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Preços da 
indústria têm 
alta de 20%
em 12 meses

O Índice de Preços ao Produ-
tor (IPP), que mede a variação 
de preços de produtos na saída 
das fábricas, registrou inflação 
de 0,56% em fevereiro deste 
ano. A taxa é inferior às obser-
vadas no mês anterior (1,20%) e 
em fevereiro de 2021 (5,16%).

De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), o indicador acu-
mula taxas de 1,77% no ano e de 
20,05% em 12 meses.

Os preços subiram em 15 das 
24 atividades industriais pesquisa-
das. Os destaques ficaram com as 
indústrias extrativas (8,34%), refi-
no de petróleo e biocombustíveis 
(1,70%) e alimentos (0,70%).

Por outro lado, nove ativida-
des tiveram deflação (queda de 
preços), entre elas metalurgia 
(-2,55%).

Analisando-se as quatro gran-
des categorias econômicas da 
indústria, o IBGE afirmou que 
houve alta de preços em todas 
elas: bens de capital, isto é, má-
quinas e equipamentos usados 
no setor produtivo (0,64%), 
bens intermediários, isto é, insu-
mos industrializados usados no 
setor produtivo (0,50%), bens 
de consumo semi e não duráveis 
(0,75%) e bens de consumo du-
ráveis (0,15%).

Os setores com as quatro maio-
res variações de preços nos últi-
mos 12 meses, de acordo com a 
pesquisa, foram: refino de petróleo 
e biocombustíveis (49,47%); ou-
tros produtos químicos (41,85%); 
madeira (29,41%); e produtos de 
metal (26,59%).

Congelamento dos salários reduz 
em 8% despesas com servidores
Queda foi real, já descontada a inflação

Depois do superávit recor-
de em janeiro, as con-
tas do Governo Central 

(Tesouro Nacional, Previdência 
Social e Banco Central) voltaram 
a ficar negativas em fevereiro. No 
mês passado, o déficit primário fi-
cou em R$ 20,619 bilhões.

O resultado primário representa 
a diferença entre as receitas e os 
gastos, desconsiderando o paga-
mento dos juros da dívida pública.

No mês passado, as receitas 
líquidas cresceram 22,4% em re-
lação a fevereiro do ano passado 
em valores nominais. Descontada 
a inflação, o crescimento ficou em 
10,7% acima do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). As despesas totais cresce-

ram 17,7% em valores nominais e 
6,5% acima do IPCA na mesma 
comparação.

Os gastos com o funcionalismo 
federal caíram 8,1% no acumula-
do do ano descontada a inflação, 
refletindo o congelamento de 
salários dos servidores públicos 
que vigorou entre junho de 2020 
e dezembro de 2021. As despesas 
com a Previdência Social recua-
ram 0,8%, também considerando 
a inflação, por causa dos cortes 
implantados na reforma aprovada 
em 2019.

Em relação aos investimen-
tos (obras públicas e compra de 
equipamentos), o governo fede-
ral investiu R$ 3,08 bilhões nos 
dois primeiros meses do ano, alta 

de 52,5% em relação ao mesmo 
período de 2021, descontada a 
inflação pelo IPCA. A alta ocor-
re perante uma base fraca de 
comparação. No ano passado, o 
Orçamento foi sancionado ape-
nas em abril, e os investimentos 
no primeiro quadrimestre fo-
ram executados apenas com res-
tos a pagar (verbas autorizadas 
em anos anteriores), informa a 
Agência Brasil.

Três fatores impulsionaram 
o crescimento das receitas: a 
arrecadação recorde registrada 
em fevereiro; pagamento de R$ 
11,35 bilhões em concessões de 
infraestrutura de leiloadas ao 
longo de 2021; e pagamento de 
royalties.

OMS projeta estratégias para fim da pandemia

A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) divulgou 
um plano atualizado para 

a Covid-19, estabelecendo estra-
tégias que, se implementadas em 
2022, permitirão que o mundo 
saia da fase emergencial da pande-
mia. O plano inclui três cenários 
possíveis sobre como o vírus pode 
evoluir no próximo ano.

“De acordo com o que sabemos 
agora, o cenário mais provável é 
que o vírus da Covid-19 continue 
evoluindo, mas a gravidade da do-
ença que ele causa irá reduzir com 
o tempo enquanto a imunidade 
aumenta por conta da vacinação 
e das infecções”, disse o diretor-

-geral da OMS, Tedros Adhanom 
Ghebreyesus. Um terço da popu-
lação global ainda não recebeu a 
primeira dose da vacina, incluindo 
83% da população da África.

Nesse cenário base, que serve 
como modelo de trabalho para a 
OMS, o vírus causa menos sur-
tos graves, com altas periódicas 
em números de transmissão com 
a redução da imunidade. As doses 
de reforço podem ser necessárias 
para os que estão em maior risco. 
O vírus pode certamente entrar 
em um padrão sazonal, com picos 
nos meses mais frios, assim como 
a influenza.

No melhor cenário da OMS, 

as variantes futuras seriam “signi-
ficativamente menos graves”, e a 
proteção de doenças graves seria 
de longa duração, sem a necessi-
dade de doses futuras de reforço 
ou mudanças significativas nas va-
cinas atuais.

No pior cenário, o vírus se 
transforma em uma ameaça nova, 
altamente transmissível e mortal. 
Nesse cenário, as vacinas seriam 
menos eficientes e a imunida-
de para doenças severas e morte 
cairia rapidamente, o que exigiria 
mudanças significativas nas atuais 
vacinas e uma campanha ampla de 
doses de imunidade para grupos 
mais vulneráveis. 

Tedros Adhanom: no melhor cenário, sem necessidade de doses de reforço

Gás: Rússia 
aceita euros para 
converter
em rublos

O presidente russo, Vladimir 
Putin, conversou por telefone, 
nesta quarta-feira, com o chan-
celer alemão Olaf  Scholz. Putin 
afirmou que os parceiros euro-
peus podem continuar pagando 
pelo gás russo em euros, segun-
do um comunicado do governo 
alemão.

Os pagamentos seriam feitos 
em euros e transferidos como de 
costume para o Gazprombank 
e convertidos em rublos. Scholz 
não concordou com o procedi-
mento proposto por Putin duran-
te a conversa, mas pediu informa-
ções por escrito para entender o 
procedimento com mais precisão, 
segundo o comunicado do lado 
alemão.

Na semana passada, a Rússia 
anunciou que só aceitaria o paga-
mento das importações de gás em 
rublos de “países hostis”. Em res-
posta, o Grupo dos Sete (G7) re-
jeitou os pagamentos em rublos, 
alegando razões de cumprimento 
contratual.

Inflação  já 
reflete efeitos 
do conflito na 
Ucrânia

O Índice Geral de Preços - Mer-
cado (IGP-M), usado no reajuste 
dos contratos, especialmente de 
aluguel, no País registrou inflação 
de 1,74% em março deste ano. A 
taxa é inferior às observadas no 
mês anterior (1,83%) e em março 
de 2021 (2,94%).

Porém o índice veio acima da 
projeção de mercado financeiro, 
que era de 1,47%. Além disso, 
houve aceleração em relação a ou-
tros índices de preços calculados 
pela FGV, com o último IGP-10, 
que subiu 1,18%.

“O indicador já começa a sofrer 
influência dos impactos da guerra 
no Leste Europeu, tanto na cadeia 
produtiva quanto nos preços ao 
consumidor. Apesar da desace-
leração para 2,1% dos preços ao 
produtor (IPA), há fortes pressões 
nos itens”, analisa o banco Inter.

Segundo a Fundação Getulio 
Vargas (FGV), o IGP-M acumula 
taxa de 5,49% primeiro trimestre 
do ano. Em 12 meses, a taxa acu-
mulada chega a 14,77%, menos da 
metade da observada em março 
de 2021 (31,10%).

Elma Okic/ONU
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Não se trata da 
questão de imple-

mentar uma política 
econômica ‘correta’

Quanto mais cercado 
de tecnologia, melhor o 

agente trabalhará

Como virar o jogo? Câmera no peito, a defesa  
do policial e da sociedadePor Ranulfo Vidigal

As respostas do capi-
talismo para tentar 
recuperar-se da crise 

nos últimos anos impuseram 
aos países da periferia da eco-
nomia mundial um acirramen-
to da dependência financeira 
e tecnológica. A única possi-
bilidade de desenvolvimento 
capitalista periférico parte do 
esmagamento da remunera-
ção da força de trabalho, co-
mo forma de elevar as taxas 
internas de retorno das em-
presas sediadas no interior da 
economia brasileira.

A estratégia de desenvolvi-
mento e a política econômi-
ca podem aprofundar o grau 
dessa dependência, ao elevar 
a vulnerabilidade externa das 
economias, como acontece 
com programas ultraliberais 
de entrega do patrimônio pú-
blico, ou reduzir o grau dessa 
dependência e vulnerabili-
dade, ao restringir o grau de 
abertura externa dessas eco-
nomias periféricas. Retardatá-
ria, a América Latina foi uma 
das últimas regiões do planeta 
a se industrializar, e um novo 
salto qualitativo só será possí-
vel mediante uma revolução 
nas relações de produção. Um 
desafio inconteste para suas 
elites.

Obviamente, isso não é ob-
tido com medidas tópicas de 
administração de certas vari-
áveis (taxa de câmbio, oferta 
de crédito, taxa de juros etc.), 
mas a partir de políticas que, 
por exemplo, reduzam o grau 
de abertura externa, comercial 
e financeira, nas economias 
latino-americanas da atuali-
dade, elevem a capacidade de 
controle cambial, tendo em 
vista os problemas nas contas 
externas, e revertam o atual 
grau de flexibilização e desre-
gulamentação dos mercados. 
Isso, contudo, depende de 
correlação de forças políticas 
e muita luta social.

A política econômica po-
de ainda promover um pro-
cesso redistributivo interno 
às economias periféricas, 
reduzindo a característica 
estrutural de concentração 
de renda e riqueza. Uma 
proposição desse tipo já 
enfrentaria resistências po-
lítico-ideológicas internas e 
externas não desprezíveis. 
Entretanto, qualquer que 
seja a administração da polí-

tica econômica, ela não tem 
como resolver os problemas 
estruturais colocados pe-
la situação de dependência, 
uma vez que esta é parte 
constituinte da própria lógi-
ca de acumulação de capital 
em escala mundial.

Acreditar no contrário, ou 
seja, que tudo é uma questão 
de implementar uma políti-
ca econômica “correta”, sig-
nifica conceber a dicotomia 
desenvolvimento versus sub-
desenvolvimento como me-
ra diferenciação quantitativa, 
sem relação com a dinâmi-
ca de acumulação de capital 
mundial, e como fenômenos 
meramente antagônicos e não 
complementares.

Basta se espelhar no exem-
plo gritante do tempo presen-
te. Afinal, diante da combina-
ção de crise econômica cíclica 
e guerra no mundo, a quem 
interessa uma Petrobras “au-
tônoma” praticando preços 
abusivos? Um Banco Central 
“independente” permitindo ju-
ros extorsivos? Uma captura do 
orçamento público pela malta 
rentista? Ou metas de inflação 
irrealistas que permitem à auto-
ridade monetária promover um 
choque recessivo na economia 
brasileira? Reflitamos, pois!

Ranulfo Vidigal é economista.

Presença em agên-
cias ou lotéricas deve 
deixar de acontecer 

em breve

Futuro dos meios de  
pagamentos será ágil e digital
Por Luis Filipe 
Cavalcanti

Não há como negar o 
boom que as formas 
de pagamento on-

line se sobressaíram com a 
pandemia. Seja por questões 
de segurança, higiene ou pra-
ticidade. Muito mais pessoas 
optam atualmente por deixar 
de ir ao banco e pagar um 
boleto de contas de utilities 
pelo aplicativo da instituição 
financeira no celular.

O Pix, método de paga-
mentos instantâneo do Ban-
co Central (BC), que foi 
lançado em 2020, veio para 
ficar. Com certeza, foi um 
dos principais meios de pro-
pulsão para os pagamentos 
digitais e será um dos mais 

comuns dos próximos anos, 
tendendo a se popularizar 
ainda mais. O cliente bus-
ca e adere ao que é rápido 
e simples, sempre. A recep-
tividade do Pix no Brasil 
comprova isso, a agilidade 
e a praticidade hoje em dia 
são cruciais para uma tec-
nologia se consolidar como 
opção do consumidor.

Os pagamentos presenciais 
em agências bancárias ou loté-
ricas devem deixar de acontecer 
em um futuro breve. Grande 
parte dos consumidores estão 

aderindo ao leitor de códigos de 
barras com smartphone, crédito, 
e débito automático, esta é sem-
pre uma opção escolhida quan-
do o assunto se trata de contas 
recorrentes.

Por esses motivos, as em-
presas precisam estar ante-
nadas para disponibilizar aos 
clientes as mais atualizadas 
formas de pagamento. Há al-
gumas que estão aderindo às 
plataformas financeiras que 
possibilitam que os clientes 
paguem suas contas no cré-
dito de forma online, permi-
tindo o parcelamento de fa-
turas vencidas e a vencer.

Luis Filipe Cavalcanti é diretor de 
operações da FlexPag e diretor do MIT 

Alumni Brasil.

Por Dirceu Cardoso 
Gonçalves

F inalmente a adoção de 
câmeras acopladas à farda 
do policial – que já ocorre há 

anos em São Paulo, Santa Catarina e 
Rondônia, se instala no Acre e Ser-
gipe, passa por testes em nove esta-
dos e tem estudos em outros 11 – vai 
ganhar diretriz nacional. O Conselho 
Nacional dos Secretários da Segu-
rança Pública (Consesp) finaliza a 
minuta do procedimento padrão so-
bre o uso do equipamento. Isso facili-
tará a montagem do sistema por todas 
as unidades federadas, com evidente 
lucro para os trabalhos da Segurança 
Pública e da Justiça e, como resultado 
final, a inibição do crime.

Ao contrário do 
que pregam os con-
tumazes críticos da 
instituição policial, 
a câmera junto ao 
corpo não tem por 
objetivo vigiar o agente e impedi-lo 
de cometer excessos. O equipamen-
to não é dotado de raciocínio e nem 
de preferências, captando todas as 
imagens e sons do seu raio de ação. 
Serve tanto para mostrar que o poli-
cial agiu dentro dos padrões sem ex-
trapolar, quanto para desencorajar o 
bandido por saber que está sendo 
filmado.

Monitorado, o sistema dá segu-
rança ao policial e permite, por ex-
emplo, que sua coordenação envie 
reforços quando for necessário. As 
imagens arquivadas são testemunhas 
do acontecido, livrando todos os 
envolvidos de mentiras, armações e 
procedimentos que possam dificul-
tar a apuração.

Em São Paulo, as câmeras 
começaram a ser usadas pelos poli-
ciais do 46º BPM/M (Vila Mariana), 
onde existem importantes relatos 
de sua contribuição no resguardo 
da atividade profissional da tropa. A 
chegada das câmeras coloca clareza 
nas ações. Mostra quando o policial 
agiu devidamente e também o con-
trário, permitindo que a corporação 
administre melhor seu trabalho, elo-
giando e incentivando os que agem 
certo e punindo os que descumprirem 
os regulamentos.

Desde quando as câmeras de moni-
toramento em vias e logradouros pú-
blicos surgiram de forma quase rudi-
mentar, defendemos a sua utilização. 
A Polícia Militar de São Paulo, no 

seu vitorioso programa “Vizinhança 
Solidária”, preconiza a utilização e 
integração dos sistemas de câmeras. 
Ressalte-se que, numa área com per-
manente cobertura de imagem é pos-
sível fazer a fiscalização através dos 
centros de monitoramento e só des-
locar viaturas e policiais para o tra-
balho presencial quando se verificar 
suspeita ou chamada. Um esquema 
dessa ordem reduz custos e aumenta 
a segurança. É preciso, no entanto, 
montar e manter a infraestrutura ativa 
durante as 24 horas do dia.

Toda instituição que reúne milhares 
de profissionais e tem por objetivo a 
preservação da ordem abriga no seu 
pessoal aqueles que – por alguma razão, 
não necessariamente dolosa – acabam 
cometendo excessos. A PMESP e 

suas congêneres são 
rigorosas na apura-
ção desses eventos e, 
quando constatada a 
falha funcional, seu 
membro é punido 

disciplinarmente, responde judicial-
mente e, conforme a gravidade, pode 
ser demitido e cumprir pena. A câmera 
no peito, serve mais para alertá-lo a 
não aceitar provocações – que podem 
levá-lo a extrapolar – e preservar os fa-
tos como realmente ocorrem. Também 
invalida as narrativas que os oportunis-
tas montam para denunciar truculência 
que na maioria das vezes não existiu.

Quanto mais cercado de tecnolo-
gia, melhor o policial trabalhará na 
sua missão de defender a sociedade. 
O testemunho das câmeras serve, en-
tre outras coisas, para livrá-los das 
cascas de banana que os inimigos da 
classe sempre que conseguem lançam 
em seu caminho. 

Eliminada a possibilidade da cria-
ção do clima emocionalmente ruim 
decorrente de ações orquestradas 
contra a instituição e seus integran-
tes, a Segurança Pública melhorará de 
padrão, haverá menos confrontos e 
diminuirá o número de mortes (tanto 
de policiais quanto de cidadãos) e to-
dos viveremos melhor.

É preciso acabar com a velha prega-
ção de que a polícia é violenta, e o 
criminoso é uma vítima. Fatos isola-
dos não devem ser generalizados, mas 
exaustivamente apurados para evitar 
que se projetem para toda a classe ou 
até sobre a sociedade.

Dirceu Cardoso Gonçalves é tenente PM, dirigente 

da Associação de Assistência Social dos Policiais 

Militares de São Paulo (Aspomil).
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Xiconomics e  
a política marxista

Em 2020, a China foi a única grande economia que 
registrou crescimento positivo, com seu produto 

interno bruto ultrapassando o limite de 100 trilhões de 
yuans (cerca de 15,75 trilhões de dólares). Em 2021, a taxa 
de crescimento econômico da China continuou a se clas-
sificar entre as principais economias do mundo.

De acordo com a Xiconomics, um fator chave para o 
desenvolvimento econômico da China é a fusão de ambas 
as forças da economia de mercado – a “mão invisível” e 
a “mão visível” – com as vantagens de um sistema social-
ista.

“Ao contrário da economia do Ocidente, que enfatiza 
unilateralmente os mecanismos de mercado, a filosofia 
econômica de Xi é baseada nas condições nacionais da 
China e enriqueceu muito a economia política marxista”, 
disse Yu Hong, pesquisador sênior do Instituto do Leste 
Asiático da Universidade Nacional de Cingapura, à agên-
cia Xinhua.

“A experiência da China provou que, em uma economia 
de mercado socialista, é possível coordenar a eficiência 
do desenvolvimento econômico e da governança social, o 
que é necessário para a recuperação econômica global na 
era pós-pandemia”, completou Alexander Petrov, pro-
fessor da Universidade do Estado de São Petersburgo. 
A filosofia e a prática econômica exclusivas da China 
ampliaram a compreensão da humanidade sobre as leis 
econômicas e ofereceram orientação para países reforça-
rem o crescimento sustentável.

Valor da tungada

O trabalhador pode calcular o valor exato de quanto 
deveria ser seu saldo no Fundo de Garantia sem os ex-
purgos da TR, tendo como índice de atualização o INPC 
do IBGE. A TR, calculada pelo Banco Central, não repõe 
as perdas geradas pela inflação desde janeiro de 1999. O 
Instituto Fundo de Garantia do Trabalhador oferece a 
calculadora no seu site.

Somente no último dia 10 de março, com o INPC de 
1% e a TR a 0, o governo deixou de creditar nas contas de 
todos os trabalhadores aproximadamente R$ 13,8 bilhões, 
considerando juros compostos desde janeiro de 1999.

Salvação

Cálculo feito por um jornalista: se todos pagarem uma 
multa de R$ 50 mil para cada “Bolsonaro, VTNC”, o Bra-
sil cresce. O PIB vai para as alturas, e o dólar cai. Bolson-
aro ainda vai salvar a economia!

Rápidas

Nos últimos 10 anos, o registro de mortes violentas 
em Juiz de Fora (MG) cresceu 40%. A análise está no 
livro A escalada da violência em Juiz de Fora, que a advogada 
Ellen Rodrigues lançará no webinário “Saindo do Prelo”, 
nesta quinta, às 17h, com transmissão pelo canal TVIAB 
no YouTube *** O PubliUva Summit 2022 debate o uso 
de ferramentas digitais no home office nesta quinta, às 
18h40, via YouTube. O evento recebe Fabíola Palo, da 
Home Chefs e Megamidia. Inscrições em sympla.com.
br/publiuva-summit-2022---como-se-diferenciar-num-
mercado-tao-agil-e-tao-conectado__1523318 *** Nesta 
sexta, ocorrerá a palestra “Epidemia de Desinformação”, 
sobre fake news, com Pâmela Pinto, no auditório da Facha 
(em Botafogo, RJ) às 10h30 *** Deputada do Parlamento 
Europeu, a portuguesa Marisa Matias falará sobre “O 
paralelo Brasil e Comunidade Europeia”, nesta quinta, às 
10h, no canal TVIAB no Youtube *** 

FATOS &
COMENTÁRIOS
Marcos de Oliveira
Redação do MM
fatos@monitormercantil.com.br

 Companhia Aberta
CNPJ nº 33.102.476/0001-92 - NIRE 33.3.0010861-1 

AVISO AOS ACIONISTAS 
A MONTEIRO ARANHA S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto 
no art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que os documentos e 
informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 29 de abril de 2022, encontram-se à disposição dos Senhores Acio-
nistas, na sede da Companhia, localizada na Av. Afrânio de Melo Franco, 
290, sala 101-parte, Leblon, Rio de Janeiro - RJ e nos sites da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br) e da Companhia (www.monteiroaranha.com.br). A Com-
panhia comunica, ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela 
legislação aplicável será oportunamente realizada nos jornais habituais.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2022.
Joaquim Pedro Monteiro de Carvalho Collor de Mello

Diretor de Relações com Investidores

TELESPAZIO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.214.014/0001-33 - NIRE 33.3.0016636-0

Assembleia Geral Ordinária - Primeira Convocação: O Presidente do 
Conselho de Administração da TELESPAZIO BRASIL S.A. convoca os Senhores 
Acionistas para se reunir em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 
11 de abril de 2022, às 9h, na sede da Companhia, situada na Av. Rio Branco, 
1/1803, CEP 20090-003, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) eleger 
os administradores. Informamos que se trata de alteração da convocação 
originalmente efetuada para realização da assembleia no dia 4 de abril de 2022, 
mantidos os anúncios previstos no caput do art. 133 da Lei nº 6.404/76, que foram 
objeto de publicação nas versões impressa e digital do Jornal Monitor Mercantil 
de 25 de fevereiro de 2022; 26-27-28 de fevereiro de 2022; e 3 de março de 2022, 
respectivamente em fls. 4, 4 e 3 das versões impressas. Rio de Janeiro, 29 de 
março de 2022. Jean Marc Gardin - Presidente do Conselho de Administração.

HATAR PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 04.688.649/0001-06 

 EDITAL DE CONVOCAÇAO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
Na qualidade de administradora da sociedade empresária HATAR 
PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.688.649/0001-
06 e na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o 
NIRE 33.2.0830.268-6, por despacho datado de 11/02/2009, CONVOCA, 
todos os seus, sócios para a Assembleia Geral Extraordinária, a ocorrer no 
dia 07 de abril de 2022, às 09:00 horas na sua sede na cidade de Niterói/RJ, 
à Rodovia Amaral Peixoto, nº 2401, 3º andar, sala 301-B, Bairro Baldeador, 
Niterói/RJ, CEP 24.140-005,para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
(a) modificação do Contrato Social; (b) Eleição de novos administradores; 
e (c) assuntos gerais. Em obediência ao Artigo 1.074 do Código Civil (Lei 
10.406/2002), a Assembleia instalar-se-á, em primeira chamada com sócios 
representantes de 3/4 (três quartos) do capital social e, em segunda, com 
qualquer número. Os sócios que não puderem comparecer na data e hora 
poderão se fazer representar por procuradores constituídos através de 
mandato, com especificação precisa dos poderes dos atos autorizados.

Niterói (RJ) 29 de março de 2022.
HELOÍSA HELENA ANTUNES DE ANDRADE

CNPJ Nº 05.427.471/0001-02 - NIRE: 3330026228-8
AVISO AOS ACIONISTAS 

A FARTURA AGROPECUÁRIA S.A. (“Companhia”) avisa aos Senhores 
Acionistas que se encontram à disposição, na sede da Sociedade, na 
Praia do Flamengo, 200 - 19º andar (Parte), na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, os documentos e informações referidos no artigo 
133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022
Eugênio Ricardo Araújo Costa

Diretor-Presidente

MEC tem o quinto ministro no mesmo governo

O Ministério da 
Educação (MEC) 
teve, a partir des-

ta quarta-feira, um novo 
ministro. Quem assume 
a pasta é o engenheiro de 
redes de comunicação for-
mado pela Universidade de 
Brasília (UnB) Victor Go-
doy que, durante a gestão 
de Milton Ribeiro, ocupava 
o cargo de secretário-exe-
cutivo da pasta. Ele será o 
quinto a ocupara que seria 
uma das principais pastas 
de governo.

A mudança ocorre após 
a abertura de uma investi-
gação contra Ribeiro, por 
ter favorecido a liberação 
de recursos do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), ten-
do dois pastores como in-
termediários. O caso levou 

Ribeiro a pedir exoneração 
do cargo, no último dia 28. 
A nomeação do novo mi-
nistro foi publicada no Di-
ário Oficial da União desta 
quarta-feira.

O currículo de Victor 
Godoy publicado no site do 
MEC informa que ele é ser-
vidor público da carreira de 
Auditor Federal de Finanças 
e Controle da Controladoria-
Geral da União (CGU), onde 
trabalhou desde 2004 até ser 
convidado ao cargo de secre-
tário-executivo do MEC, em 
julho de 2020. Na CGU, Go-
doy atuou como auditor fe-
deral de Finanças e Controle, 
coordenador-geral; e diretor 
de Auditoria da Área Social e 
de Acordos de Leniência.

Na semana passada, a 
Polícia Federal abriu um in-
quérito para investigar o ex-

ministro Milton Ribeiro. A 
medida foi autorizada pela 
ministra do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Cármen 
Lúcia, após a divulgação de 
um áudio, pelo jornal Folha 
de S.Paulo, no qual Ribeiro 
diz favorecer, a pedido do 
presidente Jair Bolsonaro, 
prefeituras de municípios 
ligados aos dois pastores.

O ex-ministro já era alvo 
de um outro inquérito da 
PF, que tem por base da-
dos levantados pela CGU 
relativas a irregularidades 
que estariam ocorrendo 
em eventos realizados pelo 
MEC e, também, sobre o 
oferecimento de vantagem 
indevida, por parte de ter-
ceiros, para a liberação de 
verbas do mesmo fundo.

A apuração ocorreu entre 
setembro de 2021 e março 

de 2022. O órgão, então, 
concluiu que agentes públi-
cos não estavam envolvidos 
nas supostas irregularidades 
e enviou o caso para a PF, 
que abriu um inquérito cri-
minal.

O caso está também na 
esfera cível, pela Procura-
doria da República no Dis-
trito Federal. É também 
alvo de uma fiscalização ex-
traordinária que está a car-
go do Tribunal de Contas 
de União (TCU).

Após a divulgação do ca-
so, o então ministro Milton 
Ribeiro divulgou uma nota 
à imprensa, na qual disse 
não haver nenhum tipo de 
favorecimento na distri-
buição de verbas da pasta. 
Segundo ele, a alocação de 
recursos federais segue a le-
gislação orçamentária.

Valores a receber de até R$ 10 concentram 69,8% dos casos

O Banco Central 
(BC) atualizou 
nesta quarta-feira 

o balanço das liberações de 
valores esquecidos em insti-
tuições financeiras. Os saldos 
residuais de até R$ 10 repre-
sentaram 69,8% das libera-
ções para pessoas físicas, pe-
quena diferença em relação 
aos 69,7% do levantamento 
divulgado há duas semanas.

O balanço sofreu peque-
nas mudanças porque, nesta 
semana, as instituições finan-
ceiras informaram novos va-
lores esquecidos ao BC. Ao 
todo, cerca de 200 mil cor-
rentistas que não teriam valo-
res a receber na rodada inicial 
terão saldos residuais.

O número total de pes-
soas físicas com quantias 
a receber passou de 27,3 

milhões para 27,5 milhões. 
Como há casos em que um 
mesmo CPF tem mais de 
um valor a receber, o núme-
ro de transações que o siste-
ma do Banco Central pode 
realizar passou de 32,3 mi-
lhões para 32,6 milhões de 
transações.

Os números consideram 
tanto os valores sacados co-
mo a serem resgatados. O 
total de registros de pessoas 
físicas com saldos residuais 
de até R$ 1 subiu de 13,84 
milhões para 13,96 milhões, 
passando de 42,8% para 
42,7% do total. Os mon-
tantes entre R$ 1 e R$ 10 
aumentaram de 8,7 milhões 
para 8,85 milhões de casos 
e em termos percentuais 
passaram de 26,9% para 
27,1%. Ao somar as duas 
faixas, o montante de quem 
tem até R$ 10 a receber che-

ga a 69,8%.
Nas faixas mais altas, os 

registros de valores entre 
R$ 10.000,01 e R$ 100 mil 
aumentou de 36.029 para 
36.497, mas continua a cor-
responder a apenas 0,11% 
dos casos. Os casos de pes-
soas físicas com mais de R$ 
100 mil esquecidos passou de 
1.318 para 1.370, em termos 
percentuais, a proporção se 
manteve em apenas 0,004% 
do total.

Na terça-feira  (29), o 
diretor de Relacionamen-
to, Cidadania e Supervi-
são de Conduta do Banco 
Central, Maurício Moura, 
informou que o maior va-
lor individual liberado até 
agora corresponde a R$ 
1,65 milhão, resgatado por 
um cliente que havia es-
quecido o valor em cotas 
de consórcio. O volume 

refere-se ao total de con-
sultas da primeira fase do 
Programa Valores a Re-
ceber. Dos R$ 4 bilhões 
previstos pelo BC, foram 
liberados R$ 3,32 bilhões 
a 27,5 milhões de pessoas 
físicas. O restante, cerca 
de R$ 680 milhões, está 
destinado a empresas.

Para agendar o saque, o 
usuário deverá ter conta ní-
vel prata ou ouro no Portal 
Gov.br. Identificação segura 
para acessar serviços públi-
cos digitais, a conta Gov.br 
está disponível a todos os 
cidadãos brasileiros. O lo-
gin tem três níveis de segu-
rança: bronze, para serviços 
menos sensíveis; prata, que 
permite o acesso a muitos 
serviços digitais; e ouro, que 
permite o acesso a todos os 
serviços digitais.

Cobertura obrigatória de planos de saúde é contestada 

O Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) 
45/22 propõe sus-

pender parte de uma reso-
lução normativa da Agência 
Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) que atualizou 
o Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde, em vigor 
desde o ano passado.

A proposta tramita na 
Câmara dos Deputados. 

Antes de ir ao Plenário da 
Câmara, o projeto será ana-
lisado nas comissões de Se-
guridade Social e Família; e 
de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJ).

Segundo a Agência Câ-
mara de Notícias, o rol é um 
documento que orienta a co-
bertura mínima que as ope-
radoras de planos de saúde 
devem oferecer. Um dos ar-

tigos da resolução determina 
que, para fins de cobertura, o 
rol detalhado na norma é ta-
xativo – ou seja, as operado-
ras dos planos não precisam 
cobrir os procedimentos não 
incluídos na relação.

A suspensão do artigo é pe-
dida pelo deputado Junimho 
do Pneu (União-RJ), autor da 
proposta. Segundo ele, regra 
semelhante não existia na reso-

lução anterior, de 2017.
“A taxatividade de um rol 

de procedimentos que não 
acompanham os avanços di-
ários da medicina pode co-
locar em risco a saúde dos 
beneficiários dos planos de 
saúde, uma vez que essas pes-
soas buscam a saúde privada 
por um serviço de saúde ne-
cessário e de qualidade”, dis-
se o deputado.



Negócios & Empresas4  l Monitor Mercantil

Antonio Petrobelli
pietrobelliantonio0@gmail.com

LEILÕES & 
COMPANHIA

Quinta-feira, 31 de março de 2022

Leilão de diamante  
branco gigante

Depois do leilão do diamante negro, agora está sen-
do leiloado um diamante branco gigante, com 228,31 

quilates, chamado “The Rocks”. A pedra, extraída e polida 
na África do Sul há mais de 20 anos, é “o maior diamante 
(em formato de) pera de cor D-Z (tons de brancos) que já 
foi catalogado”, segundo informa a casa de leilão Christie’s 
em comunicado.

O diamante foi classificado pelo Instituto Americano de 
Gemologia. A estimativa é arrecadar até US$ 30 milhões 
com o certame. Após sua estreia para o público em Du-
bai, o diamante vai cumprir um circuito de exposição. Será 
apresentado em Taipé (Taiwan), Nova York e Genebra, on-
de finalmente irá a leilão em 11 de maio.

Promoção de apto no Grajaú
Jonas Ryner (rymerleiloes.com.br) promove leilão do 

apartamento 803 na Rua Barão do Bom Retiro, 1.760, Gra-
jaú, com 1 vaga de garagem. Tem 2 quartos, sala, cozinha, 
banheiro, varanda e dependência. Prédio de natureza re-
sidencial, com 3 elevadores, portaria 24 horas, circuito de 
TV interno, prédio com 11 pavimentos e cobertura, com 
total infraestrutura, play, quadra, salão de jogos, academia, 
sauna, churrasqueira, parque infantil, banheiros e cozinha. 
Avaliação: R$ 456.387,00. Leilão aberto.

Casa em Piratininga em Niterói
Luiz Tenório de Paula (depaulaonline.com.br) divulga 

leilão de casa em Piratininga em Niterói, no lote de Ter-
reno 01 da Quadra 110, da Rua Dr. Ernesto Imbassahy de 
Mello, antiga Rua 80, Bairro Piratininga, Niterói, RJ. Casa 
com 2 pavimentos, sendo 1º piso em alvenaria: garagem 
p/ 2 veículos, banheiro, cozinha, área de serviço; e o 2º 
piso em madeira: varanda, sala, 3 quartos, banheiro social. 
Dimensão do terreno: 10,00m de frente, mais 7,80m em 
curva, 11,90m de fundos; 25,00m do lado direito; e 30,00m 
do lado esquerdo. Avaliação: R$ 645.807,00. Leilão em an-
damento.

Oferta de apto em Copacabana
Silvani Lopes Duas (leiloeirasilvani.com.br) realiza leilão 

do apartamento 101 na Travessa Jaú em Copacabana. Imó-
vel em posição frente, janelas de alumínio, sala com piso 
revestido com material vinílico, paredes com tinta acrílica; 
cozinha com piso revestido com material vinílico, paredes 
revestidas com cerâmicas antigas e pintura com tinta acríli-
ca; banheiro com piso e paredes revestidos com cerâmicas 
antigas. Construção localizada no início de uma vila con-
tendo 18 casas. Avaliação: R$ 300.000,00. Leilão em anda-
mento.

Divulgação de terreno em Guaratiba
Alexandro Lacerda (alexandroleiloeiro.com.br) divul-

ga a realização de leilão do lote 26 da Rua Projetada C do 
Village do Monteiro Fase 11, Guaratiba (RJ). Imóvel tem 
área de 210,00m², medindo: 7,00m de frente para a Rua 
Projetada C; 30,00m pelo lado direito e confrontando 
com terras de quem de direito; 30,00m pelo lado esquer-
do confrontando com o lote 27; e 7,00m pelos fundos 
confrontando com o lote 43. Avaliação: R$ 250.000,00. 
Leilão em andamento.

Anúncio de sala no Maracanã
Rodrigo Portela (portellaleiloes.com.br) anuncia leilão 

de sala comercial na Rua Mariz e Barros, 1001 – sala 806 
– Edifício Bandeirante Dias Leme. O prédio é comercial, 
com 9 pavimentos, 9 salas por andar, dois elevadores, por-
taria 24 horas, podendo funcionar durante todo o dia. A sa-
la possui área edificada de 31m², com banheiro. Avaliação: 
R$ 299.000,00. Leilão em andamento.

Divulgação
Leiloeiros podem divulgar leilões em destaques de seus 

sites enviando informações para este colunista.

Confiança do comércio 
caiu 0,2 ponto em março
O Índice de Con-

fiança do Co-
mércio (Icom) 

do Instituto Brasileiro de 
Economia (Ibre) da Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV) 
cedeu 0,2 ponto em março, 
ao passar de 87 para 86,8 
pontos. Em médias mó-
veis trimestrais o indicador 
subiu 0,5 ponto, a primeira 
alta depois de seis meses de 
quedas consecutivas.

“Depois de alta no mês 
passado, a confiança do co-
mércio ficou relativamente 
estável na passagem para 
março. Essa estabilidade 
foi resultado da combina-
ção da expressiva alta do 
índice que mede o volume 
de demanda no momento 
presente e da intensa que-
da das expectativas em re-
lação aos próximos meses. 
Nos dois sentidos é preciso 
cautela, dado que a alta do 
ISA-COM recupera apenas 
31% das perdas acumuladas 
nos sete meses anteriores. 
E Pelo lado das expecta-
tivas, a queda mais intensa 

pode ter sido influenciada 
pelo aumento da incerteza 
ao longo do mês, em espe-
cial aquelas relacionadas aos 
desdobramentos da Guer-
ra. O patamar da confiança 
continua baixo e ainda não 
é possível imaginar uma re-
cuperação mais consistente 
nos próximos meses, dado 
o cenário macroeconômico 
negativo e a provável manu-
tenção de níveis elevados de 
incerteza”, avalia Rodolpho 
Tobler, economista do Ibre.

Em março, houve queda 
em quatro dos seis princi-
pais segmentos do setor. O 
resultado negativo no mês 
foi influenciado pela piora 
do Índice de Expectativas 
(IE-COM), que caiu 10,0 
pontos, chegando a 86,4 
pontos, menor patamar 
desde março de 2021 (70,2 
pontos). Já o Índice de Si-
tuação Atual (ISA-COM) 
subiu 9,5 pontos, ao passar 
de 78,1 pontos para 87,6 
pontos, maior nível desde 
novembro de 2021 (88,3 
pontos).

Com o resultado de mar-
ço, a confiança do comércio 
encerra o primeiro trimes-
tre em queda, na compara-
ção com a média do último 
trimestre de 2021. Depois 
de dois trimestres de recu-
peração no meio de 2021, 
esse é o segundo trimestre 
seguido de queda da con-
fiança trimestral do setor. 
Apesar do resultado posi-
tivo em março, a queda no 
primeiro trimestre de 2022 
foi influenciada pela redu-
ção do Índice de Situação 
Atual, que já vinha desa-
celerando desde o final do 
ano passado. Pelo lado das 
expectativas, o IE-COM 
no trimestre mostra reação 
com uma pequena alta de 
1,3 ponto, mesmo com a 
queda do dado pontual de 
março.

De acordo com o Mas-
tercard SpendingPulse, em 
fevereiro, as vendas do va-
rejo no Brasil cresceram 
+27,8% em comparação 
a fevereiro de 2021, à me-
dida que os consumidores 

retomam suas atividades 
de compras nas lojas. Em 
comparação com um cená-
rio pré-pandemia, em feve-
reiro de 2020, as vendas no 
varejo cresceram +35,9% 
ano a ano.

Ao analisar o panorama 
geral do Brasil, todos os 
estados registraram cres-
cimento de vendas nas lo-
jas: Norte (+43,7%), Sul 
(+29,7%), Centro-Oeste 
(+27,3%), Sudeste (+26 
,9%) e Nordeste (+26,6%).

E l e t r o d o m é s t i c o s 
(-21%), vestuário (-11,8%) 
e móveis (-9,2%) foram os 
setores que apresentaram as 
quedas mais expressivas do 
varejo eletrônico, em rela-
ção ao mesmo mês de 2021. 
Apesar dos resultados das 
vendas virtuais terem ca-
ído -15,8% em relação ao 
ano anterior, o comércio 
eletrônico ainda registrou 
um aumento ano a ano de 
+55,7% em relação a fe-
vereiro de 2020, quando a 
prática ainda não era uma 
necessidade.

Páscoa: comércio aposta em 
diversificação para aumentar vendas

O comércio está 
apostando na di-
versificação da 

troca de presentes na Pás-
coa além do chocolate, que 
vem aumentando a cada 
ano, e estima aumento de 
2% nas vendas. A data, que 
é considerada um verdadei-
ro Natal para as lojas es-
pecializadas em chocolate, 
passou a ter um novo sabor 
para o varejo, não se res-
tringindo apenas aos ovos 
de chocolate e caixas de 
bombons. É o que mostra a 
pesquisa Clube dos Direto-
res Lojistas do Rio de Janei-
ro CDL-Rio e do Sindicato 
dos Lojistas do Comércio 
do Município do Rio de 
Janeiro (SindilojasRio), que 
ouviu 500 lojistas da cida-
de do Rio de Janeiro para 
conhecer a expectativa dos 
empresários e como eles se 
prepararam para a Páscoa.

A pesquisa buscou in-
formações sobre estoque, 
produtos, promoções e 
perspectivas de vendas, e 
contou com a participação 
de empresários dos setores 
de brinquedos, vestuário 
(adulto e infantil), calçados 
e bolsas, papelaria, perfu-
maria e cosméticos, joias e 
bijuteria, eletrodomésticos, 
utensílios para o lar e tele-
fones celulares.

Para 65% dos lojistas ou-
vidos o preço médio dos 

presentes por pessoa deve 
ficar em torno de R$ 150; 
para 25% até R$ 200; para 
8% até R$ 260 e para 2% 
acima de R$ 270 e que os 
clientes deverão utilizar o 
cartão de crédito, cheque 
pré-datado e dinheiro como 
forma de pagamento.

Segundo Aldo Gonçal-
ves, presidente do CDL-
-Rio e do SindilojasRio, 
limitada até a alguns anos 
à troca de ovos de chocola-
te e bombons, o comércio 
está apostando na Páscoa 
oferecendo outros produ-
tos como bichos de pelúcia, 
brinquedos, jogos eletrô-
nicos, cartões criativos e 
kits montados ao gosto do 
cliente, roupas (infantis e de 
adultos), joias e bijuterias 
entre outros artigos.

“Por isso os empresários 
estão inovando a cada ano 
na data para seduzir os con-
sumidores, direcionando o 
foco nesta época, não ape-
nas para as crianças, mas 
também para os adultos, 
atraindo atenção especial 
dos casais, principalmente 
dos namorados”, explica.

Os lojistas estão prepara-
dos para atender o consu-
midor que não quer apenas 
dar de presente ovos de cho-
colate: 68% acreditam em 
aumento de 2% nas vendas; 
24% em crescimento de 4% 
e para 8% as vendas serão 

iguais ao do ano passado. 
Para isso os lojistas criaram 
uma série de ações para es-
timular os consumidores: 
apostaram na decoração 
da loja e vitrine; no lança-
mento de novos produtos, 
campanha publicitária, kits 
promocionais, desconto no 
total das compras e formas 
de pagamento facilitado.

Já estudo realizado pela 
Associação Paulista de Su-
permercados (Apas) indica 
que os produtos mais con-
sumidos na Páscoa estão 
com os preços em desacele-
ração, em comparação com 
o mesmo período do ano 
passado. Apesar da persis-
tência da inflação, os preços 
para o grupo alimentação 
no domicílio têm apresen-
tado trajetória mais estável 
do que o de alimentação 
fora do domicílio, o que 
sugere maior possibilida-
de de as comemorações da 
data acontecerem em casa. 
Assim, produtos como ba-
calhau, chocolate, vinho, 
massa fresca, pescada e 
bombom tendem a apre-
sentar menor aceleração 
nos preços até a Páscoa ou 
mesmo, em alguns casos, 
uma leve redução.

A Páscoa é a terceira data 
mais importante para o va-
rejo de alimentos, atrás do 
Natal e Black Friday. A da-
ta costuma elevar o tíquete 

médio em 14% em relação 
ao mês anterior. Segun-
do levantamento da Apas, 
esse histórico e a redução 
dos índices de desempre-
go apresentados no início 
do ano, fez com que 37% 
dos empresários do setor 
supermercadista ficassem 
mais otimistas em relação às 
vendas da Páscoa deste ano 
em relação às do ano pas-
sado, enquanto 45% acredi-
tam que o desempenho será 
semelhante ao de 2021. Os 
ovos estão até 40% mais ca-
ros em relação a 2021, mas 
a estimativa do setor super-
mercadista é de um aumento 
de 36% nas vendas de cho-
colates na Páscoa deste ano.

Neste ano, diversos su-
permercados estão mudan-
do a configuração das ofer-
tas de Páscoa, reservando 
espaços menores para as 
parreiras de ovos de cho-
colate, com apresentação 
de produtos menores (mais 
ovos de 250g, contra os de 
500g a 1kg do ano passa-
do), além de maior dispo-
nibilização de chocolates e 
bombons.

Os minimercados e lojas 
de proximidade (merca-
dos de vizinhança) devem 
ofertar ovos de Páscoa co-
mo compra de emergência, 
apresentando ao cliente um 
reforço no mix das barras e 
caixas de chocolate.
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BEMOBI MOBILE TECH S.A.
CNPJ/ME nº 09.042.817/0001-05 - NIRE 33.3.003352-85
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA DA BEMOBI MOBILE TECH S.A.
Ficam os Senhores acionistas da Bemobi Mobile Tech S.A. (“Companhia”) 
convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia 29 de abril de 2022, às 15:00 horas (“AGO”), de forma 
exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, §2º, inciso I, e artigo 
21-C, §§2º e 3º, da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009 
(“Instrução CVM 481”), através da plataforma eletrônica Google Meets 
(“Plataforma Eletrônica”), com link de acesso a ser encaminhado aos 
acionistas habilitados, sem prejuízo da possibilidade de votação à distância 
por meio do envio de boletim de voto à distância (“BVD”) previamente à 
realização da assembleia, sobre a seguinte ordem do dia: 1 - deliberar 
sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de  2021; 2 - deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, 
bem como a distribuição de dividendos; 3 - fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício de 2022; 4 - deliberar 
sobre o número de membros a compor o Conselho de Administração 
da Companhia no próximo mandato unificado de 2 (dois) anos, que se 
encerrará na Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2024; 5 - 
eleger os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração 
da Companhia; e 6 - deliberar sobre a caracterização da independência 
dos candidatos para o cargo de membros independentes do Conselho 
de Administração. Informações Gerais: Este edital de convocação, a 
proposta da administração, bem como os documentos e as informações 
pertinentes aos assuntos incluídos na ordem do dia antes mencionada, em 
especial os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e 
os demais previstos nas Instruções da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 480 e nº 481, encontram-se disponíveis na sede da Companhia 
e, também, nas páginas da Companhia (ri.bemobi.com.br), da B3 (www.
b3.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br) na rede mundial de computadores. 
Em que pese a pandemia da COVID-19 no Brasil apresentar um cenário de 
menor gravidade, a Assembleia, por medida de resguardo, será realizada 
de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do Acionista 
somente poderá ser via Plataforma Eletrônica, pessoalmente ou por 
procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º 
da Instrução CVM 481, caso em que o Acionista poderá: (i) simplesmente 
participar da Assembleia, sem necessariamente votar; ou (ii) participar 
e votar nas Assembleias Gerais. Em atendimento ao artigo 4º, inciso I, 
da Instrução CVM nº 481/09 e ao artigo 3º da Instrução CVM nº 165/91, 
informa-se que o percentual mínimo de participação no capital votante 
necessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo para a 
eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos 
termos do artigo 141 da Lei nº 6.404/76, é de 5%. Sem prejuízo do disposto 
no artigo 141, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, a Companhia destaca a 
importância de que eventuais pedidos de voto múltiplo sejam feitos com 
antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a 
participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiros. Participação 
dos Acionistas via Plataforma Eletrônica: Somente poderão participar 
e votar na AGO via Plataforma Eletrônica aqueles que sejam identificados 
como acionistas em extrato expedido pela instituição financeira depositária 
das ações escriturais ou pela instituição responsável pela custódia, 
conforme o caso, pessoalmente ou por seus representantes legais ou 
procuradores. O link de acesso à AGO será disponibilizado pela Companhia 
àqueles acionistas que se habilitarem para participar, por meio do envio, 
dos documentos abaixo indicados para o endereço eletrônico assembleia@
bemobi.com.br (com solicitação de confirmação de recebimento), em até 
2 (dois) dias antes da data de realização da AGO, ou seja até 27 de abril 
de 2022. Nos termos do artigo 5º, §3º da Instrução CVM nº 481/09, 
não será admitido o acesso à Plataforma Eletrônica de acionistas 
que não apresentarem os documentos de participação necessários 
no prazo aqui previsto. (a) no caso de pessoa física: documento de 
identidade com foto (Carteira de Identidade Registro Geral - RG, a Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH, passaporte, carteiras de identidade 
expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública); (b) no caso de pessoa jurídica ou 
fundo de investimento: o representante do acionista deverá apresentar: (i) 
documento de identidade do representante com foto (Carteira de Identidade 
Registro Geral - RG, a Carteira Nacional de Habilitação - CNH, passaporte, 
carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública); (ii) atos 
societários e/ou documentos pertinentes que comprovem os poderes dos 
signatários (iii) o instrumento do mandato com o reconhecimento de firma 
do outorgante; e (iv) comprovante expedido pela instituição financeira 
prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia com, no 
máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da AGOE 
e, relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de 
ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, 
emitido pelo órgão competente. Em princípio, todos os documentos dos 
acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das firmas 
dos signatários por Tabelião ou Notário Público, devem ser apostilados ou, 
caso o país de emissão do documento não seja signatário da Convenção 
de Haia (Convenção da Apostila), devem ser legalizados em Consulado 
Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta 
Comercial e registrados no Registro de Títulos e Documentos, nos termos 
da legislação então em vigor. Participação dos Acionistas via BVD: Além 
da participação na AGO por meio da Plataforma Eletrônica, também é 
admitido o voto à distância por meio do preenchimento e entrega do BVD, 
nos termos do artigo 21-A da Instrução CVM 481, aos agentes de custódia, 
ao escriturador das ações da Companhia ou diretamente à Companhia. As 
informações completas para a participação digital e/ou para o envio do BVD 
estão disponíveis na Proposta da Administração disponível para consulta 
na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas da Companhia (http://
ri.bemobi.com.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.
br) e da CVM (http://www.cvm.gov.br – Sistema Empresas.NET). Rio de 
Janeiro, 28 de março de 2022.  Lars Boilesen - Presidente do Conselho 
de Administração da BEMOBI MOBILE TECH S.A.

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA OITAVA VARA CÍVEL 
DA COMARCA DA CAPITAL

EDITAL DE 1º, 2º LEILÃO E INTIMAÇÃO - ELETRÔNICO e 
PRESENCIAL, prazo: 05 dias, extraído dos autos da Ação de 
Execução por Título Extrajudicial proposta por CONDOMÍNIO DO 
EDIFÍCIO SENHORINHA em face de ESPÓLIO DE MÁRIO PIRES 
DE MATIAS (Processo nº 0184602-60.2019.8.19.0001): A Dra. 
MABEL CHRISTINA CASTRIOTO MEIRA DE VASCONCELLOS, 
Juíza de Direito, FAZ SABER aos que o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, especialmente 
ao ESPÓLIO DE MÁRIO PIRES DE MATIAS, através de seu 
inventariante João Luiz Bogalhas Matias, ou quem fizer em 
suas vezes, e a JOÃO LUIZ BOGALHAS MATIAS, por si e como 
inventariante do Espólio de Mário Pires de Matias, de que no dia 
26/04/2022, às 12:00 horas, através do portal de leilões on-line do 
Leiloeiro Público Oficial JONAS RYMER (www.rymerleiloes.com.
br), bem como concomitantemente no Átrio do Fórum Central, no 
lugar destinado aos leilões judiciais, será apregoado e vendido 
a quem mais der acima da avaliação, e no dia 27/04/2022, no 
mesmo horário, portal e local, a quem mais der a partir de 50% 
da avaliação de R$ 121.465,19, o Apartamento 605 situado na 
Av. Marechal Rondon, nº 704 - São Francisco Xavier / RJ. Cf. 
o 1º Ofício do RI, o ref. imóvel encontra-se matriculado sob o nº 
108.843, em nome de Mario Pires de Matias, constando, na Av.1, 
distribuição da presente execução e, no R-02, Penhora oriunda do 
presente feito. De acordo com a Certidão de Situação Fiscal, existe 
débito de IPTU no exercício de 2019, no valor de R$ 110,23, mais 
acréscimos legais (FRE 0493735-5). Conforme Certidão Positiva 
de Débito, emitida pelo Funesbom, o imóvel apresenta débitos 
relativos à Taxa de Serviços Estaduais de Prevenção e Extinção 
de Incêndios, no valor de R$ 307,31, referentes aos exercícios 
de 2016 e de 2018 a 2020 (Nº CBMERJ: 1981787-3). Os débitos 
condominiais pendentes sobre a referida unidade equivalem, na 
data da expedição do edital de leilão, ao valor de R$ 79.819,91. 
A venda se dará livre e desembaraçada, com a sub-rogação 
dos valores das dívidas, em especial as tributárias, no preço, na 
forma do artigo 908 do NCPC: os créditos que recaem sobre o 
bem, inclusive de natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o 
preço, observada a ordem de preferência, atendendo-se ainda 
ao que consta no artigo 130, parágrafo único do CTN. A venda 
será efetuada à vista. Caso haja proposta, por escrito, de venda 
do referido bem em parcelas, será permitido o parcelamento, 
mediante sinal à vista do valor equivalente a 50% do valor do 
lance, devendo o remanescente ser pago em até 03 parcelas 
iguais, mensais e sucessivas, devidamente atualizadas. Mediante 
depósito em conta Judicial vinculada a este Juízo junto ao Banco 
do Brasil, em 30, 60 e 90 dias contados da data do leilão ficando 
o imóvel penhorado até que o adquirente quite integralmente o 
preço ofertado. No caso de atraso no pagamento de qualquer 
parcela, incidirá multa de 10 % sobre a soma da parcela 
inadimplida e as parcelas vincendas podendo, ainda, ocorrer o 
desfazimento da arrematação com a perda da caução. A oferta 
para aquisição à vista sempre prevalecerá sobre as propostas 
de pagamento parcelado. Os interessados em participar do leilão 
deverão oferecer lances presenciais ou pela internet através do 
site www.rymerleiloes.com.br, desde que estejam devidamente 
cadastrados no site e habilitados em até 72 horas de antecedência 
do presente leilão. Caso o licitante vencedor não honre com o 
pagamento, será apresentado o lance imediatamente anterior e 
assim sucessivamente. – E, para que chegue ao conhecimento 
dos interessados, foi expedido o presente, que será publicado 
e afixado no local de costume, cientes de que a arrematação, 
adjudicação ou remição far-se-á à vista, mediante o pagamento 
imediato do preço pelo arrematante, na forma do art. 892, CPC; 
acrescida de 5% de comissão ao Leiloeiro, de acordo com o 
parágrafo único, do art. 24, Decreto nº 21.981/32; e custas de 
cartório de 1% até o máximo permitido. E, foi expedido este edital. 
Outro, na íntegra, está afixado no Átrio do Fórum e nos autos 
acima. RJ, - 25/03/2022. Eu, Thabatta Leandro Veites, Mat. 01-
32666 - Chefe de Serventia, o fiz datilografar e subscrevo. Dra. 
Mabel Christina Castrioto Meira de Vasconcellos - Juíza de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA VIGÉSIMA SEXTA VARA CÍVEL
EDITAL DE 1º, 2º LEILÃO E INTIMAÇÃO - ELETRÔNICO, com 
prazo de 05 dias, extraído dos autos da ação de Despejo por 
Falta de Pagamento proposta por DIVA GERALDA DA SILVA 
RODRIGUES, APARECIDA FÁTIMA SILVA RODRIGUES 
e FRANCISCO SILVA RODRIGUES em face de MODERN 
CLOSET COZINHAS PLANEJADAS LTDA e LUIZ GUSTAVO 
TORRES DA SILVA (Processo nº 0165938-16.1998.8.19.0001): 
A Dra. ROSANA SIMEN RANGEL, Juíza de Direito, FAZ SABER 
aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem 
e interessar possa, especialmente a MODERN CLOSET 
COZINHAS PLANEJADAS LTDA, através de seu representante 
legal, LUIZ GUSTAVO TORRES DA SILVA, ESPÓLIO DE 
JOAQUIM GOMES DA SILVA, através de seu inventariante 
e ROSALINA MARIA TORRES DA SILVA, de que no dia 
11/04/2022, às 12:00 horas, através do portal de leilões on-
line (www.rymerleiloes.com.br), pelo Leiloeiro Público JONAS 
RYMER, será apregoado e vendido a quem mais der acima da 
avaliação de R$ 483.383,96; ou no dia 18/04/2022, no mesmo 
horário e local, a quem mais der independente da avaliação, o 
Apartamento 102, situado na Rua Miritiba, nº 316, Ilha do 
Governador/RJ. Cf. o 11º RI, o imóvel encontra-se matriculado 
sob o nº 35.141, constando no R.2, a venda do imóvel a Joaquim 
Gomes da Silva, casado com Rosalina Maria Torres da Silva e 
no R-3, doação a Luis Gustavo Torres da Silva. Débitos de IPTU: 
não há (FRE 1445902-8). Débitos de Taxa de Serviços Estaduais 
de Prevenção e Extinção de Incêndios: não há (Nº CBMERJ: 
607553-5). A venda se dará livre e desembaraçada, com a sub-
rogação dos valores das dívidas, em especiais as tributárias, no 
preço, na forma do artigo 908, do NCPC: os créditos que recaem 
sobre o bem, inclusive de natureza propter rem, sub-rogam-se 
sobre o preço, observada a ordem de preferência, atendendo-
se ainda ao que consta no artigo 130, parágrafo único, do CTN. 
Caso ocorra a remição ou qualquer ato por conta do devedor ou 
credor caberá o pagamento de comissão no equivalente de 0,5% 
a 2,5% do valor da avaliação por quem der causa. Arrematação, 
adjudicação ou remição: à vista, ou no prazo de, até, 15 dias, 
mediante sinal de 30%; mais 5% de comissão ao leiloeiro; e 
custas de cartório de 1% até o máximo permitido. E, foi expedido 
este edital. Outro, na íntegra, está afixado no Átrio do Fórum e 
nos autos acima. RJ, 16/02/2022. – Eu, Pedro Paulo dos Santos 
Silva, Mat. 01-28226 - Chefe de Serventia, o fiz datilografar e 
subscrevo. Dra. Rosana Simen Rangel – Juíza de Direito.

CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CENTRAL PARK
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Ordinária

Atendendo determinação da Sra. Síndica, vimos pelo presente, convocar os 
Senhores Condôminos para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária do 
Condomínio do Edifício Central Park, que será realizada no próximo dia 05 
de Abril de 2022 - terça-feira, no supramencionado condomínio, às 19:30 horas 
em primeira convocação com o “quorum” legal ou às 20:00 horas, em segun-
da e última convocação com qualquer número de presentes, para discutirem 
e deliberarem sobre os seguintes assuntos constantes da “Ordem do Dia”: 1) 
Deliberação e aprovação das contas relativas ao exercício findo (04/2021 a 
02/2022); 2) Deliberação e aprovação do orçamento para o próximo exercí-
cio - 2022/2023; 3) Eleição de Síndico, definindo seu pró-labore; 4) Eleição 
de Subsíndico; 5) Eleição de membros efetivos e suplentes do Conselho 
Consultivo; 6) Deliberação e aprovação sobre a modernização dos quadros 
de luz; e 7) Assuntos Gerais. Para votação na assembleia, o condômino deverá 
estar quite com as quotas condominiais correspondentes à(s) sua(s) unidade(s) 
no condomínio que se vencerem até a data da assembleia (Artigo 1.335 III, do 
Código Civil). O representante de condômino deverá estar munido de procuração 
outorgada com observância das normas legais, inclusive com firma reconhecida 
(Parágrafo 2° do art. 654 do Código Civil). Em caso de instrumento de procuração 
confeccionado de modo eletrônico, com assinatura digital, o mesmo deve ser en-
caminhado para o e-mail qerencia5@protel.com.br, com antecedência mínima de 
48h (quarenta e oito horas) da data da assembleia, com a indicação do endereço 
eletrônico ou do procedimento necessário para aferição de sua autenticidade, 
sem o que não será aceito, sendo vedada sua eventual verificação no ato da 
assembleia. Rio de Janeiro, 23 de março de 2022.

PROTEL ADMINISTRAÇÃO HOTELEIRA LTDA
Alfredo Lopes de Souza Júnior - Diretor
Janaina de Simas Araujo - Supervisora

Companhia Aberta
CNPJ nº 33.102.476/0001-92 - NIRE 33.3.0010861-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ORDINÁRIA A SER REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 2022. A Administração da MONTEIRO ARANHA S.A., 
sociedade anônima com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Av. Afrânio de Melo Franco, 290 - parte, Leblon, inscrita no CNPJ sob o nº 
33.102.476/0001-92, NIRE 33300108611, registrada na Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob o código 
nº 8893 (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76, e 
dos art. 3º e 5º da Instrução CVM 481, convocar os acionistas da Companhia 
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a se realizar 
em 29 de abril de 2022, às 09:00 horas, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) as contas dos administradores, o relatório da administração 
e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021, acompanhadas do parecer dos auditores independentes; 
(ii) a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2021; (iii) a fixação do número de membros do Conselho de Administração; 
(iv) a eleição dos membros do Conselho de Administração e seus respectivos 
suplentes; e (v) a fixação da remuneração global anual dos administradores. 
Para participar da Assembleia, os acionistas, ou seus representantes legais, 
deverão apresentar, além de documento de identidade com foto e dos 
atos societários que comprovem a representação legal, conforme o caso: 
(a) comprovante expedido pela instituição escrituradora ou agente custodiante 
com até 3 (três) dias de antecedência da data da Assembleia; (b) instrumento 
de outorga de poderes de representação; e (c) para os acionistas participantes 
da custódia fungível de ações nominativas, extrato da respectiva participação, 
emitido pelo órgão competente. Serão aceitos os seguintes documentos 
de identidade, desde que com foto: Carteira de Identidade de Registro 
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), Registro Nacional de 
Estrangeiro (RNE), passaporte ou carteira de classe profissional oficialmente 
reconhecida. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar 
cópia, devidamente registrada dos seguintes documentos: (a) do contrato 
ou estatuto social; e (b) do ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à Assembleia, ou que (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente a acionista. O representante de fundo de investimento, 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo, 
além dos documentos acima relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar cópia simples do regulamento, devidamente registrado. 
Os documentos expedidos no exterior devem conter reconhecimento das 
firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país 
emissor não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), 
legalizados em Consulado Brasileiro, ser traduzidos por tradutor juramentado 
matriculado na Junta, e devidamente registrados. Para a participação por 
meio de procurador, a outorga dos poderes de representação deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos da Lei 6.404/76 e do Código 
Civil, sendo que (a) as pessoas naturais acionistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira; e (b) as 
pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do 
Código Civil. Excepcionalmente, por força da pandemia de COVID-19, a 
Companhia aceitará a apresentação e envio de cópia simples dos documentos 
acima mencionados e necessários para habilitação e participação na 
Assembleia. Para melhor organização da Assembleia, a Companhia solicita 
o depósito prévio de cópia dos documentos necessários para participação na 
Assembleia com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de antecedência, aos cuidados 
do Departamento de Relações com Investidores (ri@monteiroaranha.com.br). 
A Companhia adotará para esta Assembleia procedimento de voto a 
distância, conforme previsto na Instrução CVM 481/09, permitindo que seus 
acionistas enviem, por meio de seus respectivos agentes de custódia ou da 
instituição prestadora dos serviços de escrituração das ações ou diretamente 
à Companhia, o boletim de voto a distância, conforme disponibilizado pela 
Companhia. Conforme regulamentação aplicável, faculta-se aos acionistas 
titulares, individual ou conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo 
5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto (excluídas do cálculo 
as ações mantidas em tesouraria), requerer, por notificação escrita entregue 
à Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, a adoção 
do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho 
de Administração. Os documentos e informações relativos às matérias 
da Assembleia, incluindo a proposta da administração, encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas 
da Companhia (www.monteiroaranha.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e 
da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Rio de Janeiro, 29 de março 
de 2022. Sergio Alberto Monteiro de Carvalho - Presidente do Conselho de 
Administração. Monteiro Aranha S.A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral Extraordinária
Campanha Salarial 2022/2023

O Presidente do Sindicato dos Publicitários do Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca todos os 
integrantes da Categoria Pro�ssional de Publicidade: Contatos de 
Publicidade, trabalhadores dos Departamentos Comerciais das Empre-
sas Proprietárias de Jornais e Revistas do Estado do Rio de 
Janeiro, Associados ou não, para a Assembleia Geral 
Extraordinária, com a seguinte Ordem do Dia:

1 - Discussão e aprovação do índice de Reajuste Salarial e das demais Cláusulas a 
serem propostas ao Sindicato Patronal, para o período de 01/03/2022 a 28/02/2023, 
inclusive a da Contribuição Assistencial.

2 - Autorização para a Diretoria do Sindicato celebrar Acordos Coletivos e/ou suscitar 
Dissídios Coletivos perante o TRT da 1ª Região, caso não haja concordância por parte 
do respectivo Sindicato Patronal.

Dia: 11 de abril de 2022.
Local: Sede do Sindicato - Av. Beira Mar, 216 - Grupo 801 - Centro - RJ
Horário: às 13:00h em 1ª convocação e às 13h30 em 2ª e última convocação, com 
qualquer número de pessoas.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022.
José Agenilson Santos

Presidente

SINDICATO DOS PUBLICITÁRIOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Setor financeiro foi o que mais recebeu investimentos de fundos
KPMG: Varejo teve 20% de venture capital e em private equity

O setor financeiro 
foi o que mais re-
cebeu investimen-

tos dos fundos de venture 
capital (capital de risco) e 
em private equity no Bra-
sil no último trimestre do 
ano passado. Entre os se-
tores que receberam apor-
tes, nesse período, a indús-
tria financeira representou 
27%. Os dados constam na 
pesquisa trimestral de con-
solidação dos dados da in-
dústria de PE e VC realiza-
da pela KPMG em parceria 
com a Associação Brasileira 
de Private Equity e Venture 
Capital (Abvcap).

De acordo com o levan-
tamento, atrás do setor fi-
nanceiro, estão varejo com 
20% e as indústrias de saú-
de, farmácia, medicina e 
estética com 8%. Com re-
lação aos investimentos ex-
clusivamente dos fundos de 
venture capital, as startups 
de tecnologia ligadas aos se-
tores financeiros e de segu-
ros (FinTechs e Insurtechs) 
receberam 28% dos aportes 
realizados no último tri-
mestre do ano passado. Já 
as startups de varejo (Re-
tailtechs) receberam 20% 
no mesmo período e as de 
saúde (Healthtechs), 8%.

“Ao analisar os números 
dos investimentos do setor 
financeiro em venture capi-
tal e private equity fica clara 
a busca por novos modelos 
de negócios. Os investimen-
tos demonstram que a ino-
vação - muito em razão do 
destaque das techs (startups) 
-- e o impulsionamento dos 
empreendimentos brasileiros 
tendem somente a aumen-
tar”, apresenta o sócio-líder 
de serviços financeiros da 
KPMG no Brasil, Cláudio 
Sertório. Em 2021, compa-
nhias brasileiras cresceram 
128% na comparação com o 
ano anterior

Os aportes dos fundos 
de Private Equity e Venture 
Capital em empresas bra-
sileiras alcançaram R$ 53,8 
bilhões em 2021, número 
128% maior que os R$ 23,6 
bilhões investidos em 2020. 
O crescimento foi impul-
sionado pelos investimentos 
de Venture Capital (VC) em 
startups brasileiras, que atin-
giram a marca histórica de R$ 
46,5 bilhões em 2021. Este é 
o quarto ano consecutivo em 
que a cifra bate recorde. O 
volume do ano passado foi 
219% superior ao registrado 
em 2020, quando somou R$ 
14,6 bilhões.

“Os fundos e gestores 
de Private Equity e Ven-
ture capital têm sido mo-
tores relevantes - talvez 
os maiores protagonistas 
- dos investimentos e do 
desenvolvimento das em-
presas no Brasil. O vo-
lume menor dos Private 
Equities pode estar refle-
tindo uma sensibilidade 
maior à necessidade de 
reformas estruturais ain-
da pendentes e incertezas 
da pandemia ou do futuro 
econômico. Ainda assim, 
percebemos muita movi-
mentação recente e uma 
tendência para novos in-

vestimentos, especialmen-
te ligados a empresas ou 
ativos atentos às práticas 
de ESG.

Merece muito destaque 
e comemoração a perfor-
mance dos fundos de Ven-
ture Capital que cresceu 
de maneira exponencial, 
mesmo com atuação mais 
recente no Brasil, alavan-
cando muitos negócios de 
diversos setores e avançan-
do inclusive sobre empresas 
com maior porte e maturi-
dade”, afirma Roberto Ha-
ddad, sócio-líder de Private 
Equity e Venture Capital da 
KPMG no Brasil.
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Vistoria remota garante segurança jurídica
Delphos utiliza a ferramenta SvrDelphos em 76% das vistorias realizadas 

A vistoria remota rea-
lizada pela Delphos, 
por vídeo e fotos, 

oferece total segurança jurí-
dica, posto que a legislação 
brasileira reconhece como 
provas as reproduções cine-
matográficas, fotográficas 
e fonográficas. A explica-
ção foi feita pelo diretor de 
operação da Delphos, Hen-
rique Macieira, em resposta 
a participantes de webinar 
realizado pela Federação 
Nacional de Seguros Gerais 
(FenSeg), no último dia 24 
de março.

“A autorização dada no 
início da vistoria, pelo se-
gurado ou seu representan-
te legal, aperfeiçoa o ato e 
lhe dá conformidade jurí-
dica. Quanto às obrigações 
oriundas da LGPD, o siste-
ma é dotado de ferramen-
tas que mantêm os dados 
trafegados criptografados e 
seguros, respeitando, assim, 
todas as imposições legais 
que devem ser observadas. 
Todo o processo está em 
plena conformidade com 
as questões de segurança da 
informação e com as nor-
mas da LGPD”, assegurou 
o executivo.

Ele esclareceu ainda 
que a ferramenta, que é a 
SvrDelphos, não requer a 
instalação de aplicativo no 
smartphone do segurado. 
No contato telefônico ini-
cial com o responsável pelo 

imóvel, para agendamento 
da realização conjunta de 
todos os procedimentos 
necessários à efetivação da 
vistoria, o engenheiro pres-
ta todos os subsídios técni-
cos em relação às instruções 
de uso do sistema e provi-
dencia o envio de um link 
que viabiliza a conexão atra-
vés do equipamento mobi-
le (celular, tablet e afins). 
Após a conexão, o usuário 
passa a ser detalhadamente 
orientado sobre como deve 
proceder e o que deve mos-
trar no decorrer da vistoria.

Facilidades

Já no que diz respeito à 
limitação do tamanho do 
vídeo, quantidade de fo-
tos e campos para infor-
mações, não há qualquer 
impedimento que coloque 
em risco a realização da 
vistoria em sua totalidade, 
pois a capacidade é tão vas-
ta que é impossível de ser 
alcançada. “Não é exagero 
dizer que não existe limi-
te. A ferramenta acomoda 
espaço para a inserção de 
tudo quanto for necessário 
para a totalidade de dados e 
informações relativas ao ca-
so”, observou o diretor da 
Delphos.

Quanto à geração de uma 
ata, o engenheiro, após o 
encerramento da vistoria, 
confecciona o laudo ou o 

relatório, anexando todo o 
registro fotográfico, o que 
garante que nenhum dado 
ou informação seja desper-
diçado.

Henrique Macieira enfa-
tizou ainda que sempre ca-
be às seguradoras definirem 
como querem contratar 
os serviços de vistorias, os 
quais podem ser feitos de 
forma presencial ou remo-
ta. Segundo ele quase todos 
os sinistros podem ser vis-
toriados de forma remota. 
Mas, dependendo do valor 
em risco e das característi-
cas do sinistro, pode ser re-
comendável que se realize a 
vistoria presencial.

Além disso, caso a visto-
ria remota não seja suficien-
te e haja questionamentos 
por parte das seguradoras, 
um complemento da visto-
ria pode ser feito de forma 
presencial. Neste caso, se 
os questionamentos forem 
pertinentes, nenhum custo 
adicional será repassado às 
seguradoras. “Cada con-
tratante define os seus cri-
térios, sendo que um dos 
itens preponderantes para 
a adoção da vistoria remo-
ta é o valor da estimativa de 
indenização pré-informado 
quando do aviso do sinis-
tro”, pontuou o executivo.

Outro ponto importante 
destacado por ele foi que a 
qualidade da rede de inter-
net do segurado pode impe-

dir a realização da vistoria 
de forma satisfatória. Em 
razão disso, o requisito mí-
nimo para a conexão é uma 
rede 3G.

Segurança

Não há, porém, qual-
quer restrição de modelo 
do smartphone nem de 
sistema operacional. “Na 
hipótese de insucesso em 
razão da impossibilidade 
por parte do segurado em 
função da rede de Inter-
net, nosso engenheiro dá 
prosseguimento à vistoria 
de forma presencial e o 
segurado jamais será pre-
judicado por isso. No caso 
da Delphos, a única forma 
que não recomendamos 
é que a vistoria seja feita 
apenas pelo segurado sem 
que o engenheiro esteja 
guiando a referida visto-
ria”, ressaltou Macieira.

Neste contexto, a Del-
phos não disponibiliza 
aplicativos que possam ser 
baixados no smartphone, 
pois nem mesmo um tuto-
rial com o passo a passo pa-
ra ser usado pelo segurado 
daria a segurança necessária 
para que todos os aspectos 
importantes do sinistro ou 
do objetivo da vistoria se-
jam efetivamente verifica-
dos, sem margem para pos-
síveis fraudes.

“Ademais, essa não é 

Macieira: Respeito a ‘todas as imposições 
legais que devem ser observadas’

uma responsabilidade do 
segurado e ele não pode 
ficar com esse encargo. Se-
rá sempre o engenheiro da 
Delphos quem comandará 
e guiará a vistoria, a não 
ser que, ao invés do ser-
viço de vistoria propria-
mente dito, a seguradora 
contrate a licença de uso 
do nosso software, o que 
é sim uma opção disponí-
vel. Nesse caso, as regras a 
serem seguidas serão as da 
contratante”, revelou. 

Por fim, Macieira disse 
que a ferramenta da Del-

phos está em produção 
desde o início de 2020. O 
projeto vinha sendo desen-
volvido antes disso, mas foi 
acelerado com a chegada da 
pandemia, pois era preciso 
manter a saúde dos profis-
sionais e, ao mesmo tem-
po, não levar os segurados 
a receber estranhos em sua 
residência. A ideia foi muito 
bem recebida pelo mercado 
e pelos segurados. “Atual-
mente, 76% das vistorias 
realizadas pela Delphos, 
utilizam a ferramenta Svr-
Delphos”.

CNseg debaterá no Fibe  
desenvolvimento e regulação estatal

Habitacional: ano começa em alta

Clube dos Seguradores  
da Bahia recebe  
Alper Consultoria

CEO da Seguro 10  
no debate Venda de 
Seguros Online da TEx

O Presidente da CN-
seg, Marcio Corio-
lano, participará, 

em 19 de abril, do evento 
“Os desafios do desenvolvi-
mento: o futuro da regulação 
estatal”. O evento, que ocor-
rerá em Lisboa, Portugal, é 
organizado pelo Fórum de 
Integração Brasil Europa 
(Fibe), que tem como um de 
seus coordenadores o Minis-
tro Gilmar Mendes, do STF, 
e debaterá os caminhos da 
retomada do bem-estar eco-
nômico e social, em meio às 
transformações da revolução 
digital, da pandemia, e do re-

posicionamento dos blocos 
econômicos globais.

Entre os participantes, 
estarão várias autoridades 
do Poder Judiciário, do 
Executivo, parlamentares, 
professores e especialistas 
no campo do direito, da 
economia e da sociedade 
que tratam dos temas no 
Brasil, em Portugal e em 
outros países da Europa.

Coriolano participa-
rá de mesa redonda do 
painel “Regulação Eco-
nômica”, tratando de 
“Serviços e instituições 
financeiras”, a partir das 

14 horas do dia 19 de 
abril. Ele abordará os li-
mites e possibilidades da 
tecnologia na regulação 
do mercado de seguros, 
ao lado do Procurador-
Geral do BACEN, Cris-
tiano Cozer, e do Dire-
tor do BNDES Marcelo 
Sampaio Vianna Rangel, 
entre outros, em mesa 
moderada pelo professor 
do Instituto Brasiliense 
de Direito Público e con-
sultor da CNseg Ricardo 
Morishita. Além dos de-
bates, o evento também 
contará com visitas téc-

nicas reunindo entidades 
brasileiras e suas congê-
neres portuguesas.

O evento presencial, com 
coordenação científica do 
Ministro do STF Gilmar 
Mendes, e do economista 
José Roberto Afonso, tam-
bém consultor da CNseg, 
será realizado no Hotel Pes-
tana Palace, na cidade de 
Lisboa, em Portugal, e tem 
inscrições gratuitas, que 
podem ser feitas clicando 
aqui. Mais esclarecimentos 
podem ser obtidos pelo e-
mail: contato@forumbrasi-
leuropa.org. 

O seguro Habitacio-
nal começou o ano 
em alta, com volu-

me de contratos equivalente 
a R$ 442, 6 milhões, valor 

9,5% maior que o mesmo mês 
de 2021, segundo levantamen-
to da Confederação Nacional 
das Seguradoras- CNseg.

O número acompanha o 

ritmo de expansão da cons-
trução civil, que, apesar do 
aumento no custo dos insu-
mos, continua em elevação. 
Entre outras coberturas, o 

seguro habitacional garante 
a quitação do saldo devedor 
do imóvel financiado, em ca-
so de morte ou invalidez per-
manente do segurado.

O Clube dos Segu-
radores da Bahia 
promove a pri-

meira solenidade do ano, 
que acontece no dia 6 de 
abril, às 19 horas, no Fies-
ta Bahia Hotel, em come-
moração ao aniversário de 
63 anos, além de efetuar a 
posse da nova diretoria. O 
presidente da Alper Con-
sultioria e Corretora de Se-
guros, Marcos Aurélio Cou-
to, vai ministrar palestra e 
apresentar as perspectivas 
da empresa para os convi-
dados. Durante a solenida-
de, haverá a posse da nova 

diretoria da entidade.
A empresa registrou um 

lucro líquido referente a R$ 
3,6 milhões no quarto tri-
mestre de 2021 e reverteu o 
prejuízo líquido de R$ 181 
mil no quarto trimestre de 
2020. A receita líquida obteve 
o melhor resultado dos últi-
mos 5 anos, concluído em R$ 
47,7 milhões entre outubro e 
dezembro do último ano. 

As despesas operacionais 
ajustadas foram de R$ 31,9 
milhões, no quarto trimes-
tre de 2021. Houve uma 
elevação de 52,7% em rela-
ção ao trimestre de 2020.

No dia 06 de abril 
a TEx Tekeport 
promove um de-

bate com o tema ‘Venda de 
Seguros Online: o corretor 
está preparado?’,. O sócio 
e CEO da TEx, Emir Za-
natto e o diretor Comercial 
da TEx, Felipe Ceitlin, rece-
bem o CEO da Insurtech 
Seguro 10 e do Mentor do 

Corretor, Richard Furck, 
que vão falar sobre a ven-
da de seguros no ambiente 
digital e o que pode ser fei-
to para alavancar as vendas. 
Para participar, é só aces-
sar o link https://conteu-
do.textecnologia.com.br/
live-06-04-venda-online-
de-seguros-o-corretor-esta-
preparado
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continua...

SANTA HELENA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A.
CNPJ/MF nº 43.293.604/0001-86

Registro ANS nº 355097

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

AVISO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis completas auditadas,  
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente nos seguintes endereços: 
https://www.santahelenasaude.com.br/institucional/demonstrativo e o https://monitormercantil.com.br/caderno-digital/

Senhores Acionistas,
Nos termos das disposições legais e estatutárias, a administração da SANTA HELENA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A., submete à apreciação dos senhores as 
demonstrações contábeis, acompanhadas do relatório do auditor independente, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. 
a) Negócios sociais e principais fatos internos e/ou externos que tiveram influência na “performance” da Companhia e/ou no resultado do exercício 
Nossa operação, consiste em oferecer ao mercado na modalidade de medicina de grupo, e atuamos em grupos de municípios do grande ABCD, Mauá e Ribei-
rão Pires, dentro do Estado de São Paulo. 
A Companhia apurou nos anos de 2021 e 2020 resultado líquido expressos em milhares de Reais, conforme segue: 

2021 2020 Variação
Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde 767.573 818.067 -6%
Eventos indenizáveis líquidos (763.442) (674.104) 13%
Resultado Bruto 4.131 143.963 -97%
Despesas administrativas, comercialização e outras (75.807) (111.775) -32%
Impostos sobre o Lucro 23.738 (8.067) -394%
Resultado Líquido (47.939) 24.121 -299%

b) Perspectivas e planos da administração para o exercício seguinte 

Temos a expectativa de obter um crescimento real nas vendas de planos individuais e coletivos, razão de investimentos, ampliações e modernização em uni-

dades assistenciais próprias no decorrer do exercício de 2022. 

Expressamos nossos agradecimentos aos acionistas, clientes, fornecedores, prestadores de serviços e equipe de colaboradores que, com empenho e dedi-

cação, tornaram esses resultados possíveis. 

São Paulo, 29 de março de 2022.

A Administração. 

ATIVO 31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Ativo circulante 136.053 143.927
Disponível 6.617 7.239
Realizável 129.436 136.688
Aplicações financeiras 111.642 95.635
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 8.142 31.349
Créditos de operações de assistência à saúde não relacionados com planos de saúde da operadora 622 432
Despesas diferidas 1.014 -
Créditos tributários e previdenciários CP 1.884 3.059
Bens e títulos a receber 6.046 6.064
Despesas antecipadas 86 150
Ativo não circulante 772.749 701.770
Realizável a longo prazo 61.208 36.845
Títulos e créditos a receber 15 13
Ativo fiscal diferido 56.629 32.892
Depósitos judiciais e fiscais 4.564 3.940
Investimentos 657.865 613.884
Participações societárias avaliadas pelo método de equivalência patrimonial 601.415 585.434
Outros investimentos 56.450 28.450
Imobilizado 49.114 46.140
Intangível 4.562 4.901
Total do ativo 908.802 845.697

PASSIVO 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante 243.850 240.003
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 95.346 88.014
Débitos de operações de assistência à saúde 3.408 3.171
Tributos e encargos sociais a recolher 13.246 12.233
Empréstimos e financiamentos a pagar 100.280 100.497
Débitos diversos 31.570 36.088
Passivo não circulante 48.584 50.138
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 3.458 1.666
Provisões 45.126 48.460

Provisões para ações judiciais 45.126 48.460
Débitos diversos - 12
Patrimônio líquido 616.368 555.556
Capital social 366.118 363.118
Reservas 141.405 189.344

Reserva de reavaliação 1.413 1.413
Reserva de lucros 139.992 187.931

Ajustes de avaliação patrimonial 35 94
Resultado de operações com acionistas não controladores 35 94
Adiantamento para futuro aumento de capital PASSIVO 108.810 3.000
Total do passivo 908.802 845.697

Capital 
 social

Reserva de 
reavaliação

Reserva  
de lucros

Resultado de operações com 
 acionistas não controladores

Lucros  
acumulados Subtotal

Adiantamento para futuro 
 aumento de capital Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 363.118 1.413 165.438 122 - 530.091 - 530.091
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - 3.000 3.000
Resultado líquido do exercício - - - - 24.121 24.121 - 24.121
Aquisições e baixas de acionistas não controladores - - - (28) - (28) - (28)
Proposta de destinação do resultado: - -

Reserva legal - - 1.206 - (1.206) - - -
Reserva estatutária - - 1.206 - (1.206) - - -
Retenção de lucros - - 20.081 - (20.081) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (1.628) (1.628) - (1.628)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 363.118 1.413 187.931 94 - 552.556 3.000 555.556
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - 108.810 108.810
Aumento de capital social 3.000 - - - - 3.000 (3.000) -
Resultado líquido do exercício - - - - (47.939) (47.939) - (47.939)
Aquisições e baixas de acionistas não controladores - - - (59) - (59) - (59)
Absorção do prejuízo - - (47.939) - 47.939 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 366.118 1.413 139.991 35 - 507.558 108.810 616.368

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2021 31/12/2020
Contraprestações efetivas de planos de assistência à saúde 767.573 818.067
Eventos indenizáveis líquidos (763.442) (674.104)
Resultado das operações com planos de assistência à saúde 4.131 143.963
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde 5.298 5.359
Receitas de assistência à saúde não relacionadas com planos de saúde da operadora 8.838 8.341
(-) Tributos diretos de outras operações de assistência à saúde (623) (601)
Outras despesas operacionais com planos de assistência à saúde (12.803) (26.019)
Outras despesas oper. de assist. à saúde não relac. com planos de saúde da operadora (4.985) (2.567)
Resultado bruto (144) 128.476
Despesas de comercialização (8.715) (9.579)
Despesas administrativas (36.974) (83.770)
Resultado financeiro líquido (6.717) (12.375)
Resultado patrimonial (19.126) 9.436
Resultado antes dos impostos e participações (71.677) 32.188
Imposto de renda corrente - (10.879)
Contribuição social corrente - (4.022)
Impostos diferidos 23.738 6.834
Resultado líquido do exercício (47.939) 24.121
Lucro/prejuízo diluído por ação - R$ (4,87) 2,46
Lucro/prejuízo básico por ação - R$ (4,87) 2,46

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2021 31/12/2020
Resultado líquido do exercício (47.939) 24.121
Resultados abrangentes do exercício (47.939) 24.121

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Lucro/Prejuízo do exercício antes dos impostos e contribuições (71.677) 32.188
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (26.643) 50.944
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimento (72.000) (38.509)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento 98.020 (8.366)
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa (622) 4.069
Saldos do caixa e equivalentes de caixa

No fim do exercício 6.617 7.239
No início do exercício 7.239 3.170

(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa (622) 4.069
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1.       Contexto Operacional
Santa Helena Assistência Médica S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Bering, São Bernardo do Campo 
– SP – Brasil. A Companhia é operadora de planos de saúde, e tem por objeto social também a prestação de serviços médico hospitalar, e participação 
societária em outras empresas.
1.1. Aquisições
Não houve aquisição de novas empresas pela Companhia nos anos de 2020 e 2021.

2.      Políticas contábeis
2.1.Base de elaboração das demonstrações contábeis 
As demonstrações contábeis referentes aos exercícios findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”), com base nas disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), quando referendados pela ANS e estão sendo apresentadas em conformidade com 
os modelos de publicação estabelecidos pelas Resoluções Normativas ANS 435/18.
Em decorrência do processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), as quais serão aplicáveis às operadoras de saúde somente quando aprovadas pela ANS. O pronuncia-
mento técnico ainda não aprovado pela ANS até a data dessas demonstrações contábeis é CPC 11 – Contratos de seguros.
Atualmente não é possível estimar quando a ANS irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a utilização dos mesmos 
será de forma prospectiva ou retrospectiva para a elaboração das demonstrações contábeis. Dessa forma, estas demonstrações contábeis não podem 
ser consideradas em conformidade com o conjunto de normas emitidas pelo CPC.
Conforme CPC 36 (R3), a Companhia não está apresentando demonstrações contábeis  consolidadas, em linha com o permitido pela legislação societária 
e considerando o seguinte: (i) a controladora é ela própria uma controlada integral da Amil Assistência Médica Internacional S.A. – Amil S.A.; (ii) não possui 
instrumentos de dívida ou patrimoniais negociados publicamente; (iii) não arquivou e nem está em processo de arquivamento de suas demonstrações 
contábeis junto à Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador; e (iv) a controladora final (Amil S.A.) elabora e apresenta demonstrações 
financeiras consolidadas em conformidade com os Pronunciamentos do CPC.
A diretoria da Santa Helena Assistência Médica S.A., discutiu, aprovou e autorizou a publicação das demonstrações contábeis em reunião realizada em 
29 de março de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.
2.3. Apuração do resultado
As receitas com serviços prestados englobam as contraprestações provenientes das operações com planos de assistência à saúde e o atendimento 
médico-hospitalar a particulares e beneficiários de outros convênios. Estas receitas são reconhecidas na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação, ex-
cluindo descontos, abatimentos e tributos ou encargos sobre as vendas. As receitas com as contraprestações são apropriadas pelo valor correspondente 
ao rateio diário - pro rata dia - do período de cobertura individual de cada contrato, a partir do primeiro dia de cobertura. As receitas com atendimento 
médico-hospitalar a terceiros são apropriadas pelo regime de competência.
Os custos com serviços prestados englobam os eventos indenizáveis, serviços médico-hospitalares prestados pela rede credenciada aos beneficiários 
dos planos de assistência à saúde comercializados pela Companhia, e os custos com a operação da rede própria de assistência médico-hospitalar. Os 
eventos indenizáveis são reconhecidos com base no valor das faturas apresentadas pela rede credenciada. Como parte destas faturas não são apresen-
tadas dentro do período da sua competência, os eventos ocorridos e não avisados são registrados mediante constituição de provisão. Os custos com a 
rede própria são reconhecidos no resultado quando incorridos.
2.4. Disponível
Inclui caixa, que são mantidos com finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e depósitos bancários. 
2.5. Aplicações financeiras
As aplicações financeiras para negociação são avaliadas a valor de mercado, e os rendimentos auferidos são reconhecidos no resultado.
A Companhia constituiu ativos garantidores com aplicações financeiras vinculadas a provisões técnicas, cuja movimentação segue regras estabelecidas 
pela ANS (vide nota explicativa nº 3).
2.6. Contraprestações pecuniárias a receber
As contraprestações pecuniárias a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, em 
contrapartida à conta de resultado de contraprestações de operações de planos de assistência à saúde.
2.7. Créditos de operações de saúde não relacionados a planos de saúde
Créditos relacionados com a prestação de serviços médico-hospitalares, registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos 
dos créditos por serviços não relacionados aos planos de saúde, em contrapartida à conta de receitas com outras atividades. 
2.8. Bens e títulos a receber
Representados substancialmente pelos estoques, são registrados e demonstrados no balanço pelo método do custo médio de aquisição, e representam 
materiais médico-hospitalares e medicamentos utilizados pela rede própria na prestação de serviços de assistência médica. Os demais créditos são 
registrados pelos valores de sua realização em prazo não superior a doze meses.
2.9. Estoques
Registrados pelo método do custo médio de aquisição e demonstrados no balanço pelo menor valor entre custo e realização. Os estoques representam 
materiais médico-hospitalares e medicamentos utilizados pela rede própria na prestação de serviços de assistência médica.
2.10. Investimentos
As participações em sociedades controladas são avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, haja vista a existência de influência significativa 
sobre as mesmas. 
2.11. Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção e líquido por depreciação acumulada calculada pelo método linear, com base nas vidas úteis 
estimadas dos bens, as taxas são mencionadas na nota explicativa nº 8. 
2.12. Intangível
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas indicações de 
perda de seu valor recuperável, são submetidos a teste de avaliação do valor recuperável, assim como os ativos com vida útil indefinida. O período e o 
método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social
2.13. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”)
A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos seus ativos com o objetivo de avaliar eventos que possam indicar perda de seu valor recu-
perável, sendo constituída provisão para perda com o ajuste, quando necessário, do valor contábil líquido ao valor recuperável.
2.14. Provisões técnicas
Constituídas de acordo com pronunciamentos emitidos pela ANS, estas provisões são representadas pela (i) Provisão de Contraprestação Não Ganha 
(PCNG), constituída pela parcela de contraprestação referente ao período de risco a decorrer no mês de competência; (ii) Provisão de Eventos a Liquidar 
(PEL), calculada com base nas faturas de prestadores de serviços de assistência à saúde recebidas pela operadora. Inclui o ressarcimento ao Sistema 
Único de Saúde (SUS); (iii) Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA), calculada com base em metodologia diferenciada, consubstanciada 
em nota técnica atuarial; (iv) Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) – SUS e, (v) Provisão para Insuficiência de Contraprestações 
(PIC), essas duas últimas provisões constituídas com base em metodologia estabelecida pela ANS. Em 2021, conforme RN 476/21, não foi necessária a 
constituição da PIC pela Companhia (vide nota explicativa nº 10).
2.15. Receita antecipada de contraprestação 
Basicamente contraprestações emitidas e pagas antecipadamente ao seu período de cobertura. Este passivo está representado pela obrigação de prestar 
o serviço e caso não se concretize, pela devolução do dinheiro recebido.
2.16. Empréstimos, financiamentos e mútuos
Contrato de mútuo com a UNITED HEALTH CARE INTL. III S.A.R.L (“UHC”), controladora indireta da Companhia, registrado pelo seu valor principal, 
acrescido de encargos financeiros proporcionais até a data do balanço. Todos os custos são registrados como despesa financeira no período em que 
são incorridos
2.17. Imposto de renda e contribuição social 
a) Tributos correntes
A provisão para os tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, pois é ajustado por adições e exclusões, conforme determinado pela legislação fiscal vigente.
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável excedente a R$ 240 para 
o exercício. A contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável.
A despesa de imposto de renda e contribuição social corrente é calculada com base nas leis e nos normativos tributários promulgados na data de encer-
ramento do exercício, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. 
A Administração avalia periodicamente a legislação em vigor, submetendo-a às melhores técnicas interpretativas e decisões internas sobre procedimentos 
e pagamentos às autoridades fiscais.
b) Tributos diferidos
Os tributos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. 
Os tributos diferidos são mensurados pelas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada período de relatório. Os tributos diferidos 
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, enquanto os tributos diferidos ativos são registrados em decor-
rência das diferenças temporárias dedutíveis, sempre que a Companhia tiver expectativa de lucro tributável futuro, em montante suficiente para utilização 
das diferenças temporárias dedutíveis.

A recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada período do relatório conforme disposições e critérios contidos no CPC 32, 
complementado pela regulamentação da ANS. 
A mensuração dos tributos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia espera, no final de 
cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos.
2.18. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais
a)  Ativos contingentes - Reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingen-

tes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
b)  Passivos contingentes - Provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-

ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como perdas remotas não são provisionados nem divulgados.

c)  Obrigações legais - Registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de processos em que a Companhia 
questiona a inconstitucionalidade de tributos.

2.19. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obrigação legal ou é constituído 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
2.20. Tributos sobre a receita
As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes tributos, de acordo com as alíquotas básicas:

% – Alíquotas
Impostos 2021 2020
Programa integração social – PIS 0,65 0,65
Contribuição para seguridade social – COFINS 4,00 4,00
Imposto sobre serviços – ISS (i)

São Bernardo do Campo 3,00 3,00
Santo André 3,00 3,00
Mauá 3,00 3,00
Diadema 5,00 5,00
Ribeirão Pires 3,00 3,00
São Caetano do Sul 3,00 3,00

(i) A Companhia possuía até 31/12/2017, um regime especial de recolhimento do ISS, junto aos municípios do grande ABCD (São Bernardo, Diadema, 
São Caetano do Sul, Ribeirão Pires, Santo André e Mauá), efetuando o recolhimento do imposto devido, sobre o faturamento, conforme alíquotas acima 
demonstradas.
Com a edição da Lei complementar nº 157/2016 e a regulamentação por parte dos Munícipios, que teve vigência a partir de 01/01/2018, a Companhia pas-
sou a aplicar as regras tributárias, contidas na normatização Federal, haja vista que, o regime especial de recolhimento, não foi renovado pelo consórcio. 
Em agosto de 2019, a Prefeitura de São Bernardo, que lidera o consórcio, nos contatou com a finalidade de renovar o consórcio (regime especial), para 
apurar novos índices de recolhimento. A partir deste mês (agosto/19), conforme orientação da Prefeitura de SBC, retornamos o recolhimento do ISS 
baseados nos índices previstos do último acordo, até que o próximo seja renovado.
O Acordo foi renovado em 2020, com os novos percentuais de participação de cada Município que estarão vigentes até janeiro/2021. Em 2021 tivemos 
novamente a renovação do acordo alterando os percentuais de participação dos municípios a partir de abril/2021.
2.21. Instrumentos financeiros
a) Ativos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros de acordo com a finalidade para qual foram adquiridos nas seguintes categorias:
• Valor justo por meio do resultado –  Ativos financeiros adquiridos e mantidos com o propósito de negociação no curto prazo, mensurados ao valor 
justo, com ganhos e perdas decorrentes da variação do valor justo reconhecidos no resultado financeiro do exercício. Os ativos dessa categoria são 
classificados como ativo circulante.
• Recebíveis – Incluem-se nessa categoria os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes 
são classificados como ativos não circulantes).
Os recebíveis compreendem as contas a receber de clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto 
prazo. Caixa e equivalentes de caixa são reconhecidos pelo valor justo. Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa de juros efetiva.
b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados nas categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e outros passivos financeiros.
• Valor justo por meio do resultado - Registrados inicialmente ao valor justo, líquido dos custos da transação, e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado calculado pelo método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no custo efetivo. 
• Outros passivos financeiros - Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos e fornecedores.
A Companhia baixa seus passivos financeiros somente quando as suas obrigações são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor 
contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado do exercício.
2.22. Estimativas contábeis
A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades supervisionadas pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da Administra-
ção da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Dessa forma, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
que tiveram efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis referem-se a:
a) Provisão para perdas estimadas sobre créditos
A Companhia considera para cálculo da provisão para perdas estimadas sobre créditos os diferentes riscos de acordo com as peculiaridades de cada 
segmento, como segue:
• Contraprestações pecuniária a receber - A provisão para perdas estimadas sobre créditos de operações com planos de assistência à saúde é constitu-
ída sobre valores a receber de beneficiários com títulos vencidos há mais de 90 dias, para planos coletivos, e há mais de 60 dias, para planos individuais. 
• Contas a receber de operações de assistência à saúde não relacionados com planos de saúde - A provisão para perdas estimadas sobre créditos 
com operações de serviços médico-hospitalares é constituída com base no histórico de perdas com títulos emitidos contra convênios e particulares. A 
estimativa de perda é revisada periodicamente pela Administração para adequá-la à evolução da inadimplência dessas operações.
b) Redução de valor recuperável de ágio
Para determinar se o ágio apresenta redução em seu valor recuperável é necessário fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa 
para as quais o ágio foi alocado. O cálculo do valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das unidades 
geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada para que o valor presente seja calculado.
c) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível de vida útil definida
Conforme descrito nas notas explicativas nº 2.11. e nº 2.12., a Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado e do ativo intangível de 
vida útil definida anualmente. Durante o exercício corrente, a Administração revisou a vida útil dos bens do imobilizado relacionados a benfeitorias, da 
estimativa de suas carteiras de beneficiários de planos de saúde e de suas marcas (ativo intangível).
d) Provisões para ações judiciais
A Companhia reconhece provisão para ações judiciais tributárias, cíveis, regulatórias e trabalhistas, conforme descrito na nota explicativa nº 15. Estas 
provisões são registradas somente quando a possibilidade de perda for considerada provável pela diretoria jurídica da Companhia. O registro das provi-
sões para ações judiciais ocorre quando o valor da perda puder ser razoavelmente estimado. Por sua natureza, as provisões para ações judiciais serão 
resolvidas quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de tais eventos não depende da 
atuação da Companhia, o que dificulta a realização de estimativas precisas acerca da data em que tais eventos serão verificados. Avaliar tais passivos, 
particularmente no incerto ambiente legal brasileiro, bem como em outras jurisdições envolve o exercício de estimativas e julgamentos significativos da 
Administração quanto aos resultados dos eventos futuros.
e) Provisão de eventos ocorridos e não avisados
A provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) é calculada a partir da estimativa final dos eventos já ocorridos e ainda não avisados, com 
base em triângulos de run-off mensais, que consideram o desenvolvimento histórico dos eventos avisados nos últimos 12 meses para estabelecer uma 
projeção futura por período de ocorrência.
f) Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre o lucro
A Companhia reconhece os ativos e passivos fiscais diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações contábeis e 
a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos diferidos ativos em termos de pos-
sibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico gerador e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. 
2.23. Novas normas contábeis emitidas e/ou revisadas 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis, estão descritas a 
seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor:
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• IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros;
• IFRS 10 (CPC 36(R3)) e IAS 28 (CPC 18(R2)) (alterações) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture;
• Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes;
• Alterações à IFRS 3 (CPC 15 (R1)) - Referência à Estrutura Conceitual;
• Alterações à IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido;
• Alterações à IAS 37 (CPC 25) - Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato;
•  Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018–2020 Alterações à IFRS 1 (CPC 27 (R1), CPC 43 (R1)) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 

Contabilidade, IFRS 9 (CPC 48) – Instrumentos Financeiros, IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Arrendamentos, e IAS 41 (CPC 29) - Agricultura.
• Alterações a IAS 1 (CPC 26(R1)) e expediente prático 2 do IFRS - Divulgação de políticas contábeis;
• Alterações ao IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis;
• Alterações ao IAS 12 (CPC 32) - Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”).

A Companhia não adotou antecipadamente essas normas na preparação destas demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que essas normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia.
Normas ANS
Resolução Normativa nº 472 de 29 de setembro de 2021
Altera as Resoluções Normativas nº 173 de 2008, nº 400 de 2016 e nº 451 de 2020. E revoga as Resoluções Normativas nº 227 de 2010, nº 435 de 2018 
e nº 446 de 2019. Revoga também a Instrução Normativa nº 45 de 2010 produz efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.
Dispõe sobre o Plano de Contas Padrão da ANS para as operadoras de planos de assistência à saúde e as administradoras de benefícios, modelos de 
publicações de demonstrações contábeis e aprova a utilização das seguintes normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis:
CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil;
CPC 47 – Receita de contrato com cliente; e
CPC 48 – Instrumentos financeiros.
Resolução Normativa nº 476 de 23 de dezembro de 2021
Altera a Resolução Normativa - RN nº 393, de 9 de dezembro de 2015, que dispõe sobre os critérios de constituição de Provisões Técnicas a serem ob-
servados pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde. Dispõe sobre a constituição da Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados 
do SUS - PEONA SUS e da Provisão para Insuficiência de Prêmios/Contraprestações – PIC. 
No entanto, em 26 de novembro de 2021 através da Audiência Pública 19 a ANS flexibilizou o prazo de escalonamento, o período e o cálculo das referidas 
provisões visando a minimizar os impactos da pandemia do COVID-19. Como consequência disso, o cálculo não apontou a necessidade de constituição 
da PIC para 2021.

2.24. Efeitos da Pandemia de COVID-19 
O ano de 2021 foi mais fortemente impactado pela pandemia da Covid-19 que o ano anterior. O Brasil registrou 412.880 mortes (194.949, em 2020) e 
14.611.548 novos casos da doença (7.675.973, em 2020), o que pressionou os custos e gerou um aumento significativo na demanda dos nossos benefi-
ciários e pacientes por atenção médica e atendimento hospitalar. Nossa organização seguiu destinando os recursos necessários para responder à alta no 
volume de consultas, exames e internações decorrentes da pandemia e de todas as demais patologias.
A receita da Companhia teve uma redução de 7% em relação a 2020, enquanto a margem teve queda de 78%, oriunda de um aumento da sinistralidade 
de 73%. A queda na margem esteve diretamente relacionada a três fatores: 1) Percentual de reajuste negativo de -8,19% dos planos de saúde individuais 
e familiares de assistência médico-hospitalar no período de maio de 2021 a abril de 2022 - 2) impacto nos custos médicos provocado pela concentração 
de procedimentos eletivos de 2021 - represados pela suspensão parcial estabelecida no ano anterior – e 3) custos médicos decorrentes da segunda onda 
da Covid-19, ocorrida em 2021.
A Companhia recebeu, ao longo dos 12 meses de 2021, as parcelas do reajuste de 2020 cujo vencimento havia sido postergado, contribuindo para a 
geração de caixa. Entretanto, o reajuste negativo de -8,19%, determinado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para os planos de saúde 
individuais e familiares, impôs desafios adicionais ao equilíbrio técnico-financeiro dessa carteira.
Nesse cenário, a Companhia seguiu no enfrentamento da Covid-19 expandindo e aperfeiçoando o atendimento por meio da intensificação de treinamen-
tos dos profissionais de saúde; da reorganização de protocolos de segurança; do aumento de leitos exclusivos, das adequações das instalações e da 
contratação de profissionais.
Também foram realizadas, iniciativas decisivas para superar a escassez de medicamentos essenciais e incentivar os cuidados individuais de isolamento 
social e uso de máscara. 
A Administração da Companhia mantém monitoramento contínuo dos impactos da pandemia. As perspectivas para 2022 são de um cenário ainda desafia-
dor, porém com uma menor pressão de custos para atendimento de pacientes da Covid-19. Até a data da emissão dessas demonstrações contábeis não 
foram identificados indícios de ocorrência de outros impactos econômicos e/ou financeiros em suas operações subsequentes.
2.25. Reapresentação dos valores correspondentes
Os valores relativos aos balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020, originalmente apresentados nas demonstrações contábeis aprovadas pela 
diretoria da Companhia em 22 de março de 2021 e divulgadas em 31 de março de 2021, estão sendo reapresentados para fins de comparação, em confor-
midade com os pronunciamentos técnicos CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas, Retificações de Erro e CPC 26 (R1) – Apresentação 
das Demonstrações Contábeis.
A Companhia reconhecia os valores de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC no ativo não circulante na rubrica Outros créditos a receber 
de longo prazo. Em 2021, a Companhia passou a reconhecer no grupo de investimentos na rubrica Outros investimentos. Dessa forma, o montante de 
R$ 28.450 originalmente apresentados em 2020 como ativo não circulante foi reclassificado para Investimentos na rubrica Outros investimentos. Essa 
reclassificação, também foi contemplada na Demonstração do Fluxo de Caixa – DFC.

3.       Eventos Subsequentes
Em janeiro de 2022, a Santa Helena Assistência Médica S.A., titular de 4.781.937 quotas representativas do capital social da APS – ASSISTÊNCIA 
PERSONALIZADA À SAÚDE LTDA, retira-se da Sociedade mediante a cessão e transferência, a título oneroso, da totalidade de suas quotas a sua con-
troladora direta Amil Assistência Médica Internacional S.A.

Maria Lúcia Guilherme de Brito
CRC nº1 RJ-088050/O-0 S-SP

CONTADORADIRETORIA ESTATUTÁRIA

ATUÁRIO

DIRETOR DE CONTROLADORIA E TRIBUTOS

Rodrigo Ferreira da Rocha
Carolina de Molla Lorenzatto

Edvaldo Santiago Vieira Pedro Barreto Gomes - MIBA - 1.780

Alfredo Teixeira Neto - CRC nº RJ-084253/O-4

EXTRATO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RESUMIDAS
As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no seguintes endereços: https://www.santahelenasaude.com.br/institucional/demonstrativo 
e o https://monitormercantil.com.br/caderno-digital/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 29 de março de 2022, sem modificações e contendo parágrafo de ênfase sobre a reapresentação das demonstrações contábeis correspondentes.

Ana Cristina Linhares Areosa
CT CRC RJ-081.409/O-3

Grant Thornton Auditores Independentes
CRC 2SP-025.583/O-1

Viver Incorporadora e Construtora S.A.
CNPJ/ME nº 67.571.414/0001-41 - NIRE nº 35.300.338.421 - (Companhia Aberta)

Aviso aos Acionistas
A Viver Incorporadora e Construtora S.A. (“Companhia”) comunica aos senhores acionistas que, em 
atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), a cópia das demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, incluindo o relatório da administração, o 
relatório do Comitê de Auditoria, parecer do Conselho Fiscal e o parecer dos auditores independentes, 
e os demais documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária da Companhia, a ser realizada em 29 de abril de 2022, encontram-se à  disposição na 
sede da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1.461, Torre Sul, 10º pavimento, Jardim Paulistano, CEP 01452-921, bem como nos websites 
da Companhia (www.ri.viver.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.gov.br/cvm) e 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). A Companhia esclarece, ainda, que a publicação 
dos documentos, conforme exigido pela regulamentação aplicável, será oportunamente realizada pela 
Companhia no Jornal Monitor Mercantil SP. São Paulo, 31 de março de 2022.

Viver Incorporadora e Construtora S.A.
Ricardo Piccinini da Carvalhinha - Diretor de Relações com Investidores

ENERGISA SUL-SUDESTE  
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

- Companhia Aberta - 
CNPJ/MF nº 07.282.377/0001-20 

NIRE 35.300.321.707

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2022 
A Administração da ENERGISA SUL-SUDESTE DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 
S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na Cidade de Presidente Pru-
dente, Estado de São Paulo, na Rodovia Assis Chateaubriand, s/nº, Km 455 mais 600 
metros Parte B, Vila Maria, Cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, 
CEP: 19.053-680 (“Companhia”), vem, nos termos do art. 124, da Lei nº 6.404/1976 
(“Lei das S.A.”) e à Instrução CVM nº 481/2009, convocar os acionistas da Companhia 
para se reunirem em assembleia geral ordinária e extraordinária (“Assembleia”) a se 
realizar, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2022, às 10:30 horas, de forma 
exclusivamente digital (por meio da plataforma Microsoft Teams) para examinar, dis-
cutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: a) Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; (ii) deli-
berar sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2021; (iii) Eleger os membros do Conselho de Administração para um mandato de 02 
(dois) anos. b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar a remuneração anual glo-
bal dos administradores da Companhia. Os Acionistas poderão participar da Assem-
bleia via Plataforma Digital, pessoalmente ou, se for o caso, por seus representantes 
legais ou procuradores, caso em que poderão participar e votar nas Assembleias. Para 
participarem virtualmente da Assembleia por meio da Plataforma Digital, os acionistas 
deverão enviar solicitação à Companhia neste sentido, para o endereço eletrônico 
ri@energisa.com.br, até às 10:30 horas do dia 26 de abril de 2022. A solicitação de-
verá estar acompanhada da identificação do acionista e, se for o caso, de seu repre-
sentante legal ou procurador constituído que comparecerá às Assembleias, incluindo 
os nomes completos e os CPF ou CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone 
para contato, bem como cópia simples dos documentos solicitados nesse edital. O 
Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação virtual e não tenha rece-
bido, da Companhia, o e-mail com o link e instruções para acesso e participação nas 
Assembleias até às 12:00 horas do dia 27 de abril de 2022, deverá entrar em contato 
com a Companhia impreterivelmente até às 15:00 horas do dia 27 de abril de 2022, 
pelo e-mail ri@energisa.com.br, a fim de que lhe sejam reenviadas as respectivas ins-
truções para acesso. Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, 
os documentos apresentados, a Companhia enviará para o e-mail informado ou, em 
sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as instruções de acesso à Plataforma 
Digital, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. Os Acionistas 
que não enviarem a solicitação e a documentação necessária para participação virtual 
até às 10:30 horas do dia 26 de abril de 2022 não poderão participar da Assembleia. 
Observando o disposto no art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os 
acionistas, ou seus representantes legais, deverão apresentar, além de documento de 
identificação com foto e dos atos societários que comprovem a representação legal, 
conforme o caso: (a) comprovante expedido pela instituição escrituradora ou agente 
custodiante; e (b) para os acionistas participantes da custódia fungível de ações no-
minativas, extrato da respectiva participação, emitido pelo órgão competente. O repre-
sentante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples, devidamente 
registrada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação societária 
que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, conforme o 
caso, procuração). No tocante aos fundos de investimento, a representação caberá à 
instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos docu-
mentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar cópia do último regulamento do fundo, devidamente registrado. 
Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação 
deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das 
S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no art. 654 da Lei 
10.406/2002. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser re-
presentadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Com-
panhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei 
das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas 
por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e 
segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, 
administrador da Companhia ou advogado. A Companhia não exige o reconhecimento 
de firma, notarização, consularização e/ou tradução juramentada dos documentos. O 
link e as instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferí-
veis e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização 
do acionista. Na data da Assembleia, o acesso à plataforma digital para participação 
estará disponível a partir de 30 minutos de antecedência, sendo que o registro da 
presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso do 
respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui 
indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, 
independentemente da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que 
os acionistas acessem a plataforma digital para participação da Assembleia com pelo 
menos 30 minutos de antecedência. A Companhia ressalta que será de responsabili-
dade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com 
a utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e 
que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização 
e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam 
sob controle da Companhia. Os documentos e informações relativos às matérias a 
serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas na sede so-
cial da Companhia e nas páginas eletrônicas na rede mundial de computadores da 
Companhia (http://www.ri.energisa.com.br), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Por fim, ressalta-se que, como a 
Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade 
de os acionistas comparecerem presencialmente. Presidente Prudente, 29 de março 
de 2022. Ivan Müller Botelho - Presidente do Conselho de Administração.

Viver Incorporadora e Construtora S.A.
CNPJ/ME nº 67.571.414/0001-41 - NIRE nº 35.300.338.421 - (Companhia Aberta)

Edital de convocação Assembleia geral ordinária e extraordinária
A ser realizada em 29 de abril de 2022

Convocamos os senhores acionistas da Viver Incorporadora e Construtora S.A. (“Viver” ou “Com-
panhia”), sociedade por ações aberta, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria lima, nº 1.461, 10º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-921, inscrita no 
Registro de Empresas sob o NIRE 35.300.338.421 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Economia sob o nº 67.571.414/0001-41, registrada na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 02070-2 (“Companhia”), nos termos do 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e dos artigos 3º e 5º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 481”), a se reunirem, de modo exclusivamente presencial, em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 10:00, na sede da Companhia 
(“AGOE”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, incluindo o relatório 
da administração, o relatório do Comitê de Auditoria, o parecer do Conselho Fiscal e o parecer dos 
auditores independentes; (ii) deliberar sobre a proposta de destinação do resultado relativo ao exercí-
cio encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, com base nos limites previstos no estatuto social da Companhia, incluindo a nomeação 
do Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (iv) eleger os membros do Conselho 
Fiscal da Companhia, com base nos limites previstos no estatuto social da Companhia. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária: (i) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia 
para o exercício de 2022; e (ii) alterar e consolidar o estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), 
contemplando (a) a consolidação do caput do artigo 5º do Estatuto Social, em razão dos aumentos de 
capital social dentro do capital autorizado aprovados pelo Conselho de Administração; (b) reforma do 
Estatuto Social para adaptar à determinadas regras previstas no regulamento do segmento de listagem 
especial da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão denominado Novo Mercado, e (c) alterações pontuais e 
meramente formais na numeração e nas referências cruzadas contidas Estatuto Social. Documentos 
e informações à disposição dos acionistas: Os documentos e informações relativos às matérias a 
serem discutidas na AGOE, inclusive o Manual dos Acionistas, contendo as propostas dos administra-
dores para a AGOE, encontram-se à disposição dos acionistas na sede e no website da Companhia 
(www.ri.viver.com.br), bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), conforme previsto na Lei das Sociedades por 
Ações, e Instrução CVM 481. Participação dos acionistas. Os acionistas titulares de ações emitidas 
pela Companhia (“Acionistas”) poderão participar da AGOE ora convocada por si, seus representan-
tes legais ou procuradores devidamente constituídos, sendo que as orientações detalhadas acerca 
da documentação exigida constam no Manual dos Acionistas. Para participar na AGOE, os senhores 
Acionistas deverão apresentar originais ou cópias dos seguintes documentos: (i) documento hábil de 
identidade do Acionista ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira 
depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custodia, na forma do artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações; (iii) documentos que comprovem os poderes do representante do acionista 
pessoa jurídica ou do gestor; e (iv) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma 
da lei, na hipótese de representação do Acionista. Nos termos da Instrução CVM 481, a Companhia 
adotará o sistema de votação à distância, permitindo que seus Acionistas enviem boletins de voto à dis-
tância por meio de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador das ações da Companhia ou 
diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual dos Acionistas. Os acionistas 
que não enviarem os documentos obrigatórios para sua participação até o dia 27 de abril de 2022, não 
poderão participar da AGOE. Apresentação dos documentos para participação na AGOE. Para fins 
de melhor organização da AGOE, solicita-se aos Acionistas da Companhia o depósito dos documentos 
relacionados acima na sede da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461, 10º andar, CEP 01452-
921, aos cuidados do Diretor de Relação com Investidores e Diretor Presidente, Sr. Ricardo Piccinini da 
Carvalhinha, no horário das 8:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, com antecedência mínima 
de 48 horas a contar da hora marcada para a realização da AGOE.

São Paulo, 30 de março de 2022.
Rodrigo César Dias Machado

Presidente do Conselho de Administração

Brasil é um dos cinco maiores 
mercados de cripto do mundo
Atração pela moeda cresceu com desempenho da B3 e a queda do real 

O Banco Central 
brasileiro plane-
ja regulamentar 

criptomoedas até o fim des-
te ano. Os dirigentes do BC 
estão preparando uma pro-
posta para regulamentar as 
criptomoedas. Mais de 10 
milhões de brasileiros in-
vestem em criptomoedas.

O Brasil está entre os cinco 
países do mundo com o maior 
número de criptoinvestidores 
, atrás apenas de Índia, EUA, 
Rússia e Nigéria. O número já 
supera os cerca de R 4 milhões 
de investidores brasileiros na 
B3. Os números compõem 
um estudo realizado pela Bi-
nance e TripleA. Conceitu-
almente criptomoeda é uma 
moeda que existe digital ou 
virtualmente e usa criptografia 
para garantir a realização de 
transações. No Brasil, a cripto 
mais conhecida é o Bitcoin.

Na opinião de Tasso Lago, 
gestor de fundos privados 
em criptomoedas e fundador 
da Financial Move, escola de 
educação financeira, o Brasil 
já é um importante mercado 
para cripto em termos de vo-
lume negociado, sendo po-
sicionado como o país mais 
importante da América Lati-
na para o mercado de cripto-
moedas.

“O mercado chegou a 
movimentar cerca de U11 
bilhões de dólares entre ja-
neiro e novembro de 2021, 
considerando apenas os tra-
des em Bitcoin, de acordo 
com a Receita Federal. Tam-
bém o brasileiro tem cerca 
de U 50 bilhões investidos 
em cripto e apenas U16 bi-
lhões em ações norte-ame-
ricanas. Além disso, o ETF 
HASH 11 ultrapassou o 
ETF BOVA11 em número 
de cotistas com apenas al-
guns meses de existência”, 
explica Tasso.

Maior atratividadeFelipe 
Veloso, economista e fun-
dador da Cripto Mestre, 
explica que o baixo desem-
penho da B3 e a desvalori-
zação do real em relação ao 
dólar colaboraram para que 
as criptomoedas se tornas-
sem muito atrativas para 
os brasileiros. “O brasilei-
ro tem se interessado cada 
vez mais por essa classe de 
ativos, o que tem chamado 
a atenção de grandes in-
vestidores internacionais. 
Uma prova disso foi o in-
vestimento de US$ 200 mi-
lhões feito pelo Softbank na 
maior corretora brasileira, a 
Mercado Bitcoin, em julho 
de 2021”, afirma.

Para o especialista, as pos-
sibilidades no mercado são 
gigantescas, já que o blo-
ckchain permite a criação 
de soluções descentralizadas 
que podem revolucionar vá-
rios mercados como o finan-
ceiro, gestão de dados, redes 
sociais, de jogos, e vários ou-
tros. “Por exemplo, a taxa de 
juros no Japão é muito baixa 
enquanto no Brasil é alta. Is-
so significa que a poupança 
no Japão não rende nada e 
quem pega dinheiro empres-
tado no Brasil paga muito 
juros. Com as criptomoedas, 
o japonês poderá emprestar 
para o brasileiro de uma for-
ma que seu dinheiro renda 
mais que no Japão, enquanto 
o brasileiro paga menos juros 
que no Brasil. Um ganha ga-
nha que pode acabar com os 
oligopólios bancários mun-
diais”, explica Veloso.

Em relação à seguran-
ça na blockchain, Andrey 
Nousi, CFA e fundador 
da Nousi Finance, acredita 
que a maneira como blo-
ckchains são criadas e man-
tidas com muita segurança 
é devido à descentralização 
dos agentes que mantêm 
seus funcionamentos (cha-
mados de mineradores ou 
validadores). “Isso torna 

as blockchains praticamen-
te impossíveis de hackear, 
pois não há um ponto cen-
tralizador e o hacker teria 
que atacar milhares de mi-
neradores distintos, o que 
tornaria o ataque mais caro 
do que as recompensas do 
hacking”, diz.

Para 2022, Nousi acredita 
que a perspectiva da adoção 
de blockchain e cripto é mui-
to boa à medida que gran-
des investidores continuam 
a adotar essa classe de ativo. 
“Ademais, muitos outros paí-
ses já começam a falar sobre a 
possibilidade de usar Bitcoin 
como meio de pagamento, 
como El Salvador fez. 

Outra coisa que deve-
mos ver crescendo muito 
ainda é o desenvolvimen-
to de Metaversos atraindo 
empresas (Facebook, Nike 
e Adidas são algumas das 
que já estão atuando nesse 
ecossistema). Do ponto de 
vista de performance, vai 
depender muito do cenário 
macroeconômico nos EUA. 
Se a inflação permanecer al-
ta, obrigará o FED, banco 
central dos EUA, a acelerar 
o aumento de juros, o que 
colocará pressão em todos 
os ativos de risco como as 
criptos”, ressalta.

Ibovespa renova pontuação de fechamento em sete meses

Nesta quarta-feira 
(30), o Iboves-
pa seguiu em um 

movimento contrário ao ex-
terior e apresentou uma le-
ve alta (0,20%), aos 120.259 
pontos, puxado por Vale 
(VALE3) e Petrobras (PE-
TR4), destacou Rob Cor-
rea, analista de investimen-
tos CNPI e autor do livro 
“Guia do Investidor de 

Sucesso no Longo Prazo”. 
O índice renovou a maior 
pontuação de fechamento 
em sete meses. O volume 
negociado no dia marcou 
R$ 26,02 bilhões, abaixo da 
média.

Ele informou que o des-
taque negativo do dia foi 
para a Azul (AZUL4), que 
acompanhou a queda do 
dólar, que está no patamar 

de R$ 4,78, e petróleo. A 
ação da empresa aérea fe-
chou valendo R$ 24,30 (re-
cuo de 4,26%), após abrir 
cotada a R$ 25,14.

Segundo Correa, o oti-
mismo do Ibovespa desta 
quarta-feira, que se man-
teve na faixa dos 120 mil 
pontos, se deve em parte à 
divulgação da previsão do 
Ipea de um crescimento da 

indústria de 1,4% na passa-
gem de janeiro para feverei-
ro, acumulando uma alta de 
1,3% em relação aos dados 
do mês anterior. “Também 
observamos as taxas dos tí-
tulos públicos subirem, in-
fluenciadas pela divulgação 
do IGP-M, que veio acima 
das projeções. No ano, a al-
ta acumulada é de 5,49%”, 
destacou.
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4T21 RELEASE DE RESULTADOS
 ►MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Apresentamos hoje o resultado da CBO em 2021, com 
um crescimento de 2,6% da Receita Líquida contra o 
mesmo período em 2020, atingindo EBITDA Ajustado 
de US$ 155,4 milhões. Receita Líquida de US$ 260,3 
milhões. 2021 foi um ano de transformação e muitas 
conquistas na CBO. Em 2020 o  mercado de óleo e gás 
enfrentou um período de incertezas e postergações de 
projetos por conta da pandemia de Covid-19, porém em 
2021 já observamos um mercado mais aquecido, com as 
principais operadoras retomando projetos e realizando 
novos investimentos, ao mesmo tempo que víamos uma 
recuperação do Brent, importante parâmetro para ativida-
de no setor de óleo e gás, que chegou a atingir o valor de 
US$ 19,33/barril em abril de 2020 e em março de 2022 já 
chegou a ultrapassar o valor de US$ 110/barril. Com essa retomada ao longo de 2021, 
muitas oportunidades comerciais se apresentaram e nós fomos muito bem sucedidos 
com a assinatura de 35 novos contratos no ano, número recorde de contratos assi-
nados no período de um ano e atingimos ao final de dezembro, um backlog total 
de US$ 897 milhões, um crescimento de 13% na comparação com o backlog 
de dez/20. Para atender este momento do mercado e conforme previsto em nosso 
planejamento estratégico, aumentamos ainda mais a nossa frota e hoje temos 42 em-
barcações, que representam 14% de market share no mercado brasileiro. Com 
mais de 40 anos de história na navegação de apoio marítimo, através de frota compos-
ta por 42 embarcações dos tipos PSV, RSV, OSRV e AHTS operando nos segmentos 
de Logística, Subsea e Ambiental, com foco no Pré-sal no setor de afretamento de 
embarcações para suporte à indústria de óleo e gás, sendo o segundo maior operador 
brasileiro de apoio marítimo e seguimos no processo de consolidação como compa-
nhia destaque no setor, expandindo e diversificando nossa frota em número, tecno-
logia aplicada e expertise, resguardando sempre compromisso e responsabilidade 
com os nossos stakeholders e gerando valor para nossos acionistas. Em dezem-
bro, 31 embarcações estiveram em operação vs. 21 embarcações em operação 
no mês de jan/21. Este crescimento, totalmente alinhado com os objetivos do nosso 
novo ciclo de crescimento, também trouxe alguns desafios operacionais de mobiliza-
ção da nossa frota que significou um incremento de custos que somados aos gastos 
referentes às medidas que estão sendo adotadas para preservação da saúde dos 
nossos funcionários, com medidas de combate ao Covid-19, impactaram o resultado 
da Companhia ao longo do ano. Atingimos uma taxa de ocupação de 83% em de-
zembro, a maior taxa de ocupação ao longo do ano, e apresentamos uma taxa média 
de ocupação em 2021 de 72%. Também garantimos, ao longo de 2021, um alto nível 
de operacionalidade da nossa frota e encerramos o ano com um downtime de 2,6%. 

Continuamos cuidando da nossa gente, promovendo cada vez maior va-
lorização e desenvolvimento dos nossos funcionários e, pelo 3º ano seguido, 
ganhamos o selo de certificação de uma excelente empresa para se trabalhar 
(GPTW). 

Além de todas as conquistas em 2021, também anunciamos em fevereiro de 2022 a 
aquisição do CBO Wiser, o mais novo PSV 5.000 TPB (Platform Supply Vessel), 
uma embarcação recém-construída com o mesmo projeto do CBO Energy e a CBO 
será a primeira empresa a operar este navio.

2021 demonstrou o enorme foco e capacidade de execução do nosso time. Segui-
mos confiantes que seremos bem-sucedidos no aproveitamento de novas oportuni-
dades e preparados para os desafios que enfrentaremos ao longo de 2022.

 ►DESTAQUES DO ANO DE 2021
Resultados Financeiros e Operacionais (2021)
Receita Líquida de US$ 260,3 milhões;
EBITDA Ajustado totalizou US$ 155,4 milhões;
Margem EBITDA Ajustado de 59,7%;
Geração de caixa operacional positiva em US$ 120,5 milhões;
Taxa média de utilização da frota: 72%;
Taxa de utilização da frota em dezembro: 83%;
Backlog dez/21: US$ 897 milhões (13% acima de dez/20).
Notícias: Novo contrato com a TotalEnergies em ago/21; Novo contra-
to com a Karoon Energy Brasil em dez/21; 35 novos contratos conquis-
tados entre janeiro e dezembro/21; Aquisição do CBO Wave (RSV) em 
dez/21; Aquisição do CBO Wiser (PSV 5.000) em fev/22.
Embarcações: Destaques 4T21. CBO Wiser (PSV): Contrato as-
sinado em dezembro/21 com IOC. AH Valletta (AHTS): Contrato 
assinado em dezembro/21 com a Karoon Energy Brasil. CBO Anita 
(PSV): Três contratos assinados entre novembro e dezembro/2021 
com Bunker One, através de acordo de cessão com o afretador atual 
da embarcação (Enauta).

 ►ATIVIDADES DO GRUPO CBO
Operamos uma frota de embarcações na navegação de apoio marítimo e logística 
integrada, à indústria de óleo e gás no Brasil. Atualmente, o Grupo CBO possui 42 em-
barcações em sua frota, que são divididas em diversas atividades. Cada embarcação 
da nossa frota possui características técnicas específicas para atenderem de forma 
completa cada uma das atividades abaixo: 
Logística: 20 embarcações da classe PSV (Platform Supply Vessel). Prover soluções 
de logística para seus clientes, como transporte de equipamentos, materiais e insu-
mos de produção para sondas de perfuração e as embarcações petrolíferas;

Logística & Operações Submarinas: 14 embarcações da classe AHTS (Anchor 
Handling Tug Supply Vessel). Realizar operações como manuseio de âncoras e re-
boque (Tug) de plataformas de petróleo e suprimentos, combate a incêndio, suporte 
offloading, operações TO (terminais oceânicos);

 Ambiental: 3 embarcações da classe OSRV (Oil Spill Response Vessel). Resposta 
a derramamentos de óleo, com lançamento de barreiras e outras alternativas de com-
bate, além do recolhimento e transporte de óleo derramado;

 Operações Submarinas: 5 embarcações da classe RSV 1 (ROV Support Vessel). 
Manutenção, inspeção e reparo das instalações e sistemas submarinos, bem como 
no apoio de estabilização de equipamentos submarinos por meio de guindaste, entre 
outros;

 Prover soluções de Logística Integrada, com gestão e operacionalização de toda 
a cadeia de suprimentos para as unidades marítimas, integrando logística offshore, 
armazenamento onshore e transporte terrestre de cargas e suprimentos - como esse 
tipo de serviço engloba diversas atividades, as classes de embarcações poderão va-
riar de acordo com o tipo de contrato.

 ►LOGÍSTICA INTEGRADA
Seguindo seu histórico de pioneirismo, a CBO é a primeira empresa do setor a prestar 
o serviço de Logística Integrada para o Mercado Offshore no Brasil. O contrato foi 
assinado no dia 05 de janeiro de 2021 com a Petrobras e prevê a Gestão e Operacio-
nalização de toda a cadeia suprimentos para as Unidades Marítimas, integrando 
logística offshore, armazenamento onshore e transporte terrestre de cargas e supri-
mentos. Essa nova linha de negócios no setor de serviços de logística é complementar 
ao nosso business de afretamento de embarcações de apoio marítimo, e esperamos 
que possa se tornar cada vez mais relevante nos resultados da Companhia. O contra-
to tem duração prevista até fevereiro de 2024, e iniciou suas operações no dia 13 de 
abril de 2021. Com esta nova modalidade de serviço, a CBO passa a ter função de 
planejamento e execução da logística door-to-door, ou seja, desde o fornecedor 
de insumos do cliente até a entrega nas unidades marítimas offshore. Para atender 
essa nova linha de negócios foi criada uma área de logística, com uma gerência de-
dicada ao sucesso e implementação do novo contrato, e à prospecção de novas 
oportunidades no setor. Segue abaixo o fluxo da operação:

 ►MELHORES PRÁTICAS ASG
Em agosto de 2021, divulgamos nossa agenda de compensação de gases de efeito 
estufa (GEE), sendo uma das pioneiras no setor a implementar esta iniciativa no Bra-
sil. A agenda integra o compromisso da CBO com a adoção de melhores práticas am-
1 Devido à sua flexibilidade para conversão, a embarcação CBO Campos, além de operar como PSV, também é capaz de operar 
ROVs e, portanto, foi considerada como RSV neste documento

bientais, sociais e de governança (ASG), que teve o início marcado pela contratação 
de uma consultoria especializada, em 2020, para o desenho da estratégia da Compa-
nhia e implementação de um plano de ação, conforme a seguir: 2021, Compensação 
de carbono dos novos contratos a partir de setembro, através da aquisição de 
créditos de carbono: Avaliação inicial; Formalização da Política de Sustentabilidade; 
Definir estrutura de governança e estratégia corporativa de comunicação; Realizar 
treinamentos de ASG; Estabelecer metas ASG. 2022, A CBO pretende neutralizar 
suas emissões referentes ao consumo de energia elétrica em suas instalações 
administrativas através da compra de energia 100% renovável: Desenvolver Re-
latório de Sustentabilidade; Disseminar a cultura de Sustentabilidade; Integrar critérios 
ASG no pipeline de inovação; Integrar critérios ASG na gestão de fornecedores e clien-
tes; Definir metas de compensação de GEE; Incluir compromisso de compensação 
de GEE nos contratos com clientes. 2025, Compensação de 100% das emissões 
de CO2 referentes a queima de combustíveis fósseis de todas as embarcações 
em operação da CBO.

 ►COMO ESTAMOS POSICIONADOS
Conhecimento na operação de embarcações especializadas para a cadeia de E&P, 
frota altamente capacitada e especializada para enfrentar os desafios do pré-sal, 
longo histórico em relações comerciais, elevada previsibilidade de fluxo de caixa, 
capacidade comprovada de execução de crescimento e resiliência com práticas de 
governança corporativa estabelecidas, somos referência no setor de afretamento 
de embarcações para suporte à indústria de óleo e gás, com uma operação segura, 
sendo o segundo maior operador brasileiro de apoio marítimo, de acordo com informa-
ções consolidadas da ABEAM, informações públicas e informações da Companhia, 
com cerca de 14% de market share¹.

Fonte: Relatório ABEAM, Dezembro 2021; Informações públicas; e Informações da 
Companhia. (1) O cálculo para market-share desconsidera as classes Line Handling 
Vessel (LH) e Mini Supply Vessel (SV) pois possuem porte reduzido em relação ao 
restante das embarcações de apoio e acabam tendo suas operações limitadas a pla-
taformas fixas em águas rasas e a curta distância da costa.

 ►GOVERNANÇA E QSMS
O respeito à vida humana é um dos nossos pilares. Não colocamos a segurança 
das pessoas em risco para alcançarmos nossos resultados. O Grupo CBO está com-
prometido com o crescimento sustentável, operação segura e prevenção do impacto 
ambiental em toda a cadeia operacional, de modo a garantir proteção de funcionários, 
clientes e das comunidades onde realiza seus serviços. Para assegurar esse objetivo, 
a direção da CBO se compromete a adotar a Política da Qualidade, Segurança, Saú-
de e Proteção Ambiental, aplicável a todos os níveis da Empresa, seja a bordo, seja 
em terra. Adotamos medidas de redução de índices de acidentes e riscos operacio-
nais, por meio de um plano diretor com núcleo operacional e corporativo, e com o pilar 
de segurança comportamental. Também mantemos o nosso Sistema de Gestão cer-
tificado em conformidade com as normas ISO 9001:2015 (Gestão da Qualidade), ISO 
14001:2015 (Gestão Ambiental, ISO 45001 (Gestão de Segurança e Saúde Ocupacio-
nal) e com os códigos ISM (Código Internacional de Gerenciamento de Segurança) e 
ISPS Code (Código Internacional para Segurança de Navios e Instalações Portuárias).
Segue abaixo a evoluçãi dos nossos Indicadores de QSMS em 2021:

1. Boletim de avaliação de desempenho. 2. Índice de satisfação do cliente. 3. Taxa de 
acidentes registráveis.

 ►DESEMPENHO OPERACIONAL
Seguimos mantendo o alto nível de excelência em nossas operações e entregando 
resultados excelentes, com uma alta taxa de sucesso na conquista de novos contra-
tos. Backlog2. Terminamos o ano de 2021 com backlog de cerca de US$ 897 milhões, 
assumindo no cálculo data-base de 31 de dezembro de 2021 e taxa de câmbio do 
dólar igual a R$ 5,65 3. No gráfico abaixo, apresentamos a abertura da variação do 
backlog ao longo do trimestre, além da tabela posterior, que apresenta a composição 
do nosso backlog atual por tipo de embarcação:

Type                          # Vessels           
% Contracted

Vessels       
Backlog

US$ ‘000

Total                                                  42                                                                       897

Continuamos mapeando e aproveitando novas oportunidades, convertendo nosso 
pipeline em contratos com clientes e aquisições de embarcações e sempre focados 
em buscar cada vez mais. 
Por dentro dos indicadores operacionais da  CBO

 Taxa de ocupação média da frota (%) e Total de embarcações da frota (#)

 DOWNTIME

 ►DESEMPENHO FINANCEIRO
A Companhia, à luz do CPC 02, adota às Demonstrações Financeiras consolidadas 
o dólar norte-americano (US$), pois a moeda representa com maior fidedignidade 
os efeitos econômicos das transações, eventos e condições subjacentes do Grupo 
CBO. Os itens incluídos nas Demonstrações Financeiras do Grupo CBO em 31 de 
dezembro de 2021 foram reconhecidos em dólares norte-americanos (US$) que é 
a moeda funcional, e apresentados em reais (R$), uma vez que é a moeda de circu-
lação do país.  Dessa forma, ao longo do Release vamos comentar os resultados da 
CBO em US$, e ao final, como anexo, também disponibilizaremos as demonstrações 
financeiras em R$.
DRE Consolidado
 (US$ mil) 4T21 4T20 ∆ % 2021 2020 ∆ %
Receitas de serviços
 prestados 71.310 58.441 22,0% 260.288 253.584 2,6%
Custos dos serviços
 prestados (48.259) (30.477) 58,3% (156.640) (128.721) 21,7%
Lucro bruto 23.051 27.964 -17,6% 103.648 124.863 -17,0%
Despesas gerais e
 administrativas (10.610) (7.863) 34,9% (31.754) (25.589) 24,1%
Provisão para redução
 ao valor recuperável (3.807) (3.490) 9,1% (3.807) 13.208 -128,8%
Outras despesas
 operacionais, líquidas (1.069) (5.713) -81,3% 3.791 (23.445) -116,2%
Resultado Operacional 7.564 10.898 -30,6% 71.878 89.037 -19,3%
Resultado financeiro (11.720) (3.646) 221% (44.017) (61.121) -28,0%
Lucro antes do IR/CSLL (4.156) 7.252 -157,3% 27.860 27.916 -0,2%
IR & CSLL 20.209 7.341 175,3% 3.099 (1.026) -402,0%
Lucro líquido do período 16.053 14.593 10,0% 30.960 26.890 15,1%
IR & CSLL (20.209) (7.341) 175,3% (3.099) 1.026 -402,0%
Resultado financeiro 11.720 3.646 221,5% 44.017 61.12- -28,0%
Depreciação, Amortiza-
ção e Impairment 29.312 21.298 37,6% 82.956 57.732 43,7%
Itens de Ajuste (*) 801 5.902 -86,4% 534 25.310 -97,9%
EBITDA Ajustado 37.676 38.098 -1,1% 155.368 172.079 -9,7%
2 O backlog contém contratos já assinados, mesmo que ainda não tenha sido anunciada a embarcação designada.
3 R$ 5,65 = US$ 1 é a taxa média PTAX do Banco Central do Brasil para dezembro de 2021.

 ►Receita Líquida
O ano de 2021 foi marcado por grandes conquistas, principalmente nas áreas de ope-
rações e comercial, devido à assinatura do primeiro contrato de Logística Integrada 
com a Petrobras no Brasil. No acumulado do ano, a receita líquida apresentou um 
aumento de 2,6%, justificado principalmente por: (i) início da operação de Logística 
Integrada representando US$ 12,7 milhões; (ii) reajuste de taxas de contratos vigentes 
de US$ 5,7 milhões; (iii) US$ 14,3 milhões decorrentes de novos contratos incluindo 
os adquiridos com a compra da Finarge sendo compensados pela redução de: (iv) 
US$ 8,8 milhões referente a perda de receita devido a Downtime; (v) US$ 9,9 milhões 
referente a embarcações descontratadas, (vi) US$ 6,9 milhões pela desvalorização 
do Real frente ao Dólar e (iii) US$ 0,5 referentes a outros fatores; Cabe ressaltar que 
os preços dos contratos do Grupo CBO são intencionalmente fixados em dólares, 
mas separando a receita em duas partes: uma em real (tipicamente a menor parcela), 
e outra em dólares (tipicamente a maior parcela). A parcela em Reais da receita de 
contratos é calculada de maneira a compensar todos os custos e despesas em real, 
fazendo com que a Companhia tenha sua margem, e, portanto, seu resultado, dolari-
zado. Dessa forma, as variações do câmbio em seu fluxo de caixa e em seu EBITDA 
Ajustado calculados em dólar são minimizadas.

 Receita Líquida ($ em milhões) x Margem EBITDA (%) - US$ (MM)

 R$ (MM)

 ►Lucro Líquido
A Companhia apresentou em 2021 um lucro líquido de US$ 31,0 explicado pelo 
aumento dos custos e despesas operacionais sendo compensados por uma redução 
da despesa financeira e pelo reconhecimento de IR/CSLL diferidos sobre prejuízos 
fiscais em decorrência da projeção futura de lucros tributários do Grupo CBO para 
os próximos anos, conforme explicado nas seções mais adiante deste relatório,  na 
comparação entre os períodos.
Lucro (US$ MM) x Margem de lucro (%)

Custos dos Serviços Prestados
Os custos da Companhia obtiveram um aumento de US$ 27,9 milhões devido 
majoritariamente a: (i) US$ 26,6 milhões referente a novos contratos de operação 
dos quais US$ 4,2 milhões correspondem as embarcações adquiridas da Finarge; (ii) 
aumento de US$ 14,0 milhões referente aos custos de novas embarcações. Sendo 
compensados pela redução nos custos de (i) US$ 3,9 milhões referente a barcos des-
contratados; (ii)US$ 8,7 milhões pela desvalorização do Real frente ao Dólar e (iii) US$ 
0,2 milhão de outros custos.

 ►Despesas Operacionais
Despesas Operacionais
 (US$ mil) 4T21 4T20 ∆ % 2021 2020 ∆ %
Despesas gerais e
 administrativas (10.610) (7.863) 34,9% (31.754) (25.589) 24,1%

% Receita -14,9% -13,5% -1 p-p -12,2% -10,1% -2 p.p
Provisão para redução
 ao valor recuperável (3.807) (3.490) 9,1% (3.807) 13.208 -128,8%

% Receita -5,3% -6,0% 1 p.p -1,5% 5,2% -7 p.p
Outras despesas
 operacionais, líquidas (1.069) (5.713) -81,3% 3.791 (23.445) -116,2%

% Receita -1,5% -9,8% 8 p.p 1,5% -9,2% 11 p.p
Total Despesas (15.485) (17.066) -9% (31.769) (35.826) -11%
% Receita -21,7% -29,2% 7 p.p -12,2% -14,1% 2 p.p
Em 2021, as Despesas gerais e administrativas apresentaram um aumento de 
US$ 6,2 milhões tendo como principais impactos (i) o aumento de US$ 3,4 milhões 
com gastos referentes ao combate ao COVID-19; (ii) US$ 0,2 milhão correspondem 
as despesas referentes a Finarge.; (iii) US$ 0,8 milhões referentes a despesas com 
projetos; (iv) US$ 1,0 milhão referente as despesas com estaleiro ENA (iv) US$ 0,4 
milhão com aumento da despesa de pessoal e (v) US$ 0,4 milhão referente a outras 
despesas. Em 2021, a Provisão para redução ao valor recuperável apresentou 
um aumento de US$ 17,2 milhões e a variação está demonstrada no quadro abaixo:
Constituição (Reversão) Impairment 2021
Estaleiro 5.518
Embarcação Companhia Brasileira OffShore (1.711)
Total US$ mil 3.807
Constituição (Reversão) Impairment 2020
Estaleiro (2.846)
Embarcação Companhia Brasileira OffShore 8.245
Embarcações CBO Shipholding (18.607)
Total US$ mil (13.208)
As Outras despesas operacionais encerraram 2021 com US$ 3,8 milhões e varia-
ção de US$ 27,3 milhões quando comparado com 2020 destacando como principais 
ocorrências (i) a redução de US$ 23,2 milhões referente ao resultado negativo na 
venda de ativos no ano de 2020 que não gerou impacto em 2021; (ii) o aumento nos 
créditos tributários de US$ 3,3 milhões; (iii) US$ 0,8 milhão de outros fatores.

 ►Resultado Financeiro
Resultado Financeiro
 (US$ mil) 4Q21 4Q20 ∆ % 2021 2020 ∆ %
Receitas Financeiras 1.267 1.256 0,8% 8.536 20.146 -57,6%
Despesas Financeiras (10.104) (14.812) -31,8% (42.841) (50.985) -16,0%
Resultado com derivativos 1.312 519 152,8% (997) (508) 96,3%
Variação cambial, líquida (4.195) 9.391 -144,7% (8.715) (29.774) -70,7%
Resultado Financeiro (11.720) (3.646) 221,5% (44.017) (61.121) -28,0%
O resultado financeiro de 2021 foi negativo em US$ 44,0 milhões, porém apresentou 
uma melhora significativa quando comparado ao ano anterior. Os principais fatores 
que afetaram esta redução foram majoritariamente a redução de US$ 21,0 milhões, 
referente ao impacto da depreciação do Dólar frente ao Real, (ii) US$ 3,4 milhões 
na redução de juros sobre empréstimos, (iii) US$ 0,4 milhão de outras despesas fi-
nanceiras; sendo compensados com, (iv) redução no montante dos rendimentos nas 
aplicações financeiras de US$ 7,9 milhões.

 ►EBITDA e EBITDA Ajustado
Reconcilicação do
 EBITDA (US$ mil) 4T21 4T20 % 2021 2020 %
Lucro líquido do período 16.053 14.593 10,0% 30.960 26.890 15,1%
IR & CSLL (20.209) (7.341) 175,3% (3.099) 1.026 -402,0%
Resultado financeiro 11.720 3.646 221,5% 44.017 61.121 -28,0%
Depreciação e Amortização 25.505 17.807 43,2% 79.149 70.939 11,6%

EBITDA 33.069 28.705 15,2% 151.028 159.976 -5,6%
Ajuste de Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos 3.807 3.490 9,1% 3.807 (13.208) -128,8%
Itens de Ajuste 801 5.902 -86,4% 534 25.310 -97,9%

EBITDA Ajustado 36.676 38.098 -1,1% 155.368 172.079 -9,7%
*EBITDA é a sigla do termo em inglês Earnings before interest, tax, depreciation and 
amortization, ou LAJIDA em português que designa o termo Lucro antes de juros, 
impostos, depreciação e amortização. O EBITDA ajustado no exercício de 2021 re-
duziu em US$ 16,7 milhões, o que representa uma queda de 9,7% em relação ao 
mesmo período do ano anterior pelas razões já apresentadas ao longo deste release 
de resultados. As operações entre os segmentos do Grupo CBO são eliminadas na 
apresentação do resultado consolidado.
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Evolução EBITDA Ajustado x Margem EBITDA Ajustado (US$ MM)

 Evolução EBITDA Ajustado x Margem EBITDA Ajustado (R$ MM)

 ►Dívida Líquida
Dívida Líquida (US$ mil) 2021 2020 ∆ US$ ∆ %
Dívida Bruta 857.163 788.331 68.832 8,7%
Curto Prazo 107.685 62.690 44.995 71,8%
Longo Prazo 749.478 725.641 23.837 3,3%
% Curto 12,6% 7,3% 5 p.p
% Longo 87,4% 84,7% 3 p.p
Caixa e equivalentes (33.343) (19.672) (13.671) 69,5%
Aplicações Financeiras de curto prazo (15.015) 0 (15.015) 0,0%
Aplicações financeiras restritas (*) (19.436) (19.399) (37) 0,2%

Dívida Líquida (US$ mil) 789.369 749.260 40.109 5,4%
Curto Prazo 59.327 43.018 16.309 37,9%
Longo Prazo 730.042 706.242 23.800 3,4%

EBITDA Ajustado (12 meses) 155.368 172.079 (16.711) -9,7%
Dívida Líquida / EBITDA 5,1 4,4 0,7 16,7%
*O Grupo CBO mantém aplicações restritas para garantia de cartas de fianças e em-
préstimos. Apesar de restritas, essas aplicações não inibem o direito da Companhia 
de resgate, caso necessário, mediante alteração ou troca de fianças. A dívida líquida 
sofreu um aumento de US$ 40,1 milhões em relação a 31 de dezembro de 2020, 
devido majoritariamente ao ingresso US$ 10,5 milhões referente a dívida advinda da 
Finarge, empresa que foi adquirida em setembro de 2021, US$ 19,7 milhões referente 
à captação da primeira emissão de debêntures do Grupo CBO através da subsidiária 
CBO Serviços Marítimos e US$ 108,2 milhões referente à captação de financiamen-
tos obtidos para a compra de embarcações, sendo compensados por US$ 71 milhões 
decorrentes da amortização dos financiamentos em 2021 e a sobra de caixa no mon-
tante de US$ 29 milhões no final de 2021 utilizado na compra da embarcação CBO 
Wiser em janeiro de 2022. Demostramos abaixo o cronograma de amortização de 
principal da dívida bruta total da Companhia que além de possuir valores decrescen-
tes e concentrados no longo prazo possui um custo médio extremamente competitivo 
devido a sua captação junto do Fundo da Marinha Mercante (FMM).

O Grupo CBO possui empréstimos bancários com garantia que contêm cláusulas 
contratuais restritivas (“covenants”). O não cumprimento futuro destas cláusulas con-
tratuais restritivas pode exigir que o Grupo CBO pague os empréstimos antes da data 
de vencimento contratual. Cada cláusula contratual restritiva é monitorada regular-
mente pela Tesouraria e reportada periodicamente para a Administração para garantir 
que o contrato esteja sendo cumprido. Ao longo do ano de 2021, a Companhia cum-
priu todos os seus covenants contratuais.

 ►Fluxo de Caixa
Apresentamos no exercício de 2021 uma geração de caixa operacional líquida no 
montante de US$ 120,4 milhões, contra US$ 108,3 milhões no mesmo período do 
ano anterior, um aumento de 11,3%. No período, o gasto com CAPEX atingiu US$ 
158,5 milhões, principalmente pela compra de embarcações alinhadas com o plano 
de crescimento da Companhia. As principais movimentações em atividades de finan-
ciamento estão destacadas abaixo: • Captação de empréstimo: US$ 127,8 milhões. • 
Amortização de dívida: US$ 71,0 milhões.
Fluxo de Caixa (US$ milhões)

Demonstração de Resultado (US$)
DRE (US$ mil) 4T21 4T20 ∆ % 2021 2020 ∆ %
Receitas de serviços
 prestados 71.310 58.441 22,0% 260.288 253.584 2,6%
Custos dos serviços
 prestados (48.259) (30.477) 58,3% (156.640) (128.721) 21,7%
Lucro bruto 23.051 27.964 -17,6% 103.648 124.863 -17,0%
Despesas gerais e
 administrativas (10.610) (7.863) 34,9% (31.754) (25.589) 24,1%
Provisão para redução
 ao valor recuperável (3.807) (3.490) 0,0908 (3.807) 13.208 (1,2882)
Outras despesas
 operacionais, líquidas (1.069) (5.713) -81,3% 3.791 (23.445) -116,2%
Resultado Operacional 7.564 10.898 -30,6% 71.878 89.037 -19,3%
Receitas financeiras 1.267 1.256 0,8% 8.536 20.146 -57,6%
Despesas financeiras (10.104) (14.812) -31,8% (42.841) (50.985) -16,0%
Resultado com
 derivativos 1.312 519 152,8% (997) (508) 96,3%
Variação cambial, líquida (4.195) 9.391 -144,7% (8.715) (29.774) -70,7%
Resultado financeiro (11.720) (3.646) 221,5% (44.017) (61.121) -28,0%
Lucro antes do IR/CSLL (4.156) 7.252 -157,3% 27.860 27.916 -0,2%
IR & CSLL 20.209 7.341 175,3% 3.099 (1.026) -402,0%
Correntes 1.701 (1.064) -259,9% (514) (6.543) -92,1%
Diferidos 18.509 8.405 120,2% 3.613 5.517 -34,5%
Lucro líquido
 do período 16.053 14.593 10,0% 30.960 26.890 15,1%
IR & CSLL (20.209) (7.341) 175,3% (3.099) 1.026 -402,0%
Resultado financeiro 11.720 3.646 221,5% 44.017 61.121 -28,0%
Depreciação e
 Amortização 25.505 17.807 43,2% 79.149 70.939 11,6%
EBITDA 33.069 28.705 15,2% 151.028 159.976 -5,6%
Ajuste de Redução
 ao Valor Recuperável
 de Ativos 3.807 3.490 9,1% 3.807 (13.208) -128,8%
Itens de Ajuste (*) 801 5.902 -86,4% 534 25.310 -97,9%
EBITDA Ajustado 37.676 38.098 -1,1% 155.368 172.079 -9,7%

 ►Balanço Patrimonial Consolidado (US$)
BP Consolidado (US$ mil) 2021 2020 ∆ %
Ativo circulante 104.406 75.864 37,6%
Caixa e equivalentes de caixa 33.343 19.672 69,5%
Aplicações Financeiras de curto prazo 15.015 0 0,0%
Contas a receber 33.794 34.431 -1,9%
Estoques 725 429 69,0%
Tributos sobre o lucro e outros tributos a recuperar 8.147 6.263 30,1%
Instrumentos financeiros derivativos 0 519 -100,0%
Despesas antecipadas 1.435 1.190 20,6%
Ativo classificado como mantido para venda 0 0 0,0%
Contas a receber sobre venda de ativo 695 6.963 -90,0%
Mobilização de Embarcações 4.986 0 0,0%
Outros ativos 6.266 6.398 -2,1%
Ativo não circulante 1.126.281 979.493 15,0%
Realizável a longo prazo 80.774 44.906 79,9%
Aplicações financeiras restritas 19.436 19.399 0,2%
Contas a receber 0 1.948 -100,0%
Ativo indenizatório 4.297 3.541 21,3%
Tributos sobre o lucro e outros tributos a recuperar 24.355 11.133 118,8%
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14.704 4.576 221,3%
Mobilização de Embarcações 12.164 0 0,0%
Depósitos judiciais 5.818 4.309 35,0%
Imobilizado 1.021.350 933.009 9,5%
Intangível 14.046 1.578 790,1%
Direito de uso 10.111 0 0,0%
Total do Ativo 1.230.687 1.055.357 16,6%
Passivo circulante 142.438 76.486 86,2%
Empréstimos e financiamentos 107.685 62.690 71,8%
Fornecedores e outras contas a pagar 21.075 5.531 281,0%
Passivo de arrendamento 1.452 0 0,0%
Salários e encargos trabalhistas 9.364 7.724 21,2%
Imposto e contribuições a pagar 2.061 541 281,0%
Obrigações ambientais 0 0 0,0%
Instrumentos financeiros derivativos 801 0 0,0%
Passivo não circulante 784.157 747.387 4,9%
Fornecedores e outras contas a pagar 2 5 -60,0%
Passivo de arrendamento 7.466 0 0,0%
Empréstimos e financiamentos 749.478 725.641 3,3%
Provisão de contingências 5.674 5.520 2,8%
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.537 16.221 32,8%
Patrimônio Líquido 304.092 231.484 31,4%
Capital social 336.150 293.633 14,5%
Reserva de capital 73.163 74.081 -1,2%
Ajuste de avaliação patrimonial 3.106 3.058 1,6%
Prejuízos acumulados (108.327) (139.288) -22,2%
Total do Passivo e PL 1.230.687 1.055.357 16,6%

 ►Fluxo de Caixa Consolidado (US$)
DFC Consolidado
 (US$ mil) 4T21 4T20 ∆ % 2021 2020 ∆ %
Fluxos de Caixa das
 Atividades
 Operacionais
Lucro líquido
 do exercício 16.055 14.593 112% 30.960 26.890 15%
Ajustes do
 lucro líquido:
Depreciação
 e amortização 25.504 17.807 43% 79.148 70.939 12%
Provisão (reversão)
 de  provisão para
 redução ao  valor
 recuperável de ativos 3.807 3.490 9% 3.807 (13.208) -129%
Despesa conforme
 contrato  de compra 
e venda (1.610) 311 -618% (602) (564) 7%
Provisão de direitos
 sobre  valorização
 de investimentos
  e opções canceladas 0 261 -100% (918) 37 -2581%
Despesa com imposto
 de  renda e contribuição
 social (20.210) (7.341) 175% (3.100) 1.026 -402%
Resultado com
 derivativos líquidos (1.312) (519) 153% 997 508 96%
Resultado na venda
 de ativo fixe 0 4.404 -100% 0 22.528 -100%
Atualização de aplicação
 financeira e aplicação
  financeira restrita (757) 4.095 -118% (1.356) (9.159) -85%
Juros, variações cam-
biais apropriados
 e outros (6.936) 5.860 -218% 51.426 44.082 17%
Redução (aumento)
 nos ativos:
Contas a receber 8.591 (6.231) -238% 5.040 (8.431) -160%
Estoques 608 125 386% 99 (222) -145%
Tributos a recuperar (1.396) 1.639 -185% (13.450) 9.789 -237%
Despesas antecipadas 1.428 1.115 28% (126) (100) 26%
Im posto de renda e  con-
tribuição social diferido 3.517 0 0% 3.517 0 0%
Depósitos judiciais (283) (891) -68% (1.481) (1.042) 42%
Mobilização
 de Embarcações (6.112) 0 0% (17.150) 0 0%
Outros ativos 765 (1.777) -143% 183 1.260 -85%
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores e outras
 contas a pagar (3.286) (2.712) 21% 12.384 (2.754) -550%
Salários e encargos
 trabalhistas (2.347) (2.960) -21% 1.045 (1.079) -197%
Contingência (1.117) 0 0% (1.117) 0 0%
Im postos e
 contribuições a pagar (547) (3.271) -83% 1.330 427 211%
Caixa gerado pelas
 (aplicado nas) ativida-
des operacionais 14.750 27.998 -47% 150.636 140.927 6,9%
Imposto de renda e con-
tribuição social pagos 1.701 (1.065) -260% (513) (6.543) -92%
Juros recebidos 666 (2.887) -123% 202 926 -78%
Juros pagos (8.118) (4.294) 89% (29.832) (27.045) 10%
Caixa líquido gerado 
pelas(aplicado nas) ati-
vidades  operacionais 8.999 19.751 -54% 120.492 108.264 11,3%
Fluxos de Caixa
 das  Atividades de
   Investimentos
Aquisição de imobilizado
 e intangível 6.771 (25.273) -127% (162.036) (43.747) 270%
Venda de ativo
 imobilizado 0 41.032 -100% 0 42.612 -100%
Valor recebido pela ven-
da de ativo imobilizado 5 (6.963) -100% 6.268 (6.963) -190%
Aplicações financeiras -
 aplicação (248.057) (1.035) 23867% (266.561) (59.417) 349%
Aplicações financeiras -
 resgate 235.268 2.078 11222% 253.852 76.963 230%
Caixa líquido gerado 
pelas (aplicado nas) 
atividades de investi-
mentos (6.013) 9.839 -161% (168.478) 9.448 -1883%
Fluxos de Caixa das
 Atividades de  Financiamentos
Captação de emprésti-
mos  e financiamentos 42.918 0 0% 127.752 0 0%
Amortização de emprés-
timos  e financiamentos 
- principal (18.550) (61.409) -70% (70.922) (120.424) -41%
Adições por novos 
contratos 15.069 0 0% 15.069 0 0%
Pagamento
 de arrendamento (4.635) 0 0% (4.635) 0 0%
Custos de transação de
 financiamento pagos (1.004) (1.261) -20% (3.930) (3.356) 17%
Liquidação de
 instrumentos
 financeiros derivativos 1.507 0 0% 323 (620) -152%
Integralização de capital (42.883) 0 0% 0 0 0%
Caixa líquido aplicado 
nas atividades de
   financiamentos (7.578) (62.670) -88% 63.657 (124.400) -151%
Aumento no Caixa e
 Equivalentes de
  Caixa, Líquido (4.592) (33.079) -86% 15.671 (6.687) -334%
Caixa e equivalentes
 de caixa no início
 do exercício 39.935 58.493 -32% 19.672 26.359 -25%
Ganhos (perdas)
 cambiais sobre caixa 
e equivalentes  de caixa (1) (5.742) -100% 1 0 0%
Caixa e equivalentes
 de caixa no final
 do exercício 35.343 19.672 80% 35.343 19.672 80%

 ►Demonstração de Resultado (R$)

DRE (R$ mil) 4T21 4T20 A % 2021 2020 ∆ %
Receitas de servi-
ços prestados 401.116 314.422 27,6% 1.410.454 1.315.888 7,2%
Custos dos serviços
 prestados (278.010) (166.576) 66,9% (850.801) (663.956) 28,1%
Lucro bruto 123.106 147.846 -16,7% 559.653 651.932 -14,2%
Despesas gerais e
 administrativas (61.377) (42.303) 45,1% (179.374) (132.634) 35,2%
Provisão para
 redução ao
 valor recuperável (21.462) 7.852 (3,7332) (21.462) 73.656 (1,2914)
Outras despesas
 operacionais,
 líquidas (7.148) (60.398) -88,2% 19.849 (125.908) -115,8%
Resultado
 Operacional 33.118 52.997 -37,5% 378.665 467.046 -18,9%
Receitas
 financeiras 7.096 7.201 -1,5% 45.880 103.552 -55,7%
Despesas
 financeiras (56.469) (78.301) -27,9% (231.214) (261.897) -11,7%
Resultado com
 derivativos 7.383 2.699 173,5% (4.387) (1.872) 134,3%
Variação cambial, 
líquida (3.536) 50.226 -107,0% (32.867) (142.728) -77,0%
Resultado
 financeiro (45.526) (18.175) 150,5% (222.587) (302.945) -26,5%
Lucro antes
 do IR/CSLL (12.408) 34.822 -135,6% 156.078 164.101 -4,9%
IR & CSLL 107.948 37.326 189,2% 16.725 (5.190) -422,2%
Correntes 9.035 (5.886) -253,5% (2.771) (33.732) -91,8%
Diferidos 98.913 43.212 128,9% 19.495 28.542 -31,7%
Lucro líquido
 do período 95.540 72.148 32,4% 172.802 158.911 8,7%
IR & CSLL (107.948) (37.326) 189,2% (16.725) 5.190 -422,2%
Resultado
 financeiro 45.526 18.175 150,5% 222.587 302.945 -26,5%
Depreciação e
 Amortização 152.306 96.800 57,3% 440.754 364.590 20,9%
EBITDA 185.424 149.797 23,8% 819.419 831.636 -1,5%
Ajuste de Redução
 ao Valor Recuperá-
vel   de Ativos 21.462 (7.853) -373,3% 21.462 (73.657) -129,1%
Itens de Ajuste (*) 5.793 61.237 -90,5% 2.729 134.167 -98,0%
EBITDA Ajustado 212.679 203.181 4,7% 843.610 892.145 -5,4%

 ►Balanço Patrimonial Consolidado (R$)
BP Consolidado (R$ mil) 2021 2020 ∆ %
Ativo circulante 582.463 394.251 47,7%
Caixa e equivalentes de caixa 197.233 102.232 92,9%
Aplicações Financeiras de curto prazo 72.630 0 0,0%
Contas a receber 188.592 178.925 5,4%
Estoques 3.867 2.228 73,6%
Tributos sobre o lucro e outros tributos a recuperar 45.469 32.543 39,7%
Instrumentos financeiros derivativos 0 2.699 -100,0%
Despesas antecipadas 8.005 6.191 29,3%
Ativo classificado como mantido para venda 0 0 0,0%
Contas a receber sobre venda de ativo 3.881 36.186 -89,3%
Mobilização de Embarcações 27.823 0 0,0%
Outros ativos 34.964 33.247 5,2%
Ativo não circulante 6.285.115 5.090.363 23,5%
Realizável a longo prazo 450.762 233.363 93,2%
Aplicações financeiras restritas 108.463 100.811 7,6%
Contas a receber 0 10.125 -100,0%
Ativo indenizatório 23.981 18.400 30,3%
Tributos sobre o lucro e outros tributos a recuperar 135.914 57.855 134,9%
Imposto de renda e contribuição social diferidos 82.057 23.778 245,1%
Mobilização de Embarcações 67.879 0 0,0%
Depósitos judiciais 32.468 22.394 45,0%
Imobilizado 5.696.639 4.848.802 17,5%
Intangível 78.386 8.198 856,2%
Direito de uso 59.328 0 0,0%
Total do Ativo 6.867.577 5.484.614 25,2%
Passivo circulante 794.702 397.473 99,9%
Empréstimos e financiamentos 600.936 325.783 84,5%
Fornecedores e outras contas a pagar 117.429 28.741 308,6%
Passivo de arrendamento 8.105 0 0,0%
Salários e encargos trabalhistas 52.235 40.139 30,1%
Imposto e contribuições a pagar 11.527 2.810 310,2%
Obrigações ambientais 0 0 0,0%
Instrumentos financeiros derivativos 4.470 0 0,0%
Passivo não circulante 4.375.988 3.883.947 12,7%
Fornecedores e outras contas a pagar 11 28 -60,7%
Passivo de arrendamento 41.662 0 0,0%
Empréstimos e financiamentos 4.182.461 3.770.938 10,9%
Provisão de contingências 31.664 28.687 10,4%
Imposto de renda e contribuição social diferidos 120.190 84.294 42,6%
Patrimônio Líquido 1.696.888 1.203.194 41,0%
Capital social 1.360.717 1.137.771 19,6%
Reserva de capital 283.578 287.004 -1,2%
Ajuste de avaliação patrimonial 342.049 240.676 42,1%
Prejuízos acumulados (289.456) (462.257) -37,4%
Total do Passivo e PL 6.867.577 5.484.614 25,2%

 ►Fluxo de Caixa Consolidado (R$)
DFC Consolidado 
(R$ mil) 4T21 4T20 ∆ % 2021 2020 ∆ %
Fluxos de Caixa das
 Atividades
 Operacionais
Lucro líquido do 
exercício 95.540 72.148 140% 172.801 158.911 9%
Ajustes do lucro líquido:
Depreciação e
 amortização 152.306 96.800 355% 440.754 364.590 21%
Provisão (reversão) de 
provisão para redução 
ao  valor recuperável 
de ativos 21.462 (7.853) -373% 21.462 (73.657) -129%
Despesa conforme 
contrato de compra
 e venda (9.325) 879 -483% (3.370) 36 -9462%
Provisão de direitos 
sobre valorização 
de investimentos e 
opções canceladas 0 0 0% (3.426) 208 -1747%
Despesa com
 imposto de renda
 e contribuição social (107.948) (37.326) -55% (16.724) 5.190 -422%
Resultado com
 derivativos líquidos (7.383) (2.699) -263% 4.387 1.868 135%
Resultado na venda 
de ativo fixo 0 54.047 -100% 0 121.161 -100%
Atualização de
 aplicação financeira
 e aplicação  financeira 
restrita (4.252) 21.208 -140% (8.439) (45.817) -82%
Juros, variações 
cambiais apropriados 
e outros (15.608) (21.010) -1359% 264.547 295.581 -10%
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber 41.475 (18.995) -170% 13.326 (76.398) -117%
Estoques 3.307 (3.963) -111% 433 (1.390) -131%
Tributos a recuperar (12.513) 16.961 -585% (82.300) 19.164 -529%
Despesas
 antecipadas 7.544 6.803 -118% (1.191) (1.801) -34%
Imposto de renda
 e contribuição
 social diferido 18.433 0 0% 18.433 0 0%
Depósitos judiciais (2.364) (3.112) 219% (9.927) (9.224) 8%
Mobilização
 de Embarcações (35.664) 0 0% (95.702) 0 0%
Outros ativos 3.251 (7.184) -80% (1.449) (2.379) -39%
Aumento (redução)
 nos passivos:
Fornecedores e outras 
contas a pagar (14.456) (10.813) -767% 72.127 (4.646) -1652%
Salários e encargos 
trabalhistas (11.348) (18.652) -148% 8.976 4.598 95%
Contingência (5.090) 0 0% (5.090) 0 0%
Impostos e contribui-
ções a pagar (2.620) (18.694) -141% 7.721 2.351 228%
Caixa gerado pelas 
(aplicado nas) ativi-
dades  operacionais 116.733 118.545 573% 797.349 758.345 5,1%
Imposto de renda
 e contribuição social 
pagos 9.035 (5.886) -53% (2.771) (33.732) -92%
Juros recebidos 3.038 (14.948) -107% 1.091 5.345 -80%
Juros pagos (45.006) (22.845) 608% (161.643) (142.860) 13%
Caixa líquido gerado 
pelas (aplicado nas) 
atividades  opera-
cionais 83.800 74.866 747% 634.025 587.098 8,0%
Fluxos de Caixa das  
Atividades de
  Investimentos
Aquisição de imobili-
zado e intangíve (9.123) (149.961) 464% (846.188) (243.733) 247%
Venda de ativo
 imobilizado 0 230.738 -100% 0 239.972 -100%
Valor recebido pela
 venda de ativo
 imobilizado (69) (36.186) -189% 32.305 (36.186) -189%
Aplicações financeiras 
-  aplicação (1.337.010) (5.840) 24499% (1.436.609) (329.027) 337%
Aplicações financeiras 
- resgate 1.263.590 11.721 11534% 1.363.675 427.159 219%
Caixa líquido gerado 
pelas (aplicado nas) 
atividades de
 investimentos (82.612) 50.472 -1857% (886.817) 58.185 -1624%
Fluxos de Caixa das 
Atividades de
 Financiamentos
Captação de
 empréstimos e
 financiamentos 243.125 0 0% 691.600 0 0%
Amortização de 
empréstimos e finan-
ciamentos - principal (102.667) (341.665) 12% (383.758) (628.456) -39%
Adições por novos
 contratos 84.092 0 0% 84.092 0 0%
Pagamento
de arrendamento (25.864) 0 0% (25.864) 0 0%
Custos de transação
 de financiamento
 pagos (5.151) (3.967) 431% (21.058) (17.910) 18%
Liquidação de
 instrumentos financei-
ros derivativos 8.556 0 0% 2.782 (2.928) -195%
Integralização
 de capital (224.988) 0 0% 0 0 0%
Caixa líquido aplica-
do nas atividades de
  financiamentos (22.898) (345.632) -201% 347.793 (649.294) -154%
Aumento no Caixa 
e Equivalentes de  
Caixa, Líquido (21.711) (220.294) -143% 95.001 (4.011) -2469%
Caixa e equivalentes 
de caixa no início
 do exercício 217.223 329.940 -34% 102.232 106.243 -4%
Ganhos (perdas) 
cambiais sobre caixa 
e equivalentes 
 de caixa 1.721 (7.414) -123% 0 (0) -144%
Caixa e equivalentes 
de caixa no final
 do exercício 197.233 102.232 93% 197.233 102.232 93%
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Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de Reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  - Exercício findos em 31 de dezembro  de 2021 e 2020-  Em milhares de Reais

Demonstrações do resultado - Exercício findos em 
31 de dezembro  de 2021 e 2020-  Em milhares de Reais

Demonstrações do resultado abrangente - Exercício findos em 
31 de dezembro  de 2021 e 2020-  Em milhares de Reais

Demonstrações do valor adicionado - Exercício findos em 
31 de dezembro  de 2021 e 2020-  Em milhares de Reais

Demonstrações dos fluxos de caixa - Períodos findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de ReaisControladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 770 1.988 197.233 102.232
Aplicações financeiras de
 curto prazo 7 - - 72.630 -
Contas a receber 10 - - 188.592 178.925
Estoques 11 - - 3.867 2.228
Partes relacionadas 13 (b) 1.689 645 - -
Tributos sobre o lucro e
 outros tributos a recuperar 12 3.659 4.014 45.469 32.543
Instrumentos financeiros
 derivativos 9 - - - 2.699
Despesas antecipadas 14 1.313 1.049 8.005 6.191
Contas a receber sobre
 venda de ativo 15 - - 3.881 36.186
Mobilização de embarcações 16 - - 27.823 -
Outros ativos 15 - - 34.963 33.247
Total do ativo circulante 7.431 7.696 582.463 394.251

Não circulante
Aplicações financeiras restritas 8 - - 108.463 100.811
Contas a receber 10 - - - 10.125
Ativo indenizatório 24 - - 23.981 18.400
Tributos sobre o lucro e
 outros tributos a recuperar 12 6.504 7.136 135.914 57.855
Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos 30 - 22.422 82.057 23.778
Mobilização de embarcações 16 - - 67.879 -
Depósitos judiciais 24 667 667 32.468 22.394

7.171 30.225 450.762 233.363
Investimentos 17 1.791.020 1.198.620 - -
Imobilizado 18 1.635 1.522 5.696.639 4.848.802
Intangível 19 - - 78.386 8.198
Direito de uso 20 (a) - - 59.328 -

Total do ativo não circulante 1.799.826 1.230.367 6.285.115 5.090.363
Total do ativo 1.807.257 1.238.063 6.867.578 5.484.614

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Fornecedores e outras 
contas a pagar 22 5.399 4.432 117.429 28.741
Passivo de arrendamento 20 (b) - - 8.105 -
Empréstimos e 
financiamentos 21 - - 600.936 325.783
Partes relacionadas 13 (b) 104.970 26.238 - -
Salários e encargos 
trabalhistas 23 - 4.199 52.235 40.139
Impostos e contribuições a 
pagar - - 11.527 2.810
Instrumentos financeiros
 derivativos 9 - - 4.470 -
Total do passivo circulante 110.369 34.869 794.702 397.473

Não circulante
Fornecedores e outras
 contas a pagar 22 - - 11 28
Passivo de arrendamento 20 (b) - - 41.662 -
Empréstimos e 
financiamentos 21 - - 4.182.461 3.770.938
Provisão para contingências 24 - - 31.664 28.687
Imposto de renda e 
contribuição social diferidos 30 - - 120.190 84.294
Total do passivo não circulante - - 4.375.988 3.883.947

Total do passivo 110.369 34.869 5.170.690 4.281.420
Patrimônio líquido 25

Capital social 1.360.717 1.137.771 1.360.717 1.137.771
Reservas de capital 283.578 287.004 283.578 287.004
Ajuste de avaliação 
patrimonial 342.049 240.676 342.049 240.676
Prejuízos acumulados (289.456) (462.257) (289.456) (462.257)

Total do patrimônio líquido 1.696.888 1.203.194 1.696.888 1.203.194
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 1.807.257 1.238.063 6.867.578 5.484.614

Controladora
Nota 2021 2020

Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 27 (2.300) (1.961)
Resultado de equivalência patrimonial 17 200.546 155.274
Outras despesas operacionais, líquidas - (2.009)

Lucro operacional 198.246 151.304
Receitas financeiras 379 45.194
Despesas financeiras (9.989) (17.119)
Variação cambial, líquida 6.588 (30.294)

Resultado financeiro 29 (3.022) (2.219)
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 195.224 149.085
Imposto de renda e contribuição social 30

Correntes - (7.237)
Diferidos (22.422) 17.063

Lucro líquido do exercício 172.801 158.911
Lucro líquido básico por ação - em R$ 25 1,2822 1,2144
Lucro líquido diluído por ação - em R$ 25 1,2771 1,2054

Consolidado
Nota 2021 2020

Receitas operacional, líquida 26 1.410.454 1.315.888
Custos dos serviços prestados 27 (850.801) (663.956)
Lucro bruto 559.653 651.932
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 27 (179.374) (132.634)
Reversão (provisão) para redução ao
 valor recuperável 18 (21.462) 73.657
Outras despesas operacionais, líquidas 28 19.848 (125.913)
Lucro operacional 378.665 467.042
Receitas financeiras 45.880 103.552
Despesas financeiras (231.214) (261.897)
Resultado com derivativos 9 (4.387) (1.868)
Variação cambial, líquida (32.867) (142.728)
Resultado financeiro 29 (222.588) (302.941)
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 156.077 164.101
Imposto de renda e contribuição social 30
Correntes (2.771) (33.732)
Diferidos 19.495 28.542
Lucro líquido do exercício 172.801 158.911
Lucro líquido básico por ação - em R$ 25 1,2822 1,2144
Lucro líquido diluído por ação - em R$ 25 1,2771 1,2054

Controladora e Consolidado
2021 2020

Lucro líquido do exercício 172.801 158.911
Outros resultados abrangentes

Ajustes acumulados de conversão
 para moeda de apresentação 101.373 208.122

Total do resultado abrangente do exercício 274.174 367.033

Reservas de capital
Capital  
social

Reserva de 
capital

Reserva para plano  
de pagamento em ações

Prejuízos  
acumulados

Ajuste de avaliação 
patrimonial Total

Em 1º de janeiro de 2020 1.137.771 282.652 4.352 (621.168) 32.554 836.161
Ajustes acumulados de conversão para moeda de apresentação - - - - 208.122 208.122
Lucro líquido do exercício - - - 158.911 - 158.911
Em 31 de dezembro de 2020 1.137.771 282.652 4.352 (462.257) 240.676 1.203.194
Em 1º de janeiro de 2021 1.137.771 282.652 4.352 (462.257) 240.676 1.203.194
Integralização de capital (Nota 25 (a)) 224.988 - - - - 224.988
Custo com emissão de ações (2.042) - - - - (2.042)
Ajustes acumulados de conversão para moeda de apresentação - - - - 101.373 101.373
Outros ajustes patrimoniais - - 396 - - 396
Reversão de opções outorgadas reconhecidas - - (3.822) - - (3.822)
Lucro líquido do exercício - - - 172.801 - 172.801
Em 31 de dezembro de 2021 1.360.717 282.652 926 (289.456) 342.049 1.696.888

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Fluxos de Caixa das
 Atividades Operacionais 
Lucro líquido do exercício 172.801 158.911 172.801 158.911
Ajustes do lucro :

Depreciação e amortização 27 - - 440.754 364.590
Provisão (reversão) para 
redução ao valor recuperável 
de ativos 18 - - 21.462 (73.657)
Equivalência patrimonial 17 (200.546) (155.274) - -
Resultado conforme contrato
 de compra e venda - - (3.370) 36
Provisão (reversão) de direitos
 sobre valorização de investi-
mentos e opções canceladas 25 (3.426) 208 (3.426) 208
Imposto de renda e contribuição 
social 30 22.422 (9.826) (16.724) 5.190
Resultado com derivativos, 
líquido 9 - - 4.387 1.868
Resultado na venda de ativo fixo - - - 121.161
Atualização de aplicação 
financeira e aplicação financeira 
restrita

6, 7 
e 8 (165) (37.621) (8.439) (45.817)

Juros, variações cambiais
 apropriados e outros (6.458) 29.985 264.547 295.581

(15.372) (13.617) 871.992 828.070
Redução (aumento) nos ativos:

Contas a receber 10 - - 13.326 (76.398)
Estoques 11 - - 433 (1.390)
Tributos a recuperar 12 987 2.864 (82.300) 19.164
Despesas antecipadas 14 (264) 274 (1.191) (1.801)
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 1.9 - - 18.433 -
Depósitos judiciais 24 - - (9.927) (9.224)
Mobilização de embarcações 16 - - (95.702) -
Outros ativos 15 - - (1.449) (2.379)

Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores e outras contas
 a pagar 22 967 917 72.127 (4.646)
Salários e encargos trabalhistas 23 (4.199) 1.415 8.976 4.598
Contingência 1.9 - - (5.090) -
Impostos e contribuições a pagar - - 7.721 2.351

Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (17.881) (8.147) 797.349 758.345

Imposto de renda e contribuição 
social pagos - (7.237) (2.771) (33.732)
Juros recebidos 165 4.907 1.091 5.345
Juros pagos 21 - - (161.643) (142.860)

Caixa líquido gerado pelas (aplica-
do nas) atividades operacionais (17.716) (10.477) 634.025 587.098
Fluxos de Caixa das
 Atividades de Investimentos

Aquisição de imobilizado e
 intangível

18 e 
19 - - (846.188) (243.733)

Aumento de capital em contro-
lada 17 (58.693) (117.100) - -
Valor recebido pela venda de 
ativo imobilizado - - 32.305 203.786
Aplicações financeiras - apli-
cação 7 e 8 - (293.971) (1.436.609) (329.027)
Aplicações financeiras - resgate 7 e 8 - 422.523 1.363.675 427.159

Caixa líquido gerado (aplicado 
nas) atividades de investimentos (58.693) 11.452 (886.817) 58.185
Fluxos de Caixa das
 Atividades de Financiamentos

Captação de empréstimos e
 financiamentos 21 - - 691.600 -
Amortização de empréstimos
 e financiamentos - principal 21 - - (383.758) (628.456)
Adições por novos contratos 20 - - 84.092 -
Pagamento de arrendamento 20 - - (25.864) -
Partes relacionadas - Notas
 promissórias para controladas (6.187) (103.987) - -
Partes relacionadas -
 Recebimento de notas
 promissórias de controladas 198.449 287.721 - -
Partes relacionadas - Pagamen-
to de notas promissórias para 
controladas (117.071) (184.633) - -
Custos de transação relaciona-
do a empréstimos e financia-
mentos - - (21.058) (17.910)
Liquidação de instrumentos
 financeiros derivativos 9 - - 2.782 (2.928)

Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades de 
financiamentos 75.191 (899) 347.793 (649.294)
Aumento (Redução) no Caixa
 e Equivalentes de Caixa, Líquido (1.218) 76 95.001 (4.011)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 1.988 1.912 102.232 106.243
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 770 1.988 197.233 102.232

Controladora Consolidado
Receitas 2021 2020 2021 2020
Prestação de serviços e afretamento - - 1.559.137 1.450.563
Outras receitas, líquidas - - 124.704 310.698

- - 1.683.841 1.761.261
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados - - (207.966) (128.205)
Materiais, energia, serviços de
 terceiros e outros (9.926) (2.545) (77.512) (424.117)

(9.926) (2.545) (285.478) (552.322)
Valor adicionado (consumido) bruto (9.926) (2.545) 1.398.363 1.208.939
Depreciação, amortização e impairment - - (462.216) (290.932)
Valor adicionado (consumido)
 líquido pela entidade (9.926) (2.545) 936.147 918.007
Valor adicionado recebido em
 transferência
Resultado da equivalência patrimonial 200.546 155.274 - -
Receitas financeiras e derivativos 379 45.194 45.880 103.552
Variação cambial ativa 7.797 1.677 490.092 1.091.576

208.722 202.145 535.972 1.195.128
Valor adicionado total a distribuir 198.796 199.600 1.472.119 2.113.135
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 7.625 (1.416) (406.346) (313.928)
Impostos, taxas e contribuições
Federais correntes - (7.246) (148.823) (167.621)
Federais diferidos (22.422) 17.063 19.495 28.542
Estaduais - - (29) -
Municipais - - (3.421) (1.890)

Juros, despesas bancárias,
 derivativos e outros (9.989) (17.119) (235.601) (263.765)
Aluguéis de imóveis, equipamentos
 e veículos - - (1.635) (1.258)
Variação cambial passiva (1.209) (31.971) (522.958) (1.234.304)
Lucro do exercício (172.801) (158.911) (172.801) (158.911)
Valor adicionado distribuído (198.796) (199.600) (1.472.119) (2.113.135)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras  - Em milhares de Reais
1. Contexto operacional. A CBO Holding S.A. (“Companhia”), é uma sociedade 
anônima registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM (“CVM”) sob o nº 
23620 na categoria A que, consoante a Instrução CVM nº 480/2009 de 7 dezembro 
de 2009 está autorizada a negociação de quaisquer valores mobiliários do emissor 
em mercados regulamentados de valores mobiliários. A Companhia foi constituída 
em novembro de 2011. Sua sede está localizada na Av. do Contorno, nº 2, - Barreto 
- Niterói – RJ, CEP: 24.110-200. As principais atividades da Companhia e suas con-
troladas (em conjunto, “Grupo CBO”) são divididas em três segmentos: i) apoio ma-
rítimo, cuja operação principal é afretamento de embarcações à indústria offshore de 
óleo e gás, ii) estaleiro e prestação de serviços de manutenção/reparo e iii) logística 
integrada, cuja operação principal é a gestão e operacionalização de toda a cadeia 
de suprimentos para as unidades marítimas, integrando logística offshore, armaze-
namento onshore e transporte terrestre de cargas e suprimentos. A Companhia tem 
como objeto social a participação, em outras empresas que atuem nos segmentos 
de prestação de serviços de apoio marítimo, logística integrada e estaleiro para  a 
prestação de serviços de reparo e manutenção de embarcações, tais como a loca-
ção de equipamentos marítimos e a prestação de serviços de consultoria e operacio-
nais destinados à indústria de óleo e gás, no Brasil e no exterior. A emissão dessas 
informações contábeis financeiras foi autorizada pela Administração da Companhia 
em 7 de março de 2022. 1.1. Capital circulante líquido. Em dezembro de 2021, o 

Grupo CBO apresentou capital circulante líquido negativo de R$ 313.508 (em 31 de 
dezembro de 2020, foi negativo em R$ 3.222), o Grupo CBO teve uma geração de 
caixa operacional líquido no montante de R$ 634.025, demonstrando a capacidade 
em gerar caixa em suas operações. As entradas no fluxo caixa do Grupo CBO decor-
rem, substancialmente, das receitas geradas pelos contratos de longo prazo. Dessa 
forma, considerando os contratos firmados para os próximos anos, é esperado que o 
fluxo de caixa operacional líquido se mantenha para os próximos períodos. O Grupo 
CBO preparou estas demonstrações financeiras no pressuposto de continuidade 
operacional e julga adequada essa conclusão é baseada nos contratos firmados. 1.2. 
Impactos da Covid-19. A Companhia continua monitorando, de forma qualitativa e 
quantitativa, os principais fatores de riscos econômico-financeiros ou operacionais 
causados pela pandemia de Covid-19 que pudessem refletir diretamente ou indireta-
mente nas suas demonstrações financeiras.  A atividade de apoio offshore por ser ne-
cessária à atividade de produção de petróleo é classificada como um serviço essen-
cial para a sociedade, conforme redação dada pelo Decreto Federal n° 10.292/2020 
- Art. 1º, inciso XXVII e, portanto, as atividades operacionais da Companhia não foram 
interrompidas. Os principais assuntos de monitoramento são (i) segurança e saúde; 
(ii) operações, (iii) financeira e (iv) contábil. Para cada uma dessas quatro esferas, 
a Companhia mantém esse monitoramento sobre as medidas e ações preventivas. 
1.3. Atividades operacionais das controladas diretas e indiretas da companhia

Empresa
Participação 

no capital Principais atividades Segmento
Companhia Brasileira de 
Offshore S.A. (“CBO”)

100% 
diretamente

A principal atividade operacional da CBO é oriunda do afretamento de embarcações, mediante contratos firmados, subs-
tancialmente, com um único cliente. Em 31 de dezembro de 2021, a frota da CBO é composta por 31 embarcações.

Apoio 
marítimo

Aliança S.A. Indústria 
Naval e Empresa de 
Navegação (“Aliança”)

100% 
diretamente

Construção naval, prestação de serviços de manutenção, assistência técnica 
em embarcações marítimas, substancialmente, para o Grupo CBO. Estaleiro

Finarge Apoio Maritimo 
Ltda (“Finarge”)

100% 
diretamente

A principal atividade operacional da Finarge é oriunda da prestação de serviços marítimos de apoio, mediantes 
contratos firmados, substancialmente, com um único cliente. A frota da Finarge é composta por 1 embarcação.

Apoio 
marítimo

CBO Shipholding AS
 (“Shipholding”)

100% 
diretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, 
participar em outras empresas com objetivos sociais similares ao seu negócio ou diferentes. 

Está sediada naNoruega, assim como suas controladas abaixo.

Holding/ 
apoio marí-

timo
CBO Serviços
 Marítimos S.A. (“CSM’)

100% 
indiretamente

A principal atividade operacional da CSM é oriunda da prestação de serviços marítimos de apoio, mediantes contratos 
firmados, substancialmente, com um único cliente. Adicionalmente a CSM opera o contrato de logística integrada.

Apoio maríti-
mo / Logistica 

Integrada
Vega Challenger AS
 (“ Vega Challenger”)

100%
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações , 
participar em outras empresas com os objetos sociais similares ou diferentes.

Apoio 
marítimo

Vega Chaser AS
 (“Vega Chaser”)

100% 
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, participar em outras empresas 
com os objetos sociais similares ou diferentes. A frota da Vega Chaser é compo sta por 2 embarcações.

Apoio 
marítimo

CBO Supporter AS
 (“CBO Supporter”)

100% indire-
tamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, 
participar em outras empresas com os objetos sociais similares ou diferentes.

Apoio 
marítimo

CBO NW1 AS (“NW1”) 100% 
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, participar em outras empresas 
com os objetos sociais similares ou diferentes. A frota da NW1 é composta por 1 embarcação.

Apoio 
marítimo

CBO NW2 AS (“NW2 “) 100% 
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, participar em outras empresas 
com os objeto s sociais similares ou diferentes. A frota da NW2 é composta por 1 emb arcação.

Apoio 
marítimo

CBO NW3 AS (“NW3”) 100% 
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, participar em outras empresas 
com os objetos sociais similares ou diferentes. A frota da NW3 é composta por 1 embarcação.

Apoio 
marítimo

CBO NW4 AS (“NW4”) 100% 
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, participar em outras empresas 
com os objetos sociais similares ou diferentes. A frota da NW4 é composta por 1 embarcação.

Apoio 
marítimo

CBO NW5 AS (“NW5”) 100% 
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações , 
participar em outras empresas com os objetos sociais similares ou diferentes.

Apoio 
marítimo

CBO NW6 AS (“NW6”) 100% 
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, participar em outras empresas 
com os objetos sociais similares ou diferentes. A frota da NW6 é composta por 1 embarcação

Apoio 
marítimo

CBO NW7 AS (“NW7”) 100%
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, 
participar em outras empresas com os objetos sociais similares ou diferentes.

Apoio 
marítimo

CBO NW8 AS (“NW8”) 100% 
indiretamente

Comercializar e operar embarcações em alto mar, serviços em geral em embarcações, 
participar em outras empresas com os objetos sociais similares ou diferentes.

Apoio 
marítimo

1.4. Atividades do segmento estaleiro. O estaleiro Aliança se dedica a duas ativida-
des: (i) conversões, reparos e manutenção da frota, e (ii) operação de base de apoio 
para navegação de offshore. Em 5 de outubro de 2020, a controlada direta Aliança S.A. 
Indústria Naval e Empresa de Navegação (“Aliança”) concluiu a transação de aliena-
ção dos ativos que compõem o estaleiro Oceana, localizado na cidade de Itajaí (SC) 
à Thyssenkrupp Marine Systems do Brasil Indústria e Comércio Ltda., empresa líder 
da sociedade de propósito específico responsável pela construção de quatro fragatas 
para a Marinha do Brasil. O Contrato de Compra e Venda de Ativos foi assinado em 9 de 
maio de 2020, com aprovação do Cade (“Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca”) em junho de 2020. Com a venda do estaleiro Oceana, localizado em Itajaí (SC), o 
principal ativo da Companhia atualmente é composto apenas pelo estaleiro localizado 
na cidade de Niterói (RJ). 1.5. Atividade do segmento apoio marítimo. A principal 

atividade operacional do segmento de apoio marítimo é oriunda do afretamento de em-
barcações e prestação de serviços marítimos de apoio. 1.6. Atividade do segmento 
logística integrada. O segmento de logística integrada teve o início de suas atividades 
em 13 de abril de 2021 e o seu primeiro contrato tem duração prevista até fevereiro 
de 2024. Inicialmente, abrange duas sondas (SS-75 Ocean Courage e NS-45 Brava 
Star). O Segmento de Logística Integrada provê soluções com gestão e operacionaliza-
ção de toda a cadeia de suprimentos para as unidades marítimas, integrando logística 
offshore, armazenamento onshore e transporte terrestre de cargas e suprimentos. 1.7. 
Avaliação dos ativos - Segmento estaleiro. Seguindo o mesmo procedimento dos 
anos anteriores, a Administração do Grupo CBO contratou uma empresa avaliadora e 
identificou a necessidade de constituição de complemento do impairment na Aliança 
S.A. de R$ 31.012 no exercício, para os ativos localizados em Niterói-RJ e Guaxindiba-

-RJ. Durante o ano de 2020, foi revertido parcialmente o montante de R$ 15.578 de 
impairment, devido a venda do Estaleiro Oceana. O valor acumulado de redução ao 
valor recuperável de ativos do segmento estaleiro em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 
66.577 (R$ 35.566 em 2020). O método de avaliação para determinação do valor justo 
foi baseado em informações observáveis pelo mercado para os ativos imobilizados, de 
acordo com a norma técnica ABNT 14.653, atingindo o grau 2 de fundamentação. Além 
disso, foi calculado o valor líquido de despesas de venda, subtraindo as despesas com a 
corretagem dos ativos. O laudo para avaliação do valor de mercado líquido de despesas 
de venda dos referidos ativos apresentou, também, vida útil estimada de benfeitorias 
e edificações. A Administração avaliou tais informações e concluiu que as vidas úteis 
apresentadas no laudo são muito próximas das vidas úteis já utilizadas pelo Grupo CBO 
para a depreciação dos referidos ativos, mantendo as vidas úteis já utilizadas anterior-
mente e descritas na nota 2.14. 1.8. Avaliação dos ativos - Apoio marítimo e logística 
integrada. Em 2020, surgiram novas perspectivas de mercado. Houve uma redução 
significativa no preço do barril de petróleo, ocasionada pela queda na demanda, que 
gerou debates relacionados a contratos vigentes com clientes, bem como contratos 
potenciais que hoje constam no fluxo de recebíveis futuros. A Companhia e suas con-
troladas consideraram esse evento como uma indicação de que seus ativos poderiam 
ter sofrido desvalorização de forma qualitativa e quantitativa. Assim, a Administração uti-
lizou como método de avaliação do valor em uso das embarcações por meio do fluxo de 
caixa descontado, em que foram observadas informações disponíveis no mercado para 
suportar as premissas utilizadas para o cálculo do valor presente do fluxo de caixa futuro 
das embarcações. Em 2020, para a avaliação dos ativos do segmento de apoio maríti-
mo, o Grupo CBO reconheceu um impairment complementar no período de R$ 44.604, 
resultando em um montante acumulado de R$ 51.692. Além disso, houve o ajuste de 
avaliação patrimonial no valor de R$ 1.251. No exercício de 2021, houve uma variação 
significativa no preço do barril de petróleo, ocasionada pela queda na produção, po-
tenciais conflitos geopolíticos e agenda de desinvestimento no Brasil, considerando o 
cenário de eleições. O setor de embarcações de apoio marítimo apresentou uma reto-
mada no crescimento. Foram mais de 30 contratos assinados, colocando quase 100% 
da frota em operação nos próximos anos. A Companhia e suas controladas, então, 
consideraram esse evento como uma indicação de que seus ativos poderiam ter sofrido 
variação em seus fluxos de caixa de forma qualitativa e quantitativa. Assim, a Adminis-
tração utilizou como método de avaliação do valor em uso das embarcações por meio 
do fluxo de caixa descontado, em que foram observadas informações disponíveis no 
mercado para suportar as premissas utilizadas para o cálculo do valor presente do fluxo 
de caixa futuro das embarcações. Os fluxos de caixa futuros possuem premissas (apre-
sentadas em termos reais) que afetam as estimativas utilizadas para projeções, sendo 
elas as seguintes: • Taxa de câmbio. • Taxa de desconto (6,42%). • Período de projeção 
de 31/12/2021 à 31/12/2045. • Premissas de mercado de apoio marítimo: (a) Daily rate. 
(b) Taxa ocupação. Em 2021, a avaliação dos ativos do segmento de apoio marítimo, o 
Grupo CBO reconheceu uma reversão de impairment no período de R$ 9.550, resultan-
do um montante acumulado de R$ 42.142. 1.9. Compra da Finarge Apoio Marítimo 
Ltda. e das embarcações da Finarge Armamento Genovese. Em 09 de setembro 
de 2021, o Grupo CBO adquiriu da Finarge Armamento Genovese (“Finarge Itália”) 
100% das ações de sua controlada Finarge Apoio Marítimo LTDA. (“Finarge”) através 
da CBO Holding S.A. e 3 de suas embarcações, AH. Camogli, AH. Varazze e AH. Valleta 
e a opção de adquirir a embarcação AH Ligúria, foram adquiridas através da empresa 
norueguesa CBO Shipholding AS. Nos ativos e passivos identificáveis adquiridos da 
Finarge, estão incluídos inputs (embarcação e contratos com clientes), processos de 
prestação do serviço e força de trabalho organizada. O Grupo determinou que, juntos, 
os inputs e processos adquiridos contribuem significativamente para a capacidade de 
gerar receita (outputs). O Grupo concluiu que o conjunto adquirido é um negócio. Em 
relação às aquisições das três embarcações, AH. Camogli, AH. Varazze e AH. Valleta, 
feita diretamente da Finarge Itália por meio da controlada CBO Shipholding AS, o grupo 
concluiu se tratar de compras de ativos, a serem tratadas separadamente da combina-
ção de negócios da Finarge. Adicionalmente, com o término da transação o Grupo CBO 
passou a possuir a opção de compra da embarcação A.H Liguria em 2023. Atualmente, 
esta embarcação está sendo arrendada pela controlada Finarge, contabilizada sob o 
escopo da IFRS 16/CPC 06 (R2), ou seja, a embarcação já está registrada no ativo 
imobilizado do Grupo CBO. A conclusão dessa transação ocorreu de forma separada, 
onde a compra da Finarge Apoio Ltda. foi considerada uma combinação de negócios e 
a compra das embarcações foram tratadas como compra de ativos e reconhecidas pelo 
seu valor de custo. A aquisição da Finarge e das embarcações permitirá ao Grupo au-
mentar a sua frota de embarcações AHTS, se consolidando como a segunda empresa 
do setor no Brasil. O Grupo também espera reduzir seus custos por meio de economias 
de escala. Com a conclusão desta transação, a Companhia passou a ter 14 (catorze) 
embarcações do tipo AHTS em operação no Brasil e assumiu os contratos já firmados 
com a Petrobras para 4 (quatro) embarcações adquiridas, que variam de 2 (dois) a 4 
(quatro) anos. 1.9.1. Contraprestação transferida. A tabela a seguir resume o valor 
justo na data de aquisição dos itens mais relevantes da contraprestação transferida.
Em milhares de reais
Caixa 108.001
Contraprestação contingente 31.511
Instrumentos patrimoniais (7.762.856 ações ordinárias) 224.988

Aquisição da Finarge Apoio Marítmo Ltda. 107.626
Liquidação da parcela a prazo das aquisição
 das embarcações no exterior 117.362

Total da contraprestação transferida 364.500
1.9.2. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos com a compra 
da Finarge
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Em milhares de reais
Caixa e equivalentes de caixa 146
Contas a receber 12.868
Estoques 2.072
Tributos sobre o lucro e outros tributos a recuperar 8.685
Despesas antecipadas 623
Outros ativos 121
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18.433
Depósitos judiciais 147
Imobilizado 1 76.257
Intangível 1 69.485
Fornecedores e outras contas a pagar (7.386)
Empréstimos e financiamentos (54.694)
Partes relacionadas (8.850)
Salários e encargos trabalhistas (3.120)
Obrigações Tributárias (996)
Outros contas a Pagar (308)
Provisão para contingências (5.856)
Total dos ativos identificáveis, líquido 107.626
Mensuração a valor justo. Os seguintes valores foram mensurados conforme abaixo: 
1. O valor justo de ativos tangíveis é de R$ 76.257 sendo reconhecido a mais valia de 
embarcação no montante de R$ 28.692, e ativos intangíveis R$ 69.485 mil foram deter-
minados. 2. O saldo referente a partes relacionadas refere-se a invoices a pagar para 
a Finarge Armamento. 3. O financiamento assumido no montante de R$ 54.694, se re-
fere a aquisição de embarcação sendo mensurado pelo método de custo amortizado.  
1.9.3. Aquisição de embarcações por subsidiária no exterior
Em milhares de reais Contraprestação 

 contingente
Parcela  
a prazo

Valor pago por 
 embarcaçãoCaixa

AH Camogli 76.607 31.511 - 108.118
AH Valleta - - 46.362 46.362
AH Varazze 31.395 - 71.000 102.394
Total 108.001 31.511 117.362 256.874
2. Resumo das principais políticas contábeis. 2.1. Base de preparação e apresen-
tação. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros e passivos financeiros 
(inclusive instrumentos derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração 
ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo CBO. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. a. Demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepa-
radas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo CPC. Elas também estão em conformidade com as normas internacionais 
de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). b. Demonstração do valor 
adicionado. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”), individual 
e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do 
Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como 
consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação 
suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 2.2. Moeda de 
apresentação e moeda funcional. a. Moeda de apresentação. A moeda de apresen-
tação é a moeda em que as demonstrações financeiras são apresentadas e normal-
mente é definida em função de obrigações legais da Companhia. Em atendimento à 
legislação brasileira, essas demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em 
reais, convertendo-se as demonstrações financeiras preparadas na moeda funcional 
da Companhia para reais, utilizando os seguintes critérios: • Ativos e passivos são con-
vertidos utilizando-se a taxa de fechamento do dólar norte-americano na data do respec-
tivo balanço. • Contas de resultado, resultado abrangente, demonstração do fluxo de 
caixa e do valor adicionado pelas taxas do dólar norte-americano das datas das transa-
ções ou média mensal, quando aplicável. • Patrimônio líquido ao valor histórico em dólar 
norte-americano na data da adoção. As variações cambiais resultantes da conversão 
acima referida são reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido, denomina-
da “ajustes acumulados de conversão para moeda de apresentação”. b. Moeda fun-
cional. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras do Grupo CBO, são determi-
nados em dólares norte-americanos (US$) que é a moeda funcional das empresas 
(exceto para as controladas CSM e Finarge), e apresentados em reais, que é a moeda 
de apresentação. Com a aquisição da Finarge em setembro de 2021, a empresa pas-
sou a fazer parte do Grupo CBO, e, junto com a CSM, a Finarge também possui a sua 
moeda funcional o Real. Para as subsidiárias CSM e Finarge cuja moeda funcional é o 
Real e, portanto, diferente do Dólar, as contas de ativos e passivos são convertidas para 
a moeda funcional da Controladora, utilizando as taxas de câmbio vigentes na data do 
balanço, e os itens de receitas e despesas são convertidos utilizando a taxa média 
mensal. Os ajustes de conversão resultantes são reconhecidos na rubrica específica do 
Patrimônio líquido denominada “Ajustes acumulados de conversão”. 2.3. Novas nor-
mas, revisões e interpretações ainda não efetivas. As seguintes normas alteradas e 
interpretações efetivas para os exercícios inciados após 1º de janeiro de 2021 não tive-
ram impacto significativo nas demonstrações financeiras do Grupo CBO: • Concessões 
de aluguel relacionadas à COVID-19 após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06/
IFRS 16). • Revisão anual das normas IFRS 2018 - 2020. • Imobilizado: Receitas antes 
do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16). • Referência à Estrutura Conceitual 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3). • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circu-
lante (Alterações ao CPC 26/IAS 1). • IFRS 17 Contratos de Seguros. • Divulgação de 
Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). • Defi-
nição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). • Contratos Onerosos 
- custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37). • Imposto diferido re-
lacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 
32/IAS 12). 2.4. Consolidação. a. Combinações de negócios. Combinações de ne-
gócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades 
e ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o controle é transferido para o 
Grupo. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, o Grupo 
avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um 
processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de 
gerar output. O Grupo tem a opção de aplicar um “teste de concentração” que permite 
uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um 
negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo o valor 
justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou 
grupo de ativos identificáveis similares. A contraprestação transferida é geralmente 
mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qual-
quer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por 
redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado con-
forme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamen-
to de relações pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resul-
tado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu 
valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como 
instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro 
do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao 
valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são 
registradas no resultado do exercício. Essa determinação é baseada no valor de merca-
do do plano de substituição comparado com o valor de mercado do plano de pagamen-
to baseado em ações da adquirida e na medida em que esse plano de substituição se 
refere a serviços prestados antes da combinação. b. Controladas. O Grupo controla 
uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advin-
dos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o 
Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstra-
ções financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. c. Transações eli-
minadas na consolidação. Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou 
despesas (exceto para ganhos ou perdas de transações em moeda estrangeira) não 
realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investi-
da49. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. 2.5. Apresentação das informações por segmentos. As infor-
mações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o 
relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. A Diretoria 
é responsável pela alocação de recursos, avaliação de desempenho dos segmentos 
operacionais e pelas decisões estratégicas do Grupo CBO. Os segmentos do Grupo 
CBO estão apresentados na Nota 32. 2.6. Aplicação financeiras de curto prazo. As 
aplicações de curto prazo, possuem alta liquidez e são prontamente conversíveis em 
caixa. Estas aplicações são mantidas em fundos cambiais com a finalidade de minimi-
zar o impacto da desvalorização do real frente ao dólar e para atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e, não, para investimentos ou outros propósitos. (Nota 7). 2.7. 
Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os de-
pósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.8. 
Aplicações financeiras restritas. As aplicações financeiras restritas incluem investi-
mentos que, por motivos contratuais ou outras questões do negócio, permanecem com 
sua movimentação restrita. Caso a Administração tenha expectativa de que o evento 
restritivo ocorra em menos de 12 meses, a parcela relacionada é classificada para o 
ativo circulante. Caso contrário, o valor é mantido no ativo não circulante. As aplicações 
restritas são às garantias das fianças dos financiamentos. 2.9. Ativos financeiros. 
2.9.1. Classificação. O Grupo CBO classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Mensu-
rados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade 
para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. 2.9.2. 
Reconhecimento e mensuração. Compras e vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas na data de negociação, data na qual o Grupo CBO se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direi-
tos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo 
CBO tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. A 
mensuração inicial é a valor justo e não foi alterada com a adoção do IFRS 9/CPC 48. 
Subsequentemente os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; nesse último caso, desde 
que o Grupo CBO tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios 
de propriedade. Os ativos financeiros mensurados a valor justo pelo meio do resultado 
são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os ganhos ou perdas decor-
rentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado fi-
nanceiro”, no período em que ocorrem. a. Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos que não atendem os critérios de custo amortizado são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento 
em título de dívida que seja subsequentemente ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em “Resultado financeiro”. Os ati-
vos dessa categoria são classificados como ativos circulantes e estão divulgados na 
Nota 5. b. Custo amortizado. Os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa 
contratuais quando tais fluxo de caixa representam o pagamento do principal e de juros, 
são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos 
financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de 
juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos direta-
mente no resultado e apresentados em “Resultado financeiro”. As perdas por impair-

ment, quando ocorridas, são apresentadas em uma conta separa na demonstração do 
resultado. Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado estão divulgados na 
Nota 5. 2.9.3. Compensação de instrumentos financeiros. Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 2.9.4. Impairment de ativos financeiros. Ativos mensurados ao custo 
amortizado. O Grupo CBO avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito 
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de im-
pairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de 
crédito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo CBO aplica a abordagem simpli-
ficada conforme permitido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas espe-
radas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.10. Instru-
mentos financeiros derivativos. Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo 
valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequente-
mente, mensurados ao seu valor justo. As variações no valor justo desses instrumentos 
financeiros derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado 
na rubrica “Resultado financeiro” (Nota 29). Os derivativos oriundos de transações de 
financiamento são reconhecidos no resultado como atividade de financiamento do fluxo 
de caixa, assim como os derivativos oriundos dos negócios operacionais lançados nas 
atividades operacionais. Os valores justos dos instrumentos financeiros derivativos uti-
lizados no negócio do Grupo CBO estão divulgados na Nota 9. 2.11. Contas a receber 
de clientes. As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
prestação de serviços de apoio marítimo e afretamento das embarcações no curso 
normal de suas atividades. O Grupo CBO, mantém as contas a receber de clientes com 
o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são inicial-
mente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para 
perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a rece-
ber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. 2.12. Estoques. Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é a média 
ponderada móvel. Os estoques compreendem, substancialmente, materiais para a 
manutenção das embarcações e importações em andamento, que são demonstradas 
ao custo acumulado de cada importação. 2.13. Depósitos judiciais. Existem situações 
em que o Grupo CBO questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações 
movidas contra si. Por conta destes questionamentos, por ordem judicial ou por estraté-
gia da própria Administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, 
sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. 2.14. Imobilizado. O imobili-
zado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico 
também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qua-
lificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconheci-
dos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores 
residuais durante a vida útil ponderada estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias em bens de terceiros 28
Bens flutuantes (embarcações) 21
Equipamentos e instalações 23
Outros 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu 
valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “outras receitas opera-
cionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.15. Ativos intangíveis. a. Softwa-
res. As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses 
custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, con-
forme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao 
projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo 
Grupo CBO, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuí-
veis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com 
empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das 
despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos atribuíveis de finan-
ciamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos 
de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despe-
sa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. A amortiza-
ção é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos, que é revisada 
sempre que necessário. b. Contratos e relações com clientes. Os contratos de afre-
tamento adquiridos em uma combinação de negócios foram reconhecidos pelo valor 
justo na data da aquisição. Os contratos de afretamento têm vida útil finita que varia de 
2 a 4 anos e são contabilizados pelo seu valor de custo menos amortização acumulada. 
A amortização é calculada usando o fluxo de caixa da combinação de negócios durante 
o prazo dos contratos. 2.16. Impairment de ativos não financeiros. Os ativos que 
estão sujeitos à amortização e à depreciação são revisados para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins 
de avaliação do impairment os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (“UGCs”)). Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível provisão ou reversão 
do impairment na data do balanço. 2.17. Contas a pagar aos fornecedores. As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram ad-
quiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. 2.18. Empréstimos e financiamentos. Os emprésti-
mos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos cus-
tos incorridos na transação e são, subsequentemente, mensurados pelo custo amorti-
zado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) 
e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que o Grupo CBO tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos e financia-
mentos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitaliza-
dos como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefí-
cios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com 
confiança. Demais custos de empréstimos e financiamentos são reconhecidos como 
despesa no período em que são incorridos. 2.19. Provisões. As provisões para ações 
judiciais (trabalhista, civil, tributária e ambiental) e contratos onerosos são reconhecidas 
quando: (i) o Grupo CBO tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com 
segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa finan-
ceira. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. 
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada 

com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 
2.20. Mobilização de embarcações. Referem-se a custos incrementais incorridos pela 
Companhia para cumprir contratos, estes custos foram orçados e contemplados na 
formação do preço apresentado no processo licitatório com o Cliente. Os custos incre-
mentais do cumprimento de um contrato são custos incorridos para colocar as embar-
cações do Grupo em locais adequados (mobilização de embarcações) e em condições 
de operar de forma a cumprir as obrigações contratuais com os clientes. Esses custos 
foram orçados com os fornecedores e considerados no orçamento e foram incluídos na 
formação de preços apresentada em processo de licitação com o cliente e inclui mão de 
obra direta, transporte da tripulação para o local das embarcações e outros custos dire-
tamente relacionados à operação da embarcação. A Companhia avaliou os custos nos 
seguintes termos: (a) Que todos os custos se referem diretamente ao contrato e são 
especificamente identificados; (c) Os custos incorridos pela Companhia que serão usa-
dos para satisfazer as obrigações de desempenho no contrato com o cliente; e (d) Na 
determinação do valor do contrato com o cliente, a Companhia considerou todos esses 
custos e acredita que serão recuperados ao longo da vida útil do contrato. Os ativos do 
contrato são amortizados linearmente a partir do início da operação da embarcação ao 
longo do período do contrato. 2.21. Arrendamento. O Grupo avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento baseado na definição de arrendamento. Um contrato é ou 
contém um arrendamento se transfere o direito de controlar o uso de um ativo identifica-
do por um período em troca de contraprestação. O Grupo reconhece um ativo de direito 
de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo 
menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por 
certas atualizações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram 
pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros implícita no arrendamento 
ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, a taxa de empréstimo incre-
mental do Grupo. Na contratação de cada arrendamento, às unidades de negócio, o 
Grupo realiza estudos de viabilidade e aplica julgamentos e, para determinar o prazo do 
arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um 
incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não 
exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação são incluídas no prazo do 
arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento não será 
rescindido. 2.22. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos. As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os im-
postos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demons-
tração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens re-
conhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, 
o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O 
encargo de imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço dos países em que as entidades do Grupo CBO atuam e geram lucro tribu-
tável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo CBO 
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
imposto de renda e a contribuição social correntes são apresentados líquidos, por enti-
dade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método 
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados 
se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não 
seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado 
contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e/ou no limite do passivo diferido e contra o qual 
as diferenças temporárias possam ser usadas. Os tributos diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de 
compensá-los quando da apuração dos tributos forma, impostos diferidos ativos e pas-
sivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são apresentados em 
separado, e não pelo líquido. A Administração do Grupo CBO, entende que podem 
existir obrigações, relativas ao imposto de renda e de contribuição social de exercícios 
anteriores (últimos cinco anos), uma vez que não é possível conseguir aceitação final e 
definitiva das declarações de imposto de renda e contribuição social no Brasil. Adicional-
mente, as leis fiscais em geral são, sob certos aspectos, vagas e suscetíveis de sofrerem 
modificações imprevistas em sua interpretação. Dessa forma, com base na opinião de 
seus assessores jurídicos, a Administração do Grupo CBO é de opinião que todos os 
impostos têm sido pagos ou provisionados adequadamente e, em 31 de dezembro de 
2021, não tem conhecimento de ações de vulto formalizadas, ou não, contra o Grupo 
CBO que implicassem na constituição de provisão ou divulgação adicional para cobrir 
eventuais desembolsos futuros. 2.23. Benefícios à empregados. a. Obrigações de 
aposentadoria. O Grupo CBO faz contribuições para planos de seguro de pensão pú-
blicos ou privados de forma obrigatória, contratual ou voluntária, não tendo qualquer 
obrigação adicional de pagamento depois de que a contribuição é efetuada. As contri-
buições são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando devi-
das, as contribuições feitas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na pro-
porção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pagamentos futuros 
estiver disponível. b. Pagamentos baseados em ações. A Companhia opera determi-
nados planos de remuneração com base em ações, liquidados com ações, segundo os 
quais a entidade recebe os serviços de colaboradores determinados pelo nível hierár-
quico como contraprestação por instrumentos de patrimônio líquido (opções). O valor 
justo dos serviços dos colaboradores elegíveis, recebidos em troca da outorga de op-
ções, é reconhecido como despesa ao longo do período. O valor total a ser reconhecido 
é determinado mediante referência ao valor justo das opções outorgadas, excluindo o 
impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço e no de-
sempenho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade, metas de aumento de 
vendas e permanência no emprego por um período específico). As condições de aqui-
sição de direitos que não são do mercado estão incluídas nas premissas sobre a quan-
tidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos. O valor total da despesa é reco-
nhecido durante o período no qual o direito é adquirido; período durante o qual as 
condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data do balan-
ço, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos devem 
ser adquiridos com base nas condições de aquisição de direitos que não são do merca-
do. Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demons-
tração do resultado, com um ajuste correspondente no patrimônio. Os valores recebi-
dos, líquidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis, são creditados 
no capital social (valor nominal) e na reserva de capital, se aplicável, quando as opções 
são exercidas. c. Participação nos lucros. O Grupo CBO reconhece um passivo e 
uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia, que leva em 
conta o lucro atribuído aos acionistas do Grupo CBO após certos ajustes. A Administra-
ção do Grupo CBO reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado 
ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formaliza-
da (constructive obligation). d. Incentivo de longo prazo. A Companhia possui plano de 
direitos sobre valorização de investimentos de longo prazo. O passivo reconhecido no 
balanço patrimonial relacionado ao plano é o valor presente da obrigação de direitos 
adquiridos (vesting) na data do balanço (vide Nota 23). 2.24. Reconhecimento da re-
ceita. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços em conformidade com o CPC 47/IFRS 15 e da 
operação de afretamento de embarcações conforme o CPC 06 (R2) / IFRS 16, no curso 
normal das atividades. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
bem como das eliminações das vendas entre empresas do Grupo CBO. a. Receitas de 
afretamento e serviços marítimos. O Grupo CBO presta serviço de afretamento de 
embarcações (Nota 2.5), serviços marítimos especiais em alto mar, de transporte marí-
timo de materiais e equipamentos entre portos e instalações de extrações minerais situ-
ados em oceanos, mares e hidrovias e em 2021 foi assinado o primeiro contrato de lo-
gística integrada com a Petrobras no Brasil. Esses serviços são prestados com base em 
contrato de preço fixo de diárias com eficiência medida em bases mensais. Os períodos 
dos contratos, geralmente, variam entre 2 a 8 anos, renováveis pelo mesmo período 
caso as partes envolvidas não se posicionem de forma contrária.

Tipo de 
serviço

Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desem-
penho, incluindo condições de pagamento significativas Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15

Afretamento 
de embarca-
ções

As receitas são apuradas ao longo do mês através de medição da 
disponibilidade diária das embarcações. A medição é validade pelo 

cliente e reconhecida no resultado. Os valores são recebidos em 30 
dias da data do faturamento.

A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são prestados. O es-
tágio de conclusão para determinar o valor da receita a ser reconhecida é avaliado com 
base em medições do serviço realizado. O valor da prestação de serviços é determina-

do com base nos valores estabelecidos nos contratos.
Prestação 
de serviços 
de apoio 
marítimo

As receitas são apuradas ao longo do mês através de medição da 
disponibilidade diária das embarcações. A medição é validade pelo 

cliente e reconhecida no resultado. Os valores são recebidos em 30 
dias da data do faturamento

A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são prestados. O es-
tágio de conclusão para determinar o valor da receita a ser reconhecida é avaliado com 
base em medições do serviço realizado. O valor da prestação de serviços é determina-

do com base nos valores estabelecidos nos contratos.
b. Logística integrada

Obrigações de desepenho descritas no
  contrato  de Logísitica Integrada

Forma de  
medição descrita 

no contrato

Natureza e a época do cumprimento das 
obrigações de desempenho, incluindo 

condições de pagamento significativas
Reconhecimento da receita 
 conforme o CPC 47/IFRS 15

Serviço de apoio terrestre para  Unidades Marítimas - Infraestnitura Diária
Serviço de apoio terrestre para unidades marítimas de exploração
 e produção - Contentores Diária
Serviço de apoio terrestre para  Unidades Marítimas
 -  Movimentação de cargas

Tonelagem
 transportada

A receita é reconhecida ao longo 
do tempo conforme os serviços 

são prestados. O estágio de 
conclusão para determinar o valor 

da receita a ser reconhecida é ava-
liado com base em mediçõesdo 

serviço realizado. O valor da pres-
tação de serviços é determinado 

com base nos valores estabeleci-
dos nos contratos.

Serviço de apoio marítimo para 
 Unidade Marítima - Infraestnitura Diária

Ao final de cada mês a medição é validade 
pelo cliente e reconhecida no resultado. 

Os valores são recebidos em 30 dias 
da data do fàturamento

Serviço de apoio marítimo para  Unidade Marítima
 - Cargas Gerais

Tonelagem 
transportada

Serviço de apoio marítimo para  Unidade Marítima
 - Granéis Líquidos

Tonelagem
 transportada .

Serviço de apoio marítimo para Unidade Marítima 
- Graneis Sólidos

Tonelagem
 transportada

Serviço de apoio marítimo para unidades marítimas de exploração e pro-
dução - Prazo excedente de permanência de carga na retroárea do porto Diária
Serviço de apoio marítimo para Unidade Marítima 
- Embarcação dedicada Diária
O Grupo CBO reconhece a receita de serviços quando da transferência do controle dos 
bens e serviços. c. Receita financeira. A receita financeira é reconhecida conforme 
prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
A receita de juros de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
é incluída os ganhos (perdas) líquidas de valor justo com esses ativos. A receita de juros 
de ativos financeiros ao custo amortizado calculada utilizando o método de taxa de juros 
efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira de 
juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao 
valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posterior-
mente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda 
de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro 
(após a dedução da provisão para perdas). 2.25. Distribuição de dividendos. A distri-
buição de dividendos (ou juros sobre o capital próprio) para os acionistas do Grupo CBO 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, 
quando aplicável, com base no estatuto social, tendo como contrapartida o patrimônio 
líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em 
que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral/Conselho de Administração. 
O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio, quando aplicável, é reconhecido na 
demonstração de resultado. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. As es-
timativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 

consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. Com base em premissas, o Grupo CBO faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes poderão diferir 
dos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. a. Taxa 
incremental sobre empréstimo do arrendatário (nota 20). O Grupo não tem condi-
ções de determinar a taxa de juros implícita no arrendamento. Portanto, a taxa incremen-
tal sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre em-
préstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar 
recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato 
de arrendamento, por prazo e garantia semelhantes. A obtenção desta taxa envolve um 
elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do 
prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e 
do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa 
utiliza, preferencialmente, informações prontamente observáveis, a partir das quais deve 
proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. 
Conforme permitido no expediente prático, a taxa incremental do Grupo foi determinada 
com base em um agrupamento de contratos, uma vez que os contratos agrupados 
possuem características similares. O Grupo adotou o referido expediente prático por 
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entender que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a 
composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) prazos remanes-
centes com relação à data de aplicação inicial similares. b. Arrendamento (nota 20). Na contratação de cada arrendamento, às uni-
dades de negócio, o Grupo realiza estudos de viabilidade e aplica julgamentos e, para determinar o prazo do arrendamento, a admi-
nistração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação 
ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação são incluídas no prazo do arrendamento somente quando 
há certeza razoável de que o arrendamento não será rescindido. c. Provisão para contingências (nota 24). No curso normal de suas 
operações, o Grupo CBO está exposto ao risco de ser acionado judicialmente. As provisões para ações judiciais são estimadas pela 
Administração em conjunto com seus assessores legais, considerando provável desfecho da respectiva contingência em desembol-
so financeiro. As provisões são mensuradas com base na melhor estimativa da Administração, consubstanciada na opinião de seus 
assessores legais, sobre o provável desembolso futuro que uma ação judicial pode gerar para o Grupo CBO. Para ações judiciais de 
natureza trabalhista, a provisão é estimada com base na experiência histórica e com o melhor conhecimento que a Administração tem 
sobre fatos e circunstâncias relevantes relacionadas. d. Ativos imobilizados e intangíveis com vida útil definida (nota 18 e 19). 
Depreciação e amortização são registradas de forma a reconhecer no resultado do exercício a proporção de uso dos ativos avaliados, 
com exceção dos terrenos e dos imobilizados em andamento, considerando as suas vidas úteis estimadas, utilizando o método de 
cálculo linear. Vidas úteis estimadas são determinadas com base na experiência prévia e com o melhor conhecimento da Administra-
ção, e são revisadas anualmente. e. Imposto de renda e contribuição social (nota 30). O Grupo CBO está sujeito ao imposto sobre 
a renda no país em que opera. É necessário um julgamento significativo para determinar a provisão para impostos sobre a renda. Em 
muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. O Grupo CBO também reconhece provisões por conta de situações em 
que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessas questões é diferente dos valores ini-
cialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 
definitivo é determinado. f. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment) (nota 18). Perda por desvalorização é o valor 
pelo qual o valor contábil de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável, ou seja, o valor contábil do 
ativo é superior ao seu valor justo de recuperação. O valor contábil é o valor pelo qual um ativo está reconhecido no balanço depois da 
dedução de toda respectiva depreciação, amortização ou exaustão acumulada e provisão para perdas. g. Perda de crédito espera-
da (nota 10). A Companhia reconhece provisão para perdas de crédito esperadas em ativo financeiro mensurado ao custo amortiza-
do, em recebível de arrendamentos dos quais devem ser aplicados os requisitos de redução ao valor recuperável. A Companhia 
mensura a provisão através da análise histórica nos últimos 5 anos de cada cliente individualmente. h. Provisão para faturamento 
(nota 26). Quando da prestação do serviço e não recebimento do relatório de medição do cliente, o Grupo CBO realiza provisão da 
receita de serviço já realizado, porém não faturado, com base no contrato entre as partes, dentro de sua competência. O relatório de 
medição recebido posteriormente reflete o valor das diárias contratadas. i. Moeda funcional. Conforme descrito na Nota 2.2, a Admi-
nistração do Grupo CBO reavaliou o julgamento sobre a definição de sua moeda funcional. O resultado dessa avaliação, resultou na 
alteração prospectiva na sua moeda funcional de reais (R$) para dólares norte-americanos (US$) a partir de 1º de janeiro de 2019, 
exceto para as controladas CSM e Finarge que permanecem com a moeda funcional real. j. Combinação de negócios. Conforme 
descrito na Nota 1.9, o Grupo CBO adquiriu a Finarge e 3 novas embarcações da Finarge Armamento Genovese. A aquisição das 
ações da Finarge se deu via a entidade brasileira e das embarcações via sua controlada Vega Shipholding AS sediada na Noruega. 
A compra das embarcações foi tratada separadamente, como compra de ativos uma vez que atendiam o teste de concentração 
descrito no CPC 15 (B75). Já a aquisição da integralidade das ações da Finarge foi tratada como uma combinação de negócios, uma 
vez que atendia todos os critérios descritos no CPC 15 (B7) como negócio. 4. Gestão de risco financeiro. 4.1. Fatores de risco fi-
nanceiro. As atividades do Grupo CBO o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda), risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, assim usa instrumentos financeiros derivativos para proteger certas 
exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela Tesouraria, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A 
Tesouraria identifica, avalia e protege contra eventuais riscos financeiros. O Conselho de Administração avalia e aprova todas as 
operações que geram obrigações ao Grupo CBO, incluindo os planos de proteção por meio de swap acima do limite de materialidade 
estipulado em R$ 500. a. Risco de mercado. Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas 
de câmbio, taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, 
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de preço. O Grupo CBO tem por política adotar com seus clientes contratos de longo 
prazo, de forma a mitigar o risco de preço. Ademais, os investimentos no setor estão ligados ao preço do barril. O que torna o mercado 
mais estável. Risco de juros. A principal exposição do Grupo às taxas de juros está em seus contratos de financiamento, que são 
majoritariamente de longo prazo. O Grupo tem por política manter os seus contratos com taxas pré-fixadas, conforme apresentado 
na nota 21, para mitigar o risco de oscilações relevantes impactarem seus resultados. Risco cambial dos ativos e passivos financeiros. 
Com a adoção do Dólar norte-americano como moeda funcional das empresas do Grupo CBO, o risco cambial decorre da possibili-
dade de oscilações das taxas de câmbio de moedas diferentes da moeda funcional utilizadas pela Companhia. A Administração do 
Grupo CBO considerou a projeção do Dólar Norte-americano para 31 de dezembro de 2022 em R$5,50 (2021 -R$ 5,01), conforme 
edição do Relatório de Mercado Focus do Banco Central do Brasil de 18 de fevereiro de 2022 e 29 de janeiro de 2021, respectivamen-
te, para testar a sensibilidade do balanço e do resultado às variações do Real. O teste consiste em um cenário de stress do câmbio 
citado anteriormente do Real frente ao Dólar em 25% (possível) e 50% (remoto). Os resultados são apresentados abaixo:

Posição em 31 de dezembro de 2021
Ativos financeiras 
em Reais converti-

dos para US$

Passivos financeiros 
em Reais converti-

dos para US$

Expo-
sição 

líquida US$
Prová-

vel
Possível 

∆ 25%
Remoto ∆ 

50%
5,50 6,88 8,25

Consolidado 68.163 (23.373) 44.790 45.446 36.330 30.297
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 656 (8.460) (14.493)
Cotação em 31 de dezembro de 2021 R$ 5,58

Posição em 31 de dezembro de 2020
Ativos financeiras 
em Reais converti-

dos para US$

Passivos financei-
ros em Reais con-
vertidos para US$

Expo-
sição 

líquida US$
Prová-

vel
Possível 

∆ 25%
Remoto 

∆ 50%
5,01 6,26 7,52

Consolidado 66.756 (13.260) 53.496 55.490 44.409 36.968
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 1.994 (9.087) (16.528)
Cotação em 31 de dezembro de 2021 R$ 5,20
O Grupo CBO possui os seguintes ativos e passivos, diferentes da moeda funcional, que podem exercer influência, sobre o 
resultado do Grupo CBO, pela variação de câmbio:
Em milhares de dólares Consolidado Exposto ao Câmbio

2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9.070 7.161
Aplicações financeiras de curto prazo 13.015 9.985
Contas a receber 33.740 34.431
Outros ativos 5.824 1.959
Contas a receber sobre venda de ativos 695 6.963

Ativo não circulante
Contas a receber - 1.948
Depósitos judiciais 5.818 4.309

68.163 66.756
Em milhares de dólares Consolidado Exposto ao Câmbio

2021 2020
Passivo circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 14.007 5.531
Salários e encargos trabalhistas 9.364 7.724

Passivo não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 2 5

23.373 13.260
 b. Risco de crédito. O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes 
de caixa, fluxos de caixas contratuais decorrentes de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (contas a receber), 
instrumentos derivativos favoráveis, depósitos em bancos e em outras instituições financeiras. Em relação ao risco de crédito de-
corrente de exposições de crédito a clientes atuais o grupo utiliza, o relatório do aging list para debate e análise simplificada das 
perdas de crédito esperadas para seus recebíveis. A experiência do Grupo sobre o histórico de perdas de créditos é utilizada para 
estimar as perdas esperadas gerando uma taxa de inadimplência histórica. A composição por idade de vencimento de contas a 
receber é apresentada na Nota Explicativa 10. Apesar dos recebíveis da Companhia concentrarem-se substancialmente em um 
principal cliente, o risco de inadimplência é insignificante em função da natureza dos serviços prestados pela Companhia, e por 
via de padrão histórico, o principal cliente honrar suas obrigações contratuais. O Grupo CBO mantém as transações menciona-
das acima com bancos e instituições financeiras de primeira linha.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

brA-3 3 - 670 75
brA-1 767 1.988 266.236 374.982

770 1.988 266.906 375.057
c. Risco de liquidez. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Tesouraria do Grupo CBO, a qual monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
A Tesouraria investe o excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto 
prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer 
margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros 
não derivativos que são quitados em uma base líquida pelo Grupo CBO, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela a seguir 
são os montantes dos fluxos de caixa não descontados contratados. Os resultados são apresentados abaixo.

Consolidado
Menos de  

um ano
Entre um e  
dois anos

Entre dois e  
seis anos

Acima de  
seis anos Total

Em 31 de dezembro de 2021
Empréstimos e financiamentos 590.274 768.662 1.947.642 1.855.840 5.162.418
Fornecedores 117.429 11 - - 117.440

707.703 768.673 1.947.642 1.855.840 5.279.858
Em 31 de dezembro de 2020
Empréstimos e financiamentos 509.050 963.937 2.387.765 1.190.835 5.051.587
Fornecedores 28.741 28 - - 28.769

537.791 963.965 2.387.765 1.190.835 5.080.356
d. Análise de sensibilidade. A Administração do Grupo CBO identifica para cada tipo dos seus instrumentos financeiros deriva-
tivos a situação de variação nas taxas de câmbio que podem gerar perda no ativo e/ou passivo que está sendo protegido. Para 
cada situação identificada, a Administração define um cenário provável com base na informação disponível na data do balanço e 
considerando um cenário temporal de 3 meses. Adicionalmente, apresenta dois cenários alinhados com a avaliação de risco da 
Companhia: (i) um cenário identificado como “possível” com deterioração e valorização na cotação da variável de risco de 25% 
em relação ao cenário provável, e (ii) outro cenário identificado como “remoto” com deterioração e valorização na cotação da va-
riável de 50% em relação ao cenário provável. O quadro a seguir apresentada, para cada situação, o efeito na variação do valor 
justo estimado em 31 de dezembro de 2021, do instrumento financeiro derivativo, assim como o efeito o aumento ou na redução 
do valor justo estimado do correspondente ativo ou passivo. O efetivo na variação do valor justo e na variação do ativo ou passivo 
tem sido determinado de forma individual para cada instrumento financeiro derivativo, ativo ou passivo para cada situação e para 
cada cenário sem considerar efeitos combinados ou compensatórios de mudanças de mais de uma variável ou de uma mesma 
variável em outros instrumentos financeiros derivativos, ou seja, mantendo todos as demais variáveis constantes. Portanto, cada 
linha na tabela deverá ser considerada em forma individual sem considerar efeitos apresentados em outras linhas. 

25% 50% -25% -50%
Cenário Pro-

vável I
Cenário II - 
Possível

Cenário III - 
Remoto

Cenário II - 
Possível

Cenário III - 
Remoto

Descrição

Saldos em 
R$ 

31.12.2021

Taxa e 
preço 
futuro

R$ 
ganho 

(perda)

Taxa e 
preço 
futuro

R$ 
ganho 

(perda)

Taxa e 
preço  
futuro

R$ 
ganho  

(perda)

Taxa e 
preço 
futuro

R$ 
ganho  

(perda)

Taxa e 
preço  
futuro

R$ 
ganho 

(perda)Notional
Taxa
Passivo circulante
SWAP 18.506 (213) 5,285 (213) 6,606 282 7,927 564 3,964 (282) 2,642 (564)
SWAP 6.400 (1.657) 5,247 (1.657) 6,558 2.189 7,870 4.378 3,935 (2.189) 2,623 (4.378)
SWAP 5.393 (38) 5,285 (38) 6,606 50 7,927 100 3,964 (50) 2,642 (100)
SWAP 21.500 (2.562) 5,695 (2.562) 7,119 3.385 8,543 6.770 4,271 (3.385) 2,848 (6.770)

Efeito líquido no resultado (4.470) (4.470) 5.906 11.812 (5.906) (11.812)
25% 50% -25% -50%

Cenário Pro-
vável I

Cenário II - 
Possível

Cenário III - 
Remoto

Cenário II - 
Possível

Cenário III - 
Remoto

Descrição

Saldos em 
R$ 

31.12.2020

Taxa e 
preço 
futuro

R$ 
ganho 

(perda)

Taxa e 
preço 
futuro

R$ 
ganho 

(perda)

Taxa e 
preço  
futuro

R$ 
ganho  

(perda)

Taxa e 
preço 
futuro

R$ 
ganho  

(perda)

Taxa e 
preço  
futuro

R$ 
ganho 

(perda)Notional
Taxa
Ativo circulante
SWAP 6.432 2.699 5,602 2.699 7,003 (3.780) 8,403 (7.560) 4,202 3.780 2,801 7.560

Efeito líquido no resultado 2.699 2.699 (3.780) (7.560) 3.780 7.560
4.2. Gestão de capital. Os objetivos do Grupo CBO, ao administrar seu capital, são os de manter a capacidade de continuidade 
de seus negócios, oferecendo retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir seu custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Administração pode, ou propõe, nos casos 
em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emi-
tir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. O Grupo CBO concentra seus riscos em 
torno de empréstimos de longo prazo associados à construção “upgrades” e aquisição das embarcações e sua operacionaliza-
ção para o segmento de apoio marítimo. A Administração mitiga os riscos de liquidar suas obrigações de empréstimos de longo 
prazo por meio do fluxo de caixa gerado pelas operações de apoio marítimo, que mantém periodização de realização semelhan-
te aos vencimentos das parcelas dos contratos de empréstimos relacionados. Adicionalmente, a Administração do Grupo CBO 

monitora seus fluxos de caixa através de modelos específicos de acordo com a maturidade da projeção das entradas e saídas de 
caixa, realizando reuniões periódicas para avaliar a situação de liquidez da companhia e revisão das projeções de entrada e sa-
ída de caixa. 4.3. Estimativa do valor justo. Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos 
fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores 
justos. A tabela abaixo classifica os instrumentos financeiros contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos (Nível 1);  • Informações, além dos preços cotados incluídas no Nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo 
ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2); • Informações 
para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis) 
(Nível 3). O Grupo CBO classifica seus ativos e passivos no Nível 2 no modelo de avaliação do valor justo apresentado.
5. Instrumentos financeiros por categoria. Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa 770 1.988 197.233 102.232
Aplicações financeiras de curto prazo - - 72.630
Contas a receber - - 188.592 178.925
Partes relacionadas 1.689 645 - -
Depósitos judiciais 667 667 32.468 22.394
Ativo indenizatório - - 23.981 18.400
Outros ativos (*) - - 25.452 23.679

Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos - - - 2.699
Aplicações financeiras restritas - - 108.463 100.811

3.126 3.300 648.819 449.140
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores e outras contas a pagar 5.399 4.432 117.440 28.769
Partes relacionadas 104.970 26.238 - -
Empréstimos e financiamentos - - 4.783.397 4.096.721
Instrumentos financeiros derivativos - - 4.470 -

110.369 30.670 4.905.307 4.125.490
(*) Compostos, basicamente, por sinistros reclamados e valores a restituir referente às operações do segmento de apoio marí-
timo. A Administração entende que o contas a receber e fornecedores e outras contas a pagar estão próximos de seus valores 
justos em decorrência do reduzido prazo médio de recebimento e pagamento do Grupo CBO. O ativo indenizatório, conforme 
Nota 24, acompanha a curva de atualização das contingências reconhecidas e garantidas pelo contrato de Compra e Venda 
de Ações Ordinárias celebrado entre Grupo CBO e o Grupo Fischer para aquisição da CBO, CSM e Aliança. Com relação aos 
financiamentos, no final de 2021, a Companhia buscou crédito para financiar suas docagens e aquisições de novas embarca-
ções, créditos estes que possuíam condições e taxas próximas aos financiamentos contraídos, que possuem taxas pré-fixadas, 
e desta forma a Companhia não vislumbra qualquer alteração material dos valores apresentados a custo amortizado no balanço.
6. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e Banco (i) 330 75 151.694 14.250
Aplicações financeiras de curto prazo (ii) 440 1.913 45.539 87.982

770 1.988 197.233 102.232
(i) Caixa e equivalentes de caixa são utilizados, substancialmente, para a liquidação de obrigações de curto prazo da Compa-
nhia e de suas controladas. As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalente de caixa tem sua característica de 
liquidez imediata e risco insignificante de mudança de valor. A tabela abaixo demonstra os montantes de aplicações financeiras 
que são equivalentes de caixa e os rendimentos líquidos dessas aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Rendimentos líquidos de aplicações financeiras
 classificadas como caixa e equivalentes de caixa 165 4.907 1.091 888
7. Aplicações financeiras de curto prazo Consolidado

2021
Aplicações financeiras de curto prazo (i) 72.630

72.630
(i) As aplicações de curto prazo, possuem alta liquidez e são prontamente conversíveis em caixa. Estas aplicações são manti-
das fundos cambiais com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros 
propósitos.
Movimentação aplicação financeira de curto prazo Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - -
Aplicação - 1.337.010
Resgate - (1.263.020)
Atualização - (1.360)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - 72.630
8. Aplicações financeiras restritas Consolidado

2021 2020
Aplicações financeiras restritas (i) 108.463 100.811

108.463 100.811
(i) O Grupo CBO mantém aplicações restritas para garantia de cartas de fianças e empréstimos (nota explicativa no 21).
Movimentação aplicação financeira restrita Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 95.837 158.472
Aplicação 293.971 329.027
Resgate (422.523) (427.159)
Atualização 32.715 40.471
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - 100.811
Aplicação - 99.599
Resgate - (100.655)
Atualização - 8.708
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - 108.463
9. Instrumentos financeiros derivativos Consolidado

2021 2020
Saldos a pagar 

com operações 
não liquidadas

Saldos a receber 
com operações 
não liquidadas

Moeda Taxa
Notional  

em US$ mil
Taxa média 
contratada Valor justo Valor justo

Item 
protegido

Venci-
mento

origi-
nal

inde-
xador original indexador

SWAP jan/22 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 18.506 5,285 (213) -
SWAP jan/22 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 6.400 5,247 (1.657) -
SWAP jan/22 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 5.393 5,285 (38) -
SWAP jan/21 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 6.432 5,602 - 2.699
SWAP abr/22 R$ US$ CDI+taxa VC+taxa 21.500 5,695 (2.562) -

Ativo circulante - 2.699
Passivo circulante 4.470 -

Consolidado
2021 2020

Resultado na realização dos instrumentos financeiros 2.782 (2.928)
Ajuste do valor justo de instrumentos em aberto (7.169) 1.060
Resultado de operações com derivativos (4.387) (1.868)
Os derivativos são usados para fins econômicos de proteção cambial e não como investimentos especulativos. Os impactos 
totais no resultado dos instrumentos financeiros derivativos em aberto e liquidados estão apresentados na nota explicativa no 29.
10. Contas a receber de clientes Consolidado
Contas a receber: 2021 2020
Contas a receber - segmento apoio marítimo 181.616 189.050
Contas a receber - segmento estaleiro - 176
Contas a receber - segmento logística integrada 11.129 -
Provisão para perda esperada (*) (4.154) (176)

188.592 189.050
(*) A Companhia avaliou que a queda no rating da Petrobras acompanhou a queda país e verificou que não houve aumento signi-
ficativo de risco de crédito esperado de seu principal cliente, Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, desde o reconhecimento inicial 
e, portanto, nenhuma provisão adicional foi considerada necessária. A Companhia utiliza abordagem simplificada, considerando 
inicialmente a análise de perdas históricas, complementando sua avaliação com informações presentes e previsões futuras 
em relação aos seus clientes. O montante de R$ 4.154, refere-se às faturas em aberto desde 2019, de um cliente da empresa 
recentemente adquirida Finarge Apoio Marítimo Ltda. A análise de vencimentos das contas a receber está apresentada a seguir:

Consolidado
Aging contas a receber 2021 2020
A vencer circulante 188.592 178.925
A vencer não circulante - 10.125

188.592 189.050
Vencidos:
Menos de 1 mês - -
Entre 1 e 3 meses - -
Acima de 365 dias (*) 4.154 176

4.154 176
Ativo circulante 192.746 179.101
Não circulante - 10.125
(*) O montante de R$ 4.154, refere-se a faturas em aberto desde 2019, de um cliente da empresa recentemente adquirida Finar-
ge Apoio Marítimo Ltda. O Grupo CBO mantém suas contas a receber como garantia dos empréstimos (Nota 21).
11. Estoques Consolidado

2021 2020
Materiais auxiliares 3.867 2.228

3.867 2.228
12. Tributos sobre o lucro e outros tributos a recuperar Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Impostos de Renda Pessoa Juridica (“IRPJ”) 2.606 3.899 15.104 8.658
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) 374 374 17.454 10.885
Impostos de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) 7.156 6.877 78.797 29.668
Instituto Nacional do Seguro Social (“INSS”) - - 5.874 5.858
Programa de Integração Social (“PIS”) 5 - 6.841 5.836
Contribuição para Financiamento da Seguridade social (“COFINS”) 22 - 34.987 28.113
Reintegra - - 19.887 -
Outros - - 2.439 1.380

10.163 11.150 181.383 90.398
Ativo circulante 3.659 4.014 45.469 32.543
Ativo não circulante 6.504 7.136 135.914 57.855
13. Partes relacionadas. a. Despesa líquida no período com remuneração do pessoal-chave da administração

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Remuneração do pessoal-chave - - 9.343 5.853
Plano de opção de ações (3.822) - (3.822) -
Plano de direitos sobre valorização de investimentos - 1.416 - 1.416

(3.822) 1.416 5.521 7.269
A Companhia e suas controladas não concedem benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou 
outros benefícios de curto ou longo prazo para pessoal-chave da Administração, exceto pelo plano de pensão (contribuição 
definida, conforme mencionado na nota explicativa 31).
b. Saldos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Ativo
Notas promissórias a receber
Companhia Brasileira de Offshore 1.689 645 - -

Ativo circulante 1.689 645 - -
Passivo
Notas promissórias a pagar
Companhia Brasileira de Offshore 102.969 26.188 - -
CBO Serviços Maritimos LTDA. 2.001 50 - -

Empréstimos e financiamentos
BNDES - - 2.962.637 3.006.210

104.970 26.238 2.962.637 3.006.210
Passivo circulante 104.970 26.238 321.641 301.691
Passivo não circulante - - 2.640.996 2.704.519
Os montantes apresentados no consolidado referem-se aos financiamentos obtidos (nota explicativa no 22) junto ao Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) para construção das embarcações do Grupo CBO que pertencem 
ao segmento de apoio marítimo. As notas promissórias possuem prazo de 180 dias e correção pela taxa Selic. 



14  l Monitor MercantilQuinta-feira, 31 de março de 2022Financeiro

CNPJ Nº 14.882.295/0001-81 - NIRE 33.3.0030510-6

c. Transações no resultado Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras - 278 - -
Despesas financeiras (2.998) (1.060) - -
Despesas financeiras - BNDES - - (110.761) (127.768)

(2.998) (782) (110.761) (127.768)
No período findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia, recebeu de suas controladas o montante de R$ 198.449 (2020 
– R$ 287.721), além de pagar/emitir notas promissórias no montante de R$ 123.258 (2020 – R$ 288.620). Conforme descrito 
na nota explicativa nº 1.1 das demonstrações financeiras anuais do exercício findo 31 de dezembro de 2021, as empresas do 
Grupo CBO possuem operações intercompanhias referentes a prestação de serviços de docagem, manutenção e reparos dos 
estaleiros para a CBO. Adicionalmente, as empresas do Grupo CBO que possuem embarcações disponíveis efetuam contrato 
de afretamento para as empresas que estão operando os contratos com o Cliente final. Todas as operações intercompanhias são 
integralmente eliminadas na consolidação do Grupo CBO. Com relação as atividades de financiamentos da Companhia junto 
ao BNDES, cabe destacar que são recursos proveniente do Fundo da Marinha Mercante (“FMM”), sendo o BNDES apenas o 
agente financeiro repassador da operação. Importante frisar também que praticamente todo o setor de construção naval bra-
sileiro pode ser financiado por esse fundo, sendo que a Companhia obteve a totalidade de seus financiamentos em condições 
normais de mercado. 
14. Despesas antecipadas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Seguros pagos antecipadamente (*) 77 23 6.114 5.086
Fiança 1.230 1.022 - -
Outros 6 4 1.891 1.105

1.313 1.049 8.005 6.191
(*) O seguro da frota é renovado sempre no primeiro trimestre de cada ano.
15. Outros ativos Consolidado

2021 2020
Outros ativos
Sinistros reclamados 9.511 7.052
Previdência privada - Conta coletiva 525 1.493
Valores a restituir (i) 15.941 16.627
Adiantamento a fornecedores 3.691 1.468
Outros 5.295 6.607

34.963 33.247
Contas a receber sobre venda de ativo (ii) 3.881 36.186
(i) O valor refere-se substancialmente a reembolso de despesas portuárias e de praticagem por força de contrato com a Petro-
bras. (ii) Em 5 de outubro de 2020, a controlada direta Aliança S.A. Indústria Naval e Empresa de Navegação (“Aliança”) concluiu 
a transação de alienação dos ativos que compõem o estaleiro Oceana, localizado na cidade de Itajaí (SC) à Thyssenkrupp 
Marine Systems do Brasil Indústria e Comércio Ltda., empresa líder da sociedade de propósito específico responsável pela 
construção de quatro fragatas para a Marinha do Brasil. O contrato de compra e venda de ativos foi assinado em 9 de maio de 
2020 e a aprovação regulatória foi obtido junto ao Cade (“Conselho Administrativo de Defesa Econômica”) em junho de 2020. A 
administração espera receber o montante de R$ 3.831 nos próximos 12 meses em uma única parcela após o fornecimento da 
documentação final a ser obtida junto ao corpo de bombeiros referente à ampliação realizada na área que foi acordado com o 
comprador. A movimentação da reversão está apresentada na nota 1.7.
16. Mobilização de embarcações Consolidado

2021
Adições do Período (i) Amortizações (ii) Ajuste acumulado de conversão Líquido

Mobilização de embarcações 108.624 (13.449) 527 95.702
108.624 (13.449) 527 95.702

Circulante 27.823
Não circulante 67.879
(i) Os valores envolvidos são Custos incrementais para cumprir o contrato, que são os custos incorridos para colocar as embarca-
ções do Grupo CBO em local adequado e condições para operar de forma a cumprir as obrigações contratuais com os clientes, 
estes custos foram orçados com os fornecedores e considerados no orçamento e foi incluído na formação do preço apresentado 
no processo de licitação com o cliente, são compostos por: mão de obra direta, transporte da tripulação para o local das embar-
cações e outros custos diretamente relacionados à operação da embarcação.  (ii) O custo para cumprir o contrato é amortizado 
linearmente ao longo da vida do contrato com o cliente, tendo como fato gerador o início da operação. 17. Investimentos em 
controladas. 
a. Saldos e movimentação 2021

Em sociedades controladas:

Aliança S.A. Indústria 
Naval e Empresa de 

Navegação

Companhia 
Brasileira de 

Offshore S.A.
Vega  

Shipholding
Finarge Apoio 

Marítimo Ltda (i) Total
Ações/quotas possuídas (milhares) 261.734 748.600 1 3.722
Percentual de participação 100% 99,946% 100% 100%
Capital social 432.526 1.016.988 403.370 69.343
Patrimônio líquido 130.261 1.403.174 388.281 56.887
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 8.524 200.966 (5.133) 47.436

Saldos em 1º de janeiro de 2021 (114.842) 1.122.402 191.060 - 1.198.620
Resultado não realizado, líquido (51.173) - - - (51.173)
Equivalência patrimonial 8.523 200.892 (5.133) 47.436 251.719
Aumento de capital em controlada (ii) - - 176.054 9.450 185.504
Mais valia de aquisição de investimento - - - 104.536 104.536
Ajuste de avaliação patrimonial (3.642) 79.156 26.300 - 101.814

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (161.134) 1.402.450 388.281 161.422 1.791.020
2020

Em sociedades controladas:
Aliança S.A. Indústria Naval  

e Empresa de Navegação
Companhia Brasileira 

de Offshore S.A.
Vega  

Shipholding Total
Ações/quotas possuídas (milhares) 261.734 748.600 1
Percentual de participação 100% 99,946% 100%
Capital social 432.526 1.016.988 227.316
Patrimônio líquido 110.543 1.123,006 191.060
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (101.820) 258.145 (13.722)

Saldos em 1º de janeiro de 2020 (22.112) 693.798 76.107 747.793
Lucro não realizado, líquido 12.810 - - 12.810
Equivalência patrimonial (101.820) 258.006 (13.722) 142.464
Aumento de capital em controlada (i) - - 117.100 117.100
Ajuste de avaliação patrimonial (3.720) 170.598 11.575 178.453

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (114.841) 1.122.402 191.060 1.198.620
(i) Em 9 de setembro de 2021, foi concluída a aquisição da empresa brasileira Finarge Apoio Marítimo Ltda., proprietária de uma 
embarcação de bandeira brasileira do tipo AHTS (Anchor Handling Tug Supply). Os termos da aquisição foram definidos no 
Acordo de Investimentos assinado entre a Companhia e a Finarge Armamento Genovese SRL (“Finarge SRL”), e o pagamento 
da transação decorreu da seguinte forma: assunção da dívida existente na Finarge Apoio Marítimo Ltda; e pagamento por meio 
de aumento de capital social com emissão de novas ações da Companhia, representando 5,60% de seu capital social, que foram 
subscritas e integralizadas pela Finarge SRL, conforme Nota 25 (a). (ii) A Companhia teve seu capital aumentado no montante de 
R$ 176.054 em 2021 (R$ 117.100 em 2020). Conforme nota explicativa no 1.1, a Aliança é a empresa do Grupo CBO que efetua 
a construção de embarcações, serviços de docagem e serviços de manutenção e reparo para a CBO. Conforme as normas e 
pronunciamentos contábeis, para fins de equivalência patrimonial essas operações supracitadas devem ser tratadas como lucro 
não realizado. Dessa maneira, dentro do patrimônio líquido da Aliança há lucro (prejuízo) não realizado represado que está sen-
do realizado de acordo com a depreciação das embarcações da sua coligada CBO. Pelos motivos acima citados, o investimento 
da CBO Holding S.A. nas controladas Aliança e CBO não reflete o percentual de participação no patrimônio líquido. Para fins de 
apresentação, abaixo evidenciamos a reconciliação do investimento com o patrimônio líquido dessas controladas:

2021
Aliança S.A. Indústria Naval e 

Empresa de Navegação
Companhia Brasilei-

ra de Offshore S.A.
Vega  

Shipholding
Finarge Apoio 
Marítimo Ltda

Investimento controladora (161.134) 1.401.696 388.281 161.422
Resultado não realizado, líquido 291.395 - - -
Mais valia de aquisição de investimento - - - (104.536)
Participação Aliança na CBO - 754 - -
Patrimônio líquido da controlada 130.261 1.402.450 388.281 56.886

2020
Aliança S.A. Indústria Naval  

e Empresa de Navegação
Companhia Brasileira  

de Offshore S.A. Vega Shipholding
Investimento controladora (114.841) 1.122.402 191.060
Lucro não realizado 225.384 - -
Participação Aliança na CBO - 604 -
Patrimônio líquido da controlada 110.543 1.123.006 191.060
b. Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício sintético (principais rubricas) das empresas contro-
ladas

2021
Aliança CBO CBO Shipholding Finarge Apoio Marítimo Ltda

Ativo circulante 181.618 655.758 159.426 21.663
Caixa e equivalentes de caixa 454 15.256 146.614 2.783
Aplicações financeiras de curto prazo - 35.617 - -
Ativo não circulante 350.519 5.113.817 679.735 158.469
Investimentos 733 89.100 - -
Imobilizado (*) 300.514 4.825.191 652.953 55.004
Intangíveis 1 4.399 - -
Ativo 532.137 5.769.575 839.161 180.132
Passivo circulante 323.788 539.805 450.880 69.392
Empréstimos de curto prazo 3.531 447.630 - 13.143
Passivo não circulante 78.088 3.826.596 - 53.853
Empréstimos de longo prazo - 3.707.518 - 40.236
Passivo 401.876 4.366.401 450.880 123.245
Patrimônio líquido 130.261 1.403.174 388.281 56.887

2021
Aliança CBO CBO Shipholding Finarge Apoio Marítimo Ltda

Receita líquida 298.941 1.072.276 34.893 19.358
Resultado financeiro (9.046) (199.155) (4.819) (6.478)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 10.356 277.798 (5.133) (5.742)
Imposto de renda e contribuição social
 corrente e diferido (1.832) (76.832) - 53.178
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 8.524 200.966 (5.133) 47.436
(*) O acréscimo no montante de imobilizado na empresa CBO Shipholding referem-se as aquisições de embarcações. Apre-
sentados na Nota 1.9. 

2020
Aliança CBO Vega Shipholding

Ativo circulante 171.797 637.353 17.661
Caixa e equivalentes de caixa 5.580 81.538 13.125
Ativo não circulante 335.581 4.680.895 173.399
Investimentos 613 10 -
Imobilizado 310.288 4.487.137 173.399
Intangíveis 90 8.108 -
Ativo 507.378 5.318.248 191.060
Passivo circulante 322.485 385.644 -
Empréstimos de curto prazo 10.513 316.293 -
Passivo não circulante 74.350 3.809.597 -
Empréstimos de longo prazo 3.257 3.767.681 -
Passivo 396.835 4.195.241 -
Patrimônio líquido 110.543 1.123.006 191.060
Receita líquida 98.940 1.304.274 13.702
Resultado financeiro (27.530) (273.178) (14)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda (74.911) 246.251 (13.722)
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (26.909) 11.893 -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (101.820) 258.145 (13.722)
18. Imobilizado Controladora

Equipamentos e instalações Imobilizações em andamento Total
Em 31 de dezembro de 2019 1 1.180 1.181
Ajustes acumulados de conversão - 341 341
Em 31 de dezembro de 2020 1 1.521 1.522
Custo 1 1.521 1.522
Saldo contábil, líquido 1 1.521 1.522

Ajustes acumulados de conversão - 113 113
Em 31 de dezembro de 2021 1 1.634 1.635
Custo 1 1.634 1.635
Saldo contábil, líquido 1 1.634 1.635

Taxa média ponderada de depreciação anual 20%
Consolidado

Terrenos
Bens flutu-

antes (iv)

Edifica-
ções/ ben-

feitorias

Equipa-
mentos e 

instalações

Imobiliza-
ções em 

andamento (ii) Outros Total
Em 31 de dezembro de 2019 223.653 3.600.519 141.161 66.932 5.366 120 4.037.751
Aquisições - 98.532 - 884 143.893 - 243.309
Tranferências (i) - 106.442 - - (106.442) - -
Redução ao valor recuperável (iii) 15.578 58.079 - - - - 73.657
Ajustes acumulados de conversão 33.761 983.621 6.763 3.654 780 101 1.028.680
Baixa (40.692) (76.348) (94.699) (40.527) - (146) (252.412)
Depreciação - (271.423) (4.877) (5.800) - (83) (282.183)
Em 31 de Dezembro de 2020 232.300 4.499.422 48.348 25.143 43.597 (8) 4.848.802
Custo 300.477 6.606.887 73.510 70.976 43.597 3.382 7.098.829
Depreciação acumulada e impairment (83.755) (2.091.887) (25.162) (45.833) - (3.390) (2.250.027)
Saldo contábil, líquido 216.722 4.515.000 48.348 25.143 43.597 (8) 4.848.802
Aquisições 600 659.688 6.442 3.142 364.871 672 1.035.415
Tranferências (i) - 340.530 - - (340.530) - -
Ajustes acumulados de conversão 14.636 277.400 2.167 1.069 492 14 295.778
Provisão (reversão) para redução ao 
valor recuperável (iii) (31.012) 9.550 - - - - (21.462)
Baixa - (63.412) - - - - (63.412)
Depreciação - (389.913) (5.201) (3.072) - (296) (398.482)
Em 31 de dezembro de 2021 200.946 5.348.843 51.756 26.282 68.430 382 5.696.639
Custo 323.269 8.059.600 85.309 79.418 68.430 4.276 8.620.302
Depreciação acumulada e impairment (122.323) (2.710.757) (33.553) (53.136) - (3.894) (2.923.663)
Saldo contábil, líquido 200.946 5.348.843 51.756 26.282 68.430 382 5.696.639
Taxa média ponderada de depreciação anual 5% 4% 4% 21%
(i) As transferências referem-se, substancialmente, às embarcações que atingiram o estágio final de conclusão dos projetos de 
docagens, conversões e adaptações, e foram transferidas de imobilizações em andamento para bens flutuantes. (ii) Refere-se, 
substancialmente, às docagens e sobressalentes. (iii) No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi realizado a constituição 
de impairment no montante de R$ 31.012 no segmento estaleiro e reversão de R$ 9.550 no segmento apoio marítimo. Durante 
o ano de 2020, no segmento estaleiro, foi revertido parcialmente o montante de R$ 15.578 de redução ao valor recuperável de 
ativos. No segmento apoio marítimo, em abril e junho de 2020, as embarcações, Vega Chaser e Vega Challenger foram vendi-
das, sendo assim, foi realizada a reversão do impairment no montante de R$ 76.048. Além disso, houve o ajuste de avaliação 
patrimonial no valor de R$ 25.384. Ademais, em 2020, a avaliação dos ativos do segmento de apoio marítimo, o Grupo CBO 
reconheceu um impairment complementar no período de R$ 44.604, resultando um montante acumulado de R$ 51.692. Além 
disso, houve o ajuste de avaliação patrimonial no valor de R$ 1.251.  (iv) Ativos utilizados pelo Grupo CBO em contratos de arren-
damento operacional que se enquadram no escopo do CPC 06 – Arredamentos (IFRS 16). Determinados ativos imobilizados 
estão dados como garantia (nota explicativa no 21(a)). 
19. Intangível Consolidado

Softwares, marcas e patentes Contratos e relações com clientes Total
Em 31 de dezembro de 2019 3.449 8.075 11.525
Aquisição 424 - 424
Ajustes acumulados de conversão 816 760 1.576
Amortização (706) (4.620) (5.326)
Em 31 de dezembro de 2020 3.983 4.215 8.198
Custo 6.502 25.664 32.166
Amortização acumulada (2.519) (21.449) (23.968)
Saldo contábil, líquido 3.983 4.215 8.198

Aquisição (*) 4.150 69.485 73.635
Ajustes acumulados de conversão 33 3.721 3.754
Amortização (4.722) (2.479) (7.201)
Em 31 de dezembro de 2021 3.444 74.942 78.386
Custo 10.685 98.870 109.555
Amortização acumulada (7.241) (23.928) (31.169)
Saldo contábil, líquido 3.444 74.942 78.386

Taxa média ponderada de amortização anual 20% 11%
(*) Conforme laudo de avaliação baseado na expectativa de rentabilidade, a Finarge Apoio Marítimo foi avaliada em R$ 107.626. 
Descontando deste montante os ativos identificáveis, o valor remanescente de R$ 69.485, refere-se aos contratos de operação 
com cliente.  
20. Direito de uso. a. Direito de uso - Arrendamento Consolidado

2021
Saldos líquidos no início do período -
Adições 84.092
Depreciação (24.763)
Saldos líquidos no final do período 59.328
b. Arrendamento a pagar Consolidado

2021
Saldos líquidos no início do período -
Adições por novos contratos 84.092
Pagamentos (25.864)
Variação Cambial (9.647)
Juros Apropriados 1.187
Saldos líquidos no final do período 49.767
Parcela do Passivo Circulante 8.105
Parcela do Passivo Não Circulante 41.662
Fluxo de pagamento futuro nominal. O fluxo nominal (não descontado) sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos 
dos contratos de arrendamento, por vencimento, é
Consolidado Menos de um ano Entre um e dois anos Entre dois e seis anos Acima de seis anos Total
Em 31 de dezembro de 2021
Passivo de arrendamento 8.105 41.662 - - 49.767

8.105 41.662 - - 49.767
21. Empréstimos e financiamentos. 21.1. Reconciliação da dívida líquida Consolidado

2021 2020
Empréstimos de curto prazo 600.936 325.783
Empréstimos de longo prazo 4.182.461 3.770.938

Total da dívida 4.783.397 4.096.721
Caixa e equivalentes de caixa (197.233) (102.232)
Aplicações financeiras de curto prazo (72.630) -
Aplicações financeiras restritas (*) (108.463) (100.811)

Dívida líquida 4.405.071 3.893.678
(*) As aplicações restritas são as garantias das fianças dos financiamentos (Nota 8)

21.2. Movimentação de empréstimos e financiamentos
Consolidado

Instituições financeiras Garantia Moeda Encargos financeiros
Vigência

2020
Capta-

ção
Amortização 

principal
Amortiza-
ção juros

Encargos  
financeiros

Ajuste acumulado  
de conversão 2021

Curto 
Prazo

Longo  
PrazoInício Vencimento

BNDES (a) 3.006.210 53.256 (311.021) (112.694) 110.761 216.124 2.962.637 321.641 2.640.996
CBO - construção de embarcações (i) USD 2,83% a 5,50% a.a. em USD 10/08/2001 10/01/2038 2.676.590 - (272.257) (100.230) 98.367 188.486 2.590.956 282.693 2.308.263
CBO - construção de embarcações (i) USD 3,23% a 4,23% a.a. em USD 19/12/2014 10/08/2037 313.295 - (20.954) (11.462) 11.465 22.426 314.770 22.274 292.497
ENA - construção fabrica (ii) USD 4,07% a.a. em USD 23/12/2010 10/03/2022 16.325 - (13.536) (443) 413 773 3.532 3.531 -
FIN - Aquisição embarcações (b) (iii) USD 3,00% a.a. em USD 05/01/2007 10/01/2026 - 53.256 (4.274) (559) 516 4.439 53.378 13.143 40.236

Caixa Economica Federal 307.000 - (20.616) (11.106) 11.109 21.972 308.358 21.914 286.444
CBO - construção de embarcações (i) USD 3,23% a 4,23% a.a. em USD 19/12/2014 10/09/2037 307.000 - (20.616) (11.106) 11.109 21.972 308.358 21.914 286.444

Banco do Brasil 795.107 - (52.121) (27.899) 33.671 57.354 806.112 65.331 740.781
CBO - construção de embarcações (i) USD 3,60% a.a. em USD 21/11/2016 21/06/2034 405.489 - (26.562) (12.514) 15.104 29.238 410.756 33.238 377.518
CBO - construção de embarcações (i) USD 4,60% a.a. em USD 21/11/2016 21/06/2034 389.618 - (25.559) (15.385) 18.567 28.115 395.356 32.093 363.263

Santander - 413.595 - (8.334) 9.261 15.824 430.347 131.483 298.864
CBO - Capital de giro (iii) USD 4,75% a.a. em USD 05/02/2021 05/02/2024 - 37.979 - (1.497) 1.603 1.689 39.774 17.560 22.213
CBO - Aquisição embarcações (iii) USD 4,75% a.a. em USD 05/02/2021 05/02/2024 - 98.000 - (3.774) 4.050 4.356 102.632 45.312 57.320
CSM - Aquisição embarcações (iv) USD 4,85% a.a. em USD 22/07/2021 22/07/2025 - 123.840 - (2.596) 2.726 10.092 134.063 18.733 115.330
CSM - Aquisição embarcações (iv) USD 4,35% a.a. em USD 16/08/2021 17/04/2023 - 31.656 - (467) 517 1.827 33.533 16.791 16.742
CSM - Aquisição embarcações (iv) USD 4,75% a.a. em USD 03/12/2021 03/12/2024 - 122.120 - - 365 (2.139) 120.346 33.087 87.259

Votorantim - 50.000 - (467) 550 4.201 54.284 18.150 36.134
CSM - Aquisição embarcações (iv) USD 4,5% a.a. em USD 06/08/2021 06/08/2024 - 50.000 - (467) 550 4.201 54.284 18.150 36.134

BTG Pactual - 229.443 - (1.144) 1.390 3.223 232.911 53.669 179.243
CSM - Debêntures (v) BRL 4,5% a.a. em USD 27/09/2021 27/09/2024 - 62.200 - (665) 665 1.873 64.073 18.705 45.327
CSM - Debêntures - Aquisição embarcações (v) BRL 4,5% a.a. em USD 27/09/2021 27/09/2024 - 44.800 - (479) 479 1.350 46.150 13.545 32.647
CSM - NP - Aquisição de embarcações (c) BRL 5,3% a.a. em BRL 27/12/2021 27/05/2025 - 106.069 - - 213 - 106.282 18.555 87.728
CSM - NP (c) BRL 5,3% a.a. em BRL 27/12/2021 27/05/2025 - 16.373 - - 33 - 16.406 2.864 13.542

Total 4.108.317 746.294 (383.758) (161.643) 166.741 318.699 4.794.649 612.188 4.182.461
Custos de transação de empréstimos e financiamentos (d) (11.596) (11.252)

Passivo circulante 325.783 600.936
Passivo não circulante 3.770.938 4.182.461

(a) Empréstimos com parte relacionada (nota explicativa no 13). (b) O montante de R$ 53.256, refere-se ao saldo inicial de finan-
ciamento da Finarge Apoio Marítimo Ltda, que foi adquirida em setembro de 2021, este financiamento foi captado pela controlada 
em 2008. (c) Os montantes referentes ao contrato possuem SWAP contratado para garantir a liquidação em USD. (d) Custos 
de transação estão sendo apresentados líquidos dos empréstimos e financiamentos para fins de divulgação. USD - Dólares 
Norte-americanos. BRL - Reais. a. Primeira emissão de debêntures. Em 27 de setembro de 2021, a Companhia, por meio 
de sua controlada indireta CSM Serviços Marítimos S.A., realizou a primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária a ser convolada em espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em séria 
única, para distribuição pública com esforços restritos. Foram emitidas 107.000 debêntures, com valor nominal unitário de R$1, 
totalizando o valor de R$107.000 na data de emissão, em conformidade com a instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 476 de 16 de janeiro de 2009. As debêntures terão prazo de vigência de 36 meses (trinta e seis meses) após a data de 
emissão, vencendo-se, portanto, em 27 de setembro de 2024. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado, incidirão juros remu-
neratórios prefixados equivalentes a 4,5000% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração”), incidentes sobre o Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures desde a Data da 1ª Integralização das Debêntures ou da Data de Pagamento da Remunera-
ção imediatamente anterior. b. Garantias. As garantias envolvidas nos empréstimos e financiamentos do Grupo CBO são como 

se seguem: (i) Alienação fiduciária das embarcações, recebíveis, aplicações restritas, carta fiança; (ii) Carta fiança, hipoteca da 
aliança e fábrica; (iii) Stanby Letter of Credit e Fiança Corporativa; (iv) Cessão de Recebíveis e Fiança Corporativa; (v) Cessão 
fiduciária, recebíveis e Fiança Corporativa. c. Exposição dos empréstimos. A exposição dos empréstimos do Grupo CBO, às 
variações na taxa de juros e às datas de reprecificação contratual nas datas do balanço, é como se segue:

Consolidado
2021 2020

Até doze meses 612.188 337.379
De doze meses até vinte e quatro meses 659.286 496.841
De vinte e quatro meses até setenta e dois meses 1.701.792 1.781.207
Acima de setenta e dois meses 1.821.383 1.492.889

4.794.649 4.108.316
O fluxo acima demonstra a amortização dos empréstimos e financiamentos reconhecidos nas datas dos respectivos balanços 
patrimoniais. d. Cláusulas restritivas. O Grupo CBO possui empréstimos bancários com garantia que contém cláusulas con-
tratuais restritivas (“covenants”). O não cumprimento futuro destas cláusulas contratuais restritivas pode exigir que o Grupo CBO 
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pago pelo Grupo Fischer nesta data) que continuará sendo corrigido pelo CDI até 
que termine todos os processos pendentes ou que o saldo do limite seja consumido. 
Em 31 de dezembro de 2021, o limite de R$ 82.215 foi ajustado baseado na taxa 
de CDI acumulada para R$ 88.279 (31 de dezembro de 2020 - R$ 84.563). O valor 
apresentado na rubrica “Ativo indenizatório” refere-se ao valor que será ressarcido 
ao Grupo CBO caso as perdas provisionadas sejam materializadas e pagas pelo 
Grupo CBO. Em 31 de dezembro de 2021, o montante de ativo indenizatório é de 
R$ 23.981 (2020 – R$ 18.400). 25. Patrimônio líquido. a. Capital social. O capital 
social subscrito em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 1.362.759, representados por 
138.622.434 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.  Em 9 de setembro 
de 2021, foi aprovado o aumento de capital no montante de R$ 224.988, passan-
do de R$ 1.137.771 para R$ 1.362.759, com a consequente emissão de 7.762.856 
novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, passando de 
130.859.578 para 138.622.434. Todas as ações emitidas, foram subscritas pela Fi-
narge Armamento Genovese SRL, representando 5,60% de seu capital social, como 
parte da contraprestação devida na transação de aquisição da empresa Finarge e 
das 3 embarcações, conforme descrito na Nota 1.9

2021 2020
Capital Social Capital Social

R$ Quantidade % R$ Quantidade %
Pátria Infraestrutura
 - FIP (“Pátria”) 427.201 52.343.831 37,76% 427.201 52.343.831 40%
BNDES Participa-
ções (“BNDESPAR”) 227.748 26.171.916 18,88% 227.748 26.171.916 20%
Vinci Capital Partners 
II H Fundo de Inves-
timento em Partici-
pações 482.822 52.343.831 37,76% 482.822 52.343.831 40%
Finarge Armamento 
Genovese SRL (“Fi-
narge SRL”) 224.988 7.762.856 5,60% - - 0%

1.362.759 138.622.434 1.137.771 130.859.578
Custo com emissão 
de ações (2.042) - - -

1.360.717 138.622.434 1.137.771 130.859.578
b. Destinação dos lucros. (i) Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida 
a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, que não ex-
cederá a 20% (vinte por cento) do capital social. (ii) Os acionistas têm direito a um 
dividendo obrigatório correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do respectivo 
lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo no 202 da Lei Federal no 6.404/1976, 
nos termos do Artigo 6º, Parágrafo Único, inciso (ii) do Estatuto Social da Compa-
nhia. (iii) O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a desti-
nação determinada pela Assembleia Geral. c. Lucro (prejuízo) por ação. O cálculo 
do lucro por ação é feito por meio da divisão do resultado líquido do período pela 
quantidade média ponderada de ações em circulação. Básico. O lucro básico por 
ação é calculado pela divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, 
excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações 
em tesouraria, se aplicável.

2021 2020
Lucro líquio do exercício 172.801 158.911
Média ponderada de ações utilizada na apuração
 do lucro básico por ação - lotes de mil 134.773 130.860
Lucro básico por ação (R$) 1,2822 1,2144
Diluído. O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas 
as ações ordinárias potenciais diluídas. 

2021 2020
Lucro líquio do exercício 172.801 158.911
Média ponderada de ações utilizada na apuraçãodo lucro
 diluído por ação - lotes de mil 135.308 131.829
Lucro diluído por ação (R$) 1,2771 1,2054
d. Plano de opção de compra de ações. O Conselho de Administração da Com-
panhia aprovou, em 15 de outubro 2012, 1º de março de 2013 e 17 de agosto de 
2015, a criação do Programa de Opção de Compra de Ações de 2012 (“Programa de 
2012”), de 2013 (“Programa de 2013”), de 2015 (“Programa de 2015”) e (“Programa 
de 2016”), respectivamente.  A criação desses programas foi aprovada nos termos e 
condições da outorga de opções de compra de ações do Plano de Opção de Compra 
de Ações (“Plano”), que tem por objeto a outorga de opções de compra de ações de 
emissão da Companhia a administradores e empregados de nível gerencial, aprova-
do por Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de outubro de 2012, para o 
Programa de 2012 e Programa de 2013, e 17 de agosto de 2015, para o Programa 
de 2015 e o Programa de 2016. Em 01 de março de 2021 os programas 2015 e 2016, 
chegaram ao prazo máximo de exercício e não ocorreu nenhum evento de realização 
dos planos. Com isto as opções destes 2 planos foram perdidas. As informações 
sobre os programas vigentes estão abaixo descritas:

Programa de 2012 Programa de 2013
Quantidade opções outor-
gadas aos participantes 951.623 976.563
Preço de exercício
 - em reais 1,05 1,28

Correção 
do preço 
de execício (*)

IPCA- 7%. Desde 28 de 
fevereiro de 2012 até a datado 

efetivo exercício da opção 
pelo participante.

IPCA-1-7%. Desde  26 
de fevereiro de 2013 até a 

data do efetivo exercício da 
opção pelo participante.

Prazo para exercicios das opções:

(a)
Até28 dê fevereiro de 2013,  

o participante não poderá 
exercer as opções

Até de março de 2014, o 
participante não poderá 

exercer as opções

(b)

A partir de 1º de março  
de 2013 até 28 de fevereiro  

de 2014, o participante  
poderá exercer até  

25% das opções

Apartir de 2 de março  
de 2014 até 1º de março  

de 2015, o participante  
poderá exercer até  

25% das opções.

(c)

A partir de 1º de março de 
2014 até 28 de fevereiro de 
2015, o participante poderá 

execer até 25% das opções, 
mais eventuais sobras não 
exercidas no período ante-

cedente, totalizando até 50% 
das opções

Apartir de 2 de março de 
2015 até 1ª de março de 

2016; o participante poderá 
execer até 25% das opções, 

mais eventuais sobras 
não exercidas no período 

antecedente, totalisando até 
50% das opções.

(d)

Apartir de 1º de março  
de 2015 até 28 de fevereiro  

de 2016, o participante poderá 
exercer até 25% das opções, 

mais eventuais sobras não 
exercidas no período  

antecedente, totalizando  
até 75% dasopções

A partir de 2 de março de 
2016 até 1ª de março de 

2017, o participante poderá 
exercer até 25% das op-

ções, mais eventuais sobras 
não exercidas no período 

antecedente, totalizando até 
75% das opções.

(e)

A partir de 29 de fevereiro  
de 2016 ate 28 de fevereiro  

de 2022, o participante poderá 
exercer até 25% das opções, 

mais eventuais sobras  
não exercidas no período  
antecedente, totalizando  

até 100% das opções.

A partir de 2 de março de 
2017 até 28 de fevereiro de 
2023, o participante poderá 

exercer até 25% das op-
ções, mais eventuais sobras 

não exercidas no período 
antecedente, totalizando  

até 100% das opções.
(*) Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”)
As opções outorgadas foram mensuradas pelo valor justo dos instrumentos de patri-
mônio. As opções foram precificadas de acordo com o modelo Black & Scholes. As pre-
missas adotadas na determinação do valor justo das opções estão descritas abaixo:

Programa 2012 Programa 2013
Preço da ação 1,05 1,28
Preço do exercício 1,82 2,30
Duração da opção 7,4 anos 6,4 anos
Taxa de retorno livre de risco 8,03% 7,97%
Taxa de rendimento (dividendos) 0% 0%
Volatilidade esperada 109,35% 109,35%
Valor Justo apurado das opções 0,97 1,18
As opções dos programas acima somente poderão ser exercidas em caso de ocor-
rência de um dos eventos abaixo: (i) Oferta pública inicial (primária e secundária) de 

ações (“IPO”), resultando na negociação de ações da Companhia em mercado público 
brasileiro ou internacional; (x) Alienação, direta ou indireta, por qualquer acionista da 
Companhia, de ações representativas do capital social da Companhia a terceiro adqui-
rente, antes da ocorrência de um IPO. Os planos possuem data limite para o exercício 
das opções. Em relação aos planos de opções vigentes em 2012 e 2013, eles têm 
prazo limite para exercício em fevereiro de 2022 e março de 2023, respectivamente. 
A administração da Companhia informa que não foram exercidas quaisquer opções.

2021 2020
R$ Quantidade R$ Quantidade

Saldo inicial 4.352 969.804 4.352 969.804
Outros ajustes patrimoniais 396 - - -
Reversão de opções outorgadas
 reconhecidas (3.822) (861.500) - -
Saldo final 926 108.304 4.352 969.804
26. Receita operacional líquida Consolidado

2021 2020
Receitas do segmento apoio marítimo
Afretamento 1.132.960 1.160.316
Prestação de serviços 346.806 290.247
Logística integrada 79.371 -

Impostos, contribuições e deduçoes sobre vendas
Afretamento (104.799) (107.329)
Prestação de serviços (36.542) (27.346)
Logística integrada (7.342) -

Receita operacional líquida 1.410.454 1.315.888
O faturamento bruto da Companhia, concentrado nas Companhia Brasileira de 
Offshore S.A., CBO Serviços Marítimos Ltda. e Finarge Apoio Marítimo Ltda é subs-
tancialmente com um único cliente (Petrobras), conforme descrito na Nota 10. 
27. Despesas por natureza Controladora

2021 2020
Serviços contratados (10.486) (7.864)
Apropriação de seguro (142) (91)
Viagens e estadias (49) (14)
Incentivo de longo prazo -ILP e opções de compra de ações 7.625 (1.416)
Estrutura compartilhada de rateio do Grupo CBO 1.179 8.787
Outros (428) (1.363)
Despesas gerais e administrativas (2.300) (1.961)

Consolidado
2021 2020

Salários e encargos (305.492) (233.838)
Depreciação e amortização (440.754) (364.589)
Gratificações (59.735) (42.188)
Benefícios (48.745) (36.484)
Serviços contratados (92.834) (63.200)
Insumos de produção (57.669) (36.438)
Manutenção e reparo de embarcações (29.728) (19.927)
Apropriação de seguro (29.479) (23.247)
Rancho (13.598) (12.657)
Viagens e estadias (16.436) (8.384)
Aluguéis de imóveis, equipamentos e veículos (1.635) (1.258)
Amortização do custo de mobilização (13.449) -
Incentivo de longo prazo -ILP e opções de compra de ações 7.625 (1.416)
Crédito de PIS/COFINS (*) 96.705 63.574
Outros (24.952) (16.538)

1.030.175 796.590
Despesas gerais e administrativas (179.374) (132.634)
Custos dos serviços prestados (850.801) (663.956)
(*) São substancialmente créditos decorrentes da aquisição de ativos imobiliza-
dos, autorizados pelo inciso VI do parágrafo 14º do artigo 3º das Leis Federais nos 
10.637/2002, e 10.833/2003.
28. Outras despesas operacionais, líquidas Consolidado

2021 2020
Resultado na venda de ativo fixo - (121.161)
Recuperação de sinistros reclamados 637 2.492
Amortização contrato de afretamento - (7.495)
Créditos tributários (*) 19.603 1.864
Despesa conforme contrato de compra e venda (783) 36
Outros 392 (1.649)
Outras despesas operacionais, líquidas 19.848 (125.913)
(*) O montante refere-se substancialmente ao programa Reintegra.
29. Resultado financeiro Controladora

2021 2020
Receitas financeiras
Juros com partes relacionadas (Nota 13 (c)) - 278
Rendimentos de aplicações financeiras (*) 165 43.828
Atualização monetária 214 1.038
Outras - 50

379 45.194
Despesas financeiras
Juros com partes relacionadas (Nota 13 (c)) (2.998) (1.060)
Custo de transação (**) (6.743) (7.158)
Resultado com aplicações financeiras - (6.207)
Encargos sobre operações financeiras (248) (2.694)

(9.989) (17.119)
Variações cambiais, líquidas
Variação cambial ativa 7.797 1.677
Variação cambial passiva (1.209) (31.971)

6.588 (30.294)
Resultado financeiro (3.022) (2.219)

Consolidado
2021 2020

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras (*) 37.789 96.569
Atualização monetária 7.419 6.797
Outras 672 186

45.880 103.552
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos (168.008) (172.882)
Custo de transação (**) (24.379) (25.409)
Resultado com aplicações financeiras (29.350) (50.753)
Resultado com instrumentos derivativos (4.387) (1.868)
Encargos sobre operações financeiras (9.477) (12.853)

(235.601) (263.765)
Variações cambiais, líquidas
Variação cambial ativa 527.206 1.091.576
Variação cambial passiva (560.073) (1.234.304)

(32.867) (142.728)
Resultado financeiro (222.588) (302.941)
(*) Rendimentos de aplicações financeiras, aplicações financeiras restritas e caixa e 
equivalentes de caixa. (**) Refere-se substancialmente às comissões de carta-fiança 
para garantia dos empréstimos (nota explicativa no 21 (a)) que foram apropriados no 
exercício. 30. Imposto de renda e contribuição social. 30.1. Reconciliação do
imposto de renda e contribuição social Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 134.431 149.085 156.078 164.101
Imposto de renda e contribuição social
 nas alíquotas nominais (34%) (45.707) (50.689) (53.067) (55.794)
Ajustes para apuração de alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial 47.516 52.793 - -
Diferencial de alíquota de controlada - - 19.531 21.996
Despesas não dedutíveis - (510) (7.595) (8.706)
Utilização de prejuízo fiscal e base negativa 
anteriormente não reconhecidos - 3.109 1.224 14.808
Constituição de tributos diferidos
 ativos/(passivos) líquidos (22.422) 17.063 19.495 28.542
Diferença de base tributária para
moeda funcional - - (21.996) (50.144)
Outros (*) 2.350 (9.952) 39.386 86.737
Ágio rentabilidade futura - - 23.343 23.343
Tributos diferidos não constituídos (4.160) (1.988) (3.597) (65.971)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesa com imposto de renda
 e contribuição social (22.422) 9.826 16.724 (5.190)
Correntes - (7.237) (2.771) (33.732)
Diferidos (22.422) 17.063 19.495 28.542
Alíquota efetiva -17% 7% 11% -3%
(*) O valor refere-se, substancialmente, à variação cambial não realizada.
30.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos. As demonstrações finan-
ceiras foram convertidas da moeda funcional dólar norte-americano para real, que é 
a moeda de apresentação, enquanto a base de cálculo do imposto de renda sobre 
ativos e passivos é determinada na moeda real. Dessa forma, a flutuação na taxa 
pode ter efeito significativo no valor das despesas de imposto de renda, principalmen-
te sobre os ativos não monetários. O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa 
de contribuição social e as diferenças temporárias entre as bases de cálculo do im-
posto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. 
As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos 
diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e/ou 
no limite do passivo diferido e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os valores dos tributos diferidos são os seguintes:
Composição dos tributos diferidos ativos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Créditos tributários sobre:
Prejuízos fiscais 9.814 7.974 280.277 256.189
Base negativa de contribuição social 3.533 2.871 58.625 54.295
Diferenças temporárias:
Variação cambial 4.528 4.417 568.624 483.442
Provisões (236) 2.357 6.300 9.106
Ágio - - 23.343 46.685
Derivativos não realizados - - 1.923 (360)
Diferença de base tributária para moeda funcional              - 22.422 - 22.422
Tributos diferidos não constituidos (17.639) (17.619) (123.491) (183.212)

- 22.422 815.602 688.566
Composição dos tributos diferidos passivos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Diferenças temporárias:
Depreciação acelerada de bens flutuantes - - 295.865 257.044
AFRMM (i) - - 10.149 10.149
Diferença de base tributária para moeda funcional             - - 359.842 292.124
Mais valia (líquida de impairment) de ativos
 e passivos - PPA - - 187.880 189.765

- - 853.735 749.082
Ativo diferido, líquido - 22.422 82.057 23.778
Passivo diferido, líquido - - 120.190 84.294
(i) Na controlada Aliança, há saldo de imposto de renda diferido passivo calculado 

pague os empréstimos antes da data de vencimento contratual. Cada cláusula contratual restritiva é monitorada regularmente pela Tesouraria e reportada periodicamente 
para a Administração para garantir que o contrato esteja sendo cumprido. A Administração da Companhia efetua anualmente os cálculos e apresenta abaixo o resultado dos 
referidos índices.

 Resultados obtidos no triênio
Instituição Tipo Condição Ação Ação detalhada 2021 2020
BB Financia-

mento Se ICSD < 1,30 Alteração taxa 
de juros

Juros são alterados de 3,6% para 5% (conteúdo nacional)
 e 4,6% para 5% (conteúdo importado) 1,49 1,58

BNDES Financia-
mento

Se ICSD > 1,30 por 
3 anos 

consecutivos

Reduzir valor 
da conta reserva 

(ou fiança)
Possibilidade de reduzir o valor da conta reserva (ou fiança)
 de ~USD 74 milhões para 6 PMTs (~USD 35 milhões) 1,49 1,58

BNDES Financia-
mento

Se Dívida Líquida 
ajustada 

> Limite de 
endividamento

Vencimento 
antecipado

Dívida líquida ajustada não pode ser maior que o limite de endividamento, 
que é calculado deduzindo do endividamento total da interveniente CBO 
Holding S.A. o valor de disponibilidades e aplicações financeiras e os finan-
ciamentos de longo prazo destinados à construção ou aquisição de em-
barcações e de estaleiros, bem como os empréstimos ponte associados.

Não ocorreu Não  
ocorreu

BNDES Financia-
mento

Se PL < R$ 430 
milhões

Apresentar 
carta de fiança 
complementar

Apresentar carta de fiança complementar
 com valor a ser definido R$ 1.696,9 milhões

R$ 
1.203,2 
milhões

BNDES Financia-
mento

Se ICSD 2020 > 1,40 
e Caixa dez/19 > 
R$ 120 milhões

Liquidação 
parcial 

antecipada

No ano de 2020, se o ICSD consolidado da Companhia do exercício finan-
ceiro imediatamente anterior for maior que 1,40 e o caixa e equivalentes de 
caixa disponível consolidado da mesma for maior que R$ 120 milhões, a 
Companhia deverá liquidar parcialmente as dívidas existentes com o 
BNDES no âmbito dos contratos relacionados até 30 de junho de 2020

N.A.
R$ 

102,2 
milhões

BNDES Financia-
mento

Se ICSD 2021 > 1,40 
e Caixa dez/20 > R$ 

150 milhões

Liquidação 
parcial 

antecipada

No ano de 2021, se o ICSD consolidado da Companhia do exercício finan-
ceiro imediatamente anterior for maior que 1,40 e o Caixa e equivalentes 
de caixa consolidado da mesma for maior que R$ 150 milhões, a Compa-
nhia deverá liquidar parcialmente as dívidas existentes com o BNDES no 
âmbito dos contratos relacionados até 30 de junho de 2021

N.A.
R$ 

102,2 
milhões

CAIXA Financia-
mento Se ICSD < 1,20

Apresentar 
carta de fiança 
complementar

Apresentar carta de fiança complementar que garanta percentual do servi-
ço da dívida correspondente à diferença entre o índice obtido conforme fór-
mula específica e o índice de 1,2 nele estabelecido, limitada a 120% (cento 
e vinte por cento) do serviço da dívida do exercício imediatamente anterior

1,49 1,58

Santander Financia-
mento Se ICSD < 1,30 Vencimento 

antecipado
Se ICSD do exercício < 1,3, vencimento antecipado do contrato
 de financiamento 1,49 N.A.

CAIXA Financia-
mento

Se PL < R$ 430 
milhões

Apresentar carta 
de fiança 

complementar
Apresentar carta de fiança complementar com valor a ser definido R$ 1.696,9 milhões

R$ 
1.203,2 
milhões

BNDES Financia-
mento

Se participação 
acionária 

BNDESPAR diminuir

Aumento 
proporcional 

da fiança
Se participação acionária BNDESPAR diminuir, 
participação da fiança deve subir na mesma proporção

Ocorreu diluição de 
1,12%, resultando na 
necessidade de carta 
fiança complementar

Não  
ocorreu

CAIXA Financia-
mento

Se participação 
acionária 

BNDESPAR diminuir

Aumento 
proporcional 

da fiança
Se participação acionária BNDESPAR diminuir,
 participação da fiança deve subir na mesma proporção

Ocorreu diluição de 
1,12%, resultando na 
necessidade de carta 
fiança complementar

Não  
ocorreu

ICSD - Índice de cobertura do serviço da dívida.
22. Fornecedores e outras contas a pagar Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fornecedores de materiais e serviços 2.295 1.212 84.088 14.440
Outras contas a pagar 3.104 3.220 33.304 14.219
Seguros a pagar - - 48 110

5.399 4.432 117.440 28.769
Passivo circulante 5.399 4.432 117.440 28.769
23. Salários e encargos sociais Consolidado

2021 2020
FGTS/INSS 16.861 14.240
Férias 18.743 10.334
14º salário 8.832 5.324
Provisão para bônus e outros 7.799 6.042
Plano de direito sobre valorização de investimento - 4.199

52.235 40.139
Plano de direitos sobre valorização de investimentos (“plano”). Em 3 de dezem-
bro de 2019, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou o Plano de Outorga de Direi-
tos sobre Valorização de Investimentos da Companhia com os seguintes objetivos: • 
Estimular a expansão da Companhia mediante a criação de incentivos para integra-
ção dos beneficiários com seus acionistas; • Possibilitar à Companhia atrair e manter 
os beneficiários oferecendo-lhes como vantagem adicional a oportunidade de rece-
berem incentivos nos termos, condições e formas previstos neste plano; • Promover 
o bom desempenho da Companhia mediante um comprometimento de longo prazo 
por parte dos beneficiários; e • Proporcionar aos beneficiários uma participação no 
valor criado com o desenvolvimento da Companhia, alinhando os seus interesses 
com os interesses dos acionistas. O Conselho de Administração da Companhia tem 
amplos poderes para administrar o plano, podendo tratar de maneira diferenciada os 
beneficiários, não estando obrigado a estender a todos os beneficiários as condições 
que, a seu exclusivo critério, entenda aplicável apenas a algum ou alguns. Neste 
plano foi definido um limite global de 3,598% (três inteiros e quinhentos e noventa 
e oito milésimos por cento) do retorno corrigido do acionista (valor investido mais 
rentabilidade esperada). Em 20 de dezembro de 2019, o Conselho de Administração 
da Companhia aprovou o primeiro programa de outorga de direitos sobre valorização 
de investimento da Companhia (“Primeiro Programa”), com as seguintes definições: 
• Percentual de 2,5% do retorno corrigido do acionista, respeitando o limite global de-
finido no Plano; • Valor de referência para cálculo do retorno corrigido do acionista; • 
Data de referência do plano, sendo 31 de dezembro de 2018; • Definição do índice de 
correção do valor de referência, sendo 8% a.a.; • Definição de 8 beneficiários;  • Perí-
odo de vesting a partir de 1 a 4 anos, dependendo do beneficiário; e • Os beneficiários 
do primeiro programa que tiverem aderido aos planos anteriores, poderão participar 
do primeiro programa ao assinar instrumento de distrato do contrato de outorga de 
opções de compra, por meio do qual todas as opções outorgadas e não exercidas 
serão canceladas, sem qualquer ônus para a Companhia. O direito do beneficiário 
a receber o incentivo está subordinado à verificação, cumulativa, do implemento de 
todos os seguintes eventos: (i) Consumação de um evento de liquidez; (vi) Verifica-
ção do retorno mínimo em reais exigido; e (vii) O retorno corrigido do acionista seja 
positivo. Os eventos de liquidez previstos no Plano são: a transferência de controle 
da Companhia; a alienação de ações da Companhia; ou a realização de IPO qualifi-
cado com algum componente secundário, ou seja, que algum dos acionistas esteja 
vendendo parte ou totalidade de suas ações. O Plano foi outorgado pela Companhia 
em 27 de dezembro de 2019 e permanecerá vigente até 31 de dezembro de 2024. O 
impacto no resultado do Grupo CBO no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
foi uma reversão de R$ 7.625 (As despesas com o plano reconhecidas no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 totalizam R$ 1.416). 24. Ativo indenizatório, de-
pósitos judiciais e provisões para contingências. Em 31 de dezembro de 2021, 
o Grupo CBO apresentava as seguintes provisões e os correspondentes depósitos 
judiciais relacionados às contingências:

Consolidado
Depósitos judiciais Provisão para contingências

2021 2020 2021 2020
Natureza dos processos
Tributárias 29.115 19.145 664 660
Trabalhistas 3.353 3.249 26.026 23.683
Cíveis - 4.315 4.315
Ambiental - - 29 29
Regulatório - - 630 -

32.468 22.394 31.664 28.687
O montante de depósito judicial de natureza tributária da Controladora em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é de R$ 667. A movimentação das 
provisões para contingências no consolidado é como se segue:

Consolidado
Tribu-
tárias

Traba-
lhistas Cíveis

Am-
biental

Regu-
latório Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 571 22.130 3.924 29 - 26.654
Provisões 89 1.553 391 - - 2.033
Saldo em 31 de dezembro de 2020 660 23.683 4.315 29 - 28.687
Provisões 4 2.343 - - 630 2.977
Saldo em 31 de dezembro de 2021 664 26.026 4.315 29 630 31.664
As provisões constituídas em 31 de dezembro de 2021 eram compostas por: O valor 
da causa tributária é composto por uma ação, no valor total de R$ 578, devido princi-
palmente a i) Execução do Estado do Rio de Janeiro para cobrança de crédito tributá-
rio relativo ao ICMS, e ii)2 Processos Administrativos decorrente de autos de infração 
pelo quais é exigida multa por descumprimento de obrigação acessória consisten-
te em omissão de fatos geradores em GFIP – R$ 86. O montante de reclamações 
trabalhistas é composto por: • 2 Ações que totalizam R$17.745 relacionadas a: i) 
Indenização por descumprimento de acordo coletivo. • 1 Ação que corresponde a 
R$ 6.397 que tem como objeto: i) Antecipação de tutela para complementar o bene-
fício previdenciário ii) indenização por lucros cessantes iii) indenização de despesas 
médicas e hospitalares iv) danos morais e v) honorários advocatícios (ação de 2013). 
• 8 Ações que totalizam R$ 618 principalmente devido a: i) Acidente de Trabalho; 
ii) Reintegração do Reclamante ao emprego; iii) Estabilidade iv) Doença Ocupacio-
nal. • 13 Ações que totalizam R$490, principalmente devido a: v) adicional de 
periculosidade, pagamento de férias, verbas rescisórias, diferença salarial, respon-
sabilidade subsidiária e horas extras A movimentação nos valores de contingência 
se dá principalmente em razão do encerramento de ações. Devido à aquisição da 
Finarge Apoio Marítimo LTDA., soma-se aos valores acima descritos, a quantia de 
R$776 referente à contingência trabalhista. A contingência cível consiste em ação foi 
promovida há mais de trinta anos, sendo indenização por dano moral; pensão vitalí-
cia; perda de capacidade. O montante de reclamações ambientais é composto por 2 
ações que totalizam R$ 29 principalmente devido a: i) Multa administrativa e pedido 
de regularização de uso de terreno da Marinha e aforamento gratuito. O montante 
referente a contingência Regulatória se refere ao arbitramento de multa em 5 pro-
cessos administrativos decorrentes de Autos de Infração instaurados pela ANVISA, 
cujos valores respectivamente são R$ 240, R$160, R$ 150 e 2 cada um no valor de 
R$ 40, em função de descumprimento de normativos relativos à higiene, saúde e 
segurança do trabalho. A Companhia tem ações de natureza tributária, cível e traba-
lhista, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante de R$ 305.006 
(2020 – R$ 237.721) portanto, em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, nenhuma provisão é requerida para fazer face a esses processos. Ainda 
sobre a natureza das causas tributárias a Companhia recebeu três autos de infração 
nos anos calendários 2015, 2017 e 2019, contestando a tomada de créditos de PIS e 
Cofins sobre aquisição de ativos imobilizados no prazo de 48 meses e não ao longo 
da vida útil das embarcações. Em 31 de dezembro de 2021, o montante atualizado 
é de R$ 186.951 (2020 – R$ 181.511). A Administração avaliou, com base na opi-
nião de seus assessores jurídicos externos, a probabilidade de perda destas causas 
como possível e possui garantia do Grupo Fischer de parte do montante firmada no 
contrato de compra e venda de ações do Grupo CBO (Nota 24.1). Portanto, nenhuma 
provisão foi contabilizada nas demonstrações financeiras. 24.1 Ativo indenizatório. 
No contrato de Compra e Venda de Ações Ordinárias celebrado entre Grupo CBO 
e o Grupo Fischer para aquisição da CBO, CSM e Aliança, foram listadas todas as 
ações judiciais e administrativas em andamento das referidas empresas, tendo o 
Grupo Fischer assumido a obrigação de indenizar e manter seus administradores 
e empregados indenes e isentos por toda e qualquer perda efetiva e comprovada-
mente incorrida e sofrida por ações listadas, sem limitação de valores. O contrato 
estabelece ainda uma indenização à Companhia caso seja verificada qualquer con-
tingência ou passivo, de qualquer natureza, referentes a atos, fatos ou omissões 
ocorridas até 23 de dezembro de 2013, e não revelados na data da aquisição até 
o limite de R$ 50.000 corrigido pelo CDI acumulado. Em 23 de dezembro de 2019, 
foi realizado termo de acordo entre as partes no qual foi validado o valor de passivo 
oculto de R$ 6.773, que foi deduzido do saldo limite, restando o saldo de R$ 82.215 
(o limite acima mencionado de R$ 50.000 atualizado de 23 de dezembro de 2013 a 
23 de dezembro de 2019 com base no CDI acumulado menos  valor de R$ 6.773 
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sobre a parcela de navios construídos com recursos do AFRMM - Adicional de Frete 
da Marinha Mercante. O saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos da 
controladora é, em grande parte, referente a diferença de base tributária para a mo-
eda funcional. A movimentação líquida da conta de imposto de renda e contribuição 
social diferidos é a seguinte:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial 22.422 5.359 60.516 38.773
Prejuízos fiscais 1.840 (1.421) (24.088) (48.944)
Base negativa de contribuição social 662 (511) (4.330) (20.400)
Variação cambial 111 330 (85.182) (184.190)
Provisões (2.593) 481 2.806 (1.453)
Derivativos não realizados - - (2.283) 2.305
Diferença de base tributária para moeda funcional (22.422) 17.063 90.140 237.899
Impostos diferidos ativos não contabilizados (20) 1.121 (59.721) (64.779)
Ágio - - 23.342 23.343
Depreciação acelerada de bens flutuantes - - 38.821 43.116
Mais valia (líquida de impairment) de ativos e 
passivos - PPA - - (1.885) 34.846
Impostos diferidos passivos não contabilizados - - 338 -
Saldo Final - 22.422 38.472 60.516
Montante constituído de ativo diferido baseado na estimativa de geração de 
lucros tributáveis futuros. Os créditos fiscais diferidos ativos foram reconhecidos 
com base na projeção de lucro tributável nos exercícios subsequentes, e tem como 
principais metas financeiras a maximização do retorno do capital empregado, re-
dução do custo de capital e busca incessante por custos baixos e eficiência. A Ad-
ministração considera que os créditos fiscais diferidos ativos serão realizados na 
proporção da realização das provisões e da resolução final dos eventos futuros, a 
expectativa de realização dos ativos diferidos é a seguinte:

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028
Expectativa de Realização R$ 43.979 69.588 9.524 5.013 5.848 27.592 5.159
31. Plano de suplementação de aposentadoria - Contribuição definida. As 
controladas CBO, Aliança, CSM e Finarge contemplam benefícios programáveis de 
renda para aposentadoria, administrado por entidade independente, do tipo contri-
buição definida, desvinculados da Previdência Social. As contribuições da patrocina-
dora apresentam-se como segue: • Contribuição mensal - Destina-se à acúmulo 
dos recursos necessários à concessão dos benefícios de renda. A contribuição dos 
participantes limita-se a 7,5% escalonado dos seus salários de participação, e a con-
tribuição da Companhia pode atingir até 150% da contribuição dos participantes de 
acordo com o tempo de serviços de cada participante; • Contribuição suplementar 
- É realizada mensalmente pelo participante, em valor predefinido, o qual poderá 
sofrer alteração no mês de janeiro de cada ano, esse tipo de contribuição não recebe 
contribuição por parte da Companhia; e  • Contribuição esporádica - Pode ser rea-
lizada em qualquer tempo, em valor livre e sem periodicidade definida, esse tipo de 
contribuição não recebe contribuição por parte da Companhia. As controladas CBO, 
Aliança, CSM e Finarge também contrataram junto à entidade independente um be-
nefício de risco denominado “pecúlio por morte”, cujas contribuições são efetuadas 
mensalmente pela Companhia, e em caso de morte os beneficiários receberão os 
valores das contribuições efetuadas. Durante o período findo em 31 de dezembro de 
2021, o valor das contribuições das controladas para os planos mencionados acima 
foi uma despesa de R$ 1.892 (2020 – R$ 1.426). 32. Informações por segmento. 
A Administração determinou os segmentos operacionais com base na informação 
revisada pelo comitê diretivo estratégico com o objetivo de alocar os recursos e a 
avaliação de desempenho entre os segmentos. O Conselho de Administração identi-
ficou a Diretoria da Companhia como principal tomador de decisões do Grupo CBO. 
A Diretoria considera o negócio da perspectiva de produto/serviço. Geograficamente, 
a Administração considera o desempenho principalmente no Brasil, porém, junta-
mente com o Conselho de Administração, elabora planos e toma decisões com base 
em informações financeiras denominadas em dólares norte-americanos. Na pers-
pectiva de produto/serviço, a Administração considera as atividades operacionais de 
apoio marítimo, logística integrada e estaleiro operações de prestação de serviços 
de manutenção/reparo para o Grupo CBO. Todas as atividades do Grupo CBO estão 
no Brasil. O Ano de 2021 foi marcado por diversas aquisições na frota do Grupo 
CBO. Em julho de 2021 tivemos a aquisição do CBO Energy (PSV), já em setembro 
em decorrência da negociação com a Finarge Armamento Genovese SRL tivemos 
a aquisição: (i) da empresa brasileira Finarge Apoio Marítimo Ltda. proprietária de 1 
embarcação AH Giorgio P (AHTS); e (ii) de 3 embarcações AH Camogli, AH Valleta 
e AH Varazze (AHTS)de bandeira estrangeira. Em dezembro de 2021 o Grupo CBO 
concluiu a aquisição da embarcação, CBO Wave (RSV). Apesar de todas as opera-
ções do segmento estaleiro serem eliminadas nas demonstrações financeiras con-
solidadas (Nota 2.4 (c)), a Administração mantém uma avaliação de viabilidade de 
construção das embarcações para terceiros, bem como apresenta as suas análises 
para obtenção de empréstimos e financiamentos para a construção das embarca-
ções para o segmento apoio marítimo. Em 31 de dezembro de 2021, o faturamento 
bruto de R$ 1.559.137 (2020 - R$ 1.450.563) é substancialmente de um único cliente 
(Petrobras). Essas receitas são atribuíveis para o segmento de apoio marítimo, con-
centradas principalmente nas controladas, Companhia Brasileira de Offshore S.A., 
CBO Serviços Marítimos S.A e Finarge Apoio Marítimo Ltda. O principal cliente tem 
a classificação de risco de crédito A-1 (Nota 4.1 (b)). O principal tomador de decisões 
do Grupo CBO não utiliza a participação em controladas para avaliação do resultado 
operacional. A Administração do Grupo CBO avalia o desempenho por segmento 
com base no lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização (Lajida) ou 
earnings before interest, taxes, depreciation and amortization (Ebitda). A Companhia 
contabiliza as operações intersegmentos como se as operações fossem realizadas 
com terceiros, ou seja, pelos preços correntes de mercado. Os montantes reportados 
ao principal tomador de decisões com relação ao total de ativos são mensurados de 
maneira consistente com os das demonstrações financeiras. Esses ativos são aloca-
dos com base nas operações do segmento e localização física do ativo. 
a. Resultado por segmento

2021
Apoio 

Marítimo
Logística 
integrada

Estalei-
ro

Corpo-
rativo

Elimina-
ção

Consoli-
dado

Receita líquida 1.527.283 72.029 298.941 - (487.799) 1.410.454
Resultado 
operacional 440.444 22.794 19.404 198.246 (302.223) 378.665
Receitas financeiras 55.613 - 5.761 379 (15.873) 45.880
Despesas financeiras (220.626) - (16.472) (9.989) 15.873 (231.214)
Resultado com 
derivativos 807 - (5.194) - - (4.387)
Variações cambiais, 
líquidas (46.239) - 6.785 6.588 - (32.867)
IR/CS correntes e 
diferidos 40.978 - (1.832) (22.422) - 16.724
Resultado do 
exercício 220.476 22.794 8.524 172.801 (251.794) 172.801
Outras informações
Depreciação e 
amortização (585.531) - (36.643) - 159.958 (462.216)

2020
Apoio 

Marítimo Estaleiro Outros
Elimina-

ção
Consoli-

dado
Receita líquida 1.423.718 99.529 - (207.359) 1.315.888
Resultado operacional 505.721 (47.451) 151.304 (142.532) 467.042
Receitas financeiras 62.095 977 45.194 (4.714) 103.552
Despesas financeiras (231.538) (17.954) (17.119) 4.714 (261.897)
Resultado com derivativos - (1.868) - - (1.868)
Variações cambiais, líquidas (103.749) (8.685) (30.294) - (142.728)
IR/CS correntes e diferidos 11.893 (26.909) 9.826 - (5.190)
Resultado do período 244.422 (101.820) 158.912 (142.603) 158.911
Outras informações
Depreciação, amortização
 e impairment (306.896) 1.364 - 14.600 (290.932)

b. Ativo e passivo por segmento

2021
Apoio 

Marítimo
Logística 
integrada

Estalei-
ro

Corpora-
tivo Eliminação

Consoli-
dado

Ativo por 
segmento 8.552.877 21.681 580.536 1.807.257 (4.094.772) 6.867.578
Imobilizado por 
segmento 6.481.578 820 300.514 1.635 (1.087.908) 5.696.639
Passivo por 
segmento 8.389.526 13.068 572.012 110.369 (3.914.285) 5.170.690
Patrimônio líquido 
por segmento 1.791.006 - 130.261 1.696.888 (1.921.267) 1.696.888

2020
Apoio

 Marítimo
Estalei-

ro Outros
Elimina-

ção
Consoli-

dado
Ativo por segmento 6.165.239 564.723 1.238.900 (2.484.248) 5.484.614
Imobilizado por segmento 4.660.537 310.288 1.522 (123.545) 4.848.802
Passivo por segmento 5.920.817 666.543 1.079.989 (3.385.929) 4.281.420
Patrimônio líquido
 por segmento 1.314.065 110.543 1.203.194 (1.424.608) 1.203.194
33. Evento subsequente. Em fevereiro de 2022 foi realizada a aquisição de mais uma 
embarcação, CBO Wiser um PSV 5.000 TPB (Platform Supply Vessel), para integrar 
a frota de embarcações de apoio marítimo da Companhia. Atualmente a embarcação, 
que é a décima adquirida pelo Grupo CBO em seu mais recente ciclo de crescimen-
to, está a caminho do Brasil e a Companhia espera colocá-la para operar ainda no 
primeiro semestre de 2022. 34. Informação suplementar. 34.1. Apresentação em 
moeda funcional Dólar. A moeda de apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas é o Real, conforme exigido pela legislação brasileira. No 
entanto, uma parcela substancial dos ativos, passivos, receitas e despesas do Grupo 
CBO são em Dólares Norte-americanos, assim concluímos que a moeda funcional, 
das principais empresas do Grupo CBO é o dólar norte-americano. Isso significa que as 
informações financeiras apresentadas em reais recebem influência das variações das 
taxas de câmbio, mesmo quando não houver alterações nas operações subjacentes. 
Diante disso, a administração conclui que é significativo apresentar determinadas 
informações financeiras em dólares norte-americanos, conforme apresentado abaixo:
Balanço patrimonial Controladora Consolidado
 - Em milhares de US$ 2021 2020 2021 2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 138 383 35.343 19.672
Aplicações financeiras de curto prazo - - 13.015 -
Contas a receber - - 33.794 34.431
Estoques - - 725 429
Partes relacionadas 302 124 - -
Tributos sobre o lucro e outros tributos
 a recuperar                                                                           656 773 8.147 6.262
Instrumentos financeiros derivativos - - - 519
Despesas antecipadas 234 200 1.435 1.190
Contas a receber sobre venda de ativo - - 695 6.963
Mobilização de embarcações - - 4.986 -
Outros ativos - - 6.266 6.398
Total do ativo circulante 1.330 1.480 104.406 75.864

Não circulante
Aplicações financeiras restritas - - 19.436 19.399
Contas a receber - - - 1.948
Ativo indenizatório - - 4.297 3.541
Tributos sobre o lucro e outros tributos 
a recuperar 1.166 1.373 24.355 11.133
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos - 4.315 14.704 4.576
Mobilização de embarcações - - 12.164 -
Depósitos judiciais 120 128 5.818 4.309

1.286 5.816 80.774 44.906
Investimentos 320.960 230.605 - -
Imobilizado 293 293 1.021.350 933.009
Intangível - - 14.046 1.578
Direito de uso - - 10.111 -
Total do ativo não circulante 322.539 236.714 1.126.281 979.493

Total do ativo 323.869 238.194 1.230.687 1.055.357
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Empréstimos e financiamentos - - 107.685 62.690
Passivo de arrendamento - - 1.452 -
Partes relacionadas 18.811 5.049 - -
Fornecedores e outras contas a pagar 967 853 21.075 5.531
Salários e encargos trabalhistas - 808 9.364 7.724
Impostos e contribuições a pagar - - 2.061 541
Instrumentos financeiros derivativos - - 801 -
Total do passivo circulante 19.777 6.710 142.438 76.486

Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar - - 2 5
Passivo de arrendamento - - 7.466 -
Empréstimos e financiamentos - - 749.478 725.641
Provisão para contingências - - 5.674 5.520
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos - - 21.537 16.221
Total do passivo não circulante - - 784.157 747.387

Total do passivo 19.777 6.710 926.595 823.873
Patrimônio líquido
Capital social 336.150 293.633 336.150 293.633
Reservas de capital 73.163 74.081 73.163 74.081
Ajuste de avaliação patrimonial 3.106 3.058 3.106 3.058
Prejuízos acumulados (108.327) (139.288) (108.327) (139.288)

Total do patrimônio líquido 304.092 231.484 304.092 231.484
Total do passivo e do patrimônio líquido 323.869 238.194 1.230.687 1.055.357
Demonstração do resultado - Em milhares de US$ Controladora
Receitas (despesas) operacionais 2021 2020
Despesas gerais e administrativas (422) (378)
Resultado de equivalência patrimonial 36.079 26.124
Outras receitas operacionais, líquidas - (377)

Lucro operacional 35.657 25.369
Receitas financeiras 69 8.986
Despesas financeiras (1.847) (3.297)
Variação cambial, líquida 1.236 (6.450)

Resultado financeiro (542) (761)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 35.115 24.608
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - (1.403)
Diferidos (4.156) 3.308

Lucro líquido do exercício 30.960 26.513
Demonstração do resultado - Em milhares de US$ Consolidado

2021 2020
Receitas operacional líquida 260.288 253.584
Custos dos serviços prestados (156.639) (128.721)

Lucro bruto 103.648 124.863
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (31.754) (25.589)
Reversão (provisão) para redução ao valor recuperável (3.807) 13.208
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 3.791 (23.445)

Demonstração do resultado - Em milhares de US$ Consolidado
2021 2020

Lucro operacional 71.878 89.037
Receitas financeiras 8.536 20.146
Despesas financeiras (42.842) (50.985)
Resultado com derivativos (997) (508)
Variação cambial, líquida (8.715) (29.774)

Resultado financeiro (44.018) (61.121)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 27.860 27.916
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (513) (6.543)
Diferidos 3.613 5.517

Lucro líquido do exercício 30.960 26.890
Demonstração do resultado abrangente - Em milhares de US$ Consolidado

2021 2020
Lucro líquido do exercício 30.960 26.513
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão posteriormente reclassificados para o resultado 48 (2.854)

Total do resultado abrangente do exercício 31.008 23.659
Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de US$

Reservas de 
capital

Capital 
social

Reser-
va de 

capital

Reserva 
para plano 

de paga-
mento em 

ações

Pre-
juízos 

acumu-
lados

Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial Total
Em 1º de janeiro
 de 2020 293.633 72.946 1.135 (166.178) 5.912 207.448
Ajustes acumulados de 
conversão - controladas - - - - (2.854) (2.854)
Lucro líquido do exercício - - - 26.513 - 26.513
Em 31 de dezembro
 de 2020 293.633 72.946 1.135 (139.665) 3.058 231.107
Em 1º de janeiro
 de 2021 293.633 72.946 1.135 (139.288) 3.058 231.484
Integralização de capital 42.517 - - - - 42.517
Ajustes acumulados de 
conversão para moeda 
de apresentação - - - - 48 48
Outros ajustes
 patrimoniais - - 79 - - 79
Reversão de opções ou-
torgadas reconhecidas - - (997) - - (997)
Lucro líquido do exercício - - - 30.960 - 30.960
Em 31 de dezembro
 de 2021 336.150 72.946 217 (108.328) 3.106 304.092
Demonstração dos fluxos de caixa - Em milhares de US$

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de Caixa das Atividades 
Operacionais
Lucro líquido do exercício 30.960 26.890 30.960 26.890
Ajustes do lucro:
Depreciação e amortização - - 79.148 70.939
Reversão de provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos - - 3.807 (13.208)
Equivalência patrimonial (90.355) (45.081) - -
Resultado conforme contrato de compra e venda       - - (602) (564)
Provisão de direitos sobre valorização de 
investimentos e opções canceladas (918) 37 (918) 37
Imposto de renda e contribuição social - (1.905) (3.100) 1.026
Resultado com derivativos, líquido - - 997 508
Resultado na venda de ativo fixo - - - 22.528
Atualização de aplicação financeira
 e aplicação financeira restrita - (7.550) (1.356) (9.159)
Juros, variações cambiais apropriados 
e outros 3.419 2.757 51.426 44.082

(56.894) (24.851) 160.362 143.079
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber - - 5.040 (8.431)
Estoques - - 99 (222)
Tributos a recuperar 324 1.343 (13.450) 9.789
Despesas antecipadas (34) 128 (126) (100)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos - - 3.517 -
Depósitos judiciais 8 38 (1.481) (1.042)
Mobilização de embarcações - - (17.150) -
Outros ativos - - 183 1.260

Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar 114 (19) 12.384 (2.754)
Salários e encargos trabalhistas (808) 80 1.045 (1.079)
Contingência - - (1.117) -
Impostos e contribuições a pagar - (1) 1.330 427

Caixa gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais (57.290) (23.280) 150.636 140.927
Imposto de renda e contribuição social pagos - (1.403) (513) (6.543)
Juros recebidos 918 202 926
Juros pagos - - (29.832) (27.045)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais (57.290) (23.765) 120.492 108.264
Fluxos de Caixa das
 Atividades de Investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível - - (162.036) (43.747)
Valor recebido pela venda de ativo imobilizado - - 6.268 35.650
Aumento de capital em controlada 42.517 - - -
Aplicações financeiras - aplicação - (53.030) (266.561) (59.417)
Aplicações financeiras - resgate - 75.961 253.852 76.963

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos 42.517 22.931 (168.478) 9.449
Fluxos de Caixa das
 Atividades de Financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos - - 127.752 -
Amortização de empréstimos
 e financiamentos - principal - - (70.922) (120.424)
Adições por novos contratos - - 15.069 -
Pagamento de arrendamento - - (4.635) -
Partes relacionadas - Notas promissórias p
ara controladas (1.139) (18.519) - -
Partes relacionadas - Recebimento de
 notas promissórias de controladas 37.825 54.032 - -
Partes relacionadas - Pagamento de
 notas promissórias para controladas (22.158) (34.770) - -
Custos de transação - - (3.930) (3.356)
Liquidação de instrumentos
 financeiros derivativos - - 323 (620)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamentos 14.528 743 63.657 (124.400)
Aumento (Redução) no Caixa e 
Equivalentes de Caixa, Líquido (245) (91) 15.672 (6.686)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 383 474 19.672 26.359
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 138 383 35.343 19.672

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Conselheiros e Diretores da CBO Holdings S.A. Rio de Janeiro – RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da CBO Holdings S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CBO Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). Base para opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria. Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Avaliação da redução ao 
valor recuperável dos ativos do segmento de apoio marítimo. Veja a nota explicativa no 1.8 e 18 das demonstrações firan-
ceiras individuais e consolidadas. Principais assuntos de auditoria: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a 
Administração da Companhia identificou indícios de que determinados ativos, mantidos nas controladas da Companhia, pode-
riam ter sofridos perda ao valor recuperável. Houve uma variação significativa no preço do barril de petróleo, ocasionada pela 
queda na produção, potenciais conflitos geopolíticos e agenda de desinvestimento no Brasil, considerando o cenário de elei-
ções. A Companhia e suas controladas, então, consideraram esse evento como uma indicação de que seus ativos poderiam ter 
sofrido variação em seus fluxos de caixa de forma qualitativa e quantitativa. A Companhia e suas controladas determinaram o 
valor recuperável desses ativos em 31 de dezembro de 2021 com base em premissas atualizadas. Para as embarcações, ativos 
do segmento de apoio marítimo, mensurou-se o valor em uso, considerando a tarifa diária da embarcação (daily rate), o percen-
tual anual de utilização da frota e a taxa de desconto como as principais premissas. Devido ao grau de complexidade e subjeti-
vidade utilizados na determinação dessas premissas e a correta apuração de potenciais alterações no valor recuperável dos 
ativos de suas controladas, bem como dos correspondentes impactos na apuração da equivalência patrimonial nas demonstra-
ções financeiras individuais da Companhia, consideramos esse como um principal assunto de auditoria. Como auditoria en-
dereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: testes de desenho e implemen-
tação dos controles internos associados ao processo de determinação dos valores recuperáveis dos ativos do segmento de 
apoio marítimo, e relacionados com a determinação das premissas utilizadas nas respectivas avaliações; comparação das 
premissas usadas com dados obtidos de fontes internas e externas; envolvimento de nossos especialistas em avaliações eco-
nômico-financeiras para avaliação das taxas de desconto utilizadas no cálculo do valor em uso das embarcações; leitura dos 
contratos de prestação de serviços vigentes e documentações relativas a negociações subsequentes, bem como as projeções 
de fluxo de recebíveis desses contratos; verificação se as metodologias e premissas definidas pela Administração, sendo as 
principais:tarifa diária da embarcação, percentual anual de utilização da frota e a taxa de desconto, foram aplicadas nos cálculos 
do valor em uso, bem como dos cálculos aritméticos; e confronto da lista de bens avaliados com seus respectivos valores con-
tábeis. No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que, apesar de imateriais, afetaram a mensuração e a divulgação 
dos valores recuperáveis dos ativos das embarcações, os quais foram registrados e divulgados pela Companhia. Como resul-
tado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos que o saldo de perda para redução 
ao valor recuperável dos referidos ativos, bem como as divulgações relacionadas são aceitáveis no contexto das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Recuperabilidade do im-
posto de renda e da contribuição social diferidos ativos. Veja a nota explicativa no 30.2 das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas. Principais assuntos de auditoria: A Companhia possui em seu ativo imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias. A realização dos tributos diferidos é fundamentada em estudo 
técnico e na projeção de lucros tributáveis futuros. A Companhia, utiliza-se de premissas de negócios nos cálculos das projeções 

acima, que incluem, entre outras, estimativas de crescimento nas operações e as margens de lucro esperadas. Devido ao alto 
grau de julgamento envolvido para determinar tais projeções e do impacto que eventuais mudanças nas premissas poderiam 
trazer nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, classificamos esse tema como um assunto significativo em 
nossos trabalhos de auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não se limitaram a: testes de desenho e implementação dos controles internos associados ao processo de apuração dos tributos 
diferidos e de determinação de seus valores recuperáveis; envolvimento dos nossos especialistas de impostos, para suporte 
técnico na avaliação da aderência às leis tributárias brasileiras, das despesas dedutíveis ou receitas tributáveis que compõem 
o saldo de diferenças temporárias da Companhia e suas controladas, bem como na reconciliação com os livros fiscais para 
confirmação do prejuízo fiscal; verificação se as premissas definidas pela Administração foram aplicadas nas projeções dos 
lucros tributáveis futuros, bem como dos cálculos aritméticos, comparando-as, quando disponíveis, com os contratos em vigor 
e com dados de fontes externas, tais como o crescimento económico projetado, expectativa de novos contratos e a inflação do 
período; envolvimento de nossos especialistas em avaliações econômico-financeiras para avaliação das taxas de desconto.Os 
nossos procedimentos incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas. Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, conside-
ramos a mensuração e a divulgação dos valores recuperáveis dos tributos diferidos ativos aceitáveis no contexto das demons-
trações financeiras tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Compra da Finarge 
Apoio Marítimo Ltda. e das embarcações da Finarge Armamento Genovese.  Veja a nota explicativa no 1.9 das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Principais assuntos de auditoria:  O Grupo CBO adquiriu da Finarge Armamento 
Genovese (“Finarge Itália”) 100% das ações de sua controlada Finarge Apoio Marítimo Ltda. (“Finarge Brasil”), 3 (três) de suas 
embarcações e uma opção de adquirir uma embarcação adicional em 2023. A aquisição das ações se deu via a entidade brasi-
leira e das embarcações via sua controlada Vega Shipholding AS sediada na Noruega. A definição quanto a ser uma combinação 
de negócios ou compra de ativos, bem como a determinação em considerar a transação (Brasil e Noruega) como um fato único 
e conjunto, ou como transações distintas, envolve julgamento e impacta de forma relevante na alocação do valor pago pela 
aquisição do negócios vis- à-vis os valores pagos na aquisição de grupo de ativos líquidos adquiridos, ou seja, o valor justo dos 
ativos líquidos adquiridos poderia ser maior ou menor do que o valor alocado na compra Devido ao alto grau de julgamento en-
volvido para determinar a classificação contábil e as premissas utilizadas na mensuração e alocação do valor justo da operação 
poderia trazer um e impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, classificamos esse tema 
como um assunto significativo em nossos trabalhos de auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: leitura dos contratos de compra e venda com a Finarge Itália; Avaliação 
da classificação contábil adotada pela Companhia para cada aquisição realizada de acordo com os critérios de definição de 
negócio, especificamente, o teste de concentração dos ativos, que consiste em avaliar se todo o valor justo dos ativos brutos 
adquiridos está concentrado em um único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis similares, e a avaliação se o con-
junto de atividades e ativos adquiridos possui ou não inputs, processos e outputs significativos na data de aquisição dos ativos; 
avaliação da metodologia de cálculo e a análise de sensibilidade das premissas para determinação dos valores justos dos ativos 
identificáveis, sendo as principais premissas : taxa de desconto, tarifá diária da embarcação e custo diário; recálculo das aloca-
ções feitas considerando o valor justo atribuídos às embarcações e o valor atribuído a compra das ações. Os nossos procedi-
mentos incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos que a compra 
da Finarge Brasil e das embarcações da Finarge Itália, bem como as divulgações relacionadas com essa transação, são acei-
táveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021. Ênfases. Dependência econômica de cliente-chave. Chamamos à atenção para o fato que parte substancial da recei-
ta de contrato com clientes de suas controladas Companhia Brasileira de Offshore, CBO Serviços Marítimos Ltda. e Finarge 
Apoio Marítimo Ltda. são proveniente da prestação de serviço com um único cliente: a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, 
conforme descrito nas notas explicativas n°s 26 e 33 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas acima referidas devem ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Transação com partes relacionadas. Chamamos a atenção para o fato que parte substancial das 
operações da Companhia é realizada com partes relacionadas, principalmente as captações empréstimos, conforme mencio-
nado nas notas explicativas n°s 13 e 21.2 as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Portanto, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas devem ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação à esse assunto. Outros assuntos. Demonstrações do valor adicionado. As demonstrações individuais e consolida-
das do valor adicionado (“DVA”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade 
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O coronavírus chegou 
ao Brasil .  Vamos ficar 
atentos, mas tranquilos. 
Informação e boa 
higiene são as melhores 
formas de se prevenir 
do vírus e proteger 
sua família
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O CORONAVÍRUS.
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da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são con-
sistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores. A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos 

de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financei-
ras das entidades do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exer-
cício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstân-
cias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o inte-
resse público.

Rio de Janeiro, 08 de março de 2022
KPMG Auditores Independentes - CRC SP-014428/O-6 F-RJ

Anderson C. V. Dutra - Contador CRC RJ- 093231/O-6

Três perguntas: a economia brasileira e a guerra na Ucrânia
Por Jorge Priori

Passado pouco mais 
de um mês, o con-
flito entre Rússia e 

Ucrânia segue sendo trava-
do, ao contrário dos prog-
nósticos iniciais de que a 
guerra teria uma duração 
de poucos dias, tamanha 
é a disparidade entre os 
poderios militares entre 
os dois países. Com o seu 
prolongamento, seguem 
os impactos nos mercados 
internacionais e as sanções 
econômicas impostas con-
tra a Rússia. Conversamos 
com Márcio Coimbra, pre-
sidente da Fundação da Li-
berdade Econômica e coor-
denador da pós-graduação 
em Relações Institucionais 
e Governamentais da Facul-
dade Presbiteriana Macken-
zie Brasília, sobre os impac-
tos da guerra na economia 
brasileira.

A Rússia é o 2º maior 
exportador de petróleo 
do mundo e o maior ex-
portador de gás. Caso a 
guerra se prolongue por 
mais tempo, o que o Bra-
sil pode fazer para reme-
diar os impactos na sua 
economia?

O Brasil e a Europa so-
frem efeitos diferentes. O 
Brasil sofre com os efeitos 
internacionais referentes 
à questão do petróleo. A 
Europa, além dos efeitos 

do petróleo, sofre com os 
efeitos do gás utilizado 
no aquecimento de suas 
populações. Agora, o pe-
tróleo, por ser uma com-
modity, está numa cadeia 
de valor que afeta direta-
mente o Brasil, que é um 
país muito dependente das 
importações.

Se o Brasil tivesse uma 
economia forte que produ-
zisse localmente, sem que 
precisássemos ser tão de-
pendentes das importações, 
e um setor privado mais 
dinâmico e robusto, nós 
conseguiríamos fazer fren-
te a tempos mais definidos, 
incluindo tempos altamen-
te tensos como os gerados 
por essa guerra. Nesse ca-
so, se houvesse uma guerra 
de dois ou seis meses, nós 
teríamos condições de ma-
nobrar e preservar a nossa 
economia diante dessa vola-
tilidade internacional.

Contudo, como o Brasil 
passou por um processo 
de desindustrialização nos 
últimos tempos, ao invés 
de passar por um processo 
de industrialização, nós es-
tamos mais dependentes da 
volatilidade internacional.

Desde o início da guer-
ra na Ucrânia, as ex-
pectativas do mercado 
financeiro para o IPCA 
passaram de 5,60% para 
6,86% e para a Selic de 
12,25% para 13%. Como a 

economia brasileira pode 
responder tão rápido aos 
efeitos de um evento que 
não possui relação direta 
com o país?

A economia brasileira 
não é integrada às cadeias 
globais de valor, mas ela é 
dependente em pontos es-
tratégicos das importações. 
Por conta disso, nós depen-
demos muito dos preços 
internacionais e acabamos 
numa posição muito volátil, 
o que faz o Brasil sempre 
estar suscetível às mudanças 
de preços nos produtos. Is-
so leva ao aumento da infla-
ção e ao aumento dos juros.

Toda essa situação é con-
sequência das reformas que 
o Brasil precisa, mas que 
não foram feitas, como a 
reforma tributária e traba-
lhista. Quem mais avançou 
nesse terreno foi o Gover-
no Temer, mas nós não 
vimos o aprofundamento 
desse tema. Somente com 
as reformas, o Brasil poderá 
baixar sua taxa de juros.

A Selic é uma das bases 
do real, segurando a infla-
ção através do desestímulo 
ao consumo. O problema é 
que não poderíamos utilizar 
esse mecanismo por muito 
tempo, mas isso está sendo 
feito há quase 30 anos. Esse 
mecanismo deveria ser uti-
lizado para controlar a in-
flação em situações tempo-
rárias, e não numa situação 
permanente. Isso se tornou 

uma política de Estado em 
todos os governos. Ne-
nhum deles quis fazer as re-
formas que precisam passar 
no congresso para baixar a 
taxa de juros e fazer a nossa 
economia caminhar de for-
ma virtuosa.

Quando o Brasil enfrenta 
uma crise internacional, ele 
poderia elevar a taxa de ju-
ros, mas como isso se trans-
formou num instrumento 
normal e cotidiano, isso não 
é mais suficiente para con-
ter o problema. Eu costu-
mo dizer que a taxa de juros 
é a febre e que se fizermos 
as reformas, nós vamos tra-
tar da doença. Enquanto 
a doença não for tratada, 
você vai manter o pacien-
te vivo, mas controlando a 
febre, nesse caso através da 
taxa de juros. Não é possí-
vel viver assim pelo resto 
das nossas vidas.

Com a pandemia, o 
Brasil se deparou com o 
problema dos respirado-
res que não fabricava e 
que tinham que ser im-
portados. Com a guerra 
na Ucrânia, o Brasil se 
deparou com o problema 
da importação dos ferti-
lizantes produzidos pela 
Rússia. Na sua opinião, o 
Brasil possui visão estra-
tégica?

Por ter problemas tão 
prementes e não conseguir 
ter uma política consolida-

da, o Brasil não consegue 
desenvolver planos estra-
tégicos de médio e longo 
prazo. Aqui se trabalha com 
planos de curto prazo. A 
questão dos fertilizantes 
e dos respiradores mostra 
que o país sempre pensa no 
dia de amanhã, na próxima 
eleição, e não na próxima 
geração. Países como Co-
reia do Sul, Austrália e Chi-
le conseguiram fazer esse 
planejamento e passaram a 
trabalhar visando o longo 
prazo.

Quando se pensa apenas 
na próxima eleição, não se 
pensa estrategicamente. 
Nós não temos uma agenda 
crítica do que será feito nos 
próximos 5, 10, 20 anos. O 
Brasil não planeja. Talvez 
a última vez que tenhamos 
feito algum planejamento 
foi no Governo FHC com 
as privatizações, quando 
elas foram preparadas e re-
alizadas nos seus dois man-
datos, e com a criação das 
agências reguladoras, quan-
do passamos de um mo-
delo interventor para um 
modelo regulador, sem que 
se entrasse num modelo li-
beral. Isso foi muito bem 
desenhado e é um exemplo 
do que podemos fazer pla-
nejando o futuro.

Desde então, nós só tive-
mos governos que trabalha-
ram com o caos presente, 
sem que se planejasse o fu-
turo. A quantidade de obras 

não terminadas e superfa-
turadas é assustadora. Isso 
também pode ser visto pela 
presença do Estado na eco-
nomia. Dessa forma, nós 
nunca vamos conseguir pla-
nejar o longo prazo e avan-
çarmos com uma economia 
sadia. Nós não temos um 
desenho do tipo de país que 
nós queremos.

Nós vivemos em uma 
guerra entre dois grupos, 
sendo que o terceiro pare-
ce não ter aderência na so-
ciedade. Isso é muito ruim 
para o país, pois nós não 
temos o mínimo de conver-
gência entre situação e opo-
sição em temas essenciais 
para o desenvolvimento 
do Brasil. Todas as grandes 
nações conseguem conver-
gências ao centro em assun-
tos específicos.

O Brasil precisa fazer 
uma transição para um 
modelo mais racional onde 
possamos fazer investimen-
tos e pensarmos o país no 
longo prazo. Por exemplo, 
pensarmos na produção de 
insumos para vacinas, que 
já foram produzidos pe-
lo Brasil no passado, mas 
que hoje são importados 
da China e da Índia. Co-
mo o Brasil não consegue 
fazer isso, continua sendo 
um país pobre, com um 
mercado interno pobre e 
uma iniciativa privada mui-
to acanhada em relação ao 
resto do mundo.
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Edital de 1ª convocação de 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas

Ficam convidados os Srs. Acionistas da PRODUTORES ENERGÉTI-
COS DE MANSO S.A. – PROMAN, a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a se realizar no dia 29 de abril de 2022, às 11:00 hs, na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Jardim Botânico nº 
674, sala 316, Jardim Botânico, Rio de Janeiro, RJ, para deliberar sobre 
as seguinte Ordens do Dia:  (i) Tomar as Contas dos Administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre 
a destinação do resultado do exercício; e (iii) Fixar a remuneração anual 
global da Administração. Conforme estabelecido no artigo 14° do Esta-
tuto Social desta Companhia, os acionistas que se fizerem representar 
por meio de procurador, deverão entregar o instrumento de procuração, 
constituído, na forma do parágrafo 1º do artigo 126 da Lei nº 6404/76, na 
sede da sociedade. Rio de Janeiro, 29 de março de 2022. Nanci Turibio 
Guimarães - Diretora Financeira e de Relações com Investidores.

PRODUTORES 
ENERGÉTICOS 
DE MANSO S.A.
CNPJ/MF Nº 02.291.077/0001-93 
NIRE 33.3.0027784-6
COMPANHIA DE CAPITAL ABERTO
REGISTRO CVM Nº 01923-2

Cancelamento do Edital de 1ª convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas

Ficam informados os senhores acionistas que a Assembleia a ser re-
alizada em 26 de abril de 2022, conforme convocações publicadas nas 
edições do jornal Monitor Mercantil nos dias 24, 25 e 28 de março de 2022 
(nos formatos impresso e digital), está cancelada, sendo remarcada para 
o dia 29 de abril de 2022. Rio de Janeiro, 29 de março de 2022. Nanci 
Turibio Guimarães - Diretora Financeira e de Relações com Investidores.

PRODUTORES 
ENERGÉTICOS 
DE MANSO S.A.
CNPJ/MF Nº 02.291.077/0001-93 
NIRE 33.3.0027784-6
COMPANHIA DE CAPITAL ABERTO
REGISTRO CVM Nº 01923-2

Edital de Convocação 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

 Ficam convocados os senhores acionistas da Technos S.A. (“Companhia” ou 
“Technos”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia” ou “AGOE”) que será realizada no dia 29 de abril de 2022, às 10h00, 
de modo parcialmente digital, sendo facultada (i) a participação presencial na 
sede social da Companhia localizada na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 5, 
6º andar, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 22640-907 ou (ii) a participação 
a distância, conforme detalhado abaixo, nos termos do Artigo 4º, §2, inciso II da 
Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada  
(“ICVM nº 481/2009”), e dos Artigos 121, 124 e 132 da Lei n.º 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada e em vigor (“Lei das Sociedades por 
Ações”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (A) Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar sobre a 
proposta de orçamento de capital para o exercício social de 2022; (iii) deliberar 
sobre a proposta da Administração para a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iv) fixar a remuneração anual 
global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2022. (B) Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a alteração e consolidação 
do Estatuto Social da Companhia para inclusão de novas regras de governança 
corporativa, bem como para adaptá-lo às regras do regulamento de listagem do 
segmento especial da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão denominado Novo Mercado. 
Os documentos e informações necessários para a participação e exercício do 
direito de voto na AGOE encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na 
forma do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, na sede social da 
Companhia, localizada na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 5, 6º andar, Barra 
da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 22640-907, e nas páginas da internet da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) (www.cvm.gov.br), e da Companhia (www.grupotechnos.com.br), a partir 
da presente data, em conformidade com as disposições da Lei das Sociedades 
por Ações, da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme 
alterada (“ICVM nº 480/2009”), da ICVM nº 481/2009 e do Estatuto Social da 
Companhia. Instruções Gerais para a Participação na Assembleia:  
I. Participação Presencial. Nos termos do Artigo 11 do Estatuto Social, a 
Companhia solicita que todos os acionistas que desejarem participar da AGOE 
por meio presencial apresentem, até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia, além do documento de identidade e/ou atos societários pertinentes 
que comprovem a representação legal, conforme o caso: (a) extrato expedido pela 
instituição prestadora dos serviços de ações escriturais ou da instituição 
custodiante, com a quantidade de ações de que constavam como titulares até, no 
máximo, 3 (três) dias antes da realização da AGOE; (b) em caso de representação 
por procurador, o instrumento de mandato com reconhecimento da firma do 
outorgante, observadas as disposições do Artigo 126 da Lei das Sociedades por 
Ações; e/ou  (c) para os acionistas constituídos sob a forma de fundos de 
investimento: (i) comprovação da qualidade de administrador do fundo conferida 
à pessoa física ou jurídica que o represente na AGOE, ou que tenha outorgado os 
poderes ao procurador; (ii) ato societário do administrador pessoa jurídica que 
confira poderes ao representante que compareça à AGOE ou a quem tenha 
outorgado a procuração; e (iii) caso o representante ou procurador seja pessoa 
jurídica, os mesmos documentos referidos no item (ii) acima a ele relativos. Vale 
ressalvar que, exclusivamente para os acionistas que comparecerem 
presencialmente à AGOE, poderão dela participar e votar aqueles que estiverem 
munidos dos documentos exigidos, ainda que tenham deixado de enviá-los 
previamente. II. Participação Remota por meio Digital. Os acionistas também 
poderão participar da AGOE de forma remota, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, com a utilização de vídeo e áudio, nos termos do Manual da Assembleia 
e Proposta de Administração. O acionista que desejar participar da AGOE por meio 
digital deverá enviar os mesmos documentos necessários à participação 
presencial, acrescidos de declaração assinada na qual indicará seu nome, CPF e 
endereço eletrônico para o qual deverá ser enviado o link de acesso à AGOE. Para 
viabilizar o credenciamento do acionista e a sua participação na AGOE, os 
referidos documentos deverão ser enviados, em até 48 (quarenta e oito) horas 
antes da data de realização da AGOE, para a sede da Companhia, acima 
referenciada, ou para o e-mail ri@grupotechnos.com.br, aos cuidados do 
Departamento de Relações com Investidores. Uma vez recebida e verificada a 
documentação fornecida, a Companhia enviará ao acionista os dados para 
participação na AGOE por meio da plataforma ora referida. O acionista que 
participar da AGOE por meio da plataforma digital poderá exercer os seus 
respectivos direitos de voto e será considerado presente e assinante da ata, na 
forma do Artigo 21-V da ICVM nº 481/2009. Caso o acionista não receba o link de 
acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da realização da AGOE, 
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores da 
Technos até às 18h00 do dia 28 de abril de 2022, para que seja prestado o suporte 
remoto. A partir do credenciamento, o participante se compromete a (i) utilizar o 
link individual única e exclusivamente para participação na AGOE, (ii) não transferir 
ou divulgar, no todo ou em parte, o link individual a qualquer terceiro, acionista ou 
não, sendo o referido link intransferível, e (iii) não gravar ou reproduzir, no todo ou 
em parte, nem tampouco transferir, a qualquer terceiro, acionista ou não, o 
conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio digital durante a realização 
das AGOE. Para participar da AGOE por meio digital, o acionista precisará ter 
instalado em seu dispositivo eletrônico a plataforma Microsoft Teams, cujo 
download poderá ser realizado pelo link https://www.microsoft.com/pt-br/
microsoft-365/microsoft-teams/download-app. Todo acionista, representante ou 
procurador que ingressar na AGOE por meio digital passará por uma verificação 
visual a fim de confirmar a identidade do participante e regularidade de sua 
participação. Nesta verificação será solicitada a exposição do documento de 
identificação do participante na câmera de seu dispositivo, de modo que a foto e 
todas as informações do referido documento estejam visíveis e legíveis. Ao longo 
de toda AGOE o participante deverá manter a câmera de seu dispositivo ligada e 
deverá estar posicionado a frente dessa, de forma a permanecer visível durante 
toda a AGOE. O participante que desligar a câmera ou se ausentar da frente da 
mesma poderá ser notificado para que retorne ou religue o dispositivo. Em caso 
de não atendimento à solicitação, o participante poderá ser retirado da 
videoconferência. Como forma de otimizar a interação dos presentes, o áudio dos 
participantes por meio de videoconferência ficará automaticamente silenciado. Os 
participantes poderão manifestar-se por (i) mensagens, a qualquer momento ou 
(ii) áudio, mediante solicitação por mensagem para a liberação oportuna de seu 
áudio. Além disso, informamos que a AGO será gravada, nos termos do Artigo 
21-C, §1º, inciso III da ICVM nº 481/2009 e que a Companhia não se responsabiliza 
por problemas de conexão que os participantes credenciados possam enfrentar 
ou outras situações que não estejam sob o controle da Companhia, tais como 
instabilidade na conexão com a internet ou incompatibilidade da plataforma 
Microsoft Teams com o equipamento do participante. III. Boletim de Voto a 
Distância. Alternativamente, os acionistas poderão votar nas matérias constantes 
da ordem do dia da AGOE mediante o envio, a partir desta data, do boletim de voto 
à distância, disponibilizado nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da 
Companhia (www.grupotechnos.com.br), diretamente para a Companhia, por 
correio postal – para o endereço Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 5, 6º andar, 
Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 22640-907 - ou para o e-mail  
ri@grupotechnos.com.br. Além disso, os acionistas poderão exercer o direito de 
voto mediante transmissão de instruções de preenchimento do boletim de voto 
para (i) seus custodiantes ou (ii) a instituição financeira contratada pela Companhia 
para a prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários. As instruções 
de voto deverão ser recebidas pela Companhia, pelo custodiante e pelo 
escriturador em até 7 (sete) dias antes da data da AGOE, nos termos da ICVM  
nº 481/2009. O acionista que enviar o Boletim de Voto a Distância poderá participar 
da AGOE tanto presencialmente, quanto remotamente. No entanto, caso este 
acionista exerça o direito de voto na AGOE, o seu Boletim de Voto a Distância será 
integralmente desconsiderado e os votos proferidos em tempo real serão 
considerados válidos. Rio de Janeiro, 29 de março de 2022. 

Renato José Goettems 
Presidente do Conselho de Administração

 ENEVA S.A.  
CNPJ/MF: 04.423.567/0001-21

NIRE 33.3.0028402-8
Cia. Aberta | Código CVM 02123-7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

 Convocamos os Srs. acionistas da ENEVA S.A. (“Cia.”) a se reunirem 
em AGO/E (“AGOE”), a ser realizada às 11h do dia 29/04/22, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Zoom”, em linha com o 
§ único do Art. 121 da Lei 6.404/76 e com a Instrução CVM nº 481/09, 
conforme alterada, para discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  
1) Em AGO: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras relativos 
ao exercício social encerrado em 31/12/21; (ii) destinação dos resultados 
do exercício social encerrado em 31/12/21; (iii) fixação do número de 
membros do Conselho de Administração; (iv) eleição dos membros do 
Conselho de Administração da Cia.; (v) fixar o montante global anual da 
remuneração dos administradores da Cia.; 2) Em AGE: (i) deliberar sobre 
a rerratificação da remuneração global atribuída aos administradores no 
período compreendido entre abril de 2021 e abril de 2022; e (ii) deliberar 
sobre a reforma dos Artigos 16 e 19 do Estatuto Social da Cia. a fim de 
alterar as competências do Conselho de Administração e da Diretoria em 
relação à assunção de obrigação ou a celebração de negócio jurídico pela 
Cia. ou suas sociedades controladas relacionados à comercialização de 
energia. Informações Gerais: A Cia. esclarece que (i) poderão participar 
da AGOE os acionistas titulares de ações emitidas pela Cia., por si, seus 
representantes legais ou procuradores, nos termos dispostos no Art. 126 da 
Lei 6.404/76, (ii) os acionistas deverão apresentar com a devida antecedência 
o comprovante atualizado da titularidade das ações de emissão da Cia., 
expedido por instituição financeira prestadora dos serviços de ações 
escriturais e/ou agente de custódia e, conforme o caso: a) Pessoas Físicas: 
documento de identificação com foto; b) Pessoas Jurídicas: último estatuto 
ou contrato social consolidado devidamente registrado no órgão competente 
e a documentação societária outorgando poderes de representação (ata 
de eleição dos diretores, conforme o caso); c) Fundos de Investimento: 
último regulamento consolidado do fundo e estatuto ou contrato social do 
seu administrador/gestor, além da documentação societária outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores, conforme o caso); 
e d) Procuradores: procuração, emitida há menos de um ano da data de 
realização da AGOE e documento de identificação com foto do procurador. 
Em cumprimento ao disposto no Art. 654, §1º e §2º da Lei 10.406/2002, 
conforme alterada, deverá a procuração conter indicação do lugar onde 
foi outorgada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data, 
bem como o objetivo da outorga com a designação e extensão dos 
poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, 
ou, alternativamente, com assinatura digital, por meio de certificado digital 
emitido por autoridades certificadoras vinculadas à Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), ou com assinatura eletrônica certificada por 
outros meios que, a critério da Cia., comprovem a autoria e integridade do 
documento e dos signatários. Visando facilitar a participação dos acionistas, 
a Cia. dispensará a notarização, consularização/apostilamento e tradução 
juramentada para português dos documentos expedidos fora do país. É 
importante, contudo, que haja identificação clara do nome do signatário dos 
documentos apresentados, para fins de comprovação dos poderes, e que 
documentos em língua estrangeira estejam acompanhados de tradução 
livre para a língua portuguesa. Os acionistas que pretenderem participar 
da AGOE, que será realizada exclusivamente por meio da Plataforma 
“Zoom”, deverão enviar e-mail à Cia. para assembleias@eneva.com.br, 
com antecedência mínima de 48 horas da realização da AGOE, ou seja, 
até às 11 horas (horário de Brasília) do dia 27/04/22, solicitando acesso ao 
sistema eletrônico de participação e votação à distância, e enviando cópia 
de toda a documentação necessária para participação na AGOE, nos termos 
acima. Os acionistas que não manifestarem o interesse na participação na 
assembleia digital e não apresentarem os documentos de participação 
necessários no prazo aqui exigido não estarão aptos à participação na 
AGOE. As informações detalhadas sobre as regras e os procedimentos a 
serem seguidos para que os acionistas possam participar e votar à distância 
na AGOE, incluindo informações para acesso e utilização do sistema 
por meio do qual será realizada a AGOE, estão disponíveis no seguinte 
endereço eletrônico: ri.eneva.com.br. O acionista também poderá exercer 
o voto na AGOE por meio do preenchimento e entrega com antecedência 
do boletim de voto à distância. Solicitamos aos acionistas que verifiquem 
as regras previstas na Instrução CVM nº 481/09, bem como as orientações 
constantes do próprio boletim de voto à distância disponibilizado. Para 
fins do Art. 4º da Instrução CVM nº 481/09, a Cia. informa, ainda, que o 
percentual mínimo do capital votante necessário para solicitação de adoção 
do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de 
Administração é de 5% , nos termos do Art. 3º da Resolução CVM 70/22. 
Sem prejuízo do prazo previsto no Art. 141, §1º, da Lei 6.404/1976, a Cia. 
destaca a importância de que os pedidos de voto múltiplo sejam feitos 
com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Cia. e a 
participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiros. Por fim, os 
documentos e informações pertinentes às matérias a serem examinadas 
e deliberadas na AGOE encontram-se disponíveis na sede social da Cia., 
na página de relação com investidores da Cia. (ri.eneva.com.br), no site da 
CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), conforme prevê o Art. 
133 da Lei 6.404/76 e a Instrução CVM nº 481/09. Rio de Janeiro, 29/03/22. 
Jerson Kelman - Presidente do Conselho de Administração. ENEVA S.A.

OSX BRASIL S.A.
Em REcupERAçãO JudIcIAL
CNPJ/ME: 09.112.685/0001-32

NIRE: 33.3.0028401-0
Companhia Aberta, B3: OSXB3

EdITAL dE cONVOcAçãO - ASSEmBLEIA GERAL ORdINÁRIA. Ficam 
convocados os Senhores Acionistas da OSX Brasil S.A. – Em Recuperação 
Judicial (“Companhia” ou “OSX”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 
6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, 
a ser realizada presencialmente no dia 29 de abril de 2022, às 11:00, na Rua 
Lauro Müller, nº 116, sala 2403, parte, Botafogo, no Estado e na Cidade do Rio 
de Janeiro, CEP 22.290-906 (“AGO”), a fim de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos atuais administradores, examinar, 
discutir e aprovar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras acompanhadas do parecer emitido pelos Auditores 
Independentes da Companhia, referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2021; (ii) Aprovar a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31/12/2021; (iii) Fixar o número de membros do Conselho 
de Administração; (iv) Eleger membros para o Conselho de Administração; 
e (v) Fixar o montante global anual da remuneração dos Administradores 
da Companhia. Informações Gerais: material de Suporte: A Companhia 
esclarece ainda que encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, no site da CVM (http://www.cvm.gov.brwww.gov.br/cvm/pt-br) e 
da B3 (www.b3.com.br), bem como no site de Relações com Investidores 
da Companhia (www.osx.com.br), os documentos pertinentes às matérias 
a serem deliberadas na AGO, em observância à Instrução CVM nº 481/09. 
Voto múltiplo: Nos termos da Instrução CVM nº 165/91, o percentual 
mínimo de participação necessário à requisição da adoção de voto múltiplo 
é de 8% (oito porcento) do capital social votante da Companhia, observado 
o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização 
da AGO para o exercício de tal faculdade. participação:  A participação 
do acionista na AGO poderá ser pessoal ou por procurador devidamente 
constituído, bem como via boletim de voto a distância, conforme detalhado 
abaixo: (A) Acionista pessoa Física: O acionista deverá apresentar: 
(i) documento de identidade do acionista; (ii) comprovante de extrato de 
ações, datado de até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AGO; e 
(iii) em caso de participação por procurador, documentação listada no item 
(C); (B) Acionista pessoa Jurídica: O acionista deverá apresentar: (i) 
documento de identidade do representante legal; (ii) comprovante de extrato 
de ações, datado de até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AGO; 
(iii) documentação comprobatória da representação de poderes, incluindo o 
instrumento de mandato e/ou os atos constitutivos e societários referentes 
à nomeação; (iv) em caso de fundo de investimento, o regulamento, bem 
como os documentos em relação ao seu administrador ou gestor; e (v) em 
caso de participação por procurador, documentação listada no item (C); (c) 
por procurador: Caso o acionista prefira ser representado por procurador, 
os seguintes documentos deverão ser apresentados: (i) documento de 
identidade do procurador; e (ii) procuração, emitida há menos de 1 (um) ano 
da data de realização da AGO, nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da 
Lei nº 6.404/76; caso o acionista seja pessoa física, o procurador deverá ser 
acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira; 
caso o acionista seja pessoa jurídica, poderá ser representada por seus 
representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, de acordo 
com seus atos constitutivos; caso o acionista fundo de investimento a 
representação de seus condôminos se fará por meio de seu administrador 
ou gestor, conforme aplicável; e (d) Boletim de Voto a distância: O 
acionista deverá transmitir as instruções de preenchimento do boletim 
aos seus respectivos agentes de custódia ou ao agente escriturador das 
ações da Companhia, ou deverá enviar o boletim diretamente à Companhia, 
sendo que, em qualquer caso, o boletim deve ser recebido em até 07 (sete) 
dias antes da realização da AGO, conforme esclarecido na Proposta de 
Administração. Rio de Janeiro (RJ), 28 de março de 2022. paulo Esteves 
de Frias Villar - Presidente do Conselho de Administração.

OSX BRASIL S.A.
Em REcupERAçãO JudIcIAL
CNPJ/ME: 09.112.685/0001-32

NIRE: 33.3.0028401-0
Companhia Aberta, B3: OSXB3

EdITAL dE cONVOcAçãO. ASSEmBLEIA GERAL EXTRAORdINÁRIA. 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da OSX Brasil S.A. – Em Recu-
peração Judicial (“Companhia” ou “OSX”), na forma prevista no artigo 124 da 
Lei nº 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, a ser realizada presencialmente no dia 29 de abril de 2022, às 
12:00, na Rua Lauro Müller, nº 116, sala 2403, parte, Botafogo, no Estado e 
na Cidade do Rio de Janeiro, CEP 22.290-906 (“AGE”), a fim de deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a reforma e a consolidação do 
estatuto social da Companhia. Informações Gerais: material de Suporte: 
A Companhia esclarece ainda que encontram-se à disposição dos acionis-
tas na sede da Companhia, no site da CVM (http://www.cvm.gov.brwww.gov.
br/cvm/pt-br) e da B3 (www.b3.com.br), bem como no site de Relações com 
Investidores da Companhia (www.osx.com.br), os documentos pertinentes 
à matéria a ser deliberada na AGE, em observância à Instrução CVM nº 
481/09. participação: A participação do acionista na AGE poderá ser pes-
soal ou por procurador devidamente constituído, bem como via boletim de 
voto a distância, conforme detalhado abaixo: (A) Acionista pessoa Física: 
O acionista deverá apresentar: (i) documento de identidade do acionista; (ii) 
comprovante de extrato de ações, datado de até 02 (dois) dias úteis antes 
da realização da AGE; e (iii) em caso de participação por procurador, docu-
mentação listada no item (C); (B) Acionista pessoa Jurídica: O acionista 
deverá apresentar: (i) documento de identidade do representante legal; (ii) 
comprovante de extrato de ações, datado de até 02 (dois) dias úteis antes 
da realização da AGE; (iii) documentação comprobatória da representação 
de poderes, incluindo o instrumento de mandato e/ou os atos constitutivos e 
societários referentes à nomeação; (iv) em caso de fundo de investimento, 
o regulamento, bem como os documentos em relação ao seu administrador 
ou gestor; e (v) em caso de participação por procurador, documentação lis-
tada no item (C); (c) por procurador: Caso o acionista prefira ser represen-
tado por procurador, os seguintes documentos deverão ser apresentados: 
(i) documento de identidade do procurador; e (ii) procuração, emitida há 
menos de 1 (um) ano da data de realização da AGE, nos termos do artigo 
126, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76; caso o acionista seja pessoa física, 
o procurador deverá ser acionista, administrador da Companhia, advogado 
ou instituição financeira; caso o acionista seja pessoa jurídica, poderá ser 
representada por seus representantes legais ou procuradores devidamente 
constituídos, de acordo com seus atos constitutivos; caso o acionista fundo 
de investimento a representação de seus condôminos se fará por meio de 
seu administrador ou gestor, conforme aplicável; e (d) Boletim de Voto a 
distância: O acionista deverá transmitir as instruções de preenchimento do 
boletim aos seus respectivos agentes de custódia ou ao agente escriturador 
das ações da Companhia, ou deverá enviar o boletim diretamente à Compa-
nhia, sendo que, em qualquer caso, o boletim deve ser recebido em até 07 
(sete) dias antes da realização da AGE, conforme esclarecido na Proposta 
de Administração. Rio de Janeiro (RJ), 28 de março de 2022. paulo Esteves 
de Frias Villar - Presidente do Conselho de Administração.

CMSA PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 10.826.232/0001-57 - NIRE 33.3.0029027-3

O Conselho de Administração da CMSA Participações S/A convoca os 
senhores acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, no dia 29 de abril de 2022, na sede da Companhia, à Av. das 
Américas nº 3.500, bloco 2, sala 503, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, às 
11 horas, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Exame, 
discussão e aprovação das Contas da Administração, do Relatório Anual 
da Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes 
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021; b) Destinação do 
resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021; c) Fixação 
da remuneração global dos Administradores para o ano de 2022. Avisos: 
Encontram-se desde já à disposição dos senhores acionistas, na sede 
social da Companhia, os documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei nº 
6.404/1976. Os instrumentos de representação na Assembleia deverão ser 
apresentados na sede social da Companhia nos termos da Lei e do Estatuto 
Social dela. Rio de Janeiro, 28 de março de 2022. José Inácio Cercal Fucci 
Presidente do Conselho de Administração.

DOMMO ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.926.302/0001-05
Companhia Aberta - B3: DMMO3

NIRE 33.3.0030439-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os acionistas da DOMMO ENERGIA S.A. (“Companhia”) para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que será 
realizada no dia 29 de abril de 2022, às 11h, na Rua Lauro Müller, nº 116, 
12º andar, sala 1.201, Botafogo, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2021; (2) Definir que o Conselho de Administração 
da Companhia para o mandato 2022/2024 seja composto por 03 (três) 
membros; (3) Eleger os membros do Conselho de Administração; (4) 
Deliberar sobre a remuneração anual global dos administradores para o 
exercício de 2022; (5) Na hipótese de haver pedido válido de instalação 
do Conselho Fiscal, eleger os respectivos membros; e (6) Na hipótese de 
haver eleição dos membros do Conselho Fiscal, fixar a sua remuneração. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) Deliberar sobre o Plano de 
Outorga de Opções de Compra de Ações de Emissão da Companhia; (2) 
Grupamento da totalidade das ações de emissão da Companhia à razão 
de 2:1. Informações Gerais: A Companhia esclarece que: (I) encontram-
se à disposição dos acionistas nos sites de Relações com Investidores da 
Companhia (www.dommoenergia.com.br/ri), da CVM (www.cvm.gov.br), 
da B3 (www.b3.com.br), os boletins de voto à distância, assim como os 
documentos a serem discutidos na assembleia, incluindo aqueles previstos 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e aqueles exigidos pelas Instruções 
CVM 480/2009 e 481/2009, bem como as orientações para participação 
na assembleia. Tais documentos também se encontram disponíveis na 
sede da Companhia. Entretanto, em função do cenário de pandemia de 
COVID-19, a administração recomenda que a consulta aos mesmos seja 
realizada de forma digital; (II) para participação na assembleia, os acionistas 
deverão apresentar à Companhia: (a) Se Acionista Pessoa Física: (i) 
documento de identidade do Acionista; (ii) comprovante atualizado emitido 
pela instituição financeira depositária ou pelo agente custodiante das ações 
da Companhia, contendo a respectiva participação acionária, datado de, 
no máximo, 2 dias úteis antes da data de realização da assembleia; e (iii) 
em caso de participação por procurador, documentação listada no item (c) 
adiante; (b) Se Acionista Pessoa Jurídica: (i) documento de identidade do 
representante legal ou procurador presente; (ii) estatuto, contrato social, 
regulamento (em caso de fundo de investimento) ou documentos societários 
equivalentes atualizados, bem como documento que comprove poderes 
de representação: ata de eleição do representante legal presente ou da 
pessoa que assinou a procuração e do administrador do fundo, se for o 
caso, registrados no órgão competente; (iii) comprovante atualizado emitido 
pela instituição financeira depositária ou pelo agente custodiante das ações 
da Companhia, contendo a respectiva participação acionária, datado de, 
no máximo, 2 dias úteis antes da data de realização da assembleia; (iv) 
em caso de representação por procurador, documentação listada no item 
(c) adiante; e (c) Se Acionistas representados por procurador, deverão 
adicionalmente ser apresentados os seguintes documentos: (i) procuração 
emitida há menos de 1 ano da data de realização da assembleia, conforme 
exigência legal, observado o disposto no artigo 126 da Lei 6.404/76 e no 
Processo CVM RJ2014/3578; e (ii) documento de identidade do Procurador. 
(III) O acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto 
por meio do sistema de votação à distância, nos termos da Instrução 
CVM 481/2009, enviando o correspondente boletim de voto à distância 
por meio de seus respectivos agentes de custódia, por meio da instituição 
financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da 
Companhia ou diretamente à Companhia, observadas as orientações 
constantes da Proposta da Administração disponibilizada nesta data, 
bem como as regras previstas na Instrução CVM 481/2009. Para o envio 
dos boletins assinados diretamente à Companhia solicitamos a utilização 
do e-mail ri@dommoenergia.com.br, não havendo necessidade de envio 
posterior da via física. Nos termos do artigo 3º da Instrução CVM nº 165/91, 
conforme alterada, o percentual mínimo sobre o capital votante necessário 
à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5%. Informações adicionais 
encontram-se na Proposta da Administração disponível na sede da 
Companhia e nos endereços eletrônicos listados acima. Eventuais dúvidas 
poderão ser enviadas ao Departamento de Relações com Investidores, 
através do e-mail ri@dommoenergia.com.br. Rio de Janeiro, 30 de março 
de 2022. DOMMO ENERGIA S.A. Marko Jovovic - Presidente do Conselho 
de Administração.

PRINER SERVIÇOS INDUSTRIAIS S.A.
(“Companhia”) 

Companhia Aberta
CNPJ/ME n° 18.593.815/0001-97 - NIRE nº 33.3.0031102-5

Disponibilização do Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária a ser realizada em 29 de abril de 2022, às 11 horas. A Companhia 
vem informar sobre a disponibilização do Edital de Convocação acima mencionado 
na página da internet deste jornal, na mesma data desta edição impressa, a qual 
poderá ser acessada através do seguinte link: https://monitormercantil.com.br/
caderno-digital/

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADOS
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 03/2022
OBJETO: Escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de em-
presa para revitalização e implantação de área de convivência e lazer 
da Praça da UPA, entre a Rua Ester Santos e Rua José Vicente Lisboa, 
bairro Nossa Sr.a da Glória no município de Queimados - RJ, confor-
me condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3844/2021/04. RETIRADA DO 
EDITAL: https://queimados.rj.gov.br/avisos-licitacao?fonte=1 ou na Prefei-
tura, Rua Hortência, 254 – Centro, das 09:00 às 12:00 horas e 14:00 às 
16:00 horas, mediante a entrega de 01 (uma) RESMA DE PAPEL A4 e 
carimbo do CNPJ da Empresa. DATA / HORA: 19/04/2022 às 10:00 horas.

Filipe Martins Silva
Pregoeiro - CPLMSO

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO,PERÍCIAS, 
INFORMAÇÕES, PESQUISAS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente, ficam convocadas as empresas associadas a este Sindi-
cato na base territorial do Município do Rio de Janeiro, a comparecerem 
a AGE que se realizará no dia 08/04/2022, às 09:00 horas em primeira 
convocação, ou às 10:00 horas em segunda convocação, com qualquer 
número de presentes para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1)- Tomar ciência da proposta de reivindicações apresentada pelo Sindi-
cato profissional (SINTELMARK). 2)- Discutir e aprovar uma contrapro-
posta à ser negociada com o respectivo Sindicato; 3)- Discutir e aprovar 
a cobrança da Contribuição Assistencial/Negocial em favor do Sindicato, 
para atendimento das despesas operacionais. As empresas se farão re-
presentar através de sócio, diretor e/ou gerente devidamente credencia-
do, na sede do Sindicato situada na Rua Senador Dantas, 71 - sala 804 
- Centro - RJ, onde será realizada a Assembleia.

Wilvandir Cunha Galvão de Lima
- Presidente -
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Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ 05.389.174/0001-01

Rio de Janeiro - Praia de Botafogo, 501 Torre Pão de Açúcar (6º andar) - Botafogo - Rio de Janeiro RJ - CEP 22.250-040
São Paulo - Av. Juscelino Kubitschek, 1.455 (3º andar) - Itaim Bibi - São Paulo-SP - CEP 04543-011

Contatos - Rio de Janeiro (21) 3223 7700 • São Paulo (11) 2106 6880 • Outras localidades 0800 031 6247 • Ouvidoria: 0800 283 0077

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
(Em milhares de reais, exceto lucro por lote de mil cotas)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Notas 2021 2020
Ativo circulante 336.630 189.401
Caixa e equivalentes de caixa 4 36.631 39.250
  Disponibilidades 2.631 1.550
  Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 34.000 37.700
Títulos e valores mobiliários e instrumentos
  financeiros derivativos 107.680 7
  Carteira própria 5.a 107.673 –
  Instrumentos financeiros derivativos 5.b 7 7
Outros créditos 120.555 147.341
    Negociação e intermediação de valores 9 79.487 124.248
    Diversos 10 41.068 23.093
  Outros valores e bens 8 71.764 2.803
  Despesa antecipada 71.764 2.803
Ativo não circulante 343.742 99.093
  Realizável a longo prazo 217.555 35.329
  Títulos e valores mobiliários 5.a 112.301 32.617
    Carteira própria 9.479 7.082
    Vinculados a Prestação de Garantias 102.822 25.535
  Outros créditos 10 20.461 2.119
    Diversos - Créditos Tributários 20.461 2.119
  Outros valores e bens 8 84.793 593
    Despesa antecipada 84.793 593
Permanente 11 126.187 63.764
  Investimento 11.a 6.175 11.108
  Intangível 11.c 110.043 46.031
  Imobilizado 11.c 9.969 6.625
Total do ativo 680.372 288.494

Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020
Passivo circulante 186.775 185.138
  Depósitos 20.030 14.891
    Outros depósitos 12 20.030 14.891
  Outras obrigações 166.682 169.798
    Cobrança e arrecadação de tributos 17 6
    Sociais e estatutárias 3.n/17.b 33.121 10.852
    Fiscais e previdenciárias 13 13.218 10.908
    Negociação e intermediação de valores 9 81.963 125.967
    Diversas 14.a 32.941 16.575
    Provisão para clientes devedores 14.b 5.422 5.490
Rendas antecipadas 63 450
Passivo não circulante 10.612 2.434
Exigível ao longo prazo 10.612 2.434
  Outras obrigações 10.612 2.435
    Provisão para pagamento baseado em ações 25.ii 9.942 2.292
    Diversas - Provisão para contingências 14.a 670 142
Patrimônio líquido 15 482.985 100.921
  Capital social 466.504 66.504
  Reservas de lucros 16.272 34.436
  Ajuste ao valor de mercado dos títulos e
    valores mobiliários 209 (19)
Total do passivo e patrimônio líquido  680.372 288.494

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
(Em milhares de reais, exceto lucro por lote de mil cotas)

2º semes- 
tre de

Exercícios findos 
em 31 de dezembro

2021 2021 2020
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (22.610) (20.462) 21.239
Outros resultados abrangentes que serão
  reclassificados para o resultado (353) 228 (19)
  Ajuste de avaliação patrimonial - de coligadas e 
    controladas (91) (100) –
  Ajuste ao valor de mercado dos títulos e valores
    mobiliários (líquido dos efeitos tributários - nota 15) (262) 328 –
Outros resultados abrangentes que não serão
  reclassificados para o resultado – – –
Total do resultado abrangente (22.963) (20.234) 21.220

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

O controlador da Modal DTVM, Banco Modal S.A. ("Modal"), persegue incansavel-
mente melhorias para permanecer oferecendo soluções criativas e adequadas a cada 
momento e desafios apresentados pelo mercado, sempre com foco no atendimento 
personalizado aos clientes. Nesse contexto, o Modal se distingue no setor bancário 
brasileiro pela reconhecida capacidade de elaborar, com criatividade, as melhores 
soluções para cada cliente sem, no entanto, abrir mão da segurança e confiabilidade 
que o coloca entre as melhores e mais completas instituições do mercado brasileiro. 
Aproveitando toda nossa expertise, capacidade instalada e estrutura de back-office 
que o modalmais já dispunha, aliadas à eficácia de geração de negócios em todas as 
frentes, tomamos a decisão de criar a nossa própria distribuidora para usufruir de 
todo esse potencial, sempre priorizando a entrega de soluções genuínas aos clientes. 
O banco digital modalmais é uma iniciativa que busca trilhar o caminho da excelência 
e da inovação, a fim de criar e oferecer caminhos disruptivos para cada momento do 
mercado, tendo como principal objetivo o desenvolvimento de soluções para nossos 
clientes. Olhando por esse prisma, o modalmais ganha destaque no setor bancário 
brasileiro ao mesclar resultados eficientes e dinâmicos com alto nível de segurança e 
confiabilidade, colocando-se entre as melhores e mais completas instituições do terri-
tório nacional. Para 2021, a Modal DTVM investiu em tecnologia de ponta, atendimento 
de excelência e preço justo a seus clientes. Fechou o ano com 1.717.214 clientes e uma 
ampla oferta de produtos do próprio modalmais, bem como de terceiros devidamente 
selecionados por especialistas com grande expertise no mercado.
Plano de negócio da Modal DTVM 
O plano de negócio levava em conta o ganho de sinergia que teríamos com toda es-
trutura que o Modal já dispunha, e representaria um importante canal de distribuição 
de produtos, do banco e de terceiros, para o mercado. Nesse sentido, criamos um 
portal de negócios totalmente interativo  (www.modalmais.com.br) que possibilita aos 
investidores diversas possibilidades tanto de produtos do Modal como de terceiros. 
No entanto, durante o período de desenvolvimento, concluímos que tínhamos outras 
ótimas oportunidades de negócio e expandimos a ideia de uma corretora institucional 
para um portal de negócios para o varejo e também para investidores profissionais, 
conseguindo os selos de Execution Broker em julho de 2016 e Retail Broker em fevereiro 
de 2017, além de Agro Broker e Nonresident Investor Broker conquistados na sequên-
cia. Estamos em plena operação e continuamos investindo em pessoal especializado, 
infraestrutura e tecnologia de ponta, para oferecer um serviço cada vez mais completo 
e com mais opções de investimentos para nossos clientes, como a abertura da mesa 
de commodities, mesa de aluguel de ações e novas plataformas de investimentos.
Canal de investimentos para o varejo - modalmais
Nossos clientes utilizam o modalmais para realizar seus investimentos em Bolsa (Seg-
mento B3), fundos de investimentos e renda fixa, (CDB, LCI, LCA, Tesouro e Debentures 

Incentivadas), investindo mais de R$ 12 bilhões no total. O forte crescimento se deve a 
uma oferta de produtos de renda fixa com ótimas rentabilidades sem cobrança de taxas 
de custódia ou tarifas mensais, Tesouro Direto com taxa zero, corretagem de Bolsa a 
um preço justo e custos de plataformas de negociação com descontos progressivos, 
iniciativas que reforçam nossa missão de democratizar os investimentos. Além do 
portal modalmais, o banco digital oferece uma Mesa de Operações com atendimento 
personalizado e qualificado para investimentos nos mercados B3, que conta com: 
• Atendimento personalizado e exclusivo; • Ampla oferta de produtos de investimentos 
para todos os perfis; • Robô de negociação para automatizar suas ordens com preci-
são; • Operações estruturadas de long & short, travas, etc; • Especialistas dedicados a 
encontrar as melhores oportunidades de investimentos e muito mais.
Educação financeira
Possuímos parceria com diversos influenciadores com forte presença nas redes sociais 
e disponibilizamos conteúdos e cursos com temas que abrangem investimentos iniciais 
e temas mais complexos que nossos clientes recebem com exclusividade diariamente, 
conforme exemplos a seguir: • Boletins em podcast, vídeo e texto providos por uma 
equipe de especialistas; • Análise de investimentos realizada por uma das principais 
consultorias de análise de empresas do país; • Palestras e treinamentos de plataformas, 
produtos e serviços oferecidos pelo modalmais.
Inovação e Tradição
No dia 22/06/2020, os acionistas da modalmais e o Credit Suisse assinaram um acor-
do estratégico de longo prazo, que prevê que o Credit Suisse poderá adquirir ações 
preferenciais equivalentes a até 35% da participação do capital total do modalmais. 
O modalmais continuará a ser controlado pelo seu fundador e por seus principais 
executivos, sem nenhuma alteração na governança e gestão do dia a dia, que continua 
sendo 100% modalmais. Os dois bancos têm operações complementares e estamos 
trabalhando em conjunto para explorar as sinergias entres produtos e serviços de 
investimentos: 1) Distribuição, para a base de 1 milhão de clientes do modalmais, 
dos produtos do Credit Suisse, tais como notas estruturadas, fundos de investimento, 
operações de crédito, ofertas de ações, dentre outros. 2) O acesso, pelo Credit Suisse, 
à tecnologia de ponta da plataforma digital modalmais e a todas as funcionalidades 
e possiblidades de investimentos que um banco digital completo como o modalmais 
pode oferecer para atender ainda melhor a seus clientes.
Destaques do Período
Receita de Prestação de Serviços: Nossa receita de prestação de serviços cresceu 24%, 
em comparação a Dez/20.

Certificações
A Modal DTVM, dentro do Programa de Qualificação Operacional (PQO), obteve o selo 
Execution Broker, que identifica o Participante de Negociação Pleno e o Participante 
de Negociação que possuem estrutura organizacional e tecnológica especializada na 
prestação de serviços de execução de negócios para os investidores institucionais nos 
ambientes de negociação da BM&FBOVESPA. Além desse importante selo, também 
obtivemos outros três selos que nos qualificam como uma das principais corretoras 
para clientes institucionais do mercado. A certificação atesta a qualidade dos serviços 
prestados a pessoas físicas e jurídicas não financeiras.

Governança
Os processos de controle de risco seguem seu compromisso com a excelência no 
atendimento a seus clientes e estão em linha com as melhores práticas de mercado. A 
começar pela independência da área de Risco, que se reporta diretamente à Diretoria 
Executiva. Para garantir a máxima segurança de risco de mercado, risco de crédito, 
risco operacional e risco de liquidez, todas as operações são monitoradas conforme os 
limites determinados pelo Comitê de Gestão de Riscos. Esse processo é ainda reforçado 
por auditorias internas regulares. O arcabouço de segurança é complementado pelo 
Compliance e Risco Operacional, cuja função é garantir a conformidade de todas as 
práticas às normas e exigências regulatórias das autoridades brasileiras e o alinhamento 
ao Acordo de Basileia, além de aderências às melhores políticas de governança cor-
porativa. Com processos estruturados e rigor na aplicação de suas políticas, o Modal 
procura garantir total confiabilidade a seus clientes. A visão de qualidade do Modal se 
dissemina por todas as áreas do Grupo. A cada ano novos investimentos em tecnologia 
e programas de treinamento buscam esse objetivo.
Agradecimentos
Agradecemos aos clientes e parceiros o apoio, respeito e confiança e, aos nossos asso-
ciados, pela determinação e comprometimento aos Valores do Grupo Modal, que têm 
sido fundamentais para a obtenção de resultados diferenciados.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022
A Diretoria

Notas
2º semestre 

de 2021 2021 2020
Receitas da intermediação financeira
  Resultado de operações com títulos
    e valores mobiliários 21.644 32.785 16.820
  Resultado com instrumentos
    financeiros derivativos 8 15 17
Resultado bruto da intermediação
  financeira 21.652 32.800 16.837
Outras receitas (despesas) operacionais
  Receitas de prestação de serviços 16 113.333 218.100 175.902
  Despesas de pessoal 17 (50.131) (86.398) (53.491)
  Outras despesas administrativas 18 (81.149) (144.552) (93.017)
  Despesas tributárias 20 (9.810) (18.618) (14.090)
  Resultado de participação em
    controladas 11.b (708) 885 8.805
  Provisão para clientes devedores 14.b (161) 68 (3.169)
  Provisão para pagamento baseado
    em ações 25 (3.307) (8.271) (1.726)
  Provisão para contingências (352) (399) (560)
  Outras despesas operacionais 22 (2.909) (5.068) (3.859)
  Outras receitas operacionais 23 2.865 10.894 8.265

(32.329) (33.359) 23.060
Resultado operacional (10.677) (559) 39.897
Resultado antes da tributação sobre
  o lucro e participações (10.677) (559) 39.897
Imposto de renda e contribuição social
  Provisão para imposto de renda
    corrente 19 406 (2.305) (3.114)
  Provisão para contribuição social
    corrente 19 (176) (1.837) (1.983)
  Ativo fiscal diferido 19 14.407 18.064 (2.360)

14.637 13.922 (7.457)
Participação nos lucros ou resultado 17 (26.570) (33.825) (11.201)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (22.610) (20.462) 21.239
Lucro líquido por lote de mil quotas - R$ 48,47 (43,86) 319,34
Lucro em R$ -22.610.264 -20.462.000 21.239.000 
Quantidade de ações 466.503.500 466.503.500 66.503.500

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras

Reservas de Lucros

 Capital 
Social Legal

Lucros a 
distribuir

Reserva 
 Estatutária

Ajuste ao valor 
de Mercado 

e TVM

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros/ 
Prejuízos 

acumulados Total
Exercício findo em 31 de dezembro de 2020
Saldos em 1º de janeiro de 2020 41.504 972 12.225 – – – – 54.701 
  Aumento de capital Nota 15 25.000 – – – – – – 25.000
  Lucro líquido do semestre – – – – – – 21.239 21.239 
  Constituição de reservas – 1.062 14.535 5.642 – – (21.239) – 
  Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos – – – – (19) – – (19)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 66.504 2.034 26.760 5.642 (19) – – 100.921 
Mutações do exercício findo em 31 de dezembro de 2020  25.000 1.062 14.535 5.642 (19) – – 46.220 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021
Saldos em 1º de janeiro de 2021 66.504 2.034 26.760 5.642 (19) – – 100.921
  Aumento de capital Nota 15 400.000 – – – – – – 400.000
  Lucro  (Prejuízo) líquido do exercício – – – – – – (20.462) (20.462)
  Absorção de reservas – – (20.462) – – – 20.462 –
  Ajuste de avaliação patrimonial – – – 2.298 – – – 2.298
  Ajuste ao valor de  mercado dos títulos e valores mobiliários – – – – 228 – – 228
Saldos em 31 de dezembro de 2021 466.504 2.034 6.298 7.940 209 – – 482.985
Mutações do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 400.000 – (20.462) 2.298  228 – – 382.064
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021
Saldos em 1º de julho de 2021 266.504 2.141 26.760 7.683 47 – – 302.944
  Aumento de capital 200.000 – – – – – – 200.000
  Lucro  (Prejuízo) líquido do semestre – – – – – – (22.610) (22.610)
  Constituição de reservas – (107) (20.462) (2.041) – – 22.610 –
  Ajuste de avaliação patrimonial – – – 2.298 (66) – – 2.232
  Ajuste ao valor de  mercado dos títulos e valores mobiliários – – – – 228 – – 228
Saldos em 31 de dezembro de 2021 466.504 2.034 6.298 7.940 209 – – 482.985
Mutações do semestre findo em 31 de dezembro de 2021 200.000 (107) (20.462) (257) 162 – – 179.850

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras 2º se- 
mestre 

de 2021 2021 2020
Atividades operacionais
  Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (22.610) (20.462) 21.239
Ajustes ao lucro (prejuízo)  líquido 22.500 34.523 17.130
  Imposto de renda e contribuição social diferidos (14.407) (18.064) 2.360
  Depreciações e amortizações 6.201 11.433 6.919
  Participação nos lucros 26.569 33.824 11.201
  Resultado de participação em controladas 708 (885) (8.805)
  Provisão para contingência 352 399 560
  Provisão para clientes devedores   (70) (68) 3.169
  Provisão para pagamento baseado em ações 3.307 8.271 1.726
  Apropriação de rendas antecipadas (160) (387) –
Lucro(Prejuízo) líquido ajustado (110) 14.061 38.369
Variação de ativos e passivos - atividades operacionais (89.078) (167.770) 151.928
  Aumento em Títulos e Valores Mobiliários
    para negociação (14.799) (9.564) –
  Aumento em Instrumentos financeiros derivativos 2 – (31.968)
  Aumento em Outros créditos 65.979 34.194 –
  Aumento em Outros valores e bens (64.343) (153.161) (932)
  Aumento em Outros depósitos (25.967) 5.139 (118.028)
  Aumento / (Redução) em Outras obrigações (44.218) (36.691) –
  Resultado a apropriar – – 451
  Imposto de renda e contribuição social pagos (5.732) (7.686) (590)
Caixa aplicados nas atividades operacionais (89.188) (153.709) (112.699)
Atividades de investimentos
Aumento em Títulos e Valores Mobiliários disponíveis
  para venda (85.504) (178.121) (14.456)
(Aquisição) / Alienação de Investimentos (191) – 54
Aquisição de imobilizado de uso (2.471) (5.409) (1.362)
Aquisição de diferido/ intangível (44.211) (73.380) (26.873)
Dividendos e Juros sobre o Capital próprio recebidos 8.000 8.000 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (124.377) (248.910) (42.637)
Atividades de financiamento
Aumento de Capital 200.000 400.000 25.000
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 200.000 400.000 25.000
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (13.563) (2.619) (130.335)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 50.194 39.250 169.585
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 36.631 36.631 39.250
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (13.563) (2.619) (130.335)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
("Modal DTVM"), tem por objeto social, entre outras atividades, comprar e vender 
títulos e valores mobiliários, por conta própria ou de terceiros, instituir, organizar e 
administrar fundos e clubes de investimentos e exercer outras atividades expressa-
mente autorizadas pelo Banco Central do Brasil - BACEN e/ou pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM). A sede social da Modal DTVM é na Praia de Botafogo, 501 
-Torre Pão de Açúcar (6º andar) - Botafogo - Rio de Janeiro RJ. A Modal DTVM, contro-
lada do Banco Modal S.A. ("controlador"), representa um importante canal de distri-
buição e de "cross-selling" para os produtos e serviços oferecidos pelo controlador, 
além de produtos de outros bancos (fundos, CDB, LCI, LCA, etc.), devidamente apro-
vados no processo de due dilligence interno, através de sua atuação junto a clientes 
institucionais e por meio de seu portal de investimentos "Modalmais" (modalmais.
com.br). No exercício findo em 31/12/2021, a Modal DTVM, por meio de sua contro-
lada Modalmais Treinamento, adquiriu a Proseek Escola de Negócios, Finanças e 
Consultoria Empresarial Ltda (“Proseek”). Essa aquisição tem como objetivo aumentar 
a capacitação de funcionários e agentes autônomos de investimento por meio de 
formação especializada e gestão de desempenho. Efeito do coronavírus sobre nas 
demonstrações financeiras: Em 10 de março de 2020, o Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC) emitiu orientação na qual destaca a importância de as companhias 
considerarem cuidadosamente os impactos do COVID19 em seus negócios e reportarem 
nas demonstrações financeiras os principais riscos e incertezas advindos dessa análise, 
observadas as normas contábeis aplicáveis. O Banco Central vem adotando medidas 
para provimento de liquidez e maior flexibilização sobre a regulação prudencial e das 
exigências em caso de créditos repactuados.  Não é possível mensurar ou antecipar os 
eventuais impactos econômicos financeiros futuros decorrentes da pandemia do 
COVID19. A Modal DTVM e os seus administradores monitoram a situação e avaliam 
eventuais impactos decorrentes da pandemia. Em 31/12/2021, o valor contábil das 
principais estimativas críticas reflete a melhor expectativa da administração sobre o 
valor justo e a recuperabilidade desses valores. Até a data da emissão dessas Demons-
trações Financeiras, a Modal DTVM não identificou indícios de fatos que possam 
comprometer a capacidade da companhia manter a sua continuidade operacional 
tampouco às suas estimativas e julgamentos contábeis.  2. Apresentação e elaboração 
das demonstrações financeiras: 2.1. Base de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ("BACEN"), 
associadas às demais normas emitidas pelo BACEN. Na elaboração das demonstrações 
financeiras foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes 
de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis 
vigentes no Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas na mensuração 
de provisões para perdas e outros créditos, provisão para contingências, realização do 
crédito tributário, sempre que aplicável, impostos diferidos, na determinação do valor 
de mercado de instrumentos financeiros e na seleção do prazo de vida útil de certos 
ativos.  Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas ado-
tadas. As demonstrações financeiras da Modal DTVM foram concluídas e aprovadas 
pela Administração em 30/03/2022. 2.2. Alterações nas normas contábeis 
brasileiras:Em decorrência do processo de convergência com as normas internacionais 
de contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às instituições finan-
ceiras somente quando aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos já aprovados pelo 
BACEN são: • Res. 3.566/08 - redução do valor recuperável de ativos - (CPC 01 - R1); 
• Res. 3.604/08 – demonstração do Fluxo de Caixa - (CPC 03 - R2); • Res. 3.750/09 - 
divulgação sobre partes relacionadas - (CPC 05 - R1); • Res. 3.823/09 – provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes - (CPC 25); • Res. 3.973/11 - eventos 
subsequentes - (CPC 24); • Res. 3.959/19 - resultado por ação - (CPC 41); • Res. 3.989/11 
- pagamento baseados em ações - (CPC 10 - R1); • Res. 4.007/11 – políticas contábeis, 
mudança de estimativa e retificação de erro - (CPC 23); • Res. 4.144/12 – estrutura 
conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil-financeiro (pronuncia-
mento conceitual básico R1), exceto nas matérias não conflitantes com os dispositivos 
do BACEN; • Res. 4.524/16 - efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão 
de demonstrações contábeis - (CPC 02 - R2); • Res. 4.534/16 - ativo intangível - (CPC 
04 - R1); • Res. 4.535/16 - ativo imobilizado - (CPC 27); • Res. 4.748/19 - mensuração 
do valor justo - (CPC 46); e • Res. 4.877/20 - benefícios a empregados - (CPC 33 - R1). 
Atualmente não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais pronuncia-
mentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a utilização dos mesmos será de forma 
prospectiva ou retrospectiva para a elaboração das demonstrações financeiras. Nor-
mativos emitidos recentemente e aplicáveis em períodos futuros: • Res. CMN 4.817/20 

e Res. BCB 33: dispõem sobre os critérios de mensuração e reconhecimento de inves-
timentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto mantidos por instituições 
financeiras, e passam a vigorar no exercício social de 2022. Permite a adoção de mo-
delo simplificado para reconhecimento da variação cambial sobre investimento exterior. 
Além disso, estabelece a divulgação de informações mais detalhadas em notas expli-
cativas. O Modal não espera efeitos relevantes seja no balanço patrimonial ou no re-
sultado de exercícios seguintes em função da entrada em vigor deste normativo; • Res. 
CMN 4.818/20: estabelece os critérios para elaboração e divulgação de demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. A partir do exercício social de 2022, as instituições 
financeiras registradas como companhia aberta ou líderes de conglomerado prudencial 
enquadradas no Segmento 1 (s1), no Segmento 2 (s2), ou no Segmento 3 (s3) passarão 
a adotar obrigatoriamente o consolidado IFRS, ficando facultada a remessa das de-
monstrações do consolidado prudencial do BACEN (conglomerado prudencial). Adicio-
nalmente, o normativo requer a divulgação em notas explicativas sobre as eventuais 
diferenças existentes entre os critérios e procedimentos para classificação, reconheci-
mento e mensuração aplicados nas demonstrações consolidadas em IFRS e os aplicados 
nas demonstrações individuais (plano Cosif). O Modal elabora trimestralmente De-
monstrações Financeiras Consolidadas em IFRS, disponíveis no endereço eletrônico 
ri.modal.com.br. • Res. CMN 4.910/21: dispõe sobre a prestação de serviços de audi-
toria independente para as instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e estabe-
lece os requisitos para a constituição, extinção e adaptação do Comitê de Auditoria e 
passa a vigorar a partir de exercício social de 2022; • Res. CMN 4.924/21: estabelece 
os princípios gerais para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação 
contábeis, com vigência a partir do exercício social de 2022. Entre seus principais im-
pactos, se destacam: (i) adoção dos pronunciamentos contábeis CPC 00 (R2) - Estrutu-
ra Conceitual para Relatório Financeiro e CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente; e 
(ii) faculdade da utilização de taxa de câmbio à vista diferente de taxa informada pelo 
BACEN. Visando eliminar a volatilidade gerada por descasamentos temporais em de-
corrência das taxas de câmbio praticadas, o Modal adotará a utilização da taxa de 
câmbio de cupom limpo divulgado pela B3 para conversão de suas operações a partir 
de janeiro de 2022. O Modal não espera efeitos relevantes seja no balanço patrimonial 
ou no resultado de exercícios seguintes em função da entrada em vigor deste norma-
tivo; • Res. CMN 4.943/21: altera a Res. CMN 4.557/17 que dispõe sobre a estrutura 
de gerenciamentos de riscos e capital e a política de divulgação de informações para 
integrar os riscos social, ambiental e climático na estrutura de gerenciamento de riscos 
das instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e abranger mecanismos de iden-
tificação e monitoramento destes riscos em decorrência de seus produtos, serviços e 
atividades ou processos que sejam desempenhados pela própria instituição, contra-
partes, entidades controladas e fornecedores ou prestadores de serviços e passa a 
vigorar a partir do segundo semestre de 2022; • Res. CMN 4.966/21: dispõe sobre os 
conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para 
designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) e 
reformula os conceitos e critérios para a provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito pelas instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo BACEN. 
Adicionalmente é requerido às instituições a elaboração de um plano de implementa-
ção dos novos requerimentos desta resolução e, um resumo deste plano deve ser di-
vulgado nas notas explicativas às demonstrações financeiras do exercício findo em 
31/12/2022. Com a adoção deste normativo requerida a partir do exercício social de 
2025, o Modal está avaliando os impactos desta resolução; • Res. CMN 4.967/21: 
dispõe sobre os critérios que as instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN devem 
observar no reconhecimento, mensuração e evidenciação contábeis de propriedades 
para investimento conforme pronunciamento técnico CPC 28 - Propriedade para in-
vestimento e, adicionalmente, critérios para reconhecimento, mensuração e eviden-
ciação contábil de ativos não financeiros adquiridos com a finalidade de venda futura 
e a geração de lucros com base nas variações dos seus preços de mercado. Com a 
adoção deste normativo requerida a partir do exercício social de 2022, o Modal está 
avaliando potenciais efeitos relevantes em função da entrada em vigor deste norma-
tivo; • Res. CMN 4.975/21: dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações 
de arrendamento mercantil pelas instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, 
conforme pronunciamento técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos. Com a adoção deste 
normativo requerida a partir do exercício social de 2025, o Modal está avaliando os 
impactos desta resolução. As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Con-
selho de Administração do Banco em 30/03/2022. 3. Principais práticas contábeis: As 
principais práticas contábeis adotadas para contabilização das operações e elaboração 
das demonstrações financeiras são: a) Apuração de resultado: As receitas e despesas 
são contabilizadas pelo regime de competência. b) Moeda funcional e moeda de 

apresentação: As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em reais, 
moeda funcional e de apresentação da Modal DTVM. c) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda na-
cional e aplicações interfinanceiras de liquidez, com prazo inferior a 90 dias, que são 
utilizados pela Modal DTVM para gerenciamento de seus compromissos de curto 
prazo, conforme prevê a Resolução BACEN nº 3.604/08 e apresentam risco insignifi-
cante de mudança de valor justo. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores 
mobiliários são classificados nos termos da Circular BACEN nº 3.068/01, em três cate-
gorias apresentadas abaixo: (i) Títulos para negociação - aqueles adquiridos com o 
propósito de serem ativa e frequentemente negociados, os quais são avaliados ao 
valor de mercado, em contrapartida ao resultado. (ii) Títulos disponíveis para venda 
- aqueles que não se enquadram nas categorias (i) e (iii), os quais são registrados pelo 
custo de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida do resul-
tado e avaliados pelo valor de mercado, em contrapartida a uma conta específica do 
patrimônio líquido; tais títulos são utilizados em sua maioria na gestão do caixa da 
DTVM.  Os ganhos e perdas dos títulos disponíveis para venda, quando realizados, 
serão reconhecidos na demonstração do resultado, em contrapartida da conta espe-
cífica do patrimônio líquido. (iii) Títulos mantidos até o vencimento - aqueles adquiri-
dos com a intenção de serem mantidos em carteira até o vencimento, os quais são 
avaliados pela sua taxa intrínseca, em contrapartida ao resultado e avaliados quanto 
a eventual evidência de perda permanente a qual, se constatada, é registrada no 
exercício de sua ocorrência. Os títulos e valores mobiliários classificados como "para 
negociação" estão apresentados no ativo circulante, independente dos vencimentos.  
Nos exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 não houve reclassificação de títulos entre 
as categorias, conforme previsto na Circular 3.068/01. e) Aplicações interfinanceiras 
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de liquidez, depósitos interfinanceiros e a prazo: As operações prefixadas são regis-
tradas pelo valor futuro, retificado pela conta de rendas/despesas a apropriar, e as 
operações pós-fixadas pelo valor atualizado, ambas em base “pro rata” dia até a data 
das demonstrações financeiras. f) Instrumentos financeiros derivativos: As operações 
com instrumentos financeiros derivativos são contabilizadas da seguinte forma: (i) Op-
ções - os valores nominais dos contratos de opções de compra de ações e ativos finan-
ceiros e mercadorias, lançados e a exercer, estão registrados em contas de compensa-
ção. Os valores dos prêmios, recebidos e/ou pagos quando da contratação das 
operações, são registrados em contas patrimoniais, ajustados às suas cotações de 
mercado e permanecem até o efetivo exercício da opção, se for o caso, quando é 
baixado como redução ou aumento do custo do bem ou direito, pelo exercício, ou como 
receita ou despesa, no caso de não exercício da opção. (ii) Mercado futuro - os contra-
tos de operações realizados no mercado futuro de ativos financeiros e mercadorias 
estão registrados em contas de compensação. Os ajustes desses contratos são apura-
dos diariamente por tipo e respectivo vencimento e reconhecidos no resultado men-
salmente. (iii) "Swap" - os contratos correspondentes às posições de "swap" estão 
registrados em contas de compensação pelo valor de referência. Os diferenciais a 
pagar e a receber estão registrados em contas patrimoniais em contrapartida do re-
sultado e ajustados mensalmente ao seu valor de mercado. (iv) Mercado a termo - os 
contratos de operações realizados no mercado a termo de ativos financeiros e merca-
dorias estão registrados em contas de compensação. Os ajustes desses contratos são 
apurados diariamente e reconhecidos no resultado, em contrapartida de contas patri-
moniais e ajustados mensalmente ao seu valor de mercado. Os instrumentos financei-
ros derivativos são avaliados ao valor de mercado e a valorização e/ou desvalorização, 
de acordo com suas respectivas classificações, são contabilizadas de acordo com a 
Circular 3.082/02, como descrito a seguir: (i) Não destinados a "hedge" - registradas 
no resultado. (ii) "Hedge" de risco de mercado - os ativos e passivos financeiros obje-
tos de "hedge", inclusive os ativos classificados na categoria disponível para venda e 
seus efeitos fiscais, e os respectivos instrumentos financeiros derivativos relacionados 
são contabilizados pelo valor de mercado, com as correspondentes valorizações ou 
desvalorizações reconhecidas no resultado do período; e (iii)  "Hedge" de fluxo de 
caixa - os ativos e passivos financeiros objetos de "hedge" e os respectivos instrumen-
tos financeiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com 
as correspondentes valorizações ou desvalorizações, deduzidas dos efeitos tributários, 
reconhecidas em conta destacada do patrimônio líquido sob o título de "Ajuste de 
Avaliação Patrimonial". A parcela não efetiva do "hedge" é reconhecida diretamente 
no resultado do período. Os instrumentos financeiros derivativos efetuados por soli-
citação de clientes ou por conta própria, caracterizados como "hedge", mas que não 
atendam aos critérios de "hedge" contábil estabelecidos pelas normas do BACEN, 
principalmente derivativos utilizados para administrar a exposição global de risco, são 
contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações ou desvalorizações reco-
nhecidas diretamente no resultado do período. Os instrumentos financeiros derivativos 
utilizados para proteger exposições a risco, por meio da modificação de certas carac-
terísticas de ativos e passivos financeiros objetos de "hedge", que sejam altamente 
efetivos e que atendam a todos os demais requerimentos de designação e documen-
tação de que trata a Circular BACEN nº 3.082/02, são classificados como "hedge" 
contábil de acordo com sua natureza. g) Ajuste a valor de mercado: O ajuste a valor 
de mercado dos títulos e valores mobiliários e dos instrumentos financeiros derivativos 
é efetuado com base em cotações de preços com agentes do mercado e em modelos 
de avaliação de preços usualmente adotados pelas instituições financeiras e suas as-
sociações representativas. Assim, quando da liquidação financeira desses itens, os 
resultados poderão ser diferentes dessas estimativas. O Modal efetuou uma revisão 
completa em seu processo de apreçamento de instrumentos financeiros avaliados pelo 
valor de mercado, visando o atendimento ao disposto na Resolução CMN nº 4.277/13. 
A referida norma, dentre outras disposições, estabelece os elementos mínimos a serem 
considerados no processo de marcação a mercado. Os ajustes apurados foram reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras. Na determinação do valor justo os ativos 
financeiros podem ser mensurados segundo a seguinte hierarquia (Nota 7): Nível I - 
Cotações de preços observáveis em mercados ativos para o mesmo instrumento finan-
ceiro; Nível II - Cotações de preços observáveis em mercados ativos para instrumentos 
com características similares ou baseado em modelos de precificação amparados em 
premissas e dados observáveis; Nível III - Modelos de precificação nos quais os dados 
utilizados não estão disponíveis ou não são observáveis, demandando alto grau de 
julgamento e estimativa. h) Negociação e intermediação de valores: Representadas 
por valores pendentes de liquidação dentro dos prazos regulamentares, relativas as 
operações de compra ou venda de títulos e contratos de ativos financeiros realizadas 
na B3 S.A.– Bolsa, Brasil, Balcão, por conta própria e/ou de terceiros. i) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa em operações de conta margem: Operações prefixa-
das apuradas em bases pró rata dia até a data das demonstrações financeiras. A de-
terminação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é baseada nas normas 
contábeis vigentes (Res. 2.682/99). j) Permanente: (i) Investimentos em empresas 
controladas - são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. (ii) Imobilizado 
- demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação calculada pelo método 
linear, com base em taxas que contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo 
móveis e utensílios, máquinas e equipamentos - 10% e sistema de processamento de 
dados - 20%. (iii) Intangível - composto por licenças adquiridas de programas de com-
putador e custos de desenvolvimento de softwares e plataformas de negócio e são 
amortizados pelo método linear com base em taxas que contemplam a vida útil esti-
mada considerando os benefícios econômicos futuros a serem gerados. k) Imposto de 
renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquo-
ta de 15% sobre o lucro anual tributável e, quando aplicável, acrescida de adicional 
específico de 10% sobre o lucro tributável que ultrapassar R$ 240. A provisão para a 
contribuição social é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro antes do imposto de 
renda, ajustado na forma da legislação em vigor. As alíquotas abaixo demonstradas, 
consideram, para efeito das respectivas bases de cálculo, a legislação vigente pertinen-
te a cada encargo.
Descrição %
Imposto de Renda 15%
Adicional de Imposto de Renda 10%
Contribuição Social (i) 20% - 25%
(i) A Emenda Constitucional 103/2019, publicada no DOU em 13/11/19, eleva a alíquota 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) dos bancos de qualquer espécie de 
15% para 20% a partir de 01/03/20. Em 01/03/2021, foi publicada a Medida Provisória 
1.031/21 (“MP”) que altera a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
de bancos de 20% para 25% até 31/12/2021; convertida na Lei 14.183/21, entrou em 
vigor em 01/07/2021. Os créditos e obrigações tributários diferidos, decorrentes das 
diferenças temporárias geradas pela avaliação ao valor de mercado dos títulos e valo-
res mobiliários, bem como do prejuízo fiscal e base negativa (vide parágrafo abaixo) e 
outras adições/exclusões temporárias, foram apurados e registrados de acordo com as 
normas estabelecidas pela Circular BACEN nº 3.171/02 e normas vinculadas,  levando 
em consideração as alíquotas de imposto de renda e da contribuição social vigentes e 
as expectativas de realização de acordo com as operações que os produziram e reco-
nhecidos apenas quando todos os requisitos para sua constituição, estabelecidos pela 
Resolução CMN nº 3.059/02 e alterações posteriores, forem atendidos. Os créditos 
tributários oriundos de prejuízo fiscal e base negativa, foram registrados contabilmente 
(Resolução 4.842/20 e alterações), baseado em estudo técnico preparado e aprovado 
pela administração da Modal DTVM, a expectativa de realização desses créditos tri-
butários levou em conta os resultados projetados para os próximos anos, utilizando 
premissas de mercado, capacidade instalada, diversificação dos produtos oferecidos, 
administração de fundos estruturados e o crescimento histórico e projetado da carteira 
de clientes e volume de operações. l) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, 
e obrigações legais seguem os critérios definidos na Resolução BACEN nº 3.823, de 
16/12/2009, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 25, aplicável a partir do 
exercício de 2010, da seguinte forma: • ativos contingentes: não são reconhecidos nas 
demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem 
a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. Não existem 
ativos contingentes para o exercício findo em 31/12/2021; • contingências passivas: 
são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa e sempre que os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicativas, enquanto 
aqueles classificados como perda remota não são passíveis de provisão ou divulgação; 
• obrigações legais: referem-se a demandas administrativas ou judiciais nas quais estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contri-
buições. Os montantes discutidos são integralmente registrados nas demonstrações 
financeiras e atualizados de acordo com a legislação vigente. Não existem demandas 
administrativas ou judiciais em 31/12/2021. m) Outros ativos e passivos circulantes 
e de longo prazo: São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, 
incluindo os rendimentos e encargos incorridos até a data do balanço, calculados "pro 
rata" dia, e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos ao seu 
valor de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses 
são classificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente. (n) Participações nos 
lucros ou resultados: As diretrizes definidas no Programa de Participação nos Lucros 
ou Resultados (“Programa PLR”) firmado entre o Modal DTVM e seus empregados, tem 
como fundamento legal as disposições contidas no artigo 7º, inciso XI, da Constituição 
Federal de 1988, e a Lei 10.101, de 20/12/2000, e não constitui base de incidência de 
qualquer encargo trabalhista ou previdenciário, por ser desvinculado da remuneração, 
nos termos da lei supracitada. A Modal DTVM provisiona o montante da participação 
nos lucros e resultados com base no resultado auferido até o momento da provisão, 
seguindo os critérios de apuração descritas no Acordo Coletivo dos Bancários. A base 
de apuração da obrigação legal e distribuição, sempre que aplicável, ocorre anualmente 
no fechamento do exercício social de 31 de dezembro de cada ano. o) Programa de 
remuneração variável - Phantom Stock Option: O Programa de Opções foi criado na 
modalidade "Phantom Stock Option", por meio do qual o(a) beneficiário(a) não se torna 
sócio(a) de qualquer entidade integrante do Grupo Modal, mas tão somente adquire 
o direito a receber o financeiro correspondente à valorização no valor das ações do 
Grupo Modal, percebida no período entre a outorga e seu vencimento, na proporção 
de sua participação no programa, sem que haja emissão de novas ações e sem qual-
quer custo de aquisição para o(a) beneficiário(a). Nos termos da Resolução BACEN n° 
3.989, o valor justo na data de outorga dos acordos de pagamentos baseado em ações 
concedidos aos empregados é reconhecido como despesa, com um correspondente 
aumento no passivo, durante o período em que os colaboradores adquirem o direito 
ao benefício. Para tal cálculo, aplica-se o percentual de outorga sobre a diferença 
entre o Patrimônio Líquido (“PL”) base da outorga e o PL projetado até o vencimento 
da opção, descontado a valor presente. Esse montante é ajustado pela estimativa da 
probabilidade de desligamentos voluntários (opções não exercíveis). p) Resultado não 
recorrente: A avaliação sobre a natureza dos resultados não recorrentes é realizada nos 
termos da resolução Bacen nº 2/2020. A Modal DTVM considera como não recorren-
tes, as receitas e despesas que: (a) não estejam relacionadas ou estejam relacionadas 
incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e (b) - não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Nos exercícios findos em 31/12/2021 
e 2020, a Administração não identificou itens qualificáveis como não recorrentes. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Disponibilidades 2.631 1.550
Aplicação interfinanceira de liquidez - depósito interfinanceiro (i) 34.000 37.700
Total 36.631 39.250
(i) As aplicações em depósitos interfinanceiros, no montante de R$34.000 (31/12/2020 
- R$ 37.700), vencem em 03/01/2022 (2020 - 04/01/2021) e são realizadas com o 
controlador Banco Modal S.A. (Nota 25).

5. Títulos e valores mobiliários e Instrumentos financeiros derivativos: 
(a) Títulos Valores Mobiliários 2021 2020

Títulos
Faixa de 

vencimento

Custo 
atuali- 

zado

Ganho ou 
perda não 
realizado

Valor 
justo

Valor 
justo

Títulos para negociação
  Carteira própria
  Certificado de Depósito
    Bancário - CDB

Até junho 
de 2031 11.315 663 11.978 751

  Letras de crédito do
    agronegócio - LCA

Até março 
de 2023 1.503 24 1.526 474

  Letras de crédito
    imobiliário - LCI

Até abril 
de 2024 922 18 940 327

  Letra de câmbio - LC
Até novembro 

de  2024 350 – 350 325
  Certificado de operações
    estruturadas - COE

Até outubro 
de 2025 16 – 16 15

Total Carteira Própria 14.106 705 14.810 1.892
Vinculados a prestação de
  garantias -BM&F
   Cotas de fundos de
    Multimercado (i)

Sem venci-
mento 14.683 – 14.683 12.847

Total Vinculados a prestação
  de garantias 14.683 – 14.683 12.847
Total da Carteira para
  Negociação 28.789 705 29.493 14.739
    Carteira livre movimentação
    Letra financeiras do
      tesouro - LFT

Até março de 
2025 102.256 86 102.342 5.190

Total Carteira Própria 102.256 86 102.342 5.190
Vinculados a prestação de
  garantias -BM&F
  Letras financeiras do
    tesouro - LFT

Até março de 
2025 87.678 461 88.139 12.688

Total Vinculados a prestação
  de garantias 87.678 461 88.139 12.688
Títulos disponíveis para venda 189.934 547 190.481 12.688
Total Carteira Própria – – – –
Total Geral 218.723 1.252 219.974 32.617
(i) Fundo multimercado (Fundo de Investimento Liquidez Câmara BM&F Bovespa 
Multimercado - CNPJ 28.671.705/0001-50) criado pela B3 para realização dos de-
pósitos de margem por meio da aquisição de cotas e a carteira do fundo é formada, 
substancialmente, por títulos públicos e operações compromissadas. No exercício 
findo em 31/12/2020, a Modal DTVM reclassificou as aplicações nesse fundo para o 
Ativo Não Circulante em atendimento ao requisito do Art.20, parágrafo II § 2º - II da 
Resolução Bacen nº2 de 12/08/2020. O controlador da Modal DTVM, Banco Modal 
S.A., é membro de compensação e responsável, perante a Bolsa, pelas liquidações das 
operações da Modal DTVM. Dessa forma, além da margem mencionada acima, o Banco 
Modal também necessita depositar margens em garantias na B3, em 31/12/2021, o 
valor depositado pelo controlador para suprir esta necessidade, foi de R$ 14.567 (em 
31/12/2020 - R$ 12.831). O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado 
com base nos preços dos ativos divulgados por fontes externas, como B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão e ANBIMA. Nos exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020 não houve 
reclassificação de títulos entre as categorias. (b) Instrumentos derivativos

2021 2020
Posição ativa
   Certificado de operações estruturadas 7 7
Total 7 7

2021 2020
Posição passiva – –
Total – –
6. Gerenciamento de riscos: Em atendimento à Resolução CMN nº 4.557/17, foram 
implementadas, no conglomerado Modal, estruturas para gerenciamento dos riscos 
de mercado, operacional e de crédito. Todas estas estruturas foram devidamente 
aprovadas pela diretoria. (i) Gestão de risco de mercado: relacionado às flutuações de 
preços e taxas, ou seja, às oscilações de mercados de taxas de juros dentro do país, que 
geram reflexos nos preços dos ativos e passivos negociados nos mercados; (ii) Gestão 
de risco operacional: estrutura específica para gerenciamento dos riscos nas atividades 
operacionais; (iii) Gestão de risco de crédito: estrutura responsável por monitorar a pos-
sibilidade de ocorrência de perdas para a Modal DTVM, associadas ao não cumprimento 
pela contraparte de operação financeira, de suas obrigações nos termos pactuados. 
(iv) Gestão de risco de liquidez: relacionado ao descasamento de fluxos financeiros de 
ativos e passivos, com reflexos sobre a capacidade financeira da Modal DTVM em obter 
recursos para honrar seus compromissos; (v) Instrumentos financeiros: a Modal DTVM 
mantém políticas e estratégias operacionais e financeiras visando liquidez, segurança 
e rentabilidade dos seus ativos. Desta forma, possui procedimentos de controle e 
acompanhamento das transações e saldos dos seus instrumentos financeiros, com o 
objetivo de monitorar os riscos e as taxas vigentes em relação às praticadas no mercado. 
Em 31/12/2021 e de 2020, a Administração considerou como aceitável a exposição aos 
riscos da Modal DTVM, uma vez que todo o caixa fica aplicado em operações de alta 
liquidez, em geral títulos públicos ou operações compromissadas com o controlador. 
Análise de sensibilidade: A utilização do Value at Risk (“VaR”) é uma medida da perda 
potencial nos instrumentos financeiros devido a movimentos adversos no mercado em 
um horizonte de tempo definido com um nível de confiança especificado.  Junto com 
o teste de estresse, o VaR é utilizado para medir a exposição de nossos instrumentos 
financeiros para o risco de mercado, ainda que o objetivo da mesa da Sales and Trading 
(“S&T”), seja exclusivamente de arbitragem e zeragem de clientes, sem exposições 
direcionais. A precisão da metodologia de risco de mercado é testada através de testes 
(back-testing) que comparam a aderência entre as estimativas de VaR e as perdas re-
alizadas. O VaR apresentado abaixo foi calculado para o período de um dia e nível de 
confiança de 95%. Nível de confiança de 95% significa que existe a possibilidade de um 
em vinte ocorrências de que o resultado de um único dia de negociação maior do que 
o VaR apresentado, são esperados e previstos de ocorrer, em média, cerca de uma vez 
por mês.   Dada a sua dependência de dados históricos, a precisão do VaR é limitada e 
sua capacidade de prever mudanças de mercado sem precedentes, como distribuições 
históricas nos fatores de risco de mercado podem não produzir estimativas precisas de 
risco de mercado futuro. Como foi referido anteriormente, nós usamos os testes de 
estresse como complemento do VaR em nossas atividades diárias de risco. 
VaR 1 dia / 95% I.C.
Data-base VaR Limite VaR % de Ocupação VaR (% do PL)
31/12/21 759 1.500 50,6% 0,06%
30/06/21 402 500 80,6% 0,06%
31/12/20 174 500 34,8% 0,04%
30/06/20 168 500 33,7% 0,04%
31/03/20 264 500 52,7% 0,07%
31/01/20 75 500 15,1% 0,02%
31/12/19 177 500 35,4% 0,05%
30/06/19 201 500 40,2% 0,06%
VaR por tipo de risco 

2021 2020

Grupos
VaR marginal 
(paramétrico)

Var 
Marginal (%)

VaR marginal 
(paramétrico)

Var 
Marginal (%)

SELIC/CDI 2.878 0,38 127 0,07
PRE 406.357 53,56 25.327 14,57
IPCA 368.091 48,51 22.395 12,88
Ações On shore (602) (0,08) 20.938 12,04
Moedas On shore (18.006) (2,37) 35.816 20,60
Cupom Cambial On Shore – – 69.273 39,84
Total 758.718 100 173.876 100
Teste de Stress BM&F

Data-base
Pior caso dos 

últimos 5 anos Stress BM&F
Cenário Direção 

Stress
Contribuição 

Stress
31/12/21 (4.028) (13.622) Pessimista (13.622)
30/06/21 (2.925) (8.849) Otimista (8.849)
31/12/20 (3.995) (3.618) Otimista (3.995)
30/06/20 (2.440) (2.286) Pessimista (2.440)
31/03/20 (2.037) (329) Pessimista (2.037)
31/01/20 (1.067) (1.127) Pessimista (1.127)
31/12/19 (1.623) (778) Pessimista (1.623)
30/06/19 (2.366) (2.559) Pessimista (2.559)
O teste de Stress BM&F é realizado com base nos cenários de Stress disponibilizados 
pela BM&F. A Área de Risco classifica os choques da BM&F em cenários otimista e 
pessimista, formando assim dois cenários de stress com fundamentação macroeco-
nômica e que possuem base em uma fonte externa de credibilidade. Para ativos que 
não estão presentes nos cenários divulgados é escolhido o choque de um cenário da 
BMF em que o ativo em questão possua natureza semelhante. As posições do Banco 
serão reavaliadas sob o método de “Full Valuation”, com base nos cenários gerados. 
Adicionalmente, visando complementar o cenário de stress da BM&F que conta com 
um cenário de baixa probabilidade, a Área de Risco calcula o cenário de Stress “pior 
caso da carteira atual nos últimos 5 anos”. Assim, todas as exposições da carteira do 
banco no momento de apuração são replicadas em fatores de risco e tomando como 
base o retorno diário destes nos últimos 5 anos reavalia-se o valor diário da carteira 
neste período. Finalmente, o indicador mostra a pior variação diária de valor da carteira 
nesta série. A Administração da Modal DTVM avalia as estimativas contábeis e considera 
a análise do VaR adequada. O impacto decorrente da sensibilidade das projeções dos 
demais ativos e passivos, não abrangidos pelo VaR, às variações de preços, taxas e 
outras estimativas não produzem efeitos materiais no contexto dessas demonstrações 
financeiras. 7. Demonstrativo ao valor justo: Segundo o CPC 46, a mensuração do 
valor justo utilizando uma hierarquia de valor justo que reflita o modelo utilizado no 
processo de mensuração, deve estar de acordo com os seguintes níveis hierárquicos: 
• Nível 1 - Determinados com base em cotações públicas de preços (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos, incluem títulos da dívida pública, 
ações, derivativos listados; • Nível 2 - São os derivados de dados diferentes dos preços 
cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3 - São derivados 
de técnicas de avaliação que incluem dados para os ativos ou passivos que não são 
baseados em variáveis observáveis de mercado (dados não observáveis). As tabelas 
abaixo, apresentam os instrumentos financeiros da Modal DTVM mensurados pelo 
valor justo em 31/12/2021 e 31/12/2020:

2021
Ativo Nível I Nível II Nível III Total
Aplicações interfinanceiras de liquidez – 34.000 – 34.000
Títulos e valores mobiliários  205.164 14.810 – 219.974
  Títulos mantidos para negociação   14.683 14.810 – 29.493
  Títulos disponíveis para venda 190.481 – – 190.481
Instrumentos Financeiros Derivativos – 7 – 7
Total  205.164 48.817 – 253.981

2020
Ativo Nível I Nível II Nível III Total
Aplicações interfinanceiras de liquidez – 37.700 – 37.700
Títulos e valores mobiliários 30.725 1.892 – 32.617
  Títulos mantidos para negociação 18.037 1.892 – 19.929
  Títulos disponíveis para venda 12.688 – – 12.688
Instrumentos Financeiros Derivativos – 7 – 7
Total 30.725 39.599 – 70.324

Valor justo dos investimentos mensurados ao custo amortizado: Em 31/12/2021 e de 
2020, a estimativa do valor justo dos investimentos mensurados ao custo amortizado 
estão representados da seguinte forma:

Ativo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Aplicações interfinanceiras de liquidez (1) 34.000 34.000 37.700 37.700
Outros Créditos (2) 120.555 120.555 147.341 147.341
Total ativo 154.555 154.555 185.041 185.041

Passivo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Depósitos (3) 20.030 20.030 14.891 14.891
Total passivo 20.030 20.030 14.891 14.891
(1) O valor justo das operações de aplicações interfinanceiras de liquidez e das cap-
tações em mercado aberto são compostas por operações compromissadas de curto 
prazo que serão liquidadas nos prazos usuais de mercado (overnight). O valor contábil 
apresentado para estes instrumentos se aproxima substancialmente do seu valor justo. 
(2) Os outros créditos são substancialmente compostos por negociação e intermediação 
de valores e outros recebíveis de curto prazo. O valor contábil apresentado para estes 
instrumentos se aproxima substancialmente do seu valor justo. (3) Os depósitos são 
compostos por depósitos a vista. O valor contábil apresentado para estes instrumentos 
se aproxima substancialmente do seu valor justo.
8. Despesas Antecipadas 2021 2020
Despesas com escritórios de agentes autônomos de investimento (i) 136.825 –
Serviços pagos antecipadamente (ii) 3.789 3.260
Outras despesas pagas antecipadamente(iii) 15.943 136
Total 156.557 3.396
(i) Composto por programas de investimento de longo prazo implementados pelo Banco 
e a DTVM (controlada) por meio de sua rede de agentes autônomos de investimento. 
Essas comissões e prêmios pagos são reconhecidos na data de assinatura de cada contrato 
e são amortizados no resultado da DTVM, de forma linear, de acordo com o prazo do 
investimento. Em 31/12/2021, o prazo médio de amortização é de até 120 meses. No 
exercício findo em 31/12/2021 foi amortizado o montante de R$ 6.795. (ii) Refere-se, 
substancialmente, à despesa antecipada para aquisição de licença temporária de uso 
de sistema e serviço de propaganda e publicidade, que são amortizadas pelo prazo de 
vigência da prestação de serviço de 15 meses. (iii) São decorrentes substancialmente dos 
custos incrementais para obtenção de contratos com clientes para os quais a entidade 
tem expectativa de que irá recuperar são reconhecidos como ativo. Os prazos médios de 
amortização são de 48 meses. 9. Negociação e intermediação de valores: Em 31/12/2021 
e 31/12/2020, os saldos ativos e passivos refere-se às transações efetuadas por conta e 
ordem de clientes nas bolsas de valores e de mercadorias e futuros, cuja liquidação finan-
ceira ocorrerá em um ciclo operacional de D+1 ou D + 2. Compostos da seguinte forma: 

2021 2020
Posição 

ativa
Posição 
passiva

Posição 
ativa

Posição 
passiva

Valores a liquidar - Cliente 37.946 41.541 64.127 60.067
Valores a liquidar - Bolsa 41.541 40.422 60.121 65.899
Total 79.487 81.963 124.248 125.966
10. Outros créditos - diversos 2021 2020
Impostos e contribuições a compensar (a) 14.808 11.482
Adiantamento e antecipações salariais (b) 10.835 343
Créditos tributários (c) 20.461 2.119
Taxa de administração 5.329 6.994
Incentivos (d) 4.940 651
Valores a receber - Clientes (e) 862 1.195
Valores a receber - Sociedade ligada (Nota 25) 834 1.681
Devedores por depósitos em garantia (f) 486 65
Outros 2.974 682
Total geral 61.529 25.212
Curto prazo 41.068 23.093
Longo prazo 20.461 2.119
(a) Refere-se a imposto de renda e contribuição social que foram recolhidos sobre 
estimativas e serão compensadas, conforme legislação vigente; (b) Refere-se aos adian-
tamentos e antecipações concedidos aos colaboradores; (c) Referem-se aos Créditos 
Tributários e estão sendo apresentados no longo prazo conforme os requerimentos de 
divulgação do Banco Central do Brasil. A composição dos créditos tributários por ano 
de realização e a estimativa de realização e valor presente está apresentada na nota 
19. (d) Composto pelo incentivo concedido as corretoras por parte da B3 decorrente 
do volume de operações de clientes; (e) Refere-se a valores a receber de plataforma 
de negociação referente as tarifas mensais; (f) A rubrica “Devedores por depósito em 
garantia” refere-se a depósito judicial para interposição de recursos contra a decisão 
de recolhimento previdenciário. 11. Permanente: (a) Investimento: No final de 2019 
foi criada a Modalmais Treinamento e Desenvolvimento Profissional LTDA (“Modalmais 
Treinamento”), que tem por objetivo oferecer cursos e treinamentos voltados para 
mercado financeiro, controlada da Modal DTVM. A seguir um quadro com o resumo 
das informações financeiras e a movimentação deste investimento.

Modalmais Treinamento 
2021 2020

Qde de ações/cotas possuídas 9.997 9.999
Participação do Modal - % (i) 99.97% 99.99%
Capital social 10 10
Patrimônio líquido 6.175 11.108
Lucro líquido 888 10.753
Valor contábil dos investimentos 6.175 11.108
Resultado de participação em controladas 885 8.805
(i) Nos termos da Circular Bacen 1.273, a Modal DTVM não realiza a consolidação 
operacional da Modalmais Treinamento uma vez que a empresa é uma sociedade não 
financeira. No exercício findo em 31/12/2021, a Modalmais Treinamento realizou dis-
tribuição de dividendos no montante de R$ 8.000, cabendo o montante total á Modal 
DTVM. Em 31/12/2020 houve distribuição de dividendos de forma desproporcional de 
R$2.000, sendo o montante de R$54 devidos ao controlador e o restante aos sócios 
administradores minoritários, dessa forma, o montante R$ 1.946 foi reconhecido como 
despesa na demonstração do resultado do exercício da Modal DTVM. Em 01/06/2021, 
por meio de Instrumento Particular de 3º alteração e consolidação do contrato social 
da Modalmais Treinamento, foi deliberado o a alteração do contrato social da investida, 
passando a Modal DTVM a deter 9.997 cotas, perfazendo uma participação de 99,97%.  
(b) Combinação de negócios: Em 21/01/2021, a Modal DTVM, por meio de sua controla-
da Modalmais Treinamento, e os acionistas da Proseek, firmaram o contrato de compra 
e venda por meio do qual a Modal DTVM adquiriu a totalidade das quotas da Proseek. 
A Proseek é uma escola especializada na formação e capacitação de profissionais para 
o mercado financeiro. Essa aquisição tem por objetivo a internalização de uma solução 
completa e escalável de formação de assessores financeiros (AAIs), internos e externos, 
permitindo melhor atender nossos clientes, além de apoiar o desenvolvimento dos 
parceiros do B2B, notadamente agentes autônomos de investimento (AAIs), consultores 
de investimento e Family Offices. Em 31/12/2021, o resultado consolidado apresentado 
contempla o resultado da Proseek a partir do mês de abril de 2021 (data do closing 
da aquisição). O valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos 
estão representados, conforme abaixo:
Ativo Proseek
Caixa¹ 81
Recebíveis de clientes 1.095
Outros ativos 1.676
Intangíveis/Imobilizado 282
Total 3.134
Passivo
Outros passivos (1.849)
Total (1.849)
Total do patrimônio líquido identificável pelo valor justo 1.285
O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é um ativo que representa 
benefícios econômicos futuros resultantes de outros ativos adquiridos em uma com-
binação de negócios, os quais não são individualmente identificados e separadamente 
reconhecidos e é amortizado no prazo de 10 anos. O ativo intangível identificado é um 
ativo identificável quando: (a) for capaz de ser separado ou dividido da companhia e 
vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, individualmente ou em conjunto 
com outros ativos e passivos ou contrato relacionado, independentemente da inten-
ção da entidade em fazê-lo; ou (b) surge de um contrato ou de outro direito legal, 
independentemente de esse direito ser transferível ou separável da companhia e de 
outros direitos e obrigações. 

Proseek
Preço de aquisição¹ 2.398
Patrimônio líquido da sociedade adquirida (1.285)
Preço de aquisição excedente 1.113
Softwares –
Marca 371
Relacionamento não contratual com clientes 717
Ativos intangíveis identificados e avaliados 1.088
Parcela não alocada - ágio (goodwill) 25
Prazos de amortização
    Marca 5 anos
    Relacionamento não contratual com clientes 5 anos
1 - As aquisições realizadas no período foram liquidadas em caixa não existindo pa-
gamentos contingentes. O caixa absorvido na aquisição das investidas difere do caixa 
utilizado para fins de elaboração dos PPAs que foram realizados em uma data-base an-
terior ao fechamento das operações, os efeitos gerados por esse descasamento não são 
relevantes no contexto dessas demonstrações financeiras. A Modalmais Treinamento 
incorreu em custos diretos para as combinações de negócios que foram contabilizados 
como despesas conforme incorridos. O resultado operacional dos negócios adquiridos 
em períodos anteriores às aquisições, não foram relevantes para a demonstração do 
resultado e, dessa forma, as informações proforma não foram apresentadas. Movi-
mentação do ágio e mais-valia de ativos da sociedade adquirida no exercício findo em 
31/12/2021, conforme segue:

Preço de aquisição 
excedente

Segregação 
do PPA

Amortização 
do PPA (1) 2021

Ágio (goodwill) 1.113 (1.088) – 25
Mais-valia de ativos de
 sociedades adquiridas – 1.088 (219) 869
Ágio e mais-valia de 
 sociedades adquiridas 1.113 – (219) 894
(c) Imobilizado e Intangível: Os saldos e as movimentações ocorridas nas rubricas de 
Ativos imobilizados e intangível, podem ser compostos como demonstrado a seguir:

Ativo Imobilizado 2020
Aquisi-

ções
Transfe-
rências

Depre- 
ciação 2021

Instalações 2.183 – – (661) 1.522
Móveis e Equip. de Uso 978 – 35 (118) 895
Sistemas de Comunicação 9 – 6 (1) 14
Sistema de Proc. de Dados 3.381 1.661 – (1.275) 3.767
Sistema de Segurança 74 – – (10) 64
Imobilizado em curso – 3.748 (41) – 3.707
Total 6.625 5.409 – (2.065) 9.969

Ativo Intangível (i) 2020
Aquisi-

ções
Transfe-
rências

Amorti- 
zação 2021

Softwares 642 – – (188) 454
Projetos Concluídos 28.426 – 20.870 (9.180) 40.116
Adiantamento de Intangível 16.963 73.380 (20.870) – 69.473
Total 46.031 73.380 – (9.368) 110.043
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Ativo Imobilizado 2019
Aqui- 

sições Baixa
Transfe- 
rências

Depre- 
ciação 2020

Instalações 1.571 – – 1.223 (611) 2.183
Móveis e Equip. de Uso 980 4 – 108 (114) 978
Sistemas de Comunicação 10 – – – (1) 9
Sistema de Proc. de Dados 3.411 1.002 (6) – (1.026) 3.381
Sistema de Segurança 83 – – – (9) 74
Imobilizado em curso 969 397 (35) (1.331) – –
Total 7.024 1.403 (41) – (1.761) 6.625

Ativo Intangível (i) 2019
Aqui-

sições Baixa
Transfe-
rências

Amor-
tização 2020

Softwares 342 438 – – (138) 642
Projetos Concluídos 13.152 – – 20.295 (5.020) 28.427
Adiantamento de Intangível 10.822 26.465 (30) (20.295) – 16.962
Total 24.316 26.903 (30) – (5.158) 46.031
(i) Referente a projetos que estão em fase de desenvolvimento e projetos concluídos. 
A amortização ocorre de acordo com plano de negócio preparado pela administração, 
após a conclusão da etapa de desenvolvimento, homologação e testes. O prazo médio 
de amortização do ativo intangível é de cinco anos. 
12. Depósitos: Em 31/12/2021 e de 2020, as captações de recursos correspondem 
à recursos de clientes na DTVM que aguardavam ordens para aplicação em títulos.
13. Obrigações fiscais e previdenciárias 2021 2020
Impostos e contribuições sobre lucros 3.987 5.097
Impostos e contribuições sobre salários 6.215 2.766
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 861 611
Outras obrigações fiscais (i) 1.094 1.670
Imposto sobre serviços prestados 585 400
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 398 207
Imposto de Renda 78 157
Total 13.218 10.908
(i) A Modal DTVM é a responsável legal por recolher os impostos relacionados de renda 
dos fundos administrados e da distribuição conta e ordem.
14. Outras obrigações: a) Diversas 2021 2020
Despesa de pessoal a pagar 14.743 6.857
Valores a pagar a sociedade ligada (i) 8.975 5.325
Valores a pagar - Consultoria 387 1.587
Provisão para despesas administrativas 1.016 235
Provisão para contingências 670 142
Outras obrigações (ii) 7.820 277
Total 33.611 14.423
Curto prazo 32.941 14.281
Longo prazo 670 142
(i) Refere-se a valores a pagar ao controlador em decorrência de contrato de rateio 
de custo da estrutura compartilhada pelo grupo (Nota 25(i)), além da renovação de 
licenças anuais, cuja liquidação ocorre, em geral, em períodos semestrais; (ii) Refere-
-se substancialmente à provisão para pagamento de impostos sobre antecipações 
realizadas à agentes autônomos (nota 8) que serão recolhidos na ocasião da emissão 
das Notas Fiscais.
b) Provisão para clientes devedores: Em 31/12/2021 e de 2020, refere-se à provisão 
para perdas com clientes que mantêm as contas correntes na Modal DTVM com o 
saldo negativo e sem movimentação nos últimos 365 dias e sem garantias em custódia. 
15. Patrimônio líquido: Capital Social: Em 31/12/2021, o capital social está represen-
tado por 466.503.500 cotas (em 31/12/2020 - 66.503.500 cotas) de valor nominal 
de R$1,00, subscritas e integralizadas, totalizando R$ 466.504 (em 31/12/2020 - R$ 
66.504). Conforme 28ª alteração do contrato social deliberada em reunião realiza-
da em 21 de maio de 2021 e homologado pelo Banco Central em 24/06/2021, foi 
realizado o aumento de capital social no valor de R$200.000, em espécie, por meio 
da emissão de 200.000.000 novas cotas, de mesma classe, com valor nominal de R$ 
1,00. Conforme 29º alteração do contrato social deliberada em reunião realizada em 
07/07/2021, e homologado pelo Banco Central em 01/09/2021, os sócios da Modal 
DTVM aprovaram o aumento de capital social em R$200.000, passando de R$266.503 
para R$466.503. O aumento ocorreu por meio da emissão de 200.000.000 novas cotas 
totalmente subscritas e integralizadas pelo Banco Modal S.A. Distribuição de lucros: O 
resultado apurado no final de cada exercício social deverá ter o destino que vier a ser 
determinado pelos quotistas. A distribuição de lucros, se houver, será feita aos quotis-
tas na proporção de sua participação no capital social, salvo deliberação em contrário 
tomada pela unanimidade dos quotistas. Reserva legal: Essa reserva é constituída por 
um montante equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada semestre/exercício 
social, até atingir o limite fixado pela legislação societária e pela autoridade monetária.  
Reservas e Lucros a distribuir: Essa reserva é constituída com o saldo remanescente 
de lucro líquido ajustado, deduzido da distribuição de dividendos, com a finalidade de 
futura incorporação ao capital e/ou distribuição aos acionistas ou absorção de prejuízos 
acumulados; o saldo desta reserva, em conjunto com as demais reservas de lucros, não 
poderá ultrapassar o capital social, sob pena de capitalização ou distribuição do excesso.
Ajustes de avaliação patrimonial 2021 2020
Saldo em 1º de janeiro (19) –
  Ajuste de títulos e valores mobiliários 577 (34)
  Outros ajustes de avaliação patrimonial (118) –
  Efeitos tributários (231) 15
Saldo findo em dezembro 209 (19)
16. Receitas de prestação de serviços 2º semestre 

de 2021 2021 2020
Corretagem 86.180 157.363 127.697
Taxa de administração de fundos (i) 9.318 23.432 22.950
Utilização de plataforma / simuladores / salas
  ao vivo (ii) 3.932 8.361 13.563
Distribuição de fundo/ Empréstimos de ações 849 1.788 3.218
Planos de corretagem (iii) 3.540 6.039 5.634
Outras receitas prestação de serviço (iv) 9.514 21.117 2.840
Total 113.333 218.100 175.902
(i) Refere-se, substancialmente, a taxa de administração recebida pela Modal DTVM, 
relativa aos fundos estruturados ilíquidos de clientes institucionais de grande porte, 
geridos por gestores externos ou por gestoras do grupo Modal; (ii) Referem-se a 
plataformas de negociação, simuladores e salas ao vivo (influenciadores), contratadas 
pela Modal DTVM e disponibilizadas aos clientes; (iii) Refere-se à receita com adesão 
e manutenção dos planos de corretagem e seus benefícios pelos clientes da corretora; 
(iv) O montante nesta rubrica refere-se substancialmente as comissões recebidas pela 
DTVM pela distribuição de operações estruturadas feitas no decorrer do exercício e 
pela prestação de serviço de coordenação de oferta pública de ações.
17. Despesa de pessoal: a) Salários e encargos 2º semestre 

de 2021 2021 2020
Despesas de proventos (i) 30.864 54.016 34.228
Despesas de encargos sociais 9.479 15.751 9.709
Despesas com benefícios 8.934 15.391 9.076
Despesas com remuneração de estagiários 434 751 424
Despesas de treinamento 420 489 54
Despesa com Pessoal 50.131 86.398 53.491
Participações nos lucros e resultados (1) 26.570 33.825 11.201
Despesa com pessoal e participação nos
  lucros e resultados 76.701 120.223 64.692
(1) A participação nos lucros e resultados é apurada conforme Nota 2(nn). A varia-
ção positiva no saldo corresponde, substancialmente, ao aumento do quadro de 
funcionários no exercício. (i) O aumento na despesa decorre do aumento da base de 
funcionários da DTVM.
18. Outras despesas administrativas 2º semestre 

de 2021 2021 2020
Despesas de processamento de dados (i) 32.493 61.329 39.574
Despesas de publicidade e representações 8.147 19.007 12.864
Despesas de serviços do sistema financeiro 3.120 8.437 16.096
Despesas de aluguéis e condomínio 3.798 7.403 6.202
Despesa de depreciação e amortização 6.201 11.433 6.919
Despesas de serviços técnico especializados (ii)  21.766 25.756 3.741
Despesas de comunicações 2.394 4.512 3.822
Outras despesas 1.986 3.760 2.185
Despesa com serviço de terceiros 1.245 2.915 1.614
Total 81.150 144.552 93.017

(i) As despesas com processamento de dados referem-se substancialmente a softwa-
res que automatizam o operacional da corretora e inclui contratação de plataformas, 
simuladores e salas ao vivo (influenciadores digitais), que são disponibilizadas aos 
clientes para aquisição, conforme descrito na Nota 16(ii). (ii) As despesas de serviços 
técnicos especializados referem-se, substancialmente, a despesas com contratos de 
consultoria financeira, amortização de contratos para agente autônomo e de prestação 
de serviços de intermediação de títulos e valores mobiliários, quotas de fundos de 
investimento e derivativos. 
19. Imposto de renda e contribuição social Imposto de renda Contribuição social

2021 2020 2021 2020
Resultado antes da tributação e da
  participação estatutária sobre o lucro (34.382) 39.895 (34.382) 39.895
  Ajuste líquido ao valor de mercado
    (TVM e Derivativos) (687) (8) (687) (8)
  Participação nos lucros 33.121 (11.201) 33.121 (11.201)
  Equivalência patrimonial (885) (8.804) (885) (8.804)
  Provisões para contingências 6.399 560 6.399 560
  Perdas realizadas fiscalmente (8.766) (5.619) (8.766) (5.619)
  Phantom Stock Option 8.272 1.726 8.271 1.726
  Contingências trabalhistas realizadas
    fiscalmente – (518) – (518)
  Outras provisões operacionais   9.606 2.989 9.606 2.989
  Demais adições (exclusões) permanentes 800 189 800 182
  Resultado com debêntures incentivadas (492) (44) 210 8
  Incentivos fiscais Lei do Bem (1.059) (327) (1.059) (327)
Base de cálculo antes das compensações de
  prejuízo fiscal e base negativa (30%) 11.927 18.838 12.628 18.883
  (–) Compensação de prejuízos fiscais
    e base negativa (2.568) (5.651) (2.540) (5.665)
Base de cálculo ajustada 9.359 13.187 10.088 13.218
  Alíquotas nominal (15% + 10% de adicional) 25% 25% 15% 15%
Imposto de renda e Contribuição Social (2.316) (3.273) (1.513) (1.983)
Majoração da Contribuição Social Corrente – – (264)
Incentivo Fiscal 106 159 – –
Imposto de renda e Contribuição Social
  corrente de anos anteriores (95) – (60) –
Imposto de renda e Contribuição Social
  correntes (2.305) (3.114) (1.837) (1.983)
Constituição (reversão) de créditos tributários
  sobre prejuízo fiscal, base negativa e demais
  diferenças temporárias 11.344 (1.473) 6.811 (887)
Imposto de renda e Contribuição Social diferido
  anos anteriores (57) – (34)
Imposto de renda e Contribuição Social
  diferidos 11.287 (1.473) 6.777 (887)
O saldo de impostos e contribuições diferidos e sua movimentação estão represen-
tados por:

2020
Constituição/

Reversão 2021
Refletido no resultado
  Relativo a prejuízo fiscal e base negativa 1.092 (1.092) –
  Ajuste de valor de mercado de TVM e derivativos (9) (275) (284)
  Outras provisões temporárias indedutíveis 1.012 19.430 20.443
Total Geral 2.095 18.064 20.159
Refletido no patrimônio líquido
  Ajuste de MTM de TVM e derivativos 12 (231) (219)
Total Geral    2.107 17.833 19.940

2019
Constituição/

Reversão  2020
Refletido no resultado
  Relativo a prejuízo fiscal e base negativa 3.353 (2.261) 1.092
  Ajuste de valor de mercado de TVM e derivativos (4) (5) (9)
  Outras provisões temporárias indedutíveis 1.106 (94) 1.012
Total Geral 4.455 (2.360) 2.095
Refletido no patrimônio líquido
  Ajuste de MTM de TVM disponível para venda – 12 12
Total Geral 4.455 2.348 2.107
Estimativa de realização e o valor presente dos créditos tributários e tributos a com-
pensar:

Ano de realização
Diferença 

Temporária
Prejuízo Fiscal / 

Base Negativa (ii)
Total 
Geral

2022 4.092 – 4.092
2023 5.115 – 5.115
2024 5.115 – 5.115
2025 4.093 – 4.093
2026 2.046 – 2.046
Total geral 20.461 – 20.461
Valor presente (i) 15.555 – 15.555
Exercício findo 31/12/2020
Valor contábil 1.028 1.091 2.119
Valor presente 896 1.060 1.956
(i) Para o cálculo do valor presente foi utilizada a taxa DI x Pré divulgada pela B3 S.A 
- Brasil, Bolsa, Balcão.
20.  Despesas tributárias 2º semestre de 2021 2021 2020
Despesas de contribuição COFINS 5.376 10.330 8.040
Despesas de imposto sobre serviço 3.360 6.282 4.647
Despesas de contribuição ao PIS 874 1.679 1.306
Outras despesas tributárias 201 327 97
Total 9.811 18.618 14.090
21. Contingências: Os passivos contingentes decorrentes de litígios ou notificações das 
entidades fiscalizadoras são avaliados pela administração com o apoio dos consultores 
jurídicos da Modal DTVM, considerando-se os conceitos definidos na Resolução nº 
3.823/09 e reconhecidos nas demonstrações financeiras, quando considerado provável 
o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Trabalhista: Em 31/12/2021, a Modal DTVM 
possuía provisões para contingências trabalhistas no total de R$452 (31/12/2020 - 
R$121), em montante suficiente para cobrir o valor potencial de perda para esses 
processos, de acordo com a análise dos consultores jurídicos contratados para as 
referidas causas. Cível: A Modal DTVM é parte de processos judiciais, envolvendo 
discussões com o cliente no âmbito do Juizado Especial Cível (JEC) e Justiça Comum, 
os quais são classificados com risco possível de perda, dada a incerteza inerente e esse 
tipo de ação. Portanto, devido à natureza desses processos e histórico, ainda recente, 
do desfecho desses processos, optamos por utilizar a média histórica como base para 
constituição de provisão para contingência, sobre o estoque de processos existentes 
em 31/12/2021.  Atualmente a Modal DTVM é parte em 78 (31/12/2020 - 89) processos 
que se encontram em fases distintas e, baseado no histórico de sucesso, condenação ou 
acordos firmados, a provisão constituída é de R$89 em 31/12/2021 (31/12/2020 - R$21). 
Tributário: Adicionalmente, em 31/12/2021, a Modal DTVM possui 1 (31/12/2020 - 0) 
processo tributário classificado como possível no valor de R$129 (31/12/2020 - R$0).
22. Outras despesas operacionais 2º semestre 

de 2021 2021 2020
Despesas com perdas operacionais (i) 1.939 3.139 1.463
Despesas com reembolso (ii) 411 858 871
Despesas desenvolvimento da plataforma modalmais (iii) 391 782 782
Indenizações 128 248 –
Outras despesas operacionais 41 41 743
Total 2.910 5.068 3.859
(i) Perdas operacionais ocasionadas, substancialmente, por erros de execução de ordens 
em decorrência de instabilidade de sistemas, fraudes ou erros operacionais. (ii) Obras e 
benfeitorias realizadas nas instalações de imóveis de terceiros, cujo contrato de aluguel 
foi assinado pelo controlador, que em decorrência de contrato de rateio de custo, são 

repassadas para DTVM de acordo com critérios estabelecidos; (iii) Apropriação da 
despesa referente a amortização dos gastos pré-operacionais para desenvolvimento 
da plataforma modalmais (homebroker), conforme previsto no plano de negócio;
23 Outras receitas operacionais 2º semestre 

de 2021 2021 2020
Incentivo B3 (i) 2.131 9.455 7.533
Outras rendas operacionais 469 1.147 500
Revisão previdenciária – – 147
Atualização monetária sobre o crédito tributário 265 292 69
Total 2.865 10.894 8.249
(i) A receita refere-se ao incentivo concedido pela B3 para aumento da base de inves-
tidores das corretoras junto a Bolsa.
24. Limites operacionais: As instituições financeiras têm que manter patrimônio líquido 
mínimo de 8% (31/12/2020 – 8%) dos seus ativos consolidados ponderados por grau 
de risco, acrescidos de percentuais sobre os riscos de créditos, sobre as exposições em 
ouro, em ativos e passivos referenciados em variação cambial e em variação da taxa 
de juros, conforme normas e instruções do BACEN. Para os cálculos das parcelas de 
risco, foram observados os procedimentos das Circulares BACEN nº 3.644/13, 3.652/13, 
3.679/13 e 3.696/14 para risco de crédito, das Circulares BACEN nº 3.634/13, 3.635/13, 
3.636/13, 3.637/13, 3.638/13, 3.639/13, 3.641/13 e 3.645/13 e da Carta-Circular BACEN 
nº 3.498/11 para risco de mercado, e das Circulares BACEN nº 3.640/13 e 3.675/13 para 
risco operacional. Em 2013 foram publicadas as Resoluções CMN nº 4.192/13, 4.193/13 
e 4.278/13 que dispõem sobre os critérios de apuração dos Requerimentos Mínimos 
de Patrimônio de Referência, de Nível I e de Capital Principal e instituíram o Adicional 
de Capital Principal, respectivamente. Em 31/12/2021 e de 2020, o conglomerado 
Modal, do qual Modal DTVM faz parte, estava enquadrado neste limite operacional, 
conforme demonstrado a seguir:

2021 2020
Capital principal (Nível I) 987.344 202.028
Patrimônio de Referência 987.344 202.028
Ativos Ponderados de Risco de Crédito (RWACPAD) (a) 3.416.588 1.154.462
Ativos Ponderados de Risco de Mercado (RWAMPAD) (b) 817.699 209.485
Ativos Ponderados de Risco Operacional (RWAOPAD) (c) 657.197 438.219
RWA (a) + (b) + (c) 4.891.484 1.802.166
Patrimônio de Referência Mínimo Requerido 391.319 144.173
Folga em relação ao Patrimônio de Referência Mínimo Requerido 596.025 57.855
Índice (%) 20% 11,0%
Montante do PR apurado para cobertura do risco de taxa
  de juros das operações não classificadas na carteira de
  negociação (RBAN) 11.529 9.088
25. Partes relacionadas: (i) Operações com controlador e controlada

Ativo 
(Passivo)

Receitas 
(Despesas)

Grau de 
relação Prazo (i) Dez/21 Dez/20 Dez/21 Dez/20

Ativo
Disponibilidades
 - Banco Modal S.A. Controlador Sem Prazo 2.613 1.535 – –
Aplicação em depósito
  interfinanceiro
 - Banco Modal S.A. Controlador 01/01/2022 34.000 37.700 – –
Outros Créditos
 - Banco Modal S.A. Controlador 31/12/2022 272 1.656 – –
 - Modalmais Treinamento
   e Desenvolvimento Ltda. Controlada 31/12/2022 18 7 – –
 - Modal Asset
   Management Ltda. Ligada 31/12/2022 140 – – –
 - Modal Participações Ltda. Ligada 31/12/2022 – 18 – –
   MAF DTVM Ligada 31/12/2022 386 – – –
   Eleven Coligada 31/12/2022 17 – – –
Outras Obrigações -
  Diversas
  - Banco Modal S.A. Controlador 31/12/2022 (2.694) (5.323) – –
  - Modal Assessoria
   Financeira Ltda. 31/12/2022 (2) – –
 - Modal Participações Ltda. Ligada 31/12/2022 187 – –
 - Modal Asset
   Management Ltda. Ligada 31/12/2022 1.211 – – –
    MAF DTVM Ligada 31/12/2022 4.882 – – –
(ii) Remuneração do pessoal-chave da Administração A remuneração total do pessoal-
-chave da Administração, para o exercício o findo em 31/12/2021 foi de R 4.437 (2020 
- R$ 5.977) de remuneração fixa, classificada como benefício de curto prazo. A Modal 
DTVM não concede planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de con-
trato de trabalho, outros benefícios de longo prazo para a diretoria e Administração. 
Programa de remuneração variável - Phantom Stock Option: A Modal DTVM, a partir 
do ano de 2017, instituiu um Programa de Opção de Compra de Ações na modalidade 
“Phantom Shares”. O plano consiste em remuneração com pagamento em caixa, não 
havendo, no entanto, a entrega efetiva das ações, uma vez que não haverá e/ou entrega 
de ações para liquidação do plano. Até o exercício findo em 31/12/2021 foram estrutu-
rados quatro planos. Esses valores são registrados como uma provisão a pagar, com sua 
contrapartida no resultado do exercício, com base no valor justo das Phantom Shares 
outorgadas e pelo período de aquisição ao direito de exercício (vesting period). O valor 
justo deste passivo é revisado e atualizado a cada período de divulgação, de acordo com 
a variação do valor justo do benefício outorgado e a aquisição do direito de exercício.
As opções emitidas exigem um período de aquisição de 5 anos e o preço de exercício 
deve ser igual ao menor preço do patrimônio líquido do Banco na data do exercício de 
cada opção. A volatilidade estimada foi calculada com base na volatilidade histórica de 
ações de bancos similares ao Banco Modal em porte e operações listados nas bolsas 
de valores do Brasil e do exterior. Em 31/12/2021, o valor justo estimado pela admi-
nistração foi de R$ 9.942 bruto (31/12/2020 - R$2.293) e R$ 5.965 líquido (31/12/2020 
- R$1.261) de impostos. A provisão será ajustada nos períodos subsequentes na medida 
em que se cumpram os períodos de permanência previstos nos Programas de Opções.
Os valores justos dos programas foram estimados com base no modelo de valorização 
de opções Black&Scholes, tendo sido consideradas as seguintes premissas:

Programa
2017 2018 2019 2020 2021

Preço de exercício
  (Patrimônio Líquido da
  controladora) 1.260.565 1.260.565 1.260.565 1.260.565 1.260.565
Duração até o exercício (anos) 0 1 2 3 4
Taxa Livre de Risco 9,15% 11,79% 11% 10,61% 10,54%
Volatilidade Anualizada
  Esperada 74% 74% 74% 74% 74%
Patrimônio Líquido
  (Controladora) da data
  da outorga 363.844 363.844 363.844 363.844 898.520
Percentual de outorga 0,00% 0,00% 0,09% 0,95% 1,64%
Valor da outorga no vencimento – – 771 4.522 2.142
26. Outras informações Recursos sob gestão: Em 31/12/2021, os patrimônios líqui-
dos dos fundos sob Administração da Modal DTVM, totalizavam R$12.475.673 (31 de 
dezembro de 2020 – R$20.993.573), líquido dos fundos de investimento em cota de 
fundos que aplicam em fundos internos. 27. Eventos Subsequentes: Conforme 30º 
alteração e consolidação de contrato social deliberada em reunião realizada em 7 de 
março de 2022, os sócios da Modal DTVM aprovaram o aumento do capital social em 
R$100.000, passando dos atuais 466.503 para 566.503. O aumento ocorreu por meio 
da emissão de 100.000.000 novas cotas totalmente subscritas e integralizadas pelo 
Banco Modal S.A. O contrato aguarda aprovação do regulador.

Aos Administradores e Cotistas Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. - Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Modal Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. ("Instituição"), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Modal Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das controladas para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Instituição. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria da Instituição. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Marcelo Luis Teixeira Santos
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1PR050377/O-6
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 Reserva de Lucros

 
 Capital 

Social 
 Aumento  
de Capital 

Capital 
 a Realizar 

 Reserva 
 Legal 

 Reserva Especial 
de Lucro 

Lucros/Prejuízos 
Acumulados  Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2019  14.021 2.021 (2.021)  122  1.664  - 15.807
Lucro líquido do exercício - - - - -  7.423  7.423
Subscrição para aumento de capital  2.021 (2.021) - - - - -
Integralização parcial de capital em 
espécie - -  2.021 - - -  2.021

Destinações do lucro:        
Reserva Legal - - - 407 - (407) -
Reserva Especial de Lucro - - - - 6.228 (6.228) -
Juros Sobre Capital Próprio - - - - 788 (788) -

Saldos em 31 de dezembro de 2020  16.042 - - 529 8.680 - 25.251
Lucro líquido do exercício - - - - - 9.498 9.498
Destinações do lucro:

Reserva Legal - - - 475 - (475) -
Reserva Especial de Lucro - - - - 6.996 (6.996) -
Juros Sobre Capital próprio - - - - 2.027 (2.027) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.042 - - 1.004 17.703 - 34.749
Saldos em 30 de junho de 2021 16.042 - - 867 15.103 - 32.012
Lucro líquido do exercício - - - - - 2.737 2.737
Destinações do lucro:

Reserva Legal - - - 137 - (137) -
Reserva Especial de Lucro - - - - 1.361 (1.361) -
Juros Sobre Capital Próprio - - - - 1.239 (1.239) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021  16.042 - - 1.004 17.703 - 34.749
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO – 2º SEMESTRE DE 2021
Senhores Acionistas, Colaboradores, Clientes e Investidores: Os administradores da Socinal S.A. Crédito, 
Financiamento e Investimento, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, apresentam as 
demonstrações financeiras relativas aos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, acompanhadas das 
notas explicativas e relatório dos auditores independentes. 1. A Instituição: Visando a melhor integração e 
produtividade a Socinal optou pelo trabalho integralmente presencial em todo o ano de 2021 e para tal, seguimos os 
mais rígidos protocolos de saúde para a segurança de nossos funcionários. A curva de contaminação pela Covid-19 
cedeu ao longo do ano à medida que avançou a vacinação em todo país e não tivemos casos graves da doença em 
nossos quadros. Agradecemos aos funcionários o empenho e determinação de enfrentar esse quadro pandêmico 
dedicando e acreditando no seu trabalho e na empresa. O exercício de 2021 mostrou novos desafios operacionais em 
um ambiente competitivo ligado a melhoria dos modelos de banking as a service (BaaS) e de contas de pagamento, 
a Socinal cumpriu seu principal objetivo de conquistar sua conta de liquidação própria e abrir oportunidade de prestar 
uma maior gama de serviços aos seus clientes e parceiros focando em conta digital, meios de pagamento e projetos 
de evolução tecnológica objetivando um novo marco operacional e estratégico para os exercícios futuros. Agradecem 
aos acionistas, colaboradores, clientes e parceiros pelo empenho e comprometimento na gestão eficiente, 
comprometida e segura das nossas operações e principalmente no cumprimento das metas e dos objetivos traçados 
para o ano de 2021. 1- O resultado bruto com serviços atingiu R$ 69,5 milhões neste exercício, refletindo um 
crescimento de 246% nessa rubrica em relação ao mesmo período de 2020. A prestação de serviços de emissão de 
dívida (CaaS) é o principal produto gerador de receita nessa rubrica e se deve a melhora da atividade econômica 
puxada pela redução do confinamento, aumento do consumo e maior demanda por crédito em todos os segmentos. 
2- A carteira de crédito total, considerando provisões, teve crescimento de 65,59% fechando em R$ 189,79 milhões 
no semestre com destaque para as operações de crédito decorrente da aquisição de direitos creditórios de venda 
parceladas de empreendimentos imobiliários de imóveis na planta e loteamentos de perfil residencial em consonância 
com a estratégia traçada para explorar um segmento com alta demanda e baixa inadimplência. 3- O volume total de 
recursos captados por meio da emissão de títulos e valores mobiliários apresentou crescimento seguindo a tendência 
de investimento em ativos de crédito, como descrito no parágrafo anterior, com crescimento de 50,59% e atingindo 
R$ 182,64 milhões com forte demanda por títulos emitidos dentro da garantia limite do FGC e distribuídos 
predominantemente por corretoras de valores. Mantivemos nossa estratégia de emitir títulos indexados ao IPCA-IBGE 
para mitigar o risco de taxa de juros no descasamento de indexadores com os ativos de crédito. 4- O retorno operacional 
bruto já incluído as provisões foi de R$ 12,82 milhões com uma evolução de 15,94% em relação ao retorno do 
exercício anterior. O lucro líquido anual atingiu R$ 9,50 milhões, incluindo juros sobre capital próprio, e é 27,97% maior 
que o do exercício 2020 desta forma, desconsiderando as provisões, JCP e depreciações, tivemos um retorno 
operacional antes de impostos e provisões (ROE) de 39,01% sobre o patrimônio líquido realizado em 2020. Esta 
administração reafirma seu compromisso com o planejamento estratégico definido em conjunto com os acionistas, 
visando a eficiência tributária, administrativa e operacional da empresa, com foco em ativos mais pulverizados, com 
menor nível de inadimplência e provisionamento. Neste sentido, continuamos direcionando esforços nas parcerias 
com as incorporadoras e atuando no fomento do crédito voltado ao setor imobiliário, bem como nas operações de 
bancarização e emissão de dívidas, gerando valor por meio da prestação de serviços, sem agregar maior risco de 
crédito a instituição. 2. Panorama Econômico e segmentação: Em um ano com franca expansão monetária em todo 
mundo decorrente de diversos programas governamentais para conter os danos econômicos acarretados pela 
pandemia de Covid-19 e fracas contrapartidas fiscais dos governos, se instalou em quase todos os países um indutor 

inflacionário. No Brasil não foi diferente, seguindo uma tendência mundial e com as fragilidades naturais de nossa 
economia, nos defrontamos com um choque de demanda e oferta, um descompasso que pressiona a inflação, 
desvaloriza o Real frente à moeda americana e a consequente depreciação dos ativos no país. A taxa de juros na 
economia entrou em franca ascensão com o Banco Central escalando a taxa básica para fazer frente a alta dos 
preços e tentar conter o descompasso fiscal e um possível rompimento do teto de gastos constitucional pelo governo. 
No ambiente de negócios, os agentes financeiros, bancos e demais instituições financeiras tiveram uma recuperação 
nos seus resultados em comparação com o ano de 2020 beneficiados pela retomada das atividades econômicas e o 
avanço da vacinação e imunização da população. Esse contexto de recuperação da indústria financeira ainda ficou 
aquém do ritmo vivido antes da pandemia, mas fica evidente o crescimento do crédito e aumento das transações de 
serviços no setor visto a reação de toda atividade econômica. O mercado de crédito esboçou uma reação no primeiro 
semestre e foi se arrefecendo à medida que a taxa de juros subia ao longo da segunda metade do ano, a cada 
reunião do Copom o viés de alta era mais claro com a tendência de decisões mais duras de política monetária para 
tentar conter a inflação o que aumenta o estado de alerta dos agendes econômicos e investidores refletindo em maior 
volatilidade nos mercados. A Socinal preventivamente reduziu a originação de créditos para aquisição de imóveis 
residenciais, adaptamos a cobrança ao momento de fragilidade econômica das famílias dos mutuários e trabalhamos 
na vanguarda tecnológica visando prestar o melhor serviço aos correspondentes parceiros e clientes investidores. 
Ouvidoria: A ouvidora da Socinal tem um histórico de todos os casos atendidos e não há relato de ocorrência sem 
solução formal de inconformidade a Alta Administração como consta no relatório de Ouvidoria, exigido pela Resolução 
CMN nº 3.849/2010. Nossa estrutura de Ouvidoria atende plenamente aos requisitos definidos pela legislação 
vigente, disponibilizando aos seus clientes canal de acesso dedicado com divulgação através de seu site na rede 
mundial de computadores (www.socinal.com.br) e diretamente na sede ou com seus correspondentes. Mantivemos 
indicadores de baixa demanda por nossos canais de reclamação durante o ano de 2021 e não tivemos crescimento 
dos índices de atendimento e demanda. 3. Controles Internos, Gestão de Riscos e Governança Corporativa: A 
Socinal detém uma estrutura de controles internos compatível com seus processos e procedimentos de segurança 
operacional, de crédito, de controle de liquidez e da segurança da informação. O Comitê de Controles Internos 
avaliou os relatórios de controles internos, o de auditoria interna e externa para o risco operacional, e faz 
periodicamente os controles eletrônicos e de processos, sempre que demandado, aprovando seu conteúdo e 
acompanhando as necessidades de ajustes e intervenções visando o controle e a prevenção de riscos. A Gestão de 
Riscos se dá através de uma estrutura simples e objetiva onde os integrantes do comitê de controles internos e riscos 
reúnem-se periodicamente e tempestivamente, deliberando sobre os assuntos pertinentes a normas, procedimentos 
e ocorrências do risco operacional, de liquidez, de mercado e socioambiental fazendo a avaliação periódica da 
carteira de crédito e dos principais indicadores de concentração, preços, inadimplência e segmentação, bem como o 
monitoramento do risco socioambiental em suas operações e inter-relações com fornecedores, parceiros, clientes e 
colaboradores. A Socinal conta ainda com diretrizes de Governança Corporativa que, exercidos pelo comitê de 
controles internos e risco que visa proteger o patrimônio da entidade, incrementar, sugerir e apoiar ações éticas e de 
boa governança entre todos os participantes diretos e indiretos da instituição, incentivando, facilitando e monitorando 
práticas de disclosure adequado em todos os meios formais de comunicação. As premissas e parâmetros para a 
gestão dos riscos de crédito, operacional, socioambiental, de mercado e de capital estão disponíveis em nosso site 
no endereço www.socinal.com.br. Agradecemos o apoio e colaboração de todos os acionistas, funcionários, clientes, 
investidores e parceiros. Araruama/RJ, 14 de março de 2022. A Administração.

Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020 
Circulante
Disponibilidades 3 666 778
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 13.650 17.060 

Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 13.650  17.060 
Operações de Créditos 25.745 19.592 

Setor Privado 5 26.431  20.524 
(-) Provisão de Crédito (686) (932)

Outros Créditos 12.961 7.864 
Diversos  6 12.961 7.864 

Outros Valores e Bens 5.764  6.685 
Ativos não Financ. Mant. p/Venda Recebido 7 5.758 6.685
Despesas Antecipadas 6 -

Total do ativo circulante 58.786 51.979 
Não circulante
Operações de Créditos 164.046  95.025

Setor Privado 5  168.415  99.545 
(-) Provisão de Crédito (4.369)  (4.520)

164.046 95.025
Imobilizado Líquido  8  2.964 2.819 
Total do ativo não circulante 167.010  97.844
Total do ativo 225.796 149.823 

Passivo Notas 31/12/2021 31/12/2020 
Circulante
Depósitos 9.1 925 4.634 

Depósitos a Prazo 925  4.634 
Recursos e Aceites Cambiais 9.2  23.509 12.946

Recursos e Aceites Cambiais  23.509 12.946
Outras Obrigações 9.3 8.403 3.368

Cobrança e Arrec. de Trib. e Assemelhados 1.049 - 
Fiscais e Previdenciárias 5.873 2.142 
Diversas 1.481 1.226

Total do passivo circulante  32.837 20.948
Não circulante
Depósitos  9.1  83.470 12.924 

Depósitos a Prazo    83.470 12.924
Recursos e Aceites Cambiais 9.2  74.740 90.700 

Recursos e Aceites Cambiais 74.740  90.700 
Total do passivo não circulante 158.210 103.624
Patrimônio líquido

Capital social  16.042 16.042 
Reservas de lucros 18.707 9.209

Total do patrimônio líquido 11 34.749 25.251 
Total do passivo e patrimônio líquido  225.796 149.823 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

1- Contexto Operacional: A Socinal S.A. – Crédito, Financiamento e 
Investimento, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), é 
uma instituição financeira de capital fechado e vem operando como instituição 
de crédito, financiamento e investimento desde abril/2009. A Socinal tem 
foco no segmento de prestação de serviço para plataformas de crédito 
online (fintechs) e Fundos de direitos creditórios no modelo BaaS – banking 
as a service e participa como originador e cedente de créditos ofertados 
nestas plataformas especializadas. A carteira proprietária está composta 
por empréstimos pessoais para aquisição de lotes e casas residenciais, 
capital de giro para pequenas e médias empresas e na aquisição de direitos 
créditos descontados oriundos de vendas parceladas de empreendimentos a 
performarem parceria com empresas de incorporação e de empreendimentos 
imobiliários em nossa região de atuação. A captação de recursos é feita por 
intermédio da emissão de certificado de depósitos a prazo e letras de câmbio 
por meio de plataforma online própria ou por corretoras de valores de expressiva 
idoneidade e penetração no mercado de investimentos. 2- Apresentação 
das Demonstrações Financeiras e descrição das principais práticas 
contábeis: As Demonstrações Financeiras da Sociedade foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), 
que consideram as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76, bem 
como as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, 
para a contabilização das operações, associadas às normas e instruções do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), 
no que for aplicável. Foram parcialmente adotadas nos balanços as normas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), relacionadas 

ao processo de convergência contábil internacional. Assim, as informações 
contábeis contidas nas demonstrações financeiras do semestre findo em 
31 de dezembro de 2021, foram elaboradas conforme os pronunciamentos 
homologados pelo BACEN e de acordo com instruções específicas do 
BACEN, e em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional – COSIF. A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
aprovada pela Diretoria da Instituição em 14/03/2022. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência 
contábil internacional, entretanto nem todos foram homologados pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN). A Resolução BCB Nº 2 de 12 de agosto de 2020 
alterou, a partir de 01.01.2021, os critérios gerais de elaboração e divulgação 
de demonstrações contábeis até então vigentes. Com base na referida 
Resolução, a Instituição passou a apresentar como demonstração financeira 
obrigatória a Demonstração do Resultado Abrangente (DRA). Desta forma, a 
Socinal na elaboração das demonstrações financeiras, adotou os seguintes 
pronunciamentos homologados pelo BACEN: − Resolução CMN nº 3.566/08 
– CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos; − Resolução CMN 
nº 3.604/08 – CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa; − Resolução 
CMN nº 3.750/09 – CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas; − 
Resolução CMN nº 3.989/11 – CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações; 
− Resolução CMN nº 4.007/11 – CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro; − Resolução CMN nº 3.973/11 – CPC 24 - 
Evento Subsequente; − Resolução CMN nº 3.823/09 – CPC 25 - Provisões, 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

Notas  
01/07 a 

 31/12/2021 
01/01 a 

 31/12/2021 
01/01 a 

 31/12/2020 
Receita da Interm. Financeira 14.145 26.085 21.084

Operações de Créditos 13.635 25.347 20.797
Resultado de Oper. c/Títulos e 

Vlrs. Mobiliários  510  738 287
Despesas da Interm. Financeira (9.791)  (16.538)  (12.475)

Oper. de Captação no Mercado  (10.483) (16.344) (10.569)
Prov. p/Créd. de Liq. Duvidosa 692  (194) (1.906)

Resultado da Interm. Financeira 4.354  9.547   8.609  
Outras Rec./Desp. Operacionais (1.218)  3.269   2.445  

Rec. de Prestação de Serviços 12.1 38.011  69.468 20.064
Despesas de Pessoal (1.109)  (2.146) (2.034)
Outras Despesas Administrativas 12.2  (2.442) (4.595) (3.940)
Despesas Tributárias  (3.751)  (7.109) (2.399)
Outras Receitas Operacionais  6 27 11
Outras Despesas Operacionais 13 (31.933)  (52.376) (9.257)

Resultado antes da Tributação 
s/Lucro e Participações  3.136 12.816   11.054  

Resultado não Operacional - - (418)
IR e Contribuição Social  (399) (3.318)   (3.213)

Provisão p/Imposto de Renda (216) (2.036) (1.999)
Provisão p/Contribuição Social  (183) (1.282) (1.214)

Lucro líquido do sem./exercício 10  2.737  9.498   7.423  
Quantidade de ações  9.500  9.500 9.500
Resultado por ação 0,288 1,000 0,781

Fluxo de caixa das atividades operacionais

01/07 a 
 31/12/ 

2021 

01/01 a 
 31/12/ 

2021 

01/01 a 
 31/12/ 

2020 
Lucro líquido do semestre/exercício 2.737 9.498 7.423
Despesas (receitas) que não afetam o caixa

Perda na baixa de imobilizado - - 14
Depreciação e amortizações 83 159 166
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (765) (398)  624 

Lucro líquido ajustado 2.055 9.259 8.227
Variações nas contas do Ativo e do Passivo

Redução (aumento) de operações de crédito (39.318) (74.777) 18.262
Redução (aumento) em outros créditos (2.103) (5.097) 3.167
Redução (aumento) em outros valores e bens (1.112) 921 (1.721)
Aumento/(redução) em depósitos a prazo 27.824 66.837 (44.167)
Aum./(Red.) de rec. de aceites e emissões de títulos (985) (5.397) 19.703
Aumento/(redução) em outras obrigações (2.551) 5.035  (2.789)

(18.245) (12.478) (7.545)
Caixa líquido (aplicado)/gerado p/ativ. operacionais (16.190) (3.219)  682 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado de uso (287) (303)  (41)
Caixa líquido aplicado p/atividades de invest. (287) (303)  (41)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Entrada de recursos acionista/aumento de capital - - 2.021
Caixa líquido gerado p/atividades de financ. - -  2.021 
(Redução) aum. líquido de caixa e equiv. de caixa (16.477) (3.522) 2.662
Demonstração do aumento nas disponibilidades

Saldo de caixa e equiv.-caixa no início do sem./ano 30.793 17.838 15.176
Saldo de caixa e equiv.-caixa no final do sem./ano 14.316 14.316  17.838 

Variação no saldo de caixa e equivalente de caixa (16.477) (3.522)  2.662 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO ABRANGENTE 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

01/07 a 
 31/12/2021 

01/01 a 
 31/12/2021 

01/01 a 
 31/12/2020 

Lucro Líquido do Semestre/Exercício 2.737 9.498 7.423
Outros Resultados Abrangentes - - -
Lucro Abrangente 2.737 9.498 7.423

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; − Resolução CMN nº 4.144/12 
– Pronunciamento Conceitual Básico (R1); − Resolução CMN nº 4.424/15 
– CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados; − Resolução CMN nº 4.748/19 
– CPC 46 - Mensuração do Valor Justo; − Resolução BCB nº 2/20 – CPC 26 – 
Demonstração do Resultado Abrangente. 3- Outros Assuntos – COVID-19: 
A Administração vem acompanhando os desdobramentos relacionados ao 
Covid-19, observando com a devida atenção os protocolos do Ministério da 
Saúde e das demais Autoridades. A Instituição vem adotando medidas de 
prevenção para preservara segurança e a saúde de seus colaboradores, 
assim como a manutenção da operação.

DIRETORIA
Ângela Maria Martins da Silva

Jorge Lage Campos
Vanessa Pires Antunes

CONTADOR 
ContabControl

V.P. Antunes Consultoria Empresarial Eireli ME
CRC RJ: 006087/O-9

Receita e GOV.BR lançam avaliação do serviço digital do IR Pessoa Física

Em breve, todos os 
contribuintes que 
fizerem a Declara-

ção do Imposto de Renda 
da Pessoa Física de 2022 
poderão participar de uma 
avaliação sobre o serviço 
digital. “Será a primeira ava-
liação mais detalhada a ser 
lançada na plataforma de 
relacionamento do governo 
brasileiro com o cidadão, 
o GOV.BR, em um traba-
lho conjunto com a Receita 

Federal”, destacou nota do 
Ministério da Economia 
nesta quarta-feira. Ao final 
do preenchimento da de-
claração, o usuário poderá 
optar por avaliar ou não o 
serviço. Caso decida avaliar, 
é rápido, não demora mais 
de um minuto.

“É fundamental usar-
mos essa experiência que 
o usuário tem com nossos 
serviços digitais para en-
tendermos melhor quais 

funcionalidades precisa-
mos aprimorar e quais 
modificações visuais faci-
litarão a vida do cidadão, 
entre tantos outros aspec-
tos”, ressalta o secretário 
especial de Desburocrati-
zação, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da 
Economia, Caio Mario Pa-
es de Andrade. “A percep-
ção do próprio usuário vai 
melhorando cada vez mais 
o serviço”.

O contribuinte vai en-
contrar perguntas sobre 
sua experiência com o 
serviço - se foi rápido, fá-
cil de utilizar e confiável 
- e se deseja registrar elo-
gio ou reclamação. Este é 
o primeiro de uma série 
de serviços que passarão 
a contar, ainda este ano, 
com o formulário de ava-
liação que trará opiniões 
mais detalhadas sobre o 
assunto.

Para o secretário espe-
cial da Receita Federal, 
Julio Cesar Vieira Gomes, 
“a avaliação nos permi-
tirá conhecer melhor a 
perspectiva do usuário, 
além de ampliar a opor-
tunidade de participação 
social, transparência e 
melhoria contínua dos 
serviços prestados. No 
ano em que o programa 
do Imposto de Renda 
completa 100 anos, o ci-

dadão poderá contar com 
mais essa inovação”.

A Declaração do Im-
posto de Renda deve ser 
entregue até o dia 29 de 
abril e o contribuinte po-
derá fazer a avaliação até 
essa data. Atenção: o ser-
viço só poderá ser avalia-
do assim que for utiliza-
do. Não será possível, por 
exemplo, realizar a avalia-
ção dias depois da entrega 
da declaração.
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ÁGUAS DE NITERÓI S.A. 
CNPJ 02.150.336/0001-66

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  26.242  171.392 
Contas a receber de clientes 7  57.301  53.750 
Estoques 8  339  386 
Despesas antecipadas  2.468  1.642 
Créditos com partes relacionadas 24  329  2.920 
Tributos a recuperar  118  108 
Outros créditos  2.642  2.391 

 89.439  232.589 
Não circulante

Aplicações financeiras vinculadas 9  2.199  1.758 
Outras aplicações financeiras 10  2.090  1.996 
Tributos diferidos 19  3.120  7.882 
Depósitos judiciais 23  10.181  8.690 
Operações com derivativos 17  734  3.338 
Ativo de direito de uso 11  272  1.408 

 18.596  25.072 
Imobilizado 12  1.611  1.430 
Intangível e ativo de contrato 13  315.425  291.877 

 335.632  318.379 
 425.071  550.968 

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Fornecedores 14  14.397  20.272 
Empréstimos e financiamentos 15  18.470  5.114 
Arrendamentos 15  65  1.107 
Debêntures 16  5.838  6.125 
Obrigações tributárias 18  4.167  5.930 
Obrigações trabalhistas  5.109  4.661 
Obrigações com acionistas 24  55.000  58.301 
Ônus da concessão 21  3.796  3.762 
ICMS a devolver a clientes 20  2.611  2.489 
Débitos com partes relacionadas 24  2.685  2.155 
Outros exigíveis 22  5.641  6.021 

 117.779  115.937 
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 15  82.365  87.783 
Arrendamentos 15  226  405 
Debêntures 16  12.994  18.965 
Provisões para contingências 23  11.667  26.448 

 107.252  133.601 
Patrimônio líquido 25

Capital social  151.000  151.000 
Reservas de lucros  49.040  150.430 

 200.040  301.430 
 425.071  550.968 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos resultados Exercícios findos em  

31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais,  
exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 26  472.181  416.056 
Custo dos serviços prestados 27  (260.515)  (208.389)
Lucro bruto  211.666  207.667 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 28  (79.840)  (86.419)
Outras receitas (despesas) operacionais  323  543 

 (79.517)  (85.876)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  132.149  121.791 
Receitas financeiras 29  16.267  12.349 
Despesas financeiras 29  (20.367)  (12.449)
Resultado financeiro  (4.100)  (100)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição  128.049  121.691 
Imposto de renda e contribuição social - corrente 19b  (38.478)  (38.123)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 19b  (4.762)  (2.150)
Lucro líquido do exercício  84.809  81.418 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos resultados abrangentes xercícios findos em  

 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício  84.809  81.418 
Total do resultado abrangente do exercício  84.809  81.418 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em  

31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais,  
exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do período 84.809 81.418
Ajustes para reconciliar o lucro líquido e o fluxo de caixa 
líquido:
Depreciação e amortização 23.853 13.518
Ônus da concessão 14.237 13.205
Encargos financeiros, despesas e receitas de juros 4.489 3.554
Encargos financeiros e juros de debêntures 2.295 2.918
Ganho (perda) com operações de swap (1.430) (2.117)
Variações monetárias e cambiais 6 -
Atualização monetária das contingências 6.189 -
Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a 
receber 20.670 22.130
Provisão (reversão) para contingências (20.970) (4.338)
Imposto de renda e contribuição social correntes 38.478 38.123
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.762 2.150
Resultado na alienação/baixa de imobilizado/intangível (14) (142)
Ganho (perda) com derivativos 2.604 596
Resultado na baixa de arrendamento (92) -
Outros ajustes - (113)
Lucro ajustado 179.886 170.902
Variações no ativo
Contas a receber (21.861) (20.575)
Estoques 47 526
Depósitos judiciais (1.491) (936)
Tributos a recuperar (3.070) (2.375)
Despesas antecipadas (826) (25)
Outros créditos (251) 37
Aplicações financeiras - vinculadas (535) (802)
Créditos com partes relacionadas 2.591 (9)
Variações no passivo
Fornecedores (5.875) 8.181
Débitos com partes relacionadas 530 (23)
Obrigações tributárias 216 (178)
Obrigações trabalhistas 448 201
ICMS a devolver - clientes 122 116
Outros exigíveis (380) 306
Caixa aplicado nas operações (30.335) (15.556)
Ônus da concessão pago (14.203) (12.965)
Imposto de renda e contribuição social pagos (37.182) (34.520)
Juros pagos (6.440) (7.777)
Juros pagos - debêntures (2.154) (2.777)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 89.572 97.307
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado (586) (213)
Adições ao intangível (45.866) (19.252)
Valor recebido pela venda de imobilizado/intangível 17 142
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (46.435) (19.323)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (189.500) (32.500)
Captações de empréstimos e financiamentos 12.525 27.643
Amortização de obrigações por arrendamento (1.159) (1.036)
Amortização de debêntures (6.405) (6.405)
Amortização de empréstimos e financiamentos (4.963) (22.445)
Derivativos recebidos (pagos), líquidos 1.215 1.800
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (188.287) (32.943)
Aumento no caixa e equivalentes de caixa (145.150) 45.041
Representado por:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 171.392 126.351
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 26.242 171.392
Aumento no caixa e equivalentes de caixa (145.150) 45.041

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma): 
1. Contexto operacional: A Águas de Niterói S.A. (a “Concessionária”), sociedade por 
ações de capital fechado, com sede localizada à Rua Marquês do Paraná, 110, Centro, 
no Município de Niterói, Rio de Janeiro–Brasil, controlada pela Saneamento Ambiental 
Águas do Brasil S.A., é uma sociedade de propósito específico de concessão entre a 
Prefeitura do Município de Niterói, a Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e 
Saneamento–EMUSA e a Águas de Niterói S.A. (Concessionária), através do Contrato 
de Concessão nº 09/97 de 24 de outubro de 1997, com prazo de 30 anos, prorrogáveis, 
a partir da emissão da ordem de serviço inicial do contrato, que foi em 05 de novembro 
de 1999. Em 7 de dezembro de 2007 e em 11 de novembro de 2015 foram assinados 
termos aditivos que prorrogaram o prazo de concessão para mais 153 e 87 meses, 
respectivamente, que fez com que o término do contrato passasse para novembro de 
2049. Seu objeto é a gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento básico 
de água e de esgotos sanitários no perímetro urbano do município de Niterói, Estado do 
Rio de Janeiro. O serviço público de água e esgoto compreende os serviços de operação, 
conservação, manutenção, modernização, ampliação, exploração e a cobrança direta 
aos usuários dos serviços, abrangendo, ainda, estudos técnicos, serviços e obras ne-
cessárias à consecução deste objeto ao longo do período da Concessão. A remunera-
ção da Concessionária pelos serviços prestados considera a tarifa contratual cobrada 
diretamente dos usuários, conforme proposto no contrato de concessão, e tem por base 
os volumes de água e esgoto faturáveis e demais serviços, de forma a possibilitar a 
devida remuneração do capital investido pela Concessionária. A tarifa, conforme con-
trato, será reajustada anualmente ou toda vez que for comprovada quebra do equilíbrio 
econômico-financeiro para uma das partes, de forma a realizar a devida remuneração 
dos custos de operação, manutenção e financiamentos, decorrentes dos investimentos 
realizados. O presente contrato de concessão possui cláusula de outorga, onde o per-
centual de 3,233% é aplicado sobre a arrecadação bruta oriunda do fornecimento de 
água tratada e coleta e tratamento de esgoto. Findo o prazo da presente concessão, 
todos os bens públicos e instalações utilizadas pela Concessionária, bem como todas 
as obras e instalações por ela realizadas para operar plenamente os serviços concedidos, 
serão revertidos automaticamente para a Prefeitura de Niterói sem contrapartida finan-
ceira. 1.1. Impactos da crise da COVID-19: No contexto da crise da COVID-19, foi 
instaurado o Comitê de Crise e de Continuidade do Negócio, adotando medidas visan-
do a preservação da saúde, segurança e bem-estar de nossos colaboradores, bem 
como a continuidade da prestação dos serviços de água e esgoto, garantindo atendi-
mento integral à sociedade para a qual atuamos. Desta forma, o Grupo implementou 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital  
social

Reserva de lucros Lucros  acu-
mulados

Patrimônio  
líquidoLegal Investimentos Retenção de Lucros Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 129.500 25.519 21.922 81.408 128.849 - 258.349
Aumento de capital 21.500 - - (21.500) (21.500) - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 81.418 81.418
Proposta de destinação do resultado do exercício
Reserva legal - 4.071 - - 4.071 (4.071) -
Reserva de investimentos - - 2.900 - 2.900 (2.900) -
Dividendos mínimos propostos - - - - - (19.337) (19.337)
Dividendos adicionais propostos - - - (19.000) (19.000) - (19.000)
Retenção de lucros - - - 55.110 55.110 (55.110) -
Saldos 31 de dezembro de 2020 151.000 29.590 24.822 96.018 150.430 - 301.430
Aumento de capital - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - -
Dividendos distribuídos - - (24.822) (96.018) (120.840) 84.809 (36.031)
Proposta de destinação do resultado do exercício -
Reserva legal - 610 - - 610 (610) -
Reserva de investimentos - - 942 - 942 (942) -
Dividendos mínimos propostos - - - - - (21.050) (21.050)
Dividendos adicionais propostos - - - - - (44.309) (44.309)
Retenção de lucros - - - 17.898 17.898 (17.898) -
Saldos 31 de dezembro de 2021 151.000 30.200 942 17.898 49.040 - 200.040

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
um plano com o objetivo de viabilizar: • A continuidade de suas operações e a proteção 
dos seus funcionários e clientes, com medidas tais como: disponibilização de infraestru-
tura tecnológica (conexões, equipamentos e acessos) para atender à demanda por 
trabalhos remotos (home office), revisão dos protocolos de saúde e segurança e inten-
sificação da higienização dos ambientes de trabalho, antecipação do programa de va-
cinação contra a gripe, uso de plataformas colaborativas para promover reuniões e 
encontros virtuais e a implementação de novas funcionalidades na agência virtual, de 
forma a migrar o atendimento dos clientes para os canais remotos. • O apoio no comba-
te ao avanço do Coronavírus, com a realização de medidas externas que possam mini-
mizar os impactos da COVID-19 e contribuir com a sociedade, como a doação de litros 
de água sanitária e sabonetes à Prefeitura de Niterói; doação de cestas básicas, higie-
nização de ruas e o mapeamento do novo Coronavírus no esgoto da cidade, em parce-
ria com a Fundação Osvaldo Cruz (Fiocruz) e a Prefeitura. O estudo é inédito no Brasil 
e pode servir como um instrumento capaz de identificar a chegada do vírus a uma loca-
lidade antes da confirmação dos casos pelo sistema de saúde. A Administração do 
Grupo Águas do Brasil analisou os riscos e incertezas relacionados à pandemia de 
COVID-19 e não foram identificados impactos relevantes que requeressem ajustes 
sobre as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021. 2. Base de preparação 
e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem 
as disposições da Lei das Sociedades por Ações, as normas estabelecidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis estão apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Concessionária, e foram arredondadas para mi-
lhares de Reais (R$000), exceto quando indicado de outra forma. Alguns saldos no 
balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020, foram reclassificados para uma melhor 
apresentação das demonstrações contábeis. Estas reclassificações não são materiais 
para as demonstrações contábeis tomadas em conjunto e não alteram nenhum indica-
dor de performance da Concessionária. Em 24 de março de 2022, a diretoria executiva 
da Concessionária autorizou a conclusão destas demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2021. 3. Principais políticas contábeis: 3.1. Classificação corrente 
versus não corrente: A Concessionária apresenta ativos e passivos no balanço patri-
monial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que 
seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja reali-
zado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (confor-
me definido no Pronunciamento Técnico CPC 03–Demonstração dos Fluxos de Caixa), 
a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante 
pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados 
como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que 
seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido essencial-
mente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 
meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Conces-
sionária classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 3.2. Receita opera-
cional: i) Receita de contrato com o cliente: As receitas de prestação de serviço de tra-
tamento e distribuição de água e de coleta e tratamento de esgotamento sanitário são 
reconhecidas por ocasião do consumo de água ou da prestação de serviços. As receitas 
ainda não faturadas, cujos serviços já foram prestados, são contabilizadas através do 
ajuste por competência. ii) Receitas de construção: A receita relacionada à construção, 
compreende obrigações de desempenho referentes a projetos de infraestrutura, de 
acordo com o contrato de concessão. Dessa forma, a construção da infraestrutura ne-
cessária para a distribuição de água e coleta e tratamento de esgotamento sanitário é 
considerada um serviço prestado ao Poder Concedente, sendo a correspondente re-
ceita reconhecida ao resultado. 3.3. Tributos: Imposto de renda e contribuição social 
correntes: A Concessionária adota o lucro real como regime de tributação para apuração 
do imposto de renda e da contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social, 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de duzentos e quarenta mil reais anuais para imposto de 
renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Impos-
to de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos tendo como base os prejuízos fiscais do imposto de renda, 
a base negativa da contribuição social e as adições e exclusões temporárias, oriundas 
das diferenças entre os valores contábeis de ativos e passivos e os correspondentes 
valores considerados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para 
diferenças temporárias oriundas do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma transação que não seja uma combinação de negócios e que, na data da transação, 
não afete o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; O valor contábil dos ativos fiscais 
diferidos é revisado em cada data do balanço, avaliando-se a sua recuperabilidade, de 
acordo com premissas de projeções, e baixado na extensão em que não é mais prová-
vel que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada 
data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas 
taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Tributos 
sobre as receitas: As receitas de serviços estão sujeitas à Contribuição para o Programa 
de Integração Social–PIS, à alíquota de 1,65% e à Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social–COFINS, à alíquota de 7,60%. Estes encargos são apresentados 
como deduções de receita bruta na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes 
da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados dedutivamente das 
despesas e receitas operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorren-
tes das receitas financeiras e os créditos decorrentes das despesas financeiras estão 
apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. 3.4. 
Imobilizado: O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição dos bens e direi-
tos, líquido de depreciação acumulada. A depreciação é calculada segundo o método 
linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 12 e leva em consideração o tempo 
de vida útil estimado dos bens. Os bens registrados no imobilizado não possuem vincu-
lação com as concessões de serviços públicos e se caracterizam, principalmente, por 
bens de uso geral. 3.5. Intangível e ativo de contrato: i) Reconhecimento e mensura-
ção: O intangível e ativo de contrato estão demonstrados pelo custo de aquisição, de-
duzido da amortização acumulada e perdas por dedução do valor recuperável, quando 
aplicável. ii) Contratos de concessão: As Sociedades de Propósitos Específicos–SPE 
(Concessionárias) possuem contratos de concessão pública de serviço de distribuição 
de água e coleta e tratamento de esgoto, em que o Poder Concedente controla quais 
serviços devem ser prestados e a que preço, bem como detém participação significativa 
na infraestrutura ao final da concessão. Esse contrato de concessão representa o direi-
to de cobrar dos usuários pelos serviços, durante a sua vigência. Assim, a Concessio-
nária reconhece como ativo intangível esse direito. A amortização do ativo intangível e 
ativo de contrato refletem o padrão em que se espera que os benefícios econômicos 
futuros do ativo sejam consumidos pela Concessionária. 3.6. Instrumentos financeiros: 
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma 
entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos 
financeiros: Os ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Concessionária para 
a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Con-
cessionária tenha aplicado o expediente prático, a Concessionária inicialmente mensu-
ra um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, exceto no 
caso de ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado. A classificação 
dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Concessionária para 
a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Con-
cessionária tenha aplicado o expediente prático, a Concessionária inicialmente mensu-
ra um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de 
um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um 
ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente 
do modelo de negócio adotado. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acu-
mulados no momento se seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Mensuração do valor justo: A Conces-
sionária mensura instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em 
cada período de divulgação. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é base-
ada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocor-
rerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado 
principal, no mercado mais vantajoso para ativo ou passivo. O mercado principal ou mais 
vantajoso deve ser acessível para a Concessionária. O valor justo de um ativo ou pas-
sivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utilizaram 
ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado 
atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo 
não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado de gerar 
benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a 
outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Concessioná-
ria utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais 
haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de 
dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A Concessioná-

ria mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições 
forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo obje-
tivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemen-
te mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): A 
Concessionária mensura os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: o ativo financeiro 
for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e os termos 
contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Para os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de 
redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calcu-
ladas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes. No momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor 
justo reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: A Concessionária 
mensura como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado ativos financeiros 
mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensura-
dos ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamen-
te pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Para os ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado, as variações líquidas do valor justo são reco-
nhecidas na demonstração do resultado. ii) Passivos financeiros: Os passivos financei-
ros são classificados como subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do 
resultado ou outros passivos financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamen-
te atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros são desreconhe-
cidos quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: A Concessionária mensura 
como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado passivos financeiros 
mantidos para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado. Para os passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado, os ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Outros passivos financeiros: Outros passivos financeiros são mensurados subsequen-
temente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 
iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal 
de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base lí-
quida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7. Instrumentos finan-
ceiros derivativos: A Concessionária mantém instrumentos financeiros derivativos, 
através de contratos de swap, para proteger suas exposições aos riscos de variação de 
taxa de juros. Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Após o re-
conhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as suas variações 
são registradas no resultado. A Concessionária não possui derivativos de natureza es-
peculativa e não utiliza contabilidade de hedge (hedge accounting). 3.8. Estoques: Os 
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o valor de mer-
cado ou os valores líquidos de realização e/ou os de reposição. Os estoques de materiais 
destinados à construção e melhorias da infraestrutura da concessão são contabilizados 
no intangível, como parte integrante do contrato de concessão. 3.9. Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros: Os ativos da Conces-
sionária são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recupe-
ráveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável 
é calculado para verificar se há perda e, se houver, ela é reconhecida pelo montante em 
que o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor recuperável, que é o maior entre o 
preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. Em 2021, não foram identificados 
eventos que indicassem a não recuperabilidade dos ativos da Concessionária. 3.10. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimen-
to de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignifi-
cante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 3.11. 
Destinação do resultado: No encerramento do ano, a Concessionária destina seus 
resultados entre dividendos e reservas, na forma prevista na legislação societária. Com 
relação aos dividendos, a distribuição é reconhecida como passivo nas demonstrações 
contábeis, com base na legislação societária brasileira e no Estatuto Social da Conces-
sionária. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que é aprovado pelos acionistas ou pago, o que ocorrer primeiro. 3.12. Provisões 
para contingências: As provisões para contingências conhecidas nas datas dos ba-
lanços são constituídas mediante avaliação da Administração e de seus assessores 
legais, de acordo com a quantificação dos riscos relacionados a assuntos tributários, 
trabalhistas ou cíveis. 3.13. Benefícios a empregados: Os salários, incluindo provisões 
para férias, 13º salário e os pagamentos complementares negociados em acordos co-
letivos de trabalho, adicionados dos encargos sociais correspondentes, são apropriados 
pelo regime de competência. A provisão para participação nos resultados é constituída 
de acordo com a competência, sendo contabilizada como despesa operacional. Plano 
de previdência privada de funcionários: Os custos do plano de previdência privada, em 
sua totalidade na modalidade de contribuição definida, são rateados entre os funcioná-
rios elegíveis e a empresa patrocinadora, participação esta que se inicia na proporção 
de 50% pelos funcionários e 50% pela empresa, percentual que, com o passar do 
tempo, poderá chegar a 20% para os funcionários e 80% para a Concessionária. 3.14. 
Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos financeiros decor-
rentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos relevantes, 
são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto de mercado da data das 
transações. Não foram reconhecidos ajustes a valor presente no exercício corrente. 3.15. 
Arrendamentos: A Concessionária avalia, na data de início do contrato, se esse con-
trato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
A Concessionária aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para 
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor, reconhecendo os passivos de arrendamento para efetuar pa-
gamentos de arrendamento e os ativos de direito de uso que representam o direito de 
uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Concessionária reconhece os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o 
ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrenda-
mento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos reali-
zados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na 
data de início do arrendamento, a Concessionária reconhece os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer 
incentivos de arrendamento a receber, e valores esperados a serem pagos sob garan-
tias de valor residual. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem 
de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o 
evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pa-
gamentos do arrendamento, a Concessionária usa a sua taxa de empréstimo incremen-
tal na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado 
para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais paga-
mentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do 
ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Conces-
sionária aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da 
data de início e que não contenham opção de compra. Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento 
de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.16. Partes relacio-
nadas: A Concessionária reconhece como partes relacionadas as transações financei-
ras com seus acionistas e com as empresas a eles ligadas, direta ou indiretamente, 
desde que haja com essas empresas relações contratuais formalizadas. 3.17. Emprés-
timos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resul-
tado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Concessionária tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos 
gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de 
tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados 
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios 
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com 
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confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesas no perí-
odo em que são incorridos. 3.18. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demons-
trações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e refletem as modi-
ficações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados, de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 03 (R2)–Demonstração dos Fluxos de Caixa. As demons-
trações dos fluxos de caixa estão sendo apresentadas separando as seguintes ativida-
des: • Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Concessionária 
e outras atividades que não são de investimento e de financiamento; • Atividades de 
investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e outros inves-
timentos não incluídos no caixa e equivalente de caixa; e • Atividades de financiamento: 
referem-se às atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e 
empréstimos e financiamentos. 3.19. Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Concessionária. Se o prazo de recebimento é igual ou 
inferior a um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado, através da provisão perdas de crédito esperadas para contas a rece-
ber. Esta provisão é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Con-
cessionária não será capaz de cobrar todos os seus recebíveis, de acordo com os prazos 
originais de vencimento. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor 
recuperável. No caso de acordos para valores refinanciados, as contas a receber não 
consideram encargos financeiros, atualização monetária ou multa. 3.20. Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: A Concessioná-
ria aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra 
forma). A Concessionária decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa 
de Juros de Referência: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem 
exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações contábeis quando 
uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma alternativa por 
uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes 
práticos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos 
fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como 
mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado; 
• Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e docu-
mentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja descontinuado; • For-
nece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento de 
separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre de risco é designa-
do como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impactaram as de-
monstrações contábeis da Concessionária para o exercício de 2021. A Concessionária 
pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicá-
veis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021: 
As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do 
CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os be-
nefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um 
expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacio-
nado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arren-
damento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no 
pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arren-
damento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança apli-
cando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arren-
damento. A alteração pretendia ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o 
impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC 
estendeu o período da aplicação deste expediente prático para 30 junho de 2022. Essa 
alteração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2021. No entanto, a Concessionária ainda não recebeu benefícios concedidos para 
arrendatários relacionados à Covid-19, mas planeja aplicar o expediente prático quando 
disponível dentro do período da norma. 4. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas: Julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis 
pela Concessionária requer que a Administração adote julgamentos profissionais, esti-
mativas e premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos 
e passivos. A incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode levar à necessi-
dade de ajustes em exercícios futuros no valor contábil do ativo ou passivo afetado. 
Estimativas e premissas contábeis: As principais premissas relativas a incertezas nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incertezas nas estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de gerar um ajuste significativo no valor contábil 
de ativos e passivos no exercício seguinte, são consideradas a seguir: Vida útil dos ativos 
imobilizados, intangíveis e ativos de contrato: A vida útil classificada no imobilizado, in-
tangível e ativos de contrato refletem o período em que se espera que os benefícios 
econômicos futuros sejam consumidos pela Concessionária. Anualmente, a Conces-
sionária revisa a vida útil desses ativos. Provisões para contingências: A Concessionária 
reconhece provisões para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para 
perdas de crédito esperadas para contas a receber: A provisão para perdas de crédito 
esperadas para contas a receber é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir eventuais perdas nas realizações das contas a receber de 
clientes, de acordo com os seguintes critérios: i) Contas vencidas há mais de seis meses: 
Esses créditos são considerados como perdas assim que atingem seis meses de atra-
so, até o limite de R$5, por nota fiscal, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a partir de 
08/10/2014, até o limite de R$15, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo baixados 
diretamente de contas a receber contra o resultado. ii) Contas vencidas há mais de um 
ano: Esses créditos são considerados como perdas assim que atingem um ano de 
atraso, de valores acima de R$5 até R$30, por operação, de acordo com a Lei nº 
9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, de valores acima de R$15 até R$100, de acordo 
com a Lei nº 13.097/2015, sendo contabilizados como despesa, tendo como contrapar-
tida a conta redutora de contas a receber. Provisão para perdas de crédito esperadas 
para contas a receber: iii) Perdas gerenciais: São provisionadas e registradas em conta 
de resultado, como perdas não dedutíveis para efeito de imposto de renda e contribuição 
social, as notas fiscais com: • Valores até R$5, vencidas entre 90 e 180 dias, emitidas 
até 07/10/2014; • Valores até R$15, vencidas entre 90 e 180 dias, emitidas a partir de 
08/10/2014; • Valores maiores que R$5, vencidas entre 90 e 365 dias, emitidas até 
07/10/2014; • Valores maiores que R$15, vencidas entre 90 e 365 dias, emitidas a partir 
de 08/10/2014; • Valores maiores que R$30, vencidas há mais de um ano, emitidas até 
07/10/2014; • Valores maiores que R$100, vencidas há mais de um ano, emitidas a 
partir de 08/10/2014. 5. Gestão de risco financeiro: 5.1. Fatores de risco financeiro: 
Considerações gerais: A Concessionária participa em operações envolvendo instrumen-
tos financeiros, incluindo contas a receber, contas a pagar a fornecedores e financia-
mentos. Os instrumentos financeiros operados pela Concessionária têm como objetivo 
administrar a disponibilidade financeira de suas operações. A administração dos riscos 
envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos do mercado financeiro, 
que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos da empresa, protegendo a 
rentabilidade dos contratos e o patrimônio. Os valores registrados no ativo e no passivo 
circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a 
três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos financeiros, 
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valo-
res justos. a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços 
de mercado de posições detidas pela Concessionária, incluindo os riscos das operações 
sujeitas à variação cambial, das taxas de juros e riscos de preços. i) Risco cambial: As 
operações efetuadas pela Concessionária são realizadas no mercado interno e, portan-
to, não são afetadas pela variação cambial. ii) Risco de taxas de juros: A exposição ao 
risco de mudanças nas taxas de juros decorre da possibilidade de a Concessionária vir 
a incorrer em perdas por conta de flutuações que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos, indexados à variação do CDI e TJLP. iii) 
Risco de preços: Os valores das tarifas dos serviços prestados pela Concessionária são 
reajustados de acordo com índices definidos no contrato de concessão. As tarifas, de 
acordo com os contratos de concessão, devem garantir o equilíbrio econômico-finan-
ceiro da Concessionária. b) Risco de crédito: O risco de crédito é representado por 
contas a receber dos consumidores e clientes da Concessionária em todos os segmen-
tos, que, no entanto, é atenuado pelos serviços prestados a uma base de clientes pul-
verizada. A Concessionária possui provisão para perdas de crédito esperadas para 
contas a receber no montante de R$62.729 em 31 de dezembro de 2021 (R$61.839 em 
31 de dezembro de 2020), para fazer face aos riscos de crédito, conforme Nota Explica-
tiva nº 7. c) Risco de liquidez: É o risco de a Concessionária não dispor de recursos líqui-
dos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de desca-
samento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Concessio-
nária. A Concessionária mantinha caixa e equivalentes de caixa de R$26.242 em 31 de 
dezembro de 2021 (R$171.392 em 31 de dezembro de 2020), conforme Nota Explica-
tiva n° 6. 5.2. Gestão de capital: Os objetivos da Concessionária ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma adequa-
da estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. E, para atingimento desses obje-
tivos, exerce uma gestão financeira e de capital centralizada. Para manter ou ajustar a 
estrutura de capital, a Concessionária pode rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para re-
duzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras empresas do 
setor, a Concessionária monitora o capital com base no índice de alavancagem finan-
ceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de financiamentos (incluindo empréstimos de curto e 
longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante 
de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimô-
nio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os ín-
dices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2020 podem ser assim sumariados:

31/12/2021 31/12/2020
Total de financiamentos e derivativos (Notas Explicativas
 n° 15, 16 e 17)  119.224  116.161 
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6)  (26.242)  (171.392)
Dívida líquida  92.982  (55.231)
Total do patrimônio líquido  200.040  301.430 
Total do capital 293.022 246.199
Índice de alavancagem financeira 32% (22%)
5.3 – Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros são clas-
sificados da seguinte forma:
Ativo: 31/12/2021 31/12/2020
Avaliados ao valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa  26.242  171.392 
Aplicações financeiras vinculadas  4.289  3.754 

 30.531  175.146 
Custo amortizado
Contas a receber de clientes  57.301  53.750 
Outros ativos  2.642  2.391 

 59.943  56.141 
Passivo:
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos  100.835  92.897 
Arrendamentos  291  1.512 
Dividendos a pagar  55.000  58.301 
Fornecedores e outros exigíveis  20.038  26.293 

 176.164  179.003 

6. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos  672  945 
Aplicações financeiras  25.570  170.447 

 26.242  171.392 
Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez imediata, 
representados, principalmente, por Certificados de Depósito Bancário–CDBs, os quais 
são registrados pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até as da-
tas dos balanços. 7. Contas a receber de clientes: As contas a receber correspondem 
aos serviços de distribuição de água e de coleta e tratamento de esgotos sanitários e são 
registradas após aferição do consumo efetivo dos serviços, acrescidos de estimativa 
de receitas oriundas dos serviços que ainda não foram faturados. As contas a receber
estão compostas como segue: 31/12/2021 31/12/2020
Clientes (a)  110.244  106.156 
Clientes - parcelamento (b)  9.204  8.426 
Pontos arrecadadadores (c)  582  1.007 

 120.030  115.589 
Perdas de créditos esperadas no contas a receber  (62.729)  (61.839)
Total  57.301  53.750 
(a) A conta “Clientes” representa o saldo de contas emitidas, além dos valores fornecidos 
ainda não faturados (Ajuste por Competência). (b) A conta de “Clientes–parcelamento” 
refere-se a acordos firmados entre os clientes e a Concessionária para a quitação de 
seus débitos. (c) Os “Pontos arrecadadores” são agentes arrecadadores que já rece-
beram as contas dos clientes e ainda não repassaram para a Concessionária. O aging 
list de contas a receber é composto da seguinte forma:
A vencer 31/12/2021 31/12/2020
Faturado  3.617  4.042 
Não faturado  23.796  22.701 
Vencidas
Até 30 dias  12.138  11.198 
De 31 a 60 dias  4.416  3.661 
De 61 a 90 dias  3.304  3.140 
De 91 a 180 dias  7.148  7.733 
Mais de 180 dias  65.611  63.115 
Total  120.030  115.589 
8. Estoques

 Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Produtos químicos e materiais de laboratório  50  2 
Materiais de segurança  175  97 
Estoque em poder de terceiros  114  287 

 339  386 
Os materiais classificados nesta conta são utilizados na reposição ou instalações nas 
redes de água e esgoto. O estoque em poder de terceiros refere-se a notas fiscais de 
simples faturamento, emitidas no decorrer da construção de bens operacionais. Ao ser 
concluído, o ativo é reconhecido no intangível. 9. Aplicações financeiras vinculadas: 
O montante de R$2.199 em 31 de dezembro de 2021 (R$1.758 em 31 de dezembro 
de 2020) corresponde à aplicação financeira mantida em conta reserva, de titularidade 
da Águas de Niterói S.A., constituída em favor do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social–BNDES em atendimento à obrigação definida no “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” em 28 de junho de 2018. 
10. Outras aplicações financeiras: Em virtude do processo referente à Devolução de 
ICMS não reclamado aos clientes da Concessionária, em 2007 foi criada uma Caderneta 
de Poupança no Banco do Brasil. As explicações mais detalhadas referentes ao valor 
composto nessa conta constam na Nota Explicativa nº 19 de ICMS a devolver–Clientes. 
11. Ativo de direito de uso

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Imóveis  340  (68)  272  3.217  (1.809)  1.408 
Movimentação do ativo de direito de uso:

Saldos em 
31/12/2020 Adições Amortização Baixas

Saldos em 
31/12/2021

Imóveis  1.408  608  (1.133)  (611)  272 
Saldos em 
31/12/2019 Adições

Remensura-
ções

Amorti-
zação

Saldos em 
31/12/2020

Imóveis  582  806  1.025  (1.005)  1.408 
12. Imobilizado Taxa de 

deprecia-
ção anual

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Equipamentos de informática 20%  2.210  (1.663) 547 374
Veículos 20%  853  (563) 290 181
Máquinas e equipamentos 10%  348  (154) 194 216
Móveis e utensílios 10%  1.733  (1.154) 579 657
Outros imobilizados 4%  151  (150) 1 2
Total 5.295  (3.684) 1.611 1.430

Movimentação do imobilizado:
Saldos em 
31/12/2020

Adi-
ções

Bai-
xas

Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2021

Equipamentos de informática  374  337  -  (164)  547 
Veículos  181  181  -  (72)  290 
Máquinas e equipamentos  216  7  -  (29)  194 
Móveis e utensílios  657  61  (3)  (136)  579 
Outros imobilizados  2  -  -  (1)  1 
Total 1.430 586  (3)  (402) 1.611

Saldos em  
31/12/2019  Adições 

 Depre-
ciação 

Saldos em  
31/12/2020

397 129  (152) 374
Equipamentos de informática 252 -  (71) 181
Veículos 4 -  (4)  - 
Máquinas e equipamentos 241 4  (29) 216
Móveis e utensílios 719 80  (142) 657
Outros imobilizados 3 -  (1) 2
Total 1.616 213  (399)  1.430 
13. Intangível e ativo de contrato 31/12/2021 31/12/2020

Taxa de amortização Amortiza-
ção acumu-

lada
Valor  

líquido
Valor 

líquido
amortiza-
ção anual Custo

Softwares e aplicativos 20% 540 (505) 35 48
Desenvolvimento de projetos 1.298 (1.242) 56 56
Concessão/Infraestrutura 422.935 (168.505) 254.430 255.523
Infraestrutura em construção 60.904 - 60.904 36.250
Total 485.677 (170.252) 315.425 291.877
Os valores reconhecidos no Intangível e acima demonstrados como concessão/in-
fraestrutura representam o valor de custo dos ativos construídos ou adquiridos para 
fins de prestação de serviços de concessão e sua respectiva amortização acumulada, 
calculada com base no prazo do contrato de concessão, sendo esse montante em 31 
de dezembro de 2021 composto pelos seguintes ativos:

31/12/2021 31/12/2020

Custo

Amortiza-
ção acu-
mulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Captação 1.392 (284) 1.108 1.164
Adutoras 8.650 (1.924) 6.726 7.077
Estação de Tratamento de Água - ETA 982 (536) 446 489
Reservatório 19.254 (10.041) 9.213 9.389
Booster 14.020 (5.410) 8.610 9.202
Elevatória de Água 3.838 (564) 3.274 3.400
Substituição/Expansão de rede de água 75.166 (37.532) 37.634 39.832
Ligação de água 85 (6) 79 83
Ligação de esgoto 4.493 (330) 4.163 2.965
Substituição/Expansão de rede de esgoto 140.903 (54.755) 86.148 78.712
Elevatória - esgoto 5.797 (626) 5.171 3.463
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE 82.638 (24.221) 58.417 61.867
Emissário 596 (45) 551 574
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25.298 (11.967) 13.331 13.960
Máquinas e equipamentos 39.404 (20.097) 19.307 23.017
Máquinas e equipamentos - bens arrendados 419 (167) 252 329
Total 422.935 (168.505) 254.430 255.523
Movimentação do intangível e ativo de contrato:

Taxa de 
amortiza-
ção média 

anual

Saldos 
em 

31/12/2020

Adi-
ções 

(i)
Amorti-
zação

Transfe-
rências

Saldos em 
31/12/2021

Softwares e aplicativos 20% 48 6 (19) - 35
Desenvolvimento de 
projetos 20% 56 - - - 56
Concessão/Infraestrutura 255.523 1.744 (22.299) 19.462 254.430
Infraestrutura em construção 36.250 44.116 - (19.462) 60.904
Total 291.877 45.866 (22.318) - 315.425

Taxa de 
amortiza-
ção média 

anual

Saldos 
em 

31/12/2019

Adi-
ções 

(i)
Amorti-
zação

Transfe-
rências

Saldos em 
31/12/2020

Softwares e aplicativos 20% 54 17 (23) - 48
Desenvolvimento de 
projetos 20% 305 - (249) - 56
Concessão/Infraestrutura 235.707 1.430 (11.313) 29.699 255.523
Infraestrutura em construção 44.220 21.729 - (29.699) 36.250
Total 280.286 23.176 (11.585) - 291.877
(i) Custos de empréstimos capitalizados: Os juros de empréstimos e financiamentos 
são capitalizados nos ativos de concessão durante o período em construção, sendo R$ 
1.582 em 31 de dezembro de 2021, a uma taxa média ponderada de 9,50% a.a. (R$ 
977 e 8,70% a.a. em 31 de dezembro de 2020). 
14. Fornecedores: Os fornecedores estão assim representados:

Tipo Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Mercadoria  13.392  19.517 
Serviços  136  226 
Infraestrutura  179  202 
Outros  690  327 
Total  14.397  20.272 
15. Empréstimos, financiamentos e arrendamentos
Linha de Crédito Indexador Juros 31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e Financiamentos entre 2,5% e 

7,3% a.a.FINAME PSI (a)  1.560  2.535 
FINEM (b) TJLP 3,97% a.a.  59.593  49.969 
FINEP (c) TJLP 3% a.a.  3.442  4.448 
Capital de giro (d) CDI 1,04% a.a.  37.622  37.332 
(-) Custos de transação  (1.382)  (1.387)
Total de Empréstimos e Financiamentos  100.835  92.897 
Circulante  18.470  5.114 
Não circulante  82.365  87.783 
Arrendamentos
Arrendamentos direito de uso (e) 7,5% a.a.  291  1.512 
Circulante  65  1.107 
Não circulante  226  405 
Endividamento total  101.126  94.409 
Endividamento total - Circulante  18.535  6.221 
Endividamento total - Não circulante  82.591  88.188 
A movimentação dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos é como segue:

Empréstimos e financiamentos 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial  92.897  88.442 
Captações  12.586  27.732 
Juros e encargos financeiros  6.658  6.844 
Amortização de principal  (4.963)  (22.445)
Amortização de juros  (6.348)  (7.626)
Custo de transação  (61)  (89)
Amortização dos custos de transação  66  39 
Saldo final  100.835  92.897 
Arrendamentos 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial  1.512  773 
Adições e remensurações  (95)  1.723 
Juros e encargos financeiros  125  203 
Amortização de principal  (1.159)  (1.036)
Amortização de juros  (92)  (151)
Saldo final  291  1.512 
As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:

Empréstimos e financiamentos
31/12/2021 31/12/2020

Dívida
Custos de 
transação

Total 
líquido Dívida

Custos de 
transação

Total 
líquido

2022 -  -  - 17.138  (66) 17.072
2023  17.644  (71) 17.573 16.880  (66) 16.814
2024  17.131  (71) 17.060 16.367  (66) 16.301
Após 2024  48.900  (1.168) 47.732 38.719  (1.123) 37.596
Total 83.675  (1.310) 82.365 89.104  (1.321) 87.783

Arrendamentos
31/12/2021 31/12/2020

2022  - 360
2023  70 45
2024  75 -
Após 2024  81 -
Total  226 405
(a) A linha de crédito FINAME PSI é composta por contratos obtidos nos exercícios de 
2012 a 2014 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social–BNDES 
e soma R$7.789 de valor contratado. Estes contratos foram celebrados com carência de 
12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) meses para amortização do principal, com pagamento 
de juros trimestrais durante o período de carência e, após, com pagamentos mensais, 
com vencimentos finais entre 2022 e 2024. Estas operações têm como objetivo a aqui-
sição de máquinas e equipamentos operacionais, com a finalidade de expandir, moder-
nizar e reforçar a infraestrutura para dar suporte à operação da Concessionária e são 
amparadas por alienação fiduciária dos bens e aval/notas promissórias avalizadas por 
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) A linha de crédito FINEM foi obtida em 
2018 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social–BNDES com 
R$88.608 de valor contratado. Este contrato foi celebrado com prazo de carência de 32 
(trinta e dois) meses, para amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais 
durante o período de carência e, após, com pagamentos mensais, com vencimento final 
para 2038. Esta operação tem como objetivo a modernização e expansão dos sistemas 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do município de Niterói e possui 
como garantia conta reserva, cessão fiduciária de direitos creditórios e Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (controladora) como interveniente garantidor. Estes 
contratos possuem determinadas condições contratuais que exigem o cumprimento 
de cláusulas restritivas (Covenants) com base nos índices financeiros abaixo:  Índice 
de Cobertura do Serviço da Dívida: igual ou superior a 1,1; Dívida Bancária Líquida/
EBITDA: igual ou inferior a 3,5. A Administração acompanha os cálculos destes índices 
mensalmente, a fim de verificar indícios de não cumprimento dos termos contratuais. 
Não foram identificadas quebras nos termos contratuais em 31 de dezembro de 2021. 
(c) A linha de crédito da Financiadora de Estudos e Projetos–FINEP foi obtida em 2016, 
no valor total de R$6.739. O contrato foi celebrado com prazo de carência de 24 (vinte e 
quatro) meses para amortização do principal, com pagamento de juros mensais durante 
o período de carência e, após, juntamente com as parcelas do principal, com vencimento 
final para 2025. Esta operação tem como objetivo a elaboração e execução do plano 
estratégico de inovação e é amparada por seguro garantia. (d) Em novembro de 2019 
a Concessionária contratou empréstimo de capital de giro no valor de R$37.200. Este 
contrato foi celebrado com prazo de carência de 26 (vinte e seis) meses para amorti-
zação do principal, com pagamento de juros trimestrais, inclusive durante o período de 
carência, com vencimento final para 2024. (e) O ativo de direito de uso decorrente de 
contratos de arrendamento está apresentado na Nota Explicativa nº 11.
16. Debêntures 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Não conversíveis em ações 5.976  6.261 
Juros e participações 5  7 
Custos de transação a apropriar  (143)  (143)
Total 5.838 6.125
Passivo não circulante
Não conversíveis em ações  13.244  19.357 
Custos de transação a apropriar  (250)  (392)
Total 12.994 18.965
Total de debêntures 18.832 25.090
A movimentação das debêntures é como segue: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 25.090  31.354 
Juros e encargos financeiros  2.152  2.775 
Amortização de principal  (6.405)  (6.405)
Amortização de juros  (2.154)  (2.777)
Amortização dos custos de transação  143  143 
Variações monetárias e cambiais  6  - 
Saldo final 18.832  25.090 
As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:

31/12/2021 31/12/2020

Dívida
Custos de 
transação

Total 
líquido Dívida

Custos de 
transação

Total 
líquido

2022 -  - - 6.452  (143) 6.309
2023 6.622  (143) 6.479 6.452  (143) 6.309
2024 6.622  (107) 6.515 6.453  (106) 6.347
Total 13.244  (250)  12.994 19.357  (392) 18.965
Em 30 de setembro de 2014 foram emitidas 5.200 debêntures simples, não conver-
síveis em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor nominal de R$10, 
perfazendo o total de R$52.000, para distribuição pública, com esforços restritos de 
distribuição, de Águas de Niterói S.A. e com a intermediação da instituição financeira 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. As debêntures terão prazo 
de vencimento de dez anos a contar da data de emissão, com vencimento final previsto 
para o dia 30 de setembro de 2024, data em que a Águas de Niterói S.A. se obriga a 
proceder ao resgate das debêntures que ainda estiverem em circulação com o seu 
consequente cancelamento e pagamento de saldo do valor nominal unitário atualizado, 
acrescido da remuneração, calculada pro rata temporis, desde a data de pagamento da 
remuneração imediatamente anterior até a data de vencimento. A amortização do valor 
nominal unitário das debêntures será feita em dezessete parcelas semestrais, sendo a 
primeira em 30 de setembro de 2016. As debêntures terão o seu valor nominal unitário 
atualizado a partir da data de emissão pela variação percentual acumulada das Taxas 
Referenciais, apuradas e divulgadas pelo Banco Central do Brasil (“TR” e “BACEN”, 
respectivamente). As debêntures farão jus a uma remuneração correspondente à taxa 
equivalente a 9,90%, expressas na forma percentual ao ano, base 360 dias corridos. 
Os juros remuneratórios serão pagos mensalmente, a partir de 30 de outubro de 2014. 
Os recursos captados serão destinados a investimentos de ampliação, manutenção e 
melhorias relacionadas a projetos de saneamento e possuem como garantia a outorga 
de fiança pela Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. Determinados contratos 
possuem condições contratuais que exigem o cumprimento de cláusulas restritivas 
(Covenants) com base em índices financeiros. A Administração acompanha os cálculos 
destes índices mensalmente, a fim de verificar indícios de não cumprimento dos termos 
contratuais. Não foram identificadas quebras nos termos contratuais em 31 de dezembro 
de 2021. 17. Operações com derivativos: A Concessionária efetuou um contrato de 
swap, com mesmo prazo de duração da emissão de debêntures, com o objetivo de 
trocar a remuneração por uma taxa equivalente ao CDI. Os saldos dos instrumentos 
financeiros derivativos de swap a valor justo estão assim representados:

Valor  
nocional

Valor a receber
Derivativo Vencimento 31/12/2021  31/12/2020

SWAP 52.000 2024 734 3.338
Impacto no resultado: A Concessionária efetuou registro dos ganhos e perdas oriundos 
dos instrumentos financeiros derivativos no resultado. Desta forma, os impactos conta-
bilizados no resultado foram de:

Derivativo 31/12/2021 31/12/2020
SWAP  (2.604)  (596)

18. Obrigações tributárias: Os impostos e contribuições estão assim representados:
31/12/2021 31/12/2020

PIS/COFINS/CSLL retidos  136  120 
ISS  67  56 
IRRF  353  213 
PIS  479  471 
COFINS  2.218  2.177 
IRPJ  241  1.869 
CSLL  673  1.024 
Total  4.167  5.930 
19. Imposto de renda e contribuição social: a) Composição e movimentação dos 
tributos diferidos: Os tributos diferidos são contabilizados para refletir os efeitos fiscais 
futuros atribuíveis às diferenças temporárias, cujos efeitos ocorrerão no momento da 
realização dos valores que deram origem às bases de cálculo.

Provisões perdas de crédito esperadas 31/12/2020
Resul-
tado 31/12/2021

para contas a receber 6.705 (193) 6.512
Provisões para contingências 8.992 (5.026) 3.966
Provisão participação nos lucros 554 (5) 549
Provisões salários e encargos em acordo coletivo 123 (123) -
Ganhos (perdas) com derivativos (1.135) 885 (250)
Arrendamentos 35 (29) 6
Outros 270 (100) 170
Ativo fiscal diferido 15.544 (4.591) 10.953
Juros capitalizados (332) (532) (864)
Ajustes do Regime de tributação transitório 
Lei nº 12.973/ 2014 (i) (7.218) 334 (6.884)
Demais diferenças temporárias decorrentes
 da Lei nº 12.973/ 2014 (112) 27 (85)
Passivo fiscal diferido (7.662) (171) (7.833)
Diferido líquido 7.882 (4.762) 3.120
(i) De acordo com o artigo 69 da Lei 12.973/14, a diferença entre o total da amortização 
contábil e fiscal na data base de 31 de dezembro de 2014 é adicionada na apuração 
do lucro real e da base de cálculo da contribuição social, em parcelas fixas mensais, 
durante o prazo restante de vigência do contrato de concessão. O valor realizado em 31 
de dezembro de 2021 é de R$984 (R$984 em 31 de dezembro de 2020).  b) Conciliação 
do imposto de renda e da contribuição social: A composição no resultado do exercício 
apresenta os seguintes valores:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda  (27.826)  (27.560)
Contribuição social  (10.652)  (10.563)
Imposto de renda diferido  (3.501)  (1.581)
Contribuição social diferida  (1.261)  (569)
Total  (43.240)  (40.273)
c) Conciliação da taxa efetiva:
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ÁGUAS DE NITERÓI S.A. 
CNPJ 02.150.336/0001-66

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis: Aos Conselheiros, Administradores e Acionistas da Águas de Niterói S.A. - Niterói - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Águas de Niterói S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Águas de Niterói S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações contábeis da Águas de Niterói S.A. para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 05 de março de 2021 com opinião sem modificação sobre essas demonstrações contábeis. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração.  • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 24 de março de 2022. 
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Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  128.049  121.691 
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - alíquotas vigentes  (43.537)  (41.375)
(Adições) exclusões no cálculo do tributo
Permanentes - despesas indedutíveis  (1.493)  (679)
Efeito referente a alíquota de adicional do imposto de renda  24  24 
Outros ajustes  24  - 
Incentivo cultural - (Lei nº 8.313/91 - art. 18)  710  641 
Incentivo empresa cidadã (Lei nº 11.770/08)  65  68 
Programa de Alimentação do Trabalhador (9.580/2018)  710  704 
Incentivo desportivo (Lei nº 11.438/06 - art. 3)  176  170 
Fundo da Infância e da Adolescência (Decreto nº 
9.580/2018)  81  174 
Total do imposto de renda e da contribuição social  (43.240)  (40.273)
Alíquota efetiva 33,77% 33,09%
20. ICMS a devolver–clientes: Há uma disputa judicial entre a Concessionária e o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro contra a cobrança de ICMS nas contas de forne-
cimento de água. Em 2006, a Águas de Niterói S.A. obteve decisão favorável junto ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) contra a cobrança de ICMS pelo Governo do Estado 
do Rio de Janeiro nas contas de fornecimento de água. A Concessionária firmou um 
Termo de Operacionalização junto ao Ministério Público e o Município de Niterói obje-
tivando dar transparência e regras claras à forma de devolução de créditos em favor 
dos clientes da Concessionária. Em virtude da ordem judicial acima mencionada, a 
Concessionária aplicou um saldo inicial de R$2.965 em uma Caderneta de Poupança 
no Banco do Brasil, em 03 de setembro de 2007, por um período de 5 (cinco) anos, 
com uma atualização mensal em média de 0,5%. O valor aplicado será investido no 
município de Niterói. O saldo da caderneta de poupança do Banco do Brasil em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$2.090 (R$1.996 em 31 de dezembro de 2020). Em 27 de 
dezembro de 2006 a Concessionária iniciou o processo de devolução de ICMS a seus 
clientes. O valor atualizado do ICMS a devolver–clientes em 31 de dezembro de 2021 é 
de R$2.611 (R$2.489 em 31 de dezembro de 2020). 21. Ônus da concessão: O valor 
demonstrado no passivo circulante em 31 de dezembro de 2021 de R$3.796 (R$3.762 
em 31 de dezembro de 2020) representa o exigível do Contrato de Concessão junto 
à Prefeitura Municipal de Niterói, calculado com base em um percentual de 3,233% 
sobre a arrecadação de tarifas de serviços prestados de distribuição de água e coleta e 
tratamento de esgoto. 22. Outros Exigíveis: O saldo da conta de outros exigíveis tem 
a seguinte composição:

31/12/2021 31/12/2020
Participação nos lucros - empregados  1.169  1.169 
Despesas gerais  -  3 
Retenção contratual  889  440 
Adiantamentos de clientes  3.134  3.667 
Outros  449  742 
Total  5.641  6.021 
23. Depósitos judiciais e provisões para contingências: As provisões para con-
tingências são constituídas para fazer face às perdas em processos judiciais e ad-
ministrativos, os quais, quando aplicável, são amparados por depósitos judiciais. As 
provisões para as perdas decorrentes destes processos são baseadas na opinião do 
departamento jurídico da Concessionária e de seus assessores legais. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. As provisões, 
líquidas de depósitos judiciais, estão assim demonstradas: 

31/12/2021 31/12/2020
Provi-
sões

Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido

Provi-
sões

Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido

Trabalhistas 1.335 186 1.149 1.962 228 1.734
Cíveis 10.332 889 9.443 16.975 828 16.147
Tributárias e Outros - 123 (123) - 123 (123)
ICMS demanda contratada - 8.983 (8.983) 7.511 7.511 -
Total 11.667 10.181 1.486 26.448 8.690 17.758
Processos com probabilidade de perda classificada como possível: A Concessioná-
ria está envolvida em ações para as quais possui expectativas de perdas possíveis, 
apresentando como posição dos passivos contingentes em 31 de dezembro de 2021 
os valores de R$44.681 para contingências cíveis (R$17.288 em 31 de dezembro de 
2020), R$1.528 para contingências trabalhistas (R$1.329 em 31 de dezembro de 2020) 
e R$224.186 para contingências tributárias (R$209.928 em 31 de dezembro de 2020). 
Processo: 0004329-59.2014.8.19.0002: Foi ajuizada ação em face de Águas de Niterói 
S.A, pela qual a alega-se que a água fornecida pela Empresa não é própria para o 
consumo, tendo ocasionado problemas de saúde a seus familiares. Multiplicação de 
economias: Há, atualmente, 191 demandas que têm como objeto o questionamento, 
pelos consumidores, de que a concessionária realizaria a cobrança pelo serviço de 
fornecimento de água através da multiplicação do consumo mínimo pelo número de 
economias, não observando o consumo real auferido pelo único hidrômetro instalado 
no local, o que, no entender dos consumidores, seria ilegal, porém considera legal o 
critério de economias para fins de aplicação da tarifa progressiva. Atualmente, todas 
as demandas encontram-se suspensas por decisão do STJ, em razão da admissão de 
recursos especiais representativos da controvérsia. ICMS na demanda contratada de 
energia: Foi ajuizada ação declaratória por Águas de Niterói S.A. em face do Estado do 
Rio de Janeiro, através da qual a concessionária questiona a cobrança de ICMS sobre 
a demanda reservada de energia elétrica. A sentença foi de procedência, a qual foi 
mantida no Tribunal de Justiça. Com interposição de recurso extraordinário pelo Estado, 
foi determinado o sobrestamento do feito em razão do reconhecimento da repercussão 
geral sobre o tema. O STF, após o julgamento do recurso paradigma, fixou entendimento 
no sentido de que a demanda de potência elétrica não é passível, por si só, de tributação 
via ICMS, porquanto somente integram a base de cálculo desse imposto os valores 
referentes àquelas operações em que haja efetivo consumo de energia elétrica pelo 
consumidor. ICMS/Seletividade–processo: Foi impetrado mandado de segurança por 
Águas de Niterói em face do Estado do Rio de Janeiro, tendo por objeto questionamento 
da cobrança de alíquotas de ICMS sobre fornecimento de energia elétrica e serviços de 
telecomunicações na ordem de 25%, sob argumento de que tal alíquota fere o princípio 
constitucional da seletividade do referido imposto, sendo deferida liminar para, que até 
o julgamento de mérito, seja cobrada alíquota de 18%, a qual foi confirmada, ao final, 
com concessão da segurança. Houve a interposição de recursos especial e extraordi-
nário pelo Estado do Rio de Janeiro. Recentemente, a questão foi definida pelo STF, 
sendo firmada tese favorável à pretensão da Concessionária, fixando-se a alíquota nos 

18%. Contingências tributárias: As contingências tributárias decorrem basicamente de 
processos relativo(s) a IRPJ, CSLL, PIS e COFINS decorrentes de glosa de despesas, 
para os quais a Concessionária apresentou defesa na esfera administrativa sob diversos 
fundamentos, estando ainda tramitando em primeira instância. As perspectivas destes 
processos são consideradas favoráveis (chance de perda inferior a 50%).
24. Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante:
Créditos com partes relacionadas (a)
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda.  317  156 
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  -  1 
Consórcio Praias Oceânicas  -  2.763 
Águas de Juturnaiba S/A  6  - 
Águas de Pará de Minas S.A.  6  - 
Total do ativo circulante  329  2.920 
Passivo circulante:
Obrigações com acionistas (b)
M&G Consultoria e Participações Ltda.  586  621 
ERG Participações Ltda.  1.088  1.148 
Credicom - Comercial Informática e Serviços Ltda.  586  621 
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda.  101  107 
Synval Filgueiras de Moraes Junior  824  873 
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes  1.098  1.164 
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli  824  873 
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  49.893  52.894 

 55.000  58.301 
Débitos com partes relacionadas (a)
Águas do Imperador S.A.  -  2 
Águas do Paraíba S.A.  -  2 
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda.  2.677  2.151 
Águas de Pará de Minas S.A.  8  - 

 2.685  2.155 
Total do passivo circulante  57.685  60.456 
Resultado com partes relacionadas
Custos
Análises laboratoriais (a)
Águas do Imperador S.A.  (141)  (211)
Despesas
Contrato de gestão (Mangement Fee) (a)
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  (21.538)  (19.807)
Total resultado com partes relacionadas  (21.679)  (20.018)
As transações com partes relacionadas foram realizadas em condições considera-
das pela Administração da Concessionária como compatíveis com as de mercado, 
levando-se em consideração os volumes praticados nas datas das operações. (a) Os 
saldos decorrem de transações entre concessionárias do mesmo grupo econômico, 
vinculadas à compra e venda de mercadorias ou das prestações de serviços, oriundos 
do: i) contrato de fruição de utilidades comuns com a Soluções Ambientais Águas do 
Brasil Ltda., resultando na estrutura de Unidade de Administração Central (UAC) para 
as áreas de finanças, planejamento, recursos humanos, tecnologia da informação e 
logística; ii) do contrato de gestão centralizada (Management Fee) com a Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) Os valores correspondem aos dividendos a pagar. 
A seguir demonstramos as remunerações anuais dos administradores, considerando 
a participação na Unidade de Administração Central:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Remunerações  1.662  838 
Encargos sociais  539  224 
Plano de saúde  15  12 
Plano de previdência privada  18  10 
Outros  9  5 
Total  2.243  1.089 
25. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social realizado é de R$151.000 em 
31 de dezembro de 2021 (R$151.000 em 31 de dezembro de 2020) e está representado 
por 6.000 (seis mil) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 2.000 (duas mil) ações 
ordinárias e 4.000 (quatro mil) ações preferenciais. Em 29 de dezembro de 2020, em 
Assembleia Geral Extraordinária dos acionistas, foi aprovado o aumento de capital 
social no valor de R$21.500 mediante capitalização de reserva de retenção de lucros. 

Posição acionária em 31 de dezembro de 2021 ON PN Total
% Capital 

Total
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 1.900 3.552 5.452 90,8667%
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes 40 80 120 2,0000%
Synval Filgueiras de Moraes Junior 30 60 90 1,5000%
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli 30 60 90 1,5000%
ERG Participações Ltda. - 109 109 1,8167%
Credicom - Comercial Informática e Serviços Ltda. - 64 64 1,0667%
M&G Consultoria e Participações Ltda. - 64 64 1,0667%
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 11 11 0,1833%
Total 2.000 4.000 6.000 100%
b) Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
c) Reserva para investimentos: A Concessionária constitui reserva para investimentos 
de importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, cuja finalidade é financiar suas 
atividades, inclusive através da subscrição de aumentos de capital ou da criação de 
novos empreendimentos. A reserva para investimentos não pode exceder a 80% do 
capital social subscrito. d) Dividendos: Os acionistas têm assegurado, em cada exercício, 
dividendos não inferiores a 25% do lucro líquido, calculados nos termos do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. Em 20 de dezembro de 2021 foram distribuídos dividendos no total 
de R$170.500, sendo R$39.301 amortizando o saldo de dividendos a pagar, R$96.018 
mediante reversão de reserva de retenção de lucros, R$24.822 mediante reversão de 
reserva de investimentos e R$10.358 pagos como antecipação dos dividendos de 2021. 
A destinação do lucro para distribuição de dividendos foi a seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido 84.809 81.418
Constituição da reserva legal - 1% (i)  (610)  (4.071)
Base de cálculo dos dividendos 84.199 77.347
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 21.050 19.337
Dividendos adicionais propostos 44.309  - 
Total de dividendos destinados 65.359 19.337

(i) A reserva legal foi constituída em valor inferior a 5%, conforme previsão legal, pelo 
fato de ter atingido  o limite de 20% do capital social. e) Reserva para retenção de 
lucros: Para atender a projetos de investimentos previstos no orçamento de capital, a 
Concessionária retém parte do lucro do exercício, conforme disciplinado pelo artigo 196 
da Lei nº 6.404/76. 26. Receita líquida: A conciliação entre a receita bruta e a receita 
líquida é composta como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Receita de prestação de serviços  476.932  443.491 
Receita de construção  42.043  17.589 
Cancelamentos  (1.917)  (3.569)
Receita Bruta  517.058  457.511 
Deduções da receita bruta: 
PIS e COFINS sobre serviços prestados  (43.844)  (40.615)
Descontos concedidos  (1.033)  (840)
Receita líquida  472.181  416.056 
27. Custos dos serviços prestados: São compostos como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Taxas de recursos hídricos e ambientais  (1.838)  (1.613)
Ônus da concessão  (14.237)  (13.205)
Energia elétrica  (25.387)  (23.609)
Custo de construção  (42.043)  (17.589)
Materiais aplicados nos serviços  (104.990)  (94.018)
Salários e benefícios a empregados  (32.682)  (30.513)
Utilização de imóveis e telefonia  (338)  (316)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (4.493)  (3.795)
Serviços de terceiros  (12.840)  (12.078)
Depreciações e amortizações  (21.042)  (11.319)
Outros  (625)  (334)
Total  (260.515)  (208.389)
28. Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue:
Provisão perdas de crédito esperadas para contas 31/12/2021 31/12/2020
a receber  (20.670)  (22.130)
Salários e benefícios a empregados  (29.270)  (23.990)
Utilização de imóveis e telefonia  (1.049)  (842)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (849)  (924)
Serviços de terceiros  (34.916)  (32.207)
Despesas com contencioso  (3.179)  (2.254)
Impostos, encargos, taxas e contribuições  (96)  (88)
Depreciações e amortizações  (675)  (1.037)
Provisão (reversão) para contingências  20.970  4.338 
Outras  (10.106)  (7.285)
Total  (79.840)  (86.419)
29. Receitas (despesas) financeiras: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Juros com aplicações financeiras  7.670  4.858 
Juros e multas vinculadas à operação  5.131  4.205 
Ganhos com operações de swap  1.430  2.117 
Ganho com derivativos  139  1.163 
Outras  1.897  6 
Total  16.267  12.349 
Despesas financeiras
Juros com empréstimos e financiamentos  (8.810)  (9.620)
Juros capitalizados  1.582  977 
Juros sobre arrendamentos  (125)  (203)
Reversão de juros sobre arrendamentos  -  549 
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos  (6)  - 
Variação monetária sobre contingências  (6.189)  - 
Variação monetária sobre outros passivos  (80)  (116)
Tributos sobre operações financeiras  (853)  (609)
Descontos concedidos  (2.771)  (1.312)
Perda com derivativos  (2.743)  (1.759)
Outras  (372)  (356)
Total  (20.367)  (12.449)
30. Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar cobertura de segu-
ros de forma global para riscos de engenharia, patrimoniais, ambientais e de respon-
sabilidade civil dos administradores (D&O), entre outros, especificamente associados à 
natureza de sua atividade. Os seguros contratados possuem cobertura sobre constru-
ção, fornecimento ou prestação de serviços. A cobertura em 31 de dezembro de 2021 
está apresentada a seguir:

Ramos vigência das apólices

Impor-
tâncias 

seguradas
Responsabilidade civil administradores - D&O 27/09/2021 a 27/09/2022  50.000 
Responsabilidade civil geral 17/01/2022 a 17/01/2023  10.000 
Riscos operacionais 17/01/2022 a 17/01/2023  65.000 
Risco de engenharia e responsabilidade 
civil obras 31/12/2021 a 31/12/2022  82.103 
Riscos ambientais 22/12/2021 a 22/12/2022  5.000 
Garantia de concessão 06/01/2022 a 06/01/2023  8.962 
Casco Marítimo 18/05/2021 a 18/05/2022  370 
Seguro de veículos 17/10/2021 a 17/10/2022  220 
Seguro empresarial 23/02/2022 a 23/02/2023  884 
Garantia judicial 2020 a 2026  4.041 
31. Eventos subsequentes: Em 24 de janeiro de 2022, a Concessionária emitiu 85.000 
Notas Comerciais, em série única, no valor nominal de R$1, perfazendo o total de 
R$85.000, para distribuição pública, com esforços restritos, tendo a instituição financeira 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários como agente fiduciário e a 
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. como fiadora. As Notas Comerciais terão 
prazo de vencimento de cinco anos, a contar da data de emissão, com vencimento final 
previsto para o dia 24 de janeiro de 2027. Sobre as Notas Comerciais incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% do CDI, acrescida de 
spread de 2,16% a.a. A remuneração será paga semestralmente, a partir da data de 
emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 24 de julho de 2022. O valor nominal 
unitário das Notas Comerciais não será atualizado monetariamente. Os recursos cap-
tados serão destinados à recomposição do capital de giro da Concessionária.

Leonardo das Chagas Righetto - Diretor; Felipe Pimental Turon - Diretor;   Contadora: Gabriela Ferreira Nunes Alves   - CRC/RJ 100510/O-9 - CPF: 080.376.027-29

Seguros de vida cobrem pandemias? Tire essa dúvida

Em tempos de pan-
demia de Covid-19 
as preocupações 

das pessoas mudam, infe-
lizmente a perspectiva de 
alguma fatalidade aumenta 
e a proteção da família se 
torna primordial. Assim, 
uma busca que vem aumen-
tando são os seguros de 
vida. Contudo, nem todos 
esses seguros cobrem casos 
de pandemia. O fato é que 
a maioria das apólices pos-
suem uma ampla garantia, 
mas uma situação igual a 

vivida atualmente não era 
projetada o que deixa mui-
tas famílias descobertas em 
um momento de urgência, 
mas as empresas estão se 
preocupando em ficar ao 
lado dos clientes.

  “A maioria dos seguros 
de vida (segundo as condi-
ções gerais das companhias) 
não cobrem pandemia. 
O que pode assustar em 
um primeiro momento os 
clientes, mas fato importan-
te é que essas organizações 
vieram a público individu-

almente e se manifestaram 
solidárias aos segurados, 
comprometendo-se a inde-
nizar em caso de morte por 
Covid-19”, explica Cristina 
Camillo, Diretora da Ca-
millo Seguros.

Nas situações das pesso-
as que têm seguro de vida 
com Cobertura Diária por 
Incapacidade Temporária 
(DIT) que dá proteção fi-
nanceira ao segurado, caso 
ele se afaste temporaria-
mente de sua ocupação re-
munerada, as seguradoras 

estão avaliando a cobertu-
ra ou não diante da cons-
tatação do afastamento 
pela Covid19, por se tratar 
de pandemia.

A especialista em seguros 
explica que neste momen-
to a procura por seguro de 
vida está sendo grande. “A 
doença acionou uma pre-
ocupação extra para as fa-
mílias, chamando a atenção 
para o problema de perder 
alguém que sustente a fa-
mília ou que a renda seja 
imprescindível para manu-

tenção”, analisa. Cristina 
complementa que com essa 
sensibilidade das segurado-
ras esse tipo de seguro se 
mostra imprescindível neste 
e em todos os momentos da 
vida das pessoas.

Além disso, um outro 
produto que vem sendo 
procurado nas segurado-
ras são as coberturas de 
assistência funeral. “Os 
custos com funeral e se-
pultamento são altos e a 
maioria não tem reserva 
para isso. Vemos que es-

sa preocupação é muito 
grande em relação aos 
idosos, pais e sogros”, 
alerta Cristina.

Um problema que as pes-
soas estão encontrando é 
que, dependendo da idade, 
pode ser difícil contratar es-
sas proteções. Mas existem 
seguradoras que tem essas 
alternativas e outras que 
possibilitam isso em seu se-
guro residencial, sendo uma 
boa saída para pessoas que 
estão com essa preocupa-
ção.
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ÁGUAS DO PARAÍBA S.A.
CNPJ 01.280.003/0001-99

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos  
em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  21.947  110.657 
Contas a receber de clientes 7  62.028  60.230 
Estoques 8  1.166  1.150 
Despesas antecipadas  593  25 
Créditos com partes relacionadas 22  176  93 
Tributos a recuperar 9  1.061  2.147 
Outros créditos  443  767 

 87.414  175.069 
Não circulante

Aplicações financeiras vinculadas 10  3.709  1.670 
Tributos diferidos 19  3.966  8.486 
Depósitos judiciais 21  9  17 
Operações com derivativos 17  678  3.081 
Ativo de direito de uso 11  43  59 

 8.405  13.313 
Imobilizado 12  2.196  1.973 
Intangível e ativo de contrato 13  309.915  296.038 

 320.516  311.324 
 407.930  486.393 

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Fornecedores 14  3.569  1.845 
Empréstimos e financiamentos 15  66.046  7.649 
Arrendamentos 15  20  81 
Debêntures 16  5.389  5.654 
Obrigações tributárias 18  9.310  7.550 
Obrigações trabalhistas  3.278  2.984 
Obrigações com acionistas 22  31.000  36.434 
ICMS a devolver a clientes 20  213  213 
Débitos com partes relacionadas 22  1.487  1.247 
Adiantamentos de clientes  276  824 
Outros exigíveis  1.746  2.301 

 122.334  66.782 
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 15  110.798  160.745 
Arrendamentos 15  30  47 
Debêntures 16  11.994  17.506 
Provisões para contingências 21  3.616  9.200 

 126.438  187.498 
Patrimônio líquido 23

Capital social  116.500  116.500 
Reservas de lucros  42.658  115.613 

 159.158  232.113 
 407.930  486.393 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos resultados Exercícios findos em  

31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 24  255.560  246.121 
Custo dos serviços prestados 25  (120.741)  (106.929)
Lucro bruto  134.819  139.192 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 26  (53.328)  (73.982)
Outras receitas (despesas) operacionais  311  172 

 (53.017)  (73.810)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  81.802  65.382 
Receitas financeiras 27  11.706  9.135 
Despesas financeiras 27  (29.274)  (13.308)
Resultado financeiro  (17.568)  (4.173)
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social  64.234  61.209 
Imposto de renda e contribuição social - corrente 19b  (17.104)  (18.463)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 19b  (4.520)  (1.888)
Lucro líquido do exercício  42.610  40.858 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em  

31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exce-
to quando indicado de outra forma)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício  42.610  40.858 
Total do resultado abrangente do exercício  42.610  40.858 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em   

31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais,  
exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício  42.610  40.858 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido:
Depreciação e amortização  21.284  11.333 
Encargos financeiros, despesas e receitas de juros 19.539  7.435 
Encargos financeiros e juros de debêntures  2.118  2.693 
Ganho (perda) com operações de swap  (1.320)  (1.954)
Variações monetárias e cambiais  110  77 
Atualização monetária das contingências  1.260  - 
Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a 
receber  12.229  34.140 
Provisão (reversão) para contingências  (6.844)  (1.181)
Imposto de renda e contribuição social correntes  17.104  18.463 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  4.520  1.888 
Resultado na alienação/baixa de imobilizado/intangível  (62)  15 
Ganho (perda) com derivativos  2.404  551 
Lucro ajustado  114.952  114.318 
Variações no ativo
Contas a receber  (19.441)  (35.669)
Estoques  (16)  1.185 
Depósitos judiciais  8  86 
Tributos a recuperar  (1.102)  (947)
Despesas antecipadas  (568)  20 
Outros créditos  324  (26)
Aplicações financeiras - vinculadas  (2.039)  (220)
Créditos com partes relacionadas  (83)  (10)
Variações no passivo
Fornecedores  1.724  (2.832)
Débitos com partes relacionadas  240  24 
Obrigações tributárias  65  1.268 
Obrigações trabalhistas  294  54 
Outros exigíveis  (1.103)  (747)
Caixa líquido aplicado nas operações  (21.697)  (37.814)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (13.024)  (20.806)
Juros pagos  (14.301)  (9.426)
Juros pagos - debêntures  (1.988)  (2.564)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  63.942  43.708 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado  (753)  (638)
Adições ao intangível  (34.698)  (35.038)
Valor recebido pela venda de imobilizado/intangível  148  - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (35.303)  (35.676)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos  (120.999)  (29.500)
Captações de empréstimos e financiamentos  15.096  97.152 
Amortização de obrigações por arrendamento  (66)  (98)
Amortização de debêntures  (5.912)  (5.912)
Amortização de empréstimos e financiamentos  (6.590)  (27.284)
Derivativos recebidos (pagos), líquidos  1.122  1.661 
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
financiamentos  (117.349)  36.019 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (88.710)  44.051 
Representado por:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  110.657  66.606 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  21.947  110.657 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (88.710)  44.051 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Notas explicativas às demonstrações contábeis Exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando 
indicado de outra forma): 1. Contexto operacional: A Águas do Paraíba S.A. (a 
“Concessionária”), sociedade por ações de capital fechado, com sede localizada à Av. 
Dr. José Alves de Azevedo, n.º 233, Centro, no Município de Campos dos Goytacazes 
– RJ – Brasil, controlada por Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A., é uma socie-
dade de propósito específico de concessão entre a Prefeitura do Município de Campos 
dos Goytacazes e a Águas do Paraíba S.A. (Concessionária), através do Contrato de 
Concessão oriundo da Concorrência Pública nº 001/96 de 16 de setembro de 1996, com 
prazo inicial de 30 anos prorrogáveis contados da data de emissão da ordem de serviço 
inicial, que foi em 14 de setembro de 1999. Em 23 de novembro de 2007, 20 de maio de 
2015 e 6 março de 2020 foram assinados termos aditivos para prorrogação de mais 108, 
72 e 180 meses, respectivamente, passando o término do contrato para setembro de 
2059. Seu objeto é a gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento básico 
de água e de esgotos sanitários no perímetro urbano do Município de Campos, Estado 
do Rio de Janeiro. O serviço público de água e esgoto compreende os serviços de 
operação, conservação, manutenção, modernização, ampliação, exploração e a cobran-
ça direta aos usuários dos serviços, abrangendo, ainda, estudos técnicos, serviços e 
obras necessárias à consecução deste objeto ao longo do período da Concessão. A 
remuneração da Concessionária pelos serviços prestados considera a tarifa contratual 
cobrada diretamente dos usuários, conforme proposto no contrato de concessão, e tem 
por base os volumes de água e esgoto faturáveis e demais serviços, de forma a possi-
bilitar a devida remuneração do capital investido pela Concessionária. A tarifa, conforme 
contrato, será reajustada anualmente ou toda vez que for comprovada quebra do equi-
líbrio econômico-financeiro para uma das partes, de forma a realizar a devida remune-
ração dos custos de operação, manutenção e financiamentos, decorrentes dos investi-
mentos realizados. Findo o prazo da presente concessão, todos os bens públicos e 
instalações utilizadas pela Concessionária, bem como todas as obras e instalações por 
ela realizadas para operar plenamente os serviços concedidos, serão revertidas auto-
maticamente para a Prefeitura de Campos dos Goytacazes. 1.1 Impactos da Crise da 
COVID-19: No contexto da crise da COVID-19, em março de 2020, foi instaurado o 
Comitê de Crise e de Continuidade do Negócio, adotando medidas visando a preserva-
ção da saúde, segurança e bem-estar de nossos colaboradores, bem como a continui-
dade da prestação dos serviços de água e esgoto, garantindo atendimento integral à 
sociedade para a qual atuamos. Desta forma, o Grupo implementou um plano com o 
objetivo de viabilizar:  • A continuidade de suas operações e a proteção dos seus funcio-
nários e clientes, com medidas tais como: disponibilização de infraestrutura tecnológica 
(conexões, equipamentos e acessos) para atender à demanda por trabalhos remotos 
(home office), revisão dos protocolos de saúde e segurança e intensificação da higieni-
zação dos ambientes de trabalho, antecipação do programa de vacinação contra a gripe, 

uso de plataformas colaborativas para promover reuniões e encontros virtuais e a imple-
mentação de novas funcionalidades na agência virtual, de forma a migrar o atendimen-
to dos clientes para os canais remotos. • O apoio no combate ao avanço do Coronavírus, 
com a realização de ações externas para minimizar os impactos da COVID-19 e contri-
buir com a sociedade, como doações de sabonetes e água sanitária, em parceria com 
a Prefeitura de Campos dos Goytacazes; doações de quentinhas para oito instituições 
filantrópicas, sociais e religiosas, em parceria com o Grupo Barcelos; doações de água 
hiperclorada para a sanitização de praças, ruas e espaços públicos, e de cestas básicas, 
em parceria com o Banco Nacional de Desenvolvimento – BNDES. A Administração do 
Grupo Águas do Brasil analisou os riscos e incertezas relacionados à pandemia de 
COVID-19 e não foram identificados impactos relevantes que requeressem ajustes sobre 
as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021. 2. Base de preparação e 
apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem 
as disposições da Lei das Sociedades por Ações, as normas estabelecidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis estão apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Concessionária, e foram arredondadas para mi-
lhares de Reais (R$  000), exceto quando indicado de outra forma. Alguns saldos no 
balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020, foram reclassificados para uma melhor 
apresentação das demonstrações contábeis. Estas reclassificações não são materiais 
para as demonstrações contábeis tomadas em conjunto e não alteram nenhum indicador 
de performance da Concessionária. Em 24 de março de 2022, a diretoria executiva da 
Concessionária autorizou a conclusão destas demonstrações contábeis de 31 de de-
zembro de 2021. 3. Principais políticas contábeis: 3.1.  Classificação corrente ver-
sus não corrente: A Concessionária apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial 
com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado 
no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido 
ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido es-
sencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 
meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido 
no Pronunciamento Técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos 
que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 
12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liqui-
dado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido essencialmente 
para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após 
a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Concessionária clas-
sifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são classificados no ativo e passivo não circulante. 3.2.  Receita operacional: i) Recei-
ta de contrato com o cliente: As receitas de prestação de serviço de tratamento e distri-
buição de água e de coleta e tratamento de esgotamento sanitário são reconhecidas por 
ocasião do consumo de água ou da prestação de serviços. As receitas ainda não fatu-
radas, cujos serviços já foram prestados, são contabilizadas através do ajuste por com-
petência. ii) Receitas de construção: A receita relacionada à construção, compreende 
obrigações de desempenho referentes a projetos de infraestrutura, de acordo com o 
contrato de concessão. Dessa forma, a construção da infraestrutura necessária para a 
distribuição de água e coleta e tratamento de esgotamento sanitário é considerada um 
serviço prestado ao Poder Concedente, sendo a correspondente receita reconhecida ao 
resultado. 3.3. Tributos: Imposto de renda e contribuição social correntes: A Concessio-
nária adota o lucro real como regime de tributação para apuração do imposto de renda 
e da contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social, são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de duzentos e quarenta mil reais anuais para imposto de renda, e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
tendo como base os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa da contribui-
ção social e as adições e exclusões temporárias, oriundas das diferenças entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos e os correspondentes valores considerados para fins 
de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias oriundas 
do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma transação que não seja uma 
combinação de negócios e que, na data da transação, não afete o lucro contábil ou o 
lucro ou prejuízo fiscal; O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada 
data do balanço, avaliando-se a sua recuperabilidade, de acordo com premissas de 
projeções, e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis 
estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser 
utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são 
reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros per-
mitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que 
o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tribu-
tária) que foram promulgadas na data do balanço. Tributos sobre as receitas: As receitas 
de serviços estão sujeitas à Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS, 
à alíquota de 1,65% e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS, à alíquota de 7,60%. Esses encargos são apresentados como deduções de re-
ceita bruta na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulativida-
de do PIS e da COFINS são apresentados dedutivamente das despesas e receitas 
operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorrentes das receitas finan-
ceiras e os créditos decorrentes das despesas financeiras estão apresentados deduti-
vamente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. 3.4. Imobilizado: O 
imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição dos bens e direitos, líquido de 
depreciação acumulada. A depreciação é calculada segundo o método linear às taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº 12 e leva em consideração o tempo de vida útil 
estimado dos bens. Os bens registrados no imobilizado não possuem vinculação com 
as concessões de serviços públicos e se caracterizam, principalmente, por bens de uso 
geral. 3.5. Intangível e ativo de contrato: i) Reconhecimento e mensuração: O intan-
gível e ativo de contrato estão demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e perdas por dedução do valor recuperável, quando aplicável. 
ii) Contratos de concessão: As Sociedades de Propósitos Específicos – SPE (Conces-
sionárias) possuem contratos de concessão pública de serviço de distribuição de água 
e coleta e tratamento de esgoto, em que o Poder Concedente controla quais serviços 
devem ser prestados e a que preço, bem como detém participação significativa na infra-
estrutura ao final da concessão. Esse contrato de concessão representa o direito de 
cobrar dos usuários pelos serviços, durante a sua vigência. Assim, a Concessionária 
reconhece como ativo intangível esse direito. A amortização do ativo intangível e ativo 
de contrato refletem o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros 
do ativo sejam consumidos pela Concessionária. 3.6. Instrumentos financeiros: Um 
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma enti-
dade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos 
financeiros: Os ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos 
financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Concessionária para a gestão 
desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não con-
tenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Concessioná-
ria tenha aplicado o expediente prático, a Concessionária inicialmente mensura um ativo 
financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, exceto no caso de ativo 
financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos fi-
nanceiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Concessionária para a gestão 
desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não con-
tenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Concessioná-
ria tenha aplicado o expediente prático, a Concessionária inicialmente mensura um ativo 
financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo fi-
nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo finan-
ceiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusi-
vamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócio adotado. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os 
ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instru-
mentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momen-
to se seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Mensuração do valor justo: A Concessionária mensura 
instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em cada período de di-
vulgação. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção 
de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado 
principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado 
mais vantajoso para ativo ou passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível para a Concessionária. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com 
base nas premissas que os participantes do mercado utilizaram ao definir o preço de um 
ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor 
interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em 
consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos 
utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do 
mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Concessionária utiliza técnicas de 
avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes 
disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis rele-
vantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para 
os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis são 
categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na infor-
mação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um 
todo: • Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração. • Nível 2 
– técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável. • Nível 3 – téc-

nicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Concessionária 
determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a catego-
rização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divul-
gações do valor justo, a Concessionária determinou classes de ativos e passivos com 
base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do 
valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo 
de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no 
momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A Concessioná-
ria mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições 
forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo obje-
tivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemen-
te mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): A 
Concessionária mensura os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: o ativo financeiro 
for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e os termos 
contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do prin-
cipal em aberto. Para os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de re-
dução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calcula-
das da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amorti-
zado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes. No momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor 
justo reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: A Concessionária 
mensura como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado ativos financeiros 
mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados 
ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, independentemente do modelo de negócios. Para os ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado, as variações líquidas do valor justo são reconhecidas 
na demonstração do resultado. ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são 
classificados como subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado 
ou outros passivos financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados inicial-
mente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao 
valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribu-
íveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros são desreconhecidos 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Passi-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado: A Concessionária mensura como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado passivos financeiros mantidos 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado. Para os passivos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado, os ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do resultado. Outros 
passivos financeiros: Outros passivos financeiros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo pro-
cesso de amortização da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de 
juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. iii) Com-
pensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de com-
pensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Concessionária mantém instrumentos financeiros derivativos, através de 
contratos de swap, para proteger suas exposições aos riscos de variação de taxa de 
juros. Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Após o reconheci-
mento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as suas variações são 
registradas no resultado. A Concessionária não possui derivativos de natureza especu-
lativa e não utiliza contabilidade de hedge (hedge accounting). 3.8. Estoques: Os esto-
ques são avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o valor de mercado 
ou os valores líquidos de realização e/ou os de reposição. Os estoques de materiais 
destinados à construção e melhorias da infraestrutura da concessão são contabilizados 
no intangível, como parte integrante do contrato de concessão. 3.9. Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros: Os ativos da Conces-
sionária são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperá-
veis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é 
calculado para verificar se há perda e, se houver, ela é reconhecida pelo montante em 
que o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor recuperável, que é o maior entre o 
preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. Em 2021, não foram identificados 
eventos que indicassem a não recuperabilidade dos ativos da Concessionária. 3.10. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento 
de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante 
de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 3.11. Desti-
nação do resultado: No encerramento do ano, a Concessionária destina seus resulta-
dos entre dividendos e reservas, na forma prevista na legislação societária. Com relação 
aos dividendos, a distribuição é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, 
com base na legislação societária brasileira e no Estatuto Social da Concessionária. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é 
aprovado pelos quotistas ou pago, o que ocorrer primeiro. 3.12. Provisões para con-
tingências: As provisões para contingências conhecidas nas datas dos balanços são 
constituídas mediante avaliação da Administração e de seus assessores legais, de 
acordo com a quantificação dos riscos relacionados a assuntos tributários, trabalhistas 
ou cíveis. 3.13. Benefícios a empregados: Os salários, incluindo provisões para férias, 
13º salário e os pagamentos complementares negociados em acordos coletivos de 
trabalho, adicionados dos encargos sociais correspondentes, são apropriados pelo re-
gime de competência. A provisão para participação nos resultados é constituída de 
acordo com a competência, sendo contabilizada como despesa operacional. Plano de 
previdência privada de funcionários: Os custos do plano de previdência privada, em sua 
totalidade na modalidade de contribuição definida, são rateados entre os funcionários 
elegíveis e a empresa patrocinadora, participação esta que se inicia na proporção de 
50% pelos funcionários e 50% pela empresa, percentual que, com o passar do tempo, 
poderá chegar a 20% para os funcionários e 80% para as empresas. 3.14. Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos financeiros decorrentes de 
operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos relevantes, são ajustados 
a valor presente com base em taxas de desconto de mercado da data das transações. 
Não foram reconhecidos ajustes a valor presente no exercício corrente. 3.15. Arrenda-
mentos: A Concessionária avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou 
contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. A Conces-
sionária aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor, reconhecendo os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos 
de arrendamento e os ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. Ativos de direito de uso: A Concessionária reconhece os ativos de direito 
de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzi-
dos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e 
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos 
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 
vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrenda-
mento, a Concessionária reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo 
do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluin-
do, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento 
a receber, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os paga-
mentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reco-
nhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera 
esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a 
Concessionária usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a 
taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contá-
bil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alte-
ração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de 
curto prazo e de ativos de baixo valor: A Concessionária aplica a isenção de reconheci-
mento de arrendamento de curto prazo, ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrenda-
mento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham 
opção de compra. Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos 
de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de 
ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. 3.16. Partes relacionadas: A Concessionária reconhece como 
partes relacionadas as transações financeiras com seus acionistas e com as empresas 
a ele ligadas, direta ou indiretamente, desde que haja com essas empresas relações 
contratuais formalizadas. 3.17. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital  
social

Reserva de lucros Lucros  
acumulados

Patrimônio  
líquidoLegal Investimentos Retenção de Lucros Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020  105.500  11.589  34.095  59.475  105.159  -  210.659 
Aumento de capital  11.000  -  -  (11.000)  (11.000)  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  40.858  40.858 
Proposta de destinação do resultado do exercício
Reserva legal  -  2.043  -  -  2.043  (2.043)  - 
Reserva de investimentos  -  -  1.456  -  1.456  (1.456)  - 
Dividendos mínimos propostos  -  -  -  -  -  (9.704)  (9.704)
Dividendos adicionais propostos  -  -  -  (9.700)  (9.700)  -  (9.700)
Retenção de lucros  -  -  -  27.655  27.655  (27.655)  - 
Saldos 31 de dezembro de 2020  116.500  13.632  35.551  66.430  115.613  -  232.113 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  42.610  42.610 
Dividendos distribuídos  -  -  (18.135)  (66.430)  (84.565)  -  (84.565)
Proposta de destinação do resultado do exercício
Reserva legal  -  2.130  -  -  2.130  (2.130)  - 
Reserva de investimentos  -  -  474  -  474  (474)  - 
Dividendos mínimos propostos  -  -  -  -  -  (10.120)  (10.120)
Dividendos adicionais propostos  -  -  -  (20.880)  (20.880)
Retenção de lucros  -  -  -  9.006  9.006  (9.006)  - 
Saldos 31 de dezembro de 2021  116.500  15.762  17.890  9.006  42.658  -  159.158 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença en-
tre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é re-
conhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Concessionária tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribu-
íveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, 
necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu 
uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for 
provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que 
tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são 
reconhecidos como despesas no período em que são incorridos. 3.18. Demonstrações 
dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo 
método indireto e refletem as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apre-
sentados, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. As demonstrações dos fluxos de caixa estão sendo apresentadas 
separando as seguintes atividades: • Atividades operacionais: referem-se às principais 
transações da Concessionária e outras atividades que não são de investimento e de fi-
nanciamento; • Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos 
não circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalente de caixa; e • 
Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na 
composição do patrimônio e empréstimos e financiamentos. 3.19. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Concessionária. Se o prazo de 
recebimento é igual ou inferior a um ano, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a rece-
ber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensurados pelo custo amortizado, através da provisão para perdas de crédito espera-
das para contas a receber. Esta provisão é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Concessionária não será capaz de cobrar todos os seus recebíveis, de 
acordo com os prazos originais de vencimento. O valor da provisão é a diferença entre 
o valor contábil e o valor recuperável. No caso de acordos para valores refinanciados, as 
contas a receber não consideram encargos financeiros, atualização monetária ou multa. 
3.20. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: 
A Concessionária aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indi-
cado de outra forma). A Concessionária decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não este-
jam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: 
Reforma da Taxa de Juros de Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 
e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações 
contábeis quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com 
uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguin-
tes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou 
mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem 
tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa 
taxa de mercado; • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas de-
signações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja des-
continuado; • Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o 
requerimento de separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre de 
risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não im-
pactaram as demonstrações contábeis da Concessionária para o exercício de 2021. A 
Concessionária pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se 
tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de 
junho de 2021. As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das 
orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. 
Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefí-
cio relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato 
de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mu-
dança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato 
de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudan-
ça aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de 
arrendamento. A alteração pretendia ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o 
impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC 
estendeu o período da aplicação deste expediente prático para 30 junho de 2022. Essa 
alteração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2021. No entanto, a Concessionária ainda não recebeu benefícios concedidos para ar-
rendatários relacionados à Covid-19, mas planeja aplicar o expediente prático quando 
disponível dentro do período da norma. 4. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas: Julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis 
pela Concessionária requer que a Administração adote julgamentos profissionais, esti-
mativas e premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos 
e passivos. A incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode levar à necessi-
dade de ajustes em exercícios futuros no valor contábil do ativo ou passivo afetado. 
Estimativas e premissas contábeis: As principais premissas relativas a incertezas nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incertezas nas estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de gerar um ajuste significativo no valor contábil 
de ativos e passivos no exercício seguinte, são consideradas a seguir: Vida útil dos ativos 
imobilizados, intangíveis e ativos de contrato: A vida útil classificada no ativo imobilizado, 
intangível e ativo de contrato refletem o período em que se espera que os benefícios 
econômicos futuros sejam consumidos pela Concessionária. Anualmente, a Concessio-
nária revisa a vida útil desses ativos. Provisões para contingências: A Concessionária 
reconhece provisões para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para 
perdas de crédito esperadas para contas a receber: A provisão para perdas de crédito 
esperadas para contas a receber é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir eventuais perdas nas realizações das contas a receber de 
clientes, de acordo com os seguintes critérios: i) Contas vencidas há mais de seis meses: 
Esses créditos são considerados como perdas assim que atingem seis meses de atraso, 
até o limite de R$ 5, por nota fiscal, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a partir de 
08/10/2014, até o limite de R$ 15, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo baixados 
diretamente de contas a receber contra o resultado. ii) Contas vencidas há mais de um 
ano: Esses créditos são considerados como perdas assim que atingem um ano de 
atraso, de valores acima de R$ 5 até R$ 30, por operação, de acordo com a Lei nº 
9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, de valores acima de R$ 15 até R$ 100, de acordo 
com a Lei nº 13.097/2015, sendo contabilizados como despesa, tendo c omo contrapar-
tida a conta redutora de contas a receber. iii) Perdas gerenciais: São provisionadas e 
registradas em conta de resultado, como perdas não dedutíveis para efeito de imposto 
de renda e contribuição social, as notas fiscais com: - valores até R$  5, vencidas entre 
90 e 180 dias, emitidas até 07/10/2014; - valores até R$  15, vencidas entre 90 e 180 dias, 
emitidas a partir de 08/10/2014; - valores maiores que R$  5, vencidas entre 90 e 365 
dias, emitidas até 07/10/2014; - valores maiores que R$  15, vencidas entre 90 e 365 dias, 
emitidas a partir de 08/10/2014; - valores maiores que R$  30, vencidas há mais de um 
ano, emitidas até 07/10/2014; - valores maiores que R$  100, vencidas há mais de um 
ano, emitidas a partir de 08/10/2014. 5. Gestão de risco financeiro: 5.1 – Fatores de 
risco financeiro: Considerações gerais: A Concessionária participa em operações en-
volvendo instrumentos financeiros, incluindo contas a receber, contas a pagar a forne-
cedores e financiamentos. Os instrumentos financeiros operados pela Concessionária 
têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações. A admi-
nistração dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos do 
mercado financeiro, que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos da em-
presa, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. Os valores registrados 
no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, 
em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos financeiros, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
se aproximam dos valores justos. a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de 
que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido 
a variações nos preços de mercado de posições detidas pela Concessionária, incluindo 
os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros e riscos de preços. 
(i) Risco cambial: As operações efetuadas pela Concessionária são realizadas no mer-
cado interno e, portanto, não são afetadas pela variação cambial. (ii) Risco de taxas de 
juros: A exposição ao risco de mudanças nas taxas de juros decorre da possibilidade de 
a Concessionária vir a incorrer em perdas por conta de flutuações que aumentem as 
despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, indexados à variação 
do CDI, TJLP, TLP e TR. (iii) Risco de preços: Os valores das tarifas dos serviços pres-
tados pela Concessionária são reajustados de acordo com índices definidos no contrato 
de concessão. As tarifas, de acordo com os contratos de concessão, devem garantir o 
equilíbrio econômico-financeiro da Concessionária. b) Risco de crédito: O risco de cré-
dito é representado por contas a receber dos consumidores e clientes da Concessioná-
ria em todos os segmentos, que, no entanto, é atenuado pelos serviços prestados a uma 
base de clientes pulverizada. A Concessionária possui provisão para perdas de crédito 
esperadas para contas a receber no montante de R$  76.559 em 31 de dezembro de 
2021 (R$  76.556 em 31 de dezembro de 2020), para fazer face aos riscos de crédito, 
conforme Nota Explicativa nº 7. c) Risco de liquidez: É o risco de a Concessionária não 
dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e paga-
mentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabe-
lecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diaria-
mente pela Concessionária. A Concessionária mantinha caixa e equivalentes de caixa 
de R$  21.947 em 31 de dezembro de 2021 (R$  110.657 em 31 de dezembro de 2020), 
conforme nota explicativa n° 6. 5.2 – Gestão de capital: Os objetivos da Concessionária 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. E, para 
atingimento desses objetivos, exerce uma gestão financeira e de capital centralizada. 
Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Concessionária pode rever a política de 
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações 
ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras empresas do setor, a Concessionária monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos (incluindo 
empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), 
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através 
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a 
dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2021 e 31 
de dezembro de 2020 podem ser assim sumariados:  

31/12/2021 31/12/2020
Total de financiamentos e derivativos (Notas Explicativas 
n° 15, 16 e 17) 193.599 188.601
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6)  (26.242)  (110.657)
Dívida líquida 167.357 77.944
Total do patrimônio líquido 159.158 232.113
Total do capital 326.515 310.057
Índice de alavancagem financeira 51% 25%
5.3  –  Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros são 
classificados da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo:
Avaliados ao valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 21.947 110.657
Aplicações financeiras vinculadas  3.709 1.670

25.656 112.327

Custo amortizado
Contas a receber de clientes 62.028 60.230
Outros ativos 443 767

62.471 60.997
Passivo:
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 176.844 168.394
Dividendos a pagar 31.000 36.434
Fornecedores e outros exigíveis 5.591 4.970

213.435 209.798
6. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos  682  292 
Aplicações financeiras  21.265  110.365 

 21.947  110.657 
Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez imediata, 
representados, principalmente, por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, os quais 
são registrados pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até as da-
tas dos balanços. 7. Contas a receber de clientes: As contas a receber correspondem 
aos serviços de distribuição de água e de coleta e tratamento de esgotos sanitários e são 
registradas após aferição do consumo efetivo dos serviços, acrescidos de estimativa 
de receitas oriundas dos serviços que ainda não foram faturados. As contas a receber 
estão compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Clientes (a)  122.826  126.812 
Clientes - parcelamento (b)  15.246  8.933 
Pontos arrecadadadores (c)  515  967 
Outras contas a receber  -  74 

 138.587  136.786 
Perdas de créditos esperadas no contas a receber  (76.559)  (76.556)
Total  62.028  60.230 
(a) A conta “Clientes” representa o saldo de contas emitidas, além dos valores fornecidos 
ainda não faturados (Ajuste por Competência). (b) A conta de “Clientes – parcelamento” 
refere-se a acordos firmados entre os clientes e a Concessionária para a quitação de 
seus débitos. (c) Os “Pontos arrecadadores” são agentes arrecadadores que já rece-
beram as contas dos clientes e ainda não repassaram para a Concessionária. O aging 
list de contas a receber é composto da seguinte forma:
A vencer 31/12/2021 31/12/2020
Faturado  20.837  18.097 
Não faturado  9.819  11.170 
Vencidas
Até 30 dias  9.826  11.862 
De 31 a 60 dias  4.217  4.626 
De 61 a 90 dias  2.467  3.585 
De 91 a 180 dias  6.920  9.363 
Mais de 180 dias  84.501  78.083 
Total  138.587  136.786 
8. Estoques

31/12/2021 31/12/2020
Produtos químicos e materiais de laboratório  1.027  995 
Materiais de segurança  120  107 
Estoque em poder de terceiros  19  48 
Total  1.166  1.150 
Os materiais classificados nesta conta são utilizados na reposição ou instalações nas 
redes de água e esgoto. O estoque em poder de terceiros refere-se a notas fiscais de 
simples faturamento, emitidas no decorrer da construção de bens operacionais. Ao ser 
concluído, o ativo é reconhecido no intangível. 9. Tributos a recuperar: Os impostos 
e contribuições a recuperar estão assim representados:

31/12/2021 31/12/2020
PIS  190  187 
COFINS  871  863 
IRPJ  -  947 
CSLL  -  150 
Total  1.061  2.147 
10. Aplicações financeiras vinculadas: O montante de R$ 3.709 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 1.670 em 31 de dezembro de 2020) corresponde à obrigação da Conces-
sionária constante no Contrato de Financiamento na modalidade FINEM, junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, onde a Concessionária 
se obriga, como garantia do pagamento de quaisquer obrigações do contrato, a cons-
tituir uma conta reserva com saldo não inferior ao montante equivalente à soma das 
prestações de amortizações do principal e juros da dívida, vencíveis nos três meses 
imediatamente subsequentes. 
11. Ativo de direito de uso

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Imóveis 97  (54) 43 94  (35) 59
Movimentação do ativo de direito de uso

Saldos em 
31/12/2020 Adições Amortização

Saldos em 
31/12/2021

Imóveis 59 3  (19) 43
Saldos em 
31/12/2019 Adições Remensurações Amortização

Saldos em 
31/12/2020

Imóveis 18 2 56  (17) 59
12. Imobilizado Taxa de 

depre-
ciação 
anual

31/12/2021 31/12/2020

Cus-
to

Deprecia-
ção acu-
mulada

Valor 
líqui-
do

Valor 
líquido

Equipamentos de informática 20% 2.086 (1.395) 691 757
Veículos 20% 870 (286) 584 323
Veículos arrendados 20% - - - 13
Máquinas e equipamentos 10% 207 (129) 78 98
Móveis e utensílios 10% 1.380 (566) 814 751
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 41 (12) 29 31
Total 4.584 (2.388) 2.196 1.973
Movimentação do imobilizado: Saldos em 

31/12/2020
Adi-
ções Baixas

Deprecia-
ção

Saldos em 
31/12/2021

Equipamentos de informática 757 197  (10)  (253)  691 
Veículos 323 373  (3)  (109)  584 
Veículos arrendados 13  -  (12)  (1)  - 
Máquinas e equipamentos 98 7  (8)  (19)  78 
Móveis e utensílios 751 176  -  (113)  814 
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 31  -  -  (2)  29 
Total 1.973 753  (33)  (497) 2.196

Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções

Depre-
ciação

Saldos em  
31/12/2020

Equipamentos de informática 612 364  (219) 757
Veículos 255 160  (92) 323
Veículos arrendados 20 -  (7) 13
Máquinas e equipamentos 106 10  (18) 98
Móveis e utensílios 750 104  (103) 751
Benfeitorias em imóveis de terceiros 32 -  (1) 31
Total 1.775 638  (440) 1.973
13. Intangível e ativo de contrato

Taxa de 
amortiza-
ção anual

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização  
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Softwares e aplicativos 20%  170  (148)  22  33 
Desenvolvimento de projetos  7.200  (7.200)  -  - 
Concessão/Infraestrutura  356.379  (107.434)  248.945  234.419 
Infraestrutura em construção  60.948  -  60.948  61.586 
Total  424.697  (114.782)  309.915  296.038 
Os valores reconhecidos no intangível e ativo de contrato acima demonstrados como 
concessão/infraestrutura representam o valor de custo dos ativos construídos ou ad-
quiridos para fins de prestação de serviços de concessão e sua respectiva amortização 
acumulada. As taxas utilizadas baseiam-se no prazo final da concessão ou na vida útil 
do ativo, o que ocorrer primeiro. Sendo esse montante em 31 de dezembro de 2021 
composto pelos seguintes ativos:

31/12/2021 31/12/2020

Custo

Amor-
tização 
acumu-

lada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Captação 1.528 (473) 1.055 1.118
Adutoras 4.153 (555) 3.598 3.768
Estação de Tratamento de Água - ETA 12.805 (5.574) 7.231 7.573
Reservatório 353 (36) 317 31
Substituição/Expansão de rede de água 82.616 (27.423) 55.193 54.407
Ligação de água 12.314 (1.148) 11.166 8.202
Ligação de esgoto 9.614 (1.020) 8.594 5.181
Substituição/Expansão de rede de esgoto 132.469 (45.049) 87.420 77.385
Elevatória - esgoto 9.383 (1.842) 7.541 4.497
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE 53.460 (11.308) 42.152 44.356
Emissário 1.831 (221) 1.610 1.683
Benfeitorias em imóveis de terceiros 7.411 (3.048) 4.363 4.599
Máquinas e equipamentos 28.054 (9.618) 18.436 21.293
Máquinas e equipamentos - bens 
arrendados 388 (119) 269 326
Total 356.379 (107.434) 248.945 234.419
Movimentação do intangível e ativo de contrato:

Taxa de 
amorti-
zação 
média 
anual

Saldos em 
31/12/2020

Adi-
ções 

(i)
Bai-
xas

Amorti-
zação

Transfe-
rências

Saldos em 
31/12/2021

Softwares e 
aplicativos 20% 33 6 - (17) - 22
Desenvolvimento 
de projetos 20% - - - - - -
Concessão/Infra-
estrutura 234.419 2.133 (53) (20.751) 33.197 248.945
Infraestrutura em 
construção 61.586 32.559 - - (33.197) 60.948
Total 296.038 34.698 (53) (20.768) - 309.915

Taxa de 
amorti-
zação 
média  
anual

Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções 

(i)
Bai-
xas

Amorti-
zação

Transfe-
rências

Saldos  
em 

31/12/2020
Softwares e 
aplicativos 20% 49 - - (16) - 33
Desenvolvimento 
de projetos 20% 482 - - (482) - -
Concessão/Infra-
estrutura 184.638 2.155 (15) (10.363) 58.004 234.419
Infraestrutura em 
construção 82.346 37.244 - - (58.004) 61.586
Total 267.515 39.399 (15) (10.861) - 296.038

(i) Custos de empréstimos capitalizados: Os juros de empréstimos e financiamentos 
são capitalizados nos ativos de concessão durante o período em construção, sendo 
R$  1.788 em 31 de dezembro de 2021, a uma taxa média ponderada de 9,50% a.a. 
(R$  2.506 e 8,70% a.a. em 31 de dezembro de 2020).
14. Fornecedores: Os fornecedores estão assim representados:

Tipo Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Mercadoria  2.349  1.401 
Serviços  48  130 
Infraestrutura  561  188 
Outros  611  126 
Total  3.569  1.845 
15. Empréstimos, financiamentos e arrendamentos

Linha de Crédito Indexador Juros 31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e Financiamentos
FINAME (a) TLP taxa entre 3,50% e 

6,72% a.a.  5.674 6.816
FINEM (b) TJLP 3,99% a.a.  97.063 87.124
Automático (c) SELIC/TJLP 4,20% e 6,00% a.a.  6.929 7.360
Capital de giro (d) CDI  1,04% e 2,33% a.a.  69.614 69.169
(-) Custos de transação  (2.436)  (2.075)
Total de Empréstimos e Financiamentos 176.844 168.394
Circulante 66.046 7.649
Não circulante 110.798 160.745
Arrendamentos
Arrendamentos CDI 4,44% a.a.  -  63 
Arrendamentos direito de uso (e) 7,5% a.a. 50  65 
Total de arrendamento  50  128 
Circulante 20 81
Não circulante 30 47
Endividamento total 176.894 168.522
Endividamento total - Circulante 66.066 7.730
Endividamento total - Não circulante 110.828 160.792
A movimentação dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos é como segue:
Empréstimos e financiamentos 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial  168.394  98.087 
Captações  15.825  97.557 
Juros e encargos financeiros  13.750  9.659 
Variações monetárias e cambiais  105  77 
Amortização de principal  (6.590)  (27.284)
Amortização de juros  (14.280)  (9.387)
Custo de transação  (729)  (405)
Amortização dos custos de transação  369  90 
Saldo final 176.844 168.394
Arrendamentos 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial  128  194 
Adições e remensurações  3  56 
Juros e encargos financeiros  6  15 
Amortização de principal  (66)  (98)
Amortização de juros  (21)  (39)
Saldo final 50 128
As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:

 Empréstimos e financiamento 
31/12/2021 31/12/2020

Dívida
Custos de 
transação

Total 
líquido Dívida

Custos de 
transação

Total 
líquido

2022 -  -  - 64.036  (104) 63.932
2023  15.184  (134) 15.050 14.019  (104) 13.915
2024  15.044  (134) 14.910 13.879  (104) 13.775
Após 2024  82.694  (1.856) 80.838 70.783  (1.660) 69.123
Total 112.922  (2.124) 110.798 162.717  (1.972) 160.745

Arrendamentos
31/12/2021 31/12/2020

2022  - 18
2023  21 20
2024  9 9
Total  30 47
(a) A linha de crédito FINAME PSI é composta por contratos obtidos nos exercícios de 
2012 a 2018 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BN-
DES com R$  9.229 de valor contratado. Os contratos FINAME PSI foram celebrados 
com prazo de carência de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) meses para amortização do 
principal, com pagamento de juros trimestrais durante o período de carência e, após, com 
pagamentos mensais, com vencimentos finais entre 2022 e 2028. Estas operações têm 
como objetivo a aquisição de máquinas e equipamentos operacionais, com a finalidade 
de expandir, modernizar e reforçar a infraestrutura para dar suporte à operação da Con-
cessionária e são amparadas por alienação fiduciária dos bens e aval de Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) O contrato FINEM foi obtido no exercício de 2018 junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES com R$  112.115 
de valor contratado. O contrato foi celebrado com prazo de carência de 30 (trinta) meses 
para amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais durante o período de 
carência e, após, com pagamentos mensais, com vencimento final para 2038. Esta ope-
ração tem como objetivo a modernização e expansão dos sistemas de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário do Município de Campos dos Goytacazes – RJ e é ampara-
da por cessão fiduciária de direitos creditórios e conta reserva. Esses contratos possuem 
determinadas condições contratuais que exigem o cumprimento de cláusulas restritivas 
(Covenants) com base nos índices financeiros abaixo: Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida: igual ou superior a 1,5; Dívida Bancária Líquida/ EBITDA: igual ou inferior a 3,0; 
A Administração acompanha os cálculos destes índices mensalmente, a fim de verificar 
indícios de não cumprimento dos termos contratuais. Não foram identificadas quebras 
nos termos contratuais em 31 de dezembro de 2021. (c) A linha de crédito “Automático” foi 
obtida no exercício 2015 junto ao BNDES com R$  18.983 de valor contratado. O contrato 
BNDES Automático foi celebrado com prazo de carência de 24 (vinte e quatro) meses 
para amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais, durante o prazo de 
carência e, após, com pagamentos mensais, com vencimento final para 2025. (d) Em 
novembro de 2019 a Concessionária contratou empréstimo de capital de giro no valor de 
R$  18.900. Este contrato foi celebrado com prazo de carência de 26 (vinte e seis) meses 
para amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais, inclusive durante o 
período de carência, com vencimento final para 2024. Esta operação possibilitou troca 
de parte da dívida da Concessionária, proporcionando redução do custo financeiro e 
aumento no prazo médio da dívida, impactando positivamente no fluxo de caixa. Em 
março de 2020, com o início da pandemia da COVID-19, vieram incertezas sobre seus 
impactos na economia, na taxa de inadimplência e sobre possíveis suspensões de tarifas 
ou limitações de cobranças, que poderiam reduzir significativamente os recursos financei-
ros da Concessionária. A linha emergencial de capital de giro contratada neste período, 
no valor de R$  25.000, teve como objetivo assegurar a necessidade de caixa diante dos 
possíveis impactos que a crise traria. Em novembro de 2020 a Concessionária captou 
R$  50.000 de capital de giro, com vencimento para 2022, cujo objetivo foi o reforço de 
caixa e pré-pagamento da contratação emergencial feita em março de 2020, no valor de 
R$  25.000, que tinha custo maior. (e) O ativo de direito de uso decorrente de contratos 
de arrendamento está apresentado na Nota Explicativa nº 11. 
16. Debêntures: A movimentação das debêntures é demonstrada a seguir:
Passivo circulante 31/12/2021 31/12/2020
Não conversíveis em ações  5.516  5.780 
Juros e participações  5  6 
Custos de transação a apropriar  (132)  (132)
Total 5.389 5.654
Passivo não circulante
Não conversíveis em ações  12.225  17.868 
Custos de transação a apropriar  (231)  (362)
Total 11.994 17.506
Total de debêntures 17.383 23.160
Determinados contratos possuem condições contratuais que exigem o cumprimento 
de cláusulas restritivas (Covenants) com base em índices financeiros. A Administra-
ção acompanha os cálculos destes índices mensalmente, a fim de verificar indícios 
de não cumprimento dos termos contratuais. Não foram identificadas quebras nos 
termos contratuais em 31 de dezembro de 2021. A movimentação das debêntures 
é demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 23.160 28.941
Juros e encargos financeiros  1.987 2.562
Amortização de principal  (5.912)  (5.912)
Amortização de juros  (1.988)  (2.563)
Amortização dos custos de transação  131  132 
Variações monetárias e cambiais  5 -
Saldo final 17.383 23.160
 As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:

31/12/2021 31/12/2020

Dívida
Custos de 
transação

Total 
líquido Dívida

Custos de 
transação

Total 
líquido

2022 -  - -  5.956  (132)  5.824 
2023  6.112  (132) 5.980  5.956  (132)  5.824 
2024  6.113  (99) 6.014  5.956  (98)  5.858 
Total 12.225  (231) 11.994 17.868  (362) 17.506

Em 30 de setembro de 2014, foram emitidas 4.800 debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor nominal de R$  10, perfazen-
do o total de R$  48.000, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, 
de Águas do Paraíba S.A. e com a intermediação da instituição financeira Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. As debêntures apresentam prazo de 
vencimento de dez anos a contar da data de emissão, com vencimento final previsto 
para o dia 30 de setembro de 2024, data em que a Águas do Paraíba S.A. se obriga 
a proceder ao resgate das debêntures que ainda estiverem em circulação com o seu 
consequente cancelamento e pagamento de saldo do valor nominal unitário atualizado, 
acrescido da remuneração, calculada pro rata temporis, desde a data de pagamento da 
remuneração imediatamente anterior até a data de vencimento. A amortização do valor 
nominal unitário das debêntures foi firmada em dezessete parcelas semestrais, sendo 
a primeira desembolsada em 30 de setembro de 2016. As debêntures têm o seu valor 
nominal unitário atualizado a partir da data de emissão pela variação percentual acumu-
lada das Taxas Referenciais, apuradas e divulgadas pelo Banco Central do Brasil (“TR” e 
“BACEN”, respectivamente). As debêntures possuem uma remuneração correspondente 
à taxa equivalente a 9,90% ao ano, expressas na forma percentual ao ano, base 360 
dias corridos. Os juros remuneratórios são pagos mensalmente, iniciado em de 30 de 
outubro de 2014. Os recursos captados destinam-se a investimentos em projetos de 
ampliação, manutenção e melhorias relacionadas a projetos de saneamento e possuem 
como garantia a outorga de fiança pela Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 
Determinados contratos possuem condições contratuais que exigem o cumprimento 
de cláusulas restritivas (Covenants) com base em índices financeiros. A Administração 
acompanha os cálculos destes índices mensalmente, a fim de verificar indícios de não 
cumprimento dos termos contratuais. Não foram identificadas quebras nos termos contra-
tuais em 31 de dezembro de 2021. 17. Operações com derivativos: A Concessionária 
efetuou um contrato de swap, com mesmo prazo de duração da emissão das debêntures, 
com o objetivo de trocar a remuneração por uma taxa equivalente ao CDI. Os saldos dos 
instrumentos financeiros derivativos de swap estão assim representados:

Valor a receber
Derivativo Valor nocional Vencimento 31/12/2021  31/12/2020

SWAP 48.000 2024 678 3.081
Impacto no resultado: A Concessionária efetuou registro dos ganhos e perdas oriun-
dos dos instrumentos financeiros derivativos no resultado. Desta forma, os impactos 
contabilizados no resultado foram de:
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Derivativo 31/12/2021 31/12/2020
SWAP 2.404 550

18. Obrigações tributárias: Os impostos e contribuições estão assim representados:
31/12/2021 31/12/2020

PIS/COFINS/CSLL retidos  81  70 
ISS  218  281 
IRRF  124  110 
PIS  1.281  1.263 
COFINS  5.911  5.826 
IRPJ  1.036  - 
CSLL  659  - 
Total  9.310  7.550 
19. Imposto de renda e contribuição social: a) Diferidos: Os tributos diferidos são 
contabilizados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias, 
cujos efeitos ocorrerão no momento da realização dos valores que deram origem às 
bases de cálculo.

31/12/2020 Resultado 31/12/2021
Provisões perdas de crédito esperadas
 para contas a receber  10.344  (2.923)  7.421 
Provisões para contingências  3.115  (1.899)  1.216 
Provisão participação nos lucros  291  (6)  285 
Ganhos (perdas) com derivativos  (1.048)  817  (231)
Arrendamentos  2  1  3 
Outros  142  (115)  27 
Ativo fiscal diferido  12.846  (4.125)  8.721 
Juros capitalizados  (852)  (587)  (1.439)
Ajustes do Regime de tributação transitório 
Lei nº 12.973/ 2014 (i)  (3.420)  194  (3.226)
Demais diferenças temporárias decorrentes 
da Lei nº 12.973/ 2014  (88)  (2)  (90)
Passivo fiscal diferido  (4.360)  (395)  (4.755)
Diferido líquido  8.486  (4.520)  3.966 
(i) De acordo com o artigo 69 da Lei 12.973/14, a diferença entre o total da amortização 
contábil e fiscal na data base de 31 de dezembro de 2014 é adicionada na apuração 
do lucro real e da base de cálculo da contribuição social, em parcelas fixas mensais, 
durante o prazo restante de vigência do contrato de concessão. O valor realizado em 31 
de dezembro de 2021 é de R$  569 (R$ 569 em 31 de dezembro de 2020). b) Conciliação 
do imposto de renda e da contribuição social: A composição no resultado no exercício 
apresenta os seguintes valores:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de Renda  (12.362)  (13.331)
Contribuição Social  (4.742)  (5.132)
Imposto de Renda Diferido  (3.323)  (1.388)
Contribuição Social Diferido  (1.197)  (500)

 (21.624)  (20.351)
Conciliação da taxa efetiva:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  64.234  61.209 
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - alíquotas vigentes  (21.840)  (20.811)
(Adições) exclusões no cálculo do tributo
Permanentes - despesas indedutíveis  (593)  (467)
Efeito referente a alíquota de adicional do imposto de renda  24  24 
Incentivo cultural - (Lei nº 8.313/91 - art. 18)  300  342 
Incentivo empresa cidadã (Lei nº 11.770/08)  22  47 
Programa de Alimentação do Trabalhador (9.580/2018)  316  342 
Incentivo desportivo (Lei nº 11.438/06 - art. 3)  76  86 
Fundo da Infância e da Adolescência (Decreto nº 9.580/2018)  71  86 
Total do imposto de renda e da contribuição social  (21.624)  (20.351)
Alíquota efetiva 33,66% 33,25%
20. ICMS a devolver – clientes: A Águas do Paraíba S.A. iniciou uma disputa judicial 
com o Governo do Estado do Rio de Janeiro contra a cobrança de ICMS nas contas de 
fornecimento de água, obtendo, em 2006, decisão favorável junto ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) contra a cobrança de ICMS pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro 
nas contas de fornecimento de água. A Concessionária firmou um termo de operaciona-
lização junto ao Ministério Público e o Município de Campos dos Goytacazes objetivando 
dar transparência e regras claras à forma de devolução de créditos em favor de seus 
clientes. Em virtude da ordem judicial acima mencionada, a Concessionária aplicou um 
saldo inicial de R$  638 em uma Caderneta de Poupança do Banco do Brasil, em 18 
de outubro de 2007, por um período de 5 (cinco) anos, com uma atualização mensal 
em média de 0,5%, iniciando, naquele mesmo ano, o processo de devolução de ICMS 
a seus clientes. O valor atualizado do ICMS a devolver – Clientes em 31 de dezembro 
de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é de R$  213. 21. Depósitos judiciais e provisão 
para contingências: As provisões para contingências são constituídas para fazer face 
às perdas em processos judiciais e administrativos, os quais, quando aplicável, são 
amparados por depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes destes 
processos são baseadas na opinião do departamento jurídico da Concessionária e de 
seus assessores legais. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. As provisões, líquidas de depósitos judiciais, estão assim 
demonstradas:

31/12/2021 31/12/2020

Provisões
Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido Provisões

Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido

Trabalhistas 417  - 417 505  - 505
Cíveis 3.199 9 3.190 8.695 17 8.678
Total 3.616 9 3.607 9.200 17 9.183
Processo nº 0032157-52.2018.8.19.0014. Trata-se de ação Cível ajuizada pelo Con-
domínio do Edifício Recanto das Palmeiras (108 blocos); em face de Águas do Paraíba 
S.A., em trâmite perante a 5ª Vara Cível de Campos dos Goytacazes, tendo por objeto 
questionar o procedimento tarifário do contrato de concessão; em resumo, ver aplica-
da a tarifa híbrida. Em 10 de dezembro de 2021, homologa o acordo que determina 
pagamento das tarifas depositadas via crédito na conta da empresa no valor de R$  
2.794.945,97. Uma importante demanda totalmente extinta, com o resgate de significati-
vo valor, restabelecimento de adimplemento mensal de tarifas equivalente aos serviços 
para aproximadamente 5 mil pessoas, não houve um único desembolso de despesas 
para a empresa, e, o mais importante, 100% restabelecido, mantido e respeitado o 
nosso procedimento tarifário. Processos com probabilidade de perda classificada como 
possível. A Concessionária está envolvida em ações para as quais possui expectativa 
de perda possível, apresentando como posição dos passivos contingentes em 31 de 
dezembro de 2021 os valores de R$  22.887 para contingências cíveis (R$  10.638 em 
31 de dezembro de 2020), R$  625 para contingências trabalhistas (R$  1.019 em 31 
de dezembro de 2020) e R$  25.688 para contingências tributárias (R$  24.072 em 31 
de dezembro de 2020). Processo nº 0035537-83.2018.8.19.0014. Há, em curso, ação 

declaratória ajuizada pelo Serviço Social do Comércio SESC/ARRJ em face de Águas 
do Paraíba S.A., tendo por objeto pedido de enquadramento tarifário na categoria de 
consumo público. Em 20.05.2021, foi proferida sentença procedente para condenar a 
ré a proceder ao reenquadramento tarifário do autor na categoria pública e a devolver os 
valores cobrados a maior, desde a alteração tarifária. Em 10.06.2021, Águas do Paraíba 
S.A. interpôs recurso de apelação, que se encontra pendente de julgamento. Multipli-
cação de economias. Há, atualmente, 18 (dezoito) demandas que têm como objeto o 
questionamento, pelos consumidores, de que a concessionária realizaria a cobrança 
pelo serviço de fornecimento de água através da multiplicação do consumo mínimo pelo 
número de economias, não observando o consumo real auferido pelo único hidrômetro 
instalado no local, o que, no entender dos consumidores, seria ilegal, porém considera 
legal o critério de economias para fins de aplicação da tarifa progressiva. Atualmente, to-
das as demandas encontram-se suspensas por decisão do STJ, em razão da admissão 
de recursos especiais representativos da controvérsia. ICMS na demanda contratada de 
energia – processo nº: 0125843-60.2006.8.19.0001 .Foi ajuizada ação declaratória por 
Águas do Paraíba S.A. em face do Estado do Rio de Janeiro, através da qual a conces-
sionária questiona a cobrança de ICMS sobre a demanda reservada de energia elétrica. 
A sentença foi de procedência, a qual foi mantida no Tribunal de Justiça. Com interposi-
ção de recurso extraordinário pelo Estado, foi determinado o sobrestamento do feito em 
razão do reconhecimento da repercussão geral sobre o tema. O STF, após o julgamento 
do recurso paradigma, fixou entendimento no sentido de que a demanda de potência 
elétrica não é passível, por si só, de tributação via ICMS, porquanto somente integram 
a base de cálculo desse imposto os valores referentes àquelas operações em que haja 
efetivo consumo de energia elétrica pelo consumidor. ICMS / Seletividade – processo 
nº: 0046049-22.2008.8.19.0000. Foi impetrado mandado de segurança por Águas do 
Paraíba S.A. face do Estado do Rio de Janeiro, tendo por objeto questionamento da 
cobrança de alíquotas de ICMS sobre fornecimento de energia elétrica e serviços de 
telecomunicações na ordem de 25%, sob argumento de que tal alíquota fere o princípio 
constitucional da seletividade do referido imposto, sendo deferida liminar para, que até 
o julgamento de mérito, seja cobrada alíquota de 18%, a qual foi confirmada, ao final, 
com concessão da segurança. Houve a interposição de recursos especial e extraordi-
nário pelo Estado do Rio de Janeiro. Recentemente, a questão foi definida pelo STF, 
sendo firmada tese favorável à pretensão da Concessionária, fixando-se a alíquota nos 
18%. Contingências tributárias: As contingências tributárias decorrem basicamente de 
processos relativos a IRPJ, CSLL, PIS e COFINS decorrentes de glosa de despesas, 
para os quais a Concessionária apresentou defesa na esfera administrativa sob diversos 
fundamentos, estando ainda tramitando em primeira instância. As perspectivas destes 
processos são consideradas favoráveis (chance de perda inferior a 50%).
22. Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante:
Créditos com partes relacionadas (a)
Águas de Niterói S.A.  - 3
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 176 90
Total do ativo circulante 176 93
Passivo circulante:
Obrigações com acionistas (b)
M&G Consultoria e Participações Ltda. 329 387
ERG Participações Ltda. 567 665
Credicom - Comercial Informática e Serviços Ltda. 330 387
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda. 58 68
Synval Filgueiras de Moraes Junior 464 546
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes 620 729
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli 465 547
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 28.167 33.105

31.000 36.434
Débitos com partes relacionadas (a)
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 1.487  1.247 

1.487  1.247 
Total do passivo circulante 32.485 37.681
Resultado com partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas
Contrato de gestão - Management Fee (a)
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  (10.885)  (9.732)
As transações com partes relacionadas foram realizadas em condições considera-
das pela Administração da Concessionária como compatíveis com as de mercado, 
levando-se em consideração os volumes praticados nas datas das operações. (a)  Os 
saldos decorrem de transações entre concessionárias do mesmo grupo econômico, 
vinculadas à compra e venda de mercadorias ou das prestações de serviços, oriundos 
do: i) contrato de fruição de utilidades comuns com a Soluções Ambientais Águas do 
Brasil Ltda., resultando na estrutura de Unidade de Administração Central (UAC) para 
as áreas de finanças, planejamento, recursos humanos, tecnologia da informação e 
logística; ii) do contrato de gestão centralizada (Management Fee) com a Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (b)  Os valores correspondem aos dividendos a pagar. 
A seguir demonstramos as remunerações dos administradores por meio da Unidade 
de Administração Central:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Remunerações  350 129
Encargos sociais  116  37 
Plano de saúde  10  7 
Plano de previdência privada  6  6 
Outros  6  2 
Total 488 181
23. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 
31 de dezembro de 2021 é de R$  116.500 (R$  116.500 em 31 de dezembro de 2020) 
e está representado por 8.000 (oito mil) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 
2.670 (duas mil, seiscentas e setenta) ações ordinárias e 5.330 (cinco mil, trezentas e 
trinta) ações preferenciais.

Posição acionária em 31 de dezembro de 2021 ON PN Total
% Capital 

Total
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S/A 2.536 4.733 7.269 90,8625%
Synval Filgueiras de Moraes Junior 40 80 120 1,5000%
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes 54 106 160 2,0000%
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli 40 80 120 1,5000%
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 15 15 0,1875%
Credicom - Comercial Informática e Serviços Ltda. - 85 85 1,0625%
ERG Participações Ltda. - 146 146 1,8250%
M&G Consultoria e Participações Ltda. - 85 85 1,0625%
Total 2.670 5.330 8.000 100,00%
b) Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
c) Reserva para investimentos: A Concessionária constitui reserva para investimentos 
de importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, cuja finalidade é financiar suas ativi-
dades, inclusive através da subscrição de aumentos de capital ou da criação de novos 
empreendimentos. A reserva para investimentos não pode exceder a 80% do capital 

social subscrito. d) Dividendos: Os acionistas têm assegurado, em cada exercício, 
dividendos não inferiores a 25% do lucro líquido, calculados nos termos do artigo 
202 da Lei nº 6.404/76. Em 20 de dezembro de 2021 foram distribuídos dividendos 
no total de R$  111.500, sendo R$  26.934 amortizando o saldo de dividendos a 
pagar, R$  66.431 mediante reversão de reserva de retenção de lucros e R$  18.135 
mediante reversão de reserva de investimentos. A destinação do lucro para distribuição 
de dividendos foi a seguinte:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido  42.610  40.858 
Constituição da reserva legal - 5%  2.130  2.043 
Base de cálculo dos dividendos  40.480  38.815 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%  10.120  9.704 
Dividendos adicionais propostos  20.880  - 
Total de dividendos destinados  31.000  9.704 
e) Reserva para retenção de lucros: Para atender a projetos de investimentos previstos 
no orçamento de capital, a Concessionária retém parte do lucro do exercício, conforme 
disciplinado pelo artigo 196 da Lei nº 6.404/76. 24. Receita líquida: A conciliação entre 
a receita bruta e a receita líquida é composta como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Receita de prestação de serviços  260.502  246.294 
Receita de construção  31.059  33.409 
Cancelamentos  (953)  (1.089)
Receita Bruta  290.608  278.614 
Deduções da receita bruta: 
PIS e COFINS sobre serviços prestados  (22.884)  (21.683)
Descontos concedidos  (12.164)  (10.810)
Receita líquida  255.560  246.121 
25. Custos dos serviços prestados: São compostos como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Taxas de recursos hídricos e ambientais  (2.184)  (2.148)
Energia elétrica  (16.586)  (15.295)
Custo de construção  (31.059)  (33.409)
Materiais aplicados nos serviços  (9.535)  (7.720)
Salários e benefícios a empregados  (22.307)  (21.211)
Utilização de imóveis e telefonia  (643)  (500)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (4.404)  (3.502)
Serviços de terceiros  (14.021)  (12.995)
Depreciações e amortizações  (19.475)  (9.778)
Outros  (527)  (371)
Total  (120.741)  (106.929)
26. Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue:
Provisão perdas de crédito esperadas para contas 31/12/2021 31/12/2020
a receber  (12.229)  (34.140)
Salários e benefícios a empregados  (16.705)  (14.801)
Utilização de imóveis e telefonia  (1.124)  (781)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (1.192)  (731)
Serviços de terceiros  (22.012)  (17.133)
Despesas com contencioso  (741)  (1.140)
Impostos, encargos, taxas e contribuições  (276)  (222)
Depreciações e amortizações  (287)  (721)
Provisão (reversão) para contingências  6.844  1.181 
Outras  (5.606)  (5.494)
Total  (53.328)  (73.982)
27. Receitas (despesas) financeiras: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Juros com aplicações financeiras  5.419  2.645 
Juros e multas vinculadas à operação  4.696  3.444 
Variação monetária sobre contingências  29  - 
Ganhos com operações de swap  1.320  1.954 
Ganho com derivativos  128  1.073 
Outras  114  19 
Total  11.706  9.135 
Despesas financeiras
Juros com empréstimos e financiamentos e debêntures  (15.737)  (12.221)
Juros capitalizados  1.788  2.506 
Juros de arrendamentos  (6)  (15)
Reversão de juros de arrendamentos  -  14 
Variação monetária sobre empréstimos e financiamentos  (110)  (78)
Variação monetária sobre contingências  (1.260)  - 
Tributos sobre operações financeiras  (697)  (401)
Descontos concedidos  (10.110)  (1.131)
Perda com derivativos  (2.532)  (1.623)
Outras  (610)  (359)
Total  (29.274)  (13.308)
28. Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar cobertura de segu-
ros de forma global para riscos de engenharia, patrimoniais, ambientais e de respon-
sabilidade civil dos administradores (D&O), entre outros, especificamente associados à 
natureza de sua atividade. Os seguros contratados possuem cobertura sobre constru-
ção, fornecimento ou prestação de serviços. A cobertura em 31 de dezembro de 2021 
está apresentada a seguir:

Ramos Vigência das apólices
Importâncias 
seguradas

Responsabilidade civil administradores - D&O 27/09/2021 a 27/09/2022  50.000 
Responsabilidade civil geral 17/01/2022 a 17/01/2023  10.000 
Riscos operacionais 17/01/2022 a 17/01/2023  65.000 
Risco de engenharia e responsabilidade 
civil obras 31/12/2021 a 31/12/2022  82.103 
Riscos ambientais 22/12/2021 a 22/12/2022  5.000 
Garantia de concessão 14/09/2021 a 14/09/2022  5.325 
Seguro de veículos 20/08/2021 a 20/08/2022  5.200 
Garantia judicial 26/03/2021 a 26/03/2022  7.983 
29. Eventos subsequentes: Em 24 de janeiro de 2022 a Concessionária emitiu 90.000 
Notas Comerciais, em série única, no valor nominal de R$  1, perfazendo o total de R$  
90.000, para distribuição pública, com esforços restritos, tendo a instituição financeira 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários como agente fiduciário e a 
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. como fiadora. As Notas Comerciais terão 
prazo de vencimento de cinco anos, a contar da data de emissão, com vencimento final 
previsto para o dia 24 de janeiro de 2027. Sobre as Notas Comerciais incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% do CDI, acrescida de 
spread de 2,16% a.a. A remuneração será paga semestralmente, a partir da data de 
emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 24 de julho de 2022. O valor nominal 
unitário das Notas Comerciais não será atualizado monetariamente. Os recursos cap-
tados serão destinados à recomposição do capital de giro da Concessionária. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis: Aos Conselheiros, Administradores e Acionistas da Águas do Paraíba S.A. - Campos dos Goytacazes - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Águas do 
Paraíba S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da Águas do Paraíba S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores 
correspondentes: As demonstrações contábeis da Águas do Paraíba S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 05 de março de 2021 com opinião sem modificação sobre 
essas demonstrações contábeis. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 24 de março de 2022. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6; Gláucio Dutra da Silva - Contador CRC-1RJ090174/O-4

Juscelio Azevedo de Souza - Diretor; Márcio Salles Gomes - Diretor; Contadora: Gabriela Ferreira Nunes Alves -  CRC/RJ 100510/O-9 CPF: 080.376.027-29
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O coronavírus chegou 
ao Brasil .  Vamos ficar 
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O CORONAVÍRUS.
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Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  7.580  5.351
Contas a receber de clientes 7  8.070  7.138
Estoques 8  46  79
Despesas antecipadas  294  52
Créditos com partes relacionadas 18  41  20
Tributos a recuperar  2  3
Outros créditos  82  379

 16.115  13.022
Não circulante

Aplicações financeiras vinculadas 9  76  894
Tributos diferidos 15 –  1.786
Depósitos judiciais 17  90  112

 166  2.792
Imobilizado 10  444  417
Intangível e ativo de contrato 11  100.648  84.171

 101.258  87.380
 117.373  100.402

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Fornecedores 12  6.101  1.083
Empréstimos e financiamentos 13  1.081  1.077
Obrigações tributárias 14  811  607
Obrigações trabalhistas  1.449  1.224
Obrigações com acionistas 18  10.994  8.917
Ônus da concessão 16  172  173
Débitos com partes relacionadas 18  472  396
Adiantamentos de clientes  77  454
Outros exigíveis  823  1.080

Não circulante  21.980  15.011
Empréstimos e financiamentos 13  28.382  19.636
Tributos diferidos 15  351 –
Provisões para contingências 17  1.291  7.054

 30.024  26.690
Patrimônio líquido 19

Capital social  36.694  36.694
Reservas de lucros  28.675  22.007

 65.369  58.701
 117.373  100.402

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de 

outra forma)
Nota 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida 20  76.667  63.436
Custo dos serviços prestados 21  (53.382)  (37.445)
Lucro bruto  23.285  25.991
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 22  (9.782)  (16.756)
Outras receitas (despesas) operacionais  54  53

 (9.728)  (16.703)
Resultado operacional antes do resultado  13.557  9.288
Receitas financeiras 23  1.155  1.108
Despesas financeiras 23  (1.601)  (1.872)
Resultado financeiro  (446)  (764)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  13.111  8.524
Imposto de renda e contribuição social–corrente 15b  (2.229)  (3.239)
Imposto de renda e contribuição social–diferido 15b  (2.137)  449
Lucro líquido do exercício  8.745  5.734

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício  8.745  5.734
Total do resultado abrangente do exercício  8.745  5.734

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto 

quando indicado de outra forma)
Reserva de lucros Lucros

Ca-
pital 

social Legal

Inves-
timen-

tos

Reten-
ção de 
Lucros Total

acu-
mula-
dos

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 1º de janeiro 
de 2020 36.694

 
1.287  2.290  14.058 17.635 –  54.329

Lucro líquido do exercício – – – – –  5.734  5.734
Proposta de destinação do
 resultado do exercício
Reserva legal –  287 – –  287  (287) –
Reserva de investimentos – –  204 –  204  (204) –
Dividendos propostos – – – – –  (1.362)  (1.362)
Reserva para retenção de 
lucros – – –  3.881  3.881  (3.881) –
Saldos 31 de dezembro 
de 2020 36.694

 
1.574  2.494  17.939 22.007 –  58.701

Lucro líquido do exercício – – – – –  8.745  8.745
Proposta de destinação do
 resultado do exercício
Reserva legal –  437 – –  437  (437) –
Reserva de investimentos – –  312 –  312  (312) –
Dividendos propostos – – – – –  (2.077)  (2.077)
Reserva para retenção de 
lucros – – –  5.919  5.919  (5.919) –
Saldos 31 de dezembro 
de 2021 36.694  2.011  2.806  23.858  28.675 –  65.369

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 

de outra forma)
31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  8.745  5.734

Ajustes para reconciliar o lucro líquido e o fluxo de caixa  
  líquido:

Depreciação e amortização  6.804  4.485
Ônus da concessão  1.887  1.806
Encargos financeiros, despesas e receitas de juros  821  1.101
Juros e IOF s/mútuos –  37
Atualização monetária das contingências  195 –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  888  1.586
Provisão para contingências  (5.958)  943
Imposto de renda e contribuição social correntes  2.229  3.239
Imposto de renda e contribuição social diferidos  2.137  (449)
Resultado na alienação/baixa de imobilizado/intangível  1  2

Lucro ajustado  17.749  18.484
Variações no ativo

Contas a receber  (1.059)  (1.725)
Estoques para consumo  33  553
Depósitos judiciais  22  1
Tributos a recuperar  (64)  (75)
Despesas antecipadas  (242)  (36)
Outros créditos  297  107
Aplicações financeiras–vinculadas  818  104
Créditos com partes relacionadas  (21)  (2)

Variações no passivo
Fornecedores  5.018  446
Débitos com partes relacionadas  76  8
Obrigações tributárias  49  (10)
Obrigações trabalhistas  225  137
Outros exigíveis  (634)  131

Caixa gerado (aplicado) nas operações  4.518  (361)
Ônus da concessão pago  (1.888)  (1.780)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.009)  (3.235)
Juros pagos  (756)  (1.326)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  17.614  11.782
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Adições ao imobilizado  (161)  (54)
Adições ao intangível  (23.148)  (12.259)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (23.309)  (12.313)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Captações de empréstimos e financiamentos  11.957  21.151
Amortização de empréstimos e financiamentos  (4.033)  (14.083)
Amortização de empréstimo de mútuo –  (2.258)

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos  7.924  4.810
Aumento no caixa e equivalentes de caixa  2.229  4.279
Representado por:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  5.351  1.072
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  7.580  5.351
Aumento no caixa e equivalentes de caixa  2.229  4.279

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Notas explicativas às demonstrações contábeis Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto 

quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Águas das Agulhas Negras S.A. (a “Concessionária”), 
sociedade por ações de capital fechado, com sede localizada na Avenida Professor 
Antônio Esteves, nº 1.000, Morada da Colina, no Município de Resende, Estado do Rio 
de Janeiro–Brasil, controlada pela Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A., é uma 
sociedade de propósito específico de concessão entre a SANEAR (Concedente), a 
Prefeitura de Resende (Interveniente) e a Águas das Agulhas Negras S.A. (Conces-
sionária), através do Contrato de Concessão nº. 018/2007 de 30 de novembro de 2007, 
com prazo de 30 anos a partir da emissão da ordem de serviço inicial do contrato, que 
foi em 01 de janeiro de 2008, tendo o presente contrato a previsão de término para ja-
neiro de 2038. Seu objeto é a gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamen-
to básico de água e de esgotos sanitários no perímetro urbano do Município de Resen-
de, Estado do Rio de Janeiro, compreendendo, inclusive, as sedes distritais. O serviço 
público de água e esgoto compreende os serviços de operação, conservação, manu-
tenção, modernização, ampliação, exploração e a cobrança direta aos usuários dos 
serviços, abrangendo, ainda, estudos técnicos, serviços e obras necessários à conse-
cução deste objeto ao longo do período de Concessão. A remuneração da Concessio-
nária pelos serviços prestados considera a tarifa contratual cobrada diretamente dos 
usuários, conforme proposto no contrato de concessão, e tem por base os volumes de 
água e esgoto faturáveis e aos demais serviços, de forma a possibilitar a devida remu-
neração do capital investido pela Concessionária. A tarifa, conforme contrato, será re-
ajustada anualmente ou toda vez que for comprovada quebra do equilíbrio econômi-
co-financeiro para uma das partes, de forma a realizar a devida remuneração dos 

custos de operação, manutenção e financiamentos, decorrentes dos investimentos 
realizados. O presente contrato de concessão possui cláusula de outorga que se dá 
pelo percentual aplicado sobre a arrecadação líquida oriunda do fornecimento de água 
tratada e coleta e tratamento de esgoto. Findo o prazo da presente concessão, todos 
os bens públicos e instalações utilizadas pela Concessionária, bem como todas as 
obras e instalações por ela realizadas para operar plenamente os serviços concedidos, 
serão revertidos automaticamente para a Prefeitura de Resende sem contrapartida 
financeira. 1.1 Impactos da crise da COVID-19: No contexto da crise da COVID-19, 
em março de 2020, foi instaurado o Comitê de Crise e de Continuidade do Negócio, 
adotando medidas visando a preservação da saúde, segurança e bem-estar de nossos 
colaboradores, bem como a continuidade da prestação dos serviços de água e esgoto, 
garantindo atendimento integral à sociedade para a qual atuamos. Desta forma, o 
Grupo implementou um plano com o objetivo de viabilizar: • A continuidade de suas 
operações e a proteção dos seus funcionários e clientes, com medidas tais como: 
disponibilização de infraestrutura tecnológica (conexões, equipamentos e acessos) 
para atender à demanda por trabalhos remotos (home office), revisão dos protocolos 
de saúde e segurança e intensificação da higienização dos ambientes de trabalho, 
antecipação do programa de vacinação contra a gripe, uso de plataformas colaborativas 
para promover reuniões e encontros virtuais e a implementação de novas funcionali-
dades na agência virtual, de forma a migrar o atendimento dos clientes para os canais 
remotos. • O apoio no combate ao avanço do Coronavírus, com a realização de medi-
das externas que possam minimizar os impactos da COVID-19 e contribuir com a so-
ciedade, como a doação de litros de água sanitária e sabonetes à Prefeitura de Niterói; 
doação de cestas básicas, higienização de ruas e o mapeamento do novo Coronavírus 
no esgoto da cidade, em parceria com a Fundação Osvaldo Cruz (Fiocruz) e a Prefei-
tura. O estudo é inédito no Brasil e pode servir como um instrumento capaz de identifi-
car a chegada do vírus a uma localidade antes da confirmação dos casos pelo sistema 
de saúde. A Administração do Grupo Águas do Brasil analisou os riscos e incertezas 
relacionados à pandemia de COVID-19 e não foram identificados impactos relevantes 
que requeressem ajustes sobre as Demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2021. 2. Base de preparação e apresentação das Demonstrações financeiras: A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Concessionária no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 4. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem os Pronunciamentos Técnicos (“CPCs”), as Interpretações Técnicas (“ICPCs”) 
e Orientações Técnicas (“OCPCs”) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). 
As demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando o custo histórico como base 
de valor, que, no caso de outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a 
mensuração ao valor justo. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Concessio-
nária atua (moeda funcional). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
R$ (Real), que é a moeda funcional da Concessionária e, também, a moeda de apre-
sentação. Alguns saldos no balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020, foram 
reclassificados para uma melhor apresentação das Demonstrações financeiras. Estas 
reclassificações não são materiais para as Demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto e não alteram nenhum indicador de performance da Concessionária. Em 28 
de março de 2022, a diretoria executiva da Concessionária autorizou a conclusão 
destas Demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. .3. Principais políticas 
contábeis: 3.1.  Classificação corrente versus não corrente: A Concessionária 
apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se 
que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal 
do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o propósito de 
ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e 
• É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 
03–Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação 
de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classi-
ficado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional 
normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; 
• Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade 
não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 
meses após a data do balanço. A Concessionária classifica todos os demais passivos 
no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. 3.2.  Receita operacional: i) Receita de contrato com o cliente: 
As receitas de prestação de serviço de tratamento e distribuição de água e de coleta e 
tratamento de esgotamento sanitário são reconhecidas por ocasião do consumo de 
água ou da prestação de serviços. As receitas ainda não faturadas, cujos serviços já 
foram prestados, são contabilizadas através do ajuste por competência. ii) Receitas de 
construção: A receita relacionada à construção, compreende obrigações de desempe-
nho referentes a projetos de infraestrutura, de acordo com o contrato de concessão. 
Dessa forma, a construção da infraestrutura necessária para a distribuição de água e 
coleta e tratamento de esgotamento sanitário é considerada um serviço prestado ao 
Poder Concedente, sendo a correspondente receita reconhecida ao resultado. 3.3. 
Tributos: Imposto de renda e contribuição social correntes: A Concessionária adota o 
lucro real como regime de tributação para apuração do imposto de renda e da contri-
buição social. O imposto de renda e a contribuição social, são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
duzentos e quarenta mil reais anuais para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social sobre o lucro líquido. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
tendo como base os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa da contri-
buição social e as adições e exclusões temporárias, oriundas das diferenças entre os 
valores contábeis de ativos e passivos e os correspondentes valores considerados para 
fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias 
oriundas do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma transação que não 
seja uma combinação de negócios e que, na data da transação, não afete o lucro 
contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revi-
sado em cada data do balanço, avaliando-se a sua recuperabilidade, de acordo com 
premissas de projeções, e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros 
tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido 
venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do 
balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis 
futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de im-
posto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Tributos sobre as 
receitas: As receitas de serviços estão sujeitas à Contribuição para o Programa de In-
tegração Social – PIS, à alíquota de 1,65% e à Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, à alíquota de 7,60%. Estes encargos são apresentados 
como deduções de receita bruta na demonstração do resultado. Os créditos decorren-
tes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados dedutivamente das 
despesas e receitas operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorren-
tes das receitas financeiras e os créditos decorrentes das despesas financeiras estão 
apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. 
3.4. Imobilizado: O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição dos bens e 
direitos, líquido de depreciação acumulada. A depreciação é calculada segundo o 
método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 10 e leva em consideração 
o tempo de vida útil estimado dos bens. Os bens registrados no imobilizado não pos-
suem vinculação com as concessões de serviços públicos e se caracterizam, principal-
mente, por bens de uso geral. 3.5. Intangível e ativo de contrato: i) Reconhecimento 
e mensuração: O intangível e ativo de contrato estão demonstrados pelo custo de 
aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por dedução do valor recu-
perável, quando aplicável. ii) Contratos de concessão: As Sociedades de Propósitos 
Específicos–SPE (Concessionárias) possuem contratos de concessão pública de 
serviço de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto, em que o Poder Con-
cedente controla quais serviços devem ser prestados e a que preço, bem como detém 
participação significativa na infraestrutura ao final da concessão. Esse contrato de 
concessão representa o direito de cobrar dos usuários pelos serviços, durante a sua 
vigência. Assim, a Concessionária reconhece como ativo intangível esse direito. A 
amortização do ativo intangível e ativo de contrato refletem o padrão em que se espera 
que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Concessionária. 
3.6. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem 
a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patri-
monial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do 
resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de ne-
gócios da Concessionária para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das 
contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para as quais a Concessionária tenha aplicado o expediente prático a 
Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, exceto no caso de ativo financeiro mensurado ao valor justo por 
meio do resultado. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando: (i) os direitos 
contratuais de receber fluxos de caixa dos investimentos expirarem; (ii) a Companhia 
transferir seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação 
de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um ter-
ceiro, nos termos de um contrato de repasse, e transferir substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo; (iii) nem transferir nem reter substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, mas transferir o controle do ativo. Mensuração subsequen-
te: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclas-
sificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassifi-
cação de ganhos e perdas acumulados no momento se seu desreconhecimento (ins-
trumentos patrimoniais); e  • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Mensuração do valor justo: A Concessionária mensura instrumentos financeiros e 
ativos não financeiros ao valor justo em cada período de divulgação. Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação 
para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo 
ou passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para 
ativo ou passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível para a 
Concessionária. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas 
premissas que os participantes do mercado utilizaram ao definir o preço de um ativo ou 
passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em conside-
ração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utili-
zando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do 
mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Concessionária utiliza técnicas de 
avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficien-
tes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos 
para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis 
são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na 
informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como 
um todo: • Nível 1–preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração. • Nível 
2–técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável. • Nível 3–téc-
nicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Concessionária 

determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a cate-
gorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divul-
gações do valor justo, a Concessionária determinou classes de ativos e passivos com 
base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do 
valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo 
de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no 
momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado(instrumentos de dívida): Para que um 
ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal 
em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente 
do modelo de negócio adotado. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo 
amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: o ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com 
o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o méto-
do de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): A Companhia mensura 
os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas 
as seguintes condições forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de mo-
delo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Para os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a 
receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor 
recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma 
maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As altera-
ções restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No 
momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida 
em outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: A Companhia mensura como ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado ativos financeiros mantidos para nego-
ciação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do 
principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócios. Para os ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado, as variações líquidas do valor justo são reconhecidas na de-
monstração do resultado. ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classi-
ficados como subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado ou 
outros passivos financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmen-
te ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao 
valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros são desreconhecidos 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Pas-
sivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: A Companhia mensura como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado passivos financeiros mantidos 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado. Para os passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, os ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Outros passivos financeiros: Outros passivos financeiros são mensurados subsequen-
temente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 
iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7. Estoques: 
Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o valor de 
mercado ou os valores líquidos de realização e/ou os de reposição. Os estoques de 
materiais destinados à construção e melhorias da infraestrutura da concessão são 
contabilizados no intangível, como parte integrante do contrato de concessão. 3.8. 
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos financeiros e não financeiros: 
Os ativos da Concessionária são revistos anualmente para se identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, 
o valor recuperável é calculado para verificar se há perda e, se houver, ela é reconhe-
cida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor recuperável, 
que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. Em 2021, não 
foram identificados eventos que indicassem a não recuperabilidade dos ativos da Con-
cessionária. 3.9. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com 
vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros 
fins. 3.10. Destinação do resultado: No encerramento do ano, a Concessionária 
destina seus resultados entre dividendos e reservas, na forma prevista na legislação 
societária. Com relação aos dividendos, a distribuição é reconhecida como passivo nas 
Demonstrações financeiras, com base na legislação societária brasileira e no Estatuto 
Social da Concessionária. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas ou pago, o que ocorrer pri-
meiro. 3.11. Provisões para contingências: As provisões para contingências conhe-
cidas nas datas dos balanços são constituídas mediante avaliação da Administração 
e de seus assessores legais, de acordo com a quantificação dos riscos relacionados a 
assuntos, tributários, trabalhistas ou cíveis. 3.12. Benefícios a empregados: Os salá-
rios, incluindo provisões para férias, 13º salário e os pagamentos complementares 
negociados em acordos coletivos de trabalho, adicionados dos encargos sociais cor-
respondentes, são apropriados pelo regime de competência. A provisão para partici-
pação nos resultados é constituída de acordo com a competência, sendo contabilizada 
como despesa operacional. Plano de previdência privada de funcionários: Os custos 
do plano de previdência privada, em sua totalidade na modalidade de contribuição 
definida, são rateados entre os funcionários elegíveis e a empresa patrocinadora, par-
ticipação esta que se inicia na proporção de 50% pelos funcionários e 50% pela em-
presa, percentual que, com o passar do tempo, poderá chegar a 20% para os funcio-
nários e 80% para a empresa. 3.13. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: 
Os ativos e passivos financeiros decorrentes de operações de longo prazo ou de curto 
prazo, quando há efeitos relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas 
de desconto de mercado da data das transações. Não foram reconhecidos ajustes a 
valor presente no exercício corrente. 3.14. Partes relacionadas: A Concessionária 
reconhece como partes relacionadas as transações financeiras com seus acionistas e 
com as empresas a ele ligadas, direta ou indiretamente, desde que haja com essas 
empresas relações contratuais formalizadas. 3.15. Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amorti-
zado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) 
e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Conces-
sionária tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificá-
vel, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial 
para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do 
custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos 
futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. 
Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesas no período em que 
são incorridos. 3.16. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e refletem as modificações no 
caixa que ocorreram nos exercícios apresentados, de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. As demonstrações dos 
fluxos de caixa estão sendo apresentadas separando as seguintes atividades: • Ativi-
dades operacionais: referem-se às principais transações da Concessionária e outras 
atividades que não são de investimento e de financiamento; • Atividades de investimen-
to: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos 
não incluídos no caixa e equivalente de caixa; e • Atividades de financiamento: referem-
-se às atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e emprés-
timos e financiamentos. 3.17. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Concessionária. Se o prazo de recebimento é igual ou inferior 
a um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são inicial-
mente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo 
amortizado, através da provisão perdas de crédito esperadas para contas a receber. 
Esta provisão é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Conces-
sionária não será capaz de cobrar todos os seus recebíveis, de acordo com os prazos 
originais de vencimento. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o 
valor recuperável. No caso de acordos para valores refinanciados, as contas a receber 
não consideram encargos financeiros, atualização monetária ou multa. 3.18. Pronun-
ciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: A Conces-
sionária aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado 
de outra forma). A Concessionária decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 
48: Reforma da Taxa de Juros de Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 
38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações 
financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com 
uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguin-
tes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, 
ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem 
tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa 
taxa de mercado; • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas 
designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja 
descontinuado; • Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com 
o requerimento de separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre 
de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não 
impactaram as demonstrações financeiras da Concessionária para o exercício de 2021. 
A Concessionária pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles 
se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 
de junho de 2021. As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação 
das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Co-
vid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um 
benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do 
contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qual-
quer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no 
contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria 
a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do 
contrato de arrendamento. A alteração pretendia ser aplicada até 30 de junho de 2021, 
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mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 
2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para 30 junho 
de 2022. Essa alteração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2021. No entanto, a Concessionária ainda não recebeu benefícios 
concedidos para arrendatários relacionados à Covid-19, mas planeja aplicar o expe-
diente prático quando disponível dentro do período da norma. 3.19. Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, que 
entrarão em vigor para exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2023, estão 
descritas a seguir. A Concessionária e suas investidas pretendem adotar tais normas 
e interpretações, se cabível, quando entrarem em vigor. • IFRS 17 – Contratos de se-
guro; • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante e não circulan-
te; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis. • Alterações ao IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. 4. Julgamentos, esti-
mativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A elaboração das 
Demonstrações financeiras pela Concessionária requer que a Administração adote 
julgamentos profissionais, estimativas e premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos. A incerteza relativa a essas premissas e es-
timativas pode levar à necessidade de ajustes em exercícios futuros no valor contábil 
do ativo ou passivo afetado. Determinação do prazo de arrendamento de contratos que 
possuam cláusulas de opção de renovação ou rescisão: A concessionária determina 
o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os 
períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação 
seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de 
rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razoavelmente 
certa. Os contratos de arrendamento são avaliados, sob o julgamento de haver a inten-
ção de exercer a opção de renovação ou de rescisão. Nesta avaliação, a Concessio-
nária considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o 
exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Concessionária 
reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas 
circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não 
exercer a opção de renovar ou rescindir. Estimativas e premissas contábeis: As princi-
pais premissas relativas a incertezas nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incertezas nas estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo 
de gerar um ajuste significativo no valor contábil de ativos e passivos no exercício se-
guinte, são consideradas a seguir: Vida útil dos ativos imobilizados, intangíveis e ativos 
de contrato: A vida útil classificada no ativo imobilizado, intangível e ativo e contrato 
refletem o período em que se espera que os benefícios econômicos futuros sejam 
consumidos pela Concessionária. Anualmente, a Concessionária revisa a vida útil 
desses ativos. Provisões para contingências: A Concessionária reconhece provisões 
para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identi-
ficadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para perdas 
de crédito esperadas para contas a receber: A provisão para perdas de crédito espe-
radas para contas a receber é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir eventuais perdas nas realizações das contas a receber de 
clientes, de acordo com os seguintes critérios: i) Contas vencidas há mais de seis 
meses: Esses créditos são considerados como perdas assim que atingem seis meses 
de atraso, até o limite de R$5, por nota fiscal, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a 
partir de 08/10/2014, até o limite de R$15, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo 
baixados diretamente de contas a receber contra o resultado. ii) Contas vencidas há 
mais de um ano: Esses créditos são considerados como perdas assim que atingem um 
ano de atraso, de valores acima de R$5 até R$30, por operação, de acordo com a Lei 
nº 9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, de valores acima de R$15 até R$100, de 
acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo contabilizados como despesa, tendo como 
contrapartida a conta redutora de contas a receber. iii) Perdas gerenciais: São provisio-
nadas e registradas em conta de resultado, como perdas não dedutíveis para efeito de 
imposto de renda e contribuição social, as notas fiscais com: - Valores até R$ 5, venci-
das entre 90 e 180 dias, emitidas até 07/10/2014; - Valores até R$ 15, vencidas entre 
90 e 180 dias, emitidas a partir de 08/10/2014; - Valores maiores que R$ 5, vencidas 
entre 90 e 365 dias, emitidas até 07/10/2014; - Valores maiores que R$ 15, vencidas 
entre 90 e 365 dias, emitidas a partir de 08/10/2014; - Valores maiores que R$ 30, 
vencidas há mais de um ano, emitidas até 07/10/2014; - Valores maiores que R$ 100, 
vencidas há mais de um ano, emitidas a partir de 08/10/2014. 5. Gestão de risco fi-
nanceiro: 5.1–Fatores de risco financeiro: Considerações gerais: A Concessionária 
participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo contas a rece-
ber, contas a pagar a fornecedores e financiamentos. Os instrumentos financeiros 
operados pela Concessionária têm como objetivo administrar a disponibilidade finan-
ceira de suas operações. A administração dos riscos envolvidos nessas operações é 
feita através de mecanismos do mercado financeiro, que buscam minimizar a exposição 
dos ativos e passivos da empresa, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patri-
mônio. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou 
vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo 
e as características desses instrumentos financeiros, que são sistematicamente rene-
gociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. a) Risco de mercado: 
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado de posições 
detidas pela Concessionária, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação 
cambial, das taxas de juros e riscos de preços. (i) Risco cambial: As operações efetua-
das pela Concessionária são realizadas no mercado interno e, portanto, não são afe-
tadas pela variação cambial. (ii) Risco de taxas de juros: A exposição ao risco de mu-
danças nas taxas de juros decorre da possibilidade de a Concessionária vir a incorrer 
em perdas por conta de flutuações que aumentem as despesas financeiras relativas a 
empréstimos e financiamentos, indexados à variação do CDI e da TR. (iii) Risco de 
preços: Os valores das tarifas dos serviços prestados pela Concessionária são reajus-
tados de acordo com índices definidos no contrato de concessão. As tarifas, de acordo 
com os contratos de concessão, devem garantir o equilíbrio econômico-financeiro da 
Concessionária. b) Risco de crédito: O risco de crédito é representado por contas a 
receber dos consumidores e clientes da Concessionária em todos os segmentos, que, 
no entanto, é atenuado pelos serviços prestados a uma base de clientes pulverizada. 
A Concessionária possui provisão para perdas de crédito esperadas para contas a 
receber no montante de R$ 758 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 856 em 31 de de-
zembro de 2020), para fazer face aos riscos de crédito, conforme Nota Explicativa nº 7. 
c) Risco de liquidez: É o risco de a Concessionária não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasa-
mento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Conces-
sionária. A Concessionária mantinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 7.580 em 31 
de dezembro de 2021 (R$ 5.351 em 31 de dezembro de 2020), conforme Nota Expli-
cativa n° 6. 5.2–Gestão de capital: Os objetivos da Concessionária ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma ade-
quada estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. E, para atingimento desses 
objetivos, exerce uma gestão financeira e de capital centralizada. Para manter ou 
ajustar a estrutura de capital, a Concessionária pode rever a política de pagamento de 
dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras 
empresas do setor, a Concessionária monitora o capital com base no índice de alavan-
cagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A 
dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos (incluindo emprés-
timos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtra-
ído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dí-
vida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2021 e 31 
de dezembro de 2020 podem ser assim sumariados:

31/12/2021 31/12/2020
Total de financiamentos (Nota Explicativa n° 13) 29.463 20.713
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6)  (7.580)  (5.351)
Dívida líquida 21.883  15.362
Total do patrimônio líquido 65.369  58.701
Total do capital 87.252 74.063
5.3 – Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros são clas-
sificados da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo:
Avaliados ao valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 7.580 5.351
Aplicações financeiras vinculadas  76 894

7.656 6.245
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 8.070 7.138
Outros ativos 82 379

8.152 7.517
Passivo:
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 29.463 20.713
Dividendos a pagar 10.994 8.917
Fornecedores e outros exigíveis 6.924 2.163

47.381 31.793
6. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos  172  165
Aplicações financeiras  7.408  5.186

 7.580  5.351
Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez imediata, 
representados, principalmente, por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, os quais 
são registrados pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até as da-
tas dos balanços. 7. Contas a receber de clientes: As contas a receber correspondem 
aos serviços de distribuição de água e de coleta e tratamento de esgotos sanitários e são 
registradas após aferição do consumo efetivo dos serviços, acrescidos de estimativa 
de receitas oriundas dos serviços que ainda não foram faturados. As contas a receber 
estão compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Clientes (a)  7.057  6.959
Clientes–parcelamento (b)  1.615  864
Pontos arrecadadores (c)  156  171

 8.828  7.994
Perdas de créditos esperadas no contas a receber  (758)  (856)
Total  8.070  7.138
(a) A conta “Clientes” representa o saldo de contas emitidas, além dos valores ainda não 
faturados (Ajuste por Competência). (b) A conta de “Clientes–parcelamento” refere-se a 
acordos firmados entre os clientes e a Concessionária para a quitação de seus débitos. 
(c) Os “Pontos arrecadadores” são agentes arrecadadores que já receberam as contas 
dos clientes e ainda não repassaram para a Concessionária. O aging list de contas a 
receber é composto da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
A vencer
Faturado  1.877  1.505
Não faturado  1.964  2.206
Vencidas
Até 30 dias  2.397  2.244
De 31 a 60 dias  623  596
De 61 a 90 dias  302  346
De 91 a 180 dias  625  683
Mais de 180 dias  1.040  414
Total  8.828  7.994

8. Estoques
Descrição 31/12/2021 31/12/2020

Materiais de segurança  44  51
Estoque em poder de terceiros  2  28
Total  46  79
Os materiais classificados nesta conta são utilizados na reposição ou instalações nas 
redes de água e esgoto. O estoque em poder de terceiros refere-se a notas fiscais de 
simples faturamento, emitidas no decorrer da construção de bens operacionais. Ao ser 
concluído, o ativo é reconhecido no intangível. 9. Aplicações financeiras vinculadas: 
O montante de R$ 76 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 894 em 31 de dezembro de 
2020) corresponde à contrapartida com recursos próprios, prevista na cláusula 6ª do 
“Contrato de Financiamento e Repasse”, firmado com a Caixa Econômica Federal em 
27 de dezembro de 2018, destinada à execução de projetos, obras e serviços relativos 
ao empreendimento financiado. 
10. Imobilizado 31/12/2021 31/12/2020

Taxa de 
depreciação 

anual Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Valor 
líqui-
do

Valor 
líquido

Equipamentos de informática 20%  982  (739) 243 217
Veículos 20%  117  (76) 41 41
Máquinas e equipamentos 10%  100  (53) 47 52
Móveis e utensílios 10%  338  (225) 113 107
Total 1.537  (1.093) 444 417
Movimentação do imobilizado: Saldos em 

31/12/2020
Adi-
ções

Bai-
xas

Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2021

Equipamentos de informática 217 116  (1)  (89)  243
Veículos 41 16 –  (16)  41
Máquinas e equipamentos 52 2 –  (7)  47
Móveis e utensílios 107 27 –  (21)  113
Total 417 161  (1)  (133) 444

Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções

Bai-
xas

Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2020

Equipamentos de informática 272 28  (2)  (81) 217
Veículos 57 – –  (16) 41
Máquinas e equipamentos 59 1 –  (8) 52
Móveis e utensílios 102 25 –  (20) 107
Total 490 54  (2)  (125) 417
11. Intangível e ativo de contrato 31/12/2021 31/12/2020

Taxa de 
amortização

Amortiza-
ção Valor Valor

anual Custo  acumulada líquido líquido
Softwares e aplicativos 20%  187  (177)  10  18
Desenvolvimento de projetos  3.128  (2.866)  262  204
Concessão/Infraestrutura 103.874  (32.126)  71.748  65.247
Infraestrutura em construção  28.628 –  28.628  18.702
Total 135.817  (35.169) 100.648  84.171
Os valores reconhecidos no intangível e ativo de contrato acima demonstrados como 
concessão/infraestrutura representam o valor de custo dos ativos construídos ou ad-
quiridos para fins de prestação de serviços de concessão e sua respectiva amortização 
acumulada. As taxas utilizadas baseiam-se no prazo final da concessão ou na vida útil 
do ativo, o que ocorrer primeiro. Sendo esse montante em 31 de dezembro de 2021 
composto pelos seguintes ativos:

31/12/2021 31/12/2020
Amortização Valor Valor

Custo acumulada líquido líquido
Adutoras  8.524  (1.957) 6.567 4.006
Estação de Tratamento de Água–ETA  18.057  (6.724) 11.333 11.881
Reservatório  3.326  (1.041) 2.285 2.428
Booster  186  (12) 174 83
Elevatória de água  123  (6) 117 12
Substituição/Expansão de rede de água  15.476  (5.079) 10.397 9.492
Ligação de água  7.494  (1.379) 6.115 5.482
Ligação de esgoto  6.221  (2.256) 3.965 4.107
Substituição/Expansão de rede de esgoto  11.647  (4.172) 7.475 7.755
Elevatória–esgoto  435  (111) 324 345
Estação de Tratamento de Esgoto–ETE  15.895  (4.273) 11.622 12.365
Benfeitorias em imóveis de terceiros  6.915  (540) 6.375 925
Máquinas e equipamentos  9.434  (4.435) 4.999 6.301
Veículos  141  (141) – 65
Total 103.874  (32.126) 71.748 65.247
Movimentação do intangível e ativo de contrato:

Taxa de
amortização 
média anual

Saldos em 
31/12/2020

Adi-
ções (i)

Amor-
tização

Transfe-
rências

Saldos em 
31/12/2021

Softwares e 
aplicativos 20% 18 –  (8) –  10
Desenvolvimento 
de projetos 20%  204  103  (45) –  262
Concessão/Infraestrutura  65.247  914  (6.618)  12.205  71.748
Infraestrutura em construção  18.702  22.131 –  (12.205)  28.628
Total 84.171 23.148  (6.671) - 100.648

Taxa de
amortização 
média anual

Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções (i)

Amor-
tização

Transfe-
rências

Saldos em 
31/12/2020

Softwares e 
aplicativos 20% 21 6  (9) –  18
Desenvolvimento 
de projetos 20% 729 48  (573) –  204
Concessão/Infraestrutura 65.166 813  (3.778)  3.046  65.247
Infraestrutura em construção 9.487 12.261 –  (3.046)  18.702
Total 75.403 13.128  (4.360) –  84.171
(i) Custos de empréstimos capitalizados: Os juros de empréstimos e financiamentos 
são capitalizados nos ativos de concessão durante o período em construção, sendo 
R$ 636 em 31 de dezembro de 2021, a uma taxa média ponderada de 8,59% a.a. (R$ 
223 e 8,50% a.a. em 31 de dezembro de 2020). 12. Fornecedores: Os fornecedores 
estão assim representados:

Tipo Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Mercadoria  733  767
Serviços  339  215
Infraestrutura  4.982  52
Outros  47  49
Total  6.101  1.083
13. Empréstimos e financiamentos

Linha de Crédito
Inde-
xador Juros 31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos e Financiamentos
FINAME PSI (a) entre 2,50% e 6,0% a.a.  138 221
Capital de giro (b) CDI 1,04% a.a.  8.858 12.857
Saneamento para todos (c) TR 8,50% a.a.  20.750 7.699
(-) Custos de transação  (283)  (64)
Total de Empréstimos e Financiamentos 29.463 20.713
Circulante 1.081 1.077
Não circulante 28.382 19.636
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:

Empréstimos e financiamentos 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial  20.713  13.186
Captações  12.277  21.432
Juros e encargos financeiros  1.480  1.568
Amortização de principal  (4.033)  (14.083)
Amortização de juros  (756)  (1.326)
Custo de transação  (320)  (281)
Amortização dos custos de transação  102  217
Saldo final 29.463 20.713
As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:

Empréstimos e financiamentos
31/12/2021 31/12/2020

Dívida Custos de transação Total líquido Total líquido
2022 – – – 4.014
2023  5.402  (18) 5.384 4.499
2024  5.397  (18) 5.379 4.493
Após 2024  17.847  (228) 17.619 6.630
Total 28.646  (264) 28.382 19.636
(a) A linha de crédito FINAME PSI é composta por contratos obtidos nos exercícios 
de 2012 e 2014 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES e soma R$ 665 de valor contratado. Estes contratos foram celebrados com 
carência de 24 (vinte e quatro) meses para a amortização do principal, com pagamento 
de juros trimestrais durante o período de carência e, após, com pagamentos mensais, 
com vencimentos finais para 2022 e 2024. Estas operações tiveram como objetivo a 
aquisição de máquinas e equipamentos operacionais, com a finalidade de expandir, 
modernizar e reforçar a infraestrutura para dar suporte à operação da Concessionária 
e são amparadas por alienação fiduciária dos bens e aval prestado por Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) Em novembro de 2019 a Concessionária contratou 
empréstimo de capital de giro no valor de R$ 11.800. Este contrato foi celebrado com 
prazo de carência de 26 (vinte e seis) meses para amortização do principal, com paga-
mento de juros trimestrais, inclusive durante o período de carência, com vencimento 
final para 2024. Esta operação proporcionou troca de parte da dívida da Concessionária, 
mediante quitação da maioria dos contratos FINAME PSI e a quitação total do contrato 
Automático, somando R$ 11.653 de valores liquidados, proporcionando redução do 
custo financeiro e aumento no prazo médio da dívida, impactando positivamente no 
fluxo de caixa. Em março de 2020, com o início da pandemia da Covid-19, vieram in-
certezas sobre seus impactos na economia, na taxa de inadimplência e sobre possíveis 
suspensões de tarifas ou limitações de cobranças, que poderiam reduzir significati-
vamente os recursos financeiros da Concessionária. Neste período, foi contratada a 
linha emergencial de capital de giro, com o objetivo assegurar a necessidade de caixa 
diante dos possíveis impactos que a crise traria, no valor de 15.000, sendo amorti-
zada em março de 2021. (c) A linha de crédito vinculada ao “Programa saneamento 
para todos” foi obtida no exercício de 2018 junto a Caixa Econômica Federal, com R$ 
61.814 de valor contratado. Este contrato foi celebrado com carência de 48 (quarenta 
e oito) meses para a amortização do principal, com capitalização das taxas de juros e 
administrativa e pagamento de taxa de risco de crédito mensais durante o período de 
carência e, após, com pagamentos mensais, com vencimento final para 2037. Este 
financiamento é destinado a investimentos em sistemas de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, e é amparado por alienação fiduciária das ações, conta reserva, 
direitos creditórios, nota promissória e aval prestado por Saneamento Ambiental Águas 
do Brasil S.A. Determinados contratos possuem condições contratuais que exigem o 
cumprimento de cláusulas restritivas (Covenants) com base em índices financeiros. A 
Administração acompanha os cálculos destes índices mensalmente, a fim de verificar 
indícios de não cumprimento dos termos contratuais. Não foram identificadas quebras 
nos termos contratuais em 31 de dezembro de 2021. 14. Obrigações tributárias: Os 
impostos e contribuições estão assim representados:

31/12/2021 31/12/2020
PIS/COFINS/CSLL retidos  19  23
ISS  61  58
IRRF  45  41
PIS  69  61
COFINS  319  281
IRPJ  203  72
CSLL  95  71
Total  811  607

15. Imposto de renda e contribuição social: a) Composição e movimentação dos 
tributos diferidos: Os tributos diferidos são contabilizados para refletir os efeitos fiscais 
futuros atribuíveis às diferenças temporárias, cujos efeitos ocorrerão no momento da 
realização dos valores que deram origem às bases de cálculo.

31/12/2020
Resul-
tado 31/12/2021

Provisões perdas de crédito esperadas para contas 
a receber  232  (14)  218
Provisões para contingências  2.096  (1.959)  137
Provisão participação nos lucros  220 –  220
Provisões salários e encargos em acordo coletivo  29  52  81
Outros  53  (45)  8
Ativo fiscal diferido  2.630  (1.966)  664
Juros capitalizados  (76)  (216)  (292)
Ajustes do Regime de tributação transitório Lei nº 
12.973/ 2014 (i)  (768)  45  (723)
Passivo fiscal diferido  (844)  (171)  (1.015)
Diferido líquido  1.786  (2.137)  (351)
(i)  De acordo com o artigo 69 da Lei 12.973/14, a diferença entre o total da amortização 
contábil e fiscal na data base de 31 de dezembro de 2014 é adicionada na apuração 
do lucro real e da base de cálculo da contribuição social, em parcelas fixas mensais, 
durante o prazo restante de vigência do contrato de concessão. O valor realizado em 31 
de dezembro de 2021 é de R$ 133 (R$ 133 em 31 de dezembro de 2020). b) Conciliação 
do imposto de renda e da contribuição social: A composição no resultado do exercício 
apresenta os seguintes valores:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda  (1.607)  (2.340)
Contribuição social  (622)  (899)
Imposto de renda diferido  (1.572)  330
Contribuição social diferida  (565)  119
Total  (4.366)  (2.790)
Conciliação da taxa efetiva:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  13.111  8.524
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social–alíquotas vigentes  (4.458)  (2.898)
(Adições) exclusões no cálculo do tributo:
Permanentes–despesas indedutíveis  (26)  (50)
Efeito referente à alíquota de adicional do imposto de renda  24  24
Incentivo cultural–(Lei nº 8.313/91–art. 18)  35  55
Incentivo empresa cidadã (Lei nº 11.770/08)  4  4
Programa de Alimentação do Trabalhador (9.580/2018)  41  60
Fundo da Infância e da Adolescência (Decreto nº 3.000/99)  9  15
Incentivo desportivo (Lei nº 11.438/06–art. 3)  5 –
Total do imposto de renda e da contribuição social  (4.366)  (2.790)
Alíquota efetiva 33,30% 32,73%
16. Ônus da concessão: O valor demonstrado no passivo circulante em 31 de dezembro 
de 2021 de R$ 172 (R$ 173 em 31 de dezembro de 2020) representa o exigível do Con-
trato de Concessão junto à Prefeitura de Resende, calculado com base em um percentual 
de 3,476% sobre a arrecadação das tarifas de serviços prestados de distribuição de água 
e coleta de tratamento de esgoto. 17. Depósitos judiciais e provisões para contin-
gências: As provisões para contingências são constituídas para fazer face às perdas 
em processos judiciais e administrativos, os quais, quando aplicável, são amparados 
por depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes destes processos são 
baseadas na opinião do departamento jurídico da Concessionária e de seus asses-
sores legais. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. As provisões, líquidas de depósitos judiciais, estão assim demonstradas:

31/12/2021 31/12/2020
Provi-
sões

Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido

Provi-
sões

Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido

Trabalhistas 234 29 205 280 50  230
Cíveis 1.057 61 996 6.748 62  6.686
Tributárias – – – 26 –  26
Total 1.291 90 1.201 7.054 112 6.942
Processos com probabilidade de perda classificada como possível: A Concessioná-
ria está envolvida em ações para as quais possui expectativas de perdas possíveis, 
apresentando como posição dos passivos contingentes em 31 de dezembro de 2021 
os valores de R$ 7.864 para contingências cíveis (R$ 6.768 em 31 de dezembro de 
2020) e R$ 340 para contingências trabalhistas (R$ 128 em 31 de dezembro de 2020). 
Multiplicação de economias: Há, atualmente, 5 (cinco) demandas que têm como objeto 
o questionamento, pelos consumidores, de que a concessionária realizaria a cobrança 
pelo serviço de fornecimento de água através da multiplicação do consumo mínimo pelo 
número de economias, não observando o consumo real auferido pelo único hidrômetro 
instalado no local, o que, no entender dos consumidores, seria ilegal, porém considera 
legal o critério de economias para fins de aplicação da tarifa progressiva. Atualmente, to-
das as demandas encontram-se suspensas por decisão do STJ, em razão da admissão 
de recursos especiais representativos da controvérsia. ICMS / Seletividade–processo 
0046049-22.2008.8.19.0000: Foi impetrado mandado de segurança por Águas do Agu-
lhas Negras S.A. face do Estado Rio de Janeiro, tendo por objeto questionamento da 
cobrança de alíquotas de ICMS sobre fornecimento de energia elétrica e serviços de 
telecomunicações na ordem de 25%, sob argumento de que tal alíquota fere o princípio 
constitucional da seletividade do referido imposto, sendo deferida liminar para, que até o 
julgamento de mérito, seja cobrada alíquota de 18%, a qual foi confirmada, ao final, com 
concessão da segurança. Houve a interposição de recursos especial e extraordinário 
pelo Estado do Rio de Janeiro. Recentemente, a questão foi definida pelo STF, sendo 
firmada tese favorável à pretensão da Concessionária, fixando-se a alíquota nos 18%. 
18. Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante:

Créditos com partes relacionadas (a)
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 41  20

Passivo circulante:
Obrigações com acionistas (b)

Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  10.994  8.917
Débitos com partes relacionadas (a)

Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda.  472  396
Total passivo circulante  11.466  9.313

Resultado com partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas

Contrato de gestão (Mangement Fee) (a)
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  (2.838)  (2.660)

As transações com partes relacionadas foram realizadas em condições considera-
das pela Administração da Concessionária como compatíveis com as de mercado, 
levando-se em consideração os volumes praticados nas datas das operações. (a) Os 
saldos decorrem de transações entre concessionárias do mesmo grupo econômico, 
vinculadas à compra e venda de mercadorias ou das prestações de serviços, oriundos 
do: i) contrato de fruição de utilidades comuns com a Soluções Ambientais Águas do 
Brasil Ltda., resultando na estrutura de Unidade de Administração Central (UAC) para 
as áreas de finanças, planejamento, recursos humanos, tecnologia da informação e 
logística; ii) do contrato de gestão centralizada (Management Fee) com a Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) Os valores correspondem aos dividendos a pagar. 
A seguir demonstramos as remunerações dos administradores por meio da Unidade 
de Administração Central:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Remuneração  229  31
Encargos sociais  74  8
Plano de saúde  7  2
Plano de previdência privada  1  1
Outros  3 –

 314  42
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social realizado por Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. no montante de R$ 36.694 em 31 de dezembro de 
2021 (R$ 36.694 em 31 de dezembro de 2020) está representado por 100.000 (cem 
mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. b) Reserva legal: Constituída à 
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) Reserva para investimentos: 
A Concessionária constitui reserva para investimentos de importância não inferior a 
5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 
202 da Lei nº 6.404/76, cuja finalidade é financiar suas atividades, inclusive através da 
subscrição de aumentos de capital ou da criação de novos empreendimentos. A reserva 
para investimentos não pode exceder a 80% do capital social subscrito. d) Dividendos: 
Os acionistas têm assegurado, em cada exercício, dividendos não inferiores a 25% do 
lucro líquido, calculados nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A destinação do 
lucro para distribuição de dividendos foi a seguinte:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido 8.745 5.734
Constituição da reserva legal–5%  (437)  (287)
Base de cálculo dos dividendos 8.308 5.447
Dividendos mínimos obrigatórios–25% 2.077 1.362
e) Reserva para retenção de lucros: Para atender a projetos de investimentos previstos 
no orçamento de capital, a Concessionária retém parte do lucro do exercício, conforme 
disciplinado pelo artigo 196 da Lei nº 6.404/76. 20. Receita líquida: A conciliação entre 
a receita bruta e a receita líquida é composta como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Receita de prestação de serviços  61.091  57.894
Receita de construção  21.649  11.333
Cancelamentos  (183)  (199)
Receita Bruta  82.557  69.028
Deduções da receita bruta:
PIS e COFINS sobre serviços  (5.610)  (5.312)
Descontos concedidos  (280)  (280)
Receita líquida  76.667  63.436
21. Custos dos serviços prestados: São compostos como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Taxas de recursos hídricos e ambientais  (739)  (440)
Ônus da concessão  (1.887)  (1.806)
Energia elétrica  (6.132)  (5.396)
Custo de construção  (21.649)  (11.333)
Materiais aplicados nos serviços  (3.098)  (2.523)
Salários e benefícios a empregados  (8.767)  (8.122)
Utilização de imóveis e telefonia  (163)  (172)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (1.462)  (1.284)
Serviços de terceiros  (3.343)  (2.756)
Depreciações e amortizações  (6.028)  (3.455)
Outros  (114)  (158)
Total  (53.382)  (37.445)
22. Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Provisão perdas de crédito esperadas para contas a receber  (888)  (1.587)
Salários e benefícios a empregados  (6.475)  (5.545)
Utilização de imóveis e telefonia  (395)  (365)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (323)  (282)
Serviços de terceiros  (5.523)  (5.008)
Despesas com contencioso  (584)  (920)
Impostos, encargos, taxas e contribuições  (32)  (74)
Depreciações e amortizações  (163)  (679)
Provisão para contingências  5.958  (943)
Outras  (1.357)  (1.353)
Total  (9.782)  (16.756)

ÁGUAS DAS AGULHAS NEGRAS S.A.
CNPJ 09.195.493/0001-37
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23. Receitas (despesas) financeiras: São compostas como segue:
31/12/2021 31/12/2020

Receitas financeiras
Juros com aplicações financeiras  270  377
Juros e multas vinculadas à operação  885  728
Outras –  3
Total  1.155  1.108
Despesas financeiras
Juros com empréstimos e financiamentos  (1.480)  (1.568)
Juros capitalizados  636  223
Juros de mútuo –  (28)
Variação monetária sobre contingências  (195) –
Tributos sobre operações financeiras  (67)  (69)
Descontos concedidos  (124)  (44)
Operações com derivativos – –
Outras  (371)  (386)
Total  (1.601)  (1.872)
24. Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar cobertura de segu-
ros de forma global para riscos de engenharia, patrimoniais, ambientais e de respon-
sabilidade civil dos administradores (D&O), entre outros, especificamente associados à 
natureza de sua atividade. Os seguros contratados possuem cobertura sobre constru-
ção, fornecimento ou prestação de serviços. A cobertura em 31 de dezembro de 2021 
está apresentada a seguir:

Ramos Vigência das apólices
Importâncias 
seguradas

Responsabilidade civil administradores-D&O 27/09/2021 a 27/09/2022  50.000
Responsabilidade civil geral 17/01/2022 a 17/01/2023  10.000
Riscos operacionais 17/01/2022 a 17/01/2023  65.000
Risco de engenharia e responsabilidade civil 
obras 31/12/2021 a 31/12/2022  82.103
Riscos ambientais 22/12/2021 a 22/12/2022  5.000
Garantia de concessão 01/01/2022 a 01/01/2023  604
Seguro garantia (performance bond) 05/01/2022 a 05/01/2023  6.568
Seguro de veículos 17/10/2021 a 17/10/2022  100
Garantia judicial 2021 a 2024  20.874

Gabriel Roberti - Diretor; Thiago Contage Damaceno - Diretor 
Contadora: Gabriela Ferreira Nunes Alves 
CRC/RJ 100510/O-9–CPF: 080.376.027-29

Relatório do auditor independente sobre as Demonstrações financeiras: Aos Conselheiros, Administradores e Acionistas da Águas das Agulhas Negras S.A. Resen-
de- RJ. Opinião: Examinamos as Demonstrações financeiras da Águas das Agulhas Negras S.A. (“Concessionária”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as Demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Águas das Agulhas Negras S.A. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Concessionária, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As Demonstrações financeiras da Águas das Agulhas Negras S.A. para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2020 foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 5 de março de 2021 com opinião sem modificação sobre essas Demonstrações 
financeiras. Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das De-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
Demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de Concessionária continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das Demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Concessionária ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as Demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas Demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Concessionária. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Concessionária. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas Demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Concessionária a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as Demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 28 de março de 2022. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2S-
P015199/O-6; Gláucio Dutra da Silva - Contador CRC-1RJ090174/O-4
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CICLUS AMBIENTAL DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME 10.319.900/0001-50 - NIRE 33.3.0029314-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Março de 2022. 
1. Data, Hora e Local: No dia 25 de março de 2022, às 11:00 horas, na sede social da Ciclus Ambiental do Brasil S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Brasil, nº 20.731, Lote 4, Pal 31786, 
QRD F, Coelho Neto, CEP 21515-001. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da 
acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Adriana Vilela Montenegro Felipetto, 
Secretário: Fernando José Fernandes da Costa. 3. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
(I) a realização da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, para distribuição pública, com esforços 
restritos de distribuição, sob regime de melhores esforços da Companhia, no valor total de R$ 310.000.000,00 (trezentos e dez 
milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão” e “Notas Comerciais”, respectivamente), nos 
termos da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”) e da Instrução 
CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente);  
(II) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, para praticar(em) todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita; e (III) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados 
pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita. 4. Deliberações: 
Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia, a acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia deliberou, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições: (I) a aprovação, sem quaisquer ressalvas ou restrições, da 
realização da Emissão, pela Companhia, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas 
e reguladas por meio da celebração do Termo de Emissão: (a) Número da Emissão: a presente Emissão representa a  
1ª (primeira) emissão de notas comerciais da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; 
(c) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 310.000.000,00 (trezentos e dez milhões de reais) na Data 
de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”). (d) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a 
data de emissão das Notas Comerciais será 31 de março de 2022 (“Data de Emissão”). (e) Data de Início da Rentabilidade: 
para todos os fins e efeitos legais, a data de início de rentabilidade das Notas Comerciais será a Data de Emissão (“Data de 
Início da Rentabilidade”). (f) Quantidade de Notas Comerciais: a Emissão será composta de 31 (trinta e uma) Notas 
Comerciais. (g) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Notas Comerciais será de R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (h) Prazo e Data de Vencimento: observando o disposto no 
Termo de Emissão, as Notas Comerciais terão vencimento no prazo de 1095 (mil e noventa e cinco) dias contados da Data de 
Emissão, vencendo, portanto, em 30 de março de 2025 (“Data de Vencimento”); (i) Destinação de Recursos: os recursos 
líquidos captados por meio da Emissão serão destinados ao reforço do capital de giro da Companhia, dentro da gestão 
ordinária de seus negócios; (j) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Notas Comerciais serão depositadas 
para (i) distribuição primária através do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação e custódia eletrônica no mercado 
secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), sendo as negociações liquidadas financeiramente 
e as Notas Comerciais custodiadas eletronicamente na B3; (k) Procedimento de Distribuição: as Notas Comerciais serão 
objeto de distribuição pública com esforços restritos, com a intermediação de instituição intermediária integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob regime de melhores esforços de colocação para o Valor Total da 
Emissão, observados os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão 
de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, da Ciclus Ambiental do Brasil S.A.” (“Contrato de Distribuição”); (k.i) Não será 
admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta Restrita, de forma que, caso a totalidade das Notas Comerciais não seja 
efetivamente subscrita e integralizada na Data de Emissão, as Notas Comerciais deverão ser canceladas. (l) Preço de 
Subscrição e Forma de Integralização: as Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na Data de Emissão, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3. Caso seja possível a integralização em mais de uma data, a Nota Comercial que venha a ser integralizada em 
data diversa e posterior à Data de Emissão, deverá ser integralizada considerando o seu Valor Nominal Unitário acrescido da 
Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva 
integralização. As Notas Comerciais poderão ser subscritas com ágio ou deságio, no ato de subscrição das Notas Comerciais, 
observado que referido ágio ou deságio deverá ser aplicado de forma igualitária a todos os titulares de Notas Comerciais em 
cada data de integralização; (m) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Notas Comerciais serão emitidas sob a 
forma escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Notas 
Comerciais será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido escriturador das Notas Comerciais (“Escriturador”) e, 
adicionalmente, com relação às Notas Comerciais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será 
expedido extrato em nome do Titular das Notas Comerciais pela B3, que servirá como comprovante de titularidade de tais 
Notas Comerciais; (n) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais serão efetuados pela 
Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as Notas 
Comerciais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Notas Comerciais 
que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (o) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais não será atualizado monetariamente; (p) Remuneração das Notas Comerciais: sobre o Valor Nominal Unitário 
das Notas Comerciais incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das 
taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de 2,82% (dois inteiros e oitenta e dois centésimos por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais desde a Data de Início da Rentabilidade, ou Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) 
imediatamente anterior (inclusive) até a data de pagamento da remuneração em questão, data de pagamento por vencimento 
antecipado em decorrência de um Evento de Inadimplemento (conforme definido no Termo de Emissão) ou na data de um 
eventual Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro, de acordo com a fórmula a ser 
prevista no Termo de Emissão; (q) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, Resgate Antecipado Facultativo ou Oferta de 
Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), nos termos previstos no Termo de Emissão, a Remuneração será paga 
semestralmente, sendo o primeiro pagamento devido em 30 de setembro de 2022, e os demais pagamentos devidos sempre 
no dia 30 março e 30 de setembro de cada ano, até a Data de Vencimento, de acordo com a tabela prevista no Termo de 
Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais”); (r) Amortização do 
Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais será amortizado em uma única parcela, qual seja, na 
Data de Vencimento (“Data de Amortização das Notas Comerciais”). (s) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração 
das Notas Comerciais, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos titulares de 
Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a multa moratória de 2% (dois 
por cento) sobre o valor devido e juros de mora calculados desde a data de inadimplemento pecuniário até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, sobre o montante assim devido, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); (t) Resgate 
Antecipado Facultativo Total: sujeito ao atendimento das condições previstas no Termo de Emissão, a Companhia poderá, 
a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, o resgate antecipado facultativo da totalidade das Notas Comerciais, com 
o consequente cancelamento de tais Notas Comerciais, sem o pagamento de qualquer prêmio (“Resgate Antecipado 
Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia será equivalente ao 
(i) Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais imediatamente anterior, conforme 
o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário e demais encargos 
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total; (u) Resgate Antecipado Facultativo Parcial: sujeito 
ao atendimento das condições previstas no Termo de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a 
qualquer tempo, o resgate antecipado facultativo parcial das Notas Comerciais, com o consequente cancelamento de tais 
Notas Comerciais, sem o pagamento de qualquer prêmio (“Resgate Antecipado Facultativo Parcial” e, em conjunto com o 
Resgate Antecipado Facultativo Total, “Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo 
Parcial, o valor devido pela Companhia será equivalente ao (i) Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, acrescido (ii) da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração 
das Notas Comerciais imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Parcial, 
incidente sobre o Valor Nominal Unitário e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo 
Parcial; (v) Amortização Extraordinária: não será admitida a realização de amortização extraordinária parcial facultativa das 
Notas Comerciais; (w) Oferta de Resgate Antecipado: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, 
realizar oferta de resgate antecipado total das Notas Comerciais, endereçada a todos os titulares de Notas Comerciais, sem 
distinção, sendo assegurado a todos os titulares de Notas Comerciais igualdade de condições para aceitar o resgate antecipado 
das Notas Comerciais por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada 
de acordo com o previsto no Termo de Emissão; (x) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir 
as Notas Comerciais, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo titular das Notas Comerciais vendedor por 
valor igual, inferior ou superior ao Valor Nominal Unitário. A Companhia deverá fazer constar das demonstrações financeiras 
da Companhia referidas aquisições. As Notas Comerciais adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia (i) ser 
canceladas; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii) serem novamente colocadas no mercado. As Notas Comerciais adquiridas 
pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração 
aplicável às demais Notas Comerciais; (y) Classificação de Risco: não será contratada agência de classificação de risco 
âmbito da Oferta para atribuir rating às Notas Comerciais; (z) Vencimento Antecipado: na ocorrência de qualquer das 
hipóteses de vencimento antecipado previstas no Termo de Emissão, a serem negociadas e definidas pela diretoria da 
Companhia, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Notas 
Comerciais e exigir o imediato pagamento pela Companhia do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração devida, 
calculados pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidente até a data do seu efetivo pagamento, 
na ocorrência de quaisquer das situações previstas no Termo de Emissão, respeitados os respectivos prazos de cura (“Eventos 
de Vencimento Antecipado”). Na hipótese de (i) ocorrência de qualquer evento de vencimento antecipado automático; ou  
(ii) não instalação de Assembleia Geral de Titulares das Notas Comerciais ou ausência de quórum para deliberação acerca da 
não declaração de um evento de vencimento antecipado não-automático, em primeira e segunda convocação, , o Agente 
Fiduciário deverá considerar o vencimento antecipado das Notas Comerciais e proceder com o imediato envio de notificação 
à B3 neste sentido, observado o disposto no Termo de Emissão; (aa) Demais condições: todas as demais condições e regras 
específicas relacionadas à emissão das Notas Comerciais serão tratadas detalhadamente no Termo de Emissão. (II) autorizar 
a diretoria da Companhia, ou seus procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à realização, 
formalização, aperfeiçoamento ou conclusão da Emissão e/ou da Oferta Restrita, especialmente, mas não se limitando,  
à (a) contratação do Coordenador Líder e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e/ou à Oferta Restrita, tais 
como o Banco Liquidante, o Escriturador, a B3, o Agente Fiduciário e os assessores legais, dentre outros, podendo, inclusive, 
negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva contratação dos serviços, bem como assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos; e (b) discussão, negociação e definição dos termos e 
condições, observado o disposto nas deliberações desta assembleia, da Emissão, da Oferta Restrita e/ou das Notas 
Comerciais (especialmente a qualificação, os prazos de curas, os limites e/ou os valores mínimos (thresholds), as especificações 
e as exceções aplicáveis às hipóteses de vencimento antecipado das Notas Comerciais, bem como os prêmios de resgate das 
Notas Comerciais), bem como a celebração do Contrato de Distribuição, do “Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, sob o Regime 
de Melhores Esforços da Ciclus Ambiental do Brasil S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário  
(“Termo de Emissão”), bem como seus eventuais aditamentos, e ainda de todos os demais documentos pertinentes à 
realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, tais como declarações, requerimentos, termos, dentre outros, observado o 
disposto nas deliberações desta assembleia; e (III) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia 
ou por seus procuradores, para a realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita. 5. Encerramento: Foi autorizada a lavratura 
da presente ata na forma de sumário. Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada 
a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
Assinaturas: Mesa: Adriana Vilela Montenegro Felipetto – Presidente; Fernando José Fernandes da Costa – Secretário. 
Acionista presente: CS INFRA S.A. (representada por seus diretores Anselmo Tolentino Soares Junior e João Bosco Ribeiro 
Oliveira Filho) Confere com a original lavrada no livro próprio. Rio de Janeiro, 25 de março de 2022. Adriana Vilela Montenegro 
Felipetto - Presidente. Fernando José Fernandes da Costa - Secretário. Jucerja nº 4826734, em 30/03/2022.  
Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

Produção de petróleo 
recua 3,8% em fevereiro
Redução no Pré-sal chegou a 2,4% 

O Boletim Mensal 
da Produção de 
Petróleo e Gás 

Natural divulgado nesta 
quarta-feira pela Agência 
Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP) mostra redução da 
produção nacional de pe-
tróleo e gás natural no mês 
de fevereiro.  A produção 
de petróleo diminuiu 3,8% 
se comparada com a do mês 
anterior e aumentou 3,5% 
frente a fevereiro de 2021. 
No gás natural, houve redu-
ção de 3,1% em relação a ja-
neiro e aumento de 1,6% na 
comparação com o mesmo 
mês do ano anterior.

Os principais motivos 
para a queda na produção 
em relação ao mês anterior 
foram as paradas para ma-
nutenção das plataformas 
P-70 (campos de Atapu e 
Oeste de Atapu, na Bacia de 
Santos), P-51 e P-56 (cam-
po de Marlim Sul, na Bacia 
de Campos) e do FPSO Ci-
dade de Anchieta (campo 
de Baleia Azul, na Bacia de 
Campos).

No total, foram pro-
duzidos 3,754 MMboe/d 
(milhões de barris de óleo 
equivalente por dia), sendo 
2,917 MMbbl/d (milhões 
de barris diários) de petró-
leo e 133 MMm3/d (mi-
lhões de metros cúbicos di-
ários) de gás natural.

Pré-sal

A produção no Pré-sal 
em fevereiro registrou um 
volume de 2,841 MMboe/d 
(milhões de barris de óleo 
equivalente por dia), sendo 
2,235 MMbbl/d de petró-
leo e 96,4 MMm3/d de gás 
natural, o que correspon-
deu a 75,7% da produção 

nacional. Houve redução 
de 2,4% em relação ao mês 
anterior e aumento de 9,4% 
em relação a fevereiro de 
2021. A produção teve ori-
gem em 127 poços.

Em fevereiro, o apro-
veitamento de gás natural 
foi de 97,7 %. Foram dis-
ponibilizados ao mercado 
49,9 MMm³/dia. A quei-
ma de gás no mês foi de 
3 MMm³/d, uma redução 
de 6% se comparada ao 
mês anterior e de 12,6% se 
comparada ao mesmo mês 
em 2021. Também em fe-
vereiro, os campos maríti-
mos produziram 97,1% do 
petróleo e 87,5% do gás 
natural. Os campos opera-
dos pela Petrobras foram 
responsáveis por 94,1% do 
petróleo e do gás natural 
produzidos no Brasil. 

Destaques

Em fevereiro, o campo 
de Tupi, no pré-sal da Ba-
cia de Santos, foi o maior 
produtor de petróleo e gás 
natural, registrando 901 
MMbbl/d de petróleo e 
42,8 MMm3/d de gás natu-
ral. A plataforma Petrobras 
77, produzindo no campo 
de Búzios por meio de cin-
co poços a ela interligados, 
produziu 165,598 Mbbl/d 
de petróleo e foi a instala-
ção com maior produção de 
petróleo.

A instalação FPSO Ci-
dade de Itaguaí, produzin-
do no campo de Tupi, por 
meio de 7 poços a ela in-
terligados, produziu 7,894 
MMm³/d e foi a instalação 
com maior produção de gás 
natural. Estreito, na Bacia 
Potiguar, teve o maior nú-
mero de poços produtores 
terrestres: 962. Tupi, na Ba-

cia de Santos, foi o campo 
marítimo com maior núme-
ro de poços produtores: 62. 
Esses campos produziram 
293,7 boe/d, sendo 110,3 
bbl/d de petróleo e 29,2 
Mm³/d de gás natural. O 
campo de Iraí, operado pela 
Petroborn, foi o maior pro-
dutor, com 213,4 boe/d.

Áreas concedidas

No mês de fevereiro de 
2022, 267 áreas concedi-
das, cinco áreas de cessão 
onerosa e seis de partilha, 
operadas por 41 empresas, 
foram responsáveis pela 
produção nacional. Dessas, 
62 são marítimas e 216 ter-
restres, sendo 11 relativas a 
contratos de áreas contendo 
acumulações marginais. A 
produção ocorreu em 6.149 
poços, sendo 468 marítimos 
e 5.681 terrestres.

O grau API médio do pe-
tróleo extraído no Brasil foi 
de 28,2, sendo 2,4% da pro-
dução considerada óleo leve 
(>=31°API), 92,6% óleo mé-
dio (>=22 API e <31 API) e 
5% óleo pesado (<22 API).

As bacias maduras ter-
restres (campos/testes de 
longa duração das bacias do 
Espírito Santo, Potiguar, Re-
côncavo, Sergipe e Alagoas) 
produziram 92,834 Mboe/d, 
sendo 72,056 Mbbl/d de 
petróleo e 3,303 MMm³/d 
de gás natural. Desse total, 
50,1 mil boe/d foram pro-
duzidos pela Petrobras e 
42,7 mil boe/d foram pro-
duzidos por concessões não 
operadas pela Petrobras, dos 
quais: 20.403 boe/d no Rio 
Grande do Norte, 17.003 
boe/d na Bahia, 3.817 boe/d 
em Alagoas, 1.318 boe/d no 
Espírito Santo e 169 boe/d 
em Sergipe.

Assine o jornal

       Monitor Mercantil
(21) 3849-6444
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ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS DO RIO DE JANEIRO www.assist.org.br
CNPJ Nº 29.167.970/0001-68

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - PERÍODO DE REFERÊNCIA - EXERCÍCIO/GESTÃO - 2021
Apresentação e aspectos preliminares: DADOS E INFORMAÇÕES RELEVANTES DA PESSOA JURÍDICA: 
DENOMINAÇÃO: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS DO RIO DE JANEIRO - 
ASSIST; FORMA JURÍDICA/TIPO - ENQUADRAMENTO DA LEI MATERIAL CIVIL: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PRIVADO CONSTITUÍDA PELA UNIÃO DE PESSOAS NA FORMA DE ASSOCIAÇÃO ORGANIZADA PARA FINS NÃO 
ECONÔMICOS E/OU LUCRATIVOS, em conformidade com o artigo 5º, incisos XVIII, XIX,XX e XXI da Constituição 
Federativa do Brasil e artigo 53 do CCB; OUTROS TÍTULOS OFICIAIS INSTITUCIONAIS: ASSOCIAÇÃO DE CLASSE 
BENEFICENTE RECONHECIDA E DECLARADA COMO ENTIDADE DE 3º SETOR DE UTILIDADE PÚBLICA, 
considerando os termos da Lei nº 120/1979, ATRAVÉS DA LEI MUNICIPAL Nº 5.829/14, que, por sua vez, foi consolidada 
pela LEI MUNICIPAL Nº 5.242/11 referente às concessões DE TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA. Considerando o término 
de mais um período de exercício, a Administração da ASSIST apresenta seu relatório com a consignação das principais 
atividades e ações exercidas no ano de 2021, sendo certo que o ano de 2021, como sabido, foi um ano de superação, de 
perseverança, posto que a pandemia, iniciada no ano anterior, ainda dificultava as relações, as ações, atos, enfim, a 
execução das atividades, apesar de ter sido o ano da esperança, tendo em vista a possibilidade de vacinação da população. 
O mundo ainda enfrenta a Covid-19, mas agora com alguns novos aprendizados relevantes. Com a ASSIST não foi diferente 
e, apesar do período pandêmico persistir, a Associação deu continuidade às suas atividades, materializando o cumprimento 
de suas finalidades associativas, sem suspensão dos trabalhos, através da disponibilidade de sua beneficência bem como 
colocando à disposição do Quadro Associativo as possibilidades de opção pelas parcerias e/ou convênios já existentes bem 
como novas outras celebradas em conformidade com as necessidades e interesses da coletividade. Portanto, os associados 
e seus respectivos familiares beneficiários não deixaram de usufruir dos mais de 17 benefícios que compõem o Sistema de 
Beneficiação. Razão pela qual, pode-se afirmar que a Associação, como demonstram todos os indicativos examinados e 
ora exibidos, realizou todo planejamento que deveria ser executado em 2021; ou seja, cumpriu com todas as finalidades 
associativas previstas em sua Norma Estatutária. Diante do exposto acima, esta Administração tem ciência do papel da 
Entidade na sociedade, na vida de seus pares, de seus colaboradores internos e externos e, por este motivo, adota como 
norte primar pelo conjunto de boas práticas de política de governança, considerando suas funções básicas e mecanismos 
de controle, assim como pela conformidade normativa institucional, precipuamente as incidentes/aplicáveis em suas 
atividades associativas e nas relações estabelecidas, a fim de proteger os direitos e interesses da coletividade formadora da 
pessoa jurídica e de não afetar e/ou impactar todos os stakeholders, porventura, participantes, como sujeito ou não, das 
atividades desenvolvidas. Outrossim, esta Administração, representada pelos seus dirigentes, associados eleitos para as 
respectivas funções estatutárias, em razão da confiança conquistada, consigna que todo o seu desempenho está pautado, 
principalmente, nos princípios da transparência, da lealdade, da boa-fé, da equidade, da prestação de contas e da 
responsabilidade institucional e, portanto, tendo em vista estes valores, vem apresentar, neste ato, os termos do Relatório 
da Administração com os seguintes destaques das informações e acontecimentos (posto ser impossível relatar todo o 
trabalho executado por esta Gestão durante o referido exercício): INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS INVARIÁVEIS 
TAMBÉM EM 2021 - RATIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A NATUREZA JURÍDICA DA ENTIDADE: 
Como de costume, é crucial registrar neste documento as principais informações referentes à modalidade de gestão/
administração das pessoas jurídicas sem fins econômicos/lucrativos constituídas na forma de associação. Nesse cenário, 
há que se afirmar que esta espécie jurídica exerce sua autogestão, autoadministração, ou seja, trata-se, pois, da 
administração feita pelos próprios participantes integrantes de um organismo (corpo organizado). Desta forma, verifica-se, 
por natureza, o fato de que todos participam das deliberações, das decisões, prevalecendo a manifestação de vontade 
unânime ou da maioria que compõe a coletividade, de forma democrática, dialética e sinergética, considerando que as 
diretrizes e políticas privadas para aprovação dos atos, deliberação de medidas, das tomadas de decisões etc., estão 
rigorosamente previstas no pertinente Estatuto Social, posto que aprovadas e consolidadas pelos próprios pares associados, 
assim como há que se ressaltar também que as fontes de recursos (essencialmente o aporte/contribuição associativa) 
recolhidos pelos filiados dizem respeito à receita originária justamente com o propósito de suportar todo o planejamento que, 
por sua vez, é justamente a materialização das Finalidades Associativas, previstas no Estatuto Social, há quase 4 décadas. 
Neste contexto, vale reiterar que a referida norma privada fundamental e seus respectivos Regulamentos Coletivos, que 
disciplinam cada benefício que integra o Sistema de Beneficiação, foram deliberados, sob inspiração nos Institutos da 
beneficência, do assistencialismo e do mutualismo (por isso, a existência da contribuição associativa/aporte coletivo - 
colaboração recíproca entre os seus membros), cooperação e preservação da autonomia das atividades associativas em 
prol dos integrantes da coletividade formadora da pessoa jurídica. Ato contínuo, com término de mais um exercício, há que 
se frisar bem como evidenciar que todos os relatórios contábeis, especialmente as demonstrações contábeis, com seus 
respectivos pareceres técnicos dos conselhos competentes e respectivas notas explicativas, foram exibidos e já estão, 
previamente, com pronunciamentos favoráveis pela aprovação dos atos e das contas prestadas, em estrita obediência às 
normas estatutárias e, ainda, consoantes a alguns binômios essenciais, tais como conveniência-oportunidade, custo-
benefício não se olvidando do conceito de necessidade-possibilidade. Neste sentido, vale esclarecer que o presente relatório 
é peça integrante, acessória e complementar de todos os demais documentos institucionais. Há que se memorar que a 
ASSIST é uma associação que existe há quase 40 anos, sendo que, durante este lapso temporal de atuação, sempre se 
comportou com base na primazia da prática da boa administração, com acertada alocação de seus recursos e com 
cumprimento fiel de seus compromissos e obrigações assumidos para viabilizar as atividades associativas, tudo com estrita 
obediência à norma estatutária bem como com seus respectivos regulamentos/regimentos internos coletivos. Com este 
relatório, esta Administração também aproveita a oportunidade para prestar contas a seus pares de sua atuação no exercício 
em exame, através dos relatórios exibidos e os demais documentos e demonstrações que possibilitam a identificação dos 
princípios da transparência e da integridade que são respeitados pelos gestores da ASSIST. Neste diapasão, não poderia 
esta Administração deixar de exprimir sua gratidão e afeto, ratificando sua elevada consideração aos que cooperaram, com 
honrosa menção aos colaboradores internos (funcionários) e externos (prestadores de serviços, representantes de 
Entidades congêneres cadastradas na Entidade e contempladas nos programas de projetos, ações e campanhas, Empresas 
parceiras/conveniadas etc.) bem como aos Órgãos da Administração Pública Direta e/ou indireta, pessoas jurídicas da 
esfera pública e/ou privada, que também acompanham, participam, testemunham ou mesmo fiscalizam as atividades 
associativas nestes quase 40 anos de existência e atuação efetiva e consistente da Entidade, com a criação, com o 
desenvolvimento e a qualidade da beneficência e dos programas de projetos sociais e das campanhas e ações solidárias 
bem como com as pesquisas e estudos que viabilizaram as celebrações das parcerias e/ou convênios, todas as ações e 
atividades previstas no Estatuto Social da Entidade. Outrossim, a ASSIST, através desta Administração, destaca o relevante 
trabalho desenvolvido para o efetivo exercício da assistência social, uma das finalidades associativas previstas na norma 
estatutária bem como para realização das ações beneficentes e solidárias em prol dos demais contemplados representados 
por Instituições filantrópicas, de Utilidade Pública e/ou equiparadas e congêneres, com atenção voltada para grupos 
vulneráveis e para múltiplas necessidades e direitos sociais dos indivíduos, em estado de pobreza e outras situações que 
caracterizam a desigualdade social. Prosseguindo, a Diretoria da ASSIST reitera a inexistência de precificação (em estrita 
obediência ao prognóstico ínsito no art. 3º, da Lei nº 120/1979), de exploração de atividade econômica no mercado 
concorrencial que visa o lucro, de relação de consumo etc., uma vez que todos esses conceitos dizem respeito tão somente 
ao mundo empresarial, comercial. Sendo oportuno relembrar que no Estatuto Social há previsão expressa e inequívoca da 
beneficência sem atribuição de preços e contraprestação pecuniária específica para cada um dos mais de 17 benefícios 
disponibilizados, assim como há a previsão da possibilidade de celebração de parcerias e/ou convênios pela ASSIST, 
figurando a Entidade nessas hipóteses como Contratante, tomadora dos serviços, em favor dos filiados optantes pelas 
parcerias e/ou convênios, sendo certo que, em respeito a estes comandos normativos, a Associação prosseguiu com suas 
tomadas de decisões para materializar as atividades associativas e cumprir com todas as finalidades associativas 
prognosticadas em sua norma fundamental de constituição. Destarte, em 2021, mesmo ainda enfrentando o período 
pandêmico, continuou colocando à disposição dos filiados e de seus respectivos beneficiários, todos os seus benefícios e 
opções de parceria e toda coletividade usufruiu destes direitos, não tendo a ASSIST interrompido seus programas de 
projetos e ações sociais tão essenciais para os contemplados. Desta forma, as atividades associativas foram sendo 
realizadas de forma híbrida, aproveitando-se os momentos de flexibilização, sempre seguindo as recomendações e 
respeitando as medidas de restrições para a execução de atividades e atendimentos presenciais e, alternativamente, 
disponibilizando eventos e atividades na forma virtual para disponibilidade de todos os Benefícios. Após estas explanações, 
há que se frisar, novamente diante da relevância e como de costume, as principais peculiaridades do tipo de Pessoa Jurídica 
em que se enquadra a ASSIST, deixando evidenciado que a Entidade prepara este documento em conformidade com seus 
instrumentos jurídicos principais e acessórios complementares, especialmente Estatuto Social, Regimentos, Atos e 
Regulamentos Coletivos, todos elaborados e celebrados em conformidade com a Constituição Federal de 1988, o Código 
Civil Brasileiro e demais normas infraconstitucionais que têm incidência na espécie de pessoa jurídica sem fins econômicos 
e/ou lucrativos e reconhecida e declarada na qualidade de utilidade pública pela relevância de suas atividades associativas, 
inclusive, seus programas de projetos e ações sociais, como é o caso desta Associação, também para atender os comandos 
da Lei nº 120/79, precipuamente seus artigos 8º e 9º, no que tange ao fundamento da razão e manutenção da concessão 
do título de utilidade pública, à demonstração de ausência de lucratividade, de distribuição de resultados, de precificação e 
de comercialização e/ou exploração econômica. Sendo, portanto, este Relatório da Administração peça integrante, acessória 
e complementar de todos os Relatórios e/ou Demonstrativos financeiros/contábeis assim como da prestação de contas, 
pareceres técnicos e de atribuições dos conselhos específicos e das respectivas notas explicativas. Com intuito de evitar 
confusão de informações, conflitos de normas e de decisões, a Administração da ASSIST reitera seu entendimento de que 
há necessidade de se assentar informações, dados e características da Associação, repetir e/ou transportar textos e/ou 
ratificar trechos de documentos internos ou mesmo já expostos ou publicizados, considerando que consagram a identificação, 
a imagem, a história e as características e peculiaridades fáticas e jurídicas relevantes da Entidade, além de permitir a 
identificação da visão sistêmica do desempenho das atividades associativas e da conformidade da gestão, considerando as 
normas incidentes e aplicáveis às pessoas jurídicas de direito privado sem fins econômicos e/ou lucrativos. TRANSPORTE 
DO BREVE HISTÓRICO INSTITUCIONAL: A Administração da ASSIST, novamente, transporta a seguir, com fito de 
ratificar as informações, dados e fatos institucionais, trechos de relatórios e/ou documentos anteriores, com as atualizações 
e superveniências pertinentes, posto se tratarem do relato histórico de nascimento e fundação da pessoa jurídica e demais 
realidades sobre sua natureza fática e jurídica: A história da ASSIST iniciou em 1984, ano de fundação da Entidade por 
iniciativa de um grupo de servidores residentes no Rio de Janeiro. Ou seja, há quase 40 anos! Foi nesta mesma ocasião 
evidentemente (já que materializa o nascimento da pessoa jurídica) que foi constituído e aprovado o ESTATUTO SOCIAL 
da pessoa jurídica que, à evidência, não se confunde com o denominado contrato social, outra espécie de relação jurídica 
e de conceito diametralmente oposto. Portanto, para a elaboração da Norma Principal que rege a relação da coletividade 
que forma a Entidade, foram respeitados os dispositivos da Lei Material Civil e normas específicas da ocasião. Daí ser 
considerado ato jurídico perfeito. Sendo de bom alvitre trazer à colação os seguintes dispositivos da Lei Material Civil: 
CAPÍTULO DAS ASSOCIAÇÕES Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para 
fins não econômicos. Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos. Art. 54. Sob pena de 
nulidade, o estatuto das associações conterá: I - a denominação, os fins e a sede da associação; II - os requisitos para a 
admissão, demissão e exclusão dos associados; III - os direitos e deveres dos associados; IV - as fontes de recursos para 
sua manutenção; V - o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; (Redação dada pela Lei nº 
11.127, de 2005) VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução. VII - a forma de gestão 
administrativa e de aprovação das respectivas contas. (Incluído pela Lei nº 11.127, de 2005) Sabe-se, pois, que a Constituição 
da República de 1988 e o Código Civil de 2002 reforçaram as diferenças e as especificidades deste tipo de pessoa jurídica. 
Seguindo nesta esteira, torna-se importante ressaltar que é neste instrumento jurídico que estão materializados, além do 
modus operandi da Instituição, os requisitos para admissão, demissão e exclusão dos associados, os direitos e deveres dos 
mesmos (todos eleitos pelo e para o grupo fechado como, aliás, os demais regramentos da associação de classe), as fontes 
de recursos para a manutenção da Associação, o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos, as 
condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução, a forma de gestão administrativa e de aprovação 
das respectivas contas. Cediço, destarte, que, conforme previsão do Código Civil Brasileiro, na hipótese de ausência destas 
informações no Estatuto Social, este é considerado passível de nulidade. Por tudo isso, esta Administração entende que tais 
comandos normativos devem ser necessariamente respeitados por todos, posto que, se não fossem relevantes, a lei 
específica infraconstitucional, que trata deste tipo de pessoa jurídica, não atribuiria tão grave efeito. Como já asseverado, 
grande parte do ordenamento jurídico que rege as Entidades Associativas vem da CRFB/1988 e é na Carta Magna que 
existe a previsão da vedação da interferência estatal no funcionamento das Associações, da desnecessidade de autorização 
para a criação das entidades associativas bem como da impossibilidade de dissolução compulsória e/ou suspensão das 
atividades sem que tenha havido decisão judicial neste sentido. Estes registros são de suma importância, pois a Administração 
da ASSIST vem tentando fazer valer a norma para evitar prejuízos ainda mais desagradáveis para Entidade e para todos os 
membros dela participantes. Realidade esta acompanhada e vivida por todos os integrantes, pares que formam a Associação. 
Diante dessa historicidade, há que se ratificar que também no Estatuto Social foram previstas e consignadas as Finalidades 
Associativas que, por sua vez, não se confundem com objeto social do contrato social das chamadas sociedades. Memore-
se que, na fase em que elas foram prognosticadas, foram rigorosamente respeitados e refletidos os anseios do grupo 
fundador inicial, pois a ASSIST, como Ente Político, nasceu para realizar atividades de assistência social e ações assistenciais 
e solidárias que viabilizassem transformação social, mesmo que tímida, na sociedade, pelo menos, fluminense, bem como 
para desenvolver benefícios para a classe de profissionais que forma o Corpo Associativo, possibilitando o acesso a alguns 
dos direitos sociais fundamentais, mesmo que fossem os mais básicos, pois tudo era, à época e como ainda é, muito difícil 
no mundo mercadológico do 2º Setor e, pior ainda, para quem dependesse exclusivamente do 1º Setor. Frise-se que a 
ASSIST nasceu da necessidade de união de forças de pessoas que pudessem garantir o mínimo existencial, com a adoção 
da autoadministração/autogestão de suas fontes de recursos e despesas coletivas. Esta intenção jamais pode ser deixada 
de lado. Neste sentido, é sempre importante repetir que a ASSIST, apesar de ter desenvolvido mais de 17 benefícios e 
programas que integram a Beneficência prevista no artigo 40 da Norma Estatutária, todos disponibilizados, em conjunto, 
pela Entidade a todo Quadro Associativo, não atribuiu preço, mensalidade, contraprestação (ou seja, cobranças específicas 
e individuais para cada integrante do quadro associativo) para cada um destes benefícios. Este modo de organização, 
conforme se revela, foi previsto nos atos constitutivos e adotado pela Associação justamente para concretizar a intenção do 
grupo fundador. Este fato justifica a necessidade de preservar as normas estatutárias bem como cumprir seus comandos, 
precipuamente com relação às finalidades associativas, pois a realização de cada uma delas demonstra e materializa as 
perspectivas dos idealizadores desta Associação. Sendo crucial, nesta oportunidade, fazer o transporte das finalidades 
associativas previstas no artigo 2º da Norma Estatutária bem como registrar neste documento a missão, a visão e os valores 
instituídos pela ASSIST, como a seguir:  Art. 2º -  A ASSIST tem por objeto a consecução das seguintes finalidades: I) 
Representar e/ou defender coletivamente ou individualmente seus associados, mediante aprovação da Assembleia ou 
autorização individual, junto às autoridades administrativas, judicantes, órgãos públicos, agências governamentais, federações 
e outras entidades e autoridades, no Estado do Rio de Janeiro, inclusive quanto ao disposto no inciso IV do art. 82, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), nos limites e condições estabelecidos no Regimento lntemo; II) Prestar assistência 
social, nos termos do Regimento Interno e estimular as ações de cidadania; III) Estimular a solidariedade entre as classes dos 
servidores públicos; IV) Contribuir para que sejam criadas condições e oportunidades, que permitam aos seus associados 
desenvolverem seu potencial, tanto como profissionais quanto como cidadãos. Missão - Disponibilizar qualidade de vida e 
bem-estar ao Servidor Público do Estado do Rio de Janeiro e à sua família. Visão - Ser uma Associação de referência em 
transformação social no Estado do Rio de Janeiro. Valores - • Excelência com Simplicidade; • Integridade com todos os 
Públicos; • Compromisso Social; • Valorização dos Colaboradores; • Satisfação do Associado. Assim sendo, os gestores de 
todas as épocas da ASSIST fazem questão, posto que motivo de orgulho, de relembrar, e sempre que podem tornam público, 
o fato de que a ASSIST jamais precificou qualquer de seus Benefícios, sendo eles colocados à disposição de todo seu Corpo 
Associativo, inclusive Beneficiários, parentes e familiares dos Associados e funcionários, estes dentro da Categoria de 
Beneficiários Equiparados. Ou seja, todos usufruem de toda Beneficiação existente sem pagar por isso; jamais podendo ser 
olvidado o fato de que a contribuição associativa/aporte é recolhida exclusivamente pelo Associado Colaborador, estando, 

indissoluvelmente, vinculada à filiação, não significando, destarte, preço de produto e/ou serviço, mensalidade de plano de 
saúde, contraprestação pré ou pós estabelecida etc., sendo certo que mais da metade da população que integra o Quadro 
Associativo da Entidade é isenta do recolhimento da contribuição associativa/ aporte, já que este dever é do filiado integrante 
da Classe dos Servidores. Este resumo histórico serve como alicerce e salvaguarda para a existência da ASSIST por quase 
40 anos e não por acaso está presente na espécie de documento ora elaborado e tornado erga omnes. BENEFÍCIOS QUE 
INTEGRAM ATUALMENTE A BENEFICIAÇÃO, SEM PRECIFICAÇÃO, PREVISTA NO ESTATUTO SOCIAL DA 
ASSIST DESDE 1984 E FATOS RELEVANTES SOBRE ELES NO ANO DE 2021: Prosseguindo, e reiterando informações 
pretéritas, a ASSIST, desde 1984, ano de sua fundação (valendo-se das pesquisas e dos estudos do comportamento da 
sociedade e de suas necessidades básicas e primordiais de existência, bem como das sugestões, das manifestações de 
interesse e necessidade de todos os membros que formam o Corpo Associativo), vem criando novas possibilidades de 
beneficência, ações de solidariedade e assistência social e, desta forma, tem incrementado sua Beneficiação com 
lançamentos de novos benefícios e atividades associativas bem como com o aperfeiçoamento dos Benefícios já integrantes 
da Beneficência programada no artigo 40 da sua Norma Estatutária colocados à disposição do Quadro Associativo. Sendo 
certo que estes Benefícios materializam as expectativas e necessidades dos filiados e se coadunam com as Finalidades 
Associativas, além de respeitarem, para sua criação e desenvolvimento, o equilíbrio do binômio custo-benefício. Portanto, 
atualmente o Sistema de Beneficiação disponibilizado para o Corpo Associativo que forma a Pessoa Jurídica ASSIST é 
composto dos seguintes Benefícios: Serviço Social; Assistência Jurídica; Danças; Benefício de Seguros - composto de 
Assistência Flex Domiciliar, Seguro de Vida em Grupo, Seguro para Algumas Doenças Graves e Assistência Funeral 
Básica; Benefícios de Saúde - composto de Assistências Médica e Odontológica Ambulatoriais Básicas com Regulamentos 
Coletivos celebrados em período anterior à Lei e com rol taxativo de cobertura, exclusivamente ambulatorial; Benefício 
Corridas e Caminhadas; MoviMente, Clube do Conhecimento, Clube, Vocacional, Turistando, além da distribuição da 
Revista ASSIST. Vale ressaltar que a ASSIST disponibiliza também os programas: Vida Saudável, o SOMA; e as seguintes 
parcerias com Entidades Congêneres e/ou empresas: Academias, Plano de Saúde Coletivo, Seguros, Desconto em alguns 
Medicamentos, Restaurantes, Educação, Seleção de Vantagens e Turismo. Por outro lado, há que se relatar que a ASSIST, 
através do Setor de Relações Institucionais e o time/equipe que atua no Programa Soma exerceu seu importante papel de 
Entidade do 3ª Setor, fazendo valer sua certificação como Associação de utilidade pública com reconhecimento da relevância 
de suas atividades, fomentando as ações e condutas de cidadania e solidariedade em tempos, ainda, de distanciamento 
social e combate à pandemia. Neste sentido, muitas instituições que tiveram sérias dificuldades, como, por exemplo, fome, 
desemprego e falta de esperança e oportunidades etc., foram contempladas pelo Programa SOMA da ASSIST. A ASSIST 
criou estratégias, logísticas de distribuição para que mesmo dentro deste cenário pandêmico não fossem suspensas as 
doações e ações sociais e, desta forma, foi possível ajuda humanitária às famílias em situação de vulnerabilidade social no 
Estado do Rio de Janeiro. Cabe destacar que o corpo associativo participou ainda mais para o sucesso das campanhas e 
doações. Registre-se também que a ASSIST recebeu, em razão desta conduta, certificações, cartas de agradecimento e 
honrarias que estimularam o interesse dos integrantes do Quadro Associativo na participação efetiva e também individual e 
voluntária nestas ações. Cabe destacar as seguintes realizações no sistema de beneficiação disponibilizado pela 
ASSIST: Benefício Clube: Este benefício disponibiliza para os associados e seus respectivos beneficiários acesso a 
clubes. EM 2021, a ASSIST manteve as opções deste Benefício com a parceria celebrada com Megaville Guaratiba e as 
possibilidades de cobertura através do convênio com o SESC. Importante deixar registrado que, em razão da suspensão 
dos acesso aos clubes em 2020, devido ao enfrentamento da pandemia, em 2021, já com a flexibilização das medidas de 
enfrentamento e com a possibilidade de vacinação, os associados e beneficiários compensaram esta interrupção e utilizaram 
bastante este benefício. Apesar das restrições geradas pela pandemia de Covid-19, o benefício continuou ativo, mas 
respeitando todas as medidas sanitárias, e com cada vez mais procura e utilização. No benefício clube em 2021, houve uma 
atração sazonal, o Tivoli Park, trazendo mais uma opção de lazer para o associado e seus beneficiários. O intuito da atração 
foi proporcionar uma maior variedade de lazer ao corpo associativo, além de novas oportunidades de interação social e 
qualidade de vida. Essa atração permaneceu disponível ao quadro de junho a setembro. Benefício Clube do conhecimento: 
Desenvolvido através de palestras e oficinas de discussão sobre temas variados, sempre com propósitos relevantes, 
visando o interesse coletivo. Todas as palestras são ministradas por profissionais qualificados para cada assunto. As 
mesmas foram disponibilizadas na forma on-line e com transmissão ao vivo pelo Instagram. Em 2021, foram todas com 
temas atuais e relevantes para o corpo associativo: 14/01 - “LGPD: Saiba o que muda para você”, com a palestrante Paula 
Rubano; 18/02 - “Projeto Verão: descubra a atividade certa para você” Com os colaboradores palestrantes Roberta Rani e 
Anderson Carvalho dos setores de Lazer e Movimente; 21/04 - “Impacto da Pandemia na Saúde Mental”, com a palestrante 
Tatiana Braucks psicóloga do Vida Saudável; 28/04 - “Ergonomia” - com a palestrante Viviane B. de Oliveira, professora de 
fisioterapia da UVA. 20/05 - “Artrite: O que é e como prevenir”, com o palestrante Luciano Teixeira - doutor e professor da 
UNISUAM; 29/06 - “Vida a Dois: Desafios e Benefícios”, com a palestrante Lilian Melo psicóloga do Gente e Gestão; 06/07 
- “Fisioterapia respiratória na síndrome pós-Covid-19”, com a palestrante Débora Guedes - mestre em ciências da 
reabilitação; 20/07 - “Uso de telas e desenvolvimento infantil”, com a palestrante Patrícia Blaquez - parceira da UVA; 10/08 
- “Alimentação e dislipidemia: Como os alimentos podem alterar seu Colesterol”, com o palestrante André Monteiro - 
nutricionista do programa Vida Saudável; 19/08 - “A importância do funcionalismo público para a sociedade”, com o 
palestrante Tarcísio de Carvalho; 14/09 - “A importância da Lei Geral de Proteção de Dados na Administração Pública”, com 
o palestrante Walter Capenema e Joaquim Dias - administrador de redes da Assist; 28/10 - “Desenvolvimento da autoestima 
nas ideações suicidas”, com a palestrante Ana Patrícia; 20/10 - “Compreendendo o TDAH”, com a palestrante Marcela A. 
Moreira; 26/10 - “A escuta às famílias como rede de proteção”, com a palestrante Lusanir S Carvalho, psicóloga e Reivani 
Buscacio, psicóloga; 22/11 - “A importância do Brincar”, com a palestrante Priscila Bianca Freitas - Psicóloga Clínica da 
UERJ; 30/11 - “Descubra o melhor do turismo no RJ”, com a palestrante Simone Dantas - Mestre em Turismo; 09/12 - “Você 
já ouviu falar sobre fibrose cística”, com a palestrante Tatiane Andrade, Fisioterapeuta da ACAMRJ e Cristiano Silveira - 
Biólogo e Presidente da ACAMRJ; 16/12 - “Energia solar - energia renovável que ajuda a natureza e o seu bolso”, com o 
palestrante Joaquim Dias - Especializada em Energia Solar. Benefício Serviço Social: O Serviço Social tem o intuito de 
prestar atendimento ao Associado e aos seus beneficiários pertinentes a diversas questões sociais e demandas como: • 
Orientações sobre o direito ao acesso e utilização dos serviços de saúde; • Orientações sobre o Acesso a políticas públicas 
e aos órgãos governamentais; • Orientações sobre concessão de benefícios sociais, tais como passe-livre, Benefício de 
Prestação Continuada, entre outros benefícios sociais; • Orientações sobre os direitos sociais de pessoas com doenças 
graves ou com deficiências; • Orientações sobre os Núcleos de Atendimentos voltados para suporte em caso de violência 
ou negligência contra criança e adolescente, mulher, idoso, pessoas com deficiência ou outras minorias sociais; • Orientações 
sobre o acesso à Previdência Social e aos direitos do trabalhador; • Problemas relacionados ao uso de álcool e outras 
drogas, como e onde procurar orientações para tratamento; • Direitos sociais relacionados à proteção à família, maternidade, 
infância, adolescência e ao idoso; • Orientações referentes aos recursos não disponibilizados pela ASSIST; • Orientação em 
situações sociais relacionadas ao plano de saúde fornecido pela operadora contratada; • Elucidação de dúvidas e 
encaminhamentos aos programas da Assist. O serviço social permanece voltado também para o atendimento social ao 
associado, priorizando as questões de saúde advindas do mesmo, bem como o acompanhamento social dos internados, 
em razão da pandemia de Covid-19. Atuou também em diversas campanhas como: Março: Projeto referente ao mês da 
mulher, cujo objetivo não se limitou à homenagem, mas também à disseminação de conhecimento sobre o combate às 
formas de violência contra a Mulher e reflexão sobre as mulheres históricas que inspiram. Também foi preparado um artigo 
pelo serviço social para Revista Assist e realizada a distribuição de brindes às associadas que visitaram a sede e às 
colaboradoras (funcionárias). Maio: Realizado o projeto referente ao Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração 
Sexual Infantil com campanha voltada para o site, intranet e redes sociais, com o objetivo de levar conhecimento ao servidor 
e ao colaborador das formas de abusos acontecidos na infância e suas formas de combate. Foi publicado material que 
evidenciasse os tipos de abuso, as formas de identificação, como denunciar e a quem recorrer, além de mostrar o suporte 
constante do benefício serviço social na causa. Agosto: Realizado o projeto referente ao agosto Lilás com campanha 
voltada para o site, intranet e redes sociais, com o objetivo de levar conhecimento ao servidor e ao colaborador sobre a 
violência contra a mulher e formas de prevenção e combate. Setembro: Realizado o projeto referente ao setembro Amarelo 
com campanha voltada para o site, intranet e redes sociais, com o objetivo de levar conhecimento ao servidor e ao 
colaborador sobre a prevenção ao suicídio. Outubro: Realizado o projeto referente ao outubro Rosa, com campanha 
voltada para o site, intranet e redes sociais, com o objetivo de levar conhecimento ao servidor e ao colaborador sobre as 
formas de prevenção e combate ao câncer de mama. Novembro: Realizado o projeto referente ao novembro Azul com 
campanha voltada para o site, intranet e redes sociais, com o objetivo de levar conhecimento ao servidor e ao colaborador 
sobre as formas de prevenção e combate ao câncer de próstata. Desde junho do ano em exame o serviço social está 
atuando em todos os atendimentos do Programa Vida Saudável, realizando entrevista social e levantamento de demanda 
social, visando um conceito global de saúde e qualidade de vida. Benefício Jurídico: O Benefício disponibiliza assessoria 
e/ou consultoria jurídica, ajuizamento de ações individuais, em conformidade com os interesses e necessidades dos 
integrantes (pessoa natural) do quadro associativo, em diversas áreas e esferas do Direito. Em 2021, o benefício continuou 
sendo um dos mais utilizados e mesmo no cenário de pandemia, os atendimentos (consultas) foram realizados na forma 
híbrida como planejado em 2020, ou seja, de forma remota e excepcionalmente presencial, sempre respeitando as 
recomendações das Autoridades públicas para o enfrentamento da pandemia. O acompanhamento e assessoramento aos 
associados e seus respectivos beneficiários nas audiências de mediação, conciliação e de instrução e julgamento, não 
foram interrompidos, tendo sido realizados também na forma virtual e presencial especificamente nos Fóruns que estavam 
atendendo presencialmente. O Benefício também manteve atualizados os andamentos com o acompanhamento do trâmite 
dos processos dos filiados, com verificação das decisões, confecção de petições interlocutórias, recursos, além do 
ajuizamento de novas ações individuais. A ASSIST, visando ainda mais melhoria no acompanhamento dos processos dos 
associados e beneficiários, contratou estagiários da área e, já planejando o retorno do atendimento presencial, posto que, 
em 2021 já vinha sendo feito excepcionalmente em determinados períodos autorizados (em conformidade com a 
flexibilização de cada cidade), providenciou a instalação de barreiras de proteção na sala, local onde são realizados os 
atendimentos presenciais, garantindo, desta forma, maior proteção e segurança para o profissional bem como para os 
integrantes do Quadro Associativo na utilização do benefício disponibilizado. O Benefício continua ministrando palestras 
com temas jurídicos diversos para auxiliar, não só os associados e/ou beneficiários, mas também à sociedade em geral, em 
vista dos temas relevantes e de utilidade pública. Essas palestras foram abertas a todo o corpo associativo e publicadas no 
Instagram da Instituição. Para 2022, a Associação planeja deixar as duas formas de atendimento (presencial e virtual) à 
disposição do Quadro Associativo, facilitando, desta forma, o acesso, a celeridade no atendimento das necessidades dos 
associados e beneficiários. Benefício Danças: Em 2021, além de terem sido mantidas as aulas on-line com o projeto Dance 
em Casa, a ASSIST colocou à disposição do Quadro Associativo novas modalidades de ritmos e mais 3 novos instrutores 
de danças para atender ao corpo associativo, considerando que com o início da vacinação da população e as flexibilizações 
das normas sanitárias e de distanciamento para o enfrentamento da pandemia, a procura pelas aulas presenciais voltou a 
aumentar. Atualmente, a Associação disponibiliza para seus associados e/ou beneficiários as seguintes modalidades: - 
Dança de Salão (bolero, soltinho, samba e Forró); - Ritmos Latinos (salsa, zouk, Bachata e Kizomba); - Dança do Ventre; - 
Dança Cigana; - Tango; - Dança Charme; - Ritmos (Funk, Axé, Sertanejo e Zumba); Assim como oficinas de: Stiletto, West 
Coast Swing, Sertanejo Universitário, Samba no Pé, Expressão corporal entre outros estilos. O Benefício conta com mais 
de 10 instrutores com turmas ativas para melhor atender aos associados e seus beneficiários fizemos implementações no 
sistema de danças para otimizar os processos. Benefício Corridas e Caminhadas: Através deste Benefício disponibilizado 
pela ASSIST, também sem precificação, os associados e/ou beneficiários são estimulados a praticar atividade física, adquirir 
atos e condutas de controle e prevenção de doenças, adotar hábitos saudáveis de alimentação, além de evitar o sedentarismo 
com a participação em eventos de caminhadas e corridas de rua e outras práticas de exercícios e esportes em espaços ao 
ar livre e públicos. Sendo certo que, em 2021, as etapas online de corridas foram continuadas, posto que os eventos 
presenciais ainda não tinham sido liberados pelas Autoridades Públicas, em razão da pandemia. As etapas realizadas na 
forma online foram as seguintes: 1. Corrida de São Sebastião 2021 - 200 participantes; 2. Corrida da Mulher - 210 
participantes; 3. Revezamento trilhas e praias - 168 participantes. A Associação também colocou à disposição do Quadro 
Associativo lives transmitidas pelo Instagram, com o objetivo de melhorar o desempenho dos participantes de corrida. Sendo 
oportuno elencar as seguintes apresentações: Live 01: Data: 16/05/2021 - Tema Abordado: Educativos de Corrida; Live 02: 
Data: 30/05/2021 - Tema Abordado: Desenvolvimento de Corrida; Live 03: Data: 20/06/2021 - Tema Abordado: Recuperação 
Muscular; Live 04: Data 04/07/2021 - Tema abordado: Treinão de Corrida de Rua. Durante as etapas online, a ASSIST 
aproveitou a oportunidade para fomentar a solidariedade entre os filiados participantes, materializando, desta forma, uma de 
suas finalidades associativas, e aqueles que, de forma voluntária e facultativa, quisessem fazer doação de mantimentos, 
conforme campanhas e ações sociais lançadas, puderam fazer, contemplando várias entidades e grupos vulneráveis e com 
necessidades específicas. Já no 4º trimestre, as corridas presenciais de rua retornaram, respeitando, outrossim, todos os 
protocolos sanitários exigidos para o enfrentamento da pandemia, sendo certo que todos os associados e/ou beneficiários 
participantes tiveram que apresentar o certificado de vacinação. Foram realizados os eventos abaixo registrados: 1- 15/11 
- Maratona do Rio - 217 participantes - 434 brinquedos arrecadados; 2- 05/12 - Corrida do Choque - 143 participantes - 286 
brinquedos arrecadados. Todas as doações arrecadadas foram encaminhadas ao setor do PROGRAMA SOMA, responsável 
pelo direcionamento às instituições previamente já pesquisadas e cadastradas para serem contempladas. Para a melhoria 
do benefício, a ASSIST fez aquisição do equipamento Estabilizador Smooth 4 da Zhiyun, que auxilia o celular utilizado nas 
transmissões das corridas, um uma câmera profissional, ajudando-o na criação de vídeos e permitindo tirar fotos em 
excelente resolução. Houve, por outro lado, a manutenção do streaming próprio para o desenvolvimento das atividades do 
ASSIST EM CASA. Benefício Movimente: Criado pela ASSIST para proporcionar ao Associado e seus respectivos 
beneficiários disponibilização facilitada em diversos eventos de atividades físicas no Estado do Rio de Janeiro de Treino 
Funcional, Trilhas, aulão de Yoga, entre outros. Para isso, a ASSIST disponibiliza infraestrutura adequada ao evento 
realizado. Com isso, a associação incentiva seus Associados e/ou beneficiários a adotarem hábitos saudáveis e a 
abandonarem o sedentarismo, e, ainda, estimula a integração de todo o corpo associativo através de uma atividade física 
agradável, uma vez que os eventos ocorrem de forma periódica. No ano de 2021, a ASSIST, através deste Benefício, 
prosseguiu com a disponibilização das aulas online para os participantes que desejassem realizar as atividades em casa, 
por conta do momento ainda pandêmico. Vale registrar as seguintes apresentações: 
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Além das atividades online, foi possível o retorno das atividades presenciais com número de participantes reduzido. Sendo 
certo que todas as medidas para o enfrentamento da pandemia foram respeitadas, principalmente, o distanciamento social, o 
uso de máscara e álcool em gel assim como os demais protocolos sanitários. Cabendo citar as seguintes etapas presenciais 
disponibilizadas: 1- 20/02 - Treino funcional - Aterro do Flamengo - 13 participantes. 2- 24/04 - Treino funcional - Engenhão - 5 
participantes. 3- 15/05 - Treino funcional - Nova Iguaçu (Praça do skate) - 10 participantes. 4- 29/05 - Treino funcional - Enseada 
de Botafogo - 20 participantes. 5- 05/06 - Treino funcional - Lagoa (Parque dos patins) - 13 participantes. 6- 26/06 - Treino 
funcional - Parque de Madureira - 13 participantes. 7- 24/07 - Treino funcional - Campo Grande - 11 participantes - 11 doações 
de absorventes. 8- 31/07 - Bonde Santa Teresa - 24 participantes - 24 doações de absorventes. 9- 07/08 - Treino funcional -  
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Boulevard Olímpico - 14 participantes - 14 doações de sabonete líquido. 10- 21 e 22/08 - Evento Teste desafio ASSIST na 
selva - 20 participantes. 11- 25/08 - Treino funcional - Engenhão - 7 participantes - 7 doações de sabonete líquido. 12- 28/08 - 
Treino funcional - Quinta da Boa Vista - 11 participantes - 11 doações de sabonete líquido. 13- 04/09 - Treino funcional Praça 
Paris - Glória - 8 participantes - 8 doações de sabonete líquido. 14- 11/09 - Momento cultural - Bonde de Santa Teresa - 26 
participantes - 26 doações de sabonete líquido. 15- 30/09 - Momento cultural - Bonde de Santa Teresa - 11 participantes 
- 11 doações de sabonete líquido. 16- 23/10 - Passeio ciclístico - Lagoa - 32 participantes - 32 doações de sabonete 
líquido. 17- 30/10 - Treinão corridas e caminhadas - Parque Madureira - 23 participantes - 23 doações de sabonete líquido.  
18- 27/11 - Treinão corridas e caminhadas - Deodoro - 24 participantes - 24 doações de sabonete líquido. 19- 11/12 - Desafio 
Assist na selva - 6 participantes - 12 doações de latas de leite. 20- 18/12 - Treinão corridas e caminhadas - Quinta da Boa Vista 
- 4 participantes - 4 doações de latas de leite. 21- 04/12 - Aula de surf - 18 participantes - 18 doações de brinquedos. Os eventos 
de treino funcional também puderam ser acompanhados na transmissão feita ao vivo para que os associados e/ou beneficiários 
pudessem acompanhar os treinos em casa. Benefício Coletivo de Seguros: ASSISTÊNCIA FUNERAL: Com o objetivo 
de amparar o associado e seus dependentes no momento mais difícil a Assistência funeral teve um aumento expressivo de 
utilização, devido à pandemia. Nesse contexto, houve um aumento de 19% na utilização do 4º trimestre de 2020 com o 4º 
trimestre de 2021. O reembolso funeral teve um aumento de 8,63% de utilização de 2020 para 2021. ASSISTÊNCIA FLEX 
DOMICILIAR: A assistência auxilia o associado em reparos emergenciais em sua residência. O Benefício foi utilizado dentro da 
média e com alto grau de satisfação. SEGURO DE VIDA EM GRUPO: Com o objetivo de indenização para amparo à família em 
caso de morte ou deficiência do associado e seu cônjuge, o seguro de vida em grupo teve um aumento de utilização em 2021 
de mais de 100% com relação a 2020. O Benefício realizou a alteração de procedimentos para mais dinamismo nos processos 
de trabalho, com clareza das informações no controle de abertura, contribuindo, assim, para a redução das pendências com a 
documentação e rapidez no encerramento dos processos. SEGURO PARA ALGUMAS DOENÇAS GRAVES: Através desse 
Benefício, em caso de doença grave, o associado e seus dependentes podem recorrer a ele para garantir um valor de seguro 
para colaborar nas despesas extras e inesperadas, como medicamentos e outros cuidados, em razão da doença. Os associados 
e/ou beneficiários que usufruíram deste benefício demonstraram grande satisfação, em todas suas modalidades, sendo que, 
no ano de 2021, o Benefício também colaborou muito com o Quadro Associativo, já que, como mencionado em exercícios 
anteriores, sua utilização ocorre em momentos inesperados e geralmente em situações de necessidade imediata. Todas as 
suas assistências (seguro de vida, assistência funeral, seguro para algumas doenças graves, assistência flex domiciliar e 
promoção Capemisa) foram acionadas pelos Associados e/ou Beneficiários. Benefícios Coletivos de Assistências Médica e 
Odontológica: Como se trata de matéria fática e relativa ao tipo/espécie de pessoa jurídica, é relevante, mais uma vez, destacar 
as seguintes informações sobre os benefícios ligados à saúde disponibilizados, sem precificação, pela Associação: Certo é que 
estes Benefícios foram criados para atendimento ambulatorial básico (desde os idos de 1984), em algumas especialidades (rol 
listado de forma taxativa e não exemplificativa) e para realização de alguns procedimentos e exames simples (rol listado de 
forma taxativa e não exemplificativa), sem complexidades, já que a intenção era (1984, sendo certo que, na ocasião, sequer 
existiam vários dos procedimentos que existem hodiernamente e que exigem técnicas mais avançadas e de alto custo), e ainda 
é (já que não houve adaptação e nem migração dos Benefícios para que se tornem regulamentados), prevenção e sinalização 
preliminar de doenças e de riscos. Portanto, cabe consignar que a segmentação é exclusivamente ambulatorial com rol de 
cobertura taxativo e anterior à Lei nº 9.656/98 (que trata dos planos privados de assistência à saúde) previsto nos Regulamentos 
Coletivos celebrados antes da Lei específica citada e cadastrados no SCPA da ANS com codificação nº 999, por exigência 
do Órgão Fiscal. Estes Benefícios também integram o Sistema de Beneficiação disponibilizado sem precificação ao Quadro 
Associativo, ou seja, a Beneficência prevista no artigo 40 do Estatuto Social. A ASSIST, da mesma forma que age com os outros 
Benefícios, vem tentando aperfeiçoar estes Benefícios; porém, sempre nos limites da cobertura prevista nos Regulamentos 
Coletivos respectivos, considerando que são ligados ao Setor Saúde e, com o advento da Lei nº 9.656/98 e da Lei nº 9.961/2000 
- Lei de criação da ANS, a Associação vem preservando a manutenção e continuidade dos mesmos na Beneficência sem, com 
isso, alterar o seu objetivo de criação e, muito menos, a natureza jurídica da Entidade com a alteração do seu instrumento de 
fundação (considerando que não consta nas finalidades associativas previstas no Estatuto social a venda de produto de saúde) 
e consequente transformação do tipo jurídico no qual a ASSIST está enquadrada (de associação para sociedade). Em vista 
deste fato, a Administração relatará em item específico adiante pontos peculiares destes Benefícios. Cabendo, neste item, 
registrar que, no ano de 2021, a utilização do Benefício Médico aumentou em 32,68%. Isso equivale a um aumento de mais de 
81 mil procedimentos de 2020 para 2021, conforme tabela abaixo:
Procedimentos

2020  2021
1º Tri 73.021 75.783
2º Tri 38.028 84.811
3º Tri 75.862  84.841
4º Tri 61.820 84.578
Total 248.731  330.013
E, ainda, a um aumento de mais de 40% de utilização do Quadro Associativo, representando uma elevação no número de 
acessos de mais de 17 mil associados e/ou beneficiários.
Associados

2020  2021
1º Tri 12.572 12.383
2º Tri 7.546  13.132
3º Tri 11.767 13.826
4º Tri 11.114 20.900
Total 42.999 60.241
Dentre as melhorias feitas no benefício, é oportuno destacar o desenvolvimento do sistema online do prestador para envio 
dos faturamentos e respectivas auditorias e análises, acompanhamento de recursos etc., as guias de consultas e SADT, 
através do sistema online. Consultas em formato de Telessaúde. Já no Benefício Odontológico, em 2021, a utilização 
aumentou mais de 8%. Isso equivale a um aumento de mais de 5 mil procedimentos de 2020 para 2021. 
Procedimentos

2020  2021
1º Tri 15.262  13.391
2º Tri 15.262 17.642
3º Tri 13.732 19.749
4º Tri 19.620 18.570
Total 63.876 69.352
E, ainda, a um aumento de mais de 5% de utilização dos associados e beneficiários representando uma elevação no número 
de acesso de mais de 400 associados e/ou beneficiários. Benefício Revista ASSIST: Revista de variedades bimestral. Traz 
as últimas novidades sobre assuntos que interessam aos servidores públicos e sobre a associação. A Revista ASSIST 
também integra o Conjunto de Beneficiação disponibilizado pela Entidade ao Quadro Associativo sem precificação e, 
ratificando informação já divulgada, ela, além de servir como ferramenta de trabalho, como material informativo, cultural e 
educativo para os pares e seus respectivos familiares, também é utilizada por vários Órgãos Públicos que solicitam o envio de 
matérias tratadas nas diversas edições. Circunstância que evidencia a relevância deste Benefício não só para o Quadro 
Associativo, mas também para vários órgãos e secretarias do Poder Público. A Associação, sempre em busca de aprimoramento 
e melhoria contínua das matérias e assuntos de interesse do corpo associativo, investiu na contratação de jornalista freelancer, 
para produção de conteúdo da Revista, em um Banco de imagens 123RF, em Programas diagramação pacote Adobe, no 
Banco de Imagem Freepik Premium e a inclusão da Coluna Serviço Social, com o objetivo de ampliar o conteúdo dos 
benefícios disponibilizados aos Associados. As principais matérias divulgadas de representatividade e interesse social em 
2021 foram: • Ed. 101 - Clube do Conhecimento: Segurança de dados no consumo on-line; • Ed. 101 - Serviço Social: Direito 
das Pessoas que vivem com HIV; • Ed. 101 - Castração: Medicina veterinária preventiva que traz benefícios à saúde dos 
bichinhos; • Ed. 101 - Saúde Bucal: O autoexame ajuda a prevenir doenças mais graves; • Ed. 101 - Leitura em tempos digitais: 
Conheça a nova realidade dos ePub e PDF; • Ed. 101 - Açúcar: Conheça alternativas saudáveis na medida certa; • Ed. 102 - 
Clube do Conhecimento: Encerramento de Ciclos e Saúde Mental; • Ed. 102 - Programa Vida Saudável: Obesidade; • Ed. 102 
- MoviMente: Pilates Solo; • Ed. 102 - Programa SOMA: Doação de alimentos ajuda população em situação de rua; • Ed. 102 
- Programa SOMA: Fortalecendo o tratamento da dependência química e outras drogas; • Ed. 102 - Lactose e Glúten: 
Alérgicos e intolerantes têm alternativas saudáveis; • Ed. 102 - IR Solidário: Saiba como doar parte do seu imposto devido; • 
Ed. 102 - Ensino a Distância: Aprendizado dinâmico com diversos benefícios; • Ed. 102 - Conservatória: Passado e presente 
se mesclam para encantar; • Ed. 103 - Serviço Social: Combate ao Abuso Infantil; • Ed. 103 - MoviMente: GAP: Glúteos, 
Abdômen e Pernas; • Ed. 103 - Programa SOMA: Arrecadação de óleo supera as expectativas; • Ed. 103 - Programa SOMA: 
Amor que mobiliza em prol de crianças e animais; • Ed. 103 - Clube do Conhecimento: Estratégias para saúde mental na 
pandemia; • Ed. 103 - Corridas e Caminhadas: Corridas Digitais; • Ed. 104 - Programa SOMA: Marinha entrega Medalha 
Honrosa à ASSIST; • Ed. 103 - Consumo Local: Serviços e produtos orgânicos que trazem qualidade e saúde na porta de casa; 
• Ed. 103 - Hora do Chá: Combinações Saudáveis; • Ed. 103 - Espírito Santo: O paraíso da Corrida em Trilhas; • Ed. 103 - 
Carros: Financiar, Assinar ou Alugar; • Ed. 104 - Notícia ASSIST: Baixe seu e-book Inverno e imunidade; • Ed. 104 - Clube do 
Conhecimento: Artrite reumatoide; • Ed. 104 - Programa Vida Saudável: Hipertensão; • Ed. 104 - Corridas e Caminhadas: Live 
1 Educativos Corridas; • Ed. 104 - MoviMente: CORE; • Ed. 104 - Programa SOMA: Doação de tênis fortalece ação social 
esportiva; • Ed. 104 - Horta Orgânica Comunitária: Vida saudável e economia ao alcance das mãos; • Ed. 104 - Café: Descubra 
segredos e a sua preferência; • Ed. 104 - Atividade Física: O exercício certo traz saúde e longevidade; • Ed. 104 - Tiradentes/
MG: História, cultura, aventura e gastronomia; • Ed. 105 - Clube do Conhecimento: Vida a Dois Desafios e Benefícios; • Ed. 
105 - Corridas e Caminhadas: Desenvolvimento de Corridas - Live 2; • Ed. 105 - Serviço Social: Direito dos Idosos;; • Ed. 105 
- Programa SOMA: Campanha Rio Sem Fome, mais de 5 toneladas arrecadadas; • Ed. 105 - Programa Vida Saudável: 
Introdução Alimentar; • Ed. 105 - Suplementos Naturais: Organismo e mente saudáveis; • Ed. 105 - Flores: Vida e renovação 
nos ambientes; • Ed. 105 - Lençóis Maranhenses: Nosso oásis brasileiro; • Ed. 105 - Lavanda: A florzinha poderosa que ajuda 
a cuidar das emoções, relaxar e aromatizar ambientes. Benefício Vocacional: Como sabido, o Benefício foi desenvolvido 
com o objetivo de disponibilizar Grupos de Orientação Vocacional, onde o Associado e a sua família (beneficiários) têm acesso 
ao conjunto de técnicas que auxiliam o autoconhecimento e a reflexão sobre a tomada de decisão durante as escolhas, além 
de contribuir para o desenvolvimento de habilidades pessoais. Durante o ano de 2021, foram realizados 8 grupos voltados para 
orientação vocacional: 6 grupos foram realizados na modalidade online e com o avanço da vacinação e a flexibilização das 
determinações das Autoridades Públicas para o enfrentamento da pandemia, foi possível retornar às atividades presenciais. 
A ASSIST reforçou seu time de colaboradores internos com a contratação de profissional formado em psicologia para conduzir 
o benefício de forma especializada e multidisciplinar, possibilitando a aplicação de teste psicológico QUATI com aquisição de 
bloco com 30 folhas. PROGRAMA VIDA SAUDÁVEL: Atendendo uma necessidade apontada pelo grupo, a ASSIST 
desenvolveu esse Programa para que os Associados e Beneficiários pudessem ser orientados por uma equipe multidisciplinar 
sobre alguns temas importantes que colaborassem com a prevenção de doenças, com a qualidade de vida, com a prática de 
atividade física, com a alimentação saudável etc. Durante o ano de 2021, o Programa Vida Saudável deu continuidade aos 
eventos online com campanhas e apresentações de orientações educativas. Desde junho de 2021, o programa Vida Saudável 
conta com a atuação das assistentes sociais do Benefício de Serviço Social nos atendimentos, realizando entrevista social e 
levantamento de demanda social, visando um conceito global de saúde, bem-estar e qualidade de vida. Para 2022, o 
planejamento é de dar continuidade às atividades desenvolvidas pelo Programa, fazer divulgação de campanhas da saúde, 
das atividades e encontros, através de todas as mídias e/ou ferramentas possíveis para estimular a participação do Quadro 
Associativo no Programa, inclusive, de forma virtual, posto que o objetivo é incentivar a prevenção de doenças e a prática de 
hábitos saudáveis, dentre outros, posto que o Programa foi desenvolvido pela ASSIST com um propósito e este propósito vem 
sendo alcançado; ou seja, os participantes estão mais atentos e cuidadosos com seus hábitos no cotidiano e com a preservação 
da saúde. Benefício TURISTANDO: Benefício acrescentado ao sistema de beneficiação em 2021. O objetivo do benefício foi 
proporcionar mais lazer ao associado e seus beneficiários através da disponibilização de estadias em pousadas e hotéis 
conveniados com a ASSIST. ESPECIFICIDADES DOS BENEFÍCIOS LIGADOS À SAÚDE E CONFORMIDADE COM A 
NATUREZA JURÍDICA DA INSTITUIÇÃO, AS PECULIARIDADES E MODUS OPERANDI DA ASSOCIAÇÃO NA 
DISPONIBILIZAÇÃO DESTES BENEFÍCIOS: Transporte de informações invariáveis inseridas em documentos Institucionais 
com atualizações: A ASSIST, através de sua Diretoria, em todas as oportunidades, enfatiza e registra os dados e as informações 
oficiais históricas e jurídicas sobre a criação dos Benefícios ligados à saúde e que, há mais de 3 décadas, estão à disposição 
de todo o Quadro Associativo, juntamente com os outros Benefícios integrantes da Beneficência prevista no Estatuto Social, 
sem que os integrantes tenham que pagar valores específicos e individuais (haja vista que os beneficiários não pagam 
qualquer valor, inclusive são isentos até mesmo do recolhimento da contribuição associativa que é de responsabilidade 
exclusiva do Associado que detém relação principal com a Associação e é vinculada à filiação) referentes a estes benefícios 
para que possam usufruir. Dentro deste contexto, a Associação, percebendo ser de alta relevância este tema, transporta para 
o Relatório da Administração tais questões presentes em todos os exercícios, sendo que, neste, não será diferente. Portanto, 
esta Diretoria ratifica que a Associação tem características beneficente e assistencial. Realidade esta corroborada com o 
reconhecimento e com a declaração do próprio Poder Público materializados no título de utilidade pública concedido por este 
através da Lei Municipal nº 5.829/14 que, por sua vez, foi consolidada pela Lei Municipal nº 5.242/11. Nessa toada, é certo 
afirmar que a ASSIST não celebra, entre seus integrantes, relação contratual/comercial/consumerista, pois não explora e/ou 
comercializa atividade econômica, muito menos estabelece relação societária entre seus membros para a prática de atividade 
mercantil, visando a divisão de resultados e/ou distribuição de lucros. Em vista desta realidade, há que se afirmar que os 
benefícios médico e odontológico disponibilizados aos associados e beneficiários integrantes do Quadro Associativo da 
ASSIST fazem parte da Beneficiação, sem precificação, da ASSIST, prevista no artigo 40 do Estatuto Social há quase 40 anos. 
Frisa-se, por oportuno, que os Regulamentos Coletivos (caracterizados como atos jurídicos perfeitos) dos Benefícios ligados 
à saúde mencionados, por serem anteriores à legislação específica que trata de planos de saúde, foram apenas cadastrados, 
em sua forma originária aprovada pelos filiados há quase 40 anos, no SCPA da ANS, por exigência desta, independentemente 
da disponibilidade dos demais benefícios (somando mais de 17). Ou seja, induvidoso é que a ASSIST, acatando deliberação 
da coletividade, não alterou os seus instrumentos jurídicos, inexistindo a opção pelos institutos previstos no artigo 2º da RN nº 
254/11 expedida pela ANS, cognominados, adaptação e migração, a seguir transportado: Art. 2º Para os efeitos desta 
Resolução, considera-se: I - adaptação: aditamento de contrato de plano privado de assistência à saúde celebrado até 1º de 
janeiro de 1999, para ampliar o conteúdo do contrato de origem de forma a contemplar todo o sistema previsto na Lei nº 9656, 
de 1998; II - Migração: celebração de novo contrato de plano privado de assistência à saúde ou ingresso em contrato de plano 
privado de assistência à saúde, no âmbito da mesma operadora, referente a produto com registro em situação “ativo”, 
concomitantemente com a extinção do vínculo ou do contrato anterior a 1º de janeiro de 1999; (Alterado pela RN nº 437, de 
03/12/2018). Prosseguindo, a Associação não tem especificação de qualquer tipo de prestação de serviço como estabelecimento 
de saúde, como também não tem, em seu Estatuto, previsão para vender plano de saúde, já que não é pessoa jurídica que 
explora atividade econômica visando distribuição de resultados e/ou divisão de lucros; ou seja, a ASSIST não foi fundada com 
enquadramento no tipo jurídico de “Sociedade” e/ou Empresária, integrante do 2º Setor, com sócios empresários e/ou 
Sociedades com gestores distribuindo lucros e/ou resultados com contratos sociais ou Estatutos (vide as sociedades limitadas 
e S.A’s) celebrados, como mencionado anteriormente. Diante da exigência feita pelo Órgão Regulador e para evitar que a ANS 
impedisse a disponibilidade dos benefícios ligados ao Setor Saúde, a ASSIST teve que acatar a ordem da citada Autarquia, 
cadastrando 02 dos seus mais de 17 benefícios no sistema da ANS (SCPA - cadastro de planos antigos - 999) e não RPS 
(registro de produto de saúde regulamentado com nº de registro de produto específico e com a respectiva nota técnica). Após 

cumpridas tais formalidades, reitera-se que a ANS classificou, originariamente, após análise de todos os instrumentos jurídicos 
(atos jurídicos perfeitos) da ASSIST, documentos estes que também não foram alterados após a análise citada, pelos 
especialistas em saúde/regulação da Agência, a Associação dentro da Modalidade de AUTOGESTÃO, posto ter sido 
reconhecida pela sua forma jurídica de constituição e por sua realidade fática de não ter precificação, produto regulamentado 
registrado e objeto exclusivo de venda de plano de saúde discriminado em suas Finalidades Associativas que só poderia 
legalmente ser enquadrada nesta modalidade de classificação, considerando ser seu tipo jurídico, em conformidade com a lei 
material civil, intitulado Pessoa Jurídica de Direito Privado sem Fins Econômicos e/ou Lucrativos, constituída na forma de 
Associação. Ainda com relação aos Benefícios ligados à saúde, o cadastro, por analogia, salvo melhor juízo (já que a 
Associação não vende plano de saúde, não tem contrato entre seus pares formadores da Instituicão, em conformidade com o 
artigo 53, parágrafo único do CCB e Súmula 608 do STJ), ficou da seguinte forma: contratação - coletiva, com regulamentos 
celebrados em fase anterior à vigência da lei que trata dos planos privados de assistência à saúde; segmentação - 
exclusivamente ambulatorial básica com rol taxativo e não exemplificativo, diverso do legal obrigatório exigido e atualizado pela 
ANS; ou seja, sem previsão de cobertura hospitalar ou em ambiente hospitalar, para qualquer tipo de internação, para 
atendimento em PS, PA, UTI E/OU CTI, além das exclusões de especialidades, procedimentos e exames diversos que não 
constam no rol taxativo dos Regulamentos Coletivos dos Benefícios, posto que a previsão do rol taxativo dos Benefícios 
disponibilizados pela ASSIST foi feita em fase pretérita à Lei nº 9.656/98 e à de criação da Agência, nº 9.961/00, com 
inexistência de adaptação ou regulamentação por deliberação assemblear. Portanto, é de bom alvitre destacar, mais uma vez, 
que a ASSIST não tem registro de produto no Órgão Fiscal, nem mesmo o chamado “Plano Referência”, tendo em vista que 
a própria lei específica citada excepciona as Entidades de Autogestão desta obrigação legal. Cabe ressaltar ainda que, mesmo 
diante do comando legal do artigo 8ª, parágrafo 1º da Lei nº 9.656/98 que, de forma positivada e literal, desobriga as autogestões 
(valendo lembrar que a ASSIST é autogestão nata, pois é Associação de Classe com autoadministração) da exigência de 
demonstração da viabilidade econômico-financeira e da comprovação de abrangência geográfica, além de dispositivos de 
outras leis específicas e aplicáveis às associações, a ANS exige que a Associação encaminhe, em períodos e formatos pela 
Agência estipulados, relatórios eletrônicos, inclusive de demonstração financeira e contábil. Exigência esta que acaba 
desfigurando o tipo jurídico de constituição e a natureza jurídica consequente da forma jurídica escolhida, considerando que a 
ASSIST não precifica os benefícios disponibilizados integrantes do conjunto indivisível de beneficiação, não tem contrato, 
somente existindo o fato de que os associados recolhem a contribuição associativa (já que esta é vinculada à filiação), além 
de todas as outras especificidades já elencadas anteriormente. Muito embora a Associação esteja diante da realidade fática e 
jurídica demonstrada, a entidade de utilidade pública está obrigada a apresentar seus relatórios, inclusive balanço, na forma 
exigida pela Agência, ainda com a adoção da Lei nº 6.404/76 que, por sua vez, trata das Sociedades Anônimas com alterações 
legais supervenientes que incidem apenas nas sociedades limitadas e não nas pessoas jurídicas sem fins Econômicos. 
Esclarecimento importante, pois serve para evitar que o tipo e a natureza da ASSIST sejam confundidos em razão deste 
padrão de exposição exigido pelo Órgão Fiscal e que conflitam com a lei material civil e o Estatuto Social da Entidade que, por 
sua vez, prevê como serão apresentadas e aprovadas as contas e a forma de escrituração do tipo jurídico. Outrossim, 
oportuno registrar ainda que muitos conceitos jurídicos e aspectos legais vêm sendo tratados junto à ANS em razão do 
entendimento de que muitas das exigências e sanções determinadas pela Agência não poderiam ter incidência, aplicabilidade 
nas relações da Associação, sendo que a ASSIST aguarda, ainda em âmbito administrativo, uma resolução definitiva com 
definição adequada e não prejudicial à sua existência e continuidade bem como que não atinja, conforme ordem Constitucional, 
o direito adquirido, a coisa julgada e o ato jurídico perfeito. Hodiernamente, a ASSIST vem tentando fazer com que a ANS 
considere sua natureza jurídica e respeite o seu Estatuto Social e Regulamentos Internos como ato jurídico perfeito (aliás, 
como já assentou o STF através da ADI nº 1931, julgada em 07 de fevereiro de 2018, bem como do RE nº 597064, cujo 
julgamento foi publicado em 14 de fevereiro de 2018 e, ainda, o §2º, do art4º, da Lei nº 9.961/2000), assim como reconheça, 
já que fato (acontecimento) real (efetivo/verdadeiro) público e notório, as ausências de contraprestação pré ou pós estabelecida, 
de produto de venda de plano de saúde, de relação de consumo, em respeito, como já mencionado, à súmula 608 do STJ etc., 
para restabelecer a ordem jurídica, reavaliando a classificação da Entidade na Agência. Importante enfatizar que a Associação 
não pode simplesmente negar a existência dos outros benefícios, posto serem de suma relevância para quadro associativo, 
considerando que materializam as finalidades associativas e, em vista desta realidade, integram a beneficência prevista no 
Estatuto Social da Entidade. Ademais, a natureza da ASSIST não pode ser alterada, nem suprimida a sua finalidade 
assistencial, em conformidade com o artigo 1º, parágrafo 2º da Norma Estatutária de Constituição. Nesta realidade, é certo 
afirmar que a ASSIST não foi instituída e nem se apresenta ou atua como sociedade empresarial que vende/fornece produto/
plano de assistência à saúde, nos moldes da Lei nº 9.656/98. Tanto é verdade que os proponentes interessados pela filiação 
e que acreditam se enquadrarem nos requisitos de admissibilidade previstos estatutariamente, preenchem a chamada 
Proposta de Filiação e anuem, com manifestação expressa e inequívoca de concordância, às normas deliberadas e aprovadas 
pela coletividade e materializadas nos Regulamentos/ Regimentos coletivos internos, passando a participar das deliberações 
e aprovações supervenientes e a usufruir de todos os mais de 17 Benefícios integrantes do Sistema de Beneficiação da 
Associação, dentre eles, os ligados à saúde, após deferimento da filiação. Este direito de poder se associar não pode ser 
vetado, em respeito ao artigo 5º, especialmente seus incisos XVII, XVIII, XIX, XX e XXI da CRFB/88 e ao Estatuto Social 
formalizado em conformidade com a lei material civil. MOTIVAÇÃO DO REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DA ASSIST NA ANS: Prosseguindo, neste item transportar-se-ão integralmente e novamente, em razão 
da relevância já mencionada, as informações consignadas, visto que tratam de informações oficiais Institucionais e da 
Autoadministração da ASSIST, uma vez que também este relatório tem o dever de registrálas, reafirmando-se que, com o 
advento da Lei nº 9.656/98 e a criação da ANS, a Associação foi obrigada a apresentar na citada Agência requerimento de 
deferimento de registro de autorização de funcionamento, mesmo após ter deixado cristalino o fato de que sua constituição, 
desde 1984, era no formato de Associação de Classe, ou seja, pessoa jurídica sem fins econômicos/lucrativos, bem como o 
de que não exercia atividade de exploração econômica, já que seu Sistema de Beneficiação sempre foi composto de diversos 
Benefícios que jamais tiveram preços e/ou contraprestação pré ou pós estabelecidos.Tanto é verdade que não há previsão 
nas Finalidades Associativas previstas no Estatuto Social de atividade vinculada à comercialização/operação de planos/ 
produtos de saúde, como já demonstrado também neste documento, assim como não existe obrigação de pagamentos 
vinculados a qualquer tipo de produto e/ou serviço. Ultrapassada esta fase inicial, a ANS forneceu para Entidade o código 
309028 como sendo de registro de autorização de funcionamento provisório, mesmo sem ter registro do chamado “produto” 
com a respectiva nota técnica no RPS do Órgão Regulador, posto que os Benefícios integrantes da Beneficiação disponibilizada 
pela ASSIST não se enquadravam, como ainda não se enquadram, conforme entendimento desta Administração, no novo 
conceito legal. Nesse sentido, essencial memorar que a ASSIST não foi fundada e nem existe para vender planos de saúde, 
como reiterado em vários momentos neste relatório. Por outro lado, há que se afirmar que a ASSIST, por ser pessoa jurídica 
sem fins econômicos e/ou lucrativos, é uma Autogestão conceitualmente nata (por excelência), pois faz a autoadministração 
dos recursos/receitas bem como dos custos/despesas de um grupo fechado (classe dos servidores). Portanto, numa linguagem 
básica e simples, a receita forma o patrimônio associativo e custeia as despesas da coletividade. Valendo lembrar que tanto o 
superávit quanto o déficit são computados e, respectivamente, integralizados ao Patrimônio Associativo ou suportados por 
este. A receita da ASSIST é única e indivisível, posto que é representada pelas fontes previstas, precipuamente pela 
contribuição associativa que, repita-se, é recolhida apenas pelos Associados que têm o dever de recolhimento, em razão da 
relação principal estabelecida com a Associação, pois é vinculada à filiação e não a cada um dos benefícios e/ou a cada um 
dos integrantes contemplados, assim como não é contraprestação, preço, mensalidade de qualquer serviço e/ou produto. 
Outrossim, cabe evidenciar novamente que a Associação não precifica qualquer dos Benefícios disponibilizados para o 
Quadro Associativo, pois todos integram o Sistema de Beneficiação previsto no Estatuto Social. Também é verdade o fato de 
que os Beneficiários não recolhem a contribuição associativa, pois estes têm relação acessória com a ASSIST, que não há 
dúvida de que apenas os Titulares filiados (Associados Colaboradores) fazem o recolhimento da contribuição associativa, já 
que estabelecem com a Entidade relação principal, como já dito. Atesta isso o fato de que, na hipótese de desfiliação do 
Associado, o Beneficiário cadastrado em sua matrícula automaticamente não pode mais permanecer na ASSIST (sendo que 
a recíproca não é verdadeira), devendo ser destacado, ainda, que mais da metade do Quadro Associativo é representada por 
Beneficiários isentos de recolhimentos (pais, filhos, cônjuges ou companheiros, tutelados, curatelados etc., dos Filiados). 
Importante frisar que a ANS ainda não resolveu de forma definitiva sobre o enquadramento da Associação e de seu Sistema 
de Beneficiação sem precificação, considerando os conceitos e os institutos definidos na lei específica que trata de planos de 
saúde. A ASSIST, percebendo a necessidade de fazer o acompanhamento, análise e estudo das normas expedidas pela ANS 
para verificação de incidência e aplicabilidade nos Regulamentos Coletivos dos Benefícios vinculados à saúde, que são 2 
dentre os mais de 17 integrantes do Sistema de Beneficiação, criou o Setor de Regulação. E este setor, com a colaboração 
de assessorias externas, confecciona as impugnações, defesas e recursos, faz o acompanhamento dos sistemas para envios 
de informações e dados e recebimentos de ofícios, documentos e relatórios exigidos pela Agência Reguladora (SIB, SIP, 
SCPA, PERSUS etc.). Fato relevante a ser consignado é que este setor faz o acompanhamento do monitoramento da ANS 
bem como das NIPs, sendo que, durante o ano de 2021, houve apenas 9 notificações para esclarecimentos e, como sempre 
acontece em todos os exercícios, cabendo frisar que isso não representa nem 1% da totalidade dos integrantes do quadro 
associativo, sem contar que as demandas encetadas, em regra, são em razão de insatisfação e interesse individual (na maioria 
das vezes, de beneficiários dos associados) com solicitações não previstas no rol taxativo do Regulamento Coletivo deliberado 
e aprovado em ocasião anterior à vigência da Lei nº 9.656/98. Nessa toada, cabe asseverar que a ASSIST, nos limites de sua 
Norma Principal e dos respectivos Regulamentos Coletivos, especialmente no que se refere ao rol taxativo de cobertura, bem 
como das legislações incidentes, sempre procurou fazer melhorias através de aquisições de sistemas, equipamentos, 
treinamento dos colaboradores internos para qualificar, modernizar, priorizando o conhecimento atualizado e as novas 
tecnologias sempre em busca da proximidade do aperfeiçoamento do atendimento do Quadro Associativo, embora não seja 
a Associação estabelecimento de saúde e/ou empresa fundada como operadora de saúde, com atendimento de saúde 
realizado em suas dependências. Importante também consignar que a Entidade procura manter o Quadro de Profissionais 
Colaboradores contratados pela Coletividade para seu próprio atendimento e, por isso, com acompanhamento e fiscalização 
de todos, já que todos sugerem melhorias e inclusão de Profissionais, denunciam eventuais irregularidades etc. Nesta 
oportunidade, essencial esclarecer que a relação com os profissionais é respeitosa, de diálogo e de confiança, pois estes se 
comprometem com a qualidade da prestação do serviço para a coletividade e têm conhecimento da natureza jurídica da 
ASSIST e da necessidade de aprimoramento no trato da saúde, sendo que a Entidade faz questão de colaborar com todos 
nesta busca, mas sempre nos limites de suas normas internas. Por outro lado, certo é que estes Benefícios, integrantes da 
Beneficência disponibilizada pela Entidade foram criados, desde a gênese da Instituição, para cuidar da prevenção básica, da 
verificação dos riscos, por menores que sejam seus graus, através das coberturas de exames, procedimentos que não são de 
alta e média complexidades e de consultas e limitadas especializações, mas que colaboram na investigação de doenças e/ou 
de equilíbrio do corpo, proporcionado controle (com a possibilidade de consulta, exames e procedimentos simples) básico com 
o eventual aparecimento de doenças, bem-estar e qualidade vida. Seguindo nesta esteira, a Associação entende que o ideal 
é ter um Quadro de Profissionais de Colaboradores que conhece os pacientes e os acompanha em longos períodos e, por 
esta razão, muitos dos integrantes do Quadro de Profissionais Colaboradores já estão com a Entidade há muitos anos, 
atendendo os integrantes do Quadro Associativo da ASSIST. Dentro desse cenário, a Associação sempre faz as adequações 
necessárias para aumentar as opções de atendimentos dentro de suas possibilidades de cobertura. LEGITIMIDADE DA 
ASSIST PARA CELEBRAR PARCERIAS E/OU CONVÊNIOS: A legitimidade de representação das Associações é prevista 
no artigo 5º, inciso XXI da CRFB/88. Portanto, sob a égide deste comando constitucional, a legitimidade da representação 
prevista no artigo 39, parágrafo 2º da Norma Estatutária da ASSIST, está garantida. Neste sentido, em 2021, a Associação deu 
prosseguimento aos convênios e/ou parcerias bem como celebrou novas relações de parcerias, na qualidade de tomadora dos 
serviços, Contratante/Estipulante, em favor do Quadro Associativo. Vale reiterar que este tipo representatividade é estabelecido 
sempre com intuito de possibilitar aos seus integrantes, formadores da Pessoa Jurídica, condições e negociações mais 
adequadas e compatíveis com a possibilidade dos recursos individuais dos filiados comportarem a contratação opcional pelos 
filiados interessados de serviços e/ou produtos ofertados no mercado. Em 2021, a ASSIST deu prosseguimento às parcerias 
e/ou convênios com operadoras de planos regulamentados coletivos de saúde para possibilitar às opções dos integrantes 
elegíveis do Quadro Associativo bem como com as academias. Além das parcerias existentes, foram estabelecidas novas 
parcerias, em diversos segmentos, como relacionado a seguir: • CARIOBRASA ; • CLUBE DO MALTE; • EMPÓRIO NESTLÉ; 
• EVINO; • MOCELLIN; • RESTAURANTE MANGUE SECO; • RIO SCENARIUM; • CEL; • CNA GO; • EXPLICADORES.NET; 
• ESTÁCIO; • CIATOY; • OLDFLIX; • PARQUE TERRA MÁGICA; • HYPERA PHARMA; • O BOTICÁRIO; • ALI EXPRESS; • 
AMERICANAS.COM; • ASUS; • COMPRA CERTA; •  HP; • KASPERSKY; • TOKSTOK; • DAFITI; • HERING; • HERING KIDS; 
• KANUI; • LEZ A LEZ; • LUNENDER; • MAIS MULHER; • OLYMPIKUS; • PRIVALIA; • RENNER; • TRICAE; • UNDER 
ARMOUR; • PNEUSTORE. Vale lembrar que, dentro deste conceito de parceria, a Faculdade Unyleya, promoveu em 2021 
uma ação no mês de março para as colaboradoras da ASSIST e suas associadas pelo Dia Internacional da Mulher. A 
ASSIST manteve em 2021 várias parcerias em diversos segmentos e serviços. Por conta disso, é de bom alvitre registrar, 
mais uma vez, a manutenção das seguintes parcerias existentes, conforme descrição no site da Entidade: Na Academia - 
Convênio entre a ASSIST e o GYMPASS para disponibilizar acesso a planos de utilização a custos reduzidos da rede 
credenciada contratada pelo Gympass, com a flexibilidade de diversos estabelecimentos de atividades físicas e/ou esportivas; 
Na Educação - Que promove o acesso a cursos de qualificação e aperfeiçoamento, sempre com descontos e vantagens, 
através de instituições de ensino parceiras. Na Saúde e Bem-estar - Descontos especiais em medicamentos, produtos de 
beleza e outros produtos diversos. No vestuário - Descontos especiais em lojas de roupas, calçados e acessórios. Na Casa 
- Descontos especiais em produtos e serviços para casa. No Lazer - Descontos especiais em várias atividades e programas 
de lazer, entretenimento para o associado e seus beneficiários familiares. Na Gastronomia - Restaurantes - Disponibilizando 
oportunidades para o Associado e sua família degustarem o melhor da gastronomia carioca com descontos especiais. No 
Turismo - Proporcionando descontos em agência de viagem, pousadas e hotéis, podendo o Associado e sua família 
desfrutarem de toda tranquilidade dos pacotes turísticos e diárias na região serrana ou praia. Do Auto - Descontos especiais 
em produtos e serviços de automóveis. Plano de Saúde Coletivo - Que se trata de produto fornecido por operadora contratada 
pela ASSIST, na qualidade de pessoa jurídica contratante, em favor dos Associados; ou seja, Convênio com Operadora de 
Saúde. Opção disponível ao corpo associativo elegível, conforme contrato e regulamento da operadora contratada. 
BENEFICÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL PRATICADAS PELA ASSIST: A beneficência e assistência social são institutos 
basilares da Associação. A ASSIST, já na origem, foi fundada sob a égide dos interesses convergentes das pessoas que se 
reuniram para formar a pessoa jurídica, principalmente o da vontade de, através do mutualismo, criar condições e 
oportunidades para os próprios servidores (formadores da associação) que permitiriam desenvolvimento do potencial (tanto 
como profissional quanto como cidadãos), exercer atividades e ações de cidadania, de assistência social, de cooperação e 
de solidariedade coletivas. Em vista deste fato, seus fundadores fizeram questão de enfatizar estas peculiaridades naturais 
da pessoa jurídica que estava sendo oficialmente formada, no Estatuto Social, consignando, precipuamente, tais princípios 
na descrição de suas finalidades associativas. Sendo certo que os fundadores da Instituição fizeram questão de enfatizar, 
na norma fundamental de sua criação, a impossibilidade de alteração e supressão da finalidade assistencial da ASSIST. 
Seguindo nesta esteira, cabe novamente registrar que estas intenções e características corroboraram para que a ASSIST 
definisse sua missão, visão e valores até hoje preservados. Ato contínuo, há que se asseverar que os Órgãos de Administração 
da ASSIST em todas as gestões e exercícios sempre renovam o compromisso de preservar a natureza jurídica da 
Associação. Desta forma, em 2021 várias tomadas de decisões foram nesta direção e a Entidade, através da disponibilidade 
de seus benefícios bem como de seus programas de projetos e ações sociais, exerceu sua função de Entidade do 3º setor, 
preservando seu título de utilidade pública pela relevância de suas atividades associativas. Esta Administração reforça, mais 
uma vez, que as atividades e ações da ASSIST são voltadas para criação de Benefícios assistenciais e de Programas 
Sociais ligados aos direitos fundamentais e sociais, às práticas das atividades de assistência social nos mais variados 
setores e áreas com o propósito de atender às necessidades básicas apontadas pelos pares filiados bem como de colaborar 
com o Poder Público na busca do equilíbrio social e da transformação da sociedade. Verdade é que as atividades e ações 
praticadas pela ASSIST contemplam, como sempre contemplaram, quantidade expressiva do estado do Rio de Janeiro, 
posto que, além de alcançar os filiados, beneficiam também parcela de suas famílias, através da possibilidade de inclusão 
de beneficiários bem como os funcionários e respectiva família e, ainda, parte da população com carência e deficiência em 
diversos setores. Fato que também não deve ser deixado de lado é que a Associação apoia e colabora com diversas 
entidades congêneres que, como ela, promovem a proteção da população carente de várias necessidades. Para tanto, a 
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ASSIST estimula a solidariedade entre os filiados e do Quadro Associativo com a sociedade, apoia e fomenta o trabalho 
voluntário praticado pelos funcionários, associados e beneficiários em Entidades congêneres também do 3º Setor. Neste 
diapasão, no item a seguir, relatar-se-ão algumas das realizações do Programa SOMA, desenvolvido pela Entidade, com 
intuito de contemplar vários grupos vulneráveis e com necessidades diversas de cuidado e atenção. PROGRAMA SOMA: 
Programa de assistência social que mobiliza colaboradores, associados e seus beneficiários em atividades voluntárias para 
o fortalecimento das ações sociais desenvolvidas por Órgãos ou Organizações Não Governamentais, além de colaborar 
com as diretrizes de políticas públicas das instituições públicas. Trata-se de um conjunto de ações composto por projetos 
diversificados voltados ao voluntariado, à transformação social e promoção de saúde em prol da sociedade em situação de 
vulnerabilidade social no Estado do Rio de Janeiro. Cediço é que a miséria e fome assolam muitas comunidades, entretanto, 
o Programa Soma tem contribuído na redução de sofrimento para muitas pessoas. Vale mencionar que este Programa 
exerce seu importante papel de cidadania e solidariedade, mormente, em tempos de isolamento social e combate a 
pandemia, haja vista as consequências da pandemia da Covid-19. Circunstâncias como fome, desemprego e falta de 
esperança dominaram as demandas das instituições em todos os setores da sociedade. Nesse cenário, em 2021, o Soma 
criou estratégias e articulação para esse momento, tendo sido possível realizar ajuda humanitária às famílias em situação 
de vulnerabilidade social, na busca de trazer condições reais de combate à fome de muitos lares no Estado do Rio de 
Janeiro. Cabe registrar que, entre a população contemplada pelas doações e alcançadas pelas campanhas sociais, também 
foram atingidos: crianças e adolescentes, idosos, famílias desfavorecidas, pessoas em situação de rua, animais abandonados 
etc. Através do Programa, a ASSIST conseguiu atuar, de forma direta, em instituições em diversas áreas como, por exemplo: 
Educação e/ou Profissionalização, Saúde/DST-Aids, Criança e/ou Adolescente, Idosos, Ambiental/Ecológica, 
Desenvolvimento Regional/Local, Direitos Humanos, Racismo/Negros, Relação de Gênero/Mulher, Arte e Cultura, Questões 
Urbanas, Políticas Públicas, Justiça e Segurança Pública, Desenvolvimento Institucional, Migrantes, População de Rua. 
Foram feitas doações para atender diversas solicitações e necessidades assim como foram realizadas ações sociais e 
campanhas em várias áreas para fomentar e alcançar a transformação social que, como sabido, é extremamente importante 
em torno da realidade emergencial dessas pessoas. Assessoramentos e Instituições beneficiadas no ano de 2021: 
• PROFESP - Programa Forças no Esporte; • ACAM - Associação Cariosa de Assistência a Mucoviscidose; • Projeto Por 
Alguém - Igreja Vitória em Cristo; • Abrigo Doce Morada; • ONG Rio de Paz; • ONG Nosso Ritmo; • SEMAS - Mesquita RJ; 
• FUNBEL - Belford Roxo; • Casa de Repouso Ribeirinho; • SEFRAS - Serviço Franciscano de Solidariedade; • CEDAPS - 
Centro de Promoção da Saúde; • ONG One by One; • ONG Efraim; SBA - SOCIEDADE BENEFICENTE DE ANCHIETA; 
• Associação São Martinho; • Casa Lar Aura Celeste; • Corbi Centro de Orientação e Reabilitação Beneficente de Inhaúma; 
• Programa Empoderadas; • CEJA.com; • Lar Daniel Cristóvão; • Secretaria da Juventude; • Câmara Municipal de Mendes; 
• Obra Social Filhos da Razão e da Justiça; • ONG Cresce Comunidade; • Secretaria do envelhecimento saudável; • Creche 
Novo Amanhecer; • Fraternidade Sol de Assis; • FIA (Fundação da Infância e Adolescência); • ALERJ; • Hospital Vitória 
Barra; • Instituto Soul Ambiental; • Câmara Municipal de São José de Ubá; • Grande Rio Reciclagem; • PAME- Aeronáutica; 
• Cooperativa Catadores de lixo Céu Azul; • Casa Lar Aura Celeste; • Instituto Top Brother; • Projeto Ebenezer; • Casa de 
Repouso Ribeirinho; • Somos Todos Sangue Azul; • CAPS - São Gonçalo; • Associação Fluminense de Reabilitação de 
Niterói; • ONG Nosso Ritmo; • Secretaria especial de Políticas de Promoção à mulher.
DOAÇÕES REALIZADAS EM 2021

INSTITUIÇÃO DATA DOAÇÃO QUANT. Observação:
Abrigo Doce Morada 17/09/2021 Água sanitária, desinfetante 50  litros
Abrigo Doce Morada 17/09/2021 Bancada de mármore 1  unid
Abrigo Doce Morada 13/10/2021 Brinquedos 86 unid
Abrigo São Francisco de Assis 09/09/2021 Refis de sabonetes líquidos 51  unid
ACAM 27/10/2021 Peças de Roupa 76  unid
ACAM 08/11/2021 Prateleira e Armário 9  unid
ACAM 30/11/2021 Medalhas 198  unid
ACAM 05/12/2021 Brinquedos 169  unid
Associação Somos Todos 
Sangue 02/12/2021 Brinquedos  96  unid

Associação Somos Todos 
Sangue 05/12/2021 Brinquedos 149  unid

CASA DE RECUPERAÇÃO 
FRATERNIDADE SOL DE ASSIS 08/01/2021 Alimentos não perecíveis / alimentos 

perecíveis 50  kg

CASA DE RECUPERAÇÃO 
FRATERNIDADE SOL DE ASSIS 08/07/2021 Extrato de tomate 15,4  kg

Casa de Repouso Ribeirinho 25/11/2021 Prateleiras, estantes, lixo de copo e 
sabonetes líquidos 52  unid

Casa Lar Aura Celeste 17/11/2021 Sabonetes Líquidos 49  unid
Ceja.com 29/09/2021 Medalhas 382  unid
Cooperativa Catadores de lixo 
Céu Azul 09/11/2021 Equipamentos periféricos de informática 94  unid

EFRAIM 24/09/2021 TNT e Enfeites de Natal 60  unid

FIA- Fundação para Infância e 
adolescência 21/07/2021

4 Persianas, 2 gaveteiros, 1 bancada de 
granito, 1 caixa d’água, 2 peças de corrimão, 
8 sacos de cimentcola, 1 gradil, 12 peças de 
ripas variadas de madeira

31 unid

Fraternidade Sol de Assis 25/10/2021 Geleia 22  unid
Fraternidade Sol de Assis 08/11/2021 Macarrão e Vinagre 17 unid
FUNBEL 22/07/2021 Roupas 364  unid
GRANDE RIO RECICLAGEM 19/03/2021 Óleos (usados) 100  litros
GRANDE RIO RECICLAGEM 10/12/2021 Óleos (usados) 51  litros
Instituto Top Brother 25/11/2021 CPU 1 unid
Instituto Soul Ambiental 02/12/2021 Tampinhas 411 kg
Obra Social Filhos da Razão e da 
Justiça  24/11/2021 Mesa, sabonete líquido, medalha,  

porta-copos e lixo de copo  240  unid

Obra Social Filhos da Razão e da 
Justiça 01/12/2021 Brinquedos  300  unid

ONE By One 17/09/2021 Lacre 20  kg
ONG RIO DE PAZ 10/02/2021 Quadros 6  unid
ONG RIO ECO PETS 15/01/2021 Tampas de plástico 60  kg
ONG RIO ECO PETS 19/03/2021 Tampas de plástico 25  kg
OSC Cresce Comunidade 08/09/2021 Gaveteiro 2  unid
PAME - Aeronáutica 10/12/2021 Brinquedos 51  unid
PROFESP - Programa Forças no 
Esporte 26/04/2021 Porta-chaves com 49 suportes 1  unid

PROFESP - Programa Forças no 
Esporte 17/06/2021  Pares de tênis 45 unid

PROFESP - Programa Forças no 
Esporte 17/06/2021  Troféus 27 unid

PROFESP - Programa Forças no 
Esporte 14/07/2021 4 gaveteiros, 2 armários de aço, 6 mouses 

pad e 8 placas de madeiras 20  unid

PROFESP - Programa Forças no 
Esporte 01/09/2021 Medalhas e Barraca de Camping 48  unid

PROFESP - Programa Forças no 
Esporte 10/11/2021 Armários e prateleiras de ferro 18  unid

Projeto Ebenezer 25/11/2021 Geladeira 1  unid
PROJETO EFRAIM 16/06/2021 Caixa fechada de TNT 1 unid
PROJETO EFRAIM 08/09/2021 Mármore e Gaveteiro 6  unid
PROJETO EFRAIM 07/10/2021 Brinquedos 27  unid
Projeto Por Alguém 29/09/2021 Medalhas  1.201  unid
PROJETO PROFESP 14/12/2021 Medalhas 364  unid
Projeto Por Alguém - Igreja Vitória 15/03/2021 Luminárias  4  unid
Projeto Por Alguém - Igreja Vitória 15/03/2021 Lâmpadas 8 unid
Projeto Por Alguém - Igreja Vitória 27/08/2021 Armário  1  unid
Secretaria do envelhecimento 02/08/2021 Alimentos 2.576,50 kg
Secretaria Mesquita 02/08/2021 Alimentos 2.576,50  kg
SEFRAS - Serviço Franciscano 
de Solidariedade 04/03/2021 Alimentos não perecíveis 50  kg

Campanhas: • Campanha Óleo Usado - As doações direcionadas para Sociedade Nacional de Agricultura para converter 
em adubo orgânico, para realização de Ação Social, na horta comunitária da Penha-RJ, que trabalha com pessoas em 
situação de vulnerabilidade social. • A Campanha Tênis Legal - teve como objetivo arrecadar o máximo possível de tênis 
usados, em bom estado de uso, para os alunos do PROFESP - Programa Forças do Esporte (Marinha do Brasil) de São 
Pedro da Aldeia - RJ. • Campanha Arrecadação de Tampinhas Plásticas - Doações direcionadas para a Rio Eco Pets, que 
realiza trabalho voluntariado e possui em sua missão ajudar a causa animal e preservar o meio ambiente com arrecadação 
de tampinhas plásticas. • Campanha Lacre Solidário - Em parceria com a ONG One by One, a meta foi arrecadar o máximo 
possível de lacres. A instituição reverte os lacres arrecadados em cadeiras de rodas. • Campanha de Doação de Brinquedos 
- A equipe do Programa Soma arrecadou e entregou brinquedos para crianças que se encontravam em situação de 
vulnerabilidade social, distribuindo alegria para os pequenos no dia das crianças. • Campanha de Agasalhos - O Programa 
SOMA promoveu entre seus associados e colaboradores a campanha doação de agasalhos e direciona os itens arrecadados 
para a FUNBEL que trabalha com a população em situação de vulnerabilidade social de Belford Roxo. Moções e medalhas: 
A ASSIST foi agraciada pelo Programa Forças do Esporte - Marinha do Brasil de São Pedro da Aldeia/RJ, recebendo a 
medalha “Amigo da Marinha”, que se refere à maior honraria dada à Pessoa Jurídica de Direito Privado constituída na forma 
de Associação. Outrossim, importante registrar que, no ano de 2021, a ASSIST foi homenageada com 2 Moções de 
Aplausos, uma da Câmara Municipal de Mendes e outra da Câmara MUNICIPAL de São José de Ubá, ambas em 
agradecimento e reconhecimento às práticas de atividades de assistência social e solidariedade exercidas pela ASSIST, na 
qualidade de entidade do 3º Setor e de utilidade pública, através do Programa Soma. EDUCAÇÃO AMBIENTAL - AÇÕES 
E CAMPANHAS VOLTADAS PARA TRANSFORMAÇÃO DE HÁBITOS EM FAVOR DA PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 
E DA SUSTENTABILIDADE DO PLANETA: Neste tópico, esta Administração ratifica que a Assist vem desempenhando 
fundamental papel de fomento de ações e campanhas que incentivem a sustentabilidade do planeta e a diminuição dos 
impactos ambientais. Como esta preocupação está inserida na cultura da Entidade, em 2021, foi dado prosseguimento aos 
trabalhos voltados para este tema. É sabido que a ASSIST sempre teve a preocupação de provocar atitude/conduta 
individual e coletiva com relação à sustentabilidade e preservação do meio ambiente, inclusive com as atenções voltadas 
para o cuidado com a flora e a fauna. Para tanto, sempre estimulou em todos os seus processos de trabalho interno e nas 
atividades associativas o hábito e consumo responsável e sustentáveis, a proteção aos animais e plantas etc. Como 
acontece em todos os anos, foram realizados trabalhos educativos neste sentido com os funcionários, associados e seus 
respectivos beneficiários bem como com os parceiros e colaboradores. A Associação, através de várias ações, campanhas, 
informativos, palestras, publicação de matérias na Revista ASSIST, fez, como sempre, o controle e fiscalização da utilização 
responsável da água, da energia, da matéria-prima, da utilização de produtos, pois estes têm que ser, no seu entendimento, 
sustentáveis etc. Importante ressaltar que já é prática da ASSIST envolver todos os seus colaboradores internos e externos 
nas atividades voltadas para a preservação do meio ambiente, sendo que, no exercício em exame, este trabalho também 
foi continuado. AÇÕES DE FOMENTO E APOIO AO TRABALHO VOLUNTÁRIO ASSOCIADO AO VOLUNTARIADO 
EDUCATIVO INSTITUCIONAL DA ASSIST: Inobstante ter sido esse tema relatado em tópicos anteriores deste documento, 
inclusive com a demonstração das ações e campanhas realizadas, principalmente, através do Programa SOMA, há que se 
ressaltar que esta Administração, no exercício de sua função na qualidade de Entidade do 3º Setor, não poderia deixar de 
lado o papel relevante que exerce com a prática do voluntariado educativo institucional. A Administração da Entidade reitera 
que tem consciência que, desenvolvendo projetos com atenção voltada para o debate, tomada de decisões e ações para 
tratar de questões sociais, precipuamente a desigualdade, os preconceitos, a discriminação, os abandonos, as omissões, a 
ineficiência dos serviços públicos etc., há de conseguir estimular o engajamento de seus filiados, colaboradores internos e 
externos. Em vista deste fato, a ASSIST sustenta o princípio de que a realização do voluntariado é crucial para atingir um 
mundo mais justo, equilibrado e solidário. Isto porque, por excelência, se trata de um trabalho que exercita a solidariedade, 
cidadania responsável, sem interesse individualizado, com a estrita intenção de ajudar a quem necessita, sendo que esta 
prática já faz parte das finalidades associativas da ASSIST. Diante desse cenário, a ASSIST apoia, como política inerente 
ao seu caráter de Agente Político, bem como estimula os Associados, Beneficiários (enfim, colaboradores e parceiros em 
geral interessados) em serem um trabalhador voluntário, efetivamente engajados com esta prática. Neste sentido, a 
Associação no ano de 2021, prosseguiu com o seu trabalho de pesquisa em diversos setores e ambientes da sociedade do 
Estado do Rio de Janeiro, incluindo outras Entidades congêneres e Grupos que necessitam deste apoio, da colaboração 
com o trabalho voluntário e com o voluntariado educativo e participativo. AÇÕES DE REPRESENTATIVIDADE/
PRESENTAÇÃO NA QUALIDADE DE PESSOA JURÍDICA/ENTE POLÍTICO: Para a prática destas ações, a ASSIST 
sempre atuou, como ainda atua, não só através dos seus dirigentes eleitos, mas também com a cooperação de todos os 
filiados bem como com o setor de Relações Institucionais criado por ela para fazer acompanhamento contínuo das 
necessidades e solicitações de atividades de apoio e colaboração e que está sempre em contato com representantes dos 
Órgãos Públicos, colaborando com a participação dos outros benefícios, com as ações e campanhas em prol dos servidores. 
Portanto, há que se reforçar novamente as informações estatutárias, reafirmando-se que a ASSIST, na qualidade de 
Associação de Classe, é Pessoa Jurídica legítima para agir em favor de seus integrantes, exercendo essa representatividade 
em conjunto com seus membros, pois estes formam a Associação. Na verdade, tecnicamente, pode-se asseverar que os 
filiados (dirigentes ou não) presentam (posto que “são”) a pessoa jurídica, uma vez que cada associado é parte do todo que 
forma a coletividade, o ente político. Desta forma, a Administração da ASSIST, no exercício de sua função estatutária, atua 
com a legitimidade conferida pelos filiados e constitucionalmente garantida para defesa e salvaguarda dos assuntos do 
interesse da coletividade e da classe em todas as esferas, nos estritos termos do prognóstico ínsito no inciso XXI, do art.5º, 

da Carta Política de 1988. Razão pela qual os dirigentes acompanham as informações, as normas que, de alguma forma, 
possam influenciar as atividades associativas e/ou o trabalho dos Servidores, assim como, da mesma forma, os integrantes 
da Administração acompanham os trabalhos realizados pelas autoridades, pelos parlamentares; enfim, do Poder Público 
em prol da coletividade. Em decorrência dessa realidade, a ASSIST zela e faz zelar pelo respeito à sua imagem e ao seu 
nome, atuando com lisura, lealdade e transparência em favor do Grupo Associativo. Ao longo desses quase 40 anos, a 
Associação vem cumprindo seu dever no Rio de Janeiro, acolhendo os servidores com seus Programas de Projetos, ações 
e atividades associativas bem como com as parcerias e convênios celebrados. A Instituição participa dos encontros, 
reuniões, congressos, audiências públicas no intuito de salvaguardar e defender o respeito aos direitos adquiridos da 
coletividade, aos seus atos constitutivos, suas normas estatutárias, sendo certo que, para tanto, exerce as prerrogativas de 
Ente Político, de pessoa jurídica. Dentro deste contexto, a Assist se fez presente, dando continuidade, em 2021, aos 
trabalhos e atividades para fazer valer os interesses da coletividade e salvaguardar os direitos da classe, tais como: 
participações em palestras e cursos sobre Pessoas Jurídicas sem fins lucrativos, acompanhamento das legislações 
incidentes às Associações, participações em audiências públicas, reuniões em órgãos públicos, entre outras correlatas 
atividades. A ASSIST, por intermédio deste setor e com o objetivo de contemplar os servidores com as ações sociais 
praticadas pela associação e com sua beneficência, promoveu e/ou participou dos seguintes eventos nos órgãos públicos: 
10/05/2021 - Dia das Mães (COE - Comando de Operações especiais da PMERJ): Tendo sido a Entidade convidada a 
participar de uma homenagem ao dia das mães no Batalhão, aproveitou a ocasião para distribuir brindes, presenteando as 
homenageadas. 12/05/2021 - Reunião (SEAP - Secretaria de Estado de Administração Penitenciária); 21/07/21 - Secretaria 
de Assistência Social de Mesquita - Cuidando de quem cuida; 05/08/21 - Câmara Municipal de Mendes: Apresentação 
Institucional - Atuação da equipe do projeto Cuidando de quem cuida; 16/08/21 - EsEFEX: Apresentação Institucional com 
ações sociais; 17/08/21 - Funbel: Atuação da equipe do projeto Cuidando de quem cuida; 24/08/21 - Vila Olímpica Clara 
Nunes: Apresentação Institucional + ação Pobreza Menstrual; 24/08/21 - Centro Esportivo Miécimo: Apresentação 
Institucional + ação Pobreza Menstrual; 22/09 e 29/09/21 COE: Atuação da equipe do projeto Cuidando de quem cuida; 
06/10/21 - IMBEL: Atuação da equipe do projeto Cuidando de quem cuida; 16/10/21 - 2º GMAR Torneio de Futevôlei; 
19/10/21 - COE (Dia das Crianças); 20/10/21 - Hospital Federal Ipanema outubro Rosa; 28/10/21 - Prefeitura Rio de Janeiro 
(outubro Rosa); 28/10/21 - Unirio Dia do Servidor (Cuidando de quem cuida); 10/11/21 - Hospital Federal Ipanema Aniversário 
de 56 anos; 25/11/21 GM - São Gonçalo: 1 º Seminário do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher; 29/11/21 
- Hospital Federal Ipanema (novembro Azul); 09/12 - COE: Confraternização de Final de ano; 28/12/21 - 2º GMAR Dia do 
Guarda-Vidas. A Associação também desenvolveu o o projeto “Cuidando de quem Cuida”. Este projeto leva a beneficência 
e ações sociais disponibilizada pela ASSIST, através de uma equipe multidisciplinar (profissionais de nutrição, psicologia e 
educação física), para as instituições públicas. A associação desenvolveu este projeto com intuito de dar suporte às 
instituições que sofreram sérias consequências em razão das dificuldades enfrentadas com a pandemia. Destarte, oportuno, 
pois, relacionar outras realizações do Setor de Eventos, como a seguir: Em 2021, o setor promoveu e apoiou os seguintes 
eventos da associação: 01/04/2021 - SOMA: Início Campanha do Agasalho; 06 e 07/04/2021 - VOCACIONAL: Vocacional 
em Casa; 13 e 14/04/2021 - VOCACIONAL: Vocacional em Casa; 20 e 22/04/2021 - VOCACIONAL: Vocacional em Casa; 
21/04/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO: Live Clube do Conhecimento: Impacto da Pandemia na Saúde Mental; 
23/04/2021 - CORRIDAS E CAMINHADAS: Corrida Virtual Revezamento Trilhas e Praias; 24/04/2021 - MOVIMENTE: 
Treino Funcional Engenhão - Movimente; 28/04/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO: Live Clube do Conhecimento: 
Ergonomia; 09/05/2021 - CAMPANHA INTERNA: Ação Dia das Mães: com entrega de brindes; 10/05/2021 - RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS: Entrega do Brinde Dia das Mães em Órgãos Públicos Parceiros; 12/05/2021 - RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS: Degase Benfica - apresentações institucionais da ASSIST e entrega de brindes; 15/05/2021 - 
MOVIMENTE: Treino Funcional - Nova Iguaçu; 16/05/2021 - CORRIDAS E CAMINHADAS: Live 01: Corridas e Caminhadas: 
Tema Abordado: Educativos de Corrida; 29/05/2021 - MOVIMENTE: Treino Funcional - Enseada de Botafogo; 30/05/2021 
- CORRIDAS E CAMINHADAS: Live 02: Corridas e Caminhadas: Tema Abordado: Desenvolvimento de Corrida; 05/06/2021 
- MOVIMENTE: Treino Funcional - Parque dos Patins (Lagoa); 10/06/2021 - CAMPANHA INTERNA: Premiação Atendente 
do Mês: Disponibilização do brinde de premiação como forma de incentivo e reconhecimento profissional; 10/06/2021 - 
Tivoli Park - Atração Sazonal; 15 a 17/06/2021 - SOMA, RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E FAC: Trabalho Multidisciplinar 
na Região dos Lagos; 20/06/2021 - CORRIDAS E CAMINHADAS: Live 03: Tema Abordado: Recuperação Muscular; 
23/06/2021 - Evento de Pré-Reinauguração da Sede da ASSIST: Apresentação da nova estrutura da sede da ASSIST e 
do conceito “Um novo espaço com o novo jeito ASSIST de Cuidar”; 26/06/2021 - MOVIMENTE: Treino Funcional - Parque 
Madureira; 29/06/2021 - SOMA: Final da Campanha do Agasalho; 29/06/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO: Live Vida 
a Dois - Desafios e Benefícios; 01/07/2021 - Reinauguração nova estrutura da sede da ASSIST; 01/07/2021 - SOMA: Início 
Campanha Rio Sem Fome; 04/07/2021 - CORRIDAS E CAMINHADAS: Live 04 - Treinão de Corrida de Rua colocando em 
prática todos os pontos abordados nas transmissões anteriores dos educativos de corrida; 06/07/2021 - CLUBE DO 
CONHECIMENTO: Fisioterapia Respiratória na Síndrome Pós-Covid- 19: Transmissão Instagram: 455 visualizações/
acessos; 21/04/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO: Impacto da Pandemia na Saúde Mental: Transmissão Instagram: 
373 visualizações/acessos; 06|09|20| 22/07/2021 - Vocacional; 10/07/2021 - Premiação Atendente do Mês; 15/07/2021 - 
EVENTO INTERNO: Festa Junina Intersetorial; 01/07/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS: Projeto Cuidando de Quem 
Cuida - SEMAS; 24/07/2021 - MOVIMENTE: Treino Funcional Campo Grande; 27/07/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO: 
Uso de telas e Desenvolvimento Infantil; 31/07/2021 - MOVIMENTE: Bonde de Santa Teresa; 02/08/2021 - SOMA: 
Campanha Rio Sem Fome - 5 toneladas de alimentos arrecadados; 03/08/2021 - SOMA: Início Campanha Doação de 
Brinquedos; 05/08/2021 - SOMA: Inventário Homenagem Câmara Municipal de Mendes; 07/08/2021 - MOVIMENTE: 
Treino Funcional Boulevard Olímpico; 08/08/2021 - Campanha Dia dos Pais; 09|11|16|18|23|25/08/2021 - Vocacional; 
10/08/2021 - Premiação Atendente do Mês; 10/08/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO: Alimentação e Dislipidemia: 
Palestra Vida Saudável; 17/08/2021 - GENTE E GESTÃO: Integração ASSIST; 17/08/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS: 
Projeto Cuidando de Quem Cuida - FUNBEL; 19/08/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO: A importância do funcionalismo 
público para a sociedade; 21 e 22/08/2021 - MOVIMENTE: Evento Teste - Desafio ASSIST na Selva; 25/08/2021 - 
MOVIMENTE: Treino Funcional - Engenhão; 28/08/2021 - MOVIMENTE: Treino Funcional - Quinta da Boa Vista; 
04/09/2021 - MOVIMENTE: Treino Funcional - Praça Paris; 09|14|16|21|23|28/09/2021 - Vocacional; 10/09/2021 - 
Premiação Atendente do Mês; 11/09/2021 - MOVIMENTE: 2ª Edição Bonde de Santa Teresa; 14/09/2021 - CLUBE DO 
CONHECIMENTO: A IMPORTÂNCIA DA LGPD NA ADM PÚBLICA; 22/09/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS: Projeto 
Cuidando de Quem Cuida - COE; 28/09/2021 - SOMA - Campanha de Tampinhas; 28/09/2021 - CLUBE DO 
CONHECIMENTO: Desenvolvimento da autoestima nas ideações suicidas; 29/09/2021 - JURÍDICO: Live PALESTRA 
DIREITO DA FAMÍLIA; 29/09/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS: Projeto Cuidando de Quem Cuida - COE; 30/09/2021 
- MOVIMENTE: 3ª Edição Bonde de Santa Teresa; 06/10/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - Projeto Cuidando de 
Quem Cuida|IMBEL; 10/10/2021 - Premiação Atendentedo Mês; 16/10/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - Torneio de 
Futvolei|2º GMAR; 19/10/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - Dia das Crianças|COE; 20/10/2021 - CLUBE DO 
CONHECIMENTO|Live: TDAH; 20/10/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - outubro Rosa|Hosp. Federal Ipanema; 
23/10/2021 - MOVIMENTE - Passeio Ciclístico Lagoa Rodrigo de Freitas; 26/10/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO: 
Live: A escuta às famílias como rede de proteção - OUTUBRO ROSA e NOVEMBRO AZUL; 28/10/2021 - Aniversário 
ASSIST e Dia do Servidor; 28/10/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - Prefeitura do Rio de Janeiro|outubro Rosa; 
30/10/2021 - MOVIMENTE - Treinão Corridas e Caminhadas Parque Madureira; 06,13, 20 e 17/10/2021 -VOCACIONAL; 
09/11/2021 - GENTE E GESTÃO - Programa de Integração; 10/11/2021 - Premiação Atendente do Mês; 10/11/2021 - 
SOMA: Campanha de Tampinhas Plásticas; 10/11/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - Projeto Cuidando de Quem 
Cuida|Hosp. Federal Ipanema; 15/11/2021 - CORRIDAS E CAMINHADAS: Maratona do Rio 2021 - Presencial; 22/11/2021 
- SOMA - Entrega de Moção São José de Ubá; 22/11/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO|Live - A importância do Brincar; 
23/11/2021 - JURÍDICO|Live - Direito Sucessório; 25/11/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - 1º SEMINÁRIO DO 
CONSELHO MUN DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER - São Gonçalo; 27/11/2021 - MOVIMENTE - Treinão 
Corridas e Caminhadas - Deodoro; 29/11/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - novembro Azul; 30/11/2021 - CLUBE DO 
CONHECIMENTO|Live - Descubra o melhor do Turismo no RJ; 04/12/2021 - MOVIMENTE - Oficina de Surf; 05/12/2021 
- CORRIDAS E CAMINHADAS - Corrida do Choque|3ª Edição Sangue e Vitória; 09/12/2021 - Natal - Decoração da sede 
da Assist com enfeites Natalinos e adesivação temática da entrada; 09/12/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO|Live: 
Você já ouviu falar sobre Fibrose Cística?; 09/12/2021 - RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - Confraternização|COE; 
10/12/2021 - Premiação Atendente do Mês; 11 e 12/12/2021 -MOVIMENTE - Desafio ASSIST na Selva; 12/12/2021 - 
SOMA - 2º PIQUENIQUE ASTSA; 16/12/2021 - CLUBE DO CONHECIMENTO|Live: Energia solar - Energia renovável que 
ajuda a natureza e ao seu bolso!; 16/12/2021 - SOMA - Show de Talentos|PROFESP; 18/12/2021 - MOVIMENTE - Treinão 
Corridas e Caminhadas Quinta da Boa Vista. ATIVIDADES E ESTRUTURAS ADMINISTRATIVAS PARA O 
ATENDIMENTO DOS FILIADOS E SEUS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS, PARCEIROS, COLABORADORES EM 
GERAL E A PRÁTICA DAS ATIVIDADES ASSOCIATIVAS: Neste espaço, esta Administração faz o relato das principais 
aquisições, investimentos e melhorias realizadas em suas estruturas administrativas para aperfeiçoar, cada vez mais, o 
ambiente de sua sede para o direcionamento e coordenação das atividades associativas, através do exercício dos 
associados dirigentes eleitos para as funções estatutárias, bem como as estações de execução dos processos de trabalho 
pelos seus colaboradores internos/funcionários. No Setor de Atendimento Pessoal, o ano de 2021 foi de muitos desafios 
para a equipe do atendimento pessoal que continuou com os atendimentos online e presenciais. Em julho, a ASSIST 
reabriu o espaço de sua sede, com uma nova forma de acolhimento, considerando as possibilidades híbridas de 
atendimento e as novas formas de atender e acolher da ASSIST de cuidar, com uma proposta correspondente ao momento 
que o país vivia (e ainda vive, mesmo em escala menor), cumprindo os protocolos sanitários. E para melhor atender os 
associados, a ASSIST contratou uma nova Colaboradora/funcionária preparada para o acolhimento e apoio na recepção. 
Nos setores de Manutenção Predial e Copa: Houve a fusão de dois setores, a manutenção predial e a nutrição, 
nomeando-se, desta forma, o novo setor de “manutenção predial e copa”. O setor hoje possui 2 salas, a cozinha e a sala 
de manutenção predial. Os principais investimentos do setor foram: • Curso aplicado de refrigeração para o colaborador; • 
Mudança para uma sala maior; • Aquisição de ferramentas para o setor; • Manutenção de todos os quadros elétricos da 
associação; • Reforma geral da estrutura da Sede da ASSIST; • Troca de todo o piso de algumas salas; • Reforma e pintura 
de algumas salas. No Setor de TI: O setor atuou promovendo melhorias nos sistemas próprios e desenvolvendo outros, 
para tanto, houve a necessidade da contratação e reposição de funcionários. O setor desenvolveu 3 sistemas próprios. 
Realização da implantação de uma nova plataforma interligada ao sistema de associados para envio de mensagens via 
WhatsApp aos associados referentes aos benefícios. Houve a aquisição de licenças e softwares necessários para o 
funcionamento da administração da ASSIST. Ato contínuo, é certo que a ASSIST sempre faz o mapeamento das 
necessidades para proporcionar um adequado ambiente de trabalho no que concerne ao espaço (realização de benfeitorias 
e obras necessárias etc.), à estação de trabalho (com aquisição de móveis e utensílios, equipamentos, aparelhos etc.), ao 
local de permanência e circulação das pessoas, não só pelo bem-estar e segurança dos funcionários e dirigentes, mas 
também para atender com qualidade a todos os filiados e colaboradores. A Associação também fez investimentos com 
aquisição e/ou com desenvolvimento de sistemas, software, hardware e aparelhou seus setores administrativos, de 
atendimento, de cadastro, de controle de contribuição, financeiro e contábil, de tecnologia e segurança, principalmente para 
assegurar a continuidade das atividades administrativas, inclusive na modalidade de Teletrabalho. Todas estas iniciativas 
ocorreram com o objetivo de facilitar os relacionamentos, acessos e contatos entre todos os que, de alguma forma, 
participam das atividades associativas e do trabalho desenvolvido pela ASSIST. Desta forma, a Associação pretende 
alcançar um grau elevado de perfeição, quiçá, total excelência nas atividades e no trabalho desempenhados para fazer 
chegar a todo seu Quadro Associativo, inclusive seus colaboradores/funcionários, a beneficência bem como a assistência 
social, a solidariedade aos contemplados pelos seus Programas de projetos, ações e campanhas, sempre se norteando 
pelos princípios e finalidades estatutárias prognosticados desde 1984. Como de costume, há que se destacar que a 
ASSIST vem sempre procurando deixar seu setor de TI preparado para acompanhar as novidades do mercado tecnológico, 
a transformação digital, sendo que, para tanto, estimula os profissionais a atualizarem seus conhecimentos e práticas, a 
participarem de treinamentos técnicos e das legislações específicas, especialmente de segurança da informação, proteção 
de dados e informações, inclusive da LGPD, a interagirem com toda a Associação para desenvolverem sistemas, fazerem 
mapeamentos e planilhas de dados e informações e darem o suporte e as ferramentas necessárias para a atuação da 
ASSIST e para a execução das atividades laborais e associativas. Em outras palavras, é induvidosa a prática da atenção 
da ASSIST com o ajustamento e/ou preservação do bom ambiente de trabalho e da adequada estrutura para o atendimento 
e a receptividade. Cabe destacar que, para o enfrentamento da pandemia, a ASSIST estruturou sua sede e as estações 
de trabalho de seus colaboradores. GENTE E GESTÃO - GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS: O “gente e gestão” 
promoveu as seguintes melhorias: Mentoria para Líderes: Programa semanal de mentoria para os líderes buscando o 
desenvolvimento e aprimoramento de habilidades. Programa de Integração ASSIST: Ambientação dos novos 
colaboradores à ASSIST e interação com os colaboradores (funcionários) antigos, aproveitando a ocasião para reciclar os 
conhecimentos sobre as informações e peculiaridades institucionais. Através do programa, a ASSIST tem colaboradores 
mais preparados para os desafios e para o desenvolvimento dos processos de trabalho e exercício das atividades funcionais 
específicas. Educação Corporativa - Como Desenvolver uma Mentalidade de Aprendizagem: Treinamento 
desenvolvido e aplicado para os colaboradores descobrirem como desenvolver uma mentalidade de aprendizagem, 
enxergar os desafios como oportunidades e manter a motivação para aprender algo todos os dias. Apresentação de 
Resultados 2021: O Gente & Gestão organiza a reunião, recebe e compila os materiais e media as apresentações. Nesse 
momento, são apresentados os resultados, metas e projeções, onde os líderes conhecem os desafios dos colegas. 
Atendente do Mês: Reconhecimento e premiação do Profissional de Atendimento que mais se destacou quanto a critérios 
pré-definidos pela supervisão do RAC. Intuito de gerar motivação em todo setor. Pesquisa de Clima Organizacional 
(GPTW): Avaliação e Pesquisa de Clima Organizacional do Great Place to Work. Engajamento dos colaboradores na 
participação da pesquisa de clima, onde a ASSIST pode identificar os aspectos positivos e bem avaliados e melhorar e 
desenvolver outros. Houve a conquista do selo de certificação pelo reconhecimento de ser a Instituição um ótimo lugar para 
trabalhar, titulação essa que está sendo publicizada no site da Entidade bem como em suas redes sociais, agregando valor 
à associação, entende a Entidade de Utilidade Pública. Educação Corporativa na Intranet: Disponibilização de todos os 
treinamentos já aplicados pelo Gente & Gestão na Intranet. Disseminação de informação e conhecimento, possibilitando o 
acesso para os colaboradores que, porventura, não participaram dos treinamentos presenciais. Incentivo Acadêmico: 
Disponibilização de links de cursos por e-mail e na intranet, para desenvolvimento dos colaboradores. Catálogo de 
Benefícios ASSIST: Foi realizada a divulgação de um catálogo com 50 benefícios, com o objetivo de ajudar o líder a 
desenvolver sua equipe/time, incentivando os talentos da associação a quererem nela estar labutando, disponibilizando 
todos os programas e ações realizados na associação para incentivar e motivar os colaboradores. Apresentação 
Institucional - Consultoria Jurídica: 48 colaboradores. Realização de treinamento para desenvolvimento de líderes e 
desenvolvimento da área de atendimento: Liderança de Alta Performance (janeiro) e Excelência no Atendimento 
(fevereiro), ambos aplicados pela Conquist - consultoria especializada em educação corporativa. Aniversário da ASSIST 
- 37 anos de história e atuação: Organização e realização da comemoração de aniversário da ASSIST, com desenvolvimento 
de Concurso de Talentos e premiação dos destaques do 1º semestre e colaboradores por tempo de casa. Premiação do 
Quiz ASSIST da Integração: Brindes disponíveis no estoque da ASSIST, entregues pela equipe de Eventos. Premiação 
do projeto Atendente do Mês:Brindes disponíveis no estoque da ASSIST, entregues pela equipe de Eventos. Premiação 
dos Colaboradores por Tempo de Casa: Brindes disponíveis no estoque da ASSIST, entregues pela equipe de Eventos. 
Mapeamento de Perfil da Associação: Envio de e-mails regulares e direcionamento dos colaboradores, que ainda não 
fizeram, para que façam o teste DISC. Sobre esse tema, cabe reiterar, novamente, que o entendimento da Associação é no 
sentido de que a gestão eficiente e adequada dos recursos humanos é fundamental para o desenvolvimento e a boa 
atuação da Entidade. Por esta razão, a ASSIST sempre teve a preocupação com os processos para recrutamento/captação, 
para seleção, para treinamento/desenvolvimento e retenção do profissional bem como para que a remuneração e benefícios 
sejam realizados de forma qualitativa e eficiente. Sob essa égide, cabe destacar que a Associação sempre deu oportunidade 
de emprego para muitos profissionais, conforme dados e relatórios de seu Departamento Pessoal, seu Quadro de 
Colaboradores. Portanto, cabe ressaltar que a Administração da ASSIST deu continuidade em 2021, inclusive, considerando 
o retorno das atividades presenciais e a possibilidade de execução dos trabalhos na forma híbrida, aos Projetos 
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1. Contexto Operacional: A ASSIST - Associação dos Servidores Municipais, Estaduais e Federais do Rio de Janeiro é uma 
pessoa jurídica de direito privado, integrante do 3º Setor, reconhecida e declarada com atividades relevantes e de utilidade 
pública, ou seja, não empresarial, não pertencente aos grupos econômicos que participam da concorrência mercadológica 
com exploração de atividade econômica e visam lucratividade, constituída sob a modalidade de associação de classe (tipo 
jurídico diverso do de sociedade) sem fins econômicos e/ou lucrativos, tendo sido fundada em 1984, por iniciativa de 
servidores públicos (portanto, caracterizando união de pessoas que se organizaram para fins não econômicos/lucrativos, 
não havendo direitos e obrigações recíprocas, ou seja, todas no mesmo polo de atuação, nos termos da legislação civilista 
incidente) das diversas classes e esferas federativas, com o fito de salvaguardar seus interesses imediatos e mediatos, bem 
como assisti-los, através da auto-administração e/ou autogestão de suas receitas e despesas. Nesse cenário, há que se 
asseverar que a Associação disponibiliza, na forma coletiva e sem estipulação individual de valores (preços, pré ou pós-
estabelecidos, contraprestação etc., direcionados a cada uma das assistências de forma específica), os seguintes benefícios 
que integram a Beneficência prevista na Norma Estatutária: Revista ASSIST, Assistência Jurídica, Danças, Corridas e 
Caminhadas, Clube do Conhecimento, Programa Vida Saudável, Benefício MoviMente, Seguro de Vida em Grupo, 
Assistência Flex Domiciliar, Seguro para algumas Doenças Graves, Assistência Funeral Básica, Assistência Médica 
Ambulatorial Básica Coletiva, Assistência Odontológica Ambulatorial Básica Coletiva, Serviço Social, “Clube” (que possibilita 
acesso a parques e clubes) e o “Vocacional” (disponibilização de grupos de orientação vocacional). Além do Conjunto de 
Benefícios consignados e disponibilizados, sem precificação, para todo o Quadro Associativo bem como das parcerias e/ou 
convênios celebrados pela ASSIST, na qualidade de contratante em favor dos Filiados e seus respectivos beneficiários, a 
Associação, através do Programa SOMA, vem também tendo atenção voltada para transformação social, através de 
práticas de atividades de assistência social, estímulo às ações solidárias (considerando que estas práticas integram às 
Finalidades Associativas previstas em sua Norma Principal e materializa também as atividades de utilidade pública 
desempenhadas pela Associação Profissional), sendo este Programa composto de vários Projetos e Ações Sociais que 
atendem variadas necessidades de diversos grupos em estado de vulnerabilidade. O outro Programa é o VIDA SAUDÁVEL 
com ações e atividades de orientação, palestras e encontros educativos com esclarecimento e informações básicas sobre 
hábitos saudáveis, promoção/cuidados com a saúde, riscos e prevenção de doenças etc. realizadas por grupo multidisciplinar. 
A ASSIST, em razão de disponibilizar os benefícios ligados à saúde há quase 4 décadas (quais sejam, benefícios coletivos 
médico e odontológico, ambos na segmentação exclusiva mente ambulatorial e anteriores à Lei nº 9.656/1998 e, em vista 
desta última razão, têm os Regulamentos Coletivos dos Benefícios com rol taxativo de cobertura diferente do estipulado 
pela norma específica) independentemente dos outros benefícios não referentes ao setor da saúde e de sua natureza 
jurídica (associativa e não societária e/ou empresarial), acatou a determinação da ANS (na intenção de evitar prejuízos para 
o seu quadro associativo, precipuamente no que tange à descontinuidade da disponibilidade que já vinha acontecendo bem 

antes da lei específica, dos benefícios de assistência à saúde) e obteve o registro provisório de autorização de funcionamento 
de nº 309028, tendo sido classificada, originariamente, na modalidade de Autogestão, justamente em respeito à sua forma 
jurídica de constituição assim como ao fato da disponibilidade e regulamentos dos benefícios coletivos médico e odontológico 
ambulatoriais com rol de cobertura taxativo serem anteriores à lei específica citada. Nesse diapasão, ou seja, cumprindo 
determinação da ANS, a Associação também fez o cadastro do rol taxativo de cobertura dos citados benefícios com as 
principais exclusões de cobertura no denominado SCPA - Sistema de Cadastro de Planos Antigos do referido Órgão Fiscal. 
Portanto, a ASSIST, na qualidade de Entidade de Autogestão nata (por excelência), não tem registro de produto novo e/ou 
mesmo de qualquer produto no RPS da ANS com sua respectiva nota técnica, que possa ser técnica e juridicamente 
enquadrado no prognóstico da Lei nº 9.656/98 (precipuamente no artigo 1º, inciso I, o qual estabelece: “....Plano Privado de 
Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós-
estabelecido, por prazo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a assistência à saúde...”). 
Ressaltando o fato de que, por ser AUTOGESTÃO NATA e por outras peculiaridades inerentes à sua natureza jurídica 
(ínsitas não só na CRFB/88 e CCB/02, mas também em seu Estatuto Social - Ato Jurídico Perfeito -, precipuamente as que 
tratam das suas Finalidades Associativas, da sua caracte rística assistencial, bem como considerando seu objetivo de 
beneficência), está desobrigada da exigência do registro do denominado plano referência (inclusive, por exceção legal - v. 
artigo 10, parágrafo 3º, da lei que regulamenta o setor) na Agência fiscalizadora. Esta exoneração foi reconhecida e 
pacificada com a decisão final do STF. Em verdade, trata-se de entidade associativa e com caráter assistencial cujos 
requisitos e pressupostos para tanto já foram devidamente reconhecidos e declarados pela municipalidade, haja vista sua 
certificação de Utilidade Pública. Outro fato que deve ser considerado neste contexto é que os integrantes do Corpo 
Associativo, através do seu Conselho Deliberativo, não optou pelo Instituto da “Adaptação de Contrato” regulamentado pela 
RN nº 254/2011 expedida pela ANS, posto que, por deliberação coletiva, a decisão dos filiados foi pela não adaptação com 
a justificativa de que deveriam preservar a natureza jurídica da Entidade, sua característica fundamental, salvaguardando, 
com isso, a inequívoca relação associativa que, por sua vez, é diversa da empresarial/comercial existente na relação de 
consumo bem como o caráter beneficente e a relevância pública (reconhecida e declarada em Lei Municipal) de suas 
atividades que materializam o cumprimento de suas finalidades associativas previstas, dentre elas, a assistência social. 
Neste sentido, não poderiam alterar o Estatuto Social para fazer constar, como atividade, a venda de qualquer produto e/ou 
serviço, em razão exclusiva da regulação do setor saúde, transformando seu sistema de beneficiação e atribuindo preço ao 
benefício ligado ao setor específico da saúde ou até mesmo para transformar seu tipo jurídico em sociedade com objeto 
social exclusivo de venda de plano de saúde, previsto em contrato social. Analisando as demonstrações contábeis e o 
Balanço Patri monial, percebe-se que a associação não dispõe de patrocínios financeiros origi nados de órgãos públicos, 
sendo mantida, em conformidade com suas normas estatutárias, através de suas fontes de recursos previstas desde 1984, 

relacionados ao desenvolvimento dos profissionais, tais como treinamentos internos e externos periódicos, participação em 
congressos e seminários etc. Valendo registrar, novamente, que os funcionários têm disponibilizados vários benefícios que 
não fazem parte do rol de obrigações das empregadoras, mas que a Associação proporciona ao seu quadro assim mesmo. 
Desta forma, esta Administração não poderia deixar de destacar o trabalho realizado pelo Setor de Treinamento que 
continuou, com excelência, realizando os treinamentos específicos para a execução dos processos de trabalho com intuito 
de qualificar os profissionais nas funções respectivas para dar mais eficiência e qualidade no atendimento do Quadro 
Associativo bem como treinamentos para conhecimento e esclarecimentos das informações institucionais, suas 
peculiaridades e modus operandi. Há que se ressaltar que, além da existência de algumas atividades vinculadas ao Setor 
de Recursos Humanos em benefício do Quadro de Funcionários, também estão acessíveis àqueles (funcionários) atividades 
que fazem parte do Sistema de Beneficiação usufruído pelos filiados, como é o caso dos Benefícios coletivos médico e 
odontológico ambulatoriais básicos com rol taxativo anterior à Lei específica, danças, corridas e caminhadas, dentre outras 
existentes na ASSIST e das parcerias com Academias e com operadora do Produto de assistência à saúde coletivo que os 
funcionários efetivados já têm disponível às expensas da Associação empregadora. OUVIDORIA DA ASSIST: Em 2021, a 
Ouvidoria da ASSIST prosseguiu com seu trabalho, fazendo o acompanhamento das demandas surgidas, das eventuais 
insatisfações e/ou requerimentos de deferimentos excepcionais para atendimento de necessidades apontadas pelo filiado 
e, como já registrado nos documentos anteriores, inobstante a natureza jurídica da Instituição e da participação (de forma 
direta e/ou por representação) de todos os pares filiados à Entidade nas deliberações coletivas e tomadas de decisões para 
a materialização dos regulamentos internos, termos de convênios, parcerias e compromissos, a Ouvidoria atuou também 
diretamente no acompanhamento e direcionamento das manifestações em geral e não só nas relacionadas ao Quadro 
Associativo, exercendo a função de Órgão Mediador/Conciliador em eventuais situações de conflito com demandas internas 
e externas. Em vista deste trabalho desempenhado pela Ouvidoria, a ASSIST tem a oportunidade de analisar os relatórios 
emitidos com sugestões de adequação de processos, de apuração de condutas de relacionamento, de tomadas de ações 
etc., para eventual adoção de medidas e providências para aprimoramento dos processos de trabalho, adequação das 
ações e atividades, para criação de novos programas de projetos e atividades associativas, realização de trabalhos 
educativos/ técnicos aplicáveis aos relacionamentos etc., além de proporcionar, a Entidade, a oportunidade de acolher os 
filiados insatisfeitos, em razão de não atendimento de necessidade de interesse próprio e solucionar os eventuais conflitos 
individuais, antes mesmo de soluções assembleares específicas e/ou procura das esferas administrativas e/ou judiciais. 
PLANEJAMENTO PARA 2022: Considerando o fato de que a pandemia ainda não acabou, mas diante da possibilidade de 
vacinação cada vez mais avançada que renova a esperança de normalização das relações privadas com controle e novos 
hábitos de conduta, esta Diretoria afirma que não medirá esforços para dar continuidade aos trabalhos, às atividades 
associativas, precipuamente na concretização das finalidades associativas e beneficência previstas no Estatuto Social e na 
materialização da sua missão, da sua visão e de seus valores. Novos projetos já estão sendo criados para integrarem os 
Programas desenvolvidos pela Entidade. Outras parcerias e convênios, com condições específicas e mais adequadas às 
possibilidades dos filiados, também já estão sendo pesquisados para atender às necessidades e interesses apontados pelo 
Quadro Associativo. Portanto, o planejamento para 2022, que já admite o retorno dos atendimentos e das atividades 
presenciais, visa preservar e desenvolver ainda mais várias ações e atividades que possibilitem, mesmo que de forma 
alternativa e/ou adaptada e/ou com modalidades híbridas, a manutenção e a continuidade no processo de aperfeiçoamento 
para disponibilidade de todos os Benefícios integrantes da Beneficência e de seus Programas de Projetos. A ASSIST, 
juntamente com seus profissionais Colaboradores externos que atendem aos Associados e respectivos beneficiários em 
todos os Benefícios, dará continuidade à disponibilização de atendimentos virtuais, através de teleconsulta, telemedicina/ 
telessaúde, cursos, aulas de dança, atividade física etc., em plataformas digitais/meio eletrônico, independentemente do 
retorno e regularização do atendimento na forma presencial. Para tanto, a programação das atividades já foi deliberada e 
aprovada, porém, a Entidade ratifica que sua intenção é desenvolver e aprimorar as atividades associativas no sentido de 
fazer chegar as assistências ao Quadro Associativo, mesmo que com as adaptações necessárias, mas sem descontinuar a 
disponibilidade da beneficência, alcançar outras conquistas de necessidade e interesse da coletividade. A Administração da 
ASSIST reitera que continuará na salvaguarda da preservação da natureza jurídica da Entidade junto ao Poder Público e 
toda sociedade. Destarte, há que se reforçar a ideia de que o tratamento da Associação, em todas as esferas, tem que ser 
compatível com sua especificidade jurídica, evitando, com isso, que sua natureza jurídica seja descaracterizada e que sua 
forma de constituição seja confundida em razão da padronização de documentos exigida pela Administração Pública, em 
alguns procedimentos administrativos e regulatórios. Novamente é oportuno frisar que, considerando serem informações 
oficiais institucionais dentro da realidade fática e jurídica da Entidade, as fontes de recursos estão previstas no Estatuto 
Social, conforme a Lei Material Civil, todas integralizando o respectivo Patrimônio Associativo e este, por sua vez, sendo 
usado para a manutenção e o desenvolvimento das finalidades institucionais, conforme dispositivos estatutários e normas 
aplicáveis à espécie. Assim sendo, torna-se crucial deixar consignado que os aportes (ou seja, as contribuições associativas) 
recolhidos exclusivamente pelos associados, estando exclusivamente vinculados à filiação, integrando as fontes de recursos 
para custear todas as despesas provenientes das atividades associativas, precipuamente o sistema da beneficência. Tais 
aportes, como exaustivamente demonstrado, não são equivalentes, técnica e conceitualmente, à contraprestação pós ou 
pré-estabelecida de cada benefício que compõe o Sistema de Beneficiação. A Associação deixa salientado novamente que, 
com o advento da Lei nº 9.656/98 (lei que trata dos planos privados de assistência à saúde) e da Lei nº 9.961/00 (lei de 
criação da ANS), teve que direcionar recursos para atender a toda estrutura exigida pela regulação, mesmo sem ter produto 
registrado na Agência Reguladora, já que os Regulamentos de seus Benefícios foram celebrados em época muito anterior 
à vigência destas leis. Sendo certo que estes Regulamentos não foram adaptados e nem foi possível a ocorrência da 
chamada migração de Plano, posto que as especificidades e características dos benefícios disponibilizados pela ASSIST 
jamais se encaixaram e/ou se enquadraram nos conceitos previstos nas legislações citadas. Para viabilizar o cumprimento 
de algumas das exigências (tais como envio de relatórios eletrônicos - SIB, SIP, DIOPs -, adoção do padrão TISS/TUSS, 
PERSUS e outros), a Entidade teve que contratar (necessariamente) profissionais especializados, adquirir sistemas 
específicos, estruturar setores de atendimento etc., além de ficar submetida às regras não compatíveis com o tipo de 
Pessoa Jurídica (ou seja, que não correspondem às específicas características da pessoa jurídica, especialmente no que 
concerne à natureza jurídica de seus atos constitutivos), como, por exemplo, o processo de ressarcimento ao SUS que, 
outra vez, a Entidade faz questão de mencionar, pois, não obstante o fato de não fazer parte do rol de cobertura disponibilizado 
pelo Benefício Coletivo médico ambulatorial básico anterior à Lei nº 9.656/98, procedimentos e/ou exames de média e alta 
complexidade bem como atendimentos hospitalares - internação e cirurgia - e/ou em ambientes hospitalares - PS, PA, UTI 
e CTI , além de outras exclusões já cadastradas no sistema da ANS, a Agência insiste em encetar Procedimentos 
Administrativos em face da Associação. Registre-se que outras condutas provenientes da atuação do Órgão Fiscal são 
entendidas como incompatíveis pela Instituição, em vista da própria legislação regulatória e regulamentadora do setor 
saúde, tais como pagamento de multas pecuniárias conforme porte econômico, mesmo sendo Entidade Associativa do 3º 
Setor, sem ter produto registrado e sem cobrar pelos benefícios disponibilizados, exigência de padrões de documentos 
incompatíveis com o tipo de pessoa jurídica, cobrança de taxa de saúde, exigência de alteração de instrumentos jurídicos 
considerados atos jurídicos perfeitos etc. Em vista desta realidade, a Associação ratifica, novamente, que, inobstante ter 
sido compelida pela ANS a realizar previsão de fundo garantidor, como se a ASSIST fosse empresa que vende plano de 
saúde, deliberou no sentido de preservar eventual superávit do exercício e/ou acumulado que, com a aprovação das contas, 
integraliza o Patrimônio Associativo, fazendo aplicações financeiras cabíveis e compatíveis e sempre com o objetivo de 
preservar todo o patrimônio associativo e a manutenção das finalidades institucionais bem como tendo o fito de não 
comprometer todo o recurso, a fim de possibilitar sua existência com a essência do tipo civil real materializada desde sua 

fundação, todas as suas atividades e também para custear os imprevistos específicos provenientes da regulação (já que, 
em tese, inaplicáveis à espécie de pessoa jurídica, no caso da ASSIST), decisões judiciais de demandas individuais e da 
gestão de probabilidade de riscos; enfim, para garantir a honradez de todos os compromissos assumidos. Importante 
reiterar ainda nesse item que a ASSIST atua em diversos setores para cumprir as Finalidades Associativas, por conta da 
diversidade de atenção e disponibilidade de acesso aos inúmeros direitos sociais fundamentais, valendo lembrar que a 
Beneficiação da ASSIST já soma mais de 17 Benefícios, todos disponibilizados sem precificação. Outra informação 
fundamental a ser reiterada é a de que não há exploração de atividade econômica, com práticas empresariais e distribuição 
e/ou divisão de lucros e/ou resultados (características essas definitivamente reconhecidas por lei) bem como não há relação 
de consumo entre os filiados da Associação. CONSIDERAÇÕES FINAIS E DESFECHO: Pois bem, finalizando o presente 
documento, a Administração da ASSIST, como de costume, considera crucial deixar registrada sua sincera, plena e 
inabalável gratidão a todos que, de uma forma ou de outra, direta ou indiretamente, cooperaram para materialização do 
reconhecido sucesso dos trabalhos e da efetivação das atividades associativas em um ano ainda tão cheio de incertezas e 
dificuldades provocadas pela pandemia, sina que já vinha assolando o país desde 2020. Nesse cenário, esta Diretoria faz 
questão de parabenizar, com forte agradecimento, a todo o Quadro Associativo por ter honrado com o dever de recolhimento 
do aporte, pois, como todos sabem, esta conduta consciente, cidadã e, ao mesmo tempo, de sacrifício nos períodos já 
comentados, fez com que a ASSIST preservasse suas relações, primeiramente com os próprios Filiados, pois esses, como 
sabido, formam o Corpo da Pessoa Jurídica, na certeza de que todos têm inequívoca ciência de que o referido aporte 
possibilita a formação principal da receita como fonte originária e indivisível de recurso que integra o patrimônio Associativo 
para o custeio de todas as atividades eleitas pelo e para o grupo associativo, em conformidade com as Finalidades 
Associativas e Beneficência, previstas na Norma Estatutária, sem jamais olvidar de estender tal agradecimento a todos os 
colaboradores internos e externos, os parceiros etc. Nesse sentido, a Direção da ASSIST entende que, em 2021, tomou a 
decisão acertada de não sugerir atualização automática no valor da contribuição associativa, como determina o artigo 32 da 
Norma Estatutária, independentemente de ser dever de todos os filiados, com função estatutária ou não, cooperar para a 
consecução do objeto e finalidades da Associação, em conformidade com o mesmo diploma normativo de constituição, 
pois, como relatado, a citada contribuição associativa, mais uma vez, não sofreu alteração, tendo sido mantida sem ajuste, 
ainda que diante da inflação percebida no período sob exame, sem que houvesse abalo em suas contas, já que, como 
cediço, mantém uma administração responsável e saudável, visando a manutenção do seu patrimônio associativo para 
consecução das suas finalidades, razão pela qual no interregno temporal em comento, graças a verificação de resultado 
superavitário, manteve a integralização do referido patrimônio. Em outras palavras, o sucesso, como visto, há que ser 
considerado obra de um todo e de todos os participantes do processo de exercício das atividades associativas e da boa 
prática da autoadministração. Outrossim, há que se ressaltar que a Associação reconhece inequivocamente que todo o 
trabalho só acontece por existir esta união de pessoas com interesses convergentes (razão de existir de qualquer associação, 
ainda mais as classistas, como é o caso da ASSIST), com propósitos legítimos para fazer o melhor pela sociedade e de 
colaboração recíproca para transformar as extremas diferenças sociais que destacam a vulnerabilidade, necessidades de 
várias ordens e o estado de pobreza de diferentes grupos. O esforço da ASSIST, com a participação conjunta, sempre 
refletiu no reconhecimento pelos associados e seus respectivos beneficiários que usufruíram das assistências bem como 
dos cidadãos e Instituições que foram contemplados pelos Programas, Projetos e ações sociais realizados pela Entidade, 
sendo que esta Diretoria tem a honra em poder constatar isso, afirmando que, sem sombra de dúvida, não medirá esforços, 
como sempre, para assegurar a continuidade no desenvolvimento da Beneficência; inclusive com as novas formas de 
disponibilidade, quais sejam, a virtual e/ou híbrida para fruição dos benefícios existentes e, quiçá, os que ainda advirão. 
Certamente novas opções de parcerias, que já estão sendo estudadas e desenvolvidas, estarão aí incluídas. A Diretoria da 
ASSIST reitera seus agradecimentos e felicitações a todos os demais associados dirigentes eleitos, que também se 
destacaram no exercício das suas hercúleas funções estatutárias. Como sempre, é com satisfação e sensação de dever 
cumprido que esta Administração relata que as deliberações, decisões e alocação de recursos foram adequados e as 
contas aprovadas, como sempre ocorre com a autoadministração da ASSIST, não só os recursos financeiros, mas todos os 
outros tipos de recursos foram bem direcionados. Com isso, há que se assentar que a ASSIST terminou o exercício com 
resultado superavitário, como já dito, tendo sido toda a programação de 2021, na essência, cumprida, mesmo que de forma 
alternativa em algumas atividades presenciais, diante dos cenários descritos, públicos e notórios. É novamente oportuno 
ressaltar que, ao final dos exercícios e com a prestação e respectiva aprovação de contas, havendo superávits, estes 
sempre integrarão e equilibrarão o patrimônio associativo, a fim de possibilitar a existência e sustentabilidade da Entidade, 
assim como eventuais déficits são suportados pelo mesmo, considerando institutos importantes como o da coletividade, do 
mutualismo, da solidariedade e da cooperação, segundo os ditames e princípios que orientam a tipicidade da instituição de 
classe e a integridade de sua natureza jurídica, já que constituída na forma de associação de classe, dentro do tipo de 
pessoa jurídica sem fins econômicos e/ou lucrativos e de utilidade pública que autoadministra suas contas. No encerramento 
do presente Relatório, essa Diretoria, renova seu inabalável compromisso com a política de colaborar com a transformação 
social bem como reafirma também que direcionará recursos, apoios para mais Programas com esta finalidade e que, como 
sempre, acompanhará, como sempre o fez, as diretrizes traçadas pelo Poder Público para atender à população vulnerável 
da sociedade. Esta Administração repete a informação oficial do relatório anterior de que a ASSIST foi fundada como 
Pessoa Jurídica Sem Fins Econômicos, apartidária, sem interesse de lucro, de participar de nicho com concorrência 
mercadológica, sem exercer exploração de atividade econômica para posterior divisão de lucros e/ou distribuição de 
resultados e assim quer permanecer, sob a égide ideológica inspiradora dos fundadores da Entidade que idealizaram a 
formação da Pessoa Jurídica, em prol da conjunção de forças, de recursos, de possibilidades, de acessos; enfim, de 
conquistas coletivas (interesses coletivos e convergentes dos seus membros e não de interesses individuais e divergentes/
contrários). Ato contínuo, a Administração da ASSIST repete com veemência, como sempre faz em seus relatórios, que 
para todos os efeitos legais e jurídicos (inclusive para atender aos comandos normativos da Lei nº 120, de 20 de setembro 
de 1979, com redação alterada pela Lei nº 3.669/03, para as finalidades que prognostica, fazendo jus à preservação do 
reconhecimento e da declaração extraídos do conteúdo daquele Diploma Legal, inclusive com a publicização deste 
documento para atingir os efeitos do comando do seu artigo 8º, pelo atendimento dos requisitos e cumprimento das 
condições previstos na lei citada) os seus demonstrativos e/ou relatórios financeiros e contábeis, a prestação de contas com 
a respectiva aprovação bem como as deliberações, alocação de recursos, preservação do Patrimônio Associativo com 
respectiva integralização deste pelo resultado superavitário e demais documentos estão efetiva e rigorosamente em 
conformidade com as normas específicas aplicáveis às atividades e à atuação da Entidade. Pelo exposto, vendo-se tudo 
narrado segundo a suficiente e necessária documentação comprobatória constante dos registros da Associação Profissional, 
a Diretoria da Entidade encerra o presente Relatório da Administração, na certeza da coerência, transparência e lealdade 
das boas ações concernentes à autogestão da pessoa jurídica, não olvidando de deixar registrado todo o agradecimento 
àqueles que colaboraram, direta ou indiretamente, para o alcance da efetiva realização das finalidades associativas ínsitas 
no pertinente Estatuto Social. Não podendo essa Diretoria deixar de frisar que os trabalhos realizados superaram todas as 
expectativas pretéritas, assumindo as realizadas (à vista dos resultados alcançados), sem sombra de dúvida, um alto grau 
de excelência que merece ser reconhecido por todos que, de qualquer forma, abraçaram vigorosamente os ideais finalísticos 
da Associação, independentemente dos inerentes sacrifícios pessoais e materiais que sempre estão presentes quando se 
trata da busca da efetividade dos resultados quando do exercício de relevantes atividades de caráter social que, aliás, 
sempre foram praticadas pela Entidade de Utilidade Pública. Nesse cenário, a ASSIST reitera as expectativas reais 
esposadas no presente documento para os anos vindouros. Esse é o Relatório. 

Geraldo da Costa Leite - Diretor-presidente ASSIST
BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais)

ATIVO 2021 2020
ATIVO CIRCULANTE 33.685.144,03 31.178.149,51
Disponível 18.673.956,16 21.730.348,69
Realizável 15.011.187,87 9.447.800,82

Aplicações Financeiras 13.765.288,22 8.339.692,82
Aplicações Garantidoras 1.975.742,58 1.906.723,08
Aplicações Livres 11.789.545,64 6.432.969,74

Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 579.498,51 665.718,87
Contraprestação Pecuniária a Receber 579.498,51 665.718,87
Créditos Oper. Assist. Saúde Não Relac. c/Planos Saúde da Operadora 440.618,90 335.116,02
Créditos Tributários e Previdenciários 1.146,24 1.146,24
Bens e Títulos a Receber 129.974,18 45.457,29
Despesas Antecipadas 94.661,82 60.669,58

ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.618.642,58 2.117.932,21
Realizável a Longo Prazo 1.310.719,12 835.271,39

Depósitos Judiciais e Fiscais 1.310.719,12 834.512,31
Outros Créditos a Receber a Longo Prazo - 759,08

Imobilizado 1.307.923,46 1.282.660,82
Imóveis de Uso Próprio 120.157,27 141.657,27

Imóveis - Não Hospitalares/Não Odontológicos 120.157,27 141.657,27
Imobilizado de Uso Próprio 1.187.766,19 1.141.003,55

Não Hospitalares/Não Odontológicos 1.187.766,19 1.141.003,55
TOTAL DO ATIVO 36.303.786,61 33.296.081,72

PASSIVO 2021 2020
PASSIVO CIRCULANTE 4.993.568,90 7.981.485,06

Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 3.053.236,62 2.904.122,64
Provisões de Contraprestações 1.511.570,27 1.464.554,74
Provisão de Contraprestação não Ganha - PPCNG 1.511.570,27 1.464.554,74
Provisão para Eventos a Liquidar Outros Prestadores Serviços Assistenciais 702.414,16 677.173,21
Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 839.252,19 762.394,69

Débitos de Operações de Assistência à Saúde 48.196,48 36.184,64
Contraprestações a Restituir 8.506,36 7.194,11
Receita Antecipada de Contraprestações 39.690,12 28.990,53

Débitos com Oper. Assist. Saúde Não Relacion. c/Planos Saúde da Operadora 47.061,80 3.461.162,67
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 376.577,78 375.526,71
Débitos Diversos 1.468.496,22 1.204.488,40

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.310.217,71 25.314.596,66
Patrimônio Social 31.310.217,71 25.314.596,66

TOTAL DO PASSIVO 36.303.786,61 33.296.081,72

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO DIRETO 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS FINDOS 
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais)

2021 2020
Superávit do Exercício 5.995.621,05 9.350.921,99
RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 5.995.621,05 9.350.921,99

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais)

Patrimônio Social Superávits/Déficits Acumulados Total
SALDOS EM 31/DEZ/2019 15.963.674,67 - 15.963.674,67
Superávit do Exercício - 9.350.921,99 9.350.921,99

Absorção do Superávit 9.350.921,99 (9.350.921,99) -
SALDOS EM 31/DEZ/2020 25.314.596,66 - 25.314.596,66
Superávit do Exercício - 5.995.621,05 5.995.621,05

Absorção do Superávit 5.995.621,05 (5.995.621,05) -
SALDOS EM 31/DEZ/2020 31.310.217,71 - 31.310.217,71

2021 2020
Contraprestações Efetivas de Plano de Assistência à Saúde 36.455.892,65 34.940.732,11

Receitas com Operações de Assistência à Saúde 36.455.892,65 34.940.732,11
Contraprestações Líquidas 36.455.892,65 34.940.732,11

Eventos Indenizáveis Líquidos (8.171.238,85) (6.006.682,03)
Eventos Conhecidos ou Avisados (8.094.381,35) (6.296.527,15)
Variação da Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (76.857,50) 289.845,12

RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 28.284.653,80 28.934.050,08
Receitas de Assist. à Saúde Não Relac. c/Planos Saúde da Operadora 50.043.978,46 42.370.948,44

Outras Receitas Operacionais 50.043.978,46 42.370.948,44
Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde (1.074.302,05) (1.018.456,92)

Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência à Saúde (443.906,40) (539.713,78)
Provisão para Perdas sobre Créditos (630.395,65) (478.743,14)

Outras Despesas Oper. Assist. Saúde Não Relac. c/Planos Saúde da Operadora (54.747.175,45) (46.492.920,51)
RESULTADO BRUTO 22.507.154,76 23.793.621,09

Despesas Administrativas (17.352.475,18) (15.024.260,28)
Resultado Financeiro Líquido 840.941,47 581.561,18

Receitas Financeiras 959.658,40 668.805,46
Despesas Financeiras (118.716,93) (87.244,28)

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 5.995.621,05 9.350.921,99
RESULTADO LÍQUIDO 5.995.621,05 9.350.921,99

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2021 2020
Recebimento de Planos de Saúde 34.563.373,57 34.054.814,25
Resgate de Aplicações Financeiras 109.484.091,21 56.603.385,25
Outros Recebimentos Operacionais 48.887.908,94 42.013.741,85
Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviços de Saúde (7.662.032,81) (5.987.970,20)
Pagamento de Pessoal (7.123.035,75) (6.683.977,27)
Pagamento de Serviços de Terceiros (2.212.260,29) (2.018.334,90)
Pagamento de Tributos (3.921.566,93) (3.391.297,56)
Pagamento de Contingências (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) (497.143,37) (133.660,59)
Pagamento de Aluguel (656.395,35) (558.541,89)
Aplicações Financeiras (111.276.078,38) (65.958.241,60)
Outros Pagamentos Operacionais (59.268.443,09) (47.890.717,86)

Caixa Líquido das Atividades Operacionais 318.417,75 49.199,48
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Pagamento de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros (317.763,51) (55.965,44)
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (317.763,51) (55.965,44)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA 654,24 (6.765,96)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA 654,24 (6.765,96)

CAIXA - Saldo Inicial 5.171,85 11.937,81
CAIXA - Saldo Final 5.826,09 5.171,85

Ativos Livres no Início do Período 21.730.348,69 12.360.026,04
Ativos Livres no Final do Período 18.673.956,16 21.730.348,69
Variação nas Aplicações Financeiras - RECURSOS LIVRES (3.056.392,53) 9.370.322,65

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em Reais)
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quais sejam: receitas originárias das contribuições associativas/aportes recolhidas exclusivamente pelo Associado/Servidor 
que são ligadas à filiação e não a cada benefício disponibilizado, sendo certo que nem todos os integrantes do quadro 
associativo recolhem a contribuição associativa, devendo ser assentado o fato de que mais da metade é composta de 
beneficiários dos Associados e estes não contribuem com qualquer valor, nem mesmo com o aporte, mesmo assim 
usufruem de todos os benefícios. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis 
Adotadas - 2.1 Base de Apresentação: As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/dez./2021 foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre endem as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, inter pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), Resolu ção 
CFC nº 1.409/2012 que aprovou a Interpretação Técnica Geral - ITG 2002- “Entidades sem Finalidades de Lucros” e as 
normas estabelecidas pela ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar, no que couberem. A Lei nº 11.638/2007, que 
alterou, revogou e introduziu novos conceitos à Lei nº 6.404/1976, estendeu sua aplicação às demais sociedades, em 
especial quanto à elaboração e divulgação das demonstrações contábeis (chamando-se a atenção para o fato de que, muito 
embora não seja a ASSIST Pessoa Jurídica de tipo e forma societária, a mesma vem seguindo este modelo de apresentação 
por exigência da ANS como se sociedade fosse, inclusive cumprindo com a exigência de auditoria externa independente, 
mesmo sem ser sociedade, sem receber subsídios e/ou patrocínios do Poder Público, sem receber verbas de terceiros 
nacionais e/ou internacionais; tendo, outrossim, também que cumprir a determinação da ANS de adoção de forma de 
escrituração diversa da prevista legalmente para as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, afastando, com isso, normativa 
do CFC para tais pessoa jurídicas). Apesar da circunstância certa de que a aplicabilidade e incidência de normas es pecíficas 
contábeis e outros parâmetros constitucionais e legais (inclusive do co mando do artigo 8º, parágrafo 1º da Lei nº 9.656/1998, 
que, como cediço, dispensa as Autogestões da demonstração da viabilidade econômico-financeira) terem de estar em 
conformidade com a natureza jurídica da instituição composta por grupo fechado (isto é, por ser Pessoa Jurídica sem fins 
econômicos e/ou lucrativos, constituída na forma de Associação de Classe e/ou Profissional), a ASSIST vem respeitando, 
dentro do exequível, a exigência da Agência Reguladora no que tange aos relatórios contábeis para evitar a indisponibilidade 
do seu Sistema de Beneficiação e garantir o direito adquirido da coletividade que há quase 40 anos usufrui desta beneficência, 
conforme preceitos constitucionais incidentes na relação material em comento. A demonstração do fluxo de caixa foi 
elaborada pelo método direto, de acordo com modelo padrão estabelecido pela ANS. Assim, a conciliação pelo método 
indireto está demonstrada na nota explicativa nº 15. 2.2 Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis 
adotadas, por determinação da ANS, inclusive com relação à nomenclaturas e forma de escrituração, pela entidade estão 
descritas a seguir. 2.0.1 - Apuração do Resultado: a) Receita: O resultado das transações é apurado pelo regime de 
competência dos exercícios. As contraprestações provenientes das operações de planos na modalidade de preço 
preestabelecido (há que se ressaltar, no entanto, que, no caso da associação, não integra as finalidades associativas a 
venda de plano de saúde; sendo assim, constata-se que a referida contribuição é, em verdade, patente aporte e oriunda da 
filiação e recolhida apenas pelos Associados, não representando preço pós ou preestabelecido de plano de saúde; sendo 
certo que, para cumprimento da exigência da ANS, neste caso, foi aquela equiparada à contraprestação, independentemente 
da inexistência de preço para cada benefício e do não recolhimento de contribuições pelos Beneficiários dos Associados - 
pai, mãe, filhos, cônjuge etc. - que, aliás, representam a maioria dos integrantes do Quadro) são apropriadas à receita pelo 
valor correspondente ao rateio diário no período de cobertura dos associados e beneficiários de cada contrato (não se 
perdendo de vista o fato de que, na realidade jurídica da Associação, inexiste relação contratual; destarte, há que se relatar 
que onde está consignada a expressão contrato, deve ser lido Estatuto Social, Proposta de filiação e/ou regulamento 
coletivo - memorando que todos estes instrumentos jurídicos foram celebrados em fase pretérita à lei específica - sendo, 
portanto, caracterizados como ato jurídico perfeito em respeito à técnica incidente na relação jurídica material) para utilização 
dos benefícios da associação. b) Despesa: Os eventos indenizáveis são constituídos com base no valor das faturas 
apresentadas pelo quadro de profissionais colaboradores (relação material também formalizada desde 1984 com 
instrumentos jurídicos padronizados e aprovados, em conformidade com o ordenamento jurídico vigente à época e em 
consonância com a Norma Estatutária da Entidade). Como parte dessas faturas não é apresentada dentro do período da 
sua competência, os eventos ocorridos e não avisados são registrados mediante constituição de provisão técnica. 2.2.2 - 
Estimativas Contábeis: As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões 
para perdas sobre créditos, provisões técnicas, estimativas do valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para 
passivos contingentes. Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. 2.2.3 - Disponível: 
Inclui os saldos de caixa e os saldos positivos em contas movimento e de liquidez imediata mantidas em instituições 
financeiras. 2.2.4 - Aplicações Financeiras: Forma prevista no Estatuto Social como uma das fontes de recurso para 
integralizar o Patrimônio Associativo para ser utilizado exclusivamente para o atendimento, cumprimento das finalidades 
associativas previstas no Estatuto Social. As aplicações financeiras estão classificadas na categoria aplicações, reconheci-
das contabil mente pelo seu valor justo. 2.2.5 - Contraprestações Pecuniárias a Receber (Contribuições Associativas/
Aportes a Receber: Recolhidos exclusivamente pelos associados sem relação com suas faixas etárias, posto serem os 
beneficiários isentos; a contribuição associativa é desvinculada dos benefícios, devendo ser ratificada a informação de que 
estes não têm, cada um, preço específico atribuído e/ou contraprestação para usufruir cada um dos mais de 15 benefícios; 
e da individualidade dos integrantes do Quadro Associativo, posto que o dever estatutário é direcionado ao Filiado/Servidor 
Público, o membro que forma o Corpo da Pessoa Jurídica por preencher os requisitos autorizativos para filiação). São 
registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representati vos desses créditos e apropriadas à conta de 
resultado de contraprestações efeti vas de operações de planos de assistência à saúde (devendo ser ressaltado que, por 
outro lado e considerando as situações real, fática e jurídica da ASSIST, na verdade, tecnicamente inexiste a cognominada 
contraprestação proveniente de fornecimento ou venda de serviço de plano de saúde, tendo em vista que os valores de 
fonte de receita são somente os provenientes das aplicações financeiras e das contribuições associativas/aportes integrantes 
do patrimônio da entidade para custeio das finalidades associativas/assistenciais/sociais, bem como de todos os benefícios 
inclusos, tendo sido utilizados os termos e as nomenclaturas tão somente por exigência e em conformidade com as normas 
expedidas pela ANS, mas que, tecnicamente, não se coadunam com a natureza jurídica nem com a prática da entidade), 
pelo seu período de disponibilidade desses benefícios. A provisão para perdas sobre créditos de contraprestação efetiva é 
constituída sobre valores a receber dos associados colaboradores/servidores públicos da totalidade do aporte, ou seja, 
contribuição associativa e complementos eventuais de contribuição associativa, em razão das inclusões de Beneficiários 
vinculados (estes últimos, na qualidade de Beneficiários, parentes não dependentes diretos dos associados, não fazem 
recolhimento de contribuição associativa, pois possuem relação acessória com a ASSIST, cabendo ressaltar que são os 
associados titulares/servidores públicos que complementam suas contribuições associativas/aportes na hipótese de vinculá-
los à sua matrícula, além dos beneficiários dependentes diretos), na ausência de recolhimento da contribuição associativa 
vencidas há mais de 90 dias. A administração da entidade revisa periodicamente o critério de atualização da constituição, 
respeitando normas estatutárias e decisões assembleares. 2.2.6 - Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação 
ou construção e ajustado por depreci ações calculadas pelo método linear com base na vida útil estimada dos bens. 2.2.7 - 
Avaliação do Valor Recuperável de Ativos (Teste de “impairment”): A Administração efetuou a revisão do valor contábil 
líquido dos seus ativos com o objetivo de avaliar eventos que possam indicar perda de seu valor recuperável, sendo 
constituída provisão para perda com o ajuste, quando necessário, do valor contábil líquido ao valor recuperável. 2.2.8 - 
Outros Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus be nefícios econômicos futuros serão gerados em favor da entidade e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a associação possui uma obrigação legal ou é constituído 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.2.9 - Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde: A provisão para 
eventos ocorridos e não avisados é calculada com base em metodologia estabelecida na RN nº 393/2015, enquanto que a 
provisão de eventos a liquidar é constituída com base nas faturas entregues pelos profissionais colaboradores 
(compromitentes) contratados para o atendimento dos Associados, inclusive dos dirigentes eleitos e seus Beneficiários, nos 
limites do rol taxativo e anterior à Lei nº 9.656/98 da cobertura, sendo aquelas (faturas) referentes aos benefícios da área de 
assistência à saúde, efetivamente recebidas pela entidade, conforme estabelecido pela ANS. Importante deixar evidenciado, 
neste item, que a relação material celebrada entre a ASSIST, presentada por seus Associados dirigentes no exercício de 
suas funções estatutárias, na qualidade de Contratante (tomadora dos serviços em favor dos seus integrantes) e os 
Profissionais Colaboradores (não só os da área da saúde) caracteriza-se, notadamente, pela circunstância de que tais 
profissionais (antes e durante a vigência da atinente relação) têm pleno conhecimento das atividades e programas 
assistenciais da Entidade, concordando bem como se comprometendo, destarte, com o atendimento dos integrantes do 
Quadro Associativo dentro da realidade da Associação (ou seja, considerando o equilíbrio do binômio custo/benefício 
previsto na Norma Estatutária), à vista da constatação e reconhecimento de que a realidade fática e jurídica da Associação 
é totalmente diversa a das Operadoras comerciais que vendem planos de saúde, tendo-os como objeto exclusivo (a 
começar pela inexistência de atribuição de preço por faixa etária nos mais de 15 dos benefícios em diversos setores - 
educação, cultura, assistência social, jurídico etc.) disponibilizados, inclusive os ligados à saúde que estão à disposição dos 
Filiados desde 1984). Nesse cenário, há que se ressaltar que os Profissionais que atendem os Filiados e seus respectivos 
Beneficiários sabem, já que público e notório, que mais da metade do Quadro Associativo, representada pelos Beneficiários 
dos Associados, não recolhe nem mesmo o aporte (contribuição associativa) para usufruir de todos os benefícios que 
formam a Beneficiação prevista no Estatuto Social da ASSIST. Neste sentido, observa-se que esses profissionais têm 
inequívoca ciência dessa realidade, sendo que, no ato da celebração da relação, manifestam suas concordâncias com 
relação ao fato de não ter a ASSIST condições de adotar as práticas empresariais mercadológicas no período de uma 
negociação de preços e reajustes, considerando que, em razão da inexistência de precificação e administração dos riscos 
feitas pelas operadoras comerciais no momento da atribuição dos valores cobrados por serviços ou vendas de produtos 
(inclusive com os repasses dos acréscimos nas despesas para o consumidor), não havendo a possibilidade de a Entidade 
arcar com os elevados custos, posto ser sua característica a beneficência e o assistencialismo, sendo certo que em suas 
finalidades associativas não está contemplada a venda de qualquer produto e/ou serviço. Tanto que, se não tem produto, 
sequer nota técnica de produto existe. A diferença nesta relação está na possibilidade de atendimento de mais de 30.000 
pessoas e a permanência no Quadro de Profissionais Colaboradores, já que não há interesse da Entidade de perder seus 
parceiros e compro mitentes, na realidade de que, dentro deste contexto, os mesmos colaboram para a manutenção das 
atividades assistenciais assim como com os Programas Sociais desenvolvidos pela ASSIST. 2.2.10 - Ativos e Passivos 
Contingentes e Obrigações Legais: a) Ativos Contingentes: São reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa; b) Passivos Contingentes: São provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como perdas 
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são 
provisionados nem divulgados; c) Obrigações Legais: São registradas como exigíveis, independente da avalia ção sobre 
as probabilidades de êxito, de processos em que a entidade questio nou a ilegalidade e/ou inconstitucionalidade de tributos.
3. Aplicações Financeiras - 3.1 Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas Exercícios

2021 2020
Fundo de Investimento Itaú 1.975.742,58 1.906.723,08
Total 1.975.742,58 1.906.723,08
A entidade (Autogestão nata, considerando sua natureza jurídica e peculiaridades fáticas e jurídicas) constituiu ativos 
garantidores com aplicações financeiras que lastreiam provisões técnicas, cuja movimentação segue regras estabelecidas 
pela ANS, por conta dos benefícios coletivos, sem precificação, ligados à saúde cadastrados no SCPA, sistema da ANS 
que contempla instrumentos jurídicos celebrados em fase pretérita à vigência da Lei nº 9.656/98 (médico e odontológico 
ambulatoriais coletivos com rol taxativo de cobertura e anteriores à Lei nº 9.656/98), valendo, para tanto, o prognóstico ínsito 
no art.4º, §2º, da Lei nº 9.961/2000. Valendo lembrar que a Associação não tem como finalidade as sociativa vender plano 
de saúde e/ou qualquer outro produto e/ou serviço; não ex plorando, portanto, qualquer atividade econômica no mercado 
com a prática de distribuição de lucros e/ou divisão de resultados ou, ainda, utilização dos resultados em ações diversas das 
previstas no Estatuto Social para o efetivo cumprimento das finalidades associativas.
3.2 - Aplicações Livres Exercícios

2021 2020
Banco Bradesco 1.078,05 1.037,31
Banco Itaú 11.232.687,82 5.866.493,36
Caixa Econômica Federal 555.779,77 565.439,07
Total 11.789.545,64 6.432.969,74
4. Contraprestações Pecuniárias a Receber (Contribuição Associativa/Aporte a Receber): Recolhidas exclusivamente 
pelos Associados/servidores públicos com relação principal e que preenchem os requisitos Estatutários à filiação. O saldo 
desse grupo de contas refere-se a valores a receber das contribuições associativas/aportes vinculadas à filiação do Filiado/
Titular (e não preço pré ou pós-estabelecido de qualquer produto) para o custeio das finalidades estatutárias da entidade, 
inclusive do Conjunto de Benefícios, conforme a seguir demonstrado. 

Exercícios
2021 2020

Contraprestações Pecuniárias a Receber (Contribuições Associativas a Receber) 4.328.280,75 3.784.105,46
( - ) Provisão para Perdas Sobre Créditos -3.748.782,24 -3.118.386,59
Total 579.498,51 665.718,87
5. Depósitos Judiciais: Compõem este grupo depósitos e/ou bloqueios judiciais, relativos a processos movidos pela ANS 
- Agência Nacional de Saúde Suplementar, os quais, como bem explicado na nota 10, mesmo tendo correspondentes 
depósitos em valores relevantes, não foram objeto de provisionamento contábil em virtude da alta possibilidade de resgate 
aos cofres da entidade, por terem como objeto da demanda, solicitações de cobertura não prevista no rol taxativo de 
cobertura prevista no Regulamento coletivo celebrado em ocasião pretérita à Lei nº 9.656/98 e/ou em razão da natureza 
jurídica da Pessoa Jurídica.
6. Imobilizado Exercícios

2021 2020
Custo Depreciação Líquido Líquido

Edificações 300.000,00 -179.842,73 120.157,27 141.657,27
Informática 1.832.466,50 -1.078.446,53 754.019,97 856.069,73
Móveis e Utensílios 783.165,36 -349.419,14 433.746,22 284.933,82
Total 2.915.631,86 -1.607.708,40 1.307.923,46 1.282.660,82
7. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde Exercícios

2021 2020
Provisão para Contraprestações não Ganhas (i) 1.511.570,27 1.464.554,74
Provisão de eventos a liquidar - Assist. Médica (ii) 604.420,21 589.062,30
Provisão de eventos a liquidar - Assist. Odonto (ii) 97.993,95 88.110,91
Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avi sados (iii) 839.252,19 762.394,69
Total 3.053.236,62 2.904.122,64
(i) A contabilização da receita a ser apropriada de acordo com o período de cobertura é feita de acordo com a regra 
do PPCNG, em conta própria de Provisões Técnicas, cujo registro ocorre pelo início de cobertura do plano (ratificando, 
posto que oportuno, a inexistência de contrato de produto de plano de saúde e a ausência de produto e respectiva nota 
técnica registrado na ANS) e revertida mensalmente, no último dia de cada mês, com relação ao risco decorrido, para 

registrar a receita de prêmio ou contraprestação ganha, de acordo com o regime de competência contábil; (ii) Provisão para 
garantia de eventos já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não pagos. O registro contábil é realizado pelo valor 
integral informado pelo prestador, ou seja, prestador de serviços ou profissional colaborador, no momento da apresentação 
das cobranças à associação, tendo redução pelo valor glosado após análise das faturas apresentadas; (iii) Provisão 
para cobertura dos eventos que já tenham ocorrido, em atendimentos dos integrantes do Quadro Associativo junto aos 
Profissionais Colaboradores contratados pela Coletividade, Servidores Públicos formadores da Pessoas Jurídica, e que não 
tenham sido avisados à ASSIST, constituída com base em método definido pela RN nº 393/2015.
8. Tributos e Encargos Sociais a Recolher

Exercícios
2021 2020

Tributos e Contribuições 
Contribuição Previdenciária 162.069,25 155.297,09
FGTS 57.712,54 55.007,69
PIS s/Folha 9.778,46 9.151,12

Subtotal 229.560,25 219.455,90
Retenções de Impostos e Contribuições

IRRF Funcionários 107.597,73 96.344,48
IRRF Terceiros 7.264,30 8.395,01
ISS Retido 10.605,87 27.802,35
Contribuição Previdenciária 65,84 62,57
Outros 21.483,79 23.466,40

Subtotal 147.017,53 156.070,81
Total 376.577,78 375.526,71
9. Débitos Diversos

Exercícios
2021 2020

Obrigações com Pessoal 1.238.466,71 1.052.942,56
Fornecedores (i) 197.202,04 119.158,36
Outros Débitos a Pagar 32.827,47 32.387,48
Total 1.468.496,22 1.204.488,40
(i) Representado por contas a pagar por fornecimento de materiais e serviços diversos (publicização, manutenção, limpeza, 
alimentação e outros) e aquisição de ativo imobilizado. 10. Provisões para Ações Judiciais - 10.1 Contingências com 
Risco de Perda Provável: A entidade constitui, se necessário, provisão para contingências com base na opi nião de seus 
assessores jurídicos externos a totalidade dos processos classificados com risco de perda provável, a qual considera 
suficiente para cobrir eventuais perdas processuais. Para a data base 31/12/2021 não há indicação de prováveis perdas 
em processos judiciais em andamento, de acordo com relatórios das assessorias responsáveis, devendo ser considerada, 
ainda, a exigência legal de depósito em conta judicial para garantia de defesa nas execuções ajuizadas pela ANS, com a 
respectiva oposição de Embargos à execução. 10.2 Contingências com Risco de Perda Possível: A Entidade possui 
um montante de R$ 49.500,00 de processos cujas expectativas de perda são classificadas como possíveis, na opinião de 
seus consultores jurídicos externos. Outrossim, sobre eventuais procedimentos administrativos instaurados na ANS, cabe 
ressaltar que, em reunião com a Presidência da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS com entrega de Petição 
dirigida ao Diretor Presidente do órgão e Diretoria específica e ao Setor de emissão e cobrança de títulos, considerando a 
não incidência de aplicação e/ou impossibilidade de enquadramento do instituto da multa nas Pessoas Jurídicas sem fins 
econômicos e/ou lucrativos, em razão da natureza jurídica das Entidades de utilidade pública, do 3º Setor, da inexistência 
de precificação, da impossibilidade de caracterização do chamado “porte da Empresa” (mesmo porque a ASSIST não é 
sociedade/empresa), tendo em vista que este só pode ser atribuído às Sociedades, pessoas jurídicas com fins econômicos, 
do 2º Setor como também está atrelado ao alcance financeiro percebido pela exploração de atividade econômica e pela 
caracterização da relação de consumo, relação esta inexistente na realidade fática e tipificação técnica material civil das 
Pessoas Jurídicas sem fins lucrativos fundadas na forma de Associação, conforme decisão do STJ que pacificou este 
entendimento, além de outros fundamentos específicos fáticos, legais e constitucionais, os representantes da ANS ficaram 
de examinar os fundamentos e o enquadramento ou não da ASSIST (levando em consideração, outrossim, a inexistência 
de produto com respectiva nota técnica no RPS da ANS bem como a ausência de decisão definitiva a partir das respostas 
da Associação Classista ao Ofício nº 1015 - que trata da análise técnica para definição do enquadramento ou não dos 
Benefícios ligados à saúde da ASSIST no conceito de produto - encaminhado pela ANS para ASSIST e expedido nos 
autos do Procedimento em trâmite desde 2005, cujo o objeto principal é a autorização definitiva de funcionamento como 
operadora de saúde, independentemente de registro de produto com precificação no RPS). Por esta razão, persiste a 
possibilidade de modificação da decisão ainda em âmbito administrativo e, se for o caso, a cobrança deverá ser definida 
em sede judicial com garantia de pagamento. Portanto, por ter sido considerada improvável a caracterização do respectivo 
débito, a Associação ainda aguarda os ulteriores atos oficiais para nova tomada de decisão e verificação de necessidade 
ou não de provisionamento futuro. Outro ponto relevante a ser consignado nas presentes Notas é que a ANS, inde-
pendentemente da ausência de decisão terminativa após realização de várias reu niões junto à Presidência e às diversas 
Diretorias e Gerências específicas do citado Órgão, bem como da protocolização das várias petições nos Procedimentos 
Administrativos (impugnações, recursos, interlocutórias etc.), com o intuito de definir a necessidade ou não de registro com 
a autorização definitiva de funcionamento deferido pela ANS, bem como com o fito de resolver de forma definitiva sobre o 
enquadramento ou não da ASSIST como Operadora de Plano de Saúde e, ainda, a respeito dos 02 dos mais de 15 
Benefícios disponibilizados pela Associação e integrantes da Beneficiação prevista no artigo 40 do Estatuto Social da 
Entidade, poderem ou não ser considerados produtos nos moldes do artigo 1º, inciso II, da Lei nº 9.656/98, preferiu ajuizar 
ação de execução em face da ASSIST no Poder Judiciário a partir de títulos executivos extrajudiciais com base em sanção 
pecuniária proveniente de procedimentos administrativos que, no entender da Entidade, carecem efetivamente de certeza, 
liquidez, veracidade e legitimidade. Portanto, considerando o entendimento dos membros da Entidade, dos técnicos 
internos e assessorias externas, a ANS, por não ter dado ciência de forma inequívoca e expressa de eventual decisão 
definitiva em âmbito administrativo, haja vista expedição e envio do Ofício nº 1015, não deveria (já que caracterizaria ato 
e/ou conduta ilegal e abusiva de Autoridade) ter ajuizado ação de execução sem ter título certo e líquido. E, mesmo 
adentrando no mérito das execuções, as cobranças afiguram-se absolutamente indevidas, com a consequente 
caracterização da nulidade do auto de infração, posto tratar, a mai oria, de condenações em procedimentos administrativos 
por negativa de cobertu ras, as quais, por sua vez, não estão e nunca estiveram previstas no rol taxativo do Regulamento 
Coletivo (celebrado em fase pretérita à vigência da lei e nascimento da ANS) do Benefício ligado à saúde; destacando-se, 
aliás, um único de ressarcimento ao SUS (mesmo tendo a ANS excluído a ASSIST do processo de ressarcimento ao SUS 
em Procedimento Administrativo específico transitado em julgado) de atendimentos flagrantemente fora da cobertura, sem 
ter havido, outrossim, a intimação da Associação para as devidas impugnações antes do lançamento em dívida ativa do 
valor. Corrobora com essa última hipótese descrita o fato de que a ANS, mesmo após o lançamento em dívida ativa sem 
intimação válida e regular da ASSIST e ulterior distribuição da Ação de Execução, reconheceu o erro e a nulidade do ato, 
vendo-se obrigada a cancelar a inscrição respectiva do lançamento, assim como requereu a extinção da execução. Fato 
determinante para que o competente Julgador deferisse o levantamento do valor depositado em garantia na conta do 
Juízo, a fim de ser devolvido à Entidade Profissional, confirmando, por ilação, a opinião da Assessoria Jurídica externa da 
Associação. Dentro deste contexto, para a ASSIST não houve outra alternativa senão a de, em cumprimento à Lei nº 
6.830/80, depositar os valores em contas judiciais específicas para garantir à execução e possibilitar a oposição de 
Embargos à Execução na esfera judicial; inclusive, com matérias de pré-executivi dade para demonstrar a nulidade dos 
procedimentos administrativos e, por conse quência, das execuções judiciais encetadas pela Agência Reguladora. Nesse 
cenário, torna-se oportuno trazer à colação alguns dos comandos previstos na citada Lei, desta forma: Presidência da 
República - Casa Civil - Subchefia para Assuntos Jurídicos . LEI No 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980. Dispõe 
sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências. Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da 
Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as 
alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito finan ceiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Dis trito Federal. (...) § 8º - Até a decisão de primeira instância, a 
Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para 
embargos. Art. 3º - A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez. Parágrafo Único - A 
presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova ine quí voca, a cargo do executado ou de terceiro, 
a quem aproveite. Art. 9º - Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa de mora e encargos indicados na 
Certidão de Dívida Ativa, o executado poderá: I - efetuar depósito em dinheiro, à ordem do Juízo em estabelecimento oficial 
de crédito, que asse gure atualização monetária; Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados: I - do depósito; § 1º - Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução. § 2º - Após 
o trânsito em julgado da decisão, o depósito, monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante ou entregue à 
Fazenda Pública, mediante ordem do Juízo competente. Art. 33 - O Juízo, do Oficio, comunicará à repartição competente 
da Fazenda Pública, para fins de averbação no Registro da Dívida Ativa, a decisão final, transitada em julgado, que der por 
improcedente a execução, total ou parcialmente. Destaques nossos - Deve ser consignado, posto que relevante, que a 
ASSIST já obteve êxito em alguns dos Embargos à Execução interpostos, nos quais o c. Magistrado, em sua decisão, 
revelou seu absoluto convencimento com relação aos fundamentos e dispositivos da defesa da Associação, tendo julgado 
procedentes os pedidos requeridos nos embargos, anulando os autos de infração autuados pela ANS. Estas decisões já 
foram confirmadas pelo Tribunal e a ASSIST vai levantar os valores depositados em juízo. Em vista destas razões, torna-se 
crível e razoável a análise dos técnicos, especializados e operadores do Direito, quando afirmam, inspirados no exercício 
do reconhecimento do bom direito e na certeza da boa atuação e competência dos juristas do Poder Judiciário, ser remota 
a possibilidade de perda para a Associação de Classe. 11. Patrimônio Líquido: O patrimônio social (associativo) da 
Entidade, que não tem fins lucrativos, representa os valores dos resultados superavitários ou deficitários de sua atividade 
associativa. Em 31/dez./2021 o saldo é de R$ 31.310.217,71 (31/dez./2020, R$ 25.314.596,66).
12. Despesas Administrativas

Exercícios
2021 2020

Pessoal 11.000.628,50 9.683.551,89
Serviços de Terceiros (i) 2.248.146,16 2.025.138,62
Localização e Funcionamento (ii) 3.245.653,21 2.920.629,02
Tributos (iii) 125.240,96 166.445,13
Multas Administrativas Diversas (iv) 461.834,94 0,00
Outras 270.971,41 228.495,62
Total 17.352.475,18 15.024.260,28
(i) Serviços advocatícios e de consultoria, entre outros; (ii) Utilização e manutenção das instalações da entidade, como 
luz, água, serviços de manutenção, segurança etc.; (iii) Impostos e contribuições, exceto aqueles diretamente calculados 
sobre salários. Sobre faturamento e lucro não ocorrem, uma vez que a associação não tem fins lucrativos; (iv) Depósitos 
em contas judiciais para garantia de defesa nas execuções ajuizadas pela ANS, com a respectiva oposição de Embargos à 
Execução pela ASSIST. 13. Outras Receitas (com repasse, através de pagamento de fatura coletiva, para Operadora 
contratada) e Despesas Operacionais

Exercícios
2021 2020

Outras Despesas
Despesas com Planos Coletivos contratados pela Associação, na qualidade de 

Associação Contratante em favor dos seus filiados, no exercício da representatividade 
coletiva do Quadro Associativo (em conformidade com o previsto no Estatuto Social), 
de Assistência à Saúde (i) -1.074.302,05 -1.018.456,92

Despesas não relacionadas com Planos de Saúde (tecnicamente, com os Benefícios 
ligados diretamente ao Setor Saúde) -54.747.175,45 -46.492.920,51

Subtotal -55.821.477,50 -47.511.377,43
Outras Receitas
Receita (recolhimento para repasse) com Prestação de Serviços à Saúde por Operadora 

contratada pela Associação, na qualidade de Associação Contratante, em favor 
dos seus filiados, no exercício da representatividade coletiva do Quadro Associativo 
(opcional) em conformidade com o previsto no Estatuto Social (i) 50.043.978,46 42.370.948,44

Subtotal 50.043.978,46 42.370.948,44
Total -5.777.499,04 -5.140.428,99
(i) Valores referem-se basicamente à participação da ASSIST, na qualidade de Contratante, tomadora dos serviços em 
favor dos associados optantes, com relação ao recolhimento dos valores para integralização da quantia para pagamento 
da fatura coletiva do Plano Coletivo fornecido pela empresa contratada NotreDame Intermédica Sistema de Saúde S.A.; 
ou seja, recolhimento para repasse, em conformidade com a RN nº 195/2009 que, por sua vez, determina que a Pessoa 
Jurídica Contratante, neste caso a ASSIST, é quem tem que encaminhar a cobrança e não a operadora, e seguro de vida, 
na qualidade de Associação que figura como estipulante, em favor de seu Quadro Associativo (através de Regulamento 
Coletivo), disponibilizado aos associados, em cumprimento das normas estatutárias.
14. Resultado Financeiro Líquido Exercícios

2021 2020
Despesas com Aplic. Financeiras (perdas) -67,44 -33.412,34
IR e IOF sobre rendimentos de aplic. financeiras e outras despesas -118.649,49 -53.831,94
Subtotal -118.716,93 -87.244,28
Receitas de Aplicações Financeiras 691.804,29 253.488,07
Receitas de Assistência à Saúde (contribuição associativa/aporte - art.11-A, RN nº 137/2006) 220.550,17 242.939,25
Outras Receitas Financeiras 47.303,96 172.378,14
Subtotal 959.658,42 668.805,46
Total 840.941,49 581.561,18
15. Conciliação do Fluxo de Caixa Método Indireto

CONCILIAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Exercícios

2021 2020
Resultado do Exercício 5.995.621,05 9.350.921,99
Ajustes para reconciliar o resultado líquido do caixa gerado pelas atividades 

operacionais
Depreciações 292.500,87 279.975,56
Provisão (reversão) Perdas sobre Créditos 630.395,65 980.643,63
Provisões Técnicas 76.857,50 -289.845,12
Provisão (reversão) Contingências 0,00 -1.100,00
Soma 999.754,02 969.674,07
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ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS DO RIO DE JANEIRO www.assist.org.br CNPJ Nº 
29.167.970/0001-68

À ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS DO RIO DE JANEIRO - Rio de 
Janeiro/RJ. 1- Examinamos as demonstrações financeiras da Operadora Associação dos Servidores Municipais, 
Estaduais e Federais do Rio de Janeiro, CNPJ 29.167.970/0001-68, Registro na ANS 30.902-8, referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, compreendidas por: Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício. 
Nossa responsabilidade é de validar os valores das provisões técnicas atuariais contidas nessas demonstrações 
financeiras, calculadas com base em Nota Técnica Atuarial de Provisão - NTAP, em cumprimento ao anexo I, capítulo 
I, item 6.3.11 da Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS nº 435/18 e suas alterações. 
2- Nossos exames foram conduzidos de acordo com as Normas Técnicas Atuariais aplicáveis à Operadora, assim 
definidas pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e ANS, restritos a: (a) avaliação dos procedimentos atuariais; e (b) 

análise do cumprimento da Resolução Normativa da ANS nº 393/15 e suas alterações, no que tange à constituição 
das provisões técnicas consubstanciadas em Nota Técnica Atuarial de Provisões - NTAP. 3- A Operadora possui Nota 
Técnica Atuarial de Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) - Outros Prestadores comunicada à 
ANS por meio da documentação enviada em 24/03/2016. O montante integral apurado em 31 de dezembro de 2021 
para a PEONA é de R$ 839.252,19. 4- Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam 
adequadamente o registro do valor da provisão técnica: Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados (PEONA) - 
Outros Prestadores calculado e informado à Operadora. Belo Horizonte, 14 de março de 2022.

Beatriz Resende Rios da Mata - MIBA 1.474
Plurall Soluções e Estratégias em Saúde Suplementar Ltda. - CIBA 83

Exercícios
2021 2020

Variação nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) Diminuição em Ativos Operacionais -3.612.183,66 -10.741.876,17
Aumento (Diminuição) em Passivos Operacionais -3.064.773,66 470.479,59
CAIXA GERADO DE ATIVIDADES OPERACIONAIS 318.417,75 49.199,48
16. Impactos da COVID-19: É cediço que, desde o final de fevereiro de 2020, o mundo vem passando por um surto 
da doença chamada COVID - 19 (causada pelo vírus SARS-COV-2 ou novo Coronavírus), tendo sido reconhecida e 
classificada como pandemia pela Organização Mundial de Saúde - OMS (que, por sua vez, ainda mantém tal classificação). 
Ainda se observa que as variadas repercussões e consequências vão além da crise na saúde pública, dos fatos e registros 
de infectados, curados e dos lamentáveis e tristes registros de óbitos, considerando que também a economia do país 
continua sofrendo perdas e, com isso, toda a sociedade vem vivendo este impacto/prejuízo até o presente momento. 
Sabido é também que pessoas perderam seus entes queridos (parentes e familiares, amigos, vizinhos) empregos, 
trabalhos, moradias. Enfim, todos tiveram e ainda estão criando formas e alternativas de sobreviver a esta pandemia. A 
ASSIST também sentiu (como ainda sente diante da permanência do quadro sanitário, mesmo em menor escala) o reflexo 
desta crise em suas atividades associativas, pois a maioria de suas atividades era realizada na modalidade presencial 
e a disponibilidade das assistências não poderiam (e ainda não podem) ser interrompidas. Neste contexto, a ASSIST 
mobilizou, desde aquela época, toda sua estrutura para continuar cumprindo com as finalidades associativas com os 
benefícios sendo disponibilizados na forma presencial na observância do estrito atendimento de todas as recomendações 
das medidas sanitárias bem como com o atendimento das normas das Autoridades Públicas e, também, na forma virtual. 
Apesar de não fazer parte do rol taxativo de cobertura a internação/atendimento hospitalar e/ou em ambiente hospitalar 
(PA, PS, CTI e UTI), posto ser o rol taxativo (e não exemplificativo), desde sua gênese, de cobertura do Benefício Coletivo 
Médico disponibilizado, sem precificação, pela ASSIST exclusivamente AMBULATORIAL e ANTERIOR à Lei nº 9.656/98, 
cadastrado no SCPA da ANS e a ASSIST não ter sido impactada com este tipo de atendimento, a Associação foi atingida 
com outros impactos, como, por exemplo, nas consultas, exames e procedimentos previstos, o aumento considerável de 
utilização na Assistência Funeral, no Benefício Jurídico, no Benefício Serviço Social etc. Mesmo diante desse cenário, a 
Entidade tem mantido suas relações e honrando seus compromissos com seus colaboradores internos e externos, parceiros 

etc. Por precaução, a ASSIST criou novas formas alternativas para não interromper a disponibilidade de seus Benefícios e 
Programas. As atividades Associativas não pararam, mesmo com a pandemia, pois a Beneficência colocada à disposição 
do Quadro Associativo tem que ser voltada ao cumprimento das finalidades associativas, estando estas vinculadas aos 
direitos sociais, para ações solidárias, para a prática de atividades de assistência social, sendo este o momento em que 
a sociedade está necessitando de assistência, pois os efeitos produzidos pelas ações de combate à disseminação da 
doença atingiram também a economia do país, causando instabilidade e insegurança nas relações, desemprego, alteração 
nas modalidades de trabalho e emprego etc. Mesmo assim, a ASSIST não deixou de exercer seu papel como Entidade do 
3º Setor, de utilidade pública e de representatividade e presentatividade de todos os seus membros formadores da pessoa 
jurídica e não só de seus filiados dirigentes e todo seu Quadro Associativo, tendo continuado com a disponibilidade da 
Beneficência,  conseguindo atender, nos limites de suas finalidades associativas e rol de cobertura de seus Benefícios, às 
necessidades de seus Filiados e respectivos Beneficiários. Hodiernamente, a ASSIST, apesar de ter dado continuidade 
a algumas atividades virtuais criadas em razão do momento pandêmico, já retornou às atividades presenciais, inclusive 
atendimento em sua Sede e execução das atividades associativas bem como realização de seus Programas de Projetos 
Sociais. 17. Teste de Adequação do Passivo - TAP: A entidade não realizou o Teste de Adequação do Passivo - 
TAP conforme exigido pela RN nº 435/2018 da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS pois não é enquadrada 
como Empresa (Associação) de Grande Porte. 18. Provisão para Insuficiência de Prêmios/Contraprestações - PIC: A 
entidade iniciou a observância a partir de janeiro de 2021 da Provisão para Insuficiência de Prêmios/Contraprestações PIC, 
conforme exigido pela RN nº 442/2018 da Agência Nacional de Saúde Suplementar, não sendo portanto apurado valor a 
ser contabilizado. 19. Capital Regulatório: O Capital Regulatório é o limite mínimo do patrimônio líquido ajustado que a 
entidade deve reservar para mitigar a possibilidade de sua insolvência. A partir da publicação da RN nº 451 de 06 de março 
de 2020, a entidade pode optar pelo novo modelo de Capital Regulatório, que é calculado a partir do seu próprio risco, ou 
permanecer no atual modelo de margem de solvência, que leva em consideração apenas seu volume de contraprestações 
e eventos. A exemplo de 2020, para o exercício de 2021, a entidade optou em permanecer no atual modelo de margem de 
solvência, o qual é suficiente para atender as exigências vigentes da Agência Nacional de Saúde Suplementar.

Geraldo da Costa Leite  
Diretor-Presidente

Maria Fernanda da Silva Souza  
Téc. Contabilidade - CRC RJ 115615/O-7

Aos Diretores e Associados da ASSIST - ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS DO 
RIO DE JANEIRO. Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ASSIST - ASSOCIAÇÃO 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS DO RIO DE JANEIRO, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ASSIST - 
ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS DO RIO DE JANEIRO em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. 
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme 
Nota Explicativa nº 10.2, existe uma incerteza quanto às obrigações do Ressarcimento ao SUS e Multas Administrativas da 
ANS, que estão em discussão judicial e não vem sendo reconhecidas contabilmente pela entidade, com base no entendimento 
de seus assessores jurídicos, que tais questões são contingências de possível perda. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as Demonstrações Contábeis e o Relatório do 
Auditor: A administração da entidade é responsável por essas outras informações obtidas até a data deste relatório, que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no relatório da administração obtido antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da Governança pelas 
Demonstrações Contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da entidade continuar 

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a entidade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da entidade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 04 de março de 2022. 

GRUNITZKY - AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC PR-004.552/O-5 S/RJ - CVM 7862

CHARLES ANDRÉ ROVIGO - CRC PR-042.964/O-6 S/RJ.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARECER ATUARIAL SOBRE AS PROVISÕES TÉCNICAS CONSTANTES NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
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INVESTPREV SEGURADORA S.A.
CNPJ nº 42.366.302/0001-28 - NIRE Nº 35300538757

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada, de 
forma semipresencial, no dia 31 (trinta e um) de março de 2021, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, situada em São 
Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, Torre B, 2º andar, parte, Bairro Itaim Bibi, para apreciar e deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 2020; 2. Proposta sobre a destinação dos resultados; 3. Ratificação da responsabilidade dos 
diretores perante a SUSEP; 4. Remuneração dos Administradores da Companhia e 5. Assuntos Gerais. Na forma do artigo 8º 
do Estatuto Social, ficam suspensas as transferências de ações a partir do primeiro dia da publicação desta convocação até a 
realização da citada Assembleia. Nos termos da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, os Acionistas que não 
desejarem comparecer pessoalmente à assembleia, poderão dela participar digitalmente, por meio do aplicativo Teams, através 
do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YjQyZTkyMzktMmFkZS00YTE5LWE2N2ItODQ1ZjU0NGM1O-
GYy%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22530999db-ea8f-4f97-87c6-4e4f71aa9abb%22%2c%22Oid%22%3a
%220a08cc8e-12cf-4f7a-a266-74cb80701d4d%22%7d, devendo apresentar com até 30 minutos de antecedência, para sua 
admissão na sala digital, cópia de seus respectivos RG ou outro documento de identificação com foto. São Paulo/SP, 22 de março 
de 2021. THIAGO COELHO LEÃO DE MOURA - Presidente.

INVESTPREV SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A.
CNPJ nº 17.479.056/0001-73 - NIRE: 35300555571

CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que será realizada, de for-
ma semipresencial, no dia 31 (trinta e um) de março de 2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada em São Pau-
lo/SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, Torre B, 2º andar, parte, Bairro Itaim Bibi, para apreciar e deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exer-
cício findo em 2020; 2. Proposta sobre a destinação dos resultados; 3. Ratificação da responsabilidade dos diretores perante a 
SUSEP; 4. Remuneração dos Administradores da Companhia e 5. Assuntos Gerais. Na forma do artigo 7º do Estatuto Social, ficam 
suspensas as transferências de ações a partir desta data até a realização da Assembleia. Nos termos da Instrução Normativa 
DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, os Acionistas que não desejarem comparecer pessoalmente à assembleia, poderão dela par-
ticipar digitalmente, por meio do aplicativo Teams, através do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
NzA5NjE5MDktYWY2Ni00Y2U3LWI2ODYtN2I4NWM3ZGVkYzc0%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22530999db-
-ea8f-4f97-87c6-4e4f71aa9abb%22%2c%22Oid%22%3a%220a08cc8e-12cf-4f7a-a266-74cb80701d4d%22%7d, devendo 
apresentar com até 30 minutos de antecedência, para sua admissão na sala digital, cópia de seus respectivos RG ou outro 
documento de identificação com foto. São Paulo/SP, 22 de março de 2021. GERALDO HENRIQUE DE CASTRO - Presidente. 

Aplicativo de namoro faz fortuna de US$ 1,5 bi 

Uma notícia repli-
cada pela BBC 
nesta segunda-

-feira atesta que aplicativos 
de namoro são meios que 
geram fortunas. Isso acon-
teceu com a norte-ameri-
cana Whitney Wolfe, de 31 
anos, que é a bilionária mais 
jovem (não herdeira) do 
mundo, com uma fortuna 
de US$ 1,5 bilhão (cerca de 
R$ 8,3 bilhões), conforme a 
revista Forbes.

O título foi conquistado 
em fevereiro, quando a co-

fundadora e CEO do apli-
cativo de namoro Bumble 
abriu o capital da empre-
sa. Ela também se tornou 
a mulher mais jovem dos 
Estados Unidos a levar sua 
empresa para o mercado de 
ações, citou a publicação. 
Nascida em Salt Lake City, 
EUA, Wolfe conhecia o ne-
gócio de namoro online há 
anos: ela foi a cofundadora 
e vice-presidente de marke-
ting do Tinder, um dos apli-
cativos mais populares do 
mundo nessa área.

Mas, sua experiência no 
Tinder acabou estremecida. 
Em 2014, ela processou o 
aplicativo por assédio se-
xual, alegando que seu ex-
-chefe e ex-parceiro, Justin 
Mateen, a insultou e a enca-
minhou mensagens de tex-
to ameaçadoras.

No mesmo ano em que 
seu relacionamento com o 
Tinder acabou, ela fundou 
a Bumble, com o bilioná-
rio russo Andrey Andreev. 
Embora também fosse um 
aplicativo de namoro, tinha 

uma característica diferente 
dos demais: apenas mulheres 
podiam iniciar uma conversa.

Segundo Wolfe, a intenção 
foi dar às mulheres maior 
poder de decisão, fórmula 
que se mostrou eficaz com 
o sucesso da empresa. Em 
novembro de 2019, Andreev 
deixou a empresa e um ano 
depois a companhia Blacks-
tone comprou a participação 
do empresário russo.

O Bumble foi criado 
como um aplicativo de na-
moro, mas com o tempo 

a empresa expandiu seus 
negócios. Além de conta-
tar potenciais parceiros, o 
aplicativo também possui 
um espaço para encontrar 
novos amigos, e outro para 
gerar contatos profissionais.

Como parte da expan-
são dos negócios, Wolfe 
ganhou destaque na mídia 
com um discurso feminis-
ta e um perfil de defensora 
dos direitos humanos. “Es-
tou mais dedicada do que 
nunca a ajudar a promover 
a igualdade de gênero e aca-

bar com a misoginia que 
ainda assola a sociedade”, 
escreveu ela em uma carta 
postada no site de sua em-
presa, expressando também 
seu apoio ao movimento 
Black Lives Matter.

Mesmo com pandemia 
de Covid-19, o Bumble re-
gistrou receita de US$ 417 
milhões nos primeiros nove 
meses de 2020, um aumen-
to significativo em compa-
ração aos US$ 363 milhões 
obtidos no mesmo período 
do ano anterior.

Assine o jornal

Monitor Mercantil (21) 3849-6444
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RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações financeiras dos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020. Permanecemos a inteira disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

BALANÇOS pATRIMONIAIS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2021 DE 2020 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇõES DAS MuTAÇõES DO pATRIMôNIO LíquIDO ExERcícIOS fINDOS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2021 E DE 2020 
(Em milhares de Reais, exceto o valor dos dividendos por lote de mil ações)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS ExpLIcATIvAS àS DEMONSTRAÇõES fINANcEIRAS - (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma mencionado)
1 cONTExTO OpERAcIONAL - A Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. (“Socie-
dade”) está domiciliada no Brasil com sede na Rua Francisco Eugênio, 329, 
São Cristóvão, Cidade do Rio de Janeiro – RJ. A Sociedade atua na distribui-
ção de derivados de petróleo e produtos correlatos, e através de suas contro-
ladas e coligadas, atuam na prestação de serviços de transporte e lojas de 
conveniência (“Ipiranga”). Por meio de controlada atua também no segmento 
de distribuição de gás liquefeito de petróleo - GLP (“Ultragaz”). As atividades 
relacionadas ao comércio de medicamentos, produtos de higiene, beleza e 
cosméticos (“Extrafarma”) estão apresentadas como operações descontinua-
das. a. Esclarecimentos sobre os impactos da COVID-19 - A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia do coronavírus (COVID-19) em 
11 de março de 2020. Para conter a disseminação do vírus no Brasil, o Minis-
tério da Saúde (MS) e os governos estaduais e municipais anunciaram diver-
sas medidas para reduzir a aglomeração e movimentação de pessoas, incluin-
do o fechamento de estabelecimentos comerciais, parques e áreas comuns. 
Diante desse cenário, a Sociedade constituiu Comitê de Crise para acompa-
nhamento e monitoramento dos principais riscos e potenciais impactos e ado-
ção de medidas preventivas e emergenciais para mitigar os efeitos da pande-
mia. Desde o início da pandemia do coronavírus, a Sociedade e suas 
controladas atuaram em inúmeras frentes para garantir a saúde e segurança 
de seus colaboradores e parceiros, a estabilidade e a continuidade de suas 
operações e a solidez financeira. Todas as atividades das empresas controla-
das pela Sociedade são classificadas como essenciais no contexto das medi-
das adotadas para o enfrentamento da pandemia. A Sociedade e suas contro-

DEMONSTRAÇõES DE RESuLTADOS ExERcícIOS fINDOS  
EM 31 DE DEzEMBRO DE 2021 E DE 2020 

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇõES DOS RESuLTADOS ABRANgENTES ExERcícIOS 
fINDOS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇõES DOS fLuxOS DE cAIxA - MéTODO INDIRETO 
ExERcícIOS fINDOS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2021 E DE 2020 

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇõES DO vALOR ADIcIONADO ExERcícIOS fINDOS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2021 E DE 2020 
(Em milhares de Reais, exceto as porcentagens)

IpIRANgA pRODuTOS DE pETRÓLEO S.A.
C.N.P.J.  nº 33.337.122/0001-27

(Continua)

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.835.192 965.285
Aplicações financeiras e instrumentos financeiros 
  derivativos de proteção 796.401 2.598.418
Contas a receber de clientes 2.316.642 1.553.826
Financiamentos a clientes 538.329 502.965
Estoques 2.942.222 1.700.116
Tributos a recuperar 827.994 605.923
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 184.829 82.990
Dividendos a receber 29.066 3.434
Demais contas a receber 6.778 4.003
Despesas antecipadas 40.448 33.761
Ativos de contratos com clientes - direitos de 
  exclusividade 553.111 476.076

10.071.012 8.526.797
Ativos mantidos para venda 857.392 -
Total do ativo circulante 10.928.404 8.526.797

Não circulante
Aplicações financeiras e instrumentos financeiros 
  derivativos de proteção 343.456 457.534
Contas a receber de clientes 19.469 19.380
Financiamentos a clientes 367.649 401.968
Sociedades relacionadas - 16.082
Imposto de renda e contribuição social diferidos 233.977 182.409
Tributos a recuperar 990.354 710.727
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 92.972 69.076
Depósitos judiciais 135.955 135.993
Demais contas a receber 1.082 1.079
Despesas antecipadas 53.750 32.161
Ativos de contratos com clientes - direitos de 
  exclusividade 1.520.927 1.222.293

3.759.591 3.248.702
Investimentos em:
Controladas 3.950.588 4.873.900
Empreendimentos controlados em conjunto 58.505 131.366
Coligadas 29.851 31.801

4.038.944 5.037.067
Ativos de direito de uso, líquido 994.611 1.077.291
Imobilizado, líquido 2.375.879 2.348.060
Intangível, líquido 459.667 375.459
Total do ativo não circulante 11.628.692 12.086.579
Total do ativo 22.557.096 20.613.376

Passivo 31/12/2021 31/12/2020
circulante
Financiamentos e instrumentos financeiros 
  derivativos de proteção 493.069 541.116
Debêntures 2.211.901 1.693.468
Fornecedores 4.661.012 3.698.091
Fornecedores - convênio 2.028.950 923.349
Salários e encargos sociais 95.999 65.369
Obrigações tributárias 84.430 96.030
Dividendos propostos a pagar 146.277 95.907
Imposto de renda e contribuição social a pagar 102.542 13.180
Benefícios pós-emprego 13.588 15.585
Provisão para retirada de tanques 4.632 4.267
Provisões para riscos tributários, cíveis e 
  trabalhistas 104.255 13.099
Arrendamentos a pagar 98.613 100.978
Demais contas a pagar 169.217 99.478
Receita diferida 5.205 15.424
Total do passivo circulante 10.219.690 7.375.341

Não circulante
Financiamentos e instrumentos financeiros 
  derivativos de proteção 867.634 1.178.383
Debêntures 2.972.145 3.778.063
Sociedades relacionadas 617 698
Benefícios pós-emprego 77.818 98.667
Provisão para retirada de tanques 52.079 49.168
Provisões para riscos tributários, cíveis e 
  trabalhistas 144.582 108.031
Arrendamentos a pagar 599.053 635.701
Provisão para passivo a descoberto de controladas 57.704 389
Demais contas a pagar 46.137 63.987
Total do passivo não circulante 4.817.769 5.913.087

patrimônio líquido
Capital social 4.050.000 4.050.000
Instrumento patrimonial outorgado 16.082 12.575
Reserva de reavaliação 6.972 7.041
Reservas de lucros 3.266.729 2.898 .638
Ajustes de avaliação patrimonial 179.854 152.173
Dividendos adicionais aos dividendos mínimos 
  obrigatórios - 204.521
Total do patrimônio líquido 7.519.637 7.324.948
Total do passivo e do patrimônio líquido 22.557.096 20.613.376

31/12/2021 31/12/2020
Operações continuadas Reapresentado
Receita líquida de vendas e serviços 95.424.366 64.352.164
Custos dos produtos vendidos e dos serviços 
  prestados (92.788.332) (62.432.079)
Lucro bruto 2.636.034 1.920.085
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas e comerciais (1.116.324) (966.334)
Reversões (perdas) estimadas de créditos de 
  liquidação duvidosa 29.537 1.287
Gerais e administrativas (809.342) (550.019)
Resultado na venda de bens 117.158 30.935
Outras receitas operacionais 345.696 221.721
Outras despesas operacionais (327.940) (233.644)
Lucro operacional 874.819 424.031
Equivalência patrimonial 409.531 553.156
Lucro antes do resultado financeiro, 
  imposto de  renda e contribuição social 1.284.350 977.187
Receitas financeiras 345.700 271.874
Despesas financeiras (578.321) (366.975)
Resultado financeiro líquido (232.621) (95.101)
Lucro antes do imposto de renda e da 
  contribuição social 1.051.729 882.086
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (194.837) (164.522)
Diferido 58.027 57.343

(136.810) (107.179)
Lucro líquido de operações em continuidade 914.919 774.907
Operações descontinuadas
Resultado líquido da operação descontinuada (401.665) (157.690)
Lucro líquido do exercício 513.254 617.217

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 513.254 617.217
Itens que serão reclassificados subsequentemente 
  para o resultado:
Ajustes de avaliação de instrumentos financeiros 
  próprio, líquido de imposto de renda e contribuição 
    social (274) 41
Ajustes de avaliação de instrumentos financeiros de 
  controladas, líquido de imposto de renda e 
    contribuição social (101) 140
Itens que não serão reclassificados subsequentemente 
  para o resultado:
Ganhos atuariais de benefícios pós-emprego próprio, 
  líquido de imposto de renda e contribuição social 27.326 6.156
Ganhos (perdas) atuariais de benefícios pós-emprego 
  de controladas, líquido de imposto de renda e 
    contribuição social 730 (13.947)
Resultado abrangente do exercício 540.935 609.607

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2021 31/12/2020
Reapre- 
sentado

fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido de operações em continuidade 914.919 774.907
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
  gerado pelas atividades operacionais das 
    operações continuadas
Equivalência patrimonial em sociedades controladas, 
  controladas em conjunto e coligadas (409.531) (553.156)
Amortização de ativos de contratos com clientes - 
  direitos de exclusividade 279.747 285.902
Amortização de ativos de direito de uso 170.487 168.194
Depreciações e amortizações 278.018 271.686
Juros, variações monetárias e cambiais 557.365 250.099
Imposto de renda e contribuição social diferidos (58.027) (57.343)
Imposto de renda e contribuição social corrente 194.836 384.665
Resultado na venda de bens (117.158) (30.935)
Perdas (reversão) estimadas de créditos de 
  liquidação duvidosa (29.537) (1.287)
Reversão (provisão) para perda em estoques 156 (2.074)
Provisão para benefício pós-emprego (3.851) (923)
Instrumento patrimonial outorgado 1.016 -
Provisão de descarbonização - CBIO 161.281 124.287
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 146.122 (984)
Demais provisões e ajustes (136) (1.532)

2.085.707 1.611.506
(Aumento) redução no ativo circulante
Contas a receber e financiamentos a clientes (734.073) 470.608
Estoques (1.242.262) 128.592
Impostos a recuperar (522.355) (334.634)
Dividendos recebidos de controladas e 
  empreendimentos controlados em conjunto 317.423 185.162
Demais contas a receber (2.775) 300
Despesas antecipadas (68.677) (39.802)
Aumento (redução) no passivo circulante
Fornecedores 1.794.920 2.777.244
Salários e encargos sociais 30.630 (24.010)
Obrigações tributárias (11.600) 2.112
Benefícios pós-emprego (1.997) (96)
Demais contas a pagar 82.527 (3.103)
Receita diferida (10.219) (9.672)
(Aumento) redução no ativo não circulante
Contas a receber e financiamentos a clientes 34.230 (51.073)
Depósitos judiciais 37 523
Demais contas a receber (5) 38
Impostos a recuperar (210.551) (563.644)
Despesas antecipadas 23.857 30.333
Aumento (redução) no passivo não circulante
Benefícios pós-emprego 1.997 96
Demais contas a pagar  (17.850) (8.834)
Aquisição de CBIO (176.837) (125.345)
Pagamentos de ativos de contratos com clientes - 
  direitos de exclusividade (420.261) (351.233)
Pagamentos de contingências (18.415) (32.003)
Imposto de renda e contribuição social pagos - (75.719)
caixa líquido gerado pelas atividades 
  operacionais das operações continuadas 933.451  3.587.346 
fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras, líquidas de resgates 1.850.892 (869.912)
Aquisição de imobilizado (279.624) (187.251)
Aquisição de intangível (135.683) (71.081)
Receita com a venda de investimentos 159.657 -
Aporte de capital em controlada (198.035) (285.816)
Redução de capital em coligadas 1.500 -
Receita com a venda de bens 67.349 108.139
caixa líquido utilizado (gerado) nas atividades de 
   investimentos das operações continuadas 1.466.056 (1.305.921)
fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Financiamentos e debêntures
Captação 1.329.576 478.202
Amortização (2.176.222) (1.758.697)
Juros pagos (229.981) (315.671)

Pagamentos de arrendamentos
Principal (161.083)  (143.944)
Juros pagos (7.463)  (6.744)

Dividendos pagos (300.428) (206.802)
Sociedades relacionadas  16.001 15.840
caixa líquido utilizado nas atividades de 
  financiamentos das operações continuadas (1.529.600) (1.937.816)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 869.907 343.609
caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 965.285 621.676
caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.835.192 965.285
Transações sem efeito caixa:
Adições em ativos de direito de uso e arrendamentos 
  a pagar 123.166 209.871
Adições em ativos de contratos com clientes - direitos 
  de exclusividade 269.725 193.040
Fundo de reversão - previdência privada 1.153 10.843

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2021 % 31/12/2020 %
Reapre- 
sentado

Receitas
Receita bruta de vendas e serviços, 
  exceto aluguéis e royalties 98.983.025 67.723.049
Abatimentos, descontos e devoluções (1.222.703) (1.418.788)
Reversão (perdas) estimadas de 
  créditos de liquidação duvidosa 29.537 1.287
Amortização de ativos de contratos com 
  clientes - direitos de exclusividade (279.747) (285.902)
Resultado na venda de bens e outros 
  resultados operacionais, líquidos 134.914 19.012

97.645.026 66.038.658
Insumos adquiridos de terceiros
Matérias-primas consumidas (168.123) (5.681)
Custos das mercadorias, produtos e 
  serviços vendidos (93.648.093) (63.410.193)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
  e outros (1.322.297) (884.840)
Perdas de valores de ativos (19) -

(95.138.532) (64.300.714)
valor adicionado bruto 2.506.494 1.737.944
Retenções
Depreciações e amortizações (448.505) (439.880)

Reservas de lucros

Capital  
social

Instrumento  
patrimonial  
outorgado

Reserva de  
reavaliação  

de controladas Legal
Retenção  
de lucros

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Lucros  

acumulados
Dividendos  
adicionais

Patrimônio  
líquido  

total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 4.050.000 10.627 7.113 419.777 2.244.198 159.783 - 129.249 7.020.747
Lucro líquido do exercício - - - - - - 617.217 - 617.217
Outros resultados abrangentes
(Ganhos) Perdas atuariais de 
  benefícios pós-emprego, líquido de 
    imposto de renda e contribuição social - - - - - (7.791) - - (7.791)
Ajustes de avaliação de instrumentos 
  financeiros, líquido de imposto de 
    renda e contribuição social - - - - - 181 - - 181
Resultado abrangente do exercício - - - - - (7.610) 617.217 - 609.607
Instrumento patrimonial outorgado de 
  controladas - (100) - - - - - - (100)
Instrumento patrimonial outorgado 
  próprio - 2.048 - - - - - - 2.048
Transações com sócios - perda em 
  variação de partipação acionária de 
    controlada - - - - - - (1.189) - (1.189)
Transações com sócios - ganho (perda) 
  em dividendos ações preferenciais de 
    controladas - - - - - - (996) - (996)
Realização da reserva de reavaliação - - (72) - - - 72 - -
Imposto de renda e contribuição social 
  sobre a realização da reserva de 
    reavaliação de controladas - - - - - - (13) - (13)
Transferência para retenção de lucros - - - - (2.126) - 2.126 - -
Aprovação em Assembleia Geral 
  Ordinária dos dividendo adicionais - - - - - - - (129.249) (129.249)
Destinação do resultado líquido:
Reserva legal - - - 30.861 - - (30.861) - -
Dividendos intermediários (R$ 0,3564 
  por lote de ações) - - - - - - (80.000) - (80.000)
Dividendos minimos propostos a pagar 
  (R$ 0,4272 por lote ações) - - - - - - (95.907) - (95.907)
Dividendos adicionais (R$ 0,9111 por 
  lote ações) - - - - - - (204.521) 204.521 -
Retenção de resultados - - - - 205.928 - (205.928) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 4.050.000 12.575 7.041 450.638 2.448.000 152.173 - 204.521 7.324.948
Lucro líquido do exercício - - - - - - 513.254 - 513.254
Outros resultados abrangentes
(Ganhos) Perdas atuariais de 
  benefícios pós-emprego, líquido de 
    imposto de renda e contribuição social - - - - - 28.056 - - 28.056
Ajustes de avaliação de instrumentos 
  financeiros, líquido de imposto de 
    renda e contribuição social - - - - - (375) - - (375)
Resultado abrangente do exercício - - - - - 27.681 513.254 - 540.935
Instrumento patrimonial outorgado de 
  controladas - 2.492 - - - - - - 2.492
Instrumento patrimonial outorgado 
  próprio - 1.015 - - - - - 1.015
Realização da reserva de reavaliação 
  por depreciação de controladas - - (69) - - - - - (69)
Ganhos decorrentes de pagamentos de 
  dividendos fixos para ações 
    preferenciais de controladas - - - - - - 971 - 971
Transações com sócios - alterações - - - - - - 143 - 143
de participação
Transferência para retenção de lucros - - - - 1.114 - (1.114) - -
Aprovação em Assembleia Geral 
  Ordinária dos dividendo adicionais - - - - - - - (204.521) (204.521)
Dividendos de acionistas não 
  controladores de controladas - - - - - - - - -
Destinação do resultado líquido:
Reserva legal - - - 25.662 - - (25.662) - -
Reserva para retenção de lucros - - - - 341.315 - (341.315) - -
Dividendos propostos a pagar 
  (R$ 0,6516 por lote ações) - - - - - - (146.277) - (146.277)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.050.000 16.082 6.972 476.300 2.790.429 179.854 - - 7.519.637

31/12/2021 % 31/12/2020 %
Reapre- 
sentado

valor adicionado líquido produzido 
  pela Sociedade 2.057.989 1.298.064
valor adicionado recebido em 
  transferência
Equivalência patrimonial 409.531 553.156
Receitas financeiras 345.700 271.874

755.231 825.030
valor adicionado das operações 
  continuadas a distribuir 2.813.220 2.123.094
valor adicionado das operações 
  descontinuadas a distribuir (401.665) (157.690)
valor adicionado total a distribuir 2.411.555 1.965.404
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 427.985 18 359.405 18
Impostos, taxas e contribuições 1.171.745 49 806.668 41
Despesas financeiras e aluguéis 298.571 12 182.114 9
Dividendos 146.277 6 175.907 9
Lucros retidos 768.642 32 599.000 30
valor adicionado das operações 
  continuadas distribuído 2.813.220 117 2.123.094 108
valor adicionado das operações 
  descontinuadas distribuído (401.665) (17) (157.690) (8)
valor adicionado distribuído 2.411.555 100 1.965.404 100 

ladas adotaram com agilidade o regime de home office para o público 
administrativo, com todo o suporte necessário para a continuidade operacio-
nal. Além das preocupações básicas de segurança com os colaboradores, as 
empresas praticaram diversas iniciativas voltadas ao bem-estar, como lives 
direcionadas, apoio psicológico e preocupação com a ergonomia, seguindo o 
princípio de valorização das pessoas. As medidas emergenciais e rapidez na 
resposta aos primeiros efeitos da crise, bem como as iniciativas de apoio à 
cadeia de suprimentos, foram efetivas para manterem as atividades das con-
troladas em operação, garantindo a entrega dos serviços essenciais para a 
população e preservando a saúde e segurança dos colaboradores e parceiros. 
Permanece incerto até que ponto as informações financeiras, após 31 de de-
zembro de 2021, ainda possam ser afetadas pelos impactos comerciais, ope-
racionais e financeiros da pandemia, pois dependerá de sua duração e dos 
impactos nas atividades econômicas, bem como das ações governamentais, 
empresariais e individuais em resposta à crise. Nesse contexto, algumas ava-
liações de riscos financeiros, projeções e testes de redução ao valor recupe-
rável, em conexão com a preparação dessas demonstrações financeiras, po-
dem ser impactadas pela pandemia e podem afetar adversamente a posição 
financeira da Sociedade e de suas controladas. Impactos operacionais - As 
medidas implementadas de isolamento social, restrições à movimentação de 
pessoas e à operação de certos negócios devido à pandemia do COVID-19 
afetaram a atividade econômica no Brasil nos últimos dois anos, contudo, com 
o avanço da vacinação os impactos negativos foram reduzidos nos últimos 
meses. Não foram observados efeitos significativos nas operações da Socie-

dade e suas controladas no exercício de 2021. Principais riscos e medidas 
associadas - Risco de crédito – as ações tomadas pela Sociedade e suas 
controladas ao longo de 2020 e 2021 amenizaram os impactos da pandemia 
sobre a condição financeira de seus clientes e, por consequência, mitigaram 
seus potenciais efeitos sobre as taxas de inadimplência, que se encontram em 
patamares inferiores aos de 2020. Risco de realização de ativos fiscais diferi-
dos – a Sociedade e suas controladas realizam anualmente o estudo técnico 
de viabilidade de realização de créditos fiscais diferidos, considerando as pro-
jeções mais recentes aprovadas pelo Conselho de Administração (“CA”) e não 
identificaram necessidade de baixas para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021. Riscos em instrumentos financeiros – o aumento da volatilidade 
nos mercados financeiros poderá impactar os resultados financeiros conforme 
análises de sensibilidades. Risco de liquidez – a Sociedade e suas controla-
das apresentaram variações em sua posição de endividamento líquido com-
patíveis com os resultados e com a sazonalidade de seus negócios. A admi-
nistração da Sociedade e de suas controladas continua mantendo a disciplina 
no controle de custos e despesas para preservação de caixa em todos os 
negócios e a seletividade na alocação de capital sem comprometer o cresci-
mento sustentável dos negócios. b. Esclarecimentos sobre os impactos do 
incidente cibernético - A Sociedade sofreu em 11 de janeiro de 2021 um 
ataque cibernético do tipo ransomware em seu ambiente de tecnologia da in-
formação. Como medida preventiva, a Sociedade interrompeu seus sistemas, 
afetando por um curto intervalo de tempo as operações de suas controladas. 
De imediato, foram adotadas todas as medidas de segurança e de controle 
para sanar o ocorrido e, a partir de 14 de janeiro de 2021, os sistemas opera-
cionais da Sociedade e de suas controladas começaram a ser gradualmente 
restabelecidos, conforme ordem de prioridade e relevância de cada processo 
afetado. Desde 25 de janeiro de 2021, conforme comunicado ao mercado na-
quela data, todos os sistemas críticos de informação da Sociedade e de suas 
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As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela KPMG Auditores 
Independentes, devidamente acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes, sem ressalva, encontram-se à disposição na sede da 

sociedade. A ADMINISTRAÇÃO

controladas encontram-se em pleno funcionamento. A Sociedade possuía 
apólice de seguro específica para incidentes cibernéticos, a qual foi devida-
mente acionada, sendo que tal sinistro se encontra em regulação. c. Esclare-
cimentos sobre os impactos dos conflitos militares entre Rússia e Ucrâ-
nia - Em 24 de fevereiro de 2022 foi relatado uma invasão militar em larga 
escala na Ucrânia por tropas russas. Desde então, os mercados globais têm 
experimentado volatilidade e ruptura após a escalada das tensões geopolíti-
cas e o início do conflito militar entre esses países. Embora a duração e o im-
pacto do conflito militar em curso sejam altamente imprevisíveis, o conflito na 
Ucrânia levou e pode levar a perturbações do mercado e uma volatilidade 
significativa nos preços das commodities, incluindo o petróleo bruto, o que 
pode afetar os preços dos combustíveis à base de petróleo e a demanda nos 
mercados em que atuamos. Além disso, os governos dos Estados Unidos e de 
muitos outros países impuseram sanções econômicas à Rússia, incluindo po-
líticos, entidades corporativas e bancárias. Essas sanções, ou mesmo a 
ameaça de novas sanções, podem fazer com que a Rússia tome contramedi-
das ou ações de retaliação que podem levar a mais perturbações do mercado 
e um aumento nos preços do petróleo bruto globalmente, o que pode impactar 
negativamente nossos negócios e operações. Adicionalmente, uma eventual 
nova crise financeira global poderia ter um impacto negativo em nosso custo 
de empréstimos e em nossa capacidade de obter empréstimos futuros. As in-
terrupções nos mercados financeiros também poderiam levar a uma redução 
no crédito comercial disponível devido a preocupações de liquidez das contra-
partes. Se experimentarmos uma diminuição na demanda por nossos produ-
tos ou um aumento na inadimplência em nossas contas a receber, ou se não 
conseguirmos obter empréstimos, nossos negócios, nossa situação financeira 
e os resultados das operações poderão ser adversamente afetados. 
2 RESuMO DAS pRINcIpAIS pRÁTIcAS cONTÁBEIS - As demonstrações 
financeiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade. As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Reais (“R$”), que é a moeda funcional da Sociedade. As práticas 
contábeis descritas a seguir foram aplicadas pela Sociedade e suas controla-
das de maneira consistente em todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações financeiras. A Sociedade classificou as transações referente 
aos contratos de compra e venda da Extrafarma como ativos circulantes man-
tidos para venda e operações descontinuadas. As informações comparativas 
das demonstrações de resultado e de fluxo de caixa referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 foram reapresentadas para efeitos da apli-
cação do IFRS 5 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação 
Descontinuada (CPC 31). a) O resultado é apurado pelo princípio da compe-
tência de exercícios. b) Os estoques são demonstrados pelo valor de custo ou 
valor realizável líquido, dos dois o menor. c) Os ativos de contratos referem-se 
aos desembolsos de direitos de exclusividade com clientes registrados no 
momento de sua ocorrência e reconhecidos como redutor da receita de ven-
das no resultado conforme as condições estabelecidas no contrato (prazo 
médio ponderado de amortização de cinco anos) e são revistos à medida que 
ocorrem mudanças nos termos dos contratos. d) Os investimentos em contro-
ladas, empreendimentos controlados em conjunto e coligadas são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial e os demais estão demonstrados ao 
custo de aquisição, deduzido de provisão para perdas. e) O ativo de direito de 
uso e o respectivo arrendamento a pagar, calculado pelo valor presente das 
parcelas futuras, acrescidos dos custos diretos associados ao contrato de 
arrendamento. A amortização do ativo de direito de uso é reconhecida no re-
sultado ao longo da vigência estimada do contrato. O passivo é acrescido de 
juros e líquido dos pagamentos de arrendamento realizados. Os juros são 
reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva. A remensuração do 
ativo e do passivo com base no índice de reajuste contratual é reconhecida 
no balanço patrimonial, não tendo efeito no resultado. Em caso de cancela-
mento do contrato, o ativo e respectivo passivo são baixados para o resulta-
do, considerando, se for o caso, as sanções previstas em cláusulas contra-
tuais. f) O imobilizado é registrado ao custo de aquisição ou construção, 
incluindo encargos financeiros incorridos sobre imobilizações em andamento, 
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deduzido da depreciação acumulada e, quando aplicável, da provisão para 
perda por redução ao valor recuperável. As depreciações são calculadas pelo 
método linear, levando em consideração a vida útil dos bens e são revisados 
anualmente. g) Os ativos e passivos mantidos para venda são classificados 
como mantidos para venda se for altamente provável que seu valor contábil 
será recuperado, principalmente, por meio de transação de venda em vez de 
uso contínuo. Os critérios de classificação são atendidos somente quando a 
venda for altamente provável, o ativo ou grupo de ativos estiver disponível 
para venda imediata em sua condição atual e existir a expectativa de que a 
venda ocorra em até 12 meses após a classificação como disponível para 
venda. h) O intangível compreende os ativos adquiridos de terceiros, e quan-
do aplicável são amortizados conforme as condições estabelecidas nos con-
tratos ou pelo método linear, levando em consideração sua vida útil e são re-
visados anualmente. i) Os demais ativos e passivos são demonstrados pelos 
valores realizáveis e exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos rendimen-
tos ou encargos e variações monetárias e cambiais incorridos. A autorização 
para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Reunião de 
Diretoria da Sociedade em 29 de março de 2022.
3 ADOÇÃO DOS pRONuNcIAMENTOS EMITIDOS pELO cpc - Não exis-
tem normas, emendas às normas e interpretações aos IFRS emitidos pelo 
IASB que sejam efetivas e que poderiam ter impacto significativo nas demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2021 que não tenham sido adota-
das pela Sociedade. Com o intuito de estar preparada para a transição das 
IBORs, a Sociedade está monitorando os pronunciamentos das autoridades, 
bem como as medidas que vem sendo adotadas, visando à adaptação dos 
instrumentos financeiros aos novos benchmarks. Em junho de 2017, a Socie-
dade contratou um financiamento com vencimento em junho de 2022, com o 
valor nocional atual de USD 50 milhões atrelados a LIBOR, com fluxos de ju-
ros trimestrais e amortização de principal ao final da operação. No momento 
da captação da dívida, foi fechada com a mesma instituição financeira uma 
operação de swap de valor nocional e fluxo de caixa idêntico ao da captação, 
através do qual a IPP ficou ativa em LIBOR, a uma taxa de juros equivalente à 
taxa da dívida e passiva em reais pós-fixados, sendo estas as únicas opera-
ções atreladas a LIBOR. Tendo em vista o vencimento no curto prazo tanto da 
dívida quanto do swap e o fato de ambos possuírem o mesmo fluxo de caixa e 
instituição financeira, a Sociedade entende que atualmente não existem im-
pactos da alteração da LIBOR em suas operações.
4 pATRIMôNIO LíquIDO - a. Capital social - O capital social em 2021 e 2020 
é composto por 224.467.228.244 ações escriturais e nominativas sem valor 
nominal, sendo 86.286.548.365 ações ordinárias e 138.180.679.879 ações 
preferenciais. b. Instrumentos patrimonial outorgado - A Sociedade possui 
plano de incentivo baseado em ações, que estabelece os termos e condições 
gerais para a concessão de ações ordinárias de emissão da Ultrapar mantidas 
em tesouraria. c. Reserva de reavaliação - A reserva de reavaliação, consti-
tuída anteriormente à adoção das normas internacionais de contabilidade 
(CPC/IFRS) instituídas pela Lei 11.638/07, reflete a reavaliação de ativos de 
controladas e é realizada com base nas depreciações, baixas ou alienações 
dos respectivos bens reavaliados das controladas, considerando-se, ainda, os 
efeitos tributários constituídos por essas controladas. d. Reservas de lucros 
- Capital de giro, conservação e melhoramento das instalações - O Esta-
tuto Social da Sociedade determina que o saldo remanescente na conta de 
lucros acumulados, após as distribuições do resultado conforme Lei das So-
ciedades por Ações, deverá ser destinado à reserva para capital de giro, con-
servação e melhoramento das instalações, até o limite do capital social. Os 
eventuais excessos serão incorporados ao capital social por ocasião da As-
sembleia Geral Ordinária (“AGO”) que aprovar as demonstrações financeiras 
do exercício. d.1 Reserva legal - Conforme a Lei das Sociedades por Ações, 
a Sociedade destina 5% do seu lucro líquido anual para reserva legal, até esta 
atingir 20% do valor do capital social. Essa reserva pode ser usada para au-
mento de capital ou para absorção de prejuízos, porém não pode ser usada 
para distribuição de dividendos. d.2 Reserva de retenção de lucros - É 
destinada à aplicação em investimentos previstos em orçamento de capital, 
principalmente em expansão, produtividade e qualidade, aquisições e novos 
investimentos, em conformidade com o artigo 196 da Lei das Sociedades por 
Ações e inclui tanto a parcela do lucro líquido do exercício como a realização 

da reserva de reavaliação. e. Ajustes de avaliação patrimonial - (i) As dife-
renças entre o valor justo das aplicações financeiras mensuradas a valor justo 
através de outros resultados abrangentes e o valor inicial da aplicação acres-
cido dos rendimentos auferidos e das variações cambiais são reconhecidas no 
patrimônio líquido na conta ajustes de avaliação patrimonial. Os ganhos e per-
das registrados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no 
momento da liquidação da aplicação financeira. (ii) Os ganhos e perdas atua-
riais referentes a benefícios pós-emprego, apurados em avaliação conduzida 
por atuário independente, são reconhecidos no patrimônio líquido na conta 
ajustes de avaliação patrimonial. Os ganhos e perdas registrados no patrimô-
nio líquido não serão reclassificados subsequentemente para o resultado. (iii) 
A Sociedade também reconhece nesta rubrica o efeito das mudanças na par-
ticipação de não controladores em controladas que não resultam na perda de 
controle. Esse valor correspondente à diferença entre o montante pelo qual a 
participação dos não controladores tenha sido ajustada e o valor justo da con-
traprestação recebida ou paga e representa uma transação com acionistas. f. 
Dividendos e destinação do resultado do exercício - Aos acionistas é as-
segurado, estatutariamente, um dividendo mínimo anual de 30% do lucro líqui-
do, após destinar 5% para reserva legal, calculado nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. Os dividendos e juros sobre o capital próprio propostos 
acima da obrigação estatutária são reconhecidos no patrimônio líquido até 
sua aprovação em assembleia de acionistas. Os dividendos propostos a pagar 
referentes ao exercício de 2020, cujo montante totalizavam R$ 300.428, sendo 
R$ 95.907 de dividendos mínimos obrigatórios do exercício (R$ 0,43 – quaren-
ta e três centavos de Real por ação) e R$ 204.521 de dividendos adicionais 
aos dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,91 – noventa e um centavos de 
Real por ação), e foram pagos a partir de 23 de fevereiro de 2021. Os dividen-
dos propostos a pagar referentes ao exercício de 2021, cujo montante totaliza-
va R$ 146.277, (R$ 0,65 – sessenta e cinco centavos de Real por ação), serão 
pagos a partir de 03 de março de 2022. A proposta de dividendos e de desti-
nação do resultado do exercício reconhecida nas demonstrações financeiras 
da Sociedade, sujeita à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral, é as-
sim demonstrada:
Destinação do lucro líquido 31/12/2021
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Ultrapar 513.254
Reserva legal (5% do lucro líquido) 25.662
Lucro líquido ajustado (base para dividendos) 487.592
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício (30% do lucro 
  líquido após reserva legal) (R$ 0,6516 por ação) 146.277
Total da distribuição 146.277
Abertura do saldo de distribuição de dividendos
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício (30% do lucro 
  líquido após reserva legal) 146.277

146.277
Destinação do lucro líquido 
Reserva legal (5% do lucro líquido) 25.662
Reserva para retenção de lucros 341.315
Dividendos propostos do exercício 146.277
Total da distribuição do lucro líquido do exercício 513.254
A movimentação dos dividendos a pagar está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 95.907 98.816
Provisões 350.798 368.464
Pagamentos (300.428) (311.685)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 146.277 155.595

A ADMINISTRAÇÃO

Coopercitrus fatura R$ 8 
bi e cresce 35% em 2021

Inundações extremas 
voltam a provocar 
grandes perdas em 2021

No ano passado, as 
catástrofes natu-
rais resultaram em 

uma perda econômica global 
total de US$ 270 bilhões e 
perdas seguradas de US$ 111 
bilhões – a quarta maior nos 
registros sigma.

O dado mostra tendência 
contínua de longo prazo de 
perdas seguradas, aumentan-
do entre 5% e 7% ao ano 
em todo o mundo. Embora 
o furacão Ida tenha sido o 
desastre natural mais caro 
em 2021, os eventos secun-
dários mais uma vez foram 
responsáveis pela maioria das 
perdas seguradas por catás-
trofes naturais ao longo do 
ano. A inundação na Europa 
em julho, por exemplo, foi o 
desastre natural mais caro já 
registrado na região.

Apesar das perdas segura-
das recorde de inundações, 
a lacuna de proteção global 
associada continua grande. 
“As inundações afetam qua-
se um terço da população 
mundial, mais do que qual-
quer outro perigo. Somente 
em 2021, testemunhamos 
mais de 50 eventos graves de 
inundação em todo o mun-
do”, disse Martin Bertogg, 
Head of  Catastrophe Perils 

na Swiss Re. “Dada à esca-
la de devastação, o risco de 
inundação merece a mesma 
atenção e rigor de avaliação 
de riscos do que perigos pri-
mários, como furacões.”

As perdas por inunda-
ções continuarão aumen-
tando com as mudanças 
climáticas e a urbanização 
As mudanças climáticas têm 
causado eventos cada vez 
mais frequentes e mais extre-
mos. O crescimento popula-
cional, o rápido desenvolvi-
mento urbano e o acúmulo de 
riqueza econômica em áreas 
propensas a desastres estão 
contribuindo para as cres-
centes perdas por catástrofes. 
2021 foi mais um ano de in-
tensa atividade de catástrofes 
naturais, incluindo inunda-
ções devastadoras na Euro-
pa Ocidental, China, EUA, 
entre outras partes do mun-
do. Já no primeiro trimestre 
de 2022 pudemos observar 
grandes inundações no leste 
da Austrália, causando de-
vastação generalizada e per-
das substanciais seguradas. 
“As perdas por inundações 
estão se tornando cada vez 
mais crescentes”, disse Jérô-
me Jean Haegeli, economis-
ta-chefe do Grupo Swiss Re.

A Cooperativa de 
Produtores Ru-
rais (Cooperci-

trus), registrou recorde 
no faturamento de 2021, 
chegando a R$ 8 bilhões, 
com crescimento de 35% 
frente aos R$ 5,929 bi-
lhões registrados em 2020. 
O patrimônio líquido to-
talizou R$ 1,5 bilhão, com 
acréscimo de 14,5% sobre 
o total do exercício ante-
rior. Os resultados foram 
apresentados durante a 
Assembleia Geral Ordi-
nária, realizada na manhã 
de quarta-feira, 30, em Be-
bedouro, reunindo coope-
rados e dirigentes.

O faturamento de 2021 
no setor de insumos atin-
giu 43% em relação a 2020. 
As vendas de defensivos 
aumentaram 23% e o fa-
turamento do solo cresceu 
73%. Com adubos foliares, 
a evolução foi de 32%. No 
ramo de saúde e nutrição 
animal, o aumento foi de 
25%. No de sementes, su-
perior a 64%.

O CEO da Cooperci-
trus, Fernando Degobbi, 
disse que esse crescimento 
é resultado de um atendi-
mento totalmente integra-
do. “Minha convicção é 
que só haverá sustentabi-
lidade no agro com o uso 
de tecnologia e da inova-
ção. E isso só é possível 
quando estamos próximos 
dos cooperados e compre-
endendo suas demandas. 
Nós sabemos que o pro-
dutor precisa de presença 
no campo, por isso, conti-

nuamos investindo em as-
sistência de técnicos e es-
pecialistas. Nosso objetivo 
é entender, estar próximo 
e encontrar soluções para 
contribuir com a jornada 
de valor do agro”.

Só em 2021, foram 270 
mil atendimentos aos co-
operados nas unidades de 
negócios em São Paulo, 
Minas Gerais e Goiás, com 
a comercialização de insu-
mos, máquinas e tecnolo-
gias agrícolas, na prestação 
de serviços agropecuários e 
de agricultura de precisão.

Nova Diretoria

Durante a Assembleia 
foi realizada eleição da 
nova diretoria da Cooper-
citrus. Matheus Marino 
assumiu a presidência do 
Conselho Administrativo 
e José Geraldo da Silvei-
ra Mello, foi eleito vice-
presidente. José Vicente 
da Silva, ex-presidente da 
cooperativa, passou a inte-
grar o quadro de conselho 
consultivo. Ele agradeceu 
a confiança durante seus 
anos à frente da cooperati-
va: “Agora passamos para 
uma nova fase: a conso-
lidação de todo o nosso 
crescimento.

Em 12 anos, a Cooper-
citrus saltou de um fatura-
mento de R$ 700 milhões 
para a projeção de R$ 10 bi-
lhões em 2022. Chegamos a 
esse faturamento graças às 
nossas estratégias de pre-
servar nosso patrimônio, 
diversificar nosso portfólio 

de produtos e intensificar 
a prestação de serviços aos 
cooperados. Agora, a Co-
operativa irá voar cada vez 
mais alto”.

O novo presidente do 
Conselho, Matheus Ma-
rino, destacou o êxito no 
processo da sucessão da 
diretoria. “Não é apenas 
uma troca, vamos conti-
nuar contando com quem 
fez e faz história dentro 
da cooperativa para aten-
dermos às demandas deste 
novo agro. Essa sucessão 
é, acima de tudo, uma con-
tinuidade, o alinhamento 
constante das nossas es-
tratégias para oferecer ao 
cooperado o que ele real-
mente precisa”.

O novo vice-presidente 
do Conselho, José Geraldo 
da Silveira Mello, falou so-
bre unir experiência e ino-
vação para continuar cres-
cendo: “Ao longo desses 43 
anos como colaborador na 
Coopercitrus eu construí 
uma relação de confiança e 
comprometimento com os 
cooperados e fornecedores. 
Ao unir minhas forças com 
o Matheus, formamos uma 
parceria que foca nos resul-
tados, preservando nossos 
valores”.

Plano para 2022

Ao longo de 2022, a Co-
operativa irá inaugurar 10 
novas unidades de negó-
cios, entre os estados de 
São Paulo, Minas Gerais e 
Goiás. Com investimentos 
na ordem de R$ 50 milhões 

em unidades de forneci-
mento de insumos e equi-
pamentos, na ampliação do 
conceito Campo Digital e 
uma nova fábrica de ração. 
A previsão é  ter a contra-
tação de mais de 200 pro-
fissionais especializados. 
A cooperativa publicou o 
Relatório de Sustentabilida-
de de acordo com as nor-
mas GRI, para apresentar 
e mensurar os impactos de 
suas ações junto aos coo-
perados e sociedade em seu 
entorno.

Em sua estratégia de sus-
tentabilidade, a cooperativa 
tem intensificado sua atu-
ação dentro dos conceitos 
ESG (ambiental, social e 
de governança). Entre os 
destaques estão as ações 
da Fundação Coopercitrus 
Credicitrus, que desenvol-
ve projetos nas áreas de 
educação, pesquisa e meio 
ambiente. No último ano 
a Coopercitrus recuperou 
cerca de 200 minas de água 
assoreadas em propriedades 
rurais, através da Fundação, 
além de realizar o plantio 
de 35 mil mudas de árvores 
nativas em propriedades ru-
rais.

Em parceria com o Cen-
tro Paula Souza, iniciou-
se o curso superior de Big 
Data para o Agronegócio 
pela FATEC e o curso de 
Técnico em Agronegócio, 
pela Etec, proporcionando 
formação profissionalizan-
te gratuita e de qualidade 
para cooperados, filhos de 
cooperados e toda a comu-
nidade.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DA SOCIEDADE COOPERATIVA ALIMENTAR - 

COOPERATIVA DE CONSUMO DE ALIMENTOS
CNPJ 25.225.252/0001-40 /NIRE 33400055012

O Diretor Presidente da SOCIEDADE COOPERATIVA ALIMENTAR - 
COOPERATIVA DE CONSUMO DE ALIMENTOS, no uso de suas atri-
buições estatutárias, convoca todos os Cooperados Associados para 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em 
nossa sede, no dia 10 de abril de 2022, em primeira convocação às 
08h00min com a presença de 2/3 (dois terços) do número total de Co-
operados Associados, em segunda às 09h00min com metade mais 01 
(um)do número total de Cooperados Associados e em terceira e última 
às 10h00min Convocação com a presença mínima de 10 (dez) Coo-
perados Associados para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: 
Assembleias Gerais Extraordinária 1. Entrada e Saída/Renúncia de 
Cooperados; 2. Justificativa da não Publicação da AGO na da correta; 
3. Prestação de Contas do Exercício Social do Ano de 2021; 4. Relató-
rio de Gestão; 5. Balanço Patrimonial; 6. Demonstração das Sobras ou 
Perdas Apuradas no Exercício Social do Ano de 2021; 7. Destinação 
das Sobras ou Perdas Apuradas no Exercício Social do Ano de 2021; 
8. Eleição dos Membros do Conselho Fiscal; 9. Eleição/Substituição 
de Membros da Diretoria. Volta Redondo/RJ, 31 de março de 2022.

EDILSON CID DUARTE SEGUNDO
DIRETOR PRESIDENTE
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BAOVALE MINERAÇÃO S.A.
CNPJ nº 04.660.182/0001-88

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
Senhores acionistas, A administração da BAOVALE MINERAÇÃO S.A., em cumprimento às suas atribuições e atendendo aos dispositivos legais e contratuais vigentes, apresenta a V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas 
das respectivas Notas Explicativas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. Ao encerrarmos o exercício de 2021, a Diretoria externa seu reconhecimento pelo apoio recebido da acionista Vale S.A. bem como a 
todos os demais colaboradores por sua dedicação e empenho.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022.
Carlos Roberto Silva Mamede - Diretor Presidente Luiz Otavio Reis Maia - Diretor Administrativo e Financeiro Zhao Yonghong - Diretor Comercial.

1. Contexto operacional: A Baovale Mineração S.A. (“Sociedade”), é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede no Rio de Janeiro, Brasil, 
cujo seus acionistas são a Vale S.A. (“Vale”) e a Shangai Baosteel Group 
Corporation (“Baoshan”). As operações são realizadas em Minas Gerais por 
meio do Complexo Mineiro de Água Limpa, que inclui mina e usina de bene-
ficiamento. Os ativos e direitos minerários do complexo foram arrendados à 
sua acionista Vale em 2001 por um prazo de 20 anos, pelo valor total anual, 
corrigido anualmente pelo Índice Geral de Preços do Mercado (“IGP-M”), de 
R$ 79.223 em 2021. (R$ 71.854 em 2020). Durante o exercício de 2020 foi 
firmado entre a Sociedade e a Vale um aditivo ao contrato de arrendamento 
de ativos e direitos minerários, prorrogando o prazo de vigência do acordo 
até agosto de 2024. Como parte do contrato de arrendamento, o acionista 
Baoshan tem o compromisso de compra de 6 milhões de toneladas de minério 
de ferro por ano da Vale. Em caso de descumprimento desse compromisso, o 
preço do arrendamento realizado à Vale será reduzido. Em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 não houve descumprimento desse compromisso. A Sociedade 
foi constituída com o objetivo de atender as necessidades das operações e o 
plano de negócios da Vale. As demonstrações financeiras da Sociedade para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram elaboradas no pressu-
posto de sua continuidade operacional. 2. Base de preparação das demons-
trações financeiras: a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras da Sociedade (“demonstrações financeiras”) foram preparadas e 
estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administra-
ção da Sociedade. b) Base de apresentação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir as 
perdas pela redução ao valor recuperável (“impairment”) de ativos. Os eventos 
subsequentes foram avaliados até 31 de janeiro de 2022, data em que a emis-
são dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria. c) Moeda 
funcional: As demonstrações financeiras são mensuradas utilizando o real 
(“R$”), que é a moeda do principal ambiente econômico no qual a Socieda-
de opera (“moeda funcional”). d) Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis significativas aplicadas na preparação dessas demonstrações finan-
ceiras foram incluídas nas respectivas notas explicativas e são consistentes 
com aquelas adotadas e divulgadas nas demonstrações financeiras de exer-
cícios anteriores. Algumas normas e interpretações contábeis foram emitidas, 
porém, ainda não estão em vigor para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021. A Sociedade não adotou antecipadamente nenhuma destas normas. 
Adicionalmente, a Sociedade não espera que essas normas tenham um im-
pacto material nas demonstrações financeiras em períodos subsequentes. e) 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demons-
trações financeiras requer o uso de estimativas e o exercício de julgamentos 
por parte da Administração na aplicação das políticas contábeis da Socie-
dade. Essas estimativas são baseadas na experiência e conhecimento da 
Administração, informações disponíveis na data do balanço e outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros que se acredita serem razoáveis sob 
circunstâncias normais. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir 
a revisão dessas estimativas. Os resultados reais futuros poderão divergir dos 
estimados. As estimativas e julgamentos significativos aplicados pela Socie-
dade na preparação destas demonstrações financeiras estão apresentados 
nas notas 9 e 10. 3. Pandemia de coronavírus: A pandemia de COVID-19 se 
desenvolveu rapidamente em 2020, com relatos de várias fatalidades decor-
rentes da COVID-19. A administração da Sociedade segue acompanhando a 
evolução do cenário da pandemia e avaliando os possíveis impactos na Socie-
dade. No exercício de 2021, a Sociedade não sofreu impactos em virtude da 
COVID-19, e não vislumbra, nesse momento, impactos significativos futuros.

4. Receita de arrendamento:
Exercícios findos em  

31 de dezembro de
2021 2020

Receita bruta 70.391 74.718
Impostos sobre vendas (2.636) (2.727)
Receita líquida 67.755 71.991

Os fluxos de caixa dos direitos contratuais relacionados aos recebimentos 
mínimos estão apresentados pelo cronograma do contrato em vigor. Tais 
valores representam os recebimentos estimados no contrato assinado e 
encontram-se demonstrados por seus valores nominais.

Valores nominais
Até dezembro de 2022 33.300
Janeiro de 2023 a agosto de 2024 62.900

Política contábil: A Sociedade arrenda bens do imobilizado para a Vale. O 
arrendamento efetuado pela Sociedade na figura de arrendadora, nos quais os 
riscos e benefícios da propriedade são retidos pela Sociedade, são classificados 
como arrendamentos operacionais. Os pagamentos recebidos sobre 
arrendamentos operacionais são reconhecidos como receita na demonstração 
do resultado pelo método linear, durante o período do arrendamento.
5. Outras despesas operacionais: Exercícios findos em 

 31 de dezembro de
2021 2020

Outras despesas operacionais
Baixa de ativo imobilizado (239) (711)
Outras despesas operacionais (48) -
Total (287) (711)

6. Resultado financeiro: Exercícios findos em 
 31 de dezembro de

2021 2020
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 2.954 1.754
Atualização de depósitos judiciais 8 -

2.962 1.754
Despesas financeiras
Juros e multas - (1)
Outros (21) (1)

(21) (2)
Resultado financeiro, líquido 2.941 1.752

7. Tributos sobre o lucro: 
a) Reconciliação do imposto de renda – Demonstração do resultado: O 
total demonstrado como tributos sobre o lucro na demonstração do resultado 
está reconciliado com as alíquotas estabelecidas pela legislação, como segue:

Exercícios findos em 
 31 de dezembro de

2021 2020
Receita bruta 70.391 74.718
Base tributável da receita bruta 70.391 74.718
Base tributável da receita bruta - 32% 22.525 23.910
Variações monetárias, líquidas 104 1
Receita de aplicações financeiras 2.954 1.754
Base tributável total 25.583 25.665
Tributos sobre o lucro às alíquotas da legislação - 34% 8.698 8.726
Efeito decorrente do adicional do imposto de renda (24) (24)
Tributos sobre o lucro 8.674 8.702
b) Tributos a recolher sobre o lucro

2021 2020
Tributos sobre o lucro do exercício - corrente 8.674 8.702
Pagamentos (7.113) (6.384)
Total 1.561 2.318
Política contábil: A provisão para tributos sobre o lucro é calculada com base 
em alíquotas e regras fiscais em vigor. Os tributos sobre o lucro compreendem 
o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro. A alíquota estatutária 
aplicável no referido exercício é de 34%. Durante o exercício de 2021 e 2020, 
a Sociedade optou pelo regime de tributação do lucro presumido. O imposto 
de renda e a contribuição social são calculados utilizando-se a alíquota da 
presunção de 32% sobre a receita bruta. Adiciona-se a esse total as receitas 
financeiras da Sociedade. Os referidos encargos tributários são calculados 
com base nas alíquotas de imposto de renda de 15%, acrescidos do adicional 
de 10%, quando aplicável, e de contribuição social de 9%, sobre a base 
determinada conforme acima. Por estar no regime de lucro presumido, não é 
registrado tributos diferidos sobre o lucro.
8. Caixa e equivalentes de caixa: 
 

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Caixa e bancos 321 16
Aplicações financeiras 25.445 30.562
Total 25.766 30.578
Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, depósitos 
líquidos e imediatamente resgatáveis, aplicações financeiras em investimen-
to com risco insignificante de alteração de valor. Os saldos de aplicações fi-
nanceiras estavam integralmente aplicados no CDB (Certificado de Depósito 
Bancário) em 2021 e em 2020. As aplicações financeiras são prontamente 
conversíveis em caixa, sendo indexadas à taxa dos certificados de depósito 
interbancário (“taxa DI” ou “CDI”).

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

parte envolvida em ações trabalhistas, cíveis e tributárias em andamento na 
esfera administrativa e judicial. As provisões para perdas decorrentes dessas 
ações são estimadas e atualizadas pela Sociedade, amparada pela opinião 
de consultores legais. Passivos contingentes consistem em causas discutidas 
nas esferas administrativa e judicial, cuja expectativa de perda é classificada 
como possível, as quais o reconhecimento de provisão não é considerado 
necessário pela Sociedade, baseado na opinião dos consultores legais. Corre-
lacionados aos passivos contingentes, a Sociedade é exigida por lei a realizar 
depósitos judiciais para garantir potenciais pagamentos de contingências. Os 
depósitos judiciais são atualizados monetariamente e registrados no ativo não 
circulante da Sociedade até que aconteça a decisão judicial de resgate destes 
depósitos por uma das partes envolvidas.

Passivos contingentes  
31 de dezembro de

Depósitos judiciais  
31 de dezembro de

2021 2020 2021 2020
Processos trabalhistas 123 - 47 -
Processos tributários 142 139 - -
Total 265 139 47 -
Política contábil: Uma provisão é reconhecida no momento em que a 
obrigação for considerada provável pela diretoria jurídica e seus consultores 
jurídicos que serão necessários recursos para liquidar a obrigação e puder ser 
mensurada com razoável certeza. A contrapartida da obrigação é uma despesa 
do exercício. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução do 
processo judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser revertida caso 
a estimativa de perda não seja mais considerada provável devido a mudanças 
nas circunstâncias, ou baixada quando a obrigação for liquidada. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: Por sua natureza, os processos judiciais 
serão resolvidos quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem 
de ocorrer. Normalmente, a ocorrência ou não de tais eventos não depende 
da atuação da Sociedade e incertezas no ambiente legal envolve o exercício 
de estimativas e julgamentos significativos da Administração quanto aos 
potenciais resultados dos eventos futuros. 11. Patrimônio líquido: a) Capital 
social - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o capital social é de R$ 157.938 
correspondendo a 10.000 ações escrituradas, sendo 5.000 ações ordinárias 
e 5.000 ações preferenciais, totalmente integralizadas e sem valor nominal. 
b) Reserva de lucros: Reserva legal - Constitui uma exigência para todas 
as sociedades anônimas e representa a apropriação de 5% do lucro líquido 
anual apurado com base na legislação brasileira, até o limite de 20% do 
capital social. Reserva de investimento - Tem como finalidade assegurar a 
manutenção e cumprimento ao orçamento de investimentos da Sociedade. Em 
31 de dezembro de 2020, a Sociedade registrou R$ 42.393 como dividendo 
mínimo obrigatório, dos quais R$ 26.496 foram pagos durante o ano de 2021, 
e a diferença de R$ 15.897 revertida para reserva de investimentos, conforme 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 26 de outubro de 2021. c) 
Remuneração aos acionistas da Sociedade – Até o exercício de 2020 o 
estatuto social da Sociedade determinava a distribuição da totalidade do lucro 
líquido do exercício, após constituições de reservas, a título de dividendo. 
Através da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro 
de 2020, e, aprovada em 11 de março de 2021, foi deliberada a mudança 
do estatuto social, no que diz respeito a distribuição dos lucros. A partir 
do exercício de 2021, a Sociedade distribuirá seus dividendos da seguinte 
forma: (i) serão destinados aos detentores das ações preferenciais, a título de 
dividendos fixos, 50% do saldo remanescente do lucro líquido após a dedução 
de eventuais valores destinados à reserva legal; (ii) distribuição de 25% do 
lucro líquido deverá ser destinada para os acionistas detentores de ações 
ordinárias; e (iii) o saldo remanescente ficará à disposição da Assembleia 
Geral que deliberará sobre sua destinação, mediante proposta da Diretoria.

Exercícios findos em 
 31 de dezembro de

2021 2020
Lucro líquido do exercício 44.352 44.624
Reserva legal 2.218 2.231
Dividendos mínimos obrigatórios - 42.393
Dividendos fixos ações preferenciais 21.067 -
Dividendos obrigatórios ações ordinárias 10.534 -
Dividendo adicional proposto 10.534 -
Total Destinação 44.352 44.624

12. Partes relacionadas: Representados pelas seguintes operações com 
partes relacionadas à Sociedade:

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Ativo circulante
Contas a receber com partes relacionadas - Vale S.A. 88.375 89.967

Passivo circulante
Dividendos a pagar - Baoshan 21.067 40.273
Dividendos a pagar - Vale S.A. 10.534 2.120
Resultados gerados pelas operações com partes relacionadas:

Exercícios findos em  
31 de dezembro de

2021 2020
 Receita de arrendamento - Vale S.A. 70.391 74.718
A remuneração dos administradores da Sociedade foi paga integralmente pelo 
seu acionista Vale, sem o respectivo reembolso. Não há remuneração basea-
da em ações da própria Sociedade e incentivos de longo prazo.
13. Classificação dos instrumentos financeiros: Custo amortizado

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Caixa e equivalentes de caixa 25.766 30.578
Contas a receber com partes relacionadas 88.375 89.967
Total dos ativos financeiros 114.141 120.545
Fornecedores 7.236 3.124
Total dos passivos financeiros 7.236 3.124

Política contábil: A Sociedade classifica os instrumentos financeiros com 
base no seu modelo de negócios para o gerenciamento dos ativos e nas 
características dos fluxos de caixa contratuais desses ativos. Os instrumentos 
financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado a menos que 
certas condições que permitam uma mensuração subsequente ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes ou pelo custo amortizado sejam 
atendidas. Os passivos financeiros são inicialmente mensurados ao valor 
justo, líquidos dos custos de transação incorridos e subsequentemente são 
mensurados ao custo amortizado e atualizados pelo método da taxa de juros 
efetivos. 14. Gestão de riscos: a) Gestão de risco de liquidez e capital - A 
Sociedade monitora as previsões de fluxo de caixa para assegurar a liquidez 
de curto prazo e possibilitar maior eficiência da gestão do caixa, em linha 
com o foco estratégico na redução do custo de capital e estabelecer uma 
estrutura de capital que assegure a continuidade dos seus negócios no longo 
prazo. b) Gestão de risco de crédito - A exposição da Sociedade ao risco 
de crédito decorre de recebíveis em transações comerciais e investimentos 
financeiros. O processo de gestão de risco de crédito fornece uma estrutura 
para avaliar e gerir o risco de crédito das contrapartes e para manter o risco da 
Sociedade em um nível aceitável. (i) Gestão de risco de crédito de recebíveis 
- A Sociedade atribui uma classificação de risco de crédito interna para cada 
contraparte utilizando sua própria metodologia quantitativa de análise de 
risco de crédito, baseada em preços de mercado e informações financeiras 
da contraparte, bem como informações qualitativas sobre o histórico de 
relacionamento comercial. (ii) Gestão de risco de crédito de investimentos 
financeiros - Para gerenciar a exposição de crédito originada por aplicações 
financeiras, a Sociedade controla a diversificação de sua carteira e monitora 
diferentes indicadores de solvência e liquidez das diferentes contrapartes 
que foram aprovadas para negociação. c) Gestão de risco de mercado 
- A Sociedade está exposta a diversos fatores de risco de mercado que 
podem impactar seu fluxo de caixa. Considerando a natureza dos negócios e 
operações da Sociedade, os principais fatores de risco de mercado aos quais 
a Sociedade está exposta são: risco da taxa de câmbio, risco da taxa de juros 
e risco de preços de produtos e insumos. A avaliação do potencial impacto, 
oriundo da volatilidade dos fatores de risco e suas correlações, é realizada 
periodicamente para apoiar o processo de tomada de decisão a respeito da 
estratégia de gestão do risco.

MEMBROS DA DIRETORIA E RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
Diretores

Carlos Roberto Silva Mamede - Diretor-Presidente
Luiz Otavio Reis Maia - Diretor Administrativo e Financeiro

Zhao Yonghong - Diretor Comercial 
Responsáveis Técnicos

Robson Iannuzzi - Contador - CRC-RJ-093261/O-5
Cecília Albuquerque - Gerente de Controladoria

9. Imobilizados e Intangíveis
Terrenos Imóveis Instalações Equipamentos

Ativos  
minerários Outros

Imobilizado 
em curso Intangível Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.210 27.878 38.427 30.198 1.538 23.324 9.515 6 133.096
Adições - - - - - - 19.333 - 19.333
Baixas - - - - (526) (10) (175) - (711)
Depreciação, exaustão e amortização - (1.110) (3.914) (5.148) (84) (9.336) - (4) (19.596)
Transferências - - 1.201 2.139 - 59 (3.399) - -
Total 2.210 26.768 35.714 27.189 928 14.037 25.274 2 132.122
Custo 2.210 41.451 110.714 72.148 8.551 56.150 25.274 56 316.554
Depreciação acumulada - (14.683) (75.000) (44.959) (7.623) (42.113) - (54) (184.432)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.210 26.768 35.714 27.189 928 14.037 25.274 2 132.122
Adições - - - - - - 39.278 - 39.278
Baixas - - - - - - (239) - (239)
Depreciação, exaustão e amortização - (1.482) (3.793) (5.196) (39) (6.696) - (2) (17.208)
Transferências - 12.411 1.869 11.221 - 754 (26.255) - -
Total 2.210 37.697 33.790 33.214 889 8.095 38.058 - 153.953
Custo 2.210 53.862 112.855 83.097 8.551 50.324 38.058 56 349.013
Depreciação acumulada - (16.165) (79.065) (49.883) (7.662) (42.229) - (56) (195.060)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.210 37.697 33.790 33.214 889 8.095 38.058 - 153.953

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Exercícios findos em  
31 de dezembro de

Notas 2021 2020
Receita de arrendamento, líquida 4 67.755 71.991
Custo do arrendamento (depreciação, 
exaustão e amortização) 9 (17.208) (19.596)

Lucro bruto 50.547 52.395
Despesas operacionais
Administrativas (175) (110)
Outras despesas operacionais 5 (287) (711)

Lucro operacional 50.085 51.574
Resultado financeiro 6
Receitas financeiras 2.962 1.754
Despesas financeiras (21) (2)

Lucro antes dos tributos sobre o lucro 53.026 53.326
Tributos sobre o lucro 7
Tributo corrente (8.674) (8.702)

Lucro líquido do exercício 44.352 44.624
Lucro básico e diluído por ação – Em R$ 4,44 4,46
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Em milhares de reais

Exercícios findos em  
31 de dezembro de

2021 2020
Lucro líquido do exercício 44.352 44.624
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 44.352 44.624
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de reais

Exercícios findos em  
31 de dezembro de

Notas 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro antes dos tributos sobre o lucro 53.026 53.326
Ajustado por:

Depreciação, exaustão e amortização 9 17.208 19.596
Baixa de ativo imobilizado 9 239 711

Variações de ativos e passivos:
Contas a receber 1.592 (5.191)
Impostos a recuperar (2.541) (358)
Depósitos judiciais (47) -
Fornecedores 4.112 2.192
Imposto a pagar 116 66
Outros ativos e passivos, líquidos (3.606) (860)

Caixa gerado pelas operações 70.099 69.482
Impostos pagos (9.137) (7.939)

Caixa líquido proveniente das atividades  
 operacionais 60.962 61.543
Fluxo de caixa das atividades de investimento:

Adições ao imobilizado 9 (39.278) (19.333)
Caixa líquido utilizado nas atividades de  
 investimento (39.278) (19.333)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Transações com acionistas:

Dividendos pagos aos acionistas 11 (c) (26.496) (36.956)
Caixa líquido utilizado nas atividades de  
 financiamento (26.496) (36.956)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (4.812) 5.254
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 30.578 25.324

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 25.766 30.578
 As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL - Em milhares de reais

Notas
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 8 25.766 30.578
Contas a receber com partes  
 relacionadas 12 88.375 89.967
Tributos a recuperar 2.515 268
Outros 4.466 860

121.122 121.673
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 10 47 -
Intangível 9 - 2
Imobilizado 9 153.953 132.120

154.000 132.122
Total do ativo 275.122 253.795
Passivo
Passivo circulante

Fornecedores 7.236 3.124
Dividendos 11 (c) 31.601 42.393
Tributos a recolher sobre o lucro 7 (b) 1.561 2.318
Tributos a recolher 446 330
Outros 34 34

Total do passivo 40.878 48.199
Total do patrimônio líquido 11 234.244 205.596
Total do passivo e patrimônio líquido 275.122 253.795
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Em milhares de reais

Capital 
 Social

Reserva 
 legal

Reserva de 
investimentos

Dividendos 
adicionais propostos

Lucros  
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2019 157.938 20.801 24.626 - - 203.365
Lucro líquido do exercício - - - - 44.624 44.624

Transações com acionistas:
Reserva legal - 2.231 - - (2.231) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (42.393) (42.393)
Reserva de investimentos - - - - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2020 157.938 23.032 24.626 - - 205.596
Lucro líquido do exercício - - - - 44.352 44.352
Transações com acionistas:
Reserva legal - 2.218 - - (2.218) -
Dividendos fixos - ações preferenciais - - - - (21.067) (21.067)
Dividendos obrigatórios - ações ordinárias - - - - (10.534) (10.534)
Dividendos adicionais propostos - - - 10.534 (10.534) -
Reserva de investimentos - - 15.897 - - 15.897
Saldo em 31 de dezembro de 2021 157.938 25.250 40.523 10.534 - 234.244

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Política contábil: Os custos dos ativos minerários desenvolvidos internamente 
são determinados por (i) custos diretos e indiretamente atribuídos à construção 
da planta da mina; (ii) encargos financeiros incorridos durante o período de 
construção; (iii) depreciação de bens utilizados na construção; (iv) estimativa 
de gastos com descomissionamento e restauração da localidade; e (v) 
outros gastos capitalizáveis ocorridos durante a fase de desenvolvimento da 
mina (quando o projeto se prova gerador de benefício econômico e existem 
capacidade e intenção da Sociedade de concluir o projeto). A exaustão dos 
ativos minerários é apurada com base na relação obtida entre a produção 
efetiva e o montante total das reservas minerais provadas e prováveis. Os 
ativos imobilizados são reconhecidos pelo custo de aquisição ou construção, 
líquido da depreciação acumulada e perdas por redução do valor recuperável. 
Os ativos imobilizados são depreciados pelo método linear, com base na vida 
útil estimada, a partir da data em que os ativos se encontram disponíveis para 
serem utilizados no uso pretendido e são capitalizados. A exceção são os 
terrenos que não são depreciados. As vidas úteis estimadas são as seguintes:

Vida útil
Imóveis 25 a 30 anos
Instalações 10 anos
Equipamentos 5 a 10 anos
Outros 3 a 5 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados a cada exercí-
cio social e ajustados, se necessário. Os gastos relevantes com manutenção 

de áreas industriais e de ativos relevantes, incluindo peças para reposição, 
serviços de montagens, entre outros, são registrados no ativo imobilizado e 
depreciados durante o período de benefícios desta manutenção até a pró-
xima parada. A Sociedade avalia, ao fim de cada período de reporte, se há 
alguma indicação de que os ativos imobilizados possam ter sofrido desva-
lorização. O ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu 
valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não há indicação de 
que os ativos imobilizados possam ter sofrido desvalorização. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: As estimativas de reservas provadas e 
prováveis são periodicamente avaliadas e atualizadas. Estas reservas são 
determinadas usando técnicas de estimativas geológicas geralmente aceitas. 
O cálculo das reservas requer que a Sociedade assuma posições sobre con-
dições futuras que são incertas, incluindo preços futuros do minério, taxas de 
inflação, tecnologia de mineração, disponibilidade de licenças e custos de pro-
dução. Alterações em algumas dessas posições assumidas poderão ter im-
pacto significativo nas reservas provadas e reservas prováveis da Sociedade. 
A estimativa do volume das reservas minerais é base de apuração da parcela 
de exaustão dos ativos minerários, e sua estimativa de vida útil é fator prepon-
derante para quantificação da provisão de recuperação ambiental das minas 
e o impairment de ativos de longo prazo. Qualquer alteração na estimativa do 
volume de reservas das minas e da vida útil dos ativos a ela vinculado poderá 
ter impacto significativo nos encargos de depreciação, exaustão e amortiza-
ção e na avaliação de impairment. 10. Processos judiciais: A Sociedade é 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Baovale Mineração S.A.. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Baovale Mineração S.A. 
(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Baovale Mineração S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas 
demonstrações financeiras: A diretoria da Sociedade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 

a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP000160/O-5

Patricio Marques Roche 
Contador 
CRC 1RJ081115/O-4

R$ 106 milhões pela primeira privatização de portos no Brasil
Venda inclui concessão por 35 anos dos portos de Vitória e Barra do Riacho

O fundo de inves-
timentos Shelf  
119 Multiestra-

tégia, da gestora Quadra 
Capital, representado pe-
la Necton Investimentos, 
venceu o leilão de privatiza-
ção (venda da empresa por-
tuária + concessão dos ati-
vos) da Companhia Docas 
do Espírito Santo (Codesa), 
realizado nesta quarta-feira, 
na B3 em São Paulo. Esta 
foi a primeira privatização 
portuária do Brasil. 

O grupo apresentou pro-
posta de R$ 106 milhões em 
outorga inicial, com o com-
promisso de adquirir por 
R$ 326 milhões as ações da 
companhia, além de pagar 
R$ 186 milhões em 25 ou-
torgas anuais e investir R$ 
855 milhões no prazo de 35 
anos. A modelagem inédi-
ta no Brasil foi estruturada 
pela Fábrica de Projetos do 
BNDES em apoio ao Mi-
nistério da Infraestrutura.

Nesse modelo, os por-
tos seguem como ativos da 
União, mas passam a ser 
inclusos em um contrato 
de concessão junto à agora 
privatizada Codesa. O mo-
delo preserva a titularidade 
do patrimônio público e 
as prerrogativas do Minis-
tério da Infraestrutura em 
relação ao planejamento 
portuário de longo prazo, 
mas viabilizará um aporte 
inédito de investimentos 
privados para a moderniza-
ção do complexo portuário, 
além de estabelecer um no-
vo modelo de governança e 
práticas de mercado na ges-
tão de contratos junto a ter-
minais, armadores e demais 
usuários.

Presente na cerimônia, 
o presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BN-
DES), Gustavo Montezano, 
destacou o papel do Banco 
na construção deste novo 
mercado. “Estamos presen-
ciando hoje a inauguração 
de um novo horizonte de 
investimentos que se abre 
ao Brasil”, declarou. 

Leilão

A disputa entre o Consór-
cio Beira Mar e o Fip Shelfe 
119 Multiestratégia foi consi-
derada pelo banco de fomen-

to bastante acirrada. Abertos 
os envelopes com as pro-
postas iniciais, o regulamen-
to previa a disputa viva-voz, 
com a possibilidade de novas 
ofertas superiores aos R$ 100 
mil reais do Consórcio Beira 
Mar. A partir daí, sucederam-
se mais de 41 propostas entre 
as duas concorrentes até que 
a Fip Shelf  119, enfim, arre-
matasse a Codesa. Para se ter 
ideia da valorização do lance 
pela outorga ao longo da dis-
puta, o Fip Shelf, que venceu 
a licitação com a oferta de R$ 
106 milhões.

A estruturação foi de-
senvolvida pela Fábrica de 
Projetos do BNDES, em 
suporte ao Ministério da 
Infraestrutura. O modelo 
agrega a venda da com-
panhia estatal associada à 
concessão, por 35 anos, dos 
portos de Vitória e Barra 
do Riacho. De acordo com 
o diretor de Concessões 
e Privatizações do Banco, 
Fábio Abrahão, toda a mo-
delagem foi pautada em 
três premissas para a me-
lhoria operacional: redução 
de custos, crescimento de 
movimentação e a adoção 
de um modelo mais flexível 
para a gestão e o planeja-
mento dos portos.

“O modelo de gestão re-
gulado no contrato de con-
cessão, muito mais flexível, 
vai atender mais rapidamen-
te às demandas das cadeias 
produtivas da área de influ-
ência dos portos. O conces-
sionário terá um papel fun-
damental para desenvolver 
o futuro dos portos organi-
zados, com protagonismo 
em relação ao planejamen-
to e à atração de novos in-
vestimentos. Tudo isso com 
redução nas tarifas vigentes 
e mais de R$ 850 milhões 
em investimentos. Esse é 
o peso do custo Brasil que 
estamos começando a tirar 
da cadeia logística nacio-
nal, com reflexos em todo 
o setor produtivo”, afirmou 
Abrahão.

“Daqui a 4 ou 5 anos, 
quando estes projetos ago-
ra contratados começarem 
a se materializar, a socieda-
de vai perceber que a gente 
passa pela maior revolução 
de infraestrutura da nossa 
história” , acredita o minis-
tro da Infraestrutura, Tarcí-

sio de Freitas.
O modelo chamado de 

Private Landlord oferece ao 
novo administrador do por-
to autonomia para nego-
ciação junto a terminais e 
demais clientes, mas ainda 
sob a regulação da Agência 
Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq). O pla-
nejamento do porto poderá 
ser revisto e proposto dire-
tamente pelo novo adminis-
trador, mas deverá passar 

pelo crivo do Ministério da 
Infraestrutura. O contrato 
também estabelece tarifa-
teto com limites máximos 
de dispersão para acessos 
aquaviário e terrestre e su-
pervisão sobre demais ta-
rifas, além de mediação da 
agência em caso de discor-
dância entre as partes.

Investimentos

Sobre os investimentos 

previstos, o novo proprie-
tário deve aportar R$ 55 
milhões na recuperação 
estrutural de todo o com-
plexo, R$ 34 milhões na 
recuperação dos berços 
do Terminal Peiú e de São 
Torquato e mais de R$ 270 
milhões na modernização 
do canal de acesso. Tam-
bém estão previstos R$ 10 
milhões como contraparti-
da na reforma de armazéns 
e em melhorias urbanas no 

acesso ao porto.
A desestatização também 

prevê a vedação de desliga-
mentos do atual quadro de 
funcionários (sem justa cau-
sa) por 12 meses e apresen-
tação de um Programa de 
Incentivo ao Desligamento 
Volutário (PIDV). Os em-
pregados e aposentados da 
Codesa poderão adquirir até 
10% das ações vendidas pe-
la União (cerca de R$ 32,6 
milhões). 

Trojan é o principal  
malware detectado no Brasil
O trojan foi a prin-

cipal categoria 
de malware utili-

zada pelos cibercriminosos 
nos primeiro 80 dias des-
te ano, segundo dados do 
dfndr enterprise, solução 
de cibersegurança da PSa-
fe, que registrou mais de 
2.6 milhões de bloqueios 
deste malware no período 
entre 1º de janeiro e 21 de 
março. Em segundo lugar, 
aparecem os aplicativos fal-
sos, com mais de 2 milhões 
de detecções no mesmo 
período.

“Apesar de ser um sof-
tware que às vezes pode 
atuar como um programa 
legítimo, o trojan pode rou-
bar informações, causar da-
nos ao sistema ou dados e 

permitir acesso remoto ao 
dispositivo da vítima. Não 
é por acaso que ele aparece 
em primeiro lugar no nos-
so ranking, tendo em vista 
também que o ataque ran-
somware, cada vez mais uti-
lizado por cibercriminosos 
para ‘sequestrar’ dados das 
empresas, com uma média 
global de 20 tentativas por 
segundo, está incluso nessa 
categoria”, analisa o CEO 
da PSafe, Marco DeMello.

Ainda segundo ele, “o 
grau de comprometimento 
do sistema vai depender da 
intenção do cibercriminoso, 
que tem entre suas possibili-
dades invadir, comprometer, 
ficar no controle ou desabi-
litar dispositivos. Por isso, 
malwares têm sido cada vez 

mais utilizados pelos ciber-
criminosos, tanto que entre 
janeiro e fevereiro deste ano 
o dfndr enterprise registrou 
mais de 7 milhões de blo-
queios, o que corresponde a 
mais de 118 mil tentativas de 
ataque por malware por dia e 
quase 5 mil por hora.”

Os malwares costumam 
chegar como arquivos via 
e-mail, falsas atualizações e 
até mesmo aplicativos fal-
sos, que podem estar dis-
poníveis inclusive em lojas 
de aplicativos oficiais. Por 
causa dos constantes vaza-
mentos de dados, os ciber-
criminosos têm conseguido 
cada vez personalizar mais 
os golpes e, desta forma, 
atingir um número maior 
de vítimas.

Pelo alto poder lucrati-
vo, malwares como os ran-
somwares têm sido cada vez 
mais explorados pelos ciber-
criminosos e direcionados a 
empresas de qualquer porte.

“Eu sempre friso que 
pequenas e médias empre-
sas que acharem que não 
são alvo estão completa-
mente equivocadas. Hoje, 
os cibercriminosos não ve-
em tamanho, eles têm um 
exército de robôs traba-
lhando dia e noite tentando 
acertar seus alvos. Mesmo 
que façam milhares de ten-
tativas e apenas uma dê cer-
to, ainda assim tiveram êxi-
to, porque basta um acerto 
para comprometer todo o 
sistema de uma empresa”, 
alerta Marco DeMello.

BAOVALE MINERAÇÃO S.A.
CNPJ nº 04.660.182/0001-88

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Baovale Mineração S.A.. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Baovale Mineração S.A. 
(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Baovale Mineração S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas 
demonstrações financeiras: A diretoria da Sociedade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 

a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2022
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP000160/O-5

Patricio Marques Roche 
Contador 
CRC 1RJ081115/O-4
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2021 E 2020 (Em R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em R$ mil)

Plano de Assistência à Saúde do Aposentado da Vale
CNPJ: 39.419.809/0001-98

Grunitzky - Auditores Independentes S/S

MENSAGEM DA DIRETORIA
No ano em que completamos 30 anos, t ivemos mais um ciclo de trabalho intenso. Fomos do pico da 
pandemia no pr imeiro semestre à reaber tura de escr itór ios no f inal do ano, quando tudo parecia mais 
controlado e nosso atendimento podia ser ampliado seguindo todas as medidas de prevenção necessár ias.  
 
E como sempre, no ano de 2021 trabalhamos duro para que todos pudessem receber a melhor assis tência que poder íamos 
dar. F izemos todas as remoções e tratamentos necessár ios para cuidar dos nossos benef ic iár ios com o maior cuidado e o 
máximo de car inho: dos cerca de sete mil benef ic iár ios infec tados pelo coronavírus, 1.700 necessitaram de internação, 
algumas vezes fora de seus domicí lios, ou seja, removidos por via terrestre e aérea (helicópteros e UTIs aéreas). 
 
Duas novas gerências foram cr iadas para dar um melhor supor te às operações do PASA: a Comercial e a de Gerência de Segurança 
da Informação e DPO (Data Protec t ion Of f icer). A pr imeira veio agregar conhecimentos específ icos de mercado e a segunda é 
encarregada pela segurança dos dados pessoais dos nossos usuár ios, de acordo com a nova Lei Geral de Proteção de Dados. 
 
Outra novidade do ano foi o lançamento do novo plano regional PASA 360 São Luís, que oferece o modelo de Atenção Pr imária à 
Saúde com qualidade e por um valor bastante atrat ivo, tendo a clínica de São Luís como coordenadora da saúde dos benef ic iár ios.  
 
E por falar em clínicas, o PASA passou a contar com mais duas unidades, nas cidades mineiras de Contagem e Governador 

Valadares. Em parcer ia com outras duas operadoras de autogestão, a Copass Saúde e a Cemig Saúde, foi possível 
estarmos cada vez mais presentes onde nossos benef ic iár ios precisam, com atendimento focado na saúde integral, uma 
tendência mundial que preza por consultas mais personalizadas e oferece ao paciente um cuidado ao longo da vida. 
 
A par t ir da nossa nova estrutura f ísica e organizacional, que permite que cada vez mais nosso cliente seja o foco de todas as nossas 
at ividades, continuamos no propósito de trabalhar em um modelo colaborativo, aper feiçoando continuamente nossos processos 
organizacionais de forma mais concentrada como melhor caminho para continuar prat icando o que fazemos de melhor, cuidar 
da saúde dos nossos usuár ios. Em 2021, a gestão PASA fundamentou-se no novo modelo de atuação. A reanálise estratégica foi 
construída com objet ivos que buscassem for talecer a atuação ágil, tempestiva, focada e perene para o cur to, médio e longo prazo. 
 
O PASA fechou o ano de 2021 com R$ 252,5MM em invest imentos, que t iveram uma rentabilidade super ior em 
20% acima do CDI em 2021. Além desses valores, foram recuperados mais de R$ 250 mil dos inadimplentes 
inativos. Foram concluídas mais de 6 mil adesões a planos de saúde e mais de 1.300 associações. Nossa rede 
credenciada foi ampliada com 219 novos prestadores e t ivemos 80 novas ex tensões de credenciamento. 
 
 
Com relação aos programas de promoção e prevenção à saúde, no ano em questão o PASA invest iu 
R$ 369 mil, igualmente com o objet ivo de implementar o melhor cuidado com o máximo de car inho, 

at ingindo com is to nosso objet ivo Estatutár io de cuidado com o associado, dependentes e agregados. 
  
A Associação apresenta uma situação econômico-f inanceira saudável, com equilí br io entre custos e receitas, bem como 
manutenção de recursos suf ic ientes para cobr ir as garantias regulatór ias e f luxo de caixa posit ivo nas at ividades diár ias. 
É com este equilí br io f inanceiro que buscamos garantir a perenidade da Associação. Chegamos ao f inal de 2021 com 
reser vas garantidoras na ordem de R$ 188,6 milhões, super ior às provisões técnicas (R$ 4 6,7 milhões) atualmente exigidas 
pelas normas regulamentares da ANS. Os recursos própr ios mínimos (Patr imônio Líquido Ajustado R$ 132,2 milhões) 
para operar como Autogestão no mercado de planos de saúde estão, ao f inal deste exercício, muito acima do mínimo 
exigido pela regulamentação em vigor (Capital Regulatór io R$ 90,5 milhões), a qual exige esse valor mínimo até 2022. 
 
É com estes resultados e realizações que entramos em 2022 com a cer teza de que podemos oferecer cada vez mais um ser viço de 
qualidade para nossos benef ic iár ios e um ambiente seguro, produtivo e feliz para nossos empregados. Que venham mais 30 anos de 
aprendizado e crescimento!

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em R$ mil)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020(EM R$ MIL)

1. Contexto Operacional: O PASA - Plano de Assistência à Saúde do Aposentado da Vale (“Entidade”), sediada e domiciliada na Av. Presidente Vargas, 3131, 6º andar, Salas 605 e 606, no estado do Rio de Janeiro, Brasil, instituída em outubro 

de 1991, está organizada sob a forma de associação civil, sem finalidade lucrativa, atuando como operadora de plano de saúde na modalidade de autogestão.

A entidade proporciona plano de assistência à saúde aos seus associados, dependentes, agregados e participantes, de acordo com as coberturas definidas no Estatuto e em Regulamento próprio, utilizando-se para tanto da rede credenciada de 

profissionais, hospitais, clínicas e laboratórios da patrocinadora. Os planos médicos, hospitalares e odontológicos administrados pela entidade são os seguintes: PASA, PASA Plus, PASA Brasil, PASA Carioca, PASA Mineiro, PASA Capixaba, PASA 

Brasileirinho, PASA 360 Itabira, PASA 360 Vitória, PASA 360 São Luís, DENT PASA e DENT PASA Plus. A PASA é classificada na modalidade de Autogestão sem Mantenedor na Agência Nacional de Saúde - ANS, sendo todas as operações referentes ao 

plano custeadas e garantidas pela entidade, mediante as receitas auferidas com as contribuições (mensalidades, patrocínios e coparticipação financeira nos custos médicos, hospitalares e odontológicos) de seus associados, dependentes, agregados 

e participantes e dos rendimentos resultantes das aplicações financeiras desses recursos.

Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis Adotadas
2.1 Base de Apresentação:AAs demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/dez./2021 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 

por Ações-Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, nas normas estabelecidas pela ANS - Agência Nacional de Saúde, nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (“CPC”) e na Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou o ITG - 2002.

A demonstração do fluxo de caixa foi elaborada pelo método direto, de acordo com modelo padrão estabelecido pela ANS. Assim, a conciliação pelo método indireto está demonstrada na Nota Explicativa nº 21.

2.2 Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela entidade estão descritas a seguir:

2.2.1 Apuração do Resultado: 

a) Receita: O resultado das transações é apurado pelo regime de competência dos exercícios. As Contraprestações Efetivas são apropriadas à receita considerando-se o período de cobertura do risco, pró-rata dia, por se tratar 

de contratos com preços preestabelecidos. b) Custo: EEventos Conhecidos ou Avisados (SUS) - são apropriados à despesa, considerando-se a data de apresentação dos Avisos de Beneficiários Identificados - ABI, pelo seu valor integral, no 

primeiro momento da identificação da ocorrência da despesa médica, independentemente da existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da análise 

preliminar das despesas médicas. Demais Eventos a Liquidar - O fato gerador da despesa é o atendimento ao beneficiário, reconhecida com base nas faturas de prestadores de serviços de assistência, conforme procedimento descrito na Nota 

Explicativa nº 20. Para outros casos em que esse atendimento ocorrer sem o conhecimento da entidade, o reconhecimento da despesa se dá com a constituição da Provisão Técnica específica (PEONA), nos moldes da regulamentação em vigor.

2.2.2 Estimativas Contábeis: As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas sobre créditos, provisões técnicas, estimativas do valor justo de determinados ativos e passivos, 

provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas.

2.2.3 Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras são reconhecidas pelo seu valor justo, ajustado por meio do resultado. (vide Nota Explicativa nº 3).

2.2.4 Contraprestações Pecuniárias a Receber: São registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, em contrapartida à conta de resultado de contraprestações efetivas de operações de 

planos de assistência à saúde. A provisão para perdas sobre créditos de contraprestação efetiva é constituída sobre valores a receber de beneficiários com títulos vencidos há mais de 90 dias. Os valores eventualmente recebidos antes do período de 

cobertura estão registrados no passivo circulante, em conta específica de obrigações por recebimento de contraprestações faturadas antecipadamente. A administração da entidade revisa periodicamente o critério de constituição para adequá-la 

à evolução da inadimplência de sua carteira. 

2.2.5 Outros Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde
Participação dos Beneficiários em Eventos Indenizados a Receber: Representam os valores a receber referentes às coparticipações nos custos médicos, hospitalares 

e odontológicos de associados, agregados, dependentes e participantes dos planos da entidade. Essa conta é debitada pelo valor da cota-parte relativa à participação dos beneficiários, caso existir, nos eventos indenizados e creditados pelo 

recebimento e/ou recuperação da cota-parte do valor da participação dos beneficiários nos eventos indenizados.

2.2.6 Bens e Títulos a Receber: São registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos dos créditos por serviços não relacionados aos planos de saúde, em contrapartida à conta de receitas com outras 

atividades. A provisão para perdas sobre créditos com operações com outras atividades é constituída para os valores vencidos há mais de 90 dias. A administração da entidade revisa periodicamente o critério de constituição para adequá-la à 

evolução da inadimplência dessas operações. 

2.2.7 Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação é calculada pelo método linear com base nas vidas úteis estimadas dos bens, às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 7.

2.2.8 Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados 

internamente são reconhecidos no resultado do período. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste de 

avaliação do valor recuperável, assim como os ativos com vida útil indefinida (vide Nota Explicativa n° 8).

2.2.9 Avaliação do Valor Recuperável de Ativos (Teste de “Impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos seus ativos com o objetivo de avaliar eventos que possam indicar perda de seu 

valor recuperável, sendo constituída provisão para perda com o ajuste, quando necessário, do valor contábil líquido ao valor recuperável.

2.2.10 Outros Ativos e Passivos (Circulantes e Não Circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da entidade e seu custo ou valor 

puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a empresa possui uma obrigação legal ou é constituído como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas.  As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 

quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.

2.2.11 Provisões Técnicas - Peona: São calculadas com base em metodologia regulamentar, tendo por base percentuais estabelecidos pela ANS, excetuando-se a provisão de eventos a liquidar que é calculada com base nas faturas de prestadores de 

serviços de assistência à saúde efetivamente recebida pela operadora. (vide Nota Explicativa nº 9).

Eventos a Liquidar - SUS - Reconhecido o montante conforme informações extraídas do site da ANS (vide Nota Explicativa nº 9).

2.2.12 Imposto de Renda e Contribuição Social: Conforme legislação tributária vigente a entidade é isenta do recolhimento de Imposto de Renda e Contribuição Social.

2.2.13 Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais 
a) Ativos Contingentes: São reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;

b) Passivos Contingentes: São provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas 

divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados nem divulgados;

c) Obrigações Legais: São registradas como exigíveis, independentes da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a entidade questionou a inconstitucionalidade de tributos.
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RELATÓRIO DE
ADMINISTRAÇÃO 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2021 E DE 2020 E RELATÓRIO DOS
AUDITORES INDEPENDENTES

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em R$ mil)

Realizável
Aplicações Financeiras
       Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas
       Aplicações Livres
Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde
       Contraprestação Pecuniária a Receber
       Participação de Beneficiários em Eventos/Sinistros Indenizáveis
       Outros Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde
Créditos Oper. Assist. Saúde Não Rel. com Planos de Saúde da Operadora
 Bens e Títulos a Receber
 Despesas Antecipadas

DISPONÍVEL

NOTAS

ATIVO CIRCULANTE
2021 2020

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Incorporação Superávit
Superávit do Exercício

Incorporação Superávit
Superávit do Exercício

PATRIMÔNIO
SOCIAL

RESULTADO
ACUMULADO TOTAL

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO DIRETO DOS EXERCÍCIOS FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2021 E 2020 (Em R$ mil) 

286.032 278.892

286.032 277.225

- 1.667

244.884
188.621 164.674

229.963

56.263 65.289
18.894 24.849

3

16.758 21.656

3

2.045 2.102

4

91 1.091
270 2.430
21.717 19.762
267 221

5

8.963

55.975

68.675

77.638

133.613

(8.963)

(55.975)

8.963

55.975

8.303

77.638

133.613

141.916

55.975

8.303

55.975

8.303

Superávits do Exercício

2021 2020

55.975
55.975

8.963
8.963RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO

Recebimentos de Planos de Saúde
Resgate de Aplicações Financeiras
Recebimentos de Juros de Aplicações Financeiras
Outros Recebimentos Operacionais
Pagamentos a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde
Pagamentos de Pessoal
Pagamentos de Serviços Terceiros
Pagamentos de Tributos
Pagamentos de Contigências (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias)
Pagamentos de Aluguel
Pagamentos de Promoção/Publicidade
Aplicações Financeiras
Outros Pagamentos Operacionais

Pagamento de Aquisição de Ativo Imobilizado - Intangível - Outros

Outros Recebimento de Investimento 

CAIXA - Saldo Inicial
CAIXA - Saldo Final
Ativos Livres no Início do Período*
Ativos Livres no Fim do Período*

RECLASSIFICADO
2021

371.393  360.490  

2.119 2.026

533.067  397.396  

169.998 153.286 
(433.231) (351.944)

(545.463) (458.237)

66.852 45.556
65.899 68.515

(56.754) (56.288)

(2.123) (2.025)

(953)

(2.207)

84

(2.025)

4
4 3

(26.443) (26.120)
(1.791) (1.623)
(18.641) (17.505)
(1.837) (421)
(660) (2.221)
(254) (222)

12.735 5.435  

2020

22.959

ATIVIDADES OPERACIONAIS

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA*

AUMENTO (DIMINUIÇÃO) NAS APLIC.
FINANC. - RECURSOS LIVRES

(4) 1

Realizável a Longo Prazo
Aplicações Financeiras
Aplicações Livres
Depósitos Juduciais e Fiscais
Outros Créditos a Receber a Longo Prazo
Imobilizado
Imóveis de Uso Próprio
Imóveis - Não Hospitalares/Não Odontológicos
Imobilizado de Uso Próprio
Hospitalares/Odontológicos

3
6

7

9.636
33.330

33

926
33

340

109

50.105

43.075
9.636

5.861

1.560

31

857
31

271

95

40.511

34.162
1.560

4.600

32.507

TOTAL DO ATIVO

Não Hospitalares
Imobilizações em Curso 
Outras Imobilizações
Intangível 8 1.749

319.403

586
1.502
2.210

1.169
336.137

586
3.385
1.517

Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde
       Provisão de Eventos a Liquidar para o SUS
       Provisão de Eventos a Liquidar para Outros Prestadores de Serviços Assistenciais
       Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA)
Débitos de Operações de Assistência à Saúde
       Contraprestação a Restituir
       Receita Antecipada de Contraprestações
Déb. c/ Oper. Assis. à Saúde Não Relac. c/ Planos Saúde da Operadora
Tributos e Encargos Sociais a Recolher
Empréstimos e Financiamentos a Pagar
Débitos Diversos

NOTAS

PASSIVO CIRCULANTE
2021

141.665 136.99

155.961 148.941

1.599 1.822
98.881 96.076
41.185 39.101
79 30
36 3
43 27

3.102 1.335
- 33

68
11.047

-
10.544

9

10

12

2020

38.260 36.849

238 -

36.363 35.281
96
1.563 1.568

-

141.916
133.613

133.613
77.638

336.137 319.403

8.303 55.975

238 -

36.363 35.281

9

11

12

13

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde
Provisão de Eventos/Sinistros  a Liquidar para Outros Prestadores Serviços Assistenciais
Provisões
Provisões para Ações Judiciais
Empréstimos e Financiamentos a Pagar
Débitos Diversos

Capital Social ou Patrimônio Social
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits Acumulados ou Resultado

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL DO PASSIVO

Contraprestações Efetivas de Plano de Assistência à Saúde
    Receitas com Operações de Assistência à Saúde
    Contraprestações Líquidas 
    Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos
    Eventos Conhecidos ou Avisados
     Variação da Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados

Despesas Administrativas
Resultado Financeiro Líquido
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
Resultado Patrimonial
Receitas Patrimoniais
Despesas Patrimoniais

Outras Receitas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde
Receitas de Assistência à Saúde Não Relacionadas com Planos da Operadora
Outras Receitas Operacionais de Planos de Assitência a Saúde
Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde               
Outras despesas de Operações de Planos de Assistências à Saúde      
Programas de Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Doenças
Provisao para Perdas sobre Créditos
Outras Despesas Operacionais de Assistência à Saúde Não Relacionadas 
com Planos de Saúde da Operadora

NOTAS

17

17

17

18
16

2021

394.098
394.098

(407.243)

(2.085)
(405.158)

41
96.524
96.524
(14.725)

(24.254)

14.298
(3.156)
(51)
84
(135)

11.142

(12.228)
(369)

(47.229)

21.466

8.303

52
20.171
20.171
(24.528)

(41.683)

6.900
(5.969)
72
72
0

931

(20.628)
(1.839)

(10.146)

96.654

55.975

394.098

(13.145)

2020

460.006

460.006
460.006

 
345.755)

111.106

(348.900)

RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM
PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

RESULTADO BRUTO SUBTOTAL

RESULTADO LÍQUIDO

(3.145)

(2.128) (2.061)

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS e E PARTICIPAÇÕES SUBTOTAL 8.303 55.975
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RELATÓRIO DE
ADMINISTRAÇÃO 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2021 E DE 2020 E RELATÓRIO DOS
AUDITORES INDEPENDENTES

a) Garantidoras de Provisões Técnicas    

Fundo SANTANDER ANS (i)

Fundo BB ANS 20MM (i)

Fundo ITAÚ TRUST DI renda fixa (ii)

Fundo SANTANDER CDB (ii)

Fundo BRADESCO MULTIMERCADO (ii)

Fundo SANTANDER DI renda fixa (ii)

Fundo ITAÚ GLOBAL MULTIMERCADO (ii)

39.764

21.434

67.577

20.586
10.872

11.838

16.550

37.830

20.556

84.210

-
10.741

11.337

-

188.621 164.674

Exercícios

2021 2020

3. Aplicações Financeiras

b) Livres
  Fundo ITAÚ AUT MAIS
  Fundo SANTANDER 
  Fundo BRADESCO CDB
  Fundo BB CP automático
  Fundo SANTANDER CDB 
  Fundo ITAÚ GLOBAL MULTIMERCADO
  Fundo ITAÚ TRUST DI renda fixa
  Fundo XP Investimentos CCTVM S/A
 

Fundo BB PAF-FUNBEM (iii)
Fundo ITAÚ AUT MAIS (iii)
Fundo XP Investimentos CCTVM S/A

12

161

9
-

-

-
23.687

32.394

14.610

-
14.917
8
19.711

16.043
-

-

2021 2020

1.535

27

8.074

56.263

9.636

65.289

1.560

1.500

60

-

SUBTOTAL

SUBTOTAL

SUBTOTAL

254.520 231.523TOTAL

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Reais Mil)

Curto Prazo 

Longo Prazo

(i) A entidade constituiu a ativos garantidores com aplicações financeiras vinculadas as provisões 
técnicas, cuja movimentação segue regras estabelecidas pela ANS.
(ii) A entidade constituiu a ativos garantidores com aplicações financeiras que lastreiam 
provisões técnicas.
(iii) Aplicação vinculada ao PAF-FUNBEM (vide Nota Explicativa nº 16).

9.636

244.884

254.520

229.963

231.523

1.560

O saldo desse grupo de contas refere-se a valores a receber dos associados, 
dependentes, agregados e participantes, conforme segue:

4. Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde

TOTAL

21.686

586

2.456

208

24.142 

794

2021

18.894

Planos médico-hospitalares - Planos Coletivos

Planos odontológicos - Planos Coletivos

Contraprestação pecuniária a receber (i)

Participação dos benef. em eventos indenizados a receber

Contraprestação pecuniária a receber

Provisão para perdas sobre créditos (ii) (6.042)

27.218

1.150

(6.204)

2.443

242

29.661

1.392

Exercícios
2020

SUBTOTAL

SUBTOTAL

24.849TOTAL LÍQUIDO

Participação dos benef. em eventos indenizados a receber

A vencer

Vencidos

Até 30 dias

De 31 a 60 dias

De 61 a 90 dias
Há mais de 120 dias

Constituições (reversões) líquidas

(ii) Segue a movimentação da provisão para perdas sobre créditos:

A composição dos valores a receber por idade 
de vencimento é conforme segue:

Saldos no início do período

Saldos no fim do período

(i) Ciente do momento difícil que a economia do país passou em 2020 em razão da pandemia do Covid-19 e do esforço feito 

por cada um dos seus usuários em manter seus planos de saúde, a Diretoria do PASA, em conjunto com o Conselho Delibera-

tivo, aprovou, em fazer, o segundo menor reajuste dos últimos dez anos. A Entidade aplicou em 01/out./2021, os percentuais 

de reajustes: 3,62% (Plano PASA Brasil), 6,26% (Plano PASA), 6,26% (Plano PASA Plus), 3,00% (Plano PASA Mineiro), 3,62% 

(Plano Pasa Carioca), 3,15% (Plano PASA Capixaba) e 6,21% (Plano PASA Brasileirinho). Os Planos PASA 360 Itabira, PASA 360 

Vitória, DENT PASA e DENT PASA Plus NÃO tiveram o reajuste anual.

24.936

(162)

24.936

1.707

-

200
5.432

518

5.236

-

98
5.624

323

17.079

(6.042)

(6.204)

19.772

(6.204)

(5.672)

31.053

532

31.053

Exercícios

Exercícios

2021

2021

2020

2020

SUBTOTAL

TOTAL

Adiantamentos a Empregados
Adiantamentos Diversos
Outros Títulos a Receber (i)

Tributários (i)
Cíveis (i)
Trabalhistas
TSS e Multas ANS
Eventos/Sinistros

Curto Prazo 

Longo Prazo

(i) Valores a receber relacionados a patrocinadora Vale (vide Nota Explicativa nº 14).

(i) Vide Nota Explicativa nº 12.2.

18

315

864

-

31.901

607 566

30.980

142
442

238

97

21.717

21.717 19.762

21.717

33.330

19.762

32.507

149

99

21.384 19.514

19.762

Exercícios

Exercícios

5. Bens e Títulos a Receber

6. Depósitos Judiciais e Fiscais

2021

2021

2020

2020

SUBTOTAL

TOTAL

TOTAL

7. Imobilizado Depreciação
 (%)

(4.112)

4.600

-

10%

127

(112)

273

(130)

-

20%

338

(105)

828

(620)

1.166

(725)

-

10%

(462)

286

1.167

(763)

-

-

-

4981.425

(442)

(252) (2.572)

4.530

(2.320)

14--

159

15

64

47

14

159

15

64

47

- 55177

-- 536

-

4%

--

--

--

-

--

-

2020

(181)

8.712

1.261

628

536

(3)102

310

(279)

-

2

Movimentação

(4.293)

10.1541.442

5.861

400

(242)

705

(477)

1.923

4.088

310

(277)

99

2021

SUBTOTAL

Subtotal

TOTAL

Edificações

Edificações

Equipamentos Hospitalares

Equipamentos Hospitalares

Imobilizado em Curso – Projeto CRM

Benfeitorias em Imóveis de Terceiros

Benfeitorias em Imóveis de Terceiros

Imobilizado em Curso – Projeto Portal

Imobilizado em Curso – Projeto APP Mobile

Imobilizado em Curso – Projeto Novo PASA

Imobilizado em Curso – Projeto Credenciamento

Imobilizado em Curso – Projeto E-PHARMA

Móveis e Utensílios

Equipamentos de Proces.

Equipamentos de Proces.

Móveis e Utensílios

Móveis e Utensílios

Móveis e Utensílios

Imobilizado em Curso – 

Hospitalares/Odontológicos

Eletrônico de Dados

Eletrônico de Dados

Não Hospitalares/Odontológicos

Não Hospitalares/Odontológicos

Projeto Sistema de Gestão de Riscos PASA

Projeto Ligações Gravadas

Custo

Sistema de aplicativos – 

Marcas e Patentes

Sistema de aplicativos – 

Amortização Acumulada

8. Intangível

20%

Amortização
(%)

(2.014)

1.749

3.763

3.746

17

2020

(999)

(580)

419

(999)

419

Movimentação

(3.013)

1.169

(3.013)(2.014)

4.165

17

4.182

2021

Software

Software

SUBTOTAL

SUBTOTAL

TOTAL

A partir de janeiro de 2021, a Entidade passará a registrar em seu passivo, além das provisões técnicas já obrigatórias, as seguintes 
provisões em função da publicação da RN nº 442, de 2018, da ANS:

     PEONA SUS - refere-se aos eventos ocorridos e não avisados originados na rede SUS. Atualmente existe a obrigatoriedade de 
constituição da PEONA referente apenas aos eventos realizados na rede disponibilizada pela operadora. A constituição dessa provisão 
pode se dar em uma escala gradual e cumulativa, no decorrer de 24 meses;
     PIC - Provisão para Insuficiência de Contraprestação/Prêmio: tem como objetivo a cobertura de eventual insuficiência das 
contraprestações para custear as despesas assistenciais, administrativas e de comercialização. A constituição dessa provisão pode se 
dar em uma escala gradual e cumulativa, no decorrer de 24 meses.

De forma similar ao que ocorre com a PEONA, a PEONA SUS poderá ser apurada considerando uma metodologia própria atuarial ou a 
operadora poderá optar em utilizar a metodologia de cálculo descrita na RN nº 393, de 2015, alterada pela RN nº 442/18.
Já a PIC deverá ser apurada apenas para os planos com custeio na modalidade de preço preestabelecido, com segmentação médico-
hospitalar. Também para essa provisão, a operadora poderá apresentar uma metodologia própria atuarial para apuração do seu valor, 
ou apurá-lo considerando o Fator de Insuficiência de Contraprestação e Prêmio – FIC previsto também RN nº 393, de 2015, alterada 
pela RN nº 442/18.

Provisão Eventos a Liquidar - Rede Contratada/

Provisão Eventos a Liquidar – SUS
Provisão Eventos Conhecidos e Não Avisados – PEONA (ii)

Provisão Eventos Conhecidos e Não Avisados – PEONA SUS (ii)

Tributos e Contribuições

ISS – Imposto sobre Serviços

INSS – Contribuições Previdenciárias

FGTS

PIS e COFINS

IRRF, PIS/COFINS/CSLL - Retenções

Trabalhistas

Cíveis (i)

Tributárias (ii)

Multas ANS

Credenciada (i)

(i) A Entidade registra nesta rubrica valores a repassar para a Patrocinadora VALE S.A. (vide Nota Explicativa nº 15).
(ii) Provisão para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham ocorridos e que não tenham sido avisados, constituída com 
base em metodologia regulamentar, a qual está registrada integralmente.

1.599

3.102

3.102

-

141.665

238

3.102

36.411

1.335

1.335

-

136.999

-

1.335

52.058

9. Provisões Técnicas de Operações de 
Assistência à Saúde

10. Tributos e Encargos Sociais a Recolher

11. Provisões Judiciais

11.1 Contingências com Risco de Perda Provável

11.2 Contingências com Risco de Perda Possível

99.119 96.076

1.822

39.10140.721

464

141.903 136.999

Exercícios

2021 2020

Exercícios

Exercícios

629

884 15.024

1.630

220

3.437 3.262
31.971 33.600

36

587

2021

2021

568
23

191
32

119 172

521

2020

2020

TOTAL

TOTAL

TOTAL

Curto prazo

Longo prazo

Curto prazo

Longo prazo

TOTAL

(i)Trata-se à subsunção das receitas auferidas pela Entidade à tributação pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, 
com relação às alterações legislativas introduzidas pela Lei Complementar nº 175/20.

Valores provisionados R$ 36.363 (para 2021) e R$ 35.281 (para 2020).

A entidade constitui provisão para contingências com base na opinião de seus assessores jurídicos externos. Com isso, a entidade provisiona a totalidade dos 

processos classif icados com risco de perda provável, a qual considera suficiente para cobrir eventuais perdas processuais.

A entidade também possui processos, cujas expectativas de perda são classificadas como possíveis, 
na opinião de seus consultores jurídicos.

(i) Basicamente, questões contratuais, como carência, cancelamentos de contratos e 
procedimentos não cobertos.
(ii) Questionamentos na esfera administrativa.

A respeito do processo nº 0375895-08.2008.8.19.0001, informamos que se trata de uma ação ordinária ajuizada 

pelo PASA perante a 12ª Vara de Fazenda Pública do Rio de Janeiro, com o fim de cancelar o débito de ISS 

lançado no auto de infração nº 101.017, datado de 18/08/2006, referente a fatos geradores de janeiro de 2001 a 

dezembro de 2005. O montante atualizado até 31/dez./2020 do ISS soma R$ 29.064.418,55, além de honorários 

sucumbenciais no valor de R$ 2.906.441,85.

Em matéria de defesa, houve questionamento da base de cálculo utilizada, bem como, ainda durante a fase de 

instrução processual, a ocorrência da prescrição quinquenal. Especificamente quanto a prescrição, esclarecemos 

que não houve o ajuizamento da execução fiscal dentro do prazo de 05 (cinco) anos, esse contado da constituição 

definitiva do crédito, o que ocorreu em 15/10/2008, com a decisão final no processo administrativo.

A sentença do Juízo da 12ª Vara de Fazenda Pública, contudo, não reconheceu a prescrição e julgou improcedente 

as demais teses levantadas em defesa. Contra a sentença de improcedência, houve interposição do recurso de 

Apelação, em 23/09/2016, posteriormente desprovido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

Quanto a prescrição, entendeu a Turma que nesta ação ordinária não era o melhor caminho para discussão da 

prescrição, afastando a improcedência da prescrição, mas mantendo a improcedência quanto aos demais itens.

Em face do Acórdão, interpusemos Recurso Especial, este já admitido pela 3ª Vice-Presidência do TJRJ. 

Atualmente, a demanda já se encontra no Superior Tribunal de Justiça para julgamento, sendo conclusa ao 

Ministro Herman Benjamin, da Segunda Turma. Em março/2020 houve o julgamento monocrático do Recurso 

Especial, sendo este provido, determinando então o retorno do processo ao TJRJ para análise e julgamento quanto 

a ocorrência da prescrição. O processo então retornou ao TJRJ, estando concluso com o Desembargador Relator 

para julgamento desde setembro/2020.

Já a demanda 0159225-92.2016.8.19.0001, refere-se à Execução Fiscal proposta pelo Município do Rio de Janeiro, 

no ano de 2016. Enquanto que, o processo 0156666-31.2017.8.19.0001, trata-se dos Embargos à Execução, medida 

processual necessária para suspender a tramitação da execução fiscal, sendo necessária a garantia do juízo, isto é, 

depósito do montante discutido à título de ISS.

A Associação então, em cumprimento à norma, procedeu ao depósito do valor discutido, estando as duas 

demandas acimas suspensas até o julgamento definitivo da Ação Ordinária inicial (0375895-08.2008.8.19.0001), 

ou seja, julgamento pelo STJ se há ou não a ocorrência da prescrição.

Uma vez que nossa entende a ocorrência da prescrição, houve a classif icação dos riscos da demanda como 

possível, vez que não se visualiza a chance de perda imediata do valor discutido pelo Município.

Ainda, em complemento, após recebimento do Ofício nº 1315/2018/COAOP/GEAOP/GGAME/DIRAD-DIOPE/DIOPE 

da ANS, relativo as Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2018, por recomendação da 

Agência, foi efetuado o provisionamento do valor do ISS (R$ 27.319.359,29), medida que se fez necessária, apenas, 

frisa-se, por recomendação da Agência Reguladora.

Posteriormente, em 2019, através do ofício 977/2019/COAOP/GEAOP/GGAME/DIRAD-DIOPE/DIOPE, o agente 

regulador requereu, também, o provisionamento dos honorários sucumbenciais, momento que procedeu-se ao 

reconhecimento do montante de 3% de honorários, na forma do Art. 85, parágrafo terceiro, do Código de Processo 

Civil, este no montante de R$ 826.785,62.

Por f im, em 2020, em um entendimento ultraconservador e diante da geração de caixa, o PASA, por livre e 

espontânea vontade, provisionou mais 7% de honorários, este no valor de R$ 1.985.965,81, garantindo assim o 

total de 10% de honorários.

Por f im, vale ressaltar que o diagnóstico da presente demanda continua a ser classif icado como possível, ainda que 

ocorrida a contabilização do valor.

A entidade possui depósitos judiciais, quando requeridos, registrados em seu ativo referentes aos 
processos em andamento (vide Nota Explicativa nº 6).

Obrigações com Pessoal

Fornecedores

Outros Débitos a Pagar 

Outras Exigibilidades (i)

Curto Prazo

Longo Prazo

(i) Representam valores referentes ao PAF-FUNBEM, (Longo Prazo) (vide Nota Explicativa nº 16).

7.975

11.047

7.920

10.544

1.908

1.563

1.680

1.568

1.164 944

12.610

12.610
1.563 1.568

12.112

12.112

Exercícios

12.  Débitos Diversos

13. Patrimônio Líquido

2021 2020

Patrimônio Social 
O Patrimônio Social em 31/dez./2021 é de R$ 133.613 (R$ 77.638 para 2020), constituído pelos fundos patrimoniais 

da entidade e pela incorporação do superávit e absorção de eventuais déficits.

Capital Regulatório

O capital regulatório é o limite mínimo do patrimônio líquido ajustado que a operadora deve reservar para mitigar 

a possibilidade de sua insolvência. A partir da publicação da RN nº 451 em 06 de março de 2020, a operadora 

pode optar pelo novo modelo de capital regulatório, que é calculado a partir do seu próprio risco, ou permanecer 

no atual modelo de margem de solvência, que leva em consideração apenas seu volume de contraprestações 

e eventos. A operadora optou pela antecipação do CBR e a partir do 2º trimestre/2020, e faz a apuração 

mensalmente, considerando o maior valor entre o CBR, MS e CB.

O Patrimônio Líquido em 31/dez./2021 é de R$ 141.916 (R$ 133.613 para 2020), composto pelo Patrimônio Social e 

Superávits e eventuais Déficits dos exercícios.

TOTAL

TOTAL

Trabalhistas

Cíveis

Multas ANS

4392 4340

Exercícios

72

4.320

2021

340

3873
127

2020

TOTAL

14. Transações com Partes Relacionadas
Taxa de Operacionalização do AMS

O PASA e a Vale, em conjunto, operam um sistema de assistência à saúde pela modalidade de autogestão, sem 

finalidade lucrativa, na forma do art. 1º, §2º, da Lei nº 9656/98.

Para operacionalização deste sistema, mediante convênio de reciprocidade Vale e PASA, é repassada à entidade 

parte do custo administrativo/operacional para administração do plano de benefício médico e odontológico dos 

empregados, seus respectivos dependentes da Vale S.A. e empresas do grupo, denominado AMS - Assistência 

Médica Supletiva.

Os saldos, em 31/dez./2021 e de 2020, estão assim apresentados:

Outros Créditos a Receber

MCR - Mineração Corumbaense Reunida S/A

CPBS - Cia. Portuária Baia de Sepetiba S/A

Vale Manganês S/A

Samarco Mineração S/A

Outras empresas do Grupo

155127

ATIVO 2021 2020

86

127

9

45

15

Estes valores estão refletidos no resultado da entidade, na conta de Outras Receitas Operacionais em 31/dez./2021, no 

montante de R$ 96.566 e de (R$ 20.223 em 31/dez./2020).

Até o mês de out./2021, os recebimentos acima (Outras Receitas Operacionais) vinham sendo reconhecidos na conta 

contábil 311111044 – Contribuições Pecuniárias – Contribuição para Auto Gestão-Recurso Patrocinador. Porém, a Entidade 

identif icou que não se tratam efetivamente de recursos relacionados exclusivamente aos beneficiários de planos de saúde 

do PASA.

Diante do exposto, tais recebimentos foram reconhecidos como Contribuições de Patrocinador, no grupo contábil 333 

(Receitas Operacionais de Outras Atividades) e as suas respectivas despesas desta gestão reclassif icadas para o grupo 443 

(Despesas Operacionais de Outras Atividades), conforme prevê o Estatuto Social da Entidade, Convênio celebrado com 

a sua patrocinadora e o art. 34 da Lei nº 9.656/98, alterado pela Lei nº 13.127/15, os quais, possuem rubricas contábeis 

específ icas para esta f inalidade.

Em 2018, realizamos a alteração do nosso Estatuto prevendo que as entidades fundadoras (Vale, Sindicatos e Aposvale) 

serão patrocinadoras do PASA, prevendo com isso a troca de serviços/materiais entre as instituições para manutenção 

do PASA. Como consequência, iniciamos a alteração dos Convênios, passando a adotar a sistemática de Patrocínio, o que 

afasta qualquer tipo de ‘prestação de serviços’ e, consequentemente, da incidência do ISS.

Os saldos, em 31/dez./2021 e de 2020, estão assim apresentados:

TOTAL
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RELATÓRIO DE
ADMINISTRAÇÃO 2021

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2021 E DE 2020 E RELATÓRIO DOS
AUDITORES INDEPENDENTES

(i) A cobrança do reajuste anual não foi cobrada entre os meses de outubro e dezembro, só começando a valer a
partir de janeiro de 2021.

Receitas Financeiras
Receitas de Aplicações Financeiras
Juros e multa

Despesas com impostos sobre Aplicações 
Financeiras

Juros e multa (i)

12.728 5.655

(2.167) (691)

1.570 1.245

(989) (5.278)

14.298 6.900

18. Resultado Financeiro Líquido

Exercícios

2021 2020

SUBTOTAL

(3.156)

11.142

(5.969)

931

SUBTOTAL

TOTAL

ATIVO

Outros Créditos a Receber
VALE S/A

FCA - Ferrovia Centro Atlântica S/A

BIOPALMA da Amazônia S/A

FNS - Ferrovia Norte Sul S/A

VMM – VLI Multimodal S/A

2021

6.311 6.600

187 213

- 29

48 52

80 88

2020

Pessoal Próprio (i)

Serviços de Terceiros 

Localização e Funcionamento 

Depreciação e Amortização

Publicidade e Propaganda Institucional

Tributos (ii)

Vale S.A.

Total 

63.216
63.216

56.827
56.827

(16.875) (30.212)

(40)

(1.133) (1.657)

(872)

(2.021)

(2.074)

(85)

(5.968)

(1.813) (2.368)

Exercícios

Exercícios

15. PAF-FUNBEM

Outras empresas do Grupo

2021

2021

79 27

2020

2020

6.705 7.009

O valor registrado no passivo refere-se às obrigações com consultas, exames e internações efetuados pelos associados, 

dependentes, agregados e participantes à rede credenciada.

A entidade utiliza a mesma rede credenciada da Vale, informando a mesma todos os procedimentos realizados por seus 

associados, dependentes, agregados e participantes.

Diante disso, após o pagamento de sua rede credenciada, a Vale efetua a cobrança da parcela referente à utilização dos 

associados, dependentes, agregados e participantes da entidade.

Em 24/abr./1997, a VALE transferiu para a PASA a importância de R$ 386, em razão da extinção do FUNBEM (Fundo para 

Benefícios aos Empregados da Vale). Não houve doação, e sim uma transferência da Vale em favor de uma entidade para 

cumprir o mesmo objetivo do FUNBEM, ou seja, a PASA passou a administrar e custear um programa de benefícios aos seus 

associados (empregados, aposentados e ex-empregados da Vale).

Com esses recursos, a Diretoria Executiva criou o PROGRAMA DE ADIANTAMENTO FINANCEIRO - PAF/FUNBEM, com 

regulamento próprio, conta corrente específ ica e aplicações f inanceiras vinculadas a essa conta corrente.

TOTAL

16. Despesas Gerais e Administrativas

Ressarcimento despesas médica, hospitalar e 
odonto. – Passivo Rede Contratada/Credenciada

(i)A Entidade apura os custos do serviço próprio (despesas médicas) e rateia pelos beneficiários que foram

atendidos. (vide Nota Explicativa nº 14).

(ii) Trata-se à subsunção das receitas auferidas pela Entidade à tributação pelo Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, com relação às alterações legislativas introduzidas pela Lei Complementar nº

175/20.

(566)(253)Outros – (Contingências e Outras Diversas)

(24.254) (41.683)TOTAL

Outras Receitas Operacionais

Outras (i) 

Provisão para perdas sobre créditos
Reclamações Judiciais – Contingências Oper. 
Central Atendimento / Autorizador
Confecção de Carteiras
Remoção
Tele Atendimento – Call Center 
Aconselhamento. Méd. Telefônico –
Doutor Pasa

96.565

(2.564)
(1.737)
(6.409)
(131)

-

(6.674)
(3.683)

(6.052)

20.223

(2.061)

(1.585)
(5.842)

(2.789)

(2)

(1.156)

96.565 20.223

Exercícios17. Outras Receitas e Despesas 
Operacionais Líquidas 2021 2020

SUBTOTAL

Outros (ii) (40.756) (15.187)

(61.954) (34.674)

(14.451)34.611TOTAL LÍQUIDO

SUBTOTAL

(i) Convênio de reciprocidade com a Vale S.A. refere-se ao repasse de parte do custo administrativo/operacional 

para administração do plano de benefício médico e odontológico dos empregados e respectivos dependentes da 

Vale S.A. e empresas do grupo, denominado AMS - Assistência Médica Supletiva. Em 2018, realizamos a alteração 

do nosso Estatuto prevendo que as entidades fundadoras (Vale, Sindicatos e Aposvale) serão patrocinadoras do

PASA, prevendo com isso a troca de serviços/materiais entre as instituições para manutenção do PASA. Como 

consequência, iniciamos a alteração dos Convênios, passando a adotar a sistemática de Patrocínio, o que afasta 

qualquer tipo de ‘prestação de serviços’ e, consequentemente, da incidência do ISS. (vide Nota Explicativa nº 14).

(ii) Outros gastos necessários à operacionalização da Entidade.

19. Benefícios a Empregados
A entidade provê a seus empregados benefícios de assistência médica e odontológica, seguro de vida e 

previdência privada enquanto permanecem com vínculo empregatício. Tais benefícios são parcialmente custeados 

pelos empregados de acordo com normas específ icas e utilização dos respectivos planos. Esses benefícios são 

registrados como despesas com pessoal, quando incorridos.

Previdência Privada
Para os planos de suplementação de aposentadoria, previdência privada, a entidade possui convênio com o Fundo 

de pensão VALIA.

A Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social - VALIA é uma entidade fechada de previdência complementar, 

sem fins lucrativos e de personalidade própria, instituída em 1973, tendo por f inalidade suplementar benefícios 

previdenciários aos empregados da Vale, de suas coligadas e de outras que venham a participar dos planos por ela 

administrados.

A entidade, junto à Vale e empresas do grupo, é patrocinadora da VALIA no plano de Contribuição Definida - 

Valiaprev.

As contribuições ao plano Valiaprev apresentam-se como segue:

• Empregados:
a) Contribuição ordinária participantes (empregado) - destina-se à acumulação dos recursos necessários à 

concessão dos benefícios de renda, cujo percentual mínimo de participação é de 1% do salário participação; e

b) Contribuição extraordinária - pode ser realizado em qualquer tempo, a critério do empregado.

• Patrocinadoras:
a) Contribuição ordinária patrocinadora - destina-se à acumulação dos recursos necessários à concessão dos 

benefícios de renda. É idêntica à contribuição dos participantes e limita-se a 9% dos seus salários de participação;

b) Contribuição normal - para o custeio do plano de risco e das despesas administrativas, f ixadas pelo atuário por 

ocasião da elaboração das avaliações atuariais;

c) Contribuição extraordinária - pode ser realizada em qualquer tempo, a critério da entidade; e

d) Contribuição especial - destinada a cobrir qualquer compromisso especial porventura existente.

O plano foi constituído sob a forma de contribuição definida e, portanto, não há riscos atuariais e/ou compromissos 

adicionais que possam ser atribuídos à entidade.

Durante o exercício de 2021, a entidade registrou como Despesas com Planos de Previdência Complementar as 

contribuições no montante de R$ 843 (R$ 838 em 2020).

Cobertura Assistencial com 
Preço Preestabelecido - Planos 
Coletivos por Adesão Pós Lei. 
Total geral faz cruzamento com
o somatório das seguintes 
contas: 41111104.

20. Controle Gerencial - Segregação das Despesas com Eventos
RN ANS nº 322/2013 e alterações, item 7.1 (e) instituiu o registro auxiliar analítico de segregação das despesas 
com eventos em consultas, exames, internações, terapias, outros atendimentos ambulatoriais e demais despesas 
assistenciais.

Cobertura Assistencial com 
Preço Preestabelecido - Planos 
Coletivos por Adesão antes da 
Lei. Total geral faz cruzamento 
com o somatório das seguintes 
contas: 41111103.

Rede
Contratada

Rede
Contratada

Rede
Própria

Rede
Própria

Reembolso

Reembolso

TOTAL

TOTAL

Consulta
Médica

Consulta
Médica

Outros
Atendimentos

Outros
Atendimentos

Demais
Despesas 

Demais
Despesas 

Exames

Exames

Terapias

Terapias

Internações

Internações

TOTAL

TOTAL

11.279

43.558

-

-

11.279

43.558

59.541

217.747

-

-

59.541

217.747

2.734

9.745

-

-

2.734

9.745

355

1.557

-

-

355

1.557

3.523

13.405

72

1.499

4.609

17.544

8.248

24.131

-

-

8.248

24.131

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1.014

1.014

2.640

2.640

85.681

310.143

72

1.499

86.766

314.282

21. Conciliação da Demonstração dos Fluxos de Caixa
Conforme determinação da Agência Nacional de Saúde Suplementar, as operadoras de plano de saúde 
devem apresentar a Demonstração do Fluxo de Caixa pelo método direto.
A legislação vigente determina à entidade que apresentar a Demonstração do Fluxo de Caixa pelo método 
direto destaque a conciliação do resultado líquido na demonstração do f luxo de caixa gerado pelas 
atividades operacionais.

Crédito de Operações com Planos de Assistência à Saúde 5.955
Crédito de Oper. Assistência à Saúde N/ Relac. c/ Plano da Operadora 2.160
Bens e Títulos a Receber (292)

(8.753)
4.048
(535)

22. Eventos subsequentes - Novas Normas Contábeis do Mercado

Com a publicação da RN ANS nº 472, em vigor a partir do exercício de 2022, as atualizações que poderiam afetar as 
demonstrações em comparação com as informações divulgadas para o exercício atual, onde se destaca a inclusão/
aceitação por parte da ANS do CPC 06 (R2) – Arrendamentos, e CPC 47 – Receita de Contrato com o Cliente, no que 
se refere a adequação do registro das operações na modalidade de preço pós-estabelecido.
A operadora não possui contratos relevantes/significativos de arrendamento mercantil e financiamento de 
Curto ou Longo prazo, bem como, contrato na modalidade de preço pós-estabelecido, que possa impactar nas 
informações comparativas do exercício subsequente.

Despesas Antecipadas (46)
Outros Créditos a Receber a Longo Prazo (14)
Depósitos Judiciais e Fiscais (823)
Reversão Provisões para Perdas sobre Créditos (2.128)

Provisões Eventos/Sinistros a Liquidar 2.820
Débitos de Operações de Assistência Saúde 49

Tributos e Contribuições a Recolher 1.767

Débitos Diversos 240

Débitos de Oper. Assist. a Saúde Não Relac. Com Plano de Saúde da Operadora (33)

Caixa Líquido das Atividades Operacionais 2.119

Aumento (Diminuição) em Passivos Operacionais 4.843

64

(95)
1
-

8.850
(15)

(130)

200

19

2.026

8.924

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado Líquido

Ajustes para Conciliação do Resultado Líquido com a Geração
de Caixa das Atividades Operacionais: 
Depreciações/Amortizações 1.813

7.158

Provisões Técnicas – PEONA / REMISSÃO 2.084

Ganho / Perda na Alienação de Bens /Invest.Contingência 135

Receita Líquida de Imóveis Dest. a Renda (84)

Provisão (Reversão) Contingência 1.082
Provisões para Perdas sobre Créditos 2.128

Aplicações (22.997)

Resultado Líquido Ajustado 15.461
(Aumento) Diminuição em Ativos Operacionais (18.185)

1.486

7.467

3.145
-
-
2.224
612

(65.070)

63.442

(70.340)

8.303 55.975

Exercícios

2021 2020

Assistência Médica e Odontológica
A entidade disponibiliza aos seus empregados e respectivos dependentes, o benefício saúde AMS - Assistência 

Médica Supletiva.

As eventuais despesas médicas e odontológicas são parcialmente custeadas pelo empregado de acordo com o 

especif icado na Cartilha de Benefícios do Empregado PASA.

Durante o exercício de 2021, a entidade registrou na rubrica Despesas com Assistência Médica/Odontológicas, 

despesas médicas e odontológicas no montante de R$ 2.226 (R$ 1.472 em 2020).

Seguro de Vida
A entidade, visando a mitigação de riscos, possui uma apólice de seguro de vida para seus empregados junto a 

Bradesco Seguros.

A apólice é custeada em sua totalidade pela entidade, não havendo a participação f inanceira do empregado, e 

possui as seguintes coberturas básicas: morte natural, morte acidental, invalidez permanente por acidente e 

invalidez por doença.

Os valores das contribuições mensais são calculados com base nos salários dos empregados, cujo montante em 

2021, registrado como despesas é de R$ 131 (R$ 117 em 2020).

Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 

conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das 

Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 

com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as Demonstrações 
Contábeis e o Relatório do Auditor 
A administração da entidade é responsável por essas outras informações obtidas até a data deste relatório, que compreendem o Relatório 

da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 

conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento 

obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.

Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração obtido antes da data deste 

relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da Administração e da Governança 
pelas Demonstrações Contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da entidade continuar 

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não 

tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações contábeis.

Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações 
Contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 

é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inf luenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 

e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 

apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsif icação, omissão ou 

representações falsas intencionais;

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração;

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 

de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 

relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 

em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 

se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 

relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 

e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 

durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 2022.

GRUNITZKY - AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC PR-004.552/O-5 S/RJ
CVM Nº 7862
MOACIR JOSÉ GRUNITZKY
Contador CRC-PR Nº 025.759/O-1 S/RJ

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos

Administradores, Diretores, Conselheiros e Associados do

PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO APOSENTADO DA VALE
Rio de Janeiro - RJ

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO APOSENTADO DA VALE, que compreendem 

o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 

do patrimônio líquido e dos f luxos de caixa para o exercício f indo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 

resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 

patrimonial e f inanceira do PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO APOSENTADO DA VALE em 31 de dezembro de 2021, o 

desempenho de suas operações e os seus f luxos de caixa para o exercício f indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

No dia 24 de março de 2022, às 10:00h, foi realizada reunião ordinária do Conselho Deliberativo do PASA – PLANO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE DO APOSENTADO DA VALE, na sede da Associação, presentes os membros do Conselho Deliberativo Aldo Lima Ferreira; Bruno 

de Oliveira Torquetti, Novarck Silva de Oliveira; Antônio Vitor Ramalho, André Viana Madeira, Antonio Geraldo de Padua Junior e 

o Presidente do Conselho Marcio Antônio Labruna. Participaram da reunião como convidados, o Diretor Presidente Ricardo Gruba 

Pereira; o Diretor de Suporte ao Negócio Bruno Camara Meira; o Gerente Jurídico Marcelo Marchon Leão; a Ouvidora Geral Deborah de 

Castro Rocha; e a analista administrativa Rode Barbosa de Albuquerque.

Abertura da sessão e verif icação do quórum: tendo em vista a existência dos presentes e a formação de quórum, foi aberta a reunião.

1. Aprovação do Fechamento Contábil do ano de 2021 
(Obrigação Estatutária);
Conforme previsão em Estatuto, foi apresentado aos Conselheiros o Parecer de Aprovação do Conselho Fiscal, bem como, as 

demonstrações contábeis, sendo aprovado, por unanimidade, as demonstrações financeiras do ano de 2021.

2. Política de Privacidade Externa Revisada- V.Cookies
Apresentado ao Conselho a nova Política, aprovada por unanimidade.

3. Dos Assuntos Gerais
A Diretoria de Saúde apresentou aos Conselheiros as novas ações do PASA para Atenção à Saúde e Ações Assistenciais, demonstrando 

o número de atendimento e as vantagens do novo modelo.

Ainda, o Presidente do Conselho fez a leitura de duas cartas ao Conselheiros e Diretoria.

Por f im, sem mais nada à deliberar, foi encerrada a reunião.

Registram os Conselheiros que, devido a nova composição do Conselho no futuro, deixam de agendar a próxima reunião, cabendo ao 

próximo grupo de novos Conselheiros a definição.

ATA DA 118ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 
DELIBERATIVO DO PASA - PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
DO APOSENTADO DA VALE REALIZADA EM 24 DE MARÇO 
DE 2022

Os membros do Conselho Fiscal da PASA – Plano de Assistência à Saúde do Aposentado da Vale, no uso de suas atribuições, reunindo-

se nesta data para proceder à análise das Demonstrações Contábeis do Exercício de 2021, composta do Balanço Patrimonial, 

Demonstrações do Resultado, do Fluxo de Caixa, das Mutações do Patrimônio Líquido e respectivas Notas Explicativas, após 

verif icação da referida documentação, bem como do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis, 

emitido em 25 de fevereiro de 2022 pelos Auditores Independentes Grunitzky - Auditores Independentes S/S, resolvem manifestar-

se pela sua aprovação.

ALMIR ALVES DA PAZ 

Presidente

MARCO ANTONIO DE FREITAS 

Conselheiro

LUIZ CARLOS G OMES ALMEIDA

Conselheiro 

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Ricardo Gruba Pereira

Bruno Camara Meira

Marcelo Marchon Leão

Deborah de Castro Rocha

Rode Barbosa de Albuquerque

RICARDO GRUBA PEREIRA - DIRETOR-PRESIDENTE

 CPF: 035.347.847-40 

BRUNO CAMARA MEIRA - DIRETOR DE SUPORTE AO NEGÓCIO 
CPF: 045.475.127-36 

ALESSANDRO GARCIA DOS SANTOS - CONTADOR
 CRC - RJ N° 104457/0-8

Marcio Antônio Labruna

Antônio Geraldo de Pádua Junior

Novarck Silva de Oliveira

André Viana Madeira

Bruno de Oliveira Torquetti

Antônio Vitor Ramalho

Aldo Lima Ferreira

Convidados:Conselheiros:
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Energy Platform - EnP Participações S.A.
CNPJ nº 34.562.523/0001-43

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro de 2021 - Em R$ 1
Controladora Consolidado

NOTA 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
ATIVO
CIRCULANTE
Disponibilidades 3 2.802.746 5.619.244 12.461.606 20.744.433
Contas a Receber de Clientes 4 68.950 135.930 68.950 135.930
Adiantamentos a Fornecedores 0 506 0 506
Outros Créditos 5 0 0 817.581 20.897.240
Tributos Recuperáveis 6 93.644 59.788 434.852 60.873
Despesas Antecipadas 7 23.436 67.712 70.901 74.342

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 2.988.776 5.883.180 13.853.890 41.913.324
NÃO CIRCULANTE 8
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Créditos 8.1 93.207 93.207 93.866 93.520

TOTAL DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 93.207 93.207 93.866 93.520
INVESTIMENTOS
Participações em Outras Empresas 9 22.292.824 18.539.744 36.908.073 30.371.908

22.292.824 18.539.744 36.908.073 30.371.908
IMOBILIZADO 2.2.9 45.841 51.109 3.119.791 51.109
Depreciação Acumulada -14.535 -6.644 -14.535 -6.644

TOTAL DO IMOBILIZADO 31.306 44.465 3.105.257 44.465
INTANGÍVEL
Direito de Uso 10 0 0 19.963.541 0

TOTAL DO INTANGÍVEL 0 0 19.963.541 0
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 22.417.338 18.677.416 60.070.737 30.509.893
TOTAL DO ATIVO 25.406.114 24.560.597 73.924.627 72.423.217

Controladora Consolidado
NOTA 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

PASSIVO
CIRCULANTE
Empréstimos e Financiamentos 11 0 0 5.576.680  1.377.002 
Fornecedores 12 7.457 24.350 54.124  113.675 
Salários e Encargos Sociais 13 155.879 205.442 227.893  216.863 
Impostos e Contribuições Sociais 14 2.817 5.921 6.090  9.645 
Consórcios 15 0 0 48.642  - 

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 166.152 235.713 5.913.428 1.717.186
NÃO CIRCULANTE 16
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
Empréstimos e Financiamentos 16.1 0 0  21.362.290  28.566.314 

TOTAL DO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 0 0  21.362.290  28.566.314 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17
CAPITAL SOCIAL
Capital Nacional 17.1 12.810.400 12.810.400 12.810.400 12.810.400
Outros Resultados Abrangentes 17.2 16.753.596 16.707.240 16.753.596 16.707.240
Prejuízos Acumulados 17.3 -5.192.757 -671.284 -5.192.757 -671.284
Resultado do Exercício 17.5  868.723 - 4.521.473  868.723 - 4.521.473 
Atribuído aos Acionistas da Controladora 25.239.962 24.324.883 25.239.962 24.324.883
Atribuído aos Acionistas não Controladores 0 0 21.408.948 17.814.834

0 46.648.910 42.139.717
TOTAL DO PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO 25.406.114 24.560.597 73.924.627 72.423.217

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 - Em R$ 1
Controladora Consolidado

NOTA 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 471.125 514.400 957.075 514.400
Receita De Serviços 471.125 514.400 957.075 514.400

DEDUÇÕES -67.135 -73.302 -136.383 -73.302
ISS -23.556 -25.720 -47.854 -25.720
PIS S/Faturamento -7.774 -8.488 -15.792 -8.488
COFINS S/Faturamento -35.806 -39.094 -72.738 -39.094

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 18 403.990 441.098 820.692 441.098
CUSTOS DE OPERAÇÃO 0 -228.119 0 -228.119
Custos Dos Serviços 0 -228.119 0 -228.119

LUCRO OPERACIONAL BRUTO 403.990 212.979 820.692 212.979
DESPESAS OPERACIONAIS 19 -3.329.147 -4.366.142 -5.244.220 -5.106.344
Pessoal -1.750.094 -1.448.028 -2.163.318 -1.482.220
Serviços De Terceiros -1.194.807 -2.306.452 -2.462.303 -2.939.711
Depreciações -8.871 -6.251 -8.871 -6.251
Aluguéis -296.051 -469.318 -433.237 -474.870
Outras - Despesas Diversas -70.531 -115.109 -103.193 -115.109
Tributos E Contribuições E Subvenções -8.792 -19.122 -31.422 -71.879
Marketing 0 -1.862 0 -1.862
Resultado Nos Consórcios 0 0 -41.876 -14.443

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 20 3.675.142 -497.170 8.821.726 -143.577
Resultados Negativos Em Participações Societárias -17.197 -497.436 -795.129 -143.843
Resultados Positivos Em Participações Societárias 3.693.981 0 9.528.729,01 0
Perdas Na Alienação De Ativo Imobilizado -4.287 0 -4.287 0
Ganhos Na Alienação De Ativo Não Circulante 0 0 89.768,50 0
Recuperação De Despesas - Períodos Anteriores 2.645 266 2.645,05 266
Despesas Não Operacionais 0 0 0 0

RESULTADO ANTES DO RESULTADO FINANCEI-
RO E TRIBUTOS 749.984 -4.650.333 4.398.198 -5.036.942
RESULTADO FINANCEIRO 21 118.738 128.860 20.035 37.482
Despesas Financeiras -1.328 -2.447 -377.720 -121.873
Receitas Financeiras 120.066 131.306 397.755 159.356

RESULTADO ANTES DO IR E CSLL 868.723 -4.521.473 4.418.233 -4.999.459
IR 0 0 0 0
CSLL 0 0 0 0

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 868.723 -4.521.473 4.418.233 -4.999.459
ATRIBUÍVEL AOS:
Acionistas controladores da Companhia 868.723 -4.521.473  868.723 -4.521.473
Não controladores 0 0  3.549.510 -477.986

Demonstração do Resultado Abrangente (CPC 26 R1) - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 - Em R$ 1
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 868.723 -4.521.473 4.418.233 -4.999.459
PARCELA DOS ACIONISTAS DA CONTROLADORA 868.723 -4.521.473 868.723 -4.521.473
PARCELA DOS NÃO CONTROLADORES 0 0 3.549.510 -477.986
RESULTADO ABRANGENTE DE EMPRESAS INVESTIDAS 
RECONHECIDOS PELO MEP 16.753.596 16.707.240 0 0
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES ANTES DA 
RECLASSIFICAÇÃO 16.753.596 16.707.240 0 0
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES 16.753.596 16.707.240 0 0
PARCELA DOS ACIONISTAS DA CONTROLADORA 16.753.596 16.707.240 0 0
PARCELA DOS NÃO CONTROLADORES 0 0 0 0
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL 17.622.319 12.185.767 4.418.233 -4.999.459
PARCELA DOS ACIONISTAS DA CONTROLADORA 17.622.319 12.185.767 868.723 -4.521.473
PARCELA DOS NÃO CONTROLADORES 0 0 3.549.510 -477.986

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de 2021 - Em R$ 1

Capital 
Social

Outros 
Resultados 
Abrangen-

tes

Lucros 
(Prejuí-

zos) Acu-
mulados

Total do Patri-
mônio Líquido 
Atribuível Aos 
Acionistas Da 
Controladora

Participa-
ção Dos 

Acionistas 
Não Contro-

ladores

Total Do 
Patrimônio 

Liquido Con-
solidado

Saldo em 31/12/2019 2.005.200  -671.284 1.333.916 0 1.333.916
Aumento Capital 10.805.200  10.805.200  35.000.060 45.805.260
Resultado Abrangente de Empresas 
Investidas Reconhecidos Pelo MEP 16.707.240 16.707.240 - 16.707.240 0
Prejuízo Líquido do Exercício -4.521.473 -4.521.473 - 477.986 -4.999.459
Saldo em 31/12/2020 12.810.400 16.707.240 -5.192.757 24.324.883 17.814.834 42.139.717
Resultado Abrangente de Empresas 
Investidas Reconhecidos pelo MEP 46.356 46.356 - 46.356 0
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício   868.723 868.723  3.640.470 4.509.193
Saldo em 31/12/2021 12.810.400 16.753.596 -4.324.035 25.239.962 21.408.948 46.648.910

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 - Em R$ 1
Método Indireto

Controladora Consolidada
1. DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2021
(+) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 868.723 -4.521.473 4.418.233 -4.999.459
(+) DEPRECIAÇÃO 7.891 6.251 7.891 6.251
(+) AJUSTE DE EXERCÍCIO ANTERIOR 0 0 90.900 0
(=) PREJUÍZO LÍQUIDO AJUSTADO 876.614 -4.515.222 4.517.024 -4.993.208

(ACRÉSCIMO)/DECRÉSCIMO DO ATIVO CIRCULANTE + RLP
ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 506 47 506 47
IMPOSTOS RECUPERÁVEIS -33.857 -56.595 -373.979 -57.680
CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 66.980 -135.930 66.980 -135.930
DESPESAS ANTECIPADAS 44.277 -49.651 3.441 -56.280
OUTROS CRÉDITOS 0 -59.600 20.079.313 -20.957.153
(=) TOTAL (ACRÉSCIMO)/DECRÉSCIMO DO ATIVO
  CIRCULANTE + RLP 77.906 -301.729 19.776.261 -21.206.996

ACRÉSCIMO/(DECRÉSCIMO) DO PASSIVO
  CIRCULANTE + ELP
FORNECEDORES 1.797 -887 -40.862 88.438
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0 0 -3.004.347 29.943.316
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 0 0 -3.555 2.408
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS/PREVIDENCIÁRIAS -52.668 183.560 11.030 196.297
PROVISÕES -18.690 -72.000 -18.690 -72.000
CONSÓRCIOS 0 0 48.642
(+) TOTAL ACRÉSCIMO/(DECRÉSCIMO) DO PASSIVO
  CIRCULANTE + ELP -69.561 110.673 -3.007.782 30.158.459

TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 884.958 -4.706.278 21.285.502 3.958.255
2 DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS EMPRESAS -3.753.080 -18.539.744 -6.536.165 -30.371.908
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES 46.356 16.707.240 0 0
AQUISIÇÃO DE IMOBILIZADO 5.268 -39.969 -3.068.683 -39.969
AQUISIÇÃO DE INTANGÍVEL 0 0 -19.963.541 0

TOTAL DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -3.701.456 -1.872.473 -29.568.389 -30.411.877
3 DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
CAPITAL 0 10.805.200 60 45.805.260
DIVIDENDOS DISTRIBUÍDOS 0 0 0 0
TOTAL DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 0 10.805.200 60 45.805.260
(1+2+3) AUMENTO/REDUÇÃO LÍQUIDO DE CAIXA E
  EQUIVALENTES DE CAIXA -2.816.498 4.226.449 -8.282.827 19.351.637
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO ANO 5.619.244 1.392.796 20.744.433 1.392.796
VARIAÇÃO OCORRIDA NO PERÍODO -2.816.498 4.226.448 -8.282.827 19.351.637
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FINAL DO ANO 2.802.746 5.619.244 12.461.606 20.744.433

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercício Findo em 
31/12/2021. (Em R$ 1). 1. Contexto Operacional: A Energy Platform – EnP 
Participações S.A. foi constituída em 31 de julho de 2019 como sociedade por 
ações de capital fechado. A forma de tributação da empresa é lucro real anual. A 
empresa tem como objetivo: a) Participação no capital social de outras socieda-
des; b) Prestação de Serviços de Consultoria. 2. Apresentação das Demons-
trações Contábeis e Principais Práticas Contábeis: 2.1. Apresentação das 
demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por ações, incluindo as alterações 
promovidas pela Lei 11.637/07 e pela Lei 11.941/09, assim como as Resoluções 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) com exceção do teste de recuperabilidade 
do ativo imobilizado pela empresa considerar o valor irrelevante. 2.2. Principais 
práticas contábeis adotadas - 2.2.1 Receitas e despesas - As receitas e 
despesas foram contabilizadas segundo o princípio de competência de exer-
cícios. 2.2.2. Disponibilidades - Incluem depósitos bancários, investimentos 
temporários de curto prazo de liquidez imediata, registrados pelos seus valores 
de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização conforme Nota Expli-
cativa nº 3. 2.2.3. Contas a Receber de Clientes - Estão apresentadas pelo 
valor original e demonstrados na Nota Explicativa nº 4. 2.2.4. Adiantamentos 
diversos - Os valores registrados no grupo adiantamento foram antecipações 
a fornecedores registrados no seu valor original e serão baixados até o decorrer 
do ano subsequente, conforme Nota Explicativa nº 5. 2.2.5. Tributos a com-
pensar e recuperar - São créditos de tributos registrados a seu valor original 
na qual são conciliados periodicamente conforme Nota Explicativa nº 6. 2.2.6. 
Despesas Antecipadas - Estão apresentados pelo valor original e demonstra-
dos na Nota Explicativa nº 7. 2.2.7 Realizável a Longo Prazo - Incluem créditos 
de longo prazo registrados ao custo histórico conforme nota explicativa nº 8.1. 
2.2.8 Investimentos - Incluem investimentos registrados ao custo histórico e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial, conforme Nota Explicativa nº 
9. 2.2.9. Imobilizado - Registrado ao custo histórico de aquisição, deduzido de 
depreciação acumulada que é calculada pela vida útil às taxas mencionadas e 
demonstradas a seguir: A empresa avaliou, conforme os itens 27.7 e 27.8 da NBC 
TG 1000, as fontes internas e externas mínimas de informação e não identificou 
fatores conjunturais que levassem a redução do valor recuperável dos ativos uma 
vez que a empresa foi estabelecida no ano anterior. Desta forma, não procedeu 
com a elaboração do teste de redução ao valor recuperável dos itens do ativo 
imobilizado, também por considerar o valor irrelevante em relação ao custo/be-
nefício para a execução. 2.2.10. Intangível - Refere-se a aquisição do direito de 
uso de 2 blocos de exploração conforme Nota Explicativa 10. A empresa avaliou, 
conforme os itens 27.7 e 27.8 da NBC TG 1000, as fontes internas e externas 
mínimas de informação e não identificou fatores conjunturais que levassem a 
redução do valor recuperável dos ativos uma vez que tanto o imobilizado quanto 
o intangível da empresa foi adquirido no ano. Desta forma, não procedeu com a 
elaboração do teste de redução ao valor recuperável dos itens do ativo intangível 
e do imobilizado. 2.2.11. Passivos circulantes - Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridas até a data do balanço conforme Notas 
Explicativas nº 11 a 15. 2.2.12. Passivos não circulantes - Os valores registrados 
nesse grupo referem-se a empréstimos tomados mais os juros, os quais foram 
reconhecidos pelo valor original da transação. Nota Explicativa nº 16. 2.2.13. 
Moeda Funcional - A moeda funcional utilizada pela entidade é o Real, mesma 
moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis onde os 
valores são expressos em reais. 2.2.14. Eventos Subsequentes - A emissão 
das demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração da empresa. 
2.2.15. Seguros - A empresa não possui cobertura de seguros contratados.
3. Disponibilidades:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa 0 1.137 986 1.137
Aplicações de liquidez
  imediata 2.802.746 5.618.107 12.440.628 20.731.326
Bancos contas movimento 0 0 15.801 11.970
Bancos contas movimento –
  consórcios 0 0 -52.457 0
Aplicações de liquidez
  imediata – consórcios 0 0 56.648 0
Totais 2.802.746 5.619.244 12.461.606 20.744.433
4. Contas a Receber de Clientes:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Método Potencial 68.950 68.950 68.950 68.950
Vix Logística 0 39.400 0 39.400
Energisa 0 27.580 0 27.580
Totais 68.950 135.930 68.950 135.930

5. Adiantamentos Diversos:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Adiantamento Imetame Ener-
gia referente Direito de Uso 
de Exploração 0 0 0 6.005.949
Adiantamento PetroVictory 
referente Direito de Uso de 
Exploração 0 0 0 14.848.485
Adiantamento benefícios dos 
funcionários 0 499 4.411 993
Imposto não retido 0 7 0 7
Caução ANP 0 0 0 35.000
Conta corrente dos Consórcios 0 0 558 7.312
Mútuo com acionistas 0 0 812.612 0
Total 0 506 817.581 20.897.746
6. Tributos Recuperáveis

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

IRRF s/aplicação financeira 20.707 17.731 71.945 18.816
IRRF s/faturamento 7.067 7.716 14.356 7.716
ISS a recuperar 6.259 6.259 6.259 6.259
IRPJ 2019 1.434 1.435 1.434 1.435
Crédito de Pis não cumulativo 621 3.331 2.241 3.331
Crédito de Cofins não cumulativo 348 14.015 7.102 14.015
PIS retido Lei 10.833/03 4.044 1.000 5.597 1.000
Cofins retido Lei 10.833/03 18.563 4.537 25.731 4.537
CSLL retido lei 10.833/03 5.391 3.764 10.251 3.764
IRPJ 2020 25.446 0 25.485 0
CSLL 2020 3.764 0 3.764 0
IRPJ 2021 0 0 1.148 0
CSLL 2021 0 0 689 0
Impostos a recuperar nos   
consórcios 0 0 258,850 0
Totais 93.644 59.788 434.852 60.873
7. Despesas Antecipadas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Viagens OTC Houston 19.711 21.010 19.711 21.010
Aluguel 0 46.702 47.465 46.702
Feira Rio Oil&Gas 3.725 0 3.725 0
Licença de software de interpreta-
ção e modelagem de G&G 0 0 0 6.630
Totais 23.436 67.712 70.901 74.342
8. Ativo Não Circulante: 8.1 Realizável a Longo Prazo - refere-se à caução 
de locação de três (03) salas comerciais, incluindo mobiliário. 9.Investimentos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Participações Societárias 2.359.880 2.329.940 33.752.936 30.515.751
Equivalência Patrimonial 19.932.944 16.209.804 3.155.137 -143.843
Totais 22.292.824 18.539.744 36.908.073 30.371.908
10. Intangível:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Direitos de uso de 2 blocos
  de explorações 0 0 19.963.541 0
Total 0 0 19.963.541 0
11. Empréstimos e Financiamentos Curto Prazo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Empréstimos 0 0 4.285.714 714.286
Juros a pagar 0 0 3.569.162 1.836.612
Juros a transcorrer 0 0 -2.278.196 -1.173.896
Total 0 0 5.576.680 1.377.002
O valor dos juros é atualizado anualmente em acordo com a posição bancária,
12. Fornecedores de Bens e Serviços:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prestadores de serviços a pagar 7.457 24.350 54.124 113.675
Totais 7.457 24.350 54.124 113.675
13. Salários e Encargos Sociais: Registra o valor dos encargos sociais a pagar/
recolher e da contribuição a sindicatos a recolher pelos empregados até 31 de 
dezembro de cada exercício:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Folha de pagamento 78.312 104.421 96.201 110.232
FGTS a pagar 0 567  2.153 968
Provisões de Férias e 13º salário 0 7.667 38.120 10.281
Previdência social a pagar/recolher 22.049 30.521 29.846 32.661
IRRF sobre folha + IRRF de terceiros 55.518 62.266 61.573 62.721
Totais 155.879 205.442 227.893 216.863

14. Impostos e Contribuições Sociais: Registra o valor dos tributos a recolher 
retidos na fonte e os tributos incidentes sobre o faturamento:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

IRRF PJ a recolher (1708) 81 281 364 974
COFINS/CSLL/PIS a recolher (5952) 180 1.918 1.073 4.081
ISS a pagar 2.556 3.400 3.252 3.400
ISS retido de terceiros a recolher 0 322 0 322
IOF 0 0 1.386 0
Pis a recolher 0 0 2 121
Cofins a recolher 0 0 13 747
Totais 2.817 5.921 6.090 9.645
15. Consórcios:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo circulante contabilizado nos
  consórcios referente aos blocos de
  explorações. 0 0 48.642 0
Total 0 0 48.642 0
16. Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Empréstimos 0 0 25.000.000 29.285.714
Juros a pagar 0 0 9.651.766 6.226.150
Juros a transcorrer 0 0 -13.289.476 -6.945.550
Total 0 0 21.362.290 28.566.314
O valor dos juros é atualizado anualmente em acordo com a posição bancária.
17. Patrimônio Líquido: 17.1. Capital Social - O capital social está totalmen-
te integralizado e distribuído em um total de 200.000 ações ordinárias. 17.2. 
Outros Resultados Abrangentes - Refere-se ao resultado abrangente da 
equivalência patrimonial na empresa EnP Ecossistemas Energéticos Holding 
S.A. 17.3 Resultado

2021 2020
Resultado do Exercício 868.723 -4.521.473
Prejuízos Acumulados -5.192.757 -671.284
Total -4.324.034 -5.192.757
18. Receita Operacional Líquida: Refere-se aos serviços de Consultoria 
prestados durante o ano deduzidos dos impostos sobre vendas. 19. Despesas 
Operacionais: 19.1 Despesas com Pessoal - Referem-se aos gastos com 
folha de pagamento, pró-labore, encargos sociais e benefícios aos funcionários. 
19.2 Serviços de Terceiros - Referem-se aos gastos com prestadores de ser-
viços de desenvolvimento de novos negócios, tecnologia e inovação, suporte 
técnico e comercial, jurídico, suporte administrativo financeiro e contabilidade, 
entre outros. 19.3 Depreciações - Refere-se a despesa relacionada a redução 
do Ativo Imobilizado. 19.4 Aluguéis - Refere-se a locação mensal de 03 salas 
comerciais mobiliadas. 19.5 Outras Despesas Diversas - Referem-se princi-
palmente a gastos com viagens, representações, material de uso e consumo 
e telefonia. 19.6 Tributos e Contribuições - Refere-se a Pis e Cofins e taxas. 
19.7 Resultado nos Consórcios - Refere-se ao resultado negativo dos blocos 
do Consórcio de Exploração. 20. Outras Receitas/Despesas Operacionais: O 
resultado refere-se principalmente a equivalência patrimonial em participações 
societárias. 21.Resultado Financeiro: Referem-se as despesas bancárias e 
receitas de aplicação financeira. 22. Instrumentos Financeiros - Gerencia-
mento de Riscos: As transações financeiras existentes envolvem ativos e pas-
sivos usuais e pertinentes à atividade econômica da entidade, particularmente 
aplicações financeiras com vencimentos de curto prazo e contas a pagar. Estão 
todos registrados em contas patrimoniais e não apresentam valores de mercado 
diferentes dos reconhecidos nas demonstrações contábeis. 23. Continuidade 
Operacional: É de interesse que a Empresa continue a conduzir o seu negócio 
em âmbito e em conformidade com as disposições de sua constituição. Efeitos 
da Pandemia do Coronavírus (COVID19) - A pandemia causada pelo corona-
vírus, Covid-19, tem exigido a adoção de medidas preventivas para diminuir o 
contágio e preservar a saúde e o bem-estar de todos. Para minimizar os riscos 
de disseminação da COVID-19 e impactos causados por ela, a empresa adotou 
o modelo de trabalho home office com sistema de revezamento, uso intensivo de 
álcool gel e máscaras por todos os colaboradores, bem como a manutenção de 
distanciamento social. A empresa entende que eventos econômicos consequen-
tes da pandemia de COVID-19 possam gerar impactos relativos às estimativas 
contábeis e mensuração dos seus ativos e passivos.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2021.
 Marcio Felix Carvalho Bezerra Tatiana Reis dos Santos
 Função: Diretor Presidente Função: Contadora
 RG: 30.874.817-7 DETRAN/RJ CRC: 087574/O-4 RJ
 CPF 144.016.491-68 CPF 073.775.067-76
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ração, manutenção e financiamentos, decorrentes dos investimentos realizados. O 
presente contrato de subconcessão possui cláusula de outorga onde o percentual de 
3,5232% é aplicado sobre a arrecadação bruta oriunda do fornecimento de água trata-
da e coleta e tratamento de esgoto. Findo o prazo da subconcessão, todos os bens 
públicos e instalações utilizadas pela Subconcessionária, bem como todas as obras e 
instalações por ela realizadas para operar plenamente os serviços concedidos, serão 
revertidas automaticamente à Subconcedente Companhia Municipal de Desenvolvi-
mento de Petrópolis – COMDEP. 1.1 Impactos da crise da COVID-19: No contexto 
da crise da COVID-19, foi instaurado o Comitê de Crise e de Continuidade do Negócio, 
adotando medidas visando a preservação da saúde, segurança e bem-estar de nossos 
colaboradores, bem como a continuidade da prestação dos serviços de água e esgoto, 
garantindo atendimento integral à sociedade para a qual atuamos. Desta forma, o 
Grupo implementou um plano com o objetivo de viabilizar: • A continuidade de suas 
operações e a proteção dos seus funcionários e clientes, com medidas tais como: dis-
ponibilização de infraestrutura tecnológica (conexões, equipamentos e acessos) para 
atender à demanda por trabalhos remotos (home office), revisão dos protocolos de 
saúde e segurança e intensificação da higienização dos ambientes de trabalho, ante-
cipação do programa de vacinação contra a gripe, uso de plataformas colaborativas 
para promover reuniões e encontros virtuais e a implementação de novas funcionalida-
des na agência virtual, de forma a migrar o atendimento dos clientes para os canais 
remotos. • O apoio no combate ao avanço do Coronavírus, com a realização de medidas 
externas que possam minimizar os impactos da COVID-19 e contribuir com a socieda-
de, como a higienização de praças, hospitais, postos de saúde e terminais rodoviários. 
A Administração do Grupo Águas do Brasil analisou os riscos e incertezas relacionados 
à pandemia de COVID-19 e não foram identificados impactos relevantes que requeres-
sem ajustes sobre as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021. 2. Base 
de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: A preparação de 
demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Subconcessionária no processo 
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na 
Nota 4. As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os Pro-
nunciamentos Técnicos (“CPCs”), as Interpretações Técnicas (“ICPCs”) e Orientações 
Técnicas (“OCPCs”) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demons-
trações contábeis foram elaboradas utilizando o custo histórico como base de valor, 
que, no caso de outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a mensura-
ção ao valor justo. Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Subconcessionária atua 
(moeda funcional). As demonstrações contábeis estão apresentadas em R$ (Real), 
que é a moeda funcional da Subconcessionária e, também, a moeda de apresentação. 
Em 30 de março de 2022, a diretoria executiva da Subconcessionária autorizou a 
conclusão destas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021. 3. Principais 
políticas contábeis: 3.1.  Classificação corrente versus não corrente: A Subcon-
cessionária apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua clas-
sificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quan-
do: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no 
decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com 
o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data 
do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento 
Técnico CPC 03–Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso 
para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a 
data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o 
ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a finalidade 
de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do 
balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Subconcessionária classifica 
todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 3.2.  Receita operacional: i) Receita de 
contrato com o cliente: As receitas de prestação de serviço de tratamento e distribuição 
de água e de coleta e tratamento de esgotamento sanitário são reconhecidas por oca-
sião do consumo de água ou da prestação de serviços. As receitas ainda não faturadas, 
cujos serviços já foram prestados, são contabilizadas através do ajuste por competên-
cia. ii) Receitas de construção: A receita relacionada à construção, compreende obri-
gações de desempenho referentes a projetos de infraestrutura, de acordo com o con-
trato de concessão. Dessa forma, a construção da infraestrutura necessária para a 
distribuição de água e coleta e tratamento de esgotamento sanitário é considerada um 
serviço prestado ao Poder Concedente, sendo a correspondente receita reconhecida 
ao resultado. 3.3. Tributos: Imposto de renda e contribuição social correntes: A Sub-
concessionária adota o lucro real como regime de tributação para apuração do impos-
to de renda e da contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social, são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de duzentos e quarenta mil reais anuais para imposto de 
renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Im-
posto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são reconhecidos tendo como base os prejuízos fiscais do imposto de 
renda, a base negativa da contribuição social e as adições e exclusões temporárias, 
oriundas das diferenças entre os valores contábeis de ativos e passivos e os correspon-
dentes valores considerados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhe-
cido para diferenças temporárias oriundas do reconhecimento inicial de um ativo ou 
passivo em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que, na data 
da transação, não afete o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; O valor contábil dos 
ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço, avaliando-se a sua recupe-
rabilidade, de acordo com premissas de projeções, e baixado na extensão em que não 
é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou 
parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são 
revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna 
provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam 
recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que 
é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, 
com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
balanço. Tributos sobre as receitas: As receitas de serviços estão sujeitas à Contribuição 
para o Programa de Integração Social – PIS, à alíquota de 1,65% e à Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, à alíquota de 7,60%. Sobre o servi-
ço de análise laboratorial há incidência do Imposto Sobre Serviços – ISS, à alíquota de 
2%. Estes encargos são apresentados como deduções de receita bruta na demonstra-
ção do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS 
são apresentados dedutivamente das despesas e receitas operacionais na demons-
tração do resultado. Os débitos decorrentes das receitas financeiras e os créditos de-
correntes das despesas financeiras estão apresentados dedutivamente nessas próprias 
linhas na demonstração do resultado. 3.4. Imobilizado: O imobilizado está demonstra-
do pelo custo de aquisição dos bens e direitos, líquido de depreciação acumulada. A 
depreciação é calculada segundo o método linear às taxas mencionadas na Nota Ex-
plicativa nº 11 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Os bens 
registrados no imobilizado não possuem vinculação com as concessões de serviços 
públicos e se caracterizam, principalmente, por bens de uso geral. 3.5. Intangível e 
ativo de contrato: i) Reconhecimento e mensuração: O intangível e ativo de contrato 
estão demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e 
perdas por dedução do valor recuperável, quando aplicável. ii) Contratos de concessão: 
As Sociedades de Propósitos Específicos–SPE (Concessionárias) possuem contratos 
de concessão pública de serviço de distribuição de água e coleta e tratamento de es-
goto, em que o Poder Concedente controla quais serviços devem ser prestados e a que 
preço, bem como detém participação significativa na infraestrutura ao final da conces-
são. Esse contrato de concessão representa o direito de cobrar dos usuários pelos 
serviços, durante a sua vigência. Assim, a Subconcessionária reconhece como ativo 
intangível esse direito. A amortização do intangível e ativo de contrato refletem reflete 
o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam con-
sumidos pela Subconcessionária. 3.6. Instrumentos financeiros: Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: 
Os ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos finan-
ceiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa con-
tratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Subconcessionária para a 
gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a 
Subconcessionária tenha aplicado o expediente prático, a Subconcessionária inicial-
mente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, 
exceto no caso de ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das caracterís-
ticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Subconcessionária para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas 
a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significa-
tivo ou para as quais a Subconcessionária tenha aplicado o expediente prático, a Sub-
concessionária inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele 
precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros” sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de 
instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. Mensuração 
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classi-
ficados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos 
de dívida); Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); Ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento se seu desreconheci-
mento (instrumentos patrimoniais); e Ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado. Mensuração do valor justo: A Subconcessionária mensura instrumentos financei-
ros e ativos não financeiros ao valor justo em cada período de divulgação. Valor justo é 
o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 

passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação 
para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo 
ou passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para 
ativo ou passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível para a 
Subconcessionária. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas 
premissas que os participantes do mercado utilizaram ao definir o preço de um ativo ou 
passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em conside-
ração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utili-
zando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mer-
cado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Subconcessionária utiliza técnicas de 
avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficien-
tes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos 
para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis 
são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na 
informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como 
um todo: • Nível 1–preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração. • Nível 
2–técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável. • Nível 3–téc-
nicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Subconcessionária 
determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a cate-
gorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divul-
gações do valor justo, a Subconcessionária determinou classes de ativos e passivos 
com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia 
do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor 
justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou 
no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A Sub-
concessionária mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguin-
tes condições forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de ne-
gócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais; e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas espe-
cificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado 
são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos 
à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quan-
do o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (ins-
trumentos patrimoniais): A Subconcessionária mensura os ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguintes condições 
forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo ob-
jetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, 
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Para os ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de juros, a reavalia-
ção cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconheci-
das na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do desreconheci-
mento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros resultados abran-
gentes é reclassificada para resultado. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: A Subconcessionária mensura como ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado ativos financeiros mantidos para negociação, ativos finan-
ceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou 
ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independente-
mente do modelo de negócios. Para os ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, as variações líquidas do valor justo são reconhecidas na demonstração do 
resultado. ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado ou outros passivos 
financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor 
justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do 
passivo financeiro. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando a obrigação 
especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado: A Subconcessionária mensura como passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado passivos financeiros mantidos para nego-
ciação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado. Para os passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
os ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do resultado. Outros passivos 
financeiros: Outros passivos financeiros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo proces-
so de amortização da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros 
efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. iii) Compen-
sação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de com-
pensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7. Instrumentos financeiros 
derivativos: A Subconcessionária mantém instrumentos financeiros derivativos, atra-
vés de contratos de swap, para proteger suas exposições aos riscos de variação de 
taxa de juros. Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Após o 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as suas varia-
ções são registradas no resultado. A Subconcessionária não possui derivativos de 
natureza especulativa e não utiliza contabilidade de hedge (hedge accounting). 3.8. 
Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede 
o valor de mercado ou os valores líquidos de realização e/ou os de reposição. Os esto-
ques de materiais destinados à construção e melhorias da infraestrutura da concessão 
são contabilizados no intangível, como parte integrante do contrato de concessão. 3.9. 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros: 
Os ativos da Subconcessionária são revistos anualmente para se identificar evidências 
de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, 
o valor recuperável é calculado para verificar se há perda e, se houver, ela é reconhe-
cida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor recuperável, 
que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. Em 2021, não 
foram identificados eventos que indicassem a não recuperabilidade dos ativos da Sub-
concessionária. 3.10. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liqui-
dez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e su-
jeitos a risco insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a fi-
nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. 3.11. Destinação do resultado: No encerramento do ano, a Subcon-
cessionária destina seus resultados entre dividendos e reservas, na forma prevista na 
legislação societária. Com relação aos dividendos, a distribuição é reconhecida como 
passivo nas demonstrações contábeis, com base na legislação societária brasileira e 
no Estatuto Social da Subconcessionária. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas ou pago, o que 
ocorrer primeiro. 3.12. Provisões para contingências: As provisões para contingências 
conhecidas nas datas dos balanços são constituídas mediante avaliação da Adminis-
tração e de seus assessores legais, de acordo com a quantificação dos riscos relacio-
nados a assuntos tributários, trabalhistas ou cíveis. 3.13. Benefícios a empregados: 
Os salários, incluindo provisões para férias, 13º salário e os pagamentos complemen-
tares negociados em acordos coletivos de trabalho, adicionados dos encargos sociais 
correspondentes, são apropriados pelo regime de competência. A provisão para parti-
cipação nos resultados é constituída de acordo com a competência, sendo contabiliza-
da como despesa operacional. Plano de previdência privada de funcionários: Os custos 
do plano de previdência privada, em sua totalidade na modalidade de contribuição 
definida, são rateados entre os funcionários elegíveis e a empresa patrocinadora, par-
ticipação esta que se inicia na proporção de 50% pelos funcionários e 50% pela empre-
sa, percentual que, com o passar do tempo, poderá chegar a 20% para os funcionários 
e 80% para a Subconcessionária. 3.14. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: 
Os ativos e passivos financeiros decorrentes de operações de longo prazo ou de curto 
prazo, quando há efeitos relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas 
de desconto de mercado da data das transações. Não foram reconhecidos ajustes a 
valor presente no exercício corrente. 3.15. Arrendamentos: A Subconcessionária ava-
lia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou 
seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. A Subconcessionária aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor, reconhe-
cendo os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e os 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos 
de direito de uso: A Subconcessionária reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 
vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrenda-
mento, a Subconcessionária reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos 
(incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arren-
damento a receber, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residu-
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Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2021 e 
2020  (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de 

outra forma)
1. Contexto operacional: A Águas do Imperador S.A. (a “Subconcessionária”), socie-
dade por ações de capital fechado, com sede localizada à Rua Dr. Sá Earp, n.º 84, 
Morin, no Município de Petrópolis–RJ–Brasil, controlada pela Saneamento Ambiental 
Águas do Brasil S.A., é uma sociedade de propósito específico de subconcessão entre 
a Prefeitura Municipal de Petrópolis (concedente), a Companhia Municipal de Desen-
volvimento de Petrópolis – COMDEP (subconcedente) e a Águas do Imperador S.A. 
(Subconcessionária), através do Contrato de Subconcessão, com prazo de 30 anos 
contados da emissão da ordem de serviço inicial do contrato, que foi em 01 de janeiro 
de 1998. Em 20 de janeiro de 2012 foi assinado um aditivo para prorrogação de mais 
180 meses, que fez com que o término do contrato passasse para janeiro de 2043. Seu 
objeto é a gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento básico de água e 
de esgotos sanitários no perímetro urbano do Município de Petrópolis, Estado do Rio 
de Janeiro, compreendendo inclusive as sedes distritais. O serviço público de água e 
esgoto compreende os serviços de operação, conservação, manutenção, moderniza-
ção, ampliação, exploração e a cobrança direta aos usuários dos serviços abrangendo, 
ainda, estudos técnicos, serviços e obras necessárias à consecução deste objeto ao 
longo do período da subconcessão. A remuneração da Subconcessionária pelos ser-
viços prestados considera a tarifa contratual cobrada diretamente dos usuários, confor-
me proposto no contrato de subconcessão, e tem por base os volumes de água e es-
goto faturáveis e demais serviços, de forma a possibilitar a devida remuneração do 
capital investido pela Subconcessionária. A tarifa, conforme contrato, será reajustada 
anualmente ou toda vez que for comprovada quebra do equilíbrio econômico-financei-
ro para uma das partes, de forma a realizar a devida remuneração dos custos de ope-

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Em 1º de  

Janeiro de 2020
Ativo (reapresentado)
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  12.458  65.233 46.114
Contas a receber de clientes 7  28.081  24.747 20.037
Estoques 8  1.448  364 4.540
Despesas antecipadas  446  23 41
Créditos com partes relacionadas 20  95  49 42
Tributos a recuperar  43  25 27
Outros créditos  316  359 433

 42.887  90.800 71.234
Não circulante

Aplicações financeiras vinculadas 9  1.301  582 338
Tributos diferidos 17 –  466 1.155
Depósitos judiciais 19  2.334  2.127 1.961
Operações com derivativos 15  226  1.065 1.247
Ativo de direito de uso 10  42  134 89

 3.903  4.374 4.790
Imobilizado 11  1.225  1.195 1.467
Intangível e ativo de contrato 12  131.390  111.978 99.402

 136.518  117.547 105.659
 179.405  208.347 176.893

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Em 1º de  

Janeiro de 2020
Passivo e patrimônio líquido (reapresentado)
Circulante

Fornecedores 13  2.587  1.563 1.893
Empréstimos e financiamentos 14  11.482  3.639 2.122
Arrendamentos 14  67  110 29
Obrigações tributárias 16  2.423  2.056 2.265
Obrigações trabalhistas  2.151  1.879 1.997
Obrigações com acionistas 20  8.279  24.410 17.212
Ônus da concessão 18  413 – 700
Débitos com partes relacionadas 20  800  626 619
Adiantamento de clientes  87  499 464
Outros exigíveis  1.637  1.693 1.353

 29.926  36.475 28.654
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 14  49.711  53.849 43.474
Arrendamentos 14 –  40 84
Tributos diferidos 17  93 – -
Provisões para contingências 19  4.366  8.164 10.772

 54.170  62.053 54.330
Patrimônio líquido 21

Capital social  52.600  52.600 44.600
Reservas de lucros  42.709  57.219 49.309

 95.309  109.819 93.909
 179.405  208.347 176.893

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de lucros
Capital social Legal Investimentos Retenção de Lucros Total Lucros acumulados Patrimônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2020 (reapresentado)  44.600  6.914  11.520  30.875  49.309 –  93.909
Aumento de capital  8.000 – –  (8.000) (8.000) – –
Lucro do líquido do exercício – – – – –  30.308  30.308
Proposta de destinação do resultado do exercício
Reserva legal –  1.515 – –  1.515 (1.515) –
Reserva de investimentos – –  1.080 –  1.080  (1.080) –
Dividendos mínimos propostos – – – – – (7.198)  (7.198)
Dividendos adicionais propostos – – –  (7.200)  (7.200) –  (7.200)
Retenção de lucros – – –  20.515  20.515 (20.515) –
Saldos 31 de dezembro de 2020 (reapresentado)  52.600  8.429  12.600  36.190  57.219 –  109.819
Lucro do líquido do exercício – – – – –  34.859  34.859
Dividendos distribuídos – – (4.900) (36.190) (41.090) – (41.090)
Proposta de destinação do 
resultado do exercício
Reserva legal –  1.743 – –  1.743  (1.743) –
Reserva de investimentos – –  1.242 –  1.242  (1.242) –
Dividendos mínimos propostos – – – – –  (8.279)  (8.279)
Retenção de lucros – – –  23.595  23.595 (23.595) –
Saldos 31 de dezembro de 2021  52.600 10.172  8.942  23.595  42.709 –  95.309

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de 

outra forma)
Nota 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Receita líquida 22  152.355  132.651
Custo dos serviços prestados 23  (68.473)  (57.400)
Lucro bruto  83.882  75.251
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 24  (31.638)  (29.356)
Outras receitas operacionais  682  284

 (30.956)  (29.072)
Resultado operacional antes do resultado 
financeiro  52.926  46.179
Receitas financeiras 25  7.364  4.887
Despesas financeiras 25  (8.178)  (5.923)
Resultado financeiro  (814)  (1.036)
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social  52.112  45.143
Imposto de renda e contribuição social–corrente 17b  (16.694)  (14.146)
Imposto de renda e contribuição social–diferido 17b  (559)  (689)
Lucro líquido do exercício  34.859  30.308

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2021 e 2020  (Valores expressos em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma)

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Lucro líquido do exercício  34.859  30.308
Total do resultado abrangente do exercício  34.859  30.308

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 

de outra forma)
31/12/2021 31/12/2020

(reapresen-
tado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  34.859  30.308
Ajustes para reconciliar o lucro líquido e o fluxo de caixa
 líquido:

Depreciação e amortização  7.126  7.089
Ônus da concessão  4.739  4.639
Encargos financeiros, despesas e receitas de juros  2.219  3.377
Ganho (perda) com operações de swap  (465)  (650)
Variações monetárias e cambiais – –
Atualização monetária das contingências  1.689 –
Provisão para perdas de crédito esperadas para 

contas a receber  7.372  5.337
Provisão (reversão) para contingências  (5.487)  (2.607)
Imposto de renda e contribuição social correntes  16.694  14.146
Imposto de renda e contribuição social diferidos  559  689
Resultado na alienação/baixa de imobilizado/intangível  (59)  (208)
Ganho (perda) com derivativos  840  181

Lucro ajustado  70.086  62.301
Variações no ativo

Contas a receber  (13.167)  (8.524)
Estoques  (1.084)  2.019
Depósitos judiciais  (207)  (166)
Tributos a recuperar  (1.069)  (333)
Despesas antecipadas  (423)  18
Outros créditos  43  74
Aplicações financeiras–vinculadas  (719)  (243)
Créditos com partes relacionadas  (46)  (8)

Variações no passivo
Fornecedores  1.024  (330)
Débitos com partes relacionadas  174  7
Obrigações tributárias  169  1
Obrigações trabalhistas  272  (119)
Outros exigíveis  4.321  376

Caixa aplicado nas operações  (10.712)  (7.228)
Ônus da concessão pago  (4.326)  (5.339)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (15.376)  (13.922)
Juros pagos  (4.624)  (4.369)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  35.048  31.443
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Adições ao imobilizado  (420)  (105)
Adições ao intangível  (26.065)  (17.025)
Valor recebido pela venda de imobilizado/intangível  100  237

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (26.385)  (16.893)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Dividendos pagos  (65.500)  (7.200)
Captações de empréstimos e financiamentos  7.121  43.369
Amortização de obrigações por arrendamento  (118)  (93)
Amortização de empréstimos e financiamentos  (3.336)  (32.060)
Derivativos recebidos (pagos), líquidos  395  553

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
financiamentos  (61.438)  4.569
Aumento no caixa e equivalentes de caixa  (52.775)  19.119
Representado por:

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  65.233  46.114
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  12.458  65.233

Aumento no caixa e equivalentes de caixa  (52.775)  19.119
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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al. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa 
são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que 
gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to, a Subconcessionária usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início 
porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a 
data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acrésci-
mo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, 
o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi-
cação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrenda-
mento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Subconcessionária aplica 
a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, ou seja, arrendamentos 
cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início 
e que não contenham opção de compra. Também aplica a concessão de isenção de 
reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.16. Partes relacionadas: A 
Subconcessionária reconhece como partes relacionadas as transações financeiras 
com seus acionistas e com as empresas a eles ligadas, direta ou indiretamente, desde 
que haja com essas empresas relações contratuais formalizadas. 3.17. Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resul-
tado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Subconcessionária tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de emprés-
timos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar 
em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser men-
surados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como des-
pesas no período em que são incorridos. 3.18. Demonstrações dos fluxos de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e refletem 
as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados, de acordo com 
o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. As de-
monstrações dos fluxos de caixa estão sendo apresentadas separando as seguintes 
atividades: • Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Subcon-
cessionária e outras atividades que não são de investimento e de financiamento; • Ati-
vidades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e 
outros investimentos não incluídos no caixa e equivalente de caixa; e • Atividades de 
financiamento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na composição 
do patrimônio e empréstimos e financiamentos. 3.19. Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Subconcessionária. Se o prazo de recebi-
mento é igual ou inferior a um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circu-
lante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber 
de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
surados pelo custo amortizado, através da provisão perdas de crédito esperadas para 
contas a receber. Esta provisão é estabelecida quando existe uma evidência objetiva 
de que a Subconcessionária não será capaz de cobrar todos os seus recebíveis, de 
acordo com os prazos originais de vencimento. O valor da provisão é a diferença entre 
o valor contábil e o valor recuperável. No caso de acordos para valores refinanciados, 
as contas a receber não consideram encargos financeiros, atualização monetária ou 
multa. 3.20. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2021: A Subconcessionária aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que 
são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto 
quando indicado de outra forma). A Subconcessionária decidiu não adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 
40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência. As alterações aos Pro-
nunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos 
das demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interban-
cário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alte-
rações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer 
mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeri-
das pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equiva-
lente ao movimento numa taxa de mercado; • Permite mudanças requeridas pela refor-
ma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o 
relacionamento de hedge seja descontinuado; • Fornece exceção temporária para 
entidades estarem de acordo com o requerimento de separadamente identificável quan-
do um instrumento com taxa livre de risco é designado como hedge de um componen-
te de risco. Essas alterações não impactaram as demonstrações financeiras da Sub-
concessionária para o exercício de 2021. A Subconcessionária pretende usar os 
expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações 
no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários 
em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021. As alterações 
preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) 
sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios rela-
cionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente 
prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Co-
vid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O 
arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento 
do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento rela-
cionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 
06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A 
alteração pretendia ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da 
pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o 
período da aplicação deste expediente prático para 30 junho de 2022. Essa alteração 
entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No 
entanto, a Subconcessionária ainda não recebeu benefícios concedidos para arrenda-
tários relacionados à Covid-19, mas planeja aplicar o expediente prático quando dispo-
nível dentro do período da norma. 3.21. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, que entrarão em vigor para 
exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2023, estão descritas a seguir. A Sub-
concessionária e suas investidas pretendem adotar tais normas e interpretações, se 
cabível, quando entrarem em vigor. • IFRS 17 – Contratos de seguro; • Alterações ao 
IAS 1: Classificação de passivos como circulante e não circulante; • Alterações ao IAS 
8: Definição de estimativas contábeis. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 
2: Divulgação de políticas contábeis. 3.22. Reapresentação para correção de erros: 
A Subconcessionária registrou sua provisão para perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa referente a exercícios anteriores em valores superiores ao efetiva-
mente adequado. Em dezembro de 2021, a Subconcessionária contabilizou a reversão 
de provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa, impactando o valor das 
contas a receber de clientes, em contrapartida de reserva de retenção de lucros. Como 
consequência, os valores auditados destas contas em 31 de dezembro de 2020 estão 
sendo reapresentados nestas demonstrações contábeis, sendo o ajuste de R$4.789 
para Águas do Imperador S.A.. 4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: Julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis pela Sub-
concessionária requer que a Administração adote julgamentos profissionais, estimativas 
e premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e pas-
sivos. A incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode levar à necessidade 
de ajustes em exercícios futuros no valor contábil do ativo ou passivo afetado. Determi-
nação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de 
renovação ou rescisão: A Suboncessionária determina o prazo do arrendamento como 
o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual 
opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavel-
mente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medi-
da em que também seja avaliada como razoavelmente certa. Os contratos de arrenda-
mento são avaliados, sob o julgamento de haver a intenção de exercer a opção de 
renovação ou de rescisão. Nesta avaliação, a Subconcessionária considera todos os 
fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercício da renovação ou 
da rescisão. Após a mensuração inicial, a Subconcessionária reavalia o prazo do arren-
damento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja 
sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de reno-
var ou rescindir. Estimativas e premissas contábeis: As principais premissas relativas a 
incertezas nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incertezas nas esti-
mativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de gerar um ajuste significa-
tivo no valor contábil de ativos e passivos no exercício seguinte, são consideradas a 
seguir: Vida útil dos ativos imobilizados, intangíveis e ativos de contrato: A vida útil 
classificada no ativo imobilizado, intangível e ativo de contrato refletem o período em 
que se espera que os benefícios econômicos futuros sejam consumidos pela Subcon-
cessionária. Anualmente, a Subconcessionária revisa a vida útil desses ativos. Provisões 
para contingências: A Subconcessionária reconhece provisão para causas cíveis, tra-
balhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para perdas de crédito esperadas para 
contas a receber: A provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber 
é constituída em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir even-
tuais perdas nas realizações das contas a receber de clientes, de acordo com os se-
guintes critérios: i) Contas vencidas há mais de seis meses: Esses créditos são consi-
derados como perdas assim que atingem seis meses de atraso, até o limite de R$5, por 
nota fiscal, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, até o limite de 
R$15, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo baixados diretamente de contas a 
receber contra o resultado. ii) Contas vencidas há mais de um ano: Esses créditos são 
considerados como perdas assim que atingem um ano de atraso, de valores acima de 
R$5 até R$30, por operação, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, 
de valores acima de R$15 até R$100, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo 
contabilizados como despesa, tendo como contrapartida a conta redutora de contas a 
receber. iii) Perdas gerenciais: São provisionadas e registradas em conta de resultado, 
como perdas não dedutíveis para efeito de imposto de renda e contribuição social, as 
notas fiscais com: - Valores até R$ 5, vencidas entre 90 e 180 dias, emitidas até 
07/10/2014; - Valores até R$ 15, vencidas entre 90 e 180 dias, emitidas a partir de 
08/10/2014; - Valores maiores que R$ 5, vencidas entre 90 e 365 dias, emitidas até 
07/10/2014; - Valores maiores que R$ 15, vencidas entre 90 e 365 dias, emitidas a 
partir de 08/10/2014; - Valores maiores que R$ 30, vencidas há mais de um ano, emiti-
das até 07/10/2014; - Valores maiores que R$ 100, vencidas há mais de um ano, emi-
tidas a partir de 08/10/2014. 5. Gestão de risco financeiro: 5.1–Fatores de risco fi-
nanceiro: Considerações gerais: A Subconcessionária participa em operações 
envolvendo instrumentos financeiros, incluindo contas a receber, contas a pagar a 
fornecedores e financiamentos. Os instrumentos financeiros operados pela Subcon-
cessionária têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas opera-
ções. A administração dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de me-
canismos do mercado financeiro, que buscam minimizar a exposição dos ativos e 
passivos da empresa, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. Os 
valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimen-
to, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as ca-
racterísticas desses instrumentos financeiros, que são sistematicamente renegociados, 
os valores contábeis se aproximam dos valores justos. a) Risco de mercado: O risco de 
mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado de posições detidas pela 
Subconcessionária, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das 

taxas de juros e riscos de preços. (i) Risco cambial: As operações efetuadas pela Sub-
concessionária são realizadas no mercado interno e, portanto, não são afetadas pela 
variação cambial. (ii) Risco de taxas de juros: A exposição ao risco de mudanças nas 
taxas de juros decorre da possibilidade de a Subconcessionária vir a incorrer em perdas 
por conta de flutuações que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos 
e financiamentos, indexados à variação do CDI, TJLP e TR. (iii) Risco de preços: Os 
valores das tarifas dos serviços prestados pela Subconcessionária são reajustados de 
acordo com índices definidos no contrato de concessão. As tarifas, de acordo com os 
contratos de concessão, devem garantir o equilíbrio econômico-financeiro da Subcon-
cessionária. b) Risco de crédito: O risco de crédito é representado por contas a receber 
dos consumidores e clientes da Subconcessionária em todos os segmentos, que, no 
entanto, é atenuado pelos serviços prestados a uma base de clientes pulverizada. A 
Subconcessionária possui provisão para perdas de crédito esperadas para contas a 
receber no montante de R$ 15.789 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 12.287 em 31 de 
dezembro de 2020), para fazer face aos riscos de crédito, conforme Nota Explicativa nº 
7. c) Risco de liquidez: É o risco de a Subconcessionária não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasa-
mento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Subcon-
cessionária. A Subconcessionária mantinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 12.458 
em 31 de dezembro de 2021 (R$ 65.233 em 31 de dezembro de 2020), conforme Nota 
Explicativa n° 6. 5.2–Gestão de capital: Os objetivos da Subconcessionária ao admi-
nistrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. E, para 
atingimento desses objetivos, exerce uma gestão financeira e de capital centralizada. 
Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Subconcessionária pode rever a política 
de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas 
ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizen-
te com outras empresas do setor, a Subconcessionária monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida 
pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é 
apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de de-
zembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 podem ser assim sumariados:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Total de financiamentos e derivativos (Nota Explicativa 
n° 14) 61.034 56.573
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6)  (12.458)  (65.233)
Dívida líquida 48.576  (8.660)
Total do patrimônio líquido 95.309  109.819
Total do capital 143.885 101.159
5.3 – Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros são clas-
sificados da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Ativo:
Avaliados ao valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa  12.458  65.233
Aplicações financeiras vinculadas  1.301  582

 13.759  65.815
Custo amortizado
Contas a receber de clientes  28.081  24.747
Outros ativos  316  359

 28.397  25.106
Passivo:
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos  61.193  57.488
Arrendamentos  67  150
Dividendos a pagar  8.279  24.410
Fornecedores e outros exigíveis  4.224  3.256

 73.763  85.304
6. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Caixa e bancos  187  292
Aplicações financeiras  12.271  64.941

 12.458  65.233
Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez imediata, 
representados, principalmente, por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, os quais 
são registrados pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até as da-
tas dos balanços. 7. Contas a receber de clientes: As contas a receber correspondem 
aos serviços de distribuição de água e de coleta e tratamento de esgotos sanitários e são 
registradas após aferição do consumo efetivo dos serviços, acrescidos de estimativa 
de receitas oriundas dos serviços que ainda não foram faturados. As contas a receber 
estão compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Clientes (a)  36.655  32.121
Clientes–parcelamento (b)  6.866  4.712
Pontos arrecadadores (c)  318  271
Outras contas a receber  31  30

 43.870  37.134
Perdas de créditos esperadas no contas a receber  (15.789)  (12.387)
Total  28.081  24.747
(a) A conta “Clientes” representa o saldo de contas emitidas, além dos valores ainda não 
faturados (Ajuste por Competência). (b) A conta de “Clientes – parcelamento” refere-se 
a acordos firmados entre os clientes e a Subconcessionária para a quitação de seus 
débitos. (c) Os “Pontos arrecadadores” são agentes arrecadadores que já receberam 
as contas dos clientes e ainda não repassaram para a Subconcessionária.  O aging list 
de contas a receber é composto da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

A vencer
Faturado  9.197  8.482
Não faturado  6.175  5.637
Vencidas
Até 30 dias  3.883  3.380
De 31 a 60 dias  1.543  1.917
De 61 a 90 dias  1.006  1.564
De 91 a 180 dias  2.756  3.812
Mais de 180 dias  19.310  12.342

 43.870  37.134

8. Estoques
Descrição 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Produtos químicos e materiais de laboratório  282  283
Materiais de segurança  111  38
Estoque em poder de terceiros  1.055  43
Total  1.448  364
Os materiais classificados nesta conta são utilizados na reposição ou instalações nas 
redes de água e esgoto. O estoque em poder de terceiros refere-se a notas fiscais de 
simples faturamento, emitidas no decorrer da construção de bens operacionais. Ao ser 
concluído, o ativo é reconhecido no intangível. 9. Aplicações financeiras vinculadas: 
O montante de R$ 1.301 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 582 em 31 de dezembro de 
2020) corresponde à aplicação financeira mantida em conta reserva, de titularidade da 
Águas do Imperador S.A., constituída em favor do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, em atendimento às obrigações definidas no “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” em 28 de março de 2018.
10. Ativo de direito de uso

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Amortização 
acumulada Valor líquido

(reapresentado)
Imóveis 323  (281) 42 292  (158) 134
Movimentação do ativo de direito de uso

Saldos em 31/12/2020 Adições Amortização Saldos em 31/12/2021
(reapresentado)

Imóveis 134  32  (124)  42
Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções

Remen-
surações

Amorti-
zação

Saldos em 
31/12/2020

(reapresentado)
Imóveis  89  1  137  (93)  134
11. Imobilizado Taxa de 31/12/2021 31/12/2020

depre-
ciação 
anual Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Valor 
líqui-
do Valor líquido

(reapresentado)
Equipamentos de informática 20%  1.385  (1.048) 337 338
Veículos 20%  1.835  (1.357) 478 416
Máquinas e equipamentos 10%  124  (66) 58 65
Móveis e utensílios 10%  640  (429) 211 227
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 4%  221  (80) 141 149
Total 4.205  (2.980) 1.225 1.195

Movimentação do imobilizado: Saldos em 
31/12/2020

Adi-
ções

Bai-
xas

Trans-
ferên-
cias

Depre-
ciação

Saldos 
em 

31/12/2021
(reapre-
sentado)

Equipamentos de informática 338 125 – –  (126)  337
Veículos 416 267  (24) –  (181)  478
Máquinas e equipamentos 65 2 – –  (9)  58
Móveis e utensílios 227 26  (1)  1  (41)  211
Benfeitorias em imóveis de ter-
ceiros 149 - – –  (8)  141
Total 1.195 420  (25)  1  (365) 1.225

Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções

Bai-
xas

Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2020

(reapresentado)
Equipamentos de informática  432  31  (125)  338
Veículos  611 – (19)  (176)  416
Máquinas e equipamentos  35  39  (9)  65
Móveis e utensílios  232  35  (40)  227
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros  157 – –  (8)  149
Total  1.467  105 (19)  (358)  1.195
12. Intangível e ativo de contrato 31/12/2021 31/12/2020

Taxa de 
amorti-
zação 
anual Custo

Amor-
tização 
acumu-

lada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
(reapre-
sentado)

Softwares e aplicativos 20%  155  (117)  38  56
Desenvolvimento de projetos  106  (106) – –
Concessão/Infraestrutura 155.851  (70.507)  85.344  91.041
Infraestrutura em construção  46.008 –  46.008  20.881
Total 202.120  (70.730) 131.390  111.978
Os valores reconhecidos no intangível e ativo de contrato acima demonstrados como 
concessão/infraestrutura representam o valor de custo dos ativos construídos ou ad-
quiridos para fins de prestação de serviços de concessão e sua respectiva amortização 
acumulada, calculada com base no prazo do contrato de concessão, sendo esse mon-
tante em 31 de dezembro de 2021 composto pelos seguintes ativos:

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido
(reapre-
sentado)

Direito da concessão de exploração  17.017  (3.262) 13.755 14.407
Captação  2.053  (1.245) 808 855
Adutoras  4.488  (801) 3.687 3.869
Estação de Tratamento de Água–ETA  2.096  (1.178) 918 968
Reservatório  4.984  (2.688) 2.296 2.423
Booster  1.182  (542) 640 674
Elevatória de Água  137  (97) 40 42
Substituição/Expansão de rede de água  55.044  (25.308) 29.736 30.997
Ligação de água  4.569  (655) 3.914 4.116
Ligação de esgoto  322  (66) 256 260
Substituição/Expansão de rede de esgoto  25.218  (12.364) 12.854 13.628
Elevatória–esgoto  924  (416) 508 537
Estação de Tratamento de Esgoto–ETE  21.144  (13.717) 7.427 8.083
Biodigestores  2.108  (669) 1.439 1.522
Benfeitorias em imóveis de terceiros  3.477  (2.213) 1.264 1.336
Máquinas e equipamentos  11.088  (5.286) 5.802 7.324
Total 155.851  (70.507) 85.344 91.041

ÁGUAS DO IMPERADOR S.A. 
CNPJ 02.150.327/0001-75

Movimentação do intangível e ativo de contrato:
Taxa de amortização média anual Saldos em 31/12/2020 Adições (i) Baixas Amortização Transferências Saldos em 31/12/2021

(reapresentado)
Softwares e aplicativos 20% 56 – –  (18) – 38
Desenvolvimento de projetos 20% – – – – – –
Concessão/Infraestrutura  91.041  447  (16) (6.619)  491  85.344
Infraestrutura em construção  20.881 25.681 – –  (491)  46.008
Total 111.978 26.065  (16) (6.637) - 131.390

Taxa de amortização média anual  Saldos em 31/12/2019 Adições (i) Baixas Amortização Transferências Saldos em 31/12/2020
(reapresentado)

Softwares e aplicativos 20% 27 43 –  (14) –  56
Desenvolvimento de projetos 20% 21 - –  (21) – –
Concessão/Infraestrutura 89.210 1.308  (10)  (6.561)  7.094  91.041
Infraestrutura em construção 10.144 17.831 – –  (7.094)  20.881
Total 99.402 19.182  (10)  (6.596) – 111.978
(i) Custos de empréstimos capitalizados: Os juros de empréstimos e financiamentos são capitalizados nos ativos de concessão durante o período em construção, sendo R$ 
956 em 31 de dezembro de 2021, a uma taxa média ponderada de 9,48% a.a. (R$ 401 e 8,67% a.a. em 31 de dezembro de 2020). 
13. Fornecedores: Os fornecedores estão assim representados:

Tipo de natureza 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Mercadoria  1.329  1.128
Serviços  447  135
Infraestrutura  158  116
Outros  653  184
Total  2.587  1.563
14. Empréstimos, financiamentos e arrendamentos

Linha de Crédito
Inde-
xador Juros 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Empréstimos e Financiamentos
FINAME PSI (a) 2,5% a.a.  88  178
FINEM (b) TJLP 3,99% a.a.  34.746  29.104
CCB (c) TR 9,9% a.a.  5.937  7.912
Capital de giro (d) CDI 1,04% a.a.  21.644  21.476
(-) Custos de transação  (1.222)  (1.182)
Total de Empréstimos e Financiamentos 61.193 57.488
Circulante 11.482 3.639
Não circulante 49.711 53.849
Arrendamentos
Arrendamentos direito de uso (e) 7,5% a.a. 67 150
Circulante 67 110
Não circulante – 40
Endividamento total 61.260 57.638
Endividamento total–Circulante 11.549 3.749
Endividamento total–Não circulante 49.711 53.889
A movimentação dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos é como segue:

Empréstimos e financiamentos 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Saldo inicial  57.488  45.596
Captações  7.276  43.966
Juros e encargos financeiros  4.419  4.500
Amortização de principal  (3.336)  (32.060)
Amortização de juros  (4.614)  (4.354)
Custo de transação  (155)  (597)
Amortização dos custos de transação  115  437
Saldo final  61.193 57.488

Arrendamentos 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Saldo inicial  150  113
Adições e remensurações  32  124
Juros e encargos financeiros  13  21
Amortização de principal  (118)  (93)
Amortização de juros  (10)  (15)
Saldo final  67  150

As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:
Empréstimos e financiamentos

31/12/2021 31/12/2020

Dívida
Custos de 
transação

Total 
líquido Dívida

Custos de 
transação Total líquido

(reapresen-
tado)

2022 - - - 10.917  (111) 10.806
2023 11.317  (123) 11.194 10.828  (111) 10.717
2024 11.317  (105) 11.212 10.828  (92) 10.736

Após 2024 28.175  (870) 27.305 22.347  (757) 21.590
Total 50.809  (1.098) 49.711 54.920  (1.071) 53.849

Arrendamentos
31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
2022 - 40

(a) A linha de crédito FINAME PSI é composta por contratos obtidos nos exercí-
cios de 2012 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES e soma R$ 866 de valor contratado. Estes contratos foram celebrados 
com carência de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) meses para a amortização do 
principal, com pagamento de juros trimestrais durante o período de carência 
e, após, com pagamentos mensais, com vencimentos finais para 2022. Estas 
operações têm como objetivo a aquisição de máquinas e equipamentos, com a 
finalidade de expandir, modernizar e reforçar a infraestrutura para dar suporte à 
operação da Subconcessionária e são amparadas por alienação fiduciária dos 
bens e aval da Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (controladora). (b) A 
linha de crédito FINEM foi obtida no exercício de 2018 junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES no total de R$ 67.026 de 
valor contratado. Este contrato foi celebrado com carência de 49 (quarenta e 
nove) meses para amortização do principal, com pagamento de juros trimes-
trais durante o período de carência e, após, com pagamentos mensais, com 
vencimento final para 2038. Esta operação tem como objetivo à modernização 
e expansão dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
do município de Petrópolis e possuem como garantia conta reserva, cessão 
fiduciária de direitos creditórios e Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 
(controladora) como interveniente garantidor. (c) A Cédula de Crédito Bancário–
CCB foi obtida no exercício de 2014 com R$ 16.000 de valor contratado, sob a 
qual incide Taxa de Juros Referencial (TR) mais 9,9% a.a. O contrato de CCB foi 
celebrado com prazo de carência de 24 (vinte e quatro) meses para amortização 
do principal, com pagamento de juros mensais, e término previsto para 2024. 
Os custos de transação incorridos na emissão da CCB foram capitalizados, 
contabilizados como redução dos recursos captados, e serão amortizados até 
o prazo de vencimento. Esta operação teve como objetivo investimentos em 
projetos de ampliação, manutenção e melhorias relacionadas a projetos de 
saneamento básico e possui como garantia aval coobrigado de Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (d) Em novembro de 2019 a Subconcessionária 
contratou empréstimo de capital de giro no valor de R$ 21.400. Este contrato foi 
celebrado com prazo de carência de 26 (vinte e seis) meses para amortização 
do principal, com pagamento de juros trimestrais, inclusive durante o período 
de carência, com vencimento final para 2024. (e) O ativo de direito de uso de-
corrente de contratos de arrendamento está apresentado na Nota Explicativa 
nº 10. Determinados contratos possuem condições contratuais que exigem o 
cumprimento de cláusulas restritivas (Covenants) com base em índices finan-
ceiros. A Administração acompanha os cálculos destes índices mensalmente, a 
fim de verificar indícios de não cumprimento dos termos contratuais. Não foram 
identificadas quebras nos termos contratuais em 31 de dezembro de 2021. 15. 
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Operações com derivativos: A Subconcessionária efetuou um contrato de 
swap, com mesmo prazo de duração da emissão de Cédula de Crédito Bancá-
rio–CCB, com o objetivo de trocar a remuneração por uma taxa equivalente ao 
CDI. Os saldos dos instrumentos financeiros derivativos de swap estão assim 
representados:

Valor a receber
Derivativo Valor nocional Vencimento 31/12/2021  31/12/2020

(reapresentado)
SWAP 48.000 2024 226 1.065

Impacto no resultado: A Subconcessionária efetuou registro dos ganhos e perdas 
oriundos dos instrumentos financeiros derivativos no resultado. Desta forma, os impac-
tos contabilizados no resultado foram de:

Derivativo 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

SWAP  (840)  (181)
16. Obrigações tributárias: Os impostos e contribuições estão assim representados:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

PIS/COFINS/CSLL retidos  45  44
ISS  68  33
IRRF  68  89
PIS  213  186
COFINS  988  861
IRPJ  607  512
CSLL  434  331
Total  2.423  2.056
17. Imposto de renda e contribuição social: a) Composição e movimentação dos 
tributos diferidos: Os tributos diferidos são contabilizados para refletir os efeitos fiscais 
futuros atribuíveis às diferenças temporárias, cujos efeitos ocorrerão no momento da 
realização dos valores que deram origem às bases de cálculo.

31/12/2020
Resul-
tado 31/12/2021

(reapresentado)
Provisões perdas de crédito esperadas para 
contas a receber  1.669  817  2.486
Provisões para contingências  (788) (1.291)  (2.079)
Provisão participação nos lucros  382 –  382
Ganhos (perdas) com derivativos  (362)  285  (77)
Arrendamentos  6  3  9
Outros  86  (66)  20
Ativo fiscal diferido  993  (252)  741
Juros capitalizados  (136)  (325)  (461)
Ajustes do Regime de tributação transitório 
Lei nº 12.973/ 2014 (i)  (391)  18  (373)
Passivo fiscal diferido  (527)  (307)  (834)
Diferido líquido  466  (559)  (93)
(i) De acordo com o artigo 69 da Lei 12.973/14, a diferença entre o total da amortização 
contábil e fiscal na data base de 31 de dezembro de 2014 é adicionada na apuração 
do lucro real e da base de cálculo da contribuição social, em parcelas fixas mensais, 
durante o prazo restante de vigência do contrato de concessão. O valor realizado em 31 
de dezembro de 2021 é de R$ 52 (R$ 52 em 31 de dezembro de 2020). b) Conciliação 
do imposto de renda e da contribuição social: A composição no resultado do exercício 
apresenta os seguintes valores:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Imposto de Renda  (12.063)  (10.221)
Contribuição Social  (4.631)  (3.925)
Imposto de Renda Diferido  (411)  (507)
Contribuição Social Diferido  (148)  (182)
Total  (17.253)  (14.835)
Conciliação da taxa efetiva:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  52.112  45.143
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social–alíquotas vigentes  (17.718)  (15.349)
(Adições) exclusões no cálculo do tributo
Permanentes–despesas indedutíveis  (337)  (166)
Efeito referente a alíquota de adicional do imposto de 
renda  24  24
Incentivo cultural–(Lei nº 8.313/91–art. 18)  300  260
Incentivo empresa cidadã (Lei nº 11.770/08)  20  9
Programa de Alimentação do Trabalhador (9.580/2018)  309  262
Incentivo desportivo (Lei nº 11.438/06–art. 3)  76  60
Fundo da Infância e da Adolescência (Decreto nº 
9.580/2018)  73  65
Total do imposto de renda e da contribuição social  (17.253)  (14.835)
Alíquota efetiva 33,11% 32,86%
18. Ônus da concessão; O valor demonstrado no passivo circulante de R$ 
413 em 31 de dezembro de 2021 representa o exigível do Contrato de Subcon-
cessão junto à Prefeitura Municipal de Petrópolis, calculado com base em um 
percentual de 3,5232% sobre a arrecadação de tarifas de serviços prestados 
de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto. Em dezembro de 2020, 
mediante acordo com a Prefeitura, a Subconcessionária antecipou o pagamen-
to da outorga, no próprio mês de competência, no valor estimado de R$ 346. 
19. Depósitos judiciais e provisões para contingências: As provisões para 
contingências são constituídas para fazer face às perdas em processos judiciais 
e administrativos, os quais, quando aplicável, são amparados por depósitos 
judiciais. As provisões para as perdas decorrentes destes processos são ba-
seadas na opinião do departamento jurídico da Subconcessionária e de seus 
assessores legais. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. As provisões, líquidas de depósitos 
judiciais, estão assim demonstradas:

31/12/2021 31/12/2020

Provi-
sões

Depó-
sitos 

judiciais
Saldo 
líquido

Pro-
vi-

sões

Depó-
sitos 

judiciais Saldo líquido
(reapresentado)

Trabalhistas 126 17 109 70 15  55
Cíveis 4.240 198 4.042 6.210 228  5.982
ICMS demanda 
energia elétrica –  2.119  (2.119) 1.884 1.884 –
Total 4.366 2.334 2.032 8.164 2.127 6.037
Processos com probabilidade de perda classificada como possível: A Subcon-
cessionária está envolvida em ações para as quais possui expectativas de per-
das possíveis, apresentando como posição dos passivos contingentes em 31 de 
dezembro de 2021 os valores de R$26.683 para contingências cíveis (R$ 12.652 
em 31 de dezembro de 2020), R$ 228 para contingências ambientais (R$ 120 em 
31 de dezembro de 2020), R$ 611 para contingências trabalhistas (R$ 314 em 
31 de dezembro de 2020) e R$ 41.784 para contingências tributárias (R$ 38.222 
em 31 de dezembro de 2020). Multiplicação de economias: Há, atualmente, 47 
demandas que têm como objeto o questionamento, pelos consumidores, de que 
a Subconcessionária realizaria a cobrança pelo serviço de fornecimento de água 
através da multiplicação do consumo mínimo pelo número de economias, não 
observando o consumo real auferido pelo único hidrômetro instalado no local, 
o que, no entender dos consumidores, seria ilegal, porém considera legal o 
critério de economias para fins de aplicação da tarifa progressiva. Atualmente, 
todas as demandas encontram-se suspensas por decisão do STJ, em razão da 
admissão de recursos especiais representativos da controvérsia. Processo n°: 
0020514-47.2017.8.19.0042. Trata-se de ação ajuizada em face da Águas do 
Imperador na qual se objetiva afastar a incidência da tarifa mínima multiplica-
da pelo número de economias e que as faturas sejam cobradas com base no 
volume medido no único hidrômetro, havendo pedido de repetição de indébito. 
Foi proferida sentença de improcedência, reformada por acórdão. Processo 

sobrestado por se tratar de matéria repetitiva representada no Tema nº 929. 
Processo n°: 0015742-07.2018.8.19.0042. Trata-se de ação ajuizada em face 
da Águas do Imperador na qual se objetiva afastar a incidência da tarifa mínima 
multiplicada pelo número de economias e que as faturas sejam cobradas com 
base no volume medido no único hidrômetro, havendo pedido de repetição de 
indébito. Proferida sentença de parcial procedência, contra qual foi interposto 
acórdão. Processo sobrestado por se tratar de matéria repetitiva representada 
no Tema nº 929. Processo n°: 0022508-76.2018.8.19.0042. Trata-se de ação 
ajuizada em face da Águas do Imperador na qual se objetiva afastar a incidên-
cia da tarifa mínima multiplicada pelo número de economias e que as faturas 
sejam cobradas com base no volume medido no único hidrômetro, havendo 
pedido de repetição de indébito. Foi proferida sentença de parcial procedência, 
estando o processo em fase de execução. ICMS na demanda contratada de 
energia–processo n°: 0089550-91.2006.8.19.0001. Foi ajuizada ação declara-
tória por Águas do Imperador S.A. em face Estado do Rio de Janeiro através 
da qual a Subconcessionária questiona a cobrança de ICMS sobre a demanda 
reservada de energia elétrica. A sentença foi de procedência, a qual foi mantida 
no Tribunal de Justiça. Com interposição de recurso extraordinário pelo Estado, 
foi determinado o sobrestamento do feito em razão do reconhecimento da reper-
cussão geral sobre o tema. O STF, após o julgamento do recurso paradigma, 
fixou entendimento no sentido de que a demanda de potência elétrica não é 
passível, por si só, de tributação via ICMS, porquanto somente integram a base 
de cálculo desse imposto os valores referentes àquelas operações em que haja 
efetivo consumo de energia elétrica pelo consumidor. ICMS sobre Seletividade 
– processo n°: 0046049-22.2008.8.19.0000. Foi impetrado mandado de segu-
rança por Águas do Imperador S.A. face Estado do Rio de Janeiro, tendo por 
objeto questionamento da cobrança de alíquotas de ICMS sobre fornecimento 
de energia elétrica e serviços de telecomunicações na ordem de 25%, sob 
argumento de que tal alíquota fere o princípio constitucional da seletividade do 
referido imposto, sendo deferida liminar para, que até o julgamento de mérito, 
seja cobrada alíquota de 18%, a qual foi confirmada, ao final, com concessão 
da segurança. Houve a interposição de recursos especial e extraordinário pelo 
Estado do Rio de Janeiro. Recentemente, a questão foi definida pelo STF, sendo 
firmada tese favorável à pretensão da Subconcessionária, fixando-se a alíquota 
nos 18%. Contingências tributárias. As contingências tributárias decorrem ba-
sicamente de processos relativo(s) a IRPJ, CSLL, PIS e COFINS decorrentes 
de glosa de despesas, para os quais a Subconcessionária apresentou defesa 
na esfera administrativa sob diversos fundamentos, estando ainda tramitando 
em primeira instância. As perspectivas destes processos são consideradas fa-
voráveis (chance de perda inferior a 50%). 
20. Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Ativo circulante:

Créditos com partes relacionadas (a)
Águas de Nova Friburgo Ltda. –  2
Águas de Niterói S.A. –  2
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 95  45

Total do ativo circulante 95  49
Passivo circulante:

Obrigações com acionistas (b)
M&G Consultoria e Participações Ltda.  88  256
ERG Participações Ltda.  152  448
Credicom–Comercial Informática e Serviços 
Ltda.  87  260
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda.  15  45
Synval Filgueiras de Moraes Junior  124  366
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes  166  488
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli  124  366
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  7.523  22.181

 8.279  24.410
Débitos com partes relacionadas (a)

Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda.  800  626
 800  626

Total do passivo circulante  9.079  25.036
31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Resultado com partes relacionadas
Receitas

Análise laboratorial (a)
Águas de Niterói S.A.  141  211
Concessionária Águas de Juturnaíba S.A. –  2
Águas da Condessa S.A.  30 –

 171  213
Despesas

Contrato de gestão (Mangement Fee) (a)
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  (6.365)  (5.734)

Total resultado com partes relacionadas  (6.194)  (5.521)
As transações com partes relacionadas foram realizadas em condições consideradas 
pela Administração da Subconcessionária como compatíveis com as de mercado, le-
vando-se em consideração os volumes praticados nas datas das operações. (a) Os 
saldos decorrem de transações entre concessionárias do mesmo grupo econômico, 
vinculadas à compra e venda de mercadorias ou das prestações de serviços, oriundos 
do: i) contrato de fruição de utilidades comuns com a Soluções Ambientais Águas do 
Brasil Ltda., resultando na estrutura de Unidade de Administração Central (UAC) para 
as áreas de finanças, planejamento, recursos humanos, tecnologia da informação e 
logística; ii) do contrato de gestão centralizada (Management Fee) com a Saneamento 
Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) Os valores correspondem aos dividendos a pagar. 
A seguir demonstramos as remunerações anuais dos administradores, considerando 
a participação na Unidade de Administração Central:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Remuneração  890  821
Encargos sociais  265  229
Plano de saúde  24  41
Plano de previdência privada  35  32
Outros  11  12
Total  1.225  1.135
21. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social realizado é de R$ 52.600 em 
31 de dezembro de 2021 (R$ 52.600 em 31 de dezembro de 2020) e está representado 
por 6.000 (seis mil) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 2.000 (duas mil) ações 
ordinárias e 4.000 (quatro mil) ações preferenciais.

Posição acionária em 31 de dezembro de 2021 ON PN Total
% Capital 

Total
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 1.900 3.552 5.452 90,8667%
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes 40 80 120 2,0000%
Synval Filgueiras de Moraes Junior 30 60 90 1,5000%
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli 30 60 90 1,5000%
ERG Participações Ltda. - 110 110 1,8333%
Credicom–Comercial Informática e Serviços Ltda. - 64 64 1,0667%
M&G Consultoria e Participações Ltda. - 63 63 1,0500%
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 11 11 0,1833%
Total 2.000 4.000 6.000 100%
b) Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) 
Reserva para investimentos: A Subconcessionária constitui reserva para investimentos 
de importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, cuja finalidade é financiar suas 
atividades, inclusive através da subscrição de aumentos de capital ou da criação de 
novos empreendimentos. A reserva para investimentos não pode exceder a 80% do 
capital social subscrito. d) Dividendos: Os acionistas têm assegurado, em cada exercício, 
dividendos não inferiores a 25% do lucro líquido, calculados nos termos do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. Em 20 de dezembro de 2021 foram distribuídos dividendos no total 
de R$ 58.500, sendo R$ 17.410 amortizando o saldo de dividendos a pagar, R$ 36.190 
mediante reversão de reserva de retenção de lucros, R$ 4.900 mediante reversão de 
reserva de investimentos. A destinação do lucro para distribuição de dividendos foi a 
seguinte:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Lucro líquido  34.859  30.308
Constituição da reserva legal–5%  1.743  1.515
Base de cálculo dos dividendos  33.116  28.792
Dividendos mínimos obrigatórios–25%  8.279  7.198
e) Reserva para retenção de lucros: Para atender a projetos de investimentos previstos 
no orçamento de capital, a Subconcessionária retém parte do lucro do exercício, confor-
me disciplinado pelo artigo 196 da Lei nº 6.404/76. 22. Receita líquida: A conciliação 
entre a receita bruta e a receita líquida é composta como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Receita de prestação de serviços  146.167  132.619
Receita de construção  23.713  16.281
Cancelamentos  (400)  (587)
Receita Bruta  169.480  148.313
Deduções da receita bruta:
PIS e COFINS sobre serviços prestados  (13.126)  (11.907)
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza–ISS  (4)  (4)
Descontos concedidos  (3.995)  (3.751)
Receita líquida  152.355  132.651
23. Custos dos serviços prestados: São compostos como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Taxas de recursos hídricos e ambientais  (535)  (444)
Ônus da concessão  (4.739)  (4.639)
Energia elétrica  (9.313)  (8.349)
Custo de construção  (23.713)  (16.281)
Materiais aplicados nos serviços  (4.125)  (3.620)
Salários e benefícios a empregados  (14.593)  (13.665)
Utilização de imóveis e telefonia  (170)  (101)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (2.707)  (2.252)
Serviços de terceiros  (2.714)  (2.204)
Depreciações e amortizações  (5.562)  (5.602)
Outros  (302)  (243)
Total  (68.473)  (57.400)
24. Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresen-

tado)
Provisão perdas de crédito esperadas para contas a receber  (7.372)  (5.337)
Salários e benefícios a empregados  (11.181)  (9.667)
Utilização de imóveis e telefonia  (457)  (430)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (503)  (489)
Serviços de terceiros  (12.219)  (10.624)
Despesas com contencioso  (721)  (556)
Impostos, encargos, taxas e contribuições  (167)  (104)
Depreciações e amortizações  (1.068)  (1.080)
Provisão (reversão) para contingências  5.487  2.607
Outras  (3.437)  (3.676)
Total  (31.638)  (29.356)
25. Receitas (despesas) financeiras: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Receitas financeiras
Juros com aplicações financeiras  2.891  2.018
Juros e multas vinculadas à operação  3.871  1.975
Variação monetária sobre outros ativos  3 –
Ganhos com operações de swap  465  650
Ganho com derivativos  51  243
Outras  83  1
Total  7.364  4.887
Despesas financeiras
Juros com empréstimos e financiamentos  (4.419)  (4.500)
Juros capitalizados  956  401
Juros sobre arrendamentos  (13)  (21)
Reversão de juros sobre arrendamentos –  49
Variação monetária sobre contingências  (1.689) –
Tributos sobre operações financeiras  (362)  (235)
Descontos concedidos  (1.543)  (450)
Perda com derivativos  (891)  (424)
Outras  (217)  (743)
Total  (8.178)  (5.923)
26. Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar cobertura de segu-
ros de forma global para riscos de engenharia, patrimoniais, ambientais e de respon-
sabilidade civil dos administradores (D&O), entre outros, especificamente associados à 
natureza de sua atividade. Os seguros contratados possuem cobertura sobre constru-
ção, fornecimento ou prestação de serviços. A cobertura em 31 de dezembro de 2021 
está apresentada a seguir:

Ramos Vigência das apólices

Impor-
tâncias 

seguradas
Responsabilidade civil administradores–D&O 27/09/2021 a 27/09/2022  50.000
Responsabilidade civil geral 17/01/2022 a 17/01/2023  10.000
Riscos operacionais 17/01/2022 a 17/01/2023  65.000
Risco de engenharia e responsabilidade civil 
obras 31/12/2021 a 31/12/2022  82.103
Riscos ambientais 22/12/2021 a 22/12/2022  5.000
Garantia de concessão 07/10/2021 a 07/10/2022  2.843
Máquinas e equipamentos 22/05/2021 a 22/05/2022  270
Seguros de veículos 2021 a 2022  870
Garantia judicial 26/04/2021 a 26/04/2024  2.678
27. Eventos subsequentes: Emissão de Notas Comerciais Em 24 de janeiro de 2022 a 
Subconcessionária emitiu 45.000 Notas Comerciais, em série única, no valor nominal de 
R$ 1, perfazendo o total de R$ 45.000, para distribuição pública, com esforços restritos, 
tendo a instituição financeira Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários como agente fiduciário e a Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. como 
fiadora.  As Notas Comerciais terão prazo de vencimento de cinco anos, a contar da data 
de emissão, com vencimento final previsto para o dia 24 de janeiro de 2027.  Sobre as 
Notas Comerciais incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumu-
lada de 100 % CDI 100% do CDI, acrescida de spread de 2,16% a.a. A remuneração 
será paga semestralmente, a partir da data de emissão, sendo o primeiro pagamento 
devido em 24 de julho de 2022. O valor nominal unitário das Notas Comerciais não será 
atualizado monetariamente. Os recursos captados serão destinados à recomposição 
do capital de giro da Subconcessionária. Fortes chuvas em Petrópolis: • Em fevereiro 
de 2022, Petrópolis foi atingida por fortes chuvas, que assolaram a cidade, causando 
inundações, deslizamentos e vítimas fatais. A loja de atendimento presencial e a sede 
da Subconcessionária foram atingidas. • A Subconcessionária acionou o seguro de risco 
operacional, notificando o sinistro, estando o processo em fase de regulação. Ademais, 
atuou nas automações e retomadas das unidades de água e esgoto de forma rápida, 
trabalhando ao longo de 16 dias. A assistência social concentrou ações aos trabalha-
dores e familiares e a área de Tecnologia da Informação mobilizou, emergencialmente, 
computadores e acessos remotos.  • A Subconcessionária apoiou a prefeitura de Pe-
trópolis, disponibilizando pessoal e equipamentos como retroescavadeiras, caminhões 
basculantes, munck e sewerjet, compactadores, compressores, entre outros; realizou a 
desobstrução e reparos em redes de drenagem pluvial, lavou ruas, abasteceu abrigos e 
pontos de apoio. Campanhas de arrecadação e doações foram realizadas em todas as 
Concessionárias do Grupo, através da contribuição dos seus colaboradores. Também 
houve coleta de itens emergenciais nas sedes e lojas de atendimento das Concessioná-
rias do Estado do Rio de Janeiro, visando atender à população desabrigada na tragédia.

João Henrique Tebyriça de Sá -  Diretor; André Lermontov - Diretor;  
Contadora: Gabriela Ferreira Nunes Alves - CRC/RJ 100510/O-9  
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ÁGUAS DO IMPERADOR S.A. 
CNPJ 02.150.327/0001-75

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis: Aos Con-
selheiros, Administradores e Acionistas da Águas do Imperador S.A. Petrópolis – 
RJ Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Águas do Imperador S.A. 
(“Subconcessionária”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Subconcessionária em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Suboncessionária, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos–Demonstrações contábeis do exercício anterior exa-
minadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, preparadas originalmente 
antes dos ajustes decorrentes da reversão de provisão estimada para créditos de liqui-
dação duvidosa descritos na nota 3.22, foi conduzido sob a responsabilidade de outro 
auditor independente que emitiu relatório de auditoria sem modificação, com data de 
23 de março de 2021. Como parte de nossos exames das demonstrações contábeis de 
2021, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 3.22 que foram efe-
tuados para alterar os valores correspondentes relativos às demonstrações contábeis de 
2020. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. 

Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos 
sobre as demonstrações contábeis da Subconcessionária referentes ao exercício de 
2020 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre 
as demonstrações contábeis de 2020 tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Subconcessionária continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Subconcessionária ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 

de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Subconcessionária. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Subconcessionária. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Subconcessionária a não mais se manterem em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022. 
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6; 

Gláucio Dutra da Silva - Contador CRC-1RJ090174/O-4
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CIMS S.A.
CNPJ nº 00.272.185/0001-93

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020
(Em reais, exceto o prejuízo por ação)

Demonstração dos fluxos de caixa -  
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em reais)

Notas Explicativas às Demonstração Contábeis
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em Reais)

Demonstrações dos Valores Adicionados - Exercícios findos em 
31/12/2021 e 2020 (Em Reais)

ATIVO Nota 2021 2020
ATIVO CIRCULANTE
   Caixa e equivalentes de caixa 4 31.358 19.252
  31.358 19.252 
Ativo não Circulante    
   Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 5 4.540 6.515 
  4.540 6.515 
TOTAL DO ATIVO  35.898 25.767 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO    
PASSIVO CIRCULANTE    
   Impostos e contribuições a recolher  8 748 914 
  748 914 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO    
   Capital social 9 2.133.856 1.928.856 
   Prejuízos acumulados  (2.098.706) (1.904.003)
  35.150 24.853 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  35.898 25.767 

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras.

2021 2020
Despesas gerais e administrativas (Nota 10) (196.917) (178.220)
Resultado antes do resultado financeiro (196.917) (178.220)
Despesas financeiras (Nota 11) (721) (1.408)
Receitas financeiras (Nota 11) 2.935 2.298
Resultado financeiro líquido 2.214 890
Prejuízo do exercício (194.703) (177.330)
Prejuízo básico e diluído por ação (Nota 9) (0,013) (0,02)

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras. 

2021 2020

Prejuízo do exercício (194.703) (177.330)
  Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (194.703) (177.330)

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras. 

Capital social 
integralizado

Prejuízos 
acumula-

dos

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.778.856 (1.726.673) 52.183
Aumento de capital 150.000 - 150.000
Prejuízo do exercício - (177.330) (177.330)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.928.856 (1.904.003) 24.853
Aumento de capital 205.000 - 205.000
Prejuízo do exercício - (194.703) (194.703)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.133.856 (2.098.706) 35.150

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras. 

 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais   
Prejuízo do exercício (194.703) (177.330)
Variações nos ativos e passivos 1.809 (555)
Impostos a compensar 1.975 (823)
Impostos e contribuições a recolher (166) 268

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (192.894) (177.885)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 205.000 150.000
Aumento de capital 205.000 150.000

Aumento (redução) de caixa e equivalentes 12.106 (27.885)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 19.252 47.137
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 31.358 19.252

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras. 

2021 2020
Insumos adquiridos de terceiros (177.688) (159.074)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (177.688) (159.074)

Valor adicionado bruto (177.688) (159.074)
Valor adicionado líquido produzido (177.688) (159.074)

Valor adicionado recebido em transferência 2.214 890
Receitas financeiras (Nota 11) 2.214 890
Valor adicionado total a distribuir (175.474) (158.184)
Distribuição do valor adicionado (175.474) (158.184)

Impostos, taxas e contribuições. 19.229 19.146
Remuneração de capitais próprios (194.703) (177.330)
Prejuízo absorvido do exercício (194.703) (177.330)
Valor adicionado total a distribuir (175.474) (158.184)

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras. 

1. INFORMAÇÕES GERAIS: 1.1. Contexto operacional - A CIMS S.A. (“Com-
panhia”) tem por objeto social a participação, sob qualquer forma, no capital de 
outras sociedades, como sócia quotista ou acionista, quaisquer que sejam seus 
objetos sociais, localizada na cidade do Rio de Janeiro. Constituída em 1994 para 
exercer as atividades de investimento em outras companhias, em 14 de março de 
1995 a Companhia foi devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários 
sob o nº 14.818 na modalidade de Companhia Aberta. A Companhia está em fase 
pré-operacional e vem apresentado prejuízos de forma recorrente e saldo de 
prejuízos acumulados nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
e caso seja necessário obterá aportes de capital de seus acionistas para honrar 
seus compromissos de curto prazo. A Companhia está avaliando oportunidades 
de futuras aquisições e não tem nenhuma operação com previsão de ser finaliza-
da até a data de emissão deste relatório. 2. BASE DE PREPARAÇÃO: 2.1. De-
claração de conformidade - As demonstrações contábeis da Companhia foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRSs”) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board - IASB. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronun-
ciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovadas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Administração 
da Companhia entende que todas as informações relevantes das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às 
informações utilizadas na sua gestão. As demonstrações contábeis do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 foram aprovadas e autorizadas para emissão 
pela Administração da Companhia em 25 de março de 2022. 2.1.1. Base de 
Mensuração - As demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos men-
surados pelo valor justo por meio do resultado. 2.1.2. Moeda funcional e moeda 
de apresentação - Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.1.3. Uso de estimativas e julga-
mentos - A aplicação das políticas contábeis da Companhia descritas na nota 
explicativa nº 3, a seguir, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 2.2. 
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis publicou ou alterou os seguintes 
pronunciamentos, orientações ou interpretações contábeis, da seguinte 
forma: a) Normas emitidas pelo CPC vigentes em 31 de dezembro de 2021: • IFRS 
16 (CPC 06 – Arrendamentos – R2), IAS 10 (CPC 24 – Evento Subsequente), IAS 
12 (CPC 32 – Tributos sobre o lucro). A Companhia avaliou os reflexos destas 
normas e, no entanto, não espera impacto relevante sobre suas demonstrações 
contábeis. 2.3. Impactos do COVID-19 - A Administração da Companhia avaliou, 
por ser um fato relevante, nos termos do OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/nº 
01/2021, a necessidade de projeções e estimativas relacionados aos riscos do 
COVID-19 e concluiu que, até a data de divulgação dessas demonstrações con-
tábeis, não foram identificados efeitos materiais. A Companhia ainda está em fase 
pré-operacional, não possui investimentos com alto risco, não possui dívidas ou 
recebíveis de curto prazo e depende ainda de aportes de seus acionistas para 
pagamentos de suas despesas. Sendo assim, conclui que não existem ainda 
efeitos materiais relacionados ao COVID-19 até a data de emissão destas de-
monstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
3. PRÁTICAS CONTÁBEIS: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente pela Companhia em todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações contábeis. 3.1. Apuração do resultado - O 
resultado é apurado pelo regime de competência. 3.2. Caixa e equivalentes de 
caixa - Caixa e equivalentes de caixa são classificados em conformidade com seu 
prazo de realização, sendo demonstrados ao custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos períodos e deduzidos, 
quando aplicável, de provisão para ajuste ao seu valor líquido de realização. 3.3. 
Passivos circulante e não circulante - São demonstrados pelos valores conhe-
cidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
incorridos. 3.4. Instrumento Financeiros - (i) Ativos financeiros não derivativos 
- A Companhia reconhece os ativos financeiros inicialmente na data da negociação 
na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras. Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original 
de até 90 dias a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco 
insignificante de alteração no valor e são utilizadas na gestão das obrigações de 
curto prazo. A Companhia possui classificado em caixa e equivalentes de caixa, 
saldos em conta corrente bancária e aplicações financeiras. (ii) Passivos finan-
ceiros não derivativos - Os passivos financeiros (incluindo passivos designados 
pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de 
negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos a 
valor justo por meio do resultado. Tais passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos finan-
ceiros derivativos - A Companhia não opera com instrumentos financeiros deri-
vativos. De acordo com suas políticas financeiras, a Companhia não efetua ope-
rações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. 
3.5. Imposto de renda e contribuição social - São calculados e registrados com 
base nas alíquotas e critérios fiscais vigentes na data de elaboração das demons-
trações contábeis. A Companhia adota o regime de apuração pelo lucro real, onde 
o imposto de renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescido de 
adicional de 10%, sobre a parcela do lucro que exceder a R$240 mil ano ou R$20 

mil mês. A contribuição social sobre o lucro líquido é calculada com base na 
alíquota de 9%.  A Companhia, não apurou lucro tributável e, consequentemen-
te, não obteve base de cálculo positiva para imposto de renda e contribuição 
social. Também não reconhece contabilmente os ativos fiscais diferidos de im-
posto de renda e contribuição social relativos aos prejuízos fiscais, pois a mesma 
está em fase pré-operacional e não tem expectativa de lucros nos próximos anos. 
3.6. Prejuízo básico e diluído por ação - A Companhia efetua os cálculos do 
prejuízo por ação utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias 
durante o período correspondente ao resultado conforme pronunciamento téc-
nico CPC 41. 3.7. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes 
e obrigações legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes - São reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são divulgados em nota 
explicativa. (ii) Passivos contingentes - São provisionados quando as perdas 
forem avaliadas, pelos consultores jurídicos da Companhia, como prováveis e 
os montantes envolvidos possam ser mensuráveis com segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgadas em nota 
explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são 
provisionados e nem divulgados. A Companhia não possui contingências em 31 
de dezembro de 2021 e 2020. (iii) Obrigações legais - São registradas como 
exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de perda. 
(iv) Hierarquia de valor justo - A Companhia aplica a hierarquia do valor justo 
introduzida pelo CPC 40 Instrumentos Financeiros: Evidenciação para todos os 
itens mensurados ao valo justo. A hierarquia concede prioridade máxima aos 
inputs do Nível 1 e prioridade mínima aos inputs do Nível 3. As premissas de 
cada nível seguem abaixo: Nível 1: são preços cotados, não ajustados, em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos, que a entidade pode acessar 
na data de mensuração. Nível 2: são aqueles que não são preços cotados inclu-
ídos no Nível 1 e que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou 
indiretamente. Nível 3: são inputs baseados em dados não-observáveis. A 
mensuração do valor justo é classificada integralmente no mesmo nível da 
hierarquia do valor justo no nível mais baixo do input que é significativo para a 
mensuração como um todo. 3.8. Demonstração do valor adicionado - A apre-
sentação da demonstração do valor adicionado (DVA) é requerida pela legisla-
ção societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - De-
monstração do Valor Adicionado, aplicáveis às companhias abertas. 3.9. De-
monstração dos Fluxos de Caixa - As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 
03 (R2). 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: A composição do caixa e 
equivalentes de caixa é demonstrada a seguir:

2021 2020
Banco 1 1
Aplicação financeira 31.357 19.251

31.358 19.252
As aplicações financeiras são constituídas por certificados de depósitos bancários 
(CDB) emitidos por instituição financeira de primeira linha e classificados como 
para negociação. A composição da carteira está representada por: 
Certificado de depósito bancário
Remuneração Data de Vencimento Valor de Custo Valor atual Nível

100,5% CDI 25/04/2022 30.227 31.357 1
31.357

5. IMPOSTOS A RECUPERAR: Representado por imposto de renda retido 
na fonte nos resgates de aplicações financeiras ocorridos entre 2015 e 2020. 
Foram transmitidos pedidos de restituição e estão registrados ao valor prová-
vel de recuperação. 6. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: A 
Companhia não efetuou qualquer remuneração a diretores, administradores 
ou as pessoas chave da Administração ou qualquer outra operação com parte 
relacionada durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 7. 
RISCOS JUDICIAIS NÃO PROVISIONADOS: A Companhia é impetrante em 
um Mandado de Segurança em que é requerido o direito de não se registrar 
no Conselho Regional de Administração do Rio de Janeiro (CRA-RJ). Caso 
o processo tenha um desfecho desfavorável à Companhia, a CIMS teria que 
arcar com os valores atualizado do Auto de Infração, cujo valor histórico é de R$ 
23.504, além de pagar sucumbência de 20% do valor atualizado em disputa. 8. 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER: A composição dos impostos 
e contribuições a recolher é demonstrada a seguir: 

2021 2020
PIS a recolher 2 -
COFINS a recolher 12 2
IRRF de terceiros 179 216
PIS/COFINS/CSLL (Cod 5952) 555 696
TOTAL 748 914
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social - Em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 12 de fevereiro de 2021, foi deliberado pelos acionistas o aumento 
de capital no valor de R$ 60.000, aumentou o capital social de R$ 1.928.856, para 
R$ 1.988.856 representado por 13.792.701 ações ordinárias e 27.585.242 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia Geral Extra-
ordinária realizada em 20 de abril de 2021, foi deliberado pelos acionistas o aumento 
de capital no valor de R$ 145.000, aumentou o capital social de R$ 1.928.856, para 
R$ 2.133.856 representado por 16.192.164 ações ordinárias e 32.384.168 ações 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. b) Dividendos - Aos acionis-
tas está assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido, 
ajustado nos termos da legislação em vigor. Tendo em vista os prejuízos apurados, 
não foram deliberados dividendos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020. c) Resultado básico e diluído por ação - O cálculo do resultado básico 
por ação é feito através da divisão do resultado atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da controladora (após o ajuste referente aos juros sobre as ações pre-
ferenciais conversíveis e sobre títulos conversíveis, em ambos os casos líquido de 
impostos) pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante 
o exercício, conforme quadro abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
ON 15.352.069 12.799.820
PN 30.703.977 25.599.480
Quantidade de ações 46.056.046 38.399.300

Memória de cálculo do resultado por ação:
Exercício findo 

em
Prejuízo do exercício findo 

em 31/12/2021
Média ponderada de 

ações ordinárias
Prejuízo 
por ação

31/12/2021 (194.703) 15.352.069 (0,013)
Exercício findo 

em
Prejuízo do exercício findo 

em 31/12/2020
Média ponderada de 

ações ordinárias
Prejuízo 
por ação

31/12/2020 (177.330) 12.799.820 (0,02)
10. DESPESAS ADMINISTRATIVAS:

31/12/2021 31/12/2020
Despesas com marketing & publicidade (26.514) (23.134)
Serviços de contabilidade (65.455) (61.771)
Outros serviços prestados (15.277) (29.819)
Despesas com Serviços de Assessoria e Consultoria (9.826) -
Despesas com Serviços de Auditoria (14.021) -
Emolumentos judiciais e cartorários (3.369) (1.830)
Anuidade BM&FBovespa (43.208) (42.153)
Encargos s/ recolhimento de tributos (18) -
Taxa de fiscalização CVM (19.039) (19.039)
Impostos e taxas diversos (190) (107)
Outras despesas administrativas - (367)

(196.917) (178.220)
11. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO:

31/12/2021 31/12/2020
Despesa financeira
Despesas bancárias (721) (682)
Multas - (726)

(721) (1.408)
Receita financeira
Receita aplicação financeira 2.781 2.143
Receita de atualização de impostos 154 155

2.935 2.298
Resultado financeiro líquido 2.214 890
12. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS: Risco de mercado - O risco 
de mercado está ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em 
função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e 
passiva da Companhia. As operações da Companhia estão classificadas na carteira 
de negociação. Além disso, sua carteira não detém operações sujeitas às exposições 
ao risco em ouro, moedas estrangeiras e preço de mercadorias (commodities). 
Portanto, o risco de mercado está representado pelos riscos das taxas de juros das 
operações classificadas na carteira de negociação. Risco operacional - Risco de 
perda resultante de falha ou inadequação de processos internos, sistemas, compor-
tamento humano, ou ainda, proveniente de eventos externos, que podem ocorrer em 
qualquer etapa de um processo operacional de uma instituição financeira. A estrutura 
de gerenciamento do risco operacional vem sendo implementada por meio de várias 
ações. A primeira está sendo a instituição da Política de Normas. Os Manuais de 
Normas e Procedimentos têm sido divulgados paulatinamente, na medida em que os 
processos são concluídos. Risco de crédito - Consiste no risco dos emissores dos 
ativos financeiros que integram a carteira da Companhia não cumprirem com suas 
obrigações de pagar pontual e integralmente. Alterações nas condições financeiras 
dos emissores dos ativos financeiros e/ou na percepção que os investidores têm 
sobre tais condições, bem como alterações nas condições econômicas e políticas que 
possam comprometer a sua capacidade de pagamento, podem acarretar oscilações 
no preço de negociação e liquidez dos ativos financeiros que compõem a carteira da 
Companhia. A exposição máxima ao risco de crédito é representada pelos valores 
dos ativos financeiros reconhecidos no balanço patrimonial. Risco de liquidez - É 
risco da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volu-
me entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela administração. Risco de juros e taxa de câmbio - A 
Companhia gerencia esse risco ponderando a contratação de taxas pós-fixadas e 
prefixadas. Essas contratações estão expostas ao risco de flutuações na taxa de 
juros em função da parte passiva das operações de dívidas referenciadas em CDI. O 
saldo de caixa e equivalentes de caixa, indexados ao CDI, neutraliza parcialmente o 
risco de taxa de juros.A Companhia não possui instrumentos financeiros em moeda 
estrangeira, não estando, portanto, sujeita aos impactos oriundos das variações das 
taxas de câmbio. A Companhia possui exposição com relação às variações dos ín-
dices pós-fixados que afetam tanta a receita financeira quanto a despesa financeira. 
A mediana da expectativa de mercado, conforme dados retirados no Banco Central 
do Brasil (Relatório Focus), indicavam: 

Taxa Efetiva estimada para 2021
  CDI 9,25%

Adicionalmente, a Administração efetuou teste de sensibilidade para cenários adver-
sos, deterioração das taxas em 25% ou 50% em relação ao cenário provável, para 
cada cenário e foram calculadas as receitas financeiras ou despesas financeiras 
não se levando em consideração a incidência de tributos. Dessa forma, teríamos o 
seguinte demonstrativo de análise de sensibilidade: 

Operação
Fator de 

risco
Cenário 
provável

Cenário I - 
deterioração 

de 25%

Cenário II - 
deterioração 

de 50%
Ativos
Indexador CDI 9,25% 6,94% 4,625%
Aplicações financeiras
R$ 31.357 - 31/12/2021 (Nota 4) - 2.901 2.175 1.450
13. EVENTOS SUBSEQUENTES: Em assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 09 de fevereiro de 2022, foi deliberado pelos acionistas o aumento de capital no 
valor de R$ 180.000,00, sendo assim o capital social de R$ 2.133.855,69 passou 
para R$ 2.313.855,69 representado por 19.170.808 ações ordinárias e 38.341.456 
ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.
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os Acionistas e Diretores da CIMS S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CIMS S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da CIMS S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.  Ênfase: Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional - As demonstrações con-
tábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram preparadas no pressuposto de continuidade dos 
negócios da Companhia. Conforme descrito na nota explicativa 1.1, a Companhia está em fase pré-operacional em 31 
de dezembro de 2021, apresentando prejuízo no resultado do exercício e prejuízos acumulados (os quais vêm sendo 
suportados através de aumento de capital pelos acionistas). Essa situação indica a existência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. A continuidade das 
atividades operacionais da Companhia depende do sucesso de novos projetos, bem como do suporte financeiro por 
parte dos seus acionistas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das de-
monstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portan-
to, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Incerteza 
relevante relacionada com a continuidade operacional”, determinamos que o assunto descrito abaixo é o principal as-
sunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. Ativo financeiro ao valor justo por meio do resultado Motivo pelo 
qual o assunto foi considerado um principal assunto de auditoria: Conforme descrito na nota explicativa 4, em 31 
de dezembro de 2021 a Companhia possuía aplicações financeiras em certificados de depósitos bancários (CDB) que 
representam aproximadamente 87% do total de ativo da Companhia. Essas aplicações financeiras estavam mensuradas 
e registradas ao valor justo por meio de resultado e foram consideradas, novamente (em virtude da representatividade 
em relação ao total do ativo), como principal assunto de auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: 
Como parte de nossos procedimentos de auditoria, realizamos o recálculo dos rendimentos auferidos sobre o respectivo 
instrumento financeiro, bem como a verificação de sua existência pelo recebimento da confirmação independente junto 
à instituição financeira. Adicionalmente, avaliamos as divulgações nas demonstrações contábeis com relação ao assun-
to, conforme descritas nas notas explicativas n° 3.2 e 4. Com base nos procedimentos de auditoria executados e nas 
evidências de auditoria obtidas,consideramos aceitáveis as premissas e critérios aplicados sobre os ativos financeiro 
representados pelas aplicações financeiras em certificados de depósito bancários, assim como as respectivas divulgações 
no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado 
- A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar, foi submetida a pro-
cedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e regis-
tros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pro-
nunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Valores cor-
respondentes ao exercício anterior - Os valores correspondentes relativos aos balanços patrimoniais em 31 de dezembro 
de 2020, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado em 26 de 
março de 2021, sem modificação. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 

financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa inde-
pendência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proi-
bido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 25 de março de 2022. 
RSM ACAL AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC - RJ – 4080/O-9. 

Cláudio Silva Foch - Contador - CRC-RJ - 102.455/O-4
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Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de reais)
Nota 2021 2020 Em 1º de Janeiro de 2020

Ativo (reapresentado) (reapresentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 9.917 42.417  13.911 
Contas a receber de clientes 7 18.895 17.005  14.690 
Estoques 8 1.374 1.905  4.586 
Despesas antecipadas 375 24  23 
Créditos com partes relacionadas 21 73 34  32 
Tributos a recuperar 9 15 38  6 
Outros ativos 116 268  620 

30.765 61.691  33.868 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas 10 580 351  153 
Tributos diferidos 18 - 1.358  3.116 
Depósitos judiciais 20 112 114  117 
Operações com derivativos 16 155 732  857 
Ativo de direito de uso 11 534 787  390 

1.381 3.342  4.633 
Imobilizado 12 672 585  630 
Intangível e ativo de contrato 13 157.310 143.334  135.201 

159.363 147.261  140.464 
190.128 208.952  174.332

Nota 2021 2020 Em 1º de Janeiro de 2020
Passivo (reapresentado) (reapresentado)
Circulante
Fornecedores 14 2.321 1.906  1.962 
Empréstimos e financiamentos 15 35.171 25.815  7.522 
Arrendamentos 15 258 853  475 
Obrigações tributárias 17 1.130 785  1.100 
Obrigações trabalhistas 1.968 1.860  1.643 
Obrigações com sócios 21 4.172 20.521  21.703 
Ônus da concessão 19 224 208  201 
Débitos com partes relacionadas 21 619 468  466 
Adiantamentos de clientes 22 178  147 
Outros exigíveis 1.311 2.236  2.123 

47.196 54.830  37.342 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 53.032 57.454  48.605 
Arrendamentos 15 358 207  525 
Obrigações tributárias 17 130 130  130 
Tributos diferidos 18 252 -  - 
Provisões para contingências 20 1.943 3.230  3.674 

55.715 61.021  52.934 
Patrimônio líquido 22
Capital social 44.000 44.000  39.500 
Reservas de lucros 43.217 49.101  44.556 

87.217 93.101  84.056 
190.128 208.952  174.332

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
(reapresentado)

Receita líquida 23 123.903 103.936
Custo dos serviços prestados 24 (71.071) (54.653)
Lucro bruto 52.832 49.283
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 25 (20.655) (27.506)
Outras receitas operacionais 108 230

(20.547) (27.276)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 32.285 22.007
Receitas financeiras 26 4.879 2.566
Despesas financeiras 26 (10.776) (5.445)
Resultado financeiro, líquido (5.897) (2.879)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição 
social 26.388 19.128
Imposto de renda e contribuição social - corrente 18b (7.210) (5.508)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 18b (1.610) (1.758)
Lucro líquido do exercício 17.568 11.862

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de reais)

2021 2020
(reapresentado)

Lucro líquido do exercício 17.568 11.862
Total do resultado abrangente do exercício 17.568 11.862

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
 findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Lucros 
acumu-
lados

Patri-
mônio 
líquido

Capital 
social

Le-
gal

Investi-
mentos

Reten-
ção de 
Lucros Total 

Saldos em 1º de janeiro de 
2020 (reapresentado) 39.500 4.197 6.405 33.954 44.556 - 84.056
Aumento de capital 4.500 - - (4.500) (4.500) - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 11.862 11.862
Proposta de destinação do 
resultado do exercício
Reserva legal - 593 - - 593 (593) -
Reserva de investimentos - - 423 - 423 (423) -
Dividendos mínimos propostos - - - - - (2.817) (2.817)
Retenção de lucros - - - 8.029 8.029 (8.029) -
Saldos em 31 de dezembro de 
2020 (reapresentado) 44.000 4.790 6.828 37.483 49.101 - 93.101
Lucro líquido do exercício - - - - - 17.568 17.568
Dividendos distribuídos - - - (19.280) (19.280) - (19.280)
Proposta de destinação do 
resultado do exercício
Reserva legal - 878 - - 878 (878) -
Reserva de investimentos - - 626 - 626 (626) -
Dividendos mínimos 
obrigatórios - - - - - (4.172) (4.172)
Retenção de lucros - - - 11.892 11.892 (11.892) -
Saldos em 31 de dezembro 
de 2021 44.000 5.668 7.454 30.095 43.217 - 87.217

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais (reapresentado)
Lucro líquido do exercício 17.568 11.862
Ajustes para reconciliar o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido:
Depreciação e amortização 10.709 7.722
Ônus da concessão 2.571 2.301
Encargos financeiros, despesas e receitas de juros 6.931 4.673
Ganhos com operações de swap (319) (447)
Atualização monetária das contingências 853 -
Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber 655 3.198
Provisões (reversões) para contingências (2.140) (445)
Imposto de renda e contribuição social correntes 7.210 5.508
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.610 1.758
Resultado na alienação/baixa de imobilizado/intangível - 2
Ganho com derivativos 577 125
Resultado na baixa de arrendamento (9) -
Lucro ajustado 46.216 36.257
Variações no ativo
Contas a receber (6.522) (4.932)
Estoques 531 (768)
Depósitos judiciais 2 3
Tributos a recuperar (462) (138)
Despesas antecipadas (351) (1)
Outros ativos 152 352
Aplicações financeiras - vinculadas (229) (199)
Créditos com partes relacionadas (39) (2)
Variações no passivo
Fornecedores 415 (56)
Débitos com partes relacionadas 151 2
Obrigações tributárias 269 41
Obrigações trabalhistas 108 216
Outros exigíveis 4.916 194
Caixa líquido aplicado nas operações (1.059) (5.288)
Ônus da concessão pago (2.555) (2.294)
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.601) (5.689)
Juros pagos (5.472) (3.199)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 30.529 19.787
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado (255) (137)
Adições ao intangível (23.907) (11.309)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (24.162) (11.446)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (39.801) (4.000)
Captações de empréstimos e financiamentos 10.907 29.369
Amortização de obrigações por arrendamento (756) (820)
Amortização de empréstimos e financiamentos (9.488) (4.764)
Derivativos recebidos (pagos), líquidos 271 380
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos (38.867) 20.165
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (32.500) 28.506
Representado por:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 42.417 13.911
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9.917 42.417
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa (32.500) 28.506

Notas explicativas às demonstrações contábeis  
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Águas de Nova Friburgo Ltda. (a “Concessionária”), sociedade 
limitada, com sede localizada à Rua Antônio Mário de Azevedo, n.º 417, Duas Pedras, no 
Município de Nova Friburgo – RJ – Brasil, controlada pela Saneamento Ambiental Águas do 
Brasil S.A., é uma Sociedade de Propósito Específico de concessão entre e Prefeitura do 
Município de Nova Friburgo (o “Concedente”) e a Águas de Nova Friburgo Ltda., através do 
Contrato de Concessão celebrado conforme a Licitação nº 002/98, promovido pelo Conceden-
te, em 1998, com prazo de 25 anos, prorrogáveis contados da emissão da ordem de serviço 
inicial do contrato, que foi em 1º de julho de 1999, tendo o presente contrato a previsão de 
término para 1º de julho de 2024. Em 21 de julho de 2010 foi assinado um aditivo para prorro-
gação de mais 180 meses, que fez com que o término do contrato passasse para 1º julho de 
2039. Seu objeto é a gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento básico de água 
e de esgotos sanitários no perímetro urbano do Município de Nova Friburgo, Estado do Rio de 
Janeiro. O serviço público de água e esgoto compreende os serviços de operação, conserva-
ção, manutenção, modernização, ampliação, exploração e a cobrança direta aos usuários dos 
serviços, abrangendo, ainda, estudos técnicos, serviços e obras necessárias à consecução 
deste objeto ao longo do período da concessão. A remuneração da Concessionária pelos 
serviços prestados considera a tarifa contratual, conforme proposto no contrato de concessão, 
e tem por base os volumes de água e esgoto faturáveis e demais serviços, de forma a possi-
bilitar a devida remuneração do capital investido pela Concessionária. A tarifa, conforme con-
trato, será reajustada anualmente ou toda vez que for comprovada quebra do equilíbrio eco-
nômico-financeiro para uma das partes, de forma a realizar a devida remuneração dos custos 
de operação, manutenção e financiamentos decorrentes dos investimentos realizados. O 

presente contrato de concessão possui cláusula de outorga, sendo está um percentual aplica-
do sobre a arrecadação bruta oriunda do fornecimento de água tratada e coleta e tratamento 
de esgoto, além da taxa para custeio com a regulação dos serviços concedidos. Findo o prazo 
da presente concessão, todos os bens públicos e instalações utilizadas pela Concessionária, 
bem como todas as obras e instalações por ela realizadas para operar plenamente os serviços 
concedidos, serão revertidas automaticamente para a Prefeitura de Nova Friburgo. O passivo 
circulante está superior ao ativo circulante no montante de R$16.431 em 31 de dezembro de 
2021. Deste montante, R$4.172 estão representados por dividendos a pagar aos quotista da 
Concessionária. A Companhia vem gerando lucro em suas operações e o caixa gerado pelas 
operações tem sido positivo. Não observamos riscos ao refinanciamento, uma vez que a 
Concessionária goza de boa avaliação creditícia e possui histórico positivo em suas discussões 
de refinanciamento junto às instituições financeiras.  1.1 Impactos da Crise da Covid-19: No 
contexto da crise da Covid-19, em março de 2020, foi instaurado o Comitê de Crise e de 
Continuidade do Negócio, adotando medidas visando a preservação da saúde, segurança e 
bem-estar de nossos colaboradores, bem como a continuidade da prestação dos serviços de 
água e esgoto, garantindo atendimento integral à sociedade para a qual atuamos. Desta forma, 
o Grupo implementou um plano com o objetivo de viabilizar: • A continuidade de suas opera-
ções e a proteção dos seus funcionários e clientes, com medidas tais como: disponibilização 
de infraestrutura tecnológica (conexões, equipamentos e acessos) para atender à demanda 
por trabalhos remotos (home office), revisão dos protocolos de saúde e segurança e intensifi-
cação da higienização dos ambientes de trabalho, antecipação do programa de vacinação 
contra a gripe, uso de plataformas colaborativas para promover reuniões e encontros virtuais 
e a implementação de novas funcionalidades na agência virtual, de forma a migrar o atendi-
mento dos clientes para os canais remotos. • O apoio no combate ao avanço do Coronavírus, 
com a realização de ações externas para minimizar os impactos da Covid-19 e contribuir com 
a sociedade, como doação de água sanitária, sabonetes e, em parceria com a Prefeitura de 
Nova Friburgo, a higienização de ruas, avenidas e pontos de maior concentração de pessoas. 
A Administração do Grupo Águas do Brasil analisou os riscos e incertezas relacionados à 
pandemia de Covid-19 e não foram identificados impactos relevantes que requeressem ajustes 
sobre as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021. 2. Base de preparação e 
apresentação das demonstrações contábeis: A preparação de demonstrações contábeis 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Concessionária no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações contá-
beis, estão divulgadas na Nota 4. As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem os Pronunciamentos Técnicos (“CPCs”), as Interpretações Técnicas (“ICPCs”) e Orienta-
ções Técnicas (“OCPCs”) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas utilizando o custo histórico como base de valor, que, no caso 
de outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Os 
itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Concessionária atua (moeda funcional). As demonstrações 
contábeis estão apresentadas em R$ (Real), que é a moeda funcional da Concessionária e, 
também, a moeda de apresentação. Em 30 de março de 2022, a diretoria executiva da Con-
cessionária autorizou a conclusão destas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 
2021. 3. Principais políticas contábeis: 3.1. Classificação corrente versus não corrente: 
A Concessionária apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua clas-
sificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • 
Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso 
normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o propósito de 
ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É 
caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - De-
monstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo 
se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
• Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido 
essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 
meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquida-
ção do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Concessionária 
classifica todos os demais passivos no não circulante.Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 3.2. Receita operacional: i) Receita de contra-
to com o cliente: As receitas de prestação de serviço de tratamento e distribuição de água e de 
coleta e tratamento de esgotamento sanitário são reconhecidas por ocasião do consumo de 
água ou da prestação de serviços. As receitas ainda não faturadas, cujos serviços já foram 
prestados, são contabilizadas através do ajuste por competência. ii) Receitas de construção: 
A receita relacionada à construção, compreende obrigações de desempenho referentes a 
projetos de infraestrutura, de acordo com o contrato de concessão. Dessa forma, a construção 
da infraestrutura necessária para a distribuição de água e coleta e tratamento de esgotamento 
sanitário é considerada um serviço prestado ao Poder Concedente, sendo a correspondente 
receita reconhecida ao resultado. 3.3. Tributos: Imposto de renda e contribuição social corren-
tes: A Concessionária adota o lucro real como regime de tributação para apuração do imposto 
de renda e da contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de duzentos e quarenta mil reais anuais para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos tendo como 
base os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa da contribuição social e as 
adições e exclusões temporárias, oriundas das diferenças entre os valores contábeis de ativos 
e passivos e os correspondentes valores considerados para fins de tributação. O imposto dife-
rido não é reconhecido para diferenças temporárias oriundas do reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que, na data 
da transação, não afete o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; O valor contábil dos ativos 
fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço, avaliando-se a sua recuperabilidade, de 
acordo com premissas de projeções, e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido 
venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e 
são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permi-
tirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do balanço. Tributos sobre as receitas: As receitas de serviços estão 
sujeitas à Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS, à alíquota de 1,65% e à 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, à alíquota de 7,60%. 
Estes encargos são apresentados como deduções de receita bruta na demonstração do re-
sultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresenta-
dos dedutivamente das despesas e receitas operacionais na demonstração do resultado. Os 
débitos decorrentes das receitas financeiras e os créditos decorrentes das despesas financei-
ras estão apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. 
3.4. Imobilizado: O imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição dos bens e direitos, 
líquido de depreciação acumulada. A depreciação é calculada segundo o método linear às 
taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 12 e leva em consideração o tempo de vida útil 
estimado dos bens. Os bens registrados no imobilizado não possuem vinculação com as 
concessões de serviços públicos e se caracterizam, principalmente, por bens de uso geral. 3.5. 
Intangível e ativo de contrato: i) Reconhecimento e mensuração: O intangível e ativo de 
contrato estão demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e 
perdas por dedução do valor recuperável, quando aplicável.  ii) Contratos de concessão: A 
Concessionária possui contratos de concessão pública de serviço de distribuição de água e 
coleta e tratamento de esgoto, em que o Poder Concedente controla quais serviços devem ser 
prestados e a que preço, bem como detém participação significativa na infraestrutura ao final 
da concessão. Esse contrato de concessão representa o direito de cobrar dos usuários pelos 
serviços, durante a sua vigência. Assim, a Concessionária reconhece como ativo intangível 
esse direito. A amortização do ativo intangível e ativo de contrato refletem o padrão em que se 
espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Concessionária. 
3.6. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um 
ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados, no reconhecimento ini-
cial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Concessionária para a gestão 
desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais a Concessionária tenha apli-
cado o expediente prático, a Concessionária inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensu-
rado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele 
precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” 
sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal 
e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independen-
temente do modelo de negócio adotado. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros 
ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instru-
mentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento se seu des-
reconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Mensuração do valor justo: A Concessionária mensura instrumentos financeiros e 
ativos não financeiros ao valor justo em cada período de divulgação. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração 
do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o 
passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um 
mercado principal, no mercado mais vantajoso para ativo ou passivo. O mercado principal ou 
mais vantajoso deve ser acessível para a Concessionária. O valor justo de um ativo ou passivo 
é mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utilizaram ao definir 
o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu 
melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em 
consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utili-
zando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que 
utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Concessionária utiliza técnicas de avaliação que são 
apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para men-
surar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso 
de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensu-
rado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierarquia de 
valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa 
à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data 
de mensuração. • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável. • 
Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Concessionária determina 
se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base 
na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um 
todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a Conces-
sionária determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e ris-
cos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As 
correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financei-
ros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas 
nas respectivas notas. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida): A Concessionária mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de ne-
gócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contra-
tuais; e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): A Concessionária mensura os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as se-
guintes condições forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negó-
cios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de princi-

pal e juros sobre o valor do principal em aberto. Para os ativos financeiros ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou re-
versões de redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e 
calculadas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortiza-
do. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. 
No momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em 
outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: A Concessionária mensura como ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros 
a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que 
não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Para os ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, as variações líquidas do valor justo são reco-
nhecidas na demonstração do resultado. ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são 
classificados como subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado ou 
outros passivos financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Passivos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado: A Concessionária mensura como passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado passivos financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros designados no re-
conhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Para os passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, os ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. Outros passivos financeiros: Outros passivos financeiros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é in-
cluída como despesa financeira na demonstração do resultado. iii) Compensação de instrumen-
tos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. 3.7. Instrumentos financeiros derivativos: A Concessionária mantém instrumentos 
financeiros derivativos, através de contratos de swap, para proteger suas exposições aos riscos 
de variação de taxa de juros. Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Após 
o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as suas variações 
são registradas no resultado. A Concessionária não possui derivativos de natureza especulativa 
e não utiliza contabilidade de hedge (hedge accounting). 3.8. Estoques: Os estoques são 
avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o valor de mercado ou os valores líqui-
dos de realização e/ou os de reposição. Os estoques de materiais destinados à construção e 
melhorias da infraestrutura da concessão são contabilizados no intangível, como parte integran-
te do contrato de concessão. 3.9. Perda por redução ao valor recuperável de ativos finan-
ceiros e não financeiros: Os ativos da Concessionária são revistos anualmente para se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda e, se houver, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor recuperável, que é o maior 
entre o preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. Em 2021, não foram identificados 
eventos que indicassem a não recuperabilidade dos ativos da Concessionária. 3.10. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes 
bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses ou me-
nos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Esses 
saldos são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e 
não para investimento ou outros fins. 3.11. Destinação do resultado: No encerramento do ano, 
a Concessionária destina seus resultados entre dividendos e reservas, na forma prevista na 
legislação societária. Com relação aos dividendos, a distribuição é reconhecida como passivo 
nas demonstrações contábeis, com base na legislação societária brasileira e no Contrato Social 
da Concessionária. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que é aprovado pelos quotistas ou pago, o que ocorrer primeiro. 3.12. Provisões para 
contingências: As provisões para contingências conhecidas nas datas dos balanços são 
constituídas mediante avaliação da Administração e de seus assessores legais, de acordo com 
a quantificação dos riscos relacionados a assuntos tributários, trabalhistas ou cíveis. 3.13. Be-
nefícios a empregados: Os salários, incluindo provisões para férias, 13º salário e os pagamen-
tos complementares negociados em acordos coletivos de trabalho, adicionados dos encargos 
sociais correspondentes, são apropriados pelo regime de competência. A provisão para partici-
pação nos resultados é constituída de acordo com a competência, sendo contabilizada como 
despesa operacional. Plano de previdência privada de funcionários:Os custos do plano de 
previdência privada, em sua totalidade na modalidade de contribuição definida, são rateados 
entre os funcionários elegíveis e a empresa patrocinadora, participação esta que se inicia na 
proporção de 50% pelos funcionários e 50% pela empresa, percentual que, com o passar do 
tempo, poderá chegar a 20% para os funcionários e 80% para as empresas. 3.14. Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos financeiros decorrentes de opera-
ções de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos relevantes, são ajustados a valor 
presente com base em taxas de desconto de mercado da data das transações. Não foram re-
conhecidos ajustes a valor presente no período corrente. 3.15. Arrendamentos: A Concessio-
nária avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou 
seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. A Concessionária aplica uma única abordagem de re-
conhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de 
curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor, reconhecendo os passivos de arrenda-
mento para efetuar pagamentos de arrendamento e os ativos de direito de uso que represen-
tam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Concessionária reconhe-
ce os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o 
ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recupe-
rável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo 
dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, me-
nos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depre-
ciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada 
dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Concessionária 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arren-
damento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, e valores esperados a serem pagos sob ga-
rantias de valor residual. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condi-
ção que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to, a Concessionária usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa 
de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrenda-
mento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, 
uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais paga-
mentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo 
subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Concessionária aplica 
a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não 
contenham opção de compra. Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de 
ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do 
arrendamento. 3.16. Partes relacionadas: A Concessionária reconhece como partes relacio-
nadas as transações financeiras com seu quotista e com as empresas a ele ligadas, direta ou 
indiretamente, desde que haja com essas empresas relações contratuais formalizadas. 3.17. 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transa-
ção) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os em-
préstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Concessionária tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessaria-
mente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser men-
surados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesas no 
período em que são incorridos. 3.18. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e refletem as modificações no caixa 
que ocorreram nos exercícios apresentados, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 
(R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. As demonstrações dos fluxos de caixa estão sendo 
apresentadas separando as seguintes atividades: • Atividades operacionais: referem-se às 
principais transações da Concessionária e outras atividades que não são de investimento e de 
financiamento; • Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não 
circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalente de caixa; e • Atividades 
de financiamento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na composição do 
patrimônio e empréstimos e financiamentos. 3.19. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Concessionária. Se o prazo de recebimento é igual ou inferior a um 
ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado, através da provisão 
perdas de crédito esperadas para contas a receber. Esta provisão é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Concessionária não será capaz de cobrar todos os seus 
recebíveis, de acordo com os prazos originais de vencimento. O valor da provisão é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável. No caso de acordos para valores refinanciados, as 
contas a receber não consideram encargos financeiros, atualização monetária ou multa. 3.20. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: A Conces-
sionária aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra forma). 
A Concessionária decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 
(R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência. As 
alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam 
os efeitos das demonstrações contábeis quando uma taxa de certificado de depósito interban-
cário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações 
incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer mudanças 
contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a 
serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa 
taxa de mercado; • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações 
e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja descontinuado; • For-
nece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento de separada-
mente identificável quando um instrumento com taxa livre de risco é designado como hedge de 
um componente de risco. Essas alterações não impactaram as demonstrações contábeis da 
Concessionária para o exercício de 2021. A Concessionária pretende usar os expedientes 
práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Be-
nefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrenda-
mento que vão além de 30 de junho de 2021. As alterações preveem concessão aos arrenda-
tários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de 
arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pande-
mia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um 
benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de 
arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no 
pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento 
relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 
(R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A alteração 
pretendia ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 
pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expe-
diente prático para 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para exercícios sociais 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No entanto, a Concessionária ainda não recebeu 
benefícios concedidos para arrendatários relacionados à Covid-19, mas planeja aplicar o expe-
diente prático quando disponível dentro do período da norma. 3.21. Reapresentação para 
correção de erros: A Concessionária registrou sua provisão para perdas estimadas para cré-
ditos de liquidação duvidosa referente a exercícios anteriores em valores superiores ao efetiva-
mente adequado. Em dezembro de 2021, a Concessionária contabilizou a reversão de provisão 
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estimada para créditos de liquidação duvidosa, impactando o valor das contas a receber de 
clientes, em contrapartida de reserva de retenção de lucros. Como consequência, os valores 
auditados destas contas em 31 de dezembro de 2020 estão sendo reapresentados nestas 
demonstrações contábeis, sendo o ajuste de R$ 5.997 para Águas de Nova Friburgo Ltda. 
3.22. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alte-
radas emitidas, que entrarão em vigor para exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 
2023, estão descritas a seguir. A Concessionária e suas investidas pretendem adotar tais 
normas e interpretações, se cabível, quando entrarem em vigor. • IFRS 17 – Contratos de 
seguro; • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante e não circulante; • 
Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. 4. Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativas: Julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis pela 
Concessionária requer que a Administração adote julgamentos profissionais, estimativas e 
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. A 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode levar à necessidade de ajustes em 
períodos futuros no valor contábil do ativo ou passivo afetado. Determinação do prazo de ar-
rendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação ou rescisão: A 
concessionária determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, 
juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que 
essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma 
opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razoavelmen-
te certa. Os contratos de arrendamento são avaliados, sob o julgamento de haver a intenção 
de exercer a opção de renovação ou de rescisão. Nesta avaliação, a Concessionária conside-
ra todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercício da renova-
ção ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Concessionária reavalia o prazo do arrenda-
mento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu 
controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir. 
Estimativas e premissas contábeis: As principais premissas relativas a incertezas nas estima-
tivas futuras e outras importantes fontes de incertezas nas estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de gerar um ajuste significativo no valor contábil de ativos e 
passivos no exercício seguinte, são consideradas a seguir: Vida útil dos ativos imobilizados, 
intangíveis e ativos de contrato: A vida útil classificada no ativo imobilizado, intangível e ativo 
de contrato refletem o período em que se espera que os benefícios econômicos futuros sejam 
consumidos pela Concessionária. Anualmente, a Concessionária revisa a vida útil desses 
ativos. Provisões para contingências: A Concessionária reconhece provisões para causas 
cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber: A provisão para perdas de 
crédito esperadas para contas a receber é constituída em montante considerado suficiente 
pela Administração para cobrir eventuais perdas nas realizações das contas a receber de 
clientes, de acordo com os seguintes critérios: i) Contas vencidas há mais de seis meses: 
Esses créditos são considerados como perdas assim que atingem seis meses de atraso, até 
o limite de R$5, por nota fiscal, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, 
até o limite de R$15, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo baixados diretamente de 
contas a receber contra o resultado. ii) Contas vencidas há mais de um ano: Esses créditos 
são considerados como perdas assim que atingem um ano de atraso, de valores acima de 
R$5 até R$30, por operação, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, de 
valores acima de R$15 até R$100, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo contabilizados 
como despesa, tendo como contrapartida a conta redutora de contas a receber. iii) Perdas 
gerenciais: São provisionadas e registradas em conta de resultado, como perdas não dedutí-
veis para efeito de imposto de renda e contribuição social, as notas fiscais com: • Valores até 
R$ 5, vencidas entre 90 e 180 dias, emitidas até 07/10/2014; • Valores até R$ 15, vencidas 
entre 90 e 180 dias, emitidas a partir de 08/10/2014; • Valores maiores que R$ 5, vencidas 
entre 90 e 365 dias, emitidas até 07/10/2014; • Valores maiores que R$ 15, vencidas entre 90 
e 365 dias, emitidas a partir de 08/10/2014; • Valores maiores que R$ 30, vencidas há mais de 
um ano, emitidas até 07/10/2014; • Valores maiores que R$ 100, vencidas há mais de um ano, 
emitidas a partir de 08/10/2014. 5. Gestão de risco financeiro: 5.1 - Fatores de risco finan-
ceiro: Considerações gerais: A Concessionária participa em operações envolvendo instrumen-
tos financeiros, incluindo contas a receber, contas a pagar a fornecedores e financiamentos. 
Os instrumentos financeiros operados pela Concessionária têm como objetivo administrar a 
disponibilidade financeira de suas operações. A administração dos riscos envolvidos nessas 
operações é feita através de mecanismos do mercado financeiro, que buscam minimizar a 
exposição dos ativos e passivos da empresa, protegendo a rentabilidade dos contratos e o 
patrimônio. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou 
vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as 
características desses instrumentos financeiros, que são sistematicamente renegociados, os 
valores contábeis se aproximam dos valores justos. a) Risco de mercado: O risco de merca-
do é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nos preços de mercado de posições detidas pela Concessionária, incluin-
do os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros e riscos de preços. 
(i) Risco cambial: As operações efetuadas pela Concessionária são realizadas no mercado 
interno e, portanto, não são afetadas pela variação cambial. (ii) Risco de taxas de juros: A ex-
posição ao risco de mudanças nas taxas de juros decorre da possibilidade de a Concessioná-
ria vir a incorrer em perdas por conta de flutuações que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos, indexados à variação do CDI, TJLP, TLP e TR. (iii) 
Risco de preços: Os valores das tarifas dos serviços prestados pela Concessionária são rea-
justados de acordo com índices definidos no contrato de concessão. As tarifas, de acordo com 
os contratos de concessão, devem garantir o equilíbrio econômico-financeiro da Concessio-
nária. b) Risco de crédito: O risco de crédito é representado por contas a receber dos consu-
midores e clientes da Concessionária em todos os segmentos, que, no entanto, é atenuado 
pelos serviços prestados a uma base de clientes pulverizada. A Concessionária possui provi-
são para perdas de crédito esperadas para contas a receber no montante de R$ 3.758 em 31 
de dezembro de 2021 (R$ 4.827 em 31 de dezembro de 2020), para fazer face aos riscos de 
crédito, conforme Nota Explicativa nº 7. c) Risco de liquidez: É o risco de a Concessionária 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premis-
sas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Concessio-
nária. A Concessionária mantinha caixa e equivalentes de caixa de R$9.917 em 31 de dezem-
bro de 2021 (R$ 42.417 em 31 de dezembro de 2020), conforme Nota Explicativa n° 6. 5.2 
- Gestão de capital: Os objetivos da Concessionária ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos quotistas e benefí-
cios às outras partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital para 
reduzir o respectivo custo. E, para atingimento desses objetivos, exerce uma gestão financei-
ra e de capital centralizada. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Concessionária 
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos quotistas ou, ainda, 
emitir novas quotas ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
Condizente com outras empresas do setor, a Concessionária monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capi-
tal total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos (incluindo em-
préstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído 
do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os 
índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 
podem ser assim sumariados:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Total de financiamentos e derivativos (Notas explicativas n° 15 e 16) 88.664 83.597
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota explicativa nº 6) (9.917) (42.417)
Dívida líquida 78.747 41.180
Total do patrimônio líquido 87.217 93.101
Total do capital 165.964 134.281
Índice de alavancagem financeira 47% 31%
5.3 – Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros são classificados 
da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo: (reapresentado)
Avaliados ao valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 9.917 42.417
Aplicações financeiras vinculadas 580 351
Operações com derivativos 155 732

10.652 43.500
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 18.895 17.005
Outros ativos 116 268

19.011 17.273
31/12/2021 31/12/2020

Passivo: (reapresentado)
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 88.203 83.269
Arrendamentos 616 1.060
Obrigações com sócios 4.172 20.521
Fornecedores e outros exigíveis 3.654 4.320

96.645 109.170
6. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Caixa e bancos 191 144
Aplicações financeiras 9.726 42.273
Total 9.917 42.417
Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez imediata, representa-
dos, principalmente, por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, os quais são registrados pelos 
valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços.
7. Contas a receber de clientes 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Clientes (a) 19.685 19.662
Clientes - parcelamento (b) 2.706 1.839
Pontos Arrecadadores (c) 262 331

22.653 21.832
Perdas de crédito esperadas para contas a receber (3.758) (4.827)
Total 18.895 17.005
(a) A conta “Clientes” representa o saldo de contas emitidas e ainda não recebidas, além dos valores 
fornecidos e ainda não faturados (ajuste por competência). (b) A conta de “Clientes - parcelamen-
to” refere-se a acordos firmados entre os clientes e a Concessionária para a quitação de 
seus débitos.  (c) Os “Pontos arrecadadores” são agentes arrecadadores que já receberam 
as contas dos clientes e ainda não repassaram para a Concessionária. O aging list de 
contas a receber é composto da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
A Vencer (reapresentado)
Faturado 8.463 7.703
Não faturado 4.836 4.492
Vencidas
Até 30 dias 2.529 2.409
De 31 a 60 dias 664 820
De 61 a 90 dias 296 386
De 91 a 180 dias 1.033 1.313
Mais de 180 dias 4.832 4.709

22.653 21.832
8. Estoques 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Produtos químicos e materiais de laboratório 407 467
Materiais de segurança 133 79
Estoque em poder de terceiros 834 1.359
Total 1.374 1.905
9. Tributos a recuperar: Os impostos e contribuições a recuperar estão assim representados:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

IRPJ 12 34
PIS 1 1
COFINS 2 3
Total 15 38
10. Aplicações financeiras vinculadas: O montante de R$ 580 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 351 em 31 de dezembro de 2020) corresponde à obrigação da Concessionária cons-
tante no Contrato de Financiamento na modalidade FINEM, junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, onde a Concessionária se obriga, como 
garantia do pagamento de quaisquer obrigações do contrato, a constituir uma conta reserva 
com saldo não inferior ao montante equivalente à soma das prestações de amortizações do 
principal e juros da dívida, vencíveis nos três meses imediatamente subsequentes. 
11. Ativo de direito de uso

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Amortização 
acumulada Valor líquido

(reapresentado)
Imóveis 2.073 (1.539) 534 1.899 (1.112) 787
Movimentação do ativo de direito de uso

Saldos em 
31/12/2020 Adições Baixas Amortização

Saldos em 
31/12/2021 

(reapresentado)
Imóveis 787 450 (93) (610) 534

Saldos em 
31/12/2019 Adições Remensurações Amortização

Saldos em 
31/12/2020

(reapresentado)
Imóveis 390 324 633 (560) 787
12. Imobilizado 31/12/2021 31/12/2020

Taxa de depre-
ciação anual

Cus-
to

Depreciação 
acumulada

Valor 
líqui-
do Valor líquido

(reapresentado)
Equipamentos de informática 20% 2.043 (1.633) 410 305
Veículos 20% 1.075 (1.052) 23 42
Máquinas e equipamentos 10% 108 (55) 53 52
Móveis e utensílios 10% 585 (399) 186 186
Outros imobilizados 20% 108 (108) - -
Total 3.919 (3.247) 672 585
Movimentação do imobilizado:

Taxa de 
depreciação 

anual
Saldos em 
31/12/2020

Adi-
ções

Deprecia-
ção

Saldos em 
31/12/2021

(reapresentado)
Equipamentos de informá-
tica 20% 305 214 (109) 410
Veículos 20% 42 - (19) 23
Máquinas e equipamentos 10% 52 10 (9) 53
Móveis e utensílios 10% 186 31 (31) 186
Total 585 255 (168) 672

Taxa de depre-
ciação anual 

Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções

Depre-
ciação

Saldos em 
31/12/2020

(reapresentado)
Equipamentos de informá-
tica 20% 306 105 (106) 305
Veículos 20% 72 - (30) 42
Máquinas e equipamentos 10% 55 5 (8) 52
Móveis e utensílios 10% 194 27 (35) 186
Outros imobilizados 20% 3 - (3) -
Total 630 137 (182) 585
13. Intangível e ativo de contrato 31/12/2021 31/12/2020

Taxa de 
amortização 

anual Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido Valor líquido

(reapresentado)
Softwares e aplicativos 20% 617 (611) 6 10
Desenvolvimento de projetos 20% 60 (60) - -
Concessão/Infraestrutura 183.717 (64.416) 119.301 126.133
Infraestrutura em construção 38.003 - 38.003 17.191
Total 222.397 (65.087) 157.310 143.334
Os valores reconhecidos no intangível e ativo de contrato acima demonstrados como concessão/in-
fraestrutura representam o valor de custo dos ativos construídos ou adquiridos para fins de prestação 
de serviços de concessão e sua respectiva amortização acumulada. As taxas utilizadas baseiam-se 
no prazo final da concessão ou na vida útil do ativo, o que ocorrer primeiro. Sendo esse montante 
em 31 de dezembro de 2021 composto pelos seguintes ativos:

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Valor  
líquido

(reapresentado)
Captação 250 (68) 182 192
Adutoras 6.971 (1.939) 5.032 5.328
Estação de Tratamento de Água - ETA 16.603 (2.642) 13.961 14.763
Reservatório 4.595 (1.422) 3.173 3.361
Booster 93 (34) 59 63
Elevatória - água 45 (18) 27 28
Substituição/Expansão de rede de água 43.467 (18.160) 25.307 25.554
Ligação de água 4.257 (996) 3.261 3.194
Ligação de esgoto 7.424 (2.634) 4.790 5.089
Substituição/Expansão de rede de esgoto 34.997 (13.811) 21.186 22.363
Elevatória - esgoto 8.687 (2.144) 6.543 6.922
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE 34.892 (9.726) 25.166 26.642
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.597 (838) 1.759 1.702
Máquinas e equipamentos 18.839 (9.984) 8.855 10.932
Total 183.717 (64.416) 119.301 126.133
Movimentação do intangível e ativo de contrato:

Taxa de 
amortização 
média anual

Saldos em 
31/12/2020

(reapresentado)

Adi-
ções 

(i)

Amor-
tiza-
ção

Trans-
ferên-
cias

Saldos em 
31/12/2021

Softwares e aplicativos 20% 10 - (4) - 6
Concessão/Infraestrutura 126.133 175 (9.927) 2.920 119.301
Infraestrutura em cons-
trução 17.191 23.732 - (2.920) 38.003
Total 143.334 23.907 (9.931) - 157.310

Taxa de 
amortização 
média anual

Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções

Bai-
xas

Amor-
tiza-
ção

Trans-
ferên-
cias

Saldos em 
31/12/2020

(reapresentado)
Softwares e 
aplicativos 20% 20 6 - (16) - 10
Desenvolvimento 
de projetos 20% 12 - - (12) - -
Concessão/
Infraestrutura 104.295 517 (15) (6.595) 27.931 126.133
Infraestrutura em 
construção 30.874 14.248 - - (27.931) 17.191
Total 135.201 14.771 (15) (6.623) - 143.334
(i) Custos de empréstimos capitalizados: Os juros de empréstimos e financiamentos são capitaliza-
dos nos ativos de concessão durante o período em construção, sendo R$ 983 em 31 de dezembro 
de 2021, a uma taxa média ponderada de 17,79% a.a. (R$ 832 e 10,97% a.a. em 31 de dezembro 
de 2020). 14. Fornecedores: Os fornecedores estão assim representados:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Mercadoria 1.263 552
Serviços 144 95
Infraestrutura 552 1.125
Valores a pagar plano de saúde e alimentação 312 58
Outros 50 76
Total 2.321 1.906
15. Empréstimos, financiamentos e arrendamentos
Linha de Crédito Indexador Juros 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Empréstimos e Financiamentos

FINAME (a) TLP
entre 2,5% e 
6,75% a.a. 4.829 5.690

FINEM (b)
TJLP e 

TLP
entre 1,63% e 

6,49% a.a. 45.681 38.715
CCB (c) TR 9,90% a.a. 4.081 5.439

Capital de giro (d) CDI
entre 1,04 e 
3,70% a.a. 34.877 34.591

(-) Custos de transação (1.265) (1.166)
Total de empréstimos e 
financiamentos 88.203 83.269
Circulante 35.171 25.815
Não circulante 53.032 57.454
Arrendamentos
Arrendamentos CDI 4,51% a.a. 258 157
Arrendamentos direito de uso (e) 7,5% a.a. 358 903
Total arrendamentos 616 1.060
Circulante 258 853
Não circulante 358 207
Endividamento total 88.819 84.329
Endividamento total - Circulante 35.429 26.668
Endividamento total - Não 
circulante 53.390 57.661
A movimentação dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos é como segue:
Empréstimos e financiamentos 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Saldo inicial 83.269 56.127
Captações 11.154 29.914
Juros e encargos financeiros 8.742 5.267
Amortização de principal (9.488) (4.764)
Amortização de juros (5.375) (3.018)
Custo de transação (247) (545)
Amortização dos custos de transação 148 288
Saldo final 88.203 83.269
Arrendamentos 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Saldo inicial 1.060 1.000
Adições 450 341
Remensurações (102) 582
Juros e encargos financeiros 61 139
Amortização de principal (756) (820)
Amortização de juros (97) (182)
Saldo final 616 1.060
As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:

Empréstimos e financiamentos
31/12/2021 31/12/2020

Dívida
Custos de 
transação

Total 
líquido Dívida

Custos de 
transação Total líquido

(reapresentado)
2022 - - - 15.493 (79) 15.414
2023 10.825 (98) 10.727 10.105 (79) 10.026
2024 10.662 (85) 10.577 9.941 (67) 9.874
Após 2024 32.712 (984) 31.728 22.938 (798) 22.140
Total 54.199 (1.167) 53.032 58.477 (1.023) 57.454

Arrendamentos
31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
2022 - 68
2023 197 64
2024 154 69
Após 2024 7 6
Total 358 207
(a) Os contratos FINAME vigentes foram obtidos nos exercícios de 2012, 2014 e 2019 junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e somam R$ 6.888 de va-

lor contratado. Os contratos FINAME foram celebrados com prazo de carência 24 (vinte e quatro) 
meses para amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais durante o período de 
carência e, após, com pagamentos mensais, com términos previstos para 2022, 2024 e 2029. Estas 
operações têm como objetivo a aquisição de máquinas e equipamentos operacionais, com 
a finalidade de expandir, modernizar e reforçar a infraestrutura para dar suporte à operação 
da Concessionária e são amparadas por alienação fiduciária dos bens e notas promissórias 
avalizadas por Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (controladora). (b) Os contratos 
FINEM foram obtidos em 2011 e 2018 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES com R$ 126.482 de valor contratado. Os contratos FINEM foram celebrados 
com prazo de carência de 36 (trinta e seis) meses para amortização do principal, com pagamento 
de juros trimestrais durante o período de carência e, após, com pagamentos mensais, com término 
previsto para 2022 e 2039. Estas operações têm como objetivo a reconstrução, moderniza-
ção e expansão dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do 
município de Nova Friburgo e possui como garantia carta de fiança bancária, vinculação 
da receita e fiança emitida por Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (controladora). 
Esses contratos possuem determinadas condições contratuais que exigem o cumprimento 
de cláusulas restritivas (Covenants) com base nos índices financeiros abaixo: Índice de Ala-
vancagem Patrimonial: igual ou superior a 0,25; Índice de Cobertura do Serviço da Dívida: 
igual ou superior a 1,1; Dívida Bancária Líquida/ EBITDA: igual ou inferior a 3,5; A Admi-
nistração acompanha os cálculos destes índices mensalmente, a fim de verificar indícios 
de não cumprimento dos termos contratuais. Não foram identificadas quebras nos termos 
contratuais em 31 de dezembro de 2021. (c) A Cédula de Crédito Bancário - CCB foi obtida 
no exercício de 2014 no valor total de R$ 11.000. O contrato de CCB foi celebrado com 
prazo de carência de 24 (vinte e quatro) meses para amortização do principal, com paga-
mento de juros mensais, e término previsto para 2024. Os custos de transação incorridos na 
emissão da CCB foram capitalizados, contabilizados como redução dos recursos captados, 
e serão amortizados até o prazo de vencimento. Esta operação teve como objetivo inves-
timentos em ampliação, manutenção e melhorias relacionadas a projetos de saneamento 
básico e possui como garantia aval coobrigado de Saneamento Ambiental Águas do Brasil 
S.A. (d) Em novembro de 2019 a Concessionária contratou empréstimo de capital de giro 
no valor de R$ 19.300. Este contrato foi celebrado com prazo de carência de 26 (vinte e 
seis) meses para amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais, inclusive 
durante o período de carência, com vencimento final para 2024 Em março de 2020, com o 
início da pandemia de Covid-19, vieram incertezas sobre seus impactos na economia, na 
taxa de inadimplência e sobre possíveis suspensões de tarifas ou limitações de cobranças, 
que poderiam reduzir significativamente os recursos financeiros da Concessionária. A linha 
emergencial de capital de giro contratada neste período, no valor de R$ 15.000, com ven-
cimento inicial para março de 2021, prorrogado para março de 2022, tem como objetivo 
assegurar a necessidade de caixa diante dos possíveis impactos da crise econômica. (e) O 
ativo de direito de uso decorrente de contratos de arrendamento está apresentado na Nota 
Explicativa nº 11. 16. Operações com derivativos: A Concessionária efetuou um contrato 
de swap, com mesmo prazo de duração da emissão de Cédula de Crédito Bancário - CCB, 
com o objetivo de trocar a remuneração por uma taxa equivalente ao CDI. Os saldos dos 
instrumentos financeiros derivativos de swap estão assim representados:

Valor a receber
Derivativo Valor nocional Vencimento 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
SWAP 11.000 2024 155 732
Impacto no resultado: A Concessionária efetuou registro dos ganhos e perdas oriundos dos 
instrumentos financeiros derivativos no resultado. Desta forma, os impactos contabilizados 
no resultado foram de:
Derivativo 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
SWAP (577) (125)
17. Obrigações tributárias: Os impostos e contribuições estão assim representados:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

PIS/COFINS/CSLL retidos 31 30
ISS 243 189
IRRF 101 78
PIS 139 105
COFINS 645 488
CSLL 101 25
Total 1.260 915
Passivo circulante 1.130 785
Passivo não circulante 130 130
18. Imposto de renda e contribuição social: a) Composição e movimentação dos tributos 
diferidos: Os tributos diferidos são contabilizados para refletir os impactos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias, cujos efeitos ocorrerão no momento da realização dos 
valores que deram origem às bases de cálculo.

31/12/2020 Resultado 31/12/2021
(reapresentado)

Provisões perdas de crédito esperadas para 
contas a receber 522 (120) 402
Provisões para contingências 1.025 (437) 588
Provisão participação nos lucros 169 1 170
Provisões salários e encargos em acordo coletivo 43 (43) -
Ganhos (perdas) com derivativos (249) 196 (53)
Arrendamentos 39 (12) 27
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 865 (657) 208
Outros 440 (429) 11
Ativo fiscal diferido 2.854 (1.501) 1.353
Juros capitalizados (281) (325) (606)
Ajustes do Regime de tributação transitório Lei nº 
12.973/ 2014 (i) (898) 199 (699)
Demais diferenças temporárias decorrentes da Lei 
nº 12.973/ 2014 (317) 17 (300)
Passivo fiscal diferido (1.496) (109) (1.605)
Diferido líquido 1.358 (1.610) (252)
(i) De acordo com o artigo 69 da Lei 12.973/14, a diferença entre o total da amortização contábil e 
fiscal na data base de 31 de dezembro de 2014 é adicionada na apuração do lucro real e da base 
de cálculo da contribuição social, em parcelas fixas mensais, durante o prazo restante de vigência 
do contrato de concessão. O valor realizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 584 (R$ 584 
em 31 de dezembro de 2020). b) Conciliação do imposto de renda e da contribuição social: A 
composição no resultado do período apresenta os seguintes valores:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Imposto de renda (5.677) (4.056)
Contribuição social (1.533) (1.452)
Imposto de renda diferido (701) (1.429)
Contribuição social diferida (909) (329)
Total (8.820) (7.266)
Conciliação da taxa efetiva:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 26.388 19.128
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - alíquotas vigentes (8.972) (6.504)
(Adições) exclusões no cálculo do tributo:
Permanentes - despesas indedutíveis (255) (1.362)
Constituição de créditos sobre prejuízos fiscais - 301
Efeito referente a alíquota de adicional do imposto de renda 24 24
Incentivo cultural (artigo 18 Lei nº 8.313/91) 146 105
Incentivo empresa cidadã (Lei nº 11.770/08) 18 16
Programa de Alimentação do Trabalhador (Decreto nº 9.580/18) 146 105
Incentivo Desportivo (artigo 3 Lei nº 11.438/06) 36 23
Fundo da Infância e da Adolescência (Decreto nº 9.580/18) 37 26
Total do imposto de renda e da contribuição social (8.820) (7.266)
Alíquota efetiva 33,42% 37,99%
19. Ônus da concessão: O valor demonstrado no passivo circulante de R$ 224 em 31 de 
dezembro de 2021 (R$ 208 em 31 de dezembro de 2020) representa o exigível do Con-
trato de Concessão junto à Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, calculado com base em 
um percentual de 2% para outorga e 0,5% para taxa de regulação sobre a arrecadação 
de tarifas de serviços prestados de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto. 
20. Depósitos judiciais e provisões para contingências: As provisões para contingên-
cias são constituídas para fazer face às perdas em processos judiciais e administrativos, 
os quais, quando aplicável, são amparados por depósitos judiciais. As provisões para as 
perdas decorrentes destes processos são baseadas na opinião do departamento jurídico 
da Concessionária e de seus assessores legais. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. As provisões, líquidas de depósitos judiciais, estão assim 
demonstradas:

31/12/2021 31/12/2020
Provi-
sões

Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido

Provi-
sões

Depósitos 
judiciais Saldo líquido

(reapresentado)
Trabalhistas 533 75 458 110 78 32
Cíveis 1.410 37 1.373 3.120 36 3.084
Total 1.943 112 1.831 3.230 114 3.116
Processos com probabilidade de perda classificada como possível: A Concessionária está envol-
vida em ações para as quais possui expectativas de perdas possíveis, apresentando como 
posição dos passivos contingentes em 31 de dezembro de 2021 os valores de R$ 38.888 
para contingências cíveis (R$ 5.191 em 31 de dezembro de 2020), R$ 1.211 para contin-
gências trabalhistas (R$ 584 em 31 de dezembro de 2020) e R$ 3.118 para contingências 
tributárias (R$ 2.145 em 31 de dezembro de 2020). Multiplicação de economias: Há, atual-
mente, 11 (onze) demandas que têm como objeto o questionamento, pelos consumidores, 
de que a Concessionária realizaria a cobrança pelo serviço de fornecimento de água através 
da multiplicação do consumo mínimo pelo número de economias, não observando o consu-
mo real auferido pelo único hidrômetro instalado no local, o que, no entender dos consumi-
dores, seria ilegal, porém considera legal o critério de economias para fins de aplicação da 
tarifa progressiva. Atualmente, todas as demandas encontram-se suspensas por decisão do 
STJ, em razão da admissão de recursos especiais representativos da controvérsia. Ações 
populares: Existem, atualmente, 3 (três) ações populares ajuizadas em face da Águas de 
Nova Friburgo Ltda. questionando o contrato de concessão celebrado com a referida Con-
cessionária, alega-se modificação do edital sem abertura de prazo para recebimento de 
propostas, ilegalidade do tipo de julgamento, não valorização do patrimônio da autarquia que 
prestava o serviço e requer-se seja julgada procedente a ação, para que seja anulado todo 
o procedimento licitatório e pagamento de perdas e danos a deram causa, reembolsando 
ao erário público os valores despendidos com a realização da concorrência. Proferidas 
sentenças declarando a ocorrência da prescrição da pretensão autoral, reformadas por 
acórdão. Atualmente, aguarda-se virtualização para retomada do julgamento de mérito em 
1ª instância. Ação civil pública: Há, ainda, ação civil pública movida pelo Ministério Público 
Estadual em face da Águas de Nova Friburgo Ltda. requerendo a tutela antecipada para que 
a Concessionária se abstenha de cobrar tarifa de esgoto de toda a população de Nova Fri-
burgo, sob pena de multa e, no mérito alega que haveria lançamento de esgoto “in natura” 
no rio local, o que consistiria em infração às normas de Direito Ambiental. A Concessionária 
apresentou a peça de bloqueio impugnando formal e diretamente todos os pedidos do MP. 
Foi realizada prova pericial, a qual foi favorável a empresa ao constatar a existência de rede 
coletora e apontar investimentos e gastos com a operação e manutenção dessas redes. 
21. Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante: (reapresentado)
Créditos com partes relacionadas (a)
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 73 34
Total do ativo circulante 73 34
Passivo circulante:
Obrigações com sócios (b)
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 4.172 20.521
Débitos com partes relacionadas (a)
Águas do Imperador S.A. - 2
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 619 466

619 468
Total do passivo circulante 4.791 20.989
Resultado com partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas
Contrato de gestão - Management Fee (a)
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (5.317) (4.614)

Águas de Nova Friburgo Ltda. CNPJ: 03.119.806/0001-91
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE  
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Conselheiros, Administradores e quotista da Águas de Nova Friburgo Ltda. Nova Friburgo 
– RJ - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Águas de Nova Friburgo Ltda. 
(“Concessionária”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Concessionária, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações contábeis do exercício an-
terior examinadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, preparadas originalmente antes dos 
ajustes decorrentes da reversão de provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa des-
critos na nota 3.21, foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor independente que emitiu 
relatório de auditoria sem modificação, com data de 23 de março de 2021. Como parte de nos-
sos exames das demonstrações contábeis de 2021, examinamos também os ajustes descritos 
na nota explicativa 3.21 que foram efetuados para alterar os valores correspondentes relativos 

às demonstrações contábeis de 2020. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram 
corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros 
procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Concessionária referentes ao exercício 
de 2020 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as de-
monstrações contábeis de 2020 tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Concessionária continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Concessionária ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Concessionária. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Concessionária. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Concessionária a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Rio de 
Janeiro, 30 de março de 2022.

ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6
Gláucio Dutra da Silva - Contador CRC-1RJ090174/O-4

CNPJ: 03.119.806/0001-91
As transações com partes relacionadas foram realizadas em condições consideradas pela Admi-
nistração da Concessionária como compatíveis com as de mercado, levando-se em consideração 
os volumes praticados nas datas das operações. (a) Os saldos decorrem de transações entre 
concessionárias do mesmo grupo econômico, vinculadas à compra e venda de mercado-
rias ou das prestações de serviços, oriundos do: i) contrato de fruição de utilidades comuns 
com a Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda., resultando na estrutura de Unidade de 
Administração Central (UAC) para as áreas de finanças, planejamento, recursos humanos, 
tecnologia da informação e logística; ii) do contrato de gestão centralizada (Management 
Fee) com a Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) Os valores correspondem a 
distribuição de lucros a pagar aos sócios. A seguir demonstramos as remunerações dos 
administradores, considerando a participação na Unidade de Administração Central:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Remunerações 241 52
Encargos sociais 85 14
Plano de saúde 6 3
Plano de previdência privada 2 2
Outros 4 1
Total 338 72
22. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social realizado é de R$ 44.000 em 31 
de dezembro de 2021 (R$ 44.000 em 31 de dezembro de 2020) e está representado por 
44.000.000 (quarenta e quatro milhões) de quotas, no valor de um real cada uma.

31/12/2021 31/12/2020

Quantidade 
de quotas

Participa-
ção  (%)

Quanti-
dade de 
quotas

Participa-
ção  (%)

Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 44.000.000 100 44.000.000 100
b) Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) Reserva 
para investimentos: A Concessionária constitui reserva para investimentos de importância 
não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76, cuja finalidade é financiar suas atividades, inclusive através 
da subscrição de aumentos de capital ou da criação de novos empreendimentos. A reserva 
para investimentos não pode exceder a 80% do capital social subscrito. d) Dividendos: Os 
quotistas têm assegurado, em cada exercício, dividendos não inferiores a 25% do lucro lí-
quido, calculados nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 20 de dezembro de 2021 
foram distribuídos dividendos no total de R$ 36.800, sendo R$ 17.521 amortizando o saldo 
de dividendos a pagar e R$ 19.279 mediante reversão de reserva de retenção de lucros. A 
destinação do lucro para distribuição de dividendos foi a seguinte:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Lucro líquido 17.568 11.862
Constituição da reserva legal - 5% (878) (593)
Base de cálculo dos dividendos 16.690 11.269
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 4.172 2.817
e) Reserva para retenção de lucros: Para atender a projetos de investimentos previstos no orça-
mento de capital, a Concessionária retém parte do lucro do exercício, conforme disciplinado 
pelo artigo 196 da Lei nº 6.404/76. 23. Receita líquida: A conciliação entre a receita bruta e 

a receita líquida é composta como segue:
31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Receita de prestação de serviços 113.160 102.518
Receita de construção 22.045 11.636
Cancelamentos (379) (488)
Receita Bruta 134.826 113.666
Deduções da receita bruta: 
PIS e COFINS sobre serviços prestados (10.382) (9.408)
Descontos concedidos (541) (322)
Receita líquida 123.903 103.936
24. Custos dos serviços prestados: São compostos como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Taxas de recursos hídricos e ambientais (1.089) (1.030)
Ônus da concessão (2.571) (2.301)
Obrigações contratuais com poder concedente (774) -
Energia elétrica (9.119) (8.691)
Custo de construção (22.045) (11.636)
Materiais aplicados nos serviços (4.993) (4.106)
Salários e benefícios a empregados (14.892) (13.747)
Utilização de imóveis e telefonia (148) (198)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos (2.806) (2.657)
Serviços de terceiros (3.087) (3.583)
Depreciações e amortizações (9.334) (6.084)
Outros (213) (620)

(71.071) (54.653)
25. Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Provisão perdas de crédito esperadas para contas a receber (655) (3.189)
Salários e benefícios a empregados (8.576) (7.270)
Utilização de imóveis e telefonia (681) (760)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos (467) (506)
Serviços de terceiros (9.456) (8.443)
Despesas com contencioso (842) (817)
Impostos, encargos, taxas e contribuições (65) (69)
Depreciações e amortizações (649) (1.075)
Provisões (reversões) para contingências 2.140 445
Outras (1.404) (5.813)

(20.655) (27.506)
26. Receitas (despesas) financeiras: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Receitas financeiras:
Juros com aplicações financeiras 1.994 962
Juros e multas vinculadas à operação 2.410 990
Ganhos com operações de swap 319 447

Ganhos com derivativos 35 167
Outras 121 -
Total 4.879 2.566
Despesas financeiras:
Juros com empréstimos e financiamentos (8.742) (5.267)
Juros capitalizados 983 832
Juros sobre arrendamentos (61) (139)
Reversão de juros sobre arrendamentos - 405
Variação monetária sobre contingências (853) -
Variação monetária sobre outros passivos (509) -
Tributos sobre operações financeiras (246) (126)
Descontos concedidos (390) (408)
Perdas com derivativos (612) (292)
Outras (346) (450)
Total (10.776) (5.445)
27. Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar cobertura de seguros 
de forma global para riscos de engenharia, patrimoniais, ambientais e de responsabili-
dade civil dos administradores (D&O), entre outros, especificamente associados à na-
tureza de sua atividade. Os seguros contratados possuem cobertura sobre construção, 
fornecimento ou prestação de serviços. A cobertura em 31 de dezembro de 2021 está 
apresentada a seguir:

Ramos Vigência das apólices
Importâncias 

seguradas
Responsabilidade civil geral 17/01/2022 a 17/01/2023 10.000
Risco de engenharia e responsabilidade civil 
obras 31/12/2021 a 31/12/2022 82.103
Responsabilidade civil administradores - D&O 27/09/2021 a 27/09/2022 50.000
Riscos operacionais 17/01/2022 a 17/01/2023 65.000
Riscos ambientais 22/12/2021 a 22/12/2022 5.000
Garantia de concessão 24/01/2022 a 24/01/2023 2.532
Seguro de veículos 17/10/2021 a 17/10/2022 345
Garantia judicial 2020 a 2026 2.440
28. Eventos subsequentes: Em 24 de janeiro de 2022 a Concessionária emitiu 50.000 
Notas Comerciais, em série única, no valor nominal de R$ 1, perfazendo o total de R$ 
50.000, para distribuição pública, com esforços restritos, tendo a instituição financeira 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários como agente fiduciário e a 
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. como fiadora. As Notas Comerciais terão 
prazo de vencimento de cinco anos, a contar da data de emissão, com vencimento final 
previsto para o dia 24 de janeiro de 2027. Sobre as Notas Comerciais incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a 100% do CDI, acrescida de spread de 2,16% a.a. A 
remuneração será paga semestralmente, a partir da data de emissão, sendo o primeiro 
pagamento devido em 24 de julho de 2022. O valor nominal unitário das Notas Comer-
ciais não será atualizado monetariamente. Os recursos captados serão destinados à 
recomposição do capital de giro da Concessionária.

Danielle Silva de Souza Moreira - Diretor
Márcio Salles Gomes - Diretor
Gabriela Ferreira Nunes Alves  
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

A DIRETORIA | Élyson Embiruçú de Souza - Contador - BA-8825/O-8T-RJ - CPF 070.603.785-53

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais auditadas, em 
milhares de reais, referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Rio de Janeiro, 30 de março de 2022. A Diretoria.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

CNPJ nº 02.316.471/0001-39

Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa   10.321   17.458 
Aplicações financeiras 590.220 694.658 
Valores a receber   2.505   2.305 
Promitentes compradores de imóveis   61   147 
Estoques de imóveis   520   520 
Despesas antecipadas   923   1.019 

604.550 716.107 
Não circulante
Promitentes compradores de imóveis   3.347   3.998 
Empréstimos concedidos   801   349 
Impostos e contribuições a compensar   13.547   23.945 
Créditos tributários diferidos 177.597 172.040 
Depósitos judiciais   65.368   38.090 
Conta Corrente Sócios   405   784 

261.065 239.206 
Investimentos
Participações em coligadas e controladas:
No país 530.245 552.298 
No Exterior   36.578   37.561 

566.823 589.859 
Participações em empreendimentos
   imobiliários   24.518   24.452 
Outros investimentos   27.290   27.133 
Imobilizado   22.580   24.274 
Intangível   3.576   3.576 

  644.787   669.294 
  1.510.402   1.624.607 

Passivo 2021 2020
Circulante
Participação nos resultados a pagar  5.749  5.249 
Impostos, contribuições e outras contas a pagar  25.496  24.106 

 31.245  29.355 
Não circulante
Contas a pagar   392   392 
Empréstimos no exterior   537.780   475.612 
Obrigações a pagar - Debêntures   120   110 
Obrigações por compra de terrenos   5   5 
Provisão para contigências   72.599   72.599 

  610.896   548.718 
Patrimônio líquido
Capital social   563.643   563.643 
Reserva de capital   125.921   125.921 
Resultado abrangente   2.472   72.570 
Reservas de lucros   176.225   284.400 

  868.261   1.046.534 
  1.510.402   1.624.607 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS INDIVIDUAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais, exceto Lucro por ação)
2021 2020

Receitas/(despesas) operacionais
Resultado de equivalência patrimonial   23.919   93.680 
Aluguel / Venda de imóveis   8.421   7.622 
Resultado Financeiro  (57.611)   15.496 
Administrativas e gerais  (79.392)  (92.019)
Tributárias  (3.119)  (7.356)
Outras (despesas) / receitas operacionais  (393)  (61.349)
Resultado antes dos impostos  (108.175)  (43.926)
Imposto de renda e contribuição social  -  (7.353)
Prejuízo líquido do exercício  (108.175)  (51.279)
Prejuízo por ação  (147,23)  (69,79)
Quantidade de ações   734.733   734.733 

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício: (108.175)  (51.279)
Ajustes por:
Resultado de equivalência patrimonial  (23.919)  (93.680)
Atualização de aplicações financeiras   2.126  (131.673)
Atualização monetária de impostos e contribuições a 
compensar  (585)  (519)
Juros de empréstimos e juros contas a  receber de 
controlador e empresas ligadas  (10)  (66)
Depreciações e amortizações   1.771   2.114 
Atualização monetária de depósitos judiciais  (1.227)  (707)
Provisão para contingências  -   66.100 
Reversão Provisões Operacionais Processos  -  (5.275)
Atualização de empréstimos no exterior   62.168 126.246 
Despesas antecipadas  (790)  (217)

  39.534 (37.677)
Variações nos saldos de ativos e passivos
Valores a receber  (200)   8.909 
Promitentes compradores de imóveis   737  (568)
Estoques de imóveis  -   360 
Despesa antecipada   886  - 
Empréstimos recebidos/(concedidos)  (442)   620 
Impostos e contribuições a compensar   10.983   2.699 
Depósitos judiciais (26.051)   11.334 
Participação nos resultados a pagar   500   241 
Obrigações a pagar - Debêntures   10   57 
Impostos, contribuições e outras contas a pagar   1.390   4.625 

(12.187) 28.277 
Caixa líquido usado nas atividades operacionais (80.828) (60.679)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Resgate de aplicações financeiras   90.252   32.841 
Aquisição de participação em coligadas e controladas  (17.899)  (39.680)
Baixa/Alienação de participação em coligadas e  
 controladas  -   735 
Conta corrente sócios   379   341 
Dividendos  recebidos   1.100   3.064 
Outros investimentos  -   140 
Aquisição Participação em empreendimentos  
 imobiliários  (66)  - 
Aquisição de imobilizado  (75)  (495)
Caixa líquido gerado / (usado) das atividades de  
 investimento   73.691  (3.054)
Diminuição de caixa e equivalentes de caixa  (7.137)  (63.733)
Caixa e equivalentes de caixa no início do  
 exercício   17.458   81.191 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício   10.321   17.458 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais)

2021 2020
Prejuízo líquido do exercício (108.175) (51.279)
Outros resultados abrangentes
Ajuste acumulado de conversão   2.733   9.389 
Participação nos outros resultados abrangentes de  
 coligadas e controladas  (65.393) (23.412)
Ajuste a mercado de títulos e valores mobiliários bruto (12.996)  (1.608)
IRPJ e CSLL s/ ajuste a mercado de títulos e  
 valores mobiliários   5.558  (591)
Outros resultados abrangentes, líquidos 
   de imposto de renda e contribuição social  (70.098) (16.222)
Resultado abrangente total (178.273) (67.501)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES INDIVIDUAIS
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)

Reserva de Lucros
Capital social Reserva de capital Resultados abrangentes Legal Patrimonial Lucros acumulados Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2019   563.643   125.921   88.792   16.785   318.894  - 1.114.035 
Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  -  -  (51.279)  (51.279)
Destinação de resultados:  
Absorção do Prejuízo do Exercicio  -  -  -  -  (51.279)   51.279  - 
Outros resultado abrangentes  -  -  (16.222)  -  -  -  (16.222)
Saldos em 31 de dezembro de 2020   563.643   125.921   72.570   16.785   267.615  - 1.046.534 
Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  -  -  (108.175)  (108.175)
Destinação de resultados:
Absorção do Prejuízo do Exercicio  -  -  -  -  (108.175)   108.175  - 
Outros resultado abrangentes  -  -  (70.098)  -  -  -  (70.098)
Saldos em 31 de dezembro de 2021   563.643   125.921   2.472   16.785   159.440  -   868.261 
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JBCRED S.A. Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ: 04.230.630/0001-03

Demonstrações Contábeis do Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 e Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial correspondente aos exercícios findos em 
31 de Dezembro de 2021 e de 2020 e as respectivas Demonstração do Resultado, da 
Demonstração do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e do Fluxo 

de Caixa, correspondentes ao semestre findo em 31 de Dezembro 2021 e exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes. A JBCred, autorizada como Sociedade de Crédito, Financiamento e In-
vestimento desde 31/05/2018, está focando atingir seus objetivos de expansão em sua 

participação no Mercado Financeiro, com base na estratégia de ampliação do volume 
de crédito ofertado e na busca por aprovação, junto ao seu órgão regulamentador, de 
novos produtos para incremento do portfólio de operações e níveis de receita. Atual-
mente, a JBCred possui indicadores de mercado e liquidez financeira em patamares 

adequados e suficientes, estrategicamente considerados pela Administração, como 
base para o crescimento sustentável, organizado e homogêneo, em consoante com a 
sua política de utilização exclusiva de capital próprio. Conhecer o Mercado e manter 
a sinergia com seus clientes, para atingir o crescimento desejado, sempre foi e será 

o princípio fundamental e marca registrada da JBCred S/A Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas 
para quaisquer esclarecimentos. 

São Paulo, 29 março de 2022.
Balanços Patrimoniais Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em R$ mil)

Ativo
Nota  

Explicativa 2021 2020
Circulante: 42.250 66.884
 Disponibilidades 4 231 31.553
 Títulos e valores mobiliários 5 22.061 21.462
  Carteira própria 22.061 21.462
 Operações de Crédito 19.347 13.536
  Setor privado 6a 30.205 23.628
  (Provisão para crédito de liquidação duvidosa) 6b (10.858) (10.092)
 Outros créditos 507 312
  Diversos 7 507 312
 Outros valores e bens 104 21
  Despesas antecipadas 104 21
Não Circulante: 49.780 31.422
 Títulos e valores mobiliários 5 48.293 29.598
  Carteira própria 48.293 29.598
 Outros créditos 393 389
  Diversos 7 393 389
 Imobilizado de uso 8a 1.031 1.368
  Outras imobilizações de uso 4.591 5.324
  (Depreciações acumuladas) (3.560) (3.956)
 Outros Ativos intangiveis 8a 63 67
  Intangível 92 80
  (-) Amortizações (29) (13)
Total do ativo 92.030 98.306

Passivo
Nota  

Explicativa 2021 2020
Circulante: 2.785 4.314
 Outras obrigações 2.785 4.314
  Cobrança e arrecadação de tributos 17 -
  Sociais e estatutárias 12.d - 1.532
  Fiscais e previdenciárias 9 616 490
  Diversas 10 2.152 2.292

Não Circulante: 220 213
 Outras obrigações 220 213
  Diversas 11.2 220 213
Patrimônio líquido: 89.025 93.779
 Capital Social 12a 46.500 46.500
  De domiciliados no país 46.500 46.500
 Reserva de lucros 12c 43.205 47.279
Lucros /prejuízos acumulados (680) -

  
Total do passivo e patrimônio líquido 92.030 98.306

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

b) Movimentação do Custo Movimento do Custo
Saldo em 

31/12/2021Item 31/12/2020 Adições Baixas
Transfe-
rências

Equipamentos de Informática 1.348 98 (295) - 1.151
Sistema de Transportes 718 0 (213) - 505
Outros ativos intangíveis 80 12 - - 92
Total Imobilizado (Custo) 5.404 146 (868) - 4.683
A Administração da Sociedade avalia, ao menos uma vez no exercício social, a ne-
cessidade de provisão ao valor recuperável de seus ativos. Para os exercícios findos 
de 31 de dezembro de 2021 e de 2020 não foram apuradas perdas substanciais que 
necessitassem a apresentação de ajustes nas demonstrações contábeis.
9. Outras obrigações - fiscais e previdenciárias: a) Composição:
Tributárias 2021 2020
IRPJ lucro real - -
CSLL lucro real - -
Impostos s/Terceiros 4 1
PIS 23 17
COFINS 141 107
Total Tributárias 168 125
Previdenciárias 2021 2020
IRRF s/salários 226 168
INSS 164 147
FGTS 58 50
Contr. Sindical - -
Total Previdenciárias 448 365
Total Fiscais e Previdenciárias 616 490
b) Reconciliação do Imposto de renda e da Contribuição social sobre o Lucro líquido
 2021 2020
Resultado antes da tributação sobre os lucros (680) 5.375
 (-) Juros sobre capital próprio - -
 (-)Lucro/Prejuízos (680) -
Efeitos das adições e exclusões no cálculo dos tributos (3.455) (11.467)
 Adições 14.981 17.652
 Exclusões (18.436) (29.119)
Base de cálculo de imposto de renda e de contribuição social (4.135) (6.092)
Imposto de Renda corrente - -
 Imposto de renda - -
 Imposto de renda (alíquota adicional -10%) - -
 Dedução Limite 4%) - PAT - -
Contribuição Social corrente - -
 Alíquota efetiva 0,00% 0,00%
 Ajustes - -
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social provisionados 
 no resultado do exercício - -
Antecipações de pagamento de Imposto de Renda e 
 Contribuição Social no exercício - -
Saldo de Imposto de Renda e Contribuição Social a pagar/restituir - -
Administração, realizou estudo e levantamento das operações de crédito que haviam 
sido baixadas para perda. Desta forma, a Sociedade realiza a exclusão, para fins de 
apuração de impostos, das perdas efetivas do exercício, totalizando R$ 18.426 em 31 
de dezembro 2021 (R$ 28.964 em 2020). 10. Outras obrigações:
Passivo 2021 2020
Outras Obrigações - Diversas
 Circulante 2.152 2.292
  Obrigações por aquisção de bens e direitos - -
  Pagamentos a efetuar - Pessoal 1.284 1.532
  Pagamentos a efetuar - outras desp.adm 87 33
  Credores diversos no país 113 60
  Recebimento parcial 668 667
Não Circulante 220 213
Provisão passivo contingente 220 213
Total Outras Obrigações - Diversas 2.372 2.505
(i) Refere-se ao recebimento parcial devido à renegociação de dívida. 
11. Ativos e passivos contingentes: Em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 não existem 
processos classificados pela Administração como ativos contingentes. A Sociedade é 
parte em processos judiciais de natureza cível. A Administração, em conjunto com seus 
assessores jurídicos, realiza análise individual de valor potencial de perda para as 
ações, considerando os critérios descritos na Resolução n° 3823/09 do BACEN. A Ad-
ministração da Sociedade entende que as provisões constituídas são suficientes para 
atender as eventuais perdas decorrentes dos respectivos processos. A movimentação 
do passivo contingente para os exercícios findos em 31 de dezembro 2021 e de 2020, 
ocorreu como demonstrado abaixo:
11.1) Movimentação dos processos por Natureza Cível
Saldo em 31/12/2020 213
Reversão de provisão (11)
Constituição de provisão 18
(-) Depósitos judiciais (60)
Saldo Líquido em 31/12/2021 160
11.2) Valores Registrados Contabilmente

2021 2020
Valor  

Contingência
Depósitos 

Judiciais
Valores 

Líquidos
Valor  

Contingência
Cíveis 220 (60) 160 213
Total Provável 220 213
11.3) Valores não Registrados Contabilmente 2021 2020
Cíveis 439 415
Total Possível 439 415
A Sociedade possui depósitos, na ordem de R$ 60 em dezembro de 2021 (R$ 56 em 
2020), em garantia aos processos em andamento. Os processos classificados, pela Ad-
ministração e seus assessores jurídicos, como de probabilidade de perda possível, não 
estão reconhecidos contabilmente e montam R$ 439 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 
415 em 2020). Não existem, em curso, em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 processos 
administrativos por descumprimento das normas do Sistema Financeiro Nacional ou de 
pagamento de multas, que pudessem impactar representativamente nas Demonstra-
ções Contábeis e operações da Sociedade. 12. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 
31 de dezembro de 2021 e de 2020, o Capital Social da JBCred era de R$ 46.500, total-
mente subscrito, integralizado, detidas por acionistas, Pessoa Física, sendo dividido em 
23.250 (vinte e três mil, duzentos e cinquenta) ações ordinárias nominativas e 23.250 
(vinte e três mil, duzentos e cinquenta) ações preferenciais nominativas, ao preço uni-
tário de R$ 1,00 cada uma. b) Reserva de lucros: Conforme disposições estatutárias 
e determinação da Lei n° 6.404, a Sociedade destina 5% do lucro líquido do exercício 
social para Reserva Legal, atendendo aos limites estipulados na legislação vigente. Os 
lucros remanescentes ao cálculo da Reserva Legal e das distribuições de dividendos e 
JCP, são transferidos para Reserva Estatutária, conforme estipulado no Estatuto Social 
da Sociedade. c) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: Conforme disposições 
estatutárias, devem ser estipulados aos acionistas, dividendos e/ou Juros sobre o Ca-
pital Próprio (JCP) que somados, correspondam, no mínimo, a 25% do Lucro Líquido do 
exercício. Os Juros sobre o Capital Próprio são calculados com base nas contas do patri-
mônio líquido, limitando-se à variação da taxa de juros de longo prazo (TJLP), condicio-
nados à existência de lucros computados antes de sua dedução ou Reservas de Lucros.

2021 2020
Dividendos - 1.532
juros sobre o capital próprio - -
Total Sociais e Estatutárias - 1.532
13. Despesas administrativas 2021 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Água, energia e gás 47 101 79
Aluguel 303 594 473
Despesa de Comunicação 151 263 -
Condomínio 69 138 157
Manutenção e conservação 42 81 48
Despesa de materiais 26 61 -
Despesa de processamento de dados 663 1.394 -
Propaganda e publicidade 223 327 136
Seguro Patrimonial 5 5 -
Serviços sistema financeiro 3.801 7.623 2.488
Serviços de terceiros 552 919 291
Serviços técnicos especializados 724 1.227 8.232
Despesa de Transportes 13 45 -
Amortização 8 16 13
Depreciação 140 296 895
Outras 99 179 469
Total Despesas Administrativas 6.866 13.269 13.281
14. Despesas com pessoal 2021 2021 2020

2° Semestre Exercício Exercício
Diretoria - honorários 330 660 660
Pessoal - benefícios 1.111 2.354 2.578
Pessoal - encargos sociais 1.228 2.348 1.953
Pessoal - proventos 3.265 6.363 6.358
Pessoal - treinamento 34 65 17
Total de Despesas Pessoal 5.968 11.790 11.566
15. Despesas tributárias 2021 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Despesas tributárias 251 444 157
COFINS 755 1.412 1.496
PIS 123 230 243
Total 1.129 2.086 1.896

16. Estrutura de Gerenciamento de Riscos: A Sociedade conta com estrutura indepen-
dente de Gestão de Riscos, definida e aprovada pela Administração, em cumprimento 
aos normativos do agente regulamentador, o BACEN. A estrutura de Gestão de Risco 
tem a responsabilidade de identificar, avaliar e monitorar os Riscos nas disciplinas 
Operacionais, Mercado, Crédito e Liquidez, bem como garantir o funcionamento pleno 
da Estrutura de Controles Internos. Os modelos de análise dos procedimentos de Risco 
foram definidos internamente pela Administração e Gestores de “Compliance”, sendo 
adequados à complexidade atual da estrutura da Sociedade e de suas operações. Além 
das técnicas de acompanhamentos sobre Riscos, a Sociedade conta com colaborado-
res capacitados e especializados, subordinados hierarquicamente aos departamentos 
ligados à Gestão de Risco, que somadas à utilização de softwares específicos de moni-
toramento de Riscos e os sistemas de emissão de relatórios para acompanhamento das 
operações, a Administração e os Gestores de “Compliance” alinham e monitoram a 
plena execução das rotinas envolvidas nos processos operacionais da Sociedade. A 
capacitação técnica dos colaboradores em conjunto com os investimentos em ferra-
mentas de mercado, adquiridas junto a empresas líderes em fornecimento de soluções 
corporativas, foram essenciais na manutenção das metas de crescimento sustentado. 
A rotina de análise e identificação de riscos e simulação de cenários de estresse de 
mercado, trouxeram uma melhor visão operacional. Para a Administração e Gestores de 
“Compliance” da Sociedade, que tem em seu estilo, historicamente conservador, um 
forte aliado na mitigação de riscos potenciais. Seguindo os princípios da Governança 
Corporativa, todos os documentos de trabalho de processos de simulação de mercado e 
mitigação de riscos, são disponibilizados para a Administração, no intuito de possibili-
tar a ação tempestiva e suficiente para mitigação dos Riscos. Aliada às áreas operacio-
nais internas, a Sociedade vem incrementando tempestivamente as áreas de Controle 
de Risco, contando com um departamento de “Compliance” Operacional e Legal, um 
departamento de Auditoria Interna, terceirizado e permanente, além de contratar servi-
ço de Auditoria Externa Independente. A Administração julga, a manutenção destes e o 
incremento de capacitação em outros departamentos, como a melhor prática e fator 
primordial para que o processo de avaliação das operações possa estar certificado e 
seus riscos minimizados, no que tange a qualidade e fidedignidade de seus procedi-
mentos e divulgações contábeis e financeiras. i) Risco de mercado: O Risco de Merca-
do pode ser definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutu-
ação nos valores de mercado de posições detidas por uma Instituição Financeira, bem 
como de sua margem financeira, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação 
cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (“com-
modities”). Em cumprimento aos dispositivos da Resolução mencionada acima, a Ad-
ministração definiu e incorporou e vem aperfeiçoando a política de Gerenciamento do 
Risco de Mercado em conjunto com a Gestão de Riscos, Controles Internos e “Complian-
ce” (GRCIC), adequando às características das operações e complexidade dos produtos 
ofertados pela Sociedade. Embora a Sociedade, atualmente, não mantenha nenhuma 
posição de Risco que referencie ao Risco de Mercado, todas as etapas para a identifi-
cação e controle do Risco foram desenvolvidas pela Administração e Gestores de “Com-
pliance”, como a estruturação das áreas de responsabilidade. O Gerenciamento de 
risco de mercado é realizado com a aplicação de metodologias previamente definidas e 
sistemas adequados à natureza das operações, a complexidade dos produtos ofertados 
e a dimensão da sua exposição. Os processos de avaliação de Riscos buscam identificar 
os descolamentos de preços no mercado que possam impactar negativamente as posi-
ções assumidas da Sociedade. São aplicadas metodologias para o acompanhamento 
diário das exposições aos diversos fatores de risco e o cálculo do Valor em Risco 
(“VaR”), aplicação de testes de estresse de flutuação das principais variáveis macroe-
conômicas, com a utilização de cenários históricos ou de mudança de premissas. O 
Modelo de financiamento para suas operações é totalmente voltado ao Capital Próprio, 
não sendo contratadas operações de crédito com outras Instituições Financeiras, desta 
forma, a totalidade da carteira de créditos da Sociedade é classificada como fluxo de 
caixa próprio. Em conformidade ao determinado pelas normas atuais, o cálculo do Ris-
co de Crédito segue a rigor aos ensejos de uma Sociedade de Crédito que ocupa o seg-
mento S5 perante o Banco Central do Brasil. ii) Risco de crédito: O Risco de Crédito é 
definido como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas aos seguintes fato-
res: · Ao descumprimento do tomador ou contraparte, de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados. · À desvalorização de contrato de crédito decorrente 
da deterioração na classificação de risco do tomador. · À redução de ganhos ou remu-
nerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. De 
acordo com a Resolução nº 4.557/2017, do CMN, que dispõe sobre a necessidade da 
estrutura de Gerenciamento de Risco Integrada, a Sociedade estruturou a área denomi-
nada Gestão de Riscos, Controles Internos e “Compliance” (GRCIC), sendo esta, a res-
ponsável pela manutenção normativa da Gestão do Risco de Crédito enquanto as áreas 
de Crédito e Produtos ficam responsáveis pela manutenção operacional e gestão das 
ações mitigadoras do risco de Crédito. A política de crédito está voltada ao monitora-
mento contínuo das Operações de Crédito para verificar o risco de cada operação. A 
gestão do Risco de Crédito está dividida nas etapas de decisão, formalização, monito-
ramento e cobrança. O amplo conhecimento sobre o público alvo, tomador destas Ope-
rações de Crédito, é fator primordial do sucesso e rentabilidade destas operações, tendo 
em vista a característica geral dos clientes, em relação a existência de restrições à 
obtenção do crédito no Mercado Financeiro com as demais Instituições Financeiras, 
comumente citadas como Crédito para Negativados. As concessões das operações para 
este tipo de consumidor são coordenadas e monitoradas pela Administração em conjun-
to com os Departamentos de Risco e Financeiro, o que possibilita o acompanhamento 
contínuo da carteira de crédito. Com a finalidade de proteger-se contra perdas signifi-
cativas decorrentes das Operações de Crédito, a Sociedade, considera todos os aspec-
tos determinantes do Risco de Crédito do cliente para definir o nível de provisões ade-
quado ao risco, em cada operação. Observa-se, para cada operação, a avaliação e 
classificação do cliente, os históricos de inadimplência individual e de mercado, para a 
formação de parâmetros de “Credit Score” e “Behavior Score”. Além disso, são conside-
radas as informações da Central de Risco do BACEN, conforme as orientações da Reso-
lução nº 2682/1999, do CMN, onde encontram formalizadas as regras de classificação 
e os percentuais de provisionamento mínimo das Operações de Crédito expostas à uma 
maior dificuldade de recuperação. As decisões operacionais e gerencias sobre a conces-
são de Operações de Crédito são de responsabilidade do departamento financeiro. A 
aprovação do crédito é feita pela Mesa de Crédito Interna da Sociedade, de forma a 
garantir a uniformidade do processo e a contenção de eventuais tentativas de fraude. 
Os procedimentos de concessão estão formalizados e registrados em manuais internos 
de procedimento, devidamente revisados pela área de Gestão Financeira e pelos Gesto-
res do “GRCIC”. Os correspondentes bancários da Sociedade, normatizados pelas re-
gras da Resolução nº 3954/2011, do CMN, atualmente encontram-se totalmente tercei-
rizados, e não participam no processo de aprovação das Operações de Crédito, onde 
somente figuram como captadores de propostas de concessão de crédito. As exceções e/
ou desvios aos padrões de classificação de Risco estabelecidos pela Administração e 
pelos Gestores do “GRCIC”, são tratadas diretamente entre a Mesa de Crédito e os ní-
veis hierárquicos de supervisão e gerenciamento de riscos, por meio de limites de alça-
da de aprovação. Os procedimentos de cobrança são executados por equipes internas e 
empresas externas parceiras especializadas, visando conter os índices de inadimplên-
cia, garantindo a rentabilidade das operações concedidas e acompanhadas pela “GR-
CIC” de forma a garantir a convergência com as práticas legais do Mercado Financeiro. 
A carteira de inadimplentes classificada em compensação é trabalhada com recursos 
de cobrança e campanhas. O acompanhamento de casos relevantes (entende-se como 
operações superiores ao valor médio das operações de crédito historicamente registra-
das) é analisado sob a ótica da PLD/FT e recebem análise diferenciada no processo de 
aprovação de crédito. iii) Risco operacional: A Gestão do Risco Operacional também é 
disciplina da área denominada Gestão de Riscos, Controles Internos e “Compliance” 
(GRCIC). Atendendo a orientação da Resolução nº 4.557/2017, do CMN, visa detectar e 
mitigar os riscos de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequa-
ção de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. O Risco Opera-
cional é monitorado e avaliado através da disponibilização de ferramentas de apoio ao 
colaborador, divulgação de políticas internas e metodologias da Sociedade, através de 
atividades contínuas de gestão e pelo Departamento de Auditoria Interna. As inconfor-
midades com as políticas e determinações da Gestão de Risco Operacional, são comu-
nicados à Administração de forma ativa e tempestiva para garantir a eficiência opera-
cional e mitigação de perdas operacionais da Sociedade. A Gerência de Riscos possui 
diversas ferramentas, contando com sistema interno de registro e mapeamento das 
mesmas, para a verificação de qualquer inconsistência que possa provocar perdas, 
recuperáveis ou não. São disponibilizados relatórios gerenciais para a Administração, 
assim como se utilizam ferramentas de análise e extração de informações como o “Da-
tawarehouse” para o armazenamento lógico de todas as informações estratégicas e 
para a análise de grandes volumes de dados, com o intuito de obter informações estra-
tégicas que podem facilitar a tomada de decisão, comumente conhecidos como “Busi-
ness Intelligence”. Outras soluções para a avaliação de “exceções” existentes na So-
ciedade são utilizadas na análise de operações que podem resultar em risco de perdas. 
As soluções atendem basicamente às Operações de Crédito e identificam desvios nos 
procedimentos internos ou modelos definidos. Os desvios são analisados por pessoas 
autorizadas e classificadas por níveis de acessos e de alçada. Atualmente os membros 
da Diretoria Financeira e Presidência possuem alçada para concluir sobre a operação. 
As incoerências que caracterizam exposição a riscos, perdas ou possibilidades de per-
das, são apontadas e relatadas à Administração pela Gestão de Riscos, Controles Inter-
nos e “Compliance”. A Auditoria Interna, por sua vez, fornece os subsídios à Adminis-
tração através de seus papéis de trabalho, a fim de indicar pontos de fragilidade de 
controles e melhorias operacionais para estabelecimento de planos de ação e correção 
das deficiências e mitigação dos riscos. Os dados e análise sobre perdas ou possíveis 
perdas operacionais são armazenados em banco de dados, o que permite à Sociedade, 
por meio de análises, aprimorar as metodologias de gestão de riscos. Matrizes de riscos 
são utilizadas para identificar, avaliar, tratar, controlar e monitorar os riscos que as 
operações da Sociedade estão sujeitas e são periodicamente revisadas e atualizadas. 
O Departamento Jurídico analisa constantemente a inadequação ou deficiência dos 
contratos firmados pela Sociedade, seja das Operações de Crédito ou da contratação 
de bens ou serviços. Atua para estabelecer, avaliar e verificar detalhadamente a con-
formidade e regularidade das cláusulas contratuais a fim de evitar sanções em razão 
de descumprimento de dispositivos legais e eventuais processos por danos causados a 
terceiros. iv) Risco de liquidez: O Risco de Liquidez ocorre quando há desequilíbrios 
entre ativos negociáveis e passivos exigíveis - entre pagamentos e recebimentos - que 
possam afetar a capacidade de pagamento da Sociedade, levando-se em consideração 
as diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. A estrutura 
responsável pelo Gerenciamento do Risco de Liquidez é a Diretoria Financeira e Presi-
dência, que monitoram e controla o fluxo de caixa e as modalidades de investimento em 

aplicações financeiras. O Departamento Financeiro elabora relatórios gerenciais rela-
cionados às condições de liquidez da Sociedade, que são direcionados a Diretoria. 
Atualmente, na relação entre ativos e passivos, a Sociedade apresenta grau de liquidez 
em patamares, considerados pela Administração, como adequados e por política ope-
racional, utiliza-se apenas de recursos próprios. v) Risco Socioambiental para o Cré-
dito: Em conformidade com as orientações da Resolução 4.327/2014 e posteriores do 
Banco Central do Brasil, a JBCRED está buscando incorporar as práticas e os procedi-
mentos para a gestão e o desenvolvimento sustentável das políticas sócio ambientais, 
concedendo crédito somente a pessoas físicas. A JBCRED não trabalha com pessoas 
jurídicas e desta forma não atua em projetos de impacto e relevância material. Os va-
lores de concessão destas operações são considerados não materiais e extremamente 
pulverizados e não apresentam grande impacto individual socioambiental. Estas ope-
rações também não se caracterizam como atrativas sob a ótica das práticas envolven-
do a lavagem de dinheiro e o financiamento ao terrorismo. Mesmo sob este cenário, 
estamos adotando as ações necessárias para a efetiva Gestão do Risco Socioambiental, 
através de ajustes dos procedimentos sistêmicos e operacionais, efetuando a dissemi-
nação do conhecimento a todos colaboradores pela governança e ampliando a base de 
conhecimento e treinamento dos técnicos diretamente envolvidos na questão. vi) Ativi-
dades dos controles internos: A Estrutura de Controles Internos atende aos dispositi-
vos da Resolução nº 4.390/2014, do CMN e normas posteriores e visa garantir a eficiên-
cia do Sistema de Controles Internos da Sociedade, estabelecendo objetivos e mecanis-
mos que possam assegurar a conformidade com as Políticas e Normas Internas e legis-
lações aplicáveis. É responsável pelo mapeamento de todas as ocorrências e ações 
executadas na Sociedade, assim como pela análise das estruturas operacionais exis-
tentes e das estruturas que sejam criadas, com a finalidade de definir as sequencias 
lógicas de trabalhos para conduzir ao resultado esperado. O sistema de controles inter-
nos visa conferir se os processos e sistemas de gestão dos diversos tipos de riscos estão 
aderentes às normas internas e legislação oficial regulatória, bem como é responsável 
pela realização de testes de avaliação dos sistemas, processamento e modelos de con-
trole de risco. A estrutura é descentralizada quanto ao quesito operacional, pois cada 
área representa um Agente de Controles Internos, mas é gerida diretamente pelo depar-
tamento de Gestão de Riscos, Controles Internos e “Compliance” (GRCIC). vii) Gover-
nança corporativa: As práticas de Governança Corporativa foram implementadas e são 
revisadas constantemente, como forma a garantir que as ações e orientações estejam 
adequadas ao Mercado Financeiro, em modelo sugerido pela Associação Brasileira de 
Bancos (ABBC), que leva em conta as variáveis de complexidade da estrutura e tama-
nho da Instituição Financeira. As seguintes orientações foram implementadas pela 
Administração: · Aprovação de Projetos internos por Comitê Multidisciplinar de forma a 
garantir a difusão do conhecimento entre as áreas de negócio; · Amplo envolvimento da 
área de Gestão de Riscos para que novas ações estejam de acordo com as normas e leis 
atualizadas, desde sua discussão; · Alinhamento direto entre Alta Gestão e Gestores de 
Negócio para aprovação de projetos e orçamentos; · Ampla divulgação dos trabalhos 
internos como forma de ampliar o acesso às decisões e suas bases; e A implantação da 
Governança Corporativa em sua essência trouxe aos diversos níveis da Sociedade uma 
melhor compreensão sobre sua missão principal e também a melhor interação entre 
níveis e áreas da corporação. 17. Ouvidoria: A Sociedade possui formalizada e opera-
cional a área de Ouvidoria em atendimento às disposições da Resolução nº 4.433/2015, 
do CMN e Circular nº 3.370/07, do BACEN, que consiste em atuar como canal de comu-
nicação entre a Sociedade e seus clientes para solucionar eventuais pendências e 
prestar esclarecimentos sobre seu produto. 18. Cobertura de seguros: Em 31 de De-
zembro de 2021 a Sociedade possuía cobertura de seguros por incêndio, responsabili-
dade civil e para os veículos no montante total de R$ 8.260 e (R$ 8.318 em 2020). O 
valor segurado é determinado pela Administração, em base técnica que se estima sufi-
ciente para cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens e direitos. 
Os valores de cobertura de seguro não foram auditados. 19. Instrução CVM n° 381: Nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, não foram contratados junto 
aos auditores independentes e partes a eles relacionadas, serviços não relacionados à 
auditoria externa, de acordo com as disposições estabelecidas pela Instrução CVM n° 
381. 20. Limites operacionais: Através de seus Instrumentos Normativos e em busca 
da convergência com os aspectos prudenciais trazidos pelo Acordo de Basiléia, o BACEN 
alterou e vem modernizando sua metodologia de cálculo do Patrimônio, bem como as 
ponderações por graus de risco, sendo requerida a manutenção de patrimônio líquido 
mínimo exigido, correspondente a 11% do montante das operações ativas ponderadas 
por graus de risco, que variam de 0% a 300%. Todas as Operações de Crédito que 
compõe a Carteira Classificada da Sociedade são de natureza de não negociação, vol-
tadas às Pessoas Físicas, sem garantia ou aval e são ponderadas pelo fator associado 
ao risco de acordo com a Circular 3.644/2013, do BACEN e posteriormente ajustada e 
formalizada pela Resolução 4.193/2013 que definiu as regras e cálculos orientados aos 
ativos ponderados pelo risco (RWA). Dadas as características de nossa operação, com 
capital próprio e carteira não negociada, as parcelas sobre Risco de Crédito e sobre o 
Risco Operacional são as mais significativas para a ponderação dos Ativos. A Socieda-
de possui indicador superior ao referenciado pelo Índice Basileia, ao percentual básico 
nos termos do Acordo de Basileia, que atualmente é de 11%.
Quadro de Limites Operacionais referentes a 31/12/2021:
Patrimônio de Referência - (PR) 89.251
Ativos Ponderados pelo Risco -
RWAmpad (RWAjur1) -
RWAcpad 49.587
RWAopad - Indicador Básico 21.532
RBan 1.106
Índice Basileia 125,50%
21- Outros assuntos: Efeitos Covid-19, os reflexos evidenciados até o momento dão -se 
principalmente a instabilidade gerada no mercado como um todo, pois nosso volume 
de negócios diminuiu e, passamos também a ser mais criteriosos com nossas análises 
de crédito. Todos os departamentos estão envolvidos no acompanhamento diário das 
mudanças relacionadas e, quando necessário, acionando a Alta Administração para 
estratégias que busquem dirimir impactos negativos. 22. Eventos Subsequentes: Para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 não ocorreu nenhum evento subsequente 
que alterasse significativamente o resultado ou situação patrimonial da sociedade 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e aos Acionistas da JBCRED S.A. - Sociedade de Crédito, Finan-
ciamento e Investimento - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da JBCRED S.A. - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento 
(“JBCRED” ou “Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da JBCRED S.A. - Sociedade de Crédito, Financiamento e 
Investimento (“JBCRED” ou “Sociedade”), em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Sociedade é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração e da Governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BCB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Sociedade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não  uma  garantia  de  que  
a  auditoria  realizada  de  acordo  com  as normas. brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração da Sociedade, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Socieda-
de. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não 
mais se manter em continuidade operacional; •  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de março de 2022. 
Russell Bedford Brasil Auditores Independentes S/S - 2 CRC RS 5.460/0-O “T” SP

Contador: Roger Maciel de Oliveira
1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP - Sócio Responsável Técnico.

1. Contexto operacional: A JBCred S/A - Sociedade de Crédito, Financiamento e In-
vestimento (“JBCred” ou “Sociedade”) foi constituída em 10 de novembro de 2000, e 
obteve a autorização para funcionamento concedida pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN), em 20 de dezembro de 2000. Desde sua constituição, e regida pela atividade que 
foi autorizada, a Sociedade oferece Operações de Crédito somente às Pessoas Físicas, 
que apresentam ou não restrições de crédito no mercado financeiro. Como política ope-
racional, atua somente com recursos próprios em uma configuração de carteira de 
operações totalmente “banking”. A Sociedade possui indicadores de rentabilidade e 
liquidez, consideradas pela Administração, em nível adequado e suficiente em relação 
ao cenário atual do Mercado Financeiro. 2. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, com alterações introduzidas pelas Leis nº 
11.638/07 e nº 11.941/09, em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN) e modelo do documento previsto no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). O Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis “CPC” emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de con-
vergência contábil internacional, aprovados pela CVM, porém, nem todos foram homo-
logados pelo BACEN. As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, moeda 
funcional e de apresentação da JBCred e foram aprovadas, pela Administração, em 29 
de março de 2022. 3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis 
são as seguintes: a) Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o 
regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas 
nas apurações dos resultados do período em que ocorrerem, simultaneamente quando 
se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As receitas e 
despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos 
respectivos ativos e passivos. b) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins de apresen-
tação de Caixa e equivalentes de caixa, são representados por dinheiro em caixa, depó-
sitos bancários a vista em moeda corrente e aplicações em Títulos e Valores Mobiliários, 
com prazo total de aplicação de até 90 dias sem restrições de uso pela Administração 
e/ou redução de valor pelo resgate, para o gerenciamento de compromissos de curto 
prazo. c) Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: Regis-
trados pelo custo de aquisição e acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço são classificados, quando aplicável, conforme a Circular 3.068, de 08/11/2011, 
do BACEN, sendo: i) Títulos para negociação: Títulos e valores mobiliários adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor de 
mercado em contrapartida ao resultado do período; ii) Títulos disponíveis para venda: 
Títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, porém não são adquiridos 
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são avaliados pelo valor 
de mercado em contrapartida à conta destacada no patrimônio líquido; iii) Títulos man-
tidos até o vencimento: Títulos e valores mobiliários para os quais haja intenção ou 
obrigatoriedade e capacidade financeira da Sociedade para sua manutenção em car-
teira até o seu vencimento, registrados pelo custo de aquisição ou pelo valor de merca-
do quando da transferência de outra categoria. Os títulos são atualizados até a data de 
vencimento, não sendo avaliados pelo valor de mercado. Os ganhos e perdas de títulos 
disponíveis para a venda, quando realizados, serão reconhecidos na data da negocia-
ção na demonstração do resultado, em contrapartida a conta específica no patrimônio 
líquido. As reduções no valor negociado dos Títulos e valores mobiliários disponíveis 
para a venda e dos mantidos até o vencimento, abaixo dos respectivos custos atualiza-
dos, quando não impactados por eventos temporários, serão considerados no resultado 
como perdas realizadas. Em 31 de Dezembro de 2021 e 2020, a Sociedade não possuía 
operações com instrumentos financeiros derivativos. d) Operações de crédito e provi-
são para créditos de liquidação duvidosa: As operações de crédito são registradas 
pelo valor de negociação, acrescidas do cálculo “pró-rata die” com base na variação do 
indexador e taxa de juros pactuados. A Administração avalia as operações de acordo 
com o nível de risco, considerando riscos específicos, conjuntura econômica e experiên-
cia operacional. A provisão para créditos de liquidação duvidosa segue os conceitos e 
orientações emanadas da Resolução n° 2.682, de 21/12/1999, do CMN, destacando que 
as provisões são constituídas a partir da análise periódica da capacidade de recebi-
mento e são classificadas em nove níveis, sendo “AA” considerado risco mínimo, e “H” 
considerados como perda. As rendas das operações de crédito vencidas a mais de 60 
dias, independentemente de seu nível de risco, somente serão reconhecidas como recei-
tas, quando de seu recebimento. As operações classificadas como nível H, permanecem 
nesta classificação por seis meses, quando então são baixadas para prejuízo, em con-
trapartida da provisão existente e controladas em contas de compensação, não mais 
figurando entre as contas patrimoniais. As operações renegociadas são mantidas, no 
mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de operações 
de crédito que já haviam sido baixadas contra provisão e que estavam em conta de 
compensação são classificadas no nível “H” e os eventuais ganhos provenientes so-
mente são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, considerada suficiente pela Administração, atende as 
orientações da Resolução n° 2.682, conforme demonstrado na Nota Explicativa n° 6. e) 
Outros valores e bens e outros créditos: Compostos basicamente por despesas ante-
cipadas, impostos a compensar (quando aplicável), adiantamento a funcionários e 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis referente ao Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 e Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais, exceto quando mencionado o contrário)

outras aplicações de recursos cujos benefícios decorrentes ocorrerão em período futuro. 
f) Imobilizado: O imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição, deduzindo-se a 
depreciação acumulada. As depreciações são calculadas pelo método linear, sendo: 
10% ao ano para instalações, móveis e utensílios e equipamentos de comunicação, e 
20% ao ano para sistemas de processamento de dados (informática) e de transportes, 
conforme demonstrado na Nota Explicativa n° 7. g) Redução ao valor recuperável de 
ativos (“Impairment”): Os ativos não financeiros são avaliados para averiguar se há 
evidência significativa de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil. Uma 
perda por redução ao valor recuperável de ativo não financeiro é reconhecida no resul-
tado do período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu 
valor recuperável. h) Outros ativos e passivos: Os ativos estão demonstrados pelos 
valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mo-
netárias auferidas (base pró-rata die) e provisão para perda, quando julgada necessá-
ria. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acresci-
dos dos encargos e das variações monetárias incorridas (base pró-rata die). i) Imposto 
de renda pessoa jurídica (IRPJ) e Contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL): A 
provisão para o Imposto de Renda corrente é constituída à alíquota de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro do período excedente a R$ 120. 
A Contribuição Social foi calculada a alíquota de 15% até fevereiro de 2020, sendo 
elevada para 20% a partir de março 2020, em conformidade com a Lei 13.169/2015. A 
LEI Nº 14.183, DE 14 DE JULHO DE 2021 dispõe sobre majoração da alíquota da CSLL no 
ano de 2021 de acordo com Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: II-A - 25% (vinte e cinco por cento) até o 
dia 31 de dezembro de 2021 e 20% (vinte por cento) a partir de 1º de janeiro de 2022, 
no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso I do § 1º do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 105, de 10 de janeiro de 2001 Em conformidade com a Lei nº 11.941/09, as mo-
dificações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas na apuração do 
lucro líquido do período, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 da 
Lei nº 11.941/09, não produziram efeitos na apuração do lucro real. j) Ativos e passivos 
contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são realizados de acordo com os critérios definidos na 
Resolução 3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e carta circular 3429/10, da seguinte forma: Ativos contin-
gentes - São reconhecidos nas demonstrações contábeis somente quando da existência 
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Passivos contingentes 
- São reconhecidos nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de as-
sessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas possíveis não são 
reconhecidos contabilmente, sendo divulgados nas Notas Explicativas, conforme de-
monstrado na Nota Explicativa nº 10. 4. Caixa e equivalentes de caixa:

2021 2020
Caixa 4 3
Depósitos bancários à vista 227 31.549
Títulos e valores mobiliários 10.823 5.809
Disponibilidades 11.054 37.361
Para fins da apresentação do Caixa e equivalentes de caixa, da Sociedade, em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020, estavam compostos conforme segue: Os depósitos 
bancários e as aplicações são mantidos em Instituições Financeiras de primeira linha, 
com liquidez diária e atreladas à variação do CDI. São considerados pela Administração 
da Sociedade, como suficientes para o cumprimento de obrigações de curto prazo. 5. 
Títulos e valores mobiliários: Abaixo, a composição dos títulos para negociação por 
tipo de papel, demonstrada pelo seu valor de custo e de mercado. 

2021 2020

Títulos para negociação
Custo 

atualizado

Valor de 
merca-

do (i)
Custo 

atualizado

Valor de 
merca-

do (i)
 Carteira própria
  Certif. de Dep. Bancários - Renda Fixa 59.996 59.996 51.060 51.060
  Cotas de fundo de renda fixa 10.358 10.358 - -
Títulos e Valores Mobiliários 70.354 70.354 51.060 51.060
(i) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foi apurado com base em preços 
e taxas praticados em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, divulgados pelo emissor 
dos títulos de renda fixa. No Semestre findo em 31 de dezembro de 2021, o rendimento 
de aplicações com títulos e valores mobiliários foi de R$ 3.065 (R$ 1.658 em 2020). 
6. Operações de crédito: As operações de crédito em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020 estão compostas por empréstimos à Pessoas Físicas, com taxas prefixadas e atu-
alizadas de acordo com a vigência dos contratos. Abaixo, a composição das operações 
de crédito por Tipo de Operação e Níveis de Risco e por Faixas de Vencimento e Níveis de 
Risco. a) Por tipo de operação e níveis de risco:

2021 2020
Níveis de Risco A B C D E F G H Total Total
Empréstimo à Pessoa física 9.787 1.531 3.992 1.835 1.981 1.536 1.380 8.163 30.205 23.628

b) Por faixas de vencimento e níveis de risco: De acordo com as Resoluções, do BA-
CEN, nº 2.682 e nº 2.697, de 21/12/1999 e 24/2/2000, respectivamente, a metodologia 
de cálculo da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa é mensurada com base 
nos níveis de risco da carteira de créditos e percentuais genéricos de provisão.

Nível de risco % de Provisão
A 0,5%
B 1,0%
C 3,0%
D 10,0%

Nível de risco % de Provisão
E 30,0%
F 50,0%
G 70,0%
H 100,0%

A Administração da Sociedade avalia, periodicamente, a necessidade de provisões adi-
cionais aos percentuais estabelecidos nas Resoluções mencionadas acima e entende 
que o montante de provisão é suficiente em relação à expectativa de recebimento dos 
créditos. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o risco da carteira estava distribuído 
como apresentado abaixo:

Demonstrações do Resultado para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 e 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em R$ mil)

Nota  
Explicativa

2º semes 
tre 2021

Exercícios
2021 2020

Receitas da intermediação financeira 21.523 40.919 48.626
 Operações de crédito 19.316 37.837 46.968
 Resultado de operações com Títulos e 
  Valores Mobiliários 2.207 3.082 1.658
Despesas de intermediação financeira (7.696) (14.178) (16.604)
 Despesa de provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa (7.608) (13.995) (16.604)
Perdas operações de Credito (88) (183) -
Resultado bruto da intermediação financeira 13.827 26.741 32.022
Outras receitas/despesas operacionais (14.052) (27.421) (26.647)
 Despesas de pessoal 14 (5.968) (11.790) (11.566)
 Despesas administrativas 13 (6.866) (13.269) (13.281)
 Despesas tributárias 15 (1.129) (2.086) (1.896)
 Outras Receitas Operacionais 12 12 183
 Outras Despesas Operacionais (101) (288) (87)
Resultado operacional (225) (680) 5.375
Resultado antes da tributação sobre os 
 lucros e participações (225) (680) 5.375
Imposto de Renda e Contribuição Social - - -
 Provisão para imposto de renda - - -
 Provisão para contribuição social - - -
Lucro líquido/Prejuizo do semestre (225) (680) 5.375
Número de ações 46.500 46.500 46.500
Lucro líquido/Prejuizo por ação (R$ 0,01) R$ 0,02 R$ 0,12
Juros sobre o capital próprio - - -

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em R$ mil)

2021 2020
Lucro líquido /Prejuízo do Exercício (680) 5.375
Itens que não serão reclassificados para o resultado - -

Ajustes de avaliação - -
Total do resultado abrangente (680) 5.375

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020  
(Em R$ mil)

Reserva de Lucros Lucros/
prejuízos  

acumulados
Capital 
Social

Aumento 
de Capital

Reserva 
Legal

Margem 
Operacional

Equalização 
Dividendos Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 46.500 - 5.736 37.200 500 - 89.936
 Lucro líquido do exercício - - - - - 5.375 5.375
 Reserva Legal - - 269 - - (269) -
 Provisão para distribuição de dividendos e JCP - - - - - (1.532) (1.532)
 Transferência para Reserva estatutária - - - - 3.574 (3.574) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 46.500 - 6.005 37.200 4.074 - 93.779
Saldos em 31 de dezembro de 2020 46.500 - 6.005 37.200 4.074 - 93.779
 Lucro líquido do exercício - - - - - (680) (680)
 Reserva Legal - - - - - - -
 Provisão para distribuição de dividendos e JCP - - - - (4.074) - (4.074)
 Transferência para Reserva estatutária - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 46.500 - 6.005 37.200 - (680) 89.025
Saldos em 30 de junho de 2021 46.500 - 6.005 37.200 4.074 (454) 89.251
 Prejuizo líquido do semestre - - - - - (225) (225)
 Reserva Legal - - - - - - -
 Aumento de capital em homologação pelo Bacen - - - - - - -
 Provisão para distribuição de dividendos e JCP - - - - (4.074) - (4.074)
 Transferência para Reserva estatutária - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 46.500 - 6.005 37.200 - (680) 89.025
Mutação do Período - - - - - (680) (680)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações de Fluxo de Caixa pelo Método Indireto para o Semestre  
Findo em 31 de Dezembro de 2021 e Exercícios Findos em  

31 de Dezembro de 2021 e de 2020 (Em R$ mil)

Nota 
Explicativa

2º Se-
mestre Exercícios

2021 2021 2020
Lucro líquido ajustado 7.521 13.635 22.866
Lucro líquido/prejuizo do semestre/exercícios (225) (680) 5.375
Ajustes ao lucro líquido 7.746 14.315 17.491
Depreciações/Amortizações 149 313 908
Provisão para demandas judiciais (11) 7 (155)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7.608 13.995 16.738
Variação em ativos operacionais (24.819) (34.368) (7.519)
(Aumento)/redução - Titulos e valores mobiliários (14.206) (14.280) (1.218)
(Aumento)/redução - Operações de crédito (11.351) (19.806) (6.546)
(Aumento)/redução - Outros créditos 699 (199) 173
(Aumento)/redução - Outros valores e bens 39 (83) 72
Variação em passivos operacionais 23 (1.528) (2.656)
Aumento/(Redução) - Cobrança e Arrecadção de tributos 7 17 (6)
Aumento/(Redução) - Sociais e Estatutarias - (1.532) (2.304)
Aumento/(Redução) - Fiscais e previdenciárias 120 126 31
Aumento/(Redução) - Diversas (104) (139) (377)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (24.796) (35.896) 12.691
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (33) 28 (115)
Aquisição imobilizado de uso (99) (146) (115)
Baixa Imobilizado de uso 66 174 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos - (4.074) (1.532)
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio pagos - (4.074) (1.532)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (17.308) (26.307) 11.044
Modificações na posição financeira de caixa 
 e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercícios 28.362 37.361 26.317
No fim do semestre/exercícios 11.054 11.054 37.361
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (17.308) (26.307) 11.044

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis

2021 2020
A B C D E F G H Total Total

01 a 30 dias 1.942 318 731 206 196 103 59 66 3.621 3.422
31 a 60 dias 2.412 284 832 262 194 93 57 68 4.202 3.255
61 a 90 dias 1.617 215 543 147 108 51 31 38 2.750 1.513
91 a 180 dias 2.571 332 765 180 150 68 44 28 4.138 2.546
181 a 365 dias 1.005 123 243 71 42 13 3 - 1.500 342
Acima de 365 dias 11 - 1 - - - - - 12 -
Parcelas Vincendas 9.558 1.272 3.115 866 690 328 194 200 16.223 11.078
01 a 14 dias 229 3 169 134 90 50 38 33 746 509
15 a 30 dias - 256 274 171 183 112 71 80 1.147 733
31 a 60 dias - - 434 306 330 216 146 187 1.619 1.037
61 a 90 dias - - - 358 284 220 148 242 1.252 790
91 a 180 dias - - - - 404 610 783 1.968 3.765 2.989
181 a 365 dias - - - - - - - 5.453 5.453 6.492
Parcelas Vencidas 229 259 877 969 1.291 1.208 1.186 7.963 13.982 12.550
Total Carteira 9.787 1.531 3.992 1.835 1.981 1.536 1.380 8.163 30.205 23.628
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (49) (15) (120) (183) (594) (768) (966) (8.163) (10.858) (10.092)
Total Líquido Operações de Crédito 9.738 1.516 3.872 1.652 1.387 - 414 - 19.347 13.536

0,50% 1% 3% 10% 30% 50% 70% 100%
c) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa: Para o exercicio 
findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a movimentação da Provisão para Créditos 
de Liquidação Duvidosa ocorreu como demonstrado abaixo: 

2021 2020
Saldo inicial 10.092 21.954
Provisão no exercício 15.386 20.751
Reversão provisão no exercício (1.391) (4.147)
Baixa para controle em compensação (13.229) (28.466)
Total de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 10.858 10.092
Os créditos anteriormente baixados como prejuízo e controlados em contas de compensa-
ção, e que foram recuperados no exercicio, estão apresentados na demonstração do resul-
tado em conta com a rubrica de receitas da intermediação financeira - operações de cre-
dito, sendo o valor recuperado em 31 de dezembro de 2021 R$ 6.102 (R$ 11.579 em 2020).
7. Outros créditos 

2021 2020
Outros Créditos - Diversos
 Circulante 507 312
  Adiantamento a funcionários 46 49
  Adiantamento a fornecedores 29 20
  Impostos e contribuições a compensar 213 107
  Titulos e creditos a receber 28 -
  Outros 191 136
 Não Circulante 393 389

2021 2020
  Depósitos judiciais (Nota 11) 60 56
  Impostos e contribuições a compensar (CSLL) 333 333
Total Outros Créditos - Diversos 900 701
8. Imobilizado de uso: a) Composição: 2021 2020

Item % Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Benfeitorias em imóveis de terceiros (i) 1.566 (1.566) - -
Móveis e equipamentos 10% 1.254 (554) 700 884
Sistema de comunicação 10% 115 (55) 60 303
Equipamentos de Informática 20% 1.151 (880) 271 54
Sistema de Transportes 20% 505 (505) - 127
Total Imobilizado 4.591 (3.560) 1.031 1.368

2021 2020

Item % Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Outros ativos intangiveis (i) 92 (29) 63 67
Total Intagivel 92 (29) 63 67
b) Movimentação do Custo Movimento do Custo

Saldo em 
31/12/2021Item 31/12/2020 Adições Baixas

Transfe-
rências

Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.566 - - - 1.566
Móveis e equipamentos 1.486 7 (239) - 1.254
Sistema de comunicação 207 29 (121) - 115

BC: Pix está ameaçado se Bolsonaro der aumento só a PF
Contrariando o que O 

Banco Central (BC) infor-
mou, nesta terça-feira, de 
que há planos de contin-
gência para manter o fun-
cionamento de serviços 
essenciais, como o Pix, Sis-
tema de Transferência de 
Reservas (STR) e o Sistema 
Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic), durante a 
greve dos servidores do ór-

gão, o Sindicato Nacional 
dos Funcionários do Banco 
Central (Sinal) afirmou que 
os serviços que viabilizam o 
Pix serão interrompidos ca-
so o governo publique Me-
dida Provisória prevendo 
aumento salarial somente 
para policiais federais.

Os servidores do BC têm 
greve aprovada para iniciar 
no dia 1º de abril. Eles pe-

dem reajuste de 26,3% e 
uma reestruturação da car-
reira de analista. O governo 
federal deve publicar a MP 
até o dia 2 de abril.

“A greve está mantida. Se 
a MP sair só com aumento 
para policiais, vamos parar 
os serviços do Pix como 
canais de atendimento, mo-
nitoramento da segurança 
e atualizações. Não vamos 

tirar o Pix do ar, não é isso. 
Vamos parar os serviços do 
Pix. Pode ser que saia do ar 
por falta dos serviços ope-
racionais, mas não somos 
nós que tiraremos”, afir-
mou o presidente do Sinal, 
Fábio Faiad.

Desde o último dia 17, 
a categoria vinha fazendo 
paralisações diárias das 14h 
às 18h. Desde o início do 

ano, os servidores do órgão 
vinham trabalhando em es-
quema de operação-padrão, 
com as equipes trabalhando 
mais lentamente, e atrasan-
do a divulgação de indica-
dores.

Nas últimas semanas, 
diversas publicações do 
BC, como o boletim Focus 
(pesquisa com instituições 
financeiras) e as respostas 

do questionário que antece-
dem as reuniões do Comitê 
de Política Monetária (Co-
pom), saíram com atraso. 
Na segunda-feira, foi comu-
nicado que o órgão não di-
vulgará diversas estatísticas 
mensais previstas para esta 
semana, como os relatórios 
de contas externas, do mer-
cado de crédito e sobre as 
contas públicas.
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DOMMO ENERGIA S.A.
CNPJ/MF Nº 08.926.302/0001-05

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
RESULTADOS REFERENTES AO QUARTO TRIMESTRE DE 2021
A Administração da Dommo Energia S.A. (“Dommo Energia” ou “Companhia”), em atendimento às disposições legais 
e estatutárias, apresenta seu resultado referente ao 4º trimestre de 2021 (“4T21”), bem como eventos subsequentes 
relevantes ao mercado. Os dados contidos neste relatório referem-se ao período do 4T21, comparados ao 4T20, ex-
ceto quando especificado de forma diversa.
DESTAQUES DO TRIMESTRE
Os destaques da Companhia para o quarto trimestre de 2021, não são diretamente comparáveis aos períodos an-
teriores, uma vez que a partir de 3 de agosto de 2020, a participação da Companhia no campo de Tubarão Martelo 
(“TBMT”) foi reduzida de 100% para 20%.

O volume produzido no 4T21 pelo campo TBMT, de 796,0 mil barris de petróleo, representa uma redução na produção 
do campo de 1,6% em relação ao mesmo período do ano anterior. O volume referente à participação da Companhia 
em TBMT foi de 159,2 mil barris de petróleo no 4T21.

A retração da receita em 2021 é compatível com a retração do volume comercializado que, por sua vez, está alinhado 
com o menor percentual sobre os dir eitos de produção em relação aos períodos precedentes, uma vez que du-
rante parte de 2020 a Companhia detinha 100% dos direitos de produção do TBMT. Em contrapartida, a retração da 
receita mencionada foi parcialmente compensada pela recuperação das cotações do petróleo nos últimos meses. 
Abaixo destacamos o comportamento da cotação do Brent entre setembro de 2020 e dezembro de 2021.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
No mês de janeiro de 2022 a Companhia teve alterações relevantes em seu controle. Conforme Fato Relevante de 17 
de janeiro de 2022, a Prisma Capital Ltda. (“Prisma”), por meio de veículos sob sua gestão discricionária, tornou-se 
titular de ações ordinárias de emissão da Companhia representativas de 47,21% de seu capital social votante e total, 
percentual que, diante da dispersão das ações de emissão da Companhia, podia lhes assegurar poder de controle.
Dentro do mesmo Fato Relevante de 17 de janeiro de 2022, foi divulgado ao mercado que o novo controlador pretendia 
reunir-se junto à administração da Companhia para decidir sobre eventuais mudanças à sua gestão e a avaliação de 
opções estratégicas em seu setor de atuação.
Conforme Fato Relevante divulgado em 28 de janeiro de 2022, poucos dias depois a Prisma consolidou sua posição 
acionária majoritária na Companhia, sendo titular de 51,99% das ações de emissão da Dommo.
Os desafios enfrentados desde 2018 no retorno à normalidade, assim como no gerenciamento de passivos fiscais 
e regulatórios de períodos anteriores, não se dissiparam e devem ser diligentemente considerados pelos potenciais 
investidores e acionistas atuais. Atenção especial é chamada para as Notas 1.3 (Continuidade), 16 (Provisões) e 18 
(Contingências), onde os investidores podem encontrar mais detalhes. 
Conforme destacado na Nota 1.3 a Companhia e suas subsidiárias apresentam capital circulante líquido positivo 
consolidado de R$12,4 milhões, tendo a capitalização de passivos de curto prazo importante papel nessa melhora.  A 
redução do caixa durante o exercício de 2021 foi decorrente de pagamentos relacionados ao workover realizado pela 
Companhia no Campo de Tubarão Martelo e ao abandono de TBAZ. Vale destacar que a atual posição de caixa reflete 
o novo cenário após a transação com a PetroRio. Adicionalmente, conforme descrito nas Notas 16 e 18, a Companhia 
tem: i) Provisões Diversas, na grande maioria relacionadas a questões de abandono, regulatórias e ambientais no va-
lor de R$306,3 milhões; e ii) Contingências não provisionadas, na grande maioria fiscais, no valor de R$1,607 bilhões.
Vale a menção à sentença que extinguiu sem apreciação do mérito as execuções fiscais nº 5050944-82.2019.4.02.5101 
e 5035145-33.2018.4.02.5101. As discussões relacionadas as questões de mérito da autuação que originou a execu-
ção fiscal terão prosseguimento em sede administrativa, onde os assessores legais da Companhia estimam as chan-
ces de êxito como “Possível” conforme detalhado na nota explicativa 18 das demonstrações financeiras.
Deve-se notar também que, desde dezembro de 2018, o balanço patrimonial da Companhia é caracterizado por patri-
mônio líquido negativo, atualmente R$547,4 milhões e, portanto, o valor das obrigações da Companhia é atualmente 
superior ao valor de seus ativos. Como sempre, a Administração continuará a se empenhar na defesa dos interesses 
da Dommo Energia e de seus acionistas.
CAMPO EM PRODUÇÃO
A Companhia atualmente detém uma participação de 20% em um campo produtivo (TBMT), e não atua como opera-
dora de nenhum campo.
CAMPO DE TUBARÃO MARTELO
O TBMT estende-se pelas áreas dos contratos de concessão dos blocos exploratórios BM-C-39 e BM-C-40 e está 
situado na Bacia de Campos, em profundidade d’água de 110 metros, no litoral norte do Estado do Rio de Janeiro. 
No dia 3 de fevereiro de 2020, a Companhia comunicou ao mercado em geral que mediante aprovação de seu 
Conselho de Administração, celebrou um Acordo de Farm-out (Farm-out Agreement - “FOA”), um Contrato de Operação 
Conjunta (Joint Operating Agreement - “JOA”) e outros documentos acessórios com a PetroRio O&G Exploração e 
Produção de Petróleo Ltda. (“PetroRio”) a respeito de 80% de TBMT (FOA, JOA e demais documentos, quando em 
conjunto, “Transação”).
A Transação ocorreu em conjunto com a aquisição, pela PetroRio, da unidade flutuante de produção armazenamento 
e transferência OSX-3 (“OSX-3 FPSO”). A OSX-3 FPSO foi adquirida pela PetroRio de seu proprietário, OSX3 Leasing 
B.V., que até então afretava a OSX-3 FPSO à Companhia para uso em TBMT.
Em 3 de agosto de 2020, a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (“ANP”) conferiu vigência e 
eficácia (“Aprovação”) à Transação. Com a Aprovação, a Companhia passou a ter participação de 20% na concessão 
do campo e deixou de ser operadora. A Transação previa ainda, a interligação (“Tieback”) entre os campos de Polvo 
e TBMT, já concluída, conforme informado pelo Operador à Companhia em 14 de julho de 2021.

Na tabela a seguir, destacamos as fases da Transação TBMT e os principais efeitos esperados para a Companhia:
Alterações para Dommo ANTES da aprovação ANP ANTES Tieback APÓS Tieback
Vida útil TBMT Esperado 2 a 3 anos Estimado: 10 anos Estimado: 10 anos
Concessão TBMT 100% Dommo 20% Domrro 20% Dommo
Afretamento FPSO USS 47,2 milhões/ano Zero Zero
CapExTBMT 100% Dommo Zero Zero
OpExTBMT 100% Dommo US$ 840 mil por mês Zero
AbExTBMT 100% Dommo R$ 408,1 milhões* Zero Zero

Direitos 100% do petróleo de TBMT
20% do petróleo de 

TBMT

5% do perófeo de TBMT + Polvo; 
4% do petróleo após 30 milhões 

de barris produzidos
1 em 30 de junho de 2020
Atualmente, a Transação está na fase “APÓS Tieback”. Como divulgado pela Companhia em Fato Relevante, no dia 
14 de julho de 2021, o operador informou ao mercado em geral, que concluiu o Tieback entre os campos de TBMT e 
Polvo. Dessa forma, foi possível a criação de um polo (“cluster”) privado de produção de campos maduros na região 
da Bacia de Campos.
A redução dos custos absolutos do novo cluster permitirá que mais óleo seja recuperado nos reservatórios, durante 
um maior período, aumentando consideravelmente o fator de recuperação dos campos. De acordo com o relatório de 
certificação de reservas da DeGolyer and MacNaughton, publicado este ano pelo operador do campo, o cluster tem 
vida econômica até 2037 (consideradas as reservas provadas 1P), o que representa uma extensão de 10 anos para 
Polvo e 12 anos para TBMT.
Conforme divulgado ao mercado em Fato Relevante de 3 de fevereiro de 2020 e de 14 de julho de 2021, com a con-
clusão do Tieback, a Dommo passou a ter direito a 5% da produção total de ambos os campos, TBMT e Polvo, sem 
responsabilidade por nenhum dos custos associados (afretamento, OpEx, CapEx e AbEx). Essa quantia será reduzida 
para 4% quando a produção combinada dos campos atingir 30 milhões de barris.
Cabe ressaltar que a Dommo Energia ainda possui 20% do Campo de TBMT e que, de acordo com o Farm Out 
Agreement com a PetroRio, recebe em caixa 5% do volume vendido do Cluster Polvo + TBMT sem custos. A conci-
liação entre os registros de receitas e billings conforme a participação de 20% na Concessão do Campo de TBMT e o 
equivalente fluxo de caixa conforme o Farm Out Agreement está apresentada nas demonstrações financeiras.
OUTROS - CAMPOS DESATIVADOS OU NOS QUAIS A COMPANHIA NÃO TEM MAIS PARTICIPAÇÃO
CAMPO DE TUBARÃO AZUL
No campo de Tubarão Azul (“TBAZ”), a produção de petróleo foi iniciada em janeiro de 2012, permanecendo em 
produção até meados de 2015. Durante tal período, foram extraídos aproximadamente 6,5 milhões de barris de pe-
tróleo. Considerando que não se encontrou alternativa economicamente viável para continuar as atividades no TBAZ, 
a devolução da concessão foi solicitada à ANP, conforme Fato Relevante divulgado em 20 de setembro de 2016. Em 
2017, a Companhia, na condição de operadora, iniciou o processo de descomissionamento do campo e abandono dos 
poços, tendo concluído esta última atividade no primeiro trimestre de 2018. O processo de descomissionamento do 
campo encontra-se em andamento.
ATLANTA E OLIVA (BLOCO BS-4) - ACORDOS CELEBRADOS COM OS GRUPOS ENAUTA E BARRA ENERGIA 
- CAMPOS BAIXADOS EM DECORRÊNCIA DE PROCESSO ARBITRAL
Nos dias 17 de março e 29 de abril de 2021 a Companhia comunicou aos seus acionistas e ao mercado em geral que, 
em conjunto com suas subsidiárias Dommo Netherlands Holding B.V. e Dommo Netherlands B.V., celebrou acordos 
de quitação com Barra Energia do Brasil Petróleo e Gás Ltda. e FR Barra 1 S.À R.L. (em conjunto “Grupo Barra”) e 
com Enauta Energia S/A e QGEP Netherlands B.V (em conjunto “Grupo Enauta”), no qual desistiram as partes mutu-
amente de prosseguir com os litígios arbitrais e judiciais, conexos à participação em disputa no Bloco BS-4 (“BS-4”) 
entre a Companhia e os Grupos Barra e Enauta, e outorgaram quitação.
Em razão dos acordos acima, ficou avençado que os direitos, titularidade e interesses da Dommo no Bloco BS-4 ficam 
transferidos à Enauta Energia S/A desde 11 de outubro de 2017, na proporção de 20%. Os demais 20% de partici-
pação da Dommo, foram transferidos à Barra Energia do Brasil Petróleo e Gás Ltda. desde 11 de outubro de 2017, 
conforme acordo informado em Fato Relevante de 17 de março de 2021. As ações da companhia Atlanta Field B.V., 
detidas pela Dommo Netherlands B.V, também ficam transferidas na mesma proporção para a FR Barra 1 S.À.R.L e 
QGEP Netherlands B.V.
As Partes avençaram, ainda, que todas as disputas em andamento entre elas serão encerradas, incluindo a disputa 
em relação à aprovação da Diretoria da ANP sobre a transferência da participação da Dommo em BS-4.
EVENTOS SUBSEQUENTES 
PROCEDIMENTO ARBITRAL EM FACE DE PETRONAS BRASIL E&P LTDA.
Em 11 de fevereiro de 2022, a Companhia recebeu decisão proferida no procedimento arbitral instaurado perante a 
Câmara de Comércio Internacional (“Arbitragem”) contra a Petronas Brasil E&P Ltda. (“Petronas”). O Tribunal rejeitou 
o pedido de indenização formulado pela Companhia contra a Petronas. 
Na próxima fase da Arbitragem, o Tribunal decidirá acerca da forma de alocação dos custos relacionados à Arbitragem. 
Considerando o resultado da decisão acima mencionada, a Companhia tem a expectativa de ser obrigada a arcar com 
certos custos incorridos pela contraparte em decorrência da Arbitragem. A decisão ainda está sujeita a eventuais pe-
didos de esclarecimento das partes envolvidas.
DISCLAIMER
Estas apresentações podem conter previsões acerca de eventos futuros. Tais previsões refletem apenas expectativas 
dos administradores da Companhia sobre condições futuras da economia, além do setor de atuação, do desempenho 
e dos resultados financeiros da Companhia, dentre outros. Os termos “antecipa”, “acredita”, “espera”, “prevê”, “pre-
tende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros termos similares, visam a identificar tais previsões, 
as quais, evidentemente, envolvem riscos e incertezas previstos ou não pela Companhia e, consequentemente, não 
são garantias de resultados futuros da Companhia. Portanto, os resultados futuros das operações da Companhia po-
dem diferir das atuais expectativas, e o leitor não deve se basear exclusivamente nas informações aqui contidas. Em 
nenhuma hipótese a Companhia ou seus conselheiros, diretores, representantes ou empregados serão responsáveis 
perante quaisquer quartos (inclusive investidores) por decisões ou atos de investimento ou negócios tomados com 
base nas informações e afirmações constantes desta apresentação, e tampouco por danos indiretos, lucros cessan-
tes ou afins. A Companhia não se obriga a atualizar as apresentações e previsões à luz de novas informações ou de 
seus desdobramentos futuros. A Companhia não tem intenção de fornecer aos eventuais detentores de ações uma 
revisão das afirmações ou análise das diferenças entre as afirmações e os resultados reais. Esta apresentação não 
contém todas as informações necessárias a uma completa avaliação de investimento na Companhia. Cada investidor 
deve fazer sua própria avaliação, incluindo os riscos associados, para tomada de decisão de investimento. Os valores 
informados para o período corrente em diante são estimativas ou metas. Adicionalmente, esta apresentação contém 
alguns indicadores financeiros que não são reconhecidos pelo BR GAAP ou IFRS. Esses indicadores não possuem 
significados padronizados e podem não ser comparáveis a indicadores com descrição similar utilizados por outras 
companhias. Nós fornecemos estes indicadores porque os utilizamos como medidas de performance da companhia; 
eles não devem ser considerados de forma isolada ou como substituto para outras métricas financeiras que tenham 
sido divulgadas em acordo com o BR GAAP ou IFRS.
ANEXO I - RECONCILIAÇÃO EBITDA AJUSTADO
R$ milhões
Reconciliação de contas 4T20 4T21 ∆ 12M20 12M21 ∆
Receita líquida 44,5 71,8 61,1% 333,2 185,7 (44,3%)
Lucro (prejuízo) líquido 77,2 (0,6) (100,8%) (328,6) 56,8 (117,3%)
Ajustes
Resultado financeiro 4,1 62,4 1407,3% 149,0 78,0 (47,6%)
Depreciação CPV 0,3 1,4 411,0% 28,7 3,7 (87,3%)
Depreciação e amortização 6,0 6,2 3,2% 23,1 24,0 3,7%
EBITDA conforme Inciso I do Art 3º da CVM 527 87,7 69,5 (20,8%) (127,7) 162,5 (227,2%)
Outros ajustes
IFRS 16 (0,0) 0,0 (103,0%) 38,6 0,0 (99,9%)
Provisões (estorno) sem efeito caixa não ligadas a  
 operação TBMT 16,6 (61,4) (469,9%) 24,7 (20,7) (183,8%)
Perda de estoques - 13,9 n.a. 0,1 13,9 27746,0%
PIS e COFINS sobre resultado financeiro(a) (76,9) 23,5 (130,6%) 144,5 62,2 (57,0%)
Impairment(b) (1,2) 557,3 (46578,5%) (1.786,5) (589,8) (67,0%)
Provisão para perda em investimentos - - n.a. - (223,3) n.a.
Transação TBMT - Não caixa - - n.a. 1.463,3 - (100,0%)
Baixa efeitos IFRS - 16 TBMT - - n.a. 90,2 - (100,0%)
Workover 6,1 - (100,0%) 95,4 - (100,0%)
Realização perda Atlanta Field B.V. - - n.a. - 158,4 n.a.
Perda na baixa BS-4 (não caixa) - (544,2) n.a. - 530,7 n.a.
EBITDA Ajustado 32,3 58,6 81,5% (57,5) 94,0 (263,4%)
Margem EBITDA Ajustado 72,6% 81,7% 9,2 p.p. (17,3%) 50,6% 67,8 p.p.
(a) Resultado da variação cambial e não tem efeito caixa. É contabilizado na DRE, na rubrica despesa operacional. Foi 
reconciliado para não causar distorção na análise do EBITDA.
(b) Tem efeito similar à depreciação e não tem efeito caixa. Foi reconciliado para não causar distorção na análise do 
EBITDA.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

 Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.204 3.105 12.182 93.994
Estoque de óleo 8 11.209 6.572 11.209 6.520
Depósitos vinculados 6 4.645 4.336 4.645 4.336
Contas a receber 7 - - 67.497 3.594
Outros créditos e despesas antecipadas 9 19.781 19.951 19.828 20.022
Total do ativo circulante 36.839 33.964 115.361 128.466
Não circulante
Realizável a longo prazo
Estoques 8 - - - 13.923
Empréstimos e financiamentos com partes relacionadas 14 19.759.552 18.562.304 - -
Impostos a recuperar 13 71.274 88.088 86.027 107.369
Créditos com partes relacionadas 14 595.329 554.769 - -
 20.426.155 19.205.161 86.027 121.292
Direito de uso 32 156 4.828 156 4.828
Investimentos 10 169.367 91.458 - 51
Imobilizado 11 28.462 33.798 29.930 35.165
Intangível 12 10 10 10 10
Total do ativo não circulante 20.624.150 19.335.255 116.123 161.346
Total do ativo 20.660.989 19.369.219 231.484 289.812

Controladora Consolidado
 Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Circulante
Fornecedores 15 2.635 143.337 3.347 150.185
Impostos, contribuições e participações a recolher 13 50.667 45.460 50.656 45.449
Salário em encargos trabalhistas 2.551 12.384 2.551 12.384
Contas a pagar para partes relacionadas 14 290.698 247.190 5.010 -
Provisões diversas 16 844 844 844 844
Arrendamentos a pagar 31 160 1.617 160 1.617
Outras contas a pagar 17 61.104 85.717 40.351 148.828
Total do passivo circulante 408.659 536.549 102.919 359.307
Não circulante
Empréstimos e financiamentos com partes relacionadas 14 19.449.657 18.279.612 - -
Contas a pagar para partes relacionadas 14 674.108 622.553 - -
Provisões diversas 16 306.339 374.183 306.339 374.183
Arrendamentos a pagar 31 - 3.182 - 3.182
PIS e COFINS diferidos 13 369.673 307.502 369.673 307.502
Total do passivo não circulante 20.799.777 19.587.032 676.012 684.867
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 19 597.213 455.615 597.213 455.615
Reservas de capital 19 (159.192) (159.192) (159.192) (159.192)
Ajustes acumulados de conversão 83.784 75.280 83.784 75.280
Prejuízos acumulados (1.069.252) (1.126.065) (1.069.252) (1.126.065)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (547.447) (754.362) (547.447) (754.362)
Total do passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto) 20.660.989 19.369.219 231.484 289.812

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 
(Em milhares de reais, exceto pelo lucro (prejuízo) básico e diluído por ações)

Controladora Consolidado
 Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de venda 20 175.679 321.587 185.718 333.225
Custo dos produtos vendidos 21 (79.447) (388.659) (79.396) (368.049)
Lucro/(Prejuízo) bruto 96.232 (67.072) 106.322 (34.824)
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 22 (26.191) (42.833) (22.060) (62.661)
Outras (despesas) receitas operacionais 24 (580.796) (1.868.005) (762.471) (1.868.677)
Reversão da Perda no valor de recuperação de ativos - Impairment 25 566.160 1.763.970 589.754 1.786.518
Reversão da Provisão para perda com investimentos - - 223.273
Resultado de equivalência patrimonial 10 (359.336) (1.258.291) - 51

(400.163) (1.405.159) 28.496 (144.769)
Resultado antes do resultado financeiro (303.931) (1.472.231) 134.818 (179.593)
Resultado financeiro 23
Receitas financeiras 5.628 5.685 852 1.654
Despesas financeiras (6.055) (38.252) (16.511) (39.788)
Outras despesas financeiras (55.143) - (55.143) -
Variação cambial líquida 416.314 1.176.226 (7.203) (110.845)
 360.744 1.143.659 (78.005) (148.979)
Lucro/(Prejuízo) Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro 56.813 (328.572) 56.813 (328.572)
Imposto de renda e contribuição social 13 - - - -
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 56.813 (328.572) 56.813 (328.572)
Lucro líquido/(Prejuízo) básico e diluído por ação (em R$) 31 0,18366 (1,20654)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020  

(Em milhares de reais)
Controladora e Consolidado

 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido/(Prejuízo) do período 56.813 (328.572)
Ajustes de conversão de moeda estrangeira 8.504 13.472
Total do resultado abrangente 65.317 (315.100)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)  

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
Social

Reserva 
de capital

Ajustes  
acumulados  

de conversão
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 01 janeiro de 2020 412.399 (159.192) 61.808 (797.493) (482.478)
Aumento de capital 19.a 43.216 - - - 43.216
Ajustes acumulados de conversão 10 - - 13.472 - 13.472
Lucro líquido do período - - - (328.572) (328.572)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 455.615 (159.192) 75.280 (1.126.065) (754.362)
Aumento de capital 19.a 141.598 - - - 141.598
Ajustes acumulados de conversão 10 - - 8.504 - 8.504
Lucro líquido do período - - - 56.813 56.813
Saldos em 31 de dezembro de 2021 597.213 (159.192) 83.784 (1.069.252) (547.447)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
 Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida de vendas 20 175.679 321.587 185.718 333.225
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, mercadorias e serviços vendidos, 
  menos royalties, depreciação e amortização 21 (59.743) (330.145) (59.692) (309.535)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (527.086) (1.709.129) (682.764) (1.709.140)
Reversão de Impairment 25 566.160 1.763.970 589.754 1.786.518

(20.669) (275.304) (152.702) (232.157)
Valor adicionado bruto 155.010 46.283 33.016 101.068
Retenções
Depreciação do imobilizado e amortização do intangível 11 (3.991) (29.387) (28.399) (52.116)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 151.019 16.896 4.617 48.952
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 10 (359.336) (1.258.291) - 51
Receitas financeiras 23 5.628 5.685 852 1.654
Encargos financeiros relacionados à capitalização 23 (55.143) - (55.143) -
Reversão/realização provisão para perda com investimentos - - 223.273 -

(408.851) (1.252.606) 168.982 1.705
Valor adicionado total a distribuir (257.832) (1.235.710) 173.599 50.657
Distribuição do valor adicionado
Empregados 
 Remuneração direta 12.779 32.265 12.832 32.265
 Benefícios 1.574 7.150 1.574 7.150
 FGTS 350 4.831 350 4.831
 14.703 44.246 14.756 44.246
Tributos
 Impostos, taxas e contribuições 64.856 156.814 62.261 154.574
 Royalties 21 16.055 29.776 16.055 29.776
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variação cambial líquida 23 (410.259) (1.137.974) 23.714 150.633
Remuneração de capitais próprios
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício atribuído aos acionistas 56.813 (328.572) 56.813 (328.572)
Valor adicionado total distribuído (257.832) (1.235.710) 173.599 50.657

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado em contrário)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Estrutura societária
Em 31 de dezembro de 2021, a Dommo Energia S.A. apresentava a seguinte estrutura societária:

1 O organograma já reflete os fatos apresentados na nota explicativa 32 – Eventos subsequentes
Dommo Energia S.A. (“Dommo Energia” ou “Companhia”) foi constituída em 27 de junho de 2007. Com sede na 
cidade do Rio de Janeiro, tem por objeto social, mediante autorização ou concessão da União, a pesquisa, a lavra, o 
refino, o processamento, o comércio e o transporte de petróleo e gás natural e de outros hidrocarbonetos, bem como 
quaisquer outras atividades correlatas. A Dommo Energia poderá, ainda, diretamente ou através de subsidiárias, exer-
cer as atividades integrantes de seu objeto social no País ou fora do território nacional e participar do capital de outras 
sociedades. Dommo R-11 Petróleo e Gás S.A. (“Dommo R-11”): Constituída em 4 de outubro de 2013, com sede 
na cidade do Rio de Janeiro, tem o mesmo objeto social da Dommo Energia. Dommo International GmbH (“Dommo 
International”): Constituída em 11 de novembro de 2009, com sede na cidade de Viena, na Áustria, tem por objeto so-
cial a participação em outras empresas e em qualquer tipo de negócio. Dommo Austria GmbH (“Dommo Austria”): 
Constituída em 11 de novembro de 2009, com sede na cidade de Viena, na Áustria, tem por objeto social todas as 
atividades relacionadas ao comércio de petróleo, gás natural e todos os demais hidrocarbonetos, incluindo importa-
ção, exportação, processamento, transporte e armazenagem. Pode, também, adquirir, manter e alienar participações 
em outras empresas e celebrar contratos de locação. Dommo Netherlands Holding B.V. (“Dommo Netherlands 
Holding”): Constituída em 23 de julho de 2012, com sede em Amstelveen, na Holanda, tem por objeto social a explo-
ração, produção e comercialização de petróleo e seus subprodutos, gás natural e outros hidrocarbonetos. Pode, ainda, 
participar no capital de outras sociedades e prestar serviços técnicos na indústria de petróleo e gás, bem como se en-
gajar em outras atividades associadas a essa indústria. Atualmente, a sua principal atividade consiste na participação 
no capital de outras sociedades holandesas. Dommo Netherlands B.V (“Dommo Netherlands”): Constituída em 19 
de março de 2010, com sede em Amstelveen, na Holanda, tem por objeto social a exploração, produção e comercia-
lização de petróleo e seus subprodutos, gás natural e outros hidrocarbonetos. Pode, ainda, prestar serviços técnicos 
na indústria de petróleo e gás, bem como se engajar em outras atividades associadas a essa indústria. Atualmente, 
a sua principal operação consiste na aquisição e arrendamento, para a Dommo Energia, de equipamentos a serem 
utilizados na indústria de petróleo e gás. Óleo e Gás Participações S.A. (“OGPar”): Foi constituída em 10 de abril 
de 2006, sob a razão social Centennial Asset Participação Corumbá S.A. Após a cisão do acervo líquido associado a 
outros negócios que não petróleo e gás, a razão social foi alterada, em 3 de setembro de 2007 para OGX Petróleo e 
Gás Participações S.A. e, posteriormente, em 06 de dezembro de 2013, para a denominação atual. Com sede na cida-
de do Rio de Janeiro, tem como objeto social a participação no capital de outras sociedades, que atuam no segmento 
de petróleo e gás, nacionais ou estrangeiras, constituídas sob qualquer tipo societário.  Em 26 de novembro de 2018, 
nos termos do artigo 157, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76, da Instrução CVM nº 358/02 e das obrigações constantes 
dos Planos de Recuperação Judicial da Companhia e da OGPar, foi aprovada, em assembleias gerais de ambas as 
companhias, a incorporação de ações da OGPar pela Dommo Energia (“Incorporação de Ações”). Como resultado da 
Incorporação de Ações, a OGPar passou a ser uma subsidiária integral da Dommo Energia e a Companhia passou a 
consolidar as demonstrações contábeis dessa controlada. 1.2. Portfólio: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 
possuía participação nos seguintes campos: 

País Bacia Bloco Campo Operador % Dommo Energia Período contratual
1 Brasil Campos BMC 41 Tubarão Azul Dommo Energia 100% 09/05/2012 a 

09/05/2039
2 Brasil Campos BMC 39 e 40 Tubarão Martelo (*) Dommo Energia 20% 19/04/2012 a 

19/04/2039
* A Petrorio O&G Exploração e Produção de Petróleo Ltda. detém 80% da participação no campo.
Campos baixados em decorrência de processo arbitral: Atlanta e Oliva (Bloco BS-4) - acordos celebrados com 
os Grupos Enauta e Barra Energia: Os campos de Atlanta e Oliva estão localizados no bloco BS-4 na Bacia de 
Santos (“BS-4” ou “Campos de Atlanta e Oliva” ou “Campo de Atlanta”). A Companhia adquiriu, originalmente, 40% de 
participação no consórcio BS-4, composto ainda pela Enauta, com 30% de participação, e Barra, com os 30% restan-
tes. O Campo de Atlanta iniciou a produção no dia 2 de maio de 2018. Histórico da arbitragem: • Em outubro de 2017, 
a Barra notificou a Dommo Energia informando que estaria exercendo, sem oferta de pagamento de preços ou repa-
ração de danos, uma opção de exigir a exclusão da Companhia do Joint Operating Agreement (“JOA”), do contrato do 
Consórcio BS-4 e do contrato de concessão (“Notificação”). • A Companhia comunicou ao mercado no dia 23 de ou-
tubro de 2017 que iniciou procedimento de arbitragem administrado pela London Court of International Arbitration - 
LCIA, nos termos do regulamento de arbitragem da UNCITRAL, contra a Barra e a Enauta • O Tribunal arbitral profe-
riu decisão preliminar, com efeitos a partir do segundo trimestre de 2018 (“2T18”), na qual determinou que a parcela 
referente à participação de 40% na receita proveniente da venda do óleo fosse depositada em uma conta escrow, para 
que os depósitos fossem utilizados para pagar cash calls emitidos após a decisão preliminar e outros custos e para 
que o saldo remanescente fosse levantado pelo vencedor da disputa. • Em 25 de setembro de 2018 a Companhia 
tomou conhecimento de sentença proferida pelo Tribunal Arbitral relativa à primeira fase do procedimento arbitral, 
conforme fato relevante divulgado no dia 23 de outubro de 2017, validando a notificação emitida pela Barra em 10 de 
outubro de 2017 • No dia 28 de janeiro de 2019, a Companhia tomou conhecimento de sentença proferida pelo tribunal 
arbitral acerca da segunda fase do procedimento arbitral, na qual o tribunal arbitral decidiu que a Dommo deveria pa-
gar aos demais consorciados (Enauta e Barra) os cash calls cobrados no âmbito do Consórcio. • Em 20 de julho de 
2020, a Companhia foi notificada da sentença proferida na fase 3 do procedimento arbitral, que reconheceu como 
válida a Notificação enviada pela Barra à Dommo Energia. • No dia 24 de junho de 2019, a Companhia divulgou Fato 
Relevante, a respeito da decisão da Diretoria Colegiada da ANP, proferida do dia 19 de junho de 2019, autorizando a 
cessão da participação da Companhia no Bloco BS-4 para os sócios dos consórcios. • A Dommo Energia apresentou, 
em 26 de agosto de 2019, requerimento de procedimento arbitral (“Procedimento Arbitral CCI”) em face da ANP e dos 
demais sócios do Consórcio, conforme Comunicado ao Mercado, divulgado no dia 27 de agosto de 2019.  • No dia 17 
de março de 2021, a Companhia comunicou aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em conjunto com suas 
subsidiárias Dommo Netherlands Holding B.V. e Dommo Netherlands B.V., celebrou acordo de quitação com Barra 
Energia do Brasil Petróleo e Gás Ltda. e FR Barra 1 S.À R.L. (em conjunto “Grupo Barra”), no qual desistiram as partes 
mutuamente de prosseguir com os litígios arbitrais e judiciais, conexos à participação em disputa em BS-4 entre a 
Companhia e o Grupo Barra, e outorgaram quitação. • No dia 29 de abril de 2021, a Companhia comunicou aos seus 
acionistas e ao mercado em geral que, em conjunto com suas subsidiárias Dommo Netherlands Holding B.V. e Dommo 
Netherlands B.V., celebrou acordo de quitação com Enauta Energia S/A e QGEP Netherlands B.V (em conjunto 
“Grupo Enauta”), no qual desistiram as partes mutuamente de prosseguir com os litígios arbitrais e judiciais, conexos 
à participação em disputa em BS-4 entre a Companhia e o Grupo Enauta, e outorgaram quitação condicionada ao 
pagamento de certos valores do acordo. • Em razão dos acordos acima, ficou avençado que os direitos, titularidade e 
interesses da Dommo em BS-4 ficam transferidos à Enauta Energia S/A desde 11 de outubro de 2017, na proporção 
de 20%. Os demais 20% de participação da Dommo foram transferidos à Barra Energia do Brasil Petróleo e Gás Ltda. 
desde 11 de outubro de 2017, conforme acordo informado por Fato Relevante de 17 de março de 2021. • As ações da 
companhia Atlanta Field B.V., detidas pela Dommo Netherlands B.V, também ficam transferidas na mesma proporção 
para a FR Barra 1 S.À.R.L e QGEP Netherlands B.V. • As Partes avençaram que todas as disputas em andamento 
entre elas serão encerradas, incluindo a disputa em relação à aprovação da Diretoria da ANP sobre a transferência da 
participação da Dommo em BS-4. E, por fim, em decorrência dos acordos acima, a Companhia realizou a baixa pro-
porcional dos ativos e passivos relacionados ao BS-4 e aguarda o cumprimento das condições do acordo com a 
Enauta para concluir a baixa efetiva da parcela restante. Campo em produção: Tubarão Martelo: O Campo de 
Tubarão Martelo (“TBMT”) estende-se pelas áreas dos contratos de concessão dos blocos exploratórios BM-C-39 e 
BM-C-40 e está situado na Bacia de Campos, em profundidade d’água de 110 metros, no litoral norte do Estado do 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA-PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
 Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 56.813 (328.572) 56.813 (328.572)
Ajustes para reconciliar o resultado ao fluxo de caixa 
 das atividades operacionais:
Depreciação do imobilizado e amortização do intangível 3.991 29.387 28.399 52.116
Resultado de equivalência patrimonial 10 359.336 1.258.291 - (51)
Opções de ações (pro rata, cancelamento/anulação 
 e garantias) 16 - 198 - 198

Reversão no valor de recuperação de ativos - Impairment
11, 12 
e 25 (566.160) (1.763.970) (589.754) (1.786.518)

Reversão de Perdas de estoques 8 - 5 13.923 5
Provisões diversas (13.340) 31.823 (13.340) 31.823
Variação cambial não realizada s/financiamentos ativos 
 e passivos (416.116) (1.359.762) - -
Juros/encargos sobre financiamento ativos e passivos 
 provisionados (5.139) 9.646 - 15.000
PIS e COFINS diferidos 13 e 24 62.171 144.508 62.171 144.508
Juros e variação cambial sobre provisão para abandono 3.916 137.000 3.916 137.000
Baixas ativo imobilizado e intangível 11 e 24 508.858 - 508.854 -
Transação TBMT 11 e 24 - 1.572.078 - 1.572.078
Juros decorrentes da adoção da IFRS 16 23 e 31 (14) (9.547) (14) (9.547)
Ajuste no resultado decorrente da adoção da IFRS 16 31 47 48.167 47 48.167
Outros - - 7.640 17.201
Caixa (aplicado nas) gerado pelas operações (5.637) (230.748) 78.655 (106.592)
Variação nos ativos e passivos:
Outros créditos e partes relacionadas 9 e 14 197.798 447.757 5.203 (38.176)
Impostos de renda, contribuição social e outros impostos 
 a recuperar 13 16.814 (1.483) 21.342 (9.715)
Contas a receber 7 - - (63.903) (3.594)
Estoques 8 (4.028) 69.589 (4.080) 65.425
Depósitos vinculados 6 (309) (968) (309) 2.247
Fornecedores 15 896 109.566 (5.240) 115.954
Salários e encargos trabalhistas (9.833) (12.368) (9.833) (12.368)
Imposto de renda, contribuição social, participações 
 governamentais e outros tributos a recolher 13 5.207 3.761 5.207 3.743
Realização provisões diversas - (2.787) - (2.787)
Outras contas a pagar 17 (24.612) 9.484 (108.476) 24.200
 181.933 622.551 (160.089) 144.929
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 operacionais 176.296 391.803 (81.434) 38.337
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em participações acionárias 10 (2.140) (12.306) - -
Aquisições de ativo imobilizado 11 (378) (91.763) (378) (91.763)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (2.518) (104.069) (378) (91.763)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos com 
 partes relacionadas - 24.000 - 24.000
Amortização de principal de financiamentos com partes 
 relacionadas (175.679) (323.838) - (2.250)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos (175.679) (299.838) - 21.750
Variação no caixa e equivalentes de caixa (1.901) (12.104) (81.812) (31.676)
Demonstração da variação no caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 5 3.105 15.209 93.994 125.670
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 5 1.204 3.105 12.182 93.994
Variação no caixa e equivalentes de caixa (1.901) (12.104) (81.812) (31.676)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Rio de Janeiro. Em 3 de agosto de 2020, a ANP conferiu vigência e eficácia (“Deliberação”) à Transação TBMT, com 
efeitos retroativos a 3 de fevereiro de 2020. Com a Deliberação, a Companhia passou a ter participação de 20% na 
concessão de TBMT e deixou de ser operadora do campo.  No dia 14 de julho de 2021, o operador informou ao mer-
cado em geral que concluiu a interligação (“tieback”) entre os campos de TBMT e Polvo. Dessa forma, foi possível a 
criação de um polo (“cluster”) privado de produção de campos maduros na região da Bacia de Campos. A redução dos 
custos absolutos do novo cluster permitirá que mais óleo seja recuperado nos reservatórios, durante um maior perío-
do, aumentando consideravelmente o fator de recuperação dos campos. De acordo com o relatório de certificação de 
reservas da DeGolyer and MacNaughton, publicado em 2021 pelo operador do campo, o cluster tem vida econômica 
até 2037 (consideradas as reservas provadas 1P), o que representa uma extensão de 10 anos para Polvo e 12 anos 
para TBMT. Conforme divulgado ao mercado em Fato Relevante de 3 de fevereiro de 2020, a partir desta data, a 
Dommo passou a ter direito a 5% da produção total de ambos os campos, TBMT e Polvo, sem responsabilidade por 
nenhum dos custos associados (afretamento, OpEx, CapEx e AbEx). Essa quantia será reduzida para 4% quando a 
produção combinada dos campos atingir 30 milhões de barris. Conforme divulgado em Fato Relevante de 27 de outu-
bro de 2021, o operador de Tubarão Martelo (“TBMT”) informou à Companhia sobre o início da produção do poço 
TBMT-10H, no campo de TBMT, com expectativa de produção inicial de aproximadamente 3.800 barris de óleo por 
dia, ainda em período de estabilização. O poço TBMT-10H foi perfurado em 2013, mas, como também acessava o 
reservatório do campo de Polvo (campo vizinho do TBMT), não poderia ser conectado e iniciar produção enquanto não 
fosse celebrado um Acordo de Individualização da Produção (“AIP”) com o operador do campo de Polvo, Petrorio O&G 
Exploração e Produção de Petróleo Ltda. (“PetroRio”). Com o Farmout celebrado entre Dommo e PetroRio, conforme 
Fato Relevante de 3 de fevereiro de 2020, viabilizou-se também a assinatura de um AIP para a conexão e produção 
do poço TBMT-10H, ora concretizada. A produção incremental do poço TBMT-10H terá o benefício da alíquota margi-
nal de royalties reduzida, de 5%, conforme aprovado pela ANP e divulgado em Fato Relevante² de 29 de julho de 2021. 
Após o início da produção, ocorreram os seguintes fatos relevantes informados à Companhia pelo Operador do campo 
TBMT: 09 de novembro de 2021 - O campo TBMT se encontrava com dois poços com sua produção interrompida: (i) 
o poço TBMT-2H, cujo umbilical apresentou falha na segunda quinzena de setembro e já está em processo de repa-
ração, com expectativa de conclusão em novembro; (ii) o poço TBMT8H, devido a falha na bomba centrífuga submer-
sa (BCS), que teve seu workover retomado no final de outubro e foi concluída em novembro. 06 de dezembro de 2021 
- As intervenções nos poços TBMT2H e TBMT-8H foram finalizadas e ambos retomaram a produção na segunda 
quinzena de novembro. 06 de janeiro de 2022 - A produção do campo TBMT no mês de dezembro foi impactada pela 
parada de produção do poço OGX-44HP nos primeiros dias do mês, por falha na bomba centrífuga submersa (BCS), 
causando redução da produção em cerca de 1,4 kbpd. A sonda Kingmaker realizou o workover, em meados janeiro. 
08 de fevereiro de 2022 - A produção do Cluster Polvo + TBMT no exercício de 2021 foi impactada pelo workover do 
poço OGX-44HP, em TBMT, finalizado em meados de janeiro 2022. Campo em processo de descomissionamento 
Tubarão Azul: Conforme fato relevante divulgado no dia 22 de janeiro de 2016, foi concluída a desmobilização do 
navio de produção FPSO OSX-1 que operava no Campo. O abandono dos poços foi concluído no segundo trimestre 
de 2018 e o descomissionamento do campo está em andamento. 1.3. Continuidade das operações: Durante os anos 
de 2020 e 2021, foram realizadas ações em busca pela normalidade e equacionamento da posição de liquidez de 
curto e médio prazos: • Em 3 de fevereiro de 2020, conforme Fato Relevante divulgado aos acionistas e mercado em 
geral, a Companhia celebrou um Acordo de Farm-out (“Farm-out Agreement - FOA”) e de um Contrato de Operação 
Conjunta (“Joint Operating Agreement - JOA”) a respeito de 80% do Campo de Tubarão Martelo (“TBMT”) (FOA e JOA 
em conjunto “Transação TBMT”); • Em 26 de junho de 2020, conforme Fato Relevante divulgado aos acionistas e 
mercado em geral, como parte da Revitalização do TBMT, o poço TBMT-2HP reiniciou a operação, com volume apro-
ximado de 1,8 mil barris de óleo por dia; • Em 3 de agosto de 2020, conforme Fato Relevante divulgado aos acionistas 
e mercado em geral, a ANP aprovou a Transação TBMT, com efeitos retroativos a 3 de fevereiro de 2020, tendo a 
Companhia: (i) deixado de ser operadora e passado a ter participação de 20% na concessão do TBMT, que teve sua 
vida útil estendida para 10 anos, com custo operacional de US$ 840; (ii) transferido 100% da obrigação de abandono 
de TBMT para a PetroRio, no valor de R$ 408.077, em 30 de setembro de 2020; e (iii) se isentado de desembolsos de 
caixa relacionados a futuros investimentos no TBMT. Com a aprovação da Transação TBMT, o quadro de colaborado-
res, que era de 172 colaboradores em 31 de dezembro de 2020, passou para 20 colaboradores na data de divulgação 
dessas Demonstrações contábeis, uma vez que a Companhia, sem o status de operadora, deixou de contar com co-
laboradores offshore, o que por sua vez permitirá que a Companhia também reduza despesas gerais e administrativas 
como, por exemplo, despesas de escritório; • Em 18 de agosto de 2020, conforme Fato Relevante divulgado aos 
acionistas e mercado em geral, a Revitalização do TBMT foi concluída com a entrada em operação do poço 7-TBMT-
4HP, elevando a produção do campo para cerca de 10 mil barris de óleo por dia. • No dia 14 de julho de 2021, o 
operador informou ao mercado em geral que concluiu a interligação (“tieback”) entre os campos de TBMT e Polvo. 
Para maiores informações sobre o tieback, vide Nota Explicativa nº 1.2. • Conforme informado pela Companhia em 
Fato Relevante de 29 de julho de 2021, em tal data a ANP concedeu a redução dos royalties para TBMT, de 10% para 
5% sobre a produção incremental proveniente de investimentos no campo. Assim, toda a produção incremental que 
virá de novos investimentos em TBMT terá sua alíquota reduzida para 5%, inclusive a produção resultante da comple-
tação do poço TBMT-10HP, com início de produção em meados de outubro de 2021. • No dia 24 de outubro o opera-
dor informou à Companhia que o Campo de Tubarão Martelo se encontra com dois poços com sua produção interrom-
pida por falhas na bomba centrífuga submersa (BCS): (i) o poço TBMT-8H, que, após passar por uma limpeza, teve 
seu workover temporariamente interrompido; e (ii) o poço TBMT-2H, que apresentou falha na segunda quinzena de 
setembro e passará por um processo de workover. Com a completação do poço TBMT-10H concluída em meados de 
outubro, a sonda Kingmaker está a caminho do poço TBMT-2H para realizá-lo e depois seguirá para o poço TBMT-8H. 
Conforme Aviso aos Acionistas de 22 de março de 2021, 27 de maio de 2021, 22 de novembro de 2021 e 14 de janei-
ro de 2022, foram aprovadas capitalizações de créditos nos montantes de R$ 1.883.512,29 e 139.714.402,15, trazen-
do importantes consequências econômicas para a Companhia, uma vez que tem o objetivo de sanar parte do endivi-
damento da Companhia, com a entrega de participação acionária a seu credor. A Dommo Energia entende que o au-
mento de capital é uma medida essencial para não comprometer sua liquidez enquanto quita passivos em aberto 
(“Capitalizações de Créditos”). Não obstante a Transação TBMT, a Revitalização do TBMT e as Capitalizações de 
Créditos acima mencionadas, que permitem redução de custos operacionais e despesas gerais e administrativas, e 
mitigam a geração de caixa no médio prazo, a Administração da Companhia chama a atenção para aspectos que in-
dicam a existência de incertezas relevantes quanto à capacidade de continuidade operacional no longo prazo. A 
Dommo Energia apresenta um capital circulante líquido negativo no montante de R$ 371.820 no individual e capital 
circulante líquido positivo no montante de R$ 12.442 no consolidado, decorrente basicamente de dívida de curto prazo 
com partes relacionadas, fornecedores e outras contas a pagar, bem como tem apurado prejuízos recorrentes em 
suas operações e apresentou passivo a descoberto em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 547.447 (R$ 
754.362 em 31 de dezembro de 2020). Adicionalmente, possui relevantes passivos de longo prazo nos montantes de 
R$ 306.339 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 374.183 em 31 de dezembro de 2020). Importante ressaltar que ainda é 
incerto o momento de liquidação desses passivos.  A Administração da Companhia destaca, também, as contingên-
cias tributárias classificadas como possíveis e divulgadas na Nota Explicativa nº 18, no montante de R$ 1.607.833 em 
31 de dezembro de 2021 (R$ 2.189.693 em 31 de dezembro de 2020), para as quais o julgamento da Companhia e de 
seus advogados é de que há argumentos e fundamentos que sustentam a defesa da Companhia a respeito dos ques-
tionamentos das autoridades tributárias. Além disso, deve-se considerar que há significativa incerteza quanto ao prazo 
para desfecho desses assuntos. Adicionalmente, a Administração da Companhia informa que a redução no montante 
divulgado sob a rubrica de contingências tributárias deve-se à mudança do prognóstico de possível para remoto no 
processo cujo objeto é a aceitação de garantidor para suspenção de tributos federais em razão da admissão temporá-
ria no regime do Repetro e que, durante o 4T19, a Companhia obteve decisão favorável no TRF e à modificação do 
montante em risco de processos relacionados à cobrança de IRRF sobre remessas ao exterior pelo pagamento de 
juros decorrentes e ao não reconhecimento da dedutibilidade na apuração do IRPJ e da CSSL dessa despesa de juros 
decorrentes de Contrato de Pré-Pagamento de Exportação (“PPE”). Destacamos que as ações relacionadas ao TBMT 
buscaram equacionar as questões de liquidez de curto e médio prazos e, conforme comentado acima, a Companhia 
segue empreendendo esforços, almejando o equilíbrio financeiro de longo prazo. Com base nos planos descritos 
acima, a Companhia possui a capacidade de manter suas atividades operacionais, de forma que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas utilizando a base contábil de continuidade operacional. 1.4. 
Coronavírus (COVID-19): A Companhia segue, desde o início da pandemia, todas as orientações de prevenção do 
Ministério da Saúde visando a proteger seus colaboradores, fornecedores e suas operações contra as ameaças que 
estão sendo apresentadas pelo COVID-19. 
Desde o início das recomendações e medidas restritivas impostas pelos governos, como o fechamento de negócios 
não essenciais, a Companhia implementou as seguintes principais medidas em suas operações, alinhadas às me-
didas do governo: Medidas de contingências, higiene e limpeza na FPSO/Escritório administrativo: • Plano de 
Contingência em conformidade com os protocolos de saúde e segurança estabelecidos pelas autoridades e agências; 
• Adoção de novas medidas de segurança para os trabalhadores operacionais, como máscaras, medição de tempe-
ratura e procedimentos para deixar as pessoas a uma distância segura entre si; e • Monitoramento dos fornecedores 
para garantir o fornecimento de insumos e materiais para a manutenção das atividades da FPSO. Medidas trabalhis-
tas/Informativos internos: • Trabalho remoto (Home-office) e adoção de critérios essenciais para limitar as opera-
ções industriais e logísticas. Além dessas medidas, foi criado um comitê de crise focado em impactos financeiros, que 
monitora a saúde financeira da Companhia, com foco em caixa e resultados, propondo ações para minimizar possível 
redução de receitas e liquidez. Entre essas ações, estão: • Negociação com fornecedores para estender as condições 
de pagamento (vide Nota Explicativa nº 27 d); • Adoção das legislações tributárias relacionadas a contribuições previ-
denciárias, cujos valores parcelados já estão inclusive quitados; • Revisão dos contratos de despesas discricionárias, 
como consultorias (vide Nota Explicativa nº 22); • Congelamento de contratações de pessoas durante o período de dis-
tanciamento social e aumentos salariais, se aplicável. Revisão das estimativas e julgamentos: A Companhia conti-
nua monitorando e acompanhando a evolução do COVID-19 e, até o momento, não identificou alterações significativas 
no uso de julgamento ou alterações na elaboração de estimativas praticadas e divulgadas nas Notas Explicativas nºs 
1.3, 10, 11, 12, 13, 16, 18 e 27. A Companhia não pode prever a extensão e a duração das medidas adotadas pelo 
governo e, portanto, não pode prever os impactos diretos e indiretos do COVID-19 sobre seus negócios, resultados 
operacionais e condição financeira, incluindo aqueles descritos abaixo. Outros impactos decorrentes da COVID-19: 
• O impacto do COVID-19 nas condições financeiras e resultados operacionais, incluindo tendências e perspectivas 
econômicas gerais, recursos financeiros e de capital ou posição de liquidez. A Administração da Companhia realiza 
o monitoramento das posições de liquidez, visando sempre a manter as condições de operação das atividades de 
extração e comercialização de seus estoques e pagamentos regulares já negociados com seus credores; • Como 
as operações futuras podem ser impactadas, considerando possíveis impactos nos custos e nas receitas como, por 
exemplo, na demanda e na precificação do óleo bruto ou na cadeia de suprimentos, a Companhia vem acompanhan-
do permanentemente a oscilação do preço do óleo e continua monitorando a evolução de suas receitas e custos. As 
publicações especializadas do setor não indicam queda nas projeções de curva de preços do óleo, sendo revisados 
tempestivamente pela Administração.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Base de preparação: a. Declaração de conformidade com relação às normas IFRS, às normas do CPC e às 
normas da CVM: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e pelas Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (International Financial Reporting Standards ou “IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e, somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos instrumentos financeiros derivativos, quando aplicáveis, e outros instrumentos financeiros, que foram mensurados 
pelo valor justo (fair value). c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
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ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As infor-
mações sobre premissas e estimativas que poderão resultar em ajustes dentro do próximo exercício financeiro estão 
incluídas nas seguintes Notas Explicativas: • Nota Explicativa nº 1.3 - As demonstrações contábeis/contábeis foram 
elaboradas considerando a continuidade da Companhia. • Nota Explicativa nº 11 - estimativa de recuperação das 
reservas para fins de testes de provisão para recuperação de ativos, depreciação pelo método de unidades produzi-
das, provisão para abandono de área, impostos diferidos, bem como com efeito relevante na avaliação da premissa 
de continuidade operacional. • Notas Explicativas nºs 11 e 12 - Depreciação e Amortização - vidas úteis e taxas e 
teste de impairment. • Nota Explicativa nº 13 - Imposto de renda e contribuição social diferidos - prazo de realização. 
• Nota Explicativa nº 16 - Provisão para obrigação de abandono e compensação ambiental - premissas de taxa de 
desconto utilizada. • Nota Explicativa nº 18 - Contingências - expectativa de êxito ou perda. • Nota Explicativa nº 
27 - Instrumentos financeiros - premissas de cálculo do fair value. Base de consolidação: As demonstrações contá-
beis das controladas estão incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o controle 
se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com 
as políticas adotadas pela controladora. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações 
contábeis das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Os saldos e transações 
intergrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intergrupo, são eliminados na preparação das 
demonstrações contábeis consolidadas. Os ganhos não realizados oriundos de transações com a controlada registra-
dos por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
nas controladas. Os resultados não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados dos ganhos 
não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução do valor recuperável. e. 
Divulgação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 31 de de-
zembro de 2021 foram apreciadas pela Administração em 30 de março de 2022. 
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
A Companhia e suas controladas aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis. a. Apuração do resultado: O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. b. Instrumentos financeiros: O CPC 48 (IFRS 
9) estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e alguns contratos 
de compra ou venda de itens não financeiros. Esta norma substitui o CPC 38 (IAS 39) Instrumentos Financeiros. 
(i) Classificação e mensuração de Ativos e Passivos financeiros: O CPC 48 (IFRS 9) reteve em grande parte os 
requerimentos existentes no CPC 38 (IAS 39) para a classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, 
ele eliminou as antigas categorias do CPC 38 (IAS 39) para ativos financeiros: mantidos até o vencimento, emprés-
timos e recebíveis e disponíveis para venda. A adoção do CPC 48 (IFRS 9) não teve um efeito significativo nas polí-
ticas contábeis da Companhia relacionadas a passivos financeiros. O impacto do CPC 48 (IFRS 9) na Classificação 
e Mensuração de ativos financeiros está descrito abaixo. Conforme o CPC 48 (IFRS 9), no reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado: a “custo amortizado”; “valor justo através de outros resultados 
abrangentes” (“VJORA”) - instrumento de dívida/VJORA - instrumento patrimonial; ou “valor justo através do resul-
tado” (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros segundo o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo 
de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro 
de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em 
um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em “outros resultados abrangentes” (“ORA”). Esta 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao cus-
to amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria, conforme opção de valor 
justo disponível no CPC 48 (IFRS 9). Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo que seja inicialmente mensurado pelo preço da transação) é inicialmente 
mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição. As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos 
ativos financeiros: • Ativos financeiros mensurados a VJR: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. • Ativos finan-
ceiros a custo amortizado: Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o 
método do juros efetivo. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconheci-
do no resultado. • Instrumentos de dívida ao VJORA: Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor 
justo. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método do juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o re-
sultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. • Instrumentos patrimoniais ao VJORA: Esses ativos 
são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. A tabela a seguir explicam as cate-
gorias de mensuração originais no CPC 38/IAS 39 e as novas categorias de mensuração do CPC 48/IFRS 9 para cada 
classe de ativos financeiros da Companhia em 01 de janeiro de 2018. 

Ativo Financeiro
Classificação original de 

acordo com o CPC 38/IAS 39
Nova classificação de acordo 

com o CPC 48/IFRS 9
Títulos e Valores Mobiliários - Ações (Eneva S.A.) (i) Designado a VJR Obrigatoriamente a VJR
Contas a receber e outros recebíveis (ii) Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Depósitos vinculados Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
(i) De acordo com o CPC 38/IAS 39, esses títulos patrimoniais foram designados como mensurado a VJR porque eram 
administrados com base no seu valor justo e seu desempenho era monitorado nessa base. Estes ativos foram classi-
ficados obrigatoriamente como mensurados a VJR conforme o CPC 48/IFRS 9. (ii) O contas a receber de clientes e 
outros recebíveis que eram classificados como empréstimos e recebíveis de acordo com o CPC 38/IAS 39 agora são 
classificados ao custo amortizado. (ii) Impairment de ativos financeiros: O CPC 48 (IFRS 9) substitui o modelo de 
“perda incorrida” do CPC 38 (IAS 39) por um modelo de perda de crédito esperada. O novo modelo de impairment 
aplica-se aos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado, ativos contratuais e instrumentos de dívida men-
surados a VJORA, mas não se aplica aos investimentos em instrumentos patrimoniais (ações). De acordo com o CPC 
48 (IFRS 9), as perdas de crédito são reconhecidas mais cedo do que de acordo com o CPC 38 (IAS 39). Os ativos 
financeiros ao custo amortizado consistem em contas a receber e caixa e equivalentes de caixa. De acordo com o CPC 
48 (IFRS 9), as provisões para perdas são mensuradas em uma das seguintes bases: • Perdas de crédito esperadas 
para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses 
após a data do balanço; e • Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam 
de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro. A Companhia 
mensura a provisão para perda em um montante igual a perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 
descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data de apresentação; e; • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de 
crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado 
significativamente desde o reconhecimento inicial. A Companhia optou por mensurar provisões para perdas com con-
tas a receber e outros recebíveis e ativos contratuais por um valor igual a perda de crédito esperada para a vida intei-
ra. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento 
inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e suportáveis que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e quali-
tativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito. A Companhia presume que o risco 
de crédito em um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A 
Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o credor pague integral-
mente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); 
ou • o ativo financeiro está vencido há mais de 90 dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. 
Mensuração de perdas de crédito esperadas: Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela pro-
babilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi-
ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação de crédito: Em cada data de apre-
sentação, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida 
mensurados a VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação 
de crédito” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuro estimados do ativo 
financeiro. c. Moeda estrangeira: A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real. 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para moeda funcional pela taxa de câmbio da data de cada tran-
sação. Nas datas de fechamento, ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda 
funcional pela taxa de câmbio do fechamento e os ganhos e perdas de variação cambial são reconhecidos na demons-
tração de resultados. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são conver-
tidos, nas datas de fechamento, com base nas taxas de câmbio das datas das transações e, portanto, não geram va-
riações cambiais. Nos casos de controladas e coligadas no exterior, em ambiente econômico estável, com moeda 
funcional distinta da controladora, converte-se (translation), para fins de consolidação, seus ativos e passivos pela taxa 
de câmbio de fechamento, o patrimônio líquido pela taxa histórica e o resultado pela taxa de câmbio média mensal. A 
diferença gerada pelas conversões a taxa distintas é reconhecida no patrimônio líquido, em “outros resultados abran-
gentes”, como ajustes acumulados de conversão (CTA) e reconhecida na demonstração do resultado quando esses 
investimentos são alienados, no todo ou parcialmente. As controladas no exterior definiram como sua moeda funcional 
o dólar norte-americano. As controladas no país utilizam o real como moeda funcional. d. Estoques: Os estoques de 
materiais são representados por ativos adquiridos de terceiros, na forma de materiais e suprimentos a serem consu-
midos ou utilizados na campanha de perfuração exploratória e na produção de óleo. Uma vez utilizados, esses mate-
riais são reclassificados de estoque para imobilizado. Os estoques de materiais estão registrados ao custo de aquisi-
ção ou produção e ajustados, quando aplicável, ao valor de realização. Os estoques de óleo são representados pelo 
petróleo bruto produzido ou adquirido pela Companhia e suas subsidiárias. Esses estoques são registrados pelo 
custo de produção e ajustados, quando aplicável, ao valor de realização. A Companhia utiliza o custo médio para 
apuração do custo do produto vendido. Havendo uma parada na produção por período superior ao usual para manu-
tenções rotineiras, os gastos com a operação de produção (como custos de arrendamento, O&M, combustível, gastos 
logísticos, etc.) são reconhecidos diretamente no resultado, sem transitar pelo estoque. e. Investimentos: São regis-
trados pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis individuais. Nas demonstrações conso-
lidadas, também são registrados por equivalência patrimonial, se a Companhia não tiver controle, exceto quando 
classificados como ativo não circulante mantido para venda. Empresas controladas em conjunto (“empreendimento 
em conjunto”), também são registradas pelo método da equivalência patrimonial, tanto nas demonstrações individuais, 
quanto no consolidado. As informações contábeis das controladas são incluídas nas demonstrações contábeis conso-
lidadas a partir da data em que o controle se inicia e até a data em que o controle deixa de existir. As informações 
contábeis das coligadas são registradas nas demonstrações contábeis consolidadas e nas demonstrações contábeis 
da controladora através do método da equivalência patrimonial. No caso de investimentos em empresas controladas, 
coligadas ou controladas em conjunto com patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto), esses são apresenta-
dos no passivo não circulante. A Administração da Companhia entende não haver diferença entre a prática contábil 
adotada no Brasil e as IFRS uma vez que a Companhia atua como solidária a dívida de suas controladas que possuem 
passivo a descoberto. Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, deixa de reco-
nhecer os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patri-
mônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado. Se qualquer participação na antiga controlada é retida, essa participação é mensurada pelo seu valor 
justo na data em que há a perda de controle. f. Imobilizado: É registrado ao custo de aquisição ou construção, ajus-
tado, quando aplicável, ao seu valor de recuperação. É representado, sobretudo, por ativos associados às fases de 
exploração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás natural, como, por exemplo, gastos com perfuração e 
completação, embarcações de apoio e equipamentos de exploração e produção (E&P). Inclui, ainda, máquinas e 
equipamentos e outros ativos tangíveis utilizados para fins administrativos, como móveis, equipamentos telefônicos, 
equipamentos de informática e veículos. Successful efforts: Os gastos com exploração e desenvolvimento da produ-
ção de petróleo são registrados de acordo com o método dos esforços bem sucedidos (successful efforts). Este méto-
do determina que os custos de desenvolvimento de todos os poços de produção e dos poços exploratórios bem suce-
didos, vinculados às reservas economicamente viáveis, sejam capitalizados, enquanto os custos de geologia & geofí-
sica e de sísmica devem ser considerados despesas do exercício. Adicionalmente, os poços exploratórios secos e os 
gastos vinculados a áreas não-comerciais devem ser registrados no resultado quando são identificados como tal. 
Gastos com abandono: Os gastos com abandono das áreas de desenvolvimento e produção de petróleo registrados 
como ativo imobilizado em contrapartida de uma provisão no passivo. Vide notas explicativas 3h e 16. Depreciação: 
Os gastos de exploração e desenvolvimento da produção são depreciados, a partir da declaração de comercialidade 
e início da produção, pelo método de unidades produzidas (“DUP”). Nesse método a taxa de depreciação mensal é 
obtida dividindo-se a produção mensal pelo saldo total estimado das reservas (provada mais provável) no início do 
mês. Anualmente, a Companhia revisa o saldo total das reservas. Máquinas e equipamentos são depreciados pelo 
método linear às taxas mencionadas na nota explicativa 11, que levam em consideração o tempo de vida útil estimado 
dos bens com seus respectivos valores residuais. Quando é constituída provisão para perda integral do imobilizado de 
um projeto sua depreciação é paralisada. Intangível: É registrado ao custo de aquisição e ajustado, quando aplicável, 
ao seu valor de recuperação e é representado, sobretudo, pelos bônus de assinatura pagos para se obter a concessão 
das atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural em determinados blocos e outros gastos com na-
tureza similar. Inclui, ainda, os gastos associados à aquisição de sistemas e programas de informática. Amortização: 
Os bônus de assinatura são amortizados, a partir da declaração de comercialidade e início da produção, pelo método 
de unidades produzidas (“DUP”). Os demais intangíveis são amortizados pelo método linear às taxas mencionadas na 
nota explicativa 12, que levam em consideração o tempo de utilização estimado. Quando é constituída provisão para 
perda integral do intangível de um projeto sua amortização é paralisada. g. Redução ao valor recuperável 
(Impairment): Análise de indicativos: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e de suas 
controladas são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 

Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Especificamente em relação aos ativos 
relacionados às atividades de exploração de petróleo, a Companhia considera alguns fatores como indicativos de que 
um ativo não é recuperável, como por exemplo: (i) não há um orçamento aprovado para os estudos de viabilidade dos 
poços perfurados; (ii) o prazo de concessão está chegando próximo ao fim, as atividades exploratórias ainda estão em 
fase inicial e não é provável a renovação dessa concessão; (iii) os poços perfurados foram dados como “secos”; (iv) 
os hidrocarbonetos encontrados não são suficientes para constituírem uma reserva, ou seja, não são recuperáveis 
dadas as atuais condições econômicas e tecnológicas. Se a avaliação apontar a existência de indicativos de impair-
ment e a administração da Companhia entender que, de fato, há uma perda não recuperável, tal perda é reconhecida 
no resultado do exercício. Dentre as principais premissas desse fluxo de caixa destacamos: • Volumes de reserva e 
produção estimados por nossos especialistas internos ou por terceiros. • Preço do barril estimado a partir de projeções 
de bancos e agências especializadas. • Taxa média de desconto de 5,06% levando em consideração o benchmark da 
indústria de petróleo. h. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia e suas coligadas 
possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. Provisão para obrigação de abandono futuro de campos de exploração e produção: 
Antes da declaração de comercialidade de uma determinada área, a Companhia não provisiona os gastos previstos 
com abandono, ao fim do período de concessão ou de produção. A provisão não é constituída, pois, dada a fase em 
que se encontra a operação, ainda não é possível uma mensuração, com razoável segurança, dos gastos a serem 
incorridos e nem a previsão da data de abandono da área. Quando se iniciam as atividades de desenvolvimento e há 
mais subsídios para estimar de forma razoável esses gastos, os mesmos são provisionados em contrapartida de ativo 
imobilizado. A metodologia de cálculo dessa provisão consiste em estimar na data base quanto a Companhia desem-
bolsaria caso abandonasse as áreas naquele momento. O montante estimado é inflacionado até a data prevista para 
o abandono, e posteriormente descontado a valor presente por uma taxa livre de risco. O risco associado à provisão 
é considerado no fluxo estimado de pagamentos. A taxa livre de risco utilizada é a taxa de um título governamental, 
cuja moeda e prazo sejam similares ao da provisão. As taxas de inflação e de desconto são revisadas periodicamente 
e eventuais aumentos ou reduções da provisão para abandono são registrados em contrapartida do ativo imobilizado. 
Em adição, mensalmente, a provisão é aumentada pelo efeito da taxa de desconto (accretion dos juros), em contra-
partida do resultado financeiro. A provisão também aumenta periodicamente, conforme são efetuadas atividades que 
dão origem a obrigação de abandono de um campo, como, por exemplo, perfuração de poços, instalação de linhas e 
FPSOs, etc. Alterações na estimativa da provisão relacionadas com novas atividades, ou com alteração no custo dos 
serviços estimados, também são registradas em contrapartida do ativo imobilizado. Provisão para contingências: A 
Companhia avalia mensalmente o prognóstico de êxito das causas nas quais é ré. Caso a chance de êxito seja clas-
sificada como remota (perda provável), constitui-se uma provisão para contingências. i. Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido da Companhia e de suas controladas 
são calculados, respectivamente, com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente a R$ 240 mil por ano, e de 9% sobre o lucro tributável base para a contribuição social sobre o lucro 
líquido. Os valores apurados consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitados a 30% do lucro real. A companhia e suas controladas não apuraram lucro tributável nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e de 2020. j. Arrendamento (“IFRS 16”): O Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2)/IFRS 16 
altera a forma de apresentação dos arrendamentos operacionais no Balanço Patrimonial das Companhias arrendatá-
rias, bem como substitui o custo linear de arrendamento operacional pelo custo de amortização dos ativos objetos de 
direito de uso e pela despesa de juros sobre as obrigações de arrendamento às taxas efetivas de captação vigentes à 
época da contratação dessas transações, sendo este contabilizado na despesa financeira. Após o levantamento dos 
contratos que poderiam se enquadrar nos princípios de identificação do Pronunciamento, foram desconsiderados ar-
rendamentos de curto prazo com 12 meses ou menos de prazo, além de arrendamentos de valores não significativos, 
sendo os pagamentos de arrendamento associados a esses contratos reconhecidos como despesa do exercício ao 
longo do prazo do contrato. O passivo de arrendamento foi mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arren-
damentos remanescentes, descontados utilizando a taxa incremental sobre empréstimo da Companhia na data da 
adoção inicial. O ativo de direito de uso foi reconhecido com base no valor do passivo de arrendamento, ajustado por 
qualquer pagamento de arrendamento antecipado ou acumulado referente a esse arrendamento, reconhecido no ba-
lanço patrimonial imediatamente antes da data da adoção inicial. k. Gastos associados às joint operations de ex-
ploração e produção: Como operadoras das concessões para exploração e produção de petróleo e gás, uma das 
obrigações das companhias é representar a joint operation perante terceiros. Nesse sentido, as operadoras são res-
ponsáveis por contratar e pagar os fornecedores dessas joint operations e, por isso, as faturas recebidas pelas opera-
doras contemplam o valor total dos materiais e serviços adquiridos para a operação. Os impactos nos resultados indi-
viduais das companhias, entretanto, refletem apenas as suas participações nas concessões já que as parcelas asso-
ciadas aos demais parceiros são cobradas dos mesmos. Essas cobranças ocorrem mensalmente. As operadoras 
estimam os desembolsos previstos para o mês subsequente, com base nos gastos totais já incorridos na operação, 
faturados ou não pelos fornecedores e relatados aos parceiros através do relatório billing statement. Essas estimativas 
de desembolsos são comparadas ao saldo das contas-correntes mantidas para os gastos das joint operations e as 
diferenças são cobradas dos parceiros através de chamadas de capital. l. Resultado por ação: O resultado por ação 
básico é calculado por meio da divisão do resultado do exercício, atribuível aos acionistas controladores, pela média 
ponderada das ações ordinárias em circulação no mesmo período, uma vez que a Companhia não possui ações pre-
ferenciais. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada 
pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresentados. m. 
Informações por segmento: Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades 
de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com 
transações com outros componentes da Companhia. A Administração entende que a Companhia opera em um único 
segmento operacional, que é o de exploração e produção de óleo e gás no Brasil. n. Receitas e despesas financei-
ras: Abrangem, basicamente, juros de empréstimos, financiamentos, aplicações financeiras, variações no valor justo 
de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ganhos e perdas realizadas com instrumentos 
financeiros derivativos, ganhos e perdas na conversão de dívidas em instrumentos patrimoniais e amortização dos 
custos de captação. Os ganhos e perdas cambiais também são apresentados como receitas ou despesas financeiras. 
Os juros pagos sobre empréstimos e financiamentos estão sendo classificadas integralmente na atividade de financia-
mento na demonstração do fluxo de caixa. o. Extinção de passivos financeiros com instrumentos patrimoniais: 
Quando a Companhia emite instrumentos patrimoniais próprios e os entrega a seus credores com o intuito de extinguir 
a totalidade ou parte de um passivo financeiro, tais instrumentos patrimoniais são inicialmente reconhecidos no patri-
mônio líquido, mensurados pelo seu valor justo. Se o valor justo dos instrumentos patrimoniais próprios emitidos não 
puder ser mensurado, os instrumentos patrimoniais próprios devem ser mensurados pelo valor justo do passivo finan-
ceiro extinto. A diferença entre o valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido e o valor contábil do passi-
vo financeiro é registrada no resultado do exercício como um ganho ou perda. p. Reservas de petróleo e gás: A es-
timativa de recuperação das reservas de petróleo e gás é a base para avaliação de algumas rubricas das demonstra-
ções contábeis, tais como provisão para recuperação de ativos, depreciação pelo método de unidades produzidas, 
provisão para abandono de área, impostos diferidos, bem como com efeito relevante na avaliação da premissa de 
continuidade operacional. q. Receitas de Contratos com Clientes: O CPC 47 (IFRS 15) estabelece uma estrutura 
abrangente para determinar se, quando, e por quanto a receita é reconhecida. Substitui o CPC 30 (IAS 18) Receitas, 
o CPC 17 (IAS 11) Contratos de Construção e interpretações relacionadas. A Companhia adotou o CPC 47 (IFRS 15) 
usando o método de efeito cumulativo (sem expedientes práticos), com efeito de adoção inicial da norma reconhecida 
na data da aplicação inicial (ou seja, 01 de janeiro de 2018). Consequentemente, a informação apresentada para 2017 
não foi reapresentada e, desta forma, foi apresentada conforme reportado anteriormente de acordo com o CPC 30 
(IAS 18), CPC 17 (IAS 11) e interpretações relacionadas. De acordo com o CPC 47 (IFRS 15), a receita é reconhecida 
quando um cliente obtém o controle dos bens ou serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em 
um momento específico no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamento. A receita de contrato de venda de óleo, 
que tem como objeto a comercialização do óleo do Campo Tubarão Martelo, tem o frete na modalidade FOB (Free on 
Board). Dessa forma, não há obrigação de desempenho separada nesse contrato, pois a partir da conclusão do car-
regamento do óleo (offloading), o controle, os riscos e os benefícios do óleo comercializado passam a ser exclusiva-
mente do cliente. O 5° passo da norma estabelece que a receita de uma venda deve ser reconhecida quando a enti-
dade vendedora cumpre sua obrigação de desempenho pela transferência dos bens ou serviços prometidos ao clien-
te. A norma esclarece que ativos são transferidos ao cliente quando (ou na medida em que) o cliente obtém controle 
sobre o ativo. Cabe ressaltar que a Companhia possui apenas um contrato e a receita está reconhecida considerando 
preços e descontos decorrentes desse contrato. Com base no exposto acima, a Companhia registra a receita decor-
rente da comercialização do óleo do Campo de Tubarão Martelo de forma integral a partir do momento da conclusão 
do offloading. r. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas 
pelo IASB e pelo CPC, descritas a seguir, ainda não estão em vigor. O Grupo pretende adotar essas normas e inter-
pretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor, a partir de 1º de janeiro de 2023. Entretanto, não 
se espera que essas normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da 
Companhia e de suas controladas. • CPC 50 / IFRS 17 Contratos de Seguro; • CPC 23 / IAS 8 Definição de estimativas 
contábeis; • CPC 26 (R1) / IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis.
4. PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONSOLIDADAS CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis consolidadas incluem as informações de todas as empresas controladas a seguir re-
lacionadas:

Percentual de participação
 31/12/2021 31/12/2020
Controladas diretas: 
 Dommo International 100,00 100,00
 Dommo R-11 100,00 100,00
 OGPar (i) 100,00 100,00
Controladas indiretas:
 Dommo Austria 100,00 100,00
 Dommo Netherlands Holding 100,00 100,00
 Dommo Netherlands 100,00 100,00
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Administração da Companhia define como “caixa e equivalentes de caixa” os valores mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e conta corrente 1.204 3.105 12.158 86.646
Fundo de investimento - - 24 7.348
 1.204 3.105 12.182 93.994
Os saldos mantidos em contas-correntes têm seus valores justos equivalentes aos saldos contábeis e são classifica-
dos como ativos financeiros a custo amortizado. O Fundo de Investimentos Itaú TOP RF Referenciado DI, adminis-
trado pelo Banco Itaú, é lastreado basicamente em títulos privados emitidos por instituições financeiras de primeira 
linha, todos vinculados a taxas pós-fixadas. A rentabilidade média ponderada no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 equivale a 114,33% do CDI (84,77% do CDI em 31 de dezembro de 2020). Esses ativos são classificados 
como equivalentes de caixa porque possuem características de conversibilidade imediata.
6. DEPÓSITOS VINCULADOS
Os depósitos vinculados são classificados como ativos financeiros mensurados a valor justo através do resultado. 

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

 DVB Bank (i) 4.645 4.336
(i) Depósito vinculado associado à prestação de garantia de desativação e/ou fundo de abandono do Campo Tubarão Azul.
7. CONTAS A RECEBER
Os saldos de R$ 67.497 e R$ 3.594 em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, respectivamente, estão associados à 
comercialização do óleo do Campo de Tubarão Martelo. O prazo médio de recebimento do saldo de contas a receber 
é inferior a 30 dias.
8. ESTOQUES 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo circulante
Estoque de óleo 11.209 6.572 11.209 6.520
Ativo não circulante
Materiais de exploração e produção (E&P) (i) 68.530 68.530 82.453 82.453
(-) Provisão para perda (ii) (68.530) (68.530) (82.453) (68.530)
 - - - 13.923
Total circulante/não circulante 11.209 6.572 11.209 20.443
(i) Composto basicamente por materiais necessários à execução de campanhas de perfuração da Companhia como, 
por exemplo, tubos e brocas. A Companhia atualmente não opera em nenhuma campanha de perfuração e nem tem 
perspectivas de operar qualquer outra campanha. Dessa forma, foi constituída provisão para perda desses materiais.
(ii) A Companhia avalia periodicamente as oportunidades de alienação desses materiais e constituiu provisão para 
perda para manter o ativo ao valor esperado de realização. 
Conciliação estoque (óleo e materiais E&P) e demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.572 20.443
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.209 11.209
Variação (4.637) 9.234
Parcela da depreciação/amortização no estoque de 31 de dezembro de 2020 (68) (68)
Parcela da depreciação/amortização no estoque de 31 de dezembro de 2021 677 677
 Provisão para perda no estoque de 31 de dezembro de 2020 68.530 68.530
 Provisão para perda no estoque de 31 de dezembro de 2021 (68.530) (82.453)
 Variação dos estoques na DFC (4.028) (4.080)
9. OUTROS CRÉDITOS E DESPESAS ANTECIPADAS

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Prêmio de seguros 725 848 725 848
Adiantamentos a fornecedores 600 635 620 655
Adiantamentos a colaboradores 24 82 43 100
Depósito Judicial 17.706 17.706 17.706 17.706
Outros 726 680 734 713
 19.781 19.951 19.828 20.022
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10. INVESTIMENTOS 
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Dommo International 181.469 89.099 - -
Dommo R-11 (12.102) 2.359 - -
Ajuste equivalência Dommo Netherlands (i) - - - 51
 169.367 91.458 - 51
(i) Refere-se à parcela da receita do lease da Dommo Netherlands eliminada na consolidação contra o custo de pro-
dução (estoque) da Dommo Energia.
10.1. Movimentação do investimento 

Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2020 47.768 4.216
 Contribuição de capital em participações societárias 12.306 -
 Ajustes de conversão de moeda estrangeira 13.472 -
 Resultado de equivalência patrimonial (1.258.291) 51
 Reclassificação equivalência patrimonial OGPar 21.173 -
 Estorno ajuste equivalência Dommo Netherlands período anterior - (4.216)
 Reclassificação investimentos Dommo Austria 1.255.030 -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 91.458 51
 Contribuição de capital em participações societárias 2.140 -
 Ajustes de conversão de moeda estrangeira 8.504 -
 Resultado de equivalência patrimonial (359.336) -
 Reclassificação equivalência patrimonial OGPar (ii) 9.119 -
 Estorno ajuste equivalência Dommo Netherlands período anterior - (51)
 Reclassificação investimentos Dommo Austria (i) 417.482 -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 169.367 -
(i) O saldo de R$ (417.482) refere-se à movimentação do patrimônio líquido da Dommo Austria, cujo detalhe está no 
quadro de movimentação do item 10.2  dessa Nota Explicativa e na Nota Explicativa nº 14.
(ii) O saldo de R$ (9.119) refere-se à equivalência patrimonial da OGPar que foi reclassificada para “empréstimos e 
financiamentos” (ativo). Vide maiores detalhes na nota nº 10.2 abaixo. 
10.2. Informações sobre as participações societárias

31/12/2021
No Brasil No exterior

 Dommo R-11 OGPar
Dommo  

International
Dommo 
Áustria

Dommo 
Netherlands 

Holding
Dommo  

Netherlands
Ativo circulante 509 50 9 10.300 43 113
Ativo realizável a longo prazo 452 8.977 22 16.311.110 6.896 302.876
Investimentos - - - - 291.064 -
Imobilizado - - - - - 1.468
Total ativo 961 9.027 31 16.321.410 298.003 304.457
Passivo circulante 1 319 12 434 1 34
Passivo não circulante 13.062 112.821 3.726.889 20.229.314 16.463 13.360
Patrimônio líquido (12.102) (104.113) (3.726.870) (3.908.338) 281.539 291.063
Total passivo + patrimônio 961 9.027 31 16.321.409 298.003 304.457
Percentual de participação 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Lucro (prejuízo) do período (14.462) (9.119) (335.755) (417.482) 83.788 (13.531)

31/12/2020
No Brasil No exterior

 Dommo R-11 OGPar
Dommo  

International
Dommo 
Áustria

Dommo 
Netherlands 

Holding
Dommo Ne-

therlands
Ativo circulante 7.636 51 19 83.464 46 24
Ativo realizável a longo prazo 14.390 8.845 20 15.420.793 6.558 268.413
Investimentos - - - - 257.571 -
Imobilizado - - - - - 1.367
Total ativo 22.026 8.896 39 15.504.257 264.175 269.804
Passivo circulante 18 319 17 602 68.248 -
Passivo não circulante 19.649 103.571 3.401.779 18.994.511 15.331 12.233
Patrimônio líquido (i) 2.359 (94.994) (3.401.757) (3.490.856) 180.596 257.571
Total passivo + patrimônio 22.026 8.896 39 15.504.257 264.175 269.804
Percentual de participação 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Lucro (prejuízo) do exercício (1.404) 21.173 (1.235.715) (1.255.030) 21.839 37.765
Movimentação do patrimônio líquido da Dommo Austria:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (3.908.338)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (3.490.856)
Movimentação do exercício (417.482)
(i) Refere-se à totalidade do saldo do patrimônio líquido e do lucro/(prejuízo) do período.
11. IMOBILIZADO (CONSOLIDADO) 

Móveis e 
utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos

Equipa-
mentos de 

informática

Benfeito-
rias em 

imóveis de 
terceiros Veículos

Imobiliza-
do de ex-

ploração e 
produção Total

Custo
Em 01 de janeiro de 2020 4.871 889 11.517 1.826 404 239.196 258.703
Adições - - - - - 91.763 91.763
Adições - provisão para 
 compensação ambiental - - - - - 4.422 4.422
Alienações (c) - - - - - (1.732.596) (1.732.596)
Reversão/realização impairment - - - - - 1.512.683 1.512.683
Ajustes acumulados de conversão 
 Cias Offshore (b) - - - - - 306 306
Em 31 de dezembro de 2020 4.871 889 11.517 1.826 404 115.774 135.281
Adições 313 - - 46 - 19 378
Adições - provisão para 
 compensação ambiental - - - - - (4.930) (4.930)
Alienações/baixas (d) (152) - - (943) - (348.481) (349.576)
Reversão/realização impairment - - - - - 353.392 353.392
Ajustes acumulados de conversão 
 Cias Offshore (b) - - - - - 103 103
Em 31 de dezembro de 2021 5.032 889 11.517 929 404 115.877 134.648
Depreciação Acumulada
Em 01 de janeiro de 2020 (4.652) (784) (10.800) (501) (387) (62.828) (79.952)
Depreciação e depletação 
 no exercício (200) (64) (178) (208) - (42.243) (42.893)
Baixa depreciação impairment - - - - - 22.729 22.729
Em 31 de dezembro de 2020 (4.852) (848) (10.978) (709) (387) (82.342) (100.116)
Depreciação e depletação no período (196) (32) (18) (98) - (28.664) (29.008)
Baixa depreciação impairment - - - - - 24.406 24.406
Em 31 de dezembro de 2021 (5.048) (880) (10.996) (807) (387) (86.600) (104.718)
Taxas de depreciação e depletação 10 10 20 10 20 (a)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2021 (16) 9 521 122 17 29.277 29.930
Em 31 de dezembro de 2020 19 41 539 1.117 17 33.432 35.165
(a) A depreciação e a depleção do imobilizado de exploração & produção ocorre a partir da declaração de comercia-
lidade e do início da produção, com base no método das unidades produzidas (“DUP”). (b) Referem-se aos ajustes 
de conversão do câmbio sobre os saldos ativos da controlada internacional Dommo Netherlands. (c) Baixa 80% ativo 
transação TBMT. (d) Na coluna de “Imobilizado de exploração e produção” refere-se à baixa da totalidade do valor 
investido no Bloco BS-4 alocado no ativo imobilizado, de acordo com assinatura de acordo de quitação em disputas 
arbitrais e judiciais com os Grupos Barra Energia e Enauta. Para maiores informações vide Nota Explicativa nº 1.2. 
Avaliação de indicativos de impairment: A Companhia faz uma análise trimestral do status dos poços exploratórios. 
Caso sejam apontados como secos ou subcomerciais a Companhia realiza a baixa contábil para resultado. Segundo 
o pronunciamento técnico CPC-01, a entidade deve avaliar no mínimo anualmente, se existem indicações de uma 
possível desvalorização no valor do ativo (imobilizado e intangível). Se houver alguma evidência, deve-se calcular 
o seu valor recuperável, este que é determinado pela maior importância monetária entre o valor líquido de venda e 
seu valor em uso. Campo de Tubarão Martelo: Em 26 de junho de 2020, conforme Fato Relevante divulgado aos 
acionistas e mercado em geral, como parte da Revitalização do TBMT, o poço TBMT-2HP reiniciou a operação, com 
volume aproximado de 1,8 mil barris de óleo por dia. Em 3 de agosto de 2020, conforme Fato Relevante divulgado 
aos acionistas e mercado em geral, a ANP aprovou a Transação TBMT, com efeitos retroativos a 3 de fevereiro de 

2020, tendo a Companhia: (i) deixado de ser operadora e passado a ter participação de 20% na concessão do TBMT, 
que teve sua vida útil estendida para 10 anos, com custo operacional de US$ 840.000,00; (ii) transferido 100% da 
obrigação de abandono do Campo de Tubarão Martelo para a PetroRio; e (iii) se isentado de desembolsos de caixa 
relacionados a futuros investimentos no TBMT. Em 18 de agosto de 2020, conforme Fato Relevante divulgado aos 
acionistas e mercado em geral, a Revitalização do TBMT foi concluída com a entrada em operação do poço 7-TBMT-
4HP, elevando a produção do campo para cerca de 10 mil barris de óleo por dia. Esse novo cenário foi o fato determi-
nante para a revisão da impairment em 2020, cuja projeção de fluxo de caixa considera as seguintes premissas-chave: 
• Abordagem: Projetaram-se fluxos de caixa desalavancados, expressos em termos reais e apresentados em dólar 
norte-americano convertido a taxa de fechamento do quarto trimestre de 2020 (“4T20”). • Prazo: A projeção inicia-se 
em janeiro de 2021 e se estende até 2030 considerando as reservas provadas (1P) e prováveis (2P). • Preço de ven-
da: A referência utilizada é o preço médio do brent obtido nas publicações do U.S. Energy Information Administration. 
• Intervenção nos poços: A conclusão da Revitalização consiste no quinto poço, 4HP, bem como das atividades de 
workover nos quatro poços produtores, conhecidos como 2HP, 6HP, 8H e 44HP. • Taxa de desconto: A Companhia 
aplica a abordagem do Custo Médio Ponderado de Capital (CPMC) em termos reais e a taxa de desconto utilizada 
foi de 5,06% pós tax (7,83% pré tax). • Valor residual: Não foi calculado um valor residual no último período, uma vez 
que a projeção foi estruturada com base na vida útil econômica dos ativos. Para maiores informações sobre o Campo 
de TBMT, vide Nota Explicativa nº 1.2. Destaca-se que, apesar da Administração utilizar as melhores expectativas, 
tais projeções estão sujeitas a incertezas diversas como custos e despesas estimados, preço do petróleo previsto, 
taxa de câmbio, eficiência dos equipamentos e equipe de produção, legislações emitidas por autoridades como ANP e 
IBAMA, legislação tributária, e aspectos geológicos como volume e comportamento dos reservatórios. Depreciação: 
O imobilizado de exploração e produção é depreciado a partir da declaração de comercialidade e início da produção, 
pelo método de unidades produzidas. 

Conciliação da depreciação  
e amortização - DFC

Controladora Consolidado
Depreciação conforme Nota Explicativa Imobilizado 11 4.600 29.008
Depreciação no estoque em 31/12/2020 conforme Nota Explicativa nº 8 68 68
Depreciação no estoque em 31/12/2021 conforme Nota Explicativa nº 8 (677) (677)
Depreciação e amortização na DFC 3.991 28.399
12. INTANGÍVEL (CONTROLADORA E CONSOLIDADO)
O intangível da Companhia corresponde a: (a) intangível de E&P, representado por bônus de assinatura pagos para 
se obter concessões de exploração, desenvolvimento e produção dos blocos e por valores pagos em aquisições de 
participações de terceiros (farm ins); (b) outros intangíveis representados, sobretudo, por softwares.

Sistemas e programas de informática Intangível de E&P Total
Custo
Em 01 de janeiro de 2020 40.568 7.023 47.591
Alienação - (251.287) (251.287)
Reversão/realização impairment - 251.287 251.287
Em 31 de dezembro de 2020 40.568 7.023 47.591
Baixa (i) - (212.768) (212.768)
Reversão/realização impairment - 212.768 212.768
Em 31 de dezembro de 2021 40.568 7.023 47.591
Amortização acumulada
Em 01 de janeiro de 2020 (40.558) (7.023) (47.581)
Em 31 de dezembro de 2020 (40.558) (7.023) (47.581)
Em 31 de dezembro de 2021 (40.558) (7.023) (47.581)
Taxas de amortização (% a.a.) 20 - -
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2021 10 - 10
Em 31 de dezembro de 2020 10 - 10
(i) Na coluna de “Intangível de E&P”” refere-se à baixa da totalidade do valor investido no Bloco BS-4 alocado no intan-
gível, de acordo com assinatura do acordo de quitação em disputas arbitrais e judiciais com os Grupos Barra Energia 
e Enauta. Para maiores informações, vide Nota Explicativa nº 1.2.
13. IMPOSTO DE RENDA, CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, PARTICIPAÇÕES GOVERNAMENTAIS E OUTROS 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo não circulante 
Imposto de renda, contribuição social e outros impostos
a recuperar
 IRRF sobre aplicações financeiras 82 82 188 184
 IRPJ saldo negativo 5.163 4.825 13.569 13.101
 CSLL saldo negativo 1.863 1.718 1.878 1.718
 PIS a compensar 15.249 15.249 15.249 15.249
 COFINS a compensar 47.494 64.791 47.494 64.791
 ICMS a recuperar 390 390 390 390
 Outros a recuperar 1.033 1.033 7.259 11.936

71.274 88.088 86.027 107.369
Passivo circulante
Impostos e contribuições e participações governamen- 
  tais a recolher
 IRRF 41.845 37.835 41.819 37.809
 Retenção de contribuições sociais - - - 2
 COFINS a recolher - - 9 9
 PIS a recolher - - 1 1
 Royalties a pagar 2.387 1.171 2.387 1.171
 Outros 6.435 6.454 6.440 6.457

50.667 45.460 50.656 45.449
Passivo não circulante
PIS e COFINS diferidos
 PIS diferido (i) 51.675 42.984 51.675 42.984
 COFINS diferida (i) 317.998 264.518 317.998 264.518

369.673 307.502 369.673 307.502
(i) No dia 01 de abril de 2015 foi publicado o Decreto n° 8.426 restabelecendo, a partir de 01 de Julho de 2015, a alí-
quota do PIS e da COFINS incidentes sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime 
de apuração não cumulativo. As alíquotas foram restabelecidas em 0,65% para o PIS e 4% para a COFINS, exceto 
para os casos previstos no próprio decreto, onde a alíquota se manteve a 0%. Tendo em vista que a Companhia tributa 
o resultado decorrente das variações monetárias em função da taxa de câmbio pelo regime de caixa, registrou provi-
são de PIS e COFINS diferidos sobre estas receitas de variações monetárias não realizadas. 
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social é demonstrada como segue:

Consolidado Consolidado
31/12/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro/(prejuízo) do exercício antes do IRPJ e CSLL 56.813 56.813 (328.572) (328.572)
Adições/exclusões de natureza permanentes:
Outras adições indedutíveis/exclusões 103.847 130.543 162.929 162.929
Exclusão da reversão da provisão para compromissos 
 regulatórios assumidos (53.743) (53.743) - -
Ajustes IRFS 16 (nota 32) 33 33 38.620 38.620
Exclusão da reversão da impairment de BS-4 referente à 
 parcela da Barra Energia (530.692) (530.692) - -
Exclusão da reversão da impairment de Tubarão Martelo 
 decorrente da venda de 80% da concessão - - (1.767.145) (1.767.145)
Outras exclusões
Resultado das empresas no exterior 12.110 12.110 82.065 82.065
Base de cálculo para IRPJ e CSLL (411.632) (411.632) (1.812.103) (1.812.103)

Alíquotas (%)

15% + 
Adicional 

10% 9%

15% + 
Adicional 

10% 9%
IRPJ e CSLL corrente e diferido - - - -
IRPJ e CSLL corrente e diferido - - - -
(+) Provisão para não realização de IRPJ e CSLL diferido - - - -
Composição do IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL - corrente - -
IRPJ e CSLL - diferido - - - -
Total do IRPJ e CSLL contabilizado - - - -
Alíquota efetiva - - - -
Impostos diferidos e Business Plan
Adicionalmente, a Companhia e suas subsidiárias possuem imposto de renda e contribuição social diferidos não reco-
nhecidos contabilmente no montante de R$ 7,9 bilhões.

14. PARTES RELACIONADAS
Controladora

Créditos com partes relacionadas Empréstimos com partes relacionadas - Ativo Contas a pagar para partes relacionadas Empréstimos com partes relacionadas - Passivo
(não circulante) (não circulante) (circulante) (não circulante) (não circulante)

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
  OGPar (i) 5.237 5.237 3.469 3.340 - - - - - -
  Dommo Austria (ii) 589.750 549.190 19.639.564 18.445.321 - - (673.990) (622.440) (19.449.657) (18.279.612)
  Dommo Netherlands (iii) - - 7.297 6.642 (285.688) (247.190) - - - -
  Dommo Netherlands Holding - - - - - - (72) (67) - -
  Dommo International - - 96.219 87.695 - - - - - -
  Dommo R-11 342 342 13.003 19.306 - - (46) (46) - -
  Prisma Capital Ltda. - - - - (5.010) - - - - -

595.329 554.769 19.759.552 18.562.304 (290.698) (247.190) (674.108) (622.553) (19.449.657) (18.279.612)
Consolidado

Créditos com partes relacionadas Empréstimos com partes relacionadas - Ativo Contas a pagar para partes relacionadas Empréstimos com partes relacionadas - Passivo
(não circulante) (não circulante) (circulante) (não circulante) (não circulante)

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Prisma Capital Ltda. - - - - (5.010) - - - - -

- - - - (5.010) - - - - -
Abaixo maiores informações sobre a rubrica “Empréstimos e Financiamentos passivos com partes relacionadas”:

Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos Moeda Pagamento de juros Amortização do principal Taxa de juros Contraparte Principal Juros Total Total
Pré-pagamento de exportação (PPE) US$ Semestral 30/07/2034 9% a.a. Dommo Austria 12.573.394 560.773 13.134.167 12.399.243
Debêntures 12.431 de Infraestrutura R$ Semestral 30/07/2034 10,5% a.a. Dommo Austria 2.025.000 125.701 2.150.701 2.150.701
Mútuo US$ ao final do contrato 30/07/2034 Libor 6M + 2,5% Dommo Austria 255.492 958 256.450 238.812
Investimento na Dommo Austria (*) n/a n/a n/a n/a Dommo Austria 3.908.339 - 3.908.339 3.490.856
 18.762.225 687.432 19.449.657 18.279.612
 Circulante - - - -
 Não circulante 18.762.225 687.432 19.449.657 18.279.612
(*) Investimento na Dommo Austria que possui patrimônio líquido negativo classificado como empréstimos e financiamentos com partes relacionadas atendendo ao disposto no CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação, ao que 
se refere sobre a equalização dos valores a receber e a pagar. (i) Refere-se basicamente a mútuo entre empresas 
ligadas. (ii) Empréstimos com partes relacionadas: No ativo refere-se aos créditos contra a Dommo Austria, em con-
trapartida da assunção da dívida referente aos Senior Unsecured Notes, que era garantida pela Dommo Energia, 
conforme previsto no plano de Recuperação Judicial. No passivo refere-se ao pré-pagamento de exportações, a 
de bênture não conversível e ao mútuo a pagar à Dommo Austria. (iii) Refere-se substancialmente ao valor a pagar 
referente ao contrato de arrendamento de equipamentos subaquáticos celebrado entre a Companhia e a investida 
Dommo Netherlands e adiantamento para compra de equipamentos feito pela Companhia para Dommo Netherlands. 
Outras informações sobre a rubrica empréstimos e financiamentos com partes relacionadas (passivos): US$ 
2,6 bilhões Senior Unsecured Notes e US$ 2,6 bilhões PPE: Em 3 de junho de 2011, a OGPar realizou a emissão 
no mercado internacional de US$ 2.600.000 (equivalentes a R$ 4.000.000) na modalidade Senior Unsecured Notes ou 
Títulos de Dívida no Exterior (“Bonds 2018”). O principal vencia em 2018, enquanto os juros, cuja taxa era de 8,5% ao 
ano, eram devidos semestralmente nos meses de junho e dezembro. Os recursos foram destinados prioritariamente 
ao financiamento do desenvolvimento da produção nas Bacias de Campos e Parnaíba. Os custos para captação de 
US$ 46.072 (equivalente a R$ 74.310) foram contabilizados no passivo, reduzindo o valor captado. Esse montante foi 
apropriado para resultado ao longo da vigência do empréstimo pelo método da taxa efetiva. Em outubro de 2011, foi 
celebrado um aditivo ao instrumento de emissão dos Bonds 2018 no montante de US$ 2.600.000, mediante o qual 
foi efetuada a substituição da OGPar por sua controlada à época, Dommo Austria, como emitente e principal deve-
dora de tais títulos de dívida. Em contrapartida a esta operação, a OGPar e sua controlada à época, Dommo Austria, 
celebraram um contrato pelo qual foram cedidos pela OGPar à Dommo Austria os recursos captados com a emissão 
dos supracitados títulos de dívida (acrescentada a receita de juros gerada pela aplicação dos recursos captados até 
a data da cessão, bem como descontados os custos de emissão). Ainda em outubro de 2011, foi celebrado um con-
trato de pagamento antecipado de exportações (“PPE”), pelo qual a Dommo Austria concedeu à Dommo Energia um 
pagamento antecipado no montante de US$ 2.600.000, com o propósito de financiar o desenvolvimento e produção 
do petróleo a ser exportado pela Dommo Energia à Dommo Austria. Em contrapartida ao pagamento antecipado, a 
Dommo Energia se comprometeu a exportar à Dommo Austria, até 27 de maio de 2018, através de um ou mais em-
barques, o número de barris de petróleo necessário para quitar o pagamento antecipado. O valor antecipado e ainda 
não quitado através de exportações de petróleo estava sujeito a juros de 9,0% a.a., com pagamentos semestrais. Com 
a aprovação do plano de recuperação judicial em 3 de junho de 2014, a Dommo Energia, atuando como garan tidora 
das dívidas, reconheceu o Bonds 2018 como passivo e em contrapartida registrou um ativo contra a Dommo Austria. 
A Dommo Austria por sua vez deixou de reconhecer a dívida com os bondholders e reconheceu outra no mesmo 
valor contra a garantidora Dommo Energia. Em 31 de dezembro de 2014, após o cumprimento de todas as condições 
precedentes previstas no Plano de Recuperação Judicial para conversão da dívida em instrumentos de patrimônio, a 

Dommo Energia registrou a extinção desse Notes. O plano de recuperação judicial postergou o vencimento do PPE e 
do crédito da Dommo Energia com a Dommo Austria pela sub-rogação dos bonds para 30 de julho de 2034. O plano 
prevê, ainda, que os juros do PPE entre a Dommo Energia e a Dommo Austria sejam congelados na data do pedido 
de recuperação judicial. A variação cambial continua a ocorrer. US$ 1,1 bilhão Senior Unsecured Notes e R$ 2,0 
bilhões Debêntures Lei 12.431/11 de Infraestrutura: Em 30 de março de 2012, a Dommo Austria realizou a emissão 
no mercado internacional de US$ 1.100.000 (equivalente a R$ 1.900.000) na modalidade Senior Unsecured Note ou 
Títulos de Dívida no Exterior (“Bonds 2022”). O principal vencia em abril de 2022, enquanto os juros, cuja taxa era de 
8,375% ao ano, eram devidos semestralmente nos meses de abril e outubro. Os custos para captação de US$ 17.800 
(equivalentes a R$ 39.000) foram contabilizados no passivo, reduzindo o valor captado. Esse montante foi apropriado 
para resultado ao longo da vigência do empréstimo pelo método da taxa efetiva. Em 28 de setembro de 2012 a Dommo 
Energia emitiu no mercado de valores mobiliários brasileiro, no âmbito da Instrução CVM 476, R$ 2.000.000 em de-
bêntures simples, quirografárias e não conversíveis em ações. A compensação da operação ocorreu em outubro de 
2012. As debêntures são valores mobiliários enquadrados no âmbito da Lei 12.431/11 e os recursos levantados em 
decorrência da emissão foram integralmente utilizados para reembolsar gastos capitalizáveis incorridos pela emissora, 
durante a realização de sua campanha exploratória na Bacia de Campos, conforme expressamente previsto no Artigo 
1º, § 1º, VI da referida Lei. As debêntures previam juros remuneratórios semestrais, em taxa anual de 10,5% ao ano. 
O principal vencia em março de 2022. Na data da emissão das debêntures, os referidos títulos foram subscritos em 
sua integralidade pela Dommo Austria GmbH. Com a aprovação do Plano em 3 de junho de 2014, a Dommo Energia, 
atuando como garantidora das dívidas, reconheceu o Bonds 2022 como passivo e em contrapartida registrou um 
ativo contra a Dommo Austria. A Dommo Austria por sua vez deixou de reconhecer a dívida com os bondholders e 
reconheceu outra no mesmo valor contra a garantidora Dommo Energia. Em 31 de dezembro de 2014, após o cum-
primento de todas as condições precedentes previstas no Plano de Recuperação Judicial para conversão da dívida 
em instrumentos de patrimônio, a Dommo Energia registrou a extinção desse Notes. O Plano postergou o vencimento 
das Debêntures e do crédito da Dommo Energia com a Dommo Austria pela sub-rogação dos Bonds 2022 para 30 de 
julho de 2034. O Plano prevê, ainda, que os juros das debêntures Lei 12.431/11 entre a Dommo Energia e a Dommo 
Austria sejam congelados na data do pedido de recuperação judicial. A variação cambial continua a ocorrer. Mútuos: 
O caixa das empresas controladas pela Dommo Energia é gerido de forma integrada de modo que sobras de caixa 
em uma Companhia podem ser transferidas para as demais através de contratos de mútuos entre as partes.Em 31 de 
dezembro de 2021, a Dommo Energia possuía um contas a receber da OGPar decorrente de mútuos nos montantes 
de R$ 5.237 e R$ 107.582, no curto e longo prazo, respectivamente (R$ 5.237 e R$ 98.334 em 31 de dezembro de 
2020). O mútuo de longo prazo está divulgado no montante de R$ 3.469 (R$ 3.340 em 31 de dezembro de 2020), pois 
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está líquido do passivo a descoberto da OGPar no valor de R$ 104.113 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 94.994 em 
31 de dezembro de 2020). 
15. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais 2.462 55.305 2.630 55.468
Fornecedores estrangeiros 106 87.844 650 94.529
Provisões E&P (i) 67 188 67 188
 2.635 143.337 3.347 150.185
(i) Provisões de E&P contemplam basicamente os custos ainda não faturados incorridos/estimados com serviços de 
instalação subsea e produção de óleo e gás. As provisões de produção são baseadas nas taxas diárias contratuais.
16. PROVISÕES DIVERSAS 

Controladora e Consolidado
 Circulante Não Circulante
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para obrigação de abandono (q)
  Tubarão Azul - - 22.007 71.581
Provisões para contingências regulatórias (b) - - 210.281 167.996
Provisões para compensações ambientais (c)
  Campo de Tubarão Azul - - 12.340 12.849
  Campo de Tubarão Martelo - - 45.686 46.550
  Bacia de Campos - - 2.439 2.307
  Bacia de Santos - - 8.650 12.340
Provisão para compromissos regulatórios assumidos - - - 53.743
Provisões trabalhistas 844 844 4.936 6.817

844 844 306.339 374.183
a) Provisão para obrigação de abandono futuro de campos de exploração e produção: A partir da declaração de co-
mercialidade de seus campos e início das atividades de desenvolvimento, a Companhia passa a constituir provisão 
para atender à obrigação de abandono das áreas (Asset Retirement Obligation - ARO) ao final do período de conces-
são. Tal provisão reflete a estimativa dos gastos a serem incorridos, sobretudo, com: (i) tamponamento dos poços; e 
(ii) remoção das linhas e dos equipamentos de produção. A Companhia concluiu a fase de abandono de Tubarão Azul 
relacionada ao tamponamento dos poços e a provisão remanescente é para a retirada de equipamentos submarinos 
ainda em fase de discussão com a ANP. Conforme previsão da transação TBMT com a PetroRio, a Companhia estor-
nou integralmente a provisão para abando do Campo de Tubarão Martelo. 
b) As provisões para contingências regulatórias referem-se às estimativas de multas relacionadas a regulamentações 
da ANP ou cujo fato gerador já é conhecido. A Companhia não possui expectativa de nenhum desembolso financeiro 
relevante para os próximos 12 meses referente a estas contingências. c) Provisões para compensações ambientais re-
lacionadas com a licenças ambientais. A Companhia se compromete junto ao IBAMA a efetuar certas compensações 
ambientais, com repasse de recursos a unidades de conservação.
17. OUTRAS CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Consórcio BS-4 (i) - 47.648 - 47.648
Atlanta Field B.V. (i) (i) - - - 62.235
Outros contas a pagar com parte relacionadas 21.075 - - -
PetroRio (ii) 32.975 13.997 32.975 13.997
Honorários, verbas indenizatórias, sucumbenciais e 
 outras provisões 7.054 24.072 7.376 24.948
 61.104 85.717 40.351 148.828
(i) Em decorrência dos acordos firmados com os Grupos Enauta e Barra Energia, a Companhia realizou a baixa efe-
tiva da totalidade dos ativos e passivos relacionados ao Bloco BS-4. Para maiores detalhes sobre o acordo vide Nota 
Explicativa nº 1.2. (ii) Billings relacionados a ajuste econômico do Farm Out Agreement de Tubarão Martelo a pagar a 
operadora PetroRio conforme nota explicativa n° 1.2.
18. CONTINGÊNCIAS 
A Dommo Energia observa as orientações do CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes sobre 
o registro de provisões em montante suficiente para cobrir as perdas consideradas prováveis e para as quais uma 
estimativa confiável possa ser realizada, bem como sobre divulgação de passivos contingentes.
Na preparação das demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a 
Companhia considerou todas as informações disponíveis relativas aos processos em que é parte envolvida para 
realizar as estimativas dos valores das obrigações e a probabilidade de saída de recursos. Os valores cujas perdas 
são consideradas prováveis estão provisionados e divulgados como “Provisões para contingências regulatórias” e 
“Provisões trabalhistas” na Nota Explicativa nº 16.
Os casos em litígios cuja expectativa de perda é considerada possível, baseado no julgamento da Administração da 
Companhia e de suas controladas e nas opiniões dos advogados externos, não foram provisionados e são divulgados 
nessa Nota Explicativa, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Os passivos contingentes não pro-
visionados, acrescidos de juros e atualização monetária, estimados para tais litígios em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, são apresentados na tabela a seguir:

Controladora e Consolidado
Natureza 31/12/2021 31/12/2020
   Tributária 1.607.833 2.189.693
   Trabalhista 4.319 4.767
   Cível - 18.362

1.612.152 2.212.822
Os quadros a seguir detalham as principais causas de natureza fiscal, cível, ambiental e trabalhista, cujas expectativas 
de perdas estão classificadas como possível.

Controladora e Consolidado
Descrição dos processos de natureza tributária/fiscal 31/12/2021 31/12/2020
Autor: Receita Federal do Brasil (“RFB”)
Natureza do litígio:
Incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) e Contribuições de Inter-
venção no Domínio Econômico - CIDE sobre as remessas de recursos ao exterior no 
período de 2009 para pagamentos de contratos afretamentos de embarcações com 
empresas estrangeiras.
Situação atual:
A discussão jurídica relacionada à incidência de IRRF trata da legalidade de ato nor-
mativo da RFB que garante alíquota zero para as referidas remessas.  A Companhia 
ratifica a classificação da perda como possível em virtude de haver manifestações 
favoráveis ao entendimento da Companhia nos Tribunais Superiores e buscará as-
segurar a defesa de seus direitos. Os processos envolvendo CIDE encontram-se em 
fase administrativa e em 28 de novembro de 2018 a Dommo Energia obteve decisão 
favorável no CARF. Essas discussões são classificadas como possível em função de 
haver previsão legal em linha com o entendimento da Companhia. 129.070 114.817
Autor: RFB
Natureza do litígio:
Cobrança de IRRF sobre remessas ao exterior pelo pagamento de juros decorrentes 
de Contrato de Pré-Pagamento de Exportação (“PPE”) - vide detalhes dessa operação 
na Nota Explicativa nº 14 - em função da suposta descaracterização dessa transação 
como Operação de PPE e o não enquadramento da mesma, no ato normativo da RFB 
que regulamenta a alíquota zero de IRRF para remessa de juros ao exterior.
Situação atual:
A Companhia recebeu o auto de infração em 13 de dezembro de 2017, apresentou 
impugnação em 18 de janeiro de 2018 e ainda aguarda julgamento. 332.476 697.104
Autor: RFB
Natureza do litígio:
Não reconhecimento da dedutibilidade, na apuração do IRPJ e da CSSL, de despesas 
de juros decorrentes de Contrato de PPE - vide detalhes dessa operação na Nota 
Explicativa nº 14 - em função da suposta descaracterização dessa transação como 
Operação de PPE. O efeito em caso de perda seria somente uma redução da base de 
prejuízo fiscal.
Situação atual:
A Companhia recebeu o auto de infração em 13 de dezembro de 2017, apresentou 
impugnação em 18 de janeiro de 2018 e ainda aguarda julgamento. 709.563 694.008
Autor: RFB
Natureza do litígio:
Litígio referente ao não reconhecimento, pela RFB, dos créditos de PIS e de COFINS 
apurados pela Companhia sobre os gastos exploratórios e de produção.
Situação atual:
A questão envolve processos em fase administrativa e judicial diversas, permanecendo 
como perda possível face ao fato de haver manifestações favoráveis ao entendimento 
da Companhia. Considerou-se nas demonstrações financeiras em dez/2020 os valores 
das execuções fiscais nº 5050944-82.2019.4.02.5101 e 5035145-33.2018.4.02.5101 
de exigência antecipada dos créditos de PIS/COFINS, cujo mérito foi extinto pela deci-
são que transitou em julgado, de modo totalmente favorável à Dommo. Tal fato resul-
tou na redução do montante em risco. 327.534 588.911
Autor: RFB
Natureza do litígio:
Auto de infração exigindo o recolhimento de IRRF supostamente devido sobre os pa-
gamentos a fornecedores estrangeiros.
Situação atual:
A questão envolve processos em fase administrativa e judicial diversas, permanecen-
do como perda possível face ao fato de haver manifestações favoráveis ao entendi-
mento da Companhia. 69.470 65.201
Autor: RFB
Natureza do litígio:
Diversos
Situação atual:
Diversos 31.211 29.652
Autor:
RFB
Natureza do litígio: Litígio referente ao não reconhecimento, pela RFB, dos créditos 
de PIS e de COFINS apurados pela Companhia sobre os insumos de E&P (serviços 
técnicos e locações).
Situação atual: A questão envolve processos em fase administrativa e judicial diver-
sas, permanecendo como perda possível. 8.509 -

1.607.833 2.189.693
Controladora e Consolidado

Descrição dos processos de natureza trabalhista 31/12/2021 31/12/2020
Autor: Diversos
Natureza do litígio:
Questionamentos de horas extras, adicional noturno, danos morais, e outros.
Situação atual:
A questão envolve processos em fases judiciais diversas, permanecendo como perda 
possível face ao fato de haver manifestações favoráveis ao entendimento da Compa-
nhia. 4.319 4.767

Controladora e Consolidado
Descrição dos processos cíveis 31/12/2021 31/12/2020
Autor: IBM Brasil - Indústria Máquinas e Serviços Limitada (“IBM”)
Natureza do litígio:
Cobrança
Situação atual:
Em 29 de outubro de 2013 a Companhia rescindiu o contrato de prestação de serviços 
pactuado com a IBM. O fornecedor alegou que a rescisão não foi válida e que conti-
nuou prestando serviços, sem por eles receber, mesmo após a distribuição do pedido 
de recuperação judicial em 30 de outubro de 2013. Ainda segundo a IBM, tais valores 
não estariam submetidos à Recuperação Judicial. A Companhia, dentre outros argu-
mentos, defende que eventual prestação de serviço foi residual e coligada à desmobi-
lização do contrato, razão pela qual qualquer montante eventualmente devido estaria 
circunscrito à Recuperação Judicial. - 7.220
Autor: Paulo Cezar Pinheiro Carneiro Advogados Associados
Natureza do litígio:
Cobrança
Situação atual:
(a) Ação de execução de título executivo extrajudicial objetivando a cobrança de ho-
norários advocatícios ad exitum, no valor de R$2.819.554,33. Ainda, na petição inicial 
há pedido de tutela de urgência, objetivando (i) o arresto de bens da Executada; e (ii) 
o envio de ofício à ANP, para que se abstenha de autorizar ou homologar a cessão 
ou transferência dos direitos da Executada sobre o Campo Tubarão Martelo para a 
PetroRio, sem prévia autorização do juízo executivo; (b) Ação de execução de título 
executivo extrajudicial objetivando a cobrança de honorários advocatícios ad exitum, 
no valor de R$6.648.852,91.

- 11.142
- 18.362

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)
a. Capital social: A tabela a seguir demonstra as movimentações no capital social da Companhia entre 31 de dezem-
bro de 2019 e 31 de dezembro de 2021. 
Capital social em 31 de dezembro de 2019 412.399
(+) Aumento de capital (i) 43.216
Capital social em 31 de dezembro de 2020 455.615
(+) Aumento de capital (ii) 1.883
(+) Aumento de capital (iii) 139.715
Capital social em 31 de dezembro de 2021 597.213
(i) Aumento de capital com extinção de passivos financeiros sem impacto no caixa da Companhia. Para maiores infor-
mações, vide Aviso aos Acionistas do dia 9 de dezembro de 2020. (ii) Aumento de capital com extinção de passivos 
financeiros sem impacto no caixa da Companhia. Para maiores informações, vide Aumento de capital conforme Aviso 
aos Acionistas do dia 27 de maio de 2021. (iii) Aumento de capital com extinção de passivos financeiros sem impacto 
no caixa da Companhia. Para maiores informações, vide Aumento de capital conforme Aviso aos Acionistas do dia 14 
de janeiro de 2022. O capital social 31 de dezembro de 2021 é representado por 509.685.069 ações ordinárias, nomi-
nativas, escriturais, sem valor nominal. b. Dividendos: O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mí-
nimo obrigatório de 0,001% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/1976 (redação 
alterada pela Lei 10.303/2001). A Companhia poderá, a critério da Administração, pagar juros sobre o capital próprio, 
cujo valor líquido será imputado ao dividendo mínimo obrigatório, conforme previsto no artigo 9º da Lei 9.249/1995. 
c. Ajuste acumulado de conversão: Devido à conversão de moeda relativa aos investimentos em controladas es-
trangeiras foram apurados ajustes acumulados de conversão registrados na conta de resultados abrangentes. d. 
Reservas de capital: O saldo negativo da reserva de capital no montante de R$ 159.192 é decorrente do deságio 
apurado na incorporação por ações da OGPar.
20. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Óleo 
Receita bruta de vendas 175.679 321.587 185.718 333.225
(-) Impostos sobre as vendas - - - -
Receita líquida de vendas 175.679 321.587 185.718 333.225
Volume comercializado em kbbls (mil barris) (i) 527,1 1.892,2

Demonstrativo da equivalência entre o fluxo de caixa de 5% da venda do óleo do Cluster  
de Polvo + TBMT e de 20% de TBMT

Receita referente a 20% de TBMT após tie back 99.633
Billings relacionados a ajuste econômico do Farm Out Agreement de Tubarão Martelo a pagar a operadora 
PRio (27.261)
Montante líquido de billings após tie back 72.372
Valor apurado com base nos 5% do volume vendido do Cluster Polvo + TBMT e equivalente ao montante 
líquido baseado nos 20% de TBMT (72.838)
Valor líquido residual registrado na conta da Joint Venture (466)
Receita líquida de vendas
  Apurada até o tie back 86.085
  Apurada após o tie back 99.633
  Total 185.718
Valor apurado com base nos 5% do volume vendido do Cluster Polvo + TBMT e equivalente ao montante 
líquido baseado nos 20% de TBMT
   Valor recebido 3.341
   Valor a receber (nota explicativa 7) 67.497
   Total 72.838
(i) Informação não auditada/revisada pelos auditores independentes.
21. CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custos de extração (i) 59.743 330.145 59.692 309.535
Royalties 16.055 29.776 16.055 29.776
Amortização e depreciação 3.649 28.738 3.649 28.738

79.447 388.659 79.396 368.049
(i) Serviços e insumos necessários para extração do óleo do campo de TBMT.
22. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS 

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com pessoal 12.212 15.626 12.264 15.626
Depreciação e amortização 303 573 303 573
Despesas com escritório 1.615 1.863 1.646 1.935
Serviços prestados por terceiros 8.271 16.684 4.058 36.432
Seguros 982 1.479 982 1.479
PIS e COFINS - 4.746 - 4.754
Outros 2.808 1.862 2.807 1.862
 26.191 42.833 22.060 62.661
23. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras
Juros sobre provisão para abandono - (15.052) - (15.052)
Juros diversos (5.629) (14.695) (5.629) (14.692)
Juros sobre empréstimos e financiamentos - (15.000) - (15.000)
Perdas com instrumentos financeiros derivativos - - (6.847) -
Valor justo em operações com derivativos - - (3.037) -
Despesa com juros IFRS 16 (nota 31) 14 9.547 14 9.547
Outras despesas financeiras (440) (3.052) (1.012) (4.591)
 (6.055) (38.252) (16.511) (39.788)
Receitas financeiras
Juros 5.139 5.354 - -
Rendimento de aplicações financeiras 7 152 106 1.323
Outras receitas financeiras 482 179 746 331

5.628 5.685 852 1.654
Variação cambial líquida 416.314 1.176.226 (7.203) (110.845)
Outras despesas financeiras (i) (55.143) - (55.143) -
Resultado financeiro líquido 360.744 1.143.659 (78.005) (148.979)
(i) Refere-se a juros e atualização monetária em acordos celebrados com fornecedores nos quais foram liquidados por 
partes relacionadas e incorporaram os valores capitalizados, conforme descrito na nota explicativa 19(a)
24. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Provisão para perda de estoques - (5) (13.923) (5)
PIS/COFINS a compensar (a) - 32.020 - 32.020
PIS/COFINS diferidos (b) (62.170) (144.508) (62.170) (144.508)
Provisão para perda de impostos a recuperar - (1.298) (11.480) (3.488)
Provisão para perda custos reembolsáveis abandono Campo 
 de TBAZ (23.076) (18.421) - 3.952
Provisões trabalhistas 2.079 (1.006) 2.079 (1.006)
Custos Dommo Netherlands - - (23.595) (22.549)
Estorno provisões diversas 9.394 (198) 9.394 (198)
Baixa da provisão para compromissos regulatórios assumidos 53.743 53.743
Indenizações recebidas - 684 - 684
Provisões multas ANP - 5.970 - 5.970
Workover - Intervenção poço 7-TBMT-2HP Tubarão Martelo - (95.375) - (95.375)
Perda efetiva na alienação de imobilizado - Transação TBMT (d) - (1.527.636) - (1.527.636)
Estorno efeitos IFRS 16 - (90.173) (90.173)
Perda efetiva na baixa BS-4 (530.692) - (530.692) -
Realização perda Atlanta Field B.V. (c) - - (158.406) -
Efeito baixa de fornecedores 7.908 7.908
Outros (37.982) (28.059) (35.329) (26.365)
 (580.796) (1.868.005) (762.471) (1.868.677)
a) Créditos de PIS/COFINS apurados no período. b) Despesa decorrente de PIS/COFINS diferidos sobre resultado 
de variação cambial. Vide Nota Explicativa nº 13. c) Realização e reversão da provisão para perda dos investimentos 
realizados na Atlanta Field B.V. Em função da celebração do acordo de quitação em disputas arbitrais e judiciais com 
os Grupos Barra e Enauta, a Companhia reverteu a totalidade do impairment associado ao Bloco BS-4 anteriormente 
registrado, e reconheceu a perda efetiva de 100% do investimento realizado no Bloco. Para maiores informações so-
bre a disputa pelo Bloco BS-4 e o acordo celebrado vide Nota Explicativa nº 1.2. d) Perda efetiva resultado transação 
TBMT com a Petro Rio. 
25. PERDA NO VALOR DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - IMPAIRMENT

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imobilizado (nota explicativa nº 11)
Realização impairment BS-4 (ii) 348.480 1.515.858 348.480 1.515.858
Ajuste impairment relacionado ao abandono e demais ativos 4.912 (3.175) 4.912 (3.175)
Depreciação equipamentos Dommo Netherlands - - 24.406 22.729

353.392 1.512.683 377.798 1.535.412
Intangível (nota explicativa nº 12)
    Realização impairment BS-4 (ii) 212.768 251.287 212.768 251.287

212.768 251.287 212.768 251.287
Ajustes de Conversão (i) - - (812) (181)
Efeito no resultado 566.160 1.763.970 589.754 1.786.518
(i) Ajuste de conversão afetando impairment das empresas internacionais. (ii) Em função da celebração do acordo 
de quitação em disputas arbitrais e judiciais com os Grupos Barra e Enauta, a Companhia reverteu a totalidade do 
impairment associado ao Bloco BS-4 anteriormente registrado, e reconheceu a perda efetiva de 100% do investimen-
to realizado no Bloco. Para maiores informações sobre a disputa pelo Bloco BS-4 e o acordo celebrado vide Nota 
Explicativa nº 1.2.
26. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES
A remuneração dos administradores da Companhia está apresentada no quadro abaixo:

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Conselho de Administração (honorários e encargos) 1.123 1.498
Administradores (pró-labore, salários, benefícios e encargos) 2.516 3.310
Total da remuneração dos administradores 3.639 4.808
Conselho Fiscal (honorários e encargos) 475 475
Total da remuneração dos administradores e Conselho Fiscal 4.114 5.283
27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCO
A Companhia e suas controladas mantem operações com instrumentos financeiros. A administração desses instru-
mentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, segurança 
e rentabilidade. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus 
condições vigentes no mercado e expectativas futuras. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de 
caráter especulativo em derivativos. Os resultados obtidos com as operações estão condizentes com as políticas e 
estratégias definidas pela Administração da Companhia e de suas controladas. Os valores de realização estimados de 
ativos e passivos financeiros da Companhia e de suas controladas foram determinados por meio de informações dis-
poníveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na 
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como conse-
quência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado 
de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização 
estimados. Derivativos e gerenciamento de risco: a. Objetivos e estratégias de gerenciamento de riscos: A 
Companhia e suas controladas possuem política formal para gerenciamento de riscos. A contratação de instrumentos 
financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio da análise periódica da exposição ao risco que a Administração 
pretende cobrir, a qual é aprovada pelo Conselho de Administração. As diretrizes de proteção são aplicadas de acordo 
com o tipo de exposição. Os fatores de riscos relacionados a moedas estrangeiras, riscos das taxas de juros e inflação 
oriundos dos ativos e passivos adquiridos, poderão ser neutralizados, quando considerados relevantes, de acordo 
com a avaliação do contexto econômico e operacional pela Administração. A contratação de instrumentos de prote-
ção de contra variação no preço do petróleo está sujeita aos limites de exposição física e de volatilidade previstos na 
Política de Gerenciamento de Riscos e na Norma de Aplicações Financeiras e Hedge. b. Risco de mercado: Risco 
de variação nos preços de mercadorias (commodities), taxas de câmbio e de juros. b.1 Risco de variação de preço 
do petróleo: Gerenciamento de risco: A Companhia e suas controladas possuem política formal de gerenciamento 
de estoque e comercialização na qual se definem as alçadas de decisão para a comercialização de petróleo e os cri-
térios para gerenciamento do preço de venda do petróleo. As diretrizes de proteção do preço da commodity preveem 
a possibilidade de utilização de instrumentos derivativos para fixação do preço de venda de forma a assegurar uma 
maior estabilidade e previsibilidade do fluxo de receitas da Companhia. A volatilidade do preço do petróleo tipo brent 
é uma das premissas da Companhia para efetuar teste de impairment de seus ativos. Vide Notas Explicativas nºs 11 
e 25. Operações protegidas por instrumentos derivativos contra variação de preço: De acordo com a Política 
de Comercialização a Companhia pode utilizar instrumentos derivativos com a finalidade de fixar o preço de venda 
do óleo já produzido, podendo, também, fixar o preço de até três meses de produção, ou eventualmente de outro 
horizonte que venha a ser aprovado pelo Conselho de Administração. Os instrumentos derivativos utilizados poderão 
ser futuros, swaps, “collars” e opções. As operações podem ser realizadas nas Bolsas NYMEX - New York Mercantile 
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Exchange e ICE - Intercontinental Exchange, assim como no mercado de balcão. Em fevereiro de 2021 a Companhia 
contratou proteção contra oscilação do preço de petróleo. Foram contratadas opções de venda, com preço de exer-
cício (strike) de US$ 50,00 por barril para o volume de 624 mil barris de óleo referente às comercializações de óleo 
entre os meses de fevereiro de 2021 até março de 2022. Essencialmente, as operações protegem a Companhia com 
a obtenção de um preço mínimo (floor) por barril conforme quadro a seguir:
Operação Tipo Vencimento Strike (USD) Quantidade (BBL) Preço
Compra PUT 28/02/21 50,00 95.000 0,47
Compra PUT 30/04/21 50,00 100.000 1,64
Compra PUT 30/06/21 50,00 100.000 2,83
Compra PUT 30/07/21 50,00 25.000 2,44
Compra PUT 31/08/21 50,00 30.000 2,88
Compra PUT 31/08/21 50,00 100.000 3,74
Compra PUT 30/09/21 50,00 27.000 3,26
Compra PUT 30/10/21 50,00 27.000 3,68
Compra PUT 01/12/21 50,00 25.000 4,01
Compra PUT 01/01/22 50,00 27.000 4,33
Compra PUT 01/02/22 50,00 24.000 4,63
Compra PUT 28/02/22 50,00 21.000 4,91
Compra PUT 31/03/22 50,00 23.000 5,16

624.000
b.2 Risco cambial: Risco de flutuação nas taxas de câmbio associadas aos ativos e passivos da Companhia e de 
suas controladas. Gerenciamento de risco: A Companhia e suas controladas trabalham no gerenciamento do risco 
cambial no âmbito consolidado de suas empresas para identificar e reduzir os riscos associados à oscilação do valor 
das moedas que estão relacionadas aos ativos e passivos. O objetivo é identificar ou criar proteções naturais, apro-
veitando a sinergia entre as operações das empresas controladas pela Companhia. A ideia é minimizar o uso de deri-
vativos de proteção, realizando o gerenciamento do risco cambial sobre a exposição líquida. Instrumentos derivativos 
podem ser utilizados nos casos em que não é possível utilizar-se da estratégia do hedge natural. A Companhia pode 
atuar na contratação de operações de derivativos, dentro dos seguintes limites: • Para valores efetivamente com-
prometidos ou contratados, nos quais já existam contratos firmados com fornecedores, pode ser adotada a posição 
de cobertura de até 100%, independentemente do prazo da exposição. • Para valores estimados, pode ser adotada 
posição com prazo de cobertura limitado a doze meses e posição de cobertura inferior a 100%, ponderada com base 
em perspectiva conservadora de realização.
Exposição cambial líquida

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Ativo (i) 14.400.053 13.572.213
Passivo (ii) (14.374.571) (13.682.668)
Passivo líquido em moeda estrangeira 25.482 (110.455)
(i) Refere-se, substancialmente, ao saldo de equivalentes de caixa, depósitos vinculados mantido em dólares, contas 
a receber em moeda estrangeira, empréstimos e financiamentos ativos em dólares e ao crédito sub-rogado dos Bonds 
captados. (iii) Refere-se ao PPE passivo em US$ entre Dommo Energia e Dommo Austria, vide Nota Explicativa nº 
14 item (i), ao investimento na controlada Dommo Austria, vide Nota Explicativa nº 14, e a provisão para obrigação 
de abandono futuro do Campo de Tubarão Azul. Vide Nota Explicativa nº 16. Análise de sensibilidade para risco 
cambial: Os cenários definidos nesta análise partiram da taxa de câmbio de 31 de dezembro de 2021: Cenário I: va-
lorização do US$ perante o R$ - em 25%. Cenário II: desvalorização do US$ perante o R$ - em 25%. A tabela a seguir 
demonstra a análise de sensibilidade do saldo líquido de ativos e passivos em US$ em aberto em 31 de dezembro de 
2021. Os valores positivos representam receitas e os negativos correspondem a despesas.

 
Valor de referência

(US$)
Cenário I

(R$)
Cenário II

(R$)
Ativo líquido em moeda estrangeira (4.566) (*) (6.369) 6.372
(*) Corresponde aos R$ (25.482) apresentados na seção de “exposição cambial líquida”, na nota explicativa 28b.2, 
convertidos para US$ pela taxa de fechamento de 31 de dezembro de 2021 de R$ 5,5805 por US$. c. Risco de cré-
dito: O risco de crédito decorre da possibilidade da Companhia e de suas controladas sofrerem perdas em função 
da inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros. Esse fator de risco pode ser oriundo de operações comerciais e da gestão de caixa. Para mitigar os riscos, 
a Companhia adotou como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como 
o acompanhamento permanente das posições em aberto. Para avaliação das instituições financeiras com as quais 
mantém operações, as referências utilizadas são o Índice RiskBank da consultoria Lopes Filho e Associados e o rating 
da agência de risco Standard & Poors. Para avaliação das contrapartes comerciais a Companhia possui normativo no 
qual é estabelecido um conjunto de critérios e diretrizes que representam a base para concessão de crédito a clientes 
nacionais e internacionais da Companhia. Os fundamentos básicos que norteiam este instrumento são o de prover 
maior segurança na realização dos créditos concedidos e o de minimizar eventuais riscos nas relações comerciais. 
Exposição máxima ao risco de crédito: A exposição máxima ao risco de crédito corresponde ao total do quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Quadro de risco de crédito 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 1.204 3.105 12.182 93.994
Depósitos vinculados 4.645 4.336 4.645 4.336
Contas a receber - - 67.497 3.594
Outros créditos (exceto despesas antecipadas) 19.781 19.951 19.829 20.022
 25.630 27.392 104.153 121.946
d. Risco de liquidez: A Companhia e suas controladas monitoram seu nível de liquidez considerando os fluxos de 
caixa esperados em contrapartida ao montante disponível de caixa e equivalentes de caixa. A gestão do risco de liqui-
dez implica em manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes e capacidade de liquidar posições de mercado 
de curto prazo. O quadro a seguir apresenta os passivos financeiros da Companhia e de suas controladas por faixa 
de vencimento.

31/12/2021 - Consolidado

 Vencido
Até 6 

meses
De 6 meses 

a 1 ano
Entre 1 e  

2 anos
Mais que  

2 anos Total
Fornecedores 791 2.556 - - - 3.347
PetroRio - 32.975 - - - 32.975
Honorários de êxito e outras provisões - 7.376 - - - 7.396
Total 791 42.907 - - - 43.698
e. Risco de volatilidade no preço das ações: A Companhia e suas controladas estão expostas ao risco de mudan-
ças no preço das ações em razão dos investimentos mantidos pela Companhia e classificados no balanço patrimonial 
consolidado como mensurados ao valor justo por meio do resultado. O lucro líquido do exercício flutuaria em decor-
rência de ganhos ou perdas sobre o preço das ações mensuradas ao valor justo por meio de resultado. Valor justo 
dos ativos e passivos financeiros: A Companhia e suas controladas mensuram instrumentos financeiros e ativos 
não financeiros ao valor justo em cada data de fechamento. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na 
data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou 
transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado princi-
pal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível 
pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do 
mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam 
em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a 
capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível 
ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. Todos os ativos e passivos 
para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados dentro da 
hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à men-
suração do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente 
observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis 
ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, 
reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 

justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. A hierarquia do valor justo dos instrumentos financeiros 
da Companhia está apresentada a seguir:

Preços observáveis 
em mercado ativo

Modelo de precificação 
baseado em preços observá-

veis em mercado ativo

Modelo de precifi-
cação sem o uso de 
preços observáveis

 (Nível I) (Nível II) (Nível III)
Aplicações financeiras - 24 -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - 24 -

Preços observáveis 
em mercado ativo

Modelo de precificação 
baseado em preços observá-

veis em mercado ativo

Modelo de precifi-
cação sem o uso de 
preços observáveis

 (Nível I) (Nível II) (Nível III)
Aplicações financeiras - 7.348 -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - 7.348 -
Não houve reclassificação entre as categorias de hierarquia do valor justo de Aplicações Financeiras em 31 de dezem-
bro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.
28. COBERTURA DE SEGUROS 
A Companhia e suas controladas adotam a política de contratação de seguros para os bens sujeitos a riscos e contrata 
também seguro de Responsabilidade Civil de Administradores - D&O. Em 31 de dezembro de 2021 os principais ativos 
ou interesses cobertos por seguros e os respectivos montantes são demonstrados a seguir:
Seguros/modalidade Importâncias seguradas
Campanha exploratória US$’000
Risco de petróleo (“blow out”) da Bacia de Campos (Offshore) (*) 615.000
Proteção e Indenização OSX-3 (P&I) (*) 500.000
Demais seguros R$ 000
Riscos Operacionais Patrimonial 9.012
Responsabilidade Civil Geral
Responsabilidade civil de Administradores - D&O

20.000
60.000

(*) Refere-se a 100% da importância segurada. De acordo com a atual participação da Companhia no Campo de 
TBMT, o percentual de interesse da Companhia é 20% do valor informado. O escopo dos trabalhos de nossos au-
ditores independentes não inclui a revisão sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela 
Administração da Companhia e de suas controladas e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 
29. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO
A exploração e produção de óleo e gás é o único segmento em que a Companhia e suas controladas atuam. 
30. RESULTADO POR AÇÃO

Consolidado
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação 31/12/2021 31/12/2020
Numerador básico e diluído:
 Lucro líquido/(prejuízo) atribuível aos acionistas 56.813 (328.572)
Denominador básico e diluído:
 Média ponderada de ações 309.333.098 272.325.119
Resultado por ação - em reais 0,18366 (1,20654)
31. ARRENDAMENTOS - IFRS 16 (CONTROLADORA E CONSOLIDADO)
A composição dos saldos e efeitos no resultado dos direitos e uso e financiamentos estão demonstrados a seguir.
 Direitos de Uso Arrendamentos a pagar

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custo Principal e Juros

Edificações e benfeitorias 247 8.047 247 8.047
Amortização acumulada Amortização

Edificações e benfeitorias (91) (3.219) (98) (3.273)
Juros incorridos

Edificações e benfeitorias 11 25
Saldos líquidos 156 4.828 160 4.799
Passivo circulante 160 1.617
Passivo não circulante 0 3.182
Efeito no resultado de 2021 - IFRS 16
Redução da despesa financeira com juros (Nota Explicativa nº 23) 14
Diminuição de outras despesas operacionais (47)
Efeito no resultado do ano pela adoção do IFRS 16 em comparação ao resultado com as normas anteriores (33)
32. EVENTOS SUBSEQUENTES
Procedimento arbitral em face de Petronas Brasil E&P Ltda: Em 11 de fevereiro de 2022, a Companhia recebeu 
decisão proferida no procedimento arbitral instaurado perante a Câmara de Comércio Internacional (“Arbitragem”) con-
tra a Petronas Brasil E&P Ltda. (“Petronas”). O Tribunal rejeitou o pedido de indenização formulado pela Companhia 
contra a Petronas. Na próxima fase da Arbitragem, o Tribunal decidirá acerca da forma de alocação dos custos relacio-
nados à Arbitragem. Considerando o resultado da decisão acima mencionada, a Companhia tem a expectativa de ser 
obrigada a arcar com certos custos incorridos pela contraparte em decorrência da Arbitragem. A decisão ainda está 
sujeita a eventuais pedidos de esclarecimento das partes envolvidas. Participação acionária Prisma Capital Ltda.: 
No mês de janeiro de 2022 a Companhia teve alterações relevantes em seu controle. Conforme Fato Relevante de 17 
de janeiro de 2022, a Prisma Capital Ltda. (“Prisma”), por meio de veículos sob sua gestão discricionária, tornou-se 
titular de ações ordinárias de emissão da Companhia representativas de 47,21% de seu capital social votante e total, 
percentual que, diante da dispersão das ações de emissão da Companhia, podia lhes assegurar poder de controle. 
Dentro do mesmo Fato Relevante de 17 de janeiro de 2022, foi divulgado ao mercado que o novo controlador pretendia 
reunir-se junto à administração da Companhia para decidir sobre eventuais mudanças à sua gestão e a avaliação de 
opções estratégicas em seu setor de atuação. Conforme Fato Relevante divulgado em 28 de janeiro de 2022, poucos 
dias depois a Prisma consolidou sua posição acionária majoritária na Companhia, sendo titular de 51,99% das ações 
de emissão da Dommo Energia S.A..

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da Dommo Energia S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o 
Relatório da Administração, as Demonstrações contábeis da Companhia e a proposta de destinação dos resultados 
do exercício, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Com base nos exames efetua-
dos e considerando o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações contábeis, apresentado sem 
ressalvas pela Grant Thornton Auditores Independentes, opina que os referidos documentos estão em condições de 
serem apreciados e votados pela Assembleia Geral.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2022
Bruno Vasques
Daniel Arippol, 

Timothy Chamberlain
Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações contábeis e sobre o Relatório dos Auditores Independentes
Em observância às disposições constantes no artigo 25 da Instrução CVM nº 480/2009, a Diretoria declara que dis-
cutiu, revisou e concordou com o relatório dos auditores independentes (Grant Thornton Auditores Independentes), 
emitido em 30 de março de 2022 e com as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021.

Conselho de Administração Diretoria
Marko Jovovic

Presidente do Conselho de Administração Paulo Souza Queiroz Figueiredo
Diretor Presidente e de Relações com InvestidoresConrado Lamastra Pacheco

João de Saint Brisson Paes de Carvalho

Conselho Fiscal Diretor Financeiro e Contador responsável
Bruno Vasques
Daniel Arippol

Timothy Chamberlain
Luciano Magalhães Janoni

CRC-RJ 115869/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos: Acionistas, Conselheiros e Administradores da Dommo Energia S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Dommo Energia S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Dommo Energia S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (Iasb). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota explicativa n° 
1.3 às demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, as quais indicam que a Companhia e suas controladas 
apresentam capital circulante líquido negativo no montante de R$ 371.820 mil na controladora, decorrente basicamen-
te da sua dívida de curto prazo com impostos e contribuições, outras contas a pagar e partes relacionadas, bem como 
vem apurando prejuízos de forma recorrente e apresenta patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) no encer-
ramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 547.447 mil. Essa situação, entre outras 
descritas na nota explicativa n° 1.3, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
sobre sua continuidade operacional. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Além dos assuntos descritos na seção “Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional”, determinamos que o assunto descrito abaixo é o principal assunto de auditoria a ser comunicado em 
nosso relatório. Ativo imobilizado – Perda por redução ao valor recuperável do ativo: Motivo pelo qual o assun-
to foi considerado um principal assunto de auditoria: Conforme descrito na nota explicativa n° 11, a Companhia 
possui registrado no ativo imobilizado o Campo de exploração e produção Tubarão Martelo, até 19 de abril de 2039, 
cujo saldo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 29.277 mil, líquido da depreciação e do ajuste ao valor recuperável 
do ativo imobilizado e que correspondente a parcela de 20% do Campo de produção. A Administração da Companhia 
realizou o teste anual ao valor recuperável do ativo por meio da elaboração de modelo de avaliação econômico finan-
ceiro que contemplou: (a) o plano de negócios da Companhia para os anos subsequentes; (b) estudo de empresa 
especializada no mercado petrolífero no que se refere ao volume de reservas; (c) outros fatores que impactem o mo-
delo de negócio da Companhia; e (d) elaboração do fluxo de caixa projetado ao valor presente descontado pela taxa 
calculada com base em práticas usuais de mercado. Dessa forma, o modelo econômico-financeiro está sujeito a um 
nível maior de incerteza, na medida em que a Companhia efetua julgamentos significativos para estimar esses valores. 
Esse tema foi considerado, novamente, como uma área de risco e consequentemente, um principal assunto de audi-
toria tendo em vista que envolve julgamentos subjetivos que podem trazer impactos na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, já que na determinação das premissas utilizadas pela Administração da Compa-
nhia estão determinadas projeções que apresentam um grau de incerteza, uma vez que são afetadas por condições 
futuras estimadas para crescimento da economia e do mercado como um todo. Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria: Como parte de nossos procedimentos, efetuamos a análise da política contábil para a mensuração 
e reconhecimento do ativo imobilizado e, com base em amostragem, selecionamos valores que foram alocados ao 
ativo imobilizado para verificação da respectiva documentação suporte para as adições realizadas no decorrer de 
2021. Com o auxílio de nossos especialistas, revisamos o modelo econômico-financeiro apresentado pela Companhia, 
que verificaram: (a) a razoabilidade das premissas e julgamentos exercidos pela Administração da Companhia; (b) o 
recálculo dos modelos matemáticos e se foram elaborados nos padrões de mercado aceitos, e (c) conclusão dos re-
sultados obtidos nas projeções de fluxo de caixa. Os nossos procedimentos incluíram também a avaliação das divul-
gações efetuadas pela Companhia nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas descritas nas notas expli-
cativas n° 3.g e 11. Com base na abordagem de nossa auditoria, nos procedimentos efetuados e nas evidências de 
auditoria obtidas, consideramos que as premissas e a metodologia utilizadas pela Administração para a avaliação e 
mensuração do valor recuperável apresentado do ativo imobilizado no exercício e seus respectivos registros contábeis 
são aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração 
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes 

em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos nenhuma 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (Iasb), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas; • avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. So-
mos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Forne-
cemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou as-
suntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nos-
so relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório por-
que as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 30 de março de 2022.
Marcio Romulo Pereira - CT CRC RJ- 076774-O – 7; Grant Thornton Auditores Independentes - CRC SP-025.583/O-1
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MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A. - MBR
CNPJ Nº 33.417.445/0001-20 - (Companhia Fechada)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
Senhores Acionistas, A Administração da Minerações Brasileiras Reunidas S.A. (“MBR” ou “Companhia”), em observância aos preceitos legais e de acordo com a legislação societária vigente, vem submeter à apreciação de V.Sas. as 
Demonstrações Financeiras acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Estamos à disposição de V.Sas. para 
quaisquer esclarecimentos. Ao encerrarmos o exercício de 2021 a Diretoria externa seu reconhecimento pelo que recebemos de nossos clientes, fornecedores, empregados, acionistas e da controladora Vale S.A. bem como a todos os 
demais colaboradores por sua dedicação e empenho. Rio de Janeiro, 30 de março de 2022. 

 Rodrigo Sebollela Duque Estrada Regis - Diretor-Presidente João Barbosa Campbell Penna - Diretor João Marcelo de Moura e Cunha - Diretor

Exercícios findos em 31 de dezembro de
Notas 2021 2020

Receita de arrendamento, líquida 5 1.319.359 2.827.679
Custo do arrendamento (depreciação, exaustão e amortização) 13 (73.199) (219.646)
Lucro bruto 1.246.160 2.608.033
Receitas (despesas) operacionais
Resultado de participação em controlada e coligada 12 243.846 1.341.635
Outras despesas operacionais, líquidas 6 (20.151) (434.120)
Lucro operacional 1.469.855 3.515.548
Resultado financeiro 7
Receitas financeiras 5.828.357 27.114
Despesas financeiras (157.190) (35.120)
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 7.141.022 3.507.542
Tributos sobre o lucro 8
 Tributo corrente (449.071) (1.242.604)
 Tributo diferido 47.728 45.029

(401.343) (1.197.575)
Lucro líquido do exercício 6.739.679 2.309.967

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Exercícios findos em 31 de dezembro de
2021 2020

Lucro líquido do exercício 6.739.679 2.309.967
Outros resultados abrangentes:
Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
Resultado de participação em coligada (nota 12) 121.900 1.882.173
Reclassificação de ajustes acumulados de conversão para o 
  resultado (nota 17c) (5.732.025) -
Total do resultado abrangente 1.129.554 4.192.140

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em milhares de reais

Exercícios findos em 31 de dezembro de
Notas 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 7.141.022 3.507.542
Ajustado por: 
Depreciação e amortização 13 73.199 219.646
Resultado de participação em controlada e coligada 12 (243.846) (1.341.635)
Provisão de obrigações para desmobilização 
de ativos e compensação ambiental 110.261 331.251
Provisão (Reversão) de processos judiciais 6 1.899 (110)
Baixa de ativo imobilizado 13 4.650 53.406
Reclassificação de ajustes acumulados de conversão para o 
resultado 7 (5.732.025) -
Outros 3.356 1.083
Variações de ativos e passivos: 
Contas a receber - Partes relacionadas 1.064.183 (551.310)
Tributos a recuperar (24.701) (103.911)
Fornecedores - Terceiros (145.447) 2.173
Fornecedores - Partes relacionadas (1.543) 20.614
Obrigações para desmobilização de ativos e compensação 
ambiental 16 (17.051) (125.059)
Outros ativos e passivos, líquidos 1.986 15.019
Caixa gerado pelas operações 2.235.943 2.028.709
Tributos sobre o lucro pagos (977.339) (879.223)
Tributos sobre o lucro pagos - Programa de refinanciamento (12.112) (36.008)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.246.492 1.113.478
Fluxo de caixa das atividades de investimento: 
Dividendos recebidos de controlada e coligada 12 10.174.104 80.378
Adições ao imobilizado e intangível 13 (224.067) (809.243)
Compra de ações da Vale 11 (7.648.381) -
Aporte de capital em investida 12 - (125.966)
Recebimento oriundo de liquidação de investida no exterior 12 17.408 116.336
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades de 
investimento 2.319.064 (738.495)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento: 
Transações com acionistas: 
Dividendos pagos aos acionistas controladores 17 (d) - (460.486)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento - (460.486)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa no exercício 3.565.556 (85.503)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 83.976 169.479
Caixa e equivalentes de caixa de empresa incorporada 10.899 -
Caixa e equivalentes de caixa cindidos (1.060.000) -
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.600.431 83.976
Transações que não envolvem caixa:
Adições e reversões líquidas de obrigações para 
desmobilização de ativos e compensação ambiental 94.032 (25.710)
Aumento de capital via conversão de dividendos 17 (d) 2.194.468 -

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de reais

Notas
31 de dezembro de 

2021
31 de dezembrode 

2020
Ativo
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 9 2.600.431 83.976
 Contas e receber - Partes relacionadas 18 - 1.956.829
 Dividendos a receber 12 e 18 54.714 33.653
 Tributos sobre o lucro a recuperar 27 58.251
 Tributos a recuperar 10 5.914 13.987
 Outros 35 12.560

2.661.121 2.159.256
Ativo não circulante
 Tributos a recuperar 10 - 108.555
 Investimentos em ações 11 7.648.381 -
 Tributos diferidos sobre o lucro 8 (a) 9.032 302.393
 Depósitos judiciais 15 - 38.984

7.657.413 449.932
 Investimentos 12 1.596.271 11.442.397
 Intangíveis 13 - 4.528
 Imobilizado 13 - 2.945.374

9.253.684 14.842.231
Total do ativo 11.914.805 17.001.487
Passivo
Passivo circulante
 Fornecedores - Terceiros 87 145.534
 Fornecedores - Partes relacionadas 18 - 7.758
 Dividendos a pagar 17 (d) 3.164.317 1.097.235
 Tributos sobre o lucro - Programa de refinanciamento 14 - 36.248
 Tributos a recolher sobre o lucro 8 (c) 14.506 916.969
 Obrigações para desmobilização de ativos 16 - 106.593
 Provisão para compensação ambiental 16 - 58.631
 Outros 994 41.368

3.179.904 2.410.336
Passivo não circulante
 Provisões para processos judiciais 15 - 73.938
 Tributos sobre o lucro - Programa de refinanciamento 14 - 247.697
 Tributos diferidos sobre o lucro - 1.079
 Obrigações para desmobilização de ativos 16 - 1.120.452
 Provisão para compensação ambiental 16 - 161.299

- 1.604.465
Total do passivo 3.179.904 4.014.801
Total do patrimônio líquido 17 8.734.902 12.986.687
Total do passivo e patrimônio líquido 11.914.805 17.001.487

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

BALANÇO PATRIMONIAL - Em milhares de reais

Capital social
Reserva  

de capital Reserva legal
Ajustes de avalia-

ção patrimonial
Ajustes acumulados 

de conversão
Dividendo  

adicional proposto 
Lucros  

acumulados Patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019 5.500.000 - 660.220 3.262 3.728.299 453.074 - 10.344.855
Lucro líquido do exercício - - - - - - 2.309.967 2.309.967
Outros resultados abrangentes - - - 577 1.881.596 - - 1.882.173
Transações com acionistas:
 Dividendos de exercícios anteriores - - - - - (453.074) - (453.074)
 Apropriação para reservas - - 115.499 - - - (115.499) -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (1.097.234) (1.097.234)
 Dividendo adicional proposto - - - - - 1.097.234 (1.097.234) -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.500.000 - 775.719 3.209 5.610.525 1.097.234 - 12.986.687
Lucro líquido do exercício - - - - - - 6.739.679 6.739.679
Outros resultados abrangentes - - - 102 (5.610.227) - - (5.610.125)
Cisão parcial (2.901.416) - - - - - (425.738) (3.327.154)
Transações com acionistas:
 Aumento de capital via conversão de dividendos (nota 17c) 1.416 2.193.052 - - - - - 2.194.468
 Reserva de capital incorporação EBM - 5.551 - - - - - 5.551
 Dividendos de exercícios anteriores - - - - - (1.097.234) - (1.097.234)
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (3.156.971) (3.156.971)
 Dividendo adicional proposto - - - - - 3.156.971 (3.156.971) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.600.000 2.198.603 775.719 3.311 298 3.156.971 - 8.734.902

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

1. Contexto operacional
A Minerações Brasileiras Reunidas S.A. - MBR (“Sociedade”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede 
no Rio de Janeiro, Brasil. As operações são realizadas por meio de minas e usinas de beneficiamento localizadas 
nos municípios de Nova Lima, Itabirito e Brumadinho em Minas Gerais. Em 2007, os ativos e direitos minerários da 
Sociedade foram arrendados ao acionista controlador Vale S.A. (“Vale” ou “Companhia”) por um prazo de 30 anos, 
através de um contrato de arrendamento. Em 2015, um aditivo foi celebrado alterando a forma de cálculo do valor 
anual do arrendamento, com base na produção e preço de mercado do minério a cada trimestre. A Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 11 de março de 2021, aprovou a incorporação reversa da Empreendimentos 
Brasileiros de Mineração (“EBM”) pela Sociedade, com a consequente versão da integralidade do patrimônio da 
EBM para MBR e o cancelamento de todas as ações ordinárias de emissão da MBR as quais eram de titularidade 
da EBM. Em decorrência do processo de incorporação, a EBM foi extinta e a MBR a sucedeu a título universal, 
em todos os bens, direitos e obrigações. Os detalhes dos impactos decorrentes da incorporação estão descritos 
na nota 4. Adicionalmente, Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de março de 2021, aprovou a cisão 
parcial da Sociedade com a incorporação da parcela cindida pela Vale. Em razão da cisão parcial, o capital social da 
Sociedade foi reduzido em R$ 2.901.416, passando de R$ 5.500.000 para R$ 2.598.584, mediante o cancelamento 
de 1.938.775.726 ações ordinárias nominativas de emissão da Sociedade, todas de propriedade da Vale, que passou 
a deter 1.736.418.019 ações ordinárias nominativas, representando 100% do seu capital social. O detalhamento 
do acervo líquido cindido está descrito na nota 4. Com a cisão parcial, a MBR passou a ter por objeto social a 
participação societária em outras empresas. A Sociedade apresenta capital circulante líquido negativo, sendo seu 
passivo circulante composto em sua maior parte pelo saldo de dividendos a pagar devidos a sua controladora Vale. 
As demonstrações financeiras da Sociedade para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram elaboradas no 
pressuposto de sua continuidade operacional. 
2. Base de preparação das demonstrações financeiras
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade (“demonstrações financeiras”) foram 
preparadas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil por meio do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Sociedade. b) Base de apresentação: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir as perdas pela 
redução ao valor recuperável (“impairment”) de ativos. Os eventos subsequentes foram avaliados até 30 de março de 
2022, data em que a emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria. A Sociedade apresentou 
somente suas demonstrações financeiras individuais, uma vez que seus acionistas não fizeram nenhuma objeção 
quanto a não apresentação de suas demonstrações financeiras consolidadas, assim como pelo fato da controladora 
final ter publicado demonstrações financeiras consolidadas, conforme previsto no Pronunciamento CPC 36 (R3) – 
Demonstrações Consolidadas. c) Moeda funcional: As demonstrações financeiras são mensuradas utilizando o real 
(“R$”), que é a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade opera. Todas as operações são realizadas 
em R$ (com exceção dos investimentos). d) Principais políticas contábeis: As políticas contábeis significativas 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras foram incluídas nas respectivas notas explicativas e são 
consistentes com aquelas adotadas e divulgadas nas demonstrações financeiras de exercícios anteriores. Algumas 
normas e interpretações contábeis foram emitidas, porém, ainda não estão em vigor para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. A Sociedade não adotou antecipadamente nenhuma destas normas. Adicionalmente, a Sociedade 
não espera que essas normas tenham um impacto material nas demonstrações financeiras em períodos subsequentes. 
e) Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
estimativas e o exercício de julgamentos por parte da Administração na aplicação das políticas contábeis da Sociedade. 
Essas estimativas são baseadas na experiência e conhecimento da Administração, informações disponíveis na 
data do balanço e outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros que se acredita serem razoáveis sob 
circunstâncias normais. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir a revisão dessas estimativas. Os 
resultados reais futuros poderão divergir dos estimados. As estimativas e julgamentos significativos aplicados 
pela Sociedade na preparação destas demonstrações financeiras estão apresentados nas notas 8, 13, 15 e 16. 
3. Rompimento da barragem de Brumadinho e pandemia de coronavírus
a) Barragem de Brumadinho: Em 25 de janeiro de 2019, uma barragem de rejeitos rompeu na mina do Córrego do 
Feijão (“evento”), no município de Brumadinho, Minas Gerais. O rompimento liberou um fluxo de rejeitos, destruindo 
algumas das instalações da Vale, afetando as comunidades locais e causando impacto no meio ambiente. Em função 
dos projetos de descaracterização, algumas operações foram paralisadas devido a decisões judiciais ou análises 
técnicas realizadas pela Vale em suas estruturas de barragens a montante localizadas no Brasil. Como consequência, 
a produção de minério de ferro nos estabelecimentos da Sociedade foi inferior a 58.000.000 (cinquenta e oito 
milhões) de toneladas no ano de 2020. Com base no contrato de arrendamento vigente, a receita de arrendamento 
da Sociedade foi composta com base no volume produzido somado a uma parcela correspondente ao valor residual 
para alcançar a produção mínima mencionada em contrato. Em 2021, o contrato de arrendamento foi descontinuado 
em função da cisão parcial e incorporação na Vale. Demais impactos do evento são mensurados e divulgados nas 
demonstrações financeiras da Vale, não havendo outros desdobramentos relevantes que impactem o plano de 
negócios da Sociedade, bem como alterações em suas demonstrações financeiras em decorrência do evento. b) 
Pandemia de coronavírus: A pandemia de COVID-19 se desenvolveu rapidamente em 2020, com relatos de várias 
fatalidades decorrentes da COVID-19. A administração da Sociedade segue acompanhando a evolução do cenário da 
pandemia e avaliando os possíveis impactos na Sociedade. No exercício de 2021, a Sociedade não sofreu impactos 
em virtude da COVID-19, e não vislumbra, nesse momento, impactos significativos futuros.
4. Reestruturações societárias
a) Incorporação reversa da Empreendimentos Brasileiros de Mineração (“EBM”): Os impactos decorrentes da 
incorporação reversa da EBM nos ativos e passivos da Sociedade são demonstrados a seguir:

30 de abril de 2021
Caixa e equivalentes de caixa 10.898
Tributos a recuperar 1.999
Total do ativo 12.897
Dividendos a pagar 7.346
Reserva de capital 5.551
Total do passivo e patrimônio líquido 12.897
b) Cisão parcial: O acervo líquido cindido da Sociedade inclui todos os ativos e passivos da Sociedade, exceto (i) 
os saldos incorporados da EBM; (ii) o investimento na MRS Logística S.A., (iii) mútuo com a Fundação Caemi e (iv) 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
os demais saldos correlacionados a esses ativos. No quadro abaixo está demonstrado o efeito do processo de cisão 
parcial no patrimônio líquido da Sociedade.

Saldo em 
 30 de abril de 2021

Acervo cindido e 
 incorporado na Vale

Parcela Mantida em 
 30 de abril de 2021

Ativo 
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.079.039 1.060.000 19.039
Contas a receber - Partes relacionadas 892.646 892.646 -
Tributos sobre o lucro a recuperar 120.421 120.421 -
Dividendos a receber 33.652 - 33.652
Tributos a recuperar 11.091 9.089 2.002
Adiantamentos a fornecedores 1.527 1.527 -
Outros ativos 5.196 5.196 -

2.143.572 2.088.879 54.693
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 122.086 122.086 -
Tributos diferidos 349.953 341.118 8.835
Depósitos judiciais 39.870 39.870 -
PR Circulante Principal MI - Moeda Local 15.179 - 15.179
PR Circulante Encargos MI - Moeda Local 10.806 - 10.806
Provisão para Perdas Débitos Diversos 
Empresas (25.985) - (25.985)
Investimentos 12.454.597 - 12.454.597
Imobilizado 2.999.836 2.999.836 -
Intangível 2.252 2.252 -

15.968.594 3.505.162 12.463.432
Total do ativo 18.112.166 5.594.041 12.518.125
Passivo
Passivo circulante
Fornecedores e empreiteiros:
    Partes relacionadas 5.757 5.757 -
    Terceiros 5.151 5.151 -
Dividendos a pagar 2.201.815 -  2.201.815
Refis 36.391 36.391 -
Tributos a pagar 432.388 432.388 -
Provisão para fechamento de minas 106.593 106.593 -
Compensação ambiental 55.314 55.314 -
Outros passivos 35.819 28.670 7.149

2.879.228 670.264 2.208.964
Passivo não circulante
Provisão para contingências 75.832 75.832 -
Provisão para fechamento de minas 1.124.481 1.124.481 -
Refis 236.545 236.545 -
Compensação ambiental 159.765 159.765 -

1.596.623 1.596.623 -
Total do passivo 4.475.851 2.266.887 2.208.964
Total do patrimônio líquido 13.636.315 3.327.154 10.309.161
Total do passivo e patrimônio líquido 18.112.166 5.594.041 12.518.125

5. Receitas de arrendamento, líquida:
Exercícios findos 

 em 31 de dezembro de
2021 2020

Receita bruta 1.395.214 3.115.899
Menos:
 Impostos sobre vendas (75.855) (288.221)
Total 1.319.359 2.827.679
As transações de receita de arrendamento foram realizadas com a Vale (parte relacionada). Em 31 de dezembro 
de 2021, a produção acumulada foi de 8.798 mil toneladas métricas (31.934 em 2020), resultando uma receita de 
R$ 639.411 (R$ 1.715.097 em 2020). A parcela relativa à produção não realizada em 2021 de 10.536 mil toneladas 
(26.066 em 2020) resultou em uma receita de R$ 755.803 (R$ 1.400.802 em 2020). Os números de produção e 
receita relativos ao exercício de 2021 se referem ao período de janeiro a abril, em razão da cisão parcial realizada 
em abril de 2021, com isso, toda parcela operacional da MBR foi incorporada na Vale S.A, sendo descontinuado o 
contrato de arrendamento. Política contábil: Até abril de 2021 a Sociedade arrendava bens do imobilizado para 
a Vale. O arrendamento efetuado pela Sociedade na figura de arrendadora, nos quais os riscos e benefícios da 
propriedade são retidos pela Sociedade, foram classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos 
recebidos sobre arrendamentos operacionais foram reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, 
durante o período do arrendamento. 
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6. Outras despesas operacionais, líquidas
Exercícios findos  

em 31 de dezembro de
2021 2020

 Constituição de obrigações para desmobilização 
de ativos e compensação ambiental (nota 16) - (318.133)
 Despesas incentivadas (Lei Rouanet, Lei do Esporte,  
Pronon, Pronas, Lei do Idoso, FIA e Audiovisual)                          - (19.815)
 Reversão (provisão) para processos judiciais (2.429) 110
 Baixa de ativo imobilizado (6.461) (53.406)
 Estudos e pesquisas (7.733) (30.499)
 Serviços contratados (1.320) (6.773)
Outras despesas operacionais (2.208) (5.604)
Total (20.151) (434.120)
7. Resultado financeiro: 

Exercícios findos  
em 31 de dezembro de

2021 2020
Despesas financeiras
 Ajuste a valor presente para desmobilização de 
ativos e obrigações ambientais (nota 16) (110.530) (10.705)
 Atualização monetária do REFIS (1.103) (5.553)
 IOF sobre remessa de câmbio (38.531) (5)
 PIS e COFINS sobre receitas financeiras (4.421) (1.277)
 Comissões de fiança e prêmios seguros (19) (10.604)
 Variação cambial passiva (843) (4.800)
 Outras (1.743) (2.177)

(157.190) (35.120)
Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações financeiras 93.735 18.927
 Reclassificação de ajustes acumulados de 
conversão para o resultado (nota 17c) 5.732.025 -
 Juros e atualização monetária de processos judiciais 876 689
 Outras 1.721 7.499

5.828.357 27.114
Resultado financeiro, líquido 5.671.167 (8.006)
8. Tributos sobre o lucro: 
a) Imposto de renda diferido:

Base de cálculo
IRPJ e CSLL  

(alíquota de 34%)
31 de dezembro de 31 de dezembro de

2021 2020 2021 2020
 Provisão para processos judiciais - 73.938 - 25.139
 Obrigações para desmobilização 
de ativos e compensação
   ambiental - 762.702 - 259.319
 Provisão para perda de ICMS 
(não recuperabilidade futura) - 16.679 - 5.671
 Outros 26.565 36.071 9.032 12.264
Total 26.565 889.390 9.032 302.393
O reconhecimento dos tributos sobre o lucro como diferidos é baseado nas 
diferenças temporárias entre o valor contábil e o valor para base fiscal dos 
ativos e passivos, bem como dos prejuízos fiscais apurados. Os tributos 
diferidos sobre o lucro são compensados quando existir um direito legalmente 
exequível sobre a mesma entidade tributável. Os saldos em aberto em 30 de 
abril de 2021 do imposto de renda diferido sobre provisão para processos 
judiciais, obrigações para desmobilização de ativos e compensação 
ambiental e provisão para perda de ICMS foram cindidos e incorporados 
em sua totalidade na Vale. b) Reconciliação do imposto de renda: O total 
demonstrado como resultado de tributos sobre o lucro no resultado está 
conciliado com as alíquotas estabelecidas pela legislação, como segue:

Exercícios  
findos em 31 de de-

zembro de
2021 2020

Lucro antes dos tributos sobre o lucro 7.141.022 3.507.542
Tributos sobre o lucro às alíquotas da  
  legislação -34% (2.427.947) (1.192.564)
Ajustes que afetaram o cálculo dos tributos: 
 Resultado de participação em controlada e coligada 83.146 456.715
 Resultado de empresas no exterior tributadas a 
  alíquotas diferentes às da controladora (2.156) (403.019)
 Resultado na liquidação de Investimento 1.948.889 -
 Incentivos fiscais - 19.815
 Doações não dedutíveis - (6.737)
 IR/CSLL antecipados no exterior sobre ganho  
  de capital - (59.368)
 Outras despesas não dedutíveis (3.275) (12.417)
Tributos sobre o lucro (401.343) (1.197.575)
(i) Em 2020, “Outros ajustes” representam basicamente IR/CS antecipados.

c) Tributos a recolher sobre o lucro: 
31 de dezembro de

2021 2020
 Tributos sobre o lucro do exercício - corrente 449.071 1.226.735
 Tributos sobre o lucro do exercício - corrente Cisão (431.416) -
 Pagamentos (3.149) (309.766)
Total 14.506 916.969
Política contábil: Os tributos sobre o lucro são calculados aplicando a 
alíquota em vigor no Brasil, que é de 34%. Os tributos diferidos sobre o 
lucro são reconhecidos com base nas diferenças temporárias entre o valor 
contábil e a base fiscal dos ativos e passivos, bem como dos prejuízos 
fiscais apurados. Os ativos fiscais diferidos decorrentes de prejuízos fiscais 
e diferenças temporárias não são reconhecidos quando não é provável que 
lucros tributáveis futuros estejam disponíveis contra os quais as diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos por meio do resultado. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: Julgamentos, estimativas e premissas significativas são 
requeridas para determinar o valor dos impostos diferidos ativos que são 
reconhecidos com base no tempo e nos lucros tributáveis futuros. Os tributos 
diferidos ativos decorrentes de prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
são reconhecidas considerando premissas e fluxos de caixa projetados. 
Os ativos fiscais diferidos podem ser afetados por fatores incluindo, mas 
não limitado a: (i) premissas internas sobre o lucro tributável projetado, 
baseado no planejamento de produção e vendas, preços de commodities, 
custos operacionais e planejamento de custos de capital; (ii) cenários 
macroeconômicos; e (iii) comerciais e tributários. 
9. Caixa e equivalentes de caixa:

31 de dezembro de
2021 2020

Caixa e bancos 151 226
Aplicações financeiras 2.600.280 83.751
Total 2.600.431 83.976
Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, depósitos 
líquidos e imediatamente resgatáveis, aplicações financeiras em investimento 
com risco insignificante de alteração de valor. Os saldos de aplicações 
financeiras em 31 de dezembro de 2021 referem-se a aplicações de 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) no montante de R$ 2.600.280 (R$ 
43.476 em 2020), e em 31 de dezembro de 2020 inclui R$ 37.709 em notas 
compromissadas e R$ 2.566 em FIDC, prontamente conversíveis em caixa, 
sendo indexadas à taxa dos certificados de depósito interbancário (“taxa DI” 
ou “CDI”). 
10. Tributos a recuperar:

31 de dezembro de
2021 2020

Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 
(“ICMS”) a recuperar - 16.679
Provisão para perda do ICMS a recuperar  
(não recuperabilidade futura) - (16.679)
Imposto de renda retido na fonte (“IRRF”) a recuperar 5.912 4.219
Pis e Cofins a recuperar sobre ativos (i) - 113.583
Outros 2 4.740
Total 5.914 122.542
(i) Os créditos de PIS e COFINS são oriundos de aquisições de ativo 
imobilizado. 
Os tributos a recuperar de ICMS referem-se a créditos decorrentes de 
aquisições de ativos imobilizados e de operações correntes realizadas até 
maio de 2007. A Sociedade considera incerta a sua realização a médio prazo 
e mantém a totalidade do saldo provisionada para perda. 
11. Investimentos em ações: Em 2021, o Conselho de Administração da 
Vale aprovou dois programas de recompra de ações, limitado ao máximo de 
470.000.000 de ações e seus respectivos ADRs, que podem ser realizados 
pela Vale e/ou suas subsidiárias integrais. O Conselho de Administração 
determinou que as ações recompradas serão canceladas e, portanto, não 
podem ser alienadas conforme o regulamento da Comissão de Valores 
Mobiliários. No âmbito destes programas, até 31 de dezembro de 2021, a 
MBR recomprou 83.454.283 ações correspondentes ao montante de R$ 
7.648.381, que serão transferidas para a Vale e canceladas quando for 
determinado pela Companhia. Essas ações foram contabilizadas como ativo 
financeiro e mensuradas ao custo amortizado principalmente em função da 
restrição para negociação destas ações, que foram adquiridas para futuro 
cancelamento. Quando houver a transferência para a Vale, o montante de 
ações adquirido será contabilizado como uma redução do Patrimônio líquido 
da MBR. 

12. Investimentos:
Investimentos Resultado de participação Dividendos recebidos

31 de dezembro de
Exercícios findos em 31 de 

dezembro de
Exercícios findos em 31 de 

dezembro de
% de 

 participação
% do 

 capital votante 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Controlada 
 MBR Overseas 100,00 100,00 - 10.022.181 13.480 - 10.139.750 -
 Minerações BR Holding GmbH 100,00 100,00 - - - 1.199.937 - -
Coligada
 MRS Logística S.A. 32,93 20,00 1.596.271 1.420.216 230.366 141.698 34.354 80.378
Total 1.596.271 11.442.397 243.846 1.341.635 10.174.104 80.378
As variações dos investimentos são as seguintes:

2021 2020
Saldo no início do exercício 11.442.397 8.281.979
 Resultado de participações societárias no  
resultado do exercício 243.846 1.341.635
 Resultado de participações societárias em 
outros resultados abrangentes (i) 121.900 1.882.173
 Aporte de capital (ii) - 125.966
 Recebimento em caixa pela liquidação de  
investida no exterior (iii) (17.408) (116.336)
 Dividendos declarados (54.714) (73.020)
 Liquidação de subsidiária (10.139.750) -
Saldo no final do exercício 1.596.271 11.442.397
(i) Valor relativo à variação cambial (CTA) nas investidas no exterior em 2020. 
(ii) Aporte de capital na investida Minerações BR Holding. (iii) Em 2021 refere-
se ao caixa remanescente recebido da MBR Overseas após a liquidação (em 
2020 refere-se a Minerações BR Holding).
As informações financeiras resumidas de sua controlada e coligada são as 
seguintes:

31 de dezembro 
 de 2021

31 de dezembro de 
 2020

 
MRS  

Logística S.A.
MRS 

 Logística S.A.
MBR  

Overseas
Ativos circulantes 2.679.386 2.057.000 9.285.942
Ativos não circulantes 10.755.349 9.203.096 736.239
Total dos ativos 13.434.735 11.260.096 10.022.181
Passivos circulantes 2.398.097 2.263.940 -
Passivos não circulantes 6.189.172 4.683.322 -
Total dos passivos 8.587.269 6.947.262 -
Patrimônio líquido 4.847.467 4.312.834 10.022.181
Lucro líquido 699.584 430.301 1.218.531

MRS Logística S.A. - Sociedade anônima de capital aberta, constituída em 
30 de agosto de 1996, com o objetivo de explorar, por concessão onerosa, 
o serviço público de transporte ferroviário de carga nas faixas de domínio 
da Malha Sudeste, localizada no eixo Rio de Janeiro, São Paulo e Minas 
Gerais, da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, privatizada em 
20 de setembro de 1996. A moeda funcional da Sociedade é o Real. MBR 
Overseas Ltd. -  Em novembro de 2021, a Sociedade aprovou a liquidação 
da sua subsidiária integral MBR Overseas e como parte do processo de 
liquidação foram pagos R$ 10.139.750 em dividendos retornando capital 
investido a controladora. Como consequência, a Sociedade reclassificou o 
valor de R$5.732.025 decorrente dos ajustes acumulados de conversão que 
estavam registrados no patrimônio líquido da Sociedade para o resultado 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentado em “Receita 
financeira” (nota 7). Minerações BR Holdings GmbH - Em dezembro de 
2020, a Minerações BR Holdings GmbH foi liquidada retornando à sua 
controladora o saldo de caixa remanescente de R$ 116.336, passando a MBR 
a deter 100% da participação na MBR Overseas Ltd. Zhuhai YPM Pellet 
Co Ltd - Durante o exercício de 2020, a Sociedade vendeu a participação 
societária correspondente a 25% da Zhuhai YPM Pellet Co Ltd. detida pela 
Minerações BR Holding GmbH para a Zhuhai Yueyufeng Iron and Steel Co. 
Os resultados oriundos da venda de participação foram refletidos na MBR 
através do resultado de participações societárias. Política contábil: Os 
investimentos em controladas e coligadas (“investidas”) são contabilizados 
pelo método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras 
das investidas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que a 
Sociedade ou com até, no máximo, 60 dias de defasagem. A variação cambial 
de investimentos no exterior é contabilizada no resultado abrangente como 
resultado de participação em controlada. A composição das investidas diretas 
no final do exercício é a seguinte:

Localização
Atividade  
principal

% de  
participação

% do capital 
votante

Coligadas diretas
 MRS Logística S.A. Brasil Logística 32,4% 20,0%

13. Imobilizado e intangíveis:

Terrenos Imóveis Instalações
Equipa-
mentos

Ativos  
minerários Outros

Imobilizado 
em curso Intangível Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 78.163 331.053 202.466 134.459 831.665 105.725 702.201 2.269 2.388.001
Adições - - - - - - 809.243 - 809.243
Baixas (88) - (263) (5) - (3) (53.047) - (53.406)
Adições e reversões líquidas de  
 obrigações para desmobilização de ativos
  e compensação ambiental (nota 16) - - - - 25.710 - - - 25.710
Depreciação, exaustão e amortização - (18.625) (13.174) (21.051) (152.322) (13.774) - (700) (219.646)
Transferências - 38.057 90.633 127.755 - 33.978 (293.382) 2.959 -
Total 78.075 350.485 279.662 241.158 705.053 125.926 1.165.015 4.528 2.949.902
Custo 78.075 2.016.961 1.358.740 893.840 1.014.290 325.130 1.165.015 10.813 6.862.864
Provisão para perda - (5.972) - - - - - - (5.972)
Depreciação acumulada - (1.660.504) (1.079.078) (652.682) (309.237) (199.204) - (6.285) (3.906.990)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 78.075 350.485 279.662 241.158 705.053 125.926 1.165.015 4.528 2.949.902
Adições - - - - - - 224.067 - 224.067
Baixas (2.070) - - - - (221) (2.359) - (4.650)
Adições e reversões líquidas de  
 obrigações para desmobilização de ativos
  e compensação ambiental (nota 16) - - - - (94.032) - - - (94.032)
Depreciação, exaustão e amortização - (6.783) (5.355) (10.215) (44.840) (5.625) - (381) (73.199)
Transferências - 7.925 15.683 38.934 - 15.638 (81.747) 3.567 -
Cisão parcial (76.005) (351.627) (289.990) (269.877) (566.181) (135.718) (1.304.976) (7.714) (3.002.088)
Custo - - - - - - - - -
Depreciação acumulada - - - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - - - - - - - - -
Política contábil: Os ativos imobilizados são reconhecidos pelo custo de 
aquisição ou construção, líquido da depreciação acumulada e perdas por 
redução do valor recuperável. Os custos dos ativos minerários desenvolvidos 
internamente são determinados por (i) custos diretos e indiretamente 
atribuídos à construção da planta da mina; (ii) encargos financeiros incorridos 
durante o período de construção; (iii) depreciação de bens utilizados na 
construção; (iv) estimativa de gastos com descomissionamento e restauração 
da localidade; e (v) outros gastos capitalizáveis ocorridos durante a fase de 
desenvolvimento da mina (quando o projeto se prova gerador de benefício 
econômico e existem capacidade e intenção da Sociedade de concluir o 
projeto). A exaustão dos ativos minerários é apurada com base na relação 
obtida entre a produção efetiva e o montante total das reservas minerais 
provadas e prováveis. Os demais ativos imobilizados são depreciados pelo 
método linear, com base na vida útil estimada, a partir da data em que os 
ativos se encontram disponíveis para serem utilizados no uso pretendido. A 
exceção são os terrenos que não são depreciados. As vidas úteis estimadas 
são as seguintes:

Vida útil
Imóveis 15 a 50 anos
Instalações 8 a 50 anos
Equipamentos 3 a 33 anos
Ativos minerários Produção
Outros 3 a 44 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados a cada exercício 
social e ajustados, se necessário. Os gastos relevantes com manutenção 
de áreas industriais e de ativo relevantes, incluindo peças para reposição, 
serviços de montagens, entre outros, são registrados no ativo imobilizado 
e depreciados durante o período de benefícios desta manutenção até a 

próxima parada. A Sociedade avalia, ao final de cada período de reporte, 
se há alguma indicação de que os ativos imobilizados possam ter sofrido 
desvalorização. O ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede 
seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não há indicação 
de que os ativos imobilizados possam ter sofrido desvalorização. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: As estimativas de reservas provadas e 
prováveis são periodicamente avaliadas e atualizadas. Estas reservas são 
determinadas usando técnicas de estimativas geológicas geralmente aceitas. 
O cálculo das reservas requer que a Sociedade assuma premissas sobre 
condições futuras que são incertas, incluindo preços futuros do minério, taxas 
de inflação, tecnologia de mineração, disponibilidade de licenças e custos 
de produção. Alterações em algumas dessas posições assumidas poderão 
ter impacto significativo nas reservas provadas e reservas prováveis da 
Sociedade. A estimativa do volume das reservas minerais é base de apuração 
da parcela de exaustão dos ativos minerários, e sua estimativa de vida útil é 
fator preponderante para quantificação da provisão de recuperação ambiental 
das minas. Qualquer alteração na estimativa do volume de reservas das 
minas e da vida útil dos ativos a ela vinculado poderá ter impacto significativo 
nos encargos de depreciação, exaustão e amortização e na avaliação de 
impairment. 
14. Tributos sobre o lucro - Programa de refinanciamento (“REFIS”): Em 
2013, a Sociedade decidiu aderir ao programa de refinanciamento de tributos 
sobre o lucro (“REFIS”) para o pagamento dos valores relativos aos tributos 
incidentes sobre o lucro de suas subsidiárias e afiliadas estrangeiras de 2009 
a 2012. Em 30 de abril de 2021, o saldo de R$ 279.001 devido em 91 parcelas 
mensais foi cindido e incorporado na Vale, enquanto em 31 de dezembro de 
2020 o saldo de R$ 283.945 era devido em 95 parcelas mensais, com juros 
indexados à taxa SELIC. 

15. Processos judiciais: A Sociedade é parte envolvida em ações 
trabalhistas, cíveis, ambientais e tributárias em andamento na esfera 
administrativa e judicial. As provisões para as perdas decorrentes dessas 
ações são estimadas e atualizadas pela Sociedade, amparada pela opinião 
de consultores legais. Passivos contingentes consistem em causas discutidas 
nas esferas administrativa e judicial, cuja expectativa de perda é classificada 
como possível, as quais o reconhecimento de provisão não é considerado 
necessário pela Sociedade, baseado nos consultores legais. Correlacionados 
às provisões e passivos contingentes, a Sociedade é exigida por lei a realizar 
depósitos judiciais para garantir potenciais pagamentos de contingências. Os 
depósitos judiciais são atualizados monetariamente e registrados no ativo 
não circulante da Sociedade até que aconteça a decisão judicial de resgate 
destes depósitos por uma das partes envolvidas. Os saldos em aberto em 
30 de abril de 2021 relativos à provisões para processos judiciais, passivos 
contingentes e depósitos judiciais, foram cindidos e incorporados em sua 
totalidade na Vale.

Provisões para  
processos judiciais

Passivos  
contingentes

Depósitos  
judiciais

31 de dezembro de 31 de dezembro de 31 de dezembro de
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Processos 
tributários - 66.718 - 1.700.986 - 33.797
Processos 
cíveis - 3.129 - 11.469 - 515
Processos 
trabalhistas - 379 - 335 - 4.528
Processos 
ambientais - 3.711 - 1.607 - 144
Total - 73.938 - 1.714.397 - 38.984
Política contábil: Uma provisão é reconhecida no momento em que sua 
obrigação for considerada provável pela diretoria jurídica e seus consultores 
jurídicos que serão necessários recursos para liquidar a obrigação e puder 
ser mensurada com razoável certeza. A contrapartida da obrigação é uma 
despesa do exercício. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução 
do processo judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser revertida 
caso a estimativa de perda não seja mais considerada provável devido a 
mudanças nas circunstâncias, ou baixada quando a obrigação for liquidada. 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Por sua natureza, os 
processos judiciais serão resolvidos quando um ou mais eventos futuros 
ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de tais 
eventos não depende da atuação da Sociedade e incertezas no ambiente 
legal envolve o exercício de estimativas e julgamentos significativos da 
Administração quanto aos potenciais resultados dos eventos futuros. 
16. Obrigações para desmobilização de ativos e compensações 
ambientais:

Desmobilização 
 de ativos

Compensação 
 ambiental

31 de dezembro de
2021 2020 2021 2020

Saldo no início do exercício 1.227.045 1.013.893 219.930 202.038
Desembolsos (13.734) (117.105) (3.317) (7.954)
Adição de provisão - - - 1.555
Revisões nos fluxos de caixa 
projetado (i) - 330.257 - 24.291
Ajuste a valor presente 17.763 - (1.534) -
Cisão Parcial (1.231.074) - (215.079) -
Saldo no final do exercício - 1.227.045 - 219.930
(i) Em 2020 a Sociedade revisou o fluxo de caixa projetado e a vida útil dos 
ativos, cujos impactos foram refletidos nas despesas operacionais e ativo 
imobilizado. Do total dos valores revisados em 2020, cerca de R$ 322.266 
estão associados a Mina de Águas Claras (MAC), que foi encerrada em 2001, 
e, anualmente seus gastos são revisados e impactam diretamente o resultado 
da Sociedade. 
A Sociedade utiliza diversos julgamentos e premissas quando mensura as 
obrigações da descontinuação de uso de ativos. Do montante provisionado 
não estão deduzidos os custos potenciais cobertos por seguros ou 
indenizações. As taxas de juros de longo prazo utilizadas para desconto a 
valor presente e atualização das obrigações para desmobilização de ativos 
foram de 4,32%a.a. até 30 de abril de 2021 e 3,54%a.a. em 31 de dezembro 
de 2020. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Desmobilização 
de ativos - No reconhecimento da provisão de desmobilização de ativos 
e passivos ambientais, o custo correspondente é capitalizado como parte 
do ativo imobilizado e é depreciado pela vida útil dos ativos minerários 
correspondentes. O passivo de longo prazo é descontado ao valor presente 
utilizando uma taxa antes dos impostos que reflete a avaliação atual do 
mercado para o valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos do 
passivo e registrado contra o resultado do exercício e é liquidado quando 
do início do desembolso de caixa ou contração de obrigação a pagar 
referente ao fechamento da mina ou desativação dos ativos minerários. Os 
custos potenciais cobertos por seguros ou indenizações não são abatidos 
do montante provisionado. É necessário o julgamento para determinar 
as principais premissas utilizadas na mensuração das obrigações para 
desmobilização de ativos, tais como, taxa de juros, custo de fechamento, vida 
útil do ativo considerando o estágio atual de exaustão e as datas projetadas 
de exaustão de cada mina. Qualquer alteração nessas premissas pode afetar 
significativamente o valor provisionado. Portanto, a Sociedade considera as 
estimativas contábeis relacionadas aos custos de encerramento da mina 
como uma estimativa contábil crítica e as revisa anualmente. 
17. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021 
o capital social é de R$ 2.600.000 (R$ 5.500.000 em 31 de dezembro de 
2020) correspondendo a 2.127.320.307 (3.738.191.490 em 2020) ações 
ordinárias escrituradas. A Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 
de julho de 2021 aprovou a emissão de 390.902.288 novas ações ordinárias 
mediante a conversão dos dividendos declarados na AGOE realizada em 30 
de abril de 2021 no valor de R$ 2.194.468, sendo que o montante de R$ 
1.416 foi destinado ao capital social e o valor de R$ 2.193.052 destinado 
à reserva de capital. b) Reserva de lucros: Reserva legal - Constitui uma 
exigência para todas as sociedades anônimas e representa a apropriação 
de 5% do lucro líquido anual apurado com base na legislação brasileira, até 
o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021, a reserva 
legal excedeu o limite de 20% do capital social, e, portanto, nenhum valor foi 
destinado à constituição dessa reserva do resultado do exercício findo em 31 
de dezembro de 2021. A redução dessa reserva será realizada na próxima 
Assembleia Geral Ordinária. c) Ajustes acumulados de conversão - São 
registradas as variações cambiais dos investimentos no exterior, cuja moeda 
funcional é diferente do real. Durante o exercício de 2021, a Sociedade 
reconheceu em seu patrimônio líquido o montante de R$ 5.610.227 a título de 
outros resultados abrangentes, onde reconheceu um ganho no montante de 
R$ 5.732.025  na rubrica “Receitas financeiras”, devido à reclassificação da 
variação cambial acumulada no patrimônio líquido em função da liquidação 
da sua subsidiária integral MBR Overseas. Adicionalmente a Sociedade 
possuiu o valor R$ 121.798 referentes a ajustes acumulados de conversão 
do exercício de 2021. d) Remuneração aos acionistas da Sociedade - 
50% do lucro líquido do exercício (após constituições de reservas) deve ser 
distribuído a título de dividendo mínimo obrigatório.

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Lucro líquido do exercício 6.739.679 2.309.967
Efeito Cisão Parcial 425.738 -
Constituição de reserva legal - 115.498
Dividendos mínimos obrigatórios 3.156.971 1.097.234
Dividendo adicional proposto  
 (condicionado à aprovação em 
  assembleia de acionistas) 3.156.971 1.097.234
Remuneração total do exercício 6.739.679 2.309.967
Conforme mencionado acima, os dividendos mínimos e adicionais propostos 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020 no montante 
de R$ 2.194.468 foram convertidos em capital social e reserva de capital após 
aprovação da AGE realizada em 30 de julho de 2021. Em 31 de dezembro 
de 2021, o saldo dos dividendos a pagar referem-se ao dividendo mínimo 
obrigatório no valor de R$ 3.156.971 e o saldo de dividendos a pagar da EBM 
que foram incorporados no valor de R$ 7.346. Durante o exercício de 2020 
foram pagos os valores de R$ 445.418 à Vale e R$ 15.086 à EBM a título 
de dividendos adicionais propostos do resultado de 2019, cujas deliberações 
ocorreram em 2020. 
18. Partes relacionadas: Representados pelas seguintes operações com 
partes relacionadas à Sociedade:

31 de dezembro de
Nota 2021 2020

Ativo circulante
Aplicações financeiras - Bradesco 9 544.396 2.566
Contas a receber com partes relacionadas - 
Vale S.A. (i) - 1.956.829
Dividendo a receber - MRS Logística S.A. 12 54.714 33.653

54.714 1.990.482
Ativo não circulante
Investimentos em ações - Vale S.A 12 7.648.381 -

7.648.381 -
Passivo circulante
Contas a pagar com partes relacionadas - 
Vale S.A. (i) - 7.758

- 7.758
Dividendo a pagar 17 (d)
  Vale S.A. 3.164.317 1.078.691
  Empreendimentos Brasileiros de Mineração S.A. - 18.543

3.164.317 1.097.235
3.164.317 1.104.993

(i) Em 2020, o saldo a receber com a Vale S.A. refere-se à transação de 
arrendamento operacional. Já o saldo passivo refere-se à reembolso para Vale 
S.A. de pagamento de assistência médica de funcionários que trabalhavam 
na MBR quando ela não era arrendada e que a Sociedade ficou responsável 
de pagar o benefício após o contrato de arrendamento com a Vale S.A. 
Todas as operações com partes relacionadas estão formalizadas através de 
contratos celebrados entre as partes. Caso esses contratos tivessem sido 
estabelecidos com terceiros, os termos contratuais poderiam ser diferentes 
dos firmados com as partes relacionadas. Resultados gerados pelas 
operações com partes relacionadas: 

31 de dezembro de
Nota 2021 2020

Receita bruta
Receita de arrendamento - Vale S.A. 4 1.395.214 3.115.899
Resultado gerado pelas operações com 
 partes relacionadas 1.395.214 3.115.899
A remuneração dos administradores da Sociedade foi paga integralmente 
pelo acionista Vale. Não há remuneração baseada em ações da própria 
Sociedade e incentivos de longo prazo. 
19. Classificação dos instrumentos financeiros: Custo amortizado

31 de dezembro de
2021 2020

Caixa e equivalente de caixa 2.600.431 83.976
Investimentos em ações 7.648.381 -
Contas a receber - Partes relacionadas - 1.956.829
Total dos ativos financeiros 10.248.812 2.040.805
Fornecedores - Terceiros 87 145.534
Fornecedores - Partes relacionadas - 7.758
Total de passivos financeiros 87 153.292
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Política contábil: A Sociedade classifica os instrumentos financeiros com 
base no seu modelo de negócios para o gerenciamento dos ativos e nas 
características dos fluxos de caixa contratuais desses ativos. Os instrumentos 
financeiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado a menos 
que certas condições que permitam uma mensuração subsequente ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou pelo custo amortizado 
sejam atendidas. Os passivos financeiros são inicialmente mensurados ao 
valor justo, líquidos dos custos de transação incorridos e subsequentemente 
são mensurados ao custo amortizado e atualizados pelo método da taxa de 
juros efetivos. 
20. Gestão de riscos: a) Gestão de risco de liquidez e capital - A Sociedade 
monitora as previsões de fluxo de caixa para assegurar a liquidez de curto 
prazo e possibilitar maior eficiência da gestão do caixa, em linha com o foco 
estratégico na redução do custo de capital e estabelecer uma estrutura de 
capital que assegure a continuidade dos seus negócios no longo prazo. b) 
Gestão de risco de crédito - A exposição da Sociedade ao risco de crédito 
decorre de recebíveis em transações comerciais e investimentos financeiros. 
O processo de gestão de risco de crédito fornece uma estrutura para avaliar e 
gerir o risco de crédito das contrapartes e para manter o risco da Sociedade em 
um nível aceitável. (i) Gestão de risco de crédito de recebíveis - A Sociedade 
atribui uma classificação de risco de crédito interna para cada contraparte 
utilizando sua própria metodologia quantitativa de análise de risco de crédito, 
baseada em preços de mercado e informações financeiras da contraparte, bem 
como informações qualitativas sobre o histórico de relacionamento comercial. 
(ii) Gestão de risco de crédito de investimentos financeiros - Para gerenciar 
a exposição de crédito originada por aplicações financeiras, a Sociedade 
controla a diversificação de sua carteira e monitora diferentes indicadores de 
solvência e liquidez das diferentes contrapartes que foram aprovadas para 
negociação. c) Gestão de risco de mercado - A Sociedade está exposta 
a diversos fatores de risco de mercado que podem impactar seu fluxo de 
caixa. Considerando a natureza dos negócios e operações da Sociedade, os 
principais fatores de risco de mercado aos quais a Sociedade está exposta 
são: risco da taxa de câmbio, risco da taxa de juros. A avaliação do potencial 
impacto, oriundo da volatilidade dos fatores de risco e suas correlações, é 
realizada periodicamente para apoiar o processo de tomada de decisão a 
respeito da estratégia de gestão do risco. 

MEMBROS DA DIRETORIA E RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
DIRETORES 

 Rodrigo Sebollela Duque Estrada Regis - Diretor-Presidente
João Barbosa Campbell Penna - Diretor

João Marcelo de Moura e Cunha - Diretor
RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

Robson da Silva Iannuzzi - Contador - CRC-RJ 093261/O-5
Cecília Albuquerque - Gerente de Controladoria

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Minerações Brasileiras Reunidas S.A. 
- MBR. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Minerações 
Brasileiras Reunidas S.A. - MBR (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Minerações Brasileiras Reunidas S.A. - MBR em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria pelas 
demonstrações financeiras: A diretoria da Sociedade é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade  operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da 
coligada para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria considerando essa investida e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria da Companhia. Comunicamo-nos com a diretoria a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP000160/O-5

Patricio Marques 
Roche 
Contador  
CRC 1RJ081115/O-4

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 - R$

NOTAS EXPLICATIVAS

ASSINATURAS

Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras correspondentes ao exercício social findo em 31/12/2021. Permanecemos 
a disposição para quaisquer esclarecimentos que se tornem necessários. Rio de Janeiro, 30/03/2022. A Diretoria

2021 2020
ATIVO 83.396.367,90 81.669.350,56
Circulante 73.802.730,20 67.016.531,98
Disponibilidades 5.312.560,31 694.667,63
Duplicatas à Receber 40.233.777,89 33.567.079,05
Duplicatas Descontadas (4.004.173,02) 0,00
Adiantamentos Diversos 1.579.120,10 2.411.137,10
Impostos à Recuperar 918.214,24 441.541,46
Caução e Depósitos 1.316.721,24 2.128.339,28
Devedores Diversos 7.471.151,71 10.354.353,24
Estoques 20.975.357,73 17.419.414,22

Não Circulante 9.593.637,70 14.652.818,58
Investimentos 5.080.000,00 5.080.000,00
Imobilizado 13.831.102,55 18.035.654,27

Depreciações / Amortizações (9.317.464,85) (8.462.835,69)

2021 2020
PASSIVO 83.396.367,90 81.669.350,56
Circulante 24.036.898,05 21.845.353,50
Fornecedor 4.384.599,98 2.257.487,07
Obrigações c/pessoal 1.946.367,35 1.595.599,92
Contas à Pagar 2.186.531,12 2.530.055,87
Leis Sociais à Pagar 2.982.689,75 2.558.572,21
Leis Fiscais à Pagar 5.802.037,55 5.436.459,61
Financiamento 6.734.672,30 7.467.178,82

Não Circulante 23.064.697,96 32.728.131,36
Leis Sociais à Pagar 2.651.862,60 3.668.123,66
Leis Fiscais à Pagar 6.060.338,99 7.722.839,03
Financiamento 14.352.496,37 21.337.168,67

Patrimônio Líquido 36.294.771,89 27.095.865,70
Capital Social 1.034.550,00 1.034.550,00
Reserva de Capital 5,18 5,18
Reserva Legal 736.110,14 201.164,83
Lucro Acumulado 34.524.106,57 25.860.145,69

2021 2020
Receita Venda de Produção
 de Fabricação Própria 167.114.165,59 137.473.747,65
ICMS e Outras Deduções de Vendas (52.493.240,76) (42.797.260,77)
Receita Líquida 114.620.924,83 94.676.486,88
Custo dos Produtos Fabricados Vendidos (39.614.236,17) (31.574.916,47)
Lucro Bruto 75.006.688,66 63.101.570,41
Receitas/Despesas Operacionais:
Receitas Financeiras 2.666.685,18 1.006.462,42
Outras Receitas 6.726.274,93 7.649,44
Despesas Comerciais (3.983.465,26) (4.121.197,00)
Encargos Sociais Obrigatórios (9.922.489,46) (8.021.301,86)
Encargos Sociais Espontâneos (8.261.951,94) (6.173.280,48)
Outros Custos (Perdas (389.174,08) (1.181.419,12)
Despesas c/Remunerações (12.343.996,99) (9.978.275,29)
Despesas c/Serviços (3.918.965,17) (2.575.805,08)
Despesas c/Materiais (319.509,03) (240.416,44)
Despesas c/Comunicações (471.121,28) (393.642,55)
Despesas c/Alugueis (2.622.428,28) (2.340.429,29)
Despesas c/Publicidade (7.271.655,46) (6.998.851,13)
Despesas c/Locomoção (1.690.003,59) (1.119.003,67)
Despesas c/Benefícios (743.862,51) (714.397,43)
Despesas Financeiras (10.182.926,98) (11.832.268,89)
Despesas Tributárias (1.838.287,85) (518.987,27)
Lucro Antes de Outras Despesas 20.439.810,89 7.906.406,77
Outras Despesas (9.740.904,70) (3.883.110,09)
Lucro Operacional 10.698.906,19 4.023.296,68
Lucro Líquido antes da Contribuição Social 10.698.906,19 4.023.296,68
Contribuição social sobre o lucro - -
Lucro Líquido do Período Base 10.698.906,19 4.023.296,68
Provisão para o imposto de renda - -
Lucro Líquido Período Base Depois P.P.I.R. 10.698.906,19 4.023.296,68

2021 2020
Resultado do Exercício 10.698.906,19 4.023.296,68
Lucro Distribuído (1.500.000,00) (1.800.000,00)
Variação Depreciação / Amortização 854.629,16 844.279,88

Resultado Bruto de Caixa 10.053.535,35 3.067.576,56
Variação da Necessidade de Capital de Giro 755.745,53 (15.030.846,36)

Resultado Operacional de Caixa 10.809.280,88 (11.963.269,80)
Variação de Empréstimos de C/P (732.506,52) (4.688.973,19)

Resultado Corrente de Caixa 10.076.774,36 (16.652.242,99)

2021 2020
Variação dos Itens Não Circulantes de Caixa
Aumento / Redução do Ativo Não Circulante 4.204.551,72 (41.176,62)

Total Variação dos Itens Não Circulantes 4.204.551,72 (41.176,62)
Variação dos Itens Não Correntes
Empréstimos de L/P (6.984.672,30) 17.199.786,73
Leis Sociais / Fiscais à Pagar de L/P (2.678.761,10) (153.567,83)

Total Variação dos Itens Não Correntes (9.663.433,40) 17.046.218,90
Resultado Líquido de Caixa 4.617.892,68 352.799,29
Ativo Circulante Financeiro Inicial 694.667,63 341.868,34

Ativo Circulante Financeiro Final 5.312.560,31 694.667,63

Capital Social Reserva de Capital Reserva Legal Lucro Acumulado Patrimônio Líquido
Saldo no Início do Exercício 1.034.550,00 5,18 201.164,83 25.860.145,69 27.095.865,70
Mutações no Exercício:
Lucro Distribuído - - - (1.500.000,00) (1.500.000,00)
Lucro Líquido do Período - - - 10.698.906,19 10.698.906,19
Reserva Constituída - - 534.945,31 (534.945,31) -
Saldo no Final do Exercício 1.034.550,00 5,18 736.110,14 34.524.106,57 36.294.771,89

1) As demonstrações financeiras são apresentadas de acordo com os critérios esta-
belecidos pela lei 6404/76. Estão expressas em reais 2021/2020.
2) Os materiais em estoque no almoxarifado estão registrados ao custo médio.
3) O imobilizado é demonstrato pelo custo de aquisição e instalação. A depreciação é 
calculada pelo método linear com base na vida útil estimado dos bens.

Jeferson da Motta Chaves
Contador CRC-RJ 045.153-O

LABORATÓRIO GROSS S.A.
CNPJ nº 33.145.194/0001-72 90 anos cuidando da Saúde dos Brasileiros

Gilda Maria Gross de Melo - Diretora Presidente
Carlos Fernando Gross - Diretor Superintendente

SONDOTÉCNICA ENGENHARIA DE SOLOS S.A.
CNPJ/MF n° 33.386.210/0001-19 - NIRE nº 3.330.013.730-1

Companhia Aberta
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 29 de abril de 
2022, às 14:00 horas, em primeira convocação, observado o disposto no 
artigo 125 da Lei nº 6.404/76, em Assembleia Geral Ordinária, na sede 
social de Sondotécnica Engenharia de Solos S.A., na Rua Voluntários da 
Pátria, nº 45, 8º andar, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1. examinar, discutir e votar as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 2. examinar, discutir e votar 
a proposta de destinação dos resultados do exercício; 3. deliberar sobre a 
manutenção do saldo remanescente da reserva de lucros a realizar, consti-
tuída na assembleia geral ordinária realizada em 28/04/2006, no montante 
de R$2.295.754,75 (dois milhões, duzentos e noventa e cinco mil, setecen-
tos e cinquenta e quatro reais e setenta e cinco centavos); 4. deliberar sobre 
a manutenção da reserva constituída na assembleia geral ordinária realiza-
da em 30/04/2021, no montante de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), 
constituída para uso na migração tecnológica e transformação digital. 5. 
eleger os membros do Conselho de Administração e fixar o montante da 
remuneração dos Administradores. Informações Gerais: 1. Comunicamos 
aos Senhores Acionistas que, para os fins do Art. 133 da Lei nº 6.404/76, 
se encontram à disposição na sede Companhia, nos sites da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br) e de Relações com Investidores da Companhia 
https://www.sondotecnica.com.br/sobre-nos/relacao-com-investidores/ os 
documentos relacionados a este Edital. 2. Os acionistas deverão apresen-
tar, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência à data de-
signada para a realização da Assembleia, além do documento de identidade, 
conforme o caso: a) comprovante expedido pela instituição escrituradora nos 
últimos 5 (cinco) dias; b) o instrumento de mandato com reconhecimento 
da firma do outorgante; e/ou c) relativamente aos acionistas participantes 
da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respecti-
va participação acionária, emitido pelo órgão competente. 3. A Companhia 
adotará o voto à distância na realização da Assembleia, nos termos da Ins-
trução da CVM nº 481/09, possibilitando que o acionista exerça o direito de 
voto por meio de seus respectivos agentes de custódia, por meio da institui-
ção financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da 
Companhia, Itaú Unibanco S.A., ou diretamente à Companhia. Os acionistas 
que optarem por remeter o boletim de voto à distância (“BVD”) diretamente à 
Companhia poderão fazê-lo enviando, até 22/04/2022, para o endereço ele-
trônico ri@sondotecnica.com.br, vias digitalizadas em formato .PDF do BVD 
(devidamente preenchido, rubricado e assinado) e dos documentos pertinen-
tes, não sendo necessário o envio das vias físicas. A Companhia confirmará 
o recebimento dos documentos, bem como comunicará ao acionista por meio 
do endereço de e-mail informado no BVD se os documentos recebidos são 
suficientes para que o voto seja considerado válido ou os procedimentos e 
prazos para eventual retificação ou reenvio, caso necessário. 4. Os acionis-
tas obterão todas as informações necessárias para melhor entendimento das 
matérias acima, bem como modelo de procuração, mediante solicitação atra-
vés do e-mail ri@sondotecnica.com.br. Rio de Janeiro, 29 de março de 2022. 
Fabio Bergman - Presidente do Conselho de Administração.

RIO VAN COOP - COOPERATIVA DE TRANSPORTE POR FRETAMENTO 
(PESSOAS, CARGAS E AFINS) E TURISMO  LTDA. CNPJ 014358830001-25, 
NIRE 33400014791   RIO VAN COOP - COOPERATIVA DE TRANSPORTE 
POR FRETAMENTO (PESSOAS, CARGAS E AFINS) E TURISMO LTDA, 
nome fantasia “Rio Van Coop”, vem por meio do presente, e, através de seu 
representante legal abaixo assinado, em conformidade com suas atribuições 
definidas no art.35, inc. I  do Estatuto Social desta Cooperativa e art.38 
parágrafos 2º e 3º da Lei 5764/71, REVOGAR EDITAL DE AGO publicado 
no JORNAL Monitor Mercantil, Secção Negócio & Empresa, na data de 
30/03/2022, por erro digitação da convocação para a data de 30/03/2022, com 
a 1a convocação às 08:00 horas, e, após , vem-se CONVOCAR A TODOS OS 
COOPERADOS, em dia com suas obrigações, para a Assembleia Ordinária a 
realizar-se no dia 12/04/2022 em sua sede, na Rua Arinos 152 – Jardim América 
– Rio de Janeiro/RJ,  em conformidade com o definido no art.25º do estatuto 
social e artigos 38 da lei 5.764/71, com 1ª convocação às 17:00 horas, com 
presença mínima de 2/3 dos cooperados e, caso não observado o quórum, 
1 hora depois, em 2ª convocação as 18:00 horas com presença mínima de 
metade + 1 dos cooperados, que se superado, em 3ª e última convocação, às 
19:00 horas  com mínimo de 10 cooperados, para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) Eleição (ões) cargos de diretoria e de Conselho Fiscal; (II) 
Apresentação e deliberação acerca da Prestação de Contas pelos órgãos de 
administração acompanhada de parecer do Conselho Fiscal relativo ao período 
de junho a dezembro de 2016(art. 44 item I “a” “b” e “c” da Lei 5.764/71); 
III) Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da 
insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da sociedade, 
deduzindo-se, no primeiro caso as parcelas para os Fundos Obrigatórios; 
IV) assuntos sociais: a) acordo de reparcelamento do ISS (procedimento 
administrativo número 11/514.875/2021; b) redução número de cooperados. Rio 
de Janeiro, 29 de  março de 2022. JOSÉ LUIZ TAVARES ALVES - Presidente.

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
José Ricardo de Queiroz Pereira, inscrito no CPF/ME sob o  
nº 866.978.117-49. Declara nos termos do artigo 6º do Regulamento Anexo 
II à Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, conforme alterada,  
sua intenção de exercer cargos de administração na Master S/A  
Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários, inscrita CNPJ/ME  
nº 33.886.862/0001-12. Ainda, o Declarante Esclarece que eventuais obje-
ções à presente declaração, acompanhadas da documentação comproba-
tória, devem ser apresentadas diretamente ao Banco Central do Brasil, por 
meio do Protocolo Digital, na forma especificada abaixo, no prazo de quinze 
dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público 
acerca desta, observado que os declarantes podem, na forma da legislação 
em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. Protocolo Digital (dispo-
nível na página do Banco Central do Brasil na internet) Selecionar, no cam-
po “Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisio-
nadas e para Integrantes do SPB. Selecionar, no campo “Destino”: 
o componente do Departamento de Organização do Sistema Financeiro - 
Deorf mencionado abaixo. Banco Central do Brasil, Departamento  
de Organização do Sistema Financeiro (Deorf). Gerencia Técnica de 
Organização do Sistema Financeiro no Rio de Janeiro (GTRJA).  
São Paulo e Rio de Janeiro, 30/03/2022.

DOMMO ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.926.302/0001-05
Companhia Aberta - B3: DMMO3

NIRE 33.3.0030439-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os acionistas da DOMMO ENERGIA S.A. (“Companhia”) para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que será 
realizada no dia 29 de abril de 2022, às 11h, na Rua Lauro Müller, nº 116, 
12º andar, sala 1.201, Botafogo, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (1) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2021; (2) Definir que o Conselho de Administração 
da Companhia para o mandato 2022/2024 seja composto por 03 (três) 
membros; (3) Eleger os membros do Conselho de Administração; (4) 
Deliberar sobre a remuneração anual global dos administradores para o 
exercício de 2022; (5) Na hipótese de haver pedido válido de instalação 
do Conselho Fiscal, eleger os respectivos membros; e (6) Na hipótese de 
haver eleição dos membros do Conselho Fiscal, fixar a sua remuneração. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) Deliberar sobre o Plano de 
Outorga de Opções de Compra de Ações de Emissão da Companhia; (2) 
Grupamento da totalidade das ações de emissão da Companhia à razão 
de 2:1. Informações Gerais: A Companhia esclarece que: (I) encontram-
se à disposição dos acionistas nos sites de Relações com Investidores da 
Companhia (www.dommoenergia.com.br/ri), da CVM (www.cvm.gov.br), 
da B3 (www.b3.com.br), os boletins de voto à distância, assim como os 
documentos a serem discutidos na assembleia, incluindo aqueles previstos 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e aqueles exigidos pelas Instruções 
CVM 480/2009 e 481/2009, bem como as orientações para participação 
na assembleia. Tais documentos também se encontram disponíveis na 
sede da Companhia. Entretanto, em função do cenário de pandemia de 
COVID-19, a administração recomenda que a consulta aos mesmos seja 
realizada de forma digital; (II) para participação na assembleia, os acionistas 
deverão apresentar à Companhia: (a) Se Acionista Pessoa Física: (i) 
documento de identidade do Acionista; (ii) comprovante atualizado emitido 
pela instituição financeira depositária ou pelo agente custodiante das ações 
da Companhia, contendo a respectiva participação acionária, datado de, 
no máximo, 2 dias úteis antes da data de realização da assembleia; e (iii) 
em caso de participação por procurador, documentação listada no item (c) 
adiante; (b) Se Acionista Pessoa Jurídica: (i) documento de identidade do 
representante legal ou procurador presente; (ii) estatuto, contrato social, 
regulamento (em caso de fundo de investimento) ou documentos societários 
equivalentes atualizados, bem como documento que comprove poderes 
de representação: ata de eleição do representante legal presente ou da 
pessoa que assinou a procuração e do administrador do fundo, se for o 
caso, registrados no órgão competente; (iii) comprovante atualizado emitido 
pela instituição financeira depositária ou pelo agente custodiante das ações 
da Companhia, contendo a respectiva participação acionária, datado de, 
no máximo, 2 dias úteis antes da data de realização da assembleia; (iv) 
em caso de representação por procurador, documentação listada no item 
(c) adiante; e (c) Se Acionistas representados por procurador, deverão 
adicionalmente ser apresentados os seguintes documentos: (i) procuração 
emitida há menos de 1 ano da data de realização da assembleia, conforme 
exigência legal, observado o disposto no artigo 126 da Lei 6.404/76 e no 
Processo CVM RJ2014/3578; e (ii) documento de identidade do Procurador. 
(III) O acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto 
por meio do sistema de votação à distância, nos termos da Instrução 
CVM 481/2009, enviando o correspondente boletim de voto à distância 
por meio de seus respectivos agentes de custódia, por meio da instituição 
financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da 
Companhia ou diretamente à Companhia, observadas as orientações 
constantes da Proposta da Administração disponibilizada nesta data, 
bem como as regras previstas na Instrução CVM 481/2009. Para o envio 
dos boletins assinados diretamente à Companhia solicitamos a utilização 
do e-mail ri@dommoenergia.com.br, não havendo necessidade de envio 
posterior da via física. Nos termos do artigo 3º da Instrução CVM nº 165/91, 
conforme alterada, o percentual mínimo sobre o capital votante necessário 
à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5%. Informações adicionais 
encontram-se na Proposta da Administração disponível na sede da 
Companhia e nos endereços eletrônicos listados acima. Eventuais dúvidas 
poderão ser enviadas ao Departamento de Relações com Investidores, 
através do e-mail ri@dommoenergia.com.br. Rio de Janeiro, 30 de março 
de 2022. DOMMO ENERGIA S.A. Marko Jovovic - Presidente do Conselho 
de Administração.

REQUERIMENTO DE LICENÇA
ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S.A.

CNPJ: 29.435.005/0052-79, torna público que requereu à Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente – SMAC, através do processo nº 26/510.019/2018, 
Licença Municipal de Operação – LMO para a atividade hospitalar sito à 
Rua Voluntário da Pátria, nº 435 – Botafogo – RJ.
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EnP Ecossistemas Energéticos Holding S.A.
CNPJ nº 36.720.797/0001-49

Balanço Patrimonial Levantado Em 31 de Dezembro d e 2021 - Em R$ 1
Nota 31/12/2021 31/12/2020

ATIVO
Circulante
  Disponibilidades 3 9.646.455 15.125.189
  Adiantamentos Diversos 4 817.581 20.897.240
  Tributos Recuperáveis 5 341.159 1.085
  Despesas Antecipadas 6 47.466 6.629
Total do Ativo Circulante 10.852.660 36.030.144
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
  Outros Créditos 7 313 313
Total do Realizável a Longo Prazo 313 313
Investimentos
  Participações em Outras Empresas 8 36.908.073 30.371.908
Total de Investimentos 36.908.073 30.371.908
Imobilizado
  Bens em Operação 9 3.073.950 0
Total de Imobilizado 3.073.950 0
Intangível
  Direito de Uso 10 19.963.541 0
Total de Intangível 19.963.541 0
Total do Ativo não Circulante 59.945.877 30.372.221
TOTAL DO ATIVO 70.798.538 66.402.364
PASSIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
  Empréstimos e Financiamentos 11 5.576.680 1.377.002
  Fornecedores 12 46.667 89.325
  Salários e Encargos Sociais 13 72.014 11.421
  Impostos e Contribuições Sociais 14 3.243 3.724
Consórcios 15 48.642 0
Total do Passivo Circulante 5.747.245 1.481.472
Não Circulante
  Empréstimos e Financiamentos 16 21.362.290 28.566.314
Total do Passivo não Circulante 21.362.290 28.566.314
Patrimônio Líquido 17
Capital Social
  Capital Nacional 17.1 37.330.000 37.330.000
  Deficit Acumulado 17.2 0 -975.422
  Reservas de Lucros 17.3 6.359.003 0
Total do Patrimônio Líquido 43.689.003 36.354.578
Total do Passivo + Patrimônio Líquido 70.798.538 66.402.364

Demonstração do Resultado - Levantado Em 31 de Dezembro de 2021 
Em R$ 1

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita Operacional Bruta 485.950 0
  Receita De Serviços 485.950 0
Deduções -69.248 0
  ISS -24.298 0
  PIS s/Faturamento -8.018 0
  COFINS s/Faturamento -36.932 0
Lucro Operacional Bruto 18 416.702 0
Despesas Operacionais 19 -1.898.290 -740.202
  Pessoal -413.223 -34.191
  Serviços de Terceiros -1.253.805 -633.259
  Aluguéis -135.453 0
  Outras - Despesas Diversas -32.662 -5.552
  Tributos e Contribuições e Subvenções -21.270 -52.757
  Resultado nos Consórcios -41.876 -14.443
Outras Receitas/Despesas Operacionais 20 8.823.368 -143.843
  Resultados Negativos em Participações
   Societárias -795.129 -143.843
  Resultados Positivos em Participações 
Societárias 9.528.729 0
  Ganho em Alienação de Ativo não Circulante 89.769 0
Resultado Antes do Resultado Financeiro e
  Tributos 7.341.781 -884.045
Resultado Financeiro 21 -98.255 -91.377
  Despesas Financeiras -375.628 -119.426
  Receitas Financeiras 277.373 28.049
Resultado antes ao IR e CSLL 7.243.526 -975.422
  IR 0 0
  CSLL 0 0
Resultado Líquido Do Exercício 7.243.526 -975.422

Demonstração do Resultado Abrangente (Cpc 26 R1)
Levantado em 31 de Dezembro de 2021   Em R$ 1

31/12/2021 31/12/2020
Resultado Líquido do Exercício 7.243.526 -975.422
Parcela dos Sócios da Controladora 0 0
Parcela dos não Controladores 0 0
(-) Ajustes de Instrumentos Financeiros 0 0
Tributos sobre Ajustes de Instrumentos Financeiros 0 0
Equivalência Patrimonial sobre Ganhos 
Abrangentes de Coligadas 0 0
Ajustes de Conversão do Período 0 0
(-) Tributos sobre Ajustes de Conversão do Período 0 0
Outros Resultados Abrangentes antes da 
Reclassificação 0 0
Ajustes de Instrumentos Financeiros Reclassificados 
para Resultado 0 0
Outros Resultados Abrangentes 0 0
Parcela dos Sócios da Controladora 0 0
Parcela dos não Controladores 0 0
Resultado Abrangente Total 7.243.526 -975.422
Parcela dos Sócios da Controladora 0 0
Parcela dos não Controladores 0 0

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Levantado em 31 de Dezembro de 2021 - Em R$ 1

Capital 
Social

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados
Reservas 
de Lucros

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31/12/2019 0 0 0 0
Subscrição de Capital 37.330.000 0 0 37.330.000
Prejuízo Líquido do
  Exercício 0 -975.422 0 -975.422
Saldo em 31/12/2020 37.330.000 -975.422 0 36.354.578
Ajuste de Exercícios
  Anteriores 0 90.900 0 90.900
Lucro Líquido do Exercício 0 7.243.526 0 7.243.526
Destino do Lucro Liquido
  do Exercício 0 -6.359.003 6.359.003 0
Saldo em 31/12/2021 37.330.000 0 6.359.003 43.689.003

Demonstração Do Fluxo De Caixa Exercícios 
Levantado Em 31 De Dezembro De 2021 - Em R$ 1

Método Indireto 31/12/2021 31/12/2020
1 Das Atividades Operacionais
(+) Resultado Líquido do Exercício 7.243.526 -975.422
(+) Ajuste de Exercícios Anteriores 90.900 0
(=) Prejuízo Líquido Ajustado 7.334.426 -975.422
(Acréscimo)/Decréscimo do Ativo Circulante +
  RLP
Adiantamento Diversos 20.079.660 -20.897.240
Impostos Recuperáveis -340.074 -1.085
Outros Créditos 0 -313
Despesas Antecipadas -40.836 -6.629
(=) Total (Acréscimo)/Decréscimo do Ativo
  Circulante + RLP 19.698.750 -20.905.268
Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo
  Circulante + ELP
Obrigações Trabalhistas/Previdenciárias 60.111 15.145
Fornecedores -42.658 89.325
Empréstimos -3.004.347 29.943.316
Consórcios 48.642 0
(=) Total Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo
 Circulante + Elp -2.938.252 30.047.786
Total das Atividades Operacionais 24.094.924 8.167.096
2 Das Atividades de Investimentos
Investimentos -6.536.165 -30.371.908
Aquisição de Imobilizado -3.073.950 0
Intangível -19.963.541 0
Total das Atividades de Investimentos -29.573.657 -30.371.908
3 Das Atividades de Financiamentos
Capital 0 37.330.000
Total das Atividades de Financiamentos 0 37.330.000
(1+2+3) Aumento/Redução Líquido de Caixa e
  Equivalentes de Caixa -5.478.733 15.125.188
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do
  Período 15.125.189 0
Variação Ocorrida no Período -5.478.733 15.125.188
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do
  Período 9.646.456 15.125.188

Notas Explicativas ás Demonstrações Contábeis Levantadas em 31/12/2021. 
(Em R$ 1): 1. Contexto Operacional: A ENP Ecossistemas Energéticos Holding 
S.A. foi constituída em 02 de março de 2020 como sociedade por ações de capital 
fechado. A forma de tributação da empresa é lucro real anual. A empresa tem como 
objetivo: a) Participação no capital social de outras sociedades; b) Atividades de 
apoio à extração de petróleo e gás natural; c) Atividades de estudos geológicos;d) 
Atividades de consultoria em gestão empresarial; e) Serviços de engenharia. 2. 
Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contá-
beis: 2.1. Apresentação das demonstrações contábeis - As demonstrações 
contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades 
por ações, incluindo as alterações promovidas pela Lei 11.637/07 e pela Lei 
11.941/09, assim como as Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
2.2. Principais práticas contábeis adotadas - 2.2.1 Receitas e despesas - As 
receitas e despesas foram contabilizadas segundo o princípio de competência de 
exercícios. 2.2.2. Disponibilidades - Incluem depósitos bancários, investimentos 
temporários de curto prazo de liquidez imediata, registrados pelos seus valores 
de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização conforme Nota Explicativa 
nº 3. 2.2.3. Adiantamentos diversos - Os valores registrados no grupo adian-
tamento foram antecipações a fornecedores registrados no seu valor original e 
serão baixados até o decorrer do ano subsequente, conforme Nota Explicativa 
nº 4. 2.2.4. Tributos a compensar e recuperar - São créditos de tributos re-
gistrados a seu valor original na qual são conciliados periodicamente conforme 
Nota Explicativa nº 5. 2.2.5. Despesas Antecipadas - Estão apresentados pelo 
valor original e demonstrados na Nota Explicativa nº6. 2.2.6 Realizável a Longo 
Prazo - Incluem créditos de longo prazo registrados ao custo histórico, conforme 
Nota Explicativa nº 7. 2.2.7Investimentos - Incluem investimentos registrados 
ao custo histórico e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, confor-
me Nota Explicativa nº 8. 2.2.8. Imobilizado - Todo o imobilizado da empresa 
refere-se aos bens registrados nos consórcios onde os valores apresentados 
refletem a participação nestes conforme Nota Explicativa nº 9. 2.2.9. Intangível 
- Refere-se a aquisição do direito de uso de 2 blocos de exploração conforme 
Nota Explicativa 10. A empresa avaliou, conforme os itens 27.7 e 27.8 da NBC 
TG 1000, as fontes internas e externas mínimas de informação e não identificou 
fatores conjunturais que levassem a redução do valor recuperável dos ativos 
uma vez que tanto o imobilizado quanto o intangível da empresa foi adquirido 
no ano. Desta forma, não procedeu com a elaboração do teste de redução ao 
valor recuperável dos itens do ativo intangível e do imobilizado. 2.2.10. Passivos 
circulantes - Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridas até a data do balanço conforme Notas Explicativas nº11a15. 2.2.11. 
Passivos não circulantes - Os valores registrados nesse grupo referem-se a 
empréstimos tomados mais os juros, os quais foram reconhecidos pelo valor 
original da transação. Nota Explicativa nº 16. 2.2.12. Moeda Funcional - A mo-
eda funcional utilizada pela entidade é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação das demonstrações contábeis onde os valores são expressos em 
reais. 2.2.13. Eventos Subsequentes - A emissão das demonstrações contábeis 
foi autorizada pela Administração da empresa. 2.2.14. Seguros - A empresa não 
possui cobertura de seguros contratados. 3. Disponibilidades:

31.12.2021 31.12.2020
Caixa 986 0
Bancos contas movimento 3.397 11.970
Bancos contas movimento – consórcios -52.457 0
Aplicações de liquidez imediata 9.637.881 15.113.219
Aplicações de liquidez imediata – consórcios 56.648 0
Totais 9.646.455 15.125.189
As aplicações financeiras são feitas em renda fixa, mantidas com instituições 
financeiras de primeira linha, e podem ser resgatadas a qualquer tempo, de acordo 
com a necessidade de capital de giro da Sociedade. 4. Adiantamentos Diversos:

31.12.2021 31.12.2020
Adiantamento Imetame Energia referente Direito de
  Uso de Exploração 0 6.005.949
Adiantamento PetroVictory referente Direito de Uso
  de Exploração 0 14.848.485
Adiantamento benefícios dos funcionários 4.411 494
Caução ANP 0 35.000
Conta corrente dos Consórcios 558 7.312
Mútuo com acionistas 812.612 0
Total 817.581 20.897.240

5. Tributos Recuperáveis:
31.12.2021 31.12.2020

IRRF s/aplicação financeira 51.189 1.085
IRPJ Estimativa 2021 1.148 0
CSLL Estimativa 2021 689 0
IRRF s/faturamento 7.289 0
IRPJ 2020 39 0
Impostos a recuperar nos consórcios 258.850 0
Pis créditos 1.620 0
Cofins créditos 6.754 0
Pis retido – Lei 10.833 1.553 0
Cofins retido – Lei 10.833 7.168 0
CSLL retido – Lei 10.833 4.860 0
Total 341.159 1.085
6. Despesas Antecipadas:

31.12.2021 31.12.2020
Licença de software de interpretação e modelagem 
de G&G 0 6.629
Aluguel 47.466 0
Total 47.466 6.629
7. Realizável A Longo Prazo: referente à caução do escritório virtual.
8. Investimentos:

31.12.2021 31.12.2020
Imetame Energia Lagoa Parda 30.515.751 30.515.751
Equivalência Patrimonial – Imetame Energia
  Lagoa Parda 3.950.266 -143.843
EnP Paranã 2.837.185 0
Equivalência Patrimonial – EnP Paranã -793.824 0
EnP Norte Capixaba 400.000 0
Equivalência Patrimonial – EnP Norte Capixaba -1.305 0
Total 36.908.073 30.371.908
9. Imobilizado:

31.12.2021 31.12.2020
Custos Exploratórios dos blocos nos consórcios
  (ES-T-441 e ES-T-487) 2.704.366 0
Custos com produção do bloco ES-T-487 no
  consórcio 87.843 0
Custos em desenvolvimento do bloco ES-T-441 no
  consórcio 60.584 0
Máquinas e Equipamentos do bloco ES-T-487 no
  consórcio 221.157 0
Total 3.073.950 0
10. Intangível:

31.12.2021 31.12.2020
Direitos de uso de 2 blocos de explorações
  (ES-T-441 e ES-T-487) 19.963.541 0
Total 19.963.541 0
11. Empréstimos e Financiamentos Curto Prazo:

31.12.2021 31.12.2020
Empréstimo Sicoob Leste Capixaba 2.142.857 357.143
Empréstimo Sicoob Sul Serrano 2.142.857 357.143
Juros a pagar s/emp. Sicoob Leste capixaba 1.789.739 918.306
Juros a pagar s/emp. Sicoob Sul Serrano 1.779.423 918.306
Juros a transcorrer s/emp. Sicoob Leste Capixaba -1.138.883 -586.948
Juros a transcorrer s/emp. Sicoob Sul Serrano -1.139.313 -586.948
Total 5.576.680 1.377.002
O valor dos juros é atualizado anualmente em acordo com a posição bancária, 
12. Fornecedores:

31.12.2021 31.12.2020
Prestadores de Serviços a pagar 46.667 89.325
Total 46.667 89.325
13. Salários e Encargos Sociais: Registra o valor dos encargos sociais a pagar/
recolher até 31 de dezembro de cada exercício:

31.12.2021 31.12.2020
Salários e Pro labore 17.889 5.811
INSS a pagar 7.797 2.140
FGTS a pagar 2.153 401
IRRF 6.055 455
Provisões de férias 38.120 2.614
Totais 72.014 11.421

14. Impostos e Contribuições Sociais: Registra o valor dos tributos a recolher 
retidos na fonte e os tributos incidentes sobre o faturamento:

31.12.2021 31.12.2020
COFINS/CSLL/PIS a recolher (5952) 877 2.163
IRRF (1708) 284 693
Pis e Cofins a recolher 0 868
ISS 696 0
IOF 1.386 0
Totais 3.243 3.724
15. Consórcios:

31.12.2021 31.12.2020
Passivo circulante contabilizado nos consórcios
  referente aos blocos de explorações
  (ES-T-441 e ES-T-487)  48.642 0
Total 48.642 0
16. Empréstimos e Financiamento a Longo Prazo:

31.12.2021 31.12.2020
Empréstimo Sicoob Leste Capixaba 12.500.000 14.642.857
Empréstimo Sicoob Sul Serrano 12.500.000 14.642.857
Juros a pagar s/emp. Sicoob Leste capixaba 4.825.883 3.113.075
Juros a pagar s/emp. Sicoob Sul Serrano 4.825.883 3.113.075
Juros a transcorrer s/emp. Sicoob Leste Capixaba -6.643.485 -3.472.775
Juros a transcorrer s/emp. Sicoob Sul Serrano -6.645.9941 -3.472.775
Totais 21.362.290 28.566.314
O valor dos juros é atualizado anualmente em acordo com a posição bancária. 
17. Patrimônio Líquido: 17.1. Capital Social -  O capital social está totalmente 
integralizado e distribuído em um total de 46.079 ações ordinárias. 17.2. Reservas 
de Lucros - O valor da reserva de Lucros está distribuído em:  Reserva Legal: R$ 
317.950;  Outras Reservas de Lucros: R$ 6.041.053. Não houve a distribuição do 
dividendo mínimo obrigatório de acordo com o Parecer do Conselho de Adminis-
tração. 18. Receita Operacional Líquida: Refere-se aos serviços de Consultoria 
prestados durante o ano deduzidos dos impostos sobre vendas. 19. Despesas 
Operacionais: 19.1 Despesas com Pessoal - Referem-se aos gastos com folha 
de pagamento, pró-labore, encargos sociais e benefícios aos funcionários. 19.2 
Serviços de Terceiros -Referem-se aos gastos com prestadores de serviços. 
19.3 Aluguéis - Refere-se a locação mensal de 03 salas comerciais mobiliadas. 
19.4 Outras Despesas Diversas - Referem-se principalmente a gastos com 
viagens. 19.5 Tributos e Contribuições - Referem-se a gastos com Pis/Cofins 
e taxas. 19.6 Resultado nos Consórcios - Refere-se ao resultado negativo dos 
02 blocos do Consórcio de Exploração com a empresa Imetame Energia Ltda.. 
20. Outras Receitas/Despesas Operacionais: Refere-se ao resultado da equi-
valência patrimonial nas investidas e ganho na alienação de ativo não circulante. 
21. Resultado Financeiro: Referem-se as despesas bancárias e receitas de 
aplicação financeira e amortização dos juros do financiamento. 22. Instrumentos 
Financeiros – Gerenciamento De Riscos: As transações financeiras existentes 
envolvem ativos e passivos usuais e pertinentes à atividade econômica da enti-
dade, particularmente aplicações financeiras com vencimentos de curto prazo e 
contas a pagar. Estão todos registrados em contas patrimoniais e não apresentam 
valores de mercado diferentes dos reconhecidos nas demonstrações contábeis. 
23. Continuidade Operacional: É de interesse que a Empresa continue a con-
duzir o seu negócio em âmbito e em conformidade com as disposições de sua 
constituição. 24. Fatos Relevantes nas Demonstrações Contábeis: Efeitos 
da Pandemia do Coronavírus (COVID19) - A pandemia causada pelo corona-
vírus, Covid-19, tem exigido a adoção de medidas preventivas para diminuir o 
contágio e preservar a saúde e o bem-estar de todos. Para minimizar os riscos 
de disseminação da COVID-19 e impactos causados por ela, a empresa adotou 
o modelo de trabalho home office com sistema de revezamento, uso intensivo de 
álcool gel e máscaras por todos os colaboradores, bem como a manutenção de 
distanciamento social. A empresa entende que eventos econômicos consequen-
tes da pandemia de COVID-19 possam gerar impactos relativos às estimativas 
contábeis e mensuração dos seus ativos e passivos.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2021.
 Marcio Felix Carvalho Bezerra Tatiana Reis dos Santos
 Função: Diretor Presidente Função: Contadora
 RG: 30.874.817-7 DETRAN/RJ CRC: 087574/O-4 RJ
 CPF 144.016.491-68 CPF 073.775.067-76

MARANATA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 12.624.319/0001-77

Balanço Patrimonial realizado em 31/12/2021

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO. Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a sua apreciação os Balanços Patrimoniais da MARANATA PARTICIPAÇÕES S.A., levantados em 31/12/2021 e 2020, e as respectivas demonstra-
ções de resultado das mutações do Patrimônio Líquido e do Fluxo de Caixa, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas. Expressamos os nossos agradecimentos a todos que contribuiram com o sucesso da MARANATA. A Diretoria.

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2021 Demonstração do Fluxo de Caixa Exercício Findo em 31/12/2021

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido em 31/12/2021

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei 6.404/76 e 
as Normas e Princípios da Contabilidade geralmente aceitos. 2. Apuração de Resul-
tado: As Despesas e Receitas foram reconheidas pelo regime de competência, tendo 

como base os documentos e os informes fornecidos pelos bancos, independente de 
seu efetivo pagamentos ou recebimentos. 3. O Capital Social é de R$100.000.000,00 
dividido em 100.000.000 ações ON, totalmente subscrito e integralizado.

Diretor: Jose Elias Salomão; Contador: Dejair Orçai - CRC-RJ 27442/O-3

ATIVO 31/12/2021 31/12/2020
ATIVO CIRCULANTE 93.580.408,33 84.013.506,12
Disponibilidades 91.435.385,09 83.526.634,55
JCP a Receber 2.144.175,55 485.970,87
Conta Corrente 847,69 900,70
II - ATIVO NÃO CIRCULANTE 80.377.366,72 82.667.330,33
Investimentos - Ações Cia Capital Aberto 76.642.582,75 78.932.546,36
Imobilizado 3.734.783,97 3.734.783,97
TOTAL DO ATIVO (I+II) 173.957.775,05 166.680.836,45
PASSIVO
I - PASSIVO CIRCULANTE 711.443,21 452.869,37
Impostos e Contribuições a Pagar 711.443,21 452.869,37
II - PATRIMONIO LÍQUIDO 173.246.331,84 166.227.967,08
Capital Social 100.000.000,00 34.200.000,00
Reservas legal 6.952.318,23 6.601.399,99
Reservas de Lucros 66.294.013,61 125.426.567,09
TOTAL DO PASSIVO (I+II) 173.957.775,05 166.680.836,45

I.Receita Operacional Bruta 31/12/2021 31/12/2020
Receita com JCP 5.947.397,89 5.783.185,38
Receita com Venda de Ações 561.246,78 981.610,83
Receita de Aplicações Financeiras 3.289.417,53 1.495.198,91
Receita de Dividendos 2.358.991,04 5.965.063,96
Receita de Alugueis 213.882,30 211.243,92
Impostos Incidentes S/Aluguel (7.806,66) (7.710,32)
II.Resultado Operacional Líquido 12.363.128,88 14.428.592,68
Despesas Administrativas (1.949.340,87) (1.810.562,36)
Despesas Financeiras (64.811,70) (36.218,65)
III.Resultado antes da CSLL 10.348.976,31 12.581.811,67
CSLL - Lucro Presumido (887.985,41) (749.483,39)
IV.Resultado antes do IRPJ 9.460.990,90 11.832.328,28
IRPJ - Lucro Presumido (2.442.626,14) (2.057.898,30)
V.Resultado do Exercício 7.018.364,76 9.774.429,98

31/12/2021 31/12/2020
Saldo Inicial/Disponibilidade 83.526.634,55 77.251.576,68
Atividades Operacionais
Lucro Operacional 7.018.364,76 9.774.429,98
Variação de Contas a Pagar 258.573,84 (444.535,78)
Variação de JCP a Receber (1.658.204,68) (200.588,34)
Variação de Investimentos 2.289.963,61 (2.861.963,61)
Variação de Conta Corrente 53,01 7.715,62
Saldo Final/Disponibilidade 91.435.385,09 83.526.634,55

Eventos Total PL
Capital  

Integralizado
Reservas  

Legal
Reservas  
de Lucros

Saldo em 31/12/2020 166.227.967,08 34.200.000,00 6.601.399,99 125.426.567,09
Transf. p/Aumento
 de Capital - 65.800.000,00 - (65.800.000,00)
Resultado do 
Exercício - - - 7.018.364,76
Transf. p/Reserva
 Legal - - 350.918,24 (350.918,24)
Saldo em 31/12/2021 173.246.331,84100.000.000,00 6.952.318,23 66.294.013,61
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PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR
CNPJ nº 24.232.886/0001-67

Demonstrações Financeiras www.prosaude.org.br

   2.021   2.020
    Total das   Total das
Ativo Nota Saúde Educação Atividades Saúde Educação Atividades
Circulante  1.011.213 949 1.012.162 1.006.423 901 1.007.324
Caixa e equivalentes de caixa 5 67.459 1 67.460 8.119 116 8.235
Contas a receber de clientes 6 885.966 260 886.226 864.421 266 864.687
Estoques 7 22.832 - 22.832 35.575 - 35.575
Adiantamentos a funcionários  1.792 252 2.044 3.202 245 3.447
Adiantamentos a fornecedores  8.309 132 8.441 13.259 3 13.262
Impostos a recuperar 8 16.174 257 16.431 57.693 224 57.917
Outros ativos circulantes  8.681 47 8.728 24.154 47 24.201
Não Circulante  230.934 504 231.438 220.087 344 220.431
Realizável a longo prazo  166.794 140 166.934 146.291 3 146.294
Contas a receber de clientes 6 97.271 - 97.271 101.192 - 101.192
Impostos a recuperar 8 982 - 982 982 - 982
Outros ativos não circulantes  1.226 - 1.226 1.415 - 1.415
Depósitos judiciais 19 67.315 140 67.455 42.702 3 42.705
Imobilizado, líquido 9 63.918 364 64.282 73.341 341 73.682
Intangível, líquido 9 222 - 222 455 - 455
  64.140 364 64.504 73.796 341 74.137
Total do Ativo  1.242.148 1.452 1.243.600 1.226.510 1.245 1.227.755

   2.021   2.020
    Total das   Total das
 Nota Saúde Educação Atividades Saúde Educação Atividades
Receitas  1.024.540 6.658 1.031.198 935.934 3.815 939.749
Sem restrição  220.947 - 220.947 212.865 - 212.865
Serviços administrativos 21 141.856 - 141.856 108.174 - 108.174
Receitas de pacientes convênios e particulares  74.374 - 74.374 47.631 - 47.631
Outras receitas 22 4.656 - 4.656 57.027 - 57.027
Receitas com serviços voluntários 34 61 - 61 33 - 33
Com restrição  803.593 6.658 810.251 723.069 3.815 726.884
Receitas com subvenções - custeio 23 776.261 6.658 782.919 710.419 3.815 714.234
Receitas com subvenções - investimento 24 9.622 - 9.622 7.850 - 7.850
Outras receitas 22 10.294 - 10.294 - - -
Doações  7.416 - 7.416 4.800 - 4.800
Custos e Despesas Operacionais  (1.023.892) (6.372) (1.030.264) (932.808) (3.875) (936.683)
Despesas com pessoal 25 (403.917) (4.584) (408.501) (376.807) (3.081) (379.888)
Serviços de terceiros 26 (267.232) (22) (267.254) (252.926) - (252.926)
Drogas, medicamentos e materiais 27 (184.570) - (184.570) (153.112) - (153.112)
Depreciações e amortizações  (8.442) (88) (8.530) (8.229) (74) (8.303)
Energia elétrica, água e telefonia  (25.215) (104) (25.319) (20.873) (75) (20.948)
Manutenções, conservações e limpeza  (4.534) (336) (4.870) (5.131) (235) (5.366)
Material pedagógico e de expediente  - (450) (450) - (48) (48)
Locações  (10.694) (117) (10.811) (7.616) - (7.616)
Gêneros alimentícios  (13.982) (401) (14.383) (10.810) (86) (10.896)
Viagens e estadias  (1.801) - (1.801) (1.383) - (1.383)
Impostos, taxas e contribuições  (441) (3) (444) (349) - (349)
Fretes e remoções de pacientes  (2.027) - (2.027) (1.397) - (1.397)
Outros custos indiretos  (8.403) (252) (8.655) (9.717) (253) (9.970)
  (931.258) (6.358) (937.615) (848.350) (3.852) (852.202)
Despesas administrativas 28 (63.658) - (63.658) (75.280) (29) (75.309)
Depreciações e amortizações  (380) - (380) (540) - (540)
Perdas estimadas com redução do ativo imobilizado 3 - - - - - -
Perdas estimadas com adiantamentos a fornecedores 3 - - - - - -
Despesa com provisões para contingências 19 (50.560) (85) (50.645) (55.227) - (55.227)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6 (36.752) - (36.752) (33.650) - (33.650)
Resultado de encerramento de contratos de gestão 29 (4.449) - (4.449) (8.152) - (8.152)
(Despesas) receitas financeiras, líquidas 30 63.226 70 63.296 88.424 6 88.430
Despesas com serviços voluntários 34 (61) - (61) (33) - (33)
  (92.634) (15) (92.649) (84.458) (23) (84.481)
Superávit (Déficit) do Exercício  648 286 934 3.126 (60) 3.066

  2.021   2.020
 Saúde Educação Total das Atividades Saúde Educação Total das Atividades
Superávit (Déficit) do Exercício 648 286 934 3.126 (60) 3.066
Outros Resultados Abrangentes - - - - - -
Resultado Abrangente do Exercício 648 286 934 3.126 (60) 3.066

Demonstração dos fluxos de caixas - (total das atividades)
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.021 2.020
Superávit dos exercícios 934 3.066
Ajustado por:
Depreciação e amortização 8.910 8.843
Provisão para contingências 50.645 55.227
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 36.752 33.650
Realização de subvenções (9.622) (7.850)
Deságio - (37.991)
Valor residual de ativo imobilizado baixado 13.527 9.417
Superávits ajustados 101.146 64.362
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (54.370) (129.290)
Estoques 12.743 (11.503)
Adiantamentos 6.224 (1.123)
Impostos a recuperar 41.486 (15.049)
Outros ativos (9.088) (41.290)
Fornecedores (5.222) (5.077)
Obrigações sociais e trabalhistas 11.867 4.370
Obrigações fiscais (9.882) 6.481
Honorários médicos a pagar 826 8.549
Parcelamento de Impostos 3.927 (1.095)
Estoques de terceiros 1.328 (3.373)
Outros passivos 7.742 6.880
Receita diferida (44.268) 80.279
Provisão para descontinuidade (2.053) 1.454
Provisão para contingências 1 (72)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 62.407 (35.497)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (3.182) (4.635)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (3.182) (4.635)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação (liquidação) de
 empréstimos - conta garantida - (1.900)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos - (1.900)
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 59.225 (42.032)
Demonstração do aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 8.235 50.267
No fim do exercício 67.460 8.235
 59.225 (42.032)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido -
(total das atividades) Exercícios findos em 31 de dezembro

(Em milhares de reais)
 Patri- Superá- Ajuste de
 mônio vits dos avaliação
 social exercícios patrimonial Total
Em 01/01/2.020 139.798 2.211 (2.371) 139.638
Transferência 2.211 (2.211) - -
Arredondamento (1) - - (1)
Realização do ajuste
 de avaliação patrimonial 51 - (51) -
Superávit do exercício - 3.066 - 3.066
Em 31/12/2.020 142.059 3.066 (2.422) 142.703
Transferência 3.066 (3.066) - -
Arredondamento 1 - - 1
Realização do ajuste
 de avaliação patrimonial 51 - (51) -
Superávit do exercício - - 934 934
Em 31/12/2.021 145.177 - (1.539) 143.638

   2.021   2.020
    Total das   Total das
Passivo e patrimônio líquido Nota Saúde Educação Atividades Saúde Educação Atividades
Circulante  871.284 2.062 873.346 903.352 590 903.942
Fornecedores 10 219.422 11 219.433 224.635 20 224.655
Empréstimos bancários  - - - - - -
Obrigações sociais e trabalhistas 11 243.961 484 244.445 229.676 447 230.123
Obrigações fiscais 12 120.509 20 120.529 130.397 14 130.411
Honorários médicos a pagar 13 71.611 - 71.611 70.785 - 70.785
Parcelamento de Impostos 14 3.082 - 3.082 1.738 - 1.738
Estoques de terceiros 15 2.376 - 2.376 1.048 - 1.048
Receitas diferidas 16 181.925 1.082 183.007 227.223 52 227.275
Contas a pagar 17 6.855 - 6.855 3.431 - 3.431
Outros passivos circulante  21.543 465 22.008 14.419 57 14.476
Não Circulante  226.010 606 226.616 180.660 450 181.110
Obrigações sociais e trabalhistas 11 - - - 2.455 - 2.455
Parcelamento de Impostos 14 12.963 - 12.963 10.380 - 10.380
Contas a pagar 17 6.525 - 6.525 9.740 - 9.740
Provisão para descontinuidade 18 52.253 493 52.746 54.376 423 54.799
Provisão para contigências 19 154.269 113 154.382 103.709 27 103.736
Patrimônio Líquido 20 144.854 (1.216) 143.638 142.498 205 142.703
Patrimônio social  146.577 (1.502) 145.075 141.794 265 142.059
Ajuste de avaliação patrimonial  (2.371) - (2.371) (2.422) - (2.422)
Superávit (déficit) do exercício  648 286 934 3.126 (60) 3.066
Total do Passivo  1.242.148 1.452 1.243.600 1.226.510 1.245 1.227.755

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2.021 e de 2.020 (Cifras apresentadas em milhares de reais)

Balanço patrimonial Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais) Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde - 
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, é uma 
entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, filantrópica, 
com atividade na área da saúde, educação e assistência social, com 
seu foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, fun-
dada em 1.967, com título de Utilidade Pública Federal, conforme 
decreto nº 71.038 de 1.972, e registrada no Conselho Nacional de 
Assistência Social em 13/05/1.968 - nº 00000249629/67-70. Tem 
como finalidade estatutária, conforme art. 3º: I. Prestar e promover 
a assistência à educação, à saúde, serviços médico-hospitalares, 
prontos-socorros, pronto-atendimentos, serviços de emergência,
serviços auxiliares em saúde, tanto em regime de internação quan-
to ambulatorial, a quantos procurarem seus serviços, sem distin-
ção de nacionalidade, raça, credo religioso ou opinião política.
II. Prestar assistência social por meio de asilos, creches, centros de 
convivência de idosos, crianças e adolescentes e outras atividades 
que ajudem a comunidade a se realizar. III. Desenvolver, direta ou 
indiretamente, a educação e a pesquisa, tanto pura quanto aplica-
da, sobretudo em seus estabelecimentos ou por convênio, para fa-
vorecer o aperfeiçoamento das atividades da educação e da saúde. 
IV. Levar a efeito, dentro de suas possibilidades, atividades de saú-
de comunitária, com vistas à prevenção da doença, orientação sa-
nitária e imunização. V. Promover, realizar ou contribuir, por meios
próprios ou em parceria com terceiros, com campanhas que te-
nham por objetivo ações de promoção, prevenção, precaução e 
proteção da Saúde. VI. Criar e divulgar indicadores de saúde que 
possam referenciar a melhor qualificação de seus propósitos, con-
forme previsto neste estatuto. VII. Atuar junto a comunidades e 
órgãos de interesse social para divulgar seu conhecimento e ex-
periência para fins de fortalecer e qualificar os agentes do merca-
do de saúde. Quanto às suas finalidades, conforme prevê o art. 
4º do Estatuto, a Pró-Saúde desenvolverá as seguintes atividades:
I - Educacionais em formação escolar, em todos os níveis, po-
dendo fundar e manter escolas, faculdades e cursos em geral e 
franqueá-los a quem de direito os procurar, podendo inclusive 
conceder bolsas de estudo. II - Prestar serviços em administração 
escolar e universitária, hospitalar, na modalidade de assessoria e/
ou consultoria técnicas, diagnóstico ou a administração e gestão 
operacional propriamente dita, e outros serviços de saúde a enti-
dades congêneres ou não, e também a estabelecimentos próprios 
ou de terceiros, públicos ou privados, inclusive com o patrocínio 
e desenvolvimento direto e indireto de pesquisas científicas.
III - Promover, coordenar e organizar congressos, simpósios e jorna-
das específicas na área da saúde. IV - Celebrar e cumprir contratos 
de gestão, termos de fomento, termos de cooperação, acordos de 
cooperação, convênios e parcerias com o Poder Público ou iniciati-
va privada, para a gestão e/ou administração de estabelecimentos 
de saúde, recebendo recursos financeiros e, eventualmente, bens 
públicos ou particulares. V - Divulgar seu conhecimento técnico e 
científico através de meios de comunicação de qualquer natureza.
VI - Participar, apoiar e promover associações de classe e sindica-
tos que representem seus interesses, notadamente os setores de 
saúde e educação. VII - Adquirir novas tecnologias, equipamentos 
hospitalares, softwares e afins, para as áreas de saúde e educação, 
de origem nacional ou importado, para melhor atender os usuá-
rios de seus serviços. • Atividade de Saúde: Fundamentada em 
seu Estatuto Social, a Pró-Saúde - Associação Beneficente de Assis-
tência Social e Hospitalar tem por objetivo prestar assistência gra-
tuita aos que não tiverem recursos, na proporção, ao menos, que 
preceitua a legislação, nos estabelecimentos próprios e naqueles 
eventualmente aceitos em comodato ou qualquer outra forma 
de contratação. Em 2.021 a Entidade realizou em seus estabele-
cimentos de saúde próprios/comodato, atendimentos de 44.719 
(Em 2.020 - 42.892) pacientes/dia, e em atendimentos ambulato-
riais 301.250 (Em 2.020 - 186.815). No trabalho desenvolvido nos 
estabelecimentos de Saúde, que estão sob Contrato de Gestão 
em 08 municípios distribuídos pelo País, realizou no exercício 
de 2.021 atendimentos pacientes/dia na ordem de 259.550 (Em 
2.020 - 269.561) e atendimentos ambulatoriais de 1.885.686 (Em 
2.020 - 1.700.231). As unidades que compõe a área da saúde em 
2.021 estão relacionadas a seguir: Contratos Próprios/Comoda-
to Em Atividade: 1. *Hospital de Porto Trombetas - Oriximiná/PA;
2. *Hospital Yutaka Takeda - Serra dos Carajás-Parauapebas/PA;
3. *Hospital 5 de Outubro - Canaã dos Carajás/PA; 4. Hospital Bom 
Pastor - Guajará-Mirim/RO; 5. Hospital São Luiz - Cáceres/MT;
6. *1Hospital Madre de Dio - São Miguel do Iguaçu/PR; 7. Mater-
nidade Santa Fé - Belo Horizonte/MG. *Filiais com contrato encer-
rado no quarto trimestre de 2021. * Contrato de arrendamento 
operacional encerrado em 19/02/2022. Contratos de Gestão em 
Atividade: 1. Hospital Regional do Sudoeste do Pará Dr. Geraldo 
M De Castro Veloso; 2. Hospital Regional Da Transamazônica;
3. Hospital Regional Do Baixo Am Do Para Dr Waldemar Penna;
4. *1CAPS AD - Mogi das Cruzes; 5. Hospital Metropolitano De Ur-
gência E Emergência *; 6. Hospital Galileu; 7. Hospital Oncológico 
Infantil Octavio Lobo; 8. Hospital Materno Infantil de Barcarena - 
Dra. Anna Turan; 9. Unidade de Pronto Atendimento da Zona Les-
te. * Incluído o Hospital de Companha do Hangar COVID-19, con-
forme contrato de gestão nº 012/SESPA/2020 de 29 de dezembro 
de 2020. *1Contrato de gestão encerrado 06/01/2022 conforme 
fim da vigência. Sedes e Escritórios Regionais em Atividade: 
1. Sede Administrativa; 2. A.M.S.S. Escritório Central - Sede Social; 
3. Escritório Regional - Tocantins; 4. Escritório Regional - Rio de 
Janeiro. Contratos Próprios/Comodato sem Atividade mas Mo-
vimento Operacional/Financeiro: 1. Hospital Alayde Costa. Con-
trato de Gestão sem Atividades, mas Movimento Operacio-
nal/Financeiro: 1. Hospital Dr. Luiz Camargo Da Fonseca E Silva;
2. Centro De Saúde Maria Conceição Santiago Imbassay; 3. Pró-
-Saúde Ass Ben Ass Soc E Hosp Santa Casa De Atibaia; 4. Hospital 
Municipal De Araucária; 5. Hospital Central Dr Benicio Tavares Pe-
reira; 6. Hospital Municipal De Araguaína; 7. Hospital Municipal De 
Foz Do Iguaçu; 8. Hospital De Urgência Da Região Sudoeste (Santa 
Helena de Goiás/GO); 9. Pró-Saúde - Serviços De Saúde Catandu-
va; 10. Hospital Regional De Arapoema; 11. Hospital Regional De 
Araguaína; 12. Hdt Hospital De Doenças Tropicais Araguaína;
13. Hospital Regional De Gurupi; 14. Hospital Regional De Ara-
guaçu; 15. Hospital Materno Infantil Tia Dede; 16. Hospital E Mat. 
Dona Regina Siqueira Campos De Palmas; 17. Hospital De Peque-
no Porte Alvorada; 18. Hospital Regional De Paraiso Dr. Alfredo 
O. Barros; 19. Hospital Regional De Porto Nacional; 20. Hospital 
Regional De Miracema; 21. Hospital Regional De Pedro Afonso; 
22. Hospital Regional De Guaraí; 23. Hospital Geral De Palmas Dr. 
Francisco Ayres; 24. Hospital Infantil De Palmas - Dr. Hugo Da Ro-
cha Silva; 25. Hospital De Referência De Arraias; 26. Hospital De 
Referência De Dianópolis; 27. Hospital E Maternidade São Jose Do 
Ribamar; 28. Unidade De Terapia Intensiva Hospital E Carlos Cha-
gas; 29. Hospital Estadual Prefeito Joao Batista Caffaro; 30. Hos-
pital Estadual Alberto Torres; 31. Hospital Estadual Rocha Faria;
32. Hospital Estadual Anchieta (Hean); 33. Pronto Socorro Do 
Engenho Novo; 34. Hospital Municipal De Barueri - Dr. Francisco 
Moran; 35. Hospital Estadual Adão Pereira Nunes; 36. Upa Itaboraí; 
37. Hospital De Clínicas De Campo Limpo Paulista; 38. Hospital 
Regional De Uberaba; 39. Unidade Pronto Atendimento Mirante; 
40. Unidade Pronto Atendimento São Benedito; 41. Pronto Aten-
dimento Matão; 42. Unidade De Pronto Atendimento - Upa 24 
Horas (MACARENKO); 43. Pró-Saúde Regional Bahia (UPA Valéria 
- Salvador/BA); 44. Hospital Geral Dra. Francisca Mendes (Manaus/
AM); 45. Maternidade de Risco Habitual Zona Norte de Macapá/
PA; 46. Hospital Municipal Nossa Senhora Da Luz Dos Pinhais;
47. Serviço De Urgência De Mogi Das Cruzes; 48. Hospital Estadual 
Getúlio Vargas; 49. Hospital Deputado Luis Eduardo Magalhaes; 
50. Hosp. Mun. De Mogi Das Cruzes Pref. Waldemar Costa Filho; 
51. UBS Alto do Ipiranga - Mogi das Cruzes/SP; 52. Única Fisiotera-
pia e Reabilitação - Mogi das Cruzes/SP; 53. UPA Porte II - Mogi das 
Cruzes/SP; 54. Hospital Estadual Do Cérebro Paulo Niemeyer; 55. 
Hospital Estadual De Urgência E Emergência - Vitória/ES. Sedes e 
Escritórios Regionais sem Atividade, sem Movimento Opera-
cional/Financeiro: 1. Escritório Regional de Goiânia; 2. Escritório 
Regional II - Rio de Janeiro; 3. Escritório H.E.R.F. - Rio de Janeiro; 4. 
Escritório Administrativo (Barra Funda); 5. Escritório Administrati-
vo (DP). • Atividade de Educação: A Pró-Saúde Associação Benefi-
cente de Assistência Social e Hospitalar firme no cumprimento de
seus objetivos, desenvolve em parceria com o município de São 
Paulo, atividades em formação escolar, com vistas a formação in-
tegral na primeira etapa da educação básica. Em 2.021 a Entidade 
atendeu em seus Centros de Educação Infantil a 672 alunos (Em 
2.020 - 651) alunos na modalidade de creche/pré-escola, encami-
nhadas pelo sistema próprio do munícipio de São Paulo, sistema 
escola on-line - EOL. Os estabelecimentos que tiveram atividade 
econômica na área da educação no exercício de 2.021 estão relacio-
nados a seguir: 1. Creche Jardim Eliane; 2. Creche Jardim São Jorge;
3. CEI Lageado; 4. Centro Educacional Infantil Santa Rita. b) Ações 
estratégicas da administração para manutenção das ativida-
des operacionais: A Pró-Saúde, ao longo de sua história, desen-
volveu técnicas de excelência na gestão hospitalar, notadamente 
reconhecida no território nacional, principalmente, através da cele-
bração de contratos de gestão para administração hospitalar com
entes públicos em diversos estados do Brasil. No entanto, esse 
modelo de negócio tem demonstrado ao longo dos anos, que 
quando o ente público não consegue honrar os pagamentos das 

subvenções, tem comprometido de forma significativa a gestão 
hospitalar e por reflexo geram passivos para a Pró-Saúde e di-
versas contingências de ordem trabalhistas e cíveis. Os reflexos 
dessas operações podem ser representados pela quantidade de 
filiais encerradas, bem como, de filiais com incerteza de conti-
nuidade operacional, que em 31 de dezembro de 2021, podem 
ser assim demonstradas:
Filiais encerradas   Patri-
   mônio
   líquido
   (nega-
Descrição Ativos Passivo tivo)
Hospital Porto de Trombetas/PA 10.355 6.730 3.625
Hospital Yutaka Takeda/PA 34.791 24.720 10.071
Hospital 05 de Outubro/PA 16.653 24.178 (7.525)
Hospital Municipal de Cubatão - SP 22.909 35.748 (12.839)
Santa Casa de Atibaia - SP 193 2.359 (2.166)
Hospital Municipal de Araucária - PR 6.771 31.626 (24.855)
Hospital Central Dr.Benício T P-Vitória/ES - 2.683 (2.683)
Hospital Municipal de Araguaína-TO 20.915 6.395 14.520
Hospital de Pinhais - PR 1.020 1.768 (748)
Hospital de Foz do Iguaçu - PR 1.340 8.193 (6.853)
Hospital Sta. Helena de Goiás - GO 1.959 7.364 (5.405)
Catanduva - SP 1.786 19.739 (17.953)
Projeto Hospitais Estaduais - TO 184.549 41.483 143.066
Hospital de São José do Ribamar-MA 17.114 6.939 10.175
Hospital Carlos Chagas - RJ 12.785 7.812 4.973
Complexo Hospitalar de Trauma - RJ 6.144 17.858 (11.714)
Hospital Estadual Rocha Faria - RJ 29.546 37.298 (7.752)
Pronto Socorro do Engenho Novo - SP 342 3.178 (2.836)
Hospital Municipal de Barueri - SP 42.001 26.062 15.939
Hospital Estadual
 Adão Pereira Nunes - RJ 298.606 229.605 69.001
Upa Itaboraí - RJ 22.633 11.570 11.063
Hospital de Clínicas
 Campo Limpo Paulista 861 6.992 (6.131)
Hospital de Uberaba 176 1.067 (891)
UPA Mirante 412 7.230 (6.818)
UPA São Benedito 1.623 7.635 (6.012)
Pronto Atendimento de Matão 1.856 8.952 (7.096)
UPA Macarenko 10.437 36.067 (25.630)
Hospital Alayde Costa 10.622 39.701 (29.079)
Hospital Abelardo - PA 55 181 (126)
16° Centro de Saúde de Imbassay 2.070 13.641 (11.571)
UPA Valéria - BA 2.539 6.202 (3.663)
Samu - Mogi das Cruzes 672 5.271 (4.599)
Hospital Getúlio Vargas - RJ 235.953 217.362 18.591
Hospital de Mairi - BA 5.764 5.664 100
Instituto do Cérebro - RJ 31.265 34.768 (3.503)
Hospital Estadual Anchieta - RJ 736 24.269 (23.533)
Hospital de Mogi das Cruzes
 - Bras Cubás 1.068 9.653 (8.585)
UBS Ipiranga - SP 1.002 635 367
ÚNICA - SP 860 508 352
UPA Dra. Corasi - SP 1.850 1.557 293
Hospital de Vitória - ES 20.373 28.556 (8.183)
Hospital e Maternidade Macapá 76.985 76.985 -
Hospital Galileu - PA 13.113 12.791 322
 1.152.704 1.098.995 53.709
Em razão do encerramento de filiais ocorridos nos últimos exer-
cícios, a Sede Administrativa passou a ter perda significativa de 
suas receitas para custear os gastos corporativos compartilhados 
e demais despesas, acarretando em déficits operacionais em exer-
cícios anteriores. Contudo, para a partir do exercício de 2021, com 
o objetivo de equacionar o resultado operacional, a Administra-
ção iniciou uma racionalização das despesas, transferindo gastos 
das unidades operacionais que até então eram tratados de forma 
compartilhada. Essa estratégia econômica possibilitou na aferição 
de superávit no exercício de 2021.
Descrição 2021 2020
(Déficit) superávit líquido do exercício
 da Sede Administrativa 3.944 (17.515)
(-) Resultado líquido financeiro (334) (446)
(-) Provisões para contingência (59) (2.289)
Déficit operacional da sede administrativa 3.551 (20.250)
A Pró-Saúde permanece no objetivo de reduzir a dependência 
de suas operações na gestão hospitalar baseada na celebração 
de contratos de gestão com entes públicos, através da estraté-
gia de atuação no mercado privado que iniciou 2019, tais como: 
Parcerias com empresas do segmento de saúde; Parcerias com 
Universidades; Gestão de hospitais privados, inclusive projetos a 
médio e longo prazo para desenvolvimento de Parceria Público 
Privada (PPP); e Parceria com Fundos de Investimento para novos 
modelos de atuação própria. Diante da pandemia do coronavírus 
(COVID-19), com as restrições impostas, principalmente sanitária, 
de saúde e econômica nas mais diversas localidades, e em for-
mato não homogêneo, algumas das prospecções não avançaram 
na velocidade que se previa em 2020/2021, contudo em 2022 os 
estudos e negociações realizados nos 2 últimos anos estão se 
concluindo positivamente. As ações são voltadas a prospecção de 
hospitais privados com interesse na venda de serviços de gestão 
hospitalar, assessoria, estudo de viabilidade, arrendamento e dis-
ponibilização total da atividade. Assim, no que tange ao processo 
de novos negócios, consiste objetivamente em prospectar e triar 
hospitais que atendam aos parâmetros mínimos de sustentabili-
dade, no intuito de otimizar os estudos de viabilidade que pos-
sam compor o portifólio de atuação da Pró-Saúde. Estas ações 
de prospecção contemplam diversas informações econômicas, 
financeiras, assistenciais e análise do mercado local, a fim de iden-
tificar oportunidades com viabilidade assistencial, operacional e 
econômico-financeira. Até a data de aprovação dessas demons-
trações financeiras, a Pró-Saúde já possuí 19 (dezenove) unidades 
novas de saúde em fase inicial de prospecção; 10 (dez) unidades 
novas de saúde em fase avançada de prospecção; 6 (seis) unida-
des novas de saúde na fase análise prévia e triagem econômico-
-financeira, 8 (oito)unidades novas em estudo de viabilidade e 
14 (quatorze) unidades novas em fase final de formalização de 
assunção das operações. As ações são voltadas a prospecção de 
hospitais privados com interesse na venda de serviços de gestão 
hospitalar, assessoria, estudo de viabilidade, arrendamento e dis-
ponibilização total da atividade. Assim, no que tange ao processo 
de novos negócios, consiste objetivamente em prospectar e triar 
hospitais que atendam aos parâmetros mínimos de sustentabili-
dade, no intuito de otimizar os estudos de viabilidade que possam 
compor o portfólio de atuação da Pró-Saúde. Estas ações de pros-
pecção contemplam diversas informações econômicas, financei-
ras, assistenciais e análise do mercado local, a fim de identificar 
oportunidades com viabilidade assistencial, operacional e econô-
mico-financeira. As previsões de fluxo de caixa da administração 
relacionadas aos novos negócios demonstram entradas de novos 
recursos em 2022 na Sede Administrativa no valor de R$ 16.250. 
Além dos assuntos descritos acima, a Administração da Pró-Saú-
de, busca a realização dos créditos de suas contas a receber com 
entes públicos, principalmente relacionados as unidades do Rio 
de Janeiro para liquidar os passivos existentes. Conforme apon-
tado pelos assessores jurídicos e jurisprudências, as unidades que 
têm em seus recebíveis com notas de empenhos não liquidadas 
pelos Estados e Municípios, possuem títulos executáveis sendo 
essa uma das estratégias da Administração da Pró-Saúde para a 
realização dos créditos. 2. Base de Preparação: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base nas práticas contá-
beis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, 
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e às normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em espe-
cial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002 (R1) para 
as Entidades sem finalidade de lucros, e CPC 07 - Subvenção e As-
sistência Governamentais. A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Administração em 25 de março de 2.022.
2.1 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ins-
trumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado, do terreno e edificações do ativo imobilizado da Sede 
Administrativa para os quais foram adotados o critério do custo 
atribuído, bem como, para o ativo imobilizado do Hospital São 
Luiz em Cáceres/MT avaliado pelo valor justo. 2.2. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. 
Os valores estão sendo apresentados em milhares de reais exce-
to quando informado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas 
e julgamentos: A elaboração das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem di-
vergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisa-
das e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 

sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem 
risco significativo de resultar em ajuste material no próximo 
exercício financeiro e julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores re-
conhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídos nas 
seguintes notas explicativas: • Nota 6 b - Perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa; • Nota 9 - Imobilizado e Intan-
gível (Depreciação do ativo imobilizado); • Nota 18 - Provisões 
para descontinuidade; e • Nota 19 - Provisões para contingências.
3. “Operação S.O.S.” e seus reflexos na associação: Em agosto 
de 2018, a associação tomou conhecimento de que alguns de seus 
executivos teriam, por iniciativa própria, colaborado espontânea 
e efetivamente com uma investigação conduzida pelo Ministério 
Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. A associação esclare-
ce que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa jurídica, não 
tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria 
divulgação oficial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma 
decisão unilateral dos colaboradores pessoas físicas. Importante 
destacar que no exercício de 2021 não houve qualquer alteração
ou nova informação referente a ação judicial e investigação que 
tragam consequências juridicamente relevantes à Pró-Saúde, e 
está atenta a qualquer movimento neste sentido, de forma que 
possa tomar as medidas necessárias a reparação de qualquer dano 
que tenha sofrido. Em razão do segredo de justiça e pela fase inci-
piente do processo, ainda não se pode mensurar a totalidade do 
impacto financeiro das denúncias veiculadas envolvendo supos-
tas práticas ilícitas executadas por terceiros. Todavia, os montan-
tes já apurados desses impactos, foram ajustados nas demonstra-
ções financeiras da associação em 2018 nas rubricas abaixo, desde 
então não há qualquer outro impacto que se tenha conhecimento.
Balanço Patrimonial
Descrição 31/12/2018
Ativo circulante
Adiantamento a fornecedores (4.737)
Ativo não circulante
Imobilizado -
Custo de aquisição (3.178)
(-) Subvenções de investimentos a realizar 3.178
Total do ativo (4.737)
Passivo circulante
Fornecedores (2.725)
Receitas diferidas 3.178
Patrimônio líquido
Resultado do exercício (5.190)
Total do passivo e patrimônio líquido (4.737)
Demonstração do resultado
Descrição 31/12/2018
Receitas
Outras receitas 2.725
Despesas administrativas
Provisão para perda de adiantamento a fornecedores (4.737)
Provisão para redução do ativo imobilizado (3.178)
Déficit (5.190)
Buscando honrar os 54 anos de existência e a relevância social de 
seus serviços, notadamente na saúde pública, um conjunto de 
ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados de in-
tegridade na rotina institucional vêm sendo adotados desde 2017, 
a fim de garantir as atividades desenvolvidas pela associação atra-
vés de um caminho de ética e transparência. Dentre outras ações 
adotadas destacam-se a implantação do Programa de Integrida-
de Anticorrupção; desenvolvimento do programa de governança 
corporativa; instituiu normas de transparência e reorganização de 
todos os seus processos internos; treinamentos das novas regras 
institucionais à totalidade dos seus colaboradores; reestrutura-
ção de sua diretoria; criação do departamento de controladoria; 
lançamento do Código de Ética e de Conduta institucional com 
determinações claras que devem ser rigorosamente seguidas 
por todos os públicos: alta direção, colaboradores, usuários dos 
serviços, fornecedores, contratantes e parceiros comerciais;
lançamento das bases para a implantação da Superintendência 
Executiva de Integridade, estrutura com autoridade e indepen-
dência, encarregada de assegurar e fiscalizar o cumprimento do 
Programa de Integridade Anticorrupção; estruturou a Superinten-
dência Executiva de Integridade, com a contratação de colabora-
dores dedicados e estrutura própria; lançou o Canal de Denúncia 
e Canal de Consulta Ética; realizou treinamentos para colaborado-
res de diversas carreiras e níveis; e instituiu a publicação semanal 
Pílulas de Integridade. Este movimento de ações se tornaram uma 
rotina constante na entidade, levando e elevando o nível de dis-
seminação da cultura e de aprendizado contínuo na aplicação dos 
mais modernos e seguros preceitos de governança e integridade. 
Em julho de 2021, após veiculação de matéria de revista Veja envol-
vendo suposta nova denúncia encaminhada ao Ministério Público 
Federal contendo detalhes de desvios de recursos financeiros da 
Entidade, de forma preventiva, a administração promoveu o afas-
tamento de seu Diretor Geral durante a realização de investigação 
interna para apuração dos fatos abordados no veículo on-line.
Não foram localizados pontos de atenção que evidenciassem qual-
quer verossimilhança quanto as colocações expostas na matéria 
ou fragilidade na estrutura organizacional, razão pela qual o atual 
CEO foi reconduzido ao seu cargo atual. A entidade desconhece 
práticas que fogem a este regramento e reforça que não recebeu, 
até o momento, nenhuma denúncia formal sobre os pontos elen-
cados na matéria. Em relação ao trabalho desempenhado pelos 
seus dirigentes, a Pró-Saúde mantém um regramento que prevê o 
estrito cumprimento de seu Estatuto Social, seguindo tendências 
vigentes no mercado, cuja prestação de contas observa minucioso 
regramento interno, estabelecido em política corporativa própria.
4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contá-
beis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nessas demons-
trações financeiras. a) Ativos circulantes e não circulantes:
• Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, con-
tas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imedia-
ta e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco 
insignificante de variação no valor de mercado, sendo demons-
trados pelo custo acrescido de juros auferidos.• Contas a receber
de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Entidade. São registradas pelo valor fatu-
rado, obedecendo ao regime contábil da competência. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montantes 
considerados suficientes pela Administração da Entidade para 
fazer face eventuais perdas na realização dos créditos, quando 
necessário. • Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio 
de aquisição, que não excede ao valor de realização e referem-se 
aos produtos de materiais médico-hospitalares, de conservação e 
consumo geral, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e medi-
camentos. • Imobilizado: A Administração da Entidade optou por 
avaliar o terreno e edificação da Sede Administrativa na data de 
abertura do exercício de 1° de janeiro de 2.011 pelo custo atribuí-
do, bem como, os bens do ativo imobilizado do Hospital São Luiz 
em Cáceres/MT, avaliado pelo valor justo em dezembro/2020.
Os demais itens do imobilizado inicialmente são mensurados pelo 
custo de aquisição ou construção e contempla a depreciação cor-
respondente, que é calculada pelo método linear e leva em con-
sideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens.
• Intangível: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e con-
templa a amortização correspondente, que é calculada levando 
em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos 
direitos. b) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos cir-
culantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data do balanço patrimonial. c) Empréstimos e financiamentos:
Reconhecidos pelo valor justo, no momento do recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e 
acrescidos de encargos, juros e variações monetárias conforme 
previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços.
d) Estoques de terceiros: Os estoques de terceiros são reconhe-
cidos como uma obrigação no início de vigência dos contratos de 
gestão hospitalar. Quando do encerramento do contrato de gestão
hospitalar e da transferência de responsabilidade, o total dos esto-
ques existentes são transferidos para o ente público ou ao sucessor 
por ele indicado e reconhecidos como despesa em conta de en-
cerramento de contrato de gestão. Concomitantemente, os valo-
res registrados em estoques de terceiros são baixados a crédito da 
mesma conta que apura o resultado do encerramento do contrato.
e) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, e é provável que em recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registra-
das tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
f) Receitas diferidas: As receitas diferidas de custeio ou de inves-
timento são reconhecidas conforme NBC TG 07 - (Subvenção e As-
sistência Governamentais). Receita diferida - custeio: As receitas 
diferidas de custeio correspondem aos valores dos gastos men-
sais relativo ao contrato de gestão pactuado, e são apropriadas 
ao resultado do exercício quando existe uma despesa correspon-

dente. Receita diferida - investimento: Inicialmente os recursos 
provenientes de subvenções para investimentos são registrados 
em contas contábeis do passivo não circulante, em contraparti-
da à entrada em disponibilidades vinculadas. Mediante a desti-
nação dos recursos aos bens de capital, os valores aplicados são
transferidos para conta de subvenção a realizar, redutora dos sub-
grupos de imobilizado ou intangível (conforme o caso). O reconhe-
cimento da receita de subvenção no resultado ocorre proporcio-
nalmente aos encargos de depreciação e amortização atribuídos 
aos respectivos bens de capital em cada exercício. g) Patrimônio 
social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período
de existência da Entidade, que não tem capital social, devido à sua 
natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguin-
tes da lei 10.406/2002 (Código Civil). h) Apuração do superávit 
(déficit) do exercício: O resultado das operações é apurado pelo 
regime de competência de exercício, inclui o efeito líquido entre 
as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, incorporado 
ao patrimônio social. i) Receitas e despesas: Os reconhecimen-
tos e registros das receitas e as despesas da instituição, ocorrem 
respeitando o princípio da competência, sendo observado as 
escriturações segregadas por área de atuação, tais como: saúde 
e educação, mantendo escriturações por atividade, de modo a 
evidenciar o patrimônio, as receitas, os custos e as despesas de 
cada atividade desempenhada, atendendo as normas e legisla-
ções vigentes. Receitas com subvenções - custeio e investimento:
As receitas auferidas por subvenções correspondem à cobertura 
dos gastos de custeio ou de investimentos (Aquisição de ativos 
imobilizados e intangíveis) dos respectivos objetos contratados, e 
são reconhecidas no resultado do exercício proporcionalmente aos 
gastos incorridos. Receitas de serviços administrativos: As receitas 
com serviços administrativos referem-se à prestação de serviços 
de assessoria e consultoria administrativa de gestão hospitalar 
em unidades não administradas diretamente através de contratos 
de gestão, bem como, serviços de apoio administrativo. Custo e
despesas: Os custos e despesas incorridos correspondem basica-
mente às despesas com pessoal, o consumo de materiais e medica-
mentos hospitalares, serviços médicos necessários ao funcionamen-
to das unidades hospitalares e educacionais, serviços de terceiros 
relacionados direta ou indiretamente ao funcionamento das ope-
rações e despesas administrativas. j) Instrumentos financeiros:
• Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das par-
tes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem 
os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalen-
tes de caixa e contas a receber. • Passivos financeiros não deri-
vativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da Entida-
de são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obri-
gações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade 
tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedo-
res, empréstimos e financiamentos e honorários médicos a pagar.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa  2.021  2.020
   Total Total
   das das
  Edu- ativi- ativi-
Descrição Saúde cação dades dades
Caixa e bancos 67.457 1 67.458 8.156
Aplicações financeiras de curto prazo 2 - 2 79
 67.459 1 67.460 8.235
Em 31 de dezembro de 2021 os saldos bancários, mantidos em 
conta corrente, estão concentrados basicamente no Banco To-
pázio no montante de R$ 66.740 e o saldo residual em outras 
instituições financeiras.
6. Contas a Receber
Descrição 2.021 2.020
Saúde
Contas a receber no curso normal
 das operações(a) 120.151 158.889
Contas a receber - vencidos (a) 1.086.118 1.038.575
 1.206.269 1.197.464
(-) Perdas estimadas com
 créditos de liquidação duvidosa (b) (223.032) (231.851)
Contas a receber saúde 983.237 965.613
Educação
Contas a receber 260 266
Contas a receber educação 260 266
Total geral 983.497 965.879
Contas a receber ativo circulante 886.226 864.687
Contas a receber ativo não circulante 97.271 101.192
 983.497 965.879
(a) Contas a receber - Saúde: Correspondem basicamente aos 
valores não recebidos de entes públicos relativos aos contratos de 
gestão de unidades hospitalares. Os valores a receber por estado 
estão assim demonstrados:
Descrição 2.021 2.020
Contas a receber - Estado do Rio de Janeiro 506.624 525.167
Contas a receber - Estado do Pará 124.034 146.390
Contas a receber - Estado do Tocantins 199.406 185.482
Contas a receber - Estado de São Paulo 179.969 161.912
Contas a receber - Estado da Bahia 33.966 33.966
Contas a receber - Estado do Amapá 77.412 97.062
Contas a receber - Outros estados 84.858 47.485
 1.206.269 1.197.464
Em relação ao Estado do Rio de Janeiro, os atrasos nos repasses das 
subvenções para custeio das atividades operacionais acarretaram 
num valor significativo a receber. A Administração da Pró-Saúde 
tem efetuado a estratégia jurídica, baseada nos apontamentos 
dos assessores jurídicos e jurisprudências do Superior Tribunal 
de Justiça, de utilizar as notas de empenho existentes para liqui-
dação de passivo. Diante destes apontamentos e jurisprudências, 
sendo então executáveis, a Administração julgou importante 
9. Mobilizado e Intangível   2.021   2.020
(a) Composição dos saldos  Saúde  Educação Total das Ativi- Total das Ativi-
Imobilizado Custo Depreciação Amortização Líquido Líquido dades Líquido dades Líquido
Adiantamento a fornecedores 152 - 152 - 152 158
Obras em andamento 8.586 - 8.586 - 8.586 14.722
Benfeitorias 14.902 (3.391) 11.511 1 11.512 7.413
Instalações 1.287 (335) 952 9 961 1.017
Instrumentos médicos e cirúrgicos 19.733 (9.843) 9.890 - 9.890 15.590
Máquinas e equipamentos 44.109 (24.503) 19.606 55 19.661 32.854
Móveis e utensílios 13.297 (6.098) 7.199 247 7.446 15.317
Edificações (*) 38.315 (3.861) 34.454 - 34.454 36.157
Terrenos (*) 8.018 - 8.018 - 8.018 7.207
Veículos 267 (249) 18 - 18 150
Equipamentos informática e telefônicos 3.428 (4.097) (669) 1 (668) (411)
Outras imobilizações 359 (353) 6 51 57 83
(-) Subvenções a realizar (35.805) - (35.805) - (35.805) (56.575)
Total 116.648 (52.730) 63.918 364 64.282 73.682
(*) O imóvel e terreno localizado na Rua Guaicurús, n° 506 - Lapa/SP, no valor contábil líquido de R$ 4.261 (Em 2020 R$ 4.443), é objeto 
de penhora judicial referente a processos de cobranças.
   2.021   2.020
  Saúde  Educação Total das Ativi- Total das Ativi-
Intangível Custo Amortização Líquido Líquido dades Líquido dades Líquido
Direito de uso 3.937 (3.696) 241 - 241 581
(-) Subvenções a realizar (19) - (19) - (19) (125)
Total 3.918 (3.696) 222 - 222 455
 31/12/ Adi-  Transfe- Depreciações Realiza- Saldo
Descrição 2020 ções Baixas rencias e Amortizações ções em 2021
Adiantamento a fornecedores 158 7.166 (7.172) - - - 152
Obras em andamento 14.722 459 (56) (6.539) - - 8.586
Benfeitorias 7.413 - (810) 6.081 (1.172) - 11.511
Instalações 1.017 22 35 - (112) - 961
Inst. e aparelhos médicos e cirúrgicos 15.591 5.145 (9.768) 10 (1.088) - 9.890
Máquinas e equipamentos 32.854 2.569 (12.616) 493 (3.640) - 19.661
Móveis e utensílios 15.317 610 (7.082) (19) (1.381) - 7.446
Edificações 36.157 - - (811) (893) - 34.454
Terrenos 7.207 - - 811 - - 8.018
Veículos 150 - (109) - (23) - 18
Equipamentos processamento de dados e telefônicos (411) 56 (16) (26) (271) - (668)
Outras imobilizações 83 10 (14) - (21) - 58
(-) Provisão para redução com ativo imobilizado - - - - - - -
(-) Subvenções a realizar (56.575) (12.858) 24.112 - - 9.516 (35.805)
(-) Provisão de redução das subvenções - - - - - - -
Total 73.683 3.179 (13.494) (0) (8.602) 9.516 64.282
Intangível
Desenvolvimento de software - - - - - - -
Direito de Uso 581 3 (33) - (309) - 241
(-) Subvenções a realizar Intangivél (125) - - - - 106 (19)
Total 455 3 (33) - (309) 106 222

a atualização monetária destes títulos. No exercício de 2021, os 
valores a receber foram atualizados pelo INPC (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor), que montou a R$ 34.679 de receita 
financeira, conforme nota explicativa nº 30. Além dos créditos a 
receber oriundos do Estado do Rio de Janeiro, a Administração da 
Pró-Saúde espera receber uma parte substancial dos créditos jun-
to aos entes públicos de valores relativos aos contratos de gestão 
não liquidados à época das seguintes unidades: Projetos Estadu-
ais Tocantins, São José do Ribamar, Bom Pastor, Cubatão, Aragua-
ína e Barueri. Em 31 de dezembro de 2021, os valores originais 
montam a R$ 62.451. Conforme análises das demandas judiciais e 
apontados pelos assessores jurídicos, os processos judiciais estão 
em fase de execução, com isto a Administração julgou importan-
te que os valores fossem atualizados pelo INPC (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor), que montou a R$ 40.094 de receita 
financeira, conforme nota explicativa nº 30 (Em 2020 - R$ 77.887).
A Entidade tem sistematicamente efetuado cobrança de seus 
créditos em atraso, no entanto, a longevidade na sua realização, 
deve-se ao perfil dos clientes em sua maioria Governos Municipais 
e Estaduais. As cobranças estão cumprindo as etapas processuais 
pertinentes e serão finalizadas, iniciando-se a execução da sen-
tença, fases processuais também razoavelmente demoradas que 
consiste em transformar em recursos líquidos os direitos reconhe-
cidos judicialmente. No exercício de 2021, os créditos a receber 
para os quais não há expectativa de realização no próximo exer-
cício social estão sendo apresentados no ativo não circulante. (b) 
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa: No 
exercício de 2.021, foi autorizado pela Administração o comple-
mento das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
no montante de R$ 36.752 (Em 2.020 - R$ 33.650), considerado 
suficiente, para fazer face às eventuais perdas. O saldo da provisão 
considera parte dos valores a receber vencidos, julgados pela ad-
ministração com possibilidade remota de recebimento financeiro.
A movimentação da provisão está assim demonstrada:
Descrição 2.021 2.020
No início do exercício (231.851) (200.613)
Adições (36.752) (33.650)
Realizações / baixas 45.571 2.412
No final do exercício (223.032) (231.851)
As realizações correspondem aos valores de contas a receber bai-
xados por realizações para os quais não existem expectativas de 
recebimentos. Do montante realizado de R$ 45.571, correspon-
dem as unidades do Rio de Janeiro o valor de R$ 37.920.
7. Estoques (Saúde)
Descrição 2.021 2.020
Drogas e medicamentos 8.166 14.367
Materiais de uso do paciente 9.672 13.737
Impressos e Materiais 4.157 6.233
Demais Materiais 837 1.238
 22.832 35.575
8. Impostos a Recuperar (Total das atividades)
Descrição 2.021 2.020
PIS sobre folha de pagamento
 (ação judicial / administrativa) 6.835 47.750
INSS de terceiros (ação judicial / administrativa) 2.443 4.786
Imposto sobre serviços prestados (ISS) 5.276 4.261
Outros 2.859 2.102
 17.413 58.899
Ativo circulante 16.431 57.917
Ativo não circulante 982 982
 17.413 58.899
PIS sobre folha de pagamento: Em maio de 2.018 foi julgado ape-
lação que acolheu a tese de imunidade tributária da Associação, 
de recolhimento do PIS sobre folha de pagamento, bem como, 
determinou a Fazenda Nacional a devolução/compensação dos 
valores, sendo tal decisão transitado e julgado. O valor total mon-
tou a R$ 47.620 e durante o exercício de 2021 a Entidade iniciou as 
compensações dos créditos que já haviam sido reconhecidos pela 
Receita Federal do Brasil. Em 31 de dezembro de 2021 resta o valor 
de R$ 6.835 a ser compensados com débitos de tributos federais.
INSS de Terceiros: Corresponde à despacho para Cumprimen-
to de Sentença Contra a Fazenda Pública, em ação de repeti-
ção de indébito proposta em 2004 sob Processo nº 0034940-
63.2004.4.03.6100, para o reconhecimento crédito tributário 
relativo ao recolhimento de contribuição previdenciário (INSS) 
referente ao período de junho de 2002 a agosto de 2003, que à 
época somavam líquidos R$ 599, tendo em vista a imunidade re-
conhecida da Pró-Saúde. O Estado do Rio Grande do Norte inde-
vidamente, através da Secretaria da Saúde Pública reteve 11% do 
valor das notas fiscais pela Pró-Saúde emitidas, pois prestava ser-
viços administrando o Hospital Pediátrico Maria Alice Fernandes. 
Com o Despacho emitido, a Pró-Saúde solicitou a homologação 
da desistência do cumprimento, em face esta ser a condição junto 
à Receita Federal do Brasil para o processo administrativo da com-
pensação dos créditos, que corrigidos até 31/12/2020 somavam 
R$ 4.744. Durante o exercício de 2021 a Entidade iniciou as devi-
das compensações do crédito, sendo que ainda restam R$ 2.443.
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      No exercício de 2.021 a depreciação e amortização 
montaram a R$ 8.910 (Em 2.020 - R$ 8.843), as adições do imobi-
lizado e intangível líquidas das subvenções a R$ 3.184 (Em 2.020 
- R$ 4.635). (c) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de 
depreciação e amortização anuais, estimadas com base na vida 
útil dos bens são: móveis e utensílios, aparelhos médicos, insta-
lações e instrumentos de medicinas cirúrgicos = 10%; veículos, 
equipamentos de processamento de dados, benfeitorias = 20% e 
edificações = 4%. 10. Fornecedores: Os fornecedores da Entida-
de apresentam a seguinte composição:
  2.021  2.020
   Total Total
   das das
  Edu- ativi- ativi-
Descrição Saúde cação dades dades
Materiais e Medicamentos 84.248 1 84.249 84.609
Imobilizado 591 - 591 664
Serviços Pessoa Jurídica 136.400 10 136.410 140.403
Serviços de pessoa Física 908 - 908 1.704
(-) Provisão para redução
 de fornecedores (2.725) - (2.725) (2.725)
 219.422 11 219.433 224.655
11. Obrigações Sociais  2.021  2.020
 e Trabalhistas   Total Total
   das das
  Edu- ativi- ativi-
Descrição Saúde cação dades dades
Salários e ordenados 18.886 - 18.886 22.367
Rescisões trabalhistas (a) 86.384 - 86.384 78.529
Décimo terceiro salário (b) 10.049 - 10.049 13.245
Dissídio coletivo 15.553 - 15.553 169
FGTS (c) 58.381 35 58.416 57.064
INSS 3.803 27 3.830 4.735
Provisão de férias e encargos 47.378 422 47.800 53.824
Outras 3.527 - 3.527 2.645
 243.961 484 244.445 232.578
Passivo circulante 243.961 484 244.445 230.123
Passivo não circulante - - - 2.455
 243.961 484 244.445 232.578
(a) Rescisões trabalhistas: Correspondem às obrigações a pagar 
com rescisões dos contratos dos funcionários celetistas e multas 
correspondente por não pagamento. De forma substancial os 
valores a pagar são das filiais do Estado do Rio de Janeiro, que 
tiveram suas atividades operacionais encerradas a partir do exer-
cício de 2.016 e cortes no orçamento celebrado em contrato de 
gestão no exercício de 2.017, são elas: Hospital Estadual Adão Pe-
reira Nunes, Hospital Estadual Rocha Faria, Upa Itaboraí, Hospital 
Estadual Anchieta e Hospital Getúlio Vargas. (b) Décimo terceiro 
salário: Correspondem às obrigações a pagar aos colaboradores 
de duas unidades do Estado do Rio de Janeiro (Hospital Estadu-
al Getúlio Vargas e Complexo Hospitalar do Cérebro) a título de 
décimo terceiro salário, que não foram liquidadas em razão da 
falta de recursos financeiros. A administração aguarda o repasse 
dos recursos pela Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janei-
ro para liquidar essa obrigação, conforme nota explicativa n° 06.
(c) FGTS: Correspondem aos valores a pagar, acrescidos de multas e 
juros, principalmente relacionados às atividades operacionais das 
unidades do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência 
de recursos financeiros não puderam ser liquidados. Do montante 
a pagar em 31 de dezembro de 2.021, corresponde às unidades 
do Rio de Janeiro, o montante de R$ 47.313 (Em 2.020 - R$ 45.918).
A administração aguarda o recebimento financeiro da Secretaria 
do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar essas obriga-
ções, conforme nota explicativa n° 06.
12. Obrigações Fiscais  2.021  2.020
   Total Total
   das das
  Edu- ativi- ativi-
Descrição Saúde cação dades dades
Imposto de renda
 retido na fonte 95.957 20 95.977 104.752
Imposto sobre serviço
 retido na fonte 5.011 - 5.011 5.133
PIS/COFINS/CSLL
 retidos na fonte 18.527 - 18.527 20.080
Outros 1.014 - 1.014 446
 120.509 20 120.529 130.411
Correspondem aos valores a pagar, acrescidos de multas e juros, 
principalmente relacionados às atividades operacionais das filiais 
do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência de recur-
sos financeiros não foram liquidados. Do montante a pagar em 
31 de dezembro de 2.021, corresponde às unidades do Rio de 
Janeiro: (i) Imposto de renda retido na fonte (IRRF) - R$ 71.629 
(Em 2.020 - R$ 72.763); (ii) Imposto sobre serviço retido na fonte 
(ISS) - R$ 454 (Em 2.020 - R$ 441) e (iii) PIS/COFINS/CSLL - R$ 1.533 
(Em 2.020 - R$ 1.494). A administração aguarda o recebimento 
financeiro da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro 
para liquidar essas obrigações, conforme nota explicativa n° 06.
13. Honorários Médicos (Saúde): Os honorários médicos a pagar 
da Entidade apresentam a seguinte composição:
Descrição 2.021 2.020
Honorários médicos pessoa jurídica 71.514 70.674
Honorários médicos pessoa física
 sem vínculo trabalhista 97 111
 71.611 70.785
14. Parcelamento de Impostos (Saúde)
Descrição 2.021 2.020
Parcelamento Lei 11.345/06-tributos federais(a) 1.379 1.624
Parcelamento Lei 12.996/14-tributos federais(b) 5.747 6.375
Parcelamento Lei 13.496/17
 -tributos federais (PERT) (c) 3.573 4.119
Parcelamento simplificado (d) 5.284 -
Parcelamento ISS retido na fonte
 - Tributo municipal (e) 62 -
 16.045 12.118
Passivo circulante
Passivo circulante 3.082 1.738
Passivo não circulante 12.963 10.380
(a) Parcelamento Lei 11.345/06 - tributos federais: Correspon-
de a parcelamento de impostos e contribuições federais, com 
prazo de recolhimento em 240 (duzentos e quarenta) meses, res-
tando 69 parcelas a títulos de PIS, COFINS, imposto de renda e con-
tribuição social retidos na fonte e 65 parcelas a título de PIS sobre 
lançamento de ofício. Os valores estão atualizados pela variação 
da taxa Selic, e a última parcela é prevista para setembro de 2.027.
(b) Parcelamento Lei 12.996/14 - tributos federais: Correspon-
de ao parcelamento de impostos e contribuições federais, relativo 
à Lei 12.996/14, que possibilitou o parcelamento de tributos fe-
derais devidos até 31 de dezembro de 2.013. O prazo para reco-
lhimento é de 180 (cento e oitenta) meses, restando 95 parcelas. 
Os valores estão atualizados pela variação da taxa Selic e a última 
parcela é prevista para outubro de 2.029. (c) Parcelamento Lei 
13.496/17 - tributos federais (PERT): Corresponde ao parcela-
mento de impostos e contribuições federais instituído pela Lei 
13.496/17 através do Programa Especial de Regularização Tributá-
ria (PERT). O prazo para recolhimento é de 120 (cento e vinte) me-
ses, restando 67 parcelas. Os valores estão atualizados pela varia-
ção da taxa Selic e a última parcela é prevista para julho de 2.027.
(d) Parcelamento simplificado: Corresponde ao parcela-
mento previdenciário, procuradoria e não previdenciário 
de impostos e contribuições federais através do Programa 
de parcelamento simplificado da Receita Federal do Brasil.
O prazo para recolhimento aderido variou de 42 a 60 meses. 
Os valores estão atualizados pela variação da taxa Selic; Sendo 
que os parcelamentos previdenciário e procuradoria, restam 
51 parcelas, com previsão para Mar/2026; Parcelamento não 
previdenciário restam 33 parcelas, com previsão para Set/2024.
(e) Parcelamento ISS: Corresponde ao parcelamento de ISS jun-
to ao município de Cáceres/MT. O prazo de recolhimento é de 36 
(trinta e seis) meses, restando 18 parcelas, com previsão término 
em 06/2023. 15. Estoques de Terceiros (Saúde): A Entidade, ao 
iniciar por meio de contrato de gestão suas operações em unidades 
hospitalares públicas, que já se encontravam em funcionamento, 
assume a responsabilidade pela manutenção dos estoques de ma-
teriais e medicamentos já existentes, aferidos mediante inventário 

Descrição Valor contábil Valor justo
Contas a receber 4.000 4.000
Ativo imobilizado 9.957 37.213
Total dos Ativos 13.957 41.213
Contas a pagar 13.957 13.957
Total dos passivos 13.957 13.957
Deságio da operação de trespasse - 27.256
O valor do deságio foi registrado como contrapartida do ativo 
imobilizado, conforme nota explicativa n° 9, uma vez que toda a 
variação existente da operação de trespasse foi oriunda dos ativos 
imobilizados adquiridos. 23. Receitas de Subvenções - Custeio: 
(a) Saúde: As receitas de subvenções - custeio, referem-se aos con-
tratos pactuados com órgãos públicos, para gestão de unidades 
de saúde como: hospitais gerais, maternidades, unidades clínicas, 
ambulatoriais e de emergência, laboratórios de análises e outros.
Os valores correspondem à cobertura dos gastos de custeio dos 
respectivos objetos contratados e no exercício de 2.021 montaram 
a R$ 776.261 (Em 2.020 - R$ 710.419). Como informação suplemen-
tar, o montante de R$ 87.352 foi pactuado e realizado especifica-
mente para apoiar as atividades hospitalares de combate a pan-
demia Covid-19. (b) Educação: A Entidade, no exercício de 2.021,
registrou a apropriação de subvenções com educação no montan-
te de R$ 6.658 (Em 2.020 - R$ 3.815), custeado pela Prefeitura Mu-
nicipal de São Paulo e destinado aos atendimentos dos convênios 
pactuados com a Entidade. (c) Compromissos assumidos, ga-
nhos ou perdas e riscos potenciais: Os principais compromissos 
decorrentes das subvenções recebidas são oriundos dos respecti-
vos convênios e contratos de gestão firmados com os entes públi-
cos pela aplicação e destinação específica dos recursos à sua finali-
dade. As subvenções são aplicadas integralmente nos objetos dos 
convênios e contratos de gestão firmados com os respectivos en-
tes públicos e não representam ganhos ou perdas para a Entidade.
Essas operações não acarretam nenhum risco adicional além dos 
passivos com fornecedores, trabalhistas e tributários inseridos em 
suas obrigações correntes referentes a esses instrumentos e, por-
tanto, não há riscos contingentes que justifiquem a constituição de 
provisão para a sua cobertura. 24. Receitas com Subvenções - In-
vestimentos (Saúde): O valor das subvenções da atividade saúde 
de R$ 9.622 no exercício de 2.021 (Em 2.020 - R$ 7.850), referem-se 
às realizações das subvenções para aquisição de equipamentos 
hospitalares que estão classificadas nos ativos imobilizado e intan-
gível, conforme nota explicativa 9b. 25. Despesas com Pessoal: 
As despesas com pessoal, contabilizada no resultado do exercício 
pelo regime de competência, são compostas da seguinte forma:
  2.021  2.020
   Total Total
   das das
  Edu- ativi- ativi-
Descrição Saúde cação dades dades
Salários (210.220) (3.200) (213.493) (204.143)
Décimo terceiro salário (24.451) (304) (24.755) (23.294)
Férias (33.959) (406) (34.365) (33.103)
Insalubridade (24.734) - (24.734) (22.437)
Hora extra (11.433) - (11.433) (11.586)
FGTS (35.006) (450) (35.456) (35.978)
Adicionais e auxílios (22.889) (76) (22.965) (20.457)
Assistência médica (3.537) - (3.537) (5.770)
Cesta básica e refeições (8.444) (58) (8.502) (8.166)
Gratificações (170) - (170) (387)
Contribuição Patronal ao INSS 84.246 1.071 85.317 (84.265)
(-) Isenção contribuição INSS (84.246) (1.071) (85.317) 84.265 
Contribuição ao PIS (3.007) (38) (3.046) (3.014)
(-) Isenção da contribuição PIS 3.007 38 3.046 3.014 
Indenizações e rescisões (28.515) (56) (28.571) (13.219)
Outras despesas (559) (34) (593) (1.348)
 (403.917) (4.584) (408.501) (379.888)
26. Serviços de Terceiros  2.021  2.020
   Total Total
   das das
  Edu- ativi- ativi-
Descrição Saúde cação dades dades
Serviços médicos tomados
 pessoa física (542) - (542) (3.681)
Serviços médicos tomados
 pessoa jurídica (45.090) (22) (45.112) (205.781)
Serviços tomados de
 pessoa física (3.890) - (3.890) (83)
Serviços tomados de
 pessoa jurídica (a) (217.710) - (217.710) (43.381)
 (267.232) (22) (267.254) (252.926)
(a) Os serviços tomados de pessoa jurídica da atividade saúde 
referem-se basicamente a serviços de análises laboratoriais, re-
moção de pacientes, manutenções, higiene, limpeza e segurança.
27. Drogas, Materiais e Medicamentos (Saúde)
Descrição 2.021 2.020
Drogas e medicamentos (75.663) (53.114)
Gases medicinais (7.032) (3.958)
Órtese e prótese (7.796) (11.159)
Materiais de uso do paciente (63.588) (52.607)
Tecidos, conservações, lavanderia
 e materiais para reposição (14.805) (13.426)
Dieta enteral e parenteral (4.561) (4.223)
Alimentação (905) (5.417)
Outros (10.220) (9.208)
 (184.570) (153.112)
28. Despesas Administrativas (Saúde)
Descrição 2.021 2.020
Salários e ordenados (a) (25.583) (29.806)
Férias e 13° salário (5.731) (6.811)
Benefícios e encargos por
 acordo e convenção coletiva (4.040) (5.882)
Contribuição ao FGTS (2.480) (3.738)
Contribuição ao PIS (304) (349)
(-) Isenção da contribuição ao PIS 304 349
Provisão - Multa FGTS Rescisão (596) (872)
Indenizações Trabalhistas (639) (3.221)
Indenizações cíveis (93) (566)
Contribuição patronal ao INSS (8.449) (9.748)
(-) Isenção da contribuição patronal ao INSS 8.449 9.748
Serviços tomados de terceiros (b) (9.267) (15.832)
Viagens e estadias (1.590) (1.875)
Aluguéis (2.056) (1.899)
Representação estatutária (c) (1.623) (1.573)
Outras despesas (9.960) (3.205)
 (63.658) (75.280)
(a) Salários e ordenados: Corresponde aos salários e ordenados 
do pessoal administrativo e da diretoria executiva. (b) Serviços 
tomados de terceiros: As despesas com serviços de terceiros 
correspondem à avaliação e otimização de softwares, assessoria 
jurídica, gestão de compras, marketing e consultorias. A redução 
das despesas está diretamente relacionada a descentralização de 
despesas diretas para as unidades operacionais. (c) Representa-
ção estatutária: Corresponde à remuneração da diretoria estatu-
tária pelos serviços prestados na gestão da associação, de acordo 
com a permissão concedida pela atual redação do artigo 12, § 2º, 
‘a’, da Lei n. 9.532/97. Os dirigentes estatutários passaram a ser 
remunerados a partir de fevereiro de 2.018, sempre de acordo 
com as condições e os limites estabelecidos na legislação vigente.
29. Resultado de Encerramento de Contratos de Gestão: Du-
rante o exercício de 2.021 e 2.020, alguns contratos pactuados 
com os órgãos públicos foram encerrados. Abaixo estão demons-
trados os valores reconhecidos no resultado do exercício:
   Estoques
Exercício de Imobilizado Esto- de terceiros Valor
 2.021 (Saúde) e intangível ques e subvenções Líquido
Porto de Trombetas - (856) - (856)
Yutaka Takeda (184) - - (184)
05 de Outubro (15) - - (15)
Galileu (1.664) (1.730) - (3.394)
Total (1.863) (2.586) - (4.449)

físico. Assim o reconhecimento se dá registrando em seu ativo os 
estoques, em contrapartida, reconhecendo esses montantes como 
obrigações perante os órgãos públicos correspondentes, observa-
do que a manutenção e o consumo desses estoques são cíclicos 
dentro do curso normal das atividades e a restituição efetiva ocor-
rerá por ocasião do encerramento dos respectivos contratos de 
gestão. Em 31 de dezembro a composição dos saldos é a seguinte:
Descrição 2.021 2.020
Secretaria de Saúde de Mato Grosso 918 -
Secretaria de Estado da Saúde - Pará 823 824
Outros 635 224
 2.376 1.048
16. Receitas Diferidas (Saúde): As receitas diferidas correspon-
dem a subvenções pactuadas para investimentos (aquisições de 
ativo imobilizado e intangível) e custeio das atividades hospitalares.
Descrição 2.021 2.020
Receita para investimento 25.879 40.033
Receita para investimento identificada
 via “Operação S.O.S.” 3.178 3.178
Receita de custeio a receber 153.950 184.012
 183.007 227.223
A movimentação das receitas diferidas pode ser assim demonstrada:
Descrição 2.021 2.020
No início do exercício 227.223 146.996
Pactuadas - adições - 312.472
Apropriação líquida das receitas de custeio (31.358) -
Transferências para o ativo
 imobilizado - utilização (nota 9b) (12.858) -
Realização da provisão para não realização - (232.245))
No final do exercício 183.007 227.223
17. Contas a Pagar (Total das atividades)
Descrição 2.021 2.020
Trespasse de unidade hospitalar 9.285 9.227
Cessão de créditos 4.095 3.944
 13.380 13.171
Passivo circulante 6.855 3.431
Passivo não circulante 6.525 9.740
 13.380 13.171
Em 21 de novembro de 2018 a Pró-Saúde celebrou com a Associa-
ção Congregação de Santa Catarina contrato de comodato e ou-
tras avenças pelo período de um ano, cujo objetivo era a cessão, 
em regime de comodato, do imóvel e do estabelecimento onde 
está localizado o Hospital São Luiz (Cáceres-MT). Em 27 de setem-
bro de 2019, as partes acordaram para a celebração de contrato de 
trespasse do estabelecimento, cujo objetivo era formalizar a ces-
são definitiva do Hospital São Luiz, bem como todo o ativo imobi-
lizado existente. Adicionalmente, os recebíveis dos exercícios de 
2016 e 2017 junto a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do 
Mato Grosso, pertencentes a Associação Congregação de Santa 
Catarina foram cedidos à Pró-Saúde. Pela operação formalizada a 
Pró-Saúde assumiu o compromisso de pagar a Associação Congre-
gação de Santa Catarina, o montante de R$ 13.357 em 48 parcelas. 
Os valores das parcelas serão reajustados anualmente pelo IPCA.
Como garantia de pagamento, foi celebrado “Contrato de Penhor 
Creditório” relativo aos serviços prestados às operadoras de planos 
de saúde e outras entidades privadas. 18. Provisão para Descon-
tinuidade (Total das atividades): Os valores provisionados a títu-
lo de descontinuidade das atividades correspondem, à multa res-
cisória do FGTS sobre o valor dos depósitos nas contas vinculadas, 
mediante a previsão de rescisão de contrato de trabalho no encer-
ramento dos contratos de gestão. Esses custos incorridos são par-
te integrante dos orçamentos, reconhecidos mediante provisão e 
distribuídos ao longo dos períodos dos contratos de gestão pac-
tuados. A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
Descrição 2.021 2.020
No início do exercício 54.799 53.345
Complemento de provisão - adições 10.559 11.730
Baixas - (rescisões / sub-rogações trabalhistas) (12.612) (10.276)
No final do exercício 52.746 54.799
19. Provisão para Contingências: A Entidade é parte em ações 
judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e ór-
gãos governamentais, decorrentes do curso normal de operações, 
envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos civis e ou-
tros assuntos. A Administração da Entidade, com base em informa-
ções de seus assessores jurídicos, e análises das demandas judiciais 
pendentes, com base na experiência anterior referente às quan-
tias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas potenciais com as ações em curso.
Todas as etapas processuais das ações são realizadas, acompanha-
das e gerenciadas pelo Departamento Jurídico da Entidade, a par-
tir de São Paulo, sendo que todos os recursos legais são utilizados 
no sentido de defender os interesses dela até as últimas instâncias 
do Poder Judiciário. A composição do valor registrado referente 
às contingências prováveis de perda está demonstrada a seguir:
Descrição 2.021 2.020
Trabalhistas 88.746 69.324
Cíveis 65.636 34.412
 154.382 103.736
A movimentação da provisão para contingência está demonstra-
da a seguir:
Descrição 2.021 2.020
Saldo em 1° de janeiro 103.736 48.581
(+) Complemento de provisão 50.646 55.227
(-) Realização da provisão - (71)
Saldo em 31 de dezembro 154.382 103.736
Depósitos judiciais: Em 31 de dezembro de 2.021, os depósitos 
judiciais no montante de R$ 67.455 (Em 2020 - R$ 42.705), cor-
respondem aos valores depositados em juízo referente às ações 
em trâmites de natureza trabalhista e cível, com probabilidade de 
perda possível ou provável, que ainda cabem recursos judiciais. 
20. Patrimônio Líquido: O Patrimônio social está composto pe-
los resultados de superávits e déficits acumulados, auferidos ao 
longo de da história da Pró-Saúde. As movimentações ocorridas 
estão demonstradas nas mutações do patrimônio líquido. No caso 
de extinção da Pró-Saúde haverá a incorporação integral do pa-
trimônio, dos legados ou das doações que lhe forem destinadas, 
bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas ativi-
dades, que serão destinados a uma entidade sem fins lucrativos, 
legalmente constituída no Brasil, ou a entidade pública, para que 
o mesmo seja utilizado na mesma área de atuação. 21. Serviços 
Administrativos (Saúde): As receitas com serviços administrati-
vos referem-se à prestação de serviços de assessoria e consultoria 
administrativa de gestão hospitalar, de contratos de gestão hos-
pitalar com empresas privadas e receitas com unidades próprias, 
e no exercício de 2.021 montaram R$ 141.856 (Em 2.020 - R$ 
108.174). O aumento está relacionado a receitas de ordem extra-
ordinária, decorrente de cobertura dos custos de desativação dos 
hospitais: Porto de Trombetas, Yutaka Takeda e 05 de Outubro.
22. Outras Receitas (Total das atividades)
Descrição 2.021 2.020
Prescrição de passivos-Recuperação de despesas - 19.066
Deságio - Trespasse do Hospital São Luis/MT - 27.256
Recuperação de despesas 4.656 10.705
Total - sem restrição 4.656 57.027 
Prescrição de passivos-Recuperação de despesas 10.294 -
Total - com restrição 10.294 -
(a) Prescrição de passivos - recuperação de despesas: A Adminis-
tração da Pró Saúde tem avaliado seus passivos decorrentes de con-
tratos e títulos de créditos (duplicatas) - com base na prescrição legal 
para cobrança pelos credores - através de consulta de débitos. Para 
os casos que não há protestos extrajudiciais, se pautando no Códi-
go Civil, artigo 206, §5º, I, com a presunção que dívidas represen-
tadas por documentos que não sejam títulos de créditos exigíveis 
(cambiais) têm regramento prescricional contados da data de seu 
vencimento até o prazo de 6 (seis) anos para mantê-las como pas-
sivo da entidade. No exercício de 2021, pautado na análise de seus 
assessores jurídicos, a Administração autorizou a baixa de passivos 
por prescrição no montante de R$ 10.294 (Em 2020 - R$ 19.066).
(b) Deságio - Trespasse do Hospital São Luiz: Conforme nota ex-
plicativa n° 17 - Contas a pagar, através de uma operação de tres-
passe a Pró-Saúde adquiriu o Hospital São Luiz, localizado na ci-
dade de Cáceres/MT. No exercício de 2020, a Pró-Saúde contratou 
empresa especializada para a avaliação dos ativos imobilizados 
adquiridos, consequentemente, apurou o valor da operação de 
trespasse da unidade hospitalar que pode ser assim demonstrado:

   Estoques
Exercício de Imobilizado Esto- de terceiros Valor
 2.020 (Saúde) e intangível ques e subvenções Líquido
Hospital do Cérebro(RJ) (5.559) (1.909) 2.070 (5.398)
Hospital de Urgência
 e Emergência (ES) (2.293) (461) - (2.754)
Total (7.852) (2.370) 2.070 (8.152)
30. Receitas (Despesas) Financeiras Líquidas: O resultado fi-
nanceiro líquido é composto da seguinte forma:
  2.021  2.020
   Total Total
   das das
  Edu- ativi- ativi-
Descrição Saúde cação dades dades
Despesas Financeiras
Tarifas bancárias (853) - (853) (696)
Juros e multas (12.223) (1) (12.224) (8.662)
Outras (255) - (255) (203)
 (13.331) (1) (13.332) (9.561)
Receitas Financeiras
Correção monetária notas de empe-
 nho (nota explicativa n° 6a) 34.679 - 34.679 17.993
Correção monetária ações de cobrança
 (nota explicativa n° 6a) 40.094 - 40.094 77.887
Rendimento de
 aplicações financeiras 456 35 491 214
Descontos obtidos e juros ativos 1.327 - 1.327 1.897
 76.556 71 76.627 97.985
Resultado Financeiro,
 líquido 63.226 70 63.296 88.430
31. Instrumentos Financeiros (Total das atividades): Os ins-
trumentos financeiros que a Entidade possui são classificados da 
seguinte forma:
Descrição 2.021 2.020
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 67.460 8.235
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 983.497 965.879
Total 1.050.956 974.114
Descrição 2.021 2.020
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 219.433 224.655
Honorários médicos 71.611 70.785
Contas a pagar 13.380 13.171
Total 304.424 308.611
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela 
Administração da Entidade é o risco de liquidez, que pode ser oca-
sionado pelo encerramento dos contratos de gestão ou perda das 
isenções tributárias, onde a Entidade possa eventualmente encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A Entidade trabalha alinhando 
a disponibilidade e a geração de recursos de modo a cumprir suas 
obrigações nos prazos acordados, bem como com as ações estra-
tégicas através de oportunidades de negócios no âmbito privado 
descritos na nota explicativa nº 01 b). 32. INSS Cota Patronal: 
(a) Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social:
Em 26 de setembro de 2.014, foi publicada no Diário Oficial da 
União a portaria nº 943 de 25 de setembro de 2.014 que renovou o 
CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) 
da Pró-Saúde, relativo ao triênio 2.010 a 2.012. Em 21 de dezembro 
de 2016 é publicada a portaria nº 2.187, relativo ao processo de 
Supervisão SIPAR Nº 25000.089057/2015-65 que cancelou o cer-
tificado. Em 25 de julho de 2017 foi publicada a portaria nº 1.273 
que suspendeu os efeitos da Portaria nº 2.187/2016, isto por força 
de tutela de evidência concedida nos autos da ação judicial de n.º 
5008909-61.2017.4.03.6100, confirmada por sentença datada de 
27.11.2019 em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, 
a qual determinou a retomada de referido Processo de Supervi-
são (SIPAR nº 25000.089057/2015-65), este ainda aguardando, 
por conseguinte, julgamento. Em 28 de junho 2.012, a entidade 
protocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social) no Ministério da Saúde, 
SIPAR nº 25000.110426/2012-43, relativo ao triênio 2.013 a 2.015, 
sendo Indeferido pela Portaria nº 771 de 29 de maio de 2018. 
Em 04/07/2018 foi publicada a Portaria nº 1.006/2018 que sus-
pendeu os efeitos da portaria nº 771/2018, também por força de 
tutela de evidência concedida nos autos da ação de n.º 5008909-
61.2017.4.03.6100, confirmada por sentença datada de 27.11.2019 
em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, a qual de-
terminou a retomada de referido Processo de Renovação (SIPAR nº 
25000.110426/2012-43), este ainda aguardando, por conseguinte, 
julgamento. Em 20/08/2020 foi publicado no Diário Oficial da 
União a Portaria nº 794, de 25 de agosto de 2020 que Defere, sub 
judice, a Renovação do CEBAS relativo ao triênio de 2013 à 2015.
Relativamente ao triênio de 2.004 a 2006, tem-se que o proces-
so SIPAR 25000.163451/2011-49 foi retomado em função da 
Ação Popular nº 0139700-62.2013.4.02.5102, havendo o inde-
ferimento, em grau de reconsideração, da Renovação do CEBAS 
(Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social), ato 
este exteriorizado pela portaria nº 805 de 05 de junho de 2018, 
publicada no DOU em 19.06.2018. No entanto, por força de tu-
tela de evidência concedida nos autos da ação judicial de n.º 
5008909-61.2017.4.03.6100, confirmada por sentença datada de 
27.11.2019, em curso perante a 2ª Vara Cível Federal de São Paulo, 
referido indeferimento foi suspenso, pela portaria de n.º 1.103, 
de 19.07.2018, publicada no DOU em 23.07.2018, ao que, pelo 
momento, a renovação do CEBAS da entidade, ainda aguarda 
apreciação por parte do Ministério da Saúde. Em 01 de agosto de 
2.015 foi protocolado novo requerimento de renovação, registra-
do SIPAR nº 25000.100966/2015-61, o qual se encontra aguardan-
do análise em ordem cronológica. Em 24/07/2018 foi protocolado 
novo requerimento no Sistema de Certificação das Entidades 
Beneficentes de Assistência Social em Saúde, registrado SIPAR 
nº 25000.127908/2018-28, relativo ao triênio 2019 a 2021. Em 
02/07/2021 foi protocolado novo requerimento de renovação, 
no Sistema de Certificação das Entidades de Assistência Social em 
Saúde, registrado SIPAR nº 25000.100840/2021-35 relativo ao tri-
ênio 2022 a 2024. Até a data de aprovação dessas demonstrações 
financeiras os requerimentos não tinham sido julgados. O CEBAS 
esteve válido durante todo o exercício de 2021 por determinação 
do art. 8º do Decreto Federal nº 8.242/14. A Pró-Saúde atende as-
sim os requisitos constitucionais e legais referentes à concessão 
e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade em re-
lação aos tributos a ela referidos, principalmente a cota patronal. 
(c) Atendimento a Lei 12.101/09 - Saúde: Em conformidade aos 
requisitos do Ministério da Saúde no que diz respeito às interna-
ções, atendimentos ambulatoriais e ações prioritárias definidas 
na Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009, sua atualização por 
meio da Lei 12.868 de 15 de outubro de 2.013, decreto 7.237 de 
20 de julho de 2.010, e sua atualização no Decreto 8.242 de 23 
de maio de 2.014, bem como, a Portaria de Consolidação Nº 1 de 
28 de setembro de 2017, no exercício de 2.021 a entidade atingiu 
67,45 % (Em 2.020 - 79,16%) de atendimentos a Pacientes/Dia do 
SUS (fonte de dados: DATASUS - bases SIH/SIA/CIHA, Relatório de 
Indicadores de Atendimentos (CIHA) e sistema interno). Apresen-
tamos a apuração do percentual de atendimento ao SUS utilizan-
do por base os atendimentos realizados nos estabelecimentos de 
saúde próprios e através de contrato de gestão:
Em 31 de dezembro de 2.021 Pacien- Ambu-
Descrição te-Dia latorial
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial SUS
(A)-Matriz e Filiais 23.786 23.803
(B)-Contrato de Gestão (limite permitido - 10%) 4.472 30.125
(C)-Total SUS. 28.258 53.928
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial Não SUS
(D) - Matriz e Filiais 20.933 277.447
(E) = (C + D) = Total 49.191 331.375
Percentual de Prestação de Serviços
(F) = (C / E) - SUS 57,45% 16,27%
(G) = (D / E) - NÃO SUS 42,55% 83,73%
Total 100,00% 100,00%
Porcentagem de paciente-dia SUS 57,45%
Procedimento ambulatorial (10% limite máximo) 10,00%
Percentual total de atendimento SUS 67,45%

Em 31 de dezembro de 2.020 Paciente- Ambu-
Descrição Dia latorial
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial SUS
(A)-Matriz e Filiais 28.343 17.565
(B)-Contrato de Gestão (limite permitido - 10%) 4.289 18.682
(C)-Total SUS. 32.632 36.247
Paciente-Dia e Atendimento Ambulatorial Não SUS
(D) - Matriz e Filiais 14.549 169.250
(E) = (C + D) = Total 47.181 205.497
Percentual de Prestação de Serviços
(F) = (C / E) - SUS 69,16% 17,64%
(G) = (D / E) - NÃO SUS 30,84% 82,36%
Total 100,00% 100,00%
Porcentagem de paciente-dia SUS 69,16%
Procedimento ambulatorial (10% limite máximo) 10,00%
Percentual total de atendimento SUS 79,16%
Fonte de dados - DATASUS - Bases SIH/SIA/CIHA: TabWin - DATA-
SUS; Base de Dados SIH: Disponível em 07/02/2022 - Atualizada 
em 17/02/2022; TabWin - DATASUS; Base de Dados SIA: Disponí-
vel em 07/02/2022 - Atualizada em 17/02/2022; TabWin - DATA-
SUS; Base de Dados CIHA: Disponível em 09/02/2022 - Atualizada 
em 17/02/2022; Relatório de Indicadores de Atendimentos (CIHA) 
e sistema interno para os dados não disponíveis para tabulação.
A Entidade mantém contratos que demonstram o cumprimento 
acima dos 60% de atendimento a pacientes do SUS, medido por pa-
ciente-dia. Os estabelecimentos de saúde a ela vinculados por for-
ça de contrato de gestão poderão ser incorporados ao total de sua 
produção, aqueles serviços prestados ao SUS pelo total de Contra-
tos de gestão. O limite para incorporação dos serviços prestados 
ao SUS pelo total dos contratos de Gestão é de no máximo, 10% da 
produção total da entidade requerente (parágrafo único do artigo 
22 do Decreto 8.242/14). Com relação ao cálculo das gratuidades
a Administração entende que é necessário explicitar a forma pre-
vista na Lei 12.101/09, considerando os atendimentos de pacientes 
SUS através de contrato de gestão sem o limite de 10%, imposto 
apenas pelo decreto regulamentador. Nesse entendimento o per-
centual de atendimento de pacientes SUS é de aproximadamente 
100,00% (fonte de dados dos pacientes - DATASUS - base SIH/SIA 
e CIHA). (d) Atendimento a Lei 12.101/09 - Educacional: A enti-
dade em conformidade com a Lei 12.101 de 27 de novembro de 
2.009, com suas alterações, regulamentada pelo decreto 8.242 de 
23 de maio de 2.014 atendeu na área da Educação a alunos da edu-
cação básica, prestou serviços em creche e pré-escola atendidos 
de forma gratuita por meio de convênio com a Secretaria Munici-
pal de Educação de São Paulo, no total de 672 alunos atendidos.
33. Imunidade e Isenção Tributária: A Pró-Saúde Associação 
Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, é uma entidade 
sem fins lucrativos, imune ao recolhimento do imposto de renda 
e isenta da contribuição social sobre o superávit, assim como em 
relação à contribuição patronal do INSS e do PIS sobre folha de 
pagamento. A Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência 
Social e Hospitalar, é uma organização social de saúde, que não 
efetuou nenhuma distribuição de parcela de seu patrimônio ou 
renda, a qualquer título, aplicando seus recursos integralmente 
em suas finalidades estatutárias, no país. Por conseguinte, cum-
pre os requisitos legais para o não pagamento/recolhimento de 
impostos e contribuições assim discriminados: Esfera Federal - Na 
esfera federal o benefício constitucional da imunidade e isenções 
legais asseguram à Pró-Saúde o não pagamento/recolhimento 
dos seguintes impostos/contribuições: Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda retido na Fonte (IRRF) sobre apli-
cações de renda fixa e variável, Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS), Contribuição ao PIS e Contribuição Previdenciária 
Patronal (INSS) sobre a folha de pagamento em razão do Certifi-
cado de Entidade Beneficente de Assistência Social e Hospitalar.
PIS (Programa de integração social): A partir de maio de 2017 a En-
tidade passou a não recolher o PIS sobre Folha de Pagamento, ba-
seada na Solução de Consulta COSIT nº 173/2017 de 13/03/2017, 
considerando que no item 15, b) a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) vinculou seu entendimento conforme previsto na 
Nota PGFN/CASTF/Nº 637/2014 de 29/05/2014, onde reafirma a 
Imunidade ao PIS sobre Folha de Pagamento às entidades benefi-
centes de assistência social (que atendam aos requisitos da Lei), de 
acordo com jurisprudência do Superior Tribunal Federal. Em maio 
de 2018 a imunidade foi respaldada por decisão judicial transitada 
em julgado, detalhada na nota explicativa nº 8. A exceção se aplica 
as unidades educacionais que mantiveram os recolhimentos para 
manter o recebimento dos recursos, mas estão sendo tratados em 
valores a recuperar. Esfera Estadual - O benefício constitucional da 
imunidade assegura o não pagamento/recolhimento do Imposto 
de Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) e do Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), através de 
requerimentos específicos. Para esses tributos não houve fato 
gerador. Esfera Municipal - O benefício constitucional de isenção 
assegura o não pagamento / recolhimento do Imposto Sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza (ISSQN) às Prefeitura Municipais, atra-
vés de requerimentos específicos. Em atendimento a ITG 2.002 
(R1) - entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela resolução 
do Conselho Federal de Contabilidade n. º 1.409/12, o valor da 
renúncia fiscal que a entidade obteve no exercício de sua ativi-
dade, como se a obrigação devida fosse, está apresentado abaixo:
Descrição 2.021 2.020
Contribuição para o financiamento
 da seguridade social (30.415) (28.192)
Contribuição patronal ao INSS (92.720) (83.674)
Contribuição ao PIS (3.312) (2.990)
Imposto sobre serviços (ISS) (79.031) (36.832)
 (151.688) (151.688)
Ressalte-se que os valores das contribuições são informados 
apenas nas notas explicativas, observado o seguinte: as referidas 
contribuições não representam custo, despesa ou obrigação da 
entidade em razão de sua imunidade e isenção tributária, bem 
como nenhum ganho efetivo, perda ou risco potencial à entidade.
34. Receitas (Despesas) com Serviços Voluntários: Conforme 
determinado pela resolução do Conselho Federal de Contabilida-
de ITG 2.002 (R1) - Entidades sem finalidade de lucros, para efeito 
de cumprimento à resolução, a Pró-Saúde identificou e mensurou 
os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2.021 e 
2.020. Foram realizados serviços voluntários apenas em nível ope-
racional. O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base
em valores de mercado correspondentes a cada um dos ser-
viços recebidos, em rubrica própria de receitas e despesas no 
resultado do exercício. Nenhum dos valores teve o desembolso 
de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como re-
ceita e despesa operacional nas demonstrações de resultados.
35. Cobertura de Seguros: Como medidas preventivas para 
reduzir o risco de suas atividades, a Administração tem por prá-
tica a contratação de seguros multirriscos empresariais e de 
responsabilidade civil, para as filiais ativas. • Multirrisco Empre-
sarial: valor de cobertura R$ 161; • Responsabilidade civil pro-
fissional: Valor de cobertura R$ 1.058; • Demais seguros: R$ 113.
36. Outros Assuntos - Pandemia Covid-19: O surto do novo co-
ronavírus (Covid-19) foi considerado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) uma pandemia em 11 de março de 2020 com impac-
tos relevantes na economia nacional e internacional. A pandemia 
desencadeou importantes ações de governos e entidades priva-
das, que somados ao impacto na saúde da população e sistemas 
de saúde mundial. A área da Saúde foi um dos setores que teve a
rotina fortemente afetada pela pandemia de Covid-19. Os princi-
pais impactos observados no exercício de 2021, foram: • Os entes 
públicos pactuaram aditivos pontuais voltados ao combate da 
Pandemia. • Aumento substancial dos estoques hospitalares, ten-
do em vista a necessidade de aumentar o estoque de segurança 
das unidades, • Aumento de custos dos estoques hospitalares, em 
razão alta procura e baixa oferta de materiais hospitalares; • Au-
mento de custos dos estoques hospitalares, em razão da necessi-
dade de contratação de profissionais para atuar na linha de frente; 
A Administração entende que diante do impacto nas operações e 
resultados financeiros, e em função das medidas já tomadas, não 
há necessidade de provisionamentos adicionais até o momento.
37. Eventos Subsequentes: a) Encerramento de operações - 
Hospital Madre de Dio: As atividades operacionais do Hospital 
Madre de Dio executadas através da Pró-Saúde foram encerradas 
em 09 de fevereiro de 2022. Até a data de publicação destas de-
monstrações financeiras não haviam conclusões sobre o processo 
de encerramento e liquidação financeira.

Aos Administradores Pró-Saúde Associação Beneficente de As-
sistência Social e Hospitalar - São Paulo - SP. Opinião sem res-
salva. Examinamos as demonstrações financeiras da Pró-Saúde 
Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, 
“Entidade / Associação” que compreende o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2.021, e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da entidade em 31 de dezembro de 2.021, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva. Incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a 
atenção para a nota explicativa n° 1b, que descreve as ações 
estratégicas da administração para manutenção das atividades 
operacionais em seu curso normal. Em 31 de dezembro de 2021 

a Entidade apresenta um grau elevado de passivos de natureza 
trabalhista, tributária e civil. O crescimento desses passivos está 
sendo ocasionado pela dificuldade de realização das contas a 
receber com entes públicos. Parcela significativa dos ativos e pas-
sivos da Entidade está relacionada a filiais encerradas, que provo-
ca incerteza quanto a realização dos direitos a receber daquelas 
unidades com entes públicos. Da mesma forma, a relevância de 
continuidade operacional de outras unidades, no que se refere 
ao endividamento.  As Unidades descontinuadas são aquelas 
mencionadas na nota explicativa 1b. No exercício de 2021 essas 
unidades em conjunto representaram 29% das receitas e 24% das 
despesas da Entidade, bem como, 66% dos ativos e 69% dos pas-
sivos. A Administração da Entidade tem buscado estratégias que 
permitam reverter à situação atual, adotando as seguintes ações:
• Redução da dependência de suas operações com entes públicos; 
• Realização de parcerias com empresas do segmento de saúde 
para a gestão de hospitais privados, alguns já concluídos e outros 
em fase de negociação; • Parcerias com Fundos de Investimento;
• Realização parcerias com Universidades; e • Realização das con-
tas a receber de entes públicos através da cessão de créditos a ter-
ceiros para liquidação dos passivos. Os eventos e condições men-
cionados acima indicam a existência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de conti-
nuidade operacional da Entidade. Além disso, outro fato relevan-
te que poderá influenciar as ações estratégicas da administração 
está relacionado as dificuldades em concretizar novos negócios 
em razão da Pandemia COVID-19 no Brasil. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Ênfase – Efeitos da “Ope-
ração S.O.S.” na Associação: Chamamos a atenção para a nota 
explicativa n° 3, que descreve os reflexos da “Operação S.O.S.” 
sobre a Associação ocorrida no exercício de 2018, que abrange:

(i) A colaboração espontânea realizada por alguns executivos da 
Associação em investigação conduzida pelo Ministério Público 
Federal no Estado do Rio de Janeiro, da qual tomou-se conhe-
cimento em agosto de 2018; (ii) Reconhecimento no superávit 
do exercício de 2018 de despesas no montante de R$ 5.190 mil, 
referente a cobrança de sobrepreços por meio de contratos fir-
mados com alguns fornecedores, identificados até o momento. 
Nenhuma provisão adicional foi registrada, considerando que 
a ação judicial decorrente da “Operação S.O.S” está em fase 
incipiente e tramita em segredo de justiça, consequentemen-
te, neste momento não é possível mensurar a totalidade do 
impacto financeiro sobre o patrimônio líquido da Associação; 
e (iii) As ações que estão sendo adotadas pela Administração. 
Nossa opinião não está modificada em relação a esses assuntos. 
Outros assuntos - Demonstrações financeiras do exercício 
anterior: As demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2.020 foram por nós examinadas e nosso re-
latório emitido em 19 de março de 2.021 conteve parágrafo de 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional 
da Entidade. Responsabilidade da administração e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-

ração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-

tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 24 de março de 2.022.

LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8
Maurício Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

Dom Carmo João Rhoden - Presidente Pe Carlos Fritzen - Diretor Corporativo Administrativo David Martins Ferreira - Contador Geral - CRC: 1SP 195.413/O-2
Relatório dos Auditores Independentes Sobre As Demonstrações Financeiras
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AMERICAN BUREAU OF SHIPPING
CNPJ Nº 33.176.249/0001-01

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Srs. Acionistas: O American Bureau Of 
Shipping por intermédio de seu Representante Legal para o Brasil e América do 
Sul, faz publicar o presente Balanço em cumprimento às determinações legais. RJ, 
31/03/2022. José Carlos Ferreira - Representante Legal.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais)
ATIVO Notas 2021 2020

CIRCULANTE
  Caixa e equivalentes de caixa 1 30.111.115,09  34.585.269,43 
  Contas a receber - clientes 2 19.646.118,10  24.023.864,87 
  Impostos a recuperar 3  8.279.194,93  6.835.668,18 
  Outros ativos circulantes 4  7.488.790,78  981.693,54 
TOTAL ATIVO CIRCULANTE  65.525.218,90  66.426.496,02 
NÃO CIRCULANTE 
  Depósitos e cauções 5  547.222,56  1.786.285,43 
  Investimentos 6  21.382,93  21.382,93 
  Imobilizado 7  1.330.846,48  1.596.357,75 
TOTAL ATIVO NÃO CIRCULANTE  1.899.451,97  3.404.026,11 
TOTAL ATIVO  67.424.670,87  69.830.522,13 
PASSIVO Notas 2021 2020
CIRCULANTE
  Obrigações fiscais e sociais a recolher 8  3.639.906,74  3.867.804,92 
  Imposto de renda e contribuição social 9  -  1.009.836,46 
  Provisão de férias e encargos 10  5.101.102,45  4.826.153,67 
  Juros sobre capital próprio a pagar  611,76  611,76 
  Provisão para contingências 11  4.602.122,44  5.296.461,09 
  Outras provisões a pagar 12  2.426.459,73  1.281.107,94 
  Outras contas a pagar 13 40.774.911,00 47.579.482,20 
TOTAL PASSIVO CIRCULANTE 56.545.114,12 63.861.458,04 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 14
  Capital estrangeiro  3,31  3,31 
  Correção monetária  1.893.859,19  1.893.859,19 
  Outras Reservas  298.534,16  298.534,16 
  Reserva de lucros 15  8.687.160,09  3.776.667,43 
TOTAL PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10.879.556,75  5.969.064,09 
TOTAL DO PASSIVO 67.424.670,87 69.830.522,13 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em reais )
2021 2020

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  142.502.298,81 111.560.803,02 
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) Impostos Incidentes s/Serviços  (15.816.224,25) (11.884.780,84)
(-) Serviços Cancelados e Abatimentos  (13.756.143,39)  (6.670.845,29)
Receita Líquida de serviços  112.929.931,17  93.005.176,89 
Custo dos serviços prestados  (62.079.842,08) (59.192.844,85)
Lucro bruto  50.850.089,09  33.812.332,04 
Receitas e (despesas) operacionais 
Com vendas  (320.448,58)  (330.250,82)
Gerais e administrativas  (25.436.383,34) (28.425.387,96)
Outras receitas e (despesas) operacionais  (6.203.497,99)  (1.805.849,21)
Resultado antes da receita e despesa
  financeira  18.889.759,18  3.250.844,05 
Receitas (despesas) financeiras  (654.197,86)  4.436.389,62 
Resultado antes da tributação sobre lucro  18.235.561,32  7.687.233,67 
Imposto de renda  (4.745.037,00)  (736.173,87)
Contribuição social  (1.716.853,32)  (273.662,59)
Lucro líquido do exercício  11.773.671,00  6.677.397,21 
DEMONSTRATIVO DO FLUXO DE CAIXA INDIRETO EM 31/12/2021 E 2020 

(Em Reais)
 2.021  2.020 

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Caixa gerado nas operações  4.683.782,14  3.253.045,36 
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício 11.773.671,00  6.677.397,21 
 Provisão para Contingências  (694.338,65) (3.820.967,16)
 Depreciação e amortização  467.628,13  396.615,31 
 Ajustes e Exercícios Anteriores (6.863.178,34)  - 
 Variações nos ativos e passivos (8.955.819,62)  19.452.886,47 
 (Aumento) Redução contas a receber  4.377.746,77 (2.963.326,49)
 (Aumento) Redução impostos a recuperar (1.443.526,75) (1.857.010,76)
 (Aumento) Redução depósitos e cauções  1.239.062,87  6.922,20 
 (Aumento) Redução outros ativos circulantes (6.507.097,24)  (274.601,33)
 Aumento (Redução) impostos e contribuições  (227.898,18)  906.096,53 
 Aumento (Redução) IRPJ e CSLL a recolher (1.009.836,46)  849.473,88 
 Aumento (Redução) provisões de férias e
  encargos  274.948,78  620.390,83 
 Aumento (Redução) provisões contingências  -  (200.742,24)
 Aumento (Redução) outros passivos circulantes (5.659.219,41)  22.365.683,85 
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais (4.272.037,48)  22.705.931,83 
Fluxo de caixa das atividades investimentos
 Aquisição ativo imobilizado  (202.116,86)  (752.925,74)
Caixa líquido proveniente das atividades
  investimentos  (202.116,86)  (752.925,74)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa: (4.474.154,34)  21.953.006,09 
 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 34.585.269,43  12.632.263,34 
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 30.111.115,09  34.585.269,43 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 Capital 
 Correção 
Monetária 

 Reserva para  
Aumento de 

Capital 

 Reserva de  
Incentivo 

Fiscal 
 Prejuízo  

Acumulado 
 Reserva de  

Lucros 
 Resultado do 

Período  Total 

Saldo em 31 de dezembro de 2019  3,31  1.893.859,19  219.752,02  78.782,14 
 

(2.900.729,78)  0,00 0,00  (708.333,12)
  Lucro do exercício  6.677.397,21  6.677.397,21 
  Lucro a destinar do exercício  2.900.729,78  (2.900.729,78) 0,00
  Transferência para reserva de lucros  3.776.667,43  (3.776.667,43) 0,00
Saldo em 31 de dezembro de 2020  3,31 1.893.859,19 219.752,02  78.782,14 0,00  3.776.667,43 0,00  5.969.064,09 
  Lucro do exercício  11.773.671,00  11.773.671,00 
  Lucro a destinar do exercício  11.773.671,00  (11.773.671,00)  - 
  Ajustes exercício anterior       (6.863.178,34)   (6.863.178,34)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  3,31 1.893.859,19 219.752,02  78.782,14 0,00  8.687.160,09 0,00  10.879.556,75 

Demonstrativo do Valor Adicionado 2021 2020
1 - RECEITAS 130.262.018,32 109.828.757,02 
Vendas de serviços 128.746.155,42 104.889.957,73 
Provisão p/créditos duvidosos  (320.448,58)  (328.500,82)
Outras receitas  1.836.311,48  5.267.300,11 
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS  28.253.067,17  34.028.147,91 
Custos serviços vendidos  21.925.104,92  24.831.084,72 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  6.327.962,25  9.197.063,19 
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO ( 1-2 ) 102.008.951,15  75.800.609,11 
4 - RETENÇÕES  429.684,30  396.615,31 
Depreciação, amortização e exaustão  429.684,30  396.615,31 
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO 
PRODUZIDO PELA ENTIDADE ( 3-4 ) 101.579.266,85  75.403.993,80 
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA  5.485.083,65  11.263.475,04 
Receitas financeiras  5.485.083,65  11.263.475,04 

DEMONSTRATIVO DO VALOR ADICIONADO - DVA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2021 E 2020: Contexto Operacional: O American Bureau of 
Shipping é uma filial brasileira de empresa estrangeira autorizada a atuar no Brasil 
há mais de 70 anos, atendendo a clientes nacionais e estrangeiros de todos os 
continentes. Tem como objeto social a prestação de serviços de vistoria e certifica-
ção na indústria naval, atuando principalmente em vistoria de embarcações, plata-
formas, navios sonda, etc., realizando as mais diversas vistorias conforme normas 
próprias e regulamentos das instituições reguladoras internacionais e da autori-
dade marítima brasileira. Tem sua sede na cidade do Rio de Janeiro, filiais nas 
cidades de São Paulo e Santos. Face à sua atividade, necessita de permanente 
treinamento de seu pessoal para atender às exigências dos padrões de qualidade 
e segurança estabelecidos a nível mundial. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem os princípios de contabilidade 
emanados da legislação societária brasileira em conformidade e de acordo com 
a Lei das Sociedades por Ações, Comitê de pronunciamentos contábeis (CPC) e 
Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Apuração do resul-
tado - O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência. Moeda funcional - A moeda funcional da filial Brasileira é o Real e 

os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira foram convertidos para 
reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças de-
correntes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do exercício. 
Resumo das principais práticas contábeis: 1 - Caixa e equivalentes de cai-
xa – Representado por depósitos bancários e aplicações financeiras de liquidez 
imediata com baixo risco de variação no valor de mercado, registrados ao custo e 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do Balanço.
Caixas e equivalentes de Caixa 31.12.2021 31.12.2020
Depósitos Bancários 361.939,04 101.545,80
Aplicações  financeiras 29.749.176,05 34.483.723,63

Saldo 30.111.115,09 34.585.269,43
2 - Contas a receber de clientes – São registradas e mantidas no balanço pelo 
valor nominal dos títulos representativos dos créditos, líquidas de provisão para 
devedores duvidosos, atualizados mensalmente com base na taxa de câmbio, 
quando decorrentes de vendas ao exterior e são realizados em condições normais 
de mercado, conforme demonstrado abaixo.
Contas a receber de clientes 31.12.2021 31.12.2020
Clientes Nacionais 13.633.719,15 17.858.028,95
Clientes Estrangeiros 13.442.849,23 14.334.717,18
Provisão Devedores Duvidosos (7.430.450,28) (8.168.881,26)
Saldo Liquido 19.646.118,10 24.023.864,87
Provisão para devedores duvidosos – Constituída sobre todos os créditos que en-
volvem riscos e em montante suficiente para a cobertura das perdas, considerada 
a experiência anterior. 3 – Impostos a recuperar – representa o saldo de créditos 
tributários federais para posterior compensação de tributos e contribuições sociais. 
Impostos a recuperar 31.12.2021 31.12.2020
PIS 1.071.591,31 1.067.718,65
COFINS 241.972,15 223.913,33
IMPOSTO DE RENDA 4.603.059,23 3.581.568,43
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 2.207.201,27 1.807.096,80
INSS 155.370,97 155.370,97
Saldo 8.279.194,93 6.835.668,18
4 - Outros Ativos Circulantes – Estão classificados os adiantamentos de despe-
sas efetuados pela empresa e demonstradas pelos seus valores de realização na 
data do balanço no período de curto prazo.
Outros Ativos Circulantes 31.12.2021 31.12.2020
Adiantamento empregados 800,00 800,00
Adiantamento de despesas 612.290,06 980.893,54
Impostos - processo G&A 6.875.700,70 -
Saldo 7.488.790,76 981.693,54
5 - Depósitos e Cauções – Estão classificados neste grupo os depósitos utiliza-
dos como garantias e depósitos judiciais recursais trabalhistas à disposição do 
juízo para permitir a interposição de recurso, nos termos da lei.
Depósitos e cauções 31.12.2021 31.12.2020
Ações Judiciais Trabalhistas 543.464,76 1.746.322,97
Outras Garantias 3.757,80 39.962,46
Saldo 547.222,56 1.786.285,43
6- Investimentos – Estão apresentados ao custo de aquisição, corrigido moneta-
riamente até 31 de dezembro de 1995. 7 - Imobilizado – Demonstrado ao custo 
de aquisição (corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995) e deduzido 
de depreciações calculadas pelo método linear, utilizando-se taxas usuais para 
cada tipo de bem, de acordo com a sua vida útil econômica dos bens.

Saldo em 31.12.2021
Custo Depreciação Liquido

Imóveis - Escritórios 596.582,00 596.582,00 -
Móveis e utensílios 924.196,15 873.991,01 50.205,14
Equipamentos de Informática 5.914.306,95 4.720.865,86 1.193.441,09
Veículos 134.957,51 134.957,51 -
Linha Telefônica 19.860,00 - 19.860,00
Benfeitorias de imóveis 1.956.429,57 1.889.089,32 67.340,25
SALDO 9.546.332,18 8.215.485,70 1.330.846,48

Saldo em 31.12.2020
Custo Depreciação Liquido

Imóveis - Escritórios 596.582,00 596.582,00 -
Móveis e utensílios 924.196,15 841.353,71 82.842,44
Equipamentos de Informática 5.712.190,09 4.289.652,15 1.422.537,94
Veículos 201.959,51 201.959,51 -
Linha Telefônica 19.860,00 - 19.860,00
Benfeitorias de imóveis 1.956.429,57 1.885.312,20 71.117,37
SALDO 9.411.217,32 7.814.859,57 1.596.357,75

Passivos – São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acresci-
dos dos correspondentes encargos, quando aplicáveis. 8 – Obrigações fiscais e 
sociais a recolher
Obrigações fiscais a recolher 31.12.2021 31.12.2020
Impostos sobre faturamento a recolher 1.230.187,49 1.610.215,94
Impostos retidos a recolher 1.184.179,07 1.106.371,03
Saldo 2.414.366,56 2.716.586,97
Obrigações Sociais a recolher 31.12.2021 31.12.2020
INSS 889.260,13 838.319,46
FGTS 336.280,05 312.898,49
Saldo 1.225.540,18 1.151.217,95
Obrigações fiscais e sociais a recolher 3.639.906,74 3.867.804,92
9 - Imposto de Renda e Contribuição Social sobre Lucros – A tributação sobre 
os lucros compreende o imposto de renda e a contribuição social apurados pelo 
regime de Lucro Real e reconhecidos pelo regime de competência. O imposto de 
renda é apurado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicio-
nal de 10%, enquanto a contribuição social é apurada pela alíquota de 9% também 
sobre o lucro tributável. 10 – Provisão de férias e encargos – A provisão para 
férias é constituída mensalmente em atendimento ao regime de competência com 
base nos direitos adquiridos proporcionalmente pelos empregados, acrescido dos 
respectivos encargos e baixados conforme o pagamento até a data do balanço. 
11 – Provisão para contingências –Os passivos contingentes são constituídos 
de valores de possíveis obrigações relativas a eventos trabalhistas e fiscais pas-
sados, que dependem de evento futuro e sem qualquer controle que possa ser 
exercido pela administração da sociedade e foram quantificados com base nas 
expectativas de êxito das correspondentes ações.
Provisão p ara contingências 31.12.2021 31.12.2020
Trabalhistas 904.536,67 1.687.973,76
Fiscais 3.697.585,77 3.608.487,33
Valor provisionado 4.602.122,44 5.296.461,09
12 – Outras Provisões a pagar: A provisão para bônus é constituída para fazer 
face a pagamentos de gratificação a funcionários, no ano subsequente, cujo valor 
representa a melhor estimativa do desembolso exigido para a sua liquidação, cujo 
montante a ser pago só é definido e conhecido quando do pagamento.
Outras provisões a pagar 31.12.2021 31.12.2020
Bônus Funcionários  e Gerentes 1.784.161,85 969.589,85
Encargos 642.297,88 311.518,09
Valor provisionado 2.426.459,73 1.281.107,94
13 – Outras Contas a pagar– Representa o valor de despesas pagas pela sua 
Matriz estrangeira a serem reembolsadas pela sua filial brasileira atualizados 
mensalmente com base na taxa de câmbio (PTAX). 14 - Patrimônio Líquido– 
Constituído pelo capital original investido e de suas atualizações monetárias de 
acordo com os índices oficias até 1995. As empresas brasileiras, bem como as 
filiais brasileiras de empresas estrangeiras, devem registrar o seu capital estran-
geiro investido diretamente e o reinvestimento dos lucros no Banco Central do 
Brasil, para que o capital possa ser repatriado e os dividendos serem remetidos 
para o exterior. O American Bureau of Shipping em 31 de dezembro de 2020 tem 
registrado como capital estrangeiro o montante de US$984,468.68. 15 – Reserva 
de Lucros–Demonstrado na Mutação do Patrimônio líquido com saldo constituído 
pelos lucros acumulados de anos anteriores, lucro do ano corrente e ajustes de 
anos anteriores conforme demonstrado abaixo:
Patrimônio Líquido - Reserva de Lucros 31.12.2021
Reserva de Lucros em 31 de dezembro de 2020 3.776.667,43
Lucro líquido do período 11.773.671,00
Ajustes de exercícios anteriores:
Reversão de provisão do IRPJ e CSLL referentes a exercícios 
anteriores 810.807,71
Pagamento de impostos de importação de serviços em 2021 
referentes aos anos de 2018, 2019 e 2020 não provisionados (7.673.986,05)
Saldo 8.687.160,09

José Carlos Ferreira - Representante Legal - CPF 771.832.408-78
Leonardo Freitas Dutra

Contador CRC RJ 093.516/O-6 -  CPF 080.214.427-60

Demonstrativo do Valor Adicionado 2021 2020
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A 
DISTRIBUIR ( 5+6) 107.064.350,50  86.667.468,84 
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 107.064.350,50  86.667.468,84 
Pessoal e encargos  52.419.435,03  49.738.167,93 
 Remuneração direta  39.373.332,04  35.019.169,69 
 Benefícios  9.944.901,33  11.752.449,03 
 FGTS  3.101.201,66  2.966.549,21 
Impostos, taxas e Contribuições  36.732.675,85  23.424.818,28 
 Federais  29.229.671,61  17.276.344,42 
 Estaduais  1.374,66  1.456,33 
 Municipais  7.409.262,49  5.292.552,85 
 Provisão para contingências  92.367,09  854.464,68 
Remuneração de capitais de terceiros  6.138.568,62  6.827.085,42 
 Despesas financeiras  6.138.568,62  6.827.085,42 
Remuneração de capitais próprios  11.773.671,00  6.677.397,21 
 Lucros retidos / Prejuízo do exercício  11.773.671,00  6.677.397,21 

OCEANPACT SERVIÇOS MARÍTIMOS S.A. 
CNPJ/ME N° 09.114.805/0001-30 - NIRE 333.0031011-8 

Ata da Reunião do Conselho de Administração Iniciada em 21 de Março de 
2022, Suspensa e Retomada em 24 de Março de 2022. 1. Data, Hora e Local da 
Reunião: Esta Reunião do Conselho de Administração é realizada remotamente, 
com participação de seus membros por videoconferência, nos termos do Parágrafo 
Segundo da Cláusula 27 do Estatuto Social da OceanPact Serviços Marítimos 
S.A. (“OceanPact” ou “Companhia”), iniciada no dia 21 de março de 2022,  
às 10 horas. 2. Convocação e Presença: Reunião devidamente convocada, nos 
termos do Regimento Interno do Conselho de Administração, registrada a presença 
da maioria dos membros do órgão e registrada a ausência do Sr. Luis Claudio 
Rapparini Soares. Presentes, também, a convite do Presidente do Conselho de 
Administração, o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia, 
Eduardo de Toledo; o Diretor Vice Presidente, Haroldo Solberg, o Gerente da 
Controladoria, Fabio Beildeck, os quais permaneceram durante a discussão dos 
itens (i), (ii), (iii) e (iv) da Ordem do Dia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos 
o Sr. Luis Antonio Gomes Araujo, que convidou o Sr. Thiago Borges Paes de Lima 
para secretariá-los. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar a proposta de remuneração 
global anual da administração a ser submetida à aprovação da Assembleia Geral 
nos termos do art. 152 da Lei das S.A.; (ii) aprovar a composição da chapa a ser 
indicada para a eleição do Conselho de Administração na Assembleia Geral; (iii) 
submeter à Assembleia Geral proposta de alteração do Estatuto Social; (iv) aprovar 
a convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia para 
deliberação dos temas anteriores e demais matérias previstas no artigo 132 da 
Lei das S.A; 5. Apresentações e Deliberações: Após análise e discussão das 
matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) Aprovar a 
proposta de remuneração global anual dos administradores da Companhia para 
o exercício social de 2022, no montante total de R$ 23.057.074,00 (vinte e três 
milhões, cinquenta e sete mil e setenta e quatro reais), assim como a sua submissão 
à Assembleia Geral; (ii) Observados os requisitos e o procedimento previstos na 
Política de Indicação da Companhia, e considerando a avaliação individual dos 
membros do Conselho de Administração referente ao último mandato, aprovar 
a composição da chapa a ser indicada como proposta da administração para a 
eleição do Conselho de Administração, conforme a seguir: Luis Antonio Gomes 
Araujo = Presidente do Conselho de Administração. Felipe Nogueira Pinheiro 
de Andrade = Vice-presidente do Conselho de Administração. Flavio Nogueira 
Pinheiro de Andrade, Luis Claudio Rapparini Soares, Fabio Schvartsman,  
Ana Maria Siqueira Dantas. Adicionalmente, considerando as declarações 
prestadas pelos candidatos Luis Antonio Gomes Araujo, Luis Claudio Rapparini 
Soares, Fabio Schvartsman e Ana Maria Siqueira Dantas, atestando seu 
enquadramento em relação aos critérios de independência estabelecidos no 
Regulamento do Novo Mercado, manifestar-se favoravelmente à caracterização 
dos referidos candidatos como conselheiros independentes. (iii) Submeter à 
Assembleia Geral proposta de alteração do Estatuto Social da Companhia, de 
forma a (a) incluir a Cláusula 21, que passará a prever autorização expressa à 
celebração dos chamados “Contratos de Indenidade” em favor de administradores e 
colaboradores da Companhia ou de suas controladas, em linha com o entendimento 
consubstanciado no Parecer nº 38 da Comissão de Valores Mobiliários e (b) incluir 
o inciso ‘xxx’ da Cláusula 30, de modo a prever a competência do Conselho de 
Administração para aprovar os termos e condições gerais dos Contratos de 
Indenidade a serem eventualmente celebrados; (iv) Aprovar a convocação da 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 
28 de abril de 2022, às 14 horas; 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, com relação à qual, após 
lida e achada conforme, todos os presentes manifestaram a sua concordância nos 
termos do Cláusula 7.6 do Regimento Interno do Conselho de Administração, o 
que certifica o ora signatário. Conselheiros presentes: Luis Antonio Gomes Araujo, 
Flavio Nogueira Pinheiro de Andrade, Felipe Nogueira Pinheiro de Andrade e Carlos 
Gustavo Perret Simas. Rio de Janeiro, 24 de março de 2022. Thiago Borges Paes 
de Lima - Secretário. Jucerja nº 4826555, em 30/03/2022. Jorge Paulo Magdaleno 
Filho - Secretário Geral.

REGIONAL DA BARRA DA TIJUCA/RJ 
 JUIZO DE DIREITO DA 01ª VARA CÍVEL  

EDITAL de 1º e 2º PÚBLICO LEILÃO ELETRÔNICO E INTIMAÇÃO, 
com prazo de 05  (cinco) dias (ART. 879 – II; 882 - §1º e 2º CPC 
e RESOLUÇÃO do CNJ nº 236, Art. 10  - §Único), extraído dos 
autos Ação de Execução de Título Extrajudicial proposta pelo  
CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO GOLDEN MACAÉ em face de 
INTRACOM COMÉRCIO,  IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
- Processo nº. 0026780-34.2017.8.19.0209,  passado na forma 
abaixo: O DR ARTHUR EDUARDO MAGALHÃES FERREIRA - 
Juiz de Direito Titular da Vara acima, FAZ SABER por este edital 
aos interessados, de que  nos dias 04/04/2022 e 07/04/2022 a 
partir das 13:40 horas, com término às 14:00  horas, através 
da Plataforma de Leilões On-line - www.gustavoleiloeiro.lel.br, 
pelo  Leiloeiro Público GUSTAVO PORTELLA LOURENÇO, serão 
apregoados e vendidos os  imóveis situados na RUA DOLORES 
CARVALHO VASCONCELOS, Nº 110 – APARTAMENTOS 
1402 E 1403, GLORIA/RJ - AVALIADOS EM R$ 110.500,00 
(Cento  e dez mil e quinhentos reais), cada. O edital na 
integra está afixado no Átrio do Fórum,  nos autos acima, no 
site www.gustavoleiloeiro.lel.br, e no site do Sindicato dos 
Leiloeiros  do Rio de Janeiro www.sindicatodosleiloeirosrj.com.br.

OCEANPACT SERVIÇOS MARÍTIMOS S.A. 
CNPJ/ME N° 09.114.805/0001-30 - NIRE 333.0031011-8 

Ata da Reunião do Conselho de Administração Iniciada em 21 de Março de 
2022, Suspensa e Retomada em 24 de Março de 2022. 1. Data, Hora e Local da 
Reunião: Esta Reunião do Conselho de Administração é realizada remotamente, 
com participação de seus membros por videoconferência, nos termos do Parágrafo 
Segundo da Cláusula 27 do Estatuto Social da OceanPact Serviços Marítimos 
S.A. (“OceanPact” ou “Companhia”), iniciada no dia 21 de março de 2022,  
às 08 horas. 2. Convocação e Presença: Reunião devidamente convocada, nos 
termos do Regimento Interno do Conselho de Administração, registrada a presença 
da maioria dos membros do órgão e registrada a ausência do Sr. Luis Claudio 
Rapparini Soares. Presentes, também, a convite do Presidente do Conselho de 
Administração, o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia, 
Eduardo de Toledo; o Diretor Vice Presidente, Haroldo Solberg, o Gerente da 
Controladoria, Fabio Beildeck, os quais permaneceram durante a discussão 
dos itens (i) da Ordem do Dia, e a Sra. Vanessa Azevedo e o Sr. Diego Wailer, 
representantes da Deloitte Touche Tohmatsu, auditor independente da Companhia 
e a Coordenadora do Comitê de Auditoria e Compliance, Ana Maria Siqueira Dantas, 
os quais permaneceram na reunião durante a discussão a respeito do item (i) da 
Ordem do Dia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Luis Antonio 
Gomes Araujo, que convidou o Sr. Thiago Borges Paes de Lima para secretariá-los.  
4. Ordem do Dia: (i) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas 
apresentadas pela Diretoria, bem como as Demonstrações Financeiras anuais da 
Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, a serem 
submetidos à aprovação da Assembleia Geral da Companhia; 5. Apresentações 
e Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da Ordem do 
Dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade 
de votos e sem qualquer ressalva: (i) Manifestar-se favoravelmente ao relatório 
da administração e às contas apresentadas pela Diretoria e às Demonstrações 
Financeiras anuais da Companhia, acompanhadas do parecer emitido pelo 
Comitê de Auditoria e Compliance, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, aprovando a sua submissão à Assembleia Geral;  
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual 
se lavrou a presente ata, com relação à qual, após lida e achada conforme, todos 
os presentes manifestaram a sua concordância nos termos do Cláusula 7.6 do 
Regimento Interno do Conselho de Administração, o que certifica o ora signatário. 
Conselheiros presentes: Luis Antonio Gomes Araujo, Flavio Nogueira Pinheiro de 
Andrade, Felipe Nogueira Pinheiro de Andrade e Carlos Gustavo Perret Simas. 
Rio de Janeiro, 24 de março de 2022. Thiago Borges Paes de Lima - Secretário. 
Jucerja nº 4827164, em 30/03/2022. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral

UNICOOP COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS EM VENDAS 
DE PLANOS DE SAÚDE E ODONTOLÓGICOS NO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO LTDA
CNPJ: 17.965.851/0001-71 / NIRE: 33.4.0005241-2

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINARIA - Ficam convocados todos os cooperados em dia 
com suas obrigações sociais, para a AGO a se realizar em 12/04/2022, 
na Av.  Presidente Vargas, 534 sala 1601 - Centro - CEP. 20071-000 - 
Rio de Janeiro - RJ, em 1ª convocação as 09hs com a presença mínima 
de 2/3 dos cooperados; em 2ª convocação às 10hs, com a presença 
mínima da metade dos cooperados; 3ª e última convocação às 11hs, 
com a presença mínima de 10 cooperados para deliberar sobre a 
seguinte Ordem do dia: I-Prestação de Contas da Administração do 
Exercício de  2021,  II -Destinação de sobras ou rateio das perdas 
do exercício de 2021, III- Eleição dos Membros do Conselho Fiscal 
e Cargos Vagos na Diretoria, IV – Ratificação de cooperados 
admitidos e desligados, no exercício de 2021. Rio de Janeiro, 31 
de Março de 2022, Maria Clara Felix dos Reis – Presidente.

UNIMED NOVA IGUAÇU PARTICIPAÇÕES S.A. – UNIPASA
CNPJ/MF nº 15.228.057/0001-10

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
EXTRAORDINÁRIA. Ficam convocados os acionistas da UNIPASA para se 
reunirem NA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL, no dia 18 de abril de 2022, 
às 16:30h em primeira convocação e às 17:00h em segunda convocação. 
Para informações detalhadas, os acionistas deverão acessar o domínio 
eletrônico: https://www.unimed.coop.br/web/novaiguacu/noticias-unimed/
edital-deconvocacao-agoe-unipasa-2022. Nova Iguaçu, 30 de março de 
2022. Javert do Carmo Azevedo Filho - Presidente do Conselho.

COOP-SEGSAUDE COOPERATIVA DE CONSULTORIA EM PLANOS 
DE SAÚDE E ODONTOLÓGICOS LTDA

CNPJ : 12.080.189/0001-59 / NIRE:33.4.0005105-0
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA - Ficam 
convocados todos os cooperados em dia com suas obrigações sociais, 
para a AGO a se realizar em 12/04/2022 ,  na Av. Presidente Vargas nº 534 
8ª andar -Centro – Rio de Janeiro - RJ, em 1ª convocação as 09hs com a 
presença mínima de 2/3 dos cooperados; em 2ª convocação às 10hs, com 
a presença mínima da metade dos cooperados; 3ª e última convocação 
às 11hs, com a presença mínima de 10 cooperados para deliberar sobre 
a seguinte Ordem do dia: I-Prestação de Contas da Administração do 
Exercício de  2021,  II -Destinação de sobras ou rateio das perdas 
do exercício de 2021, III- Eleição dos Membros do Conselho Fiscal e 
Cargos Vagos na Diretoria, IV – Ratificação de cooperados admitidos 
e desligados, no exercício de 2021. Rio de Janeiro, 31 de Março de 
2022,  Adilson Teixeira do Nascimento – Presidente.

COOPCLASS COOPERATIVA DE PLANOS DE SAÚDE 
E ODONTOLÓGICOS LTDA

CNPJ: 10.553.512/0001-39 / NIRE: 33.4.0004966-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
- Ficam convocados os cooperados, em dia com suas obrigações 
sociais, para a AGO a se realizar em 12/04/2022,  na Av. 13 de Maio, 13 
Pav. 8 conj. 804 salas 10 e 11 - Centro –  CEP. 20031-901 - RJ, em 1ª 
convocação às 09hs, com a presença mínima de 2/3 dos cooperados; 
em 2ª convocação às 10hs, com a presença mínima da metade dos 
cooperados; 3ª e última convocação às 11hs, com a presença mínima 
de 10 cooperados para deliberar sobre a seguinte Ordem do dia: 
I-Prestação de Contas da Administração do Exercício de  2021,  
II -Destinação de sobras ou rateio das perdas do Exercício de  
2021, III - Eleição de Cargos Vagos na Diretoria,  IV- Eleição dos 
Membros do Conselho Fiscal , V – Ratificação de cooperados 
admitidos e desligados, no exercício de 2021, V- Assuntos Gerais. 
31 de março de 2022, Bianca Serafim dos Santos  – Presidente.
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Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  64  1 
Contas a receber de clientes 7  3.238  - 
Estoques 8  119  31 
Despesas antecipadas  57  - 
Créditos com partes relacionadas 17  11  - 
Tributos a recuperar  9  - 
Adiantamentos a funcionários  1  7 

 3.499  39 
Não circulante

Tributos diferidos 15  -  79 
Depósitos judiciais 16  143  - 
Ativo de direito de uso 9  4  - 

 147  79 
Imobilizado 10  304  109 
Intangível e ativo de contrato 11  14.939  10.110 

 15.390  10.298 
 18.889  10.337 

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Fornecedores 12  322  85 
Empréstimos e financiamentos 13  13.234  - 
Arrendamentos 13  4  - 
Obrigações tributárias 14  123  - 
Obrigações trabalhistas  357  3 
Ônus da concessão  12  - 
Débitos com partes relacionadas 17  92  5 
Outros exigíveis  78  - 

 14.222  93 
Não circulante

Contratos de mútuo 17  948  10.853 
 948  10.853 

Patrimônio líquido 18
Capital social  5.010  10 
Prejuízos acumulados  (1.291)  (619)

 3.719  (609)
 18.889  10.337 

Demonstrações dos resultados Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e período  
de 22 de maio a 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais) 

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 19  16.782  - 
Custo dos serviços prestados 20  (10.624)  - 
Lucro bruto  6.158  - 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 21  (5.917)  (690)
Outras receitas operacionais 22  53  - 

 (5.864)  (690)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  294  (690)
Receitas financeiras 23  161  - 
Despesas financeiras 23  (1.048)  (8)
Resultado financeiro  (887)  (8)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição  (593)  (698)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 15b  (79)  79 
Prejuízo do exercício (período)  (672)  (619)
Demonstrações dos resultados abrangentes Exercício findo em 31 de dezembro de 

2021 e período de 22 de maio a 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais)
31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo do exercício  (672)  (619)
Total do resultado abrangente do exercício  (672)  (619)
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021 e período de 22 de maio a 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais)

Capital 
social

Prejuízos 
Acumulados

Patrimô-
nio líquido

Saldos em 22 de maio de 2020 (data da constituição)  -  -  - 
Aumento de capital  10  -  10 
Prejuízo do exercício  -  (619)  (619)
Saldos 31 de dezembro de 2020  10  (619)  (609)
Aumento de capital  5.000  -  5.000 
Prejuízo do exercício  -  (672)  (672)
Saldos 31 de dezembro de 2021  5.010  (1.291)  3.719 

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercício findo em 31 de dezembro de 2021  
e período  de 22 de maio a 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício  (672)  (619)
Ajustes para reconciliar o prejuízo e o fluxo de caixa líquido:
Depreciação e amortização  95  - 
Ônus da concessão  395  - 
Encargos financeiros, despesas e receitas de juros  655  - 
Juros e IOF sobre mútuo  239  6 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  956  - 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  79  (79)
Prejuízo ajustado  1.747  (692)
Variações no ativo  - 
Contas a receber  (4.160)  - 
Estoques (88)  (31)
Depósitos judiciais  (143)  - 
Tributos a recuperar  (9)  - 
Despesas antecipadas  (57)  - 
Outros créditos  6  (7)
Créditos com partes relacionadas  (11)  - 
Variações no passivo
Fornecedores  237  85 
Débitos com partes relacionadas  87  5 
Obrigações tributárias  92  - 
Obrigações trabalhistas  354  3 
Outros exigíveis  78  - 
Caixa líquido gerado nas operações  (3.614)  55 
Ônus da concessão pago  (96)  - 
Juros pagos  (456)  - 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (2.419)  (637)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado  (243)  (109)
Adições ao intangível  (5.157)  (10.110)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (5.400)  (10.219)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital  -  10 
Captações de empréstimos e financiamentos  13.000  - 
Captações de empréstimos de mútuo  5.225  10.847 
Amortização de obrigações por arrendamento  (6)  - 
Amortização de empréstimos de mútuo  (10.337)  - 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos  7.882  10.857 
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa  63  1 
Representado por:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1  - 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  64  1 
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 63  1 

Notas explicativas às demonstrações contábeis  
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

1 - Contexto operaciona: A Águas da Condessa S.A. (a “Concessionária”), sociedade por 
ações de capital fechado, com sede localizada na Praça Garcia nº 58, sala 213, Centro, Muni-
cípio de Paraíba do Sul, no Estado do Rio de Janeiro - Brasil, controlada pela SAAB - Sanea-
mento Ambiental Águas do Brasil S.A., é uma sociedade de propósito específico de concessão 
entre o Município de Paraíba do Sul (Concedente) e a Águas da Condessa S.A. (Concessio-
nária), vencedora do Processo Licitatório nº 001/2020 que deu origem ao contrato de nº 
070/2020, de 09 de junho de 2020, com vigência de 35 anos, a partir da data da efetiva assun-
ção dos sistemas de tratamento e distribuição de água e de esgotamento sanitário e, por 
conseguinte, dos serviços deles inerentes, ocorrida em 08 de dezembro de 2020. Seu objeto 
é a gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento básico de água e de esgotos 
sanitários no perímetro urbano do Município de Paraíba do Sul, Estado do Rio de Janeiro. O 
serviço público de água e esgoto compreende os serviços de operação, conservação, manu-
tenção, modernização, ampliação, exploração e a cobrança direta aos usuários dos serviços, 
abrangendo, ainda, estudos técnicos, serviços e obras necessários à consecução deste obje-
to ao longo do período da concessão. A remuneração da Concessionária pelos serviços 
prestados considera a tarifa contratual cobrada diretamente dos usuários, conforme proposto 
no contrato de concessão, e tem por base os volumes de água e esgoto faturáveis e demais 
serviços, de forma a possibilitar a devida remuneração do capital investido pela Concessionária. 
A tarifa, conforme contrato, será reajustada anualmente ou toda vez que for comprovada 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro para uma das partes, de forma a realizar a devida 
remuneração dos custos de operação, manutenção e financiamentos, decorrentes dos inves-
timentos realizados. O presente contrato de concessão possui cláusula de outorga, paga ao 
Poder Concedente, no valor de R$ 10.000, e também de pagamento de taxa de regulação e 
fiscalização, correspondente a 1,0% sobre o valor efetivamente arrecadado pela Concessio-
nária no mês imediatamente anterior, pagos à Secretaria Municipal de Governo, em atendi-
mento ao Decreto Municipal nº 1.802 de 03 de janeiro de 2020. Findo o prazo da presente 
concessão, todos os bens públicos e instalações utilizadas pela Concessionária, bem como 
todas as obras e instalações por ela realizadas para operar plenamente os serviços concedi-
dos, serão revertidas automaticamente para a Prefeitura de Paraíba do Sul sem contrapartida 
financeira. 1.1 Impactos da Crise da COVID-19: No contexto da crise da COVID-19, foi ins-
taurado o Comitê de Crise e de Continuidade do Negócio, adotando medidas visando a pre-
servação da saúde, segurança e bem-estar de nossos colaboradores, bem como a garantia 
de atendimento integral à sociedade para a qual atuamos. Desta forma, o Grupo implementou 
um plano com o objetivo de viabilizar a continuidade de suas operações e a proteção dos seus 
funcionários e clientes, com medidas tais como: disponibilização de infraestrutura tecnológica 
(conexões, equipamentos e acessos) para atender à demanda por trabalhos remotos (home 
office), revisão dos protocolos de saúde e segurança e intensificação da higienização dos 
ambientes de trabalho, antecipação do programa de vacinação contra a gripe, uso de platafor-
mas colaborativas para promover reuniões e encontros virtuais e a implementação de novas 
funcionalidades na agência virtual, de forma a migrar o atendimento dos clientes para os canais 
remotos. A Administração do Grupo Águas do Brasil analisou os riscos e incertezas relaciona-
dos à pandemia de COVID-19 e não foram identificados impactos relevantes que requeressem 
ajustes sobre as Demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 2 - Base de prepa-
ração e apresentação das Demonstrações financeiras: A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Concessionária no processo de aplicação das políticas contá-
beis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 4. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os Pronunciamentos Técnicos (“CPCs”), as Interpretações Técnicas (“ICPCs”) 
e Orientações Técnicas (“OCPCs”) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As 
demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando o custo histórico como base de valor, 
que, no caso de outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao 
valor justo. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a mo-
eda do principal ambiente econômico no qual a Concessionária atua (moeda funcional). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (Real), que é a moeda funcional da 
Concessionária e, também, a moeda de apresentação. Alguns saldos no balanço patrimonial 
de 31 de dezembro de 2021, foram reclassificados para uma melhor apresentação das De-
monstrações financeiras. Estas reclassificações não são materiais para as Demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto e não alteram nenhum indicador de performance da Conces-

sionária. Em 30 de março de 2022, a diretoria executiva da Concessionária autorizou a 
conclusão destas Demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 3 - Principais 
políticas contábeis: 3.1.  Classificação corrente versus não corrente: A Concessionária 
apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circu-
lante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja re-
alizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacio-
nal da entidade; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se 
que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa 
(conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), 
a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a finalida-
de de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; 
e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. A Concessionária classifica todos os demais passi-
vos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. 3.2.  Receita operacional: i) Receita de contrato com o cliente: As receitas de 
prestação de serviço de tratamento e distribuição de água e de coleta e tratamento de esgota-
mento sanitário são reconhecidas por ocasião do consumo de água ou da prestação de servi-
ços. As receitas ainda não faturadas, cujos serviços já foram prestados, são contabilizadas 
através do ajuste por competência. ii) Receitas de construção: A receita relacionada à constru-
ção, compreende obrigações de desempenho referentes a projetos de infraestrutura, de acor-
do com o contrato de concessão. Dessa forma, a construção da infraestrutura necessária para 
a distribuição de água e coleta e tratamento de esgotamento sanitário é considerada um ser-
viço prestado ao Poder Concedente, sendo a correspondente receita reconhecida ao resulta-
do. 3.3. Tributos: Imposto de renda e contribuição social correntes: A Concessionária adota o 
lucro real como regime de tributação para apuração do imposto de renda e da contribuição 
social. O imposto de renda e a contribuição social, são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de duzentos e quaren-
ta mil reais anuais para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos tendo como base os prejuízos fiscais do impos-
to de renda, a base negativa da contribuição social e as adições e exclusões temporárias, 
oriundas das diferenças entre os valores contábeis de ativos e passivos e os correspondentes 
valores considerados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para dife-
renças temporárias oriundas do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma tran-
sação que não seja uma combinação de negócios e que, na data da transação, não afete o 
lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado 
em cada data do balanço, avaliando-se a sua recuperabilidade, de acordo com premissas de 
projeções, e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão 
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos 
fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na exten-
são em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais di-
feridos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de im-
posto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo 
liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
balanço. Tributos sobre as receitas: As receitas de serviços estão sujeitas à Contribuição para 
o Programa de Integração Social – PIS, à alíquota de 1,65% e à Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social – COFINS, à alíquota de 7,60%. Estes encargos são apresenta-
dos como deduções de receita bruta na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes 
da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados dedutivamente das despesas 
e receitas operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorrentes das receitas 
financeiras e os créditos decorrentes das despesas financeiras estão apresentados dedutiva-
mente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. 3.4. Imobilizado: O imobilizado 
está demonstrado pelo custo de aquisição dos bens e direitos, líquido de depreciação acumu-
lada. A depreciação é calculada segundo o método linear às taxas mencionadas na Nota Ex-
plicativa nº 12 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Os bens regis-
trados no imobilizado não possuem vinculação com as concessões de serviços públicos e se 
caracterizam, principalmente, por bens de uso geral. 3.5. Intangível e ativo de contrato: i) 
Reconhecimento e mensuração: O intangível e ativo de contrato estão demonstrados pelo 
custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por dedução do valor recu-
perável, quando aplicável. ii) Contratos de concessão: As Sociedades de Propósitos Específi-
cos - SPE (Concessionárias) possuem contratos de concessão pública de serviço de distribui-
ção de água e coleta e tratamento de esgoto, em que o Poder Concedente controla quais 
serviços devem ser prestados e a que preço, bem como detém participação significativa na 
infraestrutura ao final da concessão. Esse contrato de concessão representa o direito de cobrar 
dos usuários pelos serviços, durante a sua vigência. Assim, a Concessionária reconhece como 
ativo intangível esse direito. A amortização do ativo intangível e ativo de contrato refletem o 
padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos 
pela Concessionária. 3.6. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contra-
to que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instru-
mento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classifica-
dos, no reconhecimento inicial como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características 
dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Concessionária 
para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Concessio-
nária tenha aplicado o expediente prático a Companhia inicialmente mensura um ativo finan-
ceiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, exceto no caso de ativo financeiro 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando: (i) os direitos contratuais de receber fluxos de caixa dos investimentos expirarem; (ii) a 
Companhia transferir seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obriga-
ção de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro, 
nos termos de um contrato de repasse, e transferir substancialmente todos os riscos e benefí-
cios do ativo; (iii) nem transferir nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, mas transferir o controle do ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros 
ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instru-
mentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento se seu des-
reconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Mensuração do valor justo: A Concessionária mensura instrumentos financeiros e 
ativos não financeiros ao valor justo em cada período de divulgação. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração 
do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o 
passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência de um mer-
cado principal, no mercado mais vantajoso para ativo ou passivo. O mercado principal ou mais 
vantajoso deve ser acessível para a Concessionária. O valor justo de um ativo ou passivo é 
mensurado com base nas premissas que os participantes do mercado utilizaram ao definir o 
preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu 
melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em 
consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utili-
zando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que 
utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Concessionária utiliza técnicas de avaliação que são 
apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para men-
surar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso 
de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensu-
rado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierarquia de 
valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa 
à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data 
de mensuração. • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável. • 
Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Concessionária determina se 
ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) 
no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a Concessioná-
ria determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do 
ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspon-
dentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros mensu-
rados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas res-
pectivas notas. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado(instrumentos de dívida): 
Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de 
caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio 
adotado. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as se-
guintes condições forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negó-
cios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratu-
ais; e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente men-
surados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): A Companhia mensura os ativos 
financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguintes 
condições forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo 
objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros; e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas es-
pecificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Para os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de 
redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calculadas 
da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As al-
terações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No 
momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros 
resultados abrangentes é reclassificada para resultado. Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: A Companhia mensura como ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obri-
gatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Para os ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado, as variações líquidas do valor justo são reconheci-
das na demonstração do resultado. ii) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são clas-
sificados como subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado ou outros 
passivos financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor 
justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo fi-
nanceiro. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: A Companhia mensura como passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado passivos financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Para os passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado, os ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Outros passivos financeiros: Outros passivos financeiros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros 
efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. iii) Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 

passivo simultaneamente. 3.7. Instrumentos financeiros derivativos: A Concessionária 
mantém instrumentos financeiros derivativos, através de contratos de swap, para proteger suas 
exposições aos riscos de variação de taxa de juros. Os derivativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo 
valor justo e as suas variações são registradas no resultado. A Concessionária não possui 
derivativos de natureza especulativa e não utiliza contabilidade de hedge (hedge accounting). 
3.8. Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o 
valor de mercado ou os valores líquidos de realização e/ou os de reposição. Os estoques de 
materiais destinados à construção e melhorias da infraestrutura da concessão são contabiliza-
dos no intangível, como parte integrante do contrato de concessão. 3.9. Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros e não financeiros: Os ativos da Concessionária 
são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há 
perda e, se houver, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapas-
sar seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso do 
ativo. Em 2021, não foram identificados eventos que indicassem a não recuperabilidade dos 
ativos da Concessionária. 3.10. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com 
vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insig-
nificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 3.11. Destina-
ção do resultado: No encerramento do ano, a Concessionária destina seus resultados entre 
dividendos e reservas, na forma prevista na legislação societária. Com relação aos dividendos, 
a distribuição é reconhecida como passivo nas Demonstrações financeiras , com base na le-
gislação societária brasileira e no Estatuto Social da Concessionária. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas ou 
pago, o que ocorrer primeiro. 3.12. Provisões para contingências: As provisões para contin-
gências conhecidas nas datas dos balanços são constituídas mediante avaliação da Adminis-
tração e de seus assessores legais, de acordo com a quantificação dos riscos relacionados a 
assuntos tributários, trabalhistas ou cíveis. 3.13. Benefícios a empregados: Os salários, in-
cluindo provisões para férias, 13º salário e os pagamentos complementares negociados em 
acordos coletivos de trabalho, adicionados dos encargos sociais correspondentes, são apro-
priados pelo regime de competência. A provisão para participação nos resultados é constituída 
de acordo com a competência, sendo contabilizada como despesa operacional. Plano de 
previdência privada de funcionários: Os custos do plano de previdência privada, em sua totali-
dade na modalidade de contribuição definida, são rateados entre os funcionários elegíveis e a 
empresa patrocinadora, participação esta que se inicia na proporção de 50% pelos funcionários 
e 50% pela empresa, percentual que, com o passar do tempo, poderá chegar a 20% para os 
funcionários e 80% para a empresa. 3.14. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os 
ativos e passivos financeiros decorrentes de operações de longo prazo ou de curto prazo, 
quando há efeitos relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto 
de mercado da data das transações. Não foram reconhecidos ajustes a valor presente no 
período corrente. 3.15. Arrendamentos: A Concessionária avalia, na data de início do contra-
to, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapres-
tação. A Concessionária aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para 
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ati-
vos de baixo valor, reconhecendo os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e os ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subja-
centes. Ativos de direito de uso: A Concessionária reconhece os ativos de direito de uso na 
data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer de-
preciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui 
o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e paga-
mentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrenda-
mento: Na data de início do arrendamento, a Concessionária reconhece os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realiza-
dos durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrenda-
mento a receber, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pa-
gamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhe-
cidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Concessioná-
ria usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita 
no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é re-
mensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alte-
ração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacen-
te. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Concessionária aplica a isenção 
de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, ou seja, arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham 
opção de compra. Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de 
baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de 
baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arren-
damento. 3.16. Partes relacionadas: A Concessionária reconhece como partes relacionadas 
as transações financeiras com seus acionistas e com as empresas a eles ligadas, direta ou 
indiretamente, desde que haja com essas empresas relações contratuais formalizadas. 3.17. 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da tran-
sação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Concessionária tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a 
data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, neces-
sariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou 
venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que 
eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam 
ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como 
despesas no período em que são incorridos. 3.18. Demonstrações dos fluxos de caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e refletem as mo-
dificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados, de acordo com o pronuncia-
mento técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. As demonstrações dos 
fluxos de caixa estão sendo apresentadas separando as seguintes atividades: • Atividades 
operacionais: referem-se às principais transações da Concessionária e outras atividades que 
não são de investimento e de financiamento; • Atividades de investimento: referem-se às adi-
ções e baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e 
equivalente de caixa; e • Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resultam 
em mudanças na composição do patrimônio e empréstimos e financiamentos. 3.19. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Concessionária. Se o prazo de 
recebimento é igual ou inferior a um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circu-
lante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de 
clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado, através da provisão perdas de crédito esperadas para contas a receber. Esta 
provisão é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Concessionária não 
será capaz de cobrar todos os seus recebíveis, de acordo com os prazos originais de venci-
mento. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. No caso 
de acordos para valores refinanciados, as contas a receber não consideram encargos finan-
ceiros, atualização monetária ou multa. 3.20. Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2021: A Concessionária aplicou pela primeira vez certas normas e 
alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 
(exceto quando indicado de outra forma). A Concessionária decidiu não adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: 
Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 
fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações financeiras 
quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma alternativa 
por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práti-
cos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de 
caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa 
de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado; • Permite mudanças 
requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que 
o relacionamento de hedge seja descontinuado; • Fornece exceção temporária para entidades 
estarem de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um instrumen-
to com taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas altera-
ções não impactaram as demonstrações financeiras da Concessionária para o exercício de 
2021. A Concessionária pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se 
tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Conce-
didos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 
2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do 
CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios 
relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, 
um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido 
pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer 
essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante 
do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma 
forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma 
modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia ser aplicada até 30 de junho 
de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 
2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para 30 junho de 2022. 
Essa alteração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2021. No entanto, a Concessionária ainda não recebeu benefícios concedidos para arrenda-
tários relacionados à Covid-19, mas planeja aplicar o expediente prático quando disponível 
dentro do período da norma. 3.21. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, que entrarão em vigor para exercícios iniciados a 
partir de 1° de janeiro de 2023, estão descritas a seguir. A Concessionária e suas investidas 
pretendem adotar tais normas e interpretações, se cabível, quando entrarem em vigor. • IFRS 
17 – Contratos de seguro; • Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante e 
não circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis. • Alterações ao IAS 
1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. 4. Julgamentos, estimati-
vas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A elaboração das Demonstrações 
financeiras pela Concessionária requer que a Administração adote julgamentos profissionais, 
estimativas e premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos. A incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode levar à necessidade de 
ajustes em exercícios futuros no valor contábil do ativo ou passivo afetado. Determinação do 
prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação ou res-
cisão: A concessionária determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não 
cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medi-
da em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos 
por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razo-
avelmente certa. Os contratos de arrendamento são avaliados, sob o julgamento de haver a 
intenção de exercer a opção de renovação ou de rescisão. Nesta avaliação, a Concessionária 
considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercício da 
renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Concessionária reavalia o prazo do 
arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja 
sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou 
rescindir. Estimativas e premissas contábeis: As principais premissas relativas a incertezas nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incertezas nas estimativas na data do balan-
ço, envolvendo risco significativo de gerar um ajuste significativo no valor contábil de ativos e 
passivos no exercício seguinte, são consideradas a seguir: Vida útil dos ativos imobilizados, 
intangíveis e ativos de contrato: A vida útil classificada no imobilizado, intangível e ativos de 
contrato refletem o período em que se espera que os benefícios econômicos futuros sejam 
consumidos pela Concessionária. Anualmente, a Concessionária revisa a vida útil desses ati-
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Apresentamos o relatório da Diretoria do Banco Master S/A e de suas Controladas, em conformidade 
com as disposições legais e estatutárias aplicáveis, em conjunto com as Demonstrações Financeiras 
Consolidadas em 31 de dezembro de 2021, juntamente com o relatório dos auditores independentes sobre 
essas Demonstrações Financeiras.

/// Informação ao Mercado

- Nova Marca e Denominação Social

No ano de 2021, o Banco Master S/A e Grupo “Master” são respectivamente a nova denominação social 
e marca do Grupo. Foi possível a mudança, após a virada operacional ocorrida nos anos de 2019 e 2020 e 
consolidada no ano de 2021, encerrando o ciclo de renovação do Banco e iniciando uma nova fase, com 
novos produtos, equipe e plano de negócios. Esta mudança faz parte do plano estratégico que o Banco 
traçou a partir da entrada dos novos sócios e da nova administração. O impacto da mudança da marca foi 
bastante positivo, em linha com o desenvolvimento de todos os novos produtos da instituição. 

- Área de Atuação

O Banco Master pretende ser um agente relevante para os mercados em que atua, com o foco em ajudar 
empresas e pessoas que estão sem acesso ao crédito em razão das recentes crises, com crédito ágil e 
acessível nas mais vastas regiões do país.

Podemos destacar, como os principais atributos do Banco Master, seu novo portifólio de produtos e serviços, 
como crédito pessoal e consignado, operações estruturadas e serviços de câmbio, o que demonstra seu 
novo posicionamento como um banco ágil, inovador e capaz de atender aos clientes em todos os segmentos.

A recente história de virada operacional do Banco Master é um exemplo de superação e evolução, que 
culmina no posicionamento de uma nova instituição financeira, que irá cumprir seu papel no mercado 
brasileiro. Traçamos um plano estratégico desafiador e que, até o momento, conseguimos realizar, apesar 
do momento peculiar que o mercado vive. 

Cabe ressaltar, que existe uma tendência de pulverização cada vez maior do mercado, mas o sistema 
bancário brasileiro ainda está muito concentrado e o Banco Master é hoje uma das novas frentes de 
pulverização do mercado financeiro brasileiro. 

- Novo Portfólio de Produtos e Serviços

O Banco Master tem como objetivo a diversificação de seu portfólio de crédito no varejo, que está atrelada 
a expansão da carteira de consignado público com entes das esferas Municipais, Estaduais e Federal. Para 
os entes Municipais e Estatuais estamos em plena expansão na região Norte e Nordeste e no 2º semestre 
iniciamos entrada na região Sudeste, em especial no Rio de Janeiro, no interior e litoral de São Paulo. 

Além disso, o Banco manteve ativas as demais carteiras nos segmentos de crédito imobiliário e corporate. 
No segmento crédito corporativo, estamos conseguindo desenvolver uma atuação relevante na prestação 
de serviços, com estruturação de operações por demanda destes clientes, gerando um fluxo de receitas 
adicionais de serviços para a instituição.

Para nossos serviços de câmbio, o Banco mantém investimentos para melhor desempenho na prestação de 
serviços. Com isso, estamos mantendo a curva de resultados positivos e consistentes. Desde a implantação 
do novo modelo de negócio o Banco figura em plena ascensão no ranking onde atualmente figura em 7º 
lugar em quantidade de operações contratadas no setor “primário”. 

-  Investimentos e Internacionalização do Grupo

O Banco Master, além de consolidar sua plataforma operacional dos produtos e serviços a seus clientes, 
mantém fortes investimentos em outras áreas de atuação.  

O Grupo possui atuação no mercado securitário, através da participação detida diretamente na subsidiária 
SEGPAR, participando em, aproximadamente, 80% do seu capital. A SEGPAR é a holding exclusiva para 
a participação neste setor, atuando no âmbito de seguros, previdência e de capitalização através das 
empresas KOVR Seguradora S/A, KOVR Previdência S/A e KOVR Capitalização S/A.  Destacamos que a KOVR 
passou por processo similar ao do Banco nos anos de 2020 e 2021, com a troca de executivos e equipe, nova 
denominação social, da marca e plataforma de produtos. Estas ações já apresentaram resultados positivos 
nos mesmos anos.

A Master S/A Corretora, subsidiária integral, no ano de 2021, iniciou seu processo de reativação das atividades. 
Estamos em pleno processo de implantação de sistemas, testes operacionais e contratação de equipes 
para que seja possível a volta à sua plena atividade, das quais a Corretora possui credenciamento. 

Destacamos que a Corretora, em 2021, obteve autorização pelo BACEN para utilização de reserva bancária 
própria, para que seja possível o controle do fluxo de seus clientes de forma independente e ainda obtivemos 
a reativação de todos os links operacionais de negócios com a B3. 

Um pilar importante do novo plano de negócios do Banco Master é o efetivo lançamento do seu Banco de 
Investimento. Essa vertente é a consolidação das operações estruturadas que a instituição vem fazendo 
nos últimos anos. Para tanto, em 2020, foi realizada a aquisição do controle acionário do Banco Vipal S/A, 
que possui carteira de banco de investimento.

Em novembro de 2021, o BACEN aprovou a transferência do controle do Vipal, a partir desta data, iniciou 
as tratativas operacionais para a conclusão do processo de transferência. Em março de 2022, foi efetuado 
o pagamento da compra. O Banco Master, com a conclusão do processo regulamentar e implantação 
dos processos operacionais, voltará a atuar como full banking, agregando para abaixo do Banco de 
Investimento, operações de administração fiduciária, gestão de portfolios, corretora e todas as demais 
atividades inerentes ao mercado de capitais.

Neste cenário de expansão, em 2021, o Grupo Master deu início ao processo de internacionalização do 
Grupo, utilizando como porta de entrada a comunidade europeia com a aquisição do banco BNI – BANCO 
DE NEGÓCIOS INTERNACIONAL S.A., localizado em Portugal. A aquisição proporciona ao Banco Master, de 
forma imediata, obter sinergia em operações de mercados de capitais, câmbio, operações estruturadas e 
serviços. A aquisição depende de autorização previa dos Bancos Centrais de cada País.

/// Plano Estratégico e de Capitalização

- Realizações e Expectativas 

A Administração e a equipe de colaboradores, executaram o plano estratégico determinado para o ano de 
2021, o que reflete na performance obtida no resultado do Grupo, com Lucro Líquido de R$ 138 milhões (R$ 
70 milhões – 2020).

O resultado alcançado está diretamente relacionado ao novo portifólio de produtos, com o crescimento das 
atividades de crédito, prioritariamente, com as carteiras de crédito pessoal pulverizado e crédito consignado, 
principalmente nos mercados do Norte, Nordeste e com a entrada na região Sudeste, destacando como 
prioridade o Rio de Janeiro, interior e litoral de São Paulo. 

No segmento de crédito, o Banco mantém ativas as demais carteiras nos segmentos de crédito imobiliário 
e corporate, que durante o ano de 2021, geraram boa rentabilidade com a inadimplência controlada. 
Para as operações denominadas corporate, os aspectos estratégicos serão mantidos com o objetivo de 
receitas adicionais como prestação de serviços, através do auxílio e estruturação de operações, usando 
sua expertise e integrando as demais empresas do grupo econômico. 

A atividade de serviços financeiros, notadamente a mesa de câmbio permanece em ascensão, e consolida 
a presença no mercado, com crescimento contínuo no volume de negócios e de receitas. O modelo adotado 
de investimento em tecnologia e parcerias estratégicas, com a mesa de operações tradicional e através de 
plataforma digital, tem se provado eficiente e capaz de escalar as receitas ao longo do tempo. 

Mantemos como meta para 2022, crescimento dos resultados levando em consideração a elevação dos 
resultados sob as plataformas de crédito e de serviços existentes, uma vez que possuímos capacidade 
instalada operacional e tecnológica e ainda, considerando o foco de expansão em outras praças. Temos 
ainda, como grande expectativa, o crescimento exponencial das receitas de serviços, que após a ativação 
da Corretora e da finalização da aquisição do Banco de Investimento, impulsionarão as atividades da 
prestação de serviços através das operações de mercado de capitais. 

Temos ainda grande expectativa para o ano de 2022, com o processo de internacionalização do Banco, com 
a aquisição do Banco BNI Europa (em aprovação). Vide análise do resultado do ano no tópico “Desempenho 
das Atividades”

- Aumento de Capital

Os aumentos de capitais promovidos pelos acionistas no Banco, são um dos pilares da mudança de patamar 
do Grupo. Estes foram realizados de forma recorrente nos últimos anos. 

Para que seja possível o crescimento das carteiras, expansão das atividades e de investimentos, além dos 
resultados, os acionistas vêm consistentemente realizando aumento de capital na instituição. No ano de 
2021, o capital de R$140 milhões realizado em dezembro de 2020, foi integralmente aprovado pelo BACEN. 
Ainda no ano de 2021, os acionistas autorizaram e realizaram aumento de capital de outros R$198 milhões. 
Este saldo, até a data da publicação do balanço, está integralmente subscrito e integralizado. Deste 
montante, o aumento de capital de R$ 98 milhões, foi aprovado em janeiro de 2022 e o montante de R$ 100 
milhões, encontra-se em homologação junto ao BACEN. 

Os acionistas pretendem realizar capitalização adicional em 2022, que aliado à projeção de resultados do 
plano de negócios, atingiremos o patamar de R$ 1 Bilhão de Patrimônio Líquido do Banco.

/// Governança Corporativa e Gestão de Riscos

A administração e corpo de gestão operacional do Banco tem o compromisso de excelência nos processos 
de controles de riscos e de governança, em linha com as melhores práticas do mercado. O foco de 
implantação e de melhoria contínua que foram realizadas no Banco visaram os processos de controles 
internos, compliance, riscos, governança e tecnologia.

A fim de garantir a máxima segurança de risco de mercado, risco de crédito, risco operacional e risco de 
liquidez, todas as operações são monitoradas conforme os limites determinados pelo Comitê de Gestão 
de Riscos. Esse processo é ainda reforçado por auditorias internas regulares. O arcabouço de segurança 
é complementado pelo Compliance e Risco Operacional, cuja função é garantir a conformidade de todas 
as práticas às normas e exigências regulatórias das autoridades brasileiras e o alinhamento ao Acordo de 
Basileia, além de aderências às melhores políticas de governança corporativa.

O Banco tem desenvolvido, com base nas melhores práticas de gerenciamento de riscos, políticas, sistemas 
e controles internos para a mitigação e controle de possíveis perdas decorrentes da exposição dos riscos 
aos quais suas atividades estão expostas, com um conjunto de processos e rotinas adequados às suas 
modalidades operacionais.

A administração segue comprometida à continuar atuando em melhorias operacionais, de governança e 
de tecnologia, independente do que já alcançamos, de modo a estar pronta para o crescimento sustentável 
almejado para os próximos anos, ainda que haja grandes desafios econômicos globais.  

/// Cenário Econômico 

O ano de 2021 foi desafiador para a economia. Iniciamos o ano com expectativas de inflação controlada, 
próximo de 3,50% a.a e manutenção da Selic em níveis baixos, ao redor de 3% a.a. Porém, com a retomada 
da economia depois da reabertura econômica pós pandemia, houve uma alta nas commodities, trazendo 
junto o crescimento da inflação.

Encerramos 2021 com IPCA em 10,06%, e a taxa SELIC em 9,25%, e com expectativas de mais alta na Selic 
para conter a inflação, que está muito acima da meta estabelecida pelo Banco Central. Apesar da taxa de 
juros mais alta e a inflação acima da meta para 2022, as expectativas para a economia é de recuperação e 
continuidade de melhora em diversos setores. 

As economias dos países mais desenvolvidos também estão sofrendo com altos índices de inflação, fazendo 
com que os Bancos Centrais iniciem a retirada dos estímulos econômicos e um aumento nas taxas de juros. 
Acreditamos que 2022 pode ser um ano de recuperação econômica, sendo o Brasil beneficiado com os 
preços das commodities mais elevados, contribuindo com esse crescimento.

/// Desempenho das Atividades 

O Grupo e Banco Master no decorrer dos últimos exercícios sociais, em especial em 2021, consolidou de 
forma efetiva seu posicionamento de mercado. O Banco manteve seu crescimento patrimonial através dos 
resultados positivos e consistentes, que são, prioritariamente, do crescimento nas atividades de crédito e de 
serviços de câmbio, sendo estas as principais linhas de negócios da instituição. 

Os resultados consistentes, advindo da atividade bancária, é reflexo de todo planejamento, engajamento 
e do trabalho realizado ao longo dos últimos 2 anos que retrata à risca o plano de negócios definido e 
executado pelos acionistas, administração e equipe de colaboradores do Banco.

O reflexo deste novo comportamento ações quais sejam, capitalizações, resultados consistentes e projeção 
de uma nova marca, culmina em um novo posicionamento da instituição perante o mercado.

Importante ressaltar a melhoria consistente dos números do Banco nos últimos anos. Em todas as frentes 
podemos destacar desempenho satisfatório. Dentre eles, vale destacar:

1) Crescimento de ativos de modo sustentável, gerando resultados progressivos;

2) Redução da PDD proporcional ao crescimento dos ativos;

3) Redução do custo de captação;

4) Alongamento da carteira de captação;

5) Crescimento da intermediação financeira recorrente;

6) Crescimento da receita de serviços.

Todos esses fatores, além dos novos negócios em andamento, permitem realizar projeções de crescimento 
e desempenho sustentável para o Banco Master. 

/// Performance do Banco 

A seguir, apresentamos de forma gráfica e explicamos os principais indicadores que demonstram a 
performance positiva do Banco. Para um melhor entendimento sobre a virada operacional da instituição, 
optamos em apresentar o comparativo dos anos de 2019, 2020 e 2021, apresentando como base de análise 
as demonstrações financeiras consolidadas. Valores em Milhões de Reais. 

O Banco apresenta, em suas demonstrações financeiras consolidadas, resultados consistentes em linha 
com as projeções determinadas em seu plano estratégico. O lucro líquido de R$ 138 milhões – 2021 (R$ 70 
milhões – 2020), representa crescimento de 97% sobre o ano anterior o que demonstra de forma objetiva a 
nova realidade da instituição.

Conseguimos alcançar este patamar de resultado através da qualidade das carteiras ativas da instituição. 
Como já explicado anteriormente, o foco do Banco são as carteiras e ativos de crédito e câmbio. 

Podemos destacar como principais variações, com contribuição no resultado, os acréscimos das receitas 
de crédito de R$ 862 milhões – 2021 (R$ 467 milhões – 2020) e o resultado de operações com títulos e valores 
mobiliários R$ 364 milhões – 2021 (R$ 42 milhões – 2020). Estes, em especial, estão impactados prioritariamente 
por fundos de investimentos em direitos creditórios – FIDC, que foi o modelo encontrado para estruturação 
de alguns produtos de crédito, a fim de ganhar eficiência operacional e independência no produto que são 
administrados e geridos por terceiros. O gráfico de ativos de crédito contempla esta composição.

Em virtude do crescimento das carteiras, melhor qualidade e rentabilidade dos ativos, o Banco conseguiu 
reduzir o volume e a dependência em seu resultado de cessão de carteiras, apresentando redução de 50%, 
com resultado de R$ 168 milhões – 2021 (R$ 335 milhões – 2020), 

O comportamento do resultado de câmbio vem com crescimento significativo e contínuo de R$ 150 milhões – 
2021 (R$ 102 milhões – 2020), crescimento de 47%. Para o crescimento das carteiras, foi necessário ampliação 
da base de captação do Banco, que hoje figura nas principais plataformas de distribuição do mercado. 
Além disso, a escalada da Selic trouxe incremento de custos de captação, R$ 675 milhões – 2021 (R$ 317 
milhões – 2020). De outro lado, destacamos a redução do custo médio de captação e alongamento da 
carteira.  Ressaltamos a administração e a eficiência da atividade bancária, demonstradas pelo resultado 
da intermediação financeira – produto bancário que vem em contínuo crescimento, R$ 784 milhões – 2021 
(R$ 560 milhões – 2020), crescimento de 40%.

Quando analisamos o crescimento das despesas, em especial as despesas administrativas e de pessoal 
R$ 578 milhões – 2021 (R$ 471 milhões – 2020), acréscimo de 23%, o crescimento percentual está em declínio 
visto que os investimentos realizados em tecnologia e processos tem gerado ganho de produtividade. 
Destacamos ainda, a boa performance na receita de prestação de serviços R$ 101 milhões – 2021 (R$ 26 
milhões – 2020).  Desta forma, o resultado operacional do Grupo permanece em crescimento R$ 236 milhões 
– 2021 (R$ 107 milhões – 2020), acréscimo de 121%. 

Com a apresentação dos resultados demonstrados em 2021 e 2020, aliados às perspectivas de investimentos, 
qualidade de nossos ativos e desenvolvimento de novas linhas de negócios, podemos afirmar que, para os 
próximos anos, é possível projetar resultados ainda mais positivos.

/// Basileia 

O Banco apresenta-se devidamente enquadrado em seus limites operacionais com o Índice de Basileia - IB 
de 10,51% - 2021 (10,52% - 2020), com um Patrimônio de Referência – PR compatível com a capacidade de 
seus ativos. 

A fim de demonstrar a capacidade de alavancagem, apresentamos projeção da Basileia com os capitais 
realizados pelos acionistas até a data da publicação. Com isso, o cenário do capital de R$ 98 milhões, índice 
de 11,73%, foi homologado em janeiro de 2022 e projeção de R$ 198 milhões, índice de 13,51%, refere-se ao 
complemento de R$ 100 milhões de capital em aprovação pelo BACEN. 

Com esta projeção, demonstramos que o Banco está apto ao crescimento almejado e a manutenção de 
índices de capital e Basileia ainda mais robustos.



70  l Monitor MercantilQuinta-feira, 31 de março de 2022Financeiro

BALANÇOS PATRIMONIAIS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Banco Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 5.010.884 2.582.463 5.009.739 2.560.575
Disponibilidades 5. 364.408 76.843 364.420 78.188
Aplicações interfinanceiras de liquidez 6. 305.990 246.043 305.990 246.043
Aplicações em operações compromissadas 305.990 239.990 305.990 239.990
Aplicações em depósitos interfinanceiros - 6.053 - 6.053

Títulos e valores mobiliários e instrumentos
 financeiros derivativos 2.853.903 604.322 2.866.445 621.752
Carteira própria 7. a) 2.828.410 592.682 2.840.952 610.111
Vinculados a compromissos de recompra 7. a) 292 - 292 -
Vinculados à prestação de garantias 7. a) 21.079 8.059 21.079 8.059
Instrumentos financeiros derivativos 7. b) 4.122 3.582 4.122 3.582

Relações interfinanceiras 5.211 709 5.211 709
Pagamentos e recebimentos a liquidar 2.295 - 2.295 -
Créditos vinculados 2.916 709 2.916 709

Operações de crédito 844.352 500.440 844.352 500.440
Operações de crédito 8. a) 856.918 493.052 856.918 493.052
Operações de crédito vinculadas a cessão 8. a) 828 2.355 828 2.355
Títulos e creditos a receber 8. a) 17.932 27.138 17.932 27.138
(-) Provisão para operações de crédito de
 liquidação duvidosa 8. c) (31.326) (22.104) (31.326) (22.104)

Outros créditos 308.012 636.411 289.377 589.105
Carteira de câmbio 9. 51.098 27.071 51.098 27.071
Rendas a receber 112.840 89.835 71.428 37.830
Negociação e intermediação de valores 4.996 177 9.482 177
Créditos tributários 10.b) 3.218 10.856 18.857 11.904
Impostos e contribuições a compensar 32.760 10.528 33.051 10.732
Diversos 10. a) 103.100 11.741 105.461 15.187

Outros valores e bens 329.008 517.694 333.944 524.338
Bens não de uso próprio - 466.993 - 466.993
Ativos não financeiros mantidos para
 venda - recebíveis 288.898 - 288.898 -
(-) Provisão para desvalorização de ativos
 não financeiros - recebíveis (3.975) - (3.975) -
(-) Provisão para desvalorização de outros valores e bens - (4.822) - (4.822)
Despesas antecipadas 44.085 55.523 49.021 62.167

Realizável a longo prazo 5.214.192 3.375.411 5.227.967 3.392.150
Títulos e valores mobiliários e instrumentos
 financeiros derivativos 555.960 489.732 566.152 489.732
Carteira própria 7. a) 213.142 209.173 213.142 209.173
Vinculados a compromissos de recompra 7. a) 270.740 177.388 270.740 177.388
Vinculados à prestação de garantias 7. a) 72.078 102.076 82.270 102.076
Instrumentos financeiros derivativos 7. b) - 1.095 - 1.095

Operações de crédito 3.138.515 2.815.603 3.138.515 2.815.603
Operações de crédito 8. a) 894.430 702.793 894.430 702.793
Operações de crédito vinculadas a cessão 8. a) 1.851 5.798 1.851 5.798
Títulos e creditos a receber 8. a) 2.302.564 2.128.218 2.302.564 2.128.218
(-) Provisão para operações de crédito de
 liquidação duvidosa 8. c) (60.330) (21.206) (60.330) (21.206)

Outros créditos 1.451.481 62.758 1.454.468 75.815
Créditos tributários 10. b) 66.951 59.611 66.749 68.681
Devedores por depósito em garantia 16. c) 4.102 3.147 7.291 7.134
Diversos 10. a) 1.380.428 486.204 1.380.428 486.204

Outros valores e bens 68.236 7.318 68.832 11.000
Despesas antecipadas 68.236 7.318 68.832 11.000

Permanente 129.272 111.316 142.348 147.048
Investimentos 11. 120.437 99.652 133.513 135.385
Participações em coligadas e controladas no país 11. a) 120.437 99.652 133.513 135.385

Imobilizado de uso 12. a) 8.835 11.663 8.835 11.663
Instalações, móveis e equipamentos de uso 17.031 16.989 17.031 16.989
Depreciações acumuladas (8.196) (5.325) (8.196) (5.325)

TOTAL DO ATIVO 10.354.348 6.069.190 10.380.054 6.099.774

Banco Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 2.879.644 2.143.818 2.899.978 2.172.071
Depósitos 13. 1.785.312 1.125.139 1.761.817 1.123.523
Depósitos à vista 143.640 55.922 140.523 54.305

Depósitos a prazo 1.641.672 1.069.218 1.621.294 1.069.218

Captações no mercado aberto 14. 269.421 280.905 269.421 280.906
Carteira própria 269.421 176.662 269.421 176.662

Carteira de terceiros - 104.243 - 104.244

Recursos de aceites e emissão de títulos 197.481 300.192 197.481 300.192
Recursos de letras de crédito imobiliário 17. 197.481 169.085 197.481 169.085

Obrigaçoes por emissao de letras financeiras - 131.107 - 131.107

Relações interfinanceiras 9.051 5.048 9.051 5.048
Correspondentes 9.051 5.048 9.051 5.048

Relações interdependências 237.903 216.462 237.903 216.462
Recursos em trânsito de terceiros 237.903 216.462 237.903 216.462

Instrumentos financeiros derivativos 7. b) - 3.538 - 3.538
Instrumentos financeiros derivativos - 3.538 - 3.538

Outras obrigações 380.476 212.533 424.305 242.402
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 3.796 980 3.796 980

Carteira de câmbio 9. 88.229 38.017 88.229 38.017

Dividendos a pagar - - 5.842 7.987

Fiscais e previdenciárias 15.a) 101.459 51.091 116.644 56.822

Negociação e intermediação de valores - 1.667 3.537 2.178

Diversas 15.b) 186.992 120.778 206.257 136.418
Obrigações por venda e transferência
 de ativos financeiros 2.233 967 2.233 967

Outras 156.882 119.811 176.147 135.451

Instrumentos de dívida elegiveis a capital 27.877 - 27.877 -

Exigível a longo prazo 6.827.219 3.503.648 6.832.591 3.505.979
Depósitos 13. 6.706.100 3.354.053 6.706.100 3.354.053
Depósitos a prazo 6.706.100 3.354.053 6.706.100 3.354.053

Recursos de aceites e emissão de títulos 68.475 83.583 68.475 83.583
Recursos de letras de crédito imobiliário 17. 68.475 83.583 68.475 83.583

Outras obrigações 52.644 66.012 58.016 68.343
Fiscais e previdenciárias 15.a) 17.589 - 17.589 -

Diversas 15.b) 35.055 66.012 40.427 68.343
Obrigações por venda e transferência 
 de ativos financeiros 1.850 8.152 1.850 8.152

Provisão para passivos contingentes 16.c) d) 3.695 4.493 9.067 6.824

Instrumentos de dívida elegiveis a capital 29.510 53.367 29.510 53.367

Patrimônio líquido 18. 647.485 421.724 647.485 421.724
Capital social 18.a) 415.425 320.425 415.425 320.425
De domiciliados no país 415.425 320.425 415.425 320.425

Reservas de lucros 235.720 101.157 235.720 101.157

Ajuste de avaliação patrimonial (3.660) 141 (3.660) 141

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10.354.348 6.069.190 10.380.054 6.099.774
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
E 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

Banco Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receitas da intermediação financeira 1.516.507 904.250 1.527.123 901.158
Operações de crédito 861.844 467.255 861.844 467.255
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 353.379 44.881 363.995 41.601
Resultado com instrumentos financeiros derivativos (17.215) (44.526) (17.215) (44.526)
Resultado de operações de câmbio 150.440 101.938 150.440 102.126
Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros 168.059 334.703 168.059 334.703
Despesas da intermediação financeira (742.944) (341.162) (742.944) (341.060)
Operações de captação no mercado (675.020) (317.298) (675.020) (317.197)
Obrigações por emprestimos e repasses (2.596) (1.452) (2.596) (1.452)
Provisão para operações de créditos de liquidação duvidosa (65.328) (22.412) (65.328) (22.412)
Resultado bruto da intermediação financeira 773.563 563.089 784.179 560.098
Receitas (despesas) operacionais (544.055) (455.203) (548.527) (453.544)
Receitas de prestação de serviços 431 526 100.906 25.894
Rendas de tarifas bancárias 499 2.962 499 2.962
Despesas de pessoal (69.845) (54.906) (74.471) (59.603)
Outras despesas administrativas (476.848) (404.305) (503.563) (411.183)
Despesas tributárias 19 a. (56.894) (40.445) (68.731) (47.134)
Resultado de participação em controladas 54.010 4.338 4.047 17.306
Outras receitas operacionais 21.165 56.850 23.651 56.868
Outras despesas operacionais (16.573) (20.223) (30.865) (38.656)
Resultado operacional 229.508 107.886 235.652 106.555
Resultado não operacional (1.080) 111 (1.080) (175)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 228.428 107.997 234.572 106.380
Imposto de renda e contribuição social (58.291) (35.037) (64.435) (33.420)
Provisão para imposto de renda corrente (26.839) (13.246) (36.420) (14.840)
Provisão para contribuição social corrente (25.156) (10.616) (28.616) (11.192)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (6.296) (11.176) 601 (7.389)
Participações no resultado (32.354) (2.850) (32.354) (2.850)
Lucro líquido do exercício 137.783 70.110 137.783 70.110

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 2021 E 2020
(Em milhares de reais - R$)

Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do período 137.783 70.110 137.783 70.110
Mtm de títulos disponíveis para venda (3.802) (7.961) (3.802) (7.961)
Resultado abrangente do exercício 133.981 62.149 133.981 62.149

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO) FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Banco Consolidado
Atividades operacionais Nota 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido ajustado 176.515 121.350 222.145 103.872
Lucro líquido do exercício 137.783 70.110 137.783 70.110
Provisão para operações de créditos de
 liquidação duvidosa 65.329 22.412 65.329 22.412
Impostos diferidos 6.296 11.176 (601) 7.389
Depreciação e amortização 2.871 2.762 2.871 2.833
Provisão para contingências (798) 8.567 2.243 8.567
Resultado de participação em controladas (54.010) (4.338) (4.047) (17.306)
Prejuízo (lucro) na alienação de
 imobilizado / investimento - 1.138 - 1.138
Ajuste a valor de mercado (11.100) 9.523 (11.577) 8.728
Provisão para programa de participação
 no resultado - PPR 32.354 - 32.354 -
Outras provisões (2.210) - (2.210) -
Variação de ativos e passivos 64.851 (211.049) 4.149 (134.504)
(Aumento) redução de aplicações interfinanceiras
 de liquidez (59.947) (218.162) (59.947) (218.162)
(Aumento) redução de títulos e valores mobiliários (2.305.265) 421.338 (2.310.092) 408.743
(Aumento) redução de operações de crédito (710.058) (416.691) (710.058) (416.691)
(Aumento) redução de outros créditos (1.005.813) (2.055.556) (1.061.972) (1.996.808)
(Aumento) redução de outros valores e bens 128.616 (114.486) 133.409 (120.912)
Aumento (redução) de relações interfinanceiras
 E interdependências 20.942 145.326 20.942 145.326
(Aumento) redução de instrumentos
 financeiros derivativos 555 7.745 (2.983) 7.745
Aumento (redução) de depósitos 4.012.219 1.863.188 3.990.341 1.872.326
Aumento (redução) de recursos de aceites
 e emissões de títulos (117.819) 19.044 (117.819) 19.044
Aumento (redução) em captações no mercado aberto (11.484) 26.887 (11.484) 26.887
Aumento (redução) de outras obrigações 112.905 110.318 133.812 137.999
Caixa líquido (aplicado em) proveniente
 das atividades operacionais 241.366 (89.700) 226.294 (30.632)
Atividades de investimento
Aquisição / alienação de imobilizado de uso (42) (3.183) (42) (3.183)
Aquisição / alienação de intangivel - 36.035 - 36.035
Aquisição coligadas e/ou investimentos (53.508) (68.893) (53.508) (134.385)
Aumento de capital em controladas (16.450) (6.500) - -
Juros sobre o capital próprio e dividendos recebidos 25.000 - 22.289 -
Caixa líquido (aplicado em) proveniente
 De atividades de investimento (45.000) (42.541) (31.261) (101.533)
Atividades de financiamento
Ajuste a mercado de títulos disponivel para venda (3.801) (7.961) (3.801) (7.961)
Aumento de capital 95.000 140.000 95.000 140.000
Caixa líquido (aplicado em) proveniente
 de atividades de financiamento 91.199 132.039 91.199 132.039
Aumento/redução de caixa e equivalentes de caixa 287.565 (201) 286.232 (127)
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do exercício 5. 76.843 77.044 78.188 78.316
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercírcio 5. 364.408 76.843 364.420 78.188

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Reservas de lucros
Capital social realizado Legal Reserva especial de lucros Outras Ajustes de avaliação patrimonial Lucro/prejuizos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 180.425 3.958 - 27.089 8.103 - 219.575
Reserva de lucros - - - - - - -
Aumento/redução de capital 140.000 - - - - - 140.000
Mtm de títulos disponíveis para venda - - - - (7.961) - (7.961)
Lucro do exercício - - - - - 70.110 70.110
Destinações: -
Reserva legal - 32.127 - - - (32.127) -
Reserva estatutária - - - 37.983 - (37.983) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 320.425 36.085 - 65.072 142 - 421.724
Reserva de lucros - - (65.072) - 54.962 (10.110)
Aumento/redução de capital 95.000 - - - - 95.000
Mtm de títulos disponíveis para venda - - - (3.802) - (3.802)
Lucro do exercício - - - - 137.783 137.783
Destinações: -

Reserva legal - 6.889 - - - 6.889
Reserva especiais de lucros - - -
Reserva estatutária - - - -
Dividendos 174.497 - (174.497) -
Juros sobre capital próprio - - 18.249 - - (18.249) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 415.425 42.974 192.746 - (3.660) - 647.485
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$ )

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Master S.A. (Ex. “Banco Máxima”) é uma empresa de capital fechado que desenvolve as atividades 
de banco comercial por meio das carteiras comerciais e de câmbio autorizadas pelo Banco Central do Brasil. 
Suas controladas atuam em diversos segmentos do mercado com destaques para as  atividades de gestão 
de recursos, operações no mercado de câmbio e de corretagem nas Bolsas de Valores e de Mercadorias e 
Futuros. As atividades são conduzidas no contexto das empresas integrantes do Grupo Master, atuando no 
mercado de forma integrada.
2.  PLANO DE CAPITALIZAÇÃO
O Banco Master S/A, a partir do ano de 2020, iniciou uma nova fase junto ao mercado, com sua nova es-
trutura de capital, societária e operacional, que a partir desta data, apresentou nas suas demonstrações 
financeiras seu capital prudencial compatível com as linhas de negócios e de riscos. O Banco tem como 
meta atingir o patrimônio líquido de R$ 1 bilhão até o ano de 2022. Para que isso seja possível, mantemos 
ativo o Plano de Capitalização já determinado em nosso planejamento estratégico divulgado em nossas 
publicações anteriores. É necessário atingir este nível de patrimônio uma vez que, a Administração tem 
como meta de crescimento das carteiras, desenvolvimento de novos produtos e investimentos em novos 
segmentos. Neste contexto, as medidas são de caráter prudencial, para a manutenção e crescimento dos 
atuais níveis de Basileia e para que isso seja possível, os acionistas projetam aumentos de capitais até 2022, 
na ordem de mais R$100 milhões. Adicionalmente, a administração permanece comprometida e focada no 
crescimento dos resultados de forma sustentável objetivando assim o crescimento patrimonial. Seguindo o 
plano de capitalização mencionado, no ano de 2021, os acionistas autorizaram e promoveram os aumentos 
do capital no montante de R$198 milhões. Destes, foi aprovado pelo Banco Central do Brasil – BACEN, em 
janeiro de 2022 o montante de R$98 milhões, e o montante de R$100 milhões, encontra-se em homologação. 
Vide detalhamento na nota 18.

3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras do Banco Master S.A. e de suas controladas são de responsabilidade da 
Administração. Foram elaboradas com observância das práticas contábeis adotadas no Brasil, normas do 
Conselho Monetário Nacional - CMN e demais normas do Banco Central do Brasil - BACEN, consubstancia-
das no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro - COSIF, com as diretrizes contábeis emanadas 
da Lei nº 6.404/76 e as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, quando aplicável, e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A autorização para a conclusão 
destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria do Banco em 28/03/2022.

2021

Atividade
Total  

do ativo
Capital 

social
Patrimônio 

líquido
Lucro líquido/ 

(prejuízo)
Subsidiárias
Master S/A Corretora de Câmbio,
 Títulos e Valores Mobiliários Corretora 34.412 43.588 24.592 (6.483)
Máxima Patrimonial Ltda. Prestadora de serviços 78.512 7.950 30.745 62.378
Máximainvest Securitizadora de
 Créditos Financeiros S/A Securitizadora 3.771 26.250 3.771 (3.503)
Segpar Participações S/A Holding 165.523 77.276 79.057 8.142
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2020

Atividade
Total  

do ativo
Capital 

social
Patrimônio 

líquido
Lucro líquido/ 

(prejuízo)
Subsidiárias
Master S/A Corretora de Câmbio,
 Títulos e Valores Mobiliários Corretora 23.466 33.588 19.793 (5.391)
Máxima Patrimonial Ltda. Prestadora de serviços 25.419 1.950 10.367 14.914
Máximainvest Securitizadora de
 Créditos Financeiros S/A Securitizadora 6.823 25.800 6.823 (3.454)
Segpar Participações S/A Holding 30.594 77.272 77.086 14.894

4. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As Demonstrações Financeiras do Master são elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
–  BACEN e  das sociedades por ações e da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, quando aplicável, e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Não foram adotadas as nor-
mas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, relacionadas ao processo de convergên-
cia contábil internacional, aprovadas pela CVM, mas não homologadas pelo BACEN. Foram adotados para 
fins de divulgação das Demonstrações Financeiras os normativos aprovados pela CVM que não conflitaram 
com a regulamentação do Conselho Monetário Nacional - CMN e BACEN, e as que foram referendadas pelo 
BACEN. As principais práticas contábeis utilizadas são as seguintes: a) Consolidação. Nas Demonstrações 
Financeiras Consolidadas, os saldos e os resultados das transações entre o Master e suas subsidiárias foram 
eliminados. b) Apuração do resultado. As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, 
que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos 
em que ocorrem, sempre simultaneamente quando se correlacionam, independentemente de seu recebi-
mento ou pagamento. As receitas e despesas de natureza financeira são apropriadas observando-se o 
critério pro rata temporis, substancialmente com base no método exponencial. As operações com taxas 
pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até as datas dos balanços. c) Caixa e 
equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda 
nacional, moeda estrangeira, aplicações interfinanceiras de liquidez e depósitos a prazo, cujo vencimento 
das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante 
de mudança de valor justo, que são utilizados pelo Master para gerenciamento de seus compromissos de 
curto prazo. d) Aplicações interfinanceiras de liquidez. As aplicações interfinanceiras de liquidez são apre-
sentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços. e) Títu-
los e valores mobiliários. De acordo com a Circular nº 3.068/01, do BACEN, os títulos e valores mobiliários do 
Master são classificados nas categorias “títulos para negociação”, “títulos disponíveis para venda” e “títulos 
mantidos até o vencimento”. Os títulos classificados na categoria “títulos para negociação” são os títulos e 
valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Esses títulos 
apresentam seu valor de custo atualizado pelos rendimentos incorridos até as datas dos balanços e ajusta-
do pelo valor de mercado, sendo esses ajustes registrados à adequada conta de receita ou despesa no re-
sultado do período. Os títulos classificados na categoria “títulos disponíveis para venda” são aqueles para os 
quais a Administração não tem intenção de mantê-los até o vencimento, nem foram adquiridos com o ob-
jetivo de serem ativa e frequentemente negociados. Esses títulos apresentam seu valor de custo atualizado 
pelos rendimentos incorridos até as datas dos balanços e são ajustados pelo valor de mercado, sendo esses 
ajustes lançados no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”, deduzidos dos efeitos 
tributários. Os títulos classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento” são aqueles para os 
quais a Administração tem intenção e capacidade financeira de mantê-los até o vencimento. Esses títulos 
são registrados pelo seu valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos. O ágio e deságio, quando apli-
cável, são apropriados ao resultado em função dos prazos de vigência dos títulos. Os títulos classificados na 
categoria “para negociação” estão apresentados no ativo circulante, independente do seu vencimento. f) 
Instrumentos Financeiros Derivativos. De acordo com a Circular BACEN nº 3.082/02, e a Carta-Circular BACEN 
nº 3.026/02, os instrumentos financeiros derivativos compostos pelas operações com opções, a termo, futu-
ros e swaps são contabilizados obedecendo aos seguintes critérios: • Operações com opções: Os prêmios 
pagos ou recebidos são contabilizados no ativo ou passivo, respectivamente, até o efetivo exercício da op-
ção, e contabilizado como redução ou aumento do custo do bem ou direito, pelo efetivo exercício da opção, 
ou como receita ou despesa no caso de não-exercício; • Operações de futuro: os valores dos ajustes diários 
são contabilizados em conta do ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa; • 
Operações de swap: os valores relativos ao diferencial a receber ou a pagar são contabilizados em conta de 
ativo ou passivo, respectivamente, e apropriados como receita ou despesa pro rata dia até a data do balan-
ço; • Operações a termo: pelo valor final do contrato deduzido da diferença entre esse valor e o preço à vista 
do bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas em razão da fluência dos contratos até a data do 
balanço. Os instrumentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da Adminis-
tração, na data do início da operação, levando-se em consideração se sua finalidade é para proteção con-
tra risco (hedge) ou não. Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para proteger exposições a risco 
ou para modificar as características de ativos e passivos financeiros e que sejam: (i) altamente correlacio-
nados no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação ao valor de mercado do item que 
estiver sendo protegido, tanto no início quanto ao longo da vida do contrato; e (ii) considerados efetivos na 
redução do risco associado à exposição a ser protegida, são classificados como hedge de acordo com sua 
natureza: • Hedge de risco de mercado - os ativos e passivos financeiros objetos de hedge e os respectivos 
instrumentos financeiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com as corres-
pondentes valorizações ou desvalorizações reconhecidas no resultado do período; • Hedge de fluxo de caixa 
- os ativos e passivos financeiros objeto de hedge e os respectivos instrumentos financeiros derivativos rela-
cionados são contabilizados pelo valor de mercado, com as correspondentes valorizações ou desvaloriza-
ções, deduzidas dos efeitos tributários, reconhecidos em conta destacada do patrimônio líquido sob o título 
de "Ajustes de avaliação patrimonial". A parcela não efetiva do hedge é reconhecida diretamente no resul-
tado do período. Os instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de hedge contábil 
estabelecidos pelo BACEN, principalmente derivativos utilizados para administrar a exposição global de 
risco, são contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas dire-
tamente no resultado do exercício. g) Requisitos Mínimos no Processo de Apreçamento de Instrumentos Fi-
nanceiros (Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos). A Resolução do CMN nº 4.277 
de 31 de outubro de 2013 (que entrou em vigor em 30 de junho de 2015), dispõe sobre requisitos mínimos a 
serem observados no processo de apreçamento de instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mer-
cado e quanto à adoção de ajustes prudenciais pelas instituições financeiras. Os instrumentos financeiros 
de que tratam a Resolução incluem: • Títulos e valores mobiliários classificados nas categorias “títulos para 
negociação” e “títulos disponíveis para venda”, conforme a Circular BACEN nº 3.068, de 8 de novembro de 
2001; • Instrumentos financeiros derivativos, de que trata a Circular BACEN nº 3.082, de 30 de janeiro de 2002; 
e • Demais instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado, independentemente da sua classifi-
cação na carteira de negociação, estabelecida na Resolução CMN nº 3.464, de 26 de junho de 2007. De 
acordo com esta resolução, o Master passou a estabelecer procedimentos para a avaliação da necessida-
de de ajustes no valor dos instrumentos financeiros citados acima, observando os critérios de prudência, 
relevância e confiabilidade. Esta avaliação inclui, entre outros fatores, o spread de risco de crédito no registro 
do valor a mercado destes instrumentos. h) Operações de crédito e provisão para operações de crédito de 
liquidação duvidosa. As operações de crédito são classificadas quanto ao nível de risco de acordo com cri-
térios que levam em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos 
em relação às operações, aos devedores e garantidores, observando os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução CMN nº 2.682/99, os quais requerem a análise periódica da carteira e sua classificação em nove 
níveis (de AA a H). As rendas de operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de 
seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas. As operações 
classificadas no nível H (100% de provisão) permanecem nessa classificação por seis meses, quando então 
são baixadas contra a provisão existente e controladas por cinco anos em conta de compensação, não 
mais figurando no balanço patrimonial. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo 
nível em que estavam classificadas no momento da renegociação. As renegociações de operações de cré-
dito que haviam sido baixadas contra prejuízo e que estavam em contas de compensação são classificadas 
como nível H, sendo que os eventuais ganhos provenientes das renegociações somente são reconhecidos 
como receita quando efetivamente recebidos. A provisão para operações de crédito de liquidação duvido-
sa atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução anteriormente referida, conforme demonstrado 
na nota explicativa nº 8. i) Baixa de ativos financeiros. Conforme determinado pela Resolução BACEN nº 
3.533/08, a baixa de um ativo financeiro se dá quando os direitos contratuais ao fluxo de caixa do ativo fi-
nanceiro expiram ou quando ocorrer a venda ou a transferência deste ativo financeiro. A venda ou a trans-
ferência de um ativo financeiro deve ser classificada nas seguintes categorias: • Operações com transferên-
cia substancial dos riscos e benefícios: o cedente transfere substancialmente todos os riscos e benefícios de 
propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (i) venda incondicional do ativo financeiro; 
(ii) venda do ativo financeiro em conjunto com opção de recompra pelo valor justo desse ativo no momento 
da recompra; e (iii) venda do ativo financeiro em conjunto com opção de compra ou de venda cujo exercício 
seja improvável de ocorrer; • Operações com retenção substancial dos riscos e benefícios: o cedente retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais 
como: (i) venda do ativo financeiro em conjunto com compromisso de recompra do mesmo ativo a preço 
fixo ou o preço de venda adicionado de quaisquer rendimentos; (ii) contratos de empréstimo de títulos e 
valores mobiliários; (iii) venda do ativo financeiro em conjunto com contrato de swap de taxa de retorno total 
que transfira a exposição ao risco de mercado de volta ao cedente; (iv) venda do ativo financeiro em con-
junto com opção de compra ou de venda cujo exercício seja provável de ocorrer; e (v) venda de recebíveis 
para os quais o vendedor ou o cedente garanta por qualquer forma compensar o comprador ou o cessioná-
rio pelas perdas de crédito que venham a ocorrer, ou cuja venda tenha ocorrido em conjunto com a aquisi-
ção de cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) comprador; e • Opera-
ções sem transferência ou retenção substancial dos riscos e benefícios: devem ser classificadas as operações 
em que o cedente não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade 
do ativo financeiro objeto da operação. A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa segue 
os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do BACEN. j) Despesas antecipadas. São controla-
das por contrato e contabilizadas na rubrica de "Despesas antecipadas". A apropriação dessa despesa ao 
resultado do período é efetuada de acordo com o prazo de vigência dos contratos e registrada na rubrica 
“Outras despesas administrativas”. k) Outros ativos circulante e realizável a longo prazo. São demonstrados 
pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos, 
deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de realização. l) Permanente. É 
demonstrado ao custo, combinado com os seguintes aspectos: • A participação em controladas é avaliada 
pelo método da equivalência patrimonial; • A participação em não controladas é avaliada pelo método de 
custo; • Os bens do Ativo Imobilizado correspondem aos bens e direitos que tenham por objeto bens corpó-
reos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de 
operações que transfiram os riscos, benefícios e controles dos bens para a entidade; • A depreciação do 
imobilizado é calculada e registrada com base no método linear, considerando taxas que contemplam a 
vida útil e econômica dos bens; • O Ativo Intangível corresponde aos direitos adquiridos que tenham por 
objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. Os ativos 
intangíveis com vida útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um período 
estimado de benefício econômico. m) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros (impairment). 
É reconhecida uma perda por impairment se o valor contabilizado de um ativo ou de sua unidade geradora 
de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de 
ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Perdas por im-
pairment são reconhecidas no resultado do período. Os valores dos ativos não financeiros, exceto os crédi-
tos tributários são revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por 
impairment. n) Operações compromissadas. Compra (venda) de ativos financeiros com base em um contra-
to de revenda (recompra) a preço fixo são reconhecidas no Balanço Patrimonial consolidado como finan-
ciamento concedido (recebido), com base na natureza do devedor (credor), sob a rubrica "Captações no 
mercado aberto". o) Passivos circulante e exigível a longo prazo. São demonstrados por valores conhecidos 
ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias ou cambiais incorridos 
até as datas dos balanços. p) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais. O reconhecimento, a men-
suração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais (fiscais e previdenciárias) são 
efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 3.823/09, e Carta-Circular nº 3.429/10, que 
aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25, da seguinte forma: • Ativos contingentes: não são reconheci-
dos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia 
de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; • Contingências passivas: É determinada a pro-
babilidade de quaisquer julgamentos ou resultados desfavoráveis destas ações, assim como do intervalo 
provável de perdas. A determinação da provisão necessária para essas contingências é feita após análise 
de cada ação e com base na opinião dos seus assessores legais. Estão provisionadas as contingências para 
aquelas ações que julgamos como provável a probabilidade de perda. As provisões requeridas para essas 
ações podem sofrer alterações no futuro devido às mudanças relacionadas ao andamento de cada ação. 
As ações que julgamos como possíveis a probabilidade de perda não são provisionadas, havendo apenas a 
divulgação das ações relevantes; • Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): referem-se a processos ad-
ministrativos ou judiciais relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação 
é sua legalidade ou a constitucionalidade que, independente da avaliação acerca da probabilidade de su-
cesso, os montantes discutidos são integralmente provisionados e atualizados de acordo com a legislação 
vigente. q)  Provisão para imposto de renda e contribuição social. As provisões para imposto de renda e con-
tribuição social são constituídas às alíquotas vigentes, sendo: imposto de renda - 15%, acrescidos de adicio-
nal de 10% para o lucro tributável excedente a R$ 240 (no exercício), e contribuição social - 25%. Em 14 de julho 
de 2021 foi publicada a Lei nº 14.183, conversão da Medida Provisória nº 1.034, que elevou a alíquota da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, de 20% para 25% sobre os lucros tributáveis gerados no período 
compreendido entre 01 de julho de 2021 até 31 de dezembro de 2021 e 20% a partir de 01 de janeiro de 2022, 

em relação às instituições financeiras, pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização e das 
referidas nos incisos I ao VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001. Adi-
cionalmente, são constituídos créditos tributários sobre as diferenças temporárias, no pressuposto de gera-
ção de lucros tributáveis futuros suficientes para a compensação desses créditos. r) Participações no resul-
tado. O Master adota o programa nos lucros e resultados homologado pelo Sindicato dos Bancários. s) Uso 
de estimativas. A preparação das Demonstrações Financeiras requer que a Administração efetue estimati-
vas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de certos ativos, 
passivos, receitas e despesas e outras transações, tais como valor de mercado de ativos e derivativos e 
provisão para operações de  créditos de liquidação duvidosa; determinação de prazo para realização dos 
créditos tributários; constituição e reversão de provisões para passivos contingentes, entre outras. Os valo-
res reais podem diferir dessas estimativas. t) Lucro por ação. É calculado com base na quantidade de ações 
do capital social integralizado na data das Demonstrações Financeiras.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

Disponibilidades (Caixa) 364.408 76.843 364.420 78.188
Caixa 343 173 343 173
Depósito bancário - - 9 1.342
Reserva bancária 17.558 2.336 17.558 2.336
Moeda estrangeira 346.507 74.334 346.510 74.337
Aplicações interfinanceiras de liquidez (1) 305.990 246.043 305.990 246.043
Total de caixa e equivalentes de caixa 670.398 322.887 670.410 324.232
(1) Refere-se a operações cujo vencimento na data efetiva da aplicação foi igual ou inferior a 90 dias.
6. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
As aplicações interfinanceiras de liquidez, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estão compostas como segue:

Banco e Consolidado
2021 2020

Papel/vencimento Até 3 meses Total Até 3 meses Total
Aplicações em operações compromissadas
Posição bancada
LFT 5.993 5.993 113.057 113.057
LTN 200.000 200.000 - -
NTN 99.997 99.997 22.690 22.690
Aplicações em depósitos interfinanceiros
Posição financiada
NTN - - 104.243 104.243
CDI Pós - - 6.053 6.053
Total de aplicações interfinanceiras de liquidez 305.990 305.990 246.043 246.043
7. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS. 
a) Títulos e valores mobiliários. A carteira de títulos e valores mobiliários, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
estava apresentada como segue:

Banco
2021

Valores atualizados pelo mercado

Papel/vencimento
Até 3 

meses
De 3 a 12 

meses
De 1 a 3 

anos
De 3 a 5 

anos
De 5 a 

15 anos Total
Valor de 

curva
Títulos disponíveis para venda:
Carteira própria bancada:
Certificado de recebíveis imobiliários - 991 29.934 - 27.475 58.400 49.178
Subtotal - 991 29.934 - 27.475 58.400 49.178
Total de títulos disponíveis para venda - 991 29.934 - 27.475 58.400 49.178
Títulos para negociação (1):
Carteira própria bancada:
LFT 6.997 45 42.193 55.921 7.840 112.996 112.920
LTN - - 13.145 - - 13.145 13.698
NTN - - 1.305 25.250 10.080 36.635 36.704
Cotas de fundos de investimento 2.771.506 - - - - 2.771.506 2.771.506
Ações de companhias abertas 2.511 - - - - 2.511 2.511
Aplicações em títulos e valores
 mobiliários no exterior 46.361 - - - - 46.361 46.360
Subtotal 2.827.375 45 56.643 81.171 17.920 2.983.154 2.983.699
Carteira própria financiada
LFT - 292 73.601 87.006 4.811 165.710 165.526
LTN - - 50.582 - - 50.582 52.803
NTN-B - - - 54.739 - 54.739 56.372
Subtotal - 292 124.183 141.745 4.811 271.031 274.701
Vinculados ao Banco Central:
LFT - - - 61.853 - 61.853 61.879
Subtotal - - - 61.853 - 61.853 61.879
Vinculados a prestação de garantias:
LFT 9.131 11.948 10.225 - - 31.304 31.307
Subtotal 9.131 11.948 10.225 - - 31.304 31.307
Total de títulos para negociação 2.836.506 12.285 191.051 284.769 22.731 3.347.341 3.351.586
Total de títulos 2.836.505 13.276 220.985 284.769 50.206 3.405.741 3.400.764

Banco
2020

Valores atualizados pelo mercado

Papel/vencimento
Até 3 

meses
De 3 a 12 

meses
De 1 a 3 

anos
De 3 a 5 

anos
De 5 a 

15 anos Total
Valor de 

curva
Títulos disponíveis para venda:
Carteira própria bancada:
Certificado de recebíveis imobiliários - - 14.164 5.377 28.657 48.198 39.677
Debentures - - - 26.140 - 26.140 26.140
Subtotal - - 14.164 31.517 28.657 74.338 65.817
Total de títulos disponíveis para venda - - 14.164 31.517 28.657 74.338 65.817
Títulos para negociação (1):
Carteira própria bancada:
LFT 5.853 14.776 2.204 35.680 90.654 149.167 149.410
LTN - - 1.125 4.708 - 5.833 6.769
NTN - - - - 464 464 459
Cotas de fundos de investimento 530.064 - - - - 530.064 530.064
Aplicações em Títulos e Valores
 Mobiliários no Exterior 41.988 - - - - 41.988 41.988
Subtotal 577.905 14.776 3.329 40.388 91.118 727.516 728.690
Carteira própria financiada
LFT - - - 68.189 109.199 177.388 177.450
Subtotal - - - 68.189 109.199 177.388 177.450
Vinculados ao Banco Central:
LFT - - - 100.543 - 100.543 100.605
Subtotal - - - 100.543 - 100.543 100.605
Vinculados a prestação de garantias:
LFT 4.584 3.474 1.533 - - 9.591 9.592
Subtotal 4.584 3.474 1.533 - - 9.591 9.592
Total de títulos para negociação 582.489 18.250 4.862 209.120 200.317 1.015.038 1.016.337
Total de títulos 582.489 18.250 19.026 240.637 228.974 1.089.376 1.082.154

Consolidado
2021

Valores atualizados pelo mercado

Papel/vencimento
Até 3 

meses
De 3 a 12 

meses
De 1 a 3 

anos
De 3 a 5 

anos
De 5 a 

15 anos Total
Valor de 

curva
Títulos disponíveis para venda:
Carteira própria bancada:
Certificado de recebíveis imobiliários - 991 29.934 - 27.475 58.400 49.178
Subtotal - 991 29.934 - 27.475 58.400 49.178
Total de títulos disponíveis para venda - 991 29.934 - 27.475 58.400 49.178
Títulos para negociação (1):
Carteira própria bancada:
LFT 6.997 45 42.193 55.921 7.840 112.996 112.920
LTN - - 13.145 - - 13.145 13.698
NTN - - 1.305 25.250 10.080 36.635 36.704
Cotas de fundos de investimento 2.784.047 - - - - 2.784.047 2.784.047
Ações de companhias abertas 2.511 - - - - 2.511 2.511
Aplicações em títulos e valores
 mobiliários no exterior 46.360 - - - - 46.360 46.360
Subtotal 2.839.915 45 56.643 81.171 17.920 2.995.694 2.996.240
Carteira própria financiada
LFT - 292 73.601 87.006 4.811 165.710 165.526
LTN - - 50.582 - - 50.582 52.803
NTN-B - - - 54.739 - 54.739 56.372
Subtotal - 292 124.183 141.745 4.811 271.031 274.701
Vinculados ao Banco Central:
LFT - - - 72.045 - 72.045 61.879
Subtotal - - - 72.045 - 72.045 61.879
Vinculados a prestação de garantias:
LFT 9.131 11.949 10.225 - - 31.305 31.307
Subtotal 9.131 11.949 10.225 - - 31.305 31.307
Total de títulos para negociação 2.849.046 12.286 191.051 294.961 22.731 3.370.075 3.364.127
Total de títulos 2.849.046 13.277 220.985 294.961 50.206 3.428.475 3.413.305

Consolidado
2020

Valores atualizados pelo mercado

Papel/vencimento
Até 3 

meses
De 3 a 12 

meses
De 1 a 3 

anos
De 3 a 5 

anos
De 5 a 

15 anos Total
Valor de 

curva
Títulos disponíveis para venda:
Carteira própria bancada:
Certificado de recebíveis imobiliários - - 14.164 5.377 28.657 48.198 39.677
Debentures - - - 26.140 - 26.140 26.236
Subtotal - - 14.164 31.517 28.657 74.338 65.913
Total de títulos disponíveis para venda - - 14.164 31.517 28.657 74.338 65.913
Títulos para negociação (1):
Carteira própria bancada:
LFT 5.853 14.776 2.204 35.680 90.654 149.167 149.167
LTN - - 1.125 4.708 - 5.833 5.834
NTN - - - - 464 464 464
Cotas de fundos de investimento 547.493 - - - - 547.493 547.493
Aplicações em títulos e valores 
 mobiliários no exterior 41.988 - - - - 41.988 41.988
Subtotal 595.334 14.776 3.329 40.388 91.118 744.945 744.946
Carteira própria financiada
LFT - - - 68.189 109.199 177.388 177.388
Subtotal - - - 68.189 109.199 177.388 177.388
Vinculados ao Banco Central:
LFT - - - 100.542 - 100.542 100.543
Subtotal - - - 100.542 - 100.542 100.543
Vinculados a prestação de garantias:
LFT 4.584 3.474 1.536 - - 9.593 9.592
Subtotal 4.584 3.474 1.536 - - 9.593 9.592
Total de títulos para negociação 599.918 18.250 4.865 209.119 200.317 1.032.468 1.032.469
Total de títulos 599.918 18.250 19.029 240.636 228.974 1.106.806 1.098.382
b) Instrumentos financeiros derivativos. i) Gerenciamento. O controle de gerenciamento de risco das 
carteiras é efetuado utilizando-se de metodologias, tais como: VaR, Sensibilidade, Risco de Liquidez e 
Cenários de stress. Com  base nessas informações, a tesouraria providencia os instrumentos financeiros 
derivativos necessários, de acordo com a política de riscos de mercado e liquidez previamente definidas 
pela Administração. ii) Critérios de avaliação e mensuração, métodos e premissas utilizados na apuração do 
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valor de mercado. Para a apuração do valor de mercado dos instrumentos financeiros derivativos, o Master 
utiliza as taxas referenciais de mercado divulgadas principalmente pela BM&FBovespa, e Bloomberg. Para 
derivativos que não têm preços diretamente divulgados por bolsas, os preços justos são obtidos por meio 
de modelos de apreçamento que utilizam informações de mercado, inferidas a partir de preços divulgados 
de ativos de maior liquidez. Destes preços são extraídas as curvas de juros e as volatilidades de mercado 
que servem de dados de entrada para os modelos. Nesta situação, encontram-se os derivativos de balcão 
e títulos pouco líquidos. iii) Valores registrados em contas patrimoniais e de compensação, segregados nas 
categorias indexador, valores de referência, faixas de vencimento, valores de custo e de mercado. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, as posições dos instrumentos financeiros derivativos são as seguintes:

Banco e Consolidado
2021 2020

Instrumentos financeiros derivativos  Curto Prazo  Longo Prazo Total  Curto Prazo  Longo Prazo Total
ATIVO
Swap - diferencial a receber 3.302 - 3.302 3.149 1.095 4.244
Opções 820 - 820 433 - 433
Total a receber 4.122 - 4.122 3.582 1.095 4.677
PASSIVO
Swap - diferencial a pagar - - - 3.361 - 3.361
Opções - - - 177 - 177
Total a pagar - - - 3.538 - 3.538
Valor líquido 4.122 - 4.122 44 1.095 1.139
iv) Instrumentos financeiros derivativos por indexador

Banco e Consolidado
2021 2020

Valor de 
referencia

Valor a 
receber

Valor a 
pagar Resultado

Valor de 
referencia

Valor a 
receber

Valor a 
pagar Resultado

Swap
Risco de mercado
Posição ativa: 89.017 3.302 - 3.302 10.463 4.244 - -
Juros - - - - - 3.149 - 3.149
Ações 31.697 1.680 - 1.680 10.463 1.095 - 1.095
USD 57.320 1.622 - 1.622 - - - -
Posição passiva: - - - - 123.835 - 3.361 -
Juros - - - - 123.835 - 3.361 (3.361)
Total 89.017 3.302 - 3.302 134.298 4.244 3.361 -
Opções
Índice - DOL* 50.000 820 - 820 50.000 433 177 256
Valor líquido 139.017 4.122 - 4.122 184.298 4.677 3.538 1.139
* Contrato em US$
v) Instrumentos financeiros derivativos por vencimento

Banco e Consolidado
2021

Valor de referência -
 compensação Até 3 meses De 3 a 12 meses De 1 a 3 anos De 3 a 5 anos De 5 a 15 anos Total
Swap 3.302 - - - - 3.302
Opções 820 - - - - 820
Total 4.122 - - - - 4.122

Banco e Consolidado
2020

Valor de referência -
 compensação Até 3 meses De 3 a 12 meses De 1 a 3 anos De 3 a 5 anos De 5 a 15 anos Total
Swap 123.835 - 10.463 - - 134.298
Opções 50.000 - - - - 50.000
Total 173.835 - 10.463 - - 184.298

8. CARTEIRA DE CRÉDITO, GARANTIAS PRESTADAS E TÍTULOS COM RISCO DE CRÉDITO
As informações da carteira de operações de crédito expandida, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estão 
assim sumariadas: a) Por tipo de operação:

Banco e Consolidado
Descrição 2021 2020
Financiamentos habitacionais 31.025 48.151
Empréstimos (corporate) 587.453 350.546
Home equity 14.257 16.810
Conta garantida 143.195 49.339
Financiamento imobiliário 16.753 24.006
Cessão carteira FIDC 2.679 8.153
Crédito pessoal 40.827 15.337
Títulos e credito a receber (1) 2.276.631 2.134.669
Cartão de crédito 193.538 144.153
Consignado 754.625 568.190
BNDU a prazo 13.540 -
Total 4.074.523 3.359.353
(1) Títulos e crédito a receber Banco e Consolidado
Direitos creditórios 2021 2020
Federal 2.139.878 2.028.167
SubTotal 2.139.878 2.028.167
Precatórios 2021 2020
Estadual 72.117 38.267
Municipal 43.104 38.788
SubTotal 115.221 77.055
Total 2.255.099 2.105.222
(1)Títulos e Créditos a Receber está composto prioritariamente por valores a receber oriundos de 
Precatórios e de Direitos Creditório adquiridos pelo Banco. Os títulos adquiridos possuem laudos periciais 
jurídicos e contábil, que suportam os registros contábeis e compõem a análise interna atrelada, sobretudo 
a questões processuais e avaliação de risco do cedente, para a aquisição e definição do preço. O valor 
presente contábil apresentado pelo custo amortizado, e está calculado com base no preço de aquisição, 
acrescido da apropriação mensal de renda relativa a correção objeto da ação, descontando o deságio, 
bem como dos índices de atualização monetária e demais encargos legais, de acordo com a legislação 
vigente aplicável ao caso. b) Por vencimento:

Banco e Consolidado
2021

A vencer Vencidos Total
Prazo Valor % Valor % Valor %
Até 3 meses 438.413 10,9 16.661 50,3 455.074 11,2
De 3 a 12 meses 405.136 10,0 15.468 46,7 420.604 10,3
De 1 a 3 anos 380.662 9,4 997 3,0 381.659 9,4
De 3 a 5 anos 246.207 6,1 - - 246.207 6,1
De 5 a 15 anos 2.570.979 63,6 - - 2.570.979 63,1
Total 4.041.397 100,0 33.126 100,0 4.074.523 100,0

Banco e Consolidado
2020

A vencer Vencidos Total
Prazo Valor % Valor % Valor %
Até 3 meses 167.946 5,0 14.453 68,4 182.399 5,4
De 3 a 12 meses 333.712 10,0 6.432 30,4 340.144 10,1
De 1 a 3 anos 300.744 9,0 239 1,1 300.983 9,0
De 3 a 5 anos 187.417 5,6 - - 187.417 5,6
De 5 a 15 anos 2.348.410 70,4 - - 2.348.410 69,9
Total 3.338.228 100,0 21.125 100,0 3.359.353 100,0
c) Carteira de crédito e garantias prestadas e responsabilidades por nível de risco e provisionamento:

Banco e Consolidado
2021 2020

Nível A vencer Vencidos Total Provisão A vencer Vencidos Total Provisão
AA 2.160.211 - 2.160.211 - 2.049.334 - 2.049.334 -
A 1.197.698 867 1.198.565 5.993 842.557 2.741 845.297 4.226
B 475.423 3.684 479.107 4.791 298.663 3.397 302.060 3.021
C 94.883 3.216 98.099 2.943 78.778 3.157 81.936 2.458
D 20.347 3.103 23.450 2.345 19.207 1.909 21.116 2.112
E 17.346 3.216 20.562 6.169 16.089 2.170 18.259 5.478
F 36.154 4.013 40.167 20.083 23.361 4.198 27.559 13.780
G 13.046 3.720 16.766 11.736 3.961 766 4.727 3.309
H 26.289 11.307 37.596 37.596 6.277 2.787 9.064 8.926
Total 4.041.397 33.126 4.074.523 91.656 3.338.228 21.125 3.359.353 43.310
d)  Movimentação da provisão para operações de crédito e outros créditos de liquidação duvidosa, conforme 
Resolução nº 2.682/99:

Banco e Consolidado
Descrição 2021 2020
Saldo inicial 43.310 26.183
Constituição/reversão 53.458 18.343
Baixas para prejuízo (5.112) (1.216)
Saldo final 91.656 43.310
e) Recuperação de crédito. No exercício findo em 31 de Dezembro de 2021 foram recuperados créditos 
anteriormente baixados como prejuízo no montante de R$ 11.870 (R$ 4.069 no exercício findo em 31 de 
Dezembro de 2020). f) Renegociação de contratos. Em 31 de Dezembro de 2021 existiam contratos 
renegociados no valor de R$ 370.031 (R$ 92.603 em 31 de Dezembro de 2020). Para estes contratos foram 
atribuídos os mesmos ratings das operações anteriormente às renegociações.

9.  CARTEIRA DE CÂMBIO
Banco e Consolidado

Outros Créditos Outras Obrigações
2021 2020 2021 2020

Câmbio comprado a liquidar 51.098 27.071 - -
Câmbio vendido a liquidar - - 88.229 38.017
Total 51.098 27.071 88.229 38.017
10.  OUTROS CRÉDITOS – DIVERSOS
a) Outros créditos - diversos. Estão representados pelos valores que seguem:

Banco
2021 2020

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Adiantamentos e antecipações salariais 148 - 148 145 - 145
Adiantamentos para pagamento por nossa conta 846 - 846 840 - 840
Adiantamento por conta de imobilizações - - - 17 - 17
Aquisição de participação (1) 53.508 - 53.508 - - -
Valores a receber de vendas de ativos - 1.380.428 1.380.428 - 486.204 486.204
Devedores diversos - país e exterior 48.598 - 48.598 10.739 - 10.739
Total 103.100 1.380.428 1.483.528 11.741 486.204 497.945

Consolidado
2021 2020

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Adiantamentos e antecipações salariais 221 - 221 214 - 214
Adiantamentos para pagamento por nossa conta 884 - 884 853 - 853
Adiantamento por conta de imobilizações - - - 17 - 17
Aquisição de participação (1) 53.508 - 53.508 - - -
Valores a receber de vendas de ativos - 1.380.428 1.380.428 - 486.204 486.204
Devedores diversos - país e exterior 50.848 - 50.848 14.103 - 14.103
Total 105.461 1.380.428 1.485.889 15.187 486.204 501.391
(1) Refere-se ao pagamento inicial para aquisição do banco BNI – BANCO DE NEGÓCIOS INTERNACIONAL, 
S.A.. O valor encontra-se registrado nesta rubrica pois depende de autorizações do Banco Central do Brasil 
– BACEN e do Banco de Portugal, respectivamente.
b) Créditos tributários e obrigações fiscais diferidas. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os créditos 
tributários e as obrigações fiscais diferidas de imposto de renda e contribuição social, estavam compostos 
como segue:

Banco
2021 2020

Créditos tributários IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa 32.593 26.074 58.667 21.246 16.996 38.242
Prejuízo fiscal / base negativa 6.390 5.112 11.502 17.903 14.322 32.225
Total 38.983 31.186 70.169 39.149 31.318 70.467

Consolidado
2021 2020

Créditos tributários IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa 33.930 26.877 60.807 21.246 16.996 38.242
Prejuízo fiscal / base negativa 14.953 10.250 25.203 24.227 18.117 42.344
Total 48.883 37.127 86.010 45.473 35.113 80.586

Banco
2021 2020

Obrigações fiscais diferidas IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Marcação a mercado 9.772 7.817 17.589 7.047 5.638 12.685
Total 9.772 7.817 17.589 7.047 5.638 12.685

Consolidado
2021 2020

Obrigações fiscais diferidas IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Marcação a mercado 9.772 7.817 17.589 7.117 5.693 12.810
Total 9.772 7.817 17.589 7.117 5.693 12.810
Movimentação dos créditos tributários e das obrigações fiscais diferidas

Banco Consolidado
Créditos tributários 2021 2020 2021 2020
Saldo inicial 70.467 90.118 80.586 97.371
Constituição - - 5.424 (16.785)
Reversão (298) (19.651) - -
Saldo final 70.169 70.467 86.010 80.586

Banco Consolidado
Obrigações fiscais diferidas 2021 2020 2021 2020
Saldo inicial 12.685 23.818 12.810 23.818
Constituição - - - -
Reversão 4.904 (11.133) 4.779 (11.008)
Saldo final 17.589 12.685 17.589 12.810
Previsão de realização dos créditos tributários e das obrigações fiscais diferidas

2021
Banco e Consolidado

Créditos tributários IRPJ CSLL Total
Até 1 ano 10.476 8.381 18.857
De 1 a 2 anos 3.584 2.838 6.422
De 2 a 3 anos 23.953 17.478 41.431
De 3 a 4 anos 1.099 879 1.978
De 4 a 5 anos 1.587 1.269 2.856
De 5 a 10 anos 8.036 6.430 14.466
Total 48.735 37.275 86.010

2021
Banco e Consolidado

Obrigações fiscais diferidas IRPJ CSLL Total
Até 1 ano - - -
De 1 a 2 anos 7 6 13
De 2 a 3 anos 6.648 5.319 11.967
De 3 a 4 anos 334 268 602
De 4 a 5 anos 483 386 869
De 5 a 10 anos 2.299 1.839 4.138
Total 9.772 7.817 17.589

11. INVESTIMENTOS
a) Participações em controladas e coligadas avaliadas ao MEP

2021
Master S/A  

Corretora de 
Câmbio, Títulos e 

Valores Mobiliários

Máxima 
Patrimonial 

Ltda

Máximainvest  
Securitizadora 

de Créditos 
Financeiros S/A

Segpar 
Participa-

ções S/A Total
Participação - % 100,0 100,0 100,0 75,6
Quantidade de cotas possuídas 1.075.147 7.950.000 26.250.000 11.523.475
Capital social 43.588 7.950 26.250 77.276
Patrimônio líquido 24.592 30.745 3.771 79.057
Resultado líquido do exercício (6.483) 62.378 (3.503) 8.142 60.533
Valor do investimento 24.591 30.745 3.771 60.330 119.437
Resultado de participação em controladas (6.483) 62.378 (3.503) 6.155 58.547

2020
Master S/A  

Corretora de 
Câmbio, Títulos e 

Valores Mobiliários

Máxima 
Patrimonial 

Ltda.

Máximainvest  
Securitizadora 

de Créditos 
Financeiros S/A

Segpar 
Participa-

ções S/A Total
Participação - % 100,0 100,0 100,0 80,0
Quantidade de cotas possuídas 1.070.585 2.650.000 25.800.000 11.523.474
Capital social 33.588 1.950 25.800 77.086
Patrimônio líquido 19.793 10.367 6.823 62.192
Resultado líquido do exercício (5.391) 14.914 (3.454) 14.894 20.963
Valor do investimento 21.075 10.367 6.823 61.669 99.934
Resultado de participação em controladas (5.391) 14.914 (3.454) (1.731) 4.338
Em 10 de novembro 2021, através do ofício 26.127/2021-BCB/Deorf/GTPAL, o Banco Central do Brasil – 
BACEN comunicou a decisão de sua Diretoria, em sessão realizada em 28 de outubro de 2021, aprovando 
a transferência do controle societário do Banco Vipal S/A para o Banco Master S/A. A decisão define 
as providencias a serem realizadas para a conclusão da transferência do controle. Em 18 de março de 
2022, foi assinado o “Instrumento de Fechamento” para que fosse possível a conclusão da compra. Vide 
esclarecimentos na nota 24.

12. IMOBILIZADO
a) Imobilizado de uso 

2021
Banco Consolidado

Depreciação 
Anual - % Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido

Instalações 10 2.885 (773) 2.112 2.885 (773) 2.112
Móveis e equipamentos de uso 10 2.253 (729) 1.524 2.253 (729) 1.524
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 186 (29) 157 186 (29) 157
Sistema de comunicação 10 21 (11) 10 21 (11) 10
Direito de uso 10 10.845 (6.183) 4.662 10.845 (6.183) 4.662
Sistema de processamento de dados 20 841 (471) 370 841 (471) 370
Total 17.031 (8.196) 8.835 17.031 (8.196) 8.835

2020
Banco Consolidado

Depreciação 
Anual - % Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido

Instalações 10 2.885 (485) 2.400 2.885 (485) 2.400
Móveis e equipamentos de uso 10 2.215 (505) 1.710 2.215 (505) 1.710
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 186 (11) 175 186 (11) 175
Sistema de comunicação 10 17 (8) 9 17 (8) 9
Direito de uso 10 10.846 (4.014) 6.832 10.846 (4.014) 6.832
Sistema de processamento de dados 20 840 (303) 537 840 (303) 537
Total 16.989 (5.326) 11.663 16.989 (5.326) 11.663

13. DEPÓSITOS
2021

Banco Consolidado
Depósitos  

à vista
Depósitos  

a prazo
Depósitos  

à vista
Depósitos  

a prazo
Sem vencimento 143.640 - 140.523 -
Até 30 dias - 137.579 - 137.579
De 31 a 60 dias - 170.815 - 170.815
De 61 a 90 dias - 163.183 - 163.183
De 91 a 180 dias - 566.056 - 566.056
De 181 a 360 dias - 604.039 - 583.662
Acima de 360 dias - 6.706.100 - 6.706.100
Total 143.640 8.347.772 140.523 8.327.395

2020
Banco Consolidado

Depósitos 
à vista

Depósitos 
a prazo

Depósitos 
à vista

Depósitos 
a prazo

Sem vencimento 55.922 - 54.305 -
Até 30 dias - 128.034 - 128.034
De 31 a 60 dias - 138.604 - 138.604
De 61 a 90 dias - 132.020 - 132.020
De 91 a 180 dias - 348.553 - 348.553
De 181 a 360 dias - 322.006 - 322.006
Acima de 360 dias - 3.354.053 - 3.354.053
Total 55.922 4.423.270 54.305 4.423.270

14. CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO
Banco Consolidado

2021 2020 2021 2020
Carteira Própria
LFT - Letras financeiras do tesouro 165.236 176.662 165.236 176.662
LTN - Letras do tesouro nacional 50.000 - 50.000 -
NTN - Notas do tesouro nacional 54.185 - 54.185 -
Carteira de Terceiros
NTN - Notas do tesouro nacional - 104.243 - 104.243
Total 269.421 280.905 269.421 280.905

15. OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

2021
Banco Consolidado

Curto Prazo Longo Prazo Total Curto Prazo Longo Prazo Total
Impostos e contribuições sobre lucros 73.519 - 73.519 82.812 - 82.812
Impostos e contribuições sobre
 serviços de terceiros 1.920 - 1.920 6.478 - 6.478
Impostos e contribuições sobre salários 4.764 - 4.764 5.034 - 5.034
Outros 21.256 - 21.256 22.320 - 22.320
Impostos e contribuições diferidos - 17.589 17.589 - 17.589 17.589
Total 101.459 17.589 119.048 116.644 17.589 134.233

2020
Banco Consolidado

Curto Prazo Longo Prazo Total Curto Prazo Longo Prazo Total
Impostos e contribuições sobre lucros 23.861 - 23.861 27.183 - 27.183
Impostos e contribuições sobre
 serviços de terceiros 1.236 - 1.236 2.278 - 2.278
Impostos e contribuições sobre salários 3.344 - 3.344 3.504 - 3.504
Outros 9.964 - 9.964 11.046 - 11.046
Impostos e contribuições diferidos 12.685 - 12.685 12.810 - 12.810
Total 51.091 - 51.091 56.822 - 56.822
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b) Diversas 2021
Banco Consolidado

Curto prazo Longo prazo Total Curto prazo Longo prazo Total
Obrigações por transações de pagamento 363 - 363 363 - 363
Obrigações venda e
 transferência de ativos financeiros 2.233 1.850 4.083 2.233 1.850 4.083
Provisão despesas de pessoal 26.170 - 26.170 26.407 - 26.407
Outras provisões 14.933 - 14.933 15.118 - 15.118
Provisão passivos contingentes - 3.695 3.695 - 9.067 9.067
Credores diversos - país 115.415 - 115.415 134.259 - 134.259
Instrumentos de dívida elegiveis a capital 27.877 29.510 57.387 27.877 29.510 57.387
Total 186.992 35.055 222.046 206.257 40.427 246.684

2020
Banco Consolidado

Curto prazo Longo prazo Total Curtoprazo Longoprazo Total
Obrigações por transações de pagamento 226 - 226 226 - 226
Obrigações venda e transferência de 
ativos financeiros 967 8.152 9.119 967 8.152 9.119
Provisão despesas de pessoal 4.493 - 4.493 4.659 - 4.659
Outras provisões 6.645 - 6.645 6.687 - 6.687
Outros pagamentos 519 - 519 519 - 519
Provisão passivos contingentes - 4.493 4.493 - 6.824 6.824
Credores diversos - país 107.929 - 107.929 123.359 - 123.359
Instrumentos de dívida elegiveis a capital - 53.367 53.367 - 53.367 53.367
Total 120.779 66.012 186.791 136.417 68.343 204.760

16. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS – FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não existiam ativos contingentes. b) Obrigações 
legais – fiscais e previdenciárias. Em 31 de dezembro 2021 e 2020, não existiam obrigações legais. c) 
Contingências classificadas como prováveis são regularmente provisionadas e para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 de 2020 totalizam:

Banco Consolidado

Provisão
Depósitos 

judiciais Provisão
Depósitos 

judiciais
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Contingências trabalhistas 1.519 2.968 2.394 1.485 2.436 2.968 2.961 2.179
Contingências fiscais - 133 319 315 - 133 319 918
Contingências cíveis 2.176 1.261 1.390 1.347 6.631 1.261 4.011 4.037
Outras contingências - 133 - - - 2.463 - -
Total 3.695 4.495 4.103 3.147 9.067 6.825 7.291 7.134
d) Movimentação das provisões passivas:

Consolidado
2021 2020

Trabalhistas Fiscais Cíveis Total Trabalhistas Fiscais Cíveis Total
Saldo inicial 2.968 133 1.261 4.362 2.179 8.000 1.766 11.945
Constituição (reversão) (532) (133) 5.370 4.705 789 (7.868) (506) (7.585)
Saldo final 2.436 - 6.631 9.067 2.968 132 1.260 4.360
e) Principais ações e processos cujas perdas foram consideradas como possíveis:

Banco
2021 2020

Trabalhistas 2.599 4.240
Fiscais 70.197 67.814
Civeis 56.881 75.169
Saldo final 129.677 147.223

17. RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS
Banco e Consolidado

2021
Até De 3 a De 1 a De 3 a De 5 a

3 meses 12 meses 3 anos 5 anos 15 anos Total
Letras de crédito imobiliário 75.758 121.723 68.475 - - 265.956
Total 75.758 121.723 68.475 - - 265.956

Banco e Consolidado
2020

Até De 3 a De 1 a De 3 a De 5 a
3 meses 12 meses 3 anos 5 anos 15 anos Total

Letras de crédito imobiliário 14.867 154.219 83.583 - - 252.668
Total 14.867 154.219 83.583 - - 252.668

18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social. Conforme Estatuto Social, em 31 de dezembro de 2021 o capital social subscrito é de R$ 
518.584, dividido em 93.277.968 (noventa e três milhões, duzentos e setenta e sete mil, novecentos e sessenta 
e oito) ações nominativas, dividido em 73.652.680 (setenta e três milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, 
seiscentos e oitenta) ações ordinárias e 19.625.288 (dezenove milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos 
e oitenta e oito) ações preferenciais todas sem valor nominal. Sendo nesta data, o total integralizado de R$ 
415.425 mil que corresponde a um total de 77.458.768 (setenta e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e oito 
mil, setecentos e sessenta e oito) ações nominativas, divididas em 57.833.480 (cinquenta e sete milhões, oito-
centos e trinta e três mil, quatrocentos e oitenta) ações ordinárias e 19.625.288 (dezenove milhões, seiscentos 
e vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e oito). Encontra-se informações adicionais sobre o capital em homo-
logação e demais capitalizações na nota explicativa de número 2. b) Reserva de lucros. A conta de reserva 
de lucros do Banco Master é composta por reserva legal e reserva estatutária. O saldo das reservas de lucros 
não poderá ultrapassar o capital social do Banco Master, e qualquer excedente deve ser capitalizado ou 
distribuído como dividendo. O Banco Master não possui outras reservas de lucros. Reserva legal - Nos termos 
da Lei nº 11.638/07, o Banco Master deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva 
legal. A reserva legal não poderá exceder 20% do capital integralizado do Banco Master. Reserva estatutária 
- Nos termos da Lei nº 11.638/07, o Estatuto Social pode criar reservas, desde que determine a sua finalidade, 
o percentual dos lucros líquidos a ser destinado para essas reservas e o valor máximo a ser mantido em cada 
reserva estatutária. A destinação de recursos para tais reservas não pode ser aprovada em prejuízo do di-
videndo obrigatório. c) Dividendos e juros sobre o capital próprio. Aos acionistas é assegurado um dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido anual, ajustado nos termos da legislação societária, sujeito à aprovação da 
Assembleia Geral de Acionistas.

19.  DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
a) Despesas tributárias

Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

ISS 286 344 6.668 1.541
COFINS 34.383 26.466 38.452 27.354
PIS 5.587 4.301 6.444 4.481
Outras 16.638 9.333 17.167 13.759
Total 56.894 40.444 68.731 47.135

20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido:

Banco Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro/prejuízo antes do imposto de renda (IRPJ),
 da contribuição social (CSLL)
e deduzidos as participações no resultado 196.074 105.147 202.218 103.530
Lucro/Prejuízo antes da tributação 196.074 105.147 202.218 103.530
Alíquota vigente (Nota 4q) 50% 45% 50% 45%
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL, de acordo
 com a alíquota vigente (98.037) (47.316) (101.109) (46.589)
Diferenças permanentes 39.746 12.279 36.674 13.169
Outros ajustes 39.746 12.279 36.674 13.169
Imposto de renda e contribuição social (58.291) (35.037) (64.435) (33.420)

21. TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS
Partes Relacionadas. As operações realizadas entre partes relacionadas, basicamente com as empresas 
discriminadas na nota 3, são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas 
respectivas datas e condições de mercado e estão representadas por:

Ativos (passivos) Receitas (despesas)
2021 2020 2021 2020

Banco Master S.A
Master S.A Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários 136 1.158 (5) (101)
Depósitos à vista 136 1.158 - -
Depósito interfinanceiro - - (5) (101)
Máximainvest Securitizadora de Créditos Financeiros S.A 70 36 - -
Depósitos à vista 70 36 - -
Maxima Patrimonial 36.763 - - -
Depósitos à vista 2.910 - - -
Dividendos 33.000 - - -
Depósito interfinanceiro 853 - - -
Segpar Participações S/A 99.361 80.258 - -
Depósitos à vista 1 423 - -
Dividendos 79.835 79.835 - -
Depósito interfinanceiro 19.525 - - -
Kovr Capitalização S/A - 29 - -
Depósitos à vista - 29 - -
Kovr Seguradora S/A 75 13 - -
Depósitos à vista 75 13 - -
Kovr Previdência S/A 35 22 - -
Depósitos à vista 35 22 - -

22. GESTÃO DE RISCOS E DE CAPITAL
a) Introdução e visão geral. O Banco Master está exposto aos riscos de crédito, mercado, liquidez e opera-
cional, os quais são continuamente monitorados e geridos pela área de riscos e pela Alta Administração da 
Instituição. Estrutura de gerenciamento de risco. A estrutura de gerenciamento de riscos do Banco Master 
está de acordo com as regulamentações no Brasil, e em linha com as melhores práticas de mercado. O con-
trole dos riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional e subscrição é realizado de forma centralizada, 
visando a assegurar que os riscos sejam administrados de acordo com o apetite de risco, as políticas e os 
procedimentos estabelecidos. O objetivo do controle centralizado é prover ao Conselho e aos Executivos 
uma visão global das exposições do Banco Master, de forma a otimizar e agilizar as decisões corporativas. b) 
Risco de crédito. Definição. Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou parcial 
das contrapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras com o Master. O gerenciamento de risco 
de crédito busca fornecer subsídios à definição de estratégias, além do estabelecimento de limites, abran-
gendo análise de exposições e tendências, bem como a eficácia da política de crédito. Gerenciamento do 
risco de crédito. Atribuições: • Desenvolver e manter a classificação de risco do Banco Master para catego-
rizar as exposições de acordo com o grau de risco de perda financeira enfrentada e focar o gerenciamento 
nos riscos inerentes. O sistema de classificação de risco é usado para determinar exposições de crédito. A 
estrutura de classificação de risco atual inclui graus de risco de crédito e a disponibilidade de garantias ou 
outra ferramenta para mitigar o risco de crédito. • Oferecer aconselhamento, orientação e técnicas especia-
lizadas para promover as melhores práticas, por todo o Banco Master, no gerenciamento do risco de crédito. 
Análise e concessão de crédito: • Avaliar os riscos envolvidos nas operações e a capacidade dos clientes 
em liquidar suas obrigações nas condições contratadas. • Formular Políticas de Crédito em conjunto com 
todas as unidades do Banco Master, incluindo exigências de garantia, avaliação de crédito, classificação 
de risco e apresentação de relatórios, procedimentos legais e documentais, assim como cumprimento com 
exigências normativas e estatutárias. • Estabelecer a estrutura para aprovação e renovação de linhas de 
Crédito. Os limites são definidos e aprovados pelo Comitê de Crédito. • Revisar e avaliar o risco de Crédito. A 
área de crédito avalia toda a exposição de crédito em excesso aos limites estabelecidos, antes que as linhas 
de crédito sejam liberadas para os clientes pela unidade de negócios em questão. As renovações e revisões 
das linhas de crédito estão sujeitas ao mesmo processo de revisão. • Limitar concentrações de exposição 
por contrapartes, áreas geográficas e setores da economia e por faixas de classificação de crédito, liquidez 
de mercado e país. Controles e gestão de riscos de crédito: • Atuar de maneira preventiva no monitoramento 
dos clientes ativos visando antecipar movimentos de inadimplência na carteira de operações que envolvam 
risco de crédito, dar suporte às decisões e estratégias comerciais e fornecer dados que permitam aos Comi-
tês de Crédito e Executivo acompanhar o cumprimento do Planejamento Estratégico do Master. c) Risco de 
liquidez. Definição. O risco de liquidez está associado às obrigações decorrentes dos seus passivos financei-
ros. Gestão de risco de liquidez. A gestão de liquidez visa precaver o Banco Master de possíveis movimentos 
de mercado que gerem problemas de liquidez. Nesse sentido, o Banco Master monitora suas carteiras no 
que tange aos prazos, volumes e liquidez de seus ativos. É efetuado um controle diário através de relatórios 
onde se monitoram os seguintes itens: • O descasamento de vencimentos entre os fluxos de pagamentos e 
recebimentos de todo conglomerado; • Concentração dos depositantes e dos depósitos com liquidez diária. 
d) Risco de mercado. Definição. Riscos de Mercado estão ligados a possíveis perdas monetárias em função 
de flutuações de variáveis que tenham impacto em preços e taxas negociadas nos mercados. As oscilações 
de variáveis financeiras, como preços de insumos e produtos finais, índices de inflação, taxas de juros e ta-
xas de câmbio, geram potencial de perda para praticamente todas as empresas e, portanto, representam 
fatores de risco financeiro. Os riscos de mercado podem ser classificados em diferentes modalidades, como 
o risco de taxa de juros, risco cambial, risco de preço de commodities e preço de ações. Cada modalidade 
representa o risco de ocorrerem perdas em função de oscilações na variação em sua respectiva variável. 
Gestão de risco de mercado. A gestão do risco de mercado é feita de forma centralizada e tem como respon-
sabilidade principal monitorar e analisar o risco de mercado oriundo das posições assumidas pelo Banco 
Master vis a vis o apetite ao risco definido pelo ALCO e aprovado pelo Conselho de Administração. A gestão 
de risco de mercado é efetuada diariamente pela área de Risco. e) Índice de Basileia. O Banco Master em 31 
de dezembro de 2021, atingiu o índice de 10,51% (10,62% em 31 de dezembro de 2020), calculado a partir do 
“Conglomerado Prudencial”.

Consolidado prudencial
dez/21

Patrimônio de referência 591.700
Rwa (Risk weighted assets) 5.632.385
Índice de Basileia 10,51%
f)  Índice de Imobilização. De acordo com a Resolução nº 2.283/96 do BACEN, o limite de imobilização permiti-
do é de 50,0%. Em 31 de dezembro de 2021, o índice de imobilização foi de 16,07% (31,47% em 31 de dezembro 
de 2020).
23. EVENTOS SUBSEQUENTES
a) Aumento de capital. Em 11 de janeiro de 2022, através do ofício 676/2022-BCB/Deorf/GTRJA, foi homolo-
gado o capital total de R$ 418.584 (quatrocentos e dezoito, quinhentos e oitenta e quatro) mil representado 
por 79.745.164 (setenta e nove milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, cento e sessenta e quatro) ações 
nominativas, dividida em 60.119.876 (sessenta milhões, cento e dezenove mil, oitocentos e setenta e seis) 
ações ordinárias e 19.625.288 (dezenove milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e oito) 
ações preferenciais sem valor nominal, referente a Assembleia Geral Extraordinária - AGE de 30 de junho de 
2021. Em 02 de março de 2022, o Banco apresenta-se com seu capital social subscrito e integralizado de R$ 
518.584, dividido em 93.277.968 (noventa e três milhões, duzentos e setenta e sete mil, novecentos e sessenta 
e oito) ações nominativas, dividido em 73.652.680 (setenta e três milhões, seiscentos e cinquenta e dois mil, 
seiscentos e oitenta) ações ordinárias e 19.625.288 (dezenove milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos 
e oitenta e oito) ações preferenciais todas sem valor. b) Aquisição Banco Vipal. Em 18 de março de 2022, o 
Banco assinou o “Instrumento de Fechamento”, que é o documento que define as condições finais para a 
aquisição do Banco Vipal S/A. O Banco efetuou o respectivo pagamento para a aquisição dentro do próprio 
mês e está tomando as providencias legais e regulatórias para a conclusão da aquisição.
24. OUTROS ASSUNTOS
A partir de março de 2020 com a declaração do estado de pandemia em relação ao novo Coronavírus 
(Covid-19), o Banco Master adotou medidas para priorizar a saúde e bem-estar dos colaboradores, como 
a implantação do trabalho remoto. Além disso, minimizou os impactos que possam surgir para os clien-
tes e fornecedores e consequentemente, sua operação, mantendo plena capacidade operacional para 
desempenhar as funções administrativas e comerciais, com agilidade e flexibilidade. Também manteve 
monitoramento tempestivo da qualidade de crédito e situação financeira dos clientes por meio do Comitê 
Estratégico com os membros do Comitê Executivo, tendo como principais pontos de discussão: (i) liquidez e 
captação, focando na análise dos prazos; (ii) análise da carteira de crédito, mapeando as possíveis interrup-
ções nos repasses dos entes federados; (iii) capital, com simulações periódicas da Basileia.

ASSINATURAS

A DIRETORIA
Angelo Antonio Ribeiro da Silva 
Contador CRC-RJ-081.990/O-2

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos acionistas do
Banco Master S.A. e suas controladas

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Banco Master S.A. (Banco) e 
suas controladas, identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Master S.A. em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Master S.A. em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração, obtido antes da data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos ou expressaremos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esses relatórios. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler as outras 
informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações estão, de forma 
relevante, inconsistentes com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras informações obtidas 
antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação

da capacidade de o Banco e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar 
o Banco e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Banco e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 
Banco e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco e de suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais eficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2022.
UHY BENDORAYTES & CIA.
Auditores Independentes 

CRC 2RJ 0081/O-8
GEYSA BENDORAYTES E SILVA

Contadora
CRC 1RJ 091331/O-5
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
FINDO EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

BALANÇOS PATRIMONIAIS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS FINDOS EM 31/12/2021 E 31/12/2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto preço unitário da ação)

A DIRETORIA
Angelo Antonio Ribeiro da Silva
Contador - CRC-RJ-081.990/O-2

ASSINATURAS

• 1.  Contexto Operacional
A Master S.A. Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários  (“Master 
Corretora”) é uma empresa de capital fechado que desenvolve a ativi-
dade de corretora de câmbio, títulos e valores mobiliários. As atividades 
são conduzidas no contexto das empresas integrantes do Grupo Mas-
ter, atuando no mercado de forma integrada.
• 2.  Apresentação das Demonstrações Financeiras 
As demonstrações financeiras da Master Corretora S.A. são de respon-
sabilidade da Administração. Foram elaboradas com observância das 
práticas contábeis adotadas no Brasil, normas do Conselho Monetário 
Nacional - CMN e demais normas do Banco Central do Brasil - BACEN, 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Finan-
ceiro - COSIF, com as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76 
e as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, quando 
aplicável, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A autorização 
para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pela Di-
retoria do Banco em 23/03/2022.
• 3. Principais Práticas Contábeis 
As Demonstrações Financeiras da Master Corretora são elaboradas e 
estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil –  BACEN e  das sociedades por ações e da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM, quando aplicável, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. Não foram adotadas as normas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, relacionadas ao proces-
so de convergência contábil internacional, aprovadas pela CVM, mas 
não homologadas pelo BACEN. Foram adotados para fins de divulga-
ção das Demonstrações Financeiras os normativos aprovados pela 
CVM que não conflitaram com a regulamentação do Conselho Monetá-
rio Nacional - CMN e BACEN, e as que foram referendadas pelo BACEN.  
As principais práticas contábeis utilizadas são as seguintes: a) Apuração 
do resultado.  As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser 
incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionam, independente-
mente de seu recebimento ou pagamento.  As receitas e despesas de 
natureza financeira são apropriadas observando-se o critério pro rata 
temporis, substancialmente com base no método exponencial. As ope-
rações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são 
atualizadas até as datas dos balanços.  b)  Caixa e equivalentes de cai-
xa. Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilida-
des em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações interfinancei-
ras de liquidez e depósitos a prazo, cujo vencimento das operações na 
data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam 
risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela 
Master Corretora para gerenciamento de seus compromissos de curto 
prazo. c)  Aplicações interfinanceiras de liquidez. As aplicações interfi-
nanceiras de liquidez são apresentadas pelo valor de aplicação, acres-
cidas dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços. d) Títulos e 
valores mobiliários. De acordo com a Circular nº 3.068/01, do BACEN, os 
títulos e valores mobiliários da Master Corretora são classificados nas 
categorias “títulos para negociação”, “títulos disponíveis para venda” e 
“títulos mantidos até o vencimento”. Os títulos classificados na catego-
ria “títulos para negociação” são os títulos e valores mobiliários adquiri-
dos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Es-
ses títulos apresentam seu valor de custo atualizado pelos rendimentos 
incorridos até as datas dos balanços e ajustado pelo valor de mercado, 
sendo esses ajustes registrados à adequada conta de receita ou des-
pesa no resultado do período.  Os títulos classificados na categoria “tí-
tulos disponíveis para venda” são aqueles para os quais a Administra-
ção não tem intenção de mantê-los até o vencimento, nem foram ad-
quiridos com o objetivo de serem ativa e frequentemente negociados. 
Esses títulos apresentam seu valor de custo atualizado pelos rendimen-
tos incorridos até as datas dos balanços e são ajustados pelo valor de 
mercado, sendo esses ajustes lançados no patrimônio líquido na rubri-
ca “Ajustes de avaliação patrimonial”, deduzidos dos efeitos tributários. 
Os títulos classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimen-
to” são aqueles para os quais a Administração tem intenção e capaci-
dade financeira de mantê-los até o vencimento. Esses títulos são regis-
trados pelo seu valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos. O 
ágio e deságio, quando aplicável, são apropriados ao resultado em fun-
ção dos prazos de vigência dos títulos. Os títulos classificados na cate-
goria “para negociação” estão apresentados no ativo circulante, inde-
pendente do seu vencimento. e)  Despesas antecipadas.  São controla-
das por contrato e contabilizadas na rubrica de “Despesas antecipa-
das”. A apropriação dessa despesa ao resultado do período é efetuada 
de acordo com o prazo de vigência dos contratos e registrada na rubri-
ca “Outras despesas administrativas”. f) Outros ativos circulante e reali-
zável a longo prazo. São demonstrados pelos valores de custo, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos, 
deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajustes ao 
valor de realização. g)  Permanente.  É demonstrado ao custo, combina-
do com os seguintes aspectos: • A participação em controladas é ava-
liada pelo método da equivalência patrimonial; • A participação em 
não controladas é avaliada pelo método de custo; • Os bens do Ativo 
Imobilizado correspondem aos bens e direitos que tenham por objeto 
bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos 
com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfi-
ram os riscos, benefícios e controles dos bens para a entidade; • A de-
preciação do imobilizado é calculada e registrada com base no método 
linear, considerando taxas que contemplam a vida útil e econômica dos 
bens;  • O Ativo Intangível corresponde aos direitos adquiridos que te-
nham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da enti-
dade ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com vida 
útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer 
de um período estimado de benefício econômico.  h)  Passivos circulan-
te e exigível a longo prazo.  São demonstrados por valores conhecidos 
ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias ou cambiais incorridos até as datas dos balanços.  i)  Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais. O reconhecimento, a men-
suração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obriga-
ções legais (fiscais e previdenciárias) são efetuados de acordo com os 
critérios definidos na Resolução nº 3.823/09, e Carta-Circular nº 3.429/10, 
que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25, da seguinte forma: • 
Ativos contingentes: não são reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a ga-
rantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; • 
Contingências passivas: É determinada a probabilidade de quaisquer 
julgamentos ou resultados desfavoráveis destas ações, assim como do 
intervalo provável de perdas. A determinação da provisão necessária 
para essas contingências é feita após análise de cada ação e com base 
na opinião dos seus assessores legais. Estão provisionadas as contin-
gências para aquelas ações que julgamos como provável a probabili-
dade de perda. As provisões requeridas para essas ações podem sofrer 
alterações no futuro devido às mudanças relacionadas ao andamento 
de cada ação. As ações que julgamos como possíveis a probabilidade 
de perda não são provisionadas, havendo apenas a divulgação das 
ações relevantes;  •  Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): refe-
rem-se a processos administrativos ou judiciais relacionados a obriga-
ções tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua le-
galidade ou a constitucionalidade que, independente da avaliação 
acerca da probabilidade de sucesso, os montantes discutidos são inte-
gralmente provisionados e atualizados de acordo com a legislação vi-
gente. j) Provisão para imposto de renda e contribuição social. As provi-
sões para imposto de renda e contribuição social são constituídas às 
alíquotas vigentes, sendo: imposto de renda - 15%, acrescidos de adicio-
nal de 10% para o lucro tributável excedente a R$240 (no exercício), e 
contribuição social - 20%.  Em 14/07/2021 foi publicada a Lei nº 14.183, 
conversão da Medida Provisória nº 1.034, que elevou a alíquota da Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, de 15% para 20% sobre os 
lucros tributáveis gerados no período compreendido entre 01/07/2021 
até 31/12/2021 e 15% a partir de 01/01/2022, em relação às instituições 
financeiras, pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização 
e das referidas nos incisos I ao VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Comple-
mentar nº 105, de 10/01/2001. Adicionalmente, são constituídos créditos 
tributários sobre as diferenças temporárias, no pressuposto de geração

de lucros tributáveis futuros suficientes para a compensação desses 
créditos. k) Uso de estimativas.  A preparação das Demonstrações Fi-
nanceiras requer que a Administração efetue estimativas e adote pre-
missas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresen-
tados de certos ativos, passivos, receitas e despesas e outras transa-
ções, tais como valor de mercado de ativos e derivativos e provisão 
para operações de  créditos de liquidação duvidosa; determinação de 
prazo para realização dos créditos tributários; constituição e reversão 
de provisões para passivos contingentes, entre outras. Os valores reais 
podem diferir dessas estimativas. l) Lucro por ação. É calculado com 
base na quantidade de ações do capital social integralizado na data 
das Demonstrações Financeiras. 

• 4. Caixa e Equivalentes de Caixa
2021 2020

Disponibilidades (Caixa)
Depósitos bancários 145 1.193
Moeda estrangeira 3 3
Total de Caixa e Equivalentes de Caixa 148 1.195

• 5. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos.  
a)  Títulos e valores mobiliários. A carteira de títulos e valores mobiliários, 
em 31/12/2021 e 2020, estava apresentada como segue:

2021
Valores atualizados pelo mercado

Papel/
 Vencimento

Até 3 
meses

De 3 a  
12 meses

De 1 a  
3 anos

De 3 a  
5 anos

De 5 a  
15 anos Total

Valor de 
curva

Títulos para 
negociação (1):
Carteira própria:
Cotas de fundos
 de investimento 233 - - - - 233 -
Letras 
Financeiras
 do Tesouro - - 10.193 - - 10.193 10.189
Total de Títulos 233 - 10.193 - - 10.426 10.189

2020
Valores atualizados pelo mercado

Papel/
 Vencimento

Até 3 
meses

De 3 a 12 
meses

De 1 a  
3 anos

De 3 a  
5 anos

De 5 a  
15 anos Total

Valor de 
curva

Títulos para
 negociação (1):
Carteira própria:
Cotas de fundos 
 de investimento 6.822 - - - - 6.822 -
Total de Títulos 6.822 - - - - 6.822 -
 (1) Os títulos classificados na categoria “para negociação” estão demos-
trados pelo prazo do papel.
b)  Instrumentos financeiros derivativos. i) Gerenciamento. O controle de 
gerenciamento de risco das carteiras é efetuado utilizando-se de me-
todologias, tais como: VaR, Sensibilidade, Risco de Liquidez e Cenários 
de stress. Com base nessas informações, a tesouraria providencia os 
instrumentos financeiros derivativos necessários, de acordo com a po-
lítica de riscos de mercado e liquidez previamente definidas pela Admi-
nistração. ii) Critérios de avaliação e mensuração, métodos e premissas 
utilizados na apuração do valor de mercado. Para a apuração do valor 
de mercado dos instrumentos financeiros derivativos, a Master Corre-
tora utiliza as taxas referenciais de mercado divulgadas principalmente 
pela BM&FBovespa e Bloomberg. Para derivativos que não têm preços 
diretamente divulgados por bolsas, os preços justos são obtidos por 
meio de modelos de apreçamento que utilizam informações de merca-
do, inferidas a partir de preços divulgados de ativos de maior liquidez. 
Destes preços são extraídas as curvas de juros e as volatilidades de 
mercado que servem de dados de entrada para os modelos. Nesta si-
tuação, encontram-se os derivativos de balcão e títulos pouco líquidos. 

• 6. Outros Créditos – Diversos. a) Outros créditos - diversos 
Estão representados pelos valores que seguem:

2021 2020
Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Rendas a Receber 16 - 16 30 - 30
Adiantamentos e 
 antecipações salariais 73 - 73 69 - 69
Adiantamentos para 
 pagamento por nossa conta 37 - 37 13 - 13
Impostos e contribuições 
 a compensar 197 - 197 185 - 185
Total 323 - 323 295 - 295
b) Créditos tributários e obrigações fiscais diferidas. Em 31/12/2021 e 
2020, os créditos tributários e as obrigações fiscais diferidas de imposto 
de renda e contribuição social, estavam compostos como seguem:

2021 2020
Créditos tributários IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
PCLP 1.338 802 2.140 - - -
Prejuízo fiscal / Base negativa 8.563 5.138 13.701 6.324 3.794 10.118
Total 9.901 5.940 15.841 6.324 3.794 10.118

2021 2020
Obrigações fiscais diferidas IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Marcação a mercado - - - 79 47 126
Total - - - 79 47 126
Movimentação dos créditos tributários e das obrigações fiscais diferidas
Créditos tributários 2021 2020
Saldo inicial 11.166 7.253
Constituição 4.675 3.913
Saldo final 15.841 11.166
Obrigações fiscais diferidas 2021 2020
Saldo inicial 126 -
Constituição - 126
Reversão (126) -
Saldo final - 126
Previsão de realização dos créditos tributários e das obrigações fiscais 
diferidas

2021
Créditos tributários IRPJ CSLL Total
Até 1 ano 4.086 3.269 7.355
De 1 a 2 anos 3.561 2.820 6.381
De 2 a 3 anos 2.105 - 2.105
Total 9.752 6.089 15.841

• 07. Outras Obrigações
2021 2020

a) Fiscais e previdenciárias Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Impostos e contribuições sobre
 serviços de terceiros 59 - 59 39 - 39
Impostos e contribuições
 sobre salários 270 - 270 159 - 159
Outros 51 - 51 282 - 282
Total 380 - 380 481 - 481
b) Diversas 2021 2020

Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Credores diversos - país 534 - 534 226 - 226
Provisão passivos contingentes - - - 2.330 - 2.330
Total 534 - 534 2.556 - 2.556

• 08. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais – Fiscais e Pre-
videnciárias 
a) Ativos contingentes. Em 31/12/2021 e 2020, não existiam ativos con-
tingentes. b) Obrigações legais – fiscais e previdenciárias. Em 31/12/2021 
e 2020, não existiam Obrigações Legais. c) Contingências classificadas 
como prováveis são regularmente provisionadas e para os exercícios fin-
dos em 31/12/2021 e 2020 totalizam:

Provisão Depósitos Judiciais
2021 2020 2021 2020

Contingências trabalhistas 917 - 567 694
Contingências fiscais - 2.330 - 603
Contingências cíveis 4.455 - 2.622 2.690
Total 5.372 2.330 3.189 3.987

d) Movimentação das provisões passivas:
2021 2020

Fiscais
Traba-
lhistas Cíveis Total Fiscais

Traba-
lhistas Cíveis Total

Saldo inicial 2.330 - - 2.330 - - - -
Constituição 
(reversão) (2.330) 917 4.455 3.042 2.330 - - 2.330
Saldo final - 917 4.455 5.372 2.330 - - 2.330
e) Seguem as principais ações e processos cujas perdas foram 
consideradas como possíveis:

2021 2020
Trabalhistas - -
Fiscais 616 -
Civeis 27.376 -
Saldo final 27.992 -
• 09. Negociação e Intermediação de Valores

2021 2020
Fundos mútuos de investimentos 9 9
Instituições de mercado 7 7
Pessoas físicas e jurídicas 3.511 488
Clubes de investimento 8 8
Total 3.535 511
• 10. Patrimônio Líquido 
a) Capital social. Conforme Estatuto Social, em 31/12/2021 o capital so-
cial subscrito e integralizado é de R$43.588 e está dividido em 1.755.147 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Em 07/02/2022, o ca-
pital social subscrito e integralizado foi homologado pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN, comunicado o deferimento do pleito através do ofício 
3067/2022-BCB/Deorf/GTRJA, na mesma data. b)  Reserva de lucros. A 
conta de reserva de lucros da Master Corretora é composta por reserva 
legal e reserva estatutária. O saldo das reservas de lucros não poderá 
ultrapassar o capital social da Master Corretora, e qualquer excedente 
deve ser capitalizado ou distribuído como dividendo. A Master Corretora 
não possui outras reservas de lucros. Reserva legal - Nos termos da Lei nº 
11.638/07, a Master Corretora deve destinar 5% do lucro líquido de cada 
exercício social para a reserva legal. A reserva legal não poderá exceder 
20% do capital integralizado do Master Corretora. Reserva estatutária 
- Nos termos da Lei nº 11.638/07, o Estatuto Social pode criar reservas, 
desde que determine a sua finalidade, o percentual dos lucros líquidos 
a ser destinado para essas reservas e o valor máximo a ser mantido em 
cada reserva estatutária. A destinação de recursos para tais reservas 
não pode ser aprovada em prejuízo do dividendo obrigatório. 
• 11. Demonstração de Resultado
 a) Outras despesas administrativas 2021 2020
Comunicações 66 44
Processamento de dados 2.434 1.211
Serviço do sistema financeiro 2.624 136
Serviço de terceiros 1.837 146
Serviço técnico especializados 1.670 1.023
Contigências 5.372 -
Outras 535 95
Total 14.538 2.655
b) Despesas tributárias 2021 2020
Tributos federais 350 3.293
ISS 382 196
COFINS 436 230
PIS 71 37
Total 1.239 3.756
• 12. Imposto de Renda e Contribuição Social
Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição so-
cial sobre o lucro líquido: 
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda (IRPJ),
 da contribuição  social (CSLL) e deduzidos
 as participações no resultado (12.332) (9.178)
Lucro/Prejuízo antes da tributação (12.332) (9.178)
Alíquota vigente 45% 40%
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL,
 de acordo com a alíquota vigente 5.550 3.671
Diferenças permanentes 299 -
Outros ajustes 299 116
Imposto de renda e contribuição social 5.849 3.787
• 13. Gestão de Riscos e de Capital
a) Introdução e visão geral. A Master Corretora está exposta aos riscos 
de crédito, mercado, liquidez e operacional, os quais são continuamen-
te monitorados e geridos pela área de Riscos, Compliance e pela Alta 
Administração da Instituição. 
• 14. Outros Assuntos
A partir de março de 2020 com a declaração do estado de pandemia 
em relação ao novo Coronavírus (Covid-19). A Master Corretora adotou 
medidas para priorizar a saúde e bem-estar dos colaboradores, como 
a implantação do trabalho remoto. Além disso, minimizou os impactos 
que possam surgir para os clientes e fornecedores e, consequentemen-
te, sua operação, mantendo plena capacidade operacional para de-
sempenhar as funções administrativas e comerciais, com agilidade e 
flexibilidade.

Apresentamos o Relatório da Diretoria e as demonstrações financeiras da Master S.A. Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários relativo ao período findo em 31/12/2021, elaboradas de acordo com a Resolução 
CMN nº 4.720 de 30/05/2019 e atendem os propósitos específicos da referida resolução. Resultado e Patrimônio Líquido. O prejuízo líquido da Companhia alcançou R$6.483 mil no período e o patrimônio líquido totalizou 
R$24.592 mil. Ativos. Os ativos totalizaram R$34.413 mil e estavam substancialmente formados por R$148 mil em caixa e equivalentes de caixa, R$10.426 mil de títulos de valores mobiliários, R$15.841 mil em créditos 
tributários e R$3.189 mil em devedores por depósitos em garantia. Agradecimentos. Agradecemos aos nossos acionistas e clientes o indispensável apoio e confiança e, aos nossos funcionários, a determinação e o 
comprometimento que têm sido fundamentais para a obtenção de resultados diferenciados. São Paulo, 23/03/2022. A Diretoria.

Ativo Nota 2021 2020
Circulante 6.238 9.361
Disponibilidades 4. 148 1.195
Títulos e valores mobiliários e
 instrumentos financeiros derivativos 5. 233 6.822
Carteira própria 233 6.822
Outros créditos 5.857 1.344
Rendas a receber 6.a. 16 30
Negociação e intermediação de valores 4.486 -
Créditos tributários 6.b. 1.048 1.048
Adiantamentos e Antecipações Salariais 6.a. 73 69
Adiantamentos para pagamento n/conta 6.a. 37 13
Impostos e contribuições a compensar 6.a. 197 185

Realizável a longo prazo 28.175 14.105
Títulos e valores mobiliários e
 instrumentos financeiros derivativos 5. 10.193 6.822
Vinculados à prestação de garantias 10.193 -
Outros créditos 17.982 14.105
Créditos tributários 6.b. 14.793 10.118
Devedores por depósito em garantia 8.c. 3.189 3.987
Total do ativo 34.413 23.466

Passivo Nota 2021 2020

Circulante 9.821 3.673

Outras obrigações 9.821 3.673

Fiscais e previdenciárias 7.a. 380 481

Obrigações fiscais diferidas 6.b. - 126

Negociação e intermediação de valores 9. 3.535 511

Provisão para passivos contingentes 8.c 5.372 2.330

Outras 7.b 534 225

Patrimônio líquido 10. 24.592 19.793

Capital social 10.a. 43.588 33.588

De domiciliados no país 43.588 33.588

Reservas de capital 66 66

Prejuízos acumulados (19.062) (13.861)

Total do passivo e patrimônio líquido 34.413 23.466

Nota 2021 2020
Receitas da intermediação financeira 49 500
Resultado de operações com
 títulos e valores mobiliários 49 313
Resultado de operações de câmbio - 188
Resultado bruto da intermediação financeira 49 500
Receitas (despesas) operacionais (12.381) (9.678)
Receitas de prestação de serviços 10.474 5.369
Despesas de pessoal (4.473) (3.374)
Outras despesas administrativas 11.a) (14.538) (2.655)
Despesas tributárias 11.b) (1.239) (3.756)
Outras receitas operacionais 2.417 18
Outras despesas operacionais (5.022) (5.279)
Resultado operacional (12.332) (9.178)
Resultado antes da tributação sobre o
 lucro e participações (12.332) (9.178)
Imposto de renda e contribuição social 5.849 3.787
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12. 5.849 3.787
Prejuízo do exercício (6.483) (5.391)
Quantidade de Ações 1.755.147 1.070.585
Prejuízo por Ação - R$ (3,6939) (5,0353)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Individual
Nota 2021 2020

Prejuízo do exercício (6.483) (5.391)
Resultado abrangente do período (6.483) (5.391)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Capital 
social 

realizado

Reservas  
de lucros Prejuizos 

acumulados TotalLegal Capital
Saldos em 31/12/2019 33.588 - 66 (7.188) 26.466
Prejuízo do Exercício - - - (5.391) (5.391)
Saldos em 31/12/2020 33.588 - 66 (12.579) 21.075
Aumento de Capital 10.000 - - - 10.000
Prejuízo do Exercício - - - (6.483) (6.483)
Saldos em 31/12/2021 43.588 - 66 (19.062) 24.592

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Atividades operacionais Nota 2021 2020
Lucro/prejuízo líquido ajustado (12.002) (4.109)
Prejuízo do exercício (6.483) (5.391)
Impostos diferidos (5.849) (1.048)
Provisão para contingências 330 2.330
Variação de ativos e passivos 954 4.318
(Aumento) redução de aplicações
 interfinanceiras de liquidez - 10.506
(Aumento) redução de títulos e valores mobiliários (3.604) (6.822)
(Aumento) redução de outros créditos (3.589) 26
Aumento (redução) de outras obrigações 8.147 607
Caixa líquido (aplicado em) proveniente
 das atividades operacionais (11.048) 209
Atividades de investimento
Aumento de capital 10.000 -
Caixa líquido (aplicado em) proveniente
 de atividades de financiamento 10.000 -
Aumento/redução de caixa e equivalentes de caixa (1.048) 209
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio
 do exercício 4. 1.195 986
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4. 148 1.195

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Assine o jornal

       Monitor Mercantil
(21) 3849-6444

 Aos Diretores e Administradores da MÁSTER S.A. CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS.
Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da MASTER S.A. CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VA-
LORES MOBILIÁRIOS, que compreendem o balanço patrimonial em 31 dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MASTER S.A. CORRETORA DE CÂM-
BIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS em 31 dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis. A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-

ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais eficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Rio de Janeiro, 23 de março de 2022.
UHY BENDORAYTES & CIA. Auditores Independentes

CRC 2RJ 0081/O-8
GEYSA BENDORAYTES E SILVA

Contadora - CRC 1RJ 091330/O-5 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

BALANÇOS PATRIMONIAIS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)
Ativo Notas 2021 2020
Circulante 3.770 6.823
Disponibilidades 70 36
Depósitos bancários 6. 70 36
Banco Master S.A 70 36
Outros créditos 18 18

Diversos 18 18
Outros valores e bens 3.682 6.769
Despesas antecipadas 3.682 6.769
Total do ativo 3.770 6.823

Passivo Notas 2021 2020

Patrimônio líquido 5. 3.770 6.823

Capital social 5. a) 26.250 25.800

De domiciliados no país 26.250 25.800

Reservas de lucros 5. b) 51 51

Prejuízos acumulados (22.531) (19.028)

Total do passivo 3.770 6.823

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

Exercício
2021 2020

Receitas (despesas) operacionais (3.503) (3.454)
Despesas de pessoal (90) (1.323)
Outras despesas administrativas (3.163) (2.123)
Despesas tributárias (1) (8)
Outras despesas operacionais (249) -
Resultado operacional (3.503) (3.454)
Prejuízo do exercício (3.503) (3.454)
Quantidade de ações 26.250.000 25.800.000
Prejuízo/lucro líquido por ação - R$ (0,1334) (0,1339)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
FINDO EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Exercício
2021 2020

Prejuízo do exercício (3.503) (3.454)
Resultado abrangente do período (3.503) (3.454)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Atividades operacionais 2021 2020
Lucro/(prejuízo) líquido ajustado (3.503) (3.454)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (3.503) (3.454)
Variação de ativos e passivos 3.087 (3.020)
(Aumento) redução de outros créditos - (17)
(Aumento) redução de outros valores e bens 3.087 (2.869)
Aumento (redução) de outras obrigações - (134)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (416) (6.474)
Atividades de financiamento 450 6.500
Aumento de capital 450 6.500
Caixa líquido proveniente de atividades de financiamento 450 6.500
Aumento/redução de caixa e equivalentes de caixa 34 26
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do exercício 36 10
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 70 36
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
FINDOS EM 31 /12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Reservas de 
lucros Prejuízos

realizado Legal acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 19.300 51 (15.574) 3.777
Aumento de capital 6.500 - - 6.500
Prejuízo do exercício - - (3.454) (3.454)
Saldos em 31/12/2020 25.800 51 (19.028) 6.823
Aumento de capital 450 - - 450
Prejuízo do exercício - - (3.503) (3.503)
Saldos em 31/12/2021 26.250 51 (22.531) 3.770
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto preço unitário da ação)

• 1. Contexto operacional. A Máximainvest Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros S/A iniciou suas atividades em 12/11/2004 tendo como objeto 
social a aquisição de créditos oriundos de operações praticadas por 
bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito 
imobiliário, companhias hipotecárias e associações de poupança e em-
préstimo pela Caixa Econômica Federal nos moldes permitidos pelas 
leis e normas regulamentares da autoridade pertinente. 
• 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administra-
ção e foram elaboradas com observância das práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 15/03/2022.
• 3. Resumo das principais práticas contábeis. a) Apuração do resultado. 
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, 
observando-se o critério “pro rata dia” para as operações de natureza 
financeira. b) Passivo circulante. Registrado pelos valores conhecidos e 
calculáveis até a data do balanço. c) Imposto de renda e contribuição 
social. A provisão para imposto de renda é constituída com base no lu-
cro real à alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro 
tributável anual excedente a R$ 240. A provisão para contribuição social 
é constituída à alíquota de 9%. De acordo com a Lei nº 11.941/09, as mo-
dificações no critério de reconhecimento de receita, custos e despesas 
computadas na apuração do lucro líquido do exercício, introduzidas 
pela Lei nº 11.638/07 e pela referida Lei, não terão efeitos para fins de 
apuração do lucro real da pessoa jurídica optante pelo Regime Tributá-
rio de Transição - RTT, devendo ser considerados, para fins tributários, 
os métodos e critérios contábeis vigentes em 31/12/2007. d) Estimativas 
contábeis. Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário 
utilizar estimativas para certos ativos, passivos e outras transações. As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as cir-
cunstâncias. e) Moeda funcional. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais (R$). O real é a moeda funcional e 
a principal moeda do ambiente econômico em que a Companhia ope-
ra. f) Segmentos operacionais. Um segmento operacional é um compo-
nente da Companhia que desenvolve atividades de negócio das quais 
pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despe-
sas relacionadas com transações com outros componentes da Com-
panhia. A Companhia possui um único segmento de negócio. g) Caixa e 
equivalentes de caixa. Foram considerados como caixa ou equivalente 
de caixa as disponibilidades e os instrumentos financeiros altamente 
líquidos, sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. h) Re-
ceitas financeiras e despesas financeiras. Na elaboração das demons-
trações financeiras é necessário utilizar estimativas para certos ativos, 
passivos e outras transações. As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-

• 8. Pronunciamentos Contábeis. §  IRFS 16 – Arrendamento Mercantil – A 
IFRS 16 requer que as Companhias tragam a maioria dos seus arrenda-
mentos para o balanço patrimonial, reconhecendo novos ativos e passi-
vos. A Companhia não possui contratos de arredamento mercantil. Não 
existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas 
que possam, na opinião da Administração, ter impacto no resultado ou 
no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.

radas razoáveis para as circunstâncias. As despesas financeiras abran-
gem despesas bancárias, despesas com juros sobre empréstimos e 
encargos financeiros sobre tributos. Essas despesas de juros são reco-
nhecidas no resultado. Custos de empréstimo que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificá-
vel são mensurados no resultado através dos juros efetivos. 
• 4. Imposto de renda e contribuição social. Reconciliação das despesas 
de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido:

2021 2020
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda (IRPJ),
 da contribuição social (CSLL) e deduzidos as 
 participações no resultado (3.503) (3.454)
Lucro/Prejuízo antes da tributação (3.503) (3.454)
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL, de acordo
 com a alíquota vigente - -
Diferenças permanentes - -
Outros ajustes - -
Imposto de renda e contribuição social - -
• 5. Patrimônio líquido. a) Capital social. O capital social em 31/12/2021 é 
de R$ 26.250 (2020: R$ 25.800) e está representado por 26.250.000 (2020: 
25.800.000) ações ordinárias sem valor nominal. - Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 20/02/2021, foi deliberado o aumento de ca-
pital da Companhia em R$ 250 com emissão de 250.000 ações. Em con-
sequência o capital passou de R$ 25.800 para R$ 26.050 representado 
por 26.050.000 ações ordinárias. - Em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 20/04/2021, foi deliberado o aumento de capital da Com-
panhia em R$ 100 com emissão de 100.000 ações. Em consequência o 
capital passou de R$ 26.050 para R$ 26.150 representado por 26.150.000 
ações ordinárias. - Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
25/11/2021, foi deliberado o aumento de capital da Companhia em R$ 100 
com emissão de 100.000 ações. Em consequência o capital passou de 
R$ 26.150 para R$ 26.250 representado por 26.250.000 ações ordinárias.  
b) Reserva de lucros. A Reserva legal é constituída à alíquota de 5% do lu-
cro líquido apurado em cada balanço, até atingir 20% do Capital Social 
conforme previsto na legislação societária. c) Dividendos. Ao acionista é 
assegurado dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício ajus-
tado, de acordo com a legislação em vigor. 
• 6. Transações com partes relacionadas. Os saldos referentes a transa-
ções com partes relacionadas, pactuadas em condições usuais de mer-
cado, são os seguintes:

2021 2020
Ativo Receitas Ativo Receitas

(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)
Banco Master S.A
Depósitos bancários 70 - 36 -
• 7. Outras informações. Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas es-
tão sujeitos ao exame das autoridades fiscais competentes durante pra-
zos prescricionais variáveis, consoante legislação específica aplicável. 

A DIRETORIA
Angelo Antonio Ribeiro da Silva - Contador - CRC-RJ-081.990/O-2

ASSINATURAS

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Diretores e Administradores da MÁXIMAINVEST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras da MÁXIMAINVEST SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FI-
NANCEIROS S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MÁXIMAINVEST SE-
CURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras. A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais eficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Rio de Janeiro, 16/03/2022.
UHY BENDORAYTES & CIA. 

Auditores Independentes - CRC 2RJ 0081/O-8
GEYSA BENDORAYTES E SILVA 

Contadora - CRC 1RJ 091330/O-5

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Mercado de Losartana fatura R$ 729 milhões em 2021

Presentes no mundo 
todo, a insuficiência 
cardíaca e a hiper-

tensão arterial podem ser 
consideradas males com al-
tas taxas de hospitalização e 
mortalidade. Segundo estu-
do realizado pelo Farmácias 
APP, aplicativo de vendas 
online de saúde e beleza, o 

mercado de Losartana, usa-
do para o tratamento dessas 
doenças, teve um fatura-
mento de R$ 729 milhões 
em 2021, com uma queda 
de 9,2% em comparação 
com 2020.

Embora os produtos si-
milares tenham apresenta-
do uma queda percentual 

maior, com 10,2% a menos 
que em 2020, a maior queda 
de vendas foi de produtos 
genéricos, com R$ 51,7 mi-
lhões a menos no compara-
tivo com o mesmo ano. Por 
cidades, enquanto Paraná 
foi responsável por um au-
mento de 2,1% no fatura-
mento desses medicamen-

tos em 2021, Minas Gerais 
apresentou o menor índice 
de vendas, com R$ 17,4 mi-
lhões a menos que em 2020.

“Nas últimas semanas, a 
suspensão da venda de me-
dicamentos à base de Lo-
sartana, da indústria Sanofi 
Medley, preocupou os con-
sumidores brasileiros. Ape-

sar da retirada dos lotes das 
farmácias, parar de tomar o 
medicamento sem uma ava-
liação médica pode ser pre-
judicial à saúde. Procure um 
cardiologista”, alerta Yago 
Ruegg, gerente comercial 
do Farmácias APP.

Devido à presença de 
impurezas em sua pro-

dução, os remédios com 
Losartana, da indústria 
Medley, foram retirados 
preventivamente das far-
mácias. O medicamento 
pertence à categoria de 
bloqueadores dos recepto-
res de angiotensina e deve 
ser consumido sob pres-
crição médica.

BALANÇOS PATRIMONIAIS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto preço unitário da ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
 FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ASSINATURAS

Ativo Notas 2021 2020
Ativo Circulante 53.512 5.419
Disponibilidades 2.909 1.307
Depósitos bancários 2.909 1.307
Banco Master S/A 2.909 1.307
Instrumentos financeiros 3.755 1.796
Ao valor justo por meio do resultado 4. 3.755 1.796

Outros créditos 41.848 2.316
Rendas a receber 5. 40.000 -
Diversos 1.848 2.316

Outros valores e bens 5.000 -
Despesas antecipadas 5.000 -

Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo 34.583 20.000
Outros créditos 30.000 20.000
Rendas a receber 5. 30.000 20.000

Outros valores e bens 4.583 -
Despesas antecipadas 4.583 -

Total do ativo 88.095 25.419

Passivo Notas 2021 2020

Passivo Circulante 47.767 15.052

Outras obrigações 14.767 5.052

Fiscais e previdenciárias 7. 14.767 5.052

Partes relacionadas 33.000 10.000

Dividendos a pagar 6. 33.000 10.000

Patrimonio líquido 10. 40.328 10.367

Capital social 7.950 1.950

De domiciliados no país 7.950 1.950

Reservas de lucros 32.378 8.417

Total do passivo e patrimônio líquido 88.095 25.419

Individual
2021 2020

Lucro líquido do Exercício 71.961 14.914
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente do Exercício 71.961 14.914

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Capital 
social  

realizado

Reservas de lucros Lucros/

Legal Estatutária
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2019 1.950 356 3.147 - 5.453
Lucro líquido do
 exercício - - - 14.914 14.914
Destinação do lucro:
. Distribuição
 de dividendos - - (10.000) - (10.000)
. Reserva legal - 33 - (33) -
. Outros - - 14.881 (14.881) -
Saldos em 31/12/2020 1.950 389 8.028 - 10.367
Aumento de capital 6.000 - - - 6.000
Lucro líquido do
 exercício - - - 71.961 71.691
Destinação do lucro:
. Distribuição
 de dividendos - - - (48.000) (48.000)
. Reserva legal - 1.200 - (1.200) -
. Outras reservas - - 13.179 (13.179) -
Saldos em 31/12/2021 7.950 1.589 21.207 9.582 40.328

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

• 1. Contexto operacional. A Máxima Patrimonial, iniciou suas atividades 
em 27/11/2018 tendo como objeto social de atividades de consultoria em 
gestão empresarial.
• 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administra-
ção e foram elaboradas com observância das práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 21/03/2022.
• 3. Resumo das principais práticas contábeis. a) Apuração do resultado. 
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, 
observando-se o critério “pro rata dia” para as operações de natureza 
financeira. b) Aplicações financeiras. Os Certificados de Depósitos Ban-
cários estão registrados ao custo acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço, que não excedem ao valor de mercado. Os Ins-
trumentos Financeiros estão registrados ao custo acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço. c) Passivo circulante. Registrado 
pelos valores conhecidos e calculáveis até a data do balanço. d) Imposto 
de renda e contribuição social. As provisões para o imposto de renda e a 
contribuição social são constituídas pelo regime lucro presumido, onde 
o lucro é determinado com base na presunção  calculado a partir da in-
cidência sobre a receita bruta de 32%. Sobre esse resultado são aplica-
das às alíquotas de 15%, acrescida de adicional de 10% para o imposto de 
renda e à alíquota de 9% para a contribuição social. De acordo com as 
Leis nº 9.430/1996, arts. 28 e 29, Lei nº 9.718/1998, art. 13 e Lei n.º 12.814/2013, 
art. 7º. e) Instrumento financeiro. A companhia classifica seus ativos fi-
nanceiros sob a seguinte categoria mensurados ao valor justo através do 
resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação 
de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. A companhia não 
possui ativos financeiros classificados como mensurados ao valor jus-
to por meio de outros resultados abrangentes. A Companhia avalia na 
data das demonstrações financeiras a existência de evidência objetiva 
que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não 
seja recuperável. Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, é 
considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência 
objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais 
eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do 
ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha im-
pacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou do grupo 
de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Passivos 
financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por 
meio do resultado ou como empréstimos e financiamentos, conforme o 
caso. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financei-
ros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são 
inicialmente reconhecidos a valor justo. Os passivos financeiros da Com-
panhia incluem contas a pagar a fornecedores. f) Estimativas contábeis. 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Atividades operacionais 2021 2020
Lucro/prejuízo líquido ajustado 81.744 17.084
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social 81.744 17.084
Variação de ativos e passivos (57.330) (1.301)
(Aumento) redução de títulos e valores mobiliários (1.960) 2.244
(Aumento) redução de outros créditos (49.531) (2.081)
(Aumento) Redução de Outros Valores e Bens (9.583) -
Aumento (redução) de outras obrigações 3.743 (1.464)
Caixa líquido (aplicado em) proveniente
 das operações 24.414 15.783
Impostos pagos (3.812) -
Caixa líquido (aplicado em) proveniente das
 atividades operacionais 20.602 15.783
Atividades de financiamento
Aumento de capital 6.000 -
Dividendos pagos (25.000) (15.000)
Caixa líquido (aplicado em) proveniente de 
 atividades de financiamento (19.000) (15.000)
Aumento/redução de caixa e equivalentes de caixa 1.602 783
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do exercício 1.307 524
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.909 1.307

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar esti-
mativas para certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. g) Moeda fun-
cional. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares 
de reais (R$). O real é a moeda funcional e a principal moeda do ambiente 
econômico em que a Companhia opera. h) Segmentos operacionais. Um 
segmento operacional é um componente da Companhia que desenvol-
ve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em 
despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com transações 
com outros componentes da Companhia. A Companhia possui um único 
segmento de negócio. i) Caixa e equivalentes de caixa. Foram considera-
dos como caixa ou equivalente de caixa as disponibilidades e os instru-
mentos financeiros altamente líquidos, sujeitos a um risco insignificante 
de mudança de valor. j) Receitas financeiras e despesas financeiras. Na 
elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estima-
tivas para certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As des-
pesas financeiras abrangem despesas bancárias, despesas com juros 
sobre empréstimos e encargos financeiros sobre tributos. Essas despesas 
de juros são reconhecidas no resultado. Custos de empréstimo que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável são mensurados no resultado através dos juros efetivos.
• 4. Instrumentos financeiros. Os ativos financeiros, em 31/12/2021 e 2020, 
apresentavam os saldos como segue:

2021

Papel/Vencimento
Até 3 

meses
De 3 a  

12 meses
De 1 a  

3 anos
De 3 a 
5 anos

De 5 a 
15 anos Total

Valor 
 justo

Valor justo por meio
 do resultado:
Certificados de
 depósitos bancários 853 - - - - 853 853
Cotas de fundos de
 investimento 2.902 - - - - 2.902 2.902
Total de Títulos 3.755 - - - - 3.755 3.755

2020

Papel/Vencimento
Até 3 

meses
De 3 a  

12 meses
De 1 a  

3 anos
De 3 a 
5 anos

De 5 a 
15 anos Total

Valor 
 justo

Valor justo por meio
 do resultado:
Cotas de fundos de
 investimento 1.796 - - - - 1.796 1.796
Total de Títulos 1.796 - - - - 1.796 1.796

• 5. Outros créditos – diversos. Receitas a receber. Estão representados 
pelos valores que seguem:

2021 2020
Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Curto 
prazo

Longo 
prazo Total

Fee de estruturação
 a receber 30.000 - 30.000 20.000 - 20.000
Rendas de assessoria
 a receber 40.000 - 40.000 - - -
Total 70.000 - 70.000 20.000 - 20.000

• 6. Partes relacionadas. Estão representados pelos valores que seguem:
Banco Master 2021 2020
Dividendos a pagar 33.000 10.000
Total 33.000 10.000

• 7. Outras obrigações. Fiscais e previdenciárias
2021 2020

Curto 
Prazo

Longo 
Prazo Total

Curto 
Prazo

Longo 
Prazo Total

Impostos e Contribuições
 sobre Lucros 9.293 - 9.293 3.322 - 3.322
Impostos e Contribuições 
 sobre Serviços de Terceiros 4.500 - 4.500 1.000 - 1.000
Outros 974 - 974 730 - 730
Total 14.767 - 14.767 5.052 - 5.052

• 8. Resultado operacional líquida 2021 2020
Receita bruta de serviços (1) 90.000 20.000
Deduções da receita
( - ) Impostos sobre serviços (4.500) (1.000)
( - ) COFINS (2.700) (600)
( - ) Pis (585) (130)
Total 82.215 18.270
(1) Contratos de assessoria e estruturação.
• 9. Imposto de Renda e Contribuição Social 2021 2020
Receita Bruta 90.000 20.000
Presunção da Base de Cálculo - 32% 28.800 6.400
Alíquota vigente 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 9.783 2.170

• 10. Patrimônio Líquido. a) Capital social. O capital social em 31/12/2021 é 
de R$ 7.950 e em 31/12/2020 é de R$ 1.950. - Em Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 20/12/2020, foi deliberado o aumento de capital da 
Companhia. b) Reserva de lucros. A Reserva legal é constituída à alíquo-
ta de 5% do lucro líquido apurado em cada balanço, até atingir 20% do 
Capital Social conforme previsto na legislação societária. c) Dividendos. 
Ao acionista é assegurado dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do 
exercício ajustado, de acordo com a legislação em vigor.

• 11. Outras Informações. - Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas es-
tão sujeitos ao exame das autoridades fiscais competentes durante pra-
zos prescricionais variáveis, consoante legislação específica aplicável. 

• 12. Eventos subsequentes. - A partir de março de 2020 com a decla-
ração do estado de pandemia em relação ao novo Coronavírus (Co-
vid-19), a Máxima Patrimonial adotou medidas para priorizar a saúde. 
Além disso, minimizou os impactos que possam surgir para os clientes 
e fornecedores e consequentemente, sua operação, mantendo capa-
cidade operacional para desempenhar as funções administrativas e 
comerciais, com agilidade e flexibilidade.

A DIRETORIA
Angelo Antonio Ribeiro da Silva 
Contador - CRC-RJ-081.990/O-2

Aos Diretores e Administradores da MÁXIMA PATRIMONIAL LTDA. Opinião. Examinamos as demonstrações 
financeiras da MÁXIMA PATRIMONIAL LTDA., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da MÁXIMA PATRIMONIAL LTDA. em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras. A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Em-
presa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais eficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Rio de Janeiro, 22/03/2022.
UHY BENDORAYTES & CIA.

Auditores Independentes - CRC 2RJ 0081/O-8
GEYSA BENDORAYTES E SILVA - Contadora - CRC 1RJ 091330/O-5

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES FINDOS EM
31/12/2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)

Notas 2021 2020
Receita operacional líquida 8. 82.215 18.270
Receitas (despesas) operacionais (447) (265)
Outras despesas administrativas (446) (29)
Outras despesas operacionais (1) (236)
Resultado operacional 81.768 18.005
Resultado financeiro (24) (921)
Receitas financeiras 244 73
Despesas financeiras (268) (994)
Resultado antes da tributação sobre
 o lucro e participações 81.744 17.084
Imposto de renda e contribuição social 9. (9.783) (2.170)
Provisão para imposto de renda corrente (7.187) (1.594)
Provisão para contribuição social corrente (2.596) (576)
Lucro líquido do exercício 71.961 14.914
Quantidade de ações 7.950.000 1.950.000
Lucro líquido por ação - R$ 9,0517 7,6483

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras.
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